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Santa ................................................. . 

Mensagem de homenagem, de apoio e de 
confraternização pela realização da IV Semana do 
Senado Federal de Acessibilidade e Valorização da 
Pessoa com Deficiência. Aparte ao Senador Inácio 
Arruda. Senador Renato Casagrande. 

Manifestação de pesar pelo falecimento da 
arquiteta pernambucana Janete Costa, no dia 28 
de novembro de 2008, em Olinda, Pernambuco. 
Senador Sérgio Guerra .................... . 

Manifestação de pesar pelo falecimento da 
arquiteta pernambucana Janete Costa, no dia 28 
de novembro de 2008, em Olinda, Pernambuco. 
Senador Marco Maciel .................... . 

Manifestação de pesar pelo falecimento da 
arquiteta pernambucana Janete Costa, no dia 28 
de novembro de 2008, em Olinda, Pernambuco. 
Senador Jarbas Vasconcelos ....................... .. 

Manifestação de pesar pelo falecimento da 
arquiteta pernambucana Janete Costa, no dia 28 
de novembro de 2008, em Olinda, Pernambuco. 
Senador Heráclito Fortes ............................. . 

Manifestação de pesar pelo falecimento da 
arquiteta pernambucana Janete Costa, no dia 28 
de novembro de 2008, em Olinda, Pernambuco. 
Senador Tasso Jereissati. ............................ . 

Manifestação de pesar pelo falecimento da 
arquiteta pernambucana Janete Costa, no dia 28 
de novembro de 2008, em Olinda, Pernambuco. 
Senador Geraldo Mesquita Júnior ............... .. 

Homenagem ao centenário de nascimento do 
Monsenhor Walfredo Gurgel, ex-Deputado Consti
tuinte, ex-Senador da república e ex-Governador de 
Estado, nascido em Caicó, Rio Grande do Norte. 
Senadora Rosalba Ciarlini ........................... . 

Congratulações ao Presidente Lula pela es
tabilidade alcançada pelos índices de aprovação 
de sua figura pública. Senador Romero Jucá .. 
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MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Mensagem n" 245, de 2008 (n" 933/2008, 
na origem), que submete à apreciação do Senado 
Federal a escolha do Senhor Edmundo Sussumu 
Fujita, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Em
baixador do Brasil junto à República da Coréia ..... 

Mensagem n" 246, de 2008 (n" 932/2008, na 
origem), que propõe ao Senado Federal que seja au
torizada a contratação de operação de crédito exter
no, com garantia da República Federativa do Brasil, 
no valor equivalente a até US$1.000.000.000,OO (um 
bilhão de dólares dos Estados Unidos da América), 
entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econô
mico e Social- BNDES e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BIO, destinada ao financiamen
to do "Programa BNDES de Crédito Multissetorial 
de Apoio às Micro, Pequenas e Médias Empresas 
- Terceira Etapa do Convênio de Linha de Crédito 
Condicional (CCLlP)", inserido na Linha de Crédi
to Condicional concedida pelo BID ao BNDES, no 
valor equivalente a até US$ 3.000.000.000,00 (três 
bilhões de dólares dos Estados Unidos da América), 
de conformidade com a inclusa Exposição de Mo
tivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda ... 

PARECER 

Parecer n" 1.188, de 2008 (da Comissão de 
Assuntos Econômicos), sobre a Mensagem n° 246, 
de 2008, no Senado Federal, (n" 932, de 2008, na 
origem), do Presidente da República, que solicita 
autorização para a contratação de operação de cré
dito externo, com garantia da República Federativa 
do Brasil, no valor de até US$1.000.000.000,00 (um 
bilhão de dólares dos Estados Unidos da América), 
entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econô
mico e Social- BNDES, e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento - BID, cujos recursos desti
nam-se ao financiamento do "Programa BNDES de 
Crédito Multissetorial de Apoio às Micro, Pequenas 
e Médias Empresas - Terceira Etapa do Convênio 
de Linha de Crédito Condicional (CCLlP)". Senador 
Osmar Dias ........................................................ . 

Parecer n" 1.189, de 2008 (da Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali
zação e Controle), sobre o Aviso n° 22, de 2007 (n° 
938/2007, na origem), por meio do qual o Tribunal 
de Contas da União encaminha ao Senado Fede
ral cópia do Acórdão n" 1.275/2007- TCU-Plenário, 
proferido no processo TC- 001.862/2006-0, bem 
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como do Relatório e do Voto que fundamentaram 
a deliberação. Senador César Borges . .......... 336 

Parecer n" 1.190, de 2008 (da Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle), sobre o Aviso n° 50, de 2008, 
do Tribunal de Contas da União (n" 949/2008, na 
origem), proferido em sede de Tomada de Contas 
Especial instaurada para apurar supostas irregula-
ridades na Casa da Moeda do Brasil, relacionadas 
ao fornecimento de tintas de segurança destinadas 
à impressão de cédulas e outros impressos espe-
ciais. Senador César Borges . .. ..................... 338 

Parecer n" 1.191, de 2008 (da Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle), sobre o Aviso n° 55, de 2008, 
do Tribunal de Contas da União n" 1.268/2008, na 
origem), que encaminha cópia de pronunciamento 
feito pelo Ministro Augusto Nardes, sobre a instala-
ção do Conselho Nacional de Integração de Políticas 
de Transporte (CONIT). Senador Flexa Ribeiro ... 340 

Parecer n" 1.192, de 2008 (da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania), sobre a Emen-
da n° 1, de Plenário, oferecida ao Projeto de Lei da 
Câmara n" 24, de 2007 (n" 6.672/2002, na Casa de 
origem, da Deputada Vanessa Grazziotin), que cria 
o rastreamento da produção e consumo de medica-
mentos por meio do controle eletrônico por códigos 
de barra. Senador Inácio Arruda. .................. 342 

Parecer n" 1.193, de 2008 (da Comissão de 
Assuntos Sociais), sobre a Emenda n° 1, de Plená-
rio, oferecida ao Projeto de Lei da Câmara n° 24, de 
2007 (n" 6.672/2002, na Casa de origem, da Depu-
tada Vanessa Grazziotin), que cria o rastreamen-
to da produção e consumo de medicamentos por 
meio do controle eletrônico por códigos de barra. 
Senador Inácio Arruda ..................... 344 

Parecer n" 1.194, de 2008 (Comissão Direto-
ra), que dá redação final das Emendas do Senado ao 
Projeto de Lei de Conversão n" 28, de 2008 (Medida 
Provisória n° 441, de 2008). Senador Efraim Moraes. 352 

Parecer n" 1.195, de 2008 (de Plenário), sobre 
o Projeto de Lei de Conversão n° 29, de 2008, prove-
niente da Medida Provisória n° 442, de 6 de outubro de 
2008, que dispõe sobre as operações de redesconto 
pelo Banco Central do Brasil, autoriza a emissão da 
Letra de Arrendamento Mercantil- LAM, altera a Lei 
n" 6.099, de 12 de setembro de 1974, e de outras 
providências. Senador Francisco Dornelles. 392 

POlÍTICA DO MEIO AMBIENTE 

Registro de participação em reunião do Fó-
rum Brasileiro de Mudanças Climáticas, em que 
foi apresentado o Plano Nacional de Mudanças 



VI 

Climáticas. Registro de participação de reunião do 
GLOSE International, realizado na Cidade do Mé
xico, nos dias 21 a 23 de novembro de 2008, que 
tratou da crise e dos novos parâmetros para o de-
senvolvimento. Senador Renato Casagrande ....... . 

Considerações sobre o Plano Nacional em 
defesa do meio ambiente. Aparte ao Senador Re-
nato Casagrande. Senador João Pedro ............... . 

Defesa de políticas públicas que possam re
afirmar os princípios defendidos por Chico Mendes, 
por ocasião dos 20 anos de sua morte. Senador 
João Pedro ......................................................... . 

Defesa da necessidade da regulamentação 
fundiária e ambiental, além da ampliação da fiscali
zação de áreas de preservação ambiental. Aparte ao 
Senador João Pedro. Senador Gilberto Goellner ... 

POlÍTICA ECONÔMICO FINANCEIRA 

Reflexões sobre a repercussão da crise inter
nacional na economia do País e sobre as medidas 
mais acertadas para que a Economia brasileira 
supere as conseqüências da mesma. Senador Pa-
paléo Paes ........................................................ .. 

Registro de participação no Seminário "Cuiabá 
e a Crise", patrocinado pela Prefeitura de Cuiabá, 
a fim de proporcionar aos participantes uma visão 
geral e ampla da crise econômica. Senador Gilberto 
Goellner. ........................................................... .. 

POlÍTICA ENERGÉTICA 

Registro de debate, realizado na Comissão 
de Assuntos Econômicos (CAE), a fim de discutir 
o empréstimo da Caixa Econômica Federal à Pe-
trobras. Senador João Pedro. .. ................ .. 

POlÍTICA EXTERNA 

Registro de coleta de assinaturas para um 
abaixo-assinado com o intuito de externar a opi
nião política dos Congressistas brasileiros acerca 
do bloqueio econômico em Cuba. Senador João 
Pedro ................................................................. . 

Apoio à coleta de assinaturas para o abaixo
-assinado com o intuito de externar a opinião política 
dos Congressistas brasileiros acerca do bloqueio 
econômico em Cuba. Aparte ao Senador João Pe-
dro. Senador José Nery ...................................... .. 

Apoio à coleta de assinaturas para o abaixo
-assinado com o intuito de externar a opinião política 
dos Congressistas brasileiros acerca do bloqueio 
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econômico em Cuba. Aparte ao Senador João Pe
dro. Senador Antonio Carlos Valadares ......... 

Apoio à coleta de assinaturas para o abaixo
-assinado com o intuito de externar a opinião política 
dos Congressistas brasileiros acerca do bloqueio 
econômico em Cuba. Aparte ao Senador João Pe-
dro. Senador Raimundo Colombo ............... .. 

Apoio à coleta de assinaturas para o abaixo
-assinado com o intuito de externar a opinião política 
dos Congressistas brasileiros acerca do bloqueio 
econômico em Cuba. Aparte ao Senador João Pe-
dro. Senadora Rosalba Ciarlini. .................... . 

Apoio à coleta de assinaturas para o abaixo
-assinado com o intuito de externar a opinião política 
dos Congressistas brasileiros acerca do bloqueio 
econômico em Cuba. Aparte ao Senador João Pe-
dro. Senador Papaléo Paes ......................... .. 

Apoio à coleta de assinaturas para o abaixo
-assinado com o intuito de externar a opinião política 
dos Congressistas brasileiros acerca do bloqueio 
econômico em Cuba. Aparte ao Senador João Pe-
dro. Senador Pedro Simon ........................... . 

Apoio à coleta de assinaturas para o abaixo
-assinado com o intuito de externar a opinião política 
dos Congressistas brasileiros acerca do bloqueio 
econômico em Cuba. Aparte ao Senador João Pe-
dro. Senador Mário Couto ............................ . 

POlÍTICA INDIGENISTA 

Considerações sobre a morte de índios na 
Amazônia, em decorrência da falta de atendimento 
médico pela Fundação Nacional de Saúde - Funa-
sa. Senador Arthur Virgílio. .. .................. . 

POlÍTICA SOCIAL 

Apelo no sentido de que sejam proferidos 
Pareceres ao Projeto de Lei do Senado n° 22, de 
2003, de autoria de Sua Excelência, que garante 
ao trabalhador vitimado por acidentes climáticos, o 
uso do dinheiro do Fundo de Garantia por Tempo 
Serviço (FGTS), para reconstrução de sua moradia. 
Registro do manifesto pela aprovação do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência. Senador Paulo Paim. 

Considerações acerca da IV Semana do 
Senado Federal de Acessibilidade e Valoriza
ção da Pessoa com Deficiência. Senadora Serys 
Slhessarenko ..... . 

Considerações acerca da valorização e ga
rantia dos Direitos das Pessoas com Deficiência, 
em decorrência da IV Semana do Senado Federal 
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de Acessibilidade e Valorização da Pessoa com 
Deficiência. Senador Eduardo Suplicy ................. . 

Considerações acerca da IV Semana do Se
nado Federal de Acessibilidade e Valorização da 
Pessoa com Deficiência, com destaque para a di
fusão do braile, para a discussão das cotas para 
inclusão dos deficientes e para o projeto que leva 
a banda larga a todas as escolas públicas do País. 
Senador Aloizio Mercadante ................... . 

Considerações sobre projeto de autoria de 
Sua Excelência, que dispõe sobre a inclusão digi-
taI. Senador Aloizio Mercadante .......................... . 

Considerações acerca da IV Semana do 
Senado Federal de Acessibilidade e Valorização 
da Pessoa com Deficiência. Senador Marcelo 
Crivella ..... 

Comentários sobre a importância da inclusão 
das pessoas com deficiência na sociedade. Apar
te ao Senador Marcelo Crive lia. Senador Romeu 
Tuma .................................................................. . 

Reflexão acerca da IV Semana do Senado 
Federal de Acessibilidade e Valorização da Pessoa 
com Deficiência, com destaque para a importância 
de o País proporcionar assistência às pessoas com 
deficiência. Senador Arthur Virgílio ...................... . 

Considerações sobre a necessidade de cons
truir uma rampa de acesso à Mesa Diretora do Se
nado Federal. Aparte ao Senador Arthur Virgílio. 
Senador Geraldo Mesquita Júnior ....................... . 

Comentários sobre a instalação de um ele
vador que permita o acesso de cadeirantes à Mesa 
Diretora do Senado Federal. Aparte ao Senador 
Arthur Virgílio. Senador Romeu Tuma .................. . 

Considerações acerca da IV Semana do Se
nado Federal de Acessibilidade e Valorização da 
Pessoa com Deficiência. Senador Pedro Simon .... 

Considerações acerca da IV Semana do Se
nado Federal de Acessibilidade e Valorização da 
Pessoa com Deficiência, com destaque para a im
portância da inclusão das pessoas com deficiência 
na sociedade. Senador Flávio Arns ..................... . 

Considerações acerca da IV Semana do Se
nado Federal de Acessibilidade e Valorização da 
Pessoa com Deficiência. Senador Inácio Arruda ... 

Comentários sobre a importância da valori
zação e da inclusão das pessoas com deficiência 
na sociedade. Aparte ao Senador Inácio Arruda. 
Senador Cristovam Buarque. . .................. . 

Considerações acerca da IV Semana do Se
nado Federal de Acessibilidade e Valorização da 
Pessoa com Deficiência, com destaque para as 
medidas tomadas pelo Senado para a inclusão das 
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pessoas com deficiência na sociedade. Senador 
Efraim Morais .............................................. . 

Considerações acerca da IV Semana do Se
nado Federal de Acessibilidade e Valorização da 
Pessoa com Deficiência, com destaque para a ne
cessidade de a Câmara dos Deputados votar o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência. Aparte ao 
Senador Efraim Morais. Senador Paulo Paim .. 

Comentários sobre a importância da valori
zação e da inclusão das pessoas com deficiência 
na sociedade. Senador Marconi Perillo .......... . 

Considerações acerca da IV Semana do Se
nado Federal de Acessibilidade e Valorização da 
Pessoa com Deficiência, com destaque para a im
portância da inclusão das pessoas com deficiência 
na sociedade. Senador Cristovam Buarque. 

Considerações acerca da IV Semana do Se
nado Federal de Acessibilidade e Valorização da 
Pessoa com Deficiência, com destaque para o pre
conceito sofrido pelas pessoas com deficiência. 
Senador Papaléo Paes. . ................... . 

POlÍTICA TRABALHISTA 

Indignação com os baixos valores pagos aos 
aposentados, aos pensionistas e aos professores 
no Brasil. Senador Mão Santa ..................... . 

Considerações sobre as atitudes dos Prefeitos 
não eleitos nas eleições municipais de 2008, com 
destaque para o Prefeito de Novo Progresso, Pará, 
que deixou de pagar os salários dos professores. 
Senador Mário Couto .................................. . 

Pedido de providências para que os Ministé
rios Públicos Federal e Estadual adotem providên
cias em relação ao comportamento de alguns pre
feitos do Estado do Pará, que, por não terem sido 
reeleitos, atrasaram o pagamento dos professores. 
Senador Mário Couto .................................. . 

POLUiÇÃO 

Considerações sobre o excesso de enxofre 
no ar causado pela comercialização do diesel no 
Brasil. Senador Antonio Carlos Valadares ..... 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Considerações sobre a situação dos apo
sentados no Brasil. Aparte ao Senador Mão Santa. 
Senador Paulo Paim .................................... . 

Leitura de entrevista concedida pelo Presi
dente Luís Inácio Lula da Silva, em um programa 
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VIII 

do Sistema Brasileiro de Televisão (SBT), acerca 
da Previdência Social. Senador Mário Couto ....... . 

Apelo à Câmara dos Deputados para que 
aprove os projetos em favor dos aposentados e 
pensionistas. Senador Paulo Paim ...................... . 

Considerações sobre a importância de que 
sejam aprovados projetos em favor dos aposenta
dos e pensionistas. Aparte ao Senador Paulo Paim. 
Senador Cristovam Buarque. .. ................. . 

Considerações sobre a importância de que 
sejam aprovados projetos em favor dos aposenta
dos e pensionistas. Aparte ao Senador Paulo Paim. 
Senador Marcelo Crive lia .................................... . 

Comentários sobre a vigília que ocorrerá no 
Rio Grande do Sul, no Teatro Dante Barone, em 
defesa dos aposentados. Senador Paulo Paim ..... 

Entrega de manifesto assinado por 30 de
putados em defesa dos aposentados. Registro de 
encaminhamento do Projeto de Lei n° 296, que 
garante reajuste de salário dos aposentados e o 
Projeto de Lei n° 58, que manda atualizar pelo nú
mero de salários mínimos recebidos à época da 
aposentadoria. Senador Paulo Paim ................... .. 

Defesa dos aposentados e pensionistas. Se-
nadora Rosalba Ciarlini. ..................................... .. 

Apoio à defesa dos aposentados e pensionis
tas. Aparte à Senadora Rosalba Ciarlini. Senador 
Raimundo Colombo ........................................... .. 

Apoio à luta pela defesa dos aposentados e 
pensionistas. Senador Mário Couto .................... .. 

Apoio à luta pela defesa dos aposentados e 
pensionistas. Senador Papaléo Paes ................... . 

Considerações a favor da luta pela defesa dos 
aposentados e pensionistas. Aparte ao Senador 
Papaléo Paes. Senador Geraldo Mesquita Júnior. 

Defesa dos aposentados e pensionistas, com 
destaque para a necessidade de eliminar o fator 
previdenciário. Senador Paulo Paim ..................... . 

Apoio à defesa dos aposentados e pensionis
tas. Aparte ao Senador Paulo Paim. Senador Pedro 
Simon ................................................................ .. 

Apoio à defesa dos aposentados e pensio
nistas. Aparte ao Senador Paulo Paim. Senador 
Wellington Salgado de Oliveira ............................ . 

Apoio à defesa dos aposentados e pensio
nistas. Aparte ao Senador Paulo Paim. Senador 
Jefferson Praia .................................................. .. 

Apoio à defesa dos aposentados e pensionis
tas. Aparte ao Senador Paulo Paim. Senador Sérgio 
Zambiasi. .......................................................... .. 
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Defesa dos aposentados e pensionistas, com 
destaque para a necessidade de recomposição sa-
larial. Senador Romeu Tuma ........................ . 

Apoio à defesa dos aposentados e pensio
nistas. Aparte ao Senador Romeu Tuma. Senadora 
Rosalba Ciarlini ........................................... .. 

Defesa dos aposentados e pensionistas. Crí
ticas ao Ministro da Previdência Social e ao Presi
dente da República. Senador Mário Couto .... 

Apoio à defesa dos aposentados e pensionis
tas, com destaque a inadimplência das Prefeituras 
com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS). 
Aparte ao Senador Mário Couto. Senador José 
Nery ............................................................ . 

Apoio à causa dos aposentados e pensionis
tas. Desvio de verbas da Previdência pelo Governo, 
para aplicação em outras finalidades. Senador Valter 
~~ffi ......................................................... . 

Apoio à defesa dos aposentados e pensionis
tas, com destaque para a situação da saúde pública. 
Aparte ao Senador Valter Pereira. Senador Paulo 
~m ............................................................ . 

Defesa dos aposentados e pensionistas, com 
destaque para a necessidade de uma revolução na 
economia. Senador Cristovam Buarque ........ 

Apelo ao Presidente Lula em favor dos apo
sentados e pensionistas do País. Apoio à luta do 
Senador Paulo Paim na questão dessas categorias. 
Senador Mão Santa .................................... . 

Comentários acerca da questão dos apo
sentados e pensionistas. Aparte ao Senador Mão 
Santa. Senador Paulo Paim ......................... . 

Apoio à causa dos aposentados e pensionis
tas. Considerações sobre a crise do sistema pre
videnciário brasileiro decorrente da inadimplência 
dos empresários com o Instituto Nacional de Seguro 
Social (INSS) e sobre a necessidade de eliminar o 
fator previdenciário. Senador José Nery ....... 

Comentários acerca da questão dos aposen
tados e pensionistas, com destaque para a neces
sidade de eliminar o fator previdenciário. Aparte ao 
Senador José Nery. Senador Paulo Paim ...... 

Comentários acerca da questão dos aposen
tados e pensionistas, com destaque para a neces
sidade de eliminar o fator previdenciário. Aparte ao 
Senador José Nery. Senador Paulo Paim ...... 

Registro de recebimento de e-mails, advindos 
da cidade de Tucuruí, Pará, de congratulação pela 
vigília de apoio à causa dos aposentados e pen
sionistas. Aparte ao Senador José Nery. Senador 
Mário Couto ................................................ . 

Apelo em favor da aprovação, na Câmara dos 
Deputados, de projetos em prol dos aposentados 
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e pensionistas. Apresentação de questionamentos 
acerca da Previdência Social e das propostas legis
lativas que se pretende aprovar. Senador Geraldo 
Mesquita Júnior. . ..................................... . 

Apoio à defesa dos aposentados e pensio
nistas, com destaque para as condições favoráveis 
da Previdência Social de arcar com a extinção do 
fator previdenciário. Aparte ao Senador Geraldo 
Mesquita Júnior. Senador Paulo Paim ................. . 

Apoio à defesa dos aposentados e pensionis
tas. Insatisfação em relação à atitude do Ministro 
da Previdência acerca das medidas em prol dos 
aposentados e pensionistas. Aparte ao Senador 
Geraldo Mesquita Júnior. Senador Mário Couto .... 

Apoio à defesa dos aposentados e pensionis
tas, com destaque para a importância da vigília em 
prol dessas categorias. Aparte ao Senador Geraldo 
Mesquita Júnior. Senador Sérgio Zambiasi. ......... . 

Comentários sobre o fator previdenciário. 
Aparte ao Senador Geraldo Mesquita Júnior. Se-
nador Paulo Paim ............................................... . 

Defesa dos aposentados e pensionistas, com 
base em uma reportagem publicada pelo jornal 
Correio Braziliense sobre a vida dos aposentados. 
Senador Sérgio Zambiasi. ................................... . 

Comentários favoráveis à luta em favor dos 
aposentados e pensionistas. Aparte ao Senador 
Sérgio Zambiasi. Senador Paulo Paim ................. . 

Apresentação de uma proposta que pretende 
levar a luta em favor dos aposentados e pensionistas 
para as ruas. Aparte ao Senador Sérgio Zambiasi. 
Senador Mário Couto .......................................... . 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Projeto de Lei de Conversão n° 29, de 2008 
(Proveniente da Medida Provisória n° 442, de 2008), 
que dispõe sobre as operações de redesconto pelo 
Banco Central do Brasil, autoriza a emissão da Le
tra de Arrendamento Mercantil - LAM, altera a Lei 
n° 6.099, de 12 de setembro de 1974, e dá outras 
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Ata da 227a Sessão Não Deliberativa, 
em 1° de dezembro de 2008 

2a Sessão Legislativa Ordinária da 53a Legislatura 

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Alvaro Dias, 
Papaléo Paes, Mão Santa e Gilberto Goellner 

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e encerra
se às 19 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- Há número regimental. Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- Pela ordem, Senador Mão Santa. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PAi - Pela oro 
demo 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Senador Papaléo Paes, ve· 
nho do Piauí trazendo um documento produzido pelo 
Ministério Público do Estado do Piauí, em conjunto com 
a OAB, sobre torturas no Estado do Piauí. 

E, como é natural no processo democrático, há 
um conflito de idéias, opiniões divergentes. Não me 
aprofundei sobre o tema; apenas me limito a ser o 
portador do documento; que, como disse lá, remete· 
rei à Comissão de Direitos Humanos, presidida pelo 
Senador Paulo Paim. 

Aconselhava esse encaminhamento, porque ouvi 
comentários de jornalistas, como de políticos, mas a 
classe pol ítica tem outro ponto de vista. 

Assim, passo às mãos do Senador Paulo Paim o 
documento sobre tortura no Estado do Piauí, na região 
de Picos. Como disse, não me aprofundei; apenas sou 
o portador do documento feito pelo Ministério Público 
estadual com membros da OAB. 

Sei que há conflito de opiniões. Então, acho con· 
veniente que V. Ex' também convide os representantes 
políticos da região para a busca da verdade. 

Está, pois, entregue o documento a V. Ex', que, 
como sempre, irá salvaguardar a Constituição e os 
direitos da humanidade. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Senador Mão Santa, Sena· 
dor Papaléo, Senador Mário Couto, Senador Mesquita 

Júnior, recebo neste momento, na qualidade de Presi· 
dente da Comissão de Direitos Humanos do Senado 
Federal, os documentos do Ministério Público do Es· 
tado do Piauí. Com certeza, vamos convidar todas as 
partes envolvidas para uma audiência na Comissão. 
E, a partir daí, daremos todos os encaminhamentos 
necessários, dentro da lei e do Regimento da Casa. 

O SR. PRESIDENTE(Papaléo Paes. PSDB -
AP) - Muito obrigado, Senador Mão Santa e Senador 
Paulo Paim. 

Com a palavra, o Senador Mário Couto, pela 
ordem. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, inscreva·me, 
para falar pela Liderança da Minoria. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- V. Ex' está inscrito. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC) - Presidente Papaléo ... 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- Senador Geraldo Mesquita, V. Ex' tem a palavra. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi· 
dente, por favor, inscreva·me para uma comunicação 
inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- V. Ex' é o primeiro inscrito. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC) - V. Ex' é muito generoso. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB -
AP) - Senador Mão Santa, V. Ex' pediu para se ins· 
crever? 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - Como ora· 
dor inscrito. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- Pois bem; como orador. Informo ao Plenário que há 
sete inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo 
Paim. 
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o SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Sr. Pre
sidente, se eu puder falar depois do Senador Mão 
Santa ... 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- Então, sem prejuízo na ordem dos oradores inscritos, 
concedo a palavra ao Senador Mão Santa, como ora
dor inscrito, e, em seguida, ao Senador Mário Couto, 
pela Liderança do Bloco da Minoria. 

Em seguida, anunciarei - indo até contra a or
dem aqui - o Senador Geraldo Mesquita e, após, o 
Senador Paulo Paim. 

Então, com a palavra, o Senador Mão Santa. 
O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Senador 
Papaléo Paes, que preside esta sessão de segunda
feira, 1° de dezembro, saúdo V. Ex·, os Parlamenta
res presentes, as brasileiras e os brasileiros que nos 
assistem aqui, no plenário do Senado, e os que estão 
sintonizados no sistema de comunicação do Senado 
da República - a TV e a Rádio AM e FM -, bem como 
aqueles que vão tomar conhecimento por meio do 
Jornal do Senado, diário e semanário, da Agência 
Senado. 

Senador Papaléo Paes, evidentemente o petró
leo é muito importante; chega-se a chamá-lo de ouro 
negro. E, seguindo essa importãncia, sem dúvida ne
nhuma, quem primeiro e mais despertou a importãncia 
dessa riqueza, desse ouro negro do nosso Brasil, foi 
aquele escritor, Geraldo Mesquita, da nossa geração: 
Monteiro Lobato - aquele mesmo que disse que "um 
país se faz com homens e livros". 

À época, no mundo político, destacou-se Getúlio 
Vargas, e a imprensa toda - eu ainda era menino e 
via as belas campanhas - anunciava repetidas vezes: 
"O petróleo é nosso. "O petróleo é nosso". Embalado 
nisso, Getúlio, aquele estadista, que havia feito inves
timentos no seu primeiro período governamental, de 
30 a 45, voltando à Presidência nos braços do povo, 
criou a Petrobras. E, aí, nasceu mais esse amor do 
Piauí à nossa riqueza, a esse ouro negro, e aquela foi 
uma instituição, não de agora, mas de anos e anos. Eu 
ainda era menino, e nós todos éramos encantados com 
o lema: "O petróleo é nosso". As grandes campanhas, 
as grandes candidaturas a Presidente, a Governador, 
a Deputado tinham de se apegar a esta bandeira: "O 
petróleo é nosso". 

Todavia, há muito, vimos advertindo aqui. Já fiz 
pronunciamentos sobre a problemática da economia 
mundial, que se baseava em dinheiro emprestado. De 
tal maneira isso se alastrou, que o dinheiro passou a ser 
emprestado para quem não tinha condições de pagar, 
o que resultou nessa hecatombe séria e gravíssima no 
mundo financeiro, desequilibrou tudo. 

E, lendo a Mídia Impressa ... Aliás, essa é uma 
das boas realizações do Senado, Senador Mário Couto, 

que facilita os nossos trabalhos. Todos nós recebemos 
a Mídia Impressa, contendo as matérias dos maiores 
jornais, e aquilo que interessa ao mundo político do 
País é ressaltado aqui. E, olhando a Mídia de hoje -
atentai bem, Mário Couto -, encontrei algo muito in
teressante e oportuno. E cada macaco no seu galho 
- isso é sabedoria popular. Em matéria de economia, 
queiramos ou não, quem tem mais credibilidade é essa 
Gazeta Mercantil. Ela não tem o design e as cores, 
mas tem muita verdade sobre os fatos da economia, 
daí merecer credibilidade. Esse jornal, que existe há 
tantos anos, mantém uma credibilidade extraordinária. 
O que mantém essa primazia dela é isso mesmo, é 
a seriedade, a busca da verdade sobre os problemas 
econômicos por especialistas. 

Então, está justamente nela; não é em qualquer 
um. E eu já havia feito muitos pronunciamentos sobre 
a Petrobras. Já fiz, já tinha feito. 

Primeiro: O petróleo é nosso! História do Mon
teiro Lobato, do Getúlio Vargas. E o nosso é o pe
tróleo mais caro do mundo. É um negócio que o 
leigo não entende. O Papaléo ainda entende mais 
porque mora ali, na fronteira, em Roraima. Criou-se 
uma profissão em Roraima: comprar gasolina na 
Venezuela para trazer para o Brasil. Os menininhos 
vendendo o galão. Chegou um prefeito de uma ci
dade venezuelana e botou limite: só pode comprar 
trinta litros. Mas, para aquela garotada; é um meio 
de vida, uma profissão. 

O fato é que, bem ali, na Venezuela, a gente en
che um tanque desses carros de passeio, Papaléo, 
por R$5,00. Até hoje não sei se é contrabando. Não 
é contrabando; isso é a verdade. O sujeito busca as 
vantagens econômicas na frontei ra. 

Você vai bem ali na Argentina, Papaléo ... E é por 
isso que eu gosto de ir lá, mesmo sabendo que Paris 
é melhor do que Buenos Aires. Acontece que Paris é 
caro, com esse negócio do euro. E nós não temos men
salão; a turma lá é que tem, esses aloprados todos é 
que tinham esse mensalão. Mas uma coisa me prende 
a Buenos Aires, ô Geraldo Mesquita: você pega um táxi 
lá e paga algo que mais parece o valor de um mototáxi 
no Piauí. Você anda, anda e paga R$3,00, R$4,00. É! É 
o preço de um mototáxi lá no Nordeste. Pois é. Então, 
a gente vê no mundo todo que o combustível é barato. 
Eu dei o exemplo bem aqui da Argentina. Na Venezue
la, nem falar: R$5,00! E aqui, o petróleo ... 

Eu não sei como o Luiz Inácio, que tem tanta 
afinidade, tem tanta admiração sobre o Chaves, não 
trouxe isso, a baixa do petróleo? Seria uma boa. Aí 
vem: não é só a gasolina, não; é o querosene, o óleo 
e o gás de cozinha. O gás de cozinha aqui é caro! Os 
pobres estão comendo é frio, ou estão acabando com 
a natureza, fazendo carvão, porque o gás é caro. No 
Nordeste, o bujão de gás chega a R$40,00. Então, a 
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turma lá come três dias quente e três dias frio, porque 
é caro para o salário mínimo. E ali, na Venezuela, o 
botijão de gás custa R$8,00. 

Então essas coisas ficam assim. Mas a farra, a 
irresponsabilidade, a má administração da estatal eram 
vistas. É propaganda que só o diabo. Para quê propa
ganda, se é um negócio que não precisa?! Ô Papaléo, 
já viu precisar fazer mais propaganda de Benzetacil? 
Não precisa; quem cura a sífilis é ele mesmo, a pneu
monia. Então é uma palhaçada. 

E olhe o que há de propaganda nesta Petro
bras! 

Não se vai fazer propaganda de carne, porque a 
gente tem mesmo de ir ao açougue e comprar. Então, 
não tem essa razão. 

E ela dá dinheiro para tudo: time de futebol, escola 
de samba, para cabo eleitoral, para pilantra se eleger 
- aí começa a "pilantropia". É a que dá mesmo. Dá, 
dá, dá. E sobre essas coisas há que se pensar. Todo 
mundo viu: a Vale do Rio Doce era estatal; o Governo 
privatizou, ela dá lucro. Estou dizendo. 

Mas veio à tona. Financiaram time de futebol, tea
tro, escola de samba, marreteiro, picareta, cabo eleitoral, 
partido, candidato, todo mundo vai nessa Petrobras. 

Então - e por isso esta Casa -, o fato foi denun
ciado e advertido por um Senador - esta é a Casa 
dos pais da Pátria -, economista, administrador sério: 
o Senador Tasso Jereissati. S. Ex" é de família de em
presários - ele, o sogro dele, o pai dele. Ele, que é do 
PSDB, achou estranho. Sei que ele é de alta credibili
dade, mas poderiam dizer que é porque ele é do PSDB, 
e que os tucanos querem voltar ao Governo. Mas não 
é não. Está aqui o editorial do órgão mais sério, o jor
nal mais sério em analises econômico-financeiras. É 
a Gazeta Mercantil. Não se discute. 

Está tudo se desmantelando neste País: a se
gurança está aí. Isso é uma barbárie. Não era assim, 
não. Isso foi de agora. O País não era assim, não. Não 
havia essa barbárie, essa violência. Não havia. Não era 
como está. Isso foi agora. Como não existia professo
res mendigarem para ganhar dois salários mínimos. 
Professor era pessoa chique. Era! Esses governos 
eram melhores. A minha geração ia buscar a namo
rada e a esposa - Tuma conta que era azul e branco 
a farda da mulher dele, da Professora Zilda - eu fui 
buscar Adalgiza numa escola normal. As professoras 
eram alegres, bonitas, sorridentes e cheirosas. Este 
País foi mais organizado. Quase todas elas tinham um 
fusquinha. Agora, as pobres estão desesperadas, de 
sandálias mesmo; não têm mais esperança. 

Faz-se uma lei - está aí o Cristovam Buarque-. 
do piso salarial das professoras de dois salários míni
mos. Passa não, no Congresso. Entra a Justiça, é crime, 
cinco Governadores - liminar. Dois salários mínimos 
para os professores! Este País piorou. 

A Grécia é a Grécia e foi fonte inspiradora dos 
conhecimentos até religiosos. Sócrates, antes de Cris
to, dizia que Deus era único, bem como Platão, Aristó
teles. Quinhentos anos antes de Cristo, existia a Pai
déia. Era um programa educacional muito melhor do 
que o do Brasil. Quinhentos anos antes de Cristo! Por 
isso conhecemos os astros, o vento, o corpo humano. 
Eles estudavam mais, eram mais preparados. Essa 
é a verdade. A Paidéia, se fosse lá no meu Piauí, ia 
chamar-se pai d'égua, porque é um programa exem
plar de educação. 

Recentemente, fizeram um exame. Foi pau para 
todo mundo. Só Brasília passou. Só Brasília! Essa ilha 
de riqueza, de oportunidades. Tirou seis. A nota é de 
zero a dez. O resto era quarto, três e meio. No meu 
tempo menos de cinco pegava pau. Não é verdade? 
Não era assim no seu tempo? Repetia-se o ano. 

E, atentai bem, Luiz Inácio: o teste só foi feito para 
duas matérias: Matemática e Português. Na Grécia, ti
nha Astronomia, Física, Matemática, Ciências, canto, 
oratória, declamação, ginástica. O Brasil está tão de 
cabeça para baixo que a gente, na rua, vê os velhos 
fazendo ginástica. Os meninos é que tinham de fazer. 
Não tem mais nas escolhas a Educação Física. Bagun
çou mesmo. Somos privilegiados, no nosso tempo era 
mais organizado. Agora são os velhos correndo - já 
estão no fim. A ginástica é para os meninos. 

Eu sei que foi um pau doido nesse Enem. No meu 
Piauí - a desgraça é muita quando o Governo é do PT, 
porque eles mentem; o Mário Couto disse que a dele 
perdeu para a minha -, são 78 cidades sem biblioteca. 
Começamos com Monteiro Lobato. Geraldo Mesquita, 
ele disse: "Um país se faz com homem e livros". Mas 
78 cidades do Piauí governadas pelo PT estão sem 
bibliotecas. Levou pau desgraçadamente o ensino pú
blico do Piauí, pois tirou o 26° lugar. Só ganhamos de 
Alagoas, porque a complicação lá é muito grande, é 
rolo por cima de rolo. 

Mas, rapaz, esses bichos do PT são malandros 
demais! Na época de Hitler, havia o Goebbels; o Luiz 
Inácio pegou o Duda. Goebbels disse: "Uma mentira 
repetida se torna verdade". Realmente, existe uma 
escola privada do Piauí que é fantástica e que tirou o 
1 ° lugar do Brasil há dois anos: Dom Barreto. Nós a 
premiamos. Aí ele disse que estava no 20° lugar. O im
portante é a escola pública. É por essa que o Governo 
é responsável. Essa, que é a do PT, tirou o 26° lugar! 
E a sua, Mário Couto, foi bem premiada? 

E a saúde? Às raias da perfeição! Ninguém, 
ninguém, ninguém mesmo ... E veio Adib Jatene, com 
toda a referência. Sou médico há 42 anos. Que o País 
é avançado em saúde, ninguém pode negar. Ninguém 
sabe mais do que eu. Eu recebi Christian Barnard, 
do transplante cardíaco. Eu era residente. Papaléo, a 
saúde está boa para nós, do Senado, para quem tem 
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plano de saúde, para quem tem dinheiro. Pobre está 
é lascado! Geraldo Mesquita, Eurípedes, Papaléo, só 
a diária de uma Unidade de Terapia Intensiva (UTI), 
fora o custo do médico, é de R$3 mil. Um familiar meu 
estava agorinha lá. São R$3 mil. Aqui, está bom de
mais. Os cabras estão perguntando: "Não quer ir, não? 
A gente paga". Dá passagem para a gente! Estamos 
bonzinhos, eles estão oferecendo. Mas o pobre nem 
entra na UTI! Ô Luiz Inácio, eu conheço, sou médico há 
42 anos. O pobre não entra lá! Só entra na UTI quem 
tem o dinheiro para o depósito. Só entra na UTI quem 
tem plano de saúde bom. O pobre lá não entra, não 
entra! Este é o País em que estamos vivendo. 

Aposentado? Esse não tem a mínima chance. Meu 
padrinho que era aposentado acabou se suicidando. 
Foi o melhor homem que conheci, melhor que todos os 
Senadores aqui. Foi o melhor homem que já conheci. 
Quando ele tinha sessenta anos de casado, caparam 
o dinheiro dele. Os aposentados estão capados aí. Não 
pôde pagar o da mulher, O da esposa, com 60 anos. 
É duro! Eu ainda não vivi isso. Peço a Deus não viver 
isso. Mas é duro O sujeito casar, ter uma vida, pagar o 
instituto, trabalhar e ganhar oito salários, na hora em 
que devia ganhar vinte salários mínimos. Isso dese
quilibra. Se o sujeito não tem o dinheiro para pagar, 
botam para fora, ô Luiz Inácio; os hospitais botam para 
fora se você não tem um depósito. 

Então, a saúde está aí, é da elite. A Medicina, 
Paim, era melhor no tempo do Getúlio, do Sr. João 
Goulart. João Goulart dobrou a turma da Federal. 
Geraldo Mesquita, estudei em faculdade do Governo 
e sou pós-graduado em Cirurgia no Hospital do Ser
vidor do Estado. Aí eu saí. Era o Pelé fazendo gol, e 
eu operando; fiz mais operaçôes do que ele fez gols. 
Hoje, o curso de Medicina em uma faculdade particu
lar - as do Governo estão todas se acabando - custa 
R$4 mil pOr mês. 

Concedo um aparte ao nosso Senador Paulo 
Paim. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador Mão 
Santa, quero só cumprimentá-lo, principalmente quan
do, neste momento, V. Ex' fala do tema saúde. Ninguém 
tem dúvida de que os planos de saúde aumentam o 
valor da mensalidade bem acima da inflação, enquanto 
o vencimento do aposentado só aumenta pelo índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). Conseqüen
temente - V. Ex' tem razão -, o plano de saúde só vai 
ser feito para a elite neste País. Nós, da classe média 
alta, devido ao salário de um parlamentar, conseguimos 
manter um plano de saúde, mas calcule o trabalhador 
do Regime Geral da Previdência, que, devido ao fator 
e ao arrocho, não ganha mais que R$1 ,5 mil. E plano 
de saúde, para um homem e para uma mulher com 
idade maior do que 60 anos, dá mais de R$1 mil; em 
média, são R$500,00 para cada um. Então, como é que 

esse cidadão vai viver? Estou falando daquele que já 
se aposenta com o máximo. Os senhores sabem que 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
anunciou que a expectativa de vida do brasileiro au
mentou. É notícia boa, mas triste para quem vai se 
aposentar. Isso significa que é mais um redutor nos 
seus vencimentos. Se antes a mulher perdia 40%, vai 
perder mais a partir de hoje. Se o homem perdia 35%, 
vai perder mais a partir de hoje. Portanto, V. Ex' está 
coberto de razão. Infelizmente, plano de saúde vai ser 
somente para uma camada privilegiada perto do con
junto da população. Como é que um casal vai pagar 
R$480,00 ou R$500,00 por um plano de saúde? Nem 
vou falar dos filhos, porque não vai conseguir pagá-lo 
para os filhos. Para um casal com mais de 60 anos, 
cada mensalidade custa mais de R$500,00. E sei dis
so, porque eu pago. O custo de um plano de saúde é 
de mais de R$500,00 por duas pessoas com mais de 
60 anos. Eu pago em torno de R$1.150,00 para duas 
pessoas com mais de 60 anos. É impossível! Por isso, 
mais uma vez, está correta a proposta que o Senado 
aprovou e que a Câmara, se Deus quiser, vai aprovar, 
qual seja, a de uma política decente de reposição dos 
benefícios dos aposentados, acabando com esse fa
migerado assaltante que é o fator previdenciário. É um 
assaltante do bolso da nossa gente! 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - Atentai bem, 
Paim! Luiz Inácio, vamos raciocinar com o aparte do 
Paim, que disse que o plano de saúde para duas peso 
soas custa R$1.150,00. Queremos pagar para as pro· 
fessorinhas R$900,00 e não conseguimos isso. Como 
é que se vai ter educação? São R$900,00! 

Ô Luiz Inácio, Castelo Branco foi melhor do que 
Vossa Excelência. Estou fazendo história, sei História. 
Eu era médico do Hospital Servidor do Estado, em 1967, 
quando vi as enfermeiras exultantes, alegres, felizes. 
O Presidente Castelo Branco fez um decreto· lei, que 
hoje é medida provisória, e pagou a cada enfermeira 
seis salários mínimos. Hoje, Luiz Inácio, não conse· 
guimos votar que se paguem dois salários mínimos às 
professoras. Essa é a verdade. 

V. Ex' vai me dar só um tempinho, Senador Pa· 
paléo, do Amapá. V. Ex' tem uma dívida muito grande 
comigo. O Amapá é o único Estado que não conheço 
no Brasil. E nem me posso lançar a uma candidatura 
nacional, porque não conheço o Amapá. Vão dizer: 
"Esse homem está doido, porque quer se candidatar 
a Presidente sem conhecer o Amapá". Já que V. Ex' 
não me deu o convite para visitar aquele Estado, dê· 
me um minuto. 

Vou ler o mais sério para este Governo. Os 
problemas estão aí. E os aposentados? Estamos 
dando calote nos velhinhos, porque foi um contra· 
to. Não é brincadeira, não; é calote. Os velhinhos 
trabalharam 35 anos ou 40 anos e assinaram: "A 
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gente paga tanto, para receber tanto". Não se cum
pre isso! É calote! O Governo está dando calote 
nos velhinhos. 

E a Petrobras? Olhe como está sério o problema! 
Não vejo este Governo falar em austeridade, em eco
nomia. Todos os dias, passam aloprados nomeados 
aqui. Há aloprado que, com uma assinatura, começa 
ganhando R$10.548,00, um DAS-6. Mas não se vê 
falar em economia para resgatar o dinheiro dos velhi
nhos aposentados, para melhorar a segurança, para 
melhorar o salário das professorinhas, para melhorar 
a saúde para os pobres. 

E a Petrobras? Atentai bem, Luiz Inácio, medite! 
Vossa Excelência tem muito a nos agradecer. O General 
Obregón, ex-Presidente do México, deixou escrito no 
palácio: "Prefiro um adversário que me diga a verdade 
a um puxa-saco aloprado que minta para mim". E sou 
esse que traz a verdade. 

Mas me permita dizer para o Brasil que o Tasso 
Jereissati estava cheio de razão. A praia do Tasso é a 
economia, como a nossa é a Medicina. 

"Banco público não pode ser 'hospital de estatais"', 
é o que diz o editorial da Gazeta Mercantil. Repito: 
"Banco Público não pode ser 'hospital de estatais"'. 
Diz a matéria: 

O empréstimo emergencial de R$2,2 bi
lhões concedido pela Caixa Econômica Federal 
à Petrobras é um fato preocupante. Obviamen
te, a maior empresa brasileira não enfrenta 
qualquer problema de solvência. Rigorosamen
te, como se pode ler na página 85 do Relatório 
de Informações Trimestrais, a justificativa para 
o pedido de recursos é clara: "tem como obje
tivo reforçar o capital de giro da companhia". A 
Caixa Econômica Federal repetiu a explicação, 
assegurando que o empréstimo concedido foi 
"operação comercial comum", da linha de ca
pital de giro, "sem privilégios". 

Essa operação de socorro de um ban
co público à maior empresa estatal brasileira 
desperta muitas dúvidas. O primeiro questio
namento é a própria autorização dada pelo 
Conselho Monetário Nacional (CMN) para a 
operação. 

Na reunião de 30 de outubro, o Conse
lho autorizou a estatal a pegar empréstimo no 
mercado nacional, mas não divulgou o voto. O 
mercado só tomou conhecimento da autoriza
ção, quando o empréstimo foi concedido. Como 
as demais estatais, a Petrobras está proibida 
de levantar recursos no mercado doméstico 
[é uma proibição, e o negócio é ilegal, é imo
ral; se é proibido, é proibido, é proibido], mas 
o CMN autorizou a estatal a levantar recursos 

até R$8 bilhões. A mudança foi feita, porque 
as linhas de financiamento externo, fonte bási
ca de captação da empresa, fecharam depois 
da crise e da quebra em 15 de setembro do 
Lehman Brothers. Segundo explicações, inclu
sive do Ministro das Minas e Energia, Edson 
Lobão, a empresa ficou sem caixa para quitar 
débitos tributários. 

Isso ocorre numa empresa como a Petrobras! É 
a maior ignomínia! O preço do barril de petróleo era 
de US$140, baixou para US$57, mas não abaixou o 
preço da nossa gasolina. Está sem caixa? É muita ir
responsabilidade! Estão fazendo farra com a Petrobras! 
Continuo a leitura: 

Essa solução é, no mínimo, estranha. 
A Caixa Econômica Federal é a maior finan
ciadora, até por definição legal, de habitação, 
em especial popular [está se tirando dinheiro 
da casa do povo, para dar para a Petrobras, 
para fazer farra e para cobrar a gasolina mais 
cara do mundo]. Não é sua função financiar, 
principalmente com créditos preferenciais, 
outra estatal. Segundo a denúncia da Oposi
ção no Senado, o crédito aberto pela Caixa 
Econômica Federal à Petrobras cobrou 104% 
do custo do Certificado de Depósito Inter
bancário (CDI), enquanto em qualquer outra 
instituição bancária esse custo ultrapassaria 
12% do CDI. 

Quer dizer que está subsidiado. O dinheiro que a 
Caixa empresta para a Petrobras é mais barato do que 
o que empresta para mim, para você e para aquele que 
comprou a casa popular. Isso é malandragem. Prosse
gue a matéria: "Ainda segundo a Oposição ... 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- Senador Mão Santa, além do convite que lhe vou dar 
oficialmente para visitar o Amapá, vou dar-lhe mais um 
minuto para concluir seu pronunciamento. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - Continuo: 

No mesmo momento, o Banco do Brasil 
abriu um crédito especial de R$750,99 milhões 
à Petrobras [já tirou mais dinheiro do Banco do 
Brasil; ela não está boa das pernas]. A denún
cia afirma que a estatal fez um Adiantamento 
sobre Contrato de Cãmbio com o Banco. Para 
esse tipo de financiamento, a Petrobras paga
rá, em abril de 2009, juro de 6,3% ao ano. Vale 
notar que, no momento em que há forte crise 
de crédito no mercado mundial e brutal falta 
de dólares para exportação, a maior estatal 
brasileira levanta recursos nos dois maiores 
bancos públicos, em condições que qualquer 
outra empresa, grande ou pequena, sequer 
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sonharia [para todos os outros empresários, 
O dinheiro é mais caro do que para ela, o que 
é interessante]. 

Por outro lado, o fato que mais carac
teriza empresas bem geridas é a previsibili
dade no fluxo de caixa destinado aos gastos 
tributários. 

(Interrupção do som.) 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - Sr. Presiden
te, conceda-me mais um minuto, pois sua bondade é 
grande. Continuo: 

A escusa oficial para o empréstimo foi O 

pagamento em outubro de R$4,7 bilhões em 
royalties, o imposto pago à União pela explo
ração de petróleo. A alta na taxa de cãmbio 
teria forçado a empresa a gastar mais do que o 
previsto com esses tributos. Ora, o pagamento 
tributário é débito absolutamente previsível. 

Todos pagamos nossos impostos e nos organiza
mos para pagá-los. A empresa fez o empréstimo para 
pagar imposto, sem fazer uma previsão, sem contar 
com pessoal capaz. Só estão colocando aloprados lá, 
que não sabem nada. Todos nós temos obrigações 
quanto aos impostos de Roma. 

Mas, para concluir, em respeito a V. Exa
, Sr. Pre

sidente, que é grande, convido todo mundo - sou O 

garoto-propaganda da Gazeta Mercantil- a ler o edi
torial. Luiz Inácio, diz ainda a matéria: "(. .. ) como qual
quer outra empresa no País, terá de cortar despesas e 
enfrentar crédito caro". É isso. O Brasil, o Governo de 
Luiz Inácio tem de começar a cortar despesas, a cortar 
gastos e a levar com seriedade nossas palavras. 

Aceito o convite do Amapá. Vou lá para lançá-lo 
candidato a quê? A Senador? Vou lançá-lo candidato 
a Senador, porque, assim, V. Exa continuará a conce
der tempo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 

- Senador Mão Santa, não quero que V. Exa concorra 
comigo, não. 

Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Lei da Câma
ra n° 28, de 2008 (n° 5.702/2005, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que altera o 
art. 37 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que 
dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgãos e entidades federais e dá outras 
providências. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor

tunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 

- A Presidência comunica ao Plenário que recebeu, 

do Gabinete do Senador Sérgio Zambiasi, O Ofício 
n° 1.168, de 2008, encaminhando manifestações da 
Associação Comunitária de Chonin de Cima (Acocci) 
e do Movimento Novas Cidades, de Governador Vala
dares, Estado de Minas Gerais, em apoio à Proposta 
de Emenda à Constituição n° 13, de 2003. 

O expediente foi juntado ao processado da refe
rida matéria, que retorna à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Repú
blica que passo a ler. 

É lida a seguinte: 

MENSAGEM N° 245, DE 2008 
(N° 933/2008, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o ar!. 39 da Lei n° 11.440, de 29 de 
dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Edmundo Sussumu Fujita, Ministro de Primeira Clas
se da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
da Coréia. 

Os méritos do Senhor Edmundo Sussumu Fujita 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 27 de novembro de 2008. - Luiz Inácio 
Lula da Silva. 

EM N° 450 MRE/DP/DSE/SGEX/AFEPA/G·/APES 

Brasília, 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú· 
blica, 

De acordo com o ar!. 84, inciso XXV, da Consti· 
tuição, e com o disposto no artigo 39 da Lei n° 11.440, 
de 29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação de 
Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem ao 
Senado Federal destinada à indicação de Edmundo 
Sussumu Fujita, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embai· 
xador do Brasil junto à República da Coréia. 

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae de Edmundo Sus· 
sumu Fujita que, juntamente com a Mensagem ora 
submetida à apreciação de Vossa Excelência, serão 
apresentados ao Senado Federal para exame por parte 
de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, - Samuel Pinheiro Guima
rães Neto. 
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INFORMAÇÃO 

CURRICULUM VlTAE 

MINISTRO DE PRIMEIRA CLASSE EDMUNDO SUSSUMU FUJITA 
CPF.: 57354600806 
10.: 6223/MRE 

Dezembro de 2008 

1950 Filho de Yoshiro Fujita e Chiyoko Fujita, nascido em 7 de março, em São Paulo/SP 
1972 Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 
1974 Instituto de Ciências Jurídicas e Políticas da Universidade de Tóquio, Pesquisador 
1975 IRBr, concurso direto 
1976 Terceiro Secretário em 6 de fevereiro 
1976 Divisão da Ásia e Oceania, assistente 
1978 Segundo Secretário, por merecimento, em 12 de dezembro 
1979 Missão Econômica em Londres (Rebraslon), Segundo Secretário 
1979 CAD - IRBr 
1980 Mestre em Política Comparada (M.Sc.Econ) pela London School of Economics and 
Political Science, Londres, Reino Unido 
1981 Medalha Mérito Santos Dumont, Brasil 
1982 Embaixada em Tóquio, Segundo e Primeiro Secretário 
1982 Primeiro Secretário, por merecimento, em 22 de dezembro 
1985 Embaixada em Moscou, Primeiro Secretário 
1986 Medalha Mérito Tamandaré, Brasil 
1986 Ordem do Tesouro Sagrado, Japão, 30 grau 
1988 Departamento de Organismos Internacionais, assessor 
1989 Conselheiro, por merecimento, em 30 de junho 
1990 Divisão das Nações Unidas, Chefe, substituto 
1990 Missão junto à ONU, Nova York, Conselheiro 
1993 Representante aliemo do Brasil no Conselho de Segurança das Nações Unidas 
1993 CAE - IRBr, As equações do pOder e do saber nos regimes de não-proliferação 
1995 Presidência da República, Secretaria de Assuntos Estratégicos, Subsecretário de 
Análise e Avaliação 
1995 Ministro de Segunda Classe, por merecimento, em 22 de dezembro 
1996 Ordem do Mérito Aeronáutico, Brasil, Comendador 
1996 Ordem de Rio Branco, Brasil, Grande Oficial 
1997 Ordem do Mérito Naval, Comenda dor 
1999 Ministério Extraordjnário de Projetos Especiais, Assessor Espercial 
1999 Departamento da Asia e Oceania, Diretor 
1999 No place for missile programmes in South America, in Department for Disarmament 
Affairs, United Nations, Nova York 
2002 Ordem do Mérito da Defesa, Brasil, Grande Oficial 
2002 Ministro de Primeira Classe, por merecimento, em 30 de dezembro 
2003 O Brasil e a China: uma parceria estratégica modelar, in Política Externa, Editora Paz e 
Terra, São Paulo, 
2003 O Brasil e a Ásia no século XXI. Ao encontro de novos horizontes, Organizador, 
Brasília, IPRI 
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2003 Desafios e oportunidades para o Brasil no quadro asiático, in Cadernos Adenauer, ano 
IV, 2003, no.4, Fundação Konrad Adenauer, Rio de Janeiro 
2004 I, 11, 111, IV, V e VI Reuniões de Altos Funcionários do Foro de Cooperação América 
Latina - Ásia do Leste, FOCALAL, entre 1999 e 2004, Chefe de delegação 
2004 1\ Reunião de Ministros do Exterior do FOCALAL. Manila. Chefe de delegação e 
Representante especial do Ministro de Estado. 
2004 VI Reunião de Alto Nível Mercosul-Japão. Tóquio, Chefe de delegação 
2004 Conferência sobre Oportunidades e Desafios oferecidos pela China para a América 
Latina e Caribe, Banco Interamericano de Desenvolvimento, Washington, Chefe de 
delegação 
2005 Representante do Governo brasileiro às comemorações do 50· aniversário da 
Conferência de Bandung, Indonésia 
2005 Embaixada em Jacarta, Embaixador 

~;/jJJ/12 R4 
DENIS FON~óisW~o 

Diretor do Departamento do Serviço Exterior 
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DADOS BÁSICOS 

REPUBLICA DA COREIA 
CAPITAL: Seul 

ÁREA: 
98.480 km" (equivalente ao estado de 
Pernambuco) 

POPULAÇÃO (2007): 491nilhões 
IDIOMAS: Coreano (oficial)~ inglês 

PRINCIPAIS RELIGIÕES: 
49~3% não têm religião, Cristianisnlo (26,3%), 
Budismo {23,2%} 

SISTEMA POLÍTICO, Presidencialisnlo parlamentarista 
CHEFE DE ESTADO - Presidente Lee Myung-bak 
CHEFE DE GOVERNO: Primeiro-Ministro Han Seung-soo 
MINISTRO DOS NEGO CIOS .. - --
ESTRANGEIROS E DO COMÉRCIO: 

Yu Myung-hwan 

UNIDADE MONETÁRIA: Won sul~coreano 
IDH (2005, publicado em 20071:'- 0,921, ou 26 de 177 países listados 
PIB(2007): US$ 969,8 bilhões 
PIB per capiiti (2007): US$ 19.791 

PIB PPP (2007): US$ 1,2 trilhão 

PIB PPP per capita (2007): US$ 24.554 
CRESCIMENTO DO Pro (2007): 5,00/0 
CRESCÍMENTO DO PIB (EST. 2008): 4~6% 
CRESCIMENTO DO Pro (EST. 2009): 3,30/0 
COMÉRCIO EXTERIOR TOTAL 

US$ 728,6 bilhões (2007): 
EXPORTAÇÕES (2007): US$ 379 bilhões 
IMPORTAÇÕES (2007):· US$ 349,6 bilhões 

PRINCIPAIS PRODUTOS DE --- Semi condutores, equipamentos de 

EXPORTAÇÃO: telecomunicação sem fio, veículos motorizados, 
computadores~ aço~ navios~ petroQuírnicos 

PAISES DE DESTINO DAS China (22,1 %), Estados Unidos (12,3%), Japão 
EXPORTAÇÕES: (7,1%); Hong Kong (5,0%) 

PRINCIPAIS PRODUTOS DE Máquinas, equipamentos eletrônicos, óleo, aço, 

IMPORTAÇÃO: equipamentos de transporte~ produtos químicos 
orgânicos, plásticos 

PAISES DE ORIGEM DAS China (17,7%), Japão (15,8%), Estados Unidos 
IMPORTAÇÕES: - I (10,4%'), Alemanha (3,8%) 
EMBAIXADORA DO BRASIL PARA A 

Celina Maria Assumpção do Valle Pereira cORÉIA DO SUL: 
EMBAIXADOR DA COREIA DO SUL Kyu-hyung Cho 
PARA O BRASIL: --

Fonte. The Economlst Intelllgence Untt, Country Reporl, outubro de 2008, FMl. 
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INTERCÂMBIO COMERCIAL BILATERAL 
(Cnt US$ ntilhõcs) 

Dezembro de 2008 

COMERCIO ~~SIL - REPÚBLICA DA COFtÉIA(1I 2 o o 2 '2 o o 3 
(U5$ mil. FOS)U 

2004 2005 2006: 2007" 2008:' 
- . i'~"':- Uan-out) 

Int&rcfunblo comercla1 
EXPO-rt3ÇÕ&S 
lmponaçõ-e.s;:." 
Balança comercial 

_ -11.9':t.9:224il.2.302.,2.o " 3,159.46.~ 4.223.3&6 6.0?&.&49 .5.438.03'6- ':':."7 .~&5.'9()4 
852.571 1.223.282 1.4-29.554 1.896.607 1.962.514 2.046.636 2.568.011 

~. ~~. -.1.066.653 ~.,-.i:l'!6_83ã ,1.729.910 2.326~7i8 3.106.3.36. 3.391~4D2 c 4:797.893 
-214.082 144.444 -300.355 -430.171 -1.143.821 ~'1.344.766 -2.229.882 

RELAÇÕES BILATERAIS 

As relações diplomáticas entre o Brasil e a República da COI-éia 
foram estabelecidas em outubro de 1959. O Brasil foi o 8° país do mundo e 
o 10 latino-americano a reconhecer oficialmente a Coréia do Sul. Em 2009, 
as relações celebrarão seu cinqüentenário. 

As relações assuITIiram Inaior densidade a partir dos anos 90, quando 
a Coréia do Sul despontou conlO uma potência emergente nos campos do 
comercio exterior e da ciência e tecnologia. Em 1996, o ex-Presidente Kim 
Young-SaITI visitou o Brasil, o que foi retribuído, em 2001, pelo ex
Presidente Fernando H"enrique Cardoso_ 

O impulso maior às relações ocorreu mais recentemente, quando os 
contatos políticos de alto nível tornaram-se freqüentes e as relações foram 
dotadas de conjunto de II1ecanisII1os institucionais. Em 2004, o ex
Presidente Roh Moo-hyun VISItou o Brasil, tendo os dois países 
estabelecido urna "Parceria Abrangente de Cooperação para a Prosperidade 
COITIum no Século XXI"_ 

Em 2005, o Presidente Lula foi a SeuL Posteriormente, manteve 
encontro com o Presidente Lee Myung-bak e.m 8 de julho de 2008, em 
Sapporo, à margem da reunião de Cúpula do G-5. 

O Presidente Lee Myung-bak realizou visita oficial ao Brasil de 17 a 
20 de noveITIbro de 2008, tendo cumprido programa eITl São Paulo e 
Brasília. (Os dois Presidentes haviam participado, dias antes, da Cúpula 
EconôlTIica do G-20, em Washington.) Do ponto de visita sul-coreano, a 
visita presidencial ao Brasil teve como lTIotivação principal a busca de 
oportunidades de negócios_ EITl seu discurso de caITIpanha, Lee havia usado 
o slogan "'a econotnÍa priITleiro~',. nUITla alusão à desaceleração do 
cresci.mento doméstico. Com os efeitos da crise financeira internacional, a 
prioridade atribuída à economia aumentou ainda mais_ 

À parte o interesse cOITlercial, a visita teve o simbolisITlo de ser a 
primeira do Presidente Lee à América Latina, desde sua posse, em 
fevereiro de 2008; de ser a terceira de um Presidente sul-coreano ao Brasil, 
desde 1996 - o que evidencia o interesse numa aproximação política 
conosco -; e de ocorrer um ano antes das comelUorações do cinqüentenário 
do estabelecimento de relações, elll 2009. O Presidente Lula aceitou 
convite do Presidente Lee para visitar a Coréia em 2009, no âmbito dessas 
comenlorações. 

Na perspectiva brasileira, a relação COI11 a Coréia do Sul revela 
oportunidades expressivas no campo dos investimentos e potencial nos 
campos comercial; cultural; e elTI importantes segmentos de alta tecnologia, 
como biotecnologia; tecnologia da informação e da co:rnunicação (TI C); 



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 48627 

uso pacífico da energia nuclear; tecnologia aeroespacial; biomassa; 
nanotecnologia; e células combustíveis. Identificadas essas áreas, trata-se 
agora de concretizar programas em campos prioritários. 

De acordo com dados do Banco Central do Brasil, a Coréia do Sul é 
o segundo principal investidor asiático no Brasil, depois do Japão, com um 
estoque de investimentos da ordem de US$ 1 bilhão. Pelas características 
da economia sul-coreana - exportadora líquida de capitais, com forte 
extroversão do seu comércio exterior-, há perspectivas promissoras de 
aumento dos investimentos no Brasil. A propósito, em paralelo à visita do 
Presidente Lee, foi lançada a pedra fundamental de fábrica da Hyundai em 
Piracicaba, cuja inauguração está prevista para ocorrer em 2011, com 
produção estimada em 100 mil veículos "flex-fuel" (gasolina e bioetanol) e 
geração de 4 mil empregos. 

No campo da indústria cultural, ambos os países têm a ganhar com 
um intercâmbio mais estreito. As comemorações do cinqüentenário do 
estabelecimento das relações cria atmosfera positiva para isso. 

Do ponto de vista institucional, no relacionamento bilateral, 
merecem destaque o tratado de extradição; os acordos para evitar a bi
tributação; sobre ciência e tecnologia; defesa; transportes; cultural; sobre 
usos pacíficos da energia nuclear. Foram assinados memorandos de 
entendimento em inúmeras áreas: estabelecendo uma Comissão Mista; uma 
Comissão Mista para Assuntos Culturais; uma Comissão Mista de 
Comércio, Promoção de Investimentos e Cooperação Industrial; um Comitê 
de Cooperação Agrícola; um Mecanismo de Consulta sobre Recursos 
Energéticos e Minerais; um Mecanismo de Consultas Políticas; entre o 
BNDES e seu homólogo KEXIM; e entre instituições privadas, como Vale
Posco e APEX-KOTRA. Foram também estabelecidos mecanismos típicos 
de relações mais maduras, como o "Fórum Brasil-Coréia", espécie de 
"grupo de sábios" encarregado de fOfll1ular sugestões sobre o futuro das 
relações. 

Apesar das visitas relativamente freqüentes e dos numerosos 
mecanismos institucionais, as relações bilaterais estão longe de alcançar 
seu potencial. De todas as iniciativas no campo de ciência e tecnologia, a 
cooperação entre a EMBRAPA e sua homóloga RDA ("Rural Development 
Administration") foi a que avançou de fOfll1a mais concreta. Durante a 
visita do Presidente Lee, em 2008, foi assinado Memorando de 
Entendimento sobre cooperação tecnológica em agricultura entre as duas 
instituições, abrangendo as áreas de recursos genéticos e de bioenergia. 
Para sua implementação, a EMBRAPA e a RDA estabelecerão laboratórios 
de pesquisas na Coreía do Sul e no Brasil, respectivamente. 
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No campo da infra-estrutura, ressalta o forte interesse sul-coreano em 
participar do projeto do trem-bala. Em abril passado, a Ministra Dihna 
Rousseff visitou a Coréia do Sul para conhecer de perto a experiência do 
país. Além disso, há referências genéricas a interesses em projetos do PAC. 
As perspectivas afiguram-se muito positivas, devido à condição sul-coreana 
de exportadora líquida de capitas e à sua carência de recursos naturais. 

O comércio bilateral tem revelado forte expansão, o que fez da 
Coréia do Sul o terceiro principal parceiro comercial brasileiro na Ásia, 
após a China e o Japão. O crescimento tem sido, no entanto, 
crescentemente deficitário ao Brasil. 

A Coréia do Sul é o segundo principal investidor asiático no País, 
após o Japão. Dados do Banco Central revelam estoque de investimentos 
da ordem de US$ I bilhão, concentrado sobretudo em setores como de 
eletro-eletrônicos; transportes; mineração e siderurgia; finanças e seguros. 
Há perspectivas muito animadoras de novos investimentos sul-coreanos, 
devido à dimensão do mercado interno nacional; à possibilidade de usar o 
Brasil como plataforma para outros mercados regionais; e à necessidade 
coreana de diversificar mercados. 

Durante a visita do Presidente Lee, foi assinado Memorando de 
Entendimento entre o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior e o Ministério da Economia do Conhecimento da 
Coréia, para o Estabelecimento de uma Comissão Mista de Comércio, 
Promoção de Investimentos e Cooperação Industrial, que poderá abrir 
novas oportunidades para o crescimento e a diversificação do comércio 
bilateral e também para novos investimentos. 

A cooperação cultural é muito promissora, devido aos importantes 
avanços alcançados pelos dois países em suas indústrias de entretenimento. 
O ano de 2009, quando se comemora o cinqüentenário das relações, 
constituirá ótima oportunidade para explorar esse potencial. 

Começa também a dar os primeiros passos a cooperação acadêmica. 
O IPEA estuda a realização de pesquisa com seu homólogo sul-coreano, 
para elaborar estudo comparativo da evolução econômica dos dois países 
nos últimos anos. Há planos para a criação de centros de estudos coreanos 
em algumas universidades brasileiras. 

Vale, por fim, observar que a Chancelaria sul-coreana acolheu 
positivamente a intenção brasileira, que agora está-se concretizando, de 
abrir Embaixada residente na Coréia do Norte, por entender que nossa 
presença em Pyongyang serviria como instância moderadora nas tratativas 
diplomáticas na Península Coreana. 
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Relações econômico-comerciais 

Foi a seguinte a evolução do comércio bilateral nos últimos anos: 

E] Exportação Importação Saldo 
Corrente de 

Comércio 

2000 580.774.822 1.437.536.117 -856.761.295 2.018.310.939 

2001 736.475.747 1.574.075.357 -837.599.610 2.310.551.104 

2002 852.419.423 1.066.644.844 -214.225.421 1.919.064.267 

2003 1.223.103.889 1.078.812.885 144.291.004 2.301.916.774 

2004 1.429.297.652 1.729.906.439 -300.608.787 3.159.204.091 

2005 1.896.248.544 2.326.776.387 -430.527.843 4.223.024.931 

2006 1.962.513.782 3.106.334.562 -1.143.820.780 5.068.848.344 

2007 2.046.635.980 3.391.245.854 -1.344.609.874 5.437.881.834 

2001' 1.672.121.843 2.800.582.231 -1.128.460.388 4.472.704.074 

2008' 2.568.011.400 4.797.893.056 -2.229.881.656 7.365.904.456 

• Período janeiro-setembro 
Fonte: Ministério do Desenvolv,mento~ Indústria e Comércio Exterior 

Os números do intercâmbio bilateral revelam que há uma tendência 
forte e constante de aumento das trocas bilaterais, que passaram de US$ 2 
bilhões, em 2000, a aproximadamente US$ 5,5 bilhões, em 2007. Vale 
ressaltar que, ao comparar os primeiros dez meses de 2007 com os de 2008, 
houve aumento da corrente de comércio de 64,7%, passando de US$ 4,47 
bilhões para US$ 7,36 bilhões. 

A Coréia do Sul é o terceiro maior parceiro comercial do Brasil na 
Ásia, atrás apenas de China e Japão. O comércio bilateral tem apresentado 
forte tendência de expansão, em anos recentes. Em 2008, a corrente pode 
ultrapassar a marca de US$ 8 bilhões, quatro vezes o montante verificado 
em 2000. Destaca-se ainda que, desde 2004, têm-se registrado seguidos 
aumentos dos déficits brasileiros. 

Em 2007, a corrente de comércio foi de US$ 5,4 bilhões, com déficit 
brasileiro de US$ 1,3 bilhão. Em 2008, decorridos dez meses do ano, a 
corrente ultrapassa a marca de US$ 7,3 bilhões, com destaque para as 
importações, que aumentaram 71,3%, contra 53,6% das exportações. Como 
resultado, o saldo comercial brasileiro no período acumula déficit de mais 
de US$ 2,2 bilhões. 

Foi a seguinte a pauta dos principais produtos exportados para a 
Coréia, no período janeiro a outubro de 2008: ferro fundido, ferro e aço 
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(34,6%); minérios, escórias e cinzas (27,7%); sementes e frutos 
oleaginosos (8,9%); e resíduos e desperdícios das indústrias alimentares 
(7,9%). O principais produtos importados pelo Brasil da Coréia foram: 
máquinas, aparelhos e materiais elétricos (43,6%); veículos automóveis, 
tratores e partes (170/0); caldeiras, máquinas, aparelhos e instrumentos 
mecânicos (11,9%); e instrumentos e aparelhos de óptica (9,6%). 

Como se observa, a pauta de exportações brasileiras é altamente 
concentrada em bens primários e minerais. Os dados completos revelam 
que mais de 900/0 do total correspondem a bens e produtos de baixa 
complexidade. Os itens relativos ao complexo minério e ferro somam 
62,30/" do volume total. 

No Comunicado Conjunto alusivo à visita do Presidente Lee ao 
Brasil, consta, como forma de desbloquear as restrições ao acesso da carne 
brasileira ao mercado coreano, o compromisso de troca de missões a 
respeito do tema. 

Já a pauta de importações brasileiras, além de ser mais diversificada 
que a das exportações, é composta de produtos com maior valor agregado e 
refinamento tecnológico. 

A Coréia do Sul situa-se entre os 20 principais importadores de 
produtos agropecuários brasileiros (13· em 2006, 1 T em 2007 e 17· no 
período, em 2008). Apesar disso, foi apenas no segundo semestre de 2008 
que o país aprovou normativa que reconhece o princípio da regionalização 
para doenças de origem animal, seguindo as diretrizes da Organização 
Internacional de Saúde Animal (OIE). Espera-se que essa medida viabilize 
a exportação de carnes suína e bovina do Estado de Santa Catarina, 
reconhecido pela OIE como região livre da febre aftosa sem vacinação. 

A Coréia do Sul possui importantes investimentos no Brasil, com a 
presença de 40 empresas instaladas e três grandes bancos, totalízando um 
estoque de I bilhão de dólares de investimentos diretos, em 2008. São 
setores de destaque: agricultura; imobiliário; transportes; construção civil; 
tecnologia; finanças; seguros; mineração; e manufatura. Estão instaladas no 
Brasil: Samsung e LG, com foco em aparelhos eletrônicos; POSCO, que 
tem parceria com a Vale do Rio Doce; CJ, no ramo de produtos químicos; 
Hyosung, que industrializa látex; a prestadora de serviços Doosan; e outras. 

Há interesse coreano em participar da licitação brasileira para a 
construção do trem de alta velocidade, entre Rio de Janeiro e São Paulo, e 
em realizar investimentos na área agrícola, em especial na produção de 
alimentos e de biocombustíveis. 

No sentido inverso dos investimentos, em março de 2007, a 
Companhia Vale do Rio Doce abriu oficialmente seu escritório de 
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representação em Seul. Durante a visita do Presidente Lee Myung-bak ao 
Brasil, a Vale assinou Memorando de Entendimento com o "Korea 
Eximbank" (KEXIM) (equivalente coreano do BNDES)_ Também na área 
da mineração, foi assinado, na mesma ocasJao, Memorando de 
Entendimento entre o lnsituto Brasileiro de Mineração (lBRAM) e a 
"Korea Resources Corporation on Technology and Mineral Resources 
Information Cooperation" (KORES)_ 

O Banco do Brasil, por sua vez, inaugurou um escritório em Seul, 
com o objetivo de oferecer apoio às empresas brasileiras e coreanas e 
acesso a produtos e serviços financeiros para a promoção do comércio 
bilateral entre os dois países. 

a) Trem-Bala 

A Coréia do Sul manifestou interesse em participar da concorrência 
para a construção do trem de alta velocidade entre o Rio de Janeiro e São 
Paulo. 

Com o intuito de conhecer o sistema coreano de Trem de Alta 
Velocidade (TA V, "trem-bala"), a Ministra-Chefe da Casa Civil, Dilma 
Roussef, visitou a Coréia em abril deste ano, seguida pelo Secretário
Executivo dos Transportes, Paulo Passos, em maio. 

O Governo coreano está ciente da preocupação brasileira com a 
transferência de tecnologia, Inas ainda não apresentou resposta conclusiva a 
essa questão. 

b) Biocombustíveis 

Durante a 2a Reunião do Comitê Consultivo Agrícola, em agosto de 
2008, o Governo coreano afirmou produzir 200 mil quilolitros anuais de 
biocombustíveis, correspondentes a 1% do consumo total de gasolina no 
país, e pretende que esse índice alcance 3D;(, em curto prazo. 

Cerca -de 80% da matéria-prima utilizada na produção do 
combustível seria soja importada; daí o interesse coreano na diversificação 
dessa matriz (em particular, pela utilização do pinhão-manso como matéria
prima). O Brasil manifestou disposição em cooperar com a Coréia do Sul 
em biocombustíveis, sugerindo a realização de estudos quanto à cana-de
açúcar e ao girassol. Os estudos com o pinhão-manso estão em fase inicial. 

De acordo com as informações disponíveis, desde agosto de 2006, a 
Coréia do Sul tem realizado testes para a comercialização do etanol, com o 
objetivo de definir a política para seu uso como combustível. Os testes vêm 
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sendo realizados pelo "Korea Institute of Petroleum Quality", com o apoio' 
do Ministério do Comércio, Indústria e Energia. 

A preocupação do Governo coreano quanto à utilização do etanol na 
matriz energética do país é, sobretudo, quanto à estabilidade de preços e 
fornecimento, Na Coréia, já existe pequena produção de biodiesel a partir 
da canola, a qual já é misturada em proporção de 0,5% ao diesel 
convencional. 

c) Comitê Consultivo Agrícola BrasiJ-Coréia (CCA): 2" Reunião 

Realizou-se em Seul, em agosto de 2008, a segunda reunião do CCA 
Brasil-Coréia do Sul, a qual passou em revista a incipiente cooperação 
bilateral nessa área e identificou demandas de parte a parte, explicitando o 
atual estágio do relacionamento bilateral no setor agricola. Verificou-se o 
interesse coreano no acesso a tecnologias da Embrapa e à realização de 
investimentos no Brasil em agricultura para a produção de alimentos e de 
culturas utilizáveis para a elaboração de biocombustíveis. 

Do lado brasileiro, o interesse prioritário segue sendo o maior acesso 
ao mercado coreano de produtos cárneos - especialmente carnes suína e 
bovina in natura -, o que pressupõe o reconhecimento, pela Coréia, do 
Estado de Santa Catarina como livre de febre aftosa sem vacinação. 

Em agosto de 2008, o país aprovou normativa que reconhece o 
princípio da regionalização para doenças de origem animal, seguindo as 
diretrizes da Organização Internacional de Saúde Animal (OIE). A nova 
regra não foi, todavia, implementada. Conforme mencionado, o assunto 
constou do Comunicado Conjunto emitido ao final da visita do Presidente 
Lee ao País, em novembro de 2008. 

d) Pesquisa agrícola: EMBRAPA 

A "Rural Developrnent Administration" (RDA) demonstrou grande 
disposição de cooperar com a EMBRAP A, com a qual pretende estabelecer 
uma "Aliança Estratégica". Essa Aliança visaria não apenas ao 
relacionamento bilateral para as demandas dos respectivos mercados locais, 
mas também a possíveis ações conjuntas na América Latina, e passaria pela 
instalação, na Coréia, do Labex Ásia (laboratório virtual da EMBRAP A na 
Ásia do Leste), oferecendo, em contrapartida, a instalação do RA VL 
(laboratório avançado da RDA) no Brasil. Durante a visita do Presidente 
Lee Myung-bak ao Brasil, foi assinado instrumento entre a EMBRAPA e a 
RDA, prevendo o estabelecimento de laboratórios em cada um dos países, 
para pesquisas na área de biogenética. 
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e) Cooperação em Usos Pacíficos da Energia Nuclear 

O Brasil mantém com a República da Coréia Acordo-Quadro para a 
Cooperação nos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, o qual foi celebrado, 
em Seul, em janeiro de 2001 e entrou em vigor em julho de 2005. 

Em 2003, missão sul-coreana visitou o Brasil com vistas a identificar 
áreas específicas em que a cooperação bilateral poderá se desenvolver. Na 
esteira de convite da Comissão de Energia Atômica da Coréia do Sul, o 
Presidente da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), Odair Dias 
Gonçalves, visitou aquele país. No final de janeiro de 2008, visitou o Brasil 
delegação da "Korea Atomic Energy Research Institute" (KAERl), quando 
foi recebida nas instalações da CNEN. 

t) Mecanismo de Consultas e Cooperação em Energia e Recursos 
Naturais 

O mecanismo teve sua primeira reunião quando da visita do 
Presidente Lula a Seul, em 2005. Na ocasião, a Parte brasileira foi chefiada 
pela Ministra Dilma Rousseff, que ocupava a Pasta de Minas e Energia. A 
última reunião do mecanismo ocorreu no Brasil, em dezembro de 2007, já 
ao final do Governo coreano passado. Ao Brasil interessa explorar a 
possibilidade de retomada dos trabalhos, tendo em vista a escassez de 
recursos naturais da Coréia e seu potencial para realizar investimentos. 

g) Negociações Mercosul-Coréia 

A VI Reunião Consultiva de Alto Nível Mercosul-Coréia ocorreu no 
dia 31 de outubro de 2007. Na ocasião, foram discutidos os resultados do 
estudo de impactos de eventual acordo comercial entre o Mercosul e a 
Coréia. 

A Coréia do Sul apresentou, em agosto de 2008, proposta de criação 
de Grupo Consultivo de Alto Nível Mercosul-Coréia. O Brasil está 
trabalhando sobre a proposta coreana. Para o Brasil, o Grupo Consultivo 
intercambiará informações sobre comércio Mercosul-Coréia, explorará 
sinergias e complementaridades entre as respectivas indústrias e cadeias 
produtivas, e analisará futuras iniciativas entre os dois lados, incluindo a 
possibilidade de futuras negociações comerciais, com flexibilidade para 
exclusão de setores sensíveis. 
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h) Dragagem de Portos 

O Plano Nacional de Dragagem, promulgado em dezembro de 2007, 
abriu o mercado de dragagem de portos brasileiros às empresas 
estrangeiras_ Durante visita à Coréia, eITl abril, a Ministra Dilma Rousseff 
manteve reunloes com empresas especializadas, que manifestaram 
disposição de participar das licitações, apesar de alegarem dificuldades para 
a realocação de suas dragas no curto prazo. Os primeiros editais foram 
publicados no final do mês de julho passado. 

POLÍTICA INTERNA 

A Constituição de 1948 atribuiu ao Presidente o poder supremo em 
todas as funções executivas do Governo. O Presidente é o líder do partido 
político majoritário e, como Chefe de Estado, simboliza e representa a 
nação. Também é o Comandante-em-Chefe das Forças Annadas, com 
amplos poderes, inclusive o de declarar guerra_ Atualmente, o mandato do 
Presidente é de 5 anos, sem reeleição. O Poder Legislativo é exercido pela 
Assembléia Nacional, unicaITleral, com 200 membros. 

Após as mudanças ocorridas no final dos anos 80, o sistema político 
sul-coreano revestiu-se de características muito próximas àquelas das 
democracias clássicas ocidentais, com um relativo equilíbrio entre os três 
poderes e um alto grau de liberdade de imprensa. Um tema recorrente da 
crônica polltica e econôITlica é o papel exercido pelos "chaebols" - grandes 
conglomerados sob controle familiar e com estreitas ligações com agências 
do Governo -, que influenciam positivamente o processo decisório 
goveITlamental. 

O atual Presidente, Lee Myung-Bak, foi eleito pelo GNP ("Grand 
National Party") em dezembro de 2007 e tomou posse em abril de 200'B. 
Foi Prefeito de Seul e antigo CEO ("Chief Executive Officer") da 
"Hyundai Engineering and Construction". Segundo suas propostas de 
campanha política, Lee promoveria, mediante reformas econômicas e um 
estilo empresarial de governança, o aumento drástico das taxas de 
crescimento econômico sul-coreano, recentemente em torno de 5% ao ano, 
para além de 70/0 já em 2008. Entretanto, a evolução desfavorável da 
conjuntura econômica internacional, a partir da crise da economia norte
americana, associada à queda do nível de popularidade do Presidente Lee, 
evidenciaram que aqueles objetivos dificilmente se cumprirão. 

POLÍTICA EXTERNA 

A política externa sul-coreana é intensamente marcada pelas relações 
com os Estados Unidos, que mantêm bases militares no país desde o filn da 
Segunda Guerra Mundial; pela questão da desnuclearização da Península 
Coreana; pelo relacionamento com a República Popular Democrática da 
Coréia (RPDC - Coréia do Norte); e pela vertente diplomática das relações 
corn os vizinhos do Nordeste Asiático - China, Japão e Rússia - e do 
sistema do Sudeste Asiático - a ASEAN. Ressaltam também os interesses 
da diplomacia econômica. 
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Relações com os EUA 

Em julho de 2007, foi assinado acordo que estabelece estrutura 
militar de transição, para a devolução do comando das tropas sul-coreanas 
dos EUA para a Coréia do Sul, em tempos de guerra. Vale recordar que a 
Coréia do Sul já havia reassumido o comando de suas forças armadas em 
tempos de paz em 1994. 

A proposta do Presidente Lee é de constituir com os EUA uma "nova 
al1ança estratégica voltada para o futuro", o que não se concretizou até o 
momento. O Presidente George Bush realizou visita a Seul em 5 de agosto. 
A Secretária de Estado, Condoleezza Rice, também visitou Seul, em 28 de 
junho, para discutir questões relativas às Negociações Hexapartites para a 
desnuclearização da Península Coreana. 

Relações com a RPDC - desnuclearização da Península Coreana 

Em 1998, após anos de desconfiança e ameaças, o ex-Presidente da 
República da Coréia, Kim Dae-jung implantou uma política de 
engajamento construtivo com a RPDC (Política do Sol Brilhante ou 
"Sunshine Polícy"), que resultou na histórica Cúpula com o líder norte
coreano Kim Jong-il, em 2000, em Pyongyang. O Presidente seguinte, Roh 
Moo-hyun, eleito em 2002, manteve a mesma orientação geral quanto à 
questão da reunificação da Península, a que chamou de Política do 
Engajamento ("Engagement policy"). 

A atitude de reconciliação foi mantida mesmo após a retirada da 
RPDC do Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP), em 10 
de abril de 2003. A preservação do canal bilateral entre as duas Coréias 
reforçou, à época, o processo das Negociações Hexapartites, iniciado em 
seguida, juntamente com Rússia, EUA, China e Japão, com vistas à 
desnuclearização completa da Península Coreana. Em fins de 2005, a 
RPDC recusou-se a prosseguir nas negociações, em razão da aplicação de 
bloqueio a seus ativos financeiros em Macau pelos EUA. Em 2006, a 
Coréia do Norte realizou teste de mísseis, os quais motivaram notas 
públicas de condenação do Governo brasileiro. 

Em outubro de 2007, foi realizada a TI Cúpula Jntercoreana em 
Pyongyang. Resultaram diversos compromissos de aproximação e diálogo 
entre as duas Coréias, inclusive na área de Defesa_ A apresentação da 
Filarmônica de Nova Iorque, em Pyongyang, no primeiro trimestre de 
2008, constituiu importante marco simbólico da distensão alcançada 
naquele ano. 
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A entrada em cena do Governo de Lee Myung-bak motivou nova 
inflexão nas negociações com a Coréia do Norte. Ao contrário de seus dois 
antecessores liberais, o conservador Lee buscou uma relação mais 
"pragmática" com Pyongyang, pela qual pretende substituir o que 
qualificou como a "política unilateral de engajamento" do Governo Roh 
Moo-hyun por uma "estratégia de reciprocidade", como meio de induzir a 
Coréia do Norte a uma abertura política e "econômica genuína"_ 

Em agosto, divergências entre a Coréia do Norte e os Estados 
Unidos, quanto ao formato do regime de verificação das instalações e 
atividades nucleares (descritas na declaração apresentada pela RDPC no 
mês anterior), provocaram novo recuo nas Negociações Hexapartites, o que 
levou Pyongyang a suspender o desmantelamento de instalações nucleares. 

A decisão de Washington de retirar a Coréia do Norte da lista de 
Estados patrocinadores do terrorismo desarmou os espíritos e criou 
expectativa favorável em relação à próxima reunião hexapartite, em 
dezembro de 2008. 

Diplomacia econômica 
De extrema importância para a Coréia do Sul é também sua 

diplomacia econômica_ A política de desenvolvimento voltada para as 
exportações, adotada a partir da década de 1980, resultou em uma estrutura 
econômica em que o total do comércio exterior do país (US$ 728 bilhões) 
corresponde a cerca de 74% de seu PIB (2007), o que denota o alto grau de 
abertura de sua economia - embora em nível inferior do que ocorre em 
Cingapura, Malásia e Tailândia. 

Esse alto grau de abertura, aliado à concentração acentuada de seus 
fluxos de comércio com relativamente poucos parceiros (cerca de 46% de 
suas exportações dirigem-se a quatro mercados - China, EUA, Japão e 
Hong Kong) explica o ativismo sul-coreano na negociação de acordos de 
livre comércio. 

A Coréia do Sul firmou Acordo de Livre Comércio com os EUA 
(atualmente em fase de ratificação) e mantém instrumentos dessa natureza 
com outros países (Chile, Cingapura, e com o EFT A - European Free 
Trade Agreement, que congrega Suíça, Noruega, Islândia e Liechtenstein). 
Mantém também negociações comerciais em curso com a ASEAN, Japão, 
Canadá, México, China e Índia. Em relação ao Mercosul, foi feito estudo 
de avaliação do impacto de eventual acordo de livre comércio. 

Nordeste Asiático: China e .Japão 

O relacionamento com os vizinhos da reglao é uma importante 
vertente da política externa sul-coreana. Particularmente relevante é a 
relação política e econômica com a China, principal destino das 
exportações coreanas (21,3%) e com o Japão. A posição geográfica 
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estratégica do país, entre Japão, Rússia e China; a persistência de questões 
advindas do passado colonial japonês; e a presença de tropas norte
americanas em seu território tornam essencial, para a República da Coréia, 
garantir uma estabilidade político-estratégica no entorno regional. 

Sudeste Asiático: relacionamento com a ASEAN 

Destaca-se também o relacionamento com os países da ASEAN, com 
os quais a Coréia mantém mecanismo permanente de consultas, juntamente 
com a China e o Japão (ASEAN + 3). A Coréia tem atuado intensamente 
nos foros multilaterais da região da Ásia-Pacífico, como a APEC (Asia
Pacific Cooperation) e Cúpula do Leste Asiático. 

ECONOMIA, COMÉRCIO E INVESTIMENTOS 

Conforme antecipado, a política econômica da Coréia do Sul vale-se 
da estratégia de desenvolvimento orientada para o mercado internacional, 
tendo nas exportações sua alavanca de industrialização e crescimento. Essa 
política se baseia em uma seqüência de bem sucedidos Planos Qüinqüenais 
de Desenvolvimento Econômico, iniciados na década de 60, com o apoio 
de recursos norte-americanos. Até o início dos anos 50, a Coréia do Sul era 
um país subdesenvolvido, de base agrária e dependente da ajuda externa. 

O crescimento econômico sul-coreano foi liderado, inicialmente, 
pelas indústrias leves (especialmente têxteis), logo substituídas por 
indústrias pesadas (ferro e aço) e químicas, que passaram a responder por 
mais da metade da produção industrial sul-coreana. 

A elevação do nível educacional, em especial a formação e 
capacitação de engenheiros e cientistas, revelou-se essencial para o grau de 
diversificação e sofisticação da pauta exportadora a partir dos anos 80, 
quando os incentivos governamentais foram redirecionados às indústrias de 
infonnática e microeletrônica. A década de 1990 foi marcada por uma 
política de incentivos concentrada na pesquisa e desenvolvimento (P&D) 
nos setores de alta tecnologia, automobilístico e de construção navaL 

Após três décadas de crescimento ininterrupto, à taxa média de 9% 
ao ano, a crise financeira que atingiu a Coréia, em 1997, teve efeito severo, 
com retração de 6,7% do PIB em 1998. Em 1999, no entanto, a economia 
sul-coreana já estava em recuperação. O produto cresceu 5,4% em 2006 e 
4,9% em 2007. Estima-se que poderá crescer até 4,5% em 2008. 

Sintetizada pelo lema "a economia primeiro", a plataforma político
econômica de Lee Myung-bak, durante sua candidatura à Presidência, foi 
elevar a Coréia do Sul à posição de r maior economia mundial (atualmente 
em 13° lugar), crescer 7% ao ano e elevar a renda per capita para 40 mil 
dólares. Lee tem buscado criar políticas de estímulo ao investimento por 
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meio da desregulamentação da economia, redução de impostos e 
privatização de empresas que haviam sido estatizadas após a crise 
econômica asiática de 1997/98. Ainda em termos de legislação, Lee planeja 
incentivar a construção civil, por meio da flexibilização das restrições à 
reconstrução de áreas tradicionais e valorizadas da capital, e tenciona 
desregulamentar o setor imobiliário, reduzindo a carga de impostos 
incidentes sobre os ganhos de capital e sobre as aquisições do 2° imóvel. 

Os impactos da recente crise financeira global incidiram sobre a 
economia coreana, que já vinha sendo afetada, desde o início do ano, pela 
acentuada elevação dos preços das "commodities", em particular do 
petróleo, de cuja importação a Coréia do Sul é extremamente dependente. 

A crise financeira, originada nos Estados Unidos, veio agravar a 
situação na qual a economia sul-coreana já se debatia contra certas 
fragilidades, tais como a volatilidade do won (moeda do país), as pressões 
inflacionárias, a queda nas demandas interna e externa, as taxas menores de 
investimento no setor industrial, a crise no setor imobiliário e na indústria 
de construção. 

Para combater a crise, o Governo implementou algumas medidas, 
dentre as quais se destacam: i) concessão de empréstimos diretos aos 
bancos; ii) redução gradativa das taxas de juros; iii) estabelecimento de 
garantias governamentais no montante de US$ 100 bilhões para os bancos 
com dívidas em moeda estrangeira; iv) injeção de US$ 30 bilhões 
adicionais no sistema bancário; v) estabelecimento de incentivos fiscais 
para os investidores em "equity funds" de longo prazo; e vi) redução dos 
impostos e o aumento dos gastos governamentais. 

O Governo vem ajustando as medidas de estímulo à economia às 
respostas a essas iniciativas. O mais recente pacote foi anunciado na 
prImeira semana de novembro, cujos pontos principais são: i) expansão dos 
gastos fiscais em 11 trilhões de won; ii) cortes adicionais nos impostos da 
ordem de 3 trilhões de \Von; iii) emissão adicional de bônus 
governamentais para estabilizar a moeda; iv) estímulo ao setor imobiliário 
(flexibilização das nonnas de reconstrução de velhos prédios, aumento do 
crédito imobiliário, redução do número de zonas sujeitas a regime 
restritivo); v) atenuação da regulamentação das atividades industriais em 
zonas de conservação ambiental; vi) flexibilização das non11as ambientais e 
trabalhistas; vii) expansão dos programas SOCIaiS; viii) busca de 
negociações de "swaps" com outros países (China e Japão), além dos US$ 
30 bilhões já negociados com o FED_ Apesar dessas medidas de estímulo, 
analistas econômicos estrangeiros avaliam que a economia coreana 
crescerá, em 2009, abaixo de 4%. 
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ANEXOS 

Cronologia das relações Brasil-Coréia do Sul 
---- ---

1959 Estabelecimento de relas:ões di~lomáticas. 
1963 Acordo de Comércio. 

1---------- ------_._--------_._--_._-----_._-------_. ___ o •• ____ •• - • _____ .. ,--._-

1966 Acordo Cultural. -
1987 Convenção Eara evitar a du~la tributação. ____ o - - - _. 
1989 Estabelecimento da Comissão Mista Brasil-Coréia. 
1991 Acordo sobre Cooperação em Ciência e Tecnologia. 
1992 Acordo para serviços aéreos. 
1995 Tratado de Extradição. 
1996 Visita do Presidente Kim Young-Sam ao Brasil. .- - ---- -

Set./1996 Estabelecimento do Mecanismo de Consultas Políticas. 
Set./1996 Acordo de cooperação em Turismo. 
2001 Visita do Presidente Fernando Henrique Cardoso à Coréia. 
Jan./2001 Acordo para cooperação nos usos pacíficos da energia nuclear. 
2002 Acordo sobre assistênciaiurídica mútua em matéria penal. 
2004 Visita do Presidente Roh Moo-hyun ao Brasil. 
Nov.l2004 Memorando de Entendimento sobre Energia e Recursos 

Minerais. 
2005 Visita do Presidente Lula à Coréia do Sul. 
Mai./2005 Memorando de Entendimento que estabelece Comitê 

Consultivo Agrícola. 
Dez./2005 I Reunião do Fórum Brasil-Coréia, em Brasília. 
Dez./2005 Memorando de Entendimento sobre Centro de Tecnologia da 

Infonnação no Brasil. 
--~-------

2006 Visita do Vice-Chanceler, Lee Kyu-Hyung, ao Brasil. 
Mar.l2006 Acordo de cooperação no domínio da Defesa. 
Set./2006 II Reunião do Fórum Brasil-Coréia, em Seul. 
Dez.l2007 UI Reunião do Fórum Brasil-Coréia, no Rio de Janeiro. 
Abr.l2008 Visita da Ministra Dilma Rousseff à Coréia do Sul. 
Mai./2008 Visita do Secretário-Executivo dos Transportes, Paulo Passos, 

à Coréia. --._--------- - -~-~~.- - ._-
Jul./2008 Encontro do Presidente Lula com o Presidente Lee Myung-

bak, em Hokkaido. 
Nov.l2008 Visita ao Brasil do Presidente Lee Myung-bak. 
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Cronologia histórica - Coréia do Sul 

1876 I Tratado de Ganghwa abre a Coréia ao comércio desigual com o 
Japão. 

1910 Tratado de Anexação Japão-Coréia formaliza ocupação militar 
japonesa. 

1945 Fim da ocupação japonesa. Divisão do país pelo Paralelo 38°. 
1948 Proclamação da República da Coréia. 
1950-53 Após declaração de independência, Sul é invadido pelo Norte_ 

Guerra da Coréia_ 
---------- -- --------_._----~---_ .. 

1961 Golpe militar leva o General Park Chung-hee ao poder_ 
1979 General Park é assassinado. General Chun Doo-hwan assume o 

Q.oder. 
1986 Emenda constitucional permite eleição direta para Presidente. 

Democratização. 
1987 Deposição do Presidente Chun, sucedido por Roh Tae-woo. 
1988 ls>.gos Olímpicos de Seul. 1 as eleiçõe:5....Rarlamentares livres. ---- ----
1991 As duas Coréias tornam-se membros das Nações Unidas. 
1993 Eleição do primeiro Presidente civil, Kim Y Q.ung-sam. ------- -~----_. -r-c-:-c------
1996 Grave incidente com submarino da Coréia do Norte. Acessão à 

OCDE. 
1998 Presidente Kim Dae-jung lança a "Sunshine Policy" (ajuda 

incondicional à Coréia do Norte). 
2000 Cúpula em Pyongyang impulsiona distensão. Kim Dae-jung 

recebe o Prêmio Nobel da Paz. 
2002 Novos incidentes navais entre as duas Coréias. Roh Moo-hyun 

eleito Presidente. 
2004 Parlamento vota pelo "impeachment", anulado pelo Judiciário. 

Escolhida área .r>ara nova capital. 
2006 Chanceler Ban Ki-moon eleito Secretário-Geral da ONU. Testes 

nucleares conduzidos no Norte. 
Fev./2007 Definida a transferência à Coréia do Sul do controle operacional 

---- das f0!:Xas armadas em 2012, _________________________________ 
Abr.l2007 Assinado acordo de livre comércio com os EUA. 
Mai./2007 Primeira viagem de trem de passageil"Os entre o Sul e o Norte 

em S6 anos_ 
Dez./2007 Vitória de Lee Myung-bak nas eleições presidenciais. 
Abr.l2008 Lee endurece as relações com a Coréia do Norte, que acena com 

"conseqüências catastróficas". 
Mai./2008 Queda da popularidade do Presidente por liberar importações de 

carne bovina dos EUA. 
d_ul.!2008 __ Lee M~ng-bak abaixa o tom da retórica em relação ao Norte. -------------- -------------------------------------
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Atos bilaterais 

I 

, Promulgação 
Título 

Data de Entrada em 
Decreto celebração Vigor Data 

n° 

'I Acordo de Comércio. 1 21/05/19631 21105/1963 I 1 

I Acordo Cultural. 107/02/1966120/10/19671 61686 113/11/1967 

Acordo, por Troca de Notas, 
referente à Doação ao Instituto 
Nacional de Colonização e 

10/0111984 10/0111984 
Reforma Agrária (INCRA) das 
Propriedades Rurais "Poções" e 
"Santa Cruz". 
Convenção Destinada a Evitar a 
Dupla Tributação e Prevenir a 

07/03/1989 21111/1991 354 02/12/1991 
Evasão Fiscal em Matéria de 
Impostos sobre a Renda. 
Memorando de Entendimento para 281091198911 o Estabelecimento de uma 28/09/1989 
Comissão Mista. 
Acordo sobre Cooperação nos 

08/08/1991 30/12/1992 ~ 05/02/1993 Campos da Ciência e Tecnologia. 
Acordo, por Troca de Notas, para 09/091199211 Dispensa de Vistos em Passaportes 11/08/1992 
Diplomáticos e de Serviços. 
Acordo para Serviços Aéreos entre 

31/05/J995 F 03/0711995 seus Respectivos Territórios e 11/08/1992 
Além. 
Acordo para Serviços Aéreos entre 

11108/1992 11108/199211 seus Territórios e Além 
I Tratado de Extradição. 101/09(1995101/02/20021 4152 1 07/03/2002 
Acordo, por troca de Notas, que 
Emenda o Acordo para Serviços 
Aéreos entre seus Respectivos 29/02/1996 05/02/1997 2786 24/09/1998 
Territórios e Além de 11 de agosto 
de 1992. 

- -

11109/199611 Memorando de Entendimento para 
11/09/1996 Estabelecer Consultas Políticas. 
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Acordo sobre Concessão de Vistos 

para Viagens de Negócios, 11/09/1996 26/12/1997 2467 19/01/1998 
Investimentos de Cobertura 
Jornalística. 

Acordo de Cooperação no Domínio 11/09/1996 25/11/1997 ~ 29/0412005 
do Turismo I J'U / 

! Acordo sobre Isenção de Vistos 118/01/2001 \ 20/05/2002 \ 4235 \17/05/2002 

Acordo para Cooperação nos usos 18/01/2001 25/07/2005 ç,- 04/10/2005 
pacíficos da Energia Nuclear I .JJJJ 

Acordo sobre Assistência 13/12/2002 08/02/2006 ~ 13/03/2006 
Judiciária Mútua em Matéria Penal I .J./ L.l 

Memorando de Entendimento 16/11/2004 16/11/2004 r-( 
sobre Energia e Recursos Minerais 1 

Memorando de Entendimento 

sobre a Implementação de Isenções 19/1112004 19111/2004 
Tributárias Recíprocas no Setor de 
Transporte Aéreo 
Acordo sobre Cooperação no 
Domínio da Defesa * 
Programa Executivo do Acordo 
Cultural 

Memorando de Entendimento entre 
o MDIC e o Ministério da 

31/03/2006 \ \\ 

26/09/2006 26/09/2006\1;-----I 

Economia da Coréia do Sul para o 
Estabelecimento de uma Comissão 19111/2008 
Mista de Comércio, Promoção de 
Investimentos e Cooperação 
Industrial 

* Mensagem ao Congresso n° 692 de 15/08/2006. 
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N()me t>flclal 
Superflc\e 
LocaJizaÇao 
capital 

Dados econômico-comerciais 

República da Coréia 

99.585 Km2 

jÃsia 
Seu! 

Principais cidades 
Idioma oficiai 

Seul, Susan, lncheon. Daegu, Gwangiu 
Coreano 

PIB a preços correntes (2D07 - EIU) 
PIB "per capita" (2007) 

Moeda 

População (em milh6es de habitantes) 
Densidade demográfica (hab/Kml') 

PIB a preços cOrTef1tes (US$ bllhões) 

Crescimento real do PIS (o/.,) 
Variação anual do f"dice de preços ao consumidor ("/0) 
Reservas internacionais (US$ bilhões) 
Olvida Externa Total (US$ bilhões) m 
Câmbio CW I US$) 

48,1 

483,0 

680,5 
4,7 
2,9 

199,1 
133,7 

1,035,1 

US$ 969,6 bilhões 

US$19.792 
Won Sul-Coreano 

46,3 

485,0 

791,4 
4,2 
2,7 

210.4 
148,3 

1.011,6 

e.~ P"*'MREiOPRA:IIC- o.;.;Uod. InfomNoç-to~. """'~~ "",d_ <l<>EIIJ- E"..,....,.,..I /nfr....,. t.I-!;t Cou'*Y~~ ()dobrr 1Oi)~ 

l!)E~E>lI, 

ffl2ClO(; ·3007:_-.... eu, 

A. Ba attc;a comerCIai (liquido - fob) 27.905 29,409 

Exportações '331.842 378.982 
Importações 303.937 349.573 

8. Serviços (líquido) -18.960 -20.575 
Receita 49.691 63.034 
Despesa 68.651 83.60'21 

C. Renda (liquido) 533 7&' 
Receita 14,547 19.327 
Despesa 14.G14 18.558 

O. Transferências unilaterais (liquido) -4.092 -3.649 
E. TranSôlçôes correntes (A+B+C+D) 5.186 5.954 
F. Conta de cílpitals (liquido) -3.126 -2.390 
G. Conta financeira (líquido) 21.098 8.621 

]nves1imenlos diretos (liquido) -4.&41 -13.697 
Portfolio (liqurdo) -18,856 -24.628 
Outros 44.495 46-.945 

H. Erro~ ~ OmissCes -1.267 2.922 
'- Saldo E+F .. G+H) 22.fl.91 15.107 
1E~_.1*I<> "I!~EJDplVtlle. Oh;, lo do J~"""".f'I" c..m.m.J . ........ M, ...... d-.. do ~~I. ""0"'",,,,,,,,1 ~"'"""'''' Slo~_~ co "<1~"'" 2009. 

(fl ...... ·,..""".,1Ç'O 

E' __ pooPMRE,VQPIO/C. 0:...;..10 P. ~, .. c_ ... ~..,.., b ... wn d_ ~ 1'1t'i.~ ...... ~T~ SJ..u.... .... co ~ :zo;OIO 

48,7 

489,0 

8&8,2 
5,1 
2,1 

239.0 
188,0 
929,8 

-1.162 
102.920 
104.082 

-5.068 
16.156 
23.224 

1.688 
6.382 
4.694 

-614 
'5.156 

-238 
634 

-4.790 
-9.993 

15.417 
8.4 

-3.866 

(I) OA ~s n'" c~"'. " ..... OS""·,,,,,""'. """ oqull'lU 'pro ............ ,.,~ Bol.nfo Iio P .. a.m.mn .... ' •• h;M. dll.",~r.. mtxJ .. wt.<f .. Ih> .. niÚ (/ob I cif) • d .. ~ •• ",olod."'Vu d. dlclJb 

~}}#n._,"~'f". 

49,0 49,2 

492,0 494,1 

"969,8 911.1 
5,0 4,6 

3,6 5,3 
262,2 235.2 
230,1 264,0 
935,1 1.057,6 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

COMÉRCIO EXTERIOR DA CORÉIA DO SUL 
2003-2007 

2003 

• 
O 

• 

Exportações {tOb) 

Importaçõe-s Ccil) 

Balança comerdal 

• Intercâmbio comercial' 

2004 

(US$ milhões) 

2005 2006 2007 

Dezembro de 2008 

Elaborado pe{D MRElDPR!DIC - Divisa0 de l-/lforrnaçao Gornftrtial, com basi!' em oodDs do FMI . DillJ'Ction cf Trade Stlltistics, CD Oo'ober 2OOfI. 

OIREÇA.O 00 COM'ERCIO EXn;.RlOR 
2005 .. 2006 "- 2007 

.. I 20-0 et1 \ I .. I JUS$ milhbes. fobl no IDlal no total no total no fotal 

EXPORTAÇÕES: 
Chll1a 61.915 21,8% 69.459 21.3% 81.985 22,1% 2,j,175 24.7% 

E:s.tado$ Unidos .011.500 14.6% 43.321 13.3% 45.884 12,4% 11068 11,3% 

",,,ao 2.4.027 8,5% 2&.534 B,2% W.37G 7,1% 6.817 7.Q% 

HongKong t5.531 5.5% 16.979 5,8% 18.655 5,0% 3.1n 3,2"-
Cingapura 7.407 2.6~ 9.469 2,9% 11_950 3.2~ 4.039 4.1% 
Alemanha 10.304 3,6% 10.056 3,1% 11.543 3,1% 3.127 3,2% 
Rússia 3.854 ~.4% 5.179 1,6"10 8068 2,2% 2.269 2,3% 
México 3.789 1.3% 6.285 1,9% 7.482 2,0% 1.948 2.0% 
ReIno Unido 5.339 .... 9% 5.635 1,7% 5.870- 1,8% 1.268 1.3% 
IOOla 4.598 1,6% 5.533 1,7% 6.600 1,8% 1.718 1.8'% 
Indonésia 5.046 1,6% 4.874 1.5% 5.771 1.6% 1.662 1,7% 
Vretn!l 3.432 1.2% 3.927 1,2% 5.760 1,6% UI99 '.5% 
Malasia 4.608 1.6% 5.227 1,6% 5.704 1,5% 1.579 1.6% 
Aus __ alla 3.812 1,3"10 4.692 1,t.% 4.6'31 1,3% 1.128 1,7..% 
'?a\1loes Baixos 3.647 1,3% 3_609 1.1% 4.48g. 1.2% 1.015 1,0% 
Tail!lndia 3.381 1,2% 4.245- 1,3% 4.488 1,2% 1.478 1,5% 
Filipinas 3.220 1,1% 3.931 1,2% 4.420 ',2% 1.202 1,2% 
Itália 4.297 1,5% 4.266 1,3% 4_152 1.1% 1.143 1,2% 
Turquia 2.782 1,0% 3.036 0,9% 4.087 1,1% 1.037 1,1% 
Arábia Saudita 2.093 0,7% 2.978- 0,9% 4.026 ',1% 1.100 1,2% 
Espanha 2.867 1,0% 3.479- 1,1% 3.92S 1,1% '2' 0,8% 
Emirados Árabes UnidoS 2.733 1,0% 2,_ 0,9% 3_70S 1,0% ,.rY37 1,1% 
Fmoça 3.287 1,2% 3.507 1,1% 3.571 1,0% 925 0,9% 
Polônia 1.175 0.4% 2.613 0.8% 3.509 0.9" 90S 0,9% cana., 3.446 1,2% 3.620 1,1% 3.500 0,9% 1.109 1.1% 
BnlsI~ 2.411 0.8% 3.01l3 0,9% 3.487 0,9% .08 0.9% I,. 2.141 0,8% 2,559 0,8% 3266 0,9"14 941 1,0% 

SUB10TAL 2'2.650 81,8% 2&3.015 80,8% 297.983 80,2% 79.186 81,0% 
DEMAIS PAlS.ES 61.687 18,2% 82.371 19,2% 73.462 19,8~ 18.619 19.0% 
TOTAL GERAL Z84.l31 100,0"1. 3-26.3-8& 100,0"1. 371.44& 10(),O"" 97.805 100,0% 

l-........",_ ... ~'lIK; tJM.J<> ... -....ç-..,~.,.." ........ _'*', ..... ~"'r..-Setda.""~_ f'0I..,._ ... __ . ___ ... _. __ .... :OO1. 

i'l 10-'">._"-



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 48645 

OIREÇAO DO COMERCIO EXTERIOR I % 2 o o 6- ." 2007 
% I 2008(1) I " I uss mllho.I!s _ em 

2005 
no 101.1 no 101a' no totlU nO ,oUlI 

IMPORTA Oes: 
China 3tL64B 14.6% 48.557 15,7% 63.028 17,7% 17.711 17.0% 

JaplJo 46.403 16.5% 51,926 16.8% 56.250 15.e% 16.963 18,3% 

Estados Unidos 30.7ea 1'.6% 33.797 1-0.9% 37.393 10.5% 9.515 9.1% 

Ar-àbia Saudittl H,. 100 6.2% 20.552 6.6% 21.164 5.9% 6.'113 6.2% 
Alemanha 9.774 3.7% 11.:l65 3,7% 13.534 3,6% 3BA' 3.7% 

A .... strélia 9.860 3,8% 11.310 3,7% 13.233 3.7% 3.245 3.1% 

Emlrndos Ári!be .. Unidos 10.016 3,8% 12.931 4.2% 1:2.656 3.5% 3.63-5 3.7% 
Ind:;)né~ia R184 3.1'1'<> 8.8.049 2.9% 9.114 2.6% 2.762 2.7% 
Kualte 5'977 2.3% 8.133 2.6% 8]47 2.5% 2.e501 2.5'% 
Catar 5.599 2.1% 6.985 2,3% 6.454 2.4% 2.562 2.5% 
M:::Jtàsia 6.0.2 2,3% 7.242 2,3% 6.442 2.4% 2..467 2.4% 

Ro.:.ssla 
3 __ 937 '.5% 4,573 1,5% 6077 2.0% 1.919 1.8% 

Cingapura 5318 2.0% 5.887 '.0% B.SSO 1.9% 3.562 3.4% ... 3535 1.4% 5.049 1.6% 6.492 1,9% "".4 1.9% 
lndia 2.112 0.6% 3.641 1.2% 4624 1.3% 1.217 1.2'% 

""'" 2.279 0.9" 3.&13 '.2% -4.184 1,.2%- 1.166 1,1% 
Frença 2.758 1.1% 3.245- '.0% 4.051 1,1% '.384 1,3% 
Orna 3.705 1.4% 5.129- 1,7% 3.8-14 1,1% '.156 1,1% 
Tailândia 2._ 1,0% 3.326 1,1% 3789 1,1% 804 0.8% 
Pa!s.es Ba;';Qs 2.759 1,1% 3.026- 1,1(1% 3 <O" "','" 1.137 1,1% 
!la.~!!I 2.778 1,t% 2_916 0:9% 3 "'3 1.0% 1.1&0 1.1% 
Reino unidO 3.149 1,2% 2.977 1,-0% 3.581 1.0% 1,067 1,0% 

Canadá 2.61)4 '.0% 3.091 1.-0% 3.254 0.9% '"'' 0.8% 
IraqUOJ ." 0,3% 906 0.3% 3,080 0.9% 933 0.9% 
BI'3!JÍt , . .., , .... 2.T07 O .... 2.7'PJ O,Il'~ 73$ 0,7" 
Filiptnas 2.316 0.9% 2,167 0.7% 2.438 0.7% BA. 0.6% 

SUBTOTA-L 232.493 89,0% 274.120 8-8,6'"10 315.210 88,3% 91.7.!>0 08.1% 
OEMAJS pAlSES 28.71.8 11,0% 35.26t 11,4% 41.&35 11,7% 12..38Q 11.9% 
TOTAL GERAL 261.211 10B It% 3M . .181 100 (J% 356.!I:45- 100.Q% lCW.138 1000% ---... ~rc .............. ~-

_ .... _ ... ~ .... """-'- ... r_s __ .. coo_"""" 
,. .. _._ ..... _~_""""_ ... _ • ..-...,1OI1l. 
('1_ .......... 

COMPOSiÇÃO DO COMÉRCIO EXTERIOR 2 O O 6'" Part% 
no lotai 

EXPORTAÇOES (US$ milhões, fob) 
Máquinas, aparelhos e materiais elétricos 85.577 26,3% 
Veículos automóveis. tratores e ciclos 42.605 13,1% 
Caldeiras, máquinas, aparelhos e instrumentos mecânicos 42.313 13,0% 
Embarcações e estruturas flutuantes 21.493 6,6% 
Combustiveis, óleos e ceras minerais 20.920 6,4% 
Instrumentos e aparelhos de óptica e fotografia, etc. 18.535 5,7% 
Plásticos e suas obras 15.391 4J% 
Ferro fundido, ferro e aço 13.985 4,3% 
Produtos químicos orgânicos 12.730 3,9% 
Obras de ferro fundido, ferro e aço 5.876 1,8% 
Cobre e suas obras 4.017 1,2% 

Subtotal 283.442 87,1% 
Demais Produtos 42.015 12,9% 
Total Geral 325.457 100,0% 

IMPORTAÇOES (US$ milhões, cif) 
Combustfveis. óleos e ceras minerais 86.717 28,0% 
Máquinas. aparelhos e materiais elétricos 52.622 17,0% 
Caldeiras, máquinas, aparelhos e instrumentos mecãnicos 32259 10,4% 
FeITO fundida, ferro e aç:o 16.892 5,5% 
Instrumentos e aparelhos de óptica e fotografia. etc. 13.991 4,5% 
Pmdutos quimicos orgânicos 8.B10 2,8% 
Minérios, escórias e cinzas 8.168 2,6% 
Plásticos e suas obras 6.089 2,0% 
Cobre e suas obras 5.708 1,8%, 
Veiculas automóveis, tratores e ciclos 5.242 1,7°/0 
Alumínio e suas obras 4.877 1,6% 
Produtos diversos das indústrias qufmicas 4.827 1,6% 
Obras de ferro fundido, ferro ou aço 3.290 1,1% 
Produtos químicos inorgánicos 2.862 0,9% 

Subtotal 252.354 81,6% 
Demais Grupos de Produtos 57.025 18,4% 
Total Geral 309.379 100,0% 

E/aborodo peto MREJDPR,;DIC. DivislJa de /<7foTTrnJ- fJ COmfYf;faJ com b,ue em dadas ao UM " .. n 
Oivetpéncias I'IOS dados .. "I~!I"tic<n slJo a><pliearJ<Js pelo =.0 de d,'f9ronte:s fOntes. 

(1) iNtima posiç40 di~ponlvel. 
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INTERCÂMBIO COMERCfAl BRASIL - CORÉlA DO SUL1') I 2003 2004 2005 2006 
(USS rnll) 

Exportaçõ-es 1.223.282 1.429.554 1.8'96.607 1.962.514 

Variação em relaÇllo ao ano ar1terior 43,5% 16,9% 32,7% 3,5% 

Parto (%) no lotaF das exportações brasileiras para a Ãsia[» 10.5% 9,8% 10,2% 9,4% 

Parto (%) (lO tolal das exportações brasileiras 1,7% 1,5% H3~ 1,4% 

'mporta~6es 1.078.638 1.729.910 2.326.778 3.106.335 

Variaç.ào em relação ao ano anterior 1,1% 6(),3% 34,5% 33,5% 
Parto (%) no lotai das importações brasileiras da ÃsiaCl) 12,1% 14,1% 13,8% 13,6% 
Parto (%) no lotat das importações brasileiras 2,2% 2,6% 3,2% 3,4% 

Inlercambfo comerciai 2.302.120 3.159.464 4.223.385 5.()68.S49 

Variação em relação ao ano anlerior 20,0% 37,2% 33,7% 20,0% 
Part_ ('li.) no total do- inter'Câmbío Brasil_Âsial?J 11,2% 11,8% 11,9% 11,8% 
Parto (%) no lotai do itllercãmbío brasileiro 1,9% 1,0% 1,2% 2,2% 

Balança comercial 144.444 -300_356 -430,171 -1.143.821 
Q ___ ~-C."_"_r"c-........... __ ._ ... MO!~_ 
1fJ,..d""""" __ ..... _ • .:.tr..-DO.d.-.~>,:>O<toçdl._,. •• <fI..~ .. ,..' •• ___ ...... 'e~u_ .... at_~_", ... _"'pCltCO_.~.--"" 
(1)A~., .. l'D\I_O';' __ 

tNTERCAMBIO COMERCIAL BRASIL - COREIA DO SUL bJ 2 O O 7 
IUSS mil rob (jan-out) 

Exportações 
Variação em relaçao ao mesmo período do ano anterior 
Part. (%) no t-olal das exportações brasileiras para a Ásia 
Part_ (%) no lolal das exportações brasileiras 

Jmportaçoos 
Variação em relação ao mesmo período do ano anlerior 
Part. (%) no !alal das importações brasileiras da Ásia 
Part. (%) no lolal das Importações brasileiras 

Intercâmbio Comercial 
Variação em relação ao mesmo periodo do ano anterior 
Part. (%) no total do inten;ãmbio 8rasil-Âsia 
Part. (%) no tolal do intercâmbio- brasileiro 

Balança Comercial 
EI«>O_p«<>~[;-(Y"'_doIl 'OC:U-lfiM, """ 1> ......... tJ~_ li!> MO'DSECEXI'--.to 

INTE.RCÂMBIO COME.RCIAL BRASIL-CORÉIA DO SUL 
2003-2007 

(US$ mil) 

• EJo:porlaçôes 
D Importações 

• Intercâmbio comercial 

• Balança comertial 

5 ,UUU' .uU<J 1 

-1.000,000 

2003 2004 2005 2006 2007 

Efabor.KJo pelo MRE/DPRlDIC - Divisa0 de InformaçkJ CCl'ToorriaJ, [;om base em dados da MD/CISECDC!'Affr;elWb 

1.672.122 
1:.6% 

7,9% 
1,3% 

2-'300_582 
4,9% 

11,3% 
2,9% 

4.412.104 
3.7% 
9,7% 
1,9% 

·1.128.460 

2001 

2.046.636 
4.3% 
8,2% 

1.3% 
3.391.402 

9,2% 
11,0% 
2,8% 

5.438.03-8 
7,3% 
9,7% 
1,9% 

-1.344.766 

2008 
üan-cutl 

2.5&8_011 
53,S,*, 

7,9% 
t,S% 

4.797_893 
71,3% 
11,9% 

3,2% 
1.3'050.1301>4 

64,7% 
10,1% 

2,3% 
-2.229_882 
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Minérios de terro nDoa aglomerados e seus concentradOs 
Minérios de ferro aglomerados e se\,Js =ncentr.aO'os 

,feITo e a.o 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Ouiro .. prDdulos semirnanufaturados de ferro ou ....,.,. c"'0,25%, sec.!ransv.rat 
Fe.-.oniÓbio 

.. fnrlos oleaginosos 

1 ::~~~~;~:d~.~'~O~ja. mesmo triturados despoenUclos das Industrlas alimentares, allmenlOs para 8n-lmals 
oUls.reslduos sáI,dos, da extrBç!lo dO óleo de soja 
I e ceras mlnerlll$ 

de petróleo 

(paleS com pelOI. e couros , 

_ .. _----_..-.._ ... _--..,..,. 

Terça-feira 2 48647 

COMPOSIÇAO DO INTERCAMBIO COMERCIAL BRASIL - COREIA DO SUL ,1;0,1 
200$ I no"!taJ 200S. no~t.1 I 2007 ~ 

_IU5$ mll_IOI;) no lota' 
IMPORTAÇ ES: (p .... prlnc:lpats. produtos e e .... p05 d .. produtos) 

MAquinas, aparelhos e materiais elétricos 1.410.075 60.&% 1.749.974 56.3% 1.617.024 47.7% 
Outras partes plaparehos n;,ceptores radiodi1 1"I",,;s30, elc 63,372 2.7% 263.126 8.5% 318.036 9.4% 
OuIS part .. s plapars. delelefonialte\egrar ... 195,178 8.4% 194,991 6.3% 173.266 5.1% 
Tubos catOdlcos para receptore!õ TV em COms 114.236 4.9% 200.324 6.4% 154.355 4.6% 
Outros clrcunos rntegracJos monoliJiCOs Cllgitais 135.174 5,8% 183.274 5.9% 99.307 2.9% 
Outras mlilmónoas digItais montadas &4.251 2'.8% 43.600 1,4% 79.132 2.3% 
Circuito impres.so 5-7.046 2.5-% 67B33 '2% 5B 155 1.7% 

CtI'de'lnlSc, m>!oq-u\nas, ap"relhos e lr'lstnJm .. nto$ me,," .. leO$ 21W.814 1%,2"1. 3'48.011 11.2% 433.656 12.8% 
eo'lunteB cabeç8-d1= d ... unidades de disco rigido. montados 74.993 3.2% 83.342 2.7% 71.618 2.1% 
Ovtras ascava<loras com capaâdade Oa carga >=19m3 17.548 O.S% 16.689 0.5% .... 086 1.9'1'0 

VeleulO$ automóveIs. mtores, cl-clv. Sl.32G 2.2"1. 104.751 3.4% 370.6G5 10,9-'<' 
Automóveis com meter axplos.1lo. 1500 10,025 0.4% 59.53-8 1.9% 220.322 6.5% 

In"tnlmenlo$ e- apar""lllos de óptlc ... fotog, .. fi .. , etc. 173.418 T,5% 202.B1-6 9,1-'" 328;.713 9,7"'" 
Dispositivos. de cristais IIquioos 138_989 6,0% 2.39.786 7.7% 291.284 8.6% 

Pla.stico,. e suas obras 113.542 4,9% 147.476 ",7% 135.844 4,0% 
Borraeha e suas oDbnls 52.000 Z,2% 74.015 2,4% 66,822 2,0'% 
FU-amenlos slnMllcoDs Ou .. rtificlals. 41.-591 1.8% 48.Z39 1.6% 63,168 ' .... 
FerT'O fundido, feITO e .. ",.o 17.360 0.7% 40.303 1,3% 1';3.305 1,6% 

Subtotal 2.144.126 92.2% 2.795.586 900,0% 3.069.19" 90,5% 
D-ernai51 ho-dutos 182.652 7~" 310.75<1 10.0% 322.205 9,5-'" 
TOTAL GERAL 2.326.778 1000% 3.106.335 100.0% 3.391.402 'DO'" __ ~·""""' ... __ .... _ .. ____ oo=.o:~ 

COMPOSICÃO DO INTERCÂMBIO COMERCIAL BRASIL - CORÉIA DO SULI 11 2007 % 2008 % 

EXPORTAcOeS; IPrineJpRls grupos de produtos.' 
(US$ mil· fob) üan-out~ no total (jan-out) no total 

Ferro fundido, ferro e aço 332.383 19,9'% 869.021 34,6% 
Minérios, escó:rias e cinzas 341.422 20,4% 712.461 27,7% 
Sementes a frutos oleaginosos, grãos. sementes, etc. 152.042 9,1 % 228.184 8.9% 
Residuos e desperdicios das indústrias alimentares. etc. 143.285 8,6% 202.155 7,9% 
Algodao 46.041 2,8% 78.573 3.1% 
Paslas de madeira ou matérias fibro!õ8S cetulósicas, etc. 54.971 3.3% 67.986 2,6°A, 
Carnes e miudezas, comestive's 34.153 2 . .0% 48_726 1.9% 
Bebidas, liquidos alcoólicos e vinagres 24.234 1,4% 41.199 1,6% 
Fumo (tabaco) e seus sucedâneos manufaturados 19.960 1,2% 37.891 1.5% 
Café. chã, mate e especiarias 22_867 1,4% 34.956 1,4% 
Proàu\os qu\micos orgãn'lcos 41.596 2,5% 34.360 1,3% 
Cereais 97.107 5,8% 15.162 0,6% 
Combustíveis, ófeos e ceras minerais 116.093 6.9% 108 0,0% 

Subtotal 1.426.154 85,3% 2.390.784 93.1%· 
Demais Produtos 245.968 14,7% 177.227 6,9% 
TOTAL GERAL 1.672.122 

IMPORTAÇOES: (Prim:ipals grupos de produtos) 
1.0.0,.0% 2.568.011 100,0°/. 

Máquinas, aparelhos e ma~eriais elétricos 1.39-1.598 49,7% 2_093.568 43,6% 
Veículos automóveis, tratores. etc, suas parte.sJacess6r1os 271.320 9,7% 817.994 17,0% 
Caldeiras, máquinas, aparelhos- e i-nstrumentos mecânicos 344.196 12.3% 570.820 11,9% 
Instrumentos e aparelhos de óptica, fotograf"aa 277.618 9,9% 462.090 9,6% 
Plásticos e suas obras 111.641 4.0% 158.906 3,3% 
CombustíVeiS. óleos e ceras minerais 2.267 0,1% 1.08.644- 2,30/0 

Subtotal 2.398.840 85,7% 4.212 . .022 87.8~. 
Demais Produto,," 401.742 14,3-/0 585.871 12.20/. 
TOTAL GERAL 2.8-00.582 100,0% 4.797.893 100,.0°/0 e_ 

"" IKRe.oPRIO(C .-'''''''''' <10 ,'''o .o~." ~..",b,"=emdad .~ 
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Aviso n° 1.111 - C. Civil 

Em 27 de novembro de 2008 

Assunto: Indicação de autoridade. 

Senhor Primeiro Secretário, 
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 

Edmundo Sussumu Fujita, Ministro de Primeira Clas
se da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
da Coréia. 

Atenciosamente, - Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú
blica. 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 
1988 

Seção IV 
DO SENADO FEDERAL 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 

, - J3F9seSS8r e j1:J1§8r e PresjejeRte e e "'ias Pr8sielente ela ReJ3&;J13lis8 Res sÃA"\es Eis 
F8S!39RS9Siliaase e as P1:iRistr9S 8:e Estaee Fies SFiFRBS se FR8SA=la RatuF9i!a sen9HSS sem aSlt:Jeles; 

) - processar e íulgar o Presrdente e o Vice-Presidente da RepúbHca nos crimes de 
responsabiHdade. ben1 como os Minis\ros de Estado e os Comandantes da Marínha. do Exército e 
da Aeronáutíca nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; (Redação dada peJa 
Emenda Constitucional nO 23 de 02/09/99) 

I( I3FssessaF e il:Jl§ar as P4iniatras ~9 S1:::If3rSm9 Trisl::IAal r;;s9sral, s Prasl::lraesr Caral as 
ReJ3ul3liea e e AeI" 9§'aels Ceral sa Uniãe FlSS 6FiA"l8S ele FeSt'l9Asa'BiliaaEie: 

" processaç e i\J~ga .. 'Os Mi.nls\.ros do Supremo Tribunal Federal, os membros do Conselho 
Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da 
República e o Advogado-Geral da União nos crimes de r-esponsabiJidade; <Redação dada pela 
Emenda COf'\st\tuc\ona~ r..(> 45 de 2004) 

HI - apr-ovar- previamente, por- voto secreto, após argüição publica, a escolha de: 

a) Magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição: 

b) Ministros do Tr"ibunaf de Contas da União indicados pelo Presidente da Repúbiica; 

c) Govemador de T<e-rdt6\"io.: 

d) Pres;dente e diretores do banco central; 

e) Procurador-Geral d.a Re-púbHca~ 

f) titulares de outros cargos que a lei determinar; 

IV - aprovar previamente. por voto sec'f"eto~ após argüição em sessão secreta~ a escolha dos 
chefes de missão diplomática de caráter permanente; 

v - auto'rizer opeorações ex1:ernas de natureza financeira. de interesse da União., dos Estados. 
do Distrito Federal, dos Territórios e dos MuniC(piOs; 

v, - fixar, por proposta do Presidente da Republica. limites globais para o montante da dtvida 
consolidada da Un;ão~ dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios; 

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e \nteTno da 
União. dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípjos, de suas autarquias e demais entidades 
controladas pelo Poder Público federal; 

V1I1 - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em operações de 
crédito externo e interno; 

IX - estabelecer limites gSobais e condições para o montante da divida mobiliár-ia dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios; 

x - suspender a execução, no todo ou em parte. de lei declarada inconstitucional pOT decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal; 
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XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do Procurador
Geral da República antes do término de seu mandato; 

XII - elaborar seu regimento interno; 

XIII Elisfler sellFe slo/a er!jaAi~a,.ãe, IIo/AsieAaFAeAle, flslísia, sria,.ãs, IraASleFFRa,.ãs 910/ 8JeliA,.ãs 
Elss sar!jss, SFAflre!jss e !1,l111il1ies Ele S91,lS sSfVi,.ss s Ijxalilãs ea resflssli'/a reR1I,lAeraçãe, 
sllsefVaEl9s es flarãFAetrss eslal3eleGiElss Aa lei ele eliFetri~es er,.affienlárias; 

XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção 
dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; 
IRedacão dada pela Emenda Constitucional na 19, de 1998) 

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII. 

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em sua estflltura 
e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos Estados e do 
Distrito Federal e dos Municípios. (Incluída pela Emenda Constitucional nO 42. de 19.12.2003) 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e li, funcionará como Presidente o do 
Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será proferida por dois terços 
dos votos do Senado Federal, à perda do cargo. com inabilitação, por oito anos, para o exercício 
de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis. 

LEI N° 11.440. DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006. 

Institui o Regime Juridico dos Servidores do Serviço Exterior Brasileiro, altera a Lei n~ 8.829, de 22 
de dezembro de 1993, que cria, no Serviço Exterior Brasileiro, as Carreiras de Oficial de 
Chancelaria e de Assistente de Chancelaria, altera a Lei nQ 8.829, de 22 de dezembro de 1993; 
revoga as Leis nO> 7.501, de 27 de junho de 1986, 9.888, de 8 de dezembro de 1999, e 10.872, de 
25 de maio de 2004, e dispositivos das Leis nº' 8.028, de 12 de abril de 1990, 8.745, de 9 de 
dezembro de 1993. e 8.829, de 22 de dezembro de 1993; e dá outras providências. 

Art. 39. Mediante aprovação prévia do Senado Federal, os Chefes de Missão 
Diplomática Permanente e de Missão ou Delegação Permanente junto a 
organismo internacional serão nomeados pelo Presidente da República com o 
título de Embaixador. 

§ 1" Em Estados nos quais o Brasil não tenha representação diplomática efetiva, poderá ser 
cumulativamente acreditado Chefe de Missão Diplomática Permanente residente em outro Estado. 
mantendo-se, nessa eventualidade, a sede primitiva. 

§ 2" Em Estados nos quais o Brasil não tenha representação diplomática residente ou 
cumulativa, poderá ser excepcionalmente acreditado como Chefe de Missão Diplomática Ministro 
de Primeira Classe ou Ministro de Segunda Classe. nos termos do art. 46 desta Lei, lotado na 
Secretaria de Estado. 

§ 3" Excepcionalmente e a critério da administração, o Ministro de Primeira Classe, em 
exercício na Secretaria de Estado, poderá ser designado como Embaixador Extraordinário para o 
tratamento de assuntos relevantes para a polFtica externa brasileira. 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional). 



48650 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008 

o SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. 

Sobre a mesa, projetos que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 456, DE 2008 

Acrescenta o art. 38-A à Lei n° 8.212, 
de 24 de julho de 1991, e o art. 51-A à Lei 
n° 8.213, da mesma data, com o objetivo de 
dispor sobre o parcelamento de débitos e 
concessão de aposentadoria por idade para 
os pescadores prejudicados pela redução 
da piscosidade da Laguna dos Patos e do 
litoral do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ° A Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, 

passa a vigorar acrescida do seguinte ar!. 38·A: 

"Ar!. 38·A Em caráter excepcional, e pelo 
prazo de cinco anos, contados a partir de 1 ° 
de janeiro de 2009, o Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS), poderá conceder par· 
celamento de débitos aos pescadores, contri· 
buintes individuais, prejudicados pelos danos 
ecológico-ambientais ocorridos na Laguna 
dos Patos e no litoral do Rio Grande do Sul, 
acompanhado da concessão de benefício de 
aposentadoria por idade, cumpridas as demais 
exigências legais. 

Parágrafo único. O valor das parcelas 
será deduzido à razão de até 30% (trinta por 
cento) do valor do benefício concedido, que 
será limitado a um salário·mínimo." 

Ar!. 2° A Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigorar acrescida do seguinte ar!. 51·A: 

"Ar!. 51-A A aposentadoria por idade po
derá ser concedida, em caráter excepcional e 
no valor de até um salário·mínimo, aos pesca
dores, na forma do ar!. 38·A da Lei n° 8.212, 
de 24 de julho de 1991, cumpridas as demais 
exigências para a concessão do benefício." 

Ar!. 3° Esta lei entra em vigor no primeiro dia do 
exercício financeiro e orçamentário seguinte ao de 
sua publicação. 

Justificação 

A tragédia ambiental e ecológica que atinge o 
Rio Grande do Sul trouxe inúmeras dificuldades para 

os trabalhadores da pesca. Trata-se de um conjunto 
complexo de fatores que incluem a degradação do 
ecossistema da Laguna dos Patos, graças aos conta
minadores urbano· industriais situados na cidade de 
Rio Grande, o repasse da contaminação do lago Gua
íba e a destruição parcial do banhado do Taím. Cerca 
de 10 mil pescadores tiveram sua renda diminuída ou 
mesmo suprimida. Em decorrência dessa situação, a 
maioria deles não consegue regularizar as contribui
ções junto ao INSS. 

Entidades que representam esses profissionais 
(Colõnia de Pescadores Z-1, Colõnia de Pescadores 
Z·2 e Sindicato de Pescadores do Município de Pelotas) 
reconhecem que a diminuição das diversas espécies 
de pescado resulta de procedimentos predatórios de 
parcela da classe dos pescadores. Apontam, entretan
to, que a responsabilidade maior está ligada à poluição 
hídrica, cansada por ação ou omissão de empresas 
industriais e agrícolas, de pessoas ou do próprio Poder 
Público em seus diversos níveis. 

Além da perda de renda que, registre·se nova
mente, deve-se em grande parte à falta de fiscalização 
do Estado, por meio das autoridades ambientais, es
ses pescadores não conseguem fazer a manutenção 
regular de seus equipamentos de trabalho ou adquirir 
outros novos e mais modernos. Sabe-se, além disso, 
que eles iniciam a sua atividade, sabidamente penosa, 
na infãncia, com reflexos posteriores em sua saúde e 
desenvolvimento fisico e mental. 

Assim, como incontável número de pescadores 
se encontra em situação de inadimplência, seus re
presentantes demandam a regularização parcelada 
dos respectivos débitos, sem prejuízo da concessão 
da aposentadoria a que fazem jus, com prestações 
limitadas a 30% dos valores da renda mensal do be
neficio. Cremos que o pedido é justo e não encontra 
impedimentos constitucionais, sendo que as restrições 
apontadas são mais regulamentares do que legais. 
Além disso, a medida permitirá que, por haver me
nos profissionais em atividade, o ecossistema possa 
recuperar-se, ao menos parcialmente. 

Em suma, nossa proposta fará justiça para com 
os pescadores sulistas, que encontram dificuldade 
para atender às exigências da Previdência Social. 
Esperamos contar com O apoio de nossos Pares para 
a rápida tramitação da matéria e para sua aprovação. 
Muitas famílias aguardam ansiosamente a concessão 
do benefício, cumprida a idade mínima. 

Sala das Sessões, 1 ° de dezembro de 2008. 
Senador Paulo Paim. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

lEI W 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Regulamento 
Vide texto compilado 
Normas de hierarquia inferior 
Mensagem de veto 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios 
da Previdência Social e dá outras provi
dências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei: 

Ar!. 38-A. O Ministério da Previdência Social de
senvolverá programa de cadastramento dos segurados 
especiais, observado o disposto nos §§ 4° e 5° do ar!. 
17 desta lei, podendo para tanto firmar convênio com 
órgãos federais, estaduais ou do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como com entidades de classe, em 
especial as respectivas confederações ou federações. 
(Incluído pela lei n° 11.718, de 2008) 

§ 1 ° O programa de que trata o caput deste 
artigo deverá prever a manutenção e a atualização 
anual do cadastro, e as informações nele contidas 
não dispensam a apresentação dos documentos 
previstos no ar!. 106 desta lei. (Incluído pela lei n° 
11.718, de 2008) 

§ 2° Da aplicação do disposto neste artigo não 
poderá resultar nenhum õnus para os segurados, se
jam eles filiados ou não às entidades conveniadas. 
(Incluído pela lei n° 11.718, de 2008) 

(Ã Comissão de Assuntos Sociais - de
cisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 457, DE 2008 

Dispõe que a ficha-proposta para aber
tura de conta de depósitos em instituição 
financeira deverá conter a impressão digital 
do titular da conta. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ° A ficha·proposta para abertura de conta 

de depósitos em instituição financeira deverá conter a 
impressão digital do titular da conta. 

Ar!. 2° O descumprimento do ar!. 1 ° sujeitará a 
instituição financeira infratora às sanções previstas no 
ar!. 56 da lei n° 8.078, de 11 de novembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

Ar!. 3° Esta lei entra em vigor cento e oitenta dias 
após a data de sua publicação. 

Justificação 

O presente projeto de lei tem por objetivo reduzir 
a incidência de fraudes na abertura de conta em institui· 
ções financeiras. É comum a abertura de conta corrente 
mediante o uso de documentos falsos. Estelionatários 
procuram agências bancárias propondo abertura de 
conta corrente, munidos de carteira de identidade, CPF, 
contracheque e comprovante de residência falsos. 

Após análise e aprovação pelo banco, obtêm 
cheque especial e empréstimos. Consumada a fraude, 
desaparecem, não sendo localizados nos endereços 
fornecidos, uma vez que são falsos. 

A nosso ver, a obrigatoriedade de coleta e ar· 
quivamento dos dados biométricos do depositante 
contribuirá para prevenir a incidência de fraudes, difi· 
cultando a ação dos delinqüentes, bem como para faci· 
litar a identificação dos estelionatários que porventura 
tentarem abrir uma conta corrente em nome de uma 
terceira pessoa. 

Apresentamos um projeto de lei ordinária, em vez 
de um projeto de lei complementar, por se tratar de ma· 
téria atinente à legislação de defesa do consumidor, 
a qual se aplica às instituições financeiras, conforme 
§ 2° do ar!. 3° do Código de Defesa do Consumidor e 
decisão do Supremo Tribunal Federal na Ação Direta 
de Inconstitucionalidade n° 2.591. 

Diante de todo o exposto, contamos com O apoio 
dos dignos pares para aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, 1 ° de dezembro de 2008. -
Senadora Serys Slhessarenko. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

lEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre a proteção do consumi
dor e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei: 

TíTULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPíTULO I 
Disposições Gerais 

Ar!. 1 ° .............................................................. .. 

Ar!. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, 
pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como 
os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade 
de produção, montagem, criação, construção, transfor· 
mação, importação, exportação, distribuição ou comer· 
cialização de produtos ou prestação de serviços. 
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§ 1 ° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, 
material ou imaterial. 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no 
mercado de consumo, mediante remuneração, inclu
sive as de natureza bancária, financeira, de crédito e 
securitária, salvo as decorrentes das relações de ca
ráter trabalhista. 

Ar!. 56. As infrações das normas de defesa do con
sumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes 
sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza 
civil, penal e das definidas em normas específicas: 

1- multa; 
11 - apreensão do produto; 
111 - inutilização do produto; 
IV - cassação do registro do produto junto ao 

órgão competente; 
V - proibição de fabricação do produto; 
VI - suspensão de fornecimento de produtos ou 

serviço; 
VII - suspensão temporária de atividade; 
VIII - revogação de concessão ou permissão 

de uso; 
IX - cassação de licença do estabelecimento ou 

de atividade; 
X - interdição, total ou parcial, de estabelecimen-

to, de obra ou de atividade; 
XI - intervenção administrativa; 
XII - imposição de contrapropaganda. 
Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo 

serão aplicadas pela autoridade administrativa, no ãm
bito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumula
tivamente, inclusive por medida cautelar, antecedente 
ou incidente de procedimento administrativo. 

Ar!. 57 ............................................................... . 

(Às Comissões de Constituição; Justi
ça e Cidadania, de Assuntos Econõmicos; e 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, cabendo á última a 
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 458, DE 2008 

Altera o inciso 11 do artigo 49 da Lei n° 
9.478, de 6 de agosto de 1997, dando nova 
distribuição de parcela dos royalties refe
rentes à lavra de petróleo ou gás natural 
ocorrida em plataforma continental. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ° O ar!. 49 da Lei n° 9.478, de 6 de agosto 

de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Ar!. 49 ................................................. .. 
1- ........................................................ . 

11- ...................................................... .. 
a) cinco por cento aos Estados produto

res confrontantes; 
b) dez por cento, aos Municípios produ

tores confrontantes; 
c) dez por cento ao Ministério da Marinha, 

para atender aos encargos de fiscalização e 
proteção das áreas de produção; 

d) dez por cento ao Ministério da Ciência 
e Tecnologia, para financiar programas de am
paro à pesquisa científica e ao desenvolvimento 
tecnológico aplicados à indústria do petróleo, 
do gás natural e dos biocombustíveis; 

e) quinze por cento ao custeio da Previ
dência Social; 

f) vinte por cento para investimentos na 
área de Educação; 

g) quinze por cento para investimentos 
na área da Saúde; 

h) quinze por cento para investimentos 
em proteção, recuperação e preservação do 
Meio Ambiente. 

Ar!. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Com a descoberta de grandes bacias petrol íferas 
na plataforma continental, na chamada camada pré-sal, 
o país passou a figurar entre aqueles com as maiores 
reservas de petróleo no mundo. Tomando-se capaz de 
exportar grande volume de petróleo e derivados, além 
de atender todo seu grande mercado consumidor. 

Os chamados "petrodólares" advindos da explo
ração destas grandes reservas garantirão desenvol
vimento sem precedentes na história de nosso País. 
Tal fato nos traz a necessidade de garantias para o 
melhor direcionamento possível destes recursos, de 
modo a viabilizar investimentos ainda mais vultosos 
em áreas que garantam melhorias reais na qualidade 
de vida da população. 

Acreditamos que estes recursos devem ser des
tinados, em sua maioria, a programas sociais ou que 
tenham como objetivo o desenvolvimento do País. Pro
pomós repasses para a Previdência Social, a Educa
ção; a Saúdé e o Meio Ambiente. 

Destaco como fundamental o subsídio às ações 
de proteção do meio ambiente, bem como à promoção 
de práticas que garantam a exploração dos recursos 
florestais e hidrícos de forma sustentável. Inclusive 
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para reduzir a dependência energética do próprio pe
tróleo. 

Os programas voltados para a proteção do meio 
ambiente devem receber maiores recursos, ampliando 
o raio de atuação e atingindo maior número de locali
dades em nosso País, interiorizando as ações. 

Por tudo isto, apresento a presente proposição 
para que se amplie o debate e se viabilize uma desti
nação mais justa e que se coadune com os esforços 
de desenvolvimento do País. 

Sala das Sessões, 1 ° de dezembro de 2008. -
Senadora Serys Slhessarenko. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

lEI N° 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997 

Dispõe sobre a política energética na
cional, as atividades relativas ao monopólio 
do petróleo, institui o Conselho Nacional de 
Política Energética e a Agência Nacional do 
Petróleo e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei: 

CAPíTULO I 
Dos Princípios e Objetivos da 
Política Energética Nacional 

Ar!. 1° ............................................................... . 

Ar!. 49. A parcela do valor do royalty que ex
ceder a cinco por cento da produção terá a seguinte 
distribuição: 

I - quando a lavra OCOrrer em terra ou em lagos, 
rios, ilhas fluviais e lacustres: 

a) cinqüenta e dois inteiros e cinco décimos por 
cento aos Estados onde OCOrrer a produção; 

b) quinze por cento aos municípios onde OCOrrer 
a produção; 

c) sete inteiros e cinco décimos por cento aos 
municípios que sejam afetados pelas operações de 
embarque e desembarque de petróleo e gás natural, 
na forma e critério estabelecidos pela ANP; 

d) vinte e cinco por cento ao Ministério da Ciên· 
cia e Tecnologia para financiar programas de amparo 
à pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico 
aplicados à indústria do petróleo; 

11 - quando a lavra OCOrrer na plataforma conti· 
nental: 

a) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento 
aos estados produtores confrontantes; 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento 
aos municípios produtores; 

c) quinze por cento ao Ministério da Marinha, 
para atender aos encargos de fiscalização e proteção 
das áreas de produção; 

d) sete inteiros e cinco décimos por cento aos 
municípios que sejam afetados pelas operações de 
embarque e desembarque de petróleo e gás natural, 
na forma e critério estabelecidos pela ANP; 

e) sete inteiros e cinco décimos por cento para 
constituição de um Fundo Especial, a ser distribuído 
entre todos os estados, territórios e municípios; 

f) vinte e cinco por cento ao Ministério da Ciência 
e Tecnologia, para financiar programas de amparo à 
pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico 
aplicados à indústria do petróleo. 

§ 1 ° Do total de recursos destinados ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia, serão aplicados no mínimo 
quarenta por cento em programas de fomento à capa
citação e ao desenvolvimento científico e tecnológico 
nas regiões Norte e Nordeste. 

§ 2° O Ministério da Ciência e Tecnologia admi
nistrará os programas de amparo à pesquisa científica 
e ao desenvolvimento tecnológico previstos no caput 
deste artigo, com o apoio técnico da ANp, no cumpri
mento do disposto no inciso X do ar!. 8°, e mediante 
convênios com as universidades e os centros de pes
quisa do País, segundo normas a serem definidas em 
decreto do Presidente da República. 

Ar!. 50 ............................................................... . 

(À Comissão de Assuntos Ecônomicos, 
em decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- Os projetos que acabam de ser lidos serão publica
dos e remetidos às Comissões competentes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Couto 
pela Liderança da Minoria. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senado
res, dedico o meu pronunciamento desta tarde a três 
assuntos. Vou abordar, inicialmente, o que os prefeitos 
que perderam as eleições fazem com as suas cidades. 
Posteriormente, vou falar, pelo menos por dez minutos, 
Sr. Presidente, o que está acontecendo - e não posso 
deixar de falar isto -, a tragédia que acontece no meu 
Estado. E, finalmente, quero ler, já que vamos ter uma 
vigília amanhã, uma entrevista, Senador Paulo Paim, que 
me chamou a atenção, porque o Presidente lula falou a 
um jornal esta semana que V. Exa aproveitava o fato dos 
aposentados para fazer politicagem. Não foi exatamen
te esse o linguajar do Presidente, mas foi quase esse. 
Ele disse que V. Exa estava querendo se aproveitar do 
momento dos aposentados para sua reeleição. 
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Aí fui pesquisar se o Presidente Lula nunca ti
nha defendido os aposentados. Achei estranho! Será 
que o Lula, que fez tanta oposição neste País, nunca 
defendeu os aposentados? Quer jogar a culpa agora 
no Paim? Fui pesquisar e tenho aqui, em mãos, uma 
entrevista do então candidato Lula ao Programa Silvio 
Santos. Por ironia do destino, o Lula estava falando so
bre os aposentados. Vou ler a entrevista do Lula daqui 
a pouco e na vigília de amanhã; aliás, vou repeti-Ia a 
semana intei ra. 

Pena que eu viajo na quinta-feira. Vou fazer um 
tratamento de saúde e só retorno em fevereiro. Mas 
volto em fevereiro lendo essa entrevista do Lula. Vou 
lê-Ia umas mil vezes aqui. Nessa entrevista, próximo 
às eleições para Presidente da Republica, ele defende 
os aposentados. O País tinha apenas 12 mil aposen
tados e pensionistas na época em que ele deu essa 
declaração. Eu vou ler mais tarde, está aqui. No final 
do meu pronunciamento, eu vou ler. 

Mas, Senadores, virou rotina, virou rotina, Se
nador Geraldo Mesquita Júnior - não sei se é rotina 
no Acre, mas no meu querido Estado do Pará virou 
rotina -: "Perdi as eleições municipais. Então, eu 
não faço mais nada, eu não limpo lixo, eu não tapo 
mais buracos, eu não pago mais os funcionários, eu 
não pago mais os professores ... ". Que coisa, Sena
dor! Nós precisamos encontrar um meio para acabar 
com isso. Parece-me que a Lei de Responsabilidade 
Fiscal não é respeitada pelos Prefeitos. Vou dar um 
exemplo aqui: o Prefeito de Novo Progresso, a oes
te do Estado do Pará, perdeu as eleições. Sabem o 
que ele está fazendo? Ele achou que os professores 
foram os causadores da sua derrota e resolveu não 
pagar mais os professores. Os professores, lógico, 
resolveram entrar em greve. Eu quero, primeiro, dizer 
a este Prefeito que derrota é uma coisa que dói. Dói, 
ser derrotado dói, mas tudo passa na vida, Senador 
Geraldo Mesquita. Se ele foi derrotado, é porque ele é 
ruim! Eu conheço o caráter desse Prefeito. Eu conhe
ço muito bem o caráter desse Prefeito. É um péssimo 
caráter! Péssimo caráter! 

Agora, eu quero dizer a ele, quero lembrar a ele 
que, além da Lei de Responsabilidade Fiscal, nós 
temos os Ministérios Públicos. Qualquer um de nós, 
Parlamentar, tanto Deputado Estadual, como Deputa
do Federal, como Senador, nós podemos recorrer ao 
Ministério Público, e eu estou recorrendo, Prefeito. Eu 
estou recorrendo, Prefeito. V. Exa vai pagar o funcio
nalismo público em dia até o último dia de seu man
dato, Prefeito. Não adianta, Prefeito. É obrigação sua, 
é dever seu, é responsabilidade sua. Não é culpa da 
população que V. Exa tenha perdido uma eleição. É 
culpa sua, Prefeito, que não soube administrar! É sua 

culpa, não é da população! Se V. Exa tivesse feito uma 
boa administração, V. Exa voltaria ao cargo. Então, não 
culpe os professores! 

Estou mandando, Mão Santa, um ofício ao Mi
nistério Público Estadual. Tenho certeza de que o Mi
nistério Público do Estado do Pará vai tomar as provi
dências, porque não é a primeira vez que faço isso e 
que tenho o prazer de ver o Ministério Público do meu 
Estado imediatamente tomar as providências. Eu me 
orgulho de ter um Ministério Público como tem o meu 
Estado. Eu me orgulho. 

Atenção, Prefeito de Novo Progresso: V. Exa
, já, 

já, terá a visita do Ministério Público batendo às suas 
portas para saber por que V. Exa está maltratando os 
professores da sua cidade. 

Sr. Procurador-Geral, 
Confiantes na competência e constante 

vigilância dessa Procuradoria Geral de Justiça 
na função de defensora do interesse público e 
impulsionados pelas constantes denúncias que 
nos são endereçadas, dando conta de que o 
Prefeito do Município de Novo Progresso, no 
Estado do Pará, em sinal de protesto por sua 
não-reeleição ao cargo, estaria penalizando 
os professores da rede pública de ensino do 
referido Município, atrasando propositalmen
te seus salários, bem como procrastinando 
outros direitos. 

Em razão de referida perseguição, a ca
tegoria entrou em greve para reivindicar seus 
direitos e chamar a atenção das autoridades 
constituídas com vistas à adoção de medidas 
urgentes. 

Nesse sentido é que nos dirigimos a V. 
Exa

, para requerer-lhe esforços no sentido de 
fiscalizar a veracidade dos fatos. 

Certos da acolhida do pleito, antecipamos 
nossos agradecimentos e renovamos protestos 
de estima e consideração. 

Prefeito Tony, saiba que V. Exa será sempre vi
giado. Aqui há um Senador que foi eleito pelo povo do 
seu Estado com 1,5 milhão de votos exatamente para 
aqui também denunciar, para aqui mostrar à Nação, 
para aqui mostrar ao Estado do Pará quando se tenta 
massacrar ou prejudicar uma classe. A classe de pro
fessores é uma das classes que mais devemos res
peitar neste País. V. Exa não vai conseguir maltratá-Ia, 
porque vamos ficar atentos. 

(O Sr. Presidente faz soar a campai
nha.) 
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o SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Tenho 
certeza de que não demorará muito para o Ministério 
Público acionar V. Exa

. 

Quero um pouquinho de tempo a mais, meu 
comandante, Presidente. Eu tenho assuntos impor· 
tantes. 

Vou continuar falando sobre o meu Estado, ago· 
ra sobre o desastre do meu Estado. Agora, quero lhe 
dizer, Mão Santa, que, além de falar sobre segurança, 
vou falar também de corrupção. Então, V. Exa vai ficar 
devendo muito para mim. Lamento muito o Prefeito do 
Piauí ser corrupto - o Governador; perdão. Agora, na 
minha cidade, no meu Estado, também temos, além 
da violência, a corrupção. 

Senador Geraldo Mesquita, fico pensando nessa 
tragédia de Florianópolis. Às vezes, não me dá nem 
vontade de olhar a televisão, aquelas crianças sofrendo. 
É muito triste para todos nós, brasileiros. Aí, na minha 
cabeça, vem rapidamente a associação com o sofri· 
mento do meu Estado. Morreram, em Santa Catarina, 
cento e poucas pessoas. No meu Estado, a estatísti· 
ca mostra que mOrrem por mês, assassinadas, mais 
de cem pessoas. A tragédia é constante. A tragédia é 
mensal, não é de vez em quando. A tragédia, no meu 
Estado, é constante. Morrem mais de mil pessoas por 
ano - façam as contas. Estatísticas e dados compro· 
vam isso. Não estou inventando nem aumentando 
absolutamente nada, Mão Santa! São os dados e as 
estatísticas que comprovam isso - do próprio Estado 
e só assassinatos. 

Aí, eu fico a pensar, Senador: nós estamos em 
tragédia constante. Olhe aqui, Senador. Olhe, preste 
atenção. Em Belém, na grande metrópole da Amazônia, 
não se pode mais andar de ônibus. A média é de dois 
assaltos dentro de ônibus por dia, em Belém. Não se 
pode mais andar de ônibus, Papaléo, em Belém. 

Papaléo, não se pode mais comemorar aniversário 
em Belém. Não se pode mais comemorar aniversário 
em Belém! Os assaltantes entram, acabam com a festa 
e roubam todo mundo que está no aniversário! 

Não se pode mais fazer compras em supermer· 
cados, em Belém. Os assaltantes estão dentro dos 
supermercados e eles sabem que ninguém vai inco· 
modá·los. Não haverá nenhum incômodo. 

Senador, preste atenção. Vou·lhe contar um fato 
que aconteceu na sexta·feira. Mão Santa e Papaléo, 
uma senhora, uma moça, estava no Ver·o·Peso - o 
Papaléo conhece o Ver·o·Peso. Ver·o·Peso é o local 
para onde as embarcaçôes que vêm do interior levam 
os produtos e os desembarcam. Por ali passava uma 
senhora. Aos ladrôes, agora, deram - e não sei quem 
foi - uma aula de educação. Poliram os bandidos, que 
estão cheios de ética. Ouçam o que aconteceu. Está 

no jornal O Liberal de sexta·feira. Ele bateu na moça, 
colocou o revólver e disse·lhe: "Senhorita, boa·tarde!" 
"Boa·tarde!" "É um assalto." Olhem a delicadeza do 
bandido! É como se fosse uma coisa comum, que se 
faz toda hora, que virou rotina, que se faz todo dia. "A 
senhora tem telefone celular? Mas eu quero daqueles 
que tiram fotos." "Pois não." Abriu a bolsa e deu a ele. 
"Muito obrigado, senhorita." Ela deu dois passos à fren· 
te, já se livrando do assaltante, mas ele disse: "Espera 
aí, psiu, psiu. Ei, psiu, espera aí. Calma. Não vá em· 
bora, senhorita. A sua bolsa está aberta". Ele mesmo 
fechou a bolsa e disse: "É para a senhora não perder 
seus documentos. Muito obrigado. Vai em paz". 

Olhem aonde nós chegamos! Olhem aonde nós 
chegamos! Com a maior simplicidade, virou rotina, não 
precisa mais agredir. Aliás, não foi o único no mesmo 
dia. Um outro caso semelhante, com o mesmo grau 
de educação, aconteceu num bairro chamado Terra 
Firme, na capital. 

Não se pode mais entregar correspondência. Os 
Correios não conseguem mais entregar correspondên· 
cia. Eu mesmo mandei uma correspondência a uma 
amiga prefeita, que tinha sido eleita. Voltou a cOrres· 
pondência para mim. O que dizia? "Devolvida porque, 
na rua endereçada, existe risco de assalto." O carteiro 
não conseguiu entrar. 

Não se pode mais trabalhar nos bairros. Tem de 
se pagar pedágio. O seu Hoston Luiz foi trabalhar, foi 
buscar matéria·prima para o trabalho dele num bair· 
ro. Por ele ter deixado de pagar o mesmo pedágio de 
R$500, mataram o Sr. Hoston! 

Não se pode mais distribuir conta de luz no Es· 
tado do Pará, na capital. 

Não se podem mais mandar crianças para as 
escolas, Mão Santa. Quase todo mês, meu querido 
País, quase todo mês, uma criança ou adolescente é 
baleado ao sair da escola. 

Aonde chegamos? Eu não posso deixar de fa· 
lar ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - ... sobre a 
segurança do meu Estado. 

Só lamento que a nossa Governadora não possa 
tomar a responsabilidade de, imediatamente, colocar 
a polícia na rua, combater a bandidagem, combater o 
tráfico de drogas - alarmante no meu Estado - e se 
sensibilizar com o Estado do Pará, esse Estado que é 
o sexto exportador brasileiro, esse Estado com poder 
fantástico na sua economia, esse Estado de um povo 
ordeiro, de um povo trabalhador. Lamento que os meus 
irmãos do interior do Estado do Pará não possam mais 
viver com tranqüilidade. 
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A nossa Governadora, agora, começa a ver que, 
na realidade, os fatos estão virando. A gravidade é tan
ta, Senador Geraldo, que ela começou a perceber que 
não tem volta. Não tem volta! Os bandidos vão tomar ... 
O Pará está sendo saqueado. O Pará está sendo sa
queado, Senador! 

Senador, temos onze mil PMs e precisamos de 
vinte e seis mil. 

(Interrupção do som.) 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - A Gover
nadora está contratando dois mil. Dois mil não cabe
riam nem na capital. Sabe quantos habitantes temos 
na capital do Estado? Dois milhões, só na capital do 
Estado. 

Fazendo uma comparação, Senador Mão Santa, 
dois milhões de habitantes são o que temos aqui, no 
Distrito Federal. Dois milhões de habitantes! O Pará 
tem sete milhões de habitantes na sua totalidade. 
São onze mil PMs para tomar conta de sete milhões 
de habitantes. 

Chamo a atenção para essa fato, mais uma vez, 
e vou terminar o ano batendo nessa tecla. Quem sabe, 
Senador Geraldo Mesquita, se possa, para o ano, ter 
menos mortes no Estado do Pará. Eu clamo, ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - ... toda 
semana eu clamo por providências daqueles que têm 
obrigação de tomar a providência, daqueles que pro
meteram tomar providência, daqueles que prometeram 
acabar com a violência no meu Estado. Toda semana eu 
chamo a atenção, toda semana eu clamo, e nenhuma 
providência, nada, absolutamente nada até agora. 

Vai ser preciso, Mário Couto, fazer vigília tam
bém. Isso vai virar moda. Vai ser preciso, Mário Couto, 
conclamar a população paraense para vir aqui, porque 
eu tenho certeza de que a população paraense não 
agüenta mais. Não agüenta Paim, não tem jeito, Paim, 
não agüenta. São muitos paraenses morrendo. São 
muitos, e nós não podemos ver isso acontecer sem 
falar, sem tomar providências, sem pedir, sem recla
mar. Nós não podemos ver isso. Nós viemos para cá 
exatamente para isto, para proteger, para desta tribuna 
chamar a atenção das autoridades. Essa é uma das 
nossas tarefas, e nós estamos fazendo. 

Termino agora, Presidente, falando da nossa luta 
pelos aposentados. Amanhã, vamos entrar na terceira 
vigília. Estou recebendo, Senador Paulo Paim, Senador 
Mão Santa, Senador Papaléo, Senador Alvaro Dias, 
Senador Geraldo Mesquita, Senadores que estão na 
linha de frente das nossas ações; Senador Crivelia, Se
nador Cícero Lucena, estamos à frente dessas ações 
e amanhã vamos ficar aqui até as 6 horas da manhã 

novamente. Daí, Senador, é para frente. Vigília ama
nhã; depois vamos para as ruas, Senador. "Ah, o ano 
vai acabar!" Não interessa o ano acabar. Pode acabar 
o ano. Abriu o Senado, nós estaremos novamente 
abrindo a guerra para olharem para os aposentados 
deste País. 

(Interrupção do som.) 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Senador 
Paim, já vou terminar. Eu trago hoje uma entrevista 
do Presidente Lula para ler nesta tribuna. Sabe por 
que, Senador? Porque me indignou ver o Presidente 
Lula dizer que o Senador Paim estava aproveitando o 
momento para se promover e às eleições dele ... Não 
é nada disso, Senado Paim. Preste atenção, Sena
dor, eu não vou concorrer à eleição em 2010. Muitos 
de nós não vão concorrer à eleição em 2010, Sena
dor. Não é isso, é a nossa sensibilidade, é o nosso 
coração, Senador. Como eu, V. Exa não pode ver a 
situação dos aposentados brasileiros, como todos os 
Senadores que estão aqui na linha de frente dessa ta
refa. Nós não podemos viver com essa realidade. Nós 
não podemos ver o massacre que os aposentados e 
pensionistas deste País sofrem na atualidade. Essa é 
a razão da nossa luta, essa é a razão da nossa luta, 
Senador. Eu não sou candidato a nada em 2010, mas 
nem por isso vou deixar de lutar para ver o aposentado 
um pouco mais feliz. 

Vou terminar lendo esta entrevista: 
Ao participar como candidato de um programa do 

Silvio Santos, no SBT, [o então candidato a Presidente 
da República] deu a seguinte resposta a uma eleitora 
[tenho como provar isso aqui, viu, Brasil? Podem me 
interpelar, não tem nenhum problema. Podem me inter
pelar; tenho como provar que esta entrevista é verda
deira.] de prenome Vera, que perguntou: "O que você 
vai fazer por nós, os aposentados e pensionistas? 

Respondeu o Lula a Dona Vera: 

Temos no Brasil aproximadamente 12 
milhões de aposentados e pensionistas. E, nor
malmente, tanto a pessoa que vira pensionista 
ou como aposentado depois de tantos e tantos 
anos de trabalhar, na verdade, são jogados na 
lata do lixo [Isso é o Lula. Isso é Lula, Paim]. 
Nós entramos com um projeto, e vamos ver 
se batalhamos para esse projeto ser aprovado 
ainda este ano para que o aposentado possa 
viver no Brasil como na Europa. 

Nem quero isso, nem quero chegar à Europa, 
Presidente Lula, como V. Exa queria. Nem quero che
gar à Europa. 

(Interrupção do som.) 
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o SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Dizia 
ele: 

Não tem coisa mais linda, Silvio [dirigindo-se 
ao Silvio Santos], na Europa você encontra aquelas 
caravanas [felizes!], você encontra ônibus cheios de 
aposentados, companheiros e companheiras, com 70 
anos, com 80 anos, da Suécia indo para a França, da 
França para a Itália, da Itália para a Alemanha. Aqui no 
Brasil, o coitado do aposentado [dizia o Lula], quando 
se aposenta, ao invés de poder viajar para o interior 
ele não consegue nem pagar o ônibus, porque o di
nheiro não dá. 

Olha como ele era sensível! Aquele Lula era tão 
bonzinho! Olha como ele falava! Olha como ele falava! 
Mudou muito, não mudou? Agora critica o companheiro 
dele! Agora critica o companheiro dele! Que faz o que 
ele queria e gostaria de fazer! Ele está criticando o pró
prio companheiro! Mudou muito o Presidente Lula. 

(Interrupção do som.) 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - "Por isso, 
nós precisamos recuperar a dignidade que o aposen· 
tado brasileiro precisa ter e já teve um dia neste País", 
dizia ele. 

Está gravado, e eu vou dar ao Brasil, para que 
o Brasil possa, também como eu fiz, chegar até lá e 
ouvir a gravação, encaminhada pelo radialista Marcos 
Calazans, da Rádio Trianon AM, de São Paulo. Eu te· 
nho e provo. Essas são palavras textuais do Presidente 
da República. 

Por isso, Senador Paim, estamos fazendo exata
mente aquilo que o ex-Lula - não é esse, não é esse 
que está aí, porque esse que está aí mudou o cora· 
ção - aquele Lula do passado, nós estamos fazendo 
exatamente o que ele desejava naquela oportunidade. 
Agora mudou! Que pena que ele mudou! Mudou para 
pior, devia ter mudado para melhor. 

É o que sempre digo e vou dizer novamente ao 
descer desta tribuna. Nem comentei, Mão Santa, e não 
vai dar para comentar a corrupção no Estado do Pará, 
mas tenho tempo daqui para quarta·feira para fazê-lo, 
e vou comentar a primeira página de O Liberal de do
mingo: "Governo derrama fortuna no hangar", milhões 
e milhões de dinheiro desviados dos cofres públicos 
no Estado do Pará. Milhões! 

Mas como eu disse, Senador Papaléo, como é, 
Senador Papaléo, olhe para mim, vamos falar baixi
nho, para só nós dois ouvirmos, Senador. Como é, 
Senador (já vou descer, Presidente), como é que um 
Presidente da República que tem o coração bom, que 
é capaz de aumentar - porque não foi ele quem criou, 
foi O Fernando Henrique Cardoso - a capacidade do 

Bolsa·Família para milhões e milhões de brasileiros 
não passarem fome, Senador Papaléo, como é que um 
homem desse faz um programa tão nobre como esse 
e tem a coragem de ver o pensionista, o aposentado 
na miséria, morrendo - eu provo! -, passando fome, 
e virar as costas, Senador? É inacreditável isso, Se
nador! Não dá para acreditar. 

A nossa luta continua. Não vamos ceder um milí· 
metro sequer - um milímetro sequer! - até conseguir
mos o nosso objetivo. 

Muito obrigado, Presidente. 
Desculpe a demora. 

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, o 
Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Alvaro Dias, 2° Vicer-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- O Senador Mário Couto já imaginou que havia co
meçado a vigília. A vigília é só à noite, Senador. 

Com a palavra o Senador Geraldo Mesquita Jú
nior, para uma comunicação inadiável. Logo a seguir, 
falará o Senador Paulo Paim e, depois, o Senador 
Papaléo Paes. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB - RJ) 
- Sr. Presidente, pela ordem. Eu gostaria de lembrar 
a V. Ex· que estou inscrito. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- O Senador Marcelo Crivella está inscrito como Líder, 
e nós estamos intercalando. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente Senador Alvaro Dias, Srs. 
Parlamentares presentes a esta sessão, o que me traz 
hoje a esta tribuna, em uma breve comunicação, Sr. 
Presidente, é registrar uma reportagem publicada hoje 
pelo jornal Correio Braziliense, de autoria do jorna
lista Lúcio Vaz, abordando uma questão que muito me 
preocupa - e acho que deveria preocupar sobremanei
ra o Senado Federal, o Parlamento brasileiro, enfim, 
a todos os brasileiros -, que é a ocorrência de fraude 
eleitoral ainda no processo eleitoral. 

Nosso respeito é enorme e profundo pelo Pre
sidente do Tribunal Superior Eleitoral, mas fico preo
cupado quando ele vem à televisão, no encerramento 
do processo eleitoral, dizer que tudo transcorreu na 
maior normalidade, sem vício no processo eleitoral. 
Isso é muito preocupante, porque, no meu Estado, por 
exemplo, a fraude correu solta, Senador Mão Santa. 
Solta mesmo! 

Há casos de Municípios em que a população se 
revoltou, inclusive, e queria partir para o tudo ou nada. 
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A população foi contida por lideranças políticas res
ponsáveis em vários Municípios - Plácido de Castro, 
Feijó - onde a eleição foi, de fato, tomada. E agora a 
reportagem dá conta de ... O jornalista, prudentemente, 
chama de "suspeita de fraude no Acre", mas a prova 
está aqui, é material. 

No Município de Sena Madureira, representan
tes de uma determinada coligação que participou ali 
do processo eleitoral pediram ao juiz eleitoral - e ele 
deferiu - cópia de todas as folhas de votação de dois 
anos atrás, ou seja, de 2006, 

e as mesmas folhas de votação deste ano. De
bruçaram-se sobre essas folhas e, para intranqüili
dade de todos, as ocorrências de fraude eleitoral, de 
vício saltaram aos olhos como pipoca salta na panela 
quando a gente coloca ali o milho. A borbulha de frau
de eleitoral é um negócio impressionante. 

O Correio Braziliense inclusive estampa a prova. 
Está aqui a prova, e gostaria que o cameraman desse 
um close aqui. Companheiro, peço que dê um close 
aqui, como faz o Senador Mão Santa. A prova está aqui. 
Senador Cícero, no ano de 2006, o Sr. Cláudio Faria 
de Lima assinou normalmente a folha eleitoral, aquele 
procedimento que inaugura o processo de votação, com 
uma assinatura legível, e, no ano de 2008, tem lá uma 
digital. Esse fato repetiu-se inúmeras vezes. 

Como eu já disse, os representantes de uma 
determinada coligação estão ainda debruçados sobre 
todo esse material - são pilhas e pilhas de folhas de 
votação -, identificando uma por uma as fraudes, os 
vícios, as omissões ocorridas no processo eleitoral, 
naquele Município. Está documentadíssimo. Eu não 
ouvi dizer, nem me foi dito por ninguém. É a prova, 
é a folha eleitoral. Está aqui. O Sr. Cláudio Faria de 
Lima, da mesma forma, assinou a folha eleitoral em 
2006 e, em 2008, também achou por bem colocar a 
sua digital. Não se sabe se é dele, e a previsão é de 
que não seja dele. 

Há caso de cidadão que compareceu à urna e, 
chegando lá, disseram que ele já havia votado. Há casos 
de assinaturas que não conferem, de forma grosseira. 
Há casos e mais casos. Há casos de folhas sem assi
natura e sem digital, configurando-se, objetivamente, 
o voto na urna, Sr. Senador Alvaro Dias. 

Enfim, o processo eleitoral em Sena Madureira 
é uma panela cheia de falhas, de vícios, de fraudes 
de toda espécie. 

O Sr. Cícero Lucena (PSDB - PB) - V. Ex· per
mite um aparte? 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB
AC) - Com muito prazer, Senador Cícero Lucena. 

O Sr. Cícero Lucena (PSDB - PB) - Senador 
Geraldo Mesquita Júnior, V. Ex· traz a esta Casa um 
tema que sem dúvida é preocupação de todos que a 
compõem. As últimas eleições nos levaram a momen
tos, em cada Estado, com as suas particularidades, em 
cada Município, para que tenhamos a nossa responsa
bilidade no sentido de rediscutirmos o processo elei
toral, a legislação eleitoral, bem como todas as ações 
que se façam necessárias para proteger a vontade do 
eleitor e dar o respeito ao voto, que é um instrumento 
tão legítimo, pelo qual todos nós lutamos como o maior 
símbolo da democracia. Essa reportagem do Correio 
Braziliense que V. Ex· traz a esta tribuna e a esta Casa 
é algo que deve aumentar as nossas preocupações. Se 
todos nós consideramos, mesmo em alguns instantes 
sendo levantadas algumas suspeitas sobre o processo 
eletrônico de votação no Brasil, que é modelo, inclusive, 
para outros países, sem dúvida, a fraude pode ocorrer 
não na urna ou na urna devidamente fiscalizada, mas 
na questão do gerenciamento do acesso a quem de 
direito para votar. Tecnologicamente, já se fala até na 
identificação por meios eletrônicos, quer seja da lei
tura da íris, quer seja da impressão digital. Mas isso 
que o senhor traz, realmente, é um alerta para todo 
o Brasil. E eu tenho certeza absoluta de que, se for 
feita uma comparação, em muitos e muitos recantos 
deste País vai ser comprovada, porque eu conheço ... 
A gente poderia dizer que em dois anos uma pessoa 
pode ser alfabetizada, ... 

(Interrupção do som.) 

O Sr. Cícero Lucena (PSDB - PB) - ... pode 
aprender a assinar o seu nome. Mas eu desconheço 
quem, em dois anos, desaprenda a assinar o seu nome. 
Por isso, essa sua preocupação sobre esse registro 
do seu Estado, sem dúvida, deve ser um alerta para 
todos nós termos o dever e a obrigação de respeitar a 
vontade do povo, que é expressa no voto. Através da 
sua maioria, o povo tem o direito de ter o mandatário, 
quando assim escolhido. Muito obrigado. 

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB - RJ) - Se
nador Geraldo Mesquita ... 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC) - Só um minutinho, Senador. 

Eu agradeço muito, Senador Cícero. Como V. Ex· 
disse, se fosse um caso de uma pessoa que quebrou 
o braço e não está podendo assinar, mas pelo menos 
pode botar a digital; mas são inúmeros casos, deze· 
nas e talvez centenas de casos de pessoas que em 
uma eleição assinaram normalmente e que, no último 
processo eleitoral, colocaram a digital como suposta 
prova de que compareceram e votaram. 
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Iniciei falando que me preocupa muito quando S. 
Exa o Presidente do Tribunal Superior Eleitoral convalida 
o processo eleitoral em toda a sua plenitude. É muito 
preocupante, Senador, porque sabemos que em todo o 
País há fraudes e fraudes e fraudes e fraudes. Quando 
o Presidente do TSE diz que a eleição transcorreu na 
maior normalidade, talvez sem mortes, sem assassi
natos, sem agressões, talvez nesses aspectos, mas 
no aspecto do processo eleitoral em si, penso que é 
uma temeridade assegurar isso, até porque estaríamos 
convalidando toda a fraude que ocorreu no processo 
eleitoral. É muito temerário. 

No lugar do Presidente - desculpe-me a franqueza 
o Presidente do TSE -, eu diria: "A eleição foi concluída, 
mas ainda há problemas de fraude no processo elei
toral. Estamos trabalhando para corrigi-los. Em breve, 
esperamos que isso seja uma realidade ultrapassada 
no País." Mas creio que é demais garantir que o pro
cesso eleitoral transcorreu na maior normalidade, é, 
inclusive, estimular. 

Milhares, talvez milhões, de pessoas fraudaram 
esse processo eleitoral. Com isso, estamos autorizan
do essas pessoas a continuarem a fazê-lo, Senador 
Cícero Lucena. A fala da maior autoridade do Tribunal 
Superior Eleitoral do País nesse sentido é como se 
estivesse ... É claro que não é o propósito do Ministro. 
É claro, pelo que sabemos dele, pelo que conhece
mos, jamais poderíamos supor isso. Mas, na prática, 
funciona assim. É como se ele estivesse convalidando 
aquilo tudo: "O processo eleitoral foi prenhe de fraudes, 
mas vamos dizer para a Nação que foi tudo normal". 
Não foi normal. 

Processo viciado. No meu Estado, Senador Mão 
Santa, no Município de Feijó, por exemplo, determina
do candidato vencia as eleições, faltando uma urna, 
em Porto Rubi, interior do Município. Todas as sessões 
encerraram e forneceram seus boletins para o cõmpu
to geral. Apenas essa sessão não forneceu. Forneceu 
três horas depois de encerrado o processo eleitoral, 
sob suspeitas as mais variadas possíveis: discussões 
de fiscais, busca de pessoas não sei onde, de canoa, 
de barco, seja do que for, para votar, pois ainda não 
haviam. E o resultado da eleição se inverteu por conta 
simplesmente dessa urna. 

Há uma suspeita no Município de Sena Madurei
ra. Não é mais nem suspeita. Está aqui a prova. Com
provada a fraude eleitoral. No Município de Plácido de 
Castro, a população quis se rebelar, Senador Paim, 
quis quebrar as instalações governamentais. lideran
ças políticas contiveram a população de forma respon
sável, inclusive. No Município de Capixaba, ninguém 
me disse, eu vi ambulâncias da Prefeitura circulando 

cheias de sacolões à meia-noite, duas horas da manhã, 
Senador Cícero Lucena. Para quê? Os doentes esta
vam passando fome? Acho que não. Entende? E fica 
por isso mesmo o processo. Vamos levando de barriga 
neste País em que tudo pode. O processo vai sendo 
recheado de fraudes e de vícios, vamos empurrando 
com a barriga, na esperança de que lá na frente ele 
se conserte, e nada se conserta. 

Há mais de vinte anos, Brizola falava que o pro
cesso eleitoral no Brasil é uma fraude, é prenhe de 
fraude, e vício, e ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC) - Não quero abusar do Presidente Alvaro Dias. 
Apenas faço o registro desta reportagem, Sr. Presi· 
dente, porque considero muito representativa do que 
aconteceu, particularmente no meu Estado e, em re· 
gra, no País inteiro. Recebemos e·mails de cidadãos e 
cidadãs do País inteiro, informando que, no município 
tal, houve fraude, aconteceu algo. Não é só no Acre, 
é no País inteiro. Precisamos acordar. 

O processo eletrônico tem uma etapa anterior, 
que é como se fazia eleição há cem anos, na mão, 
escriturado. Aí é que mora o perigo, Senador Cícero. 
Precisamos mudar a maneira de identificar o eleitor 
para que essas coisas não aconteçam, para que ai· 
guém não compareça no lugar de outro, ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC) - Enfim, que o processo eleitoral represente de 
fato a vontade do povo brasileiro, de cada cidadão e 
de cada cidadã deste País. 

Senador, fico em dificuldade para conceder os 
apartes. Há vários oradores querendo se pronunciar. 
Eu não me sinto confortável em conceder apartes, por· 
que estou usando e abusando do meu tempo para uma 
breve comunicação. Fico devendo essa oportunidade 
a meus colegas, com o coração apertado. Mas enten· 
do que devo contribuir com o Presidente Alvaro Dias 
e com V. Exas também, porque todos aguardam sua 
hora de falar. Espero que cada um reserve 30 segun· 
dos para falar do assunto que trago à baila na tribuna 
do Senado Federal. 

Por último, peço a V. Exa que faça constar, na ín· 
tegra, esta reportagem nos Anais da nossa Casa. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR GERALDO MESQUITA JÚ
NIOR EM SEU PRONUNCIAMENTO 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2°, do Regimento Interno.) 
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A comparação das assinaturas das eleições de 2006 e 2008 aponta indícios de irrregularidades em Sena 
Madureira. Eleitores que assinaram o livro há dois anos agora colocaram a digital. Outras não conferem 
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o SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Muito obrigado, Senador Geraldo Mesquita. 

V. Exa será atendido, na forma do Regimento. 
Agradeço a compreensão porque, realmente, 

causa constrangimento a quem preside a espera dos 
oradores inscritos, de um lado e, do outro, o desrespeito 
ao Regimento, uma vez que se trata de comunicação 
inadiável que exclui a hipótese de apartes. 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT -
MT) - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR)
A Presidência agradece ao Senador Geraldo Mesquita 
Júnior pela compreensão. 

Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora 
Serys Slhessarenko. 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT -
MT. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) - Obrigada, 
Sr. Presidente. O documento é grande, mas não vou ler. 
Peço apenas que fique registrado nos Anais. Amanhã, 
com certeza, faremos um discursos a respeito. 

Trata·se de um manifesto aberto à Nação pela 
aprovação do projeto de reserva de 50% das vagas 
para a escola pública, respeitando a proporção de 
negros(as), indígenas e o critério de renda aprovado 
em 20.11 .2008. 

O título do manifesto é "Fome de saber: a escola 
pública, os negros(as) e indígenas pedem passagem 
para a universidade pública". 

Brasília, 01 de dezembro de 2008. 

É a fome de saber. Vem assinado por quinze 
entidades organizadas: MSU - Movimento dos Sem 
Universidade; Companhia Nacional pelo Direito à Edu
cação; Educafro - Educação para Afrodescendentes; 
Coiab - Coordenação Indígena da Amazônia Brasileira; 
Cimi - Conselho Indígena Missionário; CNTE - Con
federação Nacional dos Trabalhadores em Educação; 
Conen - Coordenação Nacional das Entidades Negras; 
CMS - Coordenação dos Movimentos Sociais; CMP
Coordenação dos Movimentos Populares; CUT - Cen
trai Única dos Trabalhadores; CGTB - Central Geral 
dos Trabalhadores do Brasil; CTB - Central Geral dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil; Força Sindi
cal; UGT - União Geral dos Trabalhadores; e NCST -
Nova Central Sindical dos Trabalhadores. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
Amanhã, vou ler este documento. 
O projeto de lei já está na CCJ, e acreditamos 

que será, de forma urgente, tratado para ser aprova
do, porque é de muita importância para brasileiros e 
brasileiras. 

Muito obrigada. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA SERYS SLHESSARENKO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2°, do Regimento Interno.) 

Excelentíssimo Senhor Garibaldi Alves, Presidente do Senado Federal, 
Excentíssimos Senadores e "Senadoras da República Federativa do Brasil, 

Manifesto aberto à Nação pela aprovação do projeto de reserva de 50%, das vagas 
para a escola pública, respeitando a proporção de negros(as), indígenas e o critério 
de renda aprovado em 2.0.11.2008. 

FOME DE SABER: A ESCOLA PÚBLICA, OS NEGROS(AS) E INDÍGENAS 
PEDEM PASSAGEM PARA A UNIVERSIDADE PÚBLICA. 

Vitória é o nome da mulher de Fabiano em Vidas Secas, a narrativa literária da 
fome no Brasil, livro que faz 70 anos em 2008. 

Falta do que comer, falta de achar palavras para dizer isto, é parte do drama 
da família retirante nordestina. 

No Brasil, em dezembro de 2008, época de vestibulares viciados, há muita 
fome de saber, há fome de universidade pública e gratuita, muita fome. 

A moça negra que concluiu o ensino médio em Cidade Tiradentes, periferia de 
São Paulo não acreditava que a USP era de graça: "Nunca vi propaganda da USP na 
televisão, ela existe mesmo?". 

Cerca de 4 milhões de pessoas, como ldalina, brasileiros e brasileiras, fizeram 
o Exame Nacional do Ensino Médio, o ENEM-200B, com o estômago e o olho na 
universidade, a ma;or'a da juventude brasileira sonha em entrar numa 
universidade, mais de 70%, conforme identificou pesquisa em caderno recente 
sobre juventude no Jornal Folha de São Paulo e pesquisa de campo coordenada por 
pesquisadores da Ação Educativa no ensino médio. Muitos homens e mulheres 
entre os trinta e os sessenta sonham do mesmo jeito com isto. O mundo tá virado. 
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Em torno de 10 milhões de pessoas estão matriculadas no ensino médio 
público brasileiro, significando por volta de 88% do total de matrículas. Repita-se: 
há fome de saber, de universidade pública em milhões de famílias brasileiras. 

Como a fome de Fabiano, do menino mais novo, a fome de saber tem pressa, 
quer comer já. 

Há políticos sérios e responsáveis no Brasil. Na era do conhecimento, em 
tempos de crises econômicas, o país da Casa-Grande e Senzala, historicamente 
com uma das piores distribuições de renda do planeta não pode vacilar, não pode 
pestanejar. Mudanças começam a acontecer. Angústias e imprecisões não podem 
impedir que elas avancem. Até o índice de Gíni começou a captar isto. 

Como no livro Vidas Secas, graça no ar do Brasil um grave problema com usos 
e significados das coisas e das palavras em setores da grande imprensa. Como a 
família de Fabiano, estamos em combate pacífico para matar nossa fome de saber. 

Á maneira de Graciliano, dói ver imagens e faltar palavras na boca para 
traduzi-Ias. Por outro lado, assusta a jactância/ a eloqüência e o vômito de palavras 
sofisticadas de alguns, semeando verdades autoritárias como arpões caçadores de 
baleias no mar populacional brasileiro. Baleia peixe, baleia cão faminto, baleia 
gente faminta de saber! 

Na dor do parto do Brasil há o sangue do africano escravizado, da africana 
escravizada. Há sangue dos indígenas autóctones. Há o peso do poder de fogo, 
objetivo e subjetivo, do colonizador branco, barbudo, como diria Darcy Ribeiro. 

Nossa tradição cristã, como nos ensina Florestan Fernandes, nos fez tementes 
a Deus e ao pecado. Por causa do pecado, nunca foi de bom tom falar em públiCO 
das coisas feias dos mais de trezentos e cinqüenta anos de escravidão. Por isto o 
racismo das rodinhas privadas e das restrições públicas, sempre quis se esconder, 
impossível, porém ser deixado embaixo do tapete pela razão. 

Só o choque dos diferentes sistemas imunológicos dizimou milhares de 
indígenas. 

Engraçada a história do Brasil: a minoria subjugou as maiorias, os que vinham 
de África e os naturais da terra brasilis. 

Como o tambor Africano e a flecha indígena repitamos, à moda de Gonçalves 
Dias: há políticos e políticas sérios no Brasil. 

Por ora, fujamos como o Diabo da Cruz, dos tapa-olhos que não querem nos 
deixar ver África no Brasil nem povos indígenas no Brasil. 

Vamos ver as coisas com olhos limpos. Afinal, até reJeitura da obra machadiana 
o Brasil teve em 2008. Fruto de pista deixada por estudiosa americana que leu e 
escreveu sobre Machado nos anos 1960, anos de intensa lutas pelos direitos civis 
nos EUA, seja pelo direito do negro(a), seja pejo direito da mulher, que deu na Lei 
dos Direitos Civis Americanas e na figura histórica de Martin Luther King. 

Então, a questão não é mais se Capitu traiu Bentinho, disse famoso professor 
da academia brasileira, na abertura da Feira Literária de Paraty 2008, um dos 
maiores estudiosos da obra do mestre na periferia do capitalismo. Mas! se a menina 
pobre da periferia seria aceita na tradicional família escravocrata brasileira do 
século XIX, daí a ira, o poder brutal machista que Bentinho descarrega sobre Capitu 
visando destruí-Ia. Este outro olhar sobre o negro Machado de Assis, também 
festejado em 2008, pode nos ensinar coisas sobre as reações atuais aos 
movimentos dos machadinhas, das capitus. 

Por- isto, como Padre Vieira, repitamos para fazer ouvir os peixes do Brasil: há 
polítiCOS sérios e responsáveis no Brasil. 

Óbvio, há os de outro tipo também, desnecessário falar destes. 
Em Brasília, na casa do povo, em 2004, os polítiCOS sérios e responsáveis, 

fossem de que partidos fossem! aprovaram o sistema públiCO de bolsas de estudos 
em universidades privadas, o PROUNI e com isso criou-se jurisprudência, respeitou
se a escola pública, o homem negro, a mulher negra, o homem pobre, a mulher 
pobre. Nas vilas, quebradas, favelas, baixas periferias espalharam-se a notícia 
como um raio. Muita gente, mais de 384 mil até 2008, muitos talentos puseram os 
pés na universidade privada, não apenas para fazer a massa e pôr cimento, como 
entoa a canção, mas desta vez para estudar. A maioria era a primeira geração de 
suas respectivas famílias que iam para a universidade. Mais de 100 mil negros e 
negras e indígenas entraram na universidade. Os polítiCOS sérios e responsáveis 
fizeram a boa semeadura do saber para saciar a fome de saber dos povos 
brasileiros. 
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Não foi tudo bela viofa. Havia quem duvidasse da habilidade intelectual dos 
pobres. Tossiam as exceções, jogando a culpa nas vítimas, para não mudarem 
reg ras, acred itavam na exceção tipo Machado, não acreditavam na regra, não 
acreditavam no povo brasileiro. 

O desempenho intelectual no Enem e dentro das universidades dos 
machadinhos e capitus do Prouni desmascarou os pecadores envergonhados das 
elites. Com mérito e oportunidade para mais gente o Brasil se fez mais coeso 
socialmente um tantinho assim. Nenhuma guerra racial ocorreu. 

O Setor, como se diz polidamente no Congresso, ganhou. Faculdades e 
universidades privadas ganharam. De forma que, mesmo com controvérSias, foi um 
jogo de soma positiva, pois os novíssimos movimentos sociais que lutavam por um 
sistema público de bolsas ganharam também. 

Como o atabaque e o berimbau, não custa repetir: há políticoS sérios e 
responsáveis no Brasil. Outros, de outra estirpe também os há, como diria Vieira e 
Gregório de Matos. 

Em 2008, de tantas efemérides carregadas de simbologia e sentimento de 
soberania nacional, o Congresso Nacional agiU. Verbo e ação. Como diz a Bíbfia e 
Goethe. 

A comissão de educação do Senado Federal e da Câmara realizaram em 13 de 
maio de 2008 o Seminário "200 anos de ensino superior no Brasil, a escola pública 
pede passagem para a universidade pública!. As pegadas das faculdades, dos 
cursos superiores deixadas no chão brasileiro desde a chegada de Dom João VI, 

foram seguidas pelo Zé Esperança, pela Maria Esperança, sem-universidade, 
acreditando que sua hora chegaria, sua hora de ir para a universidade pública. 

A opção trilhada pelos novíssimos movimentos sociais em sua ação no 
Congresso Nacional no tempo de um Presidente da República sem-universidade, 
que tanto sofreu na pele este preconceito, foi de urbanidade, pressão popular 
legítima, diálogo intenso, autonomia, diplomacia, ação cultural e caráter 
suprapartidário, nem que fosse muitas vezes aos trancos e barrancos. 

Tanto à esse modo que o Professor Paulo Delgado, então presidente da 
comissão de educação da câmara ficou meio incrédulo, mas feliz, quando houve 
consenso em garantir o projeto de reserva de 50% das vagas, por turno e por 
cursO para a escola pública na universidade pública, respeitando a proporção de 
negros e indígenas conforme o IBGE região por região. A relatoria era do deputado 
Carlos Abicalil, de um partido. A autoria, da deputada Nice Lobão, de outro partido. 

A Comissão de Educação da Câmara aprovou o projeto por unanimidade, 
como depois o fariam a comissão de direitos humanos e a Comissão de Constituição 
e Justiça: política com "p" maiúsculo, políticos e políticas sérios. 

Meio incrédulo, mas também contente, o professor Cristovam Buarque, em 
agosto de 2008, na Comissão de Educação do Senado Federal como presidente, 
homem que tem credenciais para liderar a Unesco num mundo que precisa de mais 
representação do Sul nestes órgãos internacionais, assistiu a emenda de um 
senador goianos de um partido estender a reserva de vagas de no mínimo 50% 
para a escola pública na universidade pública, no ensino técnico e tecnológico no 
Brasil, por turno e por curso, respeitando a proporção de negros e indígenas no 
Brasil, projeto de uma senadora catarinense, relatada por um senador gaúcho. 
Marcone Perillo, Paulo Paim, Ideli Salvatti e toda comissão de educação do Senado 
Federal votou em uníssono. A notícia de pronto se espalhou elo Brasil. A comissão 
de Educação do Senado Federal aprova em caráter suprapartidário a esperanças 
dos zés e marias sem-universidade. Alegria em milhares de lares brasileiros. 

Como a pintura de guerra no rosto da índia Macuxi e a capoeira do mestre 
Leopoldina, não custam reprisar: há polítiCOS e políticas sérios neste país. 

Em 2008, têm muitas datas que chama atenção: 200 anos da educação 
superior, 60 anos da declaração universal dos direitos humanos, 120 anos da 
abolição inconclusa. O Brasil tem fome, fome de saber. 
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De fora uma noticia: um negro foi eleito presidente dos EUA. Aí juntou tudo. 
O bicho pegou. Na cozinha tudo bem, mas na sala de jantar. .. Mais o mundo do que 
o próprio ~UA, numa proporção de quase 7 para cada 10 terráqueos saudaram a 
novidade. E o anúncio de um mundo pós-racista, o que por si só fez aparecer novos 
racismos, neo-racismos, como uma espécie de cordialismo vulgar. 

Comentando em texto a eleição americana. o professor Luiz Felipe de 
Afencastro, da Sorbonne, estudioso da história do Brasil nas relações entre Luanda, 
Recife, Salvador e Rio de Janeiro, clamou: o Brasil está atrasado em assumir 
políticas afirmat~vas, a demografia brasileira, ao contrário do que ocorre nos EUA, 
denuncia os negros(as) como maioria se formando no Brasil. E lasca apoio ao 
projeto parado no Congresso BrasHeiro. 

Que irrompam os tambores! Haja festa! 
No dia de Zumbi, a Câmara dos Deputados do Brasil aprovou o projeto de 

reserva de 50 0
/0 de vagas para a escola pública na universidade pública .. por turno e 

por curSOr respeitando a presença de negros e indígenas e uma "cunha" de renda. 
Epa? Como? 

Pois bem, na semana da consciência negra, no dia 18, os novfss~mos 
movimentos sociais entregaram ao Sr. Presidente da Câmara, deputado Arlindo 
Chinaglia, a assinatura de mais de 270 parlamentares, de vários partidos, apoiando 
o projeto aprovado nas comissões da câmara e solicttando sua inclusão na pauta. 

No dia 19 de novembro, na Audiência Pública da Comissão de Legislação 
participativa, frente à frente, o ex-Ministro da Educação Paulo Renato, o relator do 
Projeto Deputado Carlos Abicalil, o MSU, a Educafro, a Coiab, a UNE, a UBES,. a 
representante das Centrais Sindicais convergiram para um acordo, cederam Dara 
agregar ao projeto a cunha de renda proposta pelo ex-ministro, desde que o ex
Ministro admitisse a importância da inclusão dos negros(as) e indígenas. Com 
partiCipação fundamental do deputado Reginaldo Lopes, presidente da comissão da 
juventude da Câmara, o texto do acordo foi pego às seis da tarde daquele dia e 
entregue ao presrdente da Câmara como emenda. O Ministro da Educação, 
Fernando Haddad e o colégio de lideres convergiram .. arestas forma aparadas em 
prenário e o projeto foj aprovado por consenso suprapartídárío, por uma nova era 
do conhecimento no Brasil e por mais coesão social. 

Como analisou o Professor Milton Santos, utilizando-se da categoria 
científica de PARADIGMA, de Kuhn, em seu livro "Por uma Geografia Nova", 
Keynes, ao sustentar teoricamente a necessidade do Estado intervir na economia 
estava dando adeus ao paradigma liberal dominante até a crise mundial de 1929, o 
que se assiste hoje nas televisões quando os governos para debelar a crise 
enterraram o neoliberalismo e intervieram na economia. 

Analisando friamente, sem sobressaltos ou ufanismos, o que aconteceu no 
Senado Federal pro unanimidade na Comissão de Educação e o que aconteceu na 
Câmara em caráter também suprapartidário no dia 20 de novembro de 2008, dia 
de Zumbi foi Simples; mudança de paradigma para o acesso à universidade pública 
no Brasil. O clamor dos novíssimos movimentos sociais foi ouvido, o clamor da 
escola púbfica, do movimento negro, do movimento indígena, do movimento 
popular, das centrais sindicais foi ouvido pelos políticos. 

E deste modo .. dá-se adeus ao velho paradigma dominante por "séculos e 
seculorum" que tanto favoreceu as elites Jocais que ninguém duvida que têm cota .. 
com cor e dinheiro no bolso e dominam as principais carreiras universitárias 
brasiPeiras .. 

Como fica em pé o Novo Paradigma? 
Primeiro pela gama de experiências já existentes, desde a UERJ até a 

Federal de Sergipe, que já abandonaram o paradigma mofado e podre. Por seus 
resultados sociais efetivos .. por seus resultados intelectuais efetivos. 

Outros qualitativos o sustentam: a opção pela escola pública como 
patrimônio nacional que merece ser incentivado na era do conhecimento .. o que 
impacta nas necessidades de soberania nacional, domíniO da ciência e da técnica 
em qualidade e quantidade pelo povo brasileiro para a garantia da Soberania 
Naciona' e o pleno desenvolvimento do País. O reconhecimento da formação 
histórica do povo brasileíro, dos povos brasileiros, incorporando a diversidade social 
real para dentro da universidade, sem privilégios, com competição no âmbito da 
escola pública, recrutando talentos e valorizando e ampnando a coesão social no 
Brasil. 
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Como paradigma novo é política pública de curto prazo, para gerar justiça 
e superar situações aberrantes historicamente. Mata a sede de saber do povo. 
Divide o bolo da educação pública superior, técnica e tecnológica, com todos, pois o 
bolo já cresceu, tornando públiCO o que hoje é mais meramente estatal, superando 
o dito de que "tem que esperar crescer para depois dividir o bolo da riqueza". Ou 
seja, o pobre também tem direito ao ócio criativo, a especulação intelectual típica 
rli==tC; Rlite~ somente no Brasil. Isto se coaduna com a densa mudanca demoaráficrt 
no país e com o aumento da expectativa de vida. Outro efeito do Novo Paradigma é 
no combate à violência pela positividade do exemplo que gera, dados os alarmantes 
índices de homicídios entre jovens brasileiros por 100 mil habitantes, um dos 
maiores do mundo. 

O novo paradigma está sujeito à avaliações permanentes por parte dos 
gestores do Estado, pois é política de Estado e não de governo. Paradigma novo 
que é, abençoado por Deus e bonito por alegrar mais lares brasileiros, não é 
fatalista, fundamentalista, mera profissão de fé ou dogma. 

É uma ação brasileira por justiça social, equidade, oportunidades iguais 
aos diFerentes e enterro das intolerâncias_ 

Por obras e artes da legislação brasileira, o projeto viverá seu dezembro 
no Senado Federal antes da sanção preSidencial. 

Oxalá, a seriedade, o caráter suprapartidário, o consenso inteligente 
façam o novo paradigma brotar da decisão do Senado e ser semeado no solo 
brasileiro, onde seus filhos e filhas não fogem à luta. 

Ainda nos falta achar palavras para expressar nossa alegria. 
Convocamos todos e todas a estarmos juntos e atentos nestes dias. 
É que quanto às bruxas elas não existem, mas ... alcoviteiras, bocas-de

aluguel, penas de aluguel, tudo isto existe mesmo. Eles pendem para sustentar o 
velho paradigma, ancorados em interesses até legítimos das elites ou de parte 
delas, sejam eles comerciais ou não, covardes ou não, de"especialistas" ou não. 
Pela análise dos discursos dominantes o alvo central é a palavra cota, o objetivo é 
botá-Ia na sala das casas dos brasileiros como um bode expiatório e demonizá-Ias 
para que as pessoas corram de medo etc. Fonte até de novas piadinhas racistas 
nas altas rodas da granfinagem. É uma tática desesperada e terrorista à la Bush 
para justificar uma guerra, enxergando bombas químicas onde há apenas gente 
simples com fome de saber e com talento para aprender. 

Em termos políticos não custa lembrar, com a devida vênia, ao 
Congresso Nacional e ao Governo Brasileiro, que o Estado não pode legislar apenas 
para um setor e deixar rolar solto o privilégio no setor pÚblico de ensino superior, 
técnico e tecnológico. Não pode o trabalhador ou a família trabalhadora brasileira 
ter como única alternativa de oportunidade de acesso o ensino superior privado. 

Neste sentido, o NOVO PARADIGMA, tem uma dimensão de PROGRAMA 
UNIVERSIDADE PARA TODOS E TODAS, uma espécie do que poderíamos chamar 
Prouni das Públicas. 

Que nossos senadores e senadoras não nos decepcionem no Senado 
Federal. A escola pública agradece, o povo negro agradece, o povo indígena 
agradece. 

Quanto às coisas humanas que as palavras não esgotam, leiamos 
Graciliano Ramos e fujamos de bate-bocas à toa, porque temos fome, temos 
pressa, isso é real e urgente. A fome de saber saciada matará outras fomes neste 
país, porque o filho da periferia não vai ter medo de ser médico e atuar no sistema 
de saúde na periferia, por exemplo. E isso deixa o rastro sadio do exemplo para as 
gerações futuras. 

Cremos no humanismo. Na Vitória de nossa luta árdua. No gesto de 
Francisco de Assis, que deu suas vestes aos que não as tinham, para que todas e 
todos se vestissem bem. 
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No gesto de Zumbi que não aceitou calado a escravidão. 
No gesto dos Pataxós que participaram da construção da constituinte 

para escrever na constituição que os indígenas têm direito às suas terras. 
Na luta dos excedentes que ficavam de fora das universidades nos anos 

1960 e lutaram por seus direitos. Que as exceções virem regra no Brasil. Viva o 
novo paradigma. 

Axé Brasil! A luta continua! 
Ah ... se lhe disserem que o Brasil deve cuidar da educação básica, diga 

que sim, que estamos juntos para qualificá-Ia melhor e com mais investimentos. Se 
lhe disserem para esperar melhorar a qualidade, diga que "nóis é burro, mais nóis 
não é besta", ou como Keynes, no longo prazo estaremos todos mortos. A fome de 
saber tem pressa. 

Viva o Brasil! Viva a luta soberana do povo brasileiro por seus direitos! 
A escola pública e sua diversidade pede passagem para a escola 

pública! 

BRASILEIRA 

EDUCAÇÃO 

BRASIL 

Muito obrigada! 

MSU - Movimento dos Sem Universidade 
CAMPANHA NACIONAL PELO DIREITO À EDUCAÇÃO 
EDUCAFRO - EDUCACÃO P~RA AFAADESCENDENTES ~ 
COIAB COORDENAÇAO INDIGENA DA AMAZONIA 

CIMI - CONSELHO INDÍGENA MISSIONÁRIO 
CNTE - CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM 

CONEN - COORDENAÇÃO NACIONAL DAS ENTIDADES NEGRAS 
CMS - COORDENAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS 
CMP - COORDENAÇÃO DOS MOVIMENTOS POPULARES 
CUT - CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES 
CGTB - CENTRAL GERAL DOS TRABALHADORES DO BRASIL 
CTB - CENTRAL DOS TRABALHADORES E TRABLHADORAS DO 

FORÇA SINDICAL 
UGT - UNIÃO GERAL DOS TRABALHADORES 
NCST - NOVA CENTRAL SINDICAL DOS TRABALHADORES 
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o SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - AM) 
- Muito obrigado a V. Ex", que será atendida na forma 
do Regimento. 

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, que 
é o próximo orador inscrito. 

A Presidência comunica ao Plenário que, uma 
vez findo o prazo fixado no parágrafo único do ar!. 
254 do Regimento Interno, sem interposição do re
curso ali previsto, determinou o arquivamento defini
tivo do Projeto de Lei da Câmara n° 34, de 2005 (n° 
1.283/2003, na Casa de origem, do Deputado Inaldo 
Leitão), que acrescenta parágrafo ao art. 578 do De
creto-Lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código 
de Processo Penal. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - AM) 
- Como se vê, Senador Paulo Paim, o Senado conti
nua aprovando os projetos originários da Câmara, e a 
recíproca não tem sido verdadeira, infelizmente. 

Tem V. Ex" a palavra. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Pronun· 

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Senador Alvaro Dias, gostaria de dizer à 
Senadora Serys, que está chegando neste momento, 
que, na sexta·feira, fizemos um movimento aqui na 
Casa, a pedido dos movimentos sociais, no sentido 
de que V. Ex" assumisse essa relatoria na CCJ. Tenho 
certeza de que o Senador Marco Maciel vai atender 
esse pedido, vai indicar V. Ex" para a relatoria, e depois 
remeter a matéria à Comissão de Educação, onde o 
Senador Cristovam pediu que eu fosse o Relator. E eu 
acompanharei, com certeza, o relatório que V. Ex" vai 
aprovar com brevidade naquela comissão. 

Meus cumprimentos pela indicação. 
Sr. Presidente, parece que os projetos que apre· 

sentei em 2003, ao contrário do que muito poucos di· 
zem, têm todo O apoio, inclusive do Governo. Em 2003, 
apresentei um projeto, para que o dinheiro do Fundo 
de Garantia pudesse ser aprovado na reconstrução de 
casas próprias em razão de acidentes climáticos graves, 
como é O caso recente de Santa Catarina, Senador Cri· 
vella, do Rio de Janeiro, do Espírito Santo e de outras 
regiões do País. Para alegria nossa, hoje, pela manhã, 
o Presidente Lula anunciou que a intenção do Governo 
é exatamente cumprir O que manda o nosso projeto de 
lei de 2003: que o dinheiro do Fundo de Garantia seja 
liberado, para atender esses milhões de brasileiros que 
perderam as suas casas recentemente. 

O próprio ST J determinou que a Caixa Econômica 
Federal fizesse levantamento de valores do FGTS do 
Sr. Cláudio José dos Santos, de Santa Catarina, ten· 
do em vista a destruição parcial de sua casa própria, 

em razão ainda de uma outra enchente naquele Es· 
tado, em 1995. Por isso, Sr. Presidente, não é demais 
lembrar que o FGTS veio efetivamente para garantir 
habitação ao trabalhador. 

Assim sendo, quero, da tribuna, fazer um pedido 
especial à Senadora Patrícia Saboya, que sei que é 
sensível a essa causa, e ao relator da matéria, Senador 
Eduardo Azeredo, para que dêem parecer favorável e 
coloquem em votação o PL, de nossa autoria, n° 22, de 
2003, pois esse PL garante simplesmente o direito de o 
trabalhador usar o dinheiro do FGTS, para reconstruir a 
sua casa. Faço um apelo que vai além: vamos assinar, 
naquela Comissão, um requerimento, Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, de urgência, para que o projeto seja 
aprovado de imediato aqui neste plenário. 

Por fim, Sr. Presidente, quero dizer que não farei 
nenhum comentário, venha de onde vier, de que defen· 
der aposentados e pensionistas é um projeto que visa 
a dividendos eleitorais. Oxalá, oxalá, Senador Geral· 
do Mesquita Júnior, que neste País seja um dia como 
é nos países de primeiro mundo. Não há um país de 
primeiro mundo em que quem vota e encaminha pro· 
posta contra idosos, aposentados e pensionistas tem 
dividendos na disputa eleitoral, quer para Presidente da 
República, quer para Governador, Senador, Deputado 
Federal, Prefeito e Vice. Oxalá! Eu quero é torcer mes· 
mo, para que os idosos deste País tenham consciência 
da força política que são. Ora, são 26 milhões! Podem 
ter certeza de que 26 milhões, no País, influenciam, no 
mínimo, em mais dois, três votos na família. Estamos 
chegando aí a cerca de 80, 90 milhões. 

Faço o seguinte desafio: atendam os três projetos 
dos idosos; sei que o receio é o de que eu concorra a 
algum cargo do Executivo, mas assumo o compromisso 
de nunca concorrer na minha vida a um cargo para o 
Executivo, desde que atendam à demanda mínima dos 
aposentados e pensionistas que está nos três projetos: 
o fim do fator; o reajuste como manda o 42, que esta 
Casa aprovou, para que, a cada ano, receba o apo· 
sentado um terço do que é dado ao salário mínimo; e 
a recomposição, para ele voltar a receber somente o 
que recebia no ato em que se aposentou. 

Não vou responder a ninguém. Com a maior 
tranqüilidade, continuarei, como foi este projeto aqui 
de 2003, para que o dinheiro da casa própria, em caso 
de incidentes graves, como esse em Santa Catarina, 
possa ser usado para o trabalhador e a trabalhadora 
em matéria de Fundo de Garantia. 

Então, ninguém diga que é um projeto eleitorei ro: 
eu o apresentei em 2003, e agora é que estão dizendo 
que ele poderá ser usado; como é O caso do projeto do 
Fundep, que apresentei há muito tempo, e alguém não 
deixa votar, porque quer garantir o ensino técnico ... Se 
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ele fosse aprovado, teríamos escolas técnicas para a 
nossa juventude em todas as cidades deste País. 

O trabalhador, o filho do trabalhador teriam a 
oportunidade que tive: pude passar por uma escola 
técnica e hoje estou no Senador da República. Esses 
três projetos, Senador Alvaro Dias, não estavam no meu 
currículo. Fui, por três vezes, o mais votado Deputado 
Federal do Rio Grande do Sul; em quatro vezes que 
disputei, ganhei as quatro e, para o Senado, vim com 
mais de 2,2 milhões de votos. 

Mas tomara que os aposentados e pensionistas 
tenham essa força, porque muita gente no passado 
chegou a pontos estratégicos no País - e tive a ale
gria de coordenar plenárias com mais de mil idosos, 
e ali foram selados compromissos, que infelizmente 
não foram cumpridos. 

Eu estou coerente com a minha história e com 
a minha vida. 

Não mudarei. Não adianta mandar recadinho 
por Pedro ou Paulo, por João ou por quem quer que 
seja. Manterei a coerência de defender o que sempre 
defendi: os trabalhadores da área pública, da área pri
vada, do campo, da cidade, todos os discriminados, 
os aposentados e os pensionistas. Não mudarei. Não 
adianta o recado vir por Pedro ou por Paulo. 

Senador Cristovam, V. Ex· disse que queria um 
aparte. Como sempre, o aparte de V. Ex· recebo com 
muita alegria. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT - DF) - Se
nador Paim, em primeiro lugar, quero dizer que não 
tinha idéia da importãncia da vigília. Tive depois da 
última, Senador Alvaro, pela quantidade de mensa
gens que recebi. Cada vez em que a gente desce aqui 
da tribuna, recebe mensagens das pessoas do Bra
sil. Mas, depois daquela vigília, o número aumentou 
bastante. Segundo, quero dizer que fico feliz de ver 
a sua provocação de que os aposentados deste País 
se manifestem não apenas do ponto de vista de mo
vimento social, reivindicando aquilo a que têm direito, 
mas também como cidadão e cidadã que cada um 
deles é, lutando pelo Brasil inteiro. A aposentadoria 
é um aspecto importante, fundamental. Aliás, recebi 
e-maUs de pessoas, que reclamaram, porque falei de 
outras coisas além da aposentadoria. Eu não consigo 
falar de uma coisa só, até porque o Brasil não tem 
nenhum problema que seja resolvido sozinho. Todos 
precisam de mais coisas. O próprio problema da apo
sentadoria não será resolvido, se não for resolvido o da 
saúde, se não se mantiver a estabilidade monetária, 
por exemplo. Aumentar o valor da aposentadoria com 
inflação não resolve o problema; a médio prazo, não 
se resolve, sem colocar todas as crianças de hoje, os 
aposentados daqui a 40 anos, na escola. Então, fico 

satisfeito. E quero dizer que esses 26 milhões hoje 
têm em V. Ex· o grande líder. E, quanto a todas as 
mensagens que recebi de apoio ao problema do fator 
previdenciário, disse: estou com Paim. Minha resposta 
foi essa. Acho que por isso volto a insistir em que de
veríamos ter o seu nome entre aqueles sobre quem 
se faz pesquisa, para saber como estão na opinião 
pública, caso fossem candidatos a Presidente. Creio 
que seria uma boa maneira de testar, seria o termô
metro, até para dar vitória à causa que V. Ex· defende. 
Acho muito correto e bonito o seu compromisso. "Se 
isso sair, não me candidato", mas pode não sair. E, 
se não sair, V. Ex· é obrigado a ser candidato, para 
defender isso em todas as instâncias ... 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - V. Ex· 
pegou pelo outro lado. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT - DF) - Mas 
espero que saia, inclusive, porque é melhor para os 
aposentados. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Entendi, 
entendi. Estou reconhecendo a sua inteligência. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT - DF) - Mas 
volto a insistir em que é positivo o Brasil ter um pré
pré-pré-candidato - mais uma vez, misturo as coisas 
- que, além de defender os aposentados, tem a cor 
negra, de uma parcela da população brasileira que 
sempre está excluída das coisas. Insisto em que seria 
muito bom para todos nós do Brasil que pudéssemos 
testar como esses 26 milhões se manifestariam numa 
campanha presidencial. Não tenho a menor dúvida: se 
estiver o seu nome ... 

(Interrupção do som.) 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT - DF) - Cortou 
bem na hora em que ia dizer ... 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Sena· 
dor Alvaro Dias, estou como orador inscrito, só para 
lembrar. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT - DF) - Se es· 
tiver o seu nome e o de outros, inclusive o meu, V. Ex· 
vai sair muito na frente, sobretudo entre os 26 milhões 
de aposentados, que hoje V. Ex· simboliza como gran· 
de defensor. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Senador 
Cristovam, deixa·me responder de forma direta. Quero 
dizer que a sua bandeira, a da educação, é a bandeira 
de fato da revolução que atinge a todos e que nenhum 
de nós vai abrir mão desse debate. 

Eu, hoje, na verdade, pretendia falar das pesso· 
as com deficiência, pois vamos realizar, a partir des· 
ta noite, a 11 Conferência Nacional dos Direitos das 
Pessoas com Deficiência. Esse era o tema que eu ia 
falar, mas como o Senador Mesquita Júnior e outros 
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tocaram nesse tema, eu tive que, en passant, como 
eu diria, dar uma olhada também em algumas noti
nhas que saíram. 

Senador Crivelia, com muita alegria, um aparte 
de V. Ex·. 

O Sr. Marcelo Crivelia (Bloco/PRB - RJ) - Sena
dor Paim, liguei para minha mãe - ela está lhe assistindo 
- que me disse a mesma coisa, que os aposentados 
deveriam elegê-lo presidente deste País. Lembro que 
foi Patrocínio, foi Nabuco, foram homens negros que 
lutaram contra a escravidão e romperam com essa 
página negra da história brasileira. V. Ex· pode ser o 
Obama brasileiro, para romper com essa triste e fatídi
ca mazela que ocorre com os aposentados brasileiros. 
V. Ex· sabe que há a entrevista de um economista na 
edição de Época desta semana, um economista bri
lhante do meu Estado, Rio de Janeiro, o Rabelo de 
Castro, em que ele fala sobre os juros. Senador Paim, 
se nós tivéssemos destinado aos aposentados uma 
parcela ínfima do que destinamos ao pagamento de 
juros da dívida pública, ainda assim teríamos os juros 
mais altos do mundo e atrairíamos capitais estrangei
ros nacionais, até porque hoje a economia mundial 
não está para investimento de risco e títulos da dívida 
pública brasileira são investimentos de baixíssimo ris
co. Poderíamos contemplar esses três projetos de lei e 
redimir, de maneira solene e perene, esse castigo que 
se impõe aos aposentados brasileiros, sem absoluta
mente necessidade. Sei que o Presidente da República 
prima por manter austeridade na política monetária, 
ele é aconselhado a isso, não pelo José Alencar, não 
pelo Vice-Presidente da República, que tem sido um 
homem que esqueceu do seu próprio cãncer para lutar 
por um câncer que mata mais gente, esses juros que 
acabam subtraindo recursos do orçamento público para 
fazer investimentos como esses que não foram feitos 
em Santa Catarina, das favelas brasileiras. Assim como 
V. Ex· luta pelos aposentados, desde o meu primeiro 
dia, tenho perguntado à Nação, clamado ao povo e ao 
Congresso, por que numa terra em que temos cimento, 
areia, pedra, madeira, alumínio, ferro, por que o nos
so povo mora em barraco? Qual o sentido disso? Isso 
ofende o senso da nossa dignidade. Então, conte V. 
Ex· comigo, conte com os seus companheiros. Há re
cursos. O Presidente Lula, certamente, os encontrará, 
há de encontrar forças para enfrentar essa conjuntura 
e dar direito aos aposentados, que têm em V. Ex· um 
tão grande representante. Parabéns. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Meus 
cumprimentos, Senador Crivelia, pelo seu aparte. Sem 
sombra de dúvida, eu li também esse artigo e é uma 
demonstração clara de que inúmeros economistas 
têm uma visão muito definida no sentido de que se 

a taxa de juros diminuir e nós investíssemos, e não 
digo investir, apenas dar aos aposentados aquilo que 
retiraram deles, foi confiscado parte do salário deles. 
Se esse dinheiro retornasse para eles, teríamos um in
vestimento na economia, de imediato, segundo alguns, 
em torno de 10 milhões de novos empregos, só com 
O investimento de repor ao aposentado o que ele tem 
de direito. Eles pagaram ao longo de suas vidas e, de 
repente, o seu benefício vai desaparecendo. E ele que 
pagou sobre dez ou sobre quinze salários, de repente, 
passou a ganhar cinco e agora passará a ganhar um 
salário mínimo. Todos - e eu desafio quem queira me 
provar O contrário - todos os aposentados do Regime 
Geral da Previdência, não importa se pagaram sobre 
vinte, dez, cinco ou dois, todos passarão a receber um 
salário mínimo se esses projetos não forem aprova
dos. Claro, isso a médio prazo. Buscamos a reposição 
inclusive em cinco anos. 

Enfim, vamos torcer para que a Câmara dos De
putados aprove os projetos, da mesma forma que o 
Senado já aprovou. 

Mas, Sr. Presidente, vou usar os meus últimos 
cinco minutos para falar da pessoa com deficiência. 
Vou pedir a V. Ex· que considere na íntegra esse ma
nifesto que remeto à Mesa neste momento. Ele será 
apresentado na II Conferência Nacional das Pessoas 
com Deficiência pelo representante do povo de Per
nambuco, onde ele pede simplesmente que o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, casualmente - acontece 
que estou há muitos anos, Senador Alvaro Dias, nesta 
Casa, então tenho projetos que são de nossa autoria, 
foi aprovado aqui por unanimidade e está engavetado 
lá na Câmara, como também está o Estatuto da Igual
dade Racial e Social, aprovado aqui por unanimidade, 
está engavetado na Câmara, como está esse aqui que 
combateria as enchentes, fazendo com que o trabalha
dor pudesse usar o dinheiro para construção da sua 
casa, também está engavetado. 

Então, vou pedir a V. Ex· que esse manifesto 
seja incluído nos Anais da Casa como uma forma de 
demonstração de que a sociedade brasileira gostaria 
muito que o Estatuto da Pessoa com Deficiência, que 
contempla também 24 milhões de brasileiros - cerca 
de 24 milhões têm algum tipo de deficiência. 

Não vou ler todo esse pronunciamento, mas, te
nho a certeza, Sr. Presidente, de que, se o Estatuto 
for aprovado, estaremos fazendo um grande momento, 
Senador Mão Santa, para aqueles milhões que estão 
na expectativa de que o Estatuto da Pessoa com De
ficiência se torne realidade. 

Mas, Sr. Presidente, quero terminar lendo uma 
pequena poesia nas palavras de Jorge Luís Borges, um 
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escritor argentino que escreveu "A Cegueira é apenas 
um estilo de vida". E aí vou direto à poesia. Diz ele: 

"Que olhos são esses que enxergam 
além do tempo? 

Que olhos são esses que vêem o mundo 
pelo prisma da esperança? 

Que olhos são esses que enxergam o 
homem pelo que vai por dentro? 

São olhos físicos? 
Mágicos? 
São olhos simples! 
Olhos serenos! 
Que não se perdem na pressa e na indi

ferença de uns olhos que preferem não ver". 

Sr. Presidente, sei que meu tempo terminou. 
Peço a V. Exa que o manifesto seja incorporado ao 
meu pronunciamento. 

Eu apenas diria para todos que está confirmada 
a nossa vigília de amanhã. Estarão aqui deputados 
federais, todas as centrais sindicais, confederações, a 
Cobap, líderes dos trabalhadores da área pública e da 
área privada. Nos Estados de São Paulo, Paraná, Rio 
Grande do Sul e Rio de Janeiro está confirmado que 
teremos vigília também nas Cãmaras de Vereadores. 
Outros Estados, com certeza, até amanhã, também 
vão nos informar, a nós da coordenação, que as vigí
lias vão acontecer. 

Cumprimento aqui com carinho especial a Bai
xada Santista. No dia 5, a partir das quatro da tarde, 
haverá um ato de caráter nacional em defesa dos 
aposentados e pensionistas. Repito, para aqueles que 
falam muito que quero ser candidato a governador do 
Rio Grande, que o ato é em São Paulo e São Paulo 
não vota em mim, mas estarei lá, estarei na Baixada 
Santista. Haverá uma paralisação na cidade que se 
iniciará às quatro horas da tarde, onde são esperadas 
300mil pessoas; o ato ocorrerá em frente à prefeitura, 
com a presença da CNBB, OAB, centrais, confedera
ções e entidade dos aposentados. 

Confirmo a Santos que estaremos lá com vocês. 
E que bom, que bom que ninguém poderá dizer que 
estarei em Santos, numa sexta-feira à tarde, porque 
quero me eleger governador do Rio Grande do Sul. 
Alguns não me entendem, mas parafraseando Fer
nando Pessoa de que sempre vale a pena quando a 
causa não é pequena e a causa dos aposentados é 
infinita e por isso o Senado aprovou, por unanimidade, 
aqui, os três projetos, e espero que a Câmara faça o 
mesmo. Obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO
NUNCIAMENTO 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2° do Regimento Interno.) 

MANIFESTO PELA APROVAÇÃO DO ESTATUTO DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA 

Introdução --

Os direitos humanos básicos são ainda rotineiramente negados a segmentos inteiros 

da população mundial, nos quais se encontram muitos dos 600 milhões de crianças, 

mulheres e homens que convivem com algum tipo de deficiência. Nós buscamos um 

mundo onde as oportunidades iguais para pessoas com deficiência se tomem uma 

conseqüência natural de políticas e leis sábias que apóiem o acesso a, e a plena inclusão, 

em todos os aspectos da sociedade_ O progresso científico e social no século 20 

aumentou a compreensão sobre o valor único e inviolável de cada vida. Contudo, a 

ignorância, o preconceito, a superstição e o medo ainda dominam grande parte das 

respostas da sociedade à deficiência_ No Terceiro Milênio, nós precisamos aceitar a 

deficiência como uma parte comum da variada condição humana. 
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CART A PARA O TERCEIRO MILÊNIO -- Antecedentes Legais --

Transcorridos 15 anos de existência do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA 

ainda assistimos diariamente ao triste espetáculo de ver crianças e adolescentes 

abandonados pelas ruas, pedindo e esmolando pelos semáforos das grandes cidades. Se, 

por um lado, essa constatação é verdadeira, é também um fato concreto que essa 

situação hoje seria bem mais dramática caso não existisse a Lei n°. 8.069/90, conhecida 

como Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA A não resolução satisfatória desses 

problemas em nosso país não invalida o avanço e as conquistas sociais proporcionadas a 

partir da referida norma legal. É inegável que o Estatuto da Criança e do Adolescente 

mudou as práticas de atendimento à infãncia e à juventude nesse país. A figura do 

Estatuto promoveu a transição do modelo assistencialista, voltado apenas aos jovens em 

conflito com a lei, para o da proteção integral, ao garantir as crianças e adolescentes, 

sem qualquer tipo de discriminação, todos os direitos inerentes à pessoa humana. Pode

se afirmar que o ECA inspirou e impulsionou diversas ações que garantiram uma 

melhoria na qualidade de vida das crianças e adolescentes brasileiros. A partir do 

Estatuto, os indicadores de educação e saúde melhoraram. As taxas de analfabetismo, 

repetência e evasão escolar diminuíram. Os três níveis do governo intensificaram 

campanhas de vacinação, prevenção de doenças sexualmente transmissíveis e AIDS. O 

Estatuto ainda dividiu o trabalho social entre os três níveis do governo (União, Estados 

e Municípios) e entre o Estado e a sociedade civil organizada. Ainda gerou instituições 

como os Conselhos Tutelares e Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, 

permitindo a participação da cidadania organizada na formulação das políticas públicas 

e no controle das ações em todos os níveis. O ECA inaugurou no arcabouço legal

jurídico do Brasil a figura do "Estatuto Setorial, isso é, de uma legislação compreensiva 

que abrange e consolida num único texto legal todo o conjunto de leis referentes a um 

determinado setor ou segmento populacional. Seguiram-se ao ECA o Estatuto do Idoso 

e o Estatuto da Igualdade Racial, em atendimento a antigas reivindicações dos 

respectivos movimentos sociais e populares. 
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Pessoas com Deficiência e Direitos Humanos --

Os direitos da pessoa com deficiência são direitos humanos. As pessoas com 

deficiência são titulares de todo o conjunto de direitos civis, culturais, econômicos, 

políticos e sociais consagrados na Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 

igualdade com todas as demais pessoas. A proteção igualitária de todos, incluindo os 

que têm uma deficiência, e a não discriminação são os fundamentos nos quais se 

basearam os instrumentos internacionais de direitos humanos. 

Entretanto, a realidade é bem diferente. Em todas as sociedades do mundo, incluindo 

os países com um nível de vida relativamente elevado, cerca de 600 milhões de 

crianças, mulheres e homens (80% no terceiro mundo, 50 milhões na Europa) 

continuam a enfrentar práticas e obstáculos discriminatórios, que os impedem dc 

exercer os seus direitos e liberdades, dificultando a sua plena participação na vida das 

sociedades em que estão inseridos. Até bem pouco tempo atrás, as pessoas com 

deficiência sofreram de uma relativa "invisibilidade, quer nas suas sociedades, quer na 

arena internacionaL Foram consideradas durante muito tempo como "objetos de 

proteção em vez de sujeítos dos seus próprios direitos. Esta aproximação, comumente 

referida como "modelo médico da deficiência, centrada quase exclusivamente no 

enfoque clínico/patológico das pessoas, assim como das suas deficiências, conduziu à 

exclusão das pessoas com deficiência do seu meio sociaL 

Somente em 1993 na Declaração de Viena foi confirmado que as pessoas com 

deficiência estão incluídas no âmbito da proteção proporcionada pela Carta 

Internacional dos Direitos Humanos. O item 63 declara: "A Conferência Mundial sobre 

os Direitos Humanos reafirma que todos os direitos humanos e liberdades fundamentais 

são universais e a sua observância inclui as pessoas com defidência. Todas as pessoas 

nascem iguais e têm os mesmos direitos à vida e bem estar, à educação e ao trabalho, à 

vida autônoma e à participação ativa em todos os aspectos da sociedade. Qualquer 

discriminação direta ou outro tratamento discriminatório negativo de uma pessoa com 

deficiência constitui, por isso, uma violação dos seus direitos. 

Em que pese às disposições da Declaração de Viena, as pessoas com deficiência 

continuam ausentes dos procedimentos dos Órgãos de Controle da Aplicação dos 

Tratados das Nações Unidas. Nos relatórios emanados por estes Órgãos a questão da 

deficiência é omissa, o que significa que os relatórios elaborados pelos Estados 

membros não evidenciam a implementação de medidas de salvaguarda dos direitos 

humanos das pessoas com deficiência. 
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Devido a essa realidade é que o movimento das pessoas com deficiência em nível 

mundial discutiu a pertinência da implementação de uma compreensiva e integral 

convenção internacional que promova e proteja os direitos e a dignidade das pessoas 

com deficiência_ 

Finalmente, após um longo processo de discussão e elaboração, foi aprovada pela 

Assembléia das Nações Unidas em 13 de dezembro de 2006, em homenagem ao 58° 

aniversário da Declaração Universal dos Direitos Humanos, a "CONVENÇÃO 

INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, 

atingindo-se assim a meta do estabelecimento em nível mundial de uma legislação 

abrangente acerca dos direitos sociais e de cidadania destas pessoas. 

Essa Convenção Internacional tem como propósito promover, proteger e assegurar o 

completo e igual usufruto de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais pelas 

pessoas com deficiência, bem como promover o respeito inerente à sua dignidade. 

O que se espera fortemente é que esse importante documento não seja apenas mais 

uma declaração de intenções inócua, mas que, sobretudo possa embasar e inspirar a 

tomada de decisões de governos e da sociedade em geral em direção a superação dos 

preconceitos e pela inclusão social dessa significativa parcela da população. 

Estatuto da Pessoa com Deficiência --

A permanente discussão entre identidade e diversidade que a questão da diferença 

suscita, vem ao encontro do que hoje é debatido em tennos de construção de um modelo 

político-social e econômico que dê conta das complexidades existentes em todas as 

áreas da vida humana e que demandam ações políticas específicas, assim tomando como 

exemplos: - o DNA, responsável por tantas semelhanças entre os seres vivos e também 

o que os torna tão diferentes - valorizamos as diferenças individuais; - reconhecendo a 

importância de todos os povos para a história da humanidade, destacamos as diferenças 

culturais; e, - pela inclusão de todos os cidadãos nos programas e serviços que o Estado 

e a sociedade oferecem, reconhecemos as diferenças sociais. 

Pensar toda a diversidade, humanizando e universalizando serviços, é o grande 

desafio que nos impõe este novo milênio. Contudo, a humanidade há de entender que 

distinto/diferente não significa inferior. 
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Proposto em 2000 pelo então Deputado Federal, hoje Senador Paulo Paim o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência é potencialmente um importante instrumento para que as 

pessoas com deficiência possam atingir os níveis de inclusão e participação social 

desejados, na medida em que sistematiza e consolida toda a legislação existente em 

nosso país além de introduzir significativos avanços em diversas áreas de atuação do 

Estado. Cumprindo ainda a função de contemplar a demanda mundial por uma única 

legislação integrada e integradora dos direitos humanos e sociais das pessoas com 

deficiência, portanto em sintonia com a Convenção Internacional dos Direitos das 

Pessoas com Deficiência. 

É óbvio que, como toda nova proposta, esta também passou e deve passar por ajustes 

e adequações visando seu aperfeiçoamento, o que, diga-se de passagem, tem sido feito 

através de um amplo processo de discussão em todas as regiões do país que, todavia não 

esgotam todas as possíveis e necessárias correções a serem feitas, e o serão ao seu 

devido tempo. Nesse sentido, não procedem as críticas que vem recebendo o projeto do 

Estatuto, pois, enquanto estiver tramitando no Congresso Nacional, ainda são viáveis as 

adequações necessárias. 

Temos plena consciência também que a simples aprovação do instrumento legal por 

si só não produzirá uma alteração imediata na realidade de exclusão social das pessoas 

com deficiência, sabemos que, embora o Estatuto da Pessoa com Deficiência passe a 

fazer parte do panorama legal brasileiro, em tennos da prática dos direitos, ele 

continuará sendo um "projeto ou meta a ser atingida, na medida em que ainda estamos 

longe de construir uma sociedade que, no seu todo, entenda as pessoas com deficiência 

como sujeitos de direitos. Se, todavia o Estatuto da Pessoa com Deficiência 

isoladamente não tem esse poder transfonnador ele, por outro lado, é pré-condição 

indispensável para que essa transformação se realize. 
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Visando a concretização dessa nova e desejada realidade destacamos duas questões 

crucIaIs para o suceSso da implementação do Estatuto: o controle social e a gestão 

pública_ 

O controle social do Estatuto da Pessoa com Deficiência implica em potencializar e 

oxigenar as formas de representação desse setor da população em todos os estágios 

envolvidos na elaboração de políticas públicas, planejamento, execução, fiscalização e 

avaliação, que devem necessariamente suscitar as seguintes questões: 

como ampliar a participação da sociedade em geral na garantia dos direitos das 

pessoas com deficiência? 

Como inserir a população no controle social, e incentivar as pessoas com deficiência 

a participarem desse processo? 

Pensamos ser fundamental a esses propósitos uma reavaliação profunda das formas e 

composição dos organismos de representação existentes hoje_ 

Considerando ainda que, os governos em todos os níveis, com exceções que apenas 

confirmam a regra, não se mostraram capazes de entender, aceitar e praticar os novos 

direitos das pessoas com deficiência, predominando as práticas assistencialistas e 

paternalistas, pois o que demonstra que há uma grande falta de compromisso ético, 

vontade política e competência técnica na condução das políticas públicas neste campo, 

faz-se necessário instituir um novo sistema de gerenciamento dessa política em sintonia 

com as introduções a serem trazidas pelo Estatuto. 

Hoje esse gerenciamento é feito por uma coordenadoria que ocupa o terceiro ou 

quarto escalão hierárquico, o que está a demonstrar a secundarização histórica dessa 

política setorial. Entendemos que, para a devida valoração da mesma e, visando à 

sinalização para o conjunto da sociedade do novo patamar dessa política, seria 

fundamental a criação de estrutura hierarquicamente superior de gerenciamento. 

Em sua essência o Estatuto da Pessoa com Deficiência visa consolidar em um único 

texto legal todo o cipoal de legislações pertinentes à temática, além de ampliar alguns 

direitos e garantias. Entendemos que esse instrumento tem um potencial positivo de 

fazer avançar a tomada de consciência do conjunto da sociedade, fazendo a transição do 

modelo superado que propõe a inclusão da pessoa com deficiência na sociedade para a 

nova proposta de possibilitar que a sociedade se capacite a aceitar e respeitar as 

diferenças. A simples tramitação do Projeto no Congresso Nacional já provoca um 

debate importante e pauta, governo e sociedade, fazendo avançar o processo de 

visibilização e conseqüente tomada de consciência para a questão. 
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N O período histórico recente podemos constatar que muitos avanços foram 

conquistados visando à aceitação das diferenças humanas, em especial do último quarto 

do século XX para esse alvorecer de século XXI. Pensamos que a busca pelo respeito, 

dignidade e equiparação de oportunidades que o movimento das pessoas com 

deficiência em nível mundial, nacional e local tem dado uma contribuição fundamental 

para a evolução do ser humano, seja no plano material ou mesmo espiritual. Tem 

contribuído para que a humanidade entenda e aceite que as diferenças fisicas, sensoriais, 

mentais ou comportamentais não são sinônimos de inferioridade ou incapacidade, pois 

está continuamente a provar a poderosa força que tem a garra, a determinação e a 

superação que possuem todos os seres humanos. 

Enquanto esteve em tramitação no Senado Federal, o Projeto do Estatuto foi debatido 

em mais de 168 encontros promovidos em todo o Brasil. 

Destacamos aqui a determinação do Senador Paulo Paim, enquanto autor do referido 

Projeto de Lei, que buscou um intenso contato com o movimento, demonstrando 

flexibilidade em todas as propostas que lhe foram apresentadas. É importante salientar 

igualmente a dedicação enquanto Relator, do Senador Flávio Harns, operando na 

mesma sintonia, no acolhimento e na sistematização de todas as propostas por ele 

recebidas. 

Em todo este processo, Não se pode deixar de frisar a marcante participação da 

CORDE e do CONADE, que tiveram a oportunidade de participar do debate e de emitir 

seus competentes e especializados pareceres. 

Não compreendemos porque tão importante projeto para o segmento esteja paralisado 

na Câmara dos Deputados. Retomemos, pois, todos nós, à mobilização, para que se 

volte a debater na sociedade o Estatuto, para que seja devidamente aprimorado, e, 

quando finalmente for aprovado e sancionado, todos possam conhecer e seguir os 

preceitos nele contidos. 

Em face deste contexto resumidamente exposto, reiteramos nosso total e irrestrito 

apoio ao Estatuto da Pessoa com Deficiência, por entender constituir-se em um 

instrumento fundamental com vistas à superação da exclusão social a que ainda está 

submetida a população com deficiência em nosso país. 
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o SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Com a palavra, como orador inscrito, O Senador Pa· 
paléo Paes; logo após terá a palavra o Senador Mar· 
ceio Crivelia, como Líder do PRB 

Senador Papaléo Paes, V. Exa tem 20 minutos 
para o seu discurso. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP. Pronun· 
cia O seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, antes de iniciar o 
meu pronunciamento, o tema que trouxe para discorrer 
aqui, eu quero, mais uma vez, também alertar a todos 
sobre o que o Senador Paul Paim acabou de falar. 
Amanhã, faremos mais uma vigília aqui, por uma cau· 
sa justa, que é a causa dos aposentados, uma causa 
que, realmente, temos que abraçar, já que os próprios 
aposentados não têm como reagir de maneira a que o 
Governo possa vi r a ser despertado em relação a essa 
injustiça. É por isso, então, que estaremos aqui. Volto 
a dizer que é um movimento que não tem nada a ver 
com partidos, com politicagem, com qualquer tipo de 
eleição ou qualquer tipo de disputa que possa haver. 
É uma causa de todos nós, cidadãos, que represen· 
tamos os Estados aqui nesta Casa. 

Mas, Sr. Presidente, o Governo Federal deve· 
rá deflagrar, dentro de mais alguns dias, uma ampla 
campanha de incentivo ao consumo e ao crédito com 
o objetivo de aquecer a demanda e como resposta 
aos efeitos da crise financeira internacional. A medi· 
da faz parte de um pacote que pode incluir a redução 
de impostos para determinados setores da economia, 
mais vulneráveis à crise que se propaga pelo mundo, e 
também a prorrogação do prazo de recolhimento dos 
impostos federais. 

Não há por que duvidar das boas intenções do 
Governo - seria insano imaginar que nossas autori· 
dades queiram a recessão econõmica ou que não se 
preocupem com o setor produtivo. 

Entretanto, é mister fazer algumas reflexões e 
ponderar sobre quais são, efetivamente, as medidas 
mais acertadas para que a economia nacional supere 
esse instante dramático, cujas conseqüências ainda 
não podem ser delineadas com maior clareza. 

Inicialmente, há que se considerar o comporta· 
mento arrogante de nossas autoridades frente a uma 
crise que vem ameaçando economias sólidas em to· 
das as partes do planeta. Enquanto governantes dos 
mais diversos países se acautelavam, tentando preve· 
nir os efeitos da crise financeira, nossas autoridades 
propagavam que o Brasil estava praticamente imune 
à ameaça da recessão econõmica ou mesmo de uma 
eventual depressão. Por aqui, diziam, a crise não faria 
mais do que algumas "marolas". 

Efetivamente, Sr. Presidente, mercê de uma série 
de circunstâncias, como uma conjuntura favorável da 
economia internacional nos últimos anos e a manu· 
tenção de uma política econõmica que já se revelara 
adequada em governos anteriores, o Brasil dispõe de 
alguns trunfos para evitar o agravamento da recessão. 
Nem por isso, entretanto, pode menosprezar a crise, 
cujos desdobramentos ainda não foram definitivamente 
ou devidamente dimensionados. Em outros termos, o 
Governo brasileiro, em vez de contar vantagens, de· 
veria ter revisto seus procedimentos com humildade, 
reduzindo os juros e ficando atento à deterioração dos 
fluxos cambiais e ao déficit na conta corrente com o 
exterior. Afinal, a reserva internacional de US$200 bi· 
Ihões, embora inédita, representa apenas, Senador 
Mão Santa, 15% do PIB nacional, enquanto as re· 
servas da Coréia, de 26%, e da Rússia, de 42%, não 
lhes garantiram qualquer imunidade diante da crise, 
como lembra o Deputado Federal do nosso Partido, o 
PSDB, Luiz Paulo Vellozo Lucas, presidente do Insti· 
tuto Teotõnio Vilela. 

Agora, constatando que a crise internacional co· 
meça a repercutir na economia nacional, o Governo 
anuncia medidas para manter a demanda aquecida e 
evitar uma quebradeira generalizada no setor produ· 
tivo. Entre essas medidas estão a abertura, na Caixa 
Econõmica Federal, de uma linha de crédito para a 
compra de imóveis e também de eletrodomésticos. 
Para isso, a CEF está realizando convênios com re· 
des varejistas visando à implementação do programa 
Caixa Fácil, conforme informou recentemente o jornal 
Correio Braziliense. 

No que diz respeito à construção civil, a Caixa 
Econômica Federal está ampliando a linha de crédito 
conhecida como Construcard FGTS, cujo limite de fi· 
nanciamento passou de R$7 mil para R$25 mil. O Banco 
do Brasil foi também convocado a ampliar suas linhas 
de financiamento, exclusivas para servidores públicos 
federais. Ao todo, o Governo pretende colocar no mero 
cado R$18 bilhões para que economia sofra o menos 
possível os efeitos da recessão mundial. 

Embora o Governo finalmente admita o risco de 
uma recessão ou, no mínimo, de uma desaceleração 
da economia, as providências que vêm sendo tomadas 
podem ser questionadas. A Fundação de Proteção e 
Defesa do Consumidor - Procon, de São Paulo, tem 
alertado os consumidores quanto ao risco de toma· 
rem empréstimos nessa conjuntura. O alerta refere· 
se aos empréstimos em geral, mas o Procon, após a 
realização de pesquisa junto a dez bancos, enfatiza o 
alto patamar dos juros do cheque especial, que, em 
outubro, saltaram, em média, de 8,96% para 9,24%. 
Quanto ao empréstimo pessoal, a instituição consta· 
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tou que os juros subiram, neste primeiro instante, de 
6,04% para 6,15%. 

Embora reconhecendo a necessidade de se aque
cer a demanda como forma de fortalecer a economia e 
reduzir as demissões - principalmente no ramo varejista 
-, o Governo induz a população a incorrer num grave 
risco, o de endividar-se num momento em que o mer
cado passa por séria instabilidade. No que concerne 
à ampliação dos empréstimos pessoais, a Presidente 
da Caixa Econômica Federal, Maria Fernanda Ramos 
Coelho, argumenta que as medidas econômicas não 
apenas aquecem o mercado, mas "também passam 
pela valorização do servidor público". 

O raciocínio procede, Sr. Presidente. Entretanto, 
o empréstimo bancário ao servidor público federal, 
acenado pelo Governo, tem seus aspectos negativos, 
pois levaria o servidor a se endividar junto aos bancos 
num momento de incertezas e pagando juros eleva
dos. Além disso, os recursos obtidos por empréstimo 
pelo servidor seriam vinculados a uma determinada 
utilização que pode não ser sua prioridade. 

Uma boa opção para manter aquecida a deman
da sem esses inconvenientes seria a concessão de 
reajustes salariais aos servidores públicos dos Três 
Poderes, sem esquecer os aposentados, de forma 
que eles pudessem, então, dispor dos novos recursos 
sem uma vinculação que pode mais prejudicar do que 
beneficiar. Além disso, O servidor se livraria de uma 
série de procedimentos burocráticos para a obtenção 
dos empréstimos. 

No momento em que o País pretende se prevenir 
do agravamento de uma crise que pode tomar propor
ções gigantescas e vê no aquecimento da demanda 
uma forma de evitar a recessão econômica, é lícito que 
os servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Ju
diciário, que são os responsáveis pelo funcionamento 
da máquina administrativa, sejam contemplados com 
um reajuste salarial. Além de fazer justiça à catego
ria, essa medida evitaria um endividamento arriscado 
num momento em que o comportamento da economia 
ainda é imprevisível. 

Paralelamente, outra medida bastante oportuna 
seria a redução dos juros e da carga tributária, que 
asfixia o setor produtivo. Afinal, com a redução dos 
impostos, os produtos teriam seus preços reduzidos, 
possibilitando a elevação da demanda e recompondo, 
portanto, a arrecadação governamental. Assim proce
dendo, o Presidente Lula e as autoridades econômicas 
estarão, de uma só vez, fazendo justiça ao funcionalis
mo, beneficiando o contribuinte e prevenindo a ameaça 
de uma quebradeira do setor produtivo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Alvaro Dias, 2° Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Nós estamos intercalando. 

Convidamos para usar da palavra, pela Liderança 
do PRB, o Senador Marcelo Crivelia. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB - RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, Srs. Telespectadores da TV Se
nado, Srs. Ouvintes da Rádio Senado, Srs. Presentes 
ao nosso plenário, começo este meu pronunciamento 
dizendo que é sombrio este final de ano, sombrio e 
tenebroso. 

Ontem, estávamos tranqüilos, seguros, acalen
tados por concretas e fundadas esperanças num ce
nário de mar calmo e céu azul, tempo auspicioso de 
prosperidade econômica, de reconstrução nacional, de 
desenvolvimento sustentável e de resgate social, quan
do fomos todos surpreendidos por uma crise complexa 
de variáveis sociais, políticas e econômicas. 

O que mais se teme na acidentada trajetória da 
vida das nações é esse fator surpresa dos infortúnios 
inevitáveis. 

Ninguém previa, ou pelo menos não era sensato 
supor, que, diante da sólida estabilidade dos nossos 
índices econômicos, tão rapidamente nossa moeda iria 
desvalorizar mais de 40%; que a previsão de cresci
mento do País cairia de um índice superior a 6% para 
menos de 4%; que as ações de nossas maiores empre
sas e bancos perderiam metade do valor, afetando até 
a Petrobras, legado extraordinário do grande Presidente 
Getúlio Vargas, a despeito de seu formidável patrimônio 
e das imensas reservas de petróleo do pré-sal. 

Porém, Sr. Presidente, o que mais tem comovido 
e preocupado a Nação, o que tem causado um dilúvio 
de terríveis pesadelos são as notícias que chegam 
dos Municípios atingidos pelas tempestades dos úl
timos dias e que mostram uma trágica desolação: só 
em Santa Catarina são 51.297 desalojados, 27.400 
desabrigados, 114 mortos - entre eles, muitas crian
ças que morreram soterradas -, 19 desaparecidos, 57 
Municípios em estado de calamidade e um total de 1,5 
milhão de pessoas atingidas. São milhares de móveis 
e utensílios destruídos. Enfim, um prejuízo humano e 
material de incalculável proporção. 

Há hoje uma imensa tristeza na alma nacional, 
uma lágrima de dor em cada coração brasileiro e um 
voto de pesar e de saudade pelas inúmeras vítimas 
que perderam tragicamente a vida. A impiedosa en
xurrada, na sua fúria avassaladora, destruiu estradas, 
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desestabilizou encostas, inundou vales, fez transbordar 
rios e desabar inúmeros lares. 

São tão pesarosos os relatos e dolorosos os epi
sódios ocorridos com essas famílias que num átimo 
perderam filhos, amigos e todas as suas posses, fruto 
de uma vida de trabalho e de sacrifícios. 

Mas, Sr. Presidente, este meu pequeno e obs
curo pronunciamento não foi escrito para ser apenas 
o lamento desesperado de um inconformado, porque 
não devemos, mesmo diante de tão grandes e irrepa
ráveis perdas, abater-nos, esmorecer ou entregar-nos 
ao desãnimo e à falta de alento. 

É que nos momentos supremos da Pátria, nas 
horas mais difíceis, se retemperam as fibras do nobre 
e generoso povo brasileiro, em sua imensa maioria 
pobre, humilde, pacato e ordeiro, mas que se agigan
ta diante dos desafios para superá-los com a altivez 
que lhe confere sua fé em Deus e a pujança da nossa 
riqueza natural e humana. 

Sr. Presidente, confesso que estive por um tempo 
perplexo diante do grave cenário e, a par das orações 
que todos fizemos, procurava uma maneira de poder 
contribuir, de uma maneira pessoal, para diminuir O 

sofrimento dos muitos que perderam tanto e dos não 
poucos que perderam tudo. 

Foi então, com alegria, que verifiquei que a TV 
Record tomou a iniciativa de usar seus poderosos trans
missores para coagular, na vastidão do nosso imenso 
território, esse mesmo desejo que tive e que certamente 
milhões de outros brasileiros tiveram ao indagarem a 
si mesmos: o que posso fazer para ajudar? 

Pois bem, a emissora, por intermédio do seu 
instituto Ressoar iniciou uma ampla campanha de ar
recadação de recursos em ajuda aos necessitados, 
colocando a conta corrente do Bradesco de n° 2500-3 
, Agência 0922-9 à disposição dos doadores. 

É notável que nesses tempos difíceis - e cabe 
aqui assinalar que, se ontem vivíamos num mundo de 
esperança, hoje caminhamos sobre os escombros de 
uma grave crise financeira mundial, que pôs em reces
são as maiores economias do mundo e cujos efeitos 
ainda são difíceis de estimar com precisão -, portanto 
num tempo em que as empresas adiam investimen
tos e cortam despesas, a Rede Record de Televisão, 
sem consultar circunstâncias ou possibilidades, coloca 
seu elenco de artistas que, ao lado de sua prestigio
sa audiência, é com certeza sua maior riqueza, sua 
consagrada e competente equipe de jornalismo, seus 
executivos e, sobretudo, sua capacidade de comuni
cação social, para levantar, numa grande campanha 
nacional, fundos para ajudar aquelas vítimas na tare
fa monumental de reconstrução dos lares destruídos 
pelas águas. 

Sr. Presidente, eu dizia que é no tormento da 
crise, nos momentos supremos da vida nacional, que 
surgem gestos como esse, para reafirmar que neste 
País uma noite escura de tragédia sempre antecede 
uma alvorada de fé e de esperança, iluminada pela ra
diante beleza dos princípios cristãos da solidariedade e 
da fraternidade que vincam nossa índole e vocação. 

Teve a emissora também, e quero enaltecer, o 
cuidado de inovar, quando apela ao Ministério Público 
que audite, que controle, que fiscalize, que verifique o 
destino de cada centavo dessas doações vindas dos 
brasileiros de boa vontade. 

É que, Sr. Presidente, com tantos escândalos no
ticiados, envolvendo membros dos três Poderes e de 
outras instituições da República, que por fim trazem 
tanto desalento, tanto desânimo, tanta desconfiança 
e desesperança ao cidadão comum, à dona-de-casa, 
aos trabalhadores e aos jovens estudantes, era pre
ciso mesmo garantir, através do poder indomável de 
fiscalização do Ministério Público e também do seu 
compromisso cívico, a lisura e a firmeza de propósito 
dessa grande campanha. 

Essas iniciativas sociais, empreendidas pelos ór
gãos de comunicação, contam com o apreço, a admira
ção e o apoio de todos nós, pelo nobre sentido social, 
mas, muitas vezes, a despeito de todos os esforços, 
são vítimas de comentários desai rosos por parte dos 
que não fazem e não querem que outros façam. 

Essas emissoras terão, a partir dessa experiên
cia da Record, esse instrumento seguro do Ministério 
Público para servir como uma tampa para conter os 
vapores da fogueira das controvérsias, acesa nos ar
gumentos insensatos dos caluniadores de plantão. 

Certamente, serão muitos outros milhões que vi
rão e que, ao lado de todas as iniciativas já em curso 
empreendidas pelo Governo, irão construir essa gran
de corrente de amor ao próximo e de solidariedade, 
que ficará eternamente gravada, com letras de ouro, 
na gratidão nacional. 

Parabéns, portanto, à Record, que decidiu com 
firmeza e cumpre com bravura essa grande missão. 
Parabéns a todos os brasileiros que participam e que 
ainda participarão dessa campanha de doações que 
a todos nós enobrece, engrandece e dignifica, e rea
firma e põe em destaque as virtudes cívicas e cristãs 
da raça brasileira. 

Comunico à Mesa Diretora que, em nome do PRB, 
estou encaminhando requerimento para um voto de 
aplauso à Rede Record de Televisão pelo grandioso 
gesto de civilidade e desprendimento. 

Gostaria também, Sr. Presidente, de lembrar 
alguns Municípios do Rio de Janeiro que, mercê de 
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Deus, em proporção bem menor, sofreram com as 
últimas chuvas. 

Segundo a Defesa Civil do meu Estado, cinco 
Municípios estão em situação de emergência: Barra 
do Piraí, Rio Bonito, Paracambi, Silva Jardim e Cara
pebus. Estive com os Prefeitos José Luiz Anchite, de 
Barra do Piraí, e José Luiz Alves Antunes, conhecido 
como Mandiocão, do Município de Rio Bonito, que 
me confiaram, que me fizeram portador de ofício en
caminhado ao Ministro da Integração Nacional onde 
consta a notificação preliminar de desastre ao Sistema 
Nacional de Defesa Civil, a Avaliação de Danos com 
inúmeras fotografias das áreas afetadas e amplo no
ticiário jornalístico. 

Rio Bonito, o Município mais atingido, necessita 
de recursos na ordem de 17 milhões de reais, e Barra 
do Piraí em torno de 2,5 milhões de reais. 

Faço menção, por imposição de justiça e gratidão, 
ao excepcional esforço desenvolvido pelos soldados, 
praças e oficiais do Corpo de Bombeiros, da Polícia 
Militar e do Exército Brasileiro, valentes agentes da 
esperança nesses momentos trágicos. A esses heróis 
anônimos que, com idealismo, sacrifício e renúncia, ar
riscam a própria vida para salvar a dos outros, nossa 
respeitosa homenagem de reconhecimento e profundo 
e sincero agradecimento. 

Finalmente, Sr. Presidente, quero aqui deixar 
minha pequena contribuição. Sabe-se que há obras 
de infra-estrutura inadiáveis cujo valor alcança alguns 
bilhões de reais para evitar novas enchentes no epi
centro da nossa crise, que é o Vale do Itajaí; obras para 
conter deslizamentos em diversas encostas do Estado 
de Santa Catarina; obras para preservar as cabeceiras 
dos rios, para retificar o leito, a ampliação de sua seção 
transversal e a construção de um canal de escoamento 
com foz na Praia dos Navegantes. Adiar essas medidas 
fere o senso da nossa responsabilidade como Nação. 
Isso me faz lembrar também minha luta apostólica de 
levar o Cimento Social para todo o País como forma 
de erradicar as favelas no Brasil. Não me canso de 
perguntar a mim mesmo, à Nação e de clamar a este 
Congresso: se temos reservas imensas de calcário e 
argila, gesso e escória de alto forno, matéria-prima de 
todos os cimentos, aço, madeira, petróleo e, portanto, 
tintas e vernizes, plásticos e borrachas, alumínio, se 
temos uma mão-de-obra abundante esperando ser trei
nada e empregada como O vigia aguarda pela aurora, 
e ainda vastas terras, por que, Sr. Presidente, nosso 
povo, aos milhões, ainda mora em barracos improvi
sados? Qual a razão e o sentido disso? 

Essas favelas brasileiras são um hediondo mo
numento à exploração do homem pelo homem e, en-

quanto houver uma só criança vivendo em um desses 
guetos, toda a riqueza brasileira será falsa. 

No entanto, enquanto as obras se desenvolvem, 
Sr. Presidente, apelo para que os responsáveis pela 
elaboração da legislação municipal de ocupação do 
solo naquele Vale do Itajaí determinem a postura muni
cipal para a construção de casas e prédios: que sejam, 
obrigatoriamente, impositivamente, construídos sobre 
pilotis e que se reserve, em cada lote, pelo menos 40% 
de área verde. Duas medidas rápidas, simples de se
rem adotadas, oportunas, porque estamos em tempo 
de reconstrução, e mais do que necessárias. Com cer
teza, evitaremos mortes e perdas no futuro. 

Sr. Presidente, eram essas as minhas palavras, 
que, por honrosa delegação do Partido Republicano 
Brasileiro, trago a esta tribuna. 

No momento em que o Senado Federal presta 
a sua solene homenagem de dor e de tristeza pela 
morte de tantos brasileiros nas enchentes de Santa 
Catarina e em tantos outros Estados, fica também um 
alerta, Sr. Presidente: o País não pode mais postergar 
seus investimentos em infra-estrutura e, sobretudo, Sr. 
Presidente, o resgate com essas comunidades caren
tes chamadas de favelas, que começam com O Morro 
da Providência, com a abolição dos escravos no Rio 
de Janeiro. 

O Morro da Providência tem esse nome exata
mente porque foram alojados ali esses homens, com 
a promessa de que iria ser tomada uma providência. 
Essa providência até hoje não foi tomada. E, ao invés 
de se erradicar essa forma hedionda de habitação, onde 
as crianças já nascem com o estigma de inferioridade, 
porque nascem em casas sem habitabilidade, casas 
feias, prestes a desabar diante do menor risco das in
tempéries, até hoje a Providência continua sendo uma 
favela. E o Cimento Social é para isso, Sr. Presidente, 
para reunir os brasileiros. Cimento é para unir ricos e 
pobres; autoridades, governos e governados; manda
tários e mandantes; para resgate social disso, o que já 
devíamos ter feito há muito tempo neste País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 

- Quero cumprimentá-lo pelo pronunciamento de so
lidariedade ao povo de Santa Catarina e dizer a esta 
Casa que, na última sexta-feira, tive o prazer de ler a 
medida provisória de Sua Excelência o Presidente da 
República, Luiz Inácio, pedindo recursos, que seja libe
rado R$1 ,6 bilhão para o povo de Santa Catarina. 

Essa é uma medida provisória que satisfaz a 
Constituição brasileira, pois ela tem urgência e rele
vância. 

Também fiquei emocionado com a campanha de 
solidariedade. O Senador Marcelo Crivella disse que 
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a Rede Record vai assistir as vítimas das enchentes 
em Santa Catarina e no Rio de Janeiro. 

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Paulo 
Paim, do Partido dos Trabalhadores. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero dizer 
que o manifesto que entreguei e que vai ser defendi
do na Conferência Nacional dos Direitos das Pesso
as com Deficiência está assinado, e quem vai fazer 
sua defesa é o Professor Antônio Muniz, no painel "A 
Convenção e o Estatuto". O Sr. Antônio Muniz é de 
Pernambuco. Só isso. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, do PSDB 
do Estado do Paraná. Ele fala por cessão do Senador 
Marco Maciel, o segundo orador inscrito. 

Alvaro Dias iniciou sua carreira política em 1968. 
Era um jovem e garboso vereador lançado pelo piauien
se Dalton Paranaguá, prefeito da cidade encantadora de 
Londrina. Daí para cá, são 40 anos de luta em defesa 
não só do Paraná, mas como exemplo de um político 
honrado para todo o Brasil, de perspectivas invejáveis 
não só no Paraná, mas em todo o Brasil. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PRo Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Muito 
obrigado, Senador Mão Santa. 

Sras Senadoras e Srs. Senadores, o Brasil cOrre 
o risco de um calote gigantesco. Depois da decisão do 
Equador, é a vez de Hugo Chávez, de Evo Morales, 
de Fernando Lugo determinarem auditoria na dívida 
externa de seus países, exatamente cOm o objetivo 
alcançado pelo Equador, que se nega a pagar os em
préstimos oferecidos pelo Governo brasileiro por in
termédio do BNDES. 

Depois da Venezuela, da Bolívia, do Paraguai, é 
possível, também, que América Central e Caribe fa
çam o mesmo. Avalia-se, em razão dessas providên
cias, que o calote contra o Brasil pode superar a cifra 
de US$5 bilhões. 

Sr. Presidente, desde o ano de 2005, desta tribu
na, tenho procurado alertar o Governo e o Presidente 
da República para a inconveniência desses emprésti
mos - inconveniência de várias naturezas. 

Eu não creio que o Brasil esteja, já, em condições 
de abrir mão de recursos que possam alavancar o seu 
desenvolvimento, oferecendo-os generosamente a ou
tros países, para a construção de obras de infra-estru
tura, hidrelétricas, gasodutos, estradas etc., gerando 
emprego, renda, receita pública. Esse banco, que é um 
dos grandes bancos de fomento existentes no mundo, 
deveria priorizar os interesses nacionais. 

Veja, Senador Mão Santa, alguns números - ape
nas alguns números. 

República Dominicana: duas hidrelétricas são 
construídas cOm um empréstimo de US$226 milhões 
oferecido pelo BNDES e outro de US$310 milhões para 
outras obras de infra-estrutura. Em Angola: inicialmen
te, US$1 bilhão e, depois, durante visita do Presidente 
Lula, uma complementação de mais US$750 milhões. 
Portanto, para Angola são US$1 ,75 bilhão. Em Gana: 
o Brasil financia o programa de etanol daquele país e 
poderá ampliar a sua atuação financiando outros paí
ses africanos. Na Argentina: há ampliação de gasodu
tos cOm empréstimo de US$689 milhões. Não vamos 
nos referir a empréstimos oferecidos ao Paraguai, à 
Venezuela, à Bolívia, ao Equador, porque em tantas 
oportunidades já o fizemos, desta tribuna, e não que
remOS ser repetitivos. 

Contudo, o que está em discussão, neste mO
mento, é uma iniciativa que começou cOm o Equador, 
que ganha corpo, que alcança esses outros países já 
citados e que poderá custar ao Brasil mais de US$5 
bilhões. O povo brasileiro estaria pagando uma conta 
exageradamente alta em razão da generosidade do 
atual Governo. 

Desde 2005, eu repito, venho alertando o Gover
no, tanto é que, naquele ano, apresentei um requerimen
to solicitando auditoria nos contratos de empréstimos 
celebrados pelo BNDES cOm esses países, para que 
nós pudéssemos conferir transparência, a fim de que 
todos pudéssemos saber quais as finalidades desses 
empréstimos, prestações, prazo de pagamento, prazo 
de carência, taxa de juros. Enfim, nós fizemos esse 
pedido de auditoria para que o Tribunal de Contas da 
União possa nos revelar os detalhes dessas operações 
de crédito celebradas pelo BNDES, em nOme do Go
verno brasilei ro, cOm esses países. 

O que é grave, Senador Mão Santa, é que essas 
obras são realizadas, nesses países, sem licitação pú
blica. Ganha a obra a empresa construtora que leva os 
recursos para a sua execução. Isso significa estimular a 
corrupção. O Brasil, que não combate cOm competência 
a corrupção nacional, estimula a corrupção internacio
nal. É claro que dá margem a um festival de propinas 
na burocracia desses governos beneficiados cOm esses 
empréstimos. Se não há licitação, há favorecimento. 
É claro que há aí, sim, um estímulo à corrupção - e 
olha que isso é muito grave, porque o Brasil celebrou 
acordos internacionais cOm nações que idealizaram a 
solidariedade no combate à corrupção internacional. 
Assim, na medida em que o nosso País estimula a 
corrupção em nações cOmO a Venezuela, a Bolívia, o 
Equador, o Paraguai, Angola, Gana, República Domi
nicana, países da América Central e do Caribe, está 
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afrontando acordo que celebrou com outras nações 
para combater a corrupção internacional. 

Isso que estou dizendo, Senador Mão Santa, já 
é preocupação da Transparência Brasil, que reúne in
formações a esse respeito. 

Portanto, além de praticarmos desvio de finalida
de, porque a origem do BNDES, evidentemente, traz um 
objetivo específico, que é promover o desenvolvimen
to econômico do Brasil e exercitar a função social na 
sua plenitude - essa, a razão do "s" na sigla BNDES, 
o "s" de social -, não há como admitir possa o Brasil 
priorizar outras nações em detrimento de projetos na
cionais de desenvolvimento econômico. 

Digo isso porque brasileiros têm seus projetos 
recusados pelo BNDES em que pese estarem ali
cerçados economicamente para ampliação das suas 
atividades. É evidente que seriam empréstimos cujo 
retorno estaria assegurado pela capacidade financei ra 
das empresas requerentes. No entanto, esses proje
tos são recusados pelo BNDES. Ainda agora, Senador 
Geraldo Mesquita Júnior, quando, com a justificativa de 
enfrentar a crise, o Governo libera bilhões de reais aos 
banqueiros, verificamos o anúncio de que a agricultura 
tem crédito da ordem de bilhões de reais - não vou ci
tar os números. Mas se estampa nos jornais: "Bilhões 
de reais para a agricultura". Outra manchete anuncia: 
"Bilhões de reais para os exportadores do País". "Bi
lhões de reais para as construtoras". "Bilhões de reais 
para as montadoras". 

É um governo generoso ao anunciar, mas, se 
formos à outra ponta, não verificamos resposta efetiva 
aos anúncios proclamados pelo Governo. Ouço dos 
agricultores: "Não vimos ainda a cor do dinheiro. Fal
tam recursos para a agricultura". De fato, as empresas 
multi nacionais, que antes financiavam adubos e ferti
lizantes, deixaram de fazê-lo em razão da crise, que 
é internacional. Resta ao produtor brasileiro o Banco 
do Brasil. Não conseguem chegar ao crédito anuncia
do. É claro que isso compromete a produção e a pro
dutividade - produção menor, produtividade inferior, 
já que a ausência da adubação necessária provoca 
uma redução de produtividade. Estamos plantando, 
portanto, inflação de alimentos, porque, se há redução 
da oferta, haverá, certamente, com a procura que se 
mantém, uma inflação de preços na alimentação dos 
brasileiros. 

Mas esta é a realidade: de nada adianta Lideran
ças do Governo comparecerem à tribuna para dizer que 
o Presidente Lula anunciou a liberação de bilhões de 
reais para o campo. Os homens do campo preferem 
mais ação e menos conversa do Governo. Os expor
tadores, da mesma forma. 

O Paraná é grande exportador na área de avicul
tura, proporcionando empregos, e empregos de baixo 
custo. Portanto, a geração de empregos no interior, por 
meio da avicultura, tem oferecido oportunidades de 
trabalho e vida digna a milhares de pessoas, inclusive 
no meu Estado do Paraná. Mas os exportadores estão 
sem crédito. Afirmam que não conseguem chegar ao 
Comitê de Crédito do Banco do Brasil. 

Referi-me, há pouco, ao BNDES, que corre o risco 
de um grande calote no exterior. Uma das explicações 
ouvidas por um empresário do Sul do País é que o 
Banco não financia a construção de shopping no Sul 
do Brasil. Construção de shopping, o Banco financia no 
Norte e no Nordeste brasileiro. Eu também não sabia 
desta novidade: o dinheiro do BNDES vem carimbado 
- Norte, Sul, Leste, Oeste. Enfim, qual a justificativa 
para esse carimbo? Por que recursos podem ser dis
ponibilizados para gerar emprego em determinada re
gião do País e não em outra? Mas, se o interesse está 
localizado, não cabe, nesse caso, ao banco impedir o 
desenvolvimento e a geração de emprego. 

Sr. Presidente, esta é a realidade: bilhões para os 
bancos e para os banqueiros. Todavia, esses bilhões 
não chegam aos setores produtivos. 

O Governo tem razão em administrar a crise finan
ceira; o Governo tem razão ao dar suporte ao sistema 
financeiro para evitar turbulências maiores; porém, O 

Governo não pode deixar de entender que, diante da 
ameaça de recessão, o mais importante neste momento 
é alavancar programas de desenvolvimento econômico. 
Não pode retirar o crédito dos setores produtivos; ao 
contrário. A prioridade é alimentar os setores produti
vos para o enfrentamento da crise e, sobretudo, para 
a redução das possibilidades de recessão no Brasil. 

Na semana passada, a notícia que causou es
panto foi a de que a Petrobras buscava R$2 bilhões 
junto à Caixa Econômica Federal, um banco social, que 
tem uma atividade excepcional desenvolvida há mais 
de cem anos e cujo objetivo essencial é exatamente 
a alavancagem de programas sociais e de desenvolvi
mento econômico para o País. É por isso que recursos 
do FAT e recursos do FGTS para programas habitacio
nais, sobretudo, ou para qualificação de mão-de-obra 
são administrados pela Caixa Econômica Federal. 

O BNDES conseguiu, com muita velocidade, bus
car os recursos necessários para fechar o seu caixa 
em momento de dificuldades, mas os produtores do 
País, os industriais do País, os exportadores do País 
estão sentindo duramente que o crédito desapareceu. 
Portanto, a crise é aguda. 

Num primeiro momento, O Governo foi brincalhão, 
debochou, tornou-se irresponsável e não aceitou a crise 
como algo importante e grave. Depois, passou a admitir 
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a sua gravidade, mas, lamentavelmente, não agiu com 
competência para preparar o seu enfrentamento. Ele 
não construiu, por exemplo, um comitê de crise que 
poderia ser constituído por especialistas de todos os 
setores, suprapartidariamente, para idealização de pro
postas competentes que significassem respeitabilidade, 
confiança e, sobretudo, segurança para os brasileiros. 
Não; o Governo não fez isso. O Presidente Lula ago
ra prefere dar conselhos ao Presidente Obama. Foi o 
que li, no final de semana, na imprensa brasileira. O 
Presidente Lula encaminhou sugestões ao Presiden
te Obama para enfrentar a crise. E estamos aqui na 
iminência de caminharmos para um período recessi
vo em nosso País porque as medidas adotadas pelo 
Governo brasileiro são pífias, são insuficientes e não 
atendem às necessidade desse momento econõmico 
que estamos vivendo. 

Para o próximo ano, já há uma previsão de cres
cimento zero. A ONU prevê isso. Não é a Oposição 
brasileira, não são os dissidentes da Base Aliada do 
Governo nem os integrantes da Oposição nesta Casa 
que estão fazendo projeções para um crescimento eco
nõmico pífio no próximo ano; é a ONU que diz que o 
crescimento econõmico do Brasil poderá ficar abaixo 
de 0,5% - 0,5% é quase zero. Um país como O nosso, 
continental, com uma economia portentosa, não pode 
crescer, mesmo em tempo de crise, apenas 0,5%. 

O Governo deve adotar medidas competentes, as
sumindo inclusive que exorbitou em matéria de gastos 
correntes, que gasta exageradamente, que fez a máqui
na pública crescer como nunca. O governo agigantou
se de tal forma que limitou a capacidade de investir 
do Estado brasileiro; a ponto de um Estado como São 
Paulo investir mais em obras de infra-estrutura do que 
o Governo Federal por meio do badalado PAC, coor
denado pela Ministra Dilma, da Casa Civil. 

Portanto, Sr. Presidente, não se trata de previsões 
catastróficas da Oposição. Soube que ainda hoje, na 
reunião do Conselho Político, o Governo reclamou da 
Oposição ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR) - Vou con
cluir, Sr. Presidente, Senador Mão Santa. 

O Governo reclamou, alardeando estar a Opo
sição criando fatos para desgastar o Governo, e ci
tou como exemplo a denúncia feita nesta Casa pelo 
Senador Tasso Jereissati a respeito do episódio da 
Petrobras. 

Ora, Sr. Presidente, a Oposição não tem que criar 
nada. Aliás, com toda sinceridade, é o que eu penso: 
o Governo Lula deveria erigir em praça pública uma 

estátua em homenagem à Oposição brasileira porque 
ela tem sido condescendente demais. 

Em agosto de 2005, por exemplo, se nós tivésse
mos uma Oposição mais afirmativa, mais contundente, 
certamente o Presidente Lula não escaparia de um 
processo de impeachment em razão dos escândalos 
do mensalão. 

A Oposição é generosa demais. A Oposição é 
bondosa. A Oposição colabora, e o Governo a ataca, 
considerando-a agressiva demais. Oposição criando 
fatos? A Oposição não cria a crise nem a marola, nem 
as turbulências maiores. A Oposição não retira o cré
dito dos setores produtivos. 

As dificuldades de caixa da Petrobras não podem 
ser debitadas à Oposição. Nós não administramos a 
Petrobras. O Presidente ou os seus colaboradores 
na coordenação política cometem injustiças contra a 
Oposição brasileira, que não tem feito senão colaborar, 
sempre disposta a aprovar medidas legislativas que 
possam permitir a administração desta crise da forma 
mais competente possível. 

Às vezes a nossa generosidade afronta a Cons
tituição. Na semana passada, a Oposição convalidou 
a aprovação de medidas provisórias, a meu ver, afron
tantes à Carta Magna. Não; a Oposição não atrapalha 
este Governo! Aliás, infeliz do Governo que não tem 
oposição. Infeliz do Governo que não tem oposição 
competente, que investiga, denuncia, critica e aponta 
os seus erros. 

Presidente Mão Santa, eu virei à vigília de ama
nhã. Aí eu sei que V. Exa vai me deixar mais tempo 
para que eu possa falar. 

Muito obrigado pela concessão do tempo extra. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -

Sem dúvida alguma, com o anúncio da presença do 
vibrante Senador Alvaro Dias, haverá, amanhã, a maior 
vigília da história deste País. 

V. Exa é orador inscrito, Senador Cristovam Buar
que. O Senador Cícero Lucena pede uma brecha para 
fazer uma comunicação inadiável. Depois de um Líder 
que não está presente, será dada a palavra a V. Exa

. 

É melhor assim, porque eu o anuncio, e todo o Brasil 
fica ansiosamente aguardando o Professor Cristovam 
Buarque, principalmente as professoras, que estão na 
espera daquele piso salarial. 

Concedo a palavra o Senador líder do PSDB, 
Cícero Lucena, da Paraíba. 

O SR. CíCERO LUCENA (PSDB - PB. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa; demais Senadoras 
e Senadores presentes, todo o Brasil está acompa
nhando o fato político do Estado da Paraíba em re
lação à definição de quem vai continuar governando 
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ou de quem vai governar nosso Estado, em razão de 
processo judicial que se encontra no Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE). 

Dez dias atrás, houve uma decisão em que havia 
a possibilidade da cassação do mandato do Governa
dor Cássio Cunha Lima, que, como todo o Brasil sabe, 
foi eleito majoritariamente por quatro vezes, ganhou as 
quatro eleições que disputou, em primeiro lugar, pela 
maioria da vontade do povo paraibano. Mas decisão 
judicial tem de se cumprir, para se recorrer depois. 
E é isso que estamos fazendo na Paraíba, embora 
tenha havido alguns exageros no nosso Estado por 
causa exatamente dessa situação criada na tentativa 
de interromper o mandato de quem foi escolhido pela 
maioria do povo paraibano. 

Chegamos ao ponto, Senador Mão Santa, em 
que o direito de liberdade de expressão do cidadão 
passou a não ser questionado, a não ser debatido, 
muitas vezes com agressões pessoais ou mesmo com 
agressões contra instituições. 

Na entrevista coletiva que o Governador Cássio 
concedeu, logo em seguida ao resultado do Tribunal, vá
rias autoridades do Estado se fizeram presentes, entre 
elas o Arcebispo Metropolitano do Estado da Paraíba, 
Dom Aldo Pagotto. Aqueles que não se conformaram 
com a posição de Dom Aldo, por compreenderem o 
momento em que o Estado estava vivendo, entraram 
numa fase de agressões, de insinuações, que o povo 
paraibano não aceita, com que o povo não concorda. 

Trago a esta tribuna uma carta publicada no jor
nal O Norte, que é dos Diários Associados na Paraíba. 
Trata-se de uma carta do Monsenhor Virgílio Bezerra 
de Almeida, dirigida ao Arcebispo, que vou ler neste 
momento, para que V. Ex's tenham a compreensão do 
que se está passando no nosso Estado. Diz o Monse
nhor Virgílio Bezerra de Almeida: 

Carta ao Arcebispo 

João Pessoa (PB), 25 de novembro de 2008. 

Querido Dom Aldo, 
Desde a sua chegada aqui em João Pes

soa (PB), tenho acompanhado inúmeras polê
micas que se formam em torno de suas decla
rações na imprensa paraibana. Foram tantas, 
que não consigo lembrá-Ias todas agora. 

Nos últimos dias, a polêmica sadia, ine
rente a uma sociedade plural, foi transportada 
para o campo da agressão e de insinuações 
maldosas a respeito da sua honestidade e da 
Arquidiocese da Paraíba. Assim, eu me sinto 
na obrigação de explicitar meus sentimentos 
neste momento. 

Sou testemunha de uma grande virtude 
que o senhor tem de sobra: a sinceridade. O 
senhor é profundamente transparente e ver
dadeiro. 

Diz de "cima dos telhados" o que pensa. 
Não se deixa patrulhar por ninguém. É um 
bispo livre, não tem "rabo preso a ninguém", 
por isso incomoda. 

Continue a ser verdadeiro, a agir de acor
do com a sua consciência e terá sempre o meu 
respeito e carinho. Eu o conheço de perto, 
sei das suas intenções mais profundas, o seu 
desejo de fazer o bem. Deus é testemunha 
de suas motivações interiores, e somente Ele 
julgará os seus procedimentos. 

Eu escuto seus pronunciamentos e fico 
feliz com tudo aquilo que o senhor diz e faz, 
no que se refere às questões da Sã Doutrina 
e ao tesouro inesgotável da Tradição de nossa 
Igreja. Vibro com a sua defesa intransigente 
dos princípios cristãos. 

Num mundo do "totalitarismo do relativis
mo", temos alguém que pronuncia em alto e 
bom som as verdades da fé, que são inegoci
áveis. Esta sua postura é muitas vezes incom
preendida por alguns e rechaçada por tantos 
outros, que vivem no mar do relativismo ético 
nas suas mais variadas expressões. 

Quem não se lembra do desrespeito à 
sua pessoa quando da sua presença na Cã
mara Municipal para o lançamento da Frente 
Parlamentar contra o Aborto?; quando foi agre
dido por palavras pelo simples fato de defender 
o princípio eloqüente da fé cristã, reafirmado 
pelo Santo Padre, quando chegou ao Brasil, 
no aeroporto em São Paulo: a vida tem que 
ser preservada "desde a sua concepção até 
o seu declínio natural". 

O povo cristão da Arquidiocese da Pa
raíba sabe que tem um "leão" para guardar e 
proteger a fé de sua Igreja. Nós precisamos 
da sua presença em nossa Igreja para orien
tar, consolar e cuidar do povo de Deus. Vejo 
na sua pessoa, mais do que um cidadão, mais 
que o Bispo, que Deus escolheu, através do 
Santo Padre, para conduzir a nossa Igreja da 
Paraíba. 

Quando se trata de pronunciamentos 
que não se referem ao conteúdo da fé, vejo 
uma outra grande virtude sua: o respeito ao 
pluralismo. Nós padres nunca fomos obriga
dos a pensar exatamente como o bispo em 
tantas questões. O seu respeito à minha pes-
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soa quando discordamos, e creio que este 
se estende aos demais padres e ao conjunto 
dos fiéis da nossa Igreja, me deixa cheio de 
alegria e livre para pensar e emitir os meus 
pensamentos. 

Dom Aldo, O senhor é acusado de po
litiqueiro, de se envolver em questões onde 
deveria ficar calado ou se omitir. Na verdade, 
isto se manifesta como uma censura à sua li
berdade de expressão. O senhor, como cida
dão brasileiro, tem direito, como qualquer um 
de nós, de tecer comentários a respeito das 
questões civis. 

O Estado brasileiro é laico, mas não é 
ateu. 

Dom Aldo, agora, o senhor é compara
do a Dom José Maria Pires e a Dom Marcelo 
Pinto Carvalheira. Fico pensando comigo a 
respeito disso e encontro tantas contradições 
nas comparações que visam desqualificá-Io. 
Dom José foi acusado por muita gente de se 
meter em política, por seu combate à ditadura, 
por sua vinculação aos grupos de defesa dos 
direitos humanos. 

Embora nunca tivesse transigido nos seus 
princípios, ele sempre guardou uma boa re
lação com as autoridades constituídas. Hoje, 
é aclamado por todas as tendências políticas 
como um grande bispo. Mas, na sua época, 
não era assim; quando governava a Arqui
diocese, ele sofreu muitas incompreensões. 
Mas ele era livre, não se deixava patrulhar 
por ninguém. 

E, com liberdade, firmou O convênio que 
possibilitou a recuperação do hoje Centro Cul
tural São Francisco, patrimõnio de nosso Es
tado. Mudanças aconteceram na Igreja e nas 
autoridades constituídas, e o convênio foi sem
pre sendo renovado. 

A Paraíba precisa saber de um dado, 
que não foi explicitado ainda. Durante muito 
tempo, este convênio foi tão insuficiente para 
a manutenção do referido Centro Cultural, que 
nós tínhamos que enviar os recursos das co
letas oriundas dos fiéis, para mantê-lo aber
to. E para não falar dos atrasos nos repasses 
dos recursos do Estado, o que nos obrigava 
a enormes sacrifícios para que os funcioná
rios não ficassem sem receber os seus salá
rios em dia. 

Gostaria de lembrar que Dom Marcelo 
também foi muito incompreendido. Depois de 
ser preso no período da ditadura, aqui na Pa-

raíba, recebeu a intimidação de um revólver 
apontado para a sua cabeça. Eu, depois de ver 
uma foto sua com uma criança no antigo Lixão 
do Roger, comecei a chamá-lo de o "Dom da 
Ternura". Falando em lixão, naquela época, 
ele foi criticado por tantos por participar, junto 
com alguns padres, da solenidade de extinção 
do Lixão do Roger. 

Ele também foi muito criticado por ir à 
inauguração, naquela época, do atual "Viaduto 
Cristo Redentor". Eu fui Coordenador de Pas
toral durante cinco anos com Dom Marcelo e 
sei da sua liberdade para conversar com os 
diversos grupos políticos, mas sempre procu
rando o bem dos pobres. Agora que ele está 
distante, quem antes atirava pedras, hoje bate 
palmas. 

Dom Aldo, eu quero voltar ao assunto so
bre o Centro Cultural São Francisco. O convênio 
iniciado por Dom José, na época do Governa
dor Tarcísio Burity, possibilitou a manutenção 
do São Francisco durante décadas. Mas as in
sinuações maldosas a respeito destes recursos 
trazem muito sofrimento a todos nós. 

Não é uma acusação à sua pessoa indivi
duai, a Aldo Pagotto, é uma acusação à Arqui
diocese, ao Bispo, à Igreja. É uma agressão a 
todos nós da Igreja da Paraíba, do Arcebispo 
ao mais humilde dos fiéis. Penso que neces
sitamos ter a ousadia para debater com a so
ciedade este repasse de recursos do Estado 
para a Arquidiocese. 

A minha proposta é que um deputado, de 
preferência o que trouxe o fato à imprensa, pos
sa ele mesmo propor à Assembléia Legislativa 
e a quem for O Governador o cancelamento do 
convênio, e nós fecharíamos o Centro Cultu
ral, destinando aquele espaço para atividades 
estritamente religiosas. 

O mesmo poderíamos fazer em relação à 
Mini-Usina de Pão e Leite de Soja que atende 
a inúmeras comunidades carentes. O Convênio 
seria cancelado e fecharíamos o programa. 

Neste segundo caso, os pobres e não 
os turistas sofreriam muito. Mas eu conheço 
o povo bom de nossas comunidades, de nos
sas paróquias, cristãos generosos que nos 
ajudam, a cada mês, a distribuir milhares de 
cestas básicas para os mais pobres, muitas 
vezes, nem atendidos pelos programas gover
namentais que, aliás, são insuficientes para 
supri r as carências nutricionais de tanta gente 
de nosso Estado. Com a Mini-Usina fechada, 
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vamos criar um grande mutirão com os verda
deiros cristãos e não vamos deixar nenhuma 
daquelas comunidades desatendida. 

Dom Aldo, pode-se desconfiar de tudo do 
povo humilde que freqüenta as nossas igrejas, 
menos de sua capacidade de misericórdia e de 
compaixão para com os famintos. Vive no cora
ção do povo cristão da Paraíba o belo exemplo 
do Pe. Ibiapina e do Pe. Zé Coutinho. 

Dom Aldo, a proposta pode parecer des
cabida, mas mostraria para muita gente na 
Paraíba que a Igreja não faz propaganda, pois 
não tem pretensões de ocupar cargos públicos, 
mas tem uma ação solidária com os pobres, 
que só o Senhor Jesus conhece. E é por Ele 
que tudo fazemos, procurando a recompensa 
dos "benditos" no juízo final. 

Dom Aldo, já que ninguém se lembra 
mais, eu gostaria de lembrar dois gestos no
bres de sua parte, que a gente da política não 
fala neste momento. 

Um fato ocorrido alguns meses depois 
de sua chegada à Paraíba nunca sai da minha 
lembrança. A Cúria Metropolitana foi invadida 
por um grupo, com vinculações políticas conhe
cidas, que queria desmoralizar a sua pessoa. 
O argumento é de que Dom Aldo iria fechar a 
"Casa de Convivência Positiva", abandonan
do assim a assistência às pessoas que con
vivem com HIV/Aids. O fato teve uma grande 
repercussão na imprensa. Depois, imperou o 
silêncio. Até hoje, muita gente não sabe da 
verdade. Por que não se diz que a Casa nun
ca fechou, que foi transferida de um local que 
ameaçava desabar para uma casa alugada 
pela Arquidiocese? 

A Casa existe e é verdadeiramente uma 
"Santa Casa de Misericórdia". Quase 150 por
tadores são atendidos, participando de grupos 
de mútua ajuda, tendo atividades artísticas di
versas, sendo acolhidos e escutados em suas 
dores profundas, através de um consistente 
apoio espiritual e psicológico. 

Também a Igreja disponibiliza passagens 
para o deslocamento dessas pessoas e faz a 
distribuição de cerca de 130 cestas básicas, 
compostas de vários itens, necessárias para 
a garantia nutricional destes pobres, excluídos 
de nossa sociedade. 

Algumas pouquíssimas vezes, o Gover
no Estadual e a Prefeitura Municipal de João 
Pessoa nos ajudaram com algumas cestas bá
sicas. Mas o programa é garantido pela Igreja 

da Paraíba e, principalmente, pelos esforços 
do seu Arcebispo. 

Os meus paroquianos de Santa Júlia são 
testemunhas das inúmeras vezes em que fiz 
campanhas para não deixar faltar nada para 
o bom funcionamento da "Casa de Convivên
cia". 

Dom Aldo, tudo isto é muito pouco. Bo
nito é ver os portadores sendo acolhidos com 
as suas mais diversas e dolorosas histórias 
pelos cristãos que trabalham neste progra
ma. Eles chegam muitas vezes deprimidos e 
abandonados. Mas, naquela misteriosa Casa, 
que tem o cheiro de Deus, recuperam a auto
estima e descobrem que preconceito nenhum 
irá separá-los do amor de Cristo. 

Dom Aldo, milhares de famílias paraiba
nas sofrem com seus filhos vitimados pelas 
"drogas". Nestes dias, li, em um dos jornais da 
Capital, um deputado dizendo que não havia 
lugar para tratamento de dependentes químicos 
na Paraíba. Não é o que nos mostra a realida
de dos fatos. Além de outras Igrejas, que têm 
um belo trabalho com os dependentes, tenho 
que louvar a sua iniciativa de trazer à Paraíba 
a "Fazenda da Esperança", doando duas gran
jas da Arquidiocese, para que se tornassem 
verdadeiros "santuários de vida nova". 

Quantas famílias são testemunhas do mi
lagre de, depois de levar um filho semi-morto 
para a "Fazenda da Esperança", recebê-lo um 
ano depois, renovado, pronto para a convivên
cia na sociedade! Dom Aldo, foi o senhor quem 
providenciou as granjas, quem providenciou um 
carro, foi a ajuda generosa do povo de nossa 
Igreja que fez existir um espaço, onde jovens 
experimentam a alegria de viver sem drogas 
e fazem a experiência de uma verdadeira "res
surreição". Pena que, em nossa sociedade, 
ainda se prefere investir em presídios, que 
mais parecem escolas de criminal idade, que 
em iniciativas como esta que o senhor trouxe 
para a Paraíba. 

Dom Aldo, eu prefiro parar por aqui. Pode 
parecer presunção de querermos ser os me
lhores na caridade. Deus e somente Ele sabe 
a multidão de iniciativas que existe em nossa 
Arquidiocese para o socorro das vítimas da 
exclusão social. As paróquias, os movimentos, 
as pastorais, as Ceb's e as Novas Comunida
des guardam um leque imenso de ações que 
estão guardadas no coração do Pai. 
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Gostaria de lembrar, ainda, que a sua 
preocupação pelos problemas sociais do nosso 
povo extrapola os limites da Paraíba. Foi com 
confiança em sua estatura moral e imensa 
generosidade de coração que o Episcopado 
Brasileiro o acolheu para presidir na CNBB, 
por quatro anos, a Comissão Episcopal para 
o Serviço da Caridade, da Justiça e da Paz, 
com a responsabilidade nas inúmeras ações 
pastorais da Igreja do Brasil. 

Mas nada me deixa mais feliz em lembrar 
que a Pastoral da Criança, cuja atuação tem o 
respeito de todo o povo brasileiro, por confiar 
no seu amor aos pequeninos, o escolheu para 
ser o Bispo da Pastoral da Criança e, assim, 
acompanhar e animar as ações desta Pastoral 
no Brasil intei ro. 

Dom Aldo, as polêmicas iniciadas com 
a decisão do TSE não mancham a sua bio
grafia. O seu amor pelo povo está gravado no 
coração de Deus. 

Todos nós sabemos de sua amizade com 
Cássio Cunha Lima [ ... l. Nestas amizades 
transparentes para toda a Paraíba nunca pro
curou o proveito próprio, mas colaborar para 
o bem público. A sua presença na famosa en
trevista, na última sexta-feira, no Palácio da 
Redenção é compreensível. O senhor mos
trou grandeza e fidelidade em suas amizades. 
Seria acusado de omisso e de ter fugido da 
proximidade do Governador porque ele havia 
sido cassado pelo TSE. Seria até mais cõmo
do para a sua pessoa abandonar quem está 
deixando o poder e fazer de conta que não ti
nha relações com ele. Parabéns pelo espírito 
de liberdade. 

Como O seu coração não tem cor, nem 
Partido, tenho certeza de que o senhor vai 
estar aberto para conversar e colaborar com 
o atual ou o futuro Governador, no sentido de 
apoiar tudo o que for feito para o bem da Pa
raíba. Muitos poderão dizer que ele agora vai 
para o outro lado. Não tem problema, Dom 
Aldo. O seu lado é buscar o bem do nosso 
povo e, para isso, deve dialogar, permanente
mente, com todas as autoridades da Paraíba. 
Difícil é encontrar uma delas que seja capaz 
de apresentar uma prova de que em algum 
momento buscou interesse pessoal ou para 
alguém de sua família. 

Dom Aldo, O senhor é da Congregação do 
Santíssimo Sacramento, mas tem uma vida de 
Franciscano. Quem o conhece de perto sabe 

de sua vida de pobreza, de hábitos austeros, 
morando num simples apartamento de um 
antigo edifício de nossa Capital. 

Nós padres sabemos de sua simplicidade 
em comer com os pobres nas peregrinações 
semanais em nossa Arquidiocese. A sua co
zinheira, a mesma de Dom José Maria Pires, 
Dona Lita, como ninguém, é testemunha de que 
trabalha para "um filho do Pai Francisco". 

Eu confio nas suas mais profundas in
tenções. Conte com este pobre padre peca
dor, para tudo o que for necessário. Faço um 
pedido, guarde esta frase: "o tempo fortalece 
a verdade!". 

Que a Virgem das Neves o ajude na ár
dua tarefa de Pastor do Povo de Deus em ter
ras paraibanas! 

Com sua benção, 
Mons. Virgílio Bezerra de Almeida 
Pároco de Santa JÚlia. 

Sr. Presidente Mão Santa, gostaria de ressaltar 
a luta, o empenho, a dedicação e o compromisso de 
Dom Aldo Pagotto, bem como os relevantes serviços 
prestados por ele, como Presidente do Comitê Pró
Transposição do Rio São Francisco da Paraíba. 

Corajosamente, em julho do ano passado, o Ar
cebispo da Paraíba ocupou esta tribuna para defender 
a transposição. No manifesto Pró-Transposição, assi
nado por Dom Aldo Pagotto, ele defende: 

Não permitamos que intimidações pere
grinas façam-nos perder mais tempo e terreno. 
As polêmicas que hoje defendem interesses 
indefinidos, adiando o progresso, verão, em 
breve, a solidariedade fraterna abrigando o in
teresse da coletividade, confirmando a inclusão 
social com justiça e eqüidade, conservando a 
tranqüilidade na ordem. 

Encerro, Sr. Presidente, dizendo que faço minhas 
as palavras do Monsenhor Virgílio. Digo a D. Aldo que 
esse sentimento é meu, mas sei que é expresso pela 
grande maioria do povo paraibano, em particular por 
alguém que faz parte do seu rebanho. Obrigado, D. 
Aldo, por cuidar tanto da Paraíba! 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Peço a V. Ex· 
que transcreva nos Anais da Casa a Carta do Mon
senhor Virgílio publicada no jornal O Norte do último 
domingo. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CíCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2°, do Regimento Interno.) 
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86 Publicidade O NOIITE 
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JoÃO PESSOA. DOMINGO, 30 NOVEMBRO DE 2008 

Carta ao Arcebispo 

João Pessoa (PB). 25 de novembro de 2008 

Querido Dom Aldo~ 
Desde a sua chegada, aqui em João Pessoa (PB), lenho acompanhado inúmeras 
polêmicas que se formam em tomo de suas declarações na imprensa paraibana. For~ 
tantas que não consigo lembrá-las todas agora. Nos últimos dias a polêmica sadia, 
inerente a uma sociedade plural, foi transponada para o campo da agressão e 
insinuações maldosas a respeito de sua honestidade e da Arquídiocese da Parsfba. 
Assim me sinto na obrigação de explicitar meus sermmentos neste momento. 1 

Sou testemunha de uma grande virtude que o senhor tem de sob~,: a 
sInceridade. O senhor é profundamente transparente e verd~deiro. Diz de "cima ,dos 
telhados' o que pensa. Não se deixa patrulhar por ninguém. E um bispo livre. não tem 
'rabo preso a ninguém', parisse incomoda. Continue a ser verdadeiro, a agirde acordo 
com a sua conscíência e terá sempre o meu respeito e carinho. Eu o conheço de perto. sei 
das suas inten~s mais profundas, o seu desejO de fazer o bem. Deus é testemunha de 
suas motivações inleriorese somente Ele julgarâ os seus procedimentos. . 

Eu escuto seus pronunciamentos e fico feliz com tudo aquilo que o senhor dI:! e 
faZ, no que se refere és questOes da Sã Doutrina e ao tesouro Inesgotável da TradiçãO de 
nossa Igreja. Vibro com a sua defesa Intransigente dos princípios cristãos. Num rmmdo 
do "totalitarismo do relalivlsmo~ temos alguém que pronuncia em alto e bom SOITI as 
verdades da fé, que' são inegociáveis. Esta sua postura é muitas vezes incompreendida 
por alguns, e rechaçada portantos outros, que vivem no mar do relativismo étrco nas suas 
mais variadas expressões. Quem não se lembra do desrespeito à sua pessoa quando de 
sua presença na Câmara Municipal para o lança~nlo da Frente Partamentar ~nt,a .0 
Aborto?; quando foi agredido por palavras pelO SImples falo de defender o pnncfplO 
eloqüente da fé cristã, reafirmado pelo Santo Padre quando chegou ao Brasil,. no 
aeroporto de São Paulo: a vida lem que ser preservada "desde a sua concepção até o 
seu declínio natural'. 

O povocristãodaArquidioooseda Paraiba sabe que lem um "Ieao' para guardar 
e proteger a fé de sua Igreja. Nós precisamos ela sua presança em nossa Igreja para 
orientar, consolar e cuIdar do povode Deus. VejO na sua pessoa, mais que um cldarlão, 
mais que I) S~, que Oeus escolheu. atra'IIés ao Samo ?aore, para COmlUZIf a nessa 
Igreja da Paraiba. 

Quanto se Irata de pronunciamentos,"que não se referem ao cooteúdo da fé, '!ejo 
uma outra grande virtude sua: o respeito ao pluralismo. Nós padres nunca fomos 
obrigados a pensar exatamente como o bispo em tantas questões. O seu respeito li 
minha pessoa quando diSCOrdamos, e creio que este se eslende aos demais padres e ao 
conjunlodos fiéis da nossa Igreja, me deixa cheio de alegria e livre para pensar e emitir os 
meus pensamentos. 

OomAlOO, o senhor é acusado de politiqueiro, de se envolver em questões o \de 
devia ficar calado ou se omitir. Na verdade isto se manifesta como uma censura â sua 
liberdade de expressão. O Senhor, como cidadão brasileiro, tem direito, como qualCiuer 
um de nós de tecer comentários a respeito das questões civÍtl. O Estado Bra~!eiro é laico, 
masnãoeateu. 
.......-,'J ......... ""'" , ... ..,>00 • ...,..".. 'lI'''J<','''''' " .... ""' .... ' ........... " .. ~ .......... , ... IX"O r"'-'" """"" ..... 
meus pensamentos. , 

Dom Aldo, o senhot é àcusado de politiqueiro, de se envolverem questões onde 
devia ficar calado ou se omitir. Na verdade isto se manifesta como uma censura à sua 
liberdade de expressão. O Senhor, como cidadao brasileiro, tem direito, como qualquer 
um de nós de teceI comentários a respeito das questões civis. O Estado Brasileiro é laico, 
masnaoéateu. 

Dom Aldo, agora o senhor é comparado a Dom José Maria Pires e a Dom 
Marcelo Carvalheira. Fico pensando comigo a respeito disso e enconlro lantas 
contradições nas comparações que visam desqualificá-Io. Dom José foi acusado por 
muita gente de se meterem Política. por seu combate à Ditadura, por sua vinculaçãoaos 
grupos de defesa dos direitos humanos. Embora nunca tivesse transigido nos seus 
prlncipios. ele sempre guardou uma boa relação com as autoridades constituídas. Hoje é 
aclamado por todas as tendências políticas como um grande bispo. Mas na sua época 
não era assim, quando governava a Atquidiocese ele sofreu muitas incompreensões. 
Mas ete era livre, não se deixava patrulhar por ninguém. E com liberdade, firmou o 
convênio que possibilitou a recuperação do hoje Centro CuJlural São Francisco, 
patrimônio de nosso Estado. Mudanças aconteceram na Igreja e nas autoridades 
constitufdas e o convênio foi sempre sendo renovado. A Paralba precisa saber de um 
dado, Que não foi eKpliCitado ainda. Durante muito tempo este convênio foi tão 
insufi~nte para a manutenção cio referido Centro Cultural, que nós tfnhamos que enviar 
os rewrsos das COletas, oriundas dos Héls, para mantê-Io aberto. E para não falar dos 
atrasos, nos repasses dos recursos do Estado, o que nos obrigava a enormes sacrifícios, 
para queos funcionários não ficassem sem receberas seus salários em dia. 

Gostaria de lembrar que Dom Marcelo tamDém foi multo Inctlffipreerldido, 
Depois de ser preso no período da Ditadura, aqui na Paralba, recebeu a intimidação de 
um revólver apontado para a sua cabeça. Eu, depois ds ver uma foto sua ctlm uma 
criança no antigo lixão do Roger, comecel a chamá-lo de o ~Dom d<l Ternura". Falando 
em lixão, naquela época, ele foi criticado por tantos por participar junto com alguns padres 
da solenidade de extinção do lixão do Roger. Ele também foi muito criticado por ir à 
Inauguração. naqt1ela época, do atual "Viedub1 Cristo Redentor". Eu fui Coordenador de 

Pastoral durante cinco anos com Dom Marcelo e sei da sua hberdade para conversa.rcom 
0$ diversos grupos poIitiCQs, mas sempre p/"Ol:lJrando o bem dos pobres. Agora que ele 
estadlstanle, quem antes atirava pedras, hoje bale palmas. 

DomA/do, eu quero vo!tarao assunto sobre o Centro Cultural São Francisco. O 
convênio iniciado por Dom José, na época do Governador Tarcísio BUrity, possibilitou a 
manutenção do São FranCisco durante dêcadas. Mas as Insinuações maldosas a 
respeito destes recursos trazem multo sofrimento a todos nós. Não é uma acusação ã sua 
pessoa individuai, a Aldo Pagotto, é uma acusação àArquldlocese, ao BIspo, â Igreja. É 
lima agressão a todos nós da Igreja da Paralba, do Arcebispo ao mais humilde dos fiéis 
Penso que necessitamos ter a ousadia para debater com a sodedade este repassede 
recursosdoEstadoparaaArquíd"lOCese. 

A minha proposta é Que um deputado, de preferência o que trouxe o fato à 
Imprensa, possa era mesmo propor àAssembléia LegislatIVa e ao novo Governador José 
MaranMo o cancelamento do convêniO e nós fecharfamos o Centro Cultural, destinando 

aquele espaço para. atividades estritamente religiosas. O mesmo poderiamos fazer 
em relação à Mini-Usina de Pão e leUe de Soja que alende a inúmeras 

comunidades carentes. OConvênlo seria cancelado e fechariamos o programa, 
Neste segundo caso, os pobres e não os turistas sofreriam multo. 

Mas eu conheço o povo bom de nossas comunidades: de nossas 
paróquias, aistlios generosos que nos ajudam a cada mês a 

distribuir milhares de cestas básicas para os mais pobres, muitas 
vezes, nem atendidos pelos programas governamentais que, 

aliás, são insuficientes para suprir as carências 
nutricionais de tanta genle de nosso Eslado. Com a 

Mini-Usine fechada, vamos criar um grande 
mutirão com os vardadelros cristãos e não. 

vamos deixar nenhuma daquelas 

comunidades desatendida. Dom Aldo, pode-se desconfiar de tudo 
do povo humilde que fréqüenta as nossas igrejas. menoS de sua 
capaCidade de misericórdia e compaixão para com os famintos. Vive no 
coração do povo cristão da Paraíba o belo exemplo do Ps. Iblapina e do Pe. 
Zé Coutinho. 

Dom Aldo, a proposta pode parecer descabida, mas mootraria paTa muita 
gente na Paraiba que a Igreja não faz propaganda, pOis não tem pretens,ões de ocupar 
cargos públiCOs, mas tem uma açêo solidária com os pobres, que 50 o Senhor Jesus 
conhece. E é por Ele que tudo fazemos, procurando a recompénsa dos "benditos" no juizo 
final. 

Dom Aldo, Já que nlnguem se lembra maIs, eu gostaria de lembrar dois gestos 
nobres de sua parte, que gente da polltica não fala oeste momento. . 

Um fato ooortido, alguns meses, depois de sua chegada a Paralba, nunca sa, da 
minha kilmbrança. A Curia Metropolitana foi Invadida por um grupo, COTlJ vincUlações 
políticas conhecidas, que queria desmoralizara sua pessoa. O argu~nto e d~ que ~om 
Aldo iria fechar a -casa de Convivência Positiva-, abandonando assim a asslSlênaa às 
pessoas que convIvem com HIV/Aids. O fato teve uma grande- repercussão na imprensa. 
Depois imperou o silêncio. Até hoje muita Qente não sabe da verdade. Por Que não se diz 
que a Casa nunca fechou, que foi transferida de um local que ameaçava desabar. para uma 
casa alugada pelaArquid'lOcese? 

A Casa existe e ê vardadeiramenle uma ·Santa casa de Misericôrtlia", Quase 150 
portadores são atendidos, participando de grupos de mútua ajuda, tendo atividades 
artlstiças diversas, sendo acolhidos t:l escutados em suas dores profundas, através de um 
consistente apoio espiritual e psicológiCO. Também, a Igreja disponiblliza passagens para o 
deslocamento dessas pessoas, e faz a distribuição de csrca de 130 básicas, composta de 
vários itens, necessárias para a garantia nutricional destes pobres, ex.clu1dos de.nossa 
sociedade,Algumas pouquisslmas vezes, o Govemo Estadual e a Prefe,tura Munl?pa! de 
Joao Pessoa nos ajudaram. com algumas cestas basicas. Mas o programa.é garantido pela 
!qte\a da I?"atait:m e, ';W.oopa\menl.e, ?91o$ ~{0fÇ0S do seu t>.rce'o15pO. OS meus 
paroquianos de Santa Julia são testemunhas das inOmeras vezes em que fiz campanhas 
para nao deixar faltar nada para o bom funcionamento da "Casa de Convivência~. Dom 
Aldo, tudo isto é muito pouco. Bonilo é ver os portadores, sendo acolhidos com as suas 
mais diversas e dolorosas histórias pelOS cristãos, que trabalham neste programa. Eles 
chegam multas vezes deprirnidose abandonados. Mas, naquela misteriosa Casa, que tem 
cheIro de Deus, recuperam a auto-estima e descobrem que preconceito nenhum irá 
separa-los do amor de Cristo. 

Dom Aldo. milhares de famllias paraibanas solrem com se!JS filhos vitimados pelas 
"drogas-o Nestes dias, li. em um dos jomaisda Capital, um depuladodizendo que não haVia 
lugar para tratamento de dependentes quimicos na Paraíba. Não ê o que nos mostra a 
realidade (los fatos. Além de outras Igrejas que tem um belo lrabalho com os dependentes, 
lenho que louvar a sua iniciativa de trazer para a Paralba a "Fazenda da Esperança", 
.4~~"'_ ..... _ ~~_,_ -1_ A_ •• ' .... ' ________ •• ___ • _______ ._ ..... _ .. _, __ • ___ ...... -' __ "'_ 
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separá.~sd" ordeCosto. OomAldo, as poIêrricas iniciadas oom a decisão 00 TSE não mancham a sua 
Do~ . o, milhares de familias paraibanas sofrem oom seus filhos vitimados pelas biografia. O S9U amor pelo povo está gravado no ooração de Deus, 

'drogas. Nes ' dias, li, em um dos jomalsda Capilal, um deputado dizendo que não havia Todrs nós sabemos de sua arrizade oom Cás~o da Cunha Uma e oom o Prefeito 
lugar para trt nto de \lependentes químicos na Paraíba. Não é o que nos mostra a Rícardo Coutinho, Nesfas amizades transparentes para a toda Paralba nunca procurou o 
realidade . '.Além d.outras Igrejas que tem um belo trabalho oom os dependentes, proveüo próprio, mas COlaborar para o bem públioo.Asua presença na famosa eotre~sta 
lenho que lo . r a sua iniciativa de lrazer para a Paralba a 'Fazenda da Esperança', na última Sêxta-feira no Palácio da Redenção é oompreenslvel. O senhor mostrou 
ooando duas t;rIjas da Arquidiocese, para que se lomassem verdadeiros 'santuários de grandeze e Idelidade em suas am~ades, Seria acusado de omissão e de ter fu~do da 
vida no\~·. Q' las famílias sáotestemunhasdo mi~gre de, depois de levar um filhosem~ proximidade do Governador porque ele ha~a sido cassaoo pelo TSE. Seria até mais 
mcrto p-ara a azenda da Esperança', recebê-lo um aoo depois, renovado, pronto para a cômodll paro a sua pessoa abandonar quém está deixando o poder e fazer de oonta que 
oonvivência sociedade! Dom Aldo, foi o senhor quem doou as granjas, quem nãotinhare~<Õesoomele.Parabénsp~oespiritodeliberdade. 
prov~enciou carro, foi a ajuda generosa do povo de nossa Igreja quem fez existir um Como o seu ooração não tem oor, nem Partido, tenho oerteza que o senhor vai 
espaço,onde ensexperimenfamaalegriadeviversemdrogasefazemaexperiênciade estar aberto para oonversar e oolaborar oom o novo Governador José Maranhão, no 
uma v~lIade~'ressurreição', Pena que em nossa sociedade ainda se prefere invastirem sentido de a:Joiar tudo o que for feito para o bem da Paraiba. MrJlos poderão d~r, ele 
preSidiOS§iq inais pareoem escola de cnminaidade, que em iniciativas Cllmo esta que o agora lai pai à o outro lado, Não tem problema, Dom Aldo. O seu lado é buscar o bem do 
senhor Ir paraa Paralba, nosso povo o para isso deve d~logar, permanentemente, com todas as autoridades da 

Dom , eu prefiro parar por aqui. Pode parecer presunção de querennos ser os Paralba. Difial é enoontrar uma detos que seja capaz de aprese~r uma prova de que em 
melhores na lidade, Deus e somente Ele sabe a multidão de iniciativas que e~ste em algum mome,tobusoou um interesse pessoa ou para alguém desuafamOia. 
nossa Arqui~OOOse para o socorro das vitimas da exdusão social. As paróqu~s, os DomAldo,osenhoré da CongregaçãodoSantissimo Sacrarnento, mas \em uma 
mo~mentos, . pastorais, as Ceb~ e as Novas Comunidades guardam um leque imenso vida de Fran~scano, Quem o oonheca de perto sabe de sua ~a de pobreza, de hábitos 
de açô€sque staoguardadas noooração do PaI. austeros, rmrando num simples apartamento de um antigo edifício de nossa Capital, Nós 

GostIria de lembrer, ainda, que a sua preocupação pe~s problemas socia~ do padres sabemos de sua simplicidade em comer oom os pobres nas peregnnações 
nosso povo ~xtrapola os limites da Paraiba. Foi com oonfiança em sua estatura moral e semanais em nossa Arquidiocese. A sua oo~nheira, a mesma, de Dom José, Dona Uta 
Imensa geoo;USidade de coração que o E~scqJado Brasileiro o esoolheu para presidir na oomo n:ngué'11, é \estemunha de que trabalha para 'um filho do Pai Frandsoo' 
CNBB, ;JOr q,alro anos, a Comissão Episcopal para o Serviço da Caridade, da Justiça e da 
Paz, oom a relponsabiidade nas inúmeras ações pastorais da Igreja do Brasil. 

Mas, nada me deixa mais fel~ em lembrar que a Pastora! da Criança, ruja atuação 
tem o rllSpeiio de todo o povo brasileiro, por oonfiar no seu amor aos pequeninos, o 
esCOlhw para ser o Bispo da Pastoral da Criança e, assim, aoompanhar e animar as ações 
desta Pastoml no Brasil in\eiro. 

o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) - V. 
Exa será atendido na forma do Regimento. E recomen
do a D. Virgílio e a D. Aldo a sabedoria de Cristo, que 
foi às montanhas e disse: "Bem-aventurados os que 
têm fome e sede de justiça, porque serão fartos". E o 
Francisco, que com certeza foi citado, o santo, disse: 
"Onde houver erro que eu leve a verdade". Que o povo 
da Paraíba saiba encontrar a justiça, que a justiça levará 
aquela bandeira que o Santo carregava: "Paz e Bem". 
É o que desejamos ao povo valoroso da Paraíba, tão 
bem representado por seus Senadores. 

Concedo a palavra - estamos consultando a lista 
de oradores inscritos - ao Senador Cristovam Buar· 
que, do PDT do DF. 

V. Exa poderá ocupar a tribuna pelo tempo que 
julgar conveniente. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Obrigado, Senador Mão Santa; Sr. Senadores, Sras 
Senadoras, nesses últimos dois dias, sexta e sábado, 
um grupo de pessoas reuniu-se, Senador João Pe-

Mons. Virg!lio Bezerra de Almeida 
Pároco de Santa Júlia, João Pessoa 

dro, para o primeiro encontro educacionista em terras 
paulistas. Foi um encontro com um número não muito 
grande de pessoas - não chegaram a 100, 120 pes
soas -, que, durante dois dias, na cidade de Soroca
ba, na Uniso, Universidade de Sorocaba, reuniu·se 
para debater o que fazer para criar, neste País, um 
movimento que tenha não o tamanho mas pelo me
nos a inspiração do que foi o movimento Diretas Já, 
o Movimento da Anistia, O Petróleo é nosso e tantos 
movimentos que este País já teve. Desta vez, seria um 
movimento para fazer a revolução que muitos chamam 
de uma nota só: a revolução de ter, no Brasil, todos na 
escola, todos em escola igual e todos na escola até o 
final do ensino médio. 

Quando fizermos isso, o assunto das cotas, Se
nador Paim, perderá sentido, porque haverá a mesma 
chance. Senador Eurípedes, que também está aqui, os 
negros não precisam de cotas para entrar na Seleção 
Brasileira de Futebol. Quem precisa de cotas ali são 
os brancos. Por que não precisam os negros? Porque 
a oportunidade é a mesma, desde os quatro anos de 
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idade, e eles mostram que têm mais talento, mais per
sistência. Precisamos fazer isso, mas vai demorar para 
que esse resultado chegue. Até lá, as cotas são uma 
forma de dar um jeitinho para mudar a cor da cara da 
elite brasileira. 

Nós nos reunimos e debatemos como fazer, o 
que fazer. E chegamos à conclusão de que pelo menos 
cinco grandes bandeiras nós vamos carregar agora, 
coisas concretas, imediatas. A primeira é a obrigatorie
dade do ensino médio, de que o Ministro vem falando 
recentemente. 

E faço um apelo ao Ministro Fernando Haddad
que, aliás, teve sua entrevista publicada nesse fim de 
semana (uma belíssima entrevista!) pela revista IstoÉ, 
a qual recomendo que seja lida -, para que S. Exa

, que 
está falando sobre o ensino médio obrigatório, apro
veite o projeto que já vem, desde 2006, caminhando 
no Congresso. Esse projeto já passou pelo Senado, 
onde teve origem, e está na Câmara, na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. Se o Governo 
decidir empurrar o projeto com urgência, ele será apro
vado rapidamente. 

Podemos fazer com O ensino médio O mesmo 
que fizemos com O piso salarial: começou no Senado, 
num certo momento O Governo o apoiou e o projeto foi 
aprovado e hoje o Governo é o seu grande defensor. 
A obrigatoriedade do ensino médio, é preciso dizer, 
não obriga as pessoas a estudarem o ensino médio; 
obriga os Governos a concederam vaga a qualquer 
um que queira fazer o ensino médio. Hoje não é obri
gatório o Governo dar a vaga. Terminados os 15 anos, 
os Governos lavam as mãos e continuam dentro da 
lei, porque a lei não lhes obriga a conceder vaga para 
o ensino médio obrigatório. Essa é uma bandeira que 
vamos levar para frente. 

A outra bandeira é a idéia da escola do eleito igual 
à escola do eleitor. Uma bandeira que eu sei que não é 
muito cara no meio de muitos de nós, Parlamentares, 
Vereadores, Deputados, Senadores, Prefeitos. A idéia 
é que filho de eleito estude em escola pública. A pro
posta que está andando no Senado não diz que isso 
vai começar no dia da sanção; não. Estabelece sete 
anos depois da sanção da lei para que entre em vigor 
um projeto como esse. O argumento, Senador Paim, 
é o mesmo das cotas: fere a liberdade. Mas ninguém 
é obrigado a ser candidato! Você é livre para não ser 
candidato. 

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB - AC) -
Permite um aparte, Senador? 

O SR_ CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF) - Já 
lhe concedo, Senador. 

Mas, sendo eleito, o mais natural, em uma re
pública, é que estude na escola que o Poder Público 

mantém. Essa é a segunda bandeira que caminhare
mos pelo Brasil afora defendendo. 

Mas antes de continuar eu passo a palavra ao 
Senador Geraldo Mesquita com muito prazer. 

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB - AC)
Senador Buarque, o meu pai se elegeu Deputado Fe
deral pela primeira vez em 1962 e eu vim para Brasília, 
inclusive, um ano antes dele, porque, naquela época, 
escola no Acre e em grande parte do País - estou 
falando de 1961 - era de uma precariedade grande, 
embora a qualidade fosse grande também. Eu vim para 
cá antes dele e me matriculei no Caseb, nosso glorioso 
Caseb aqui de Brasília, escola pública. Saí do Caseb 
e fui estudar aqui no Ciem, da Unb, escola que nau
fragou, uma escola de grande qualidade. Enfim, estou 
querendo dizer com isso que meu pai, eleito - vários 
mandatos - e eu freqüentando escola pública, da qual, 
aliás, tirei o maior proveito. Eu creio que o projeto que 
V. Exa idealiza é algo que, no mínimo, provoca uma 
grande discussão neste País: os filhos dos eleitos de
veriam freqüentar a escola Pública. Agora, associada 
a essa discussão, temos que travar uma outra: a luta 
e a busca incessantes pela retomada da qualidade 
do ensino público no nosso País, que é um desastre. 
Não é à toa, Senador Buarque, que quem pode foge 
da escola pública hoje no Pais. Não é porque lá tem 
rato, tem barata, falta apagado r, não. É porque a qua
lidade caiu assustadoramente. Então, ao lado dessa 
grande discussão que V. Exa inaugura, temos de aco
plar essa outra discussão, senão a gente não chega a 
lugar algum. Permita-me dizer que eu pedi este aparte 
- aliás, eu estava esperando ansiosamente que V. Exa 

subisse à tribuna, e vou ter que ir ao aeroporto daqui 
a pouquinho buscar a minha querida mãe -, porque 
eu queria relatar que, na sessão de sexta-feira, gran
de parte dos Senadores aqui presentes, Senador Mão 
Santa, Senador Paim, estivemos envolvidos com a in
dicação do seu nome. Eu sei que V. Exa é um homem 
muito discreto, jamais pediria absolutamente nada para 
si, mas nós nos sentimos responsáveis, chamamos a 
questão para nós, Senado Federal. Enfim, da tribuna, 
eu advoguei a necessidade de nós sugerirmos com 
muita ênfase ao Presidente da República, nosso ami
go Luiz Inácio Lula da Silva, a indicação do seu nome 
para Secretário-Geral da Unesco. Como no mais das 
vezes ocorre aqui, o Senador Paim me socorreu com 
uma proposta de um abaixo-assinado dos Senadores, 
o qual tenho certeza absoluta de que toda a Casa as
sinará - aliás, já está sendo assinado, está ali com S. 
Exa

. Nossa idéia é formarmos uma comissão de Sena
dores para levar esse abaixo-assinado ao Presidente da 
República ainda esta semana, quem sabe, quarta-feira 
que vem. Estou aqui inclusive pedindo ao cerimonial 
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da Presidência da República que reserve dez minu
tos para que possamos encontrar o Presidente Lula, 
na quarta-feira - portanto, estou pedindo audiência-, 
a fim de entregar-lhe esse abaixo-assinado, Senador 
Buarque. Fico ouvindo V. Ex" da tribuna ... O nosso 
Senado é uma grande Casa, mas, às vezes, tenho 
a impressão de que o Senado já está apertado para 
V. Ex". V. Ex" precisa de um organismo em que suas 
idéias, suas convicções, seu entusiasmo em torno do 
processo da educação tenham um espaço maior para 
circular, para contaminar o mundo inteiro, as pessoas. E 
tenho a impressão, Senador Buarque, de que a Unes
co é esse ambiente. Ali, além de tentar contaminar os 
representantes de todos os países que se congregam 
em torno daquela organização, ela lhe possibilitará uma 
certa execução dos fatos. Portanto, queria anunciar 
para V. Ex" as providências que tomamos, até porque 
diz respeito a sua pessoa e não podemos tomá-Ias a 
sua revelia. Tudo isso devido à consideração que te
mos por V. Ex", O respeito, a admiração pela sua luta 
em torno da educação, da melhoria de qualidade do 
ensino, da melhoria de condições daqueles que vivem 
profissionalmente do ensino, como professores, téc
nicos, enfim, as pessoas que vivem a escola de uma 
maneira geral. Mas, volto a dizer, a preocupação que 
V. Ex" coloca aqui no Senado me dá a impressão de 
que esta Casa já é uma coisa ... Que V. Ex" precisaria 
de um ambiente bem maior, bem mais amplo, para que, 
como eu disse, suas idéias circulassem com mais ex
tensão e, nesse sentido, contaminassem mais ainda o 
processo. Diria que V. Ex" já deveria se preparar para 
assumir a grande responsabilidade de representar o 
Brasil num organismo como a Unesco, uma respon
sabilidade que poucas pessoas poderiam se sentir 
seguras em cumprir. É uma grande responsabilidade. 
Penso que o seu nome, a sua vida pública está, como 
diz O pessoal no Rio Grande do Sul, parelha com essa 
grande responsabilidade que é ser Secretário-Geral 
da Unesco. Sendo assim, na quarta-feira, estaremos 
nos dirigindo ao Palácio do Planalto - eu, o Senador 
Paim, o Senador Mão Santa, o Senador João Pedro 
-, para fazer tal pedido em nome de Senadores, em 
nome do Senado. Esse movimento é apartidário, é 
suprapartidário - já temos 20 assinaturas, teremos as 
81, com certeza, a partir de amanhã à noite, quando 
o Senado recebe a quase totalidade dos Parlamen
tares -, e se o cerimonial do Palácio fizer a gentileza 
de marcar um horário com O Presidente da Repúbli
ca, levaremos esse abaixo-assinado. Quero inclusive, 
daqui, convidar a atriz Fernanda Montenegro para ir 
conosco. Soube que ela está encabeçando um abaixo
assinado entre intelectuais, artistas, enfim, pessoas 
ligadas à cultura no mesmo sentido. Seria ótimo que 

ela fosse conosco! Talvez seja até um presente para 
o Presidente Lula rever a atriz Fernanda Montenegro. 
Tenho certeza absoluta de que ela poderia ser até a 
nossa porta-voz para transmitir O desejo de uma ca
tegoria imensa de intelectuais e de educadores neste 
País e dos seus colegas no Senado Federal. Era a co
municação que eu queria fazer, parabenizando-o, por 
enquanto, Senador Buarque, por galvanizar a atenção, 
o carinho e a admiração que esta Casa tem por V. Ex", 
quando pensa em um assunto como esse, de extrema 
responsabilidade. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF) - Se
nador Geraldo Mesquita Júnior, primeiro, quero dizer 
que vou guardar esse seu discurso, esse seu apar
te, por toda a vida. Mas também quero dizer que, na 
sexta-feira, eu estava num encontro muito pequeno, 
como já lhe disse, dos educacionistas em Sorocaba, 
no interior de São Paulo, quando me avisaram que o 
Senador Paulo Paim tinha acabado de falar, defen
dendo essa idéia. 

Isso já vem, há algum tempo, sendo comentado 
de fora para dentro, por um grupo de personalidades 
do exterior, liderados pelo ex-Presidente Mário Soa
res, de Portugal, mas com a participação de muitos 
outros, que vem insistindo nisso. É claro que é uma 
grande honra assumir um cargo que chamam por aí 
de Ministério da Educação do mundo inteiro, é claro 
que é um desafio se começar a pensar em alfabetizar 
não apenas 13 milhões de brasileiros, mas 800 mi
lhões no mundo inteiro. É claro que isso é um atrativo 
e um desafio. E fico feliz de ver o Senador Paulo Paim, 
o Senador Geraldo Mesquita Júnior, O Senador João 
Pedro e outros defendendo essa idéia tanto quanto ar
tistas. Se o Presidente Lula e o Ministro Celso Amorim 
decidirem indicar o meu nome, digo, de público, pela 
primeira vez, que aceito esse imenso desafio de ga
nhar uma eleição internacional, que passa pelo voto 
de quase 200 países. Nem falo no meu nome, mas o 
nome do Presidente Lula e do Ministro Celso Amorim 
têm, hoje, uma respeitabilidade capaz, sim, de trazer 
para o Brasil um cargo como esse. 

Mas estão muito distantes tanto a decisão do Go
verno brasileiro em apresentar ou não a indicação do 
meu nome - porque, às vezes, em política externa, não 
se apresenta para não disputar com outros por outras 
razões - quanto também ganhar algo tão difícil. Até 
lá, vou continuar na minha "briguinha" do movimento 
educacionista brasileiro. Por isso, retomo, muito emo
cionado com a fala de V. Ex" e do Senador Paulo Paim, 
a luta do movimento educacionista. 

Falei de duas bandeiras. São duas de cinco: o 
ensino médio obrigatório e também a escola igual para 
todos. O filho do eleito na escola do filho do eleitor. 
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o Senador Geraldo Mesquita Júnior lembrou 
bem que ele, filho de Deputado, estudava em escola 
pública. Quando eu era menino, era o contrário. Para 
se estudar em escola pública, em Recife, era preciso 
ser filho de alguém importante, porque era difícil con
seguir entrar. Segundo, como Recife é uma cidade 
grande, era preciso ter carro, porque eram raríssimas 
as escolas públicas. Assim, quem não tinha dinheiro 
para uma escola cara, ia estudar com os padres, o 
que eu fui fazer. Durante 11 anos estudei com os ir
mãos maristas. Eram escolas quase gratuitas, porque 
eram mais de proselitismo, para atrair padres, irmãos 
e essas coisas. 

Mudou tudo! Hoje é o contrário. Hoje quem tem 
um salário razoável, ou alto mesmo, como nós Par
lamentares temos, jamais coloca os filhos na escola 
pública. E inverteu-se por quê? Porque o povo entrou 
nas escolas públicas. Com isso, a elite tirou seus filhos 
dessa escola, e não só para não se misturar, mas, so
bretudo, porque caiu de qualidade, já que o número 
de alunos aumentou e os Governos não bancaram a 
escola boa para todos. 

Temos que votar isso. Não quero condenar os 
filhos dos eleitos a estudarem nas escolas ruins que 
estudam os filhos dos seus eleitores. Quero melhorar 
a qualidade para que os filhos dos eleitores estudem 
na escola boa que podem estudar os filhos dos eleitos, 
como O Senador Geraldo Mesquita Júnior colocou ao 
fazer seu discurso e dar seu exemplo. 

Por isso, tem que haver, sim, ensino médio obri
gatório; tem que haver, sim, uma lei que traga para 
dentro da escola pública os filhos das classes médias 
e altas, e incluo os Parlamentares. Por isso, também 
defendo a cota de metade das vagas das universida
des federais para a escola pública. Isso não vai bene
ficiar os pobres, não vamos fazer demagogia. O que 
vai acontecer é que as classes médias e altas vão 
colocar seus filhos nas escolas públicas. Aí, elas co
meçam a melhorar. 

A terceira bandeira, também faço um apelo ao 
Governo, é a idéia da licença sabática, Senador Paulo 
Paim, Senador Eurípedes, Senador Renato Casagran
de, para professor do ensino médio e fundamental. 
Hoje, nós professores universitários, como eu, como 
João Pedro, como a esposa dele, a cada sete anos, 
temos uma licença, não de férias mas para estudar, 
para se preparar, para se reciclar. Temos que garantir 
isso também aos professores do ensino fundamental 
e médio. 

Uma das razões pelas quais os professores se 
aposentam tão cedo, e isso traz um prejuízo, sim, à 
educação - porque quando estão no melhor da carreira 
eles vão embora - é o cansaço de 30 anos repetidos 

de aulas, 40 horas de aula por semana muitas vezes. 
Se a gente reduzir a carga - a Lei do Piso Salarial 
sancionada pelo Presidente Lula já obriga a redução 
da carga de aula - e, a cada sete anos, dermos uma 
licença de seis meses ao professor, ele vai se reciclar, 
e o benefício será para o aluno. 

Lamentavelmente, parece que o Governo pediu 
que fosse retirado o projeto que está na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, Senador Mão 
Santa, com parecer da Relatora pronto. 

Quero fazer mais este apelo ao Ministro Fernan
do Haddad: deixe o projeto caminhar; se for o caso, 
a gente coloca uma emenda dizendo que só entrará 
em vigor daqui a alguns anos. Pode-se colocá-lo em 
vigor aos poucos e não de uma vez, para que não tra
ga problema. Essa é uma bandeira. 

A outra obviamente é a bandeira da Lei do Piso, 
mas o piso completo, que significa o valor de R$950,00 
e a carga de aulas em, no máximo, 66% da carga de tra
balho, para que o professor tenha um terço do seu tem
po para preparar-se, para acompanhar os alunos. 

Finalmente, a quinta será uma ação concreta 
que faremos. O Presidente Lula sancionou a lei que 
garante vaga na escola a toda a criança no dia em 
que fizer quatro anos de idade. Nós vamos começar 
a identificar crianças que estão com quatro anos e 
levá-Ias para a escola mais perto da casa dela. Va
mos levar essas crianças, vamos fazer um ato, não 
de indisciplina, porque é um ato de cumprimento da 
lei, mas vamos levar a criança à escola e dizer: "Olhe 
aqui a lei do Presidente Lula. Ele sancionou-a e que
remos vaga para esta criança". E vamos ver o que os 
diretores dizem. Dizem que não cumprem a lei, dizem 
que querem cumpri-Ia, mas não têm os recursos e não 
há lugar. Aí, a gente vai lutar junto com a escola para 
conseguir o lugar. 

Então, Presidente Mão Santa, eu vim aqui ape
nas para comunicar que o Movimento Educacionista 
fez esse primeiro encontro em São Paulo - já havia 
feito um aqui no Centro-Oeste. Vamos fazer outros 
encontros e, aos poucos, vamos conseguir juntar as 
pessoas deste País que desejam duas coisas: uma, 
ideologicamente, do ponto de vista das idéias, colocar 
o progresso como sinônimo de educação e retirar da 
primazia da economia o símbolo de progresso; segun
do, lutar pela escola igual para todos, mas igual com 
qualidade e não igual rebaixando a qualidade. 

Fizemos esse encontro na quinta-feira à noite, na 
sexta-feira e no sábado. Trabalhamos duro, elaboramos 
propostas, conseguimos coordenar um projeto. E, a 
partir de agora, vamos às ruas realizar ações concre
tas das quais cinco são essas que citei. 
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Era O que tinha a dizer, Sr. Presidente. Agradeço 
a V. Exa pelo tempo concedido. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Senador e Professor Cristovam Buarque, eu já coloquei 
a minha assinatura na sua indicação para a Unesco 
e comprometi-me a ir ao Palácio do Presidente Luiz 
Inácio para fortalecer essa necessária indicação. Mas 
quero dizer a V. Exa e também ao Presidente Luiz Inácio 
que V. Exa não está pedindo muito. V. Exa me orientou 
a ler este livro A Epopéia do Pensamento Ocidental, 
de Richard Tarnas. 

Aqui, quinhentos anos antes de Cristo, tinha um 
programa mais exigente do que este: a PaidéiNa ... 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF) - A 
Paidéia. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Pelo Presidente da época, Péricles, e homens como V. 
Exa que a inspiraram: Sócrates, Platão e Aristóteles. 

Mas, bem aqui, como é muito real isso - eu sou 
cirurgião, tenho de enfrentar o problema real, não é 
de fantasia, não é de filósofo -, eu quero dizer que Ri
cardo Lagos, um Ministro da Educação do Chile, que 
se tornou Presidente da República, simples como V. 
Exa

, sábio como V. Exa
, ao deixar o governo, sancio

nou uma lei, obrigando o chileno a ter doze anos de 
estudos. É obrigado, é obrigatório, vai para a cadeia, 
vai ser punido o pai que não der doze anos de ensino 
para o filho chileno. 

Então, o Luiz Inácio avançou. Eu tenho que re
conhecer a coisa boa que ele fez. Quatro anos com 
doze são dezesseis. Portanto, aos dezesseis anos, a 
juventude brasileira estará atingindo a nossa Paidéia. 
Que isso funcione. Merece aplausos o Presidente Lula. 
Como merece aplausos também por ter feito a medida 
provisória de R$1,6 bilhão, que eu tive prazer de ler 
na sexta-feira. Eu o aplaudi e ele vai merecer o nosso 
aplauso ao mandar o nome do Professor Cristovam 
Buarque para a Unesco. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF) -
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Tem a palavra o Senador Casagrande. Estamos al
ternando, mas eu anuncio para o Amazonas e para o 
Brasil que, logo em seguida, terá a palavra o Senador 
João Pedro, do Partido dos Trabalhadores. 

Senador Renato Casagrande, V. Exa vai usar a 
palavra como Líder do extraordinário PSB, de Miguel 
Arraes, figura ícone da solidariedade, da ética e da 
decência, que V. Exa tão bem representa. 

V. Exa
, regimentalmente, tem cinco minutos, mas 

jamais ousarei cortar a palavra de V. Exa
. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB -
ES. Como Líder. Sem revisão do orador.) - Muito obri
gado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Senhoras e Se
nhores aqui presentes, eu tenho três assuntos para 
tratar nesta tarde. a primeiro assunto é um comen
tário sobre o decreto que regulamenta o cali center. 
V. Exa está acompanhando o tema, como Presidente, 
como Senador, e verificou que entraram em vigor, nes
ta segunda-feira, as novas regras do cali center. Um 
decreto do Presidente da República foi anunciado há 
quatro meses, tempo suficiente para que as empresas 
que operam com essa modalidade de atendimento ao 
consumidor pudessem se adaptar. a compromisso do 
Governo é reduzir O tempo de espera e a burocracia, 
que são as marcas do atendimento ao cliente, resultan
do, geralmente, em serviços de péssima qualidade. 

Apesar do otimismo do Governo Federal quan
to à eficácia das medidas, o empenho para que elas 
funcionem efetivamente acabou recaindo sobre o con
sumidor, que, além de exercer toda a sua paciência, 
terá de exercer a sua cidadania, denunciando casos 
de abuso aos órgãos de defesa do consumidor. 

a resultado dependerá daquela máxima que diz: 
"No Brasil, tem lei que pega e que não pega". Mesmo 
não sendo uma lei, um decreto, de qualquer maneira, 
alguma coisa teria de ser feita, e estão aí as medidas 
do Governo. Assim, para se proteger, o consumidor 
que se sentir lesado, prejudicado, mal atendido deverá 
procurar os Procons, O Ministério Público e as Defen
sorias Públicas. 

a Procon de São Paulo dá importante contribui
ção, disponibilizando em seu si/e, a partir desta segun
da-feira, espaço para o registro de reclamações. 

a Procon do Espírito Santo, na minha terra, re
alizou pesquisa junto a onze categorias de empresas 
- planos de saúde, bancos, financeiras, cartões de 
crédito, telefonias fixa e móvel, companhias aéreas 
e terrestres, energia elétrica, seguradoras e tevê por 
assinatura - e o resultado foi que, há uma semana da 
entrada em vigor das normas, as empresas ainda en
contram dificuldades de adotar entre 50% e 70% das 
novas normas. Isso representa descaso da parte de 
alguns empresários e de empresas, em que pesem 
dificuldades naturais como compra de equipamen
tos, treinamento de pessoal, entre outras necessárias 
adaptações. 

as conflitos de interesse serão sanados a con
tento, se as empresas estiverem preparadas para 
atender o cliente com eficiência e respeito ao Código 
de Defesa do Consumidor. 

Do mesmo modo, é imprescindível que os órgãos 
de defesa do cidadão estejam aparelhados para darem 
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respostas rápidas à sociedade. De nada adiantará se 
os órgãos competentes deixarem de resolver recla
mações, prendendo-se às burocracias à despeito do 
extremo cumprimento da lei. 

Sr. Presidente, o Governo deverá divulgar nos 
próximos dias um balanço nacional, revelando que 
diversas empresas estão 100% adaptadas às nor
mas. No entanto, levantamento realizado pelo Procon 
do Distrito Federal, divulgado neste domingo pelo 
Correio Braziliense, revela que 70% das normas já 
haviam sido adotadas por empresas que utilizam e 
disponibilizam esse serviço, como aviação, bancos e 
serviço público. 

É um número bom, mas está longe do ideal, uma 
vez que, só de pensar em ligar para uma dessas em
presas, a maioria das pessoas já fica à beira de um 
ataque de nervos. 

O Correio ouviu a empresária brasiliense Mary 
Struck Lima, que confessou ficar "histérica" em de
terminados momentos em que precisa utilizar o call 
center de alguma empresa prestadora de serviço. 
Lamentavelmente, a reação de Dona Mary reflete o 
sentimento da maioria dos cidadãos brasileiros que 
recorrem aos serviços de empresas que operam com 
o call center. 

Esse serviço, Sr. Presidente, já tinha proposta de 
regulamentação na Casa, que não votou as matérias. 
Apresentei um relatório da Comissão de Defesa do 
Consumidor, proposta do Senador Expedito Júnior e 
proposta da Senadora Roseana Sarney, mas o Sena
do e a Cãmara não votaram a matéria, e o Governo 
editou decreto. É louvável. Temos de apoiar e aprovar, 
porque quem procura hoje um serviço na área de co
municação, um call center, ou recebe efetivamente 
ligações para ofertar ao cidadão um serviço sabe que 
muitas vezes é incomodado fora de hora e que, na hora 
em que vai procurar um serviço bancário ou quando 
a empresa tem obrigação de fornecer a informação, 
demanda muito tempo. Então, entendo que o decreto 
do Governo é importante, Sr. Presidente. Eu queria 
fazer este registro. 

Há outro registro que quero fazer, Sr. Presiden
te. Hoje, logo no início da tarde, depois de meio-dia, 
participei de uma reunião do Fórum Brasileiro de Mu
danças Climáticas. 

O Secretário Executivo do Fórum é O Professor 
Luiz Pinguelli Rosa, físico especialista em energia. O 
Presidente do Fórum é O Presidente Lula. Ministros, o 
Senado, o Congresso Nacional têm participação. 

Representei o Congresso nessa reunião do Fó
rum Brasileiro de Mudanças Climáticas, em que foi 
apresentado o Plano Nacional de Mudanças Climáti
cas. Temos, hoje, uma proposta que está tramitando 

na Cãmara dos Deputados, da Pol ítica Nacional de 
Mudanças Climáticas. É uma proposta do Governo. 
Juntamente com a proposta do Governo, há propos
tas dos Parlamentares, tanto do Senado quando da 
Cãmara, para definir uma política nacional. 

O Governo, hoje, apresentou uma proposta de 
Plano Nacional de Mudanças Climáticas, uma propos
ta importante porque a posição brasileira nos fóruns 
globais, Sr. Presidente, Senador João Pedro, Senador 
Paulo Paim, é importante. 

Na conferência da ONU sobre mudanças climáti
cas de Bali, em dezembro do ano passado, na Indoné
sia, o Brasil propôs que os países em desenvolvimento 
pudessem assumir compromisso com políticas públi
cas. Os países desenvolvidos têm que assumir com
promisso com a redução de um percentual de gás de 
efeito estufa. Os países em desenvolvimento não têm 
de assumir compromisso com redução - compromis
so internacional -, mas o Brasil propôs que os países 
em desenvolvimento assumissem um compromisso de 
políticas públicas para que houvesse uma contribuição 
na redução da emissão dos gases de efeito estufa. Foi 
isso o que o Brasil fez hoje. Não só hoje, mas já há 
algum tempo, o fórum discutiu, O Governo discutiu. Eu 
mesmo apresentei propostas quando o plano estava 
em consulta pública. O Governo, hoje, apresentou o 
Plano Nacional de Mudanças Climáticas, um plano que 
prevê ações na área de combate ao desmatamento, na 
área de energia, na área de consumo, na área de troca 
de equipamentos, de eletrodomésticos. É o primeiro 
plano. Foi a consulta pública. Os países em desenvol
vimento estão fazendo isso, a China o fez, a índia o 
fez. A avaliação é de que o nosso plano é melhor do 
que o plano da índia e o da China, porque houve essa 
audiência pública. 

E, só para citar um exemplo, fizemos uma críti
ca na hora da consulta pública porque o plano não ti
nha uma meta. Agora o plano tem meta, por exemplo, 
de redução do desmatamento, uma redução que vai 
chegar a 30% ou a 40% a cada quatro anos. A cada 
quadriênio, o Brasil deve reduzir de 30% a 40% o seu 
desmatamento. Neste ano, no mês de agosto, fechou 
a estatística do desmatamento de agosto a julho - um 
ano - e o Brasil, na Amazônia, desmatou 11.532 km'. 
É um valor ainda grande, mas muito menor do que os 
28 mil km' que foram desmatados há cinco, seis anos. 
Então, há uma redução. E a expectativa é de que esse 
número fosse até maior, mas há hoje uma meta. 

Presidente Mão Santa, V. Ex" é Senador da Re
pública, foi Governador do Estado do Piauí e sabe que 
o Brasil teve um grande problema na hora de enfren
tar a inflação. A inflação foi debelada por quê? Porque 
houve uma mobilização nacional, houve o estabeleci-
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mento de uma meta, e o Governo se movimenta e se 
mobiliza em torno dessa meta. 

Na área de desmatamento, também é essa a 
questão. Temos um problema que é pré-histórico. O 
desmatamento é um assunto que deveria ter ficado no 
passado, mas ainda temos um desmatamento grande, 
não só na Amazônia, como no Cerrado, no Pantanal 
e em outros biomas. O Governo se propõe agora a 
ter uma meta de redução do desmatamento, e a meta 
vai nos levar a uma mobilização orçamentária, a um 
acompanhamento do Congresso, a fazer com que haja 
uma cobrança efetiva do Governo e a verificarmos se 
a pol ítica está sendo adotada. O Senador João Pe
dro, que é do Amazonas, sabe da importância desse 
trabalho. 

O Plano Nacional de Mudanças Climáticas é um 
plano que define e estabelece metas, para que possa
mos persegui-Ias, com mobilização, com fiscalização, 
com orçamento, com cobranças, mas não é um assunto 
só do Governo Federal. Esse plano é do Governo Fe
deral, mas os Governos estaduais podem ter os seus 
planos estaduais de mudanças climáticas, e diversos 
Municípios podem ter seus planos municipais de mu
danças climáticas. O tema é importante. 

O Presidente Lula pediu, hoje, na reunião do Fó
rum, que o Fórum fizesse uma análise profunda desses 
eventos que acontecem e que estão acontecendo, por 
exemplo, em Santa Catarina. É lógico que não se pode 
achar que foi somente em razão da ocupação desorde
nada, porque o efeito desse evento climático extremo 
em Santa Catarina se dá também em áreas protegidas. 
Áreas com florestas estão dissolvendo de tanta água. 
Então, não é só a ocupação desordenada. 

A ocupação desordenada, Senador Paulo Paim, 
agrava a situação, mas já sabemos que temos que 
estar preparados para eventos climáticos mais inten
sos no Brasil e em outras partes do mundo. Os tufões, 
furacões, ciclones na costa do Caribe e dos Estados 
Unidos são um exemplo claro, um ciclone também em 
Santa Catarina, em 2005, é um exemplo claro; então, 
temos que ter mapas de vulnerabilidades para que haja 
condições de prevenir parte dos problemas causados 
pelos eventos climáticos. 

O Plano Nacional de Mudanças Climáticas tem 
ações no sentido de diminuir as emissões de gases, tem 
ações no sentido de adaptar obras de infra-estrutura 
às mudanças que já estamos tendo no meio ambiente 
com relação ao aquecimento global. 

Um aparte ao Senador João Pedro. 
O Sr. João Pedro (Bloco/PT - AM) - Senador 

Renato Casagrande, V. Ex" aborda um tema e destaca 
o lançamento, no dia de hoje, pela manhã, do Plano 
Nacional. .. 

o SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
- ES) - Senador João Pedro, é uma referência, um 
marco, porque, pela primeira vez, tem·se um plano, 
e um plano que não é para um governo, é um plano 
para a sociedade. Esse plano não é estático, ele tem 
flexibilidade para ser alterado no decorrer do tempo, 
mas é uma carta·compromisso que o Brasil assume 
com a sociedade, aqui, internamente, e também com 
a comunidade internacional. Hoje está começando 
também a conferência da ONU que vai discutir mu· 
danças climáticas na Polõnia. Então, é uma posição 
importante, um compromisso importante que o Brasil 
assume para dentro e também para fora. 

Desculpe·me, Senador, pode continuar. 
O Sr. João Pedro (Bloco/PT - AM) - Correto, eu 

vou refletir, também, acerca da política, primeiramente 
para concordar com V. Ex" quando fala da importância 
de uma política de Estado. Não é para hoje, nem para 
amanhã, o plano é para 2018, veja só V. Ex". Então, 
é um plano de fundo e de política de Estado. Eu que· 
ro chamar a atenção, como V. Ex" abordou no aparte 
feito a mim ... 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB -
ES) - No aparte do aparte. 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT - AM) - No aparte 
do aparte. Isso é importante destacar, porque oBra· 
sil é uma referência internacional, um País que tem 
uma economia e uma presença importantes na Amé· 
rica do Sul, e tem de tomar essas medidas olhando 
a sua questão interna, mas tomando uma posição de 
liderança e assumindo o compromisso, atitude que, 
lamentavelmente, muitos países não tomaram ainda. 
É este o aparte: chamar a atenção para esse ponto 
do plano nacional lançado no dia de hoje. O Brasil faz 
uma interlocução em nível internacional e eu espero 
que outros países também assumam a responsabili· 
dade, compromissos de metas. O Brasil, com O seu 
plano, já apresentou o cálculo de não emissão de 4,8 
bilhões de toneladas de CO, até 2018. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB -
ES) - É verdade. 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT - AM) - Então, o 
Brasil vai ser, evidentemente, acompanhado interna· 
cionalmente e acompanhado nacionalmente pela so· 
ciedade civil, sob o ponto de vista da execução desse 
projeto. Eu estou muito orgulhoso, e aqui finalizo, de o 
Governo tomar essa decisão. É uma decisão de lide· 
rança. O mundo vive duas crises: a crise econômica 
e a crise ambiental. Nós precisamos adotar pol íticas 
de Estado e zelar pelo planeta onde vivemos. Muito 
obrigado. 
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o SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB -
ES) - Obrigado, Senador João Pedro, pelo enriqueci
mento do meu pronunciamento. 

De fato, a grande discussão, o debate de fundo 
é o modelo de desenvolvimento, porque, além da cri
se econômica que estamos vivendo agora - portanto, 
esse modelo fracassou na economia -, além da crise 
ambiental, que já vivemos há algum tempo, especial
mente traduzida pelo debate das mudanças climáticas, 
nós vivemos a crise social há muito mais tempo. 

Então, esse modelo de desenvolvimento fracas
sou. Temos de aproveitar a crise, porque na hora da 
crise surgem novas idéias, novas oportunidades para 
que nós possamos estabelecer novos parâmetros para 
o nosso desenvolvimento, em que haja respeito ao ser 
humano e, conseqüentemente, em que haja respeito 
à nossa riqueza natural. 

Portanto, o plano lançado hoje é importante e eu 
queria fazer o seu registro aqui, no plenário da nossa 
Casa. De fato, ter um plano com metas nas diversas 
áreas é importante. Acho que cada um tem de ter o 
documento para ir cobrando, discursando e acompa
nhando a implementação do plano. 

O Ministro do Meio Ambiente, Carlos Minc, estava 
lá hoje, e eu o parabenizo pelo lançamento do plano, 
bem como a sua Secretária de Mudanças Climáticas. 
Eu tenho uma proposta para que o Ministro do Meio 
Ambiente venha, de três em três meses - como vem o 
Presidente do Banco Central para discutir política mo
netária, política econômica e fiscal-, discutir a questão 
do combate ao desmatamento, na Comissão de Meio 
Ambiente, para que essa política tenha o mesmo tra
tamento que tem a política econômica do Governo. 

Então, faço esse registro, como membro do fó
rum, como Relator da Comissão Mista de Mudanças 
Climáticas e como membro das comissões importantes 
que discutem o desenvolvimento sustentável, para que 
possamos avançar com relação à implementação do 
plano e possamos agilizar, também, a votação da lei que 
define a política nacional de mudanças climáticas. 

Último assunto, Sr. Presidente: eu, a Senadora 
Serys - o Senador Cícero Lucena foi, mas não pôde 
ficar durante o encontro todo - e o Deputado Federal 
Antonio Palocci participamos da reunião da GLOBE 
International, uma entidade britânica da qual fazemos 
parte e que discute as mudanças climáticas. 

A GLOBE fez uma primeira reunião regional, que 
foi a reunião das Américas, na Cidade do México. A de
claração da GLOBE na nossa reunião, que aconteceu 
no penúltimo final de semana, de 21 a 23 de novembro, 
na Cidade do México, tratou, primeiramente, da crise e 
de que temos de aproveitar este momento para ofere
cer novos parâmetros para o desenvolvimento. 

Eu propus, e a GLOBE acatou, trabalharmos para 
transformar o G8+5 em G20, porque o debate do G20 
seria mais representativo da economia mundial e da 
responsabilidade de lançamento dos gases que pro
vocam o efeito estufa. 

Ressaltamos, com alegria, a possibilidade de o 
futuro presidente dos Estados Unidos, Barack Obama, 
que vai assumir no dia 20 de janeiro, ter sensibilidade 
para com O tema e assinar o novo acordo pós 2012 
de redução dos gases de efeito estufa. Os Estados 
Unidos são os maiores emissores de gases de efeito 
estufa e precisam estar nesse acordo. 

Nós também citamos a necessidade de proteção 
dos ecossistemas e de melhoria do uso do solo. Trata
mos dos biocombustíveis e da necessidade de se redu
zirem as barreiras comerciais que existem hoje, desde 
que certificados internacionalmente na área ambiental, 
na área de respeito aos trabalhadores. Então, que haja 
uma redução das barreiras comerciais. 

Portanto, eu queria deixar registrada a declara
ção do Fórum das Américas, realizado na Cidade do 
México nos dias 21 a 23, também como prestação de 
contas do trabalho que desenvolvemos em relação ao 
tema das mudanças climáticas. 

Então, deixo também registrado esse documento 
no Senado Federal. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO EM ESPANHOL A QUE 
SE REFERE O SR. SENADOR RENATO CA
SAGRANDE EM SEU PRONUNCIAMENTO, 
AGUARDANDO TRADUÇÃO PARA POSTE
RIOR PUBLICAÇÃO NA íNTEGRA. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Cumprimento O Senador Casagrande pelo seu empe
nho na conservação da natureza e sua preocupação 
com as mudanças climáticas. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Pela or
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Isso é muito sério e importante, e os conhecimentos 
são recentes. Celso Furtado, um dos maiores sábios do 
Nordeste, disse, nas suas memórias, que foi aprender 
a conservar a natureza com os índios. Eu vou dar um 
exemplo. A minha cidade, que era a mais rica do Piauí, 
Parnaíba, tinha duas usinas a lenha: uma do Municí
pio e outra de empresários, até meus familiares. Eu 
passei a minha infância e a minha adolescência ven
do os caminhões carregando lenha. Hoje, quero lhe 
dizer que é a zona do Estado do Piauí mais desértica. 
O equilíbrio da natureza é quebrado, o equilíbrio da 
respiração humana, que busca o oxigênio e despren-
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de o CO" enquanto os vegetais fazem a fotossíntese 
e liberam o oxigênio. 

Então, são muito importantes as ações do Sena
dor Casagrande, preocupando-se com a natureza. 

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Paim, 
do Estado do Rio Grande do Sul, do Partido dos Tra
balhadores. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Pela oro 
demo Sem revisão do orador.) - Senador Mão Santa, 
serei rápido. 

Chegou, para mim, um informe da vigília de ama· 
nhã, que eu gostaria, em questão de cinco minutos, 
de repassar à Casa. 

No meu Estado, o Rio Grande do Sul, a vigília 
vai ser no Teatro Dante Barone, numa parceria entre a 
Assembléia Legislativa - esse espaço é da Assembléia 
- e a Câmara de Vereadores de Porto Alegre. 

Foi confirmada a presença de Deputados Esta· 
duais, Vereadores e Prefeitos; da Federação de Apo· 
sentados e Pensionistas do Rio Grande do Sul (Fe· 
tapergs); da Federação de Clubes da Terceira Idade 
do Rio Grande do Sul, com O presidente Scherer; da 
Federação dos Oficiais de Justiça; da Federação dos 
Bancários; do CPERS, dos professores; da Federação 
dos Metalúrgicos - Milton Viário foi quem mandou o 
informe; da Confederação das Associações de Bair· 
ros Nacional (CONAN), com O presidente Valério; da 
Federação da Construção Civil, Imobiliário, Vestuário, 
Alimentação, do Comércio, do Trabalhador Rural; da 
Uampa; da Associação de Moradores da Vila Farrapos; 
da Associação de Moradores da Zona Sul; do Sindicato 
dos Metalúrgicos de Porto Alegre; da CUT - Rio Grande 
do Sul, do companheiro Celso; da Nova Central Sindi· 
cal; da Força Sindical, com Cláudio Janta; do Comui
Conselho Municipal do Idoso de Porto Alegre. 

Ainda estarão presentes, entre outros, aposen· 
tados, pensionistas, lideranças do movimento negro e 
sindicalistas. Todos estarão nessa vigília, que recolherá 
donativos para os desabrigados de Santa Catarina. 

Estarão presentes ainda a esse evento, Sr. Pre· 
sidente, outras entidades de caráter estadual. 

Relacionamos alguns Municípios do Estado do Rio 
Grande do Sul que confirmaram sua participação. 

Na cidade de São Sebastião do Caí, a mobiliza· 
ção será na Câmara de Vereadores, coordenada pelo 
Vereador Valdir Ramos. 

Em São Leopoldo, a vigília será na Câmara de 
Vereadores. Coordenarão o Vereador Ademir e a As· 
sociação de Aposentados e Pensionistas. 

Em Esteio, a mobilização também se dará na 
Câmara de Vereadores, coordenada pela Vereadora 
Michele. 

Em Erechim, a mobilização se dará na Câmara 
de Vereadores. O Vereador Anacleto Zanelia vai co· 
ordenar. 

Em Vacaria, a mobilização será na Câmara de 
Vereadores, sob a coordenação da Vereadora Eclair 
D. da Rosa. 

Em Canoas, será na Câmara dos Vereadores, 
com o Vereador Emílio Neto. 

Em Caçapava, a mobilização se dará na Câmara 
de Vereadores. 

Em Canguçu, a vigília também será na Câmara 
de Vereadores. 

Em Viamão e Pinhal, a mobilização se dará na 
Câmara de Vereadores. 

Em Caxias do Sul, ainda hoje, pretendem aprovar 
moção de apoio aos projetos que estamos discutindo, 
liderados pelas bancadas do PT, PDT e PDT. 

Novo Hamburgo e Santa Cruz do Sul também 
terão vigília. 

Como informe final, teremos vigília aínda nos Es· 
tados de Santa Catarina, São Paulo e Minas Gerais. 
Outros Estados se farão presentes amanhã, aqui, e 
outros até amanhã darão um informe. Com certeza, 
no Piauí também teremos um grande movimento; e, 
aqui em Brasília, já está confirmado. 

Era isso, Senador. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 

- Senador Paulo Paim, agiganta·se o movimento que 
V. Exa lidera para resgatar o salário justo para os apo· 
sentados do Brasil. 

Vereadores da cidade de Picos, que é a cidade 
que comumente chamo de São Paulo do Piauí, é uma 
cidade com uma capacidade enorme de trabalho - in· 
dustrial, comercial e agricultura -, manifestaram·se de 
que também vão se engajar nessa campanha. 

Agora, mostrando solidariedade e apoio a esse 
movimento que V. Exa iniciou para resgatar o salário 
dos aposentados, adentra o plenário nosso querido e 
estimado Presidente Garibaldi Alves, que, com certeza, 
veio especialmente para ouvir O Senador João Pedro, 
do Partido dos Trabalhadores do Amazonas. 

Passo a presidência ao nosso Presidente Ga· 
ribaldi. 

o Sr. Mão Santa deixa a cadeira da pre· 
sidência, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi 
Alves Filho, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Concedo a palavra ao Senador João Pedro. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Obriga· 
do, Sr. Presidente. Quero dizer que foi uma boa coin· 
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cidência esperar, de forma paciente - a Presidência 
foi dirigida até há poucos minutos pelo Senador Mão 
Santa -, e agora ter a honra de tê-lo presidindo a nos-
sa sessão. 

Sr. Presidente, recebi, há pouco, um telefonema 
do nosso querido Senador Mercadante, Presidente da 
CAE, Comissão de Assuntos Econômicos desta Casa, 
chamando a atenção para importante debate no âmbito 
da Comissão de Assuntos Econômicos, com a presen
ça do Presidente da Petrobras, Sérgio Gabrielli, e da 
Presidente da Caixa Econômica, Sr" Maria Fernanda. 
Inicialmente, estava previsto, Senador Paulo Paim, que 
no dia de amanhã se realizaria o debate, mas o Senador 
Mercadante está chamando a atenção para a impos
sibilidade do comparecimento da Sr" Maria Fernanda, 
que está acompanhando o Presidente Lula ao Recife. 
O debate sobre o empréstimo da Caixa Econômica 
à Petrobras, Presidente Garibaldi, está firmado para 
quinta-feira, às 10 horas da manhã, na Comissão de 
Assuntos Econômicos. Estão confirmadas a presença 
do Presidente Gabrielli e da Sra Maria Fernanda para 
discutir o empréstimo de R$2 bilhões feito pela Caixa 
Econômica Federal à Petrobras. Dois milhões. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves. PMDB -
RN) - Não, empréstimo para a Petrobras só pode ser 
de bilhões, não é? 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - Então, 
fica marcado para quinta·feira, pela manhã, o deba· 
te. 

Sr. Presidente, Sr"s Senadoras, Srs. Senadores, 
o mundo vive, sem dúvida alguma, dois grandes deba· 
tes, dois grandes problemas sérios de que a sociedade 
participa ou tenta participar. Primeiro, é o debate sobre 
a crise internacional, a crise econômica, a crise finan· 
ceira, que, no primeiro momento, se abateu sobre os 
Estados Unidos e, depois, a Europa, a Ásia - com a 
recessão, hoje, no Japão. Nós estamos vivendo uma 
crise, mas não podemos deixar de enfrentar este de· 
bate que é a crise ambiental. E não podemos sair da 
crise econômica sem discutir os caminhos da crise 
ambiental. Elas, hoje, estão juntas, imbricadas. 

O Brasil vive a dor do desastre de Santa Cata· 
rina; uma questão que, do ponto de vista ambiental, 
não é localizada. Há poucos dias, a mídia nacional 
apresentou um episódio lamentável no Estado do Pará: 
servidores do Ibama, servidores públicos, cumprindo a 
sua missão, O seu dever de Estado, acuados, cercados 
pela população, por conta de multas a que o Ibama 
procedeu no sentido de coibir o desmatamento, a ile· 
galidade com a madeira. 

São situações sobre as quais nós precisamos 
refletir aqui no Brasil. 

No final de semana, novos dados do Inpe, o 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, acerca do 
desmatamento no Brasil, fundamentalmente na Ama· 
zônia. 

Eu venho acompanhando a presença de dois ti· 
tulares do Ministério do Meio Ambiente - no primeiro 
momento do Governo do Presidente, a Ministra Marina 
Silva -, no sentido de coibir o desmatamento ilegal e 
de construir políticas públicas para termos verdadeira· 
mente um desenvolvimento sustentável, uma relação 
respeitosa, democrática, transparente, do trabalho e 
da produção ambiental. 

A Ministra Marina Silva sai e ocupa a pasta o De· 
putado Estadual, uma referência da questão ambien· 
tal em ãmbito nacional, Carlos Minc. E o Ministro tem 
seguido peremptoriamente no combate à ilegalidade, 
ao desmatamento ilegal. 

Nesses últimos meses - é bom registrar -, dimi· 
nuiu o desmatamento. Mas a soma anual apresentou 
um acréscimo de 3,8%. Ou seja, foi pequeno, mas 
houve um aumento de desmatamento na Amazônia, 
Senador Mão Santa. Que desmatamento é esse? São 
11.968 quilômetros quadrados - 11.968 quilômetros 
quadrados! -, que equivalem a oito vezes o Município 
de São Paulo. Oito vezes o Município de São Paulo! 
Esse foi o desmatamento de um ano. 

Senador Mão Santa, Senador Renato Casagran· 
de, que registrou no dia de hoje o lançamento do Plano 
Nacional de Combate ao Desmatamento, isso é preo· 
cupante, isso é muito preocupante. Não podemos, em 
um Estado Democrático de Direito, conviver com esses 
números. Não é bom para ninguém um desmatamento 
desta proporção: 11 mil quilômetros quadrados! Esse 
desmatamento não é saudável, não gera renda. Pelo 
contrário, no bojo de um desmatamento de 11 mil qui· 
lômetros quadrados, há crimes, ilegalidades. Há crime 
ambiental, há crimes cometidos contra lideranças, há 
roubo da madeira e da terra, há destruição do solo. 

É preciso responsabilidade de todos para não só 
condenar, mas construir um outro ambiente, construir 
políticas que possam fazer do Brasil- não da Amazô· 
nia, mas do Brasil - uma referência internacional no 
que diz respeito ao combate à emissão de gases, do 
CO" que provoca o efeito estufa. 

Sr. Presidente, é hora de tirarmos lições dessa 
dor profunda que acontece neste Estado importante 
da nossa Federação que é Santa Catarina. Precisamos 
tirar lições. Não podemos fazer a política imediatista de 
construir casas, de não deixarmos áreas verdes, de não 
trabalharmos verdadeiramente com O respeito ao solo 
urbano. É preciso que o Brasil tire lições disso. 

A poucos dias estamos da posse dos futuros pre· 
feitos do Brasil. É preciso que os prefeitos assumam 
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este compromisso: O compromisso ambiental. E ele 
pode e deve começar pelas cidades, com O exemplo, 
a disposição, a mobilização e a defesa disto que não 
é uma bandeira, mas um compromisso hoje: sair da 
crise econômica e enfrentar a crise ambiental. Eviden
temente, esse não é um debate apenas do prefeito, 
mas estou chamando a atenção dos prefeitos, das 
Câmaras Municipais para esse debate. 

Concedo um aparte ao Senador Gilberto Go
eliner. 

O Sr. Gilberto Goeliner (DEM - MT) - Senador 
João Pedro, vejo que a sua preocupação foi motiva
da, certamente, pela calamidade que se instalou em 
todo o Vale do Itajaí, em toda a parte costeira, mais 
alagada, mais baixa, e que diz respeito à ocupação 
desenfreada das áreas altas também. Os desmoro
namentos aconteceram pela ocupação desordenada 
que houve de mOrrOS na parte urbana, que não foi 
avaliada corretamente. Sua preocupação também é 
que os Municípios, por intermédio de seus prefeitos, 
da Câmara de Vereadores, realmente, se preocupem 
com uma legislação de ocupação urbana, de instalação 
de residências compatível com a situação ambiental 
de cada local. O senhor traça, também, um paralelo 
com o desmatamento na Amazônia, segundo o novo 
levantamento do Inpe, que mediu sua continuidade. 
Nós, durante essa semana e nas semanas anteriores, 
colocamos dotações especiais para suplementar o Or
çamento da União, tentando mostrar a necessidade de 
um georeferenciamento, uma regularização fundiário do 
País, avaliando os imóveis públicos, avaliando as áreas 
de preservação, os parques, toda a parte de territórios 
indígenas, e também as áreas privadas - não só áreas 
públicas, mas também privadas - para que, a partir de 
uma regularização fundiária, se coloque a responsabi
lidade a quem de fato estiver em cima. Aquele posseiro 
que ainda não possui a regularização do seu imóvel e 
que está lá há tempo não tem um comprometimento 
como deveria ter, porque ele não é dono, não tem a 
posse legal do imóvel, não tem a titularidade. Então, 
há necessidade, sim, de fazer essa regularização fun
diária. Os recursos que nós sugerimos, da ordem de 
R$500 milhôes, foram recursos substanciais, além do 
que já estava previsto no Orçamento para 2009. Mas, 
infelizmente, vai ser acatado no máximo um valor da 
ordem de R$20 milhões, acrescido ao que já está 
programado, o que vai permitir um trabalho pequeno. 
Mas eu diria que é imprescindível, nos próximos anos, 
termos recursos financeiros para promover essa regu
larização fundiária e, automaticamente, fazer a regu
larização ambiental e o melhor controle e fiscalização 
sobre toda a Floresta Amazônica. E diria que nossa 
preocupação também é - e vejo o seu sentido - de 

que os Municípios se envolvam mais; que o Ibama e 
o Ministério do Meio Ambiente coloquem o Município 
como co-responsável nessa ação de fiscalização. Daí, 
teríamos mais êxito, com uma gestão melhor, porque 
a administração municipal está lá, junto com o cida
dão. É uma forma que teríamos de ver esse serviço 
ser realizado de forma mais efetiva. Na última semana, 
vimos que a Reserva Chico Mendes está sendo mal 
utilizada, desmatada, para o plantio de capim. Dentro 
de uma reserva! E as pessoas que trabalham naque
la área, possuem títulos ou são posseiros não estão 
obedecendo à legislação. Desmatam sem se preocupar 
com a legislação, porque são desavisadas, às vezes, 
ou porque não conhecem, não estão ligadas na mídia, 
não sabem o que se conversa aqui no plenário, não 
lêem jornais, não têm acesso a informações, nem te
levisão, nem rádio. Portanto, há uma necessidade de 
conscientização de todo o povo, de todo amazônida, 
a fim de que alcancemos os resultados que todos de
sejamos. Muito obrigado. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - Obrigado, 
Senador Gilberto Goeliner. V. Ex' aborda, neste debate 
ambiental, a questão da regularização fundiária. Não 
tenho dúvida de que é um item importante os recursos 
para fazermos todo o georeferenciamento das proprie
dades, das posses, do modo como deve ser ocupado 
o maior território do País, que é a Amazônia. 

Concordo com V. Ex'. Precisamos de recursos, 
de capacitação, de estrutura. O Governo vem tomando 
atitudes nesse rumo. Precisamos de mais recursos a 
fim de executar uma política com profundidade nessa 
questão da regularização fundiária. 

Agora, o debate ambiental é feito internacional
mente. Há uma grande expectativa com a posse de 
Barack Obama. Por quê? Porque, nos últimos anos, a 
pol ítica ambiental do Presidente Bush foi extremamente 
autoritária e intransigente nesse item; haja vista que os 
Estados Unidos, que tinham uma meta estabelecida 
pelo Protocolo de Kyoto, não o assinaram, e não cum
priram a meta de um país industrializado e campeão 
na emissão de CO,. E vem a China aí, disputando já 
o primeiro lugar. 

Precisamos fazer o debate do econômico com o 
ambiental. Ele não pode ser feito sem o componente 
ambiental, sob pena de comprometermos, não os Es
tados Unidos, Senador Mão Santa, mas o planeta, a 
vida, ou vamos conviver com tragédias, não apenas 
como a de Santa Catarina, mas também a da Amé
rica Central, a da Ásia, a da Europa, a dos Estados 
Unidos. É preciso que a economia analise também, 
com a mesma convicção, com o mesmo compromis
so, o componente ambiental. Precisamos responder 
esta pergunta: o que queremos para o planeta? O 
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que queremos para o Brasil? O que queremos para 
a Amazônia? Ou será, Senador e Presidente José 
Sarney, que não tem nenhum significado o resultado 
de 11.968 de quilômetros quadrados de desmata
mento em um ano? 

Precisamos mudar essa política. E não basta a 
vontade do Ministro Mine, da ex-Ministra Marina Sil
va. É preciso que haja uma mobilização da sociedade. 
E, por isso, aplaudo também, no dia de hoje, o Plano 
Nacional de Mudanças Climáticas, da Presidência da 
República, que apresenta metas importantes que o 
Brasil terá que cumprir. Dessa forma, com essas me
tas, poderemos assumir compromissos internos, mos
trando uma liderança internacional, 

porque o Brasil é uma referência econômica, uma 
referência importante. 

Considero a meta principal do Plano Nacional 
de Mudanças Climáticas, lançado no dia de hoje, a 
redução do desmatamento, até 2010, em 40%, e, até 
2018, uma redução da emissão de CO, de 4,8 bilhões 
de toneladas. Essa é a meta. 

Aplaudo o Governo do Presidente Lula, todos 
os envolvidos, o Ministro Carlos Mine, por apontarem 
uma meta audaciosa e que mostra O compromisso do 
Brasil no debate sobre mudanças climáticas. 

Sr. Presidente, finalizo esta reflexão, chamando 
a atenção para o fato de que, na próxima sexta-feira, 
a convite da ex-Ministra ... 

(Interrupção do som.) 

O SR_ JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - ... Ma
rina Silva, vários Senadores estarão em Rio Branco, 
no Acre, no ato em que serão lembrados os vinte anos 
de assassinato deste brasileiro, deste acreano, que é 
Chico Mendes. Considero um ato considero importan
te: primeiro, porque será realizado em Rio Branco; se
gundo, porque o ato não só faz a denúncia de crimes 
que continuam ocorrendo na Amazônia contra aqueles 
que defendem o desenvolvimento sustentável, contra 
aqueles que defendem esse grande bioma, essa parti
cularidade do Brasil, que é a Amazônia e seu povo ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - ... mas 
é um ato muito importante, no momento em que es
tamos discutindo, no momento em que continua vivo 
o tema ambiental. 

Na sexta-feira, estaremos em Rio Branco, ao lado 
de lideranças do Acre, mas numa deferência, e não 
poderia ser diferente, a esta militante, a esta mulher do 
Brasil, que é Marina Silva, em defesa de políticas pú
blicas que reafirmem compromissos como os de Chico 
Mendes, que morreu defendendo o desenvolvimento 
sustentável, defendendo a Amazônia. Lá também es-

tarão presentes o Senador Eduardo Suplicy, o Senador 
Paulo Paim e vários outros Senadores, atendendo ao 
chamado, à convocação da Ministra Marina Silva. 

Vinte anos da morte de Chico Mendes, mas o 
debate continua atual, como é atual o debate que está 
sendo realizado na Polônia, na reconstrução de um 
novo protocolo, que vai terminar em Copenhague, em 
2009, e que vai buscar pactuar novos compromissos 
em relação às mudanças climáticas. 

Finalizo, parabenizando o Governo, nosso Go
verno, o Presidente Lula, que, no dia de hoje, lançou o 
Plano Nacional de Mudanças Climáticas para o País. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. João Pedro, o 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Gilberto Goellner. 

Durante o discurso do Sr. João Pedro, o 
Sr. Gilberto Goellner deixa a cadeira da presi
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Queremos cumprimentar o Senador João Pedro, 
cujo pronunciamento é em defesa do meio ambiente, 
e lembrar ao nosso Governo - o Presidente Sarney 
está aqui - que Péricles, o grande governante, fez a 
Paidéia, em que havia o estudo da história natural: a 
mineralogia e a biologia - biologia geral, botânica e zo
ologia. O professor era Sófoeies, assim como no resto 
da educação tínhamos Sócrates, Platão e Aristóteles, 
e, na Medicina, Hipócrates. Então, Sófoeies já dizia 
que muitas são as maravilhas da natureza, mas a mais 
maravilhosa é o ser humano, unido pelo amor, macho 
e fêmea, perpetuando a espécie. Ele já fazia a defesa 
dessa natureza, foi o primeiro ambientalista; 500 anos 
antes de Cristo, ele já se preocupava. Daí o Presidente 
Sarney, símbolo do valor da cultura universal. 

Convidamos, para usar da palavra, o Senador 
José Sarney, do Maranhão ... V. Ex· é o espírito da lei. 
Havia uma brecha, uma comunicação inadiável. Esta
mos rodando, e ele está como orador inscrito. V. Ex· 
falará para uma comunicação inadiável. Dizem que no 
Regimento existe limitação de tempo, mas jamais vou 
limitar o tempo de V. Ex·. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Agradeço 
a V. Ex·, mas queremos ouvir o orador inscrito. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- O Presidente Sarney, num gesto de sensibilidade 
e cordialidade que lhe é peculiar, cede a palavra ao 
orador inscrito, Gilberto Goellner, lá do Mato Grosso, 
Democrata. 

V. Ex· poderá usar a tribuna pelo tempo que 
achar conveniente. 
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o SR. GILBERTO GOELLNER (DEM - MT. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr. Presidente José Sarney, hoje Se
nador, agradeço a V. Exa a consideração, mas também 
já lhe tinha concedido essa prerrogativa. 

O que nos traz à tribuna é a comunicação de um 
seminário que foi realizado na cidade de Cuiabá, inti
tulado "Cuiabá e a Crise". 

A Prefeitura de Cuiabá, que é a capital de Mato 
Grosso, gerida pelo Prefeito Wilson Santos, promoveu, 
de maneira inovadora, um encontro que se denominou 
"Cuiabá e a Crise". 

Esse encontro se deu na última sexta-feira, dia 28 
de novembro, quando nos reunimos, eu, que me senti 
muito honrado com o convite, e diversas personalida
des ilustres, para debater, diante de seleta audiência, 
o tema proposto. 

É a primeira vez em que uma Prefeitura se dis
põe a discutir esse assunto de maneira tão detida e 
madura. 

O encontro contou, Srs. Senadores, com a pre
sença dos parlamentares Senador Tasso Jereissati 
e Deputado Federal José Aníbal, Líder do PSDB na 
Câmara. Também contou com a presença e com a 
participação do Deputado Roberto Freire, Presiden
te Nacional do PPS; do economista Paulo Rabelo de 
Castro; de representantes da indústria, do comércio e 
da agricultura; de representantes do Poder Executivo 
Federal, como também de Mato Grosso e de Minas 
Gerais, Estado que foi representado pelo seu Vice
Governador, Dr. Antõnio Anastasia. 

Com a discussão, ouvido cada debatedor, a atual 
crise financeira mundial tornou-se mais clara a todos 
quantos participaram daquele seminário, Sr. Presidente. 
Não obtivemos ali opiniões sobre a crise, senão fomos 
brindados com verdadeiros pareceres técnicos sobre 
ela - pareceres multifacetados, nos quais foram tra
tados todos os seus matizes econõmicos, financeiros 
e pol íticos. 

Foram montados quatro painéis de debates, a 
fim de que os participantes tivessem tal visão geral e 
ampla sobre a crise. 

O primeiro, intitulado "Três Visões Sobre a Crise", 
deixou claro que essa derrocada financeira tem reflexos 
em todo o mundo e, por conseguinte, no Brasil e nos 
seus Municípios. No caso desses últimos, os efeitos da 
crise podem tornar-se mais graves, visto que os ges
tores públicos nos Municípios não detêm instrumentos 
de gerência hábeis o bastante, para apresentar ações 
ou remanejar recursos, de sorte que os cidadãos locais 
não venham a sofrer O desconforto que as inevitáveis 
mudanças provocarão na vida de todos os munícipes. 

O segundo painel revelou que o mundo empresa
rial que surgirá dessa derrocada será totalmente novo a 
todos. Um momento, portanto, de oportunidades para os 
visionários, para os que puderem antever com rapidez a 
intensidade das mudanças e se adaptarem a elas. 

Uma coisa é certa, no entanto, o mundo empre
sarial que nasce estará voltado para o binômio energia 
e meio ambiente. Sem que se consiga estabelecer um 
equilíbrio entre esses dois itens essenciais ao ser hu
mano das próximas décadas, não se poderá falar em 
retomada do crescimento econômico. 

Houve ainda um terceiro painel, Sr. Presidente, do 
qual fui um dos painelistas. Nesse, consideramos os im
pactos da crise ampliados no Estado de Mato Grosso. 
Ora, é claro que o setor agrícola foi o primeiro a sentir 
a crise. O setor agrícola foi um dos que mais cresceram 
no País. Em Mato Grosso, foi O que mais se desenvol
veu, graças ao espírito empreendedor do seu homem 
do campo, o qual não se limitou aos antigos métodos, 
mas adotou a moderna tecnologia e fez crescer a sua 
produção e se destacar aquele Estado interiorano. 

O setor prosperou, incrementado, sem exceção, 
pelos investimentos maciços que aqueles produtores 
rurais fizeram em pesquisa e tecnologia, financiadas 
com recursos tomados por empréstimo sob o aval do 
Governo, que, devido a muitas e diferentes circunstân
cias, levou-os a um endividamento sem precedentes. 

Outro investimento que colocaria como muito di
ferenciado e que foi feito no Estado de Mato Grosso, 
nos últimos anos, foi a participação público-privada 
na construção e pavimentação de estradas. Dois mil 
quilômetros foram pavimentados no Estado com a 
participação dos produtores, que entraram com 50% 
dos recursos. 

Isso, por falta de recursos do Governo de Estado, 
do Governo Federal e dos Governos Municipais para 
promover esta infra-estrutura básica, que é hoje a lo
gística de transporte rodoviário. Infelizmente, o Estado 
do Mato Grosso é carente de estradas; as rodovias fe
derais estão em péssimas condições, e precisam ser 
retomados investimentos drásticos, para colocá-Ias 
em condições de uso compatível com o movimento 
de cargas, de pessoas e dos automóveis que circulam 
hoje, diariamente. 

Lá, há estradas federais com mais de 10 mil veícu
los/dia de movimento, que deveriam ser duplicadas pelo 
menos, porque as que já existem estão esburacadas. 
Por exemplo, a BR-364, a BR-163, todas se encontram 
nessa situação. Foram 25 anos, durante os quais nada 
foi feito, além de remendar os buracos. 

O País, ano após ano, viu sua balança comercial 
tornar-se mais e mais superavitária com os resulta
dos obtidos nas lavouras e na pecuária brasileira. Os 
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produtores, que tinham por quinhão as hipotecas dos 
seus imóveis, viram-nas vencerem e sua capacidade 
de endividamento esgotar-se completamente. 

Como os produtores já estavam sem condições de 
ampliar seu crédito, rolaram, safra após safra, todos os 
seus compromissos financeiros, o que lhes gerou uma 
usuraria bola de neve de juros não pagos e de presta
ções não pagas. Foram os investimentos em máquinas e 
em equipamentos agrícolas que fizeram com que Mato 
Grosso crescesse na sua produção agrícola em mais de 
10% ao ano nos últimos cinco ou seis anos. E chegou 
ao ponto em que mesmo os produtores, agora, neste 
ano, já ficaram sem condições e meios financeiros de 
plantarem adequadamente essa atual safra. Plantaram
na sem fertilizantes suficientes e com uma redução 
sensível da área de plantio e dos demais insumos mo
dernos. Resultado previsto: quebra na produtividade e 
na produção agrícola do ano que vem. 

Alguns produtos importantes fazem, hoje, parte 
da balança comercial brasileira, como o algodão. Prati
camente, no Brasil, as indústrias têxteis se abastecem 
com a produção brasileira de algodão e ainda restam 
800 mil toneladas para a exportação, e esse excesso de 
produção vai realmente ficar comprometido, porque só 
Estado de Mato Grosso haverá uma redução de 40% da 
área com essa cultura. Com o milho, segundo a safra, 
se prevê uma redução de área equivalente a 30%. 

Por sorte, a soja, que já estava programada, 
que se plantou antes, já está praticamente concluído 
o plantio, essa lavoura continua com a mesma área 
do ano passado, com um decréscimo, no máximo, ao 
redor de 3%. 

E tem mais, Sras e Srs. Senadores, se não forem 
tomadas medidas firmes e urgentes para uma política 
de sustentação de preços mínimos no momento da co
lheita no ano de 2009, experimentaremos solução de 
continuidade na agricultura mato-grossense, no Centro
Oeste e na brasileira, com perdas individuais e coleti
vas tão devastadoras que marcarão, negativamente, a 
história econômica do Estado de Mato Grosso. 

Quando uma bomba atômica é detonada, seus efei
tos de devastação são avaliados por zonas de impacto. 
Há uma primeira zona de impacto, que sente os efeitos 
da explosão quase que instantaneamente; uma outra 
área, um pouco mais distante, que os sentirá depois de 
alguns minutos, e, ainda, uma terceira zona de impacto, 
que será atingida passado algum tempo. E depois de 
tudo isso, ainda uma vasta região tornar-se-á contami
nada pela radiação emanada daquela explosão. 

Bem, Sr. Presidente, o mesmo acontecerá em 
meu Estado. A primeira zona de impacto que a deto
nação do setor agrícola atingirá serão as pequenas 
cidades do interior. Ali, os pequenos comércios, que 

são tocados, em sua maioria, pelo salário dos traba
lhadores rurais, sofrerão um revés imediato advindo 
da derrocada rural. 

Uma segunda zona de impacto será sentida no 
Erário estadual, visto que as receitas da Fazenda de 
Mato Grosso tornar-se-ão mais acanhadas, resultado 
do desaquecimento das economias locais. 

Com isso, uma terceira área de impacto dessa 
detonação sem par será o próprio País, que não pode
rá contar, em 2010, com uma safra pujante o bastante 
para lhe garantir superávit em receita internacional e o 
suprimento de alimentos para o povo brasileiro, impe
dindo, com isso, a tão mal sentida inflação, que todos 
os Governos repudiam. 

E a contaminação que se seguirá a essa explo
são, os efeitos duradouros da radiação serão senti
dos pelas gerações que nos sucederem, que deverão 
esperar longos anos até verem de novo a agricultura 
brasileira chegar aos níveis de investimentos e tecno
logias atuais. Realmente uma lástima! 

Um outro painel, o quarto da série, versou sobre 
"Os impactos da Crise nas Finanças Públicas". Segundo 
os painelistas que debateram o tema, deverá haver um 
esforço hercúleo por parte dos administradores públicos 
para que não diminuam os investimentos previstos. 

Foi sugerido que as dívidas dos municípios para 
com a União pudessem ser revistas. Talvez pudesse 
ser criado um espaço de tempo de carência, que iria 
de três a cinco anos, para o pagamento dessas dívidas 
agrícolas, com a obrigação de o agente público bene
ficiado destinar a totalidade dos valores não pagos à 
União a fim de que fossem destinados em investimen
tos para incrementar as economias locais. 

Uma outra maneira de os Municípios verem suas 
contas fomentadas - em se tratando de municípios 
grandes, que têm obras do PAC, como as prefeituras de 
Cuiabá, de Rondonópolis e de várias outras que estão 
utilizando recursos do PAC para saneamento básico
seria diminuir o valor da sua contrapartida nos convênios 
federais, porque os municípios hoje já prevêem dimi
nuição de arrecadação, e esses 20% necessários hoje 
para a contrapartida serão um problema sério para as 
prefeituras aplicarem os recursos do PAC, do Ministério 
das Cidades, destinados a saneamento básico. 

Por fim, Sr. Presidente, foi composto por todos 
os participantes um documento intitulado "Carta de 
Cuiabá". A carta foi composta com quatorze tópicos 
e pode ser considerada, como de fato o é, o produto 
fiel de uma análise detida, aprofundada e técnica dos 
aspectos econômicos, financeiros, sociais e políticos 
da presente crise que enfrentamos no Estado do Mato 
Grosso. 
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Ficam aqui, Sr. Presidente, minhas congratulações 
ao Prefeito de Cuiabá, Wilson Santos, e a toda a sua 
equipe, que puderam proporcionar a nós ali presen
tes, na última sexta-feira, um momento ímpar para ex
pressarmos nosso medo, desconfiança e perplexidade 
diante da crise financeira internacional, mas também 
uma ocasião única para ouvirmos, em uníssono, que 
nossa gente é valente e altaneira, é trabalhadeira e 
comprometida, e não vai se curvar agora, assim como 
nunca o fez antes na história, senão que, soerguendo
se dentre toda essa turbulência, permanecerá, ao final, 
ainda que não impassivelmente, vitoriosa por certo. 

Muito obrigado. 
O SR_ PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 

- Após pronunciamento contundente do Senador Gil
berto Goellner denunciando a falta de estradas - diz 
o Senador que há 25 anos só se faz tapa-buracos, 
nenhuma estrada nova foi feita -, eu recordaria a Sua 
Excelência o Presidente da República, Luiz Inácio, 
que a nossa história ensina, cheia de estadistas que 
governaram este País. 

Pedro 11, numa das suas poucas viagens - ele 
só viajou duas vezes para a Europa -, escreveu uma 
carta e disse: "Filha Isabel, lembre-se de que estrada é 
o maior prêmio que você pode dar a um povo". Depois, 
na República Velha, o último Presidente e estadista 
Washington Luís disse: "Governar é fazer estradas". 
E Juscelino Kubitschek, o pai desse desenvolvimento 
otimista, ensinou: "Energia e transporte" - transporte 
se faz com estradas. 

Então, feliz é Luiz Inácio que não precisa buscar 
outros valores na história. No próprio Brasil, os estadis
tas que governaram este País são exemplos. Entre eles, 
temos de anunciar o ex-Presidente da República José 
Sarney, que governou este País no momento mais difícil 
de nossa história: a transição de um regime ditatorial 
para o de gozo das liberdades democráticas. Mostrou 
generosidade e é o senhor pacificador deste País. 

V. Exa poderá usar da tribuna pelo tempo que lhe 
for conveniente. 

Ademais, a história nos relembra que V. Exa po
derá ser o único brasileiro a presidir três vezes esta 
Casa. Petrônio Portella, honra e glória do meu Estado, 
a presidiu por duas vezes; Antonio Carlos Magalhães 
também. V. Exa

, que já a presidiu por duas vezes, po
derá levar o "tri". 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, sempre tenho de começar meus pronunciamen
tos nesta Casa agradecendo a generosidade de V. Exa

, 

que nunca faltou com este seu velho amigo. 
Quero dizer que, com absoluta correção, cedi a 

palavra ao Senador Gilberto Goellner, que brindou a 

Casa com um discurso vigoroso, com a experiência que 
possui com relação à agricultura de Mato Grosso. 

Ao nosso querido colega, Senador João Pedro, 
quero também me associar, quanto às congratulações 
que fez ao Governo pelo lançamento do Programa de 
Controle Climático do Brasil. Na realidade, o problema 
ecológico, cada vez mais, é predominante em todos os 
foros do mundo. Como disse Lévi-Strauss, o homem é 
O principal poluidor da Terra, e, se não tomarmos pro
vidências globais, marcharemos, sem dúvida, para um 
suicídio da humanidade. Lembro que os 10 mil anos 
de existência documentada do homo sapiens coincide 
com O maior período de destruição de uma espécie 
sobre a Terra. 

Lovelock teve a oportunidade de dizer que a Ter
ra era um organismo vivo que reagia a essas agres
sões. Agora mesmo estamos assistindo a uma tragé
dia nacional que ocorre com as chuvas: enchentes e 
deslizamentos no Estado de Santa Catarina e, agora 
também, um pouco no Estado do Rio de Janeiro, em 
Campos. 

Antigamente, a religião era muito forte no homem 
primitivo. Assim, quando aconteciam esses fenômenos 
da natureza, dizia-se que eram "castigos de Deus" -
os terremotos, os maremotos, os tsunamis. Hoje, já há 
uma consciência de que Deus, na realidade, deu-nos 
a Terra para que dela usufruíssemos, e não a matás
semos com essa ação corrosiva que tem existido so
bre todos os setores que têm sido modificados pela 
natureza humana. 

Portanto, o Presidente Lula agiu, como bem disse 
o Senador João Pedro, com muita objetividade, esta
belecendo metas, juntamente com O Ministro do Meio 
Ambiente, a serem perseguidas. Já estabelecemos 
alguns programas de metas no ãmbito mundial, mas 
esses programas fracassaram, inclusive o acordo de 
Kyoto, que praticamente destruído pela negativa do 
Presidente Bush em subscrevê-lo. 

Sr. Presidente, divagando um pouco sobre esses 
assuntos, quero dizer que venho à tribuna do Senado 
para resgatar comigo mesmo um dever. Na sessão 
do Senado que relembrou o centenário da morte de 
Machado de Assis, eu devia estar presente nesta tri
buna, se não fossem por outros motivos, até mesmo 
por pertencer à casa que Machado fundou e de que foi 
o consolidador: a Academia Brasileira de Letras. Mas 
não só por isso: se fizermos uma história da literatura 
mundial e escolhermos os grandes escritores do mun
do inteiro, certamente aí estará incluído Machado de 
Assis. A sua obra é realmente notável. 

Ele faleceu em 1908 - num tempo em que a 
Medicina tinha suas limitações - com grande sofri
mento, cercado de amigos, do apoio e do lamento da 
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sociedade brasileira, principalmente dos intelectuais 
que constituíam seu círculo de amizades. Na casa 
ordenada, tudo parecia o retrato de uma sociedade 
acomodada de classe média, naquela adolescência 
da República. 

Mas, em menino, Machado de Assis fora um irre
quieto. Exerceu, de maneira contida, a inaceitação da 
condição social: era filho de uma açoriana vinda como 
quase escrava, Maria Leopoldina, e de um pardo for
ro, outra forma de dizer um escravo liberto, Francisco 
José. Marcava a ambos a capacidade de saber ler. a 
ano de 1839, em que nasceu, era já o final da Regên
cia, que se tornara detestada como sistema de gover
no e gerara a expectativa da maioridade. Foi menino 
ao tempo do rei maior e menino, ele um menino que 
corria o morro do Livramento. Menino que quase so
zinho aprendeu a ler e escrever e aos 14 anos sabia 
francês, talvez descoberto nas fugas para tocar sino 
na igreja da Lampadosa. 

Posto para ser caixeiro de armazém, não passou 
do terceiro dia da tentativa. Aproximou-se foi da casa 
de Paula Brito, onde havia uma Sociedade Petalógica 
- de peta, mentira - e com quem começou a trabalhar 
como caixeiro de livros e auxiliar de tipógrafo. a me
nino aí começou a fazer amigos. Pela mão de Paula 
Brito em 1855 saíram na Marmota Fluminense os 
primeiros versos do Machadinho. 

Manuel Antônio de Almeida - o grande autor das 
Memórias de um Sargento de Milícias, esse livro que 
pode ser considerado o fundador do romance de cos
tumes no Brasil - era diretor da Imprensa Nacional e 
aí empregou o rapaz como aprendiz de tipógrafo. Foi 
seu primeiro emprego público, função que mais tarde 
marcaria sua vida. a emprego durou dois anos. Data 
daí também sua vida de jornalista, que depois trans
formaria em literária, com colaborações avulsas. 

Um de seus amigos - que vão surgindo com ra
pidez - Pedro Luís de Sousa, assumiu, com Francisco 
ataviano, o Correio Mercantil, e levou Machado para o 
jornal. Era 1859, e no momento trabalhava como revisor 
na casa de Paula Brito. Logo passa também a revisor 
do Correio Mercantil. Numa de suas raras colabora
ções assinadas, diz que "0 jornal é uma expressão, é 
um sintoma de democracia; e democracia é o povo, é 
a humanidade": era o prenúncio de uma vocação de 
carreira política através da imprensa, caminho seguido 
com freqüência no Império. 

Em 1860, na crônica O Velho Senado, ele relem
bra como entrou para a imprensa. Essa crônica é uma 
página memorável, notável, não só pelo estilo, mas 
pela quantidade de informações, num verdadeiro retra
to psicológico do velho Senado do Império, O Senado 
vitalício a que muito deve a consolidação do País. a 

Brasil consolidou as suas instituições, em grande parte, 
pelo papel do Conselho de Estado e do Senado, que, 
por ser vitalício - e seria impossível pensar-se hoje 
num Senado vitalício, ainda que existente na Inglaterra 
-,dava uma certa continuidade a um país que nascia, 
a um país que construia suas instituições. 

Mas do que considera sua verdadeira entrada 
na imprensa dirá ele em O Velho Senado: "Nesse ano 
[1860] entrara eu para a imprensa. Uma noite, como 
saíssemos do Teatro Ginásio, Quintino Bocaiúva e eu 
fomos tomar chá. [. .. ]conversamos primeiramente de 
letras, e pouco depois de política, matéria introduzida 
por ele, o que me espantou bastante; não era usual nas 
nossas práticas. Nem é exato dizer que conversamos 
de política, eu antes respondia às perguntas que Bo
caiúva me ia fazendo, como se quisesse conhecer as 
minhas opiniões." Machado era muito reservado nas 
suas opiniões políticas. "Provavelmente não as teria 
fixas nem determinadas; mas, quaisquer que fossem, 
creio que as exprimi na proporção e com a precisão 
apenas adequadas ao que ele me ia oferecer. [. .. ] 
Tratava-se do Diário do Rio de Janeiro, que ia reapa
recer, sob a direção política de Saldanha Marinho. Vi
nha dar-me um lugar na redação com ele e Henrique 
César Múzio." 

Talvez suas idéias fossem mais vagas que as de 
Quintino Bocaiúva, cujo destino era ser o grande pu
blicista da República, o único civil no golpe do 15 de 
novembro. Se eram vagas, não eram absolutamente 
descompromissadas. Com Quintino e Saldanha Marinho 
faz do Diário do Rio de Janeiro um baluarte liberal, 
e algumas de suas desavenças são justamente pelo 
que os chefes consideram excessos. 

Qual era a visão de Machado sobre a política? 
Nas anotações que fiz para fazer o discurso daquele 
dia, procurei justamente não analisar a vasta obra de 
Machado de Assis, mas apenas dela extrair um pouco 
sobre o seu pensamento sobre a política e, sobretudo, 
sobre o Senado, porque devemos a ele, que cobriu 
o Senado como jornalista, algumas das passagens 
importantes da vida desta Casa. Em 1861 - aos 21 
anos - a crítica ao Senado era dura: "os tipos deste 
gênero são mais vulgares do que muita gente pensa; 
- espíritos medíocres, não podendo abraçar a ampli
dão do espaço em que a civilização os lançou, olham 
saudosos para os tempos e as coisas que já foram, e 
caluniam, menos por má vontade que por inépcia, os 
princípios em nome dos quais se elevaram". 

Seus comentários refletiam sua oposição. Em 
março de 1862, o governo fingiu acreditar em um ata
que de surpresa dos liberais que se opunham à inau
guração da estátua eqüestre de D. Pedro I no Largo 
do Rocio e adiaram a cerimônia por causa da chuva. 
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Comentou Machado: "É amanhã a inauguração da 
memória do RoGio. É também amanhã o aniversário 
da proclamação da nossa carta política. Por último, na 
opinião do ministério, é amanhã a realização de uma 
revolta popular, preparada pelos chefes liberais a bem 
de se apossarem do governo." 

Essa ironia era a tônica de seus comentários: 
"Supunha-se que o gabinete tivesse olhado as coisas 
políticas da Europa de um ponto de vista justo e por
tanto elevado. Era caluniá-lo; e para não haver dúvida 
veio ele próprio declarar que faz a sua apreciação do 
movimento do espírito humano do alto da varanda do 
Palácio Imperial." 

Vem a Guerra. Machado está entre os que se 
unem no fervor patriótico, compondo um hino que é 
reimpresso em panfletos e cai no gosto popular. Fur
tado Coelho, o grande ator, declama A Cólera do Im
pério, versos largos no gesto que prenunciam os de 
Castro Alves: "Vença uma vez no campo, outra nas 
almas; / Quebre as duras algemas que roxeiam / Pul
sos de escravos. Faça-os homens." Nessa época ele 
era celebrado como o autor dos Versos a Corina, en
tre eles este que trata da glória, a melhor glória que 
é celebrar o seu amor: "Esta a glória que fica, eleva, 
honra e consola", tantas vezes associada às palmas 
acadêmicas. 

Sua posição política se mantinha alinhada com 
o liberalismo de Saldanha Marinho. Sobre a República 
divergia de Ouintino: "eu peço aos deuses (também 
creio nos deuses) que afastem do Brasil o sistema re
publicano porque esse dia seria o do nascimento da 
mais insolente aristocracia que o sol jamais alumioU'. 
Mas" na realidade, o Brasil não é uma monarquia cons
titucional, mas uma oligarquia absoluta". 

O problema do sistema eleitoral dominava as 
preocupaçôes da época. Indagava Machado: "Mas 
que remédio dou então para fazer todas as eleições 
puras? 

Acompanhava as idéias mais avançadas da épo
ca, como a da abolição da pena de morte, e até o su
frágio universal: "Não é tempo de iniciar francamente a 
idéia da eleição direta, e não censitária, (porque seria 
injusta e odiosa) de maneira a tornar efetiva a sobera
nia popular? Não é este um grande dever e uma bela 
ação de um partido liberal sincero e convencido?" 

Várias vezes, mais tarde, no tempo das remi
niscências, menciona a campanha liberal de 1860: 
" ... 1860! Quem se não lembra da célebre eleição desse 
ano, em que Otaviano, Saldanha e Ottoni derribaram 
as portas da Câmara dos Deputados à força de pena 
e de palavra? O lencinho branco de Ottoni era a ban
deira dessa rebelião, que põs na linha dos suplentes 

de eleitores os mais ilustres chefes conservadores . .. " 
O tema vai ecoar novamente no O Velho Senado. 

Entre suas lembranças permanece o problema do 
sistema eleitoral: "Sou um homem que, por ler jornais 
e haver ido em criança às galerias das câmaras, tem 
visto muita reforma, muito esforço sincero para alcan
çar a verdade eleitoral, evitando a fraude e a violência, 
mas por não saber de política, ficou sem conhecer as 
causas do malogro de tantas tentativas." 

E adiante: "A eleição direta era a salvação públi
ca. Muitos explicavam: direta e censitária." 

Sobre a questão da legislação eleitoral, devo 
recordar que o Conselheiro Saraiva, quem fundou 
Teresina - V. Ex·, Senhor Presidente, bem se lembra 
quando ele foi Governador da província -, a sua gran
de obsessão e presença na Casa era justamente a de 
fazer a reforma da legislação eleitoral, que chegou a 
fazer em 1881, na Lei Saraiva. 

As crônicas de reminiscências, de que o ponto 
alto é a O Velho Senado, já não têm a ironia ferina, mas 
sim o senso preciso da observação que deixa a crítica 
se esgueirar por traz do texto: "Um dos meus velhos 
hábitos é ir, no tempo das câmaras, passar as horas 
nas galerias. No Senado, nunca pude fazer a divisão 
exata, não porque lá falassem mal; ao contrário, fala
vam geralmente melhor que na outra Câmara. Mas nâo 
havia barulho. Tudo macio. - O Senado está mudando 
um pouco. - O estilo era tão apurado, que ainda me 
lembro certo incidente que ali se deu, orando o finado 
Ferraz, um que fez a lei bancária de 1860. Creio que 
era então ministro da guerra, e dizia, referindo-se a 
um senador: 'Eu entendo, Sr. Presidente, que o nobre 
senador não entendeu o que disse o nobre ministro 
da marinha, ou fingiu que não entendeu.' O visconde 
de Abaeté, que era o presidente, acudiu logo: 'A pala
vra fingiu acho que não é própria.' E o Ferraz replicou: 
'Peço perdão a V. Exa, retiro a palavra. '" 

Era o Senado naquele tempo: achava-se que a 
palavra de um colega dizendo que ele fingiu não devia 
constar dos Anais da Casa. Essas transcriçôes não 
davam trabalho para a Dr" Cláudia de determinar que 
a Taquigrafia retire certas palavras. 

Essas descriçôes surgem freqüentemente, mos
trando que seu interesse pela política permaneceu, to
mando depois de 1868 a posição de observador: "Oh! 
As minhas belas apresentações de ministério! Era um 
regalo ver a Câmara cheia, agitada, febril, esperando 
o novo gabinete. Moças nas tribunas, algum diploma
ta, meia dúzia de senadores. De repente, levantava-se 
um sussurro, todos os olhos voltavam-se para a por
ta central, aparecia o ministério com o chefe à frente, 
cumprimentos à direita e à esquerda. Sentados todos, 
erguia-se um dos membros do gabinete anterior e ex-
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punha as razões das retiradas; o presidente do con
selho erguia-se depois, narrava a história da subida, 
e definia o programa. Um deputado da oposição pedia 
a palavra, dizia mal dos dois ministérios, achava con
tradições e obscuridades nas explicações, e julgava o 
programa insuficiente. Réplica, tréplica, agitação, um 
dia cheio." 

Trata de um velho sistema da política brasileira, 
o de uma elite que se reúne e é decisiva: "Tempos do 
papa! Tempos dos cardeais! Não falo do papa católi
co, nem dos cardeais da santa Igreja Romana, mas 
do nosso papa e dos nossos cardeais. Francisco Ota
viano, então jornalista, foi quem achou aquelas desig
nações para o Senador Eusébio e o estado-maior do 
Partido Conservador. [. .. i Um dia, um domingo, havia 
eleições, como hoje. Papa e cardeais tinham o poder 
nas mãos, e, sendo o regímen de dois graus, entra
ram eles próprios nas chapas dos eleitores, que eram 
escolhidos pelos votantes. Os liberais resolveram lutar 
com os conservadores, apresentaram chapas suas e 
os desbarataram." 

Naquele tempo, Sr. Presidente, chamavam-se 
"os papas e os cardeais" da Casa. Como vi hoje nos 
jornais, eu e o Senador Presidente da Casa, Garibal
di, que fomos testemunhas do casamento da filha do 
Senador José Maranhão na Paraíba, somos chama
dos de caciques, que lá estavam apadrinhando a filha 
do nosso querido Senador. Naquele tempo, seríamos 
cardeais. 

O parlamentarismo fora implantado, embora a 
posição decisiva ainda fosse a do Imperador, o Poder 
Moderador: "A moção de confiança, ou desconfiança 
no passado regímen, era uma ambrosia dos deuses 
centrais. Era aqui na Câmara dos Deputados, que um 
honrado membro [. .. i proferia um discurso em que re
sumia todos os erros e crimes do ministério, e acabava 
sacando um papel do bolso. Esse papel era a moção. De 
confidências que recebi, sei que há poucas sensações 
na vida iguais à que tinha o orador, quando sacava o 
papel do bolso. A alguns tremiam os dedos." 

Machado, naturalmente, guardou sempre a visão 
mais favorável ao seu grupo. Ele sempre lembra a dig
nidade de Saldanha Marinho: "Ouço ainda os aplausos 
de 1868, estrepitosos, sinceros e unânimes. Os minis
tros entraram, com Itaboraí à frente, e foram ocupar 
as cadeiras onde dias antes estavam os ministros li
berais. [. .. i Itaboraí levantou-se e pediu os orçamen
tos. Foi então que desabou uma tempestade de vozes 
duras e vibrantes. Posto soubesse que se despedia a 
si mesma, a Câmara votou uma moção de despedida 
ao ministério conservador. [. .. i Uma das vozes duras 
e vibrantes foi a de Saldanha Marinho. Escolhido Se
nador pelo Ceará, nessa ocasião, bastava-lhe pouco 

para entrar no Senado - para esperá-lo, ao menos. O 
silêncio era o conselho do sábio. [' .. i O senador esco
lhido deitou fora até a esperança. Ergueu-se, e com 
poucas palavras atacou o ministério e a própria coroa; 
lembrou 1848, a que chamou estelionato, e deixou-se 
cair com os amigos." 

Já vou longe em minhas citações, mas me per
mitam destacar a importãncia de O Velho Senado. Os 
personagens da Casa, do velho Senado, diz Machado, 
"tinham um ar de família, que se dispersava durante a 
estação calmosa, para ir as águas e outras diversões 
e que se reunia depois, em prazo certo, anos e anos." 
E Machado lembra a freqüência, as reuniões, a liga
ção com o passado. Há certamente uma ligação entre 
estas páginas e as de Joaquim Nabuco em Um Es
tadista do Império, cuja composição é mais de uma 
vez evocada por Machado. 

Sobre Um Estadista do Império, não resisto a 
contar que, quando pedi a meu pai que me orientasse, 
porque eu gostava de escrever, de ler, ele me disse: 
"Leia Vieira". E eu perguntei: "E depois?". Ele disse: 
"Leia Vieira". E eu perguntei pela terceira vez: "E de
pois, meu pai?". Ele disse: "Leia Vieira, mais uma vez". 
Eu contraí esse hábito e passei a ler Vieira a vida intei
ra, até como livro de cabeceira. Mas ele acrescentou: 
"Quando você estiver além dos preparatórios" - porque, 
naquele tempo, não se chamava curso ginasial, nem 
científico, chamavam-se preparatórios -, continuou -
"leia Um Estadista do Império, que é o melhor livro ... " 
- e repito a palavra que ele disse - "o melhor livro es
crito em nossa língua". E eu também cumpri com essa 
orientação dele, lendo o livro do Joaquim Nabuco, Um 
Estadista do Império. 

Em ambos, o retrato das personagens surge como 
um elemento central. O que em Nabuco é um prenún
cio para a matéria política, no entanto, em Machado 
é a condensação, num cristal do tempo, da Casa, dos 
seus grandes nomes. Lembro alguns: 

Ouro Preto e Sinimbu: - diante da multidão a os 
apupar, diz Machado: "Ouro Preto fitava-a com a cabeça 
erguida e certo gesto de repto; Sinimbu parecia apenas 
mostrar ao colega um trecho de muro, indiferente." 

Sobre Zacarias, que era muito satírico e muito 
vigoroso, tanto que, em uma página de Joaquim Na
buco nos Discursos Parlamentares, ele fala que o 
Visconde do Rio Branco tinha as mãos de mármore, 
quando, da tribuna, vinham as flechas de Zacarias, 
que era sempre mordaz. Machado diz: "Zacarias fa
zia reviver o debate pelo sarcasmo e pela presteza e 
vigor dos golpes. Tinha a palavra cortante, fina e rápi
da, com uns efeitos de sons guturais, que a tornavam 
mais penetrante e irritante. Quando ele se erguia, era 
quase certo que faria deitar sangue a alguém." Em 
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vez de sangue, Nabuco lembrava as mãos brancas 
de mármore do Visconde do Rio Branco. 

Sobre Nabuco de Araújo, não Joaquim Nabuco, 
mas seu pai, o Conselheiro Nabuco:"A palavra do ve
lho Nabuco era modelada pelos oradores da tribuna 
liberal francesa. O gesto não era vivo, [. .. I mas pausa
do, o busto cheio era tranqüilo, e a voz adquiria uma 
sonoridade que habitualmente não tinha." 

Sobre o velho Marquês de Olinda: "Olinda apare
cia-me envolvido na aurora remota do reinado" e, sur
do, "quando tinha de responder a alguém, ia sentar-se 
ao pé do orador, e escutava atento, cara de mármore, 
sem dar um aparte, sem fazer um gesto, sem tomar 
uma nota. E a resposta vinha logo; tão depressa o ad
versário acabava, como ele principiava, e, ao que me 
ficou, lúcido e completo." Então, ele tinha ouvidos que 
não ouviam muitos elogios, mas às críticas ele estava 
atento e pronto para responder. 

Sobre o Visconde de Jequitinhonha, Montezuma, 
que vinha desde a Constituinte, Machado dizia: "foi 
preciso [. .. I ouvir-lhe a ironia de hoje para entender a 
ironia daquela retificação que ele pôs ao texto de uma 
pergunta ao Ministro do Império, na célebre sessão 
permanente de 11 a 12 de novembro: 'Eu disse que o 
Sr. Ministro do Império, por estar ao lado de Sua Ma
jestade, melhor conhecerá o 'espírito da tropa', e um 
dos senhores secretários escreveu '0 espírito de Sua 
Majestade', quando não disse tal, porque deste não 
duvido eU." A tropa era a que cercava a Cadeia Velha 
para fechar a Constituinte. 

Sobre o Visconde do Rio Branco, Paranhos ... No 
princípio, eu pensava que era maior do que o Barão
o Visconde do Rio Branco era pai do Barão. Quando 
cheguei à Presidência da República, cheguei à con
clusão de que o Barão era maior do que o seu pai. O 
Barão foi o grande estadista que pensou no futuro da 
grande Nação que iríamos ser, moldando a Nação com 
a política externa que desenvolveu, embora o Viscon
de do Rio Branco seja um homem extraordinário. Seus 
discursos são discursos que mostram uma cultura 
muito grande. Ele teve oportunidade de participar de 
muitos episódios, como a Lei do Ventre Livre, em que 
ele foi o condutor, e nas questões do Prata. A propósito 
destas foi muito atacado. Conta Machado sua reação: 
"Paranhos foi demitido, e, aberta a sessão parlamentar, 
cuidou de produzir a sua defesa. [. .. I costumava falar 
com moderação e pausa; firmava os dedos, erguia-os 
para o gesto lento e sóbrio, ou então para chamar os 
punhos da camisa, e a voz ia saindo meditada e colo
rida." - Vemos, aqui, como Machado era precioso nos 
detalhes. É possível a gente reconstituir e ver a ses
são do Senado e como ele fazia esse retrato de cada 
um dos Senadores. Essas pinceladas nos dão, mais 

do que se víssemos o retrato, uma visão psicológica 
de cada um. - "Naquele dia, porém, ânsia de produ
zir a defesa era tal, que as primeiras palavras foram 
antes bradadas que ditas: 'Não a vaidade. Sr. presi
dente .. .' Daí a um instante, a voz tornava ao diapasão 
habitual, e o discurso continuou como nos outros dias. 
Eram nove horas da noite, quando ele acabou, estava 
como no princípio, nenhum sinal de fadiga nele nem 
no auditório, que o aplaudiu. Foi uma das mais fundas 
impressôes que me deixou a eloqüência parlamentar. 
A agitação passara com os sucessos, a defesa esta
va feita. Anos depois do ataque, esta mesma cidade 
aclamava o autor da lei de 28 de setembro de 1871, 
como uma glória nacional ... " 

Os personagens de Machado de Assis têm sua 
própria visão da política, aliás bem estudada por Rai
mundo Faoro: uma área de oportunidades em que 
o apadrinhamento é decisivo e que está um pouco 
desconectada do mundo real. A crítica ao processo 
político é indireta, e se estende desde os Contos 
Fluminenses até Esaú e Jacó e mesmo o Memorial 
de Aires. O processo eleitoral é o tema de A Sere
níssima República, em que aranhas modificam sem 
cessar o modo de escrutínio. Em A Igreja do Diabo, 
a venda do voto é apresentada como um dos atos su
periores da venalidade, virtude teologal da nova seita. 
Freqüentemente o personagem tem uma dificuldade: 
não tem idéias pol íticas e a obtenção de posições é 
todo o seu programa. Mas há também o que tem idéias 
demais, como o de Evolução, que pensa que é neces
sário deixar de lado os partidos e deixar tudo para a 
economia resolver. 

Durante algum tempo, acreditou-se que Machado 
havia sido candidato a deputado em 1866, por Minas 
Gerais. Quando fiz meu discurso de ingresso na Acade
mia, tive a oportunidade de falar do político e do literato 
e de dizer que Machado também tinha sido seduzido 
um pouco pela política quando tentou candidatar-se por 
um distrito de Minas Gerais, onde Saldanha Marinho 
era Presidente. Trata-se de uma menção de uma chapa 
com Sizenando Nabuco e Quintino Bocaiúva. Mas a 
mesma fonte registra, duas semanas depois, que "sou
be à última hora que o Sr. Machado de Assis retira a 
sua candidatura". Quer dizer, ele retirara a candidatura, 
mas chegara a ter vontade de se candidatar. Naquele 
tempo, não havia registro de candidatura, não havia 
esse cerimonial todo da nossa lei atual. Eram quase 
gestos feitos apenas para cumprir a normalidade. 

Na realidade, sua relação com o Diário entrara 
em crise. Depois de alguns meses em que segurou 
sozinho a redação do jornal, este mudava de dono e 
orientação. Coincidia com conflitos com seus colegas. 
Vai trabalhar no Diário Oficial, nomeado a 8 de abril de 
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1867, onde mais uma vez faz desde o papel de redator 
ao de revisor. Mas é este também O momento em que 
sua vida sofre uma grande inflexão. Decidira-se pela 
profissão de escritor. O jovem freqüentador de festas e 
saraus, que gostava de dançar e amara Corina, retira-se 
para uma vida de trabalho mais organizada, onde pode 
cumprir os contratos com Garnier de publicar volumes 
pelos quais recebe adiantamentos vultosos - Contos 
Fluminenses, Falenas, Ressurreição, Manuscrito do 
Licenciado Gaspar e Histórias da Meia-Noite. 

A necessidade de uma fonte de renda mais es
tável vem também de que descobrira o amor definitivo 
de sua vida, Carolina, e faziam planos matrimoniais. 
Irmã de seu grande amigo, o poeta Faustino Xavier 
de Novais, a jovem viera sob a tutela de outro amigo, 
o pianista Arthur Napoleão. Luiz Vianna Filho encon
trou no Diário do Rio de Janeiro de 19 de junho de 
1868 seu registro de chegada, na véspera, a bordo do 
barco Estremadure. Ao contrário das fotos severas da 
velhice, nas fotos da mocidade Carolina parece uma 
bela portuguesinha, embora quatro anos mais velha 
do que Machado. A 12 de novembro de 1869, depois 
de adiarem a data por causa da severa doença que 
vitimou Faustino, casam-se. 

Contratado pela Secretaria da Agricultura como 
oficial, no finalzinho de 1873, Machado torna-se um 
funcionário público exemplar, fazendo uma carreira que 
o leva a permanecer por longos anos em posições de 
responsabilidade e grande carga de trabalho. 

Ao contrário da imagem corrente, o jovem Macha
do tinha excelente saúde, que com O tempo começa
rá a declinar. Na época de seu casamento a epilepsia 
ainda está sob controle, distante do público. Com O 

tempo ela se acentuará e ele ficará levemente gago. 
Seu primeiro problema grave é a doença ocular que 
em 1878 o afasta do trabalho e faz durante algum tem
po de Carolina sua leitora e secretária. Nas crises de 
saúde, sempre que possível, se refugiavam na serra, 
em Petrópolis ou Nova Friburgo. 

Enquanto isso o escritor se transforma. Cada 
romance - Ressurreição, A Mão e a Luva, Helena, 
laiá Garcia - marca um avanço, como numa corri
da para o grande salto da literatura brasileira, que é 
a aparição, em 1881, das Memórias Póstumas de 
Brás Cubas. Neste livro sua visão sempre irõnica do 
mundo e das gentes, umas "rabugens de pessimis
mo", um "sentimento amargo e áspero", revelam um 
mundo novo. A originalidade não está na fórmula de 
abrir com o óbito do autor, mas na capacidade, então 
revelada, de transmitir uma compreensão da natureza 
humana ainda não experimentada na literatura. Se há 
sem dúvida uma forte influência de autores ingleses 
e franceses, a linguagem de Brás Cubas é bem bra-

sileira, separando de vez as duas grandes literaturas 
de língua portuguesa. 

Os contos tornam-se, também, exemplos de do
mínio de tema e linguagem. Considero que Machado 
é tão grande nos contos quanto o foi nos romances, 
e alguns deles, podemos dizer, nivelam-se aos seus 
grandes romances. Papéis Avulsos e Histórias Sem 
Data cobrem o longo intervalo de 10 anos até o Quin
cas Borba. Dos contos longos, como O Alienista, 
aos curtos, como Noite de Almirante, Machado fixa 
as referências básicas do gênero no Brasil: um humor 
suave, o mergulho rápido e inicial no cerne mesmo da 
história, envolvendo o leitor num laço que o prende 
até o desfecho. 

Se Brás Cubas tratava do desengano do mun
do, Quincas Borba, sua seqüência, trata da desilu
são do homem. Morto no capítulo XI, dos 201 da nar
rativa, Ouincas Borba é substituído pelo cão a quem 
dera seu nome. Personagens mortos, Ouincas Borba 
e Brás Cubas atravessam a literatura brasileira mais 
vivos que nunca. Machado reclamava da popularida
de de uma frase - "Ao vencedor, as batatas!' -: "Pois 
esta gente não vê que o Rubião teve as batatas e não 
venceu?', pergunta ele. 

Enquanto escreve o Dom Casmurro, dois episó
dios marcam de maneira distinta a vida de Machado. 
Reunidos em torno de Machado na Revista Brasi
leira, um grupo de escritores resolve fundar um club 
de letras, a Academia Brasileira, instituição central na 
nossa vida literária a que me orgulho de pertencer e 
de que lamento ser o decano - isto é, o sobrevivente 
de todos os que me elegeram e de muitos que lá che
garam depois de mim. 

Do outro lado da torrente, Machado recebe um 
violento ataque a sua posição até então incontestada 
de maior escritor brasileiro, desfechado por um acadê
mico, Sílvio Romero, que o compara a Tobias Barreto, 
que seria, ao ver do escritor sergipano, o grande nome 
de nossas letras. Curiosamente é um político que, sob 
o pseudõnimo de Labieno, fará sua defesa com um 
ataque devastador ao livro de Sílvio Romero: Lafayette 
Rodrigues Pereira, o Conselheiro Lafayette. 

Também por essa época, com novas transfor
mações administrativas do órgão onde trabalhava, é 
posto em disponibilidade por algum tempo. Sente como 
uma grande injustiça essa espécie de aposentadoria 
precoce. Mas sempre continua a publicar: Em 1896, 
sai Várias Histórias; em 1899, Páginas Recolhidas; 
em 1901, Poesias Completas. 

Em janeiro de 1900 saíra um novo romance Dom 
Casmurro, desde logo saudado como uma obra prima. 
Nunca uma figura se consolidou na literatura brasileira 
como Capitu, e no entanto é um personagem sutil, imo 
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palpável no seu enigma como os seus "olhos de cigana 
oblíqua e dissimulada", que se tornavam de repente 
em "olhos de ressaca", arrastando Bentinho no retor
no das ondas. E a pergunta do Bentinho, "a Capitu da 
praia da Glória já estava dentro da de Matacavalos?', 
com a resposta" uma estava dentro da outra, como a 
fruta dentro da casca" só nos traz mais dúvidas. 

Eu li hoje em Carlos Heitor Cony uma crônica na 
qual ele fala de Capitu. E diz, ao mesmo tempo, que se 
ela traiu ou se não traiu, isso de nada interessa porque 
todos nós ainda hoje ficamos com essa pergunta. E 
muitos desejam opinar sobre a conduta de Capitu. 

O ano de 1904 é todo marcado pela doença e 
pela morte de Carolina. Da dor de Machado falam os 
belíssimos versos do soneto "A Carolina', considerado 
por Bandeira como uma das obras primas da poesia 
brasileira: 

Eu não me fujo, Sr. Presidente, já a hora é alta, 
mas não fujo de ler este soneto de Machado sobre a 
mulher: 

A Carolina 

"Querida, ao pé do leito derradeiro 
Em que descansas dessa longa vida 
Aqui venho e virei, pobre querida, 
Trazer-te o coração do companheiro. 
Pulsa-lhe aquele afeto verdadeiro 
Que, a despeito de toda a humana lida 
Fez a nossa existência apetecida 
E num recanto pôs um mundo inteiro. 
Trago-te flores, - restos arrancados 
Da terra que nos viu passar unidos 
E ora mortos nos deixa e separados. 
Que eu, se tenho nos olhos malferidos, 
Pensamentos de vida formulados, 
São pensamentos idos e vividos." 

Sai um novo livro, Esaú e Jacó. Dois gêmeos, 
Pedro e Paulo, seguem caminhos opostos na vida, um 
monarquista, outro republicano, durante o Império, e, 
depois, vinda a República, ambos deputados, um sem
pre governo, outro sempre oposição. Une-os o amor 
maternal, tudo o mais os desune, inclusive a paixão 
comum por Flora. Surge aí a figura do Conselheiro Ai
res, de cujos cadernos o livro teria sido extraído. Em 
1906 novo volume, Relíquias da Casa Velha, com a 
sabedoria já testada de reunir contos, ensaios, peque
nas peças teatrais e o soneto A Carolina. 

Sem a esposa, é tênue o laço que o prende à 
vida. Entre os papéis de Machado surgem anotações 
dessa época, com uma letra irregular que contrasta 
com sua escrita fina e ordenada: "4 de set. a ausên
cia em casa do Garnier, onde bebi água e Lansac me 
deu sais a cheirar. Era de tarde. Fizera-me sentar, e 

eu respondi em português, ao que ele me disse em 
francês." Adiante: "Caso da bacia, à noite (ausência?)." 
A epilepsia está fora de controle. 

Sabe que tem pouco tempo. Encarrega a Mário 
de Alencar - filho do romancista que adotara como 
se fosse seu -, José Veríssimo, Graça Aranha e Ma
galhães de Azeredo de fazerem a revisão das provas 
de seu último livro, se mOrresse antes delas chega
rem de Paris. Mas ainda vê publicado o Memorial de 
Aires. Surpreendentemente, em seu fio de enredo, a 
narrativa se passa sem o aparente ceticismo de seus 
outros romances. Mário lhe escreve dizendo que vê 
no personagem central a inspiração de Carolina. Ma
chado pede que guarde segredo. Realmente é fácil ver 
no pequeno resumo da história de D. Carmo e Aguiar 
uma evocação pessoal: "Queriam-se, sempre se qui
seram muito, apesar dos ciúmes que tinham um do 
outro, ou por isso mesmo. [. .. ] os tempos amargos em 
que, ajustado o casamento, perdeu o emprego [. .. e] 
teve de procurar outro; a demora não foi grande, mas 
o novo lugar não lhe permitiu casar logo [. .. ] Ora, a 
alma dele era de pedras soltas; a fortaleza da noiva 
foi o cimento e a cal que as uniram naqueles dias de 
crise." Mais de uma vez alude ao desejo do casal de 
ter um filho. Só já nas últimas páginas, põe, na voz do 
Conselheiro, a observação do irreparável: "Estou só, 
totalmente só." 

Não deixa de atender, podendo, a suas obriga
ções: o Ministério, a correspondência, a Academia. 
Encarregara Mário de Alencar de algumas providên
cias, como devolver à Academia o galho do carvalho 
de Tasso, que Joaquim Nabuco enviara da Itália e a 
Academia lhe entregara. Agosto e setembro passam 
lentamente, em grande sofrimento, e os amigos velam 
com dificuldade a sua perda. 

Machado foi um homem social. A imagem de 
casmurra que dele ficou é inexata: um discreto, sim, 
mas sempre ativo na amizade e no gesto de reunião 
dos amigos. O sentimento de generosidade - cujo me
lhor exemplo é talvez a carta-resposta a Alencar sobre 
Castro Alves - é uma constante de sua vida. É tam
bém um homem apaixonado, que passou dos vários 
amores da mocidade para o único amor de Carolina, 
mas sem perder a chama. 

Machado saiu da condição mais humilde para se 
tornar o maior escritor brasileiro. Sua obra consegue 
tocar a essência da vida carioca e ao mesmo tempo 
compreender o ser humano universal. Como o Con
selheiro Aires, Machado observa o mundo com uma 
ponta de humor, com uma pitada de nostalgia, com 
um punhado de piedade e faz uma literatura leve de 
profundidade infinita. 
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A obra de Machado é por excelência uma obra 
coerente, no sentido de "que adere reciprocamente", 
no dizer de Houaiss. Chegado à maturidade com as 
Memórias Póstumas de Brás Cubas, segue um ca
minho de simplicidade, sem falhas, construindo um 
universo ficcional próprio, mas profundamente entra
nhado no seu universo real. Sua narrativa poderia ter 
como lema as palavras de Bentinho no Dom Casmurro: 
"O meu fim evidente era atar as duas pontas da vida, 
e restaurar na velhice a adolescência." 

A importância da obra romanesca de Machado 
deixa muitas vezes de lado um aspecto que revela muito 
de sua vida e é um paraíso para os que a conhecem: o 
vulto de sua obra de circunstância, obra de um trabalha
dor quase braçal da imprensa brasileira. Sua crônica, 
seus contos, seus poemas, alguns romances, saíram 
no papel de jornal antes de assentarem em livro. E aí 
adquire todo o sabor a frase curta, a capacidade de 
síntese e contenção que marcam o seu estilo. 

Quando saiu o Primo Basílio, Machado fez uma 
crítica muito severa do livro - e Eça de Queiroz, curio
samente, fez de Machado o detentor dos direitos auto
rais do livro no Brasil. O que condenava Machado era o 
"realismo sem condescendência; é a sensação física." A 
ele - que na época publicava as Memórias Póstumas 
de Brás Cubas - o que importava era a sensação inte
lectual. Assim sua obra não descreve a trajetória de su
peração dos desafios sociais e econômicos que realizara 
em proporção maior do que qualquer outro brasileiro, 
mas se concentra na captura da alma brasileira. 

Machado de Assis deixa o grande painel de sua 
obra, nesse Brasil em que nos reconhecemos como 
personagens da humanidade, independente de tempo 
ou espaço - o final do século XIX e a pequena cidade 
do Rio de Janeiro - e essa obra se estende em vôo 
alto acima do resto da literatura brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 

- De repente, esta se torna uma das sessões mais 
importantes da história do Senado da República quan· 
do o grande líder e estadista Sarney usa da palavra e 
presta homenagem ao grande escritor brasileiro Ma· 
chado de Assis. 

Celso Furtado, em suas memórias, disse: "Os 
três maiores brasileiros são Aleijadinho, Villas·Boas 
e Machado de Assis". E, agora, quero destacar o que 
Shakespeare disse: "Não há bem, nem mal, o que vale 
é a interpretação". 

Quanto a cardeal e cacique, o momento atual 
é muito certo, se pensarmos em V. Exa e no nosso 
Garibaldi. Cacique é da nossa formaçâo indígena, 
como dizia Darcy Ribeiro: são os negros, os índios e 
os portugueses. 

Então, V. Exas estão mais para a luta, principal· 
mente V. Exa, que sentiu o I·Juca Pirama, de Gonçal· 
ves Dias: 

Não chores, meu filho; 
Não chores, que a vida 
É luta renhida: 
Viver é lutar. 
A vida é combate, 
Que os fracos abate, 
Que os fortes, os bravos 
Só pode exaltar. 

A Canção do Tamoio reflete a história dos ca· 
ciques de luta, de bravura, de coragem, de amor à 
terra e à origem. 

Então, foi um retrato de V. Exas. O Garibaldi tam· 
bém representa a capacidade de luta, de comando, de 
amor à terra, às origens e à vida. E coloque lá na sua 
tribo um dos índios Tremenbés, aqueles que existiam 
no Delta e que quero representar. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Sr. Presi· 
dente, eu e o Senador Garibaldi estávamos mais para 
cardeal naquela festa, porque estávamos ali para re· 
zar. S. Exa e eu não temos o gosto dos caciques: na 
mão o bordão para matar seus inimigos. Temos flores 
para sempre levar a todos os nossos companheiros. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Mas os caciques também rezavam, eles tinham o deus 
deles, o Tupã, o único. Estamos de acordo com que 
Celso Furtado incluiria o quarto na lista, Presidente Saro 
ney, se ele tivesse acompanhado a vida de V. Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- A Presidência comunica ao Plenário que recebeu a 
Mensagem n° 246, de 2008 (n° 932/2008, na origem), 
de 27 de novembro último, pela qual o Presidente da 
República solicita seja autorizada a contratação de 
operação de crédito externo, com garantia da Repú· 
blica Federativa do Brasil, no valor equivalente a até 
um bilhão de dólares dos Estados Unidos da América, 
entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi· 
co e Social - BNDES - e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, destinada ao financiamento do 
"Programa BNDES de Crédito Multissetorial de Apoio às 
Micro, Pequenas e Médias Empresas - Terceira Etapa 
do Convênio de Linha de Crédito Condicional (CCLlP)", 
inserido na Linha de Crédito Condicional concedida pelo 
BID ao BNDES, no valor equivalente a até três bilhões 
de dólares dos Estados Unidos da América. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô' 
micos. 

É a seguinte a mensagem recebida: 
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MENSAGEM 
N2 246, DE 2008 

(n9 932/2008, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Terça-feira 2 48711 

Nos termos do art. 52, incisos V, vn c VllI, da Constituição, .proponho fi Vossos 
_Excelências seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor equivalente a até US$ 1,000,000,000.00 (um bilhão de 
dólares' dos Estados Unidos da América), entre o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BlD, destinada 
ao financiamento do "Programa RNnRS ele C.rérlito MlIlti!;setorilll de Apoio à~ Micro, Pequenas 
e Médias Empresas - Terceira Etapa do Convênio de linha de CWdito Condicional (CCLIP)", 
inserido na Linha de Crédito Condicional concedida pelo BlD ao ONDES, no valor equivalente 
a até US$ 3,000,000,000.00 (três bilhões de dólares dos Estados Unidos da América), d~ 
conformidade com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

Brasília, 27' de de 2008. 

EM N2 192/2008 - MF 

Brasília, 13 de novembro de 2008. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES requereu a 
este Ministério a garantia da República Federativa do Brasil para contratação de operação de 
crédito externo a ser celebrada com o Banco Intcramcricano de Desenvolvimento - BID, no valor 
equivalente a até US$1.000.000.000,OO (um bilhão de dólares dos Estados Unidos da América), 
com garantia da República Federativa do Brasil, destinada ao financiamento do "Programa 
BNDES de Crédito Multissetorial de Apoio às Micro, Pequenas e Médias Empresas - Terceira 
Etapa do Convênio de Linha de Crédito Condicional (CCLIP)", inserido na Linha de Crédito 
Condicional concedida pelo BID ao BNDES, no valor equivalente a até US$3.000.000.000,OO 
(três bilhões de dólares dos Estados Unidos da América). 
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2. A Constituição Federal de 1988 estabeleceu meios de controle, pelo Senado 
Federal, das operações financeiras externas de interesse da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios, consoante os artigos 52, incisos V, VIT e VITI, tendo a 
Câmara Alta disciplinado a matéria mediante a Resolução n2 48, de 21 de dezembro de 2007. 

3. O Projeto foi identificado como passível de obtenção de financiamento externo 
pela Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX, de que trata o Decreto n2 3.502, de 2000. 

4. A Secretaria do Tesouro Nacional prestou as devidas informações sobre as 
finanças externas da União, bem como analisou as informações referentes ao Mutuário, 
manifestando-se favoravelmente ao oferecimento da garantia da República Federativa do Brasil à 
referida operação de crédito condicionada, contudo, a assinatura dos instrumentos contratuais a 
declaração pelo BID da entrada em vigência do Regulamento de Crédito do Programa efetuada 
pelo HNUES. 

5. O Banco Central do Brasil efetuou o chamado "credenciamento" da operação, 
conforme o Oficio n2 226/2008/DesiglDicic-Surex, de 14 de outubro de 2008, no Sistema de 
Registro de Operações Financeiras, sob o n2TA 475410, cuja cópia encontra-se em anexo. 

6. A seu turno, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional pronunciou-se pela 
legalidade das minutas contratuais, concluindo não haver óbice ao encaminhamento da 
concessão da garantia da União ao BNDES na operação de crédito em tela ao Senado Federal 
mediante o parecer cuja cópia encontra-se em anexo, juntamente com a cópia da minuta 
contratual da operayão em tela e do pronunciamento da Secretaria do Tesouro Nacional. 

7. O contrato em tela prevê a possibilidade de o BNDES solicitar ao BlD a 
conversão, de dólares para reais, dos desembolsos ou do saldo devedor do empréstimo, 

oferecendo ao Mutuário a opção de que as condições financeiras do empréstimo fiquem 
vinculadas ao Real. 
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8. O contrato prevê que incorrerão encargos sobre o valor convertido sempre que 
tais conversões forem efetuadas. Além da taxa de conversão, o Mutuário pagará ao BID os 
prêmios ou outros encargos da sua captação em Reais, sendo que o BNDES, no seu pedido de 
conversão ("Carta de Solicitação de Conversão"), poderá estabelecer um limite para tais custos. 

9. Ao efetuar uma conversão, é preciso ressaltar que haverá um novo cronograma 
de amOltização, que será estalJelecido 110 momento de cada conversão, Jlor meio de wna Carta de 
Notificação de Conversão enviada pelo BlD, com base nos termos propostos pelo BNDES e, tal 
cronograma não poderá ser objeto de alterações, exceto no caso de pagamentos antecipados. Os 
montantes convertidos comporão, então, um "Saldo Devedor em Reais", e os pagamentos 
(principal e juros) deverão ser efetuados em dólares, no seu equivalente em reais. 

10. Ficou estabelecido que, no caso de eventuais conversoes, constantes da Carta 
de Solicitação de Conversão, enviada pelo Mutuário ao BID, estas deverão contar com a 
anuência da Secretaria do Tesouro Nacional - STN_ 

11. Em razão do acima exposto, dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar à 
Presidência da República que envie Mensagem ao Senado Federal a fim de submeter, à 
apreciação daquela Casa, o pedido de concessão da garantia da República Federativa do Brasil à 
operação financeira descrita nesta Exposição de Motivos. 

Assinado eletronicamente por: Guido Afantega 

REPÚBLICA 
CIVil 

Admln~t('a:cao 

DQJ:uti~~.~:.~; d~ Do.eum~nt.Ç:.~ 
- ASSIIIADO ELETI10NlCMIENTE 

O ORIGINAl 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
COORDENAÇAO-GERAL DE OPERAÇOeS FINANCeiRAS 

PARECER 

PGFN/COFIN-\'.l 2.517 12008. 

Operação de crédiLO c;xteIuo a ser celebrada entre o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e o 

Banco IntemmeriC3no de Desenvolvimento ~ BID, cujos recursos, 

no valor equivalente a até US$l.OOO.OOO.Ooo,OO (um bilhão de 

dólares dos Estados Unidos da América), com garantia da 

Republica Federativa do Brasi~ destinam-se ao financiamento do 

"Programa BNDES de Crédito Multissetorial de Apoio às 

Micro, Pequenas e Medias Empresas - Terceira Etapa do 

Convênio de Linha de Crédito Condicional (CCLIP)", inserido 

na Linha de Crédito Condicional concedida pelo BID ao BNDES, 

no valor equivalente a até US$3.000.000.000,00 (!rés bilhões de 

dólares dos Estados Umdos da América). 

Exame preliminar, sob o aspecto de legalidade da minuta 

contratual. 

Operação sujeita à autorização do Senado Federal. Constituição 

FederllI, art. 52, V e VIl; DL n2 1.312/74; Dl.. n.2. 147167; Lei 

Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000; Resolução n2 48, de 

2007. do Senado Federal. 

Processo n.2. 1095100089312008-63 

I 

Trata-se de operação de crédito externo a ser celebrada entre o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e o Banco Interamericano de 

De.senvolvimento ~ DID, cujos recursos, no valor equivalente a até US$1.00C.OOO.OOG}OO (um 

bilhão de dólares dos Estados Unidos da América), com garantia da República Federativa do 

Brasil, destinam-se ao financiamento do "Programa BNDES de Crédito Multissetorial de 

Apoio às Micro, Pequenas e Médias Empresas - Terceira Etapa do Convênio de Linha 

de Crédito Condicional (CCLIP)", inserido na Linha de Crédito Condicional concedida 
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pelo BID ao BNDES, no valor equivalente a até US$3.000.000.000,00 (três bilhões de dólares 

dos Estados Unidos da América). 

II 

2. As formalidades prévias a contrataçao, prescritas na Constituição Federal, na 

Resolução n~ 48, de 21 de dezembro de 2007, do Senado Federal, no Decreto-lei n'! 1.312, de 

IS de fevereiro de 1974, na Lei Complementar n~ 101, de 4 de maio de 2000, na Portaria n~ 

497, de 27 de agosto de 1990, alterada pela Portaria n~ 650, de l~ de outubro de 1992, do 

então Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, como se acham em vigor, e nos demais 

dispositivos legais e regulamentares pertinentes, foram obedecidas, a saber: 

a) a Secretaria do Tesouro Nacional, mediante o Parecer n.!!. 1611 

2008/GERFVCOREF/STN, de 7 ele nowmbro de 200R, a f1 s 36RI177, desc.revp.u as c.ondiç.ões 

financeiras da operação de crédito e demais informações pertinentes, das quais importa 

destacar que: 

a.1) o Projeto foi identificado como passível de obtenção de financiamento 

externo pela Comissão de Financiamentos Externos - COFlEX, de que trata o 

Decreto n~ 3.502, de 12 de junho de 2000, mediante a Recomendação n~ 776, 

de 04.03.2005, a tls 17, homologada pelo Sr. Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão em 16.03.2005; 

a.2) A Diretoria do BNDES, por meio da Dec:i,ão Dir ?10nOO~-RNJ)FS (fls 

195), em 05.04.2005, autorizou a celebração do Convênio de Linha de Crédito 

Condicional junto ao BID, no valor equivalente a US:b3 .000.000000,00 (três 
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bilhões de dólares dos Estados Unidos da América)_ Complementannente, a 

Diretoria do BNDES, por meio da Decisão n-"- Dir. 891/2008, de 21 de outubro 

de 2008 (f1s.347/361), emitiu autorização para a contratação do terceiro 

empréstimo associado ao Convênio que trata da presente operação de crédito; 

a.3) a Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos - SPIlMP, por 

meio do Oficio nO 154/2008/SPIn.1P, de 5.8.2008, a fls. 101/1 06, ;nfonnou que 

as atividades do Programa em apreço se encontram incluídas na Lei do Plano 

Plurianual - PPA para 200812011, razão pela qual a STN entende que os 

investimentos previstos para o Programa estão plenamente amparados no PP A 

no exercício de 2008 e também nos seguintes; 

a.4) o Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais -

DESTIMJ>, por meio de mensagem fac-símile n-"- 122, de 24.7.2008, a fls. 

99/103, informou que, para o ano de 2008, está prevista, no.PDG do BNDES. 

uma captação de recursos externos no valor de R$ 2,3 bilhões, na qual se insere 

a operação em tela e, com base nestas infonnações do DESTMP, somada à 

análise do cronograma de utilização dos recursos, a STN concluiu que as 

dotações orçamentárias existentes serão suficientes para dar suporte ao início do 

programa no exercício corrente; 

a.5) foi anexado ao presente Parecer, às fls_ 315, o cálculo estimativo do 

serviço da dívida, bem como do custo efetivo da operaç.ão com o BID, situado 

= 4,75% a_a., flutuante conforme a variação da LIBOR, que, considerado o 

custo atual da curva média de captação do Tesouro, em dólar, no mercado 

internacional, permite concluir que a operação encontra-se em patamares 

aceitáveis por a'luela Secretaria; 
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a.6) segundo análise realizada pela STN, consignada no Parecer n.2. 1321 

STN/COREF/GEAFE, de 1.8.2008 (fls. 108/112), a situação econômico

financeira do BNDES é considerada satisfatória, não havendo, pois, óbice à 

contratação da operação pleiteada; 

a.7) de acordo com informações contidas no Relatório de Gestão Fiscal da 

União para o segundo quadrimestre de 2008 (fls_ 388), há margem, na presente 

data, para a concessão da pleiteada garantia da União, dentro dos limites 

estabelecidos no art. 9 da Resolução n..'l. 48, de 2007 do Senado Federal; 

a.8) não há registro de compromissos honrados pelo Tesouro Nacional em 

nome do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social em 

operações garantidas nos últimos anos; 

a.9) por tratar-se de empresa pública cujo capital pertence integralmente à 

União, nos termos do inciso r, § 1.2. do art. 40 da Lei Complementar n.2. 101/00, 

não há necessidade de vinculação de contragarantias; 

a.lO) não há registro de pendências do BNDES no âmbito do SIAFI (fls. 

363/367), relativamente à prestação de contas de recursos recebidos da União; 

a. J I) foi verificada., pela STN, a observância, por pâ.l-te da União, das demais 

restrições estabelecidas na Lei Complem"lllal 11-"- I 01, de 2001, para a 

concessão da pleiteada garantia; \-.::.,\ _-"'c_ 
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a.12) foram anexadas ao processo, a fls. 316/336, as infOlmações elaboradas 

pela STN relativas às finanças da União, as quais são periodicamente 

atualizadas e disponibilizadas no endereço http://www.stn.fazenda.gov.br; 

a.13) consta da Cláusula 3.02 da minuta o contrato de empréstimo, a fls. 

212/282, a condição prévia à realização do primeiro desembolso, cujo grau de 

cumprimento deverá ser verificado pelo Ministério da Fazenda, inclusive 

mediante manifestação prévia do BID, de modo a evitar o pagamento 

desnecessário de comissão de compromisso, no caso, a entrada em vigor do 

Regulamento de Crédito pelo BNDES, com as alterações acordadas com o 

BID; 

a.14) as demais obrigações contratuais constantes das minutas do Convênio 

de Linha de Crédito Condicional, da minuta do Contrato de Empréstimo, bem 

como no de Garantia, são passíveis de cumprimento pejas partes envolvidas, 

não atribuindo ao Tesouro Nacional riscos superiores àqueles normalmente 

assumidos em operações já contratadas com organismos multilaterais de crédito; 

ao final, manifestou-se a Secretaria do Tesouro Nacional, por meio do Parecer 

supra, nada ter a opor à concessão da pleiteada garantia da União, desde que, previamente à 

assinatura dos instrumentos contratuais, seja verificado o cumprimento da condição de 

pnrneiro desembolso descrita no sub-item a. J 3) acima; 

c) a Área Jurídica do BNDES, por meio de Parecer exarado em 24 de outubro de 2008 

(fls. 598/599), ao analisar as minutas do contrato, concluiu que não contêm, em suas 

cláusulas, estipulação de obrigação que possa colidir com a legislação brasileira em vIgor, 

constituindo atos jurídicos válidos e exeqüíveis após a celebração; . I 
",(~ 
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e) o Banco Central do Brasil, mediante o Oficio n2- 22612008/DesiglDicic-Surex, de 14 

de outubro de 2008, válido até 14.1.2009, informou que credenciou a operação de crédito no 

Sistema de Registro de Operações Financeiras, sob o n.Q. TA47541 O; 

f) Foram anexadas ao processo cópias das seguintes certidões atualizadas, todas emitidas 

em nome do BNDES, conforme requeridas pela legislação federal que rege a matéria: 

Regime Geral de Previdência Social (RGPS) - Certidão Negativa de Débitos Relativos às 

Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, emitida em 12.9.2008, válida até 11.3.2009 

(fls. 341); Caixa Econômica Federal - Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido 

em 10.11.2008, válido até 9.12.2008 (fls. 621); Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida em 2.9.2008, válida até 

1.3 .2009 (fls. 339); 

g) Não há, nesta data, conforme consulta realizada, por melO eletrônico, junto ao 

Cadastro Informativo de créditos não quitados do Setor Público Federal (CADIN), débitos 

pendentes de regularização em nome do Mutuário junto à União e Entidades do Poder Público 

Federal (fls. ú22). 

III 

3. O contrato ora sob exame tem uma particularidade: prevê a possibilidade do 

BNDES solicitar ao J3ID a conversão, de dólares para reais, dos desembolsos ou do saldo 

devedor do empréstimo. Tal conversão significa que as condições financeiras do empréstimo 

ficarão vinculadas ao Real, permanecendo, nesse caso, ° dólar somente como moeda de 

liquidação. \~,~ 
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4. Sobre conversões efetuadas incorrerão encargos sobre o valor convertido. 

Além da taxa de conversM, o Mutuário pagará ao BID os prêmios ou outros encargos da sua 

captação em Reais, sendo que o BNDES, no seu pedido de conversão ("Carta de Solicitação 

de Conversão"), poderá estabelecer um limite para tais custos, que, caso ultrapassados, 

inviabilizam a efetivação da conversão. 

5. Caue ressaltar que a coIlversão de saldos devedores do empréstimo, de dólares 

para reais, só ocorrerá se o Mutuário tiver confirmado, antes do primeiro desembolso dos 

recursos do empréstimo, como taxa de juros aplicável ao financiamento, a taxa de juros 

baseada na LIBOR, ao invés da taxa associada à modalidade Custo de Captação do BID. 

6. Caso o DNDES opte por efetuar uma conversão, o cronograma de amortização 

será estabelecido no momento de cada conversão, por meio de uma Carta de Notificação de 

Conversão enviada pelo BID, com base nos termos propostos pelo BNDES e, tal cronograma 

não poderá ser objeto de alterações, exceto no caso de pagamentos antecipados. Os montantes 

convertidos comporão, então, um "Saldo Devedor em Reais", e os pagamentos (principal e 

juros) deverão ser efetuados em dólares, no seu equivalente em reais. 

7. O prazo final do cronograma de amortização de saldos convertidos não poderá 

exceder o prazo final do empréstimo (vinte anos a contar da data de assinatura), nem ter uma 

vida média ponderada superior a 12,25 anos. Esse cronograma de amortização convertido 

poderá indicar O pagamento de parcelas mensais, trimestrais, semestrais, anuais ou até mesmo 

parcela únic.a, conhecida como "bul!et", na data final de vencimento. 

8. Ficou estabelecido que, no caso de eventuais conversões, constantes da Carta 

de Solicitação de Conversão, enviada pelo Muturário ao BID, deverão contar com a anuência 

da Secretaria do Tesouro Nacional - STN. O procedimento adotado e a periodicidade com que 
,-~ 
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o BNDES deverá consultar a STN para solicitar sua anuência para conversões ainda não 

foram acenados, mas serão objeto de entendimentos estabelecidos entre ambos, 

oportunamente, conforme informa a STN. 

9. Cumpre ressaltar, ainda, conforme informou a STN, que, para viabilizar a 

conversão de dólares para reais, o BID poderá utilizar dois mecanismos distintos. O primeiro 

deles será a emissão de bônus em reais e, o segundo, a realização de uma operação de swap 

para reais da taxa LIBOR acrescida da margem que reflita o custo estimado da captação de 

recursos em dólares do BID no momento da conversão. Em ambos os mecanismos, o BNDES 

informará ao BID o indexador que desejará aplicar ao empréstimo, entre os três seguintes: 

taxa pré-fixada, índice de preços (IPCA ou IGPM) ou Certificado de Depósito lnterbancárío 

CCDI)_ Dessa [Ql ma, U Guslo uo emprésúmo em reais será a taxa base juros acrescida da 

margem de empréstimo cobrada sobre o Capital Ordinário do BID. A taxa de juros base será 

o custo efetivo da emissão de bônus em reais ou o custo do swap, nesse caso acrescido da 

margem que reflita o custo da captação de recursos em dólares do BID no momento da 

conversão_ A emissão de bônus em reais dependerá de anuência prévia da Secretaria do 

Te50uro Nacional. 

la. Importante apontar, também, que, no caso específico do BNDES, sempre que a 

captação do BID for por prazo inferior ao pretendido pelo Mutuário para amortizar o 

montante convertido, poderá ocorrer conversão parcial da quantia solicitada. Nesse caso, o 

BNDES poderá, ao término do prazo de conversão, solil;ilar llova conversão, não sendo, nesse 

caso, devida nova taxa de conversão. Na hipótese de o BID não conseguir efetuar nova 

captação, o saldo devedor voltará a ser vinculado às condições em dólar. Caso o BNDES não 

desej e nova conversão, terá a possibilidade de efetuar o pagamento total do saldo devedor 

com as condições atreladas ao dólar. \..~ 



48722 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008 

IV 

5. o empréstimo será concedido pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento 

- BID, cujas normas gerais estipulam cláusulas usuais das operações de crédito celebradas 

com aquela instituição. 

6. No mais, as minutas· contratuais cuutêm chíu~ula~ aJmi~sívt::is segundo a 

legislação brasileira, tendo sido observado o preceito contido no art. 8~ da Resolução n~ 48, de 

2001, do Senado Federal, que veda disposição contratual de natureza política, atentatória à 

soberania nacional e à ordem pública, contrária à Constituição e às leis do País, bem assim 

que implique compensação automática de débitos e créditos. 

7. o mutuário é Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -

BNDES a quem incumbe praticar os atos de natureza financeira previstos contratualmente. 

Compete-lhe, ainda, fazer constar, oportunamente, em suas propostas orçamentárias, os 

recursos necessários ao pagamento dos compromissos assumidos. 

V 

8. Destarte, entendemos não huver óbiee jurídico pura o encaminhamento ao 

Senado Federal para fins de concessão de garantia por parte da União, ressalvando-se que, 

previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, deva ser verificado o grau de 

cumprimento da condição de primeiro desembolso destacada no sub-item a.13). Nesse 

sentido, conclui deva o assunto ser elevado à consideração do Senhor Ministro da Fazenda, a 

fim de que, em entendendo cabível c conveniente, encaminhe a matéria para exame ~ fillal 
r'~ 
\...oI 

i 
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pronunciamento do Senado Federal, nos termos do disposto no art. 52, incisos V e Vil, da 

Constituição Federal. 

É o parecer que submeto à superior consideração. 

em 
COORDENAÇÃO-GERAL DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS DA UNIÃO, 

de novembro de 200tc~.~cdi~~~lca-;?~~j" 
C>1<J\.[JI PE'l$V1 ~ç;JoNw)u '---

Assistente 

De acordo. À consideraçãiOfikr-l;iei1I1Ol-a-Procuradora-Geral Adjunta. 

em l2.de nove~~~::o~:ÇÃO-GE D~ OP/ÇÕES FINANCEIRAS DA UNIÃO, 

)k( 
... ~ ,!\j~ 

SO:NIj't ~j't 
Coordenadora-Geral 

Aprovo o parecer. À Secretaria Executiva deste Ministério para posterior 
encaminhamento ao Gabinete do SellhOJ MinistlO da Fazenda. 

PROCURADORIA-GE~. A FAZENDA NACIONAL, em 1 c2 
00"="" ""os. ~ 

j'tlDiJWVV)I QVEIfJ(pZ CfYE C)!<J\.'V.JILJ{O 
Procurador~ Adjunta da Fazenda Nacional 

de 
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~ TESOURONACIONAL 

Parecer nO.l.611 2008/GERFI/COREF/STN 

Sra. Coordenadora-Geral, 

Em O'J.. de uOH."",,~ de 2008_ 

ASSUNTO: Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES. Operação de crédito 
externo, com garantia da União, no valor equiv<=tlente a 
até US$1.0DD.ODO.OOO,OO (um bilhão de dólares dos 
Estados Unidos da América), com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - 810. Recursos 
destinados ao financiamento do "Programa BNDES de 
Crédito Multissetorial de Apoio às Mícro, Pequenas e 
Médias Empresas - Terceira Etapa do Convênio de Unha 
de Crédito Condicional (CCUP)", inserido na Linha de 
Crédito Condicional concedida pelo BID ao BNDES, no 
valor equivalente a até US$3.000.000.000,00 (três bilhões 
de dólares dos Estados Unidos da América). Pedido de 
concessão de garantia da União. 

F"'roces50 N.D 10951.000893/2008-63 

Trata o presente Parecer de pedido de concessão de garantia da União para a 
operação de crédito externo, de interesse do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e :SocIal - I:SNDES, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento- BID, no valor de até 
US$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de dólares dos Estados Unidos da América), na modalidade 
Moeda Única - Dólar, com opção de conversão da moeda para o Real. Tais recursos serão 
destinados ao finanCIamento do Programa BNDES de Crédito Multíssetorlal de ApOio às 
Micro, Pequenas e Médias Empresas - Terceira Etapa do Convênio de Linha de Crédito 
Condicional (CCLlP), inserido na Linha de Crédito Condicional concedida pelo BID ao 
BNDES, no valor de até US$3.000.000.000,OO (trés bilhões de dólares dos Estados Unidos da 
América). 

2. No âmbito do Convênio de Linha de Crédito Condicior1al, ficou estabelecido que o 
BNDES assinaria três contratos com o BID. cada um no valor de até US$ 1000.000.000,00 
(um bilhão de dólares dos Estados Unidos da América), referente a uma fase específica do 
Programa Multissetorial. A primeira fase do referido Programa foi objeto do contrato BID 
1608/0C-BR e a segunda fase do contrato BID 1860/0C-BR. 

Recomendação da Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX 

3. A Comisos:ão dê Fingnciamento'i ~xt:l?rnos - COFIr=X, por mt;lio ri::'! Recomênriaç~o nQ 

776, de 04.03.2005, às tis 16, homologada pelo Sr. Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão em 16.03.2005, recomendou a preparação do Programa, com apOio de 
financiamento externo, no valor total de US$6,000,000.000,00 (seis bilhões de dólares dos 
Estados Unidos da América), com até US$3.000.000.000,OO (três bilhões de dólares dos 
Estados Unidos da América) provenientes de empréstimos com o BID e de até 
US$3.000.000.000,OO (três bilhões de dólares dos Estados Unidos da América) de 
contrapartida do BNDES, podendo ser incluídas as contribuições dos submutuários e de outras 
instituições financeiras. 

4. Cabe ressaltar ainda que, segundo a Recomendação N.O 776, de 04.03.2005, a 
negociação formal do empréstimo externo referente a uma fase do Programa, ocorrerá 
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somente após o desembolso de 100% dos recursos do BID da etapa anterior, e que o 
Programa do BNDES deverá estar limitado a sua capacidade de captar os recursos referentes 
à contrapartida no mercado financeiro, sem restnções quanto ao direcionamento especifico 
desses recursos ao Programa. A esse respeito, cumpre informar que estão substancialmente 
atendidas as ressalvas da referida recomendação N° 776, conforme demonstrado nos 
resumos financeiros dos contratos BID 1608/0C-BR e 1860/0C-BR, às fls. 309/310, obtidos na 
página do BID na internet, e que demonstram terem sido totalmente desembolsados os 
recursos dos dois primeiros empréstimos associados ao convênio. 

Objetivos do Programa, Arranjo Institucional e Análise de Custo-Benefício 

5. De acordo com o Anexo A (fls. 258/261) do Contrato de Empréstimo, o objetivo geral do 
Programa é apoiar o fortalecimento progressivo da competitividade, mediante a criação de 
empregos no âmbito das micros, pequenas e médias empresas do setor produtivo privado 
brasileiro, bem como do financiamento de médio e longo prazo de projetos de investimento 
para pessoas fisicas. 

6. Quanto ao arranjo institucional, cabe ressaltar que toda a execução do Programa será 
efetuada pelo BNDES, consistindo no repasse de recursos, a médio e longo prazos às Micro, 
Pequenas e Médias Empresas e às Pessoas Físicas - MPMEs, por meio das Instituições 
Financeiras Intermediárias autorizadas - IFls. 

7. A taxa de juros a ser utilizada para o financiamento às IFls deverá ser compatível com 
as taxas de mercado e cobrir os custos operacionaís e uma margem de lucro razoável do 
BNDES. A referida taxa de juros sera calculada com base na Taxa de Juros de Longo Prazo 
(T JLP), ajustada trimestralmente e acrescida de uma margem determinada pelas Políticas 
Operacionais do BNDES .. 

8. As IFls assumirão, perante o BNDES, responsabilidade pelo pagamento dos 
subempréstimos, independentemente do cumprimento das obrigações por parte dos 
Submutuários. 

9. As IFls poderão negociar livremente com os Submuluários a margem de intermediação 
que decidam aplicar aos Subempréstimos, de acordo com as condições de mercado. As 
características dos Subempréstimos estão descritas na Seção 111 do Anexo A do Contrato de 
Empréstimo. 

10. Em decorrência da implementação do Programa em apreço, espera-se, de acordo com 
o Parecer Técnico às fls. 08, a instalação, modernização, expansão e diversificação do setor 
produtivo brasileiro e a maior utilização da capacidade produtiva instalada, aumentando o nível 
de emprego e as exportações no setor produtivo privado brasileiro. 

Fluxo Financeiro 

11. Segundo informações do Banco Nacional de Desenvolvimento Econõmico e Social, às 
fls. 11, muito embora o prazo para desembolsos constante no contrato de empréstimo seja de 
até quatro anos, os recursos provenientes da operação deverão ser desembolsados em três 
anos. conforme quadro abaixo. Complementarmente, cumpre inform"r 'l"A, riA ""orrio com" 
cláusula 3.04 do contrato de empréstimo (fls. 212/232), o prazo para comprometimento dos 
recursos do financiamento por meio de abertura de linhas de crédito às IFls é de até 3 anos. 
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Quadro I: Cronograma Estimativo de Desembolsos 

US$ Milhões 
2008 2009 2010 TOTAL 

BID 300,0 300,0 400,0 1.000,0 

Contrapartida 300 O 300 O 400 O 1.000.0 

TOTAL 600,0 600,0 800,0 2.000,0 

Condições Financeiras 

12. Conforme a minuta do contrato de empréstimo (fls.212/232), as condições financeiras 
da operação de crédito em foco, inseridas no Sistema de Registro de Operações Financeiras
nOF, do 13anco Central do 13rasil, sob o registro TA 475410 (fls. 297/304), objeto da 
manifestação favorável desta Secretaria, e credenciada pelo Banco Central por meio do Ofício 
W 224/2008/Desig/Dicic-Surex, de 14.10.2008 (fls. 305/308), serão as seguintes: 

Quadro 11: Condições financeiras da operação de crédito. 
Valor da Operação: Até US$1.000.000.000,OO (um bilhão de dólares norte-americanos). 

Credor: 

Modalidade: 

Moeda de 
Desembolso: 

8anco Interamericano de Desenvolvimento - 810. 

Mecanismo Unimonetário do capital ordinário do 810. com Taxa de Juros 
8aseada na Libor. 

Dólar norte-americano ou, por solicitação do BNOES,-Real, mediante 
realização de conversão' de moeda por parte do 810. , ao custo de 

_ 0,25% dOJllontante convertid"o~'----; __ ._~~~~'---o-_-,---;-____ -1 
Prazo de Desembolso: Até 4 anos, contados a partir da data de vigência do contrato. 

Amortização do saldo 
devedor em dólar: 

Amortização do saldo 
devedor em real: 

Juros aplicáveis aos 
saldos devedores em 
dólar: 

Em 32 parcelas semestrais, sucessivas, tanto quanto posslvel iguais, 
vencendo-se a primeira quatro anos e seis meses após a data de 
assinatura do contrato e a última 20 anos após essa data. 

Fixada para cada desembolso, por meio de Carta do 810, com base em 
condições propostas pelo 8NDES, podendo ser em parcelas mensais, 
trimestrais, semestrais, anuais ou única (bullet) ao final do vencimento, 
desde que o prazo máximo de amortização não exceda 20 anos a contar 
da assinatura do contrato, e a vida média do empréstimo não seja 
supeliur a 12,25 anos. 
Exigidos semestralmente, calculados sobre o saldo devedor do 
Empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre composta pela: a) taxa 
de juros UBOR trimestral para dólar americano, b) mais (ou menos) uma 
margem de custo relacionada às captações que financiam os 
empréstimos modalidade UBOR, c) mais o valor liquido de qualquer 
custollucro gerado por operações para mitigar as flutuações da UBOR e 
d) mais a margem (spread) alual para empréstimos do capital ordinário. 
Obs.: atualmente a marqem total sobre a Libor é de 0,15%'. 
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Juros aplicáveis aos Definidos para cada desembolso, constante de Carta Notificação de 
saldos devedores em Conversão enviada pelo BID, em percentual previamente aceito pelo 
real: BNDES, e pagos juntamente com a amortização. 

Comissão de Crêdito: Até 0,75°/1'1 a.a., calculados sobre o saldo não desembolsado do 
empréstimo, exigida juntamente com os juros, entrando em vigor 
sessenta dias após a assinatura do contrato. Obs.: atualmente encontra-
5;e em 0,10°/.,3. 

Despesas com Até 1 % do valor do financiamento. Cabe ressaltar que no momento esta 
Inspeção e Supervisão taxa não está sendo cobrada, 
Geral~ , 1) Não fOI prevista nesse contrato a cobrança da comISsão de conversão de 0,25 Yo sobre o saldo convertido, ao contrário do 

eStipulado no contrato referente à segunda fase do CCLlP. o BIO 1860/OC-BR, que previa a cobrança da referida comissão. 
2) Fonte: SID. fls. 3111313. 
3) Foute 610, fi:;.. 314 

13. Foi anexado ao presente Parecer, e às fls. 315, o cálculo estimativo do serviço da 
divida, bem como do custo efetivo da operação com o 610, situado em 4,75% cUI., Oulu,,,,le 
conforme a variação da LlBOR. Desse modo, considerando o custo atual da curva média de 
captação do Tesouro em dólar no mercado internacional, a operação encontra-se em 
patamares aceitáveis a esta Secretaria. 

Particularidades Financeiras do Contrato 

14. o contrato em tel" prevê que o BNDES poderá solicitar ao BID a conversão, de dólares 
para reais, dos desembolsos ou do saldo devedor do empréstimo, o que significa dizer que as 
condições financeiras do empréstimo ficarão vinculadas ao Real, permanecendo, nesse caso, 
o dólar como moeda de liquidação. O BNDES pagará ao BID o~ prêmios ou outros en<;Clrgus 
da sua captação em Reais, sendo que o BNDES, no seu pedido de conversão ("Carta de 
Solicitação de Conversão") determinará um limite para tais custos. Cabe ressaltar que a 
conversão de saldos devedores do empréstimo, de dólares para reais, só será possível se o 
Mutuário tiver confirmado, antes do primeiro desembolso dos recursos do empréstimo, como 
taxa de juros aplicável ao financiamento. a taxa de juros baseada na UBOR. em vez da taxa 
associada à modalidade Custo de Captação do 610. 

15. Caso o BNDES opte pela conversão, ° cronograma de amortização será estabelecido 
no momento de cada conversão, por meio de uma Carta de Notificação de Conversão enviada 
pelo BID, com base nos termos propostos pelo BNDES. Tal cronograma não poderá ser Objeto 
de alterações, exceto no caso de pagamentos antecipados. Os montantes convertidos 
comporão um "Saldo Devedor em Reais", e os pagamentos (principal e juros) deverão ser 
efetuados em dólares, no seu equivalente em reais. Cabe ressaltar que o prazo final do 
cronograma de amortização de saldos convertidos não poderá exceder o prazo final do 
empréstimo (vinte anos a contar da data de assinatura), nem ter uma vida média ponderada 
superior a 12.25 anos Esse cronograma de amortização convertido poderá indicar o 
pagamento de parcelas mensais, trimestrais, semestrais, anuais ou até mesmo parcela 
única(bullet) na data final de vencimento. 

16. Compete destacar que as condições financeiras, no caso de eventuais conversões, 
constantes da Carta supracitada, deverão contar com a anuência da Secretaria do Tesouro 
Nacional - STN. o procedimento adotado e a periOdicidade com que o I:lNDES deverá 
consultar a STN para solicitar sua anuência para conversões serão objeto de entendimentos 
estabelecidos entre ambos, oportunamente . 

. ', 
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17. Cabe informar que para viabilizar a conversão de dólares para reais, o BIO poderá 
utilizar dois mecanismos distintos. O primeiro deles será a emissão de bônus em reais e o 
segundo a realização de uma operação de swap para reais da taxa UBOR acrescida da 
margem que reflita o custo estimado da captação de recursos em dólares do BID no momento 
da conversão. Em ambos os mecanismos, o BNDES informará ao BID o indexador que 
desejará aplicar ao empréstimo, entre os três seguintes: taxa pré-fixada, índice de preços 
(IPCA ou IGPM) ou Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Dessa forma, o custo do 
empréstimo em reais será a taxa base juros acrescida da margem de empréstimo cobrada 
sobre o Capital Ordinário do BID. A taxa de juros base será o custo efetivo da emissão de 
bônus em reais ou o custo do swap, nesse caso acrescido da margem que reflita o custo 
estimado da captação de recursos em dólares do BID no momento da conversão. A emissão 
de bônus em reais dependerá de anuência prévia da Secretaria do Tesouro Nacional. 

18. Considerando-se que a captação do BID poderá ser por prazo inferior ao pretendido 
pelo BNDES para amortizar o montante convertido, poderá ocorrer conversão parcial da 
quantia solicitada. Nesse caso, o BNDES poderá, ao término do prazo de conversão, solicitar 
nova conversão, não sendo, nesse caso, devida nova taxa de conversão. Na hipótese de o 
BID não conseguir efetuar nova captação, o saldo devedor voltará a ser vinculado às 
condições em dólar. Caso o BNDES não deseje nova conversão, terá a possibilidade de 
efetuar o pagamento total do saldo devedor com as condições atreladas ao dólar. 

19. A solicitação de Conversões não poderá ser efetuada em montantes inferiores a US$ 
10.000.000,00 (dez milhões de dólares), exceto no caso do último desembolso, se o montante 
não desembolsado for inferior a esse valor. 

20. Relativamente ao disposto na Lei Complementar n.O 101100 e na Portaria MEFP N.o 
497190, cabe informar o seQuinte: 

I - INCLUSÃO DO PROGRAMA NO PLANO PLURIANUAL 

21. A Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos - SPIIMP, por meio do 
Ofício n° 154120081SPIIMP, de 05.08.2008, ás fls. 1041106, informou que as atividades do 
Programa em apreço estão incluídas na Lei du Planu Pluri"Hlual - PPA para 2008-201'1, no 
programa 0812 - Competitividade das Cadeias Produtivas, no âmbito do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC). 

22. O Programa encontra-se amparado nas ações não orçamentárias 90BX 
(Financiamento a Aquisição de Máquinas e Equipamentos) e 90BW (Financiamento a 
Pequenos Projetos de Investimentos), que contarão com montantes totais previstos, no 
período 2008-2011, equivalentes R$ 89.851.873.280,00 (oitenta e nove bilhões, oitocentos e 
cinqüenta e um milhões, oitocentos e setenta e três mil e duzentos c oitenta reis) e n$ 
17.001.314.720,00 (dezessete bilhões, um milhão, trezentos e quatorze mil e setecentos e 
vinte reais), respectivmente. 

23. Por conseguinte, considerando as informações da SPIIMP, entendemos que os 
investimentos previstos para o Programa estão plenamente amparados no PPA no exercício 
de 2008 e também nos seguintes. 
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24. O Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estalais - DEST/MP, 
informou por meio de mensagem fac-símile n.o 122, de 24.07.2008, ás fls. 99/103, que para o 
ano de 2008, está prevista no PDG do BNDES, aprovado pelo Decreto NU 6.251, de 
06.11.2007, na rubrica "Operações de Crédito Externas - Moeda/Outras", uma captação de 
recursos externos no valor de R$ 2,3 bilhões, na qual se insere a operação em tela. 

25. Dessa forma, considerando o cronograma de utilização dos recursos e as informações 
do DEST/MP, concluímos que as dotações orçamentárias existentes serão suficientes para dar 
suporte ao início do programa no exercício corrente. 

111 - LIMITES PARA CONCESSÃO DA GARANTIA DA UNIÃO 

26. De acordo com informações contidas no Relatório de Gestão Fiscal da União para o 
segundo quadrimestre de 2008 (fls. 338), há margem, na presente data, para a concessão da 
pleiteada garantia da União, dentro dos limites estabelecidos no art. 9° da Resolução n° 
48/2007 do Senado Federal. 

IV - CAPACIDADE DE PAGAMENTO DO EMPRÉSTIMO 

27. Segundo análise realizada por esta Secretaria, consignada no Parecer nO 1321 
STN/COREF/GEAFE, de 01.08.2008 (fls. 108/112), a situação econômico-financeira do 
BNDES é considerada satisfatôria, não havendo ôbice ã contratação da operação pleiteada. 

V - AUTORIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

28. A Diretoria do BNDES, por meio da Decisão Dir. 230/2005-BNDES (fls. 118), de 
Ofi 04.?005, autorizou a celebração do Convênio de Linha de Crédito Condicional (CCLlP) com 
o BID, no valor equivalente a US$3.000.000.000,OO (três bilhões de dólares dos Estados 
Unidos da América). Foi anexada ao presente processo, ás fls. 119/133, cópia do mencionado 
Convênio, celebrado em 12.08.2005. 

29. Complementarmente, foram anexados ao processo cópias da autorização 
administrativa para a contrataçao do terceiro empréstimo associado ao convênio, datada de 
21.10.2008 (fls. 347/361), e parecer jurídico acerca da operação em tela e minutas negociadas 
(fls. 345/346). 

VI - SITUAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA 

30. Consulta realizada por meio eletrônico, em 29.10.2008 (fls. 362), não indicou a 
existência de débito em nome do BNDES junto á União e entidades controladas pelo Poder 
Público Federal. Tampouco há registro de pendências do interessado no âmbito do SIAFI (fls. 
363/367), relativamente á prestação de contas de recursos recebidos da União. 

31. Foram anexadas ao processo cópias das seguintes certidões atualizadas, todas 
emitidas em nome do BNDES, contorme requeridas pela Lei Complementar nO 101/2000 e 
pelas Portarias STN nO 4/2002 e MF n0497/1990: 
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a) Regime Geral de Previdência Social (RGPS) - Certidão Negativa de Débito (CND), 
emitida em 12.09.2008, válida até 11.03.2009 (fls. 341); 

b) Caixa Econômica Federal - Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), obtido em 
21.10.2008, válido até 07.11.2008 (fls. 340); . 

c) PGFN/MF e SRF/MF - Certidão Conjunta Negativa de débitos relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida em 02.09.2008, válida até 
01.03.2009 (fls.339). 

VII - ANTECEDENTES JUNTO À STN 

32. Não há registro de compromissos honrados pelo Tesouro Nacional em nome do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social em operações garantidas nos últimos cinco 
anos. 

VIII - CONTRAGARANTIAS À GARANTIA DA UNIÃO 

33. Considerando tratar-se de empresa pública cujo capital pertence integralmente à União, 
nos termos do inciso I , § 1° do art. 40 da Lei Complementar n.o 101/00, não cabe vinculação 
de contragarantias. 

IX - ALCANCE DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

34. Constam da Cláusula 3.02 da minuta o contrato de empréstimo (fls. 212/282), as 
condições prévias à realização do primeiro desembolso, que está condicionado a que o 
Regulamento de crédito do Programa, revisado de acordo com minuta previamente acordada 
com o 810, tenha sido aprovado pelo órgão competente do Mutuário e esteja em vigor para 
reger 0$ SubcmpróGtimos. 

35. De modo a evitar o pagamento desnecessário de comissão de compromisso, 
entendemos que, preliminarmente a formalizaçao dos Instrumentos contratuais, deva ser 
verificado, pelo Ministério da Fazenda, o grau de cumprimento da mencionada 
condicionalidade, inclusive mediante manifestação prévia do 810. 

36. Entendemos que as demais obrigações contratuais constantes da minuta do convênio 
de Linha de Crédito Condicinn"l, ri" mimlt" rio contrato de empréstimo, bem como aquelas do 
contrato de garantia são passíveis de cumprimento pelas partes envolvidas, não atribuindo ao 
Tesouro Nacional riscos superiores àqueles normalmente assumidos em operações dessa 
natureza. 

X - DEMAIS EXIGÊNCIAS DA LEI COMPLEMENTAR N.o 101/00 E DA PORTARIA N ° 
497/90 

37. Foi verificada, na presente data, a observância, por parte da Uniâo, das demais 
restrições estabelecidas na Lei Complementar n.o 101, de 04.05.01, para a concessão da 
pleiteada garantia. 

38. Constam do processo as informações elaboradas pela STN relativas às Finanças da 
União (fls. 316/336), as quais se encontram atualizadas no endereço 
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ht!p://www.tesouroJazenda.gov.br; bem como as demais análises e informações de que trata o 
art. 3° da Portaria MEFP 497/1990, que deverão ser encaminhadas ao Senado Federal. 

Conclusão 

39. Diante do exposto, nada temos a opor à concessão da pleiteada garantia da União, 
desde que, previamente à formalização dos instrumentos contratuais, seja verificado 
cumprimento da condicionalidade relacionada no item 34 deste Parecer. 

À consideração superior, sugerindo o encaminhament.9 
Geral da Fazenda Nacional, para as providências de sua alç áa. 

Analista de Finanças e Controle 

De acordo. 

De acordo. 

De acordo. 

IJ~M~ 
NINA MARIA ARCELA 

Coordenadora-Geral da COREF 
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MARtUstEREIRA AUCÉLlO 
Secretário-Adjrnto do Tesouro Nacional 
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ARNO HUGO AÚGUSTIN FILHO 
Secretário do Tesouro Nacional 
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Oficio n°..ezt/2008/Desig/Dicic-Surex 
Brasllia, ~* de outubro de 2008. 

!'t. 0801425423 

A Sua Senhoria a Senhora 
TEREZINHA MOREIRA - Chefe do Departamento de Captação de RecurS<>s lnstitucionals 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social- BNDES 
Av. República do Chile n° 100,5° andar 
2003 10917 - Rio de Janeiro - RJ - Brasil 
Fax.: 2121n-6219 (Ale de Vlvial1) 

Assunto: ROF TA475410 - Comunica Credenciamento -BNDES 

Senhora Chefe, 

1. Referimo-nos à Carta AF/DECRl n° 94/2008, de 9.9.2008, e ao Registro de 
OperaÇll.O Financeira {ROF) TA4754 10, por meio dos quais V.Sa. solicita credenciamento para 
contratar operação de crédito externo, no valor de até US$l.OOO.OOO.OOO,OO, com garantia da 
República Federativa do Brasil, tendo como credor o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
- BID. cujos recursos destinam-se ao Programa BNDES de Crédito Multissetorial de Apoio às Mi
cro, pequenB$ e Médias Empresas - Terceira Etapa do Convênio de Linha de Crédito Condicional 
(CCLlP). 

2. A propósito, de acordo com o disposto no artigo 98 do Decreto 93.872, de 
. 23.12.86 e na Portaria 497, de 27.08.90, do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, 

çomunioamus que o Banco Central do Brasil credenciou o BNDES a negocillr referida operaÇau 
no exterior, nas condiçÕes discriminadas a seguir, constantes do ROl' 1A475410: 

i) devedor: B~nco Nacional de Desenvolvim ... nto E<:onôm ico .. Social - BNDES; 

ii) credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID; 

iii) garantidor: República Federativa dQ Brasil; 

Iv) valor: até US$l.OOO.OOO.OOO,OO (um bilhão de dólares norte·americanos); 

v) modalidade: Me~anjsmo Unimoo"tário do <,apitai ordinário do B1D, com Taxa 
de Juros Baseada na Libor; 

vi) prazo: 20 (vinte) anos; 

vii) carência: 4 (quatro} anos e 6 (seis) meses; 

viii) moeda de desembolsQ: dólar norte-americano ou, por solicitaç.ão do 
BNDES, real, mediante realizaçll.o de conversão de moeda por parte do 810; 

Ix) prazo de desembolso: em até 4 (quatro) anos; 
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x) amortização do saldo d2vedor em dólar. em 32 (trinta e duas) parcelas se
mestrais e consecutivas, de valores tanto quanto possível iguais, vencendo-se a primeira 4 (qua
tro) anos e 6 (seis) meses após a data de assinatura do contrato, e a última 20 (vinte) anos após a 
data de assinatura do contrato; 

lI,t) amortização do saldo devedor em real: fIXada pam cada desembolso, por meio 
de Carta do BlD, com base em condições proposta pelo BNDES. podendo ser em parcelas mensais, 
trimestrais, semestrais, anuais ou única, ao final do vencimento, desde que o prazo máximo de amor
tização não exceda a 20 (vinte) anos a contar da assinatura do contrato, e a vida média do emprésti
mo não s<'ja superior a 12,25 anos (doxe anos e vinte e cinco centésimos de ano); 

xii) jl.lYOS aplicáveis a~5 5ald~s deved~Yes em dólar: exigidos semestralmente, 
calculados sobre O saldo devedor do empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre, composta 
pela: a) taxa de juros Libor trimestral para dólar norte-americano; b) mais (ou menos) uma mar
gem de custo relacionada aos empréstimos que financiam os empréstimos modalidade Libor; c) 
mais o valor Ifquido de qualquer custo/lucro gerado por operações para mitigar as Autuações da 
Libor; e d) mais a margem para empréstimos do capital ordinãrio; 

xiii)juro$ aplicáveis aos saldos devedores 2m real: definidos para cada desem
bolso, constante de Carta de Notificaç!o de Conversão enviada pelo DIO, em percentual previa
mente aceito pelo BNDES, e pagos juntamente com a amortização; 

ObservaçOo: até a data do plÍmeiro desembolso do empréstimo, o mutuário 
poderá exercer opçãO de alterar a "taxa de juros baseada na Libor" por uma "taxa de juros ajus
tável", conforme o custo de captas:ão do DID para empréstimos qualificados com taxa de juros 
ajustável; 

xiv) comissão de crédito: exigida semestralmente nas mesmas datas do paga
mento dos juros, a um pen;entual que será estabelecido pelo Banco periodiliamente, quando da 
revisão de encargos financeiros, em conformidade com as disposiçOes aplicáveis da política do 
Banco sobre metodologia para o cálculo de encargos para empréstimos do capital ordinário, sen
do certo que eln caso algum poderá exceder o peroenlual de 0,75% a.a. sobre o saldo nlio desem
bolsado do empréstimo, entrando em vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato; 

KV) recursos para inspeção e sup",,.visão g~rai3' duro.ntc o pododo de dcscln
bolso, o Banco não cobrará montante para atender despesas de inspeç:ão e supervisão gerais, sal
vo se o BID estabelecer o contrário durante o menciooado perJodo. O valor devido pelo Mutuá
rio, para atender as referidas despesas, em um semestre determinado, nao poderá ser superior a 
1 % do valor do Financiamento, dividido pelo número de semestres compreendido no p~o ori
ginal,de desembolsos. 

3_ Adicionalmente, ressaltamos que: 

a) o credenciamento foi concedido com base nas declaraç<5es e nQS dQc\lmentos 
apresentados pelo devedor e credor, podendo o Banco Central do Brasil apurar a veracidade das 
informações, na forma do artigo 62 do Decreto 55.762, de 17.02.1965; 

b) fica vedado o pagamento, a qualquer titulo, eln moeda naolonal ou e.transei
ra, de ônus ou encargos que não estejam expressamente aprovados pelo Banco Central do Brasil; 

c) a fixação da data de assinatura dos respectivos instrumentos oontratuais so
mente poderá ocorrer após o exame das minutas de contrato pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional - PGFN, a emissão de Resolução especifica do Senado Federal e a aprovação da ope
ração pelo Exmo. Sr. Ministro da Fazenda; 
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d) a operação estará definitivamente registrada no ROF com a condição de 
"conclu[do" após a inclusão dos eventos 9006 (manifestayáo da STN/COPEM), 900 I (Resoluç!lo 
do Senado Federal) e 9007 (manifestação da PGFN e a aprovação do Exmo. Sr_ Ministro da 
Fazenda). 

4. FInalmente, Informamos que este credencIamento é Válido pela prazo de 90 
(noventa) dias, a partir desta data. 

Atenciosamente, 

Oficio n'J!Z6f2008/Desig/Dicic.Surex 
Brasília, 14 de QutubrQ de 2008. 

PI.0801425423 

A Sua Senhoda a. Senhora 
SÔNIA DE ALMENDRA FREITAS PORTELLA NUNES 
Coordenadora-Geral de Operações Financeiras da União - COF 
Procuradoria Geral da Fazenda NacíQnal - PGt'N 
Esplanada dos MinistériQs - Bloco "P" - 8· Andar - Sala 803 
70048-900 Brasllia - DF 
Fax: 3412-1740 

Assunto: ROF TA47541O - Comunica Credenciamento - BNDES 

Senhora Coordenadora-Geral, 

\. ReferimCJ-nos ao Registro de Operação Financeira (ROF) TA47541Q, por meio 
do qual O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES solicita credencia
mento para contratar operação de crédito externo, no valor de até US$1.000.000.000,OO, com 
garantia da RepClblica Federativa do Brasil, tendo como credor o Banco lnteramericano de De
senvolvimento - BID. cujos recursos destinam-se ao Programa RNDES de Crédito Multis.o;etorial 
de Apoio às Micro, Pequenas e Médias Empresas ..:. Terceira Etapa do Convênio de Linha de Crédito 
Condicional (CCLIP). 

2. A propósito, informamos .que, por meio do Oficio n" ~Z~ 1200S/Desig/Dicic
Surex (anexo), O Banco Central do Brasil credenciou o BNDES a negociar referida operaç.ão no 
e"'terior, nas condlç'oes constantes do ROF supracitado. 
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Ofício ti í 1/2008 - BNDES GP Rio 
l\:IlNISTERJO DA FAZ~ 

de Janeiro, .A ~ t>lle.~~\'lIti.Qla08. 

Exmo. Senhor 
GUIDO MANTF(.;A 
Ministro de Estado 
MINISTÉRIO DA FAZENDA - MF 

10951.00089312008-63 
PGFN-CAP-SDI-MF 

Órgno:OL10951-0 

MINISTEflI~~NDA 
Gabinete do Ministro ' 

1 8 JUN. 2008 
I::spl. dos Mmisténos, 51. P, !;lo Andar - Gabinete 
70048-900 Brasília-DF (}J \\~\c:QS. &5~lqc' LJ..J·2 

1. 

Senhor Ministro, 

SEDOCIGMF 
Serviço de DoeumenlaçAo 

Refiro-me à operação de empréstimo, ora em estruturação, entre o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento - BID e o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES, no valor de até US$ 1,000,000,000.00 (um bilhão de 

dólares norte-americanos). 

2. Trata-se da terceira operação a ser celebrada, mediante a formalização de 

contrato de empréstimo individual, no âmbito do Convênio de Linha de Crédito 

Condicional (CCLlP), firmado em 12 de agosto de 2005, entre o BNDES e o BID, em que 

este último abriu, em favor do BNDES, um crédito no valor total de US$ 3 bilhõC3, com 

vistas ao apoio a projetos de empresários individuais, micro. pequenas e médias 

empresas. A primeira operação no âmbito do CCLlP foi instrumentalizada por meio do 

Contrato de Empréstimo Individual n° 1.608/0C-BR, celebrado em 23 de setembro de 

2005, e a segunda. por meio do Contrato de Empréstimo Individual nO 1.860/0C-BR. 

celebrado em 19 de outubro de 2007. 

, 
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3. Tendo em vista que a contratação do empréstimo em tela é con~ada, 

pelo 810. à prestação de garantia pela República Federativa do Brasil, venfSOlicitar a 

V.Exa
., nos termos da Lei Complementar na 10112000 (Lei de Responsabilida'àe Fiscal) e 

--o 

da Portaria do MEFP na 497, de 27 de agosto de 1990, a autorização para a formalização 

de garantia à operação de empréstimo externo individual, a ser firmada no âmbito do 

citado Convênio_ 

4. . Para tanto, encaminho, em anexo, a documentação pertinente, indicada pela 

retromencionada Portaria. 

5. Sem mais para o momento, apresento-lhe meus protestos de estima e 

consideração. 

Rospeitosamente, 

~ 
(~~-~ 

LUCIANO COUTINHO 
Presidente 



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

COMIS~ÃO DE FINANCIAMENTOS EXTERNOS 

COFIEX 

Terça-feira 2 48739 

ReCOMEND~ÇÃO Na "'i715 ,104 de Y)""YWv:;{';' de 2005 

A Comissão de Finar/ciamentos Exteds - COFIEX, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Arti9p 2°, Inciso /, do Decreto nO 3.502, de 12 de junho de 2000, 

RECOMENDA 

Ao Senho~ MInistro dei Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão auiorízar, com 
as ressalVas abapro, a prop~o do Programa a ooguir, nos seguintes termos: 

1. Progmrtwas BND~ de Crédito Multls~torial de Apoio às MiC,ro, Pequenas e 
MédIas ~mpres4W; 

2. MUtUáTip: Banco dona! d~Mmento Econômico e Social- BNDI;:l;; 
3. Garantidor. Rép(lbrlCa Fede do BrasU; 
4, Entid~ ~inançladora: Ban InteJamericano de Desenvolvimento (BID): 
5. Valordq EmpréGtimo: até US$ 3.000.000.000.00; ! 
6. Contrapartida Finaneelm: até US$ 3.000.000.000,CO do BNDES. podendo ser 

inqluldas as contribuições dos submutuários e de 
outras instItUIções financeiras. 

Ressalvas: 
a) A oPeração $wrâ ser realizada em 3 faoo5. sendo cada uma com 

empréstimo de atá US$ 1.000.000.000,00, no âmbito do ConvênIO de Linha 
de CrédHo Condicional. a ser fi""f'do entre o BID e o ANDES; 

b) A 1" fase consisre no "Ptogra"'P, Multissetorial IV", cuja preparação Já fui 
autoriZada por meio da Recomendação COFIEX nO 675, de 22 do outubro de 
2003; 

ç) Cada fase subseqüente financiara um novo programa multiss(>tonal; 
d) A negociação formal do empréstimo externo relativa às etapas subseqüentes 

somente ocorrerá após 0\' desembolso de 100% dos recursos do BID da 
etapa anterior; e 

e) O Programa deverá estar limitado ã capacidade dO BNDES de levantar 
recursos referentes â contrapartida junto ao mercado financeiro, sbm 
re~ç:ões quanto ao direcionamento específico desses recursos ao programa 
ora ~\Jt(J{l.zado. . 

.José nos Miranda 
Sçc>r'CtóriQ-Executivo 

De acordo. Em j .c de )-'Y>Q/'""..o de 2005_ ,., -:l 

Ministro d. do Planejamento, 
orç~ ~,.--Gestão, interino 
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PARECER 

CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 
INDIVIDUAL ENTRE O BANCO INTERAMERICANO DE 
DESENVOLVIMENTO (BID) E O BANCO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES -
TERCEIRA ETAPA DO CONVÊNIO DE LINHA DE CRÊDITO 
CONDICIONAL (CCLlP). 

Reporto-me à negociação do Contrato de Empréstimo 

Individual, no valor de até US$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de dólares norte

americanos), com garantia da União, a ser celebrado entre este Banco e o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), no ãmbito do Convênio de Linha de 

Crédito Condicional (CCLlP), firmado entre as mesmas partes em 12 de agosto 
de 2005. 

o Exmo. Sr. Ministro de Estado do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, nos termos do Decreto nO 3.502/2000 e por intermédio da 

Recomendação da Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX n° 776, de 

4 de março de 2005, manifestou-se favoravelmente à celebração do CCLlP, já 

Incluindo a previSão de contratação de três empréstimos individuais, do qual o 

Contrato de Empréstimo Individual em questão configura a terceira e última 
etapa. 

o Contrato de Empréstimo Individual objetiva, portanto, à 
execução do Programa BNDES de Crédito Multissetorial de Apoio às Micro, 

Pequenas e Médias Empresas - Terceira Etapa do CCLlP (Programa). A primeira 

etapa do CCLlP foi formalizada por meio do contrato de empréstimo celebrado 

entre BID e BNDES em 23 de setembro de 2005, enquanto a segunda etapa teve 

por instrumento o contrato de empréstimo firmado entre as duas instituições em 

19 da outubro da 2007. Ambas as operações contaram com a garantia da União 

mediante a celebração dos pertinentes contratos de garantia. 

O Banco Central do Brasil, mediante o Ofício n° 

224f2008/Desig/Dicic-Surex, de 14 de outubro de 2008, já informou o 

credenciamento prévio do Contrato de Empréstimo Individual (ROF n° TA 

475410). 
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As minutas dos instrumentos do Contrato de Empréstimo 

Individual e do Contrato de Garantia, conforme propostas pelo 810, não contêm, 

em suas cláusulas, estipulação de obrigação que possa colidir com a legislação 

brasileira em vigor. Dessa forma, tais minutas constituirão, quando de sua 

celebração, atos jurídicos válidos e exeqüíveis. 

Em cumprimento ao disposto no inciso IX, do artigo 15, do 

Estatuto Social do BNDES, a Diretoria, colegiado a quem compete a deliberação 
sobre a operação em comento, por intermédio da Decisão nO Dir. 891/2008-

BNDES, de 21 de outubro de 2008, aprovou a celebração do Contrato de 

Empréstimo Individual, conforme as condições constantes das minutas 

negociadas. Adicionalmente, referida Decisão aprovou o Regulamento de Crédito 
da operação, que define as condições a serem observadas na utilização dos 

recursos decorrentes do Contrato de Empréstimo Individual para financiamento 
dos projetos realizados ao amparo do Programa. 

Certifico, por conseguinte, que: 

a) a aprovação pela Diretoria do BNDES constitui a autorização societária 
interna necessária e bastante para a conclusão da operação e para a 
formalização dos instrumentos contratuais pertinentes; 

b) foram cumpridas, até o momento, todas as condições indispensáveis à 
validade da operação; 

c) o Departamento de Captação de Recursos Institucionais (AF/DECRI) e o 
Departamento de Consultoria Jurídica Internacional da Área Jurídica 
(AJ/COJINT), no âmbito de suas atribuições, previstas nas normas internas 
deste Banco. são as unidades administrativas responsáveis..., pela 
continuidade das negociações, formalização e acompanhamento da 
operação. 

Este Parecer objetiva o cumprimento das providências 
previstas na Portaria nO 497, de 27 de agosto de 1990, do Exmo. Sr. Ministro da 

Economia, Fazenda e Planejamento, alterada pela Portaria nO 650, de 1 0 de 

outubro de 1992, para que o BNDES possa dar provimenlo às etapas 

subseqüentes, no sentido da formalização da operação de que trata este 
Parecer. 

Rio de Janei,o. 24 ue outubro de 2008. 

~~hL. Ck-ru.","~CirxJl; ~ . 
Mariane Sardenber~ Irussekind 
Superintendente da Area Jurídica 
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Decl.io n2 Dlr. 8 9 1 12008-BNDES Reunlioda 2 1 OU!. 2008 

Interessado: Banco Nacional de Desenvolvimento EconOmlco e Social - BNDES 

CNPJ: 33_657248/0001-8Q 

Assunto: caPtação de recursos externos com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 1.000.000.000,00 (um 
bllhao de dólares nomramericanos), no âmbito do Convênio de Linha 
de Crédito Condicionai - CCLlP 

Referência: Infonnaçao Padronizada Conjunta AF/DECRI rf! 08/2006 e AJ/COJINT 
n2 1412008, de 14.10.08. -

Endossando O parecer do Relator, à Diretoria decidiu, por unanimidade, 
aprovar. 

a) a_ celebraçl!lo de Contrato de Empréstimo com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BIO), pare captaçl!lo de recursos no valor de até US$ 
1.000.000.000,00 (um bilhão de dólares norte-americanos), objetivando a 
execuçl!lo do Programa BNDES de Crédito Multissetorial de Apoio às Micro, 
Pequenes e Médias Empresas - TerçellCl Etapa du Convênio de Linha de 
Crédito Condicionai (CCLlP), confonne as condições constantes do Anexo I; 

-14 _ b) 
Hugo ~ibelro )!~ 
S_I"~."'Su~ 

Ar •• JurldlC8 

e. 

o Regulamento de Crédito, que estabelece as condições de aplicação dos 
recursos captados nos termos do Contrato de Empréstimo, conforme Anexo 
11. ' 

- -l. ) . -Óecidlu; outrossim, á Diretoria do BNDES, delégar competência ao-
Do";~~~'-'" Diretnr reSpOnsável pela Área Financeira, para deliberar, -antos do prlmolro 
~~~;~T desembolso, sobre a taxa de juros aplicável ao Contrato de Empréstimo, nos termos 

~ 
do Anexo I. ",-_ // ; _ J.J<"o 

- ~ ~~-
PaulQ R .ert:l d. O!lvII'h ... .6..;puJe Selmo. Aronevteh Ct'le\ •. ~~ ~·.Jf'\\ 

Ge,~I'II-e ·11. SlIp5rlntandente Sut.tJtutp ".J 1'-' 
tl.f~CECr,I/GORiN I~~.~t .r;.. "roa FJnanctl". 
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11 

Anexo I à Decisão Dlr. 8 9 1 /2008-BNDES 

i. Credor: Banco In!eramericano de Desenvolvimento (BIO) 

2. Valor do Financiamento: Até US$ 1.000.000.000.00 (um bilhão de dólares 
norte-amertcanos). 

3. .Flnalldade: 

4. Valor do Programa: 

5, Contrapartida: . 

Os recursos captados destlnam-se à execução do 
Programa BNDES de Crédito Multlssatorial de Apolo 
às Micro, Pequenas e Médias Empresas - Terceira 
Etapa do Convênio de Linha de Crédito Cond'lCional 
(CCLIP) ("Programa") que consiste em apoiar o 
fortalecimento progressivo da competnlvldade, bem 

.' .,como a criação de empregos no âmbito das micro, 
. iÍli)quenas e médias empresas. A aplicação dos 
recUrsos dar-se-á mediante o financiamento a projetos 
de Investimento destinados ã instalação. ampliação. 
modemlzação e diversificação de empresas privadas 
brasileiras do setor produtivo, bem como aos 
empreendimentos individuais realizados por passoas . . 
f1slcas, de acordo com as Polfticas Operacionais do 
BNDES. Os financiamentos serão realizados mediante 
operações indiretas, intennedladas por Agentes 
Financeiros qua já possuam limite de credito. no 
BNDES. 

Até US$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de dólares 
norte-americanos). 

Hvgo Ri~ro Ferr!i.r. 
Superlfttlnd.fttt ~AUl~ 

k •• JurlcliCol 

Equivalente ao valor do financiamento (até US$ 
1.000.000.000,00). devendo ser constituldá por 
aportes do BNDES, com recursos de outras fontes. 
Para fins de contrapartida. também serão 
considera~os .~os aportes dos beneficiários finais 
(submutuáricis) . em montante conespondente a até 
15% do valordo Programa (US$ 300.000.000,00). 

y 
':;,;lr,~:J .kfolnintctt 

8:;,IJ;i,rti.md!!ilt9 S~bstlhJfJJ 
,~~~ ... ;:;!UI.I"tQ",lr .. 
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6. GaranUdor República Federativa do Brasil. 

7. Formallzaçllo Jundlca: Contrato de Empréstimo Individuai (composto pelas 
NDrmas Gerais dD BIO, palas Disposições especiais e 

pelos Anexos A, B e C) 

8. Moeda: 

O. Conversio: 

Dólar norte-americano 

Possibilidade de o BNDES solicitar desambolsos ou 
converter o saldo devedor do Contrato em condições 
financeiras vinouladas ao real. mantendo-se o dólar 
norte-americano como moeda de desembolso e 
liquidação. 

10. Prazo Total: 20 anos, a contar da data de assinatura do Contrato 
de Empréstimo IndividuaI. 

11. Prazo de Desembolso: 4 anos, a contar da data de assinatura do Contrato de 
Empréstimo IndividuaL 

12_ prazo de Carlncla: 54 meses, a contar da data de assinatura do Contrato 
de Empréstimo Individuai. podendo ser alterado na 
hipótese da Conversão. 

13. Prazo de Amortização: Em 32 prastações semestrais. consecutivas e, tanto 
quanto posslvels, iguais. Em caso de Conversão, o . 
C/Onograma de amortização será fixado na carta de 
notificação do BID ao BNDES, confirmando a 

Cónversão (nos termos requeridos pelo BNDES) e 
poderá ser mensal. trimestral. semestral. anual ou em 
parcela única (bullat). 

14. Taxa de Juros: 05 Juros seri!o pagos semestralmente, sendo a taxa 

15. Opçlo- . da 

n .. A o.n~~L. 
'(~ AJ~ 

I"oiIIulO "Ob~tf: l' C III",·~ 1\ 1110 
(!( , ~ro1-

ÃFI' ~::':-i\!J"~RIN 

.Taxa 

ii.;!.;,I.",.' 

determinada pelo Custo dos Empréstimos· 
UnlmonetáriCfG Qualificados com Taxa de Juroa 
Baseada na L1BORde 3 mesas. captados pelo BIO. 

de Antes do primeiro desembolso,- o BNDES poderá, com 
a aprovaçllo do Garantldor.,· ·solicltar a alteração da 
taxa de juros aCima Incllcada para a taxa baseada no 
·Custo dos Empréstimos Uni monetários QualifICados 
com Taxa de Juros Ajustável". 

. \.uc\an_A-pn Tito 

'V<.. AJJCOJ\N.l 
: ',,' 

_ ~/l _ Chel. d~·rlom.n'C\I li 
.:,~I~~,:. AjO,"lCiVlcn HuQO I "ro1'err-'ra 

C lo do Ue m;ne;l-;' S:',cõ;;;!ondent9 SubrJtuto SuperintMld.nteSUbllU'bde 
AFiei RJ fi.es Flnancelr. A.t •• JurldlCl 
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16. Tipo de Taxa de Juros 
em caso de ConversA0: 

17. Imposto de Renda: 

Taxa Fixa, Variável (com utilização da taxa COI) ou 
Aplicada a um Nominal Corrigido pela Inflação (IPCA ou 

. IGP-M). 

A taxe de juros na Conversão. a ser cobrada pelo BIO. 
corresponderá ao seu custo de captação acrescido da 
margem para empréstimo de capital ordinário. Esse 
custo será definido de acordo cOm sua modalidade de 
captação: 

» Em caso de instrumento derivativo (swap) seré o 
valor em Reais correspondente à sóma da taxa 
USO UBOR para 3 (três) meses mais uma margem 
que reflita o custo estimado da captação de 
recursos em dólares do Banco no momento da 

Conversl1o, ou; 

}> Na hipótese de emlsstlo pelo BIO de divida com 
pagamentos vinculados ao real, será o custo 
efetivo dessa captação. 

O cronograma de pagamento dos juros, em caso de 
Conversão, será fixado na carta de notificação do BIO 
ao BNDES, confirmando a Conversãó, e poderá ser 
mensal, trimestral, semestral ou anual. 

Isento, nos termos do Convênio Constitutivo do BIO. 

18. Comissão de Reserva de Até 0,75% a.a. sobre o saldo não desembolsado, 
Crédito: Incidente depois de 60 dias da assinatura do Contraio. 

19. Recursos para Inspeção 
e supervISãO geral: 

Não está prevista a utilização de recursos do 
Financiamento para atender despesas de Inspeçao e 
supervisões gerais, mas o BIO poderá: determinar que 
até 1% do valor do Financiamento saJa destinado para 
essa finalidade. 

20. Encargo de pagamento;' eventual custo incorrido pelo BIO para realocaÇão de 
antecipadO em caso de sua captação em reais. Tal encargo de não é aplicado 
Conversão: quanelo o llmpréstlmo permanecer com suas 

condIÇÕfls,orklinals. 

rere I h_ M:-rc' a 
CMk • 01l!put ~o"O 

F/utCf1) ~ 

" "ligo P!be{rO Flff.tra 
Suparlnttndent, Subltitw\O 

Ar •• Jurldlc. 
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21. Mora na Conversão Em caso de mora do BNDES, o 810 poderá cobrar, 
durante o perfodo de mora. uma taxa variável de COI 
muHlpllcado de um fator de 100%, adicionado a uma 
margem de 100 pontos base sobre o valor dos 
montantes vencidos e não pagos, em substituição à 
taxa de juros determinada na Conversa0, sem preJulzo 
de encargos adicionais que reflitam o repasse dos 
custos que o BID incorrau com a mora. Tal encargo de 
mora ,nao é aplicado quando o empréstimo 
permanecer com suas condições originais. 

22. Condições precedentes. 
prtmelra liberação 

Para fins do primeiro desembolso, o BNOES deverá 
apresentar ao BIO os seguintes documentos: 

Regulamento de Crédito, devidamente aprovado 
pela Diretoria do BNDES; 

Certificado de assinatura, contendo o nome, cargo 
e o espécime da assinatura das pessoas 
au10rizadas a firmar o Contrato de Empréstimo 
Individual e outros documentos correlatos; 

Parecer legal emitido pela Árel! Jurrdlca do 
BNDES e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, quanto à legalidade da operação vis-à
vis a legislação brasileira; 

Carta emitida pelo BNDES confirmando a taxa de 
juros escolhida para o financiamento, nos termos 
da opção descrita no item n015 aCima; 

ou1ros documeritos quo venham a ser exigidos 
peloBID. 

23.. Eventos de Suspensão As prlnoipals hipóteses em que O' BIO poderá 
da Desembolso: suspender as liberações de recursos são as seguintes: . 

a) mora OIf pagamento das quantias deVidas pelo 
BNDES ao BID a qualquer titulo, seja em razao do 
Contrato de Empréstimo IndIViduai, seja por 

qualquer ou1ro co~toQê empréstimo celebrado 
entre o BNDES e o BIO; 

b) ina(jlmplerriento, por parte do BNDES, de qualquer 
. outra obrigação estipulada no ContraIo de 

S€!m~ J,rG:lovlch 

SU;HJ:}r.ra;l~iJ:Ha SUOs~ilI.:1o 
J..fC;' F1:lM~oilre 
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BN~ Decisão n° Dir. e 9 1/2008 

Empréstimo IndiViduai ou em outros contratos 
subscritos com o BIO para o financiamento do 
Programa; 

c) a retirada ou suspensão do Brasil como membro 
do 810; 

d) Inadimplemento, por parte da República, de 
qualquer obrigação estipulada no Contrato de 
Garantia; 

e) qualquer circunstância extraordinária que, a critério ' 
do aio, tome Improvável que o BNDES cumpra 8S 

obrigações contraldas no Contrato de Empréstimo 
IndiViduai. ou que não permita atingir os propósitos 
que determinaram sua celebração; 

f) existência de evidência suficiente para confirmar 
uma alegação de que um empregado, agente ou 
representante do BNDES cometeu um ato de 
fraude ou corrupção durante a execução do 
Contrato. 

24. Eventos de A ocorrência de qualquer dos eventos da suspensllo de 
Inadimplemento desembolso descritos nos pontos 'a' a '9' do Item nO 23 

acima, quando perdurar por mais de 60 dias, confere ao 
BID o direito de declarar o vercimento antecipado do 
Contrato de Empréstimo IndividuaI. 

25. Solução de ConR os: Arbitrage-m . 

o.n.\~ o :lr 
AJ/CóJlNT 

v . ~~ 
Superlr.tsnd!l1lO Su!ml!uto 

J.rr.:l r-ll'lttnetol!'8' 

14-
Hugo ~ibtlr. fort'''" 

Suporl_donto Subl\l1·to 
AlOa JurldlC1 
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26. Eventos de Ruptura nas 
Cotaçõe. do MOrGado: 

27. Custos. Despesas ou 
Perdas em caso de 
Convenlio: 

Caso a Taxa de Câmbio BRUUSO, os Indices de 
Correção de Inflação, a Taxa COI e demais Indlces e 
taxas aplicáveis ao Contrato de Empréstimo Individual, 
(i) não estejam dlsponlveis nos 6rgãos oficiais ou no 
6rgão responsável pela sua determinação, (U) tenham 
sofrido mudanças matarlais na fórmula de cálculo, (111) 
apresentem divergência material com relaçllo ao seu 
velor prállcado no mercado, de acordo com critérios 
respaldados por bolsas de valores ou associações 

I , 

representativas do mercado de capitais, ou (Iv) tenham 
sldo atingidos por Qualquer evento similar Que impeça 
ou comprometa a apuração ou utilização de tais Indlces 
e taXas aplicáveis à captação do BID para uma 
determinada Conversão, o 81D, de boa fé e de forma 
comercialmente razoável, determinará a taxa ou Indlce 
substituto eplicável, Visando refletir os correspol1<lentes 
custos de sua captação de financiamento. 

Caso o BIO lncolta em qualquer custo, gasto ou perda 
relacionados com sua captação pare realizaçlio da 
Converalio, decorrente do fato de o BNDES deixar dll; 

(a) . pagar parcelas de principal, Juros. e comissões 
referentes aos montantes convertidos. nas datas de 
vencimento; (b) sacar parcela do financiamento, em , . 

relação ao qual já foi apresentada a Carta de 
Solicitação de Conversão, por decisão sua, do 
Garantidor, ou de autoridade do govemo brasileiro; ou 
(o) efetuar pagamento antecipado de qualquer quantia 
dá saldo devedor convertido em real, de acordo éom 
uma notificação de pagamento an~ec\pado; o BNDES 

se . obriga a reembOlsar o 810, mediante prévia, 
ju1ltificaçAo documentada, todos· aquolos. oustos, 

despesas ou perdas~ 

$olmo Aro .... lch 
5ul'6rlo!eO<!olllo SubaUwlo . ' 

ArfJ~ nntlJ\O.". 
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Anexo 11 ã Decisão Dlr. B 9 1/2008-BNDES 

REGULAMENTO DE CRÉDITO 

PROGRAMA BNDES DE CRÉDITO MUL TISSETORIAL DE APOIO As MICRO, 
PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS - TERCEIRA ETAPA 00 CONvêNIO DE 
LINHA DE CRÉDITO CONDICIONAL - CCLIP 

Art. 10 - OBJETIVO E DEFINiÇÕES 

O Programa BNDES de Crédito Multlssetorlal de Apolo às Micro, Pequenas e 
Médias Empresas - MPME (o Programa) tem como obJatlvo conceder financiamento 
para projetos de investimento destinados à instalação, ampliação, modernização e 
divorsfficação de empresas privadas brasileiras do setor produtivo, bem como aos 
empreendimentos Individuais realizados por Pessoas Flsicas. 

Este regulamento estabelece os termos e as condições que regerão a'concess:lo de 
financiamento no êmblto do Programa. O Programa será financiado parcialmente 
pelo Banco Interamericano de Desanvolvimento (BID) mediante o Empréstimo BIO 
na XXXXlOC-BR, outorgado ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES, que executará o Programa através de sua rade de Agentes 
Financeiros. 

Art., 2" - SUBMUTUÁRIOS OU BENEFICIÁRIOS 

Poderão obter subempréstlmos conirecursos do Programa as micro, pequenas e 
médias empresas privadas brasileiras do sator produtivo, legalmente estabelecidas 
no paIs, bem como pessoas Flslcas, que, a JuIzo do BNDES e dos Agentes 

IA Financeiros. apresentem capacidade administrativa, técnica. financaira, legal e 
f;f ambiental para exec;ular e operar os projetos, bbjato dos subempréslimos. 

Hugo Ribeiro Fer~~lr. 
Superi"tlndenll S;uUUblta 

Ar •• Jurldlca 

Art. 30
" PARTICIPAÇÃO DOS AGENTES FINANCEIROS (AF) 

Poderão participar d rograma ,como Agentes Financeiros banl;Os comercIais 
, privados e públi rteira de desenvolvimento, bancos múltiplos, bancos de 

d ' M,..h. ~:'ArC"O'ieh Lo<hn> k "lo 
"t.:t' Hl::1m'::tl:O 5\.jpo~lntendonto subdltUto r ... • 1 ... ~Il nu, .:1."":'I':'~~:' 
r /u . RI ArN Flnancen ~ . ,_.;"\.;,"," 

.. ) "~o ,._ ., -J.,} 
(;urcg;~ 

AF-'OE~Ri/G.O~ 
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investimento. bancos de desenvolvimento e outras entidades financeiras Que se 
aiustem aos limites e demais requisitos flXlldos pelo BNDES nas suas Polltlcas 
Operacionais vigentes. as quaiS passam a f ORnar parte deste Regulamento. e que: 

(a) atendam aos critérios estabelecidos nas normas do Banco Central do Brasil 
relativas a financiamento. .capitallzação. Iiquldez e solvência do sistema 
bam:álio; 

(b) mantenham uma rvlaçllo de endividamento com o Sistema BNDES não suparl"r , 
aos limites fixados ~Io BNDES Ill\S suas nomas vigentes para gestAo do risco 
de crédito com InstitUições financeiras: 

(c) apresentem um Informe de auditoria extema com parecer sem ressalvas 
relevantes; 

(d) nso registrem canelra em mora com g 8NOeS. ~ tenham registrado mora 

dentro dos seis meses anteriores à aprovação da operação cujo financiamento 
esteja send" considerado: 

(e) fomeçam todas as intonmaçôes relativas aos projetos financiados pelo Programa 
razoavelmente solicitadas pelo aNDeS e pelo aio; 

(f) permitam Que seja feita uma auditoria pala Secretaria Federal de Controle 
Intemo •. pelos auditores extemos contratados pelo BNDES ou outra entidade 
eutorizada pelo 610; e 

(g) disponham de um sistema de informação financeira que permita identificar " 
valor a as condições financeiras do subempréslimo. as fontes ·de financiamento 

. do projeto. o setor a Que este pertence. 05 itens fÍnanciadós. o eslado da carteira 
e outros dados que facilitem a identificação e o acompanhamento do_ 

subempréstimo . 

.JÁ ~. Art. 4° - ORIGEM DOS RECURSOS DO PROGRAMA 

"000 ~,. F.roI, • 

..... ~~~;,~~Vàlor do Programa foi estlma.do em um montante equivalente a US$ 2.0 bilhões. 

~ 
sendo USf"l bilhão proveniente do empréstimo BIO n° xxxxrÓG-BR e Igual Quantia 

,,, reJatfy~ ã éontrapartida local. Serlo considerados coÍnóéontraparlida local os 
\)&11\0'. ~ . " recursos aportados s projetos pelo BNDES e os recursos em moeda dos Gt , 

JJ,CO~\f{r submutuáríos. estes 'mos limitados' a 15% do valor do Programa e que 1\10 

___ ~ tenham sido utlli ra: (a) gastos correntes de mão-d~brà; (b) capital de· 

P.Ulo Q I d ' ~ ~ J 11 O""'er.!!O A.,~tiJO A 10h lucl.·" ... Tie. 
G~fon!e Imo ronml c..,.:I.. tp"' .. ment~ 

AF/OfCRUGoR'I>.I Sr.r,POtlntondonta Subsutult .t;.JIl;.;,IJ'.'lJr 
."" ÂrerJ Flnllnc-tra 
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giro, exceto o pennanente associado aos projetos financiados com recursos do 
Programa; (c) Investimentos realizados com antecedência superior a seis meses 
da data de contrataçllo dos subempréstfmos; e (d) contribuições em bens. 

Não serão computados como parte do custo total do Programa, nem como parte do 
financiamento total de um projeto, recursos que provenham direta ou Indiretamente 
de ftnanclamento de outros empréStImos do BID. 

Art. 5°· UTlUZAÇAO DOS RECURSOS DO PROGRAMA 

Os recursos do Programa só poderão ser utiliZados para financiar investimentos 
fixos, bem como capital de giro pennanente, necessário para a execução de projetos 
de MPME que sejem técnica, Instftuclonal, ambiental e legalmente vlévels e cuja 
rentabilidade financeire e econOmice seja adequada. Entende-se por capital de giro 
permanente aquele que e5teja aSliOCiado a lnvel>1lm .. ntos financiados com recursos 
do Programa. 

Os recursos devidos ao BNDES, correspondentes às amortizações dos 
subempréstlmos outorgados no amblto do Programa ou a pagamentOs anteCipados 
das amortizações desses subempréstimos, deverão ser pagos pelos Agentes 
Financeiros no prazo determinado pelas pollticas operacionais do BNDES. 

Art. 6". RESTRIÇÕES AO USO DOS RECURSOS DO PROGRAMA 
(Contrapartida local e financiamento) 

Com os recursos do Programa não poderão ser financiados: 

(a) aquiSição de bens imóve1s; 
(b) pagamento de dividendos ou'relomo de capital Investido; 
(c) compra de aÇ06s, debêntures e outros valores moblllarios; 
(d) despesas gemls ou de administração dos submutuãrios; 
(o) projetos quo não cumpram com os critérios contidos na leglslaçllo brasileira 

ou estabelecidos pelos órgãos oficiais competentes sobre meio-ambiente e 
lavagem da dinhAlm: 

(f) financiamento de dividas; e 

:.~~ • ",,, (O) .. ,"" d.. çf,_" :!:" It!: s.7e~.jff;!:.:,:;.: .. 
"t/Oé~~;~~ a A.1iJ'Up :::U'lOrliltE::ndro1Q Su~uW L'Jcl~ ~,l';: ril'-

iORJhi CIII . ~le. f\t\~f\W" CtI"t.::Io "p$lfamtnl<o 
"JJCO);~JT 

~ ! 
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Art. 7° - RESTRIÇÕES AO USO DOS RECURSOS DO FINANCIAMENTO DO BID 

Com os recursos do Rnanciamento do 610 não poderão ser financiados, além dos 
itens que se indicam no artigo anterior: 

(a) Impostos; 
(b) aquisição de máquinas e equipamentos usados; e 
(c) aquisição de bens e serviços de pafses que não sejam membros do 810. 

Art. O"· TERMOS E CONDiçõES OOS SUBEMPRéSTIMOS 

(1) PRAZOS 

os prazos dos subempléstimos serão fixados pelOS Agentes Financeiros com a 
aprovação prévia do BNDES,' nos termos de suas Pollticas Oparacionais, levando 
em consideração as ceracterlsticas especlflces do projeto e a capacidade de 
repagamento do submutuário, mas não poderão exceder a doze anos, incluindo um 
perlodo de carência de até quatro anos. 

(2) TAXA DE JUROS E OUTROS ENCARGOS FINANCEIROS 

Os repasses e os subempréstlmos serão denominados em moeda local. 

No que diz respeito aos programasBNDES Automético e FINAME, a taxa de Juros 
anual' a ser aplicada aos repasses -dos recursos do Programa aos Agentes 
Financeiros e destes aos submuluáoos leré como base a Taxa de Juros de longo 
Prazo (T JlP), ajustada trimestralmente e acrescida de uma mergem determinada 
pelas Pollticas Operacionais 00 8NDES. Com relaÇao ao financiamento outorgado 
mediante o Cartão BNDES, a taxa de juros bem como as demais cond)ções_ 
financeiras para os Submutuários sérão detenninadas pelas PolIUeas Operacionais 

vigentes do BNDES. Quakiuer mudança na modalidade da taxa de Juros ou na 
margem fixada pelas Polltlcas Opéraclonais do BNDES aplicáveis flts MPMEs e 
Pes,soas Flslcas, deveré contar com a aprovação prévia do BIO antes de sua 
utilização em Subempléstimos financiados por novos desembolsos do 810. 

Os Agentés Flnahcelros poderão negociar livremente. coiTi- os Submutuárlos -a 
margem de Intermediação que decklam aplicar aos Subempréstimos, de acordo com 
as condições do me o. Os Agentes Rnancelros determinarão os IImRes de 

~ crédito para ca 

'p,~,,~ 
na sua anélise de crédHo. IA ' 

m" AronavlCb 1 UCI~n6 L ift fi\o Hvgo ~ro Ferreit; .... .L..IRI_ CtllC. ild U . .1t'I."ld';;:"'-'I"tenoem.SU~ 
S~,!lflntt:.nden1a õWU-"- Jl"T--

" AJ!-" --r-,' Jurldlca Ama FIIl,neo". IV 
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o BNDES cobrará dos Agentes Financeiros uma margem básica detennlnada de 
acordo com suas Polilicas Dpel8cionais. Adicionalmente à taxa de juros. o BNDES 
poderá cobl8r, em suas operações, sob o conceito de diferenciai e comissões, os 
montantes que livremente detennlnar com os Agentes Financeiros, baseados nas 
caracteristlcas, tennos e condições de cada subemprástlmo. 

(3) ENCARGOS MORATÓRIOS 

O BNDES e os Agentes Financeiros, em cada caso, podo~o Inclulr.nos respectivos 
contratos de repasse e subempréstlmos, juros moratórios e penalidades financeiras 
em caso de atrasos de pagamento e inadimplência das obrigações acordadas. 

Art. 9° - UMITES 

Os seguintes limites deveria ser observados: 

(a) O montante dos Slibempréstlmos concedidos com recursos do Programa a um 
submutuário não poderá ultrapassar o eqUIValente aos seguintes valores: 
I) US$ 200 mil para microempresas e pessoas flslcas; 
11) US$ 850 mil para pequenas empresas; e 
iii) US$ 3 milhões para médias empresas. 

Para fins de cálculo do montante acima, não será considerado o valor referente 
ao aporte de recursos próprios pelo submutuário. ' 

(b) O montante dos saldos devedores dos subempréstlmos concedidos a uma 
MPME ou Pessoa.Flslca com. recursos do Programa e de programas anteriores 

. com financiamento do BID não poderá exceder os valores estabelecidos na 
aflnaa "a" anterior. conforme o tamanho de empresa. 

(c) Caso o.BNDES ou os Agentes Anancelros, ou saus acionistas controladores, ou 

Huoo f'lbflro. Fer,.ira 

grupos a que pertençam, tenham participaÇão 'acionária no capital votante da 
empresa solicitante do subempréstlmo,"a concessão do subempréstimo com 
recursos do Programa ficará condicionada à expressa aprovação do BNDES e à 
não objeção prévia do BIO. 

)us*'l~n\. SubaUttlto 
Ar.a Ju Ic~ 

Art. 100 - OBRIGAÇÕES S SUBMUTUÁRIOS 
• 
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(a) utilizar os recursos do subempréstimo exclusivamente na execução do 
respectivo projeto; 

(b) pennitlr ao BNDES. ao BID e aos respectlllOs Agentes Financeiros. o exame 
dos arquivos. documentos. bens. instalações. trabalhos e construções 
relativos à implantação do projeto financiado; 

(c) fomecer ao BNDES, ao BIO e aos respectivos Agentes Financeiros. todas as , , 
infonnaçães razoavelmente solicitadas relatlvo.s ao proJoto financiado e à 
situação financeira do submutuârlo; 

(d) cumprir o disposto no contrato de subempréstimo. sob a pena de declaração 
de vencimento antecipado por parte dos Agentes Financeiros; 

( e) constituir garantias especificas e suficientes ao Agente Financeiro; 

(f) fazer seguro dos bens Incluldos no projeto e daqueles dados em garantia. por 
valores e condições compatlvels com as pré1Icas do comércio existentes no. 
paIs; 

(g) autorizar que se suspendam os desembolsos dos recursos do subempréstlmo 
no caso de descumprimento das obrigações pactuadas; 

(h) repagar Imediatamente a totalidade do saldo devedor existente ria hipótese 
- de utilizar os recursos do sub empréstimo de _ forma diferente da- prevista no 

plano de investimento do projeto; 

(i) tomar as medidas que sejam necessárias para que os contratos de 
construção e de prestação de serviços. assim como a comprà de bens para o 
projeto. sejam feitos por custo razoável. que será geralmente o preço mais 
baixo do mercado. levando em conta·fatores de quarJdade. eficiência e outros 
especificas; 

Hugo f<1~lro ~.,.,.I,. (I) 
.... I"tend.nte SublUtuta obter os certificados e as habilitações requeridas pelas disposições legais e 

administrativas a nlval federal. estadual e municipal. Ai .. Jurldlca - . 

o.~ •• Art.11°-AVALIAÇÁOOClSPROJETOS 

,1,~ol ~ll . Todos os projetos e MP que se financiem Com reCursos do P~grama deverão 

sua viabilidade financeira efetuada segundo as 

t I.U;;UrH ~ \itc 

C]lcI" ..le uep.'I;tm."W-

AJJCOJI:'>IT 
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normas do BNDES relacionadas ao apolo a MPME para o particular. e que 
constituem parte integral do presente Regulamento. 

Art. 12" - PROCeDIMeNTOS De DeseMBOLSO 

Os recursos do Progl'<lma serão desembolsados pelo BNDES aos Agentes 

Financeiros para que sejam emprestados aos submutuários conforme os 
procedimentos adotados pelo BNDES para operações dessa natureza. 

An. 13° - MElo-AMBIENTE 

Os subampréstlnios davartlo ser concedidos somente para projetos que apresentem 
as autorizações necessárias e cumpram Integralmente 8 leglslaçAo brasileira sobre o 
moio-ambionte. 

Caso um projeto prejudique de alguma forma o melo-amblente. o BNDES ou 05 

Agentes Financeiros. segundo o caso e de acordo com as normas operacionais do 
BNDES para o particular. deverão exigir. previamente à . aprovação do 
subempréstimo. que sejam tomadas as medidas necessárias pera mitigar seu efeito 
negativo. 

Art. 14° - SUPERVISÃO DOS PROJETOS 

o BNDES e os Agentes Financeiros déverão empregar na supervisão da execução 
da cada projeto financiado com recursos do Programa, o processo de fiscalização 
previsto em suas normas operacionaiS. o qual devem pennltlr a verificação efetiva 
do aporte efetuado a cada projeto pelos Beneficiários respectivos. 

lÁ O BNOES e os Agentes Flnanc;eiros deverão manter regi5tros adequados n05 quais 
. 'Yf constem os investimentos no Projeto. tanto dos montantes do subempréstlmo: como 

>1_ "Ibel~'íi~:!~ cada um dos demais recursos que devarnser alocados para sua total execução. 
luperl,,~ . . . , 
~ Juildlca . 

Art. 15° - ~ODIFICAçOeS DO ReGULAMeNTO _ . 

'Dlni~l' o BNDES e o BID poderão. de comum. aoordo. IntroduZir modificações ao presente 

~~~T Regulamento. para ad \á-lo .às novas cirCunstâncias ou condições que forem 
verificadas dura ção do Programa. Qualquer modificação do presente. 

P,.I. Po .. ,;,.; ',,;" .", A.,,,, ~ .. " .. :." LV,","J,;J" r.,. 
"r/lJt::;;;dj~0ídN ,,~ -1;;.1"" CO"" t."~.;,,~ :: ~_ ,"-.. :~,_:-~ :::.;,.;b~\f~uÇt, cn.r. 4e Utp.f •• mento 

u- ~~." ·.~I~:J rl:~~n.:.~ltti "'I\JJCOJIMT 
~\i-·:!';~' ~l 
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Regulamento ou das norrtlBS operativas do BNDES relativas és MPME somente se 
apllC8rá aos subempréstlmos financiados com recursos do Programa que vanham a 
ser contratados após a entrada em vigência da respectiva modificação. 

Em C8SO de conflito ou contradição entre este Regulamento, os documentos que o 
Integram, e o Contrato de Empréstimo N° XXXXlOC-BR, assinado entre o BNDES e 
o BID, prevalecerá o estabelecido neste último. 

Em caso de conflito ou contradição entra osto Regulamento e os documentos que o 
integram. prevalecerá o disposto neste Regulamento. I 

Art. 1 ao • PUBLICIDADE 

o BNDES deverá comunlC8r aos Agentes Financeiros os objetivos, a disponibilidade 
de recursos e as do presente Programa, assim como as alterações a 

.- . _ estes, que forem entra o BNDES e o 810. 

~ 
raulo K(lb~'t: 'cr O!b~i", Ad'UIC li 

Hugo AI-'ra '.,.....1'. 
SuporlnlOfld .... SubI1!MO 

Ar •• JUI'ldloa 

Resoluçllo DE- 116104 

cONVÊNIO DE LINHA DE CRÉDITO CONDICIONAL CCLIP - BR·} 

enireo 

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
-BNDES-

eo 

Programa BNDES de Apoio às Micro, Pequenas e Médias Empresas 

12 de agosto de 2005 

LEG/OPR lIIDBDOCS,43112S 



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 48757 

coNViNIO DE LINHA DE cRÉDITO CONDICIONAL 

coNVêNIo celebrado no dia 12 de agosto de 2005 entre o BANCO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (BNDES), a seguir denominado 
indistinta.mente "Mutuário~, BNDES ou "Órgão Executor- e o BANCO 
lNTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO (BID), a seguir. denominado BID, 
para estabelecer uma Linha de Crédito Condicional, destinada a financiar programas de 
crédito globais (a seguir denomjnados Programas) cujo objetivo será o de apoiar as 
micro, pequenas e médias empresas brasileiras, bem como pessoas fisicas, tais como 
definidas na letra (P) da Seção 2 deste Convênio. 

~o 1. An~entes. Mediante a ResoluçAo DE-116/04, o DiIetório Executivo 
do BID aprovou a outmga da Linha de Crédito Condicional para a conccssllo de 
empréstimos ao BNDES, adiante denominados Empréstimos Individuais, em 
conformidade com os termos do Regulamento de Crédito dos Programas definido na 
Seção 2 seguinte. Integra0 presente Convênio o A:nelco Único que será aplicável às 
Operações Individuais que se financiem a débito da Linha de Crédito Condicional, nos 
termos estabelecidos nos lespectiVOS contlatos de cmpré5timos individuais. O Anexo 
Único descreve os aspectos mais relevantes da Linha de Crédito cOndicional. 

~o 2. DefinidIes Partiadares. Para OS fins deste ConvêDio, adotam-se as 
seguintes definiçôes, além das contidas DO Capftulo n das Normas Gerais dos Contratos 
de EmpJéstimos Individuais: 

(a) c'BACEN" ~ o Banco Central do Brasil, autarquia federal criada em 31-12-64, 
com a promulgaçâo da Lei No 4.595. -

(b) "Contrato de EmpréStimo Individual" ~ cada um dos contratos de empréstimo 
que o BNDES poderá celebrar oom o BID para financiar um Programa de 
Crédito dentro da Linha de Crédito Condicional estabelecida por este 
Convênio. 

(c) "Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito (CAC)" ~ o 
instrumento jurldico pelo qual o BNDES abre uma linha de crc!dito a uma IFI 
e que lhe permite participar de um ou mais Programas. 

(d) Contrato de Garantia é o Contrato que podecá ser firmado entre a República 
Federativa do Brasil e o BID pelo qual a República se comprometeria a: (a) 
gmantir um emprestimo individual na qualidade de fiador solid4rio e (b) 
cwnprir outras obrigações que estejam estipuladas no referido contrato. 

(e) "Contrato de Subempréstimo" é o contrato de empréstimo celebrado entre 
wna IFI e um Submutuário para financiar um projeto. 

(f) "Despesas Aceitáveis" ou "Elegíveis" sã) o coQÍunto de gastos efetuados com 
a compra de bens, a contratação de obras ou serviços durante a eXecução de 
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um Projeto, excetuadas as despesas que não s!Io suscetíveis de financiamento 
com recursos de empréstimo do BID, de acordo com o estabelecido neste 
Convênio e nos Contratos de Empréstimo Individuais. 

(g) '<Dólar"significa exclusivamente a moeda de curso legal nos Estados Unidos 
da América. 

(h) «Empréstimos Individuais" ou Operações Iodividuais sao 05 ~pIéstimos 

concedidos pelo BID ao BNDES, dentro da I jnba de CréditO CondicionaI 
aberta de acordo com este Convênio, para financiar cada um. dos Programas. 

(i) "Garante", "Garantidor" ou "Fiador" é a República Federativa do Brasil que 
poderá concordar eD1 garantir cada Em~o Individual atravts do 
respectivo ContIato de Ganmtia 

(j) "IFIs" são instituições financeiras intennedimias autorizadas a funcionar na 
República Fedemtiva do Brasil, que poderio ser bancos comerciais, privados e 
públicos com carteira de cl_volvizneato. bancos _últiplos, bancos de 
investimento, bancos de desenvolvimento e outras entidades financeiras que 
se ajustem aos requisitos fixBdos pelo BNDES e cwnpr81D as condiç&s de 
elegibilidade estabelecidas neste Conv&rio, nos contraws de empréstimo 
individuais e no ~vo Regulamento de Crédito. 

(k) "' inba de Crédito Condicional" é a linha de crédito posta à disposiçlo do 
BNDES pelo BID através dcs1e Convênio e que somente se materializa 
quando da assinatura do respectivo COntratO de ~o Individual. 

O) "MPMEs" silo as micro. pequenas e médias empresas e as P MS Fisicas que 
poderão ter acesso aos Subempréstimos concedidos pelas 1F1s. -

(m)"Médias Empresas" são as pessoas jurídicas ou as firmas individuais, 
regularmente constituídas no Brasil, cuja receita operacional bruta, anual ou 
anualizada• esteja definida no Contrato de Empréstimo Individual. 

(n) "Micaoempresas" silo as pessoas jurídicas ou as fumas individuais, 
regularmente constituídas no Brasil, cuja receita operacio:cal bruta, anual ou 
anualizada, esteja definida no Contrato de Empréstimo Individual. 

(o) "Pequenas Empresas" são as pessoas jurídicas ou as firmas individuais, 
regularmente constituídas no Brasil, cuja receita operacional bruta, anual ou 
SDualizada, ~a clefinida DO Contrato de Empréstimo Individual. -

(P) "Pessoas Fisicas" são as pessoas naturais, residentes e domiciliadas no Brasil 
que executem, por conta própria, projetos passíveis de financiam=to pelo 
BNDES, de acoroo com o estabelecido em cada Contrato de Empréstimo 
Individual. 
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(q) "Programa" é o conjunto de projetos executados pelas MPMEs financiados 
peÍos Subempréstimos compostos de reeursos dos Empréstimos Individuais do 
BlD que façam parte da Linha de Crédito Condicional e de recursos da 
respectiva contrapartida local. 

(r) "Projeto" consiste no conjunto dos bens adquiridos, assim como das obras e 
serviços contratados pelas MPMEs, financiados com recursos dos Programas. 

(8) "Regulamento de Crédito" é o conjunto de normas acordadas entre o BNDES 
e o BID para cada Programa. que definem os critérios para a elegibilidade das 
IFls e regem a concessAo dos Subempréstimos 80S Submutuários. Poderá ser 
revisado periodicamente pelas partes e regu1a inteiramente a execnçAo dos 
Prognunas. -

(t) ''Subempréstimo" significa um cmpr6stimo concedido com os recursos dos 
Programas, com o propósito.de financiar um projeto. 

(u) "Submutuârios" são as Mic:rocmprçsas, Pequenas empresas e M6iias 
empresas. bem como as Pessoas Físicas que celebrem contratos de 
Subemptéstimos com as IFIs, utilivmdo os recursos do Programa. 

Seçlo 3 Obieto. (a) O presente CoI)vênio tem por objeto estabelecer uma linha de 
~to condicional para COOpenll' com o BNDES na ex .... llçlodos Programas.: 

(b) A utjlizaçlo dos recursos da Linha de Crédito Condicioual estA 
condicionbada à wmprovaçllo pelo BNDES. de forma que o Banco considere acei1ável, 
de que: (i) o programa anterior. financiado por um empréstimo individual, foi ou está 
sendo executado de maneira satisfatória, tendo sido alcançado os resultados esperados; 
(ii) todas as clãusulas do contrato de emprestimo anteriormente assinado entre as partes, 
bem como as poUticas do BID de desembolso, de aquisiçfo de bens, de contrataçAo de 
obras e de seleçGo de consultotes estão sendo ou foram cumprida3 int.egnIlmcntc pelo 
BNDES; (1Ü) as demonstraçOes financeiras do programa anterior e as do BNDES foram 
apresentadas conforme o requerido no contrato de empréstimo individual anterior e foram 
aUditadas sem ressalvas; (iv) a execuçlo do Regulamento de Crédito está sendo ou foi 
adequada; (v) uma análise institucional atualiZl!da do Mutuário e de seu desempenho 
fazem prever -uma trlÜetória de desempenho satisfat6rio dos Programas a suem 
financiados pela Unha de Crédito Condicional; e (vi) os programas a serem financiados 
pela Linha de Crédito Condicional estio incluídos entre as prioridades definidas na 
estratégia e programa 8CQrdados entre a Rcp6blica Fedc:rativa do Brasil e o BID. 

~O 4 Valor da Linha de Cftdito CODclicioDaL (a) O montante total da Linha 
de Crédito Condicional é de US$3.000.000.000 (tr& bilhões de dólares dos Estados 
Unidos da América) a débito dos recursos do Capital Ordinário do Banco para J,agar bens 
e seJVÍços relacionados com Projetos de investimento executados pelas MPMEs em 
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confonnidade com as disposições deste Convênio, dos Contratos de' Emprés6mo 
Individuais e do Regulamento de Credito. 

(b) Os recUrsos de todos os Programas to1alizam um valor em reais 
equivalente a até USS6_000_000_000 (seis bilhl5es de d61ares) o que implica wna 
contribuição do Mutuário de valor equivalente em reais de até USS3.000.000.000 (três 
bilhões de dólares) a titulo de contrapartida local, aí incluídas as contribuições dos 
Submutuário:; de até 1 S% do valor dos Prognunas. 

(c) A celebração pelas partes dos Contratos de Empréstimos Individuais 
dependerá: (i) de uma solicitação do BNDES; (ü) da aceiÚJ9lO, por parte da República 
Federativa do Brasil, de assinar o respectivo Contrato de Garantia; (m) da 
disponibilidade., dentro das limitaç6es gerais de progmmnçao do Bm, avaliada a 
exclusivo critério de seu Diretório Executivo, de recursos suficientes de capital ordinário 
para O respectivo financiamento; e (rv) da aprovação per6nente do Diretório Executivo de 
cada Operação Individual, com base na solicitaçlo da reterida Operaçio Individual e na 
análise do caso apresentada pela Administraçio do BID. 

{d} O valor de cada Empréstimo Individual não poderá ser superior a 
US$I.OOO.OOO.OOO (um bi1hlo dedóiares). 

Seçio 5 Inicio da Utilizacio da I.inb. de Cridito Condiclonal. A utiJizaçJ!o da 
Linha de Credito Condicional poderá ser iniciada após a assinatura deste Conv&io 
quando estejam cumpridas as condições para a BssinaUrra do primeiro Conttato de 
Empréstimo Individual. 

Seçio ,. Pnzo de UtilizaçAo iIa Linha de Cridito Condidonal. O prazo de 
utilização da Linha dé Credito Condicional será de 9 (nove) anos, 8 partir da data do 
presente ~o. 

Seçlo 7. Caneelamento. Redueio e SlISI)H!!dio da Pp1iqr!!o dA IJnh. de 
CrMito Condkional. (a) A Linha de Credito Condicional poderá ser cancelada, em 
qualquer momento, por acordo mútuo das partes. Igualm.ente, se nIo houver saldos 
devedores decorrentes dc Operações Individuais, o Mutuário poderá renunciar A Liuha de 
Credito Condicional Poderá ainda solicitar 8 dúninuição do montante da referida linha de 
credito medinnte comunicação por escrito ao Banco. 

(b) O Banco, mediante comunicnção escrita ao Mutuário, poderá cancelar 
total ou parcialmente a Linha de Crédito Condicional ou suspender sua utiliZAÇao nas 
Operações Individuais, na ocorrência das seguintes circunstfincias: 

(i) a retimda ou suspensão da República Federativa do Brasil como 
membro do BID; 

(ü) a :detennin8 çlio, 8 critério do BID, de que a Linha de Crédito 
Condicional: (1) não está sendo utjli7J!dn para atingir os objetivos 
para os quais foi proposta; ou (2) o montante das Operaç&s 
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Individuais executadas não justifica a utiJização total ou parcial da 
Linha; .. 

(iii) o atraso no pagamento ao Banco por parte do Mutuário de 
principal, comissões, juros, devolução de adiantarriéntos ou de 
qualquer outra divida relacionada com as OperaçOes Individuais 
outorgadas de acordo com este Convênio ou com qualquer outro 
Contrato de Empréstimo celebmdo entre o BIO e o Mutuário; 

(iv) os propósitos que foram considerados para a concessão da Linha 
de Crédito Condicional esti!o sendo comprometidos por: qualquer 
restri~, modificação ou alteraçSo da capacidade legal ou 
financeira, das funçaes ou do patrimônio do Mutuário. 

(c) Em todos os casos previstos nesta seçIo o BNDES ou o BID, coDforme o 
caso, deverá notificar o cancelamento, a rednçlo ou a suspeDSi!o à Repl1blica Federativa 
do Brasil. 

(d) O cancelamento, a redução ou a suspensão da uti1izaçlo da Linha de 
Crédito Condicional DUo acanetarâ qualquer prêmio ou penalidade a quaisquer das partes. 

~o 8. T.aas de l!l!'O/!, Co_di_ Genüs. Aos Submutuários deve-se çobrar, a 
titulo de jmos, comissões, seguros ou por quaisquer outros encargos, a ÚIXa ou taxas 
anuais que, estando de acordo com a Jegislaç.lo aplicável e as políticas so~ taxas de 
juros da Repóblica Federativa do Brasil, sejam compatíveis com a polftiéa do Banco 
sobre taxas de juros para esse 1ipo de financiamento. ' 

~o 9. Utilizado de """'1l!O! provenleDis& da .mortizado dos 
Subempréstimos. Os recursos provenientes das amortizações dos Subempz6stimos 
concedidos com recursos dos Prograrilas, que se acumulem em montante superior ao 
necessmo para atender ao serviço dos Empréstimos Individuais, ou de quaisquer outros 
empréstimos concedidos pela BID de caracteristicas similares, ser§o utilizados para a 
concess!lo de novos Subempréstimos, a menos que, após cinco anos contados da data do 
último desembolso de cada Empréstimo Individual, as partes conconlem em dar outro 
uso às referidas amortizações, sem a1àstar-se dos objetivos básicos dos Programas, ou em 
reduzir o prazo de vigência desta obrigaçUo. 

~o 10. Obrigaç6es Dio atingidas. Não obstante O disposto na Seç!o 7 anterior, o 
cancelamento ou reduçãO da Linha de Crédito Condicional ou a suspensIo da sua 
utilização nlio poderá afetar as OperaçOes Individuais cuja execução já tenha sido 
iniciada. 

S~o 11. Reserva de direitos. A abstençIo ou o atraso, por parte do BID, do 
exercício dos direitos estabelecidos neste Convênio, nlio poderá ser inWp1eta.:1o <:orno 
renúncia do BID a tais direitos, nem çomo aceitaçao de acontecimentos ou das 
circunstâncias que lhe teriam filcultado exercê-Ios. 
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Seçio 12. Disposições pio atingidas. A aplicação das medidas estabelecidas na 
Seção 7 anterior não, afetam as obrigações do Mutumio estabelecidas neste Convênio as 
quais terão plena vigênCia, salvo no caso em que a Linha de Crédito Condicional for 
totalmente cancelada, continuando vigentes apenas as obrigações pecuniúias do 
Mutuário. 

SeçAo 13. Vigência. As partes concordam que este Convênio vigora a pártir da data 
de sua assinatura até a data em que seja quitado o lUtimo Contrato de Empréstimo 
Individual celebrado. 

Seçio 14. Validade. Este Convênio é VIllido e exi&lvel, de acordo co#t os termos 
nele estabelecidos, sem referência à legislação de qualquer pais. ' ,. 
Seçlo 15. Ciência da Repúb6ca Federam do Brasil. <a) A República Federativa 
do Brasil toma nota das obrigações e direitos assumidos por ambas as partes, sem se 
comprometer a garantir qualquer obrigação assumida pelo BNDES neste Convênio; (b) 
qualquer alteração deste convênio deverá ser comunicada à República Federativa do 
Brasil. 

SeçAo 1(;. Contratos de Garantia 101 F.mpiÓ!!o'91 Indtyidn.Í'. O BNDES e B 
República Federativa do Brasil tomam conhecimento por este Convênio que. de acordo 
com as polfticas do BIp os empréstimos individuais devetSo ser garantidos pela 
República Federativa dó Brasil median "" a celebração do respectivo Contrato de 
Garantia 

~o 17. eom1UÜS"AAn Salvo acordo escrito em que se estabeleça outro 
procrdimento. todo aviso, soIicitaçlo ou comunicaçllo que as partes ou a República 
Federativa do Brasil devam. enviar uma à outra, em virtude deste Cilnv@nio sen\ feito por 
escrito e considerar-se-á efetuado no momento em que o documento correspondente for 
entregue ao destinatário nos respectivos endereços, abaixo indicados: 

Da Repl1blica Federativa do Brasil: 

Ministério da Fazenda 
Procuradoria-Geml da Fazenda Nacional 
Esplanada dos Ministérios, Bloco P, 8°. andar 
BrasUiA, DF - Brasil 
70048-900 
Fax: (61)412-1740 

~~' 
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Do Mutuário: 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social- BNDES 
Departamento de Captação de Recursos - DECAP 
Av. República do Chile, No. 100 - 5°. andar 
Caixa Postal 1910 
20031-917 - Rio de Janeiro, RJ - Brasil 
Fax: (21) 2240-5719 

Do Banco: 

Banco InterameriC8lKi de Desenvolvimento 
1300 New York Ave., N.W. 
Washington. D.C. 20577 
Estados Unidos da América 
Fax: (202)623-3096 
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~o 18. COrreslKllldênda.· O Banco e o Mutuário comprometem-se a encaminhar 
à Se<:rctaria de Assuntos InternaciODais - SEAIN do MiDisttrio do Planejamento, 
Orç8Irfento e Gestão, no endereço abaixo indicado, cópia das correspondências-relativas à . 
Linha de Crédito Condicional ou aos Programas. 

Ministério do Planejamento, Orçamento e 0estIl0 
Secretaria de Assuntos Intemacionais - SEAIN 
Esplanada dos Minist6rios. Bloco 1(. 5° andar 
70040-906, Brasília, DF, Brasil 
Fax: 61 225-4022 

SeçIo 19. Saperyislo. O BID se reserva o direito de realizar a supervisIo da 
execução das Operações Individuais por intermédio de seu representante no Brasil ou de 
qualquer outro funcionário designado para tal, sem que a referida supervisAo exima o 
BNDES de suas obrigações e responsabilidades assumidas DO presente Conv6nio e DOS 

Contratos de Empréstimos Individuais. 

Seçlo 20. Obrlgadles do BNDM e do BID: l.übltames. Este Convênio não 
implica nenhuma obrigação por parte do BID de financiar total ou parcialmente qualquer 
operaç!o individual, bem como n!o implica Qualquer obrigação por parte do BNDES de 
solicitar Empréstimos Individuais ou da República Federativa do Brasil de garantir 
obrigaçOes do BNDES relacionadas com os referidos Empréstimos Individuais. 
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Seçio 21. Normas Aplicáveis às Operações Individuais. As Operações Individuais 
reger-se-ão pelo previsto no Contrato de Empréstimo Individual e Anexo, nas Nonnas 
Gerais e no RegulamentO de Crédito. 

Seçlo 22. Cláusula' Compromiss6ria. Para a solução de qualquer controvérsia 
oriunda do presente Convênio que não seja dirimida por acordo entre as partes. estas se 
submetem incondicional e irrevogavelmente ao processo e sentenÇa do Tribunal Arbitral, 
nos tennos previstos no ptesente Convênio. 

Seçlo 23. Composldo do Tribunal. (a) O Tribunal ArbitraI será CQnstitufdo por 
tres membros, designados da seguinte forma: um pelo BID; outro pelo MUtuário; e um 
terceiro, doravante denomjnado o ~Desempatador·, por acordo dm:to entre as parte5 ou 
por intermédio dos respectivos árbitros. Se as partes ou os árbitros nIo cbegaRm a 
acordo com relaclo à nomeaçlo do Desempatador. ou se uma das partes nIIo puder 
designar árbitro, o Desempatador será designado, a pedido de qualquer das partes, pelo 
Sccretário-Geral da Organizaç-lo dos Estados AmeriC8Il<ls. Se qualquer das partes nIo 
Domear árbitro, este :lerá dQiguado pelo De8cmpatador. Se qualquer dos árbitros 
nomeados, ou o Desempatador, não desejar ou não puder atuar, ou prosseguir atuaMo, 
proceder-se-â à sua substituiçao pela forma estabelecida para a sua degjgnaçlo original 
O sucessor terá as mesmas funções e atribuições do substitu1do. 

f< 

(b) Se a controvérsia envolver tanto o Mutuário como a Rcp\\blic:a Federativa 
do Brasil, na qualidade de terceira intem;sada , ambos sedo considerados como uma só 
parte, e, por conseguinte. deverão atuar conjuntamente seja para a nomeaçao do árbitro, 
seja para os demais efeitOs da mbitragem. 

húc:io do Proeesso. Para submeter à controvérsia ao processo de arbitragem, a 
parte reclamante dirigirá à outra uma comunicaçlo, por escrito. expoudo a natureza da 
reclaml!çllo, a. satisfaçllo ou reparaçilo pretendida e o nome do áabi1ro que designa. A 
parte que receber essa comunicação deverá, dentro do prazo de quarenta-'e cinco (45) 
dias, comunicar à parte contIária o nome da pessoa que designa como árbitro. Se dentro 
do prazo de trinta (30) dias, contados da entrega da referida comunic8çlo à parte 
reclamante, as Partes nlIo houverem chegado a um acordo sobre a de!rignaçfto do 
Desempatador, qualquer delas podem solicitar ao Secretálio-Gera1 da Organizaçllo dos 
Estados Americanos que proceda à designação. 

CoostitniçAo do Tribun .... O Tribunal Arbitral coDStituir-se-á em WasIUngton, 
Distrito de Columbia, Estados Unidos da América, na data em que o Desempatador 
determinar e, uma vez constitufdo, funcionará nas datas fixadas pelo próprio Tribunal. 

Processo. (a) O Tribunal terá competência para conhecer e decidir tão somente 
sobre a matéria da controvérsia. O Tn"bunal adotará suas própri8.~ nonna.c: de ~<;O e 
poderá, por iniciativa própria, designar os peritos que considerar necessário. Em 
qualquer caso, dará sempre às partes a oportunidade de apresentar razões em audiência. 
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(b) O Tribunal julgará ex aequo el bono, fundamentando sua decisão nos 
tennos deste Convênio e proferirá sentença ainda que uma das partes n!o baja 
comparecido. 

(c) A sentença será exarada por, escrito e devem ser adotada pelo voto 
concorrente de pelo menos dois membros do Tribunal, deverá ser proferida dentro do 
prazo aproximado de sessenta (60) dias, a partir da data da nomeação do Desempatador, 
e, a n!o ser que o TribUlllll decida prorrogar o aludido prazo, em virtude de circunstâncias 
especiais e imprevistas, será notificada às partes por meio de C()municaç80 subscrita, pelo 
menos. por dois membros do Trihunal, deven\ !lei' cumprida dentro do prazo de trinta (30) 
dias contados da data de notificação, terá efeito executório e será irrecotrlvel. 

Despellll8. Os honorários de cada 6rllitro seIto custeados pela parte que O houver 
designado e os honorérios do Desempatador serão custeados em parcelas iguais entre as 
partes. Antes de consti~-se o Tribunal, as partes entraIio em acordo quanto aos 
honorários das demais pessoas cuja intervençAo no processo arbitIal julgar necessária. Se 
as partes, na oportunidade, nDo chegarem a um acordo, o próprio Tribunal fixará a 
remUllerllção que seja razoável para as pessoa3 referidas, segundo as eimmstâneias. 
Cada parte custeará suas próprias despesas no p!'OC$SO de arbitJagem, mas as despesas 
do Tribunal serIo custeadas, em parcelas iguais, pelas partes. Qualquer dúvida 
relaciOllllda com a divisio das despesas ou quanto 1\ forma de pagamento, será resolvida 
pelo próprio Tribunal, mediante decido irrecorrlvel. 

. Notificaç6es. Qualquer notificaçJ!o relativa à arbitragem ou à sentença será 
efetuada segundo a forma prevista neste Convênio. As partes renunciam a qualquer outra 
forma de notificaçao. 
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EM TESTEMUNHO DO QUE, O Mutuário e o BID, atuando cada qual por intermédio de 
seu representante autoriZÍido. finnam o presente C..oDVêniO em trê.~ (3) vias de igual teor 
no Rio de Janeiro, Brasil, no dia acima indicado. 

Assina o presente Convênio, com o mero objeto de tomar ci&tcia do mesmo, a 
R.ep6blica Federativa do Brasil por intermédio de seu representante legal. 

BANCO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

SOCIAL 

Demiau Fioeca 
Presidente em Exerc(cio 

BANCO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

SOCIAL 

U~LJ~ 
Carlos Kawall Leal Ferreira ' 

Diretor 

CIENTE: 

REPIÍBLTCA FEDERATIVA DO BRASIL 

Márcio Mon . Reis , 
Procurador da Fazenda Nacional ,. 

BANCO INTERAMERICANO DE 
DESENVOLv'IMENTo 
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LEGIOPR IIIDBOOCS: 4SSOJO 

ÁIlexoÚnieo 

I. ObJeto 

1.01 O objeto da Linha de Crédito Condicional e dos Programas é apoiar o 
fortalcc;imeDto progressivo da c:ompetitivi~ bem oomo a criaçio de empregos 
no 6mbito das micro, pequenas e médias empresas do setor privado produtivo 
brasileiro, meil;ante o financiamento de médio e longo prazo de projetos de 
investimento. ALinha de Crédito Condicional e os Programas, continuando O 

realizado durante operações similares financiadas pelo BIO anteriormente, 
enquadram-se dentro da estratégia de tornar mais competitivos os setores 
produtivos do ~_ 

n. Deserfç.lo 

1.01 Os Programas c:onsistirIo DOS repasses de recursoS. a médio e longo prazo. que o 
Mutuérlo concederá àsMPMEs, através das IFls participantes, com o objetivo 
de fin ll1lciar projetos de investimentos, para a ampliaçlo, modemizaçAo e 
diversifu:aç!o de atividades produtivas das referidas MPPEs que CU1UplllW os 
requisitos legais e financeiros estabelecidos nos Contratos de Empréstimo 
Individual. Os projetos, por sua vez, devedIo enquadrar-se DOS requisitos 
econômicos, ambientais e de' viabilidade técnica indicados em tais Contratos. 
Secá admitido o financiamento de capital de giro permanente associado ao 
Projeto_ 

2.02 As IF1s assumirlIo perante O BNDES responsabilidade pelo paga,mento dos 
Subc:mpréstimos, independentemente do cumprimento das obrigaçOes por pane 
dos Submutuários. 

2.03 Poderao ser Submutuários as MPMEs privadas do setor produtivo formal 
(pessoas naturais ou jurídicas). estabelecidas legalmente no Brasil de acordo 
com a legislaçlo brasileira e que, a juizo do BNDES e das IFIs participantes, 
possuam capacidade adrnjnistnrtiva, técnica, financeim, legal e ambiental para a 
execuçRo dos projetos objeto do Financiamento. 

2.04 A taxa de juros a ser utilizada, para O finll1lciarnento às IFlsdeverá ser 
compatfvel com as fBXaS de mercado e cobrir os custos operativos e wna 
margem de lucro razoável do BNDES. Qualquer a1teraç&> da modalid!ufe de taxa 
de juros estabelecida em cada Contrato de EmpJ:éstimo Individual, inclusive de 
seus critérios de cálculo, dever!o contar coIh a aprovaç!lo por escritC; do Banco. 
antes de sua util;zaçlio em Subempréstimos financiados por novos desembolsos 
doBID. 
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2.05 As IFIs poderllo negociar livremente com os Submutuários a margem de 
intermM;açãoque decidam aplicar aos Subempréstimos, de acordo com as 
condições do mercado. 

111. Ex.,.,uçAo dosPro ...... m .. " 

3.01 A detennin8ção da elegJ.õilidade e a av .. liação de risco das IFIs que operarlo 
nos Programas compreendem nfto somente a avaliação inicial sobre a 
elegibilidade e à qualificaçlo de risco, como também: (a) a fixação do limite de 
crédito de cada IFI que participe dos Programas; e (b) o acompanhamento do 
comportamento finanCeiro da IFI. com o objetivo de confumar ou ~odificar suas 
qualificações de risco e os ümites de crédito que lhe sejam concedidos. 

3.02 P8n1 participar dos Programas, as IFIs deverIo (a) cumprir com as normas do 
Banco Central do Brasil; (b) manter uma relação de endividamento com o 
sistema BNDES compatível com as avaliações de risco realjzadas DOS termos do 
ítem 3.03 deste Anexo; (c) apresentar anualmente suas dcmODStrações 
financeiras auditadas sem ressalvas ou obselvaç6es por wna firma de auditoria 
independente; (d) nIo estar em mora com o BNDES por opezações anteriores; 
(e) comprometer-se a proporciODllr toda e qualquer infornl!!çIIo rclaciOlUllla com 
05 Submutuárlos dos PIOglluDAS, soliciúada pelo DNDES ou pelo DID a:tra~ do 
BNDES; (f) pénnitir que a Secretaria Federal de Con1role Interno efetue a 
auditoria e inspeçIo financeira dos Programas; e (g) dispor de um sistema de 
informaçJo financeira que permita. identificar as canu:terlsticas dos projetos 
financiados pelos Programas, suas fontes e condições de financiamento assim 
como a evoluÇao da execução dos S~ às empresas elegfveis e a 
situação de mora dos referidos Subempréstimos. 

3.03 O BNDES deverá efetuar semesttalmente avaJ!açoes para determinar a seleçllo 
das IFIs e seus limites de crédito. Os procedimentos a serem utilizados nestas 
avaliações incluem análise de risco com base no desempenho: econômico· 
finan~iro de cada 1Fl, devendo ser utilizada uma metodologia de índices 
comparados com outras IFls similares. Os referidos procedimentos 
compree:oderão: (a) variações nos índices de risco: (b) significado estatístico dos 
valores calculados; (c) tamanho, qualidade e concentraçilo de risco do agente 
financeiro; e (d) nível de gerência e variações na mesma Ademais,. nestas 
avaliaç(!es O BNDES devem revisar O cumprimento e qualidade da carteira das 
IFIs concedida com recursos do BNDES. 

3.04 Caberá exclusivamente às IFIs avaliar o risco dos Submutuários e tomar a 
decisão de lhes conceder o financiamento. Este deverá ajustar-se às condições 
cstabelQCida:! nos Regulamentos de Crédito dos respec;tivos Contratos c nas 
normas operativas do BNDES para operações indiretas com as MPMEs. As JFIs 
assumirão, perante o BNDES, a responsabilidade pelo serviço da dívida dos 
Subempréstimos, independentemente do cumprimento, por parte dos 
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Submutuários, das obrigações que contraírem com as IFIs nos contratos de 
Subempréstimo. 

3.05 As características dos Subempréstimos seria as seguintes: 

a) elegibilidade: poderão ser Submutuários as MPMEs privadas do setor 
produtivo formal (pessoas naturais ou jurldicas), estabelecidas legalmente no 
BnlSil de acordo com a legi.slaçao brasileUa e que, a juizo do BNDES e das 
IFIs participantes, possuam capacidade administrativa, técnica, financeira, 
legal e IlII\bíCWta1 para a exeeuçlo dos projetos objeto do Financjamento. Os 
conceitos de micro, pequenas e mMias empresas, bem como as atividades que 
tomem elegíveis as pessoas Bsicas para efeito de cada Programa, seria 
definidos DOS respec:tivos Contratos de Emptéstimo IndividuaI; 

b) limites de c:mlito: sedlo definidos no Regulamento de CrécUto de cada 
Programa; 

c) destino dos recursos: deverão ser utiljzados exclusivamente para financiar 
investimentos fixos, assim como capital de giro associado à cxcc:uç!lo dos 
projetos de investimento das MPMEs.Entende-se por capital de giro 
permanente aquele que se encontre· associado a investimentos fixos 
financiados com recursos dos Progtamas; 

d) canal de distn"buiçllo: os R:CUrSOS para os Subemprestlmos serio,transferidos 
individualmente do BNDES às IFIs e destas aos Submutuários; 

e) moeda: se:râdefinida DO ContIato de Emin"6stimo Individual de cada Programa 
nos termos da legislaçio brasileira; -

f) prazo: serIlo deteiminados pelas IFIs, em conformidade com as caracterlsticas 
particulares do projeto e a capacidade financeira do Submutuério de I"'l"'pr à 
IFI, levandO'-se em consideraçio as polfticas operacionais do BNDES; 

g) taxa de juros: cada Contrato de Empréstimo Individual fixará a taxa de 
rcíCrencia aplicável aos Subempréstimos; 

h) margem: ~ }!-~ociada liVremente entre as IFIs e os Submutuários; e 
i) meio-ambiente: durante a execuçllo dos Programas, as IFIs deverllo obedecer 

rigowsamente à legislaçio e regulação do país relru:ionadas com o meio 
ambiente, inclufdas as normas ambientais da Comissao Nacional do Meio 
Ambiente (CQNAMA), assim como a legisIaçao e rcgulaçOes sob~ lavagem 
de dinheiro. 

3.06 Os Regulamentos de Crédito de cada Programa deverao ser sempre congruentes 
com as normas e políticas do BNDES e do BID, assim como com as leis, 
regulamentos e práticas financeiras da República Federativa do Brasil. Para cada 
Programa as partes aprovarão O correspondente Regulamento de cmfito. Cada 
empréstimo individual terá como condição prévia ao primeiro desembolso, a 
entrada em vigência de seu Regulamento, o qual nao poderâ conter nCllhuma 
disposição que contradiga ou revogue alguma cláusula ou estipnJaçDo deste 
Convênio de Linha de Crédito Condicional ou do Contrato de Empréstimo 
Individual. Para alterar qualquer dispositivo do Regulamento de credito será 
necessário o consentimento por escrito do BID. 
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3.07 Dunmte a execução dos Prognnnas, o BNDES e o BIO efetuado um intctdmbio 
de infonnação técnica de interesse comum. As partcsdeverio realizar pelo 
menos duas -rewüões anuais. Nas referidas reuniões serão discutidos os 
andamentos dos Programas dentro de um contexto relacionado com: (a) o 
desempenho da Linha de Crédito Condicional de que trata o presente Convênio; 
(b) O intercâmbio e a disseminaçllo de experiências de mútuo interesse na área de 
programas de .erédito e do desenvolvimento de produtos financeiros para as 
MPMEs naregilo; (c) desenvolvimento progressivo de um conjunto de 
indicadores de impact.o; e (d) a conveniencia de introduzir novos produtos nos 
Pmgrmnas, suas caracteristicas. o momento oportuno para a sua introduçAo e 
m ....... nimnos mediante os quais os memnos poderiam ser implantadOs. 

3.08 Dentro de \UIl prazo definido para cada Programa, <> BNDES c o BIO dcverllo 
efetuar uma revisão sobre o cumprimento: (a) das metas, objetivos e resultados 
obtidos com base no quadro de indicadores acordado entre as partes; (b) dos 
tequisitos relacionados com o meio ambiente estabelecidos na lcgislaçio 
brasileira e nas políticas do BID; e (c) das metas e objetivos relacionados com a 
includo social e os problemas de gênero_ Caso os Programas da Unha de 
CIidito Qmdicional estabelecida neste Convênio nIo atiDjam as metas e 
objetivos planejados, as partes tomar!o as medidas apropriadas para corrigir as 
deficiências do Programa respectivo. 

3.09 O BNDES, quando permitam as cireunsdncias finaoo:iras gerais do pais e a 
estrutura de passivo da IFIs, deverã incentivar de modo progressivo e como 
tend&lcia de longo pnIZO, o.co-financiamento dos Programas pelas 1FIs. 

3.10 OBNDES devenidesenvolver, de acordo com uma metodologia de marco 
lógico, um co~unto de indicadores de impacto dos Programas, com base nos 
dados contidos na dOCumcntaçilo das solici1ações dos subcmpréstímos na 
ampliação do conjunto das informações requeridas na docmpentaçJo dos 
mesmos e de amostras que resultem necessárias. 

3.11 O BNDES manterá, juntamente com as lFIs participantes dos Programas, toda a 
infommçl!o pertinente que pcmUtlI DO BID roaIimr 1!pÓ8 a exeouçlo de cada 
Programa uma avaliação ex-post, de acordo com suas polfticas. 
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RESULTADO FISCAL DO GOVERNO CENTRAL 

Em <l!iZ(1sto, o resultado prunàrio do Governo Central fei superavltafl(! 

em RS 6.3 bilhões, contra RS 7,2 blJhOes obtido~ TlO mês anterior e R$ 3,1 

bilhões em :l8m,lO de 2007. O Tesouro NacionAl contribuiu para o desempenho 

do mês com superàvit de RS 10,4 bilhões, enquanto 11. Previdr:nc:ia Scx:ial (RGPS) 

c o BllIlco Cemral :Jpresemarnrn d~nCll Cle &$ 4,1 bllhocs e flS 39,4 mtlhOcl, 

rcspccl:ivamcnte. 
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o resultado do mês de agosto refletiu, por um Indo, a rll!:dução sazonal 

d~:; n:ccltas do Tesouro Nac((,)l1al. relativamente a Julho e. por outro tado, o 

oecre:scuno das despesas. pnnclpa[meme, as de custeio No QUC se refere 8$ 

rece.ms, observo'l·se decré.'.õclmo de RS 4,1 bilhões. cfclto este localIzado na 

sltec:adaçâo .) do tRPJ e CSLL (RS 3.2 bIlhões t RS 1.4 bilhâQ) - decorrcnledo 

Irlmcstrôll enc.errada em junho. e il) M cota pane de compensaçOes 6nancelras 

(RS ],2 bllhõe5~ em função do retolhtm(nte, nQ mes de Julho. da plln::~la b"unes-
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trai da plU1icipaçà-o c:5~cial na cxplornçao de petróleo e g».s. natural. Estes ef~L. 

tos foram parcialmente ç0111pensados pejo incremento de RS 4,0 bilhÕd tia a.rre. 
codnçAo de dividendo!: em ~6o~to. P~lo lo.do dal1 det:pelSa.s do T.e:s:()uro Naeionlll. 

ob~rvou-se d~c:re$Cimo de RS 8.1 bilh&s em relacão a julho. dos quais R$ ).5 

btlhõe5 relativos a dispêndios com pessoal e encargos sociais. explicados. 

pnncipalmeTllc. pelo adiantamento de parcela do dêcimo·terccLro sa.lârió 

(gratificaç!o natalina) dos scr..oidores do Poder Executivo Fedem1 rmhz.ado em 

julho. Relalivamente às despesas tom subsídio$. c subvenç.ocs econdmi:ças. 

verificou~se det;res-c:imo de R$ 2.6 bilhões.. em decorrencja do reetbimento 

liquido de RS 1,7 bilhão dQ FND. C-Qc!tra desembol-so HQuido de .R$ 586,5 

mi Ihôt::$ registrados em julho. Houve lambem no mês redu~o de R$. 1,6 bilhão 

n::Js despesas. districionarias 

o dêFi.:.i.t da PIl"lll .... idfl\~lft So-oiClJ Cl1inSIU RS -'1.1 bil'h"~ crm agQctQ-., -c-on~ 

R$ 2.2 bilhões observados no m!s antenor (lI:lc:vação de 86,5%). Is1Q e fefle;oto 

do pagamento da primeira pru-ceJa do abotlo anu.al (1)" salãrio) com competência 

em agosto e das alterações mtroduzidas ;pela Let n° 1 t .66.5. de 29 de abril de 

2008. que modificou o art. 41-A da LeI nO 8.213/1991 (Planos de BeneficIos da 

Previdência Social). A modificação introduz.ida pela Lei n" II.66SI2008 Tesultou 

em que parte do impacto ftnanCClro da primeira parcela do abono com 

COnlJlt"'lmcin. d~ agosto ocorreu nó Pf'ópr'io mes de .eompet~ncia. 

No nno, O rcsultado do Governo Central e 4S.4°/n superior ao obt1do em 

igual penedo de 2007 (RS 74.8 bilhões contra RS S 1,5 bilhões). Com ISSO, o 
rec\ . .Jt:>do pr;rngno 'F"tI:sou de .l,coa/" pa.-:o.3,'!l9"/.. do PIS ~stirrol>do p':lT3 I:> p~dor'ln 

As receit8~ do Governo Central. liquidas de traTlsfen~:nclas aos Estados e 

Municípios. c.r~sc::eram 3.8% acima do crescImento nomUlaI do PIS no periodo 

(t 2,6%), enquan.to as de.spcsas do Govemo Central apresentaram decré$Cimo de 

0.9% . 
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o -comportamento d~s TCCClt:lS renete O bom des:cmpenho da eConOml3.. 

como tarnberll a~ :tções .,dminOlstotlV<lS dcsenv(l"l1da~ pela RFB e pela roFN no 

trabalho de rec\,.lperaç~() dos dêbllos. HOUVE: crescimento de J5.1% na 

arrel:adaç.1lo pela aplicDç:1o de multas c luros, mcluslve da divida ativa. em 

rclaç,~o riOS pramcwos alto tnt!ses de 2007 Pelo efeito legislação, as principais 

:\!teraçôes promo'o'idas em 2008 foram: i) ntmção da CPMf c aumento das 

lIHl)Untl'l~ do H)"f. com e.fe~to5 1'1 partll' de ll"oM.\ro. ü\ redll,&3 de aH'\l\l.otu da CIDE 

- Combustivcis incidente 5.obrc gasOII1'1.3 e diesel e aumento da allquota da CSLL 

de 9"'4 para 15% lnc.iderue sobte as LT1Stlruições fUWlceir:ls. com efeito financeiro 

a partir de junho, e j,j) mudança do prazo de recolhlmento do IPI - Autom6veis 

de deccndlal parn mensal, com reflexO a pilJ'tlr dt julho 

Os pnncip .. us Ilcn!scimos na. receita de impostos e Contribuições f01.l.m: 

I) IRPJ (JO,Y/ó) e CSLL (3S,5%), devIdo &.0 m~io( crescimento nos Itens 

Estunativa Mensal e Lucro Preswnldo. cUJ!! arrceadaç~o tem por b3:5~ o 

f:uummcl"lto da empresus. c a a.rreeadaçilo aliplca d~ Ri 1.9 bill1:1o referente a 
debüo d~ c~c;n::i,ios anteriores; ii) IRRF-Rendimento do Trabalho (25.1"/.). 

rl,. ... i~n :'In rr"'<:l'lml":ntn d:\ m:lc.~UI 'trllanal e: .à diferl"n(':B de fato! g.erndores por 

conta da regrfl (le tnll1siç:30 cons-tanl-e da Lei nO 11.196, de 2005 (art. 70, 

Pllrãgra(o Unlc-o), l!i) lmpo:o;to de Import3.Ç"ào (33,3'/0), devido ao crescimento, 

em dólnr. das importaç13es tribl1ta.d<1$; e iv) IRPf (15.3°/.), d~ .... ido ti tribul4ção 

9:0tlfe gilIlMS (te cap\laJ na allenaçao de ben5. por fun, as tJcrnsis rec::Cll.a~ 

cresceram 3S,3%, em grande medida pelo incremento de R$ 3.3 'bl\h~,. nos 

Ingressos de concessões parn cxplorllçtJo de petróleo e gâ..ol natural e servicos de: 

IclefoOlil móvel cclul.1r, de RS 4,0 bilhões na rec:!!ita de dividendos, e de RS 5,4 

bilhões em cOla-pane de compensnçães financ.eiras. em deçorrência da e1evaçlo 

do preço do petróleo no mercado intt=maclonal 

As transferências a estados e mUnlciplos cresçer.'\m 23.4°,4 (R$ 16.0 bi

lhões) em termos nommais, percentual $upcT\or ao cresçlml::nto da. receita do Te· 

souro (J8,3%). Em proporçâo do PIB. estas totaHoUImm 4.S1~. contrn 4.11% em 

2007. As. transferências constitueion;.is (FPM c FPE) crl!!s.ceram 25,5% {RS 13,5 

bllhOc:'l) nQ perll.?l..!u, aCoima da C:5tUllilllVCl dI; 1,;\'I;:iI,;UUCI.tv IlUIIIIII~! \.Iv PIO 

(12.M .. ) e em rinha COm O .comport.amento dos tnbutos p31tilhados (imposto de 

Renda e IPI) 

As despesas do TCS0U10 NaCIonal cresceram 12.1% (J.Ui 19.~ blll1Ões) 

em cómpilra~àó f!om O! pt"lmeiros Oito meses de 2007 O aumentO nomtn31 nas 

<U!spes;n com Pessoal C" Encargo! Soei,lIs fOI de 9,3Y .. (R$1.0 bllhi)e.s). ~nl"ün· 

do. entrl:: outrOS (atores, 0.5 pa)l;ame:nto~ referente:-; ás rec:stroturaçõcs de eAr1eira~ 

dos Poderes No entanto, tm!. despesíI-s {içaram 25)11/. ab31XO da vanaçAo nQrnlna~ 

do PIB. Os g:ilSlOS com a folha de funCJooa1Lsmo que tepresentavam. ao final de 
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o crescimento de 1 S, 0'1& na 
receita do GUV{;"HlU C~lJr,"(}1 

em 2008 decorre da maiar 
{eJcr.;ltividade d;;s empresas 
e da recuperaçào de 
débitos em arraso, que se 
refletr: "O c.;u:~\imem(u V(t 
atrecad.ç~o pela aplicação 
de multas e Juros. 

1~1"I!STAOOSI!~ 
..,,~ JMI, ~GC \' "'''1'11 

OIIoC~çJ.O 1I)07:rQ11 
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aOE'~ 0.01'" -o.ç,.. 
l"~"',ISrffi»' 0,11" O.Q'" 
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T.... .. 1'7' .... d, 
' ... 100 .. ' ..... __ • 

As despes os de pessoal I! 
encaJ~s sOdai:; licar&m 
2,9% DOalxc da varíaç~o 
no",j"QJ do PJ9 fI~tfm~dCo 
para o perlodo. 
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Ate agosto ce 2008, 
enqu.tmto ao variação dos 

ge.:sto.3 de -cu.3ieio Dcou 
1.4% abaixo da yariaçao 
nominal do PIB estim.rJdo 

para o perlodo, os gastos 
d& capital cresceram 26,3% 

(':l(;i~ da "'Dn'~yifo do PIS. 
O d6ficit do RGPS, no 

mesmo penodo. caiu de 
1.59% do PIa para 1,:30% 

do PfB. 

• ....neIO •• ~.(!jIt,"~ _ .... 'IICI:M _ ... \100 
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C!gostQ de 2007, 4,5JI"" -do PiS, situanun·!l.e, no mesmo po!riodo d~ 2008, ~m 

4,3SI/0 do PIa. 

Por seu twT1(). os dlspendlo5 çom :Sutlslotlios c SupvençQe!i EçonOmiO;:il:>' 

apresentaram redução nommal de RS 1,7 bilhão em TC"lação ao Jnesmo periQdo 

do ano anterior-. Tal rubrica apresentou rcduçto de 0.12 p.p. do PIB. passando de 

'D.2S .. ..r., em 2.00"7 para. O. \ .3"";. em 2OOS. E~\~ ~omportam'Cn\.o é (:x?Hc.edo-, princi.

palmen~e, pelo ucrescmlO rl03 recebiTnt:inloS liquidos no 4mbito do Fundo Nacio

nal de OC"~envolvunenlD (R$ 1,0 bilhãO), pela diminuiçilo n:as despesas do cus

teio agropecuârio (RS 479,0 mílhOes), e pela r-eduçâo nru: despesas do prog=a 

AquísiC;:30 do OOVli!'lllU Fc<.lc[.,.1 (RS 41 ;;.1 mi!hõc.:o). 

No que se refere n.! Outras Despesas de Custeio e Capital, houve meTe' 

mento de L6.~.IÍo (RS 10,3 bilhõcs) em relaçJo ao acumulado atê ago,to do ano 

antenor. sendo Il,Q""/ .. {RS !i,6 bilhOcs) refercntes a custeIo c 42.,~u,t. \K:2:i 4,,1 

bilhlles) referentes a capital. Com isto, enquanto a variaçãO dos g.utos de custeio 

ficaram L.4'"/. ababco da vanaçilo nominal do PIB estimado para o período. os 

~ast05 de capital cresceram 26.3% acima da .... ariaçAo do PIB. 

o déficIt da Previdência Socí::r.1 atingiu R$ 24.4 bilhões no aCillnuh\dO 

atê agosto de 2008. eont~ RS 16.6 bIlhões ob.servados no mesmo período de 

:100'7 (r' ... ·h .. ('iio d~ B.2o/.) A ::t~JlrbI('.:fio liquida passcu de RS S!i~7 bilhões para 

R.S 99.9 bilhões (I. 6.6·/,). EUe nescimentc fQ\ impulsi:ot\?o.do ?\"\ru:..'p?i.\men\e p~~t\. 

ntTe<:::sdaçAo dllS çantributçOes previdenciãri!ls. que pU!!IOU de RS 87.0 bilhôc:s 

para RS [0.3.2 bithf)es (cIevnçAo de 18.6'"/.), e:ot;ptic.ad3, $ObreNdo. pelo 

crescunento da rnMsa sal anaL. 01:::0(1'\ ImpactO pOSitivo "11 arn::adayl!.o <.I"" 

contrib\liçO~ ,obre a folne de pagamento. Por sua vez.. tlS despe$D.$ com 

benefictQS ele"larnrn-s.e. em RS I z,a bilhões (I o;r'/., l. atingindo o montante de 

RS 124.3 bilhões. Como tem ocorrido em meses anteriores. o défiCIt pdmádo do 

ROPS apresentou qu~da em proporçJo do PlB, .rcduzindo-se parn 1.30'l'/., 0,29 

p.p. mferim ao nivcl ('"cg~$tn1do em identlco periodo de 2007 (l,5~/"). 

RECEITAS E DESPESAS DA PREVlOeNCIA 
eRASrt...2oo7f2oo8 
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"go .... I oul no" -dez jan re ... rn~' .br m.1 ./t.J"n .lU' ago 

A reCE;II3. bruta do Tesouro Naclonru lotRhl:oU R.$ 46.9 bilhões em agos

to .onPü,," P..$ s..,O l;oiLh;:. .. " .... ~r;r;.,.. ... ..,..,.'i' ........ j •• I ... .,. (r .. .-I •• oç.!'ln d", ~ 0"./..). Fst .. d",.>tl!':IT'l-

pcnho e exphc~do pi!'1a. qu-ed.:L de RS 3.3 blLhõc'J nns receItas de tmpostos federais 

~ de R~ 1,4 bIlhão nas recel.US de (:ontribuiçOes. decorrente de fatores sazona~s. 

sobl'etudo. do pag:l.metlto. em julho. da I a COla ou cota Urues do IRPI e da. CSLL 

t~f~rente à :lpurnç50 trunestr31 en(:(:rrada. no mês de junhO. :sem cOt'f'elAçao no 

mes de :3.gosto 

Rl!"I.\ll...'..no o ... l>~t.""c.v. 
efl'O':' ... JNO ,...00 ( ... dO~. 

71107 z~ ... 
~.14"11. :5.33~ 

e.7'.... 6.5l .... 
• t,U'!I. _1.l0'" 

Receitas do Tesouro 
em relação ao n,ês 
anfgríor 

A receita bruta do T~soU/u 
Naclonaf em agosto 
reduzIu-se 8,0% 
rclo-6vorncrltc ao- rnéQ 

anterior t!!m função do 
recolhimento. no mé.s de 
julho, da 1" çota oU" cota 
uniCd do JRPJ e d<l CSLL 
re-fe,..,,,te .:> apurv.96o

trlm~stro' encerradiJ no 
mt§.~ de junho. 
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As re:ce:;t.,s de: impostos federais totabzaram RS 20,8 biLhões o;:úrl.lra 

RS 24,1 bIlhões em Julho (dCCTéscimo de 13.8%), n:t1etindo a diminuição de 

R$ 3,~ bilhões (redução de 33,2%) na arrer,:ad<tçlio do IRPJ As receitas de con

tribuições, por SU.,'\ v~z. totaliz.-u-am RJ: 17,6 hllhões c:onlTn R$ 19,0 bllh~s ~m 

J"llIo (de"r~$,,;mo de- 7,"70/,,) ~ 
,~""~. 
).~. 

'~".' ,-- "-~ .. " ...... - 'o:rnl.> '~"".' As demaIs rC"cC\IaS do Tesouro NacionaltotaltUlrI\J11 RS 8,5 bilh.ões ,,=on

u-a RS 7.9 bllhõcs em. Julho (crescimento de 7,8'/.) Houve queda. de RS 3,2 bi

Ih,:,,,,,::; " .. aJTc~<ia~.3â de: ,:,oUl-panc: de c;o",pcn::C'lQ"~ financeira~. devldo ~o pn

gamentO trunestrat. em Julho. da ponicipRçt1o especial pela produção e explora. 

çjo de petróleo e Sãs narural Por outro Indo. venÍlc::ou-se aumento de RS 4,0 

bl'h~e!i l"lflS recei,,,s de dwuie:ndo", d':'l Unl~(), no com?'M'ltwo com o 1'l\ê'5. anto.:riot 

,-- .. , 
,~ .~> 
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No acumulado do :l.nc. a re:celt<'l bn.ltn do Te:souro NaCIonal tota!tzou 

19,13.'1°/0 !.lu PIEI, Llu:. 4U.1I:' '!I.3ú?~ ,-uue::'l-fU"dçm rI nn-cca.daÇ-Õo do in-lP0;)I'J:!. 

1,6O"/e !! contnbulçôes e 2.86% relatlvos às del11<11' receitas 

Receitas do Tesouro 
em r(i>/élç~O ~o ~"("l 
anterior 

A evolução da reeeit;J bf'tJta 
do Tesouro Nilc10nilf 110 
ano de 2.00B e.sM sendO 

mnveHçif;nJtJ pt;;fQ 
desempenho da economia, 

por aÇões desenvoMda$ 
no Ambito da RFB e PGFN 

para recuperaç~o de 
aeDlros em a(~;S{1 r;r pçr 

mUdanças na arrocadaç~() 
do IRRF, do IOF. da CSLL 

e do IPI. 

-- ..... -.. 
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Em lennos nomlJl.:us, a receita bnm'l do Tesouro Nacional apresentou 

crescimento de R$ 56.6 bilhOes (l7,9"/ca) qUlUldo complU"ada ao periodo eql.liva. 

l(;n1~ n" ...... " nnte~ID'''. p=o.=od-o de RS ). I S.4 bilh"' ...... P""" R~ 372.0 bilhões. I::sse 

f<:suhado é deCOTTente. princlpalmenle. de (ntores lIgados ao creSCimento da eco· 

nomia e de ações administmtivlU desenvolvidas pe!11 RFB e pela PGFN no tr.lba

lho de rec~pernção dos débitos. 

o aumento na aTTeeadaçc10 de ímpc:l-510s e contribuições é explicado, no 

arto. principalmente. pelos seguintes fatores: 

a) erescsmento de RS 14,0 bilhOcs (30.5%) na UTccadaÇi!o de lRPJ e de fU 8,0 

bilhões (J5,5Co/t) na. arrec.3d.:l:ção de CSLL. refletindo o faturamento -de em· 

presas de diversos setores, com destaque pac.3. O~ selores de serviços finan· 

..... ;~t"!~. (:('omh!J~tivei,;. fabricac:lo de veiculas automotores, comércio atacn· 

<lista c metalursi". Vale destacar também a arrecadttÇ-l-o atlpica da CSLL, em 

2008. de R$ 1.9 bilh.~o re:ferente :1 débitos de exerclei-os anteriores em con

testaçilo judicial. bem como o aumento de ~ .... para 15% na aliquota desta 

COntTIbU1Çõ!O. mCll1etUe sobre Jl.!!I 1n:~nirulo;;<X:S ÍU'aI',-",iL..". 

b) e!evação de RS 9.2 bilhõcs (19.60/0) no IRRF. principalmen1e devido ao 

crescimento de 25.1% no IRRF - Rendimentos do Trabalho. renexo do 

crescimento da maUil salarial. da d.iferença de fatos geradores entre os m-c

ses de janeu-o de 2008 e de Janeiro de 2007. pai' conta da reSTa de trans!~o 

constante da Lei n'll (1.196. de 2005 (art. 70, parâgrafo único), c da maior 

lucrativlcllldc de empresas do !ctor financeiro, que elevou a distribuição da 

participação nos lucros ou resultado .... (PLR); 

c) incremento de RS 13.3 bilhões (20.4~o) na Cofins c de RS 3.4 bilhôcs 

(L 9.6"'.) no PISJPlUep. refletindo, ~tTI ST"",rte m~did .. l.. o aumento das impor

taç~s e do faturamento das em-prcsns, cem destaque- para os setores de fa

bri-c3Ção de veiculas automoto=s, comérCIO atacndista, metalurgia.. combus

tiveis. serviços financeiros e telecomunicaçõcs; 

d) aumento de R$ 8.2 bilhões (1155,S·"') na arrecadação do IOF, devido a alte

ração nas alíquotas do imposto, em conformidade com os D«:tetos ... -

6.306. de 2007. 6.339 e 6.345. de 2008. c Arrt!!cadaç.aio ati-pica" ocornda em 

janeiro de :200:::1. de depã51to judlclal rd.&tivo 8 períodos antcnot'es. no valor 

de RS 167,0 milhões. Cumpre sahenb.lr quC contribUIU ~ignifie:ativ8:n'l:er'lte 

pata. esse resull:ldo o crucimento do volume das operações de credito das 
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e) crescimento de R~ 4.6 bIlhões (22.2"/o.) na arTeCadação do IPI. expltcado 

pl~m::~'P":\\m~n~c pe1ns ;'i.-e-ns.: H"i - Automó .. eis, de..:.otTente do au.mentO) de 

vend.:ls 110 m.ercndo interno e de JT1udança de prazo de recolhimento. de de

cendll:!l para mensal, com Imp-actG a partir de junho; lPI- Outros, deCOlícnte 

do b(lrn re~ultado apresentado pcln indastrio no acumulado do ano, -eTIl rela

ção ao mesmo período do ano unterior. -com destaque paro os setores de me-

mlner.AIS n.âo-metalicos, e tP[ vinculado â3 Importações, decorrente da eLe

vaçil<l de 52.2% no valor em dólnr das importações tributadas c de 0,8% na 

abClllOl.a mtdm efetlva do Imposto. e da redução de 17,0"/0 n.a taxa medJa. d-e 

câmbio, 

t) elevaçào de RS 2,6 bIlhões (33.3%) no Imposto- de impon<lcllo, decorrente 

da devoção de 52.2'% no valor em d6laT das importações tTLbuladas e de 

J.8% n8 aliquola mtdia do lmpo~to, e da Tedu-ç!lo de 17.0'% na taxa media 

de cãmblo. 

g} ~rés'Cm.,o de R'S- \.4 '->l!hã.o (\5.].G,r~~ na ruTe:~adaçoo de lRP~. expho;;i!do 

principalmente pela arrecadaçao relatIVa. ao item ganho de capital da aliena

ção de bens (particípa-ções acionãrias) e no uem declaração de ajuste. e 

h"). redução de RS 22.4 bilhões n3 arrecada-cão- da CPMF em decorrência de ex

Imçtl.o desta contribuiÇ-ão paro. fatos ger3do-re'!l a p-artir de janeiro de 200:8. 

o conjUflto das demais receitas do Tesow-o Nacional, por SU3 vez. npre

~"ntou ,"cr';'sci...,,,,.-!~ R~ 1.4,0 bilt-.êSoe .. (:::I'\..Jo/ .. ) ent ",I<>.ç~o .. o rn ..... rno periodo.ri .. 

2001, decorrenle do I) incremento de R$ 5.4 bilhões nas receitas de cola-parte 

de compensações financeiras. em decorrêncLa dl\ elevação do preço intemacianal 

do petróleo, ii) cresCImento de R$ 4,0 bilhões na nrrecadaçào de dIvidendos da 

União. jij) :aumento de RS 3,3 bilhOes nas receitas de c.oncessÔC'S, e-)(J)licada e= 

grande medida.. peta .arrecadaçao, em março de 2008. relaliva a 9" rodada de llci

lação de blocos explorn.tónos de petróleo e gru natUJ"ol, e em maio. relativa a li

cenças pam explQ:ração da banda de terceira ge:ração (30) por parte das empresas 

ç:)'P'\!:Tal.!QraS Q.() 'Servl'ÇQ- dI:- tdefo1'n~ :móvel celular, 'Mnbas s.cm CO'iT'e."S,:>Ond-êl'lda 

em identu:::os periooo.s do ano antenor, e IV) aumento de RS 2,0 bilhões nas recel

las dU"etarnl'.:'ole IillTeC&ldadas. 

Em agostO, bS transrerênClm> ti estodo-s c mumcipios t01.aHzarrun R$ \ 2,1 

bl!ilBes contra Ri: 9.3 bilhões em Julho. apresentando um Incremento de R~ 2.8 

bllhõcs Conconemm para eSle comportamento i) a elevação de RS 3.4 blll1õc$ 

(22.1 ~.) nils rr:msferénCl8S aos fundos de participação. como consequenela. da 
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maio:r 8rTeC3daçAo dos tributos compartilhados (iR e IPI), principnlmente no {er

ceiro decêndio de. julho; e ii) o acrêscimo de RS 1.7 bilhão nas demai:s transfc

réncias em decorrência da sazonruidadc <lo repasse de recursos provenientes de 

rayaillf!5 e particlpaç1!o e~peeial pela exploraçiilo de petróleo e g:l.s natural. 

~""""'IeII"t"".I<I:.l""""'. """""IfoIO. _!.SI! .J.!>O'499'8!-' 
Dt:lC'""""'""=iA0 2eOl'-zeIO. 
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No ano. as D"an.!i(crinei:;u a estadO.!i- e municipios apresentaram. em seu 

...o .. 'Ó ........ D-... """e.e.e.'n'!C d .. RS \<5-.0 'o-i.~h~ .. <-::)]".1"",,). ... "'" ~~lru;'~n " i'~n<ll >K"-.-iM ... dn 

ano anterior. elevandO'-se de RS 68,6 bUhões em 2007 para RS 84,6 bilhões em 

20{)8, Tal elevação e explicada. em ~de medida, peto aumento de RS 13,5 

bilhões (25,5%) nas tran5ferêncla.!i constitucionais, reflexo da maioT arrecadaçã-o 

da:s receitas tributãoas compnrtllhad.as (IR e IPi) no periodo, c pejo ac~scuno de 

RS 3,0 bilhões (42,1""'.) nos r-epas~es d~ l'OyalUes e partiei1,73Çlo especial pela ex

ploraç!o de petróleo a g8.s natura!. expHc.ado pela e1evaçAo do preç.o mtentacio

nal do petrõleo. 
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Despesas do 
Tesouro eln relação 

ao mês anterior 

Em. '3g05t-o. as. despcs;n <lo TesourQ Nacional tCltalizararn RS 22.7 bI

lhões,. llpr-escntando- dec,.esc,mo de RS 8.1 bilhões (26.4·/.) relativamente a julho. 

As des:pe:S8S de custeio e capital reduzuam-se em RS 4.6 bilhões (26.1 %). con

centradas nas seguintes rubricas: i) Subsidias e Subvenç.õC-s Econômicas., RS 2.6 

bilhó'ies_ (200.'7%): ii) Outras Despesas de Capital. RS 1.3 bilhão (11,4'Y.); e 

ii;) De!'llpe:!las no Fundo de Amparo ao TrabathadoT - FAT. R$ 691.0 milhões 

(20.7%}_ A queda de R.S 3.5 biJhõe:!l {;;t6.S-/.) nos gastos com pessoal e encargos 

soc:iais f-oi decorrente do adiantamento. em julho. da parcela do d.ecimo terceiTo 

salanQ (gr9l1tu:açaO n.ataliml} aos servido-res do Poder Exe~fivo. 

IIIJ_s1a105 e; ...... VENÇO"ES IrCOHOMK: • .s 
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No caso dru: despesas do FAT. venficou-se concc-ntrnç.llo de p;agame:nto 

com beneficio!'! de abono salarial PJS/Pasep. em julho. n.o montante de R$ 2.0 

bilhões. contra R.S 1.5 bilhAo. em agosto. confonne preVIsto no calendà:rio de 

pagamento do abono salarial referente ao exerci-cio 2008/2009 (julhol2008 a JU

nh0/2009}. !"egularrll:ntndo pel!l Resoluo;:n-o Codefat nn 519. de 24 de junho de 

2008, Por sua vez... os R:!l3tO:5 com se:w::uro desempre.;ro totalizou Rs- 1.1 bi.lhl'lio. em 

<"gosto, contra RS 1.3 bilhão. no Tnês antenOT_ .8 __ _ 

.1".9 
~, 
_. 
~ 
,._ ..... _~h 0-__ '--" 

~"c.osll!! _., 
... .-.çI ... ~"H1-

'"C 

. -!-:.:'" --_H __ _ 

~.' 
~7.5 

•• n' 
"-' •.• 

1U-•• ._ .• _ .• 
S'4 

.<1",' ... 
O •• 
o. 
~.' ., 

_1.'''.1!I 
o .• 

_I.GO.'" 
_;[711 

oI ""'1 • 

No âmbito das Outras Despesas de CustelQ C Capltttl. houve queda r.ela

l'''''<>-"""ent .. "juth-o- de RS: t ,6 bilhao (tS.A"/".) n: .. , de~" ... ," d;",,,,,,i-e-.on"ri .. ,,,. "'Ol"l~en_ 

trodas pnncipnlmente nos Mmistenos da Saúde (R$ 657,7 milhões). da Educa

ç~o (R$ :237.5 milhões) e da Ciência e Tecnologia (RS 206.3 milhões) POf'" outro 

lado. a clCecuçlo do Projeto Piloto de ln .... cstime.nto PUblico (PPI) fOI de RS 887.6 

rnllhol-e:s.. s.uperiur 010 -ob:=;erv .. do nu Jll~S 8nliC'rLOr enl R$ 285.9 milhões (47.!S"/o). 

Em relação aos S-ubsidLo.s e Subv~nções Econômi-cas. o d~cres.cimo de

correu. pnnclpaJmente. nos -dispc-ndios de apolO ã m.cia[iva PTivada na orgaJ:1iza

ção c nmpi13ção- de atividades ec:onõrniças no âmbito do Fundo Nncional de D-e

scnvolvuncnto - fl"JD que passou de g3StO de R$ 586,5 milhões. em julho. pCl:ra 

retomo liq'Uldo de RS 1.7 bilhão. em agosto 

No acumulado do ano. as despesas do Tescuro Nllcional totatiZl'U".:nn 

9.66% do PIB. contca 9.70"-/0 no mesmo penodo do ano .;Ulterior. Em termos no

minais. vcrifico\l-sC a~ .. nento de R$ 19.5 bllhdes (l2.t%) em relaç.ilo A 2007. 

destacandO-se os incr~mentos de RS 7.0 bilhões (9,3"./,,) nos 8t!1stos com Pessoal e 

Enc;ug.os Soclais. e de RS 12.3 biihôe-S (14.~/.) nas. Despesa3 de Custeio e Cllpi

<a' 

Os dispêndiOS com õI folho. sE'llari:al registrru:u reduçi50 de 0,13 p.p em 

relação riO PIa no periodo. pass.ando de 4.51% em 2007. para 4,3S'Y ... em 2008. 

No inlbito dos Poc!e;-es Legislativo. Judid.ãdo e MPU. o aumento foi de RS 2.8-

h"l~r,.,." ~l~,:l:·A) oe .... "" P?-;t..,,~ E ............. :,·, ...................... , ....... -0 c..c R~ -i..() b'lhõ ... ~ ('Ú,-cr,.-;,.). 

Pane do 'J.umenIO da despesa no .imbito do Poder ExecutiVo decorreu da 

:reestrulUTação. de carreinas dos servidores pUbhcos clvis e militares_ Por sua vez. 

os- precatório3- d~ pessoal das Justu;:as do Trabalho -e Federa[ apresentaran 

ownento de RS 894,D milhões. (43.3%) cm relação ao mesmo periodo do ano 
anlenor 

Os gastos eom CUSteJo e CapItal paSS:1lTflfl1 de S. t 7% para 5.25% do 
PIS. (acréscimo de 0.08 p.p.). impulsionado pelo incremento de 0.13 p.p. na ru_ 

brica 'Outras Despesas de Custeio e Capital" acrc!'!cuno de 0.03 p p. nas despe_ 

sas com abon.o salarial. ~eguco- deseTTl;prego. e gasto:'J o-penlCIOnLltS do FA T -e 0.03 

p,p nos dlspênclio-; COm t.OA:C:::/RMv, ,.,~o <:'Ob!l:tnnte a. quedA c..I.." 0,12 p.p, d-o- PIQ 

nos g.:lstos com Subsidios c Subvenções Econõrnic;ll.5_ 

As despesas do FAT atingIram RS 13-.5 bilhões nos oito pnmeiros ml:

~.,. .. d., 200'8 • ."ont~ .. R.$" t 1.5 b.Jh<5.e,. em ;su .. 1 p-c.-!odo d .... · ... no aLUO::' i ...... O ac.é::;;

CUllO dec;orr~ nâo somente do a.u.tnento 00 salilriQ -m{nirno. -mas tamberr. -do nu._ 

m-ero de beneficiãTlos identificados. que passou de t4.1 mdhões par.a 14.3 m1-
fhões de trabalhadores 

Despesas do 
Tesouro em relação 
ao ano anfArior 

Até.o segundo 
quacfrimestre de 2008. as 
despesas com Pessoal e 
Encargos Sociais, 
~dHZirarT1 rl~ 4,';1% flAr>'I 
4,38% do PIS. em re!açlJo 
ao mesmo per/odo do 
exerclcJo anterior. ficando 
2.9% aba;xo aiJ Vafiaç.80 
nominal do PIE c-s/lrn~do 
p~ra o per/odo. 
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Até ago.sto de ;tOC8, os 
gfJstos com InvestJrm:nfo r:Jo 

governo federai 
apresentaram incremento 

(te R$ 4, 7 /;t1l!1~e;S, (42.2')6), 

!icandO 26.3% ,cima da 
van'ação nomlnill do PIS 

esHmado para o periodo. 
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RS 1,7 bilhão (19.2%) em I"Claçio ao acumulado até agosto de 2007. E3S3 varia

ção e ~xplicad3. pelo reajustc do salãrio mlmmo nos an03 de 2007 e 2008 e O 

~re~cimcnto vegetativo da qWlrltidndc de beneficios pagos. que foi de 9~OOA. nQ 

pcrlodo oe janeiro a agostO de: .lUUlS r.elativllJI1cnte a :lOOJ lmedm contra media) 

Do totat de benefidos pagos., 1,3 milhão fOi destinado a~ idosos e 1,4 mllhj.o 

aos portadou5 de dcficiend3. 

Até O SC8undo quadrimestrc d~ 2008, as dcspcS-a:s com Sl.IbsidLOS. Sub

venções Econômicas a'cançaram RS 2.S bilhOes. contn!l RS 4.2 bilhões em 2007. 

A reduç3.o concentrou-sc nos retornos liquidos no àmbito do FND. qtJc passaram 

de RS 447. 7 milh~s.. em 2007. I"lr&rn RS 1.4 bilhl!o, em 200R NC'I Amhitt\ dAC. ('I~_ 

~~s ofieiai:i de crédito, verificou·sc queda n:u despesas relalivas aos seguintes 

Proaramas: i) CU!'iteio AgrcpecuM1o. R$ 479.0 milhões (68,6%); ii) AqUisição 

do Govemo Fedeml, RS 41 !J,7 milhões (279.410/,); e ill) Su.stentaç.1lo de preços, 

1't..!5 102,0 milhões (11 ,9%}. 

16.000 
13.200 
, 0.400 
7.600 

4.800 
2_000 
-800 

Investimento total 
plIge.mor.tos aeumu\a<lo'S 1I.té o- m6 .. 
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02001 
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Mar Mai JuI 

0200e 
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AS Outros De~pesa5 de Custeio e C:lpltal ereSceram RS 10,3 bi~hi'5-es no 

periooQ (l~,7'18). !tendo R$ 4,7 bLI~s (42.?/.) re1alivos ao!.- mve!1imc:nIOs lot:lt!'i 

e RS 5.6 bllh&--;. (ll.0%) aos. d!!;m:us c.astos correntes ~nQuanto a variacão rios 

Bostos de custeiO fiCOU 1.4&/& .\balXO da variaç.ilo nomínal do PIB estunado pilrn o 

período. os gaslo~ de capital crc-sccr8J1l "26,3% aClma dEI vanação do PIB. D~sta

qut: para ilS despesas COtn o Projeto Piloto de h\Vestimertto Público (PPI), p.15si

"e\~ ~e nl1~ó\() ll;ll meta t5.e :>lIper~vi\ pnm.'i\nc. {nO'!> \ennos do~. 3" ~ l.OQ d.: 

200S). que lotaliz.arn.m RS 4,2 bilhões em 2003 Contra R$ 2.4 bilhões (76.60/ .. ) no 

ano :ulterIor. Os lotastos dIScricionários cresceram R$ 5,8 bilhões (t 1.2%). Desse 

lota) .coJTesponderam à:J despesas com os. Minlslêrios da Educação. RS 1.1 bl· 

Ihão. com o Minl$terlo do Desenvolvlff1.cnto SOCial. R$ 1,3 bilhão, e eom O Mi-

111steno da Snude, RS 1.,Z bilhAo Por Outro lado, registrou-se f"eduç:1o das de!pc

!'ias dl!'iCnc.ionãriM no Mmisterios da Prevldencin Social CR$ 81.7 milhôe.!). 
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o mOntôVlte pago de restos;) pagar (R.P) até agOsto de 2008 cOtTespon

dClO a RS 10,3 bilhões, equivalente a 45,80/0 do total de RP inscritos (menos can

celrunentos) CClnrra 51,6% no mesmo periodo do ano rulterior. Dos RAP P"l:j:os 

1I:,.,GUÇ.I..o _ '"UTO,. ... ~._fO; 
~1OaI...,.", 

0::", 200~. J't..$ -'.2 tnll.Oc.!> • o:; r,,:. 0::"'-30:: ... ,J",",~~ '"'UI" UI"o::s~,,,,<:: •• lu,.. '- .... ,IO::~ ........ ,.~ 

dentes a wn percentual de e.xec:uçl'lo de 34,30/0 do totnl de restos n pagar de in

vestimento do ano. cont:ent=dos pnncip!llmente. nos Minish~rios da Educnç40 

,RS 167,6 mIlhões}, da Saude (RS 687,5 miLhões). dos Transportes (RS 511,7 

milhOe:,;] c do. Defes;} (R$ 464,7 milhões). 

Em USO~IV. u fto:::gin.c Ol;r"l .1 .. f'.t:vidêno,;i" Su,-i..J (ROP3) ro:::gi"'tIuu 

derrc.: de RS 4.1 bilhOçs. superior em. RS 1.9 bilhao ao registrado em julho 

(elevação de &6.5%). Isso se deve e5sencialmenloe ao Pfl8am~nto 3nteeipad<l d~ 

metade do abono anual con-e~pondentc i\ gratificação de Natal u pane d()s 

segurndos ~ dependent6 da Prevideoeia Social. nos terTllOs do Decreto o" 6 52.5, 

de 31 de julho de 2008 No 3.Ctllnulado do ano, o déficit do RGPS atirgiu 

R$ 24,4 bilhóes conlHl RS 26,6 bdh~$ ob$~rvados no m~smo pedodo de 2007 

Cdeerés.clrno de 9-.2%). 

Previdência Social 

CnJ "'gQ,.:HO, V cJ6fio::.it "til 
P,ev;dl}ncia Social foi de 

R$ 4, t bilhõe.s. No pcriodo 
de janeiro a julho de 2008, 

o d~fJcit atingiu R$ 24.4 
bllhi!'>C-3. eqvi_/entc.s o 

1.30% do P/B. O dénclt do 
RGPS 1018,2% abl1ixo do 

ven'flcado nos alto 
primeíros meses de 2007. 

EITI proporr;.3o do PIB, o 
déficit previdencüJrio caiu 

0.29 pon!o percentual, 

"IE:su...T"DO_~ 
_-... ............ O(ItS--"*'f 

1)da._çAo _. ~ ... 

~ .,.71." H.nlO..% ._..,., 
____ .u,zoo ... ' .... 120.0 .-0.". ....... __ _.ns.o _~ --..n.. 

1N! .. l'Ie>oa .MlnDO.OA_~M;:I .. 
~~taO;""""""": Pt,c: ___ çAQ 1"OCI1":JOOe ... 

~ ROP8' 21.m 22.3 :l.S" 
~...-.-FtOPs- ~10 .)11" 8._ ... ..--...... 
.-,_0 .. "" 

TASeLA 2 
R'eSU'I... "t A.OO PRI""AAIO 'DA. P'REVIOt.NC\A. SOCtAL 

BRASIl... 2007·20-08 
ft!"..~hIIoo" 

OISCRJMINAÇAo 
'UL AOQ ,JA ... ·AUU 

200-& ,~. 2007 200-& 

I. ARRECAOAÇAo LIQUIDA 1.3.230,2 13.103.2 85.715,5 "g.9M.2 

Alr.e.".ç:lo Orul" lo1l./SfiO,6 ' •. $"7.7 g4.9:ltl.8 111 4411.tI 

• CorM.-';h 'I'"I~n<:l"". 1.3.~.2. '"l-.~17.~ e.7.0.,15.,:\ ~Q3 "Z,s,a 
· Slmpes e.OO.1I 32"".9 '15-.0153.8 11.1.",11 

·=T 51,0 31.2 .70.11 4S1.11 
-o.pOal~.J\JdI_ 1211.& g8.11 1013.2 8315.& 

.Re"" ,.,. , 25,2 tse.& 198.1 
• Outra .. R.~lta. 0.0 0.0 1&4." 0.0 

(.) A ... llfll't!lrun-avolu-GA .. --" .. --47.9 .3526 ·224.7 

(.) "T •• "sfer~d ...... T.rel!citD"S ·1.392.0 ·1,356.5 -a.Ma.? _11291!1.SI 

n, B~EFtCl.QS pp.EVtOENctARIO$ t5.407.S U.2~,!5 11.2.2III&.,5 1::Z •• 32O.0 

IR. RESUl. TADO PRIMARIO _2..177.3 ..... 060.3 .2'15..SlI3,O .:Z •. 393.1I 

IV. RESULTADO PAIMÁR10JPIB .t . .l!ill% .1,:so"Ao 

A arrec~d;;lr;.ão liquida da. ~idência 50cilll t()ulh:wu RS 13.2 bilhDes 

........ "5"""_. -r.-p ..... c ....... "'..,~"" ......dL ... "''=' d.e- flt '":1.7.1") ,.,...;(h.-. «("j..~"/.) +"TPnt ......... ingr~"'_ 

sos liquidos do mês anteno!". Em relação aos primeiros oito mes.es de 2007. a 

arrecadação liquida apresentou au.m~tO de RS !4.2 bil~ (16.6%). ESSe 

crescim~nto (oi impulsionado princip:alment~ pela arreea-d.açiIo das contribuições 

pTevidcnc.iliria!l.. que passou de RS 87.lJ bIlhões para K:S tU.::!,2 bilhóes (cl~ya(.30 

de 18,6-/0), expli.cada sob.etudo pelo crescimento da massa salarial. que repercu

te nas contribUIções sobre a folha de pagrunento. SegundO dados da Pesquisa 

Mensat de EmpTej;to (PME). 8 masslI salarial obSCTVnda entre dezembro de 2007 
e julho de 2008 foi 14.8"/" superior à verificada no penodo- COrTespondenl~ em 

200612007 

A ... .--I ..... fH· .. R,c; COm h..,n..,ficin..; aJlTes~ntru-arn. ~m aaostO. awnento de 

RS 1.8 bilhiio (I 2.0"/0.) com relação 60 mes anterior. decOlTCtttc SObTeh.u!O do pa

gamento antecipado de 50"/" do abono equiva.J.ent~ i gr."ltificaçAo de Natal. con

fonne displ'loe -o Dec.r~lo nO 6.525. ~ 31 de julho de 2008. a m.etade dos 

segurado! e dependentes d:l PrevidênCIa !):oclsl que awercm benettclos. no vrtlOT 

de até um ~Iário minimo. nos termos do art. 41-A da Lei nO 8.21311991, com a 

n:dação dada pela Lei n" II 66.5. de 29 de Il.bnl de 2OOS, A outra metade dos. 

tltulares de beneficios de ali um salsno mínimo. bem como a lotalidsde dos 

beneficiarias eOITl direito a mals de um salário mínimo. receb~darn no mes. 

seguinte (set~rnbro) essa paTC~la antecipada do abono anual No acumulado do 

ano. a:!; despesas com ben~fiCIOS elCYaTam-se em R$ l2.0 bilhaell (10.7%). atUl

gint:lo o mOntante: de RS ) 2L1-.J bilhOes. h50 -t ei'l.plilL'Rdo. pdm;ipalllu:uu::. por u,-,i~ 

(atO"rC-s: I) aumento de RS 40.77 (6,9"'/00) no .... alor rnêd.lO dos bc:n~ficios ~~~I-:a - ~ 
PTevidt!ncia. como cons-eqilencia do reajuste do saláTio mímmo e do a~Gnto dos 
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benefiCIOS com valor-e~ aCimA do piSO; e 11) elevaçilo de 538.5 mil (2,5%) na 

quantidade media 1l1ensnl de beneficIos. pagos. 

o gni(jço :il seguir lIusu .. 8. evoluçao das despesas conl beneliçios pn:

...... dencl:'lrIQs nos ultlmos anos. consid-er-ando o ncwnuJado de Janeiro a a.gosto de 

c.ada ano_ Observa-se que tais despesas Teduzlf"am-se em percentual do PID de 

-'007 I"'"r:'l "DO.II. Ó.,. 6.7d"'/ ... p",rR 1'>."'-'1 Q/& 

7.0-0"11, 

6.75% 

6}:.O% 

0.25% 

DESPESAS COM BENEFICIOS PREV'lDENCrÁRIOS (RGPS) 
R •• ti., X>D4_::?OOa: '''M. <1", PiR) _ J"'~1ro ... "O<lsl." 

5.7$% "---------__ --------__ --------__________ -. ________ -" 

2004 2005 200e 2007 2008 

No estoque de benefiCIOS dos- pr-ilneiros oito meses d-e 2008. co-mparati-

mil aposCnHldoTl:is (3.&%) e dI! l19.2 mil pen5õc~ por morte (2.9'"/.0). e a reduç:llo 

de 174.7 mil b ... n~fi'::;o$d~ auxilio-doença(ll.5o/.). 

TABEI..A ;) 
QUA.NTIDADE DE BENEFICtos EMfTIOOS. PELA PREVID"êNClA SOCIAL 

BRASIL .. 2007_2003 
,,-~,._..,......,.. 

'UL '00 -""-"'.-"'CO 

'00' =. '00' -a .... !!'I'lejcs EI<:> RGPS <1:2. ... 3 ~~.:;OT ~'.7S" ~i..l'!-1 

1>-.... "lde.-.c, .... I .. s 21.705 2'."'0- ~1.0l. '"1,.520 
~n'llOdon.,. .. ~ , .. .2~' 13.S59 1.078 ._a. ,= .r.;H2 .- -':2e.J1 .... '" z.e, .. ~,~ .,~ 

r .. ......"... .... co"""~ . - .~ . ;).~s .= 
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Em percentual do PIS. bS 
despesas com benefiGios 
prcviaenci(mO$ do RGPS 
Pi:JS",:u'U.:un de 6,74% do PIS 
no <JclImuf.,do de janeiro a 
agosto de 2007 para 6.63'J6 
do PIS no mesmo periodo 
em 2.008. 

RIõSUl.TJlDO o... PRlõV'loeNCrJIl e"' .... s""- ......... MJQ ("11> __ l 

OI-SCRrMINAc;:Ao 

C"'nI!1t>lJoÇ .. .., 

~~-... '"--" ..... 
-, 
~,I.% 

e.T~"'Io 

.t,S ...... 

'00' .,"', •. -
.'.3oO'!O. 

Como proporçAo do PIO. ;3 receita p.cvidenciaria apresentou acrêscUnO 

de 0.19 ponto peT-ccntual em n::Laç.ão ao period-c> doe janocu-o a agQ:>lo do ano 

passado, enquanto 05 gn5I05 com beneficios previdenciarios redl..1Ziram-sc:: 0.1 I 

ponto percentuaL Como reSull.3do. o- deflcít prlmarlo do RGPS -c:n.lu para 1.30""/_ 

do- PIB. 0.29 ponto percentuaL menOT que o- mesmo nivel registrado Cfn idi!nt,co 

perfodo de 2007 (1.59<%.) 
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lJíVIDA LÍQUIDA DO TEsOu/lO NACIONAL 

A DivlW> Li'-4u'tla <..lv Tt::~Ol'H ... N<I-"':1<,}, .. lI - DLrN .::<, , aguMu lUlaJi""O'-' 

R$ "12\ 5J \:lJ\h~es. 1:~su\tando em UI'Tl Ç.rcscllnento de RS 2,9 bilhões. çm rd;:u;i1o 

ao saldo do mêiS anteríOT. comeo,Oo!::nc::ia do cresc!mento c:ie RS 2.8 bi.thões no es

tDqUC dll dlvld3 c:;derna líquida. Em te:iaçllo ao PIB. o atJJTlento roi de 0,1 plinto 
percentual da DL'IN no n-oesmo periorl.., 

TABELA ... 
orvlo ..... LfQUIOA 0''0 TO;.;::IOUI"tQ N""'-CIQN ....... (" 

BRAsIL. 2007/2008 
p.~~_ 

DISCRIMrNAÇAO ''0' ".,. 
I. OlVIDA INTERNA ;...IeuIDA 

I.~. Ol ... ~ lm.~{ .. a 
I 2 H'" .... ~t .... Jl'ltetr'oC$ 

H. U~VIDA EXTERNA LlQUIO.o. 

lI.t. DI"\d.a E ... ~-em", 

~1.2 H ....... ene. ext""n"'" 
1rI. OtvlOA I.ICUIDA 00 TESOURO NACIQp,/AL 

l"'. ONlo.", .... kl.UIO'", OQ ~ES<;)U'R.O 'N",Clar"I!>,Ui'-I'B" 

~·1 0...-............ ___ ,*'". 
" "'~~~"""'_""_"""'C>-C>t_~_ 

AGO 

:S5.USe.a 

" , 5 ",'HnS 
~.37-a 

l.2.2.8'iô13 

'~a -.:e.7 
294 

1ltI2 • .5e1 

2& .... 

JUL AGO 
G25.7:n e-2S.e01 

'60710T , S3D 1;.111 

95T .. 31E> 1.004.~13 

93.~O lH5.o!>4 
903:~.~"5 ge.31:1 

>O, 20' 
711!1,9!U 7::t',.!I,/I5 

2 .... ~ 2-4.ror.. 

Em com.paraçao ao :tno anterior, B Divida Liquida do Tesouro Nac.ional 
teve qu.eda de l.9 ponto percentual dO' PIS. diminuindo,:te 26.-60/. e.m agostQ-de 

2007 pnra 24.7"4 em ngosto de 200.8 gm :leTnV:lS norn.ina.'" now.te e'l:es.<:~=-e"r\t"C' de 

R..$ 39,3 bilhões nO mes.mo per iodo. conseqllêl1ciR do ;ulffiento de R$ 66,1 bi

rhões na estoque da Divida Jnterna LiQui.da. co-/ltrn uma ceduç.lo de RS 26.8 DI

Ih.oes ntl Divida E:xt-='ITIa LiquidiJ.. 

A Divida interna Liquida da Tesouro NW:lo-rutl encen>;JU Q. m-ê-s. Ik: 

#80:IHO ~:m RS 62.s • .s b;Jhõe",. a -equivaiente G 2:1,4% do l>-fB Em cO<TlpaJ"aç'<lo 2iO 

l1'Ies de ,ulho. houve awnento de RS 70.3 .milhões em lennos nOJnlh;:Jls. 

r:;cnnanecendo e:u ....... el cm r""laç.lln:::loo plB O oe:o;;toque dSl rI'vida. mlr-rrm SlI""' ........ "U 

R$ 2:3.1 bilhões "10 InCS de ag.osto, rtll:U rOl <::QUlpcn.sa.do pd'O Ç{.-"::~'TI'l.-enl~ doe 

R$ 23,0 bifhõcs no;'!l have["e:s mterTIOS 

Po.- "''-'<>- vc;:o. ,. D;v;d .. I:>,;.bl,-e .. "lI:obilit»;"" ~ .. d ... r .... 1 ,"I...,....,,,,, . DPl\..f~i. p"": .. 

cipal componl!nte das Qbn~ç.ões. do T-esollro N3.o.:.i.cna1. <:.fC-So:-eu FS 23-.0 bi-Hl&e'S. 

em .... eJ.;,ç~o ao me.~ de julho. siCU:!ndG-s~ 0.8 ponto perc~"hJ.3! do PIS aCIma da 

Dezembro de 2008 

Ern Dgo.::stO. d Divida 

LíQufda do Tesouro 
Nacional a(1'ngtu 24, 796 do 
PIS. aumento de 0, 1 porlto 
percentual em relaç~a .ao 
lf:gJ.;li'-~(}V 1:::"'iIlJI,v. 

Divida Interna 
Liquida 

En: .agasto, l3 Ofvida Interna 
LioUlda tomada eln 
proporçllo do PIB ficou 
iglN31 ao "fvel observado no 
més onten·or. 21.4% 

re)aç~o verificada no mês anterior. Em lerTr1QS nominais,. houve aumento de 

RS L8.8 bilhões no estoque em poder do publico e RS 3-,8 biLhões no -eSloqlle em 
poder do Banco Ce,:ltr.J.L 

TABELA :S 
QW{D .. 1.-.rT~RNA LtaVlOA 00 TESOURO NAC:tQ,..,-AL ") 

SRASrt...2007'2006 

L eMeA I"'TERRA 
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I-J ~ç_ •• ".. Titulo. ""oJbIeo." 
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11,3 ....... _ .... _ A,d",in"'I>'a;ol<> lndlrwta 

II ..... '" .......... ~ ... _ ... _ ........ 

IIL CIVU:l-JI, INTERNA Llo 111DA 00 TESOUIII:O H .. ClOHAL 

............ ~ ............ "' ....... k> .... o ..... _ T"' ......... O ..... C.CI ............. .,"" 

(")~-..-,",,- ....... _~-UIt_._a..F .... ..-. ___ ._...---. 10300m-'' __ 0GIf'".-0 __ 

.. ,,, 
1.51".0,):1-

1 .• ro.5'~ 
1 •• SElo.CO?" 
313.~i!9 
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$-'6.:17" 
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AS ............ 
,~. ,.c AO" 

1 •• 007_107 1 .• .:0.',. ... 
1~·.e~3 1.,e(!'7.111 I 
'.=.oIO:j 1.:Z23.\1r.II 
~,5tJ'1: "-02:357 
IH' 37") ;'T.O"lI 
22. .. 0.- 7::1,SG.t 
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"3~_171i1 ....... 4'3. 
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u. 
"'1"06 
~~< 
~~ 

~-

C! "'?9 
'.:ro<t , ... " ., .. ~ .... 1., ..u •. lO 

~,._. "'1'1." ~ ~ 
~1~.. 1~,,, 2'r.>,e 
B3,;I Sl'." ~._~ 

,...... I."., u,;t-" 

o crescirnento do estoque de títulos em poder do publico decorreu das 

-emi.ss3e;s I iQuidas cOJTe.:ÇpondC'm~ a JU: 6. J bilhões e da a-propnaç-ão de Íuros óe 

P-~ \ 2,06. ~~th~$. FQ-1oUn ?S ~Q..S b'i\htlc::l' de cm."~~c,,, • .:.ontra R:B 14,7 bilhOes de 

r.csgatc!. E.m relaç~o à C.õlcteiTil do Banco Central :n emissõeS total izru-nm RS 1.$ 

bilhão e Q5 re:sgat~s somaram RS J,8 bilhao. mais apropriação de: RS 4, I bilhões 
dcjums 

-"'~~ 
.".~ .,.... _'1.fI --~~ 
:Jt$.. .-. 000;1.. 

~~ .... ~ ~...:;:.. 
A:o .... ariações mais e~pressiv<u na carteira em poder do pUblico fll:.aram 

por conta do CTes':amento de RS 7.8 bilhões n~ estoque de t.FT. em fu.n.çA'=I da 

emissão 'íquida cc R.:S 3,4 bil}0cs maIs il1C01pOr.tÇiIO de RS: 4,:5 bil~s de JurClS~ 
do aumento de R5 7.0 bdh~ no estoque de NTN-F. decon-ente da eml~s.lD 

Hquida de RS 5,S bilhões e aPTopciB~ de R$ I,S bilhão de juros, e do 

i"crem.entQ de RS 5,7 bi!h~~ no ~toqu.e de: LTN, resulr;mre da elTJ:I:5~ riqt.lida 

d .... lt..!I; ~,4 b:i[hõe", mai", :li "-propr ...... iio d-c RS 2,3 Lilhê5.:::,. de j .... o,", ."C. penQ"'Q, 

VARIAÇAO DA OIVIOA MOBILlÁRtA INTERNA 00 TESOURO NACIONAL (.) 
BRASIL. ACiOnooe 

R ~o 

Trt1,llo 
Saldo F.wFf!s ri. V.rl .0" Saldo 
J1,II/On EmlS56 •• ... , ., ..... Jures'" AOolO8 

Em p ..... ~ do Q<.lblooD I 204." ZO.I -U.1 ,,. 1.223.2 

'" ".Q.~ '.' ·I.a .., 0151,3 

"" 226.5 '.' ·1.' " :232,3 

.NTN.!! 2&-4.0 •. , ••• G' " 285.8 

"'- M o, ""."J. 
NTN·F '''5.3 " O.' '-' 152.3 

O • ..,.., .. · .. "-7,S . , _4.1 O •• 44.:5 

N .. """.....,. .. cIO" BCIlI ~M '.> ·1.8 .., '02.' 
Total 1.$Ol.O %2.J ·'.,5 ".7 '.'25.$ 

{")...-_~._----""""--~",~,,,,,--..... _____ Iõ004 ...... ......, ... _( __ , __ •• __ .. 

"I"" ............. .,... ...... '._"'''. 1>0""""" oi •• -..-... -..I,.,. s;""'_ ...... _------- .. _-_ ... • ___ .. r ____ .. t'tw. 

Os hal,il:(es mtemos rotnll:t:a.f"atn RS 1,0 trilhl1o. nun'tc:nto de R$ 2].0 bl

IhOes ou 2.30/. em reliloç.ilo ao rnçs tmtc:rior AlUTlcntaram as disponibilidadc$ 

'n.f .. ~",'I', Rf IS-.S l:-iU".o!i ..... e. h2"'e,.~~ j""'<:,'I' .eo~ Geov<C'rT'IOS D~g,o. ... ~,&, P,f: 5..1 

b~1 hóes, e os haveres .adITlInlstrados pela STN'" RS 1,6 bilhão. 

A e:o<.pansão verlficnda no!. haveres Junto :l.OS e(lle~ da reder:l.çao f 01 r;:-

n\ll 9.49611997 e da MP n'-l 2.18S/2001, em fWlÇão do efeito liquido da 

atualização monetária, da inCidência dos juros cOfllraruals sobre os saldos C das 

amortizações ocorndftS. no per/odo 

Os haveres .lIdrrTinisrrados pelo Tesouro Nacional apresenta.arn aumento 

de RS 1,6 bilhllo em relaçilo no mês !1ntcrior O sardo dos haveres d~ adJninistJ"a· 

çAo LIldirc:ta. por sua voez., apresentou pequeno lIwnenlo ,Ft$ 0.8 bilh~. reflexo <:lo 

aumento de RS 1.3 bilh1Jo nas disponibilidades do FAT, expansão de- RS 0,5 bi· 

rhào no palnmõnio liquido dos fundos constltuclOntlls regionaiS, contra umA re

dução de:: RS 0.9 bilhão nos demRis fundos. 

A Divida ExtcrTI::lt LiqUida do Tcsouro N3clonal em agosto awnentou 

RS 2.3 bdhões ou 3.0"/0 em re-Iaçf!o ao mês amerio •. tO(aLizando no mes RS 96.1 

bllhõe:5 contra R$ 93.] biJh~s e-m julho. Em proporção do PIS. o aumento fOI .de 

0,1 ponto pcrccnn1ol. crescendo de 3,20/. no mes antenor pru-a J,J% em agosto 

Es~c: aurnc:nIO é expl íC3do bastcamente pela depreciaçãO CDITlb101 no peTiodo, o 

"'\,101 ....... , lU il.oulu ... v<,~ Rli Z.Õ tJ1U1OC:' V"'-'a u Uwnl:lllU U. ulvu,J1lI t:õh)J'lCS5a I:1LI 

moeda naCional. Por seu turnO. OS- resga.cs 5upe(anUn as cmissões e os Juros 

oominal.1 apropnados poc compcti!m::ia em RS 25,4 milI"lOe:s. Do montante totAll 

A DPMFi em poder dO 
ptJbfíCO apresentou 
emiss3es Ifquidas de R$ 
G.1 bilhOes. 
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Divida Externa 
Liquid~ 



48784 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008 

d<'l divl(:u externa, ::lo divida mobiliária de R:t 74,0 bilhões re]:Wescnta 76.9'Y. do 

lotai e a divida cQntmtu::l1 de RS 22,3 bilhões corresponde. ti 23~ 1 0/0. 

TASIEL.A 7 
O~V~DA EXTERNA t..IOUIO ... 00 TESOURO NACIONAL I') 

BAASIII... 2007no<:l8 
RS_ .. 

A Divida Externa Liquida 
ef1l agosto tola{f7:0u R$ 

Q~.1 I:>ilf-I?!f,e-s. equi .... ;<o/~~te- >9 

3,3% do PIS. E=e saldo e 
~upênor 80 de rnes anterior 

em R$ 2, B bilhij-as. 
BJepfic:ado pela deprac;,açlJo 

"'Arnhi~f no ..... ,,&q 

I. otVlO ... EXTERNA 

~.Mo_."" 
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71.eoen. 
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:1:11<1' • 
"UL. AUO 

10:1,";',6 ",e.311 

:'-'.11::1:4 ''''.o::l 
II.!I= e,tlO! 

"'O,"S7 ~3 !Z1Sd 
.0.2sa ,o~ 

'" ~ 

2U5.g~ 2:2.:2911 
1 •. 72'0 •• = 3,a? ,.. 
'" 

• ~.;U'O '" •• O~ .. 

3.:10% 3.~% 

/~l~~ 
"-j:l.!.t.ll.r'·!-'"i 

Em comp.u-lIoçilo ao .ano ante:ricT. ao D-iv:idn Extetna Líquida dc Te~ouro 

Nncio .... al ap .... "-entnu ~:ianificat<v.n ...,dução. RS 26.8 bilhi'Jes.. ou o eQulvalente :a 

I~S pOnto perçenrual do PIS. pA.s.3ancLo de RS 122,9 bilhõos em agosto de 2007 

panl RS 96. t bilhõ(ls em ag<:>5to de 2008. E-s~a redução e C?Cplkada tanto pela 

apreei:.ção c::unbial. quantO ~los resgates Iiq •. >idO!!l do per'Üxto. 

T"'~~LA • 
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Anexos 

a) Lista de Abreviaturas 

bJ Tabelas do R~sLlltado Fiscal (lnfDrrnaçlJO dos 12 meses anteriores} 

Tabela A1 - Resultado Primário do Governo Central 

Tabela A2 - Execução Fjnance~ra do Tesouro Nacional 

Tabe!a A3 - Relacionamento Tesouro/Banco Central 
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Taba la A4 _ Subsidios e Subvencões Econômrcas {Operações Oficiais de Crédito} 

c) Tabelas da Dfvida (Informação dos'" 2 tneses anterjores) 

Tabela A5 - Divida Liquida do Tesouro Nadonal 

Tabo1a AS - Dívida do Tesouro Nacional 

Tabela A7 - Haveres do Tesouro Nacional 

d) Outras Inf"orlT1sçóes 

Tabela AS - Investimento do Governo Federal por Órgão até Agosto 2008/2007 

e) Boletins de Transf"eréncias para Estados e Munlclplos 

Boletim FPE/FPMJIPI Exportação 

Boletim Fundeb 
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AbTGvlat"uras nTals comuNS do RQ.$ultado FiscaJ 

Caged - Cadastn:;l Geral de Empregado~ li!!! De:sem pregados 
ceee - Comet'Ô.alizadora Brasitetra de Energia Elétrica 
c_crI: - c-onU1culçao ao ln(ervençaQ nQ OQrntnlQ Eço-nÓn-,ôc.....o 
Cofins - Contribuiç;;1o para o Finanç:[amentQ da Seguridade Socia1 
CPMF - Contribuiçao Provisória sobre Movtmentaç;fto Finân~i"'é 

Terça-feira 2 48785 

CPSS ~ COr"ltribuiçãQ para o Ptano de seguridade Soc::ial do Servidor Público 
CSLL - Contrlbul~Q Soda' 80bre Luét"o Uquido 
Emgea - Emp~sa Gestora ao AIJVU::i 
FAT _ FundO de AmpaC"O ao Tmba:chaClor 
FGTS - Fundo de Garantia por TemPQ dQ Serviço 
FND _ Fundo Nacional do OcsenvoMmento 
~PE - Fundo de ParticiP3çOo de E$t;;looS 
FPM - Funçl(J t,l", P.t4lrUclpaç.9.1[J de Munrdp!u::::; 
ICMS - Impo~Mo sobre CIr"Culeçao de Mercadorias e Serv1ços 
lGP~OI - 1ndiee Ger=ll d. Pt*ÇO:!I lDisponibiUdade ln1erna) 
INSS - In:stituto Nadona' dlO Seguridade Sodal 
rPI _ Impo:sto sobt"'8 Produtos Industtlan:zados 
I P"I:;~~ - ,(lI~·~I"lQ U'CI' R'CI I'I.J-UI '"'C' Pe.s.sool!!l rl3l~ 

I ~P.J - t.mpcst-o de Renda óe p(!ssoa Juridlca 
IRRF _ Imposto de Renda Re~do na Fonte 
LOAS - Lei Orgânica de A9sietêneia Social 
P AC - p~ema -d-e Ace.\CrnçAo da. C1"e 'Sdmen'.a 
F'aC'~ - Pc,n::;oIOUlçntQ C.:.peclal 

Pasep - programa de FonnaçAo do PatrlmOnlo do $ert.'idor PúbOco 
PESA - progr.ama Especial de Saneamento de AtivOs 
PGF=N - pn;)CUradoria Ge.-nl da Fazenda Naclona' 
PI e - P..-odU lo l nterno B rulo 
riS - rll"09rom-a -do Intog .. a9'lo .s.c;o~.ell 
POoc - PrQg~me des Opef'"8~e5 Oficí.is d. C .... dlto 
Proex ~ P,-ogn;!lrn<;l d. Incentivo às Export2lç6e!l 
Pronar - P.rogn;illma Nadonal de Fort.a:Jé-Cict1ento da Agncultura Familiar 
PSH - prog1"3ma de Subsrd.1o ã HabitaçãO 
Rona - ProQ"::IIrn~ d~ Re-c......p.,.oCAoo FIR-ea.t 
Af:"a - Receltiiill Federal do Br.!I$il 
RGPS - Regime Geral da Previdênd.a Soo.aJ 
RMV - Rend;;;l Mensa1 VltaUcla 

BNDES - B.nco Nacional de OesenvolvifTlfJIntQ Ec:onOmico e Social 
CFT - Certi:Ocado Financeiro do Tesoul"O (.sA:r1 •• ) 
cvs _ Utulô representativo da divida do FCVS 
opre - D ........ do PO:bIJoo Fod'ell-Ilr Jiiix'tern3 

OPMFI - Olvida PübUca Mobiliária Feder.llnlema 
FCVS - Fundo de Compensaç,tlio dfl! VariaçOes S.s.hit1ais 
Fies - Fundo de Financiamento .;ao Estud.::tn1t!!!11 do ef\sino Sup-en01" 
1GP-M - (ndk;Q CeC"'ail de Preço:!J (Mert::.ado) 
tncra _ 1n3tituto Nacional; de C.oloroa.:::llp .... e R.fOt"TTUI. Ag....-:linâ 

ITR - Imposto Tenitorial Rural 
tPCA _ Indie. de Preços ao Consumidor Amptj.do 
LFT - Lc"tTa"So F~n:anca~",:!I do T~OU1'o t&éneS} 
L TN - Lett'as do Tesouro Nadonal 
NTI"" Not;6_ 0::1 ... T.G9 .... ,... .... o-cMon;t1 (OS-6ri •• ) 

PAF - peano Anuõilll de Fl:nand.mento 
S.Uc - SISten13 ~.!iipeQa' d. UqUldaçao e CustOClia 
TOA - Trt~s da OlYid~ AQn'rii1l 
TR - TâXa Referenda' 
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4-.. 
, TESOURONACIONAL 

Boletim FPE I FPM I IPI Exportação 
Fundos de Participação dos 

Estados, Distrito Federal e Municípios 

Boletim: -Ano XIII- ~ S .11'11emet: h1tpJIwww.le!iiQuro.fazend •. gov.br 

AVU::' I U r AfUts 

ComDntárloB 

Em IIg0s.to de ,008. os repasso9 aO!l ~undos do! PllltlCipRl;:30 do Que Ir;]ta o art. 159 da ConstilulçAo Federal AOtesentvBn"I IICr~!oc:Itn() dI! 
li, 1%, QUAI"InO eom~rado5 aQ" ,epasses ./elvados no m~s anterior. M Itansfertl1OaS!'I tllulo dIJ FFE/F!=M atingiram o montantê de RS 
6_760 538,5 (fl'lHl. IInlo R$ 5.5:14.724.4 (mi'). no me, an!elior, Ja descontada "~i"ltt:BIII do FUNOea eQulvlJente 11 18,33%. 

AJI ir.lonnaçees relatJvQ$ as tt.3f1:Sfe.renc;ias constilvl::iQnals est3Q dlsponl~15 pam consulta M p~ln.il da SeCfe1~(11I 00 Tesouro Nacional -
STN (YM'W_lttSouro.r3Zém;l •. gov.br). 

o Bam;o do Br8sil S/A drSDonlb~llla am SIJ3 0301"01 (J,il Inti!!rn~t (W'oVIN_bh "1'VT1 !u) n .. AV''f-C'lI "'l".'."I •• :='1:; d;.Lrj~",,611. u ...... n.clil'll!lo d," 001 .... 
dCs Fun.do!. dê Per1.Jcipaç!o c;om todos os lançamentos .a aédilo e ~ dl6b~o. P.1ta e10ellnu a COn5ulta. acesse: ·>Govemo-"OAF • DI,;nbuIçAo d!! 
ArrllCad,çao fedQf.,·"CIIqI.J. 8Qui para aceslI!!r o dClfTlonstraUvO. 

Ovlms Inlotmaç.oas sobre as Ir;J'1sf",r~l'\tl:as cOl1stJn~iol"l:li~ pod.rêo ,.r abll-dl!s por meio do 1111elono (6t~ 3412-3'16 N!o -deixa de 
cons .... itar.li1mb-!m. a Cltnl...:..1 tlllléfbnQ criade poeta s.-crelatl3 do Toscuro Nacional- STN (6'~ 34B2-6060. 

DlsrrlllUlçao ao ...... M/~~E 

RI Mil 

!------;;;,. "" ~.~ or+g.~. I 
"\100'0 .... ~ 

I ,- 2~.n~." 2.517.762.1 21111 '20.0 I .. , 1 ~~o.~ ~ .l'.405U18 ::o,u fn.~ i 
_I!'D 2Ulln.O 2D~.' 11OJ."!J.1 
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J,~."8 .lo I "110 I~OIl"I "'O" I :NCla 
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"" ...... ....',110. AV" j lOt-J I '" ...... ., 
"" U301~.S- 1 ~"5tOO~.' ! n •• ue'1.3 22.1% 37.~'" l-ª-11l)ol, .. ,n j l.l03 ...... " I 2~." 174.1 n.l'" J7.JW, 22 .. 9'11" 

2" 11<11 S i 2H t91U , ... .sl(J.~ '''' ","" ,. .. 
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Prévlsto x R~a-li<t-.oldo 

"~S 
F ... IPI 

1I!!.llmldo R •• lluda ESlitn.-do I<:ulludc- flllm.de R .. lh:a-do 

JUNHO ·21.""" .. 22.1 '" .. 21 .... " I ... ~V% - J,JO "" .. ',9 ~ 
.-

Estirnativa Trlmastr-al 

fUNDOS SetlAQO ClUTI$ET NO'JIOUT 

FPM /fF"E/flNf./ FNOJ II'CO .. '5.0" .4,0% "14.0~ 

IP"_f,XJI' .. 3.Q"" . D.O '!li. "15.0'" 
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I 

----------_._-
Os ",.lo''''S <liSlribuldciI pa ... cada Fl...,do to,..,,,, otlglnolricxl de P"'='" da arre<:adm;::Io do ImpostO s.obra Produ._ Industniiltzaoos - IPI e do 

' ..... p"""I ... de R. .... d.. I~ '""" ,,"riodo -do 21J01r.!OOa .. 20i'0a12000 . .,.,...,Ioon>", iI .. OT>CI",;".oõ ...... oLodI"u. 

RS ""il 

" .... Iodo <h AI'ncildaça .. LIquida 

IPI~ 
O"'a do T ........ ' ...... o;I .. 

A,,,c,",,~a<> .. , , . C~lto- ". >P. IPI-C!.XP TOTAL 

JUl..I'3" OEC 521.9-44 11.907.957 '2.<429.901 "'CCIo'I- OEC 2.182.573 2.284.088 042527 •. 5".287 

"'00/1- DEI':: 493.81. 2.345.490 2,639.304 ..... cQ(2·oec 49-8.555 521.743 40.330 t.060.62IJ 

AGOI2" OEC 2.376.374 1.165.767 3,5 .... 141 "OOO·OEC 622.317 651.262 194.242 1.467.822 

TOTAL 3.394.131 15.419.215 ~ls.aI3.34e TO,. .... l,. 3.303 ..... 5 3.457 . .a93 277.19<) 7.1137 "J''J.7 

ArrO!!'~cbç40 Liquida'" Arrec:adllç;:lo 81'\J1.a- R'I1stItulç6es - Irlce-r'ltiv05 FlocaÍ3: 
Na .rrccaduç:lo do IR "do lPl astlO computadas "5 • .-ellitas provenier'lto!!l5 das IcrésemO$ 'egals (juros, mul185 e receita5 
de dNidao ",ttvII); 
Nas transleréndas rll'gu!ate5 lomm deduzldos 18,33% P:llffi <) FUNDEB. 

; Fundo. 

RSMII 

1Z_1 ....... ". .eM ,PE IPI·I!XP 

ACRE I AC 

! 
18.133.9 11.:1,010,8 3.,4 

ALAGOAS- AC 62.255.2 137.42:6,6 975,5 
AMAZONAS 

I 
AM 50.964.2 92,179,3 3.8e.7,1 

AMAPÁ AO l~.3:la,S 02.113,5 164,1 
BAHIA BA .:115 . .:124,7 310.398,3 19.31.,9 c._ SE I 180.651.2 242.370,<1 2.420.8 
OISTRfTOFEDERAL I DF 5.73-1,9 22.000.4 211,8 
ESP!RITOSANTO ES I 59.640,3 49.551.7 12.378.1 
COIÁS I CO I 125.5:36.9 9:3.920,2 3.1560,9 
MARANHÃO MA 144.353.6 238 . .wg.3 3.259.0 
MINASG~RAIS I MG 453.996,2 1~7.152,O 3-3090.5 
MATOC~OSSOOOSUL MS 52.0:17,0 ..... QOI,9 1.=,10 
MATOGROSSO I MT I 6.3. UI6,9 715.240.2 3 •• 20,0 
PARA PA i 124,7:13,4 201.905,6 13.987,4 
PARAlSA 

I 
P. 111.702',5 1$6,1S-8.7 852.3 

PERNAMBUCO PE 172.1568.0 2'17.944,3 1.836,2 
PIAul I ., 86.075.9 142.755,1 71,3 
PARANÁ 

I 
PO 23A.S!;'l.6 95.2~oI,() 21',030,& 

RIODEJANEIRO .., 102.326-,8 5(UEi6.7 3j:J.812.3 
RIOGRANDEDONORTE ON 87.248,6 138.014,5 576,-6 
RONOONIA 00 30.327,5 93.01 t.a 597,4 
RORAIMA RR 10'.$75,0 61.9ol8.6 ~3,2 

RIOGRANOEDOSU'L 

I 
RS 234.834.7 17.159,5 33.329-,0 

$A-NTACATARINA se 13<1.396,6 42.277.5 1.'1.9711'; 
SE;:RGIPE SE 51.583.3 137.266,D 272.0 
sAOF'AULO i se 456.940.3 3-3.~.4 5~ .• 3g.,7 
TOCANTiNS TO 53.0.05 143.3~9 5 1163 
TOTAL I 3.4S7.01ll3,T 3_303.444,& 277.19&,7 

-

No Oiêrio 0!\d:iII1 da UnI;1,o do d~ lG de t'lCNembnl ". ~7 fnI ... .t>I;'-"'r!", '" P"",._ <::TN .... 7.,.. ...... <':I d .. __ ""lo ... d .. ~?, ...... 1 .... _ ...... -SI""""', .. d .... 
didlu eles re-pass .. do FPMJ'FPE para o 1!I1I""'(kia-de 2006. dkponl ..... l"g sltloW1M/r IPlutuQ !i1lUfl(UI.9"Y pr. 

____ .4-..., 

Coorden~ de Nonn8a e de A""lbIçac ~ E~ da O_peu 
Fone:(&1) 3412.3116-Fa:c (81) 3412-3026 
Emalt tt.nsf •• nell!Is.slnCfau-nda.gov.bf 

TE50URONACIONAL 

Boletim FUNDEB 
Fundo dê Manutsnção e Desenvolvimento do Ensino 

Básico e de Valorização do Magistério 

AGOSTO I 2008 

Em Agosto de 2006, as tronsler!ndas para o FUNDEB alcançaram o montnnte d6 R$ 5.371.571 (mil). anta RS 5_368.926 (mil) do 
rt1.!~ ... "lctl....-. o~ , .. ".(I~::tõc~ ~"I" u ~UIHJU õl!1J't:!::tõt:!llIoHi'lm um peQueno 8cre!!;Ctmo 1119 U,U'::'% em valores nominais. COfltriburram maIs 
s~gni:lcalivamente para esse comportamento os acrê'sCimos da ordem de 22,1% do FPM e do FPE que compens.aram o de(;~sdmo de 
-6.2% do ICMS. 

As Inrorma~e-s (olatlvas és Il'8nSfen!:nclas dO FUNDEB est.âo dls.ponivei'5 ~ora consulta na pâgin<l da Secretaria do Tosouro 
N .. o;;ional·STN • f'lltp:JfY<WW.lesouro.fazanda.go .... .,r/eslados_munlclplosltl1lnsfl!!r-anctalI_çQnstítucl.oro.als.,i!.SO 

O B;Olnr:a do 8."sll S/A d;!lponibill:.ta em Suo pâginG na internei (wv.w,bb.cam.br) 05 avtsos referentes às dlstrlbulçOes dec::ei'l'd'els das 
cotas do FUNDEB com todos os lançamentos a crédito e a débito. Para efetuar .. consuJts. favor acessar: -"Governo->DAF· Dlstrlbulçao 
da Nr .. c,,-daç~o Fedoral_>C~lqua IIqul ~eo'a aCOI"sa. o demonstrativo. 
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RSM/I 

Orlgom Agm.!o Pnrtlclp ... ~o Jurhc Panicipaçao Variação 

FPM 775.909 14.4% 635,222 11,8% 22,\% 
FPE 741.<125 13.8~ 606,990 11.3% 22.1% 
IPI·EXP 6421<1 1,2% 61.OJ5 1.1% 1,9% 
1 r. P;719f'> 2"1.7&6 0,6% :I''J.7'aG 0,0'% V,U"" 
'TR '07 0,0% 6" 0_0% -.3",7% 
COMPLEMENTAÇAQ OA UNIA,O 317.460 5,9% 317.400 5.9% 0.0% 
IPVA 97.304 1,8% 142.466 2.7% -31.7% 
\"TCr.I.Q 15.744 O."" ?.4 e72 0,5% -36.2% 
1'l,..M::;; 3,331.322 62,0% J 550 133 66,1% -6,2% 
TOTAl. 5.371.571 100.0% S.lGa.926 100,0% 0.05% 

fonte: SIAFI 

f!:: Importante cb$crvar q\.Jet as vsrfaçóe:; acima sêo QlobniS, Dor OnQem. fi! tl!m comp(ll'õiç"n rlifpr.-nd;u1.::1 .;>m cada E~I:ui .... 

DClvidas sobra o FUNOE;B 

COf11 o obJellVQ (lEI orlent<lr as entidades envolvidas na implantaÇ"'o, dlslflbulr;AO fi! fisca1i.t<'lção do FUNDES e sanar as dúvidas ainda 
existentes. o MEC dlsponiblllw v.1rfos canais de comunic..a~o ~os Inleressado-s na matéria. 

As qlJeslões relativos ao FUNOeS pod<e.m ser encamlnhadas. <1il'@te.m~nt~ ao Mlf\ls.~\!Irto ~a Edueaç3o: 

-DOr meio do t81êfone FAlA 8R.A~jL· nAOO_AH1H11: 
-j)Or maio do telefone: (61)39664232 : 
-pcx melo do FAX: (61)'3966-4664: 
.por meio do e-mail;fundol.lb@fncl-Et.gov.br; 
-por corre:spondê-I'lda end-ereçada a: 

Cee'do:t'loçloo-Ceraf ~ Opt:' .. ...; .... '~II~ lJu "UNOf!C e de At.-urnpanM3men.o 
l'J O1stnhuição da AmeeedaçAo do ~lállo-EduGaçAo 

UF 

AC 
AL 
AM 
AP 

•• 
CE 
OF 
ES 

CO 
MA 
MG 
MS 
MT 
PA 
PS 
PE 

P' 
PR 
RJ 
RN 

RO 
RR 
RS 
se 
SE 

SP 
TO 

TOT ..... L. 

En.dl!reço· SBS Quadra 02 aloco F. Ed_ Áurea - sala 1202 
CEF': 70.070-92S Brasllia-DF 

FUNDES UN,AO FUNo;JEB ESTAO.O 

ESTADO MUNiCIFtIOS TOTAL eSTADO MUNIClplOS 

18.88J.355 10.597.693 29.481.050 04.236.761 2.377.749 

17.77".907 4~. 100 ;)9a OO.S<l3.3S9 tUJ09.aell lUJ.Jl.::>!l4 

16.006.1.51 19.519.196 35.52$.347 2S.475.327 31.053.267 

21.163.025 7.291.110 26.454.135 3.866.987 1.332.948 
G8124.699 150.522.095 2'8.6~6.994 <16.053.911 101.756-.205 

33.586.419 104.0403.1.8 137.989.567 16.969.736 52_781.536 

6.696_~30 6.~96_S30 

10.J5J.254 18_20 •. 650 28_557.9O<S 30.749.100 54.051.903 

26.169.975 24.325.821 SO.4gS.195 54.873.004 51.006.$42 

.2.34e..412 124.604.937 156.953.409 g.2oH.H7 2"' _208.454 

8~.89:.õ!.98') b.:f.~4.!lb!lo '4H.~.'.~41 2f2.2E14.015 153.18UI13 

10.SS0.1M , 1.139.B~e 22.45Ct.OS1 32.109.234 35.51-4.731 

17.61&.148 15.041.281 32.eGO.028 46.572.746 39_766.829 

49.-825.566 103.673.206 153.498.872 25.211.266 52.457.559 

27.<J18.464 37.9880649 65.007.113 t453D.A41 :>n ot~O 7<1,? 

44.271.665 63.183.210 107.434.875 37.583.055 53.620.4-45 

20.964.050 43.507.834 54.471.8S4 7.428.439 15.409.824 

45.1312.107 37.268.622 83.180.728 107.955.532 .97.636.349 

16.926.241 26.059.747 4'1.985:9-68 102.262.776 169.534.081 

o!:'.fLIõ./Ul ;'!'J.U/.J.H-4::1 ~1J.1YI!I.544 1S.42~.4a5 20.638.235 

'5.552.195 12.341.798 27.693.994 15.122.873 12.000_34(} 

15646.695 5.134.73-6 20.7!!11.-432 3.438.378 1.128.364 

-4'1.869_722 35.801.732 80.57'.455 122.230.715 97.492.696 

Z3.:l81.Ú.).6 21.607.638 44.98.8_673 71.123.0-27 65.727.834 
17.8434!50'\ 24.saO.657 42.$24.121 8.031.729 11.136_972 

75.3001.557 56.'133.305 .31.731.!S2 700.650.590 525.074.356 

25.879.206 18.264.560 44.1.3_7067 9.777.197 6.194.612 

017.170.7;'7 IIQ.04!4!.ll:J I 94!1_:4!111.":O.<! lJZa.llf.'fUl '.7'5.2!>~.<il:"8 

Coordenaç.:loo-Gef91 de Nomms e Avallaçao da Execuç~o da Despesa - CONED 
f'"one; {Glp-'l1.:!-.:l110 

Email: transfe~enc.llls.stn@faz.llnda.go .... br 

TOTAL. 

6.614.510 

4:J.6;m~'!:I 

56.526.59. 

5.201.935 

147.810.116 

6!1.15l,72 

84_807.063 

10S.679.546 

31'>.455.571 

37!i .... .aS.&27 
57.623.ga5 

88.339.575 

17.666.624 
-. .. afl. <7", 

91.203.500 

22.838.262 

195,591.Sa.l 

271.79-6.6:56 

36.059.S.oIO 

27.123.713 

4.566.7111 2 

21g,.723.4 1 1 

135.850.Ml 

19.U!8.701 

1.225.724.~5 

14.971.609 

3.444.369,469 
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tlNIÃO· PODER EXECUTIVO 

RELATÓRiO DE GEST ÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO PA DFSPISA COM PESSOAL 

ORÇAMEN-OS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SETEMBROlZ007 A AOOSTOf2008 

DESP E:lA COM PESSOAL 

DESPESA BRUT A COM pESSOAL (1) 
Pessoa Ativo 

Pessoa Inativo e Pensionistas 

OutrasdeSpcs35 d~ pessoal (ecorrcnte~ de contratos de tercctriznção (§ I D do art. 18 d<l LRF') 

DESPESAS NÃO COM?UT ADAS(§ 1" ~o !lrt. 19 da LRF) (li) 
Indeni,açõcs por Dcm i55110 e [nce~tivo5 à Dcmi;sllo Voluntária 
Decorr:nlcs de Dedsão lud,tial 

DespeslS de Exer:icios Ant~rjores 

[nativos e Pensionistas coa: Recursos Vinculado! 
DESPESA LlQU! DA COM PE.SSOAL (UI) - (I' 11) 

DESPESIo TOTAL COM PES50AL· DT? (IV) (1IIa+lllb) 

APURAÇAO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LECAL 

RECEIT'" CORRE1',TE LIQUIDA· RCL (V) 

% da DE3'ESA TOT AL COM PBSSOAL . DT!' sobre li RCl (VI)" (IV I V) • 100 

LIMlT E MAXIMO (inclso~ I, 11 e IIf do arL 20 da lRF). 37,9%' 
LIMITE PRUDENC1AL (parágrafo tinic) do. art. 22 da LRf). 36,01% 
FONT E: SIAFI . STN/CCONTlGEINC 

RS milhares 

DESPESAS EXECUT ADAS 
(Últimos:2 Meses) 

LIQUIDADAS INSCRlT AS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS 

(,) (b) 

99.202.259 556.461 
51.446.466 386.922 

47.755.793 169.539 

O O 

17.234.025 116.]62 
90.06t1 6_271 

2.102.516 44.562 
797.301 38.175 

14.244.141 27.355 
3 J .966.2)) 440.099 

82_40UJ I 

VALOR 

445.106.323 
18,H% 

168.6$5.296 
160.282,787 

10 limite máximo dD Poder Etecutivo éde 40,9%, destacanco·se 3% para as de,pesascom pess0lJ-' do Tribunal de Justiça cio Distrito Federal e dos Territórios, do Ministério Publico do Distrito 
Fcaer1l.'! e aos Terrj~6rios, do ex·TerrilHlO de Roraima, do ex.Território do Anlapá e d) Distrito Federal. .t.. repartiy10 do limite destacldo está prevista no Decreto MC 3.917/2001. O 

n~monslrntivo da despesa COIT pessoal d) Ministério Público e da Jus:iça do Distrtto Federal c dos Territ6rios é d:vuigado pdú~ respectivos órglt.ls. 
Notas: 

a) Durant~ o e.H,cicio, sorneUe as despesas liquid'ldas s!lo e'lfLsidcradas executad1~. No encerram ente do (!)[erelcio, as de~pesas nno Jiqui~adas inserit;ls em rcstM a pagar nIo proceswdos são 

também considerada" execuladlS. Dessa f~rma, par~ maior tnmspatêncin, as cespesas executndas estão segregadas ~m: 
. Despesa, liquirtadas. COr1slGendas "''illehn ~m que ho\l''' C a enlreg.a do mnteria\ ou scrvi~o, n03 lermos d, arL 6) dl Lei nC 4.)20164; 

. Despesa! empenhadas mas nilo [iquida~s, inscritas em Restma Pagar não processados, çon:lideradas liquidadas no encerramento do exercício. p"r força do an_35, inciso Il da Lei n"4.3~Of64. 
b) A partir de 2008 O dcmen:o de de5p:sd 94 . !ndenililçô~s TrabalhiSlas foi incluido na .netodologia de cálcllo de Pessoallnaltva e Pensicnist3.!l e de Inativo; e Pensionistas com Recursos 
Vinculado:. 

e) A partil do 2~Qu.1drjmestrede 2008.:1 fo.nte de recursos 23· "Contribuição paro' o Custeie de Pensõ~s Militare)" ioi incllída na me:odologiil de cálculo de Inlltivo, c PCllsionistascom Recursos 
Villculado~. de modo que as desile~as custcildM por eiS;\. fQ:'lte de rec~\rsQsll!.mbem pl\ssara:\\ a ser e'lclulcas do cá\c\\o do tim;'.\! da~ despesas de pe~soa\, confoTme Nolr. "ft!:cn:ca n' 1611 
GSCON/SFCJCGU/P R, de 29 de agosto de 2008. 

d) OR valeres da despesa bruta com Pessoal Ativo c com Pes~oal Inativo e PensionistaS irscritos en' Restos a Pagar NlID Processados foran' alterados em relaçio aos divulgados no RGF de 

dez.embro Jc 2007 devido à inclusão a menor dos valores do elemento de despesa 91 . senteneasjudiciai. no Pessoll Ativo e a maior no Pessoal fnativo e Pensionistal. 
c) Os valo'cs (atais. presen t adns neste demonstrat IVO podem even 1 ualmente divergir do somatório das partes em funçâo de arredondamen! os. 

LlsCiO FÁBIO DE BRASIL CAMARGO 

Secre:ario do Tuouro Nacional, Sub~tiluto 

1 

VALDIR AGAPlTO TEIXEIRA 

Secretário Federal de Contrcle Inlerno 
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NEGOCIADO 
Resolução DE-_/_ 

MINUTA PRELIMINAR 

CONTRA TO DE EMPRÉSTIMO INDIV1DUAL No. _/OC-BR 

entre o 

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
BNDES 

eo 

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO 

Programa BNDES de Crédito Multissetorial de Apoio às Micro, Pequenas e Médias Empresas 
- Terceira Etapa do Convênio de Linha de C,éditu Cundiciunal (CCLIP) -

[Data] 

LEGISGOICSCiIDBDOCS # 1420854 

Nota: Esta minuta é preliminar e informal não constituindo uma proposta de Cuntrato. A 
minuta final somente será enviada depois da análise da operação pelo Departamento Jurídico 
e pelos demais órgãos do Banco e da aprovação do empréstimo pelo Departamento de 
Finanças, pelo Comitê de Políticas Operacionais e pela Diretoria Executiva do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento. 
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Partes, Objeto, Elementos Integrantes, Órgão Executor, e Garantia 

1. PARTES E OBJETO DO CONTRATO 

(a) CONTRA TO DE EMPRÉSTIMO INDNIDUAL celebrado no dia 
entre o BANCO NACIONAL DE DESENVOLVTMRNTO ECON6MICO E SO-C-lAL-
BNDES, a seguir denominado indistintamente "Mutuário", "BNDES" ou "Órgão Executor" e o 
BANCO INTERAMERlCANO DE DESENVOLVIMENTO, a seguir denominado 
indistintamente "BID" ou "Banco" para cooperar na execução de um Programa (a seguir 
denominado "Programa") destinado a apoiar, tais corno definidas no Anexo A, as micro, 
pequena.~ e médias empresas brasileiras. bem como pessoas fisica.~_ O Anexo A des,,_reve os 
aspectos mais relevantes do Programa. 

(b) Ao assinar este Contrato, u Mutuário concorda em utilizar os recursos da Linha de 
Crédito Condicional constituída mediante o Convênio de Linha de Crédito Condicional (a seguir 
denominado "Convênio") assinado em 12 de agosto de 2005 entre o Banco e o Mutuário. A 
referida Linha de Crédito Condicional, cujo valor alcança a quantia de até US$3.000.000.000 
(três bilhões de dólares dos Estados Unidos da América), foi destinada a financiar programas de 
crédito globais com o objetivo de apoiar as micro, pequenas e médias empresas brasileiras, assim 
como as pessoas fisicas, tais como indicadas no inciso (a) anterior. Salvo disposição em contrário 
neste Contrato, o termo "dólares" significa a moeda de curso legal nos Estados Unidos da 
América. 

2. ELEMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E REFERÊNCIA ÀS NORMAS 
GERAIS 

(a) Integram este Contrato estas Disposições Es,Peciais, as Normas Gerais, os Anexos 
A, B e C, o Convênio acima mencionado com seu Anexo Unico e o Contrato de Garantia, que se 
juntam ao presente. Se alguma estipulação das Disposições Especiais, dos Anexos A, B e C, du 
Contrato de Garantia ou do Convênio não concordar ou estiver em contradição com as Normas 
Gerais, prevalecerá o disposto nas Disposições Especiais, nos Anexos A, B e C, no Convênio ou 
no Contrato de Garantia, conforme o caso. Quando existir discrepância ou contradição entre 
estipulações das Disposições Especiais e dos Anexos B e C, prevalecerá o disposto nos Anexos 
B e C, conforme o caso. Quando existir discrepância ou contradição entre estipulações das 
Disposições Especiais, dos Anexos A, B e C, do Convênio, seu Anexo Único ou do Contrato de 
Garantia, será aplicado o princípio de que a disposição especifica prevalece sobre a geral. 

(b) As Normas Gerais estabelecem, pormenorizadamente, as disposições de 
procedimento relativas à aplicação das Cláusulas sobre amortização, juros, comissão de crédito, 
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inspeção e supervisão, desembolso, bem como outras disposições relacionadas com a execução 
do Programa. As Normas Gerais incluem também definições de caráter geral. 

3. ÓRGÃO EXECUTOR 

As partes concordam que a execução do Programa e a utilização dos recursos do 
financiamento do BIO serão efetuadas e coordenadas em sua totalidade pelo Mutuário. 

4. GARANTIA 

Este Contrato fica sujeito a que a República Federativa do Brasil, a seguir denominada 
"Fiador", assine o Contrato de Garantia e assuma as obrigações nele estipuladas. 

5. DE~ÇÕESESPECllnCAS 

Para os fins deste Contrato, adotam-se as definições que constam do Convênio aludido na 
letra (b) da Seção 1 desta Introdução, as que estão estabelecidas no Capítulo II das Normas 
Gerais, e as definições contidas nesta Seção. Entretanto, as definições de micro, pequenas e 
médias empresas, assim como de pessoas fisicas, encontram-se mais especificadas para o 
Programa no Anexo A. 

(a) "Agente de Cálculo para Conversão" - significa, para efeitos das Disposições 
Especiais deste Contrato, o Banco. Todas as determinações efetuadas pelo Agente de Cálculo 
para Conversão serão definitivas e obrigatórias para as partes (salvo erro manifesto), e serão 
efetuadas de boa fé e de uma maneira comercialmente razoável. 

(b) "Base para Cálculo de Juros" - significa a convenção para contagem de dias, a ser 
utilizada no cálculo de juros, solicitada pelo Mutuário na Carta de Solicitação de Conversão e 
determinada pelo Banco na Carta de Notificação de Conversão. 

(c) "Data de Apuraltão" - é a data correspondente a 5 ( cinco) Dias Úteis anteriores a 
qualquer data de pagamento de principal, juros ou ambos, conforme o caso. 

(d) "Data da Conversão" - para os novos desembolsos convertidos, é a data efetiva de 
desembolso; para conversões de saldos devedores, corresponde à data na qual se redenomina a 
dívida. Estas datas serão estabelecidas na Carta de Notificação de Conversão. 

(c) "Dias Úteis" - sõo os di/1S em quc 05 bancos COlllcn;;iais ",sião abenos para negócios 
(inclusive transações de câmbio), nas localidades determinadas na Carta de Notificação de 
Conversão. 

(f) "índices de Correltão Aplicáveis" - são um dos seguintes, conforme indicado pelo 
Mutuário na Carta de Solicitação de Conversão e determinado na Cana de Notificação de 
Conversão: 
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(A) IGP-M: Significa o índice Geral de Preços do Mercado, calculado e 
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). 

(B) IPCA: Significa o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

(g) "Prazo de Conversão" - significa o prazo de amortização referente a cada Conversão 
para BRL efetuada nos termos da Cláusula 3.05 destas Disposições Especiais. Dependendo das 
condições de mercado, o Prazo de Conversão pode ser igual ao prazo fmal do Financiamento 
original previsto na Cláusula 2.01 ou interior ao retendo prazo. 

(h) "Reais ou BRL" - a moeda de cllrso legal na Repílh1ica Federativa do Rrasi], 

(i) "Taxa de Câmbio BRL/USD" - A "Taxa de Câmbio PTAX", definida para cada 
Data de Apuração como a taxa ofertada para BRLfUSD (a taxa à qual os bancos compram BKL e 
vendem USD), expressa como o montante de BRL por cada USD, para liquidação em dois dias 
úteis, infonnada pelo Ranco Central do Brasil através do Sistema de Dados do SISBACEN no 
código PT AX-800 ("Consulta de Câmbio"), Opção 5 ("Cotações para Contabilidade"), antes das 
18:00 horas de São Paulo. No caso de qualquer Evento de Ruptura nas Cotações de Mercado 
(confonne Cláusula 3.09 destas Disposições Especiais), o Agente de Cálculo para Conversa0 
detenninará uma taxa substituta nos tennos e condições estabelecidos neste Contrato. 

(j) "Tipo de Taxa de Juros" - uma das seguintes, conforme selecionada pelo Mutuário 
na Carta de Solicitação de Conversão e detenninada na Carta de Notificação de Conversão: 

(i) Taxa Fixa de Juros: é uma taxa constante que se aplica, durante todo o Prazo 
de Conversão, ao montante convertido para BRL, sendo estabelecida na Carta 
de Notificação de Conversão; 

(ii) Taxa Fixa de Juros Aplicada a um Nominal Corrigido pela Inflaltão; é 
uma taxa constante que se aplica, durante todo o Prazo de Conversão, ao 
montante convertido para BRL, ajustado pelo índice de Correção Aplicável, 
conforme estabelecido na Carta de Notificação de Conversão; 

(iii) Taxa Variável de Juros: é igual à Taxa CDI multiplicada por um fator ou 
adicionada de uma margem, confonne determinado na Carta de Notificação 
de Conversão. A Taxa CDI significa, para qualquer dia, o Certificado de 
Depósito Interbancário, conhecido como a média do DI-OVER-Extra-Grupo, 
conforme publicado pela Câmara de Custódia e Liquidação ("CETIP"). 

(I) "VMP (Vida Média Ponderada)" - calcula-se em anos (utilizando-se dois decimais), 
sobre a base das amortizações de todas as Conversões informadas nas Cartas de Notificação de 
Conversão, e é definida como a divisão de (A) por (B), sendo: 

(A) o somatório dos produtos de (i) e (ii), os quais são dcfinidos como: 
(i) O montante de cada parcela de amortização; 
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(ii) a diferença entre a data de pagamento de cada parcela de amortização 
estabelecida na Carta de Notificação de Conversão e a data de 
assinatura do Contrato de Empréstimo, dividido por 365; e 

(B) u muntante total convertido. 

A fórmula aplicada é a seguinte: 

j=1 1=1 365 
VMP 

iiAr,jx(DPt.I-DA) 
=--------~--------~ 

MTC 

onde: 
VMP é a Vida Média do Contrato Ponderada em anos. 
m é o Número Total de Conversões realizadas. 
fi é o Número Total de Pagamentos de Amortização estabelecidos na Carta de Notificação de Conversão. 
Ay é a Amortização i referente à Conversão j, calculada em USD. 
DplJ é a Data de Pagamento da i-ésimn Amortização da j-ésima Conversão. 
DA é a data da assinatura do Contrato de Empréstimo. 
MTC é O Montante Total Convertido, calculado em USD. conforme estipulado nas Cartas de Notificação de 
Conversão 

CAPÍTULO I 

Custo, Financiamento e Recursos Adicionais 

CLÁUSULA 1,01, Custo do Programa. O custo total do Programa é estimado em quantia 
equivalente a US$ 2.000.000.000 (dois bilhões de dólares). 

CLÁUSULA 1.02. Valor do Financiamento. (a) Nos termos deste Contrato, o BID 
compromete-se a conceder ao Mutuário, e este aceita, um financiamento, a seguir denominado 
"Financiamento". a débito dos recursos do Mecanismo Unimonetário do Capital Ordinário do 
BID, até o muntante de US$ 1.000.000.000 (um bilhão de dólares) que façam pane dos referidos 
recursos. As quantias desembolsadas a débito deste Financiamento constituirão o "Empréstimo". 

(b) O mútuo será um Empréstimo do Mecanismo Unimonetário, com Taxa de Juros 
Baseada na UBOR e poderá ser alterado para um Empréstimo do Mecanismo Unimonetário com 
Taxa de Juros Ajustável, se o Mutuário e o Fiador dtlcidirem realizar esta alteração de acordo 
com o estipulado na Cláusula 2.03 destas Disposições Especiais e no Artigo 4.0 I (g) das Normas 
Gerais. No caso de Conversão. conforme definido na Cláusula 3.05 destas Disposições 
Especiais, a taxa de juros será determinada de acordo com os termos da Cláusula 3.07 destas 
Disposições Especiais. 



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 48799 

CLÁUSULA 1.03. Disponibilidade Monetária. Não obstante o disposto nas Cláusulas 1.02 
e 3.0I(a) destas Disposições Especiais, se o BID não tiver acesso à Moeda Única pací)'ada, 
desembolsará os recursos do Financiamento, após consulta ao Mutuário, em outra Moeda Unica 
que julgue apropriada enquanto continuar a impossibilidade de aces~o à Moeda Única pactuada. 
A amortização do Empréstimo pelo Mutuário será feita na Moeda Unica desembolsada, com os 
encargos financeiros que correspondarn a essa moeda. O disposto nesta Cláusula não se aplica à 
opção de desembolso denominado em Reai., conforme prevista na Cláusula 3.0I(b) destas 
Disposições Especiais. 

CLÁUSULA 1.04. Recursos adicionais. O valor dos recursos adiCIOnais que, de acordo com 
o Artigo 6.04 das Normas Gerais, o Mutuário se compromete a fornecer oportunamente para a 
completa e inintemlpta """cllção elo Programa, é ".t;m,ulo em quantia equivalente a 
US$ 1.000.000.000 (wn bilhão de dólares), sem que esta estimativa implique limitação ou 
redução da obrigação do Mutuário, de acordo com o referido Artigo. Esta quantia poderá incluir, 
entre outras, contribuições dos Submutuários de até 15% (quinze por cento) do custo total do 
Programa, desde que as referidas contribuições não provenham direta ou indiretamente de outros 
fmanciamentos com recursos do BID nem constituam: (i) gastos correntes de mão ele obra, 
(ií) capital de giro, exceto o permanente associado aos projetos fmanciados com recursos do 
Programa, (iií) valores de investimentos realizados em prazos superiores a 6 (seis) meses 
previamente à data de contratação do Subempré.timo, t: (iv) contribuições que não sejam em 
dinheiro. Para calcular a equivalência em dólares, será adotada a regra indicada na alínea (b) do 
Artigo 3.06 das Normas Gerais. 

CAPíTULOU 

AmortizaMo. Juros. Inspeaão e Supervisão e Comissão de Crédito 

CLÁUSULA 2.01. Amortizaaão. Exceto conforme disposto na Cláusula 3.06 destas 
Disposições Especiais, o Empréstimo deverá ser amortizado pelo Mutuário mediante o 
pagamento dc prestações semestrais, consecutivas e, na medida do possível, iguais. A primeira 
prestação deverá ser paga no dia __ de __ de __ 1 de acordo com o disposto no Artigo 
3.01 das Normas Gerais, e a última até o dia __ de __ de 2. 

CLÁUSULA 2.02. Juros. (a) Ressalvada a hipótese prevista na Cláusula 3.07 destas 
Disposições Especiais, o Mutuário pagará juros sobre os saldos devedores diários do 

I prazo final de desembolso, mais seis meses, contados a partir da data de assinatura do Contrato de Empréstimo. 
Não obstante, uma prorrogação do prazo de desembolso não implica automaticamente uma prorrogação da data de 
pagamento da primeira quota de amortizaçào. Se a data da assinatura do Contrato de Empréstimo ocorrer entre os 
dias 15 e 30 de junho ou entre os dias 15 e 30 de dezembro, o pagamento das prestações de amortização, deverá ser 
estipulado para os dias 15 de junho e dezembro, conforme o caso. 

2 Prazo de pagamento contado a partir da data de assinatura do Contrato de Empréstimo. Se a data da assinatura do 
Contrato de Empréstimo ocorrer entre os dias 15 e 30 de junho ou entre os dias 15 c 30 de dezembro, a data limite 
para o pagamento da última prestaçào de amortização deverá ser estipulada para o dia 15 de junho ou 15 de 
dezembro, confonne o caso. 
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Empréstimo, a uma taxa que será determinada de acordo com o cstipulado no Artigo 3.04 das 
Normas Gerais para um Empréstimo do Mecanismo Unimonetário com Taxa de Juros Baseada 
na UBOR. Se o Mutuário decidir alterar sua escolha da taxa de juros para o Mecanismo de 
Moeda Única, conforme o estipulado na Cláusula 2.03 destas Disposições Especiais e no Artigo 
4.0 I (g) das Normas Gerais, o Mutuário pagará juros a uma taxa que se determinará de acordo 
com o estipulado no Artigo 3.04 das Normas Gerais para um Empréstimo do Mecanismo 
Unimonetário com Taxa de Juros Ajustável. O BID notificará ao Mutuário, tão logo seja 
possível, depois de determinar a taxa de juros aplicável durante cada Trimestre ou Semestre, 
conforme o caso. 

(b) Exceto conforme disposto na Cláusula 3.07 destas Disposições Especiais, os juros 
serão pagos semestralmente nos dias __ dos meses de __ e __ de cada ano, a partir de 
__ 3, de acordo com o disposto no Artigo 3.01 das Normas Gerais. 

CLÁUSULA 2.03. Confirmaaão ou opaão de aIteraaão de taxa de juros aplicável ao 
Financiamento. De acordo com o disposto no Artigo 4.01(g) das Normas Gerais, o Mutuário, 
com o consentimento por escrito do Fiador, deverá confirmar para o BID, por escrito, como 
condição prévia ao primeiro desembolso do Financiamento, sua decisão de manter a opção de 
taxa de juros aplicável ao Financiamento conforme o estipulado nas Cláusulas 1.02(b) e 2.02(a) 
destas Disposições Especiais, ou sua decisão de modificar sua opção pela taxa de juros 
selecionada para a alternativa de Taxa de Juros Ajustável. Uma vez que o Mutuário tenha 
exercido sua opção. de acordo com o estipulado no Artigo 4.01(g) da~ Normas Gerais, a 
alternativa de taxa de juros aplicável ao Financiamento não poderá ser alterada novamente, em 
nenhum momento durante a vigência deste Contrato de Empréstimo. Não obstante, no caso do 
exercício da Conversão, conforme deimido na Cláusula 3.05 destas Disposições Especiais, a taxa 
de juros aplicada será estabelecida conforme o disposto na Clausula 3.07 destas Disposições 
Especiais. 

CLÁUSULA 2.04. Recursos para Inspeaão e Supervisão Gerais. Durante o período de 
desembolsos, O Banco não cobrará montante para atender despesas du Banco de inspeção e 
supervisão gerais, salvo se o Banco estabelecer o contrário durante o mencionado período, como 
conseqüência da revisão periódica dos encargos financeiros dos empréstimos em conformidade 
com as disposições aplicáveis da política do Banco sobre metodologia para o cálculo de encargos 
para empréstimos do capital ordinário que concede e notificar o Mutuário a respeito. O valor 
devido pelo Mutuário, para atcnder as refcridas despesas, em wn semestre determinado, não 
poderá ser superior a I % (um por cento) do valor do Financiamento, dividido pelo número de 
semestres compreendido no prazo oríginal de desembolsos. 

CLÁUSULA 2.05. Comissão de Crédito. (a) O Mutuário pagará uma Comissão de Crédito 
em um percentual que será estabelecido pelo Banco periodicamente, como resultado de sua 
revisão de encargos fmanceiros, em conformidade com as disposições aplicáveis da política do 
Banco sobre metodologia para o cálculo de encargos para empréstimos do capital ordinário, 

, Aos seis meses da data de assinaturn do Contrato de Empréstimo. Se a data da assinaturn do Contrato de 
Empréstimo for entre os dias 15 e 30 de junho ou entre os dias 15 e 30 de dezembro, o pagamento semestral de juros 
deverá ser estipulado para o dia 15 de junho e 15 de dezembro, conforme o caso, e a data do primeiro pagamento de 
juros deverá ser estipulada para o dia 15 de junho ou 15 de dezembro, conforme o caso. 
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sendo certo que em caso algum poderá exceder o percentual previsto no Artigo 3.02 das Nonnas 
Gerais. 

(b) Modifica-se a alínea (a) do Artigo 3.02 das Nonnas Gerais para que passem a 
vigorar com a seguinte redação: 

"ARTIGO 3.02. Comissão de crédito. (a) Sobre o saldo não desembolsado do 
Financiamento que não seja na moeda do país do Mutuário, este pagará urna comissão de 
crédito, confonne estabelecido na Cláusula 2.05 das Disposições Especiais, que começará 
a vigorar 60 (sessenta) dias após a data do Contrato e cujo valor não poderá exceder de 
0,75% (zero vírgula setenta e cinco por cento) ao ano." 

CLÁUSULA 2.06. Participaaões. Em relação ao estabelecido no Artigo 3.09 das Nonnas 
Gerais, a anuência prévia do Mutuário deverá ser acompanhada pela do Fiador. 

CAPÍTULO III 

lJesembolsos 

CLÁUSULA 3.01. Moedas dos desembolsos e utilizaaão dos recursos. (a) O Financiamento 
será desembolsado em dólares que façam parte do Mecanismo UninlOnetário dos recursos do 
Capital Ordinário do BID, para os propósitos indicados neste Contrato. 

(b) Por opção do Mutuário, o Banco poderá desembolsar os recursos do 
Financiamento com tennos fmanceiros vinculados ao Real, sujeito a condições de mercado, de 
acordo com o disposto neste Contrato. Esse desembolso não está sujeito ao disposto no Artigo 
4.08 das Nonnas Gerais. 

(c) Os recursos do Financiamento serão utilizados somente para o pagamento de bens 
e serviços originários dos países-membros do BID. 

CLÁUSULA 3.02. Condiaões especiais prévias ao Drimeiro desembolso. Além do 
cumprimento das condições estipuladas no Artigo 4.01 das Normas Ot:rais, u primeiro 
desembolso dos recursos do Financiamento está condicionado a que o Regulamento de Crédito 
do Programa, revisado de acordo com minuta previamente acordada com o BID, tenha sido 
aprovado pelo órgão competente do Mutuário e esteja em vigor para reger os Subempréstimos. 

)J~,) 

CLÁUSULA 3.03, Reembolso de liberaaões a débito do Financiamento. Com a 
concordância do Banco, dos recursos do Financiamento poderá ser utilizada até urna quantia 
equivalente a 250.000.000,00 (duzentos e cinqüenta milhões de d6lares)para reembolsar 
liberações efetUadas com o Programa. Essas liberações devem ter sido efetuadas antes de 
de __ de __ , [data de aprovação da Proposta de Empréstimo pelo Diretório do Banco] mas 
após __ de de , [máximo de 18 meses anteriores à data de aprovação da 
Proposta de Empréstimo ou ingresso oficial do projeto no inventário de operações) desde que se 
tenham cumprido requisitos substancialmente análogos aos estabelecidos neste Contrato. Fica 
entendido que, com a concordância do Banco, os recursos do Financiamento também poderão ser 
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utilizados para reembolsar liberações efetuadas ou financiar as que se efetuem com o Programa a 
partir de . de __ de __ [data de aprovação da Proposta de Empréstimo pelo Diretório 
do Banco 1 e até a data da entrada em vigência do presente Contrato, desde que se tenham 
cumprido os mencionados requisitos. 

CLÁUSULA 3.04. Prazos para comprometer e para desembolsar os recursos do 
Financiamento. (a) O prazo para comprometer os recursos do Financiamento através da 
abertura de linhas de crédito às IFIs será de 3 (três) anos contados a partir da data da vigência do 
presente Contrato. Os recursos serão considerados comprometidos a partir da data em que o 
Mutuário tenha notificado às IFIs que as respectivas linhas de crédito se encontram disponíveis. 

(b) O prazo para desembolsar a parte dos recursos do Financiamento que tenha sido 
comprometida, de acordo com a alínea (a) desta Cláusula, será de 4 (quatro) anos contados a 
partir da data da vigência do presente Contrato. 

CLÁUSULA 3.05. OPMO de conversão de Moeda ("Conversão"). (a) O Mutuário terá a 
opção de solicitar ao Banco a conversão de desembolsos para BRL ou do saldo devedor do 
Empréstimo de USD para BRL, nos termos da Cláusula 3.08 destas Disposições Especiais. Não 
obstante o disposto neste inciso, a opção do Mutuário de solicitar a conversão de saldos 
devedores do Empréstimo ele USD li BRT., ele acorelo com o previsto na Cláusula 3.08 destas 
Disposições Especiais, somente poderá ser realizada se o Mutuário, em conformidade com a 
Cláusula 2.03 supra, houver selecionado a Taxa de Juros Baseada na LIBOR para ser aplicável 
ao f<inanciamento. 

(b) Caso o Banco, sujeito às condições de mercado. execute tai~ Conver~ões nos 
telTIlos descritos na Cláusula 3.08 destas Disposições Especiais, o total dos montantes 
convertidos deste Financiamento constituirá o "Saldo Devedor Denominado em BRL". Os 
pagamentos de principal e juros deverão ser efetuados em USD, no seu equivalente em BRL, 
aplicando-se a Taxa de Câmbio BRLlUSD. 

(c) A solicitação de uma Conversão de desembolso poderá ser indicada em unidades 
de BRL ou USD (exceto para o último desembolso, que deverá ser indicado em USD). A 
solicitação de Conversão de saldos devt:dores devt:rá ser feita em unidades de USD. A taxa de 
câmbio aplicada à Conversão será estabelecida na Carta de Notificação de Conversão, devendo 
ser compatível com taxas publicadas por um provedor de precos no momento em que se realize a 
operação de captação de financiamento do Banco, observado o limite máximo dessa taxa de 
câmbio, indicado pelo Mutuário, na Carta de Solicitação de Conversão. Ademais, no caso em 
que o Banco possa utilizar seu custo efetivo de captação de financialllt:ntu para determinar a 
Taxa de Juros Base (conforme definido na Cláusula 3.07 destas Disposições Especiais), o 
montante desembolsado em BRL será deduzido de eventuais encargos e comissões relacionados 
com tal captação do Banco. Igualmente, o montante desembolsado será corrigido para refletir 
prêmios ou descontos relacionados com a captação do Banco. No caso de conversão de saldos 
devedores do Empréstimo, o Mutuário deverá pagar ou receber, conforme o caso, os montantes 
estabelecidos na Carta de Notificação de Conversão referentes a tais comissões, despesas, 
prêmios ou descontos relativos à captação do Banco, se aplicáveis. Na Carta de Solicitação de 
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Conversão, o Mutuário apresentará os limites máximos para as comissões, encargos, prêmios, 
despesas ou descontos referidos nesta Cláusula. 

(d) Exceto quando o Mutuário e o Banco acordem o contrário, o Mutuário não poderá 
solicitar Conversões por montantes inferiores ao equivalente em BRL a US$ 10.000.000 (dez 
milhões de dólares), salvo o último desembolso, caso o montante do saldo não desembolsado 
seja inferior a US$ 10.000.000 (dez milhões de dólares). 

CLÁUSULA 3.06. AmortizaMo em caso de Conversão. (a) Caso o Mutuário exercite a 
opção de Conversão de acordo com o disposto na Cláusula 3.08 destas Disposiçõc>s Especiais, o 
cronograma de amortização será estabelecido no momento de cada Conversão, na Carta de 
Notificação de Conversão (nos termos propostos pelo Mutuário na Carta de Solicitação de 
Conversão), e não poderá ser objeto de alterações, exceto no caso de pagamentos antecipados. 
No caso de pagamentos antecipados, o Mutuário estará sujeito aos termos da Cláusula 3.11. O 
cronograma de amortização indicado pelo Mutuário na Carta do Solicitação de Conversão poderá 
indicar o pagamento de parcelas mensais, trimestrais, semestrais, anuais ou de parcela única na 
data fmal de vencimento ("bullet"), ou qualquer outro perfil de amortização preferido pelo 
Mutuário, sempre e quando seja operativamente possível para o Banco, e o prazo final do novo 
cronograma de amortização da Conversão, desde que seja igualou inferior ao prazo fmal do 
Financiamento original previsto na Cláusula 2.01 destas Disposições Especiais, observadas as 
restrições indicadas nos incisos (b) e (c) desta Cláusula. 

(b) No momento de solicitar urna Conversão de desembolso, o Mutuário poderá 
modificar o correspondente cronograma de pagamento original, sujeito a que, em qualquer 
momento, o prazo final de amortização da correspondente Conversão e a VMP calculada sobre 
todos os cronogramas de amortização de Conversões não excedam aqueles estabelecidos 
originalmente nestas Disposições Especiais (quais sejam, prazo final de amortização: __ de 
__ de __ e uma VMP de __ anos). 

(c) As Conversões por Prazo Total ou por Prazo Parcial (conforme pMteriorm€'..llte 
definidas na Cláusula 3.08(e» do saldo devedor do Empréstimo poderão ser efetuadas durante o 
período de desembolso do Financiamento (estipulado nos termos da Cláusula 3.04(b», com a 
mesma flexibilidade de modificação de cronograma de pagamentO que a Conversão dos 
desembolsos, conforme descrita nesta Cláusula 3_06(b). Não obstante, uma vez finalizado o 
período de desembolsos do Financiamento, as Conversões por Prazo Total ou por Prazo Parcial 
(conforme posterionnente definidas na Cláusula 3.08(e» do saldo devedor do Empréstimo terão 
a limitação adicional de que o saldo devedor do Empréstimo, conforme os cronogramas de 
amortização modificados, não poderá, em nenhum momento, exceder o saldo devedor do 
Empréstimo estabelecido no cronograma de amortização original, consideradas as taxas de 
câmbio e juros estabelecidos na Carta de Notificação de Conversão. 

(d) A determinação das parcelas de amortização será feita na Carta de Notificação dc 
Conversão, de acordo eom wna das formas a seguir: 

(A) Montante Nominal Fixo, para Conversões em caso de T,,,,~ Fixa de Juros 
ou Taxa Variável de Juros. Cada amortização será um montante em USD, 
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igual ao montante de amortização em BRL, dividido pela Taxa de Câmbio 
BRLIUSD, ou; 

(B) Montante Nominal Ajustado à Inflal!ÍÍ0' para Conversões em caso de 
Taxa Fixa de Juros Aplicada a um Nominal Corrigido pela Inflação. Cada 
amortização será um montante em USD igual a um montante de 
amortização em BRL, multiplicado pelo Fator de Inflação ou por 1 (um), o 
que for maior; dividido pela Taxa de Câmbio BRLIUSD. O Fator de 
Inflação será: NtlNo, onde No é o Índice de Correção Aplicável inicial 
estabelecido na Carta de Notificação de Conversão determinado na data de 
captação do financiamento do Banco, e N, é o Índice de Correção Aplicável, 
confonne o caso, na correspondente Data de Apuração. 

CLÁUSULA 3.07. Juros em Caso de Conversão de Moeda. (a) Em caso de Conversão, o 
Banco indicará, por meio da Carta de Notificação de Conversão, a Taxa de Juros Base, a Base 
para Cálculo de Juros e o cronograma de pagamento de juros (que poderá ser anual, semestral, 
trimestral ou mensal), oh.ervados os tennos propostos pelo Mutuário na correspondente Carta de 
Solicitação de Conversão. 

(b) A taxa de juros aplicável a cada Conversão a BRL será: (A) a Taxa de Juros Base; 
mais (B) a margem de empréstimo dos Empréstimos do Capital Ordinário. 

(c) A Taxa de Juros Base será determinada em função de: (i) Tipo de Taxa de Juros; 
(ii) o cronograma de amortizações; (iii) a Data da Conversão; e (iv) o montante nominal de cada 
Conv"l'são, de acordo com as condições de mercado vigentes na data d" captação do 
financiamento do Banco. A Taxa de Juros Base será definida como: 

(A) O custo em BRL equivalente à soma de: (i) taxa USD LIBOR para 3 (três) 
meses, mais (ii) urna margem que reflita o custo estimado da captação de 
recursos em dólares do Banco no momento da Conversão; ou 

(B) O custo efetivo da captação do Banco em BRL utilizada como base para a 
Conversão, desde que seja operacionalmente possível. 

(d) A margem de empréstimo aplicável aos Empréstimos do Capital Ordinário, 
expressa em pontos base (bps), será estabelecida pelo Banco periodicamente. 

(e) O Montante de Juros devido em cada data de pagamento será um montante em 
USD igual ao Montante de Juros em BRL dividido pela Taxa de Câmbio BRVUSD, onde o 
Montante de Juros em BRL será calculado conforme estabelecido na Carta de Notificação de 
Conversão. 

CLÁUSULA 3.08. Exercício da Opaão de Conversão. (a) Em caso de exercício da opção 
de Conversão descrita na Cláusula 3.05 destas Disposições Especiais, o Mutuário deverá entregar 
ao Banco urna Carta de Solicitação de Conversão, que deverá ser assinada pelo Mutuário, cujo 
modelo se junta como Anexo B do presente Contrato e que constitui parte integrante do mesmo. 
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Os termos financeiros de cada Conversão serão estabelecidos em wna Carta de Notificação de 
Conversão, entregue pelo Banco ao Mutuário, com cópia ao Fiador, cujo modelo se junta como 
Anexo C do presente Contrato e que constitui, igualmente, parte integrante do mesmo. Na Carta 
de Solicitação de Conversão, o Mutuário certificará que conta com a autorização do Fiador, nos 
lt:rrno~ aconlado~ plt:vialIlt:IlLt: t:IlLlt: u Mutuário t: o Fiador t: comunicados ao Banco. 

(b) Presumir-se-á que a autorização do Fiador, mencionada na alínea (a) anterior, 
permanece válida, exceto se o Banco houver recebido do Fiador, antes do recebimento da Carta 
de Solicitação de Conversão, comtmicação por escrito em sentido contrário, com cópia ao 
Mutuário. 

(c) O Mutuário reconhece que a capacidade do Banco para realizar Conversões 
dependerá das condições de mercado e da possibilidade de o Banco captar recursos de acordo 
com suas políticas. Caso o Banco não logre obter o fmanciamento necessário para proceder à: 

(A) Conversão de desembolso, nos termos solicitados pelo Mutuário na Carta 
de Solicitação de Conversão, este último poderá optar por: 

(i) solicitar o desembolso em USD do Mecanismo Unimonetário 
com a taxa de juros escolhida dc acordo com a Cláusula 2.03 
destas Disposições Especiais (em tal caso, as amortizações e juros 
serão denominados e efetuados em dólares e sujeitos aos termos e 
condições aplicáveis a essa modalidade) ou, 

(ii) cancelar aquela solicitação de desembolso, sem meorrcr na 
penalidade prevista na Cláusula 3.12 destas Disposições 
Especiais; ou 

(B) Conversão de saldo devedor de Empréstimo, nos termos solicitados pelo 
Mutuário na ~arta rle Solicitação de Conversão, os pagamentos de 
principal e juros permanecerão denominados e efetuados em dólares e 
sujeitos aos termos e condições originais aplicáveis ao Mecanismo 
Unimonetário com Taxa de Juros Baseada na UBOR. 

(d) Caso o Banco efetue wna Conversão, os recursos para inspeção e vigilância gerais 
e a comissão de crédito previstas neste Contrato de Empréstimo continuarão sendo devidas de 
acordo com o disposto nas Cláusulas 2.04 e 2.05 deste Contrato. 

(e) A Carta de Notificação de Conversão estabelecerá: 

(A) O cronograma de pagamentos, pelo qual o prazo de amortização poderá, de 
acordo com a solicitação do Mutuário, e dada a restrição da VMP: (i) ser 
igual ao prdZo de amonização original do Empréstimo; ou (ii) ser a um 
prazo menor do que o referido prazo de amortização original; e 
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(B) O Prazo de Conversão, que poderá, de acordo com a solicitação do 
Mutuário, e dependendo das condições de mercado nesse momento: (i) ser 
igual ao prazo do cronograma de pagamentos indicado pelo Mutuário na 
Carta de Solicitação de Conversão (Conversão por Prazo Total); ou (ii) ter 
um prazo inferior ao prazo do cronograma indicado pelo Mutuário na 
Carta de Solicitação de Conversão (Conversão por Prazo Parcial). No caso 
de Conversão por Prazo Parcial, a Carta de Notificação de Conversão 
deverá estabelecer o cronograma de pagamentos até o final do Prazo de 
Conversão, bem como aquele que exceder o referido prazo, o qual, 
necessariamente, deverá corresponder aos termos e condições do 
mecanismo Unimonetário com a taxa de juros escolhida de acordo com a 
Cláusula 2.03 destas Disposições Especiais. 

(f) Em uma Conversão por Prazo Parcial, poderá o Mutuário: 

(i) solicitar a realização de uma nova Conversão, caso seja possível, mediante 
prévia entrega de uma Carta de Solicitação de Conversão. O prazo final 
para a entrega desta carta é de 15 (quinze) dias com dos antes do 
vencimento da Conversão por Prazo Parcial. O saldo devedor do montante 
originalmente convertido permanecerá denominado em BRJ., senrlo que 
incidirá uma nova taxa de juros, refletindo as condições de mercado 
naquela ocasião; ou 

(ii) efetuar o pagamento do saldo devedor do montante reconvertido a USD, 
mediante prévia entrega de uma carta de notificação ao Banco. até 15 
(quinze) dias corridos antes do vencimento da Conversão por Prazo 
Parcial, não obstante o disposto no artigo 3.11 das Normas Gerais. 

(g) Em uma Conversão por Prazo Parcial, caso não seja possível ao Banco, no seu 
vencimento, realizar uma nova Conversão por restrições de mercado, ou caso o Mutuário não 
deseje efetuar uma nova Conversão, o saldo devedor do montante convertido será reconvertido a 
USD, à taxa de câmbio prevalecente 5 (cinco) Dias Úteis antes do vencimento da respectiva 
Conversão por Prazo Parcial e tais saldos devedores estarão sujeitos aos ternlOS e condiçu",s do 
Mecanismo Unimonetário, com a taxa de juros escolhida de acordo com a Cláusula 2.03 destas 
Disposições Especiais. Neste caso, o Banco deverá informar ao Mutuário, no fmal do Prazo de 
Conversão, os valores reconvertidos a USD, com a correspondente taxa de câmbio. 

(h) O saldo devedor reconvertido para USD após o fim do Prazo de Conv",rsao 
poderá ser, posteriormente, objeto de uma nova solicitação de Conversão para BRL. Desde que o 
Banco tenha acesso à captação de seu fmanciamento em BRL, e que a taxa de juros escolhida. de 
acordo com a Cláusula 2.03 supra, seja a Taxa de Juros Baseada na LIBOR, o Mutuário poderá 
solicitar, utilizando os procedimentos regulares de Conversão de saldos devedores do 
Empréstimo, outra Conversão para BRL do saldo devedor do montante previamente reconvertido 
a USD, nas condições de mercado prevalecentes neste momento. 
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(i) No vencimento de uma Conversão por Prazo Total, o Mutuário deverá efetuar o 
pagamento integral do saldo devedor do montante convertido, não podendo solicitar nova 
Conversão de tal montante ou reconverter o saldo devedor do Empréstimo para USD. 

CLÁUSULA 3.09. Eventos de Ruptura nas Cotaaões de Mercado. (a) As taxas e índices 
aplicáveis ao pagamento, pelo Mutuário, de principal e de juros de montantes convertidos, 
devem permanecer vinculados às taxas e índices aplicáveis à captação do Banco com relação à 
Conversão referente a tal pagamento (exceto nos casos em que ocorra a interrupção do 
fmanciamento da captação do Banco, em cujo caso o Banco não interromperá o financiamento 
em moeda local). 

(b) Caso a Taxa de Câmbio BRUUSD, os Índices de Correção Aplicáveis, a Taxa 
CDI e demais Índices e taxas aplicáveis a este Contrato, (i) não estejam disponíveis nos órgãos 
oficiais ou no órgão responsável pela sua determinação, ou (ii) tenham sofrido mudanças 
materiais na fórmula de cálculo ou, ainda (iii) apresentem divergência material com relação ao 
seu valor praticado no mercado, de acordo com critérios respaldados por bolsas de valores ou 
associações representativas do mercado de capitais; ou (iv) tenham sido atingidos por qualquer 
evento similar que impeça ou comprometa a apuração ou utilização de tais indices e taxas 
aplicáveis à captação do Banco para uma determinada Conversão, conforme comprovado pelo 
Agente de Cálculo para Conversão ("Eventos de Ruptura nas Cotações de Merca<'lo"), Poste 
último, de boa fé e de forma comercialmente razoável, determinará: 

(i) a existência de tal(is) Eventos(s) de Ruptura nas Cotações de Mercado; e 

(ii) a taxa ou Índice substituto aplicável, visando refletir os correspondentes 
custos de captação de financiamento do Banco. 

(c) Respeitando o princípio disposto no inciso (a) ut:sla Cláusula, no caso de 
retificações de Índices e taxas aplicáveis a este Contrato, que tenham sido erroneamente 
publicados pelos órgãos oficiais ou responsáveis por sua determinação, o Agente de Cálculo 
retificará o valor dos correspondentes índices e taxas desde que as obrigações contraídas pelo 
Banco na captação dos recursos para o fmanciamento sejam igualmente retificadas. Os ajustes 
pcrtincntcs scrão cfctuados peIo Banco na data do subseqüente pagamento devido pdo Mutuário, 
aumentando ou reduzindo o montante devido, ou no caso de não haver próxima parcela, o Banco 
fará as devidas retificações em prazo a ser acordado entre as partes. 

(d) Para efeitos desta Cláusula e das Cláusulas 3.10 e 3.11 destas Disposições 
Especiais, o Agente de Cálculo para Conversão será o Banco. Todas as detenninações efetuadas 
pelo Agente de Cálculo para Conversão serão definitivas e obrigatórias para as partes (salvo se 
houver um erro manifesto) e serão efetuadas de boa fé e de uma foona comercialmente razoável 
e mediante justificação documentada. As partes adicionalmente reconhecem que, de acordo com 
as práticas de mercado vigentes que possam ser aplicáveis a algumas captações do Banco, a 
competência do Agente de Cálculo para Conversão para detenninar uma taxa substituta aplicável 
com relação a certos Eventos de Ruptura de Cotações de Mercado pode ser protelada por até 40 
(quarenta) dias corridos, contados da data prevista de pagamento pelo Mutuário, mas sempre de 
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acordo com o correspondente fmanciamento de captação do Banco, sem a incidência de encargos 
adicionais para o Mutuário. 

CLÁUSULA 3.10. Mora no Pagamento em caso de Conversão de Moeda. (a) Qualquer 
atraso no pagamento dos montantes vencidos e devidos pelo Mutuário ao Banco por principal, 
juros e demais encargos financeiros relacionados com uma Conversão (exceto aqueles atrasos 
por causa de um Evento de Ruptura nas Cotações de Mercado, conforme determinado pelo 
Agente de Cálculo para Conversão), facultará ao Banco cobrar, durante o período de mora, uma 
taxa variável que será o CDr multiplicado de um fator de 100% adicionado de uma margem de 
100 (cem) pontos base sobre o valor total dos montantes vencidos e não pagos, em substituição a 
taxa de juros determinada nos termos da Cláusula 3.08 destas Disposições Especiais sem 
prejuízo da incidência de encargos adicionais que assegurem o repasse pleno dos custos na 
eventualidade que esta margem não seja suficiente para que o Banco recupere os gastos 
incorridos devido a dito atraso. Tais encargos adicionais deverão ser devidamente documentados. 
Salvo erro manifesto, est~ cobr8nç8 será fina1 e conclusiv8 e Ohrig8rá o Mut\lário em adição às 
demais conseqüências previstas nas Normas Gerais em eventos de mora. 

CLÁUSULA 3.11. Pagamentos antecipados de Montantes Convertidos. (a) Pagamentos 
antecipados de saldos devedores do Mutuário com relação a montantes convertidos apenas serão 
permitidos quando o Banco possa realocar Sua correspondente captação. 

(b) Mediante solicitação escrita de caráter irrevogável ao Banco, ao menos 30 (trinta) 
dias antes da data em que pretenda efetuar o pagamento antecipado, exceto quando o Banco 
objete, conforme disposto no inciso supra, o Mutuário poderá pagar antecipadamente, em 
qualquer uma das datas de pagamento estabelecidas no cronograma de pagamentos anexo à Carta 
de Notificação de Conversão, parte ou a totalidade do Saldo Devedor Denominado em BRL. Em 
tal solicitação, o Mutuário deverá especificar o montante e a Conversão específica que deseja 
pagar em forma antecipada. Caso o pagamento antecipado não cubra a tutalidade de tal 
Conversão, este será aplicado em forma proporcional às quotas pendentes de pagamento de tal 
Conversão. O Mutuário não poderá solicitar pagamentos antecipados de montantes convertidos 
por um montante inferior ao equivalente a US$ 5.000.000 (cinco milhões de dólares) por cada 
Conversão, salvo se o saldo remanescente da Conversão for inferior. 

(c) Sem prejuízo do disposto no inciso anterior, nos casos de pagamento antecipado, 
o Mutuário receberá do Banco ou pagará a este (conforme o caso) quaisquer ~anhos ou perdas 
incorridos pelo Banéo por realocar sua correspondente captação. Salvo erro manifesto, o cálculo 
do Banco do custo do pagamento antecipado de sua correspondente captação será final e 
conclusivo, e obrigará o Mutuário. O cálculo de rol custo ou benefício será efetuado pelo B"'ICU 
de boa fé e de uma forma comercialmente razoável, devendo ser devidamente comprovado. 

CLÁUSULA 3.12. Custos. Despesas ou Perdas em caso de Conversão. Caso o Banco 
incorra em qualquer custo, gasto ou perda relacionados com sua captação para realização da 
Conversão e que tal custo, gasto ou perda seja resultado de o Mutuário deixar de: (a) sacar 
parcela do Financiamento, em relação ao qual já foi apresentada a Carta de Solicitação de 
Conversão, por decisão sua, do Fiador, ou de autoridade do governo brasileiro; ou (b) efetuar 
pagamento antecipado de qualquer quantia de Saldo Devedor Denominado em BRL, de acordo 
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com uma notificação de pagamento antecipado; nestes casos, o Mutuário se obriga a reembolsar 
ao Banco, mediante prévia justificação docwnentada do Banco, todos aqueles custos, despesas 
ou perdas, cujo pagamento a débito do Mutuário não esteja previsto em outras disposições deste 
Contrato. 

CAPÍTULO IV 

ExeCUMo do Programa 

CLÁUSULA 4.01. UtilizaMo dos recursos do Programa. (a) Com 05 rccur505 do 
Programa, as IFls. poderão conceder Subempréstimos para financiar projetos de investimento 
destinados à instalação, ampliação, modernização e diversificação de micro, pequenas e médias 
empresas, assim como de empreendimentos de Pessoas Físicas do setor produtivo, de acordo 
com o disposto no Anexo A. 

(b) Aos Submutuários deve-se cobrar, a título de juros, comissões, seguros ou por 
quaisquer outros encargos, a taxa ou taxas anuais que, estando de acordo com a legislação 
aplicável e as políticas sobre taxas de juros da República Federativa do Brasil, sejam compatíveis 
com a política do BID sobre taxas de juros para esse tipo de financiamento. 

Cc) Durante a execução do Programa, o Mutuário e o BID deverão reexaminar 
periodicamente a taxa de juros dos Subempréstimos. O Mutuário, se necessário, adotará medidas 
apropriadas, congruentes com a política econômica do país, para harmonizar as taxas de juros 
dos Subempréstimos com o objetivo de política contemplado pelo BID. 

C d) A concessão de Subempréstimos estará sujeita à prévia aprovação do Mutuário e à 
não objeção do BID quando o Mutuário, a IFI ou seus acionistas majoritários ou os grupos a que 
pertençam, tenham participação no capital votante do Submutuário igual ou superior a 15% do 
referido capital. 

(e) Salvo prévia solicitação do Mutuário e autorização do BID, não poderão ser 
concedidos Subempréstimos por prazos superiores a 12 (doze) anos, incluindo um período de 
carência de até 4 (quatro) anos. 

(f) Não poderão ser concedidos Subempréstimos para: (i) gastos gerais e de 
administração dos Submutuários; (ii) aquisição de imóveis; (iii) financiamento de dividas; 
(iv) compra de ações, debêntures e outros valores mobiliários; (v) pagamento de dividendos ou 
recuperação dc capital investido; (vi) pagamento de impostos, (vii) fmanciamento de Projetos 
que não cumpram com os critérios contidos na legislação brasileira sobre o meio ambiente e 
lavagem de dinheiro; (viii) capital de giro, exceto o permanente e associado ao Projeto 
financiado com recursos do Programa; e (ix) compra de bens móveis usados, exceto no caso de 
equipamentos e máquinas que contem com avaliação técnica e econômica independentes e com 
aprovação prévia do DID. 
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CLÁUSULA 4.02. Outras condiaões dos Subempréstimos. Em todos os Subempréstimos 
concedidos com recursos do Financiamento, a IFI deverá incluir, entre outras, as seguintes 
condições: 

(a) o compromisso do Submutuário de utilizar os bens e serviços financiados com 
recursos do Subempréstimo exclusivamente na execução do respectivo Projeto; 

(b) o direIto do Mutuário, da IFI e do BID de examinar os bens, os locaiS, as obras, OS 
documentos e os arquivos relativos ao respectivo Projeto; 

(c) a obrigação do Submutuário de proporcionar todas as informações que o BID, o 
Mutuário e a IPI razoavelmente solicitem acerca do Projeto c da situação 
financeira do Submutuário; 

(d) o direito da IFI de suspender os desembolsos do Subempréstimo se o Submutuário 
não cumprir suas obrigações; 

(e) o compromisso do Submutuáriu de efetuar as aquisições e contratações de acordo 
com práticas estabelecidas pelo setor privado ou práticas comerciais usuais, 
adotando critérios de eficiência e economia que resultem em preços de mercado 
competitivos para os bens e serviços que, por sua vez, devam atender às 
necessidades do Projeto; 

(t) a constituição, por parte do Submutuário, de garantias específicas suficientes a 
favor da IPI; 

(g) o compromisso do Submutuário de contratar e manter efetivo o seguro dos bens 
financiados com recursos do Subcmpréstimo em valores usuais que gruantam u 
Subempréstimo contra eventuais riscos e por valores compatíveis com as práticas 
do comércio, dentro das possibilidades existentes no pais; 

(h) o compromisso do Submutuário de Operar, conservar e manter os bens e obras 
financiados com recursos do Subempréstimo de acordo com normas técnicas 
geralmente aceitas; 

(i) o direito do Mutuário e da IPI de declarar o vencimento antecipado do 
Subempréstimo caso o Submutuário não cumpra as obrigações pactuadas; e 

(j) o compromisso do Submutuário de obedecer, durante a execução do Projeto, a 
legislação federal, estadual e municipal relacionada com o meio-ambiente. 

CLÁUSULA 4.03. Cessão dos Subempréstimos. Com relação aos Subempréstimos 
concedidos com os recursos do Empréstimo, a IPI deverá comprometer-se junto ao Mutuário 
a: (a) mantê-los em sua carteira livres de qualquer gravame; e (b) solicitar e obter a aceitação 
prévia do Mutuário e do BID caso decida vendê-los, cedê-los ou transferi-los a terceiros. 
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CLÁUSULA 4.04. Modificaaão de disposiaões legais e do Regulamento de Crédito. Em 
aditamento ao previsto na alínea (b) do Artigo 6.01 das Nonnas Gerais, as partes contratantes 
acordam que: (a) será aplicado às lFls que participem do Programa o previsto para o Mutuário 
na alínea (d) do Artigo 5.01 das Normas Gerais, caso nenhuma solução satisfatória tenha sido 
encontrada no prazo de 60 (sessenta) dias contado a partir da notificação do 81D; e (b) será 
necessário o consentimento prévio escrito do BID para que se possa introduzir qualquer alteração 
no Regulamento de Crédito do Programa a que se refere a Cláusula 3.02. 

CLÁUSULA 4.05. Utilizaaão de recursos provenientes da amortizaaão dos 
Subempréstimos. Os recursos provenientes das amortizações dos Subempréstimos concedidos 
com recursos do Programa, que se acumulem em montante superior ao necessário para atender 
ao serviço deste Empréstimo Individual, ou de quaisquer outros empréstimos conceciicios pelo 
BID de características similares, serão utilizados para a concessão de novos Subempréstimos, a 
menos que, após 5 (cinco) anos contados da data do último desembolso deste Empréstimo 
Individual, as partes concordem em dar outro uso às referidas amortizações, sem afastar-se dos 
objetivos básicos do Programa, ou em reduzir o prazo de vigência desta obrigação. 

CLÁUSULA 4.06. Reconhecimento de Iiberaaões a débito da contrapartida local. O 
Banco poderá reconhecer, como parte dos recursos da contrapartida local, liberações efetuadas 
no Programa distintas das previstas na Cláusula 3.03 até a quantia equivalente a US$ 
250.000.000,00 (duzentos e cinqüenta milhões de dólares), que tenham sido efetuadas antes de 
___ [data de aprovação da Proposta de Empréstimo pelo Diretório do Banco] mas após 
____ r máximo de 18 meses anteriores à data de aprovação da Proposta de Empréstimo ou 
ingresso oficial do projeto no inventário de operações}, desde que se tenham cumprido 
requisitos substancialmente análogos aos estabelecidos neste Contrato. Fica entendido que o 
Banco também poderá reconhecer como parte da contrapartida local as liberações efetuadas ou 
que venham a ser efetuadas com o Programa a partir de [data de aprovação da 
Proposta de Empréstimo pelo Diretório do Banco] e até a data da entrada em vigência do 
presente Contrato, desde que se tenham cumprído os mencionados requisitos. 

CLÁUSULA 4.07. Avaliaaão. (a) As partes revisarão os resultados do Programa 
anualmente, durante o período de sua execução. 

(b) Dentro do prazo de 18 (dezoito) meses contados a partir do primeiro desembolso 
dos recursos do Financiamento, ou quando tiverem sido desembolsados 50% (cinqüenta por 
cento) dos recursos do Financiamento, dependendo do que ocorrer primeiro, as partes farão uma 
revisão intermediária dos resultados alcançados pelo Programa. Se, como resultado desta 
avaliação, o BID ou o Mutuáno concluir que o Programa não alcançou substancialmente, até 
aquela data, os resultados esperados, deverão ser acordadas medidas para resolver os problemas 
identificados. 

CAPÍTULO V 

Registros, Inspeaões e Relatórios 
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CLÁUSULA 5.01. Registros, inspeaões e relatórios. O Mutuário se compromete a, 
diretamente ou por intermédio das IFls, manter registros, permitir inspeções e apresentar 
relatórios e demonstrações fmancciras, de acordo com as disposições estabelecidas no Capítulo 
VII das Normas Gerais. 

CLÁUSULA 5.02. Auditorias. Com relação ao estabelecido no Artigo 7.03 das Normas 
Gerais. durante o período de execução do Programa: (a) as demonstrações financeiras do 
Programa serão apresentadas ao BID, anualmente, devidamente auditadas pela Secretaria Federal 
de Controle Interno da Controladoria-Geral da União (CGU) da Presidência da República; e (b) 
as demonstrações finançeiras do Mutuário serão apresentadas ao BID, anualmente, auditadas por 
urna empresa de auditores independente que seja aceita pelo BID. 

CAPÍTULO VI 

Disposi .. Ões Diversas 

CLÁUSULA 6.01. Vigência do Contrato. As partes concordam em que este Contrato 
começa a vigorar na data de sua assinatura. 

CLÁUSULA 6.02. Extinaão. O pagamento total do Empréstimo, juros e comissões dará por 
extinto este Contrato e todas as obrigações dele derivadas. 

CLÁUSULA 6.U3. Validade. Os direitos e obrigações estabelecidos neste Contrato são 
válidos e exigíveis. de acordo com os termos nele estabelecidos, sem referência à legislação de 
qualquer país. 

CLÁUSULA 6.04. Comunicaaões. (a) Salvo acordo escrito em que se estabeleça outro 
procedimento, todo aviso, solicitaçào ou comunicação que as partes devam enviar uma à outra 
em virtude deste contrato será feito por escrito e considerar-se-á efetuado no momento em que o 
documento correspondente for entregue ao destinatário no respectivo endereç.o, abaixo indicado: 

Do Mutuário: 

DQBID: 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econõmico e Social- BNDES 
Área Financeira 
Departamento de Captação de Recursos Institucionais - DECRI 
Av. República do Chile N° 100,5° andar 
CEPo 20031-917 Rio de Janeiro, RJ 
Brasil 

Banco Interamericano de Desenvolvimento 
1300 New York Ave., N.W. 
Washington, D.C. 20577 
Estados Unidos da América 
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Do Fiador: 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Ministério da r:azcnda 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Esplanada dos Ministérios, Bloco P, 8° Andar 
CEPo 70.048-900 Brasília, DF 
Brasil 
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(b) As comunicações entre o Banco, o Fiador e o Mutuário poderão ser realizadas por 
fax, c as referentes ao exercício da opção de Conversão em Reais (Anexos B e C) poderão ser 
efetivadas também por e-mail, utilizando o formato pdf (portable document format). A 
respectiva comunicação será considerada entregue a uma parte mediante a emissão de 
comprovante de recebim.ento da referida comunicação à outra parte. O Banco, o Fiador e o 
Mutuário comprometem-se a, mediante comunicação entre si, infonnar seus respectivos 
endereços eletrônicos e números de fax, bem como mantê-los atualizados. 

(c) Os originais das comunicações indicadas na alínea (b) anterior deverão ser 
enviados a seus destinatários para que possam. ser devidamente arquivados pelas pArtes. 

CLÁUSULA 6_05. Correspondência. O BID e o Mutuário comprometem-se a encaminhar à 
Secretaria de Assuntos lntemaC10n3.1S - SEAIN do Ministério do Planejamento, Orça:rnento e 
Gestão, no endereço abaixo indicado, cópia das correspondências relativas ao Programa. 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
Secretaria de Assuntos Internacionais - SEAIN 
EsplmIada dos Ministérios~ Bloco K, 50 andar 
CEPo 70.040-906 Brasília, DF 
Brasil 

CAPíTULO VII 

Arbitragem 

CLÁUSULA 7.01. Cláusula compromisso na. Para a solução de qualquer controvérsia 
oriunda do presente Contrato que não seja dirimida por acordo entre as partes, estas se submetem 
incondiçional c irrevogavelmente::. ao processo c sentença do Tribunal Arbit.-al a que 50 ."eferc o 
Capítulo IX das Normas Gerais. 

EM TESTEMUNHO DO QUE, o Mutuário e o BID, atuando cada qual por intermédio de 
seus representantes autorizados, finnrun o presente Contrato em três vias de igual teor em 
Washington, Dh,trito de Colúmbia, Estados Unidos da América, no dia acima indicado. 

BANCO NACIONAL 
DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL 

BNDES 

Nome 
Cargo 

Nome 
Cargo 

BANCO INTERAMERICANO 
DE DESENVOLVIMENTO 

Nome 
Cargo 
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SEGUNDA PARTE 

NORMAS GERAIS 

CAPÍTULO I 

Aplicação das Normas Gerais 

ARTIGO 1.01. Aplicação das Normas Gerais. Estas Normas Gerais aplicam-se aos 
Contratos de Empréstimo que o Banco Interamericano de Desenvolvimento celebra com seus 
MllhJ~rios ", portanto, snas disposições constituem parte integrante deste Contrato. 

CAPÍTULO II 

Definições 

ARTIGO 2.01. Defmições. Para os efeitos dos compromissos contratuais contraídos pelas 
partes, são adotadas as seguintes defInições: 

(a) "Banco" designa o Banco Interamericano de Desenvolvimento. 

(b) "Contrato" designa o conjunto de Disposições Especiaís, Normas Gerais e 
Anexos. 

(c) "Custo dos Empréstimos Unimonetários QualifIcados com Taxa de Juros 
Ajustável" signifIca o custo para o Banco dos Empréstimos Uni monetários 
Qualificados com Taxa de Juros Ajustável na Moeda Única do Financiamento, 
expresso em termos de uma porcentagem anual, de acordo com o que seja 
determinado pelo Banco. 

(d) "Custo dos Empréstimos Unimonetários Qualificados com Taxa de Juros LIBOR" 
significa u custu para o Banco dos Empréstimos Unimonetários Qualificados com 
Taxa de Juros UBOR na Moeda Única do Financiamento, expresso em termos de 
uma porcentagem anual, de acordo com o que seja determinado pejo Banco. 

(e) "Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada na UBOR para cada Trimestre" 
significa o dia 15 dos meses de janeiro, abril, julho c outubro dc cada ano civil. A 
Taxa de Juros Baseada na LIBOR determinada pelo Banco em uma Data de 
Determinação da Taxa de Juros Baseada na UBOR para cada Trimestre será 
aplicada retroativamente aos primeiros quinze (15) dias do Trimestre respectivo e 
continuará sendo aplicada durante e até o último dia do Trimestre. 

(f) "Diretoria" ou "Diretório" designa a Diretoria Executiva do Banco. 
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(g) "Disposições Especiais" designa o conjunto de cláusulas que compõem a Primeira 
Parte deste Contrato e que contém os elementos peculiares da operação. 

(h) "Empréstimo" designa os recursos que se desembolsem a débito do 
Financiamento. 

(i) "Empréstimo do Mecanismo Unimonetário com Taxa de Juros Ajustável" 
significa qualquer Empréstimo ou parte de um Empréstimo concedido pelo Banco 
para ser desembolsado, contabilizado e amortizado em uma Moeda Única dentro 
do Mecanismo Un;monetário e que, confOlme as Disposições Especiais deste 
Contrato de Empréstimo, seja aplicável a uma Taxa de Juros Ajustável, 
determinada conforme o estipulado no Artigo 3.04(a) destas Normas Gerais. 

G) "Empréstimo do Mecanismo Unimonetário com Taxa de Juros Baseada na 
LIBOR" significa qualquer Empréstimo ou parte de um Empréstimo concedido 
pelo Banco para ser desembolsado, contabilizado e amortizado em uma Moeda 
Única dentro do Mecanismo Unimonetário e que, conforme as Disposições 
Esp"dais • .lt:st" Cuntratu ti" Empréstimu, "sl"ja suj"itu a uma Taxa ti" lUlus 
Baseada na LlBOR, determinada conforme estipulado no Artigo 3.04(b) destas 
Normas Gerais. 

(k) "Empréstimos Unimonetários Qualificados", para Empréstimos expressos em 
qualquer moeda, significa: (i) desde a data em que o primeiro empréstimo na 
moeda selecionada seja aprovado pela Diretoria, recursos do mecanismo 
transitório de estabilização dessa moeda e recursos captados pelo Banco nessa 
moeda que sejam destinados a financiar os Empréstimos concedidos com o 
Mecanismo Unirnonetário; (ii) a partir do primeiro dia do sétimo Semestre após a 
data mencionada, recursos captados pelo Banco que se destinem a financiar os 
Empréstimos, na moeda selecionada, com o Mecanismo Unimonetário. 

(1) "Financiamento" designa os recursos que o Banco convém em colocat li 
disposição do Mutuário para contribuir para a realização do Proj eto. 

(m) "Fundo Rotativo" designa o Fundo que o Banco poderá estabelecer, de acordo 
com Artigo 4.07 destas Normas Gerais, com o objeto de adiantar recursos 
relacionados com a cxecução do Projcto que scjam f"maneiáveis com os recursos 
do Empréstimo. 

(n) "Fraude e corrupção" significa o(s) ato(s) definido(s) no artigo 5.02 (c) destas 
Normas Gerais. 

(o) "Fiador" designa a parte que garante o cumprimento das obrigações contraídas 
pelo Mutuário, assumindo outras obrigações que, segundo o Contrato de Garantia, 
sejam de sua responsabilidade. 
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u 

(P) "Mecanismo Uniomonetário" significa o mecanismo que o Banco estabelec"" 
para conceder Empréstimos em certas moedas coversí"ei~ <elec,,'nqrtaf' 
periodicamente_ 

(q) "Moeda que não seja a do país do Mutuário" ou "Moeda Conver"ível" designa 
qualquer moeda circulante legal de um país que não o do Mutuário, os Direitos 
Especiais de Saque do Fundo Monetário Internacional e qualquer outra unidade 
que represente a obrigação do serviço da dívida de um empréstimo contraído pelo 
Banco. 

Cr) "Moeda Única" significa qualquer moeda conversível que o Banco tenha 
selecionado para conceder Empréstimos com o Mecanismo Unimonetário. 

(s) "Mutuária" ou "Mutuário" designa a parte à qual o Financiamento e colocado à 
disposição. 

Ct) "Normas Gerais" designa o conjunto de artigos que compõem a Segunda Parte 
deste Contrato e refletem as políticas básicas do Banco aplicáveis unifonnemente 
a seus Contratos de Empréstimo_ 

(u) "Órgão Contratante" significa a entidade com capacidade legal para subscrever o 
Contrato de Aquisição de Obras e Bens e a Seleção e Contratação de Consultores 
para com o empreiteiro, fornecedor e a empresa consultora ou consultor 
indívidual, conforme o caso. 

(v) "Órgão(s) Executor(es)" significa a(s) entidade(s) encarregada(s) de executar o 
projeto, total ou parcialmente. 

(w) "Projeto" designa o Programa ou Projeto para o qual é concedido o 
Financiamento. 

(x) "Semestre" designa os primeiros ou os segundos seis meses de um ano civil. 

(y) "Taxa de Juros UBOR" significa 
conforme a moeda do Empréstimo: II 

qualquer uma das seguintes definições, , 

(i) No caso de Empréstimos do Mecanismo Unimonetário em d6lares: 

CA) A Taxa de Juros UBOR em uma Data de Determinação da Taxa 
de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre será a 
"USD-LIBOR-BBA", que é a taxa aplicável a dep6sitos em 

Qualquer termo que figure em maiúsculas no parágrafo (w) do Artigo 2.01 e que não esteja definido de 
outra forma neste parágrafo terá o me.çmo significado que lhe foi Iltribuído nas Definições do ISDA de 
2000, segundo a publicação do International Swaps and Derivatives Associa/íon, Inc.} em suas versões 
modificadas e complementadas, as quais são incorporadas a este documento por referência. 
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dólares em um prazo de 3 (três) meses, que figure na Página 
Telerate 3750 às 11 :00 horas da manhã, hora de Londre.<;, em uma 
data que seja 2 (dois) Dias de Expediente Bancário em Londres 
antes da Data de Detenninação da Taxa de Juros Baseada na 
LIBOR para cada TrinIestre. Se essa taxa não constar da Página 
Telerate 3750, a taxa correspondente a essa Data de Determinação 
da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre será 
determinada corno se as partes houvessem especificado 
"USD-LlBOR-Bancos de Referência" como a Taxa de Juros 
LIBOR aplicável. 

(B) "USD-LIBOR-Bancos de Referência" significa que a taxa 
correspondente a uma Data de Deter=inação da Taxa de Juros 
Baseada na LlBOR para cada Trimestre será determinada em 
função das taxas às quais os Bancos dc Referência estejrun 
oferecendo os depósitos em dólares aos bancos de primeira ordem 
no mercado interbancário de Londres, aproximadrunente às 1 I :00 
horas da manhã, hora de Londres, em urna data que seja 2 (dois) 
Dias de Expediente Bancário em Londres antes da Data de 
Detenninação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada 
Trimestre, a um prazo de 3 (três) meses, contado a partir da Data 
de Determinação da Taxa de Juros Baseada na LffiOR para cada 
Trimestre e enI um Montante Representativo. O Agente ou 
Agentes de Cálculo utilizado(s) pelo Banco solicitará(ão) UnIa 
cotação dessa taxa ao escr!tório prin.Gipal em Londres de cada UlTI 

dos Bancos de Referência~:~e for obtido um míninIO de 2 (duas) 
cotações, a taxa correspol}Óente a essa Data de Determinação da 
Taxa de Juros Baseada na. LIBOR para cada TriInes!n:: st:rá a 
média aritmética das cotações. Se forem of,tidas menos de 2 (duas) 
cotações segundo solicitadas, a taxa correspondente a essa Data de 
Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada 
Trimestre será a nIédia aritnlétíca das taxas cotadas pelos 
principais bancos na cidade de Nova York, escolhidos pelo Agente 
ou Agentes de Cálculo, aproximadaInente às 11 :00 horas da 
manhã, hora de Nova Y ork, nessa Data de Determinação da Taxa 
de Juros Baseada na LmO~ para cada Trimestre, aplicável a 
empréstimos em dólares cOllc~~ídos aos principais bancos 
europeus, em um prazo de 3 <três) meses, contado a partir da Data 
de Detenninação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada 
Trimestre e em um Montante· Representatiyo. Se o Banco obtiver a 
taxa de juros de mais de um Agente de Cálculo, como resultado do 
procedimento descrito anteriormente, o Banco determinará, a seu 
exclusivo critério. a taxa de juros LI}30R aplicável numa Data de 
Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada 
Trimestre, com base nas taxas de juros proporcionadas pelos 
Agentes de Cálculo. Para os propósitos desta disposição, se a Data 
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de Detenninação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cad~ 
Trimestre não for um dia de expediente bancárIo na cidade de 
Nova York, serão utilizadas as taxas cotadas no primeiro dia 
bancário em Nova York imediatamente seguinte. 

(ii) No caso de Empréstimos do Mecanismo Unimonetário em euros: 

(A) A Taxa de Juros UBOR em uma Data de Detenninação da Taxa 
de Juros Baseada na UBOR para cada Trimestre será a taxa 
"EUR-LIBOR-Telerate, que é a taxa para depósitos em euros elTI 
um prazo de 3 (três) meses que figure na Página Telerate 248 às 
11:00 horas da manhã, hora de Bruxelas, em uma data que seja 
2 (dois) Dias de Liquidação TARGET ant"s da Data de 
Detennínação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada 
Trimestre. Se essa taxa não constar da Página Telerate 248, a taxa 
correspondente a essa Data de Determinação da Taxa de Juros 
Baseada na LIBOR para cada Trimestre será determinada como se 
>lS pdltes houvessem especificado "IlUR-IlURIDOR-Bancos de 
Referência" corno a Taxa de Juros LIBOR aplicáveL 

(B) "EUR-EURIBOR-Bancos de Referência" significa que a taxa 
correspondente a uma Data de Determinação da Taxa de Jaros 
Baseada na LIBOR para cada Trimestre será determinada em 
função das taxas às quais os Bancos de Referência estejam 
oferecendo os depósitos em euros aos bancos de primeira ordem no 
mercado interbancário da zona do euro, aproxímadarrtente às 11 :00 
horas da manhã, hora de Bruxelas, em urna data que seja 2 (dois) 
Dias de Liquidação T ARGET antes dessa Data de Determinação 
da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre, a um 
prazo de 3 (três) meses, contado a partir da Data de Determinação 
da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre e em um 
Montante Representativo, partindo de um cálculo real de 360 dias. 
O Agente ou Agentes de Cálculo utilizado(s) pelo Banco 
solicitará(ão) urna cotação dessa taxa ao escritório principal na 
zona do euro de cada um dos Bancos de Referência. Se forem 
obtidas ao menos 2 (duas) cotações, a taxa correspondente a tal 
Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para 
cada Trimestre será a média aritmética das cotações. Se forem 
obtidas menos de 2 (duas) cotações de acordo com o solicitado, a 
taxa correspondente a essa Data de Determinação da Taxa de Juros 
Baseada na LIBOR para cada Trimestre será a média aritmética 
das taxas cotadas pelos principais bancos da zona do euro, 
escolhidos pelo Agente ou Agentes de Cálculo utilizado(s) pelo 
Banco, aproximadamente às 11 :00 horas da manhã, hora de 
Bruxelas, nessa Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada 
na LIBOR para cada Trimestre, aplicável a empréstimos em euros 
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concedidos aos principais bancos europeus, em um prazo de 3 
(três) meses, contado a partir da Data de Determinação da Taxa de 
Juros Baseada na UBOR para cada Trimestre e em um Montante 
Representativo. Se o Banco obtiver a taxa de juros de mais de um 
Agente de Cálculo, como resultado do procedinlento de~crito 

anteriormente, o Banco determinará, a seu exclusivo critério, a taxa 
de juros UBOR aplicável nwna Data de Determinação da Taxa de 
Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre, com base nas taxas 
de juros proporcionadas pelos Agentes de Cálculo. Para os 
propósitos de «ta di!<posição, se a Data de Determinação da Taxa de 
Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre não for um dia de 
expediente bancário em Bruxelas e na zona do euro, serão 
utilizadas as taxas cotadas no primeiru dia de expediente bancário 
em Bruxelas e na zona do euro imediatamente seguinte. 

(iii) No caso de Empréstimos do Mecanismo Unimonetário em ienes: 

(A) A Taxa 1It:: Juros LIBOR em uma Data de Detcrminação da Taxa 
de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre será a "JPY
LIBOR-BBA", que é a taxa para depósitos em ienes em um prazo 
de três (3) meses que figure na Página Telerate 3750 às 11:00 
horas da manhã, hora de Londres, em uma data que seja 2 (dois) 
Dias de Expediente Bancário em Londres antes da Data de 
Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada 
Trimestre. Se essa taxa não constar da Página Telerate 3750, a taxa 
correspondente a essa Data de Determinação da Taxa de Juros 
Baseada na LIBOR para cada Trimestre será determinada como se 
as partes houve"sem e"Pecificado a "JPY-LIBOR-Bancos de 
Referência" como a Taxa de Juros LIBOR aplicável. 

(B) "JPY-LIBOR-Bancos de Referência" significa que a taxa 
correspondente a wna Data de Determinação da Taxa de Juros 
Baseada na LIBOR para cada,. Trimestre será determinada em 
função das taxas às quais os Bancos de Referência estejam 
oferecendo os depósitos em ienes aos bancos de primeira ordem no 
mel'cado intcrbancário de Londres, aproximadamente às 11 :00 
horas da manhã, hora de Londres, em uma data que seja 2 (dois) 
Dias de Expediente Bancário em Londres antes da Data de 
Determinação da Taxa de Juros Baseada na UBOR para cada 
Trimestre, a um prazo de 3 (três) meses, contado a partir da Data 
de Detenninação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada 
Trimestre e em wn Montante Representativo. O Agente ou 
Agentes de Cálculo utilizado(s) pelo Banco solicitará(ão) wna 
cotação dessa taxa ao escritório principal em Londres de cada um 
dos Bancos de Referência. Se for obtido um mínimo de 2 (duas) 
cotações, a taxa correspondente a essa Data de Determinação da 
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Taxa de Juros Baseada na UBOR para cada Trimestre será a 
média aritmética das cotações. Se forem obtidas menos de 2 (duas) 
cotações conforme solicitado, a taxa correspondente a essa Data de 
Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada 
Trimestre será a média aritmética das taxas cotadas pelos 
principais bancos de Tóquio, escolhidos pelo Agente ou Agentes 
dc Cálculo utilizado(s) pelo Banco, aproximadamente às 11'00 
horas da manhã, hora de Tóquio, nessa Data de Determinação da 
Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre, aplicável a 
empréstimos em ienes concedidos aos principais bancos europeus, 
em um prazo de 3 (três) meses, contado a partir da Data de 
Detennina,1ío rb T"x" ne Juroo Baseada na LIBOR para cada 
Trimestre e cm um Montante Representativo. Se o Banco obtiver a 
taxa de juros de mais de um Agente de Cálculo, como resultado do 
procedimento descrito anteriormente, o Banco determinará a s.,u 
exclusivo critério, a taxa de juros LIBOR aplicável numa Data de 
Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada 
Trimestre, com base nas taxas de juros proporcionadas pelos 
Agentes de Cálculo. Para os propósitos desta disposição, se a Data 
de Detenninação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada 
Trimestre não for um dia de expediente bancário em Tóquio, serão 
utilizadas as taxas cotadas no primeiro dia de expediente bancário 
em Tóquio imediatamente seguinte. 

(iv) No caso de Empréstimos do Mecanismo Unimonetário em francos suíços: 

(A) A Taxa de Juros LIBOR em uma Data de Determinação da Taxa 
de Juros Baseada na LlHUR para cada Trimestre serã a 
"CHF-LIBOR-BBA", que é a taxa para depósitos em francos 
suíço"" em 11m pTaZO ne 'I (três) meses que figure na Página Telerate 
3750 às 11 :00 horas da manhã, hora de Londres, em urna data que 
seja 2 (dois) Dias de Expediente Bancário em Londres antes da 
Data de Determinação da Taxa ,1<:: JUlOS Baseada na LIDOR para 
cada Trimestre. Se essa taxa não constar da Página Telerate 3750, 
a taxa correspondente a essa Data de Determinação da Taxa de 
Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre será determinada tal 
como se as partes houvessem especificado "CHF-LIBOR-Bancos 
de Rcferência" como a Taxa de Juros LIDOR aplicável. 

(B) "CHF-LIBOR-Bancos de Referência" significa que a taxa 
correspondente a uma Data de Determinação da Taxa de Juros 
Baseada na LIBOR para cada Trimestre será determinada em 
função das taxas às quais os Bancos ele Referência estejam 
oferecendo os depósitos em francos suíços aos bancos de primeira 
ordem no mercado interbancário de Londres, aproximadamente às 
II:UO horas da manhã, hora de Londres, em uma data que seja 



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 48821 

2 (dois) Dias de Expediente Bancário em Londres antes da Data de 
Detenninação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada 
Trimestre, a um prazo de 3 (três) meses, a partir da Data de 
Detenninação da Taxa de Juros Baseada na UBOR para cada 
Trimestre e em um Montante Representativo. O Agente ou 
Agentes de Cálculo utilizado(s) pelo Banco solicitará(ão) uma 
cotação dessa taxa ao escritório principal em Londres de cada um 
dos Bancos de Referência. Se for obtido um mínimo de 2 (duas) 
cotações, a taxa correspondente a essa Data de Determinação da 
Taxa de Juros Baseada na l.TROR para cada Trimestre será a 
média aritmética das cotações. Se forem obtidas menos de 2 (duas) 
cotações de acordo com o solicitado, a taxa correspondente a essa 
Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIDOR para 
cada Trimestre será a média aritmética das taxas cotadas pelos 
principais bancos de Zurique, escolhidos pelo Agente ou Agentes 
de Cálculo utilizados pelo Banco, aproximadamente às i i :00 horas 
da manhã, hora de Zurique, nessa Data de Determinação da Taxa 
de Jmos Baseada na LIDOR para cada Trimcstrc, apliclÍvel n 
empréstimos em francos suíços concedidos aos principais bancos 
europeus, em um prazo de 3 (três) meses, contado a partir da Data 
de Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIDOR para cada 
Trimestre e em um Montante Representativo. Se o Banco obtiver a 
taxa de juros de mais de um Agente de Cálculo, como resul lado do 
procedimento descrito anteriormente, o Banco detenninará a seu 
exclusivo critério, a taxa de juros LIDOR aplicável numa Data de 
Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada 
Trimestre, com base nas taxas de juros proporcionadas pelos 
Agentes de Cálculo_ Para os propósitos desta disposição. se a Data 
de Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada 
Trimestre não for um dia de expediente bancário em Zurique, serão 
utilizadas as taxas cotadas no primeiro dia de expediente bancário 
em Zurique imediatamente seguinte. 

(z) "Trimestre" significa cada um dos seguintes periodos de 3 (três) meses do ano 
calendário: o período que começa no dia .. I o de janeiro e termina no dia 31 de 
março; o período que comcça no dia )0 de obril e- termino no dia 30 de junho; o 
período que começa no dia 10 de julho e termina no dia 30 de setembro; e o 
período que começa no dia 10 de outubro e termina no dia 31 de dezembro. 

CAPÍTULO II~ 

Amortização, Juros e Comissão de Crédito 

ARTIGO 3,01. Datas para o Pagamento da Amortização e dos Juros. O Mutuário 
deverá amortizar o Empréstimo em prestações semestrais nas mesmas datas determinadas na 
Cláusula 2_02 das Disposições Especiais para o pagamento do~ juros. Se a data de vigência deste 
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Contrato for entre os dias 15 (quinze) e 30 (trinta) de junho ou entre 15 (quinze) e 31 (trinta e 
um) de dezembro, as datas de pagamento dos juros, assim como da primeira parcela de 
amortização e as parcelas de amortização consecutivas serão 15 (quinze) de junho e 15 (quinze) 
de dezembro, respectivamente. 

ARTIGO 3.02. Comissão de crédito. (a) Sobre o saldo não desembolsado do 
Financiamento que não seja na moeda do país do Mutuário, este pagará uma comissão de crédito 
que começará a vigorar 60 (sessenta) dias após a data do Contrato. O valor de tal comissão será 
indicado nas Disposições Especiais, em nenhum caso poderá exceder de 0,75% ao ano. 

(b) No caso de Empréstimos em dólares dos Estados Unidos da América com o 
Mecanismo Uni monetário, esta comissão será paga em dólares dos Estados Unidos da América. 
No caso de Empréstimos com o Mecanismo Unimonetário numa moeda que não seja o dólar dos 
Estados Unidos da América, a comissão será paga na moeda do Empréstimo. Esta comissão será 
paga nas mesmas datas estipuladas para o pagamento dos juros, conforme previsto nas 
Disposições Especiais. 

(c) Esta comissão deixará de vigorar, no todo ou em parte, conforme o caso, na 
medida em que: (i) tenham sido efetuados os respectivos desembolsos; ou (ii) o Financiamento 
tenha ficado total ou parcialmente sem efeito. em conformidade com os artigos 3.15. 3.16 e 4.02-
destas Normas Gerais e com os artigos pertinentes das Disposições Especiais. 

ARTIGO 3.03. Cálculos de juros e da comissão de crédito. Os juros e a comissão de 
crédito serão calculados com base no número exato de dias do Semestre correspondente. 

ARTIGO 3.04. Juros. Os juros incidirão sobre os saldos devedores diários do 
Empréstimo a uma taxa anual que o Banco fixará periodicamente de acordo com sua política 
sobre taxas de juros e poderá ser uma das seguintes confonne o estipulado nas Disposições 
Especiais ou na carta do Mutuário a que se refere o Artigo 4.01(g) destas Normas Gerais, se o 
Mutuário decidir alterar sua opção quanto à alternativa de taxa de juros do Empréstimo do 
Mecanismo Unimonetário cODÍorme o estipulado na Cláusula 2.03 das Disposições Especiais: 

(a) No caso de Empréstimos do Mecanismo Unimonetário com Taxa de Juros 
Ajustável. os juros incidirão sobre os saldos devedores diários do Empréstimo a 
uma taxa anual para cada Semestre que será determinada em função do Custo dos 
Empréstimos Qualificados com uma Taxa de Juros Ajustável na Moeda Única do 
Financiamento, acrescida da margem vigente para empréstimos do capital ordinário 
expressa em termos de uma porcentagem anual: ou 

(b) No caso de Empréstimos do Mecanismo Unimonetário com Taxa de Juros Baseada 
na LIDOR, os juros incidirão sobre os saldos devedores diários do Empréstimo a 
uma taxa anual para cada Trimestre determinada pelo Banco em uma Data de 
Determinação da Taxa de Juros Baseada na UBOR para cada Trimestre, calculada 
da seguinte forma: (i) a respectiva Taxa de Juros LIBOR, conforme se define no 
Artigo 2.01(y) destas Normas Gerais; (ii) mais ou menos uma margem de custo 
calculada trimestralmente como a média ponderada de todas as margens de custo 
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para o Banco relacionadas com os empréstimos atribuídos à cesta de empréstimos 
do Banco que financiam os Empréstimos do Mecanismo Unimonetário com Taxa 
de Juros Baseada na LIBOR; (iii) mais o valor líquido de qualquer custo e/ou lucro, 
calculado trimestralmente, gerado por qualquer operação com instrumentos 
derivados em que o Banco participe para mitigar o efeito de flutuações extremas na 
Taxa de Juros LIBOR dos empréstimos obtidos pelo Banco para financiar o 
Mecanismo Unimonetário com Taxa de Juros Baseada na LIBOR; (iv) mais a 
margem para empréstimos do capital ordmário vigente na Data de Determinaçao da 
Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre expressa em termos de uma 
porcentagem anual. 

(c) Para os efeitos do Artigo 3.04(b): 

(i) O Mutuário e O Fiador de qualquer Empréstimo do Mecamsmo 
Unimonetário com Taxa de Juros Baseada na LIBOR expressamente 
aceitam e acordam que: (A) a Taxa de Juros LIBOR a que se refere o 
Artigo 3.04(b)(i) anterior e a margem de custo dos empréstimos do Banco 
a que se refere o Artigo 3.04(b)(ii) anterior poderão estar sujeitas a 
consideráveis flutuações durante a vigência do Contrato de Empréstimo, 
razão pela qual a alternativa de Taxa de Juros Baseada na UBOR pode 
acarretar riscos frnanceiros significativos para o Mutuário e o Fiador; 
(B) o Banco poderá, a seu exclusivo critério, participar em qualquer 
operação com instrumentos derivados com o objetivo de mitigar o impacto 
de flutuações extremas na Taxa de Juros LIBOR aplicável aos 
empréstimos obtidos pelo Banco para financiar os Empréstimos do 
Mecanismo Unimonetário com Taxa de Juros Baseada na LlHOR, 
conforme estipulado no Artigo 3.04(b )(iii) anterior; e (C) qualquer risco 
de flutuaçõe~ na alternativa de Taxa de Juros Baseada na UBOR dos 
Empréstimos do Mecanismo de Moeda Única será assumido em sua 
integridade pelo Mutuário e o Fiador, se for o caso. 

(ii) O Banco, a qualquer momento, devido a alterações que ocorram na prática 
do mercado e que afetem a determinação da Taxa de Juros Baseada na 
LIBOR para os Empréstimos do Mecanismo Unimonetário e visando a 
proteger os interesses de seus mutuários em geral e os do Banco, poderá 
aplicar uma base de cálculo diferente da estipulada no Artigo 3.04(b)(i) 
anterior para determinar a taxa de juros aplicável ao Empréstimo, desde 
que notifique, com pelo menos 3 (três) meses de antecedência, ao 
Mutuário e ao Fiador, a nova base de cálculo aplicável. A nova base de 
cálculo entrará em vigência na data de vencimento do período de 
notificação, a menos que o Mutuário ou o Fiador, notifique ao Banco 
durante tal período de sua objeção, caso em que tal modificação não será 
aplicável ao Empréstimo. . 

ARTIGO.3.0S. Desembolsos e pagamentos de amortizações e juros em moeda 
nadona!. (a) Os montantes que sejam desembolsados na moeda do país do Mutuário serão 
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aplicados ao Financiamento e debitados em seu equivalente em dólares dos Estados Unidos da 
América, determinado de acordo com a taxa de câmbio vigente na data do respectivo 
desembolso. 

(b) O pagamento das quotas de amortização I:: j uro~ UI::Vl::l á "~:J efetuado na mOeUa 
desembolsada, em seu equivalente em dólares dos Estados Unidos da América, determinado de 
acordo com a taxa de câmbio vigente na data do pagamento. 

(c) Para determinar as equivalências estipuladas nas alíneas (a) e (b) supra, será 
utili7Àda a taxa de câmbio quc eom::sponder, de acordo com o estabelecido no Artigo 3.06 destns 
Normas Gerais. 

ARTIGO 3.06. Taxa de câmbio. (a) A taxa de câmbio a ser utilizada para estabelecer a 
equivalência da moeda do país do Mutuário em relação ao dólar dos Estados Unidos da América 
será a seguinte: 

(i) A taxa de câmbio correspondente ao entendimento vigente entre o Banco e 
o respectivo país membro em matéria de manutenção do valor da moeda, 
conforme estabelecido na Seção 3 do Artigo V do Convênio Constitutivo 
do Banco. 

(ii) Na ausência de um entendimento entre o Banco e o respectivo país 
membro a respeito da taxa ue câmbio a ~t:r aplicada para fiIl~ UI:: 

manutenção do valor de sua moeda em poder do Banco, este terá o direito 
de exigir que, para os fins de pagamento de amortização e juros, sej a 
aplicada a taxa de câmbio utilizada nessa data pelo Banco Central do país 
membro, ou pela correspondente autoridade monetária para a venda de 
dólares dos Estados Unidos da América aos residentes no país, que não 
sejam entidades governamentais, para efetuar as seguintes operações: 
(a) pagamento a título de capital e juros devidos; (b) remessa de 
dividendos ou de outras rendas provenientes de investimentos de capital 
no país; e (c) remessa de capitais investidos. Se, para estas três classes de 
operações, não existir taxa de câmbio idêntica, será aplicável a mais alta, 
ou seja, a que represente o maior número de unidades na moeda do 
respectivo país por dólar dos Estados Unidos da América. 

(iii) Se, na data em que deva ser efetuado o pagamento, a regra anterior não 
puder ser aplicada por inexistência das mencionadas operações, o 
pagamento será efetuado com base na taxa de câmbio mais recente 
utilizada para tais operações dentro dos 30 (trinta) dias anteriores à data do 
vencÍlncnto. 

(iv) Se, não obstante a aplicação das regras acima mencionadas, não for 
possível determinar a taxa de câmbio a ser aplicada para fms de 
pagamento, ou se surgirem discrepâncias quanto a essa determinação, 
observar-se-á, nesta mlltérill, o que o Banco resolver, levando em 
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consideração as realidades do mercado de câmbio no respeclÍ vo país 
membro. 

(v) Se, por descumprimento das regras anteriores, o Banco considerar que o 
pagamento efetuado na mocda correspondente foi insuficiente, deverá 
coffiooicá-Io de imediato ao Mutuário para que este proceda à cobertura da 
diferença dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis contados a 
partir da data do recebimento do aviso. Se, ao contrário, a quantia 
recebida for superior à devida, o Banco procederá à devolução do excesso 
de recursos dentro do mesmo prazo. 

(b) Para determinar a equivalência em dólares dos Estados Unidos da Aménca de 
uma despesa efetuada com a moeda do pais do Mutuário, será utilizada a taxa de cámbio 
aplicável na data do pagamento da respectiva despesa, observada a regra assinalada na alínea (a) 
do presente Artigo. Para tanto, entende-se que a data de pagamento da despesa é aquela em que 
o Mutuário, o Órgão Executor ou qualquer outra pessoa natural ou juridica à qual tenha sido 
delegada a faculdade de efetuar despesas, realize os respectivos pagamentos em favor do 
empreiteiro ou fornecedor. 

ARTIGO 3.07. Desembolsos e pagamentos de amortização e juros em Moedas Únicas_ 
No caso de Empréstimos concedidos com o Mecanismo Unimonetário, os desembolsos e 
pagamentos a título de amortização e juros serão efetuados na Moeda Única do Empréstimo. 

ARTIGO 3.08. Determinação do valor de moedas conversíveis. Sempre que, nos 
termos deste Contrato, seja necessário determinar o valor de uma Moeda que não seja a do país 
do Mutuário em termos de uma outra moeda, tal valor será aquele que o Banco vier 
razoavelmente a fixar. 

ARTIGO 3.09. Participações. (a) O Banco poderá ceder a outras instituições públicas ou 
privadas, a título de participação, os direitos correspondentes às obrigações pecuniárias do 
Mutuário provenientes deste Contrato. O Hanco informará imediatamente o Mutuário a respeito 
de cada cessão. 

(b) Poderão ser acordadas participações em relação a: (i) qualquer montante do 
Empréstimo que tenha sido desembolsado antes da formalização do acordo de participação; ou 
(íi) qualquer montante do Financiamento ainda pendente de desembolso no momentu de ser 
celebrado o acordo de participação. 

(c) O Banco poderá, com a anuência prévia do Mutuário, ceder total ou parcialmente 
o importe não desembolsado do Financiamento a outras instituições públicas ou privadas. Para 
tanto, a parcela sujeita à participação será expressa em termos de um número fixo de urudadcs de 
uma ou várias moedas conversíveis. Igualmente, com prévia anuência do Mutuário, o Banco 
poderá estabelecer, para esta parcela sujeita à participação, uma taxa de juros diferente da 
estabelecida no presente Contrato. Os pagamentos dos juros e das quotas de amortização serão 
efetuados na moeda especificada em que se. realizou a participação e nas datas especificadas no 
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Artigo 3.01. O Banco proporcionará ao Mutuário e ao Participante urna tabela de amortização, 
após efetuado o último desembolso. 

ARTIGO 3.10. imputação dos pagamentos. Todo pagamento será imputado 
prim.cirarncnte à devolução de adiantamentos não justificados de recursos, depois a comissões e 
juros exigíveis na data do pagamento e, existindo saldo, à amortização de prestações vencidas do 
principal. 

ARTIGO 3.11. Pagamentos antecipados. Mediante notificação prévia por escrito ao 
Banco, com prazo não inferior a 45 (quarenta e cinco) dias, o Mutuário poderá pagar, numa das 
datas de pagamento de juros indicada nas Disposições Especiais, qualquer parcela do 
Empréstimo antes do respectivo vencimento, sempre que na data do pagamento não exista débito 
a título de comissões ou Juros. Salvo acordo por escrito em contrário, qualquer pagamento 
antecipado será imputado às prestações vincendas do principal, na ordem inversa dos 
r.()rrf':~nnrlente~ vencimentos. 

ARTIGO 3.12. Recibos. A pedido do Banco, o Mutuário deverá emitir e entregar ao 
Banco, ao final dos desembulsus, us n:cibus 4U" repl esentem as quantias desembolsadas. 

ARTIGO 3.13. Vencimento em dias feriados. Todo pagamento ou qualquer outra 
prestação que, de acordo com o Contrato, deva realizar-se em um sábado, domingo ou feriado 
bancário segundo a lei do lugar em que deva ser efetuado, considerar-se-á válido se realizado no 
primeiro dia útil subseqüente, não sendo cabível, neste caso, a cobrança de qualquer acréscimo. 

ARTIGO 3.14. Lugar de pagamento. Todo pagamento será efetuado na sede do Banco, 
em Washington, Distrito de Colúmbia, Estados Unidos da América, salvo se o Banco designar 
outro lugar para tal efeito, notificando previamente por escrito ao Mutuário. 

ARTIGO 3.15. Renúncia à parte do Financiamento. O Mutuário, com a concordância 
do Fiador, se houver, poderá, mediante aviso por escrito enviado ao Banco, renunciar ao direito 
de utilizar qualquer parcela do Financiamento que não tenha sido desembolsada antes do 
recebimento do referido aviso, desde que dita parcela não se encontre em qualquer das 
circunstância. prevista. no Artigo 5.03 destas Normas Gerais. 

ARTIGO 3.16. Cancelamento automático de parte do Financiamento. Salvo acordo 
expresso e pur escritu du Bancu cum u Mutuário e o Fiador, se houver, no sentido de prorrogar 
os prazos de desembolso, a parcela do Financiamento que não houver sido comprometida ou 
desembolsada, conforme o caso, dentro do prazo correspondente, ficará automaticamente 
cancelada. 

CAPÍTIJI,O IV 

Normas Relativas a Desembolsos 

ARTIGO 4.01. Condições prévias ao primeiro.desembolso. O primeiro desembolso do 
Financiamento estará condicionado a que se cumpram,~ de maneira satisfatória para o Banco, os 
seguintes requisitos: 



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 48827 

(a) Que o Banco tenha recebido um ou mais pareceres jurídicos fundamentados, com 
indicação d~", cli"posições constitucionais, jurídicas e regulamentares pertinentes, 
no sentido de que as obrigações contraidas pelo Mutuário neste Contrato e pelo 
Fiador no Contrato de Garantia, se for o caso, são válidas e exigíveis. Ditos 
pareceres deverão, ademais, abranger o exarnt: ue qualquer consulta de natureza 
jurídica que, razoavelmente, o Banco considere cabível formular. 

(b) Que o Mutuário, diretamente ou por meio do Órgão Executor, se pertinente, tenha 
designado um ou mais funcionários que possam representá-lo em lodos os atos 
relacionados com a execução destc Contrato e que tenha feito chegar ao Banco 
exemplares autênticos das assinaturas desses representantes. Se forem designados 
dois ou mais funcionários, o Mutuário indicará se os mesmos poderão atuar 
separada ou conjuntamente. 

(c) Que o Mutuário, diretamente ou por intermédio do Órgão Executor, se pertinente, 
tenha demonstrado ao Banco que disporá oportunamente de recursos suficientes 
para atender, pelo menos durante o primeiro ano civil, à execução do Projeto, de 
acordo com o cronograma de investimentos menCIOnado na alínea que se segue. 
Quando esse Financiamento constituir a continuação da mesma operação, cuj". 
etapa 011 d!lpal: ~nteriores o Ranco esteja financiando, a obrigação contida nesta 
alínea não será aplicável. 

(d) Que o Mutuário, diretamente ou por intermédio do órgão Executor, se pertinenle, 
tenha apresentado ao Banco um relatório inicial, preparado segundo a forma 
indicada pelo Banco, que sirva de base para a elaboração e avaliação dos 
relatórios de progresso a que se refere a alínea (a)(i) do Artigo 7.03 destas 
Normas Gerais. Além de outras informações que o Banco possa razoavelmente 
solicitar nos termos deste Contrato, o relatório inicial deverá compreender: 

(i) um plano de execução do Projeto que inclua, quando não se rratar de um 
programa de concessão de créditos, os planos e especificações que, a juizo 
do Banco, sejam necessários; 

(ii) um calendário ou cronograma de trabalho, ou de concessão de crédito, 
conforme o caso; e 

(iii) um quadro de origem e aplicação dos recursos, de que constem 
cronograma~ ponnenori7.ado~ de investimentos, de acordo com "s 
respectivas categorias de investimento, indicadas no Anexo A deste 
Contrato, e as indicações das contribuições . anuais necessárias de cada 
uma das distintas fontes de recursos com os quais será financiado o 
Projeto. Estando previsto neste Contrato o reconhecimento de despesas 
anteriores à sua assinatura ou à da resolução aprobatória do 
Financiamento, serão incluídas no relatório inicial,uma demonstração dos 
investimentos e, segundo os objetivos do Financiamento, uma descrição 
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das obras executadas no Projeto ou uma relação dos ccéditos já 
formaliz,,,los, conforme o ca.~o, até uma data imediatamente anterior à do 
relatório. 

(e) Que o Mutuário ou o Órgão Executor tenha apresentadu au Ball~u u plano, 
catálogo ou código de contas a que se refere o Artigo 7.0 I destas Normas Gerais. 

(f) Que o Órgão Oficial de Fiscalização a que se referem as Disposições Especiais 
tenha acordado em desempenhar as funções de auditoria previstas na alínea (b) do 
Artigo 7.03 destas Normas Gerais e nas Disposições Especiais, ou quc o Mutuário 
ou o Órgão Executor tenha concordado com o Banco quanto à firma de auditores 
públicos independente que realizará estas funções. 

(g) O Banco deverá haver recebido uma carta devidamente assinada pelo Mutuáric., 
com o consentimento escrito do Fiador, se for o caso, confirmando sua decisão de 
manter a alternativa de taxa de juros originalmente escolhida para o 
Financiamento, conforme estipulado nas Cláusulas 1.02(b) e 2_02(a) das 
Disposições Especiais; ou comunicando sua decisão de alterar sua opção de 
alternativa de taxa de juros do Financiamento, confonne estipulado na Cláusula 
701 <la. ni"po"içõe.~ F'Teciai" <le.ste Contrato de Empréstimo_ Se o Mutuário, 
com o consentimento escrito do Fiador, se for o caso, decidir alterar sua opção de 
alternativa de taxa de juros aplicável ao Financiamento, o Mutuário deverá 
notificar por escrito ao Banco sua decisão, pelo menos 30 (trinta) dias antes da 
apresentação ao Banco de sua solicitação para o primeiro desembolso do 
Financiamento. Para fins desta notificação, o Mutuário deverá utilizar o modelo 
de carta requerido pelo Banco. A alteração da opção de alternativa de taxa de 
juros aplicável ao Financiamento não poderá ser realizada, em nenhuma 
circunstância, ap6s decorridos os 30 (trinta) dias calcndário antcriorcs à data dc 
apresentação ao Banco da solicitação para o primeiro desembolso do 
Financiamento. 

ARTIGO 4.02. Prazo para o cumprimento das condições prevIas ao primeiro 
desembolso. Se dentro de 180 (cento e oitenta) dias contados da vigência deste Contrato, ou de 
um prazo maior que as partes ajustem por escrito, não forem cumpridas as condições prévias ao 
primeiro desembolso e.~tipuladas no Artigo 4.01 destas Normas Gerais e nas Disposições 
Especiais, o Banco poderá pôr termo a este Contrato, dando ao Mutuário o aviso correspondente. 

ARTIGO 4.03. Requisitos para qualquer desembolso. Para que o Banco efetue 
qualquer desembolso será necessário que: (a) o Mutuário ou o órgão Executor, conforme o caso, 
tenha apresentado por escrito um pedido de desembolso e que, em apoio ao mesmo, tenham sido 
fornecidos ao Banco us ducumentos pertinentes e demais antt:Cedente.s que este possa haver 
solicitado. No caso de Empréstimos nos quais o Mutuário haja optado por receber financiamento 
numa combinação de Moedas Únicas, ou em uma ou mais Moedas ÚnicaS, o pedido deve indicar 
o montante específico da Moeda(s) Única(s) a ser desembolsado; (b) os pedidos sejam 
apresentados, o mais tardar, 30 (trinta) dias antes da dam.. de expiração do prazo para 
desembolsos ou da prorrogação que o Mutuário c o Banco tcnham acordado por cscrito; (c)' não 
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tenham ocorrido quaisquer das circunstâncias descritas no Artigo 5.01 destas Normas Gerais; e 
(d) o Fiador, quando for o caso, não esteja em mora com relação às suas obrigações de 
pagamento para com o Banco, a título de qualquer Empréstimo ou Garantia, por período superior 
a 120 (cento e vinte) dias. 

ARTIGO 4.04. Desembolsos para Coo»eração Técnica. Se as Disposições Especiais 
contemplarem Financiamento de despesas para Cooperação Técnica, os desembolsos para esse 
propósito poderão ser efetuados depois de cumpridos os requisitos estabelecidos nas aiineas (a) e 
(b) do Artigo 4.01 e no Artigo 4.03 destas Normas Gerais. 

ARTIGO 4.05. Pagamento da quota de inspeção e supervisão. Se o Banco estabelecer 
que será cobrado um montante para cobrir despesas a título de inspeção e supervisão, de acordo 
com o disposto nas Disposições Especiais, o Banco notificará ao Mutuário a respeito, e este 
deverá indicar se pagará tal montante diretamente ao Banco ou se o Banco deverá retirar e reter 
tal montante dos recursos do Financiamento. Tanto o pagamento por parte do Mutuário como a 
retenção por parte do Banco de qualquer montante que se destine à inspeção e supervisão serão 
realizados na moeda do Empréstimo. 

ARTIGO 4.06. Procedimento de desembolso. O Banco poderá efetuar desembolsos a 
débito do Financiamento: (a) transferindo a favor do Mutuário as quantias a que este tenha 
direito de acordo com este Contrato; (b) efetuando pagamentos por conta do Mutuário, e de 
comum acordo, a outras instituições bancárias; (c) constituindo ou renovando o Fundo Rotativo a 
que se refere o Artigo 1.07 seguinte; e (d) mediante outro procedimento que as partes acordem 
por escrito. Qualquer despesa bancária cobrada por terceiros em razão dos desembolsos correrá 
por conta do Mutuário. Salvo acordo das partes em contrário, somente serão feitos desembolsos, 
em cada oportunidade, de quantias não inferiores a um montante equivalente a US$ 100.000 
(cem mil dólares dos Estados Unidos da América). 

ARTIGO 4.07. Fundo Rotativo. (a) A débito do Financiamento e urna vez cumpridn~ o' 
requisitos previstos nos Artigos 4.01 e 4.03 destas Nonnas Gerais e nas Disposições Especiais 
peltinelltes, o Banco poderá adiantar recursos do Financiamento a fim de estabeIeçef, ampliar ou 
renovar um Fundo Rotativo para a cobertura de despesas relacionadas com a execução do Projeto 
financiáveis com tais recursos, de acordo com as disposições deste Contrato. 

(b) Salvo acordo expresso entre as partes, o montante do Fundo Rotativo não 
excederá a 5% (cinco por ccnto) do montante do Financiam9!1to. O Banco podcrá ampliar ou 
renovar total ou parcialmente o Fundo Rotativo, se assim lhe for justificadamente solicitado, na 
medida em que os recursos sejam utilizados e desde que se cumpram os requisitos do Artigo 4.03 
destas Normas Gerais e os estabelecidos nas Disposições Especiais. O Banco poderá também 
reduzir ou cancelar o montante do Fundo Rotativo caso determine que os recursos 
desembolsados através do referido Fundo excedem as necessidades do Projeto. A constituição e 
renovação do Fundo Rotativo serão considerados desembolsos para todos os efeitos deste 
Contrato. 

(c) O plano, catálogo ou código de contas que o Mutuário ou o Órgão Executor 
cleverá apre.~entar ao Ranco, confonne o Artigo 4.01 (e) cle~ta~ Nonna~ Gemis, indicará o método 
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contábil que o Mutuário utilizará para verificar as transações e demonstrativo Je conta" do ?;Indo 
Rotativo. 

(d) Até 30 (trinta) dias antes da data de vencimento do prazo de desembolso do 
Finam::iaJllt:lllo, o Mutuário deverá apresentar ao Banco u justificação final sobre o uso dos 
recursos do Fundo Rotativo e efetuar a devolução de qualquer saldo pendente não justificado. 

(e) No caso de Empréstimo no qual ° Mutuário tenha optado por receber 
financiamento em uma combinação de Moedas Únicas, ou em uma ou várias Moedas Únicas, o 
Mutuário poderá, dependendo da disponibilidade de saldo não desembolsarlo ne"sas moedas, 
optar por receber um desembolso do Fundo Rotativo em qualquer das Moedas Únicas do 
Empréstimo, ou em qualquer outra combinação destas moedas. 

ARTIGO 4.08. Disponibilidade de moeda nacional. O Banco estará obrigado a efetuar 
desembolsos ao Mutuário na moeda do país do Mutuário somente na medida em que o respectivo 
depositário do Banco a tenha colocado à sua efetiva disposição. 

CAPÍTULO V 

Suspensão de J:)(lSembolsos e Vencimento Antecipado 

ARTIGO 5.01. Suspensão de desembolsos. O Banco, mediante aviso escrito ao 
Mutuário, poderá suspender 05 desembolsos se ocorrer e enquanto subsistir qualquer das 
seguintes circunstâncias: 

(a) Mora no pagamento das quantias devidas pelo Mutuário ao Banco a titulo de 
principal, comissões e juros, devolução de adiantamentos ou qualquer outro título, 
de acordo com este Contrato ou com qualquer outro Contrato rle Empréstimo 
celebrado entre o Banco e o Mutuário. 

(b) Inadimplemento, por parte do Mutuário, de qualquer outra obrigação estipulada 
neste Contrato ou Contratos subscritos com o Banco para financiamento de 
Projeto. 

(c) A retirada ou suspensão, como membro do Banco, do país em que o Projeto deva 
sc;;r executado. 

(d) Quando o Projeto ou os propósitos do Financiamento puderem ser afetados por: 

(i) qualquer restrição, modificação ou alterarão da competência legal, das 
funções ou do patrimÔnio do Mutuário ou Orgão Executor; ou 

(ii) qualquer modificação ou emenda que tenha sido efetuada sem a anuência 
escrita do Banco, nas condições básicas cumpridas antes da Resolução 
aprobatória do Financiamento ou da assinatura do Contrato. Nesses casos, 
o Banco lerá o direito de requerer do Mutuário e do Órgão Executor 
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informações justificadas e pormenorizadas e somente após ouvir o 
Mutuário ou o Órj(ão Executor e examinar suas informações e 
esclarecimentos, ou no caso de falta de manifestação do Mutuário e do 
Órgão Executor, poderá suspender os desembolsos se considerar que as 
modificações introduzidas afctam substancial c negativamente o Projeto 
ou tomam impossível sua execução. 

(e) Inadimplemento, por parte do Fiador, se existir, de qualquer obrigação estipulada 
no Contrato de Garantia. 

(f) Qualquer circunstância extraordinária que, a critério do Banco, e não se tratando 
de Contrato em que o Mutuário seja a República, torne improvável que o 
Mutuário possa cumprir as obrigações contraídas neste Contrato, ou que não 
permita atingir os propósitos que se tiveram em conta ao celebrá-lo. 

(g) Caso seja determinado, em qualquer etapa, que existe evidência suficiente para 
confirmar uma alegação de que um empregado, agente ou representante do 
Mutuário, do Órgão Executor ou do Órgão Contratante cometeu um ato de fraude 
ou corrupção durante o processo de licitação, de negociação de um contrato ou da 
execução do Contrato. 

ARTIGO 5.02. Término, vencimento antecipado ou cancelamento parcial de quantias 
não desembolsadas e outras medidas. (a) O Danco poderá pôr tenno a este Conb-ato 
relativamente à parte do Financiamento que não tenha sido desembolsada até aquela data ou 
declarar vencida e exigível, de imediato, a totalidade do Empréstimo ou parte dele, com os juros 
e comissões devidos até a data do pagamento se: (i) qualquer das circunstâncias previstas nas 
alíneas (a), (b), (c), e (e) do artigo anterior se prolongar por mais de 60 (sessenta) dias, ou (il) S(; 

a informação a que se refere o inciso (d) do arti~o anterior, ou se os e~clarecimentos ou 
informações adicionais apresentadas pelo Mutuário, Orgão Executor ou pelo Orgão Contratante, 
conforme o caso, não forem satisfatórias para o Banco. 

(b) O Banco poderá cancelar a parte não desembolsada do Financiamento referente à 
aquisição de determinados bens e serviços correlatos, à contratação de obras, serviços correlatos 
ou serviços de consultoria, ou declarar vencida e exigível a parte do Empréstimo correspondente 
às mencionadas aquisições, caso já tenha havido desembolsos, se, a qualquer momento, 
d~tt:rminar IjUI:: (i) a menciunada aljuisiçãu ucurreu sem Ijue tenham sido seguidos os 
procedimentos indicados neste Contrato; ou (ii) representantes do Mutuário, do Órgão Executor, 
ou do Órgão Contratante tenham incorrido em qualquer ato de fraude ou corrupção, seja durante 
o processo de seleção do empreiteiro, fornecedor ou consultor, ou durante a negociação ou 
execução do respectivo contrato, sem que, para corrigir a situação, o Mutuário tenha tomado 
medidrul aproprindrul oportunos, aceitáveis para o Banco de acordo com as garanti os dc devido 
processo estabelecidas na legislação do país do Mutuário. 

(c) Para os efeitos da alínea anterior, entende-se que as práticas corruptas incluem, 
mas não se limitam aos seguintes atos: (i) prática corrupta consiste em oferecer, receber ou 
soEcitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte; 
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(ii) prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que engane ou 
tente enganar uma parte para obter beneficio financeiro ou de outra natureza ou para evitar uma 
obrigação; (iii) prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de 
prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para 
innuen~iar as a..,õe~ u" urna pai L,,; c (iv) prátiça colusiva é wn acordo entre duas ou mais partes 
efetuado com o intuito de alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar 
impropriamente as ações de outra parte. 

(d) Caso seja comprovado que, de acordo com os procedimentos administrativos do 
Danco, qualquer empresa, entidade ou indivíduo que apresente oferta ou participe de um projeto 
financiado pelo Banco incluindo, entre outros, mutuários, licitantes, fornecedores, empreitciros, 
subempreiteiros, conccssionários, Órgãos Executores ou Órgãos Contratantes (incluindo seus 
respectivos funcionários, empregados e representantes) tenha cometido um ato de fraude, o 
Banco poderá: 

(i) decidir não fmanciar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato ou 
de um contrato adjudicado para obras, bens, serviços correlatos e serviços 
de consultoria financiados pelo Banco; 

(ii) suspender os desembolsos do Financiamento, como descrito no artigo 
5.01(g) anterior destas Normas Gerais, se se determinar, em qualquer etapa, 
que há evidência suficiente para confirmar uma alegação de que um 
empregado, agente ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou do 
Órgão Contratante tenha cometido um ato de fraude ou corrupção; 

(iii) cancelar e!ou acelerar o pagamento de uma parte do Empréstimo ou da 
doação relacionada com um contrato, como descrito no artigo 5.02(b) 
anterior destas Normas Gerais, quando houver evidência de que o 
representante do Mutuário não tomou as medidas corretivas adequadas em 
um período de tempo que o Banco considere razoável e conforme as 
garantias de devido processo legal estabelecidas na legislação do país do 
Mutuário; 

(iv) Emitir uma admoestação na forma de uma carta formal de censura à 
conduta da empresa, entidade ou indivíduo; 

(v) Declarar uma pessoa, entidade ou empresa inelegível, permanentemente ou 
por um determinado período de tempo, para que se lhe adjudiquem 
contratos nos termos de projetos financiados pelo Banco, exceto nos termos 
e condições que o Banco considere apropriadas; 

(vi) Enviar o caso às autorídades competentes encarregadas de fazer cumprir a 
lei; e/ou 

(vii) Impor outras sanções que considere apropriadas conforme as circunstâncias 
do caso, incluindo a imposição de multas que representem para o Banco um 
reerllbolso dos custos vinculados às jnvcstigaçües uu auluaçut::s. Essas 
sanções poderão ser impostas de forma adicional ou em substituição a 
outras sanções. 

(e) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco nos termos das 
disposições anteriormente rcferidaa poderá scr efetuada de forma pública ou privada. 
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ARTIGO 5.03. Obrigacões não atingidas. Não obstante o disposto nos artigos 5.01 e 
5.02 precedentes, nenhuma das medidas previstas neste Capítulo atingirá o desembolso por parte 
do Banco: (a) das quantias sujeitas à garantia de uma carta de crédito irrevogável; e {b) das 
quantias às quais o Banco tenha se comprometido especificamente por escrito, perante c 
Mutuário, ou o Órgão Executor, ou o Órgão Contratante, confonne o caso, a débito dos recursos 
do Financiamento, para efetuar pagamentos a um empreiteiro ou fornecedor de bens ou serviços 
correlatos, ou serviços de consultoria. O Banco poderá deixar sem efeito o compromisso 
indicado nesta alínea (b) quando for determinado, de maneira que o Banco considere satisfatória, 
que, durante o processo de seleção, negociação ou execução do contrato para a aquisição das 
mencionadas obras, bens e serviços correlatos, ou serviços de consultoria, ocorreram um ou mais 
atos de fraude e corrupção. 

ARTIGO 5.04. Reserva de direitos. O atraso ou a abstenção, por parte do Banco, do 
exercício dos direitos estabelecidos neste Contrato não poderão ser interpretados corno renúncia 
do Banco a tais direitos, nem como aceitação de acontecimentos ou circunstâncias que lhe terimo; 
facultado exercê-los. 

ARTIGO 5.05. Dispusiçlles nllu atingidas. A aplicação das medidas estabelecidas neste 
Capítulo não atingirá as obrigações do Mutuário estipuladas neste Contrato, as quais continuarão 
em pleno vigor, salvo no caso do vencimento antecipado da totalidade do Empréstimo. em que 
somente permanecerão em vigor as obrigações pecuniárias do Mutuário. 

CAPÍTULO VI 

Execução do Proieto 

ARTIGO 6.01. Disposicões gerais relativas à execução do Projeto. (a) O Mutuário 
"c.orei" 'lHe o Projeto será executado com a devida diligência, em confonnidade com eficientes 
normas financeiras e técnicas e de acordo com os planos, especificações, cronograma de 
investimentos, orçamentos, regulamentos e outros documentos que o Banco haja aprovado. 
Convém, igualmente, em que todas as obrigações que lhe cabem serão cumpndas à satistação do 
Banco. 

(b) Qualquer modificação substancial nos planos, especificações, cronograma de 
investimentos, orçamentos, regulamentos e outros documentos que o Banco haja aprovado, assim 
como qualquer modificação substancial no contrato ou contratos de bens ou serviços custeados 
com os recursos destinados à execução do Projeto, ou nas categorias de investimento, dependerá 
de prévio consentimento escrito do Banco. 

ARTIGO 6.02. Preços e licitações. Os contratos de execução de obras, aquisição de bens 
e prestação de serviços para o Projeto deverão estabelecer um custo razoável, que será 
geralmente o preço mais baixo do mercado, levando-se em consideração fatores de qualidade, 
eficiência e outros fatores pertinentes. 
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ARTIGO 6.03. Utilização de bens. Salvo autorização expressa do Banco, os bens 
adquiridos com os recursos do Financiamento deverão destinar-se exclusivamente aos fins do 
Projeto. Concluída a execução do Projeto, a maquinaria e o equipamento de construção 
utilizados nessa execução poderão ser empregados para outros fins. 

ARTIGO 6.04. Recursos adicionais. (a) O Mutuário deverá fornecer oportunamente 
todos os recursos adicionais aos do Empréstimo necessários para a completa e ininterrupta 
execução do Projeto, cujo valor estimado se declara nas Disposições Especiais. Se durante Q 

processo de desembolso do Financiamento se verificar um aumento no custo estimado do 
Projeto, o Banco poderá exigir a alteração no cronograma de investimentos a que se refere a 
alínea (d) do Artigo 4.01 destas Nonnas Gerais, para que o Mutuário atenda esse aumento. 

(b) A partir do ano civil seguinte ao do início do Projeto e durante o periodo de sua 
execução, o Mutuário deverá demonstrar ao Banco, nos primeiros 60 (sessenta) dias de cada ano 
e;viJ, que disporá, oportunamente, dos recursos necessários para efetuar a contribuição local ao 
Projeto durante esse ano. 

CAPÍTULO VII 

Registros. Ins peções e Rela tórios. 

ARTIGO 7.01. Controle interno e registros. O Mutuário, o órgão Executor ou o Órgão 
Contratante, conforme o caso, deverá manter um sistema adequado de controles internos 
contábeis e administrativos. O sistema contábil deverá estar organizado de modo a prover a 
documentação necessária para verificar as transações e a facilitar a oportuna preparação das 
demonstrações frnanceiras e dos relatórios. Os registros do Projeto deverão ser mantidos por um 
periodo mínimo de 3 (três) anos contados a partir da data do último desembolso do Empréstimo, 
de modo a: (a) pennitir a identifieaçJio elas quantias recebidas das diferentes fontes; 
(b) consignar, em conformidade com o registro de contas que o Banco tenha aprovado, os 
investimentos no Projeto, tanto com recursos do Empréstimo como com os demais recursos cuja 
contribuil'ãu esteja prevista para sua total execução; (c) conter os ponnenores necessários para a 
identificação das obras realizadas, dos bens adquiridos e dos serviços contratados, bem como a 
utilização das referidas obras, bens e serviços; (d) incluir nos referidos documentos a 
documentação relacionada ao processo de licitação e execução dos contratos fmanciados pelo 
Banco, o que compreende, mas não se limita a, avisos de licitação, pacotes de ofertas, resumos, 
avaliações de ofertas, contratos, correspondência, produtos e minutas de trabalhu e falw'as, 
inclusive documentos relacionados ao pagamento de comissões e pagamentos a representantes, 
consultores e empreiteiros, e Ce) demonstrar o custo dos investimentos em cada categoria e o 
progresso das obras. Quando se tratar de programas de crédito, os registros deverão precisar, 
ainda, os créditos concedidos, os resgates recebidos e a utilização dos mesmos. 

ARTIGO 7.02. Inspeções. (a) O Banco poderá estabelecer os procedimentos de inspeção 
que julgue necessários para assegurar-se do desenvolvimento satisfatório do Projeto, 

• (b) O Mutuário, o Órgão Executor e o Órgão Contratante,confonne o caso, deverão 
permitir que o Banco inspecione a qualquer tempo o Projeto, a.sim como os equipamentos e 
materiais correspondentes, e examine os registros e documentos cujo conhecimento considere 
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pertinente. No desempenho dessa tarefa, o pessoal que o Banco enviar ou designar para o 
cwnprimento deste propósito, como investigadores, representantes, auditores ou peritos deverá 
contar com a mais ampla colaboração das respectivas autoridades. Todas as despesas relativas a 
transporte, salário e demais gastos efetuados com tal pessoal serão pagaq pelo Banco. 

(c) O Mutuário, o Órgão Executor ou o Órgão Contratante, conforme o caso, deverão 
proporcionar ao Banco, se eventualmente solicitado por seu representante autorizado, todos os 
documentos, inclusive os relacionados com as aquisições, que o Banco possa razoavelmente 
solicitar. Ademais, o Mutuário, o Órgão Executor e o Órgão Contratante deverão colocar à 
disposição do Banco, se assim solicitado com razoável antecipação, seu pessoal para que 
respondam às indagações que o pessoal do Banco possa ter em relação à revisão ou auditona dos 
documentos. O Mutuário, o Órgão Executor e o Órgão Contratante, conforme o caso, deverá 
apresentar os documentos oportunamente, ou uma declaração juramentada na quai constem as 
razões pelas quais a documentação solicitada não se encontra disponível ou está scndo retida. 

(d) Caso o Mutuário, o Órgão Executor ou o Órgão Contratante, conforme o caso, se 
recuse a cumprir a solicitação apresentada pelo Banco, ou de alguma maneira oponha obstáculos 
à revisão do assunto por parte do Banco, o Banco, a seu exclusivo critério, poderá adotar as 
medidas que considere apropriadas contra o Mutuário, o Órgão Executor ou o Órgão 
Contratante, conforme o caso. 

ARTIGO 7.03. Relatórios e demonstrações frnanceiras. (a) O Mutuário, ou o Órgão 
Executor, se pertinente, apresentará ao Danco os relatórios a seguir indicados, lIUS pnuus 'lue se 
fixam para cada um deles: 

(i) Dentro dos 60 (sessenta) dias seguintes ao término de cada Semestre civil, 
ou em outro prazo acordado pelas Partes, os relatórios referentes à 
execução do Projeto, preparados de acordo com as normas que, a respeito, 
forem acordadas com o Banco. 

(ii) Os demais relatórios que o Banco razoavelmente solicitar com relação ao 
investimento dos montantes emprestados, à utilização dos bens adquiridos 
com tais montantes e ao desenvolvimento do Projeto. 

(iii) Três exemplares das demonstrações fmanceiras correspondentes à 
totalidade du Projelu, ao em:erramt:nto dt: cada exerclcio econômico do 
Órgão Executor, e informação financeira complementar relativa a essas 
demonstrações. As demonstrações financeiras serão apresentadas dentro 
dos 120 (cento e vinte) dias seguintes ao encerramento de cada exercício 
econômico do Órgão Executor, a partir do exercício em que se inicie a 
execução do Projeto e durante o período assinalado nas Disposições 
Especiais. 

(iv) Quando as Disposições Especiais assim eXIgIrem, três exemplares das 
.demonstrações financeiras do Mutuário, ao encerramento de seu exercício 
econômico, e informação financeira complementar relativa a essas 
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demonstrações. As demonstrações serão apresentadas durante o período 
indicado nas Disposições Especiais, a partir das referentes ao exercício 
econômico em que se inicie o Projeto e dentro dos 120 (cento e vinte) dIas 
seguintes ao encerramento de cada exercício econômico do Mutuário. 
Essa obrigação não será aplicável quando o Mutuário for a República 011 c. 
Banco Central. 

Quando as Disposições Especiais assim eXIgIrem, três exemplares das 
demonstrações financeiras do Órgão Executor, ao encerramento de seu 
exercício econômico, e informação fmanceira complementar relativa a 
essas demonstrações. As demonstrações serão apresentadas durante o 
período indicado nas Disposições Especiais, a partir das referentes ao 
exercício econômico em que se ini<.:k o Projt::lo t: dentro dos 120 (cento e 
vinte) dias seguintes ao encerramento de cada exercício econômico do 
Órgão Executor. 

(b) As demonstrações e documentos descritos nas alíneas (ai (iii), (iv) e I'J) aeVEfécir 
ser apresentados com o parecer da entidade auditora indicada nas Disposiç;}6s 
Especiais deste Contrato e de acordo com requisitos que o Banco considere 
satisfatórios. O Mutuário ou o Órgão Executor, segundo pertinente, deverá 
autorizar a entidade auditora a proporcionar ao Banco a informação adicional que 
este venha razoavelmente a solicitar, relativa às demonstrações financeiras e aos 
relatórios de auditoria emitidos_ 

(c) (i) Nos casos em que o parecer deva ser emitido por um organismo oficial de 
fiscalização e este não puder cumprir essa tarefa de acordo com requisitos que o 
Banco considere satisfatórios ou dentro dos prazos acima mencionados. u 
Mutuário ou o Órgão Executor contratará os serviços de uma firma de contadores 
públicos independente, aceitável para o Banco; (ii) As partes contratantes poderão 
acordar que sejam utilizados os serviços de uma firma de contadores públicos 
independente. 

CAPÍTULO VIII 

Disposição sobre Gravames e Isenções 

ARTIGO 8.01. Compromisso relativo a gravames. Se o Mutuário decidir estabelecer 
algum gravame específico parcial ou total sobre seus bens ou rendimentos como garantia de uma 
dívida externa, deverá constituir, simultaneamente, um gravame que garanta aO Sa"co. eIn 
condições de igualdade e proporcionalmente, o cumprimento das obrigações pecuniárias 
decorrente.~ do Contrato. Contudo, esta disposição não será aplicável: (a) aos gravames 
constituídos sobre bens, para assegurar o pagamento do sal~o pendente do seu preço de 
aquisição; e (b) aos gravames constituídos em razão de operações bancárias para garantir o 
pagamento de obrigações cujos prazos de vencimento não sejam superiores a um ano. Se o 
Mutuário for um país membro do Banco"a expressão "bens ou rendimentos" refere-se a todo tipo 
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de bens ou rendimentos pertencentes ao Mutuário ou a qualquer uma de suas dependências, que 
não '''iam entidades autônomas com patrimônio próprio. 

ARTIGO 8.02, Isenção de impostos. O Mutuário compromete-se a pagar tanto o capital 
como os juros e demais encargos do Empréstimo sem qualquer dedução ou restJição, livre de 
todo imposto, taxa, direito ou encargo estabelecidos ou que possam ser estabelecidos pelas leis 
de seu pais. e a responsabilizar-se por todo imposto, taxa ou direito aplicável à realização, 
registro e execução deste Contrato. 

CAPÍTULO IX 

Arbitragem 

ARTIGO 9.01. Composição do Tribunal. (a) O Tribunal Arbitral será constituído por 
três membros, designados da seguinte fonna: um pelo Banco; outro pelo Mutuário; e um terceiro, 
doravante denominado o "Desempatador", por acordo direto entre as partes ou por intermédio 
dos respectivos árbitros. Se as partes ou os árbitros não chegarem a acordo com relação à 
nomeação do Desempatador, ou se uma das partes não puder designar árbitro, o lJesempatador 
será designado, a pedido de qualquer das partes, pelo Secretário-Geral da Organização dos 
Estados Ameri"anos Se qualquP.T elas parte« não nomear árhitro, este será designado pelo 
Desempatador. Se qualquer dos árbitros nomeados, ou o Desempatador, não desejar ou não 
puder atuar, ou prosseguir atuando, proceder-se-á à sua substituição pela forma estabelecida para 
a sua designação original. O sucessor terá as mesmas funções e atribuições do substituído. 

(b) Se a controvérsia envolver tanto o Mutuário como o Fiador, se houver, ambos 
serão considerados como uma só parte, e, por conseguinte, deverão atuar 
conjuntamente seja para a nomeação do árbitro, seja para os demais efeitos da 
arbitragem. 

ARTIGO 9.02. Início do Processo. Para submeter a controvérsia ao processo de 
arbitragem, a parte reclamante dirigirá à outra parte uma comunicação, por escrito, expondo a 
natureza da reclamação, a satisfação ou reparação pretendida e o nome do árbitro que designa. A 
parte que receber essa comunicação deverá, dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. 
comunicar à parte contrária o nome da pessoa que designa como árbitro. Se dentro do prazo de 
30 (trinta) dias, contados da entrega da referida comunicação à parte reclamante, as partes não 
houverem chegado a um acordo sobre a designação do Desempatador, qualquer delas poderá 
solicitar ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos que proceda à designação. 

ARTIGO 9.03. Constituição do Tribunal. O Tribunal Arbitral constituir-se-á em 
Washington, Distrito de Columbia, Estados Unidos da América, na data em que o Desempatador 
dt:(t:rminar t:, uma V~ constituído, funcionará nas datas fixadas pelo próprio Tribunal. 

ARTIGO 9.04. Processo. (a) O Tribunal terá competência para conhecer e decidir tão 
somente sobre a matéria da controvérsia. O Tribunal adotará suas próprias normas de processo e 
poderá, por iniciativa própria, designar os peritos que consi~erar necessário. Em qualquer caso, 
dará sempre às partes a oportunidade de apresentar razões em audiência. 
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(b) O Tribunal julgará ex aequo et bono, fundamentando sua decisão nos termos deste 
Contrato e proferirá sentença ainua 4ue UIna das partt::s nãu haja I,;olupalecidü. 

(c) A sentença será exarada por escrito e deverá ser adotada pelo voto concorrente de 
pelo menos dois membros do Tribunal, deverá ser proferida dentro do prazo 
aproximado de 60 (sessenta) dias contados a partir da data da nomeação do 
Dcscmpatador c, a não ser que o Tribunal decida prorrogar o aludido prazo7 Cln 

virtude de circunstâncias especiais e imprevistas, será notificada às partes por 
meio de comunicação subscrita, pelo menos, por dois membros do Tribunal, 
deverá ser cumprida dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da data de 
notificação, terá efeito executório e será irrecorrível. 

ARTIGO 9.05. Despesas. Os honorários de cada árbitro serão custeados pela parte que o 
houver designado e os honorários do Desempatador serão custeados em parcelas iguais entre as 
partes. Antes de conslttUIr-se o Tribunal, as partes entrarão em acordo quanto aos honorános das 
demais pessoas cuja intervenção no processo arbitral se julgar necessária. Se as .,=e~. 'k. 
oportunidade, não chegarem a um acordo, o próprio Tribunal fixará a remuneração que seja 
razoável para as pessoas referidas, segundo as circunstâncias. Cada parte custeará suas próprias 
despesas no processo de arbitragem, mas as despesas do Tribunal serão custeadas, em parcelas 
iguais, pdas partes. Qualquer dúvida relacionada com a divisa0 das despesas ou quanto à forma 
de pagamento será resolvida pelo próprio Tribunal, mediante decisão irrecorrível. 

ARTIGO 9.06. Notificações. Qualquer notificação relativa à arbitragem ou à sentença 
será efetuada segundo a forma prevista neste Contrato. As partes renunciam a qualquer outra 
fonna de notificação. 

ANEXO A 

Programa BNDES de Crédito Multissetorial de Apoio às Micro, Pequenas e Médias 
Empresas - Terceira Etapa do Convênio de Linha de Crédito Condicional (CCLIP) 

I. Objetivo 

1.01 O objetivo do Programa é apoiar o fortalecimento progressivo da competitividade, bem 
como a criação de empregos no âmbito das micro, pequenas e médias empresas do setor 
privado produtivo brasik:iru (MPI'vIEs), uel11 COJllO pessoas fisÍcas, mediante o 
financiamento de médio e longo prazo de projetos de investimento. 

lI. Descrição 

2.01 O Progrruna consistirá nos repasses de recursos, a médio e longo prazo, que o Mutuário 
concederá às MPMEs, através das IFls participantes, com o objetivo dc financiar 
projetos de investimentos, para a ampliação, modernização e diversificação de 
atividades produtivas das referidas MPMEs que cumpram os requisitos técnicos, legais, 
fmanceiros e ambientais estabelecidos nas Disposições Especiais deste Contrato e na 
legislação pertinente. Será admitido o financiamento de cApit.al de giro permanente 
associado ao Proj eto. O total dos recursos do Programa será canalizado pelo Mutuário 
em Reais brasileiros para o financiamento de investimento e capitaI de giro permaneute 
associado ao Projeto da MPME Submutuária. As normas operativas do Programa estarão 
estabelecidas no Regulamento de Crédito de que trata a Cláusula 3.02 das Disposições 
Especiais. 
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2.02 As IFIs assumirao, perante o BNDES, responsabilidade pelo pagamento dos 
Subenlpr6stüuos, independentemente do cumprimento--das obrigações por parte d05 
Submutuários. 

2.03 A taxa de juros, a ser utilizada para o financiamento às-.IF1s~ deverá ser compatível com 
as taxas de mercado e cobrir os custos operativos e uma margem de lucro razoável do 
BNDES. No que diz respeito aos programas BNDES Automático e FINAJ\4E a referida 
taxa de juros será calculada com base na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), ajustada 
trimestralmente e acrescida de uma margem determinada pelas Políticas Operacionais do 
BNDES. Qualquer mudança na modalidade da taxa de juros ou na margem fixada pejas 
Políticas Operacionais do BNDES aplicáveis às MPMEs, deverá contar com a aprovação 
prévia do Banco antes de sua utilização em Subempréstimos financiados por novos 
desembolsos do BID. As IPIs poderão negociar livremente com os Submutuários a 
margem de intermediação que decidam aplicar aos S,!bemprés~os, de acordo com as 
condições do mercado. 

Com relação ao Financiamento outorgado mediante oCartão BNDES, a taxa de juros 
bem como as demais condições financeiras para os. ~~bmutu~os serão detenninadas 
pelas Políticas Operacionais vigentes do BNDES. As IFIs determinaram os limites de 
crédito para cada Submutuario, com base na sua análise de crédito. 

UI. Execução do Programa 

3.01 As caracteristicas dos Subempréstimos serão as seguintes; (a) Elegibilidade: poderão 
ser Submutuários as MPMEs privadas do setor produtivo fonnaI (pessoas naturais ou 
jurídicas), estabelecidas lega1mente no Brasil de acordo com a legislação brasileira e 
que, a juízo do BNDES c das IFIs participantes, possuam capacidade adnlinístrativa, 
técnica, financeira, legal e ambiental para a execução dos projetos objeto do 
Financiamento. Os conceitos de micro, pequenas e médias empresas~ bem como as 
atividades que tomem elegíveis as pessoas fisicas para efeito deste Programa, 
encontram-se definidos nas Políticas Operacionais do BNDES, e atualmente são os 
seguintes: 

(i) microempresas são aquelas pessoas jurídicas cuja Receita Operacional 
Bruta (ROB), anual ou anualizada, seja de até K$ 1.:200.000,00 (um 
milhão e duzentos mil reais) ou, alternativamente, US$400.000,OO 
(quatrocentos mil dólares); 

(ii) pequenas empresas são aquelas pessoas jurídicas cuja ROB, anual ou 
anualizada, seja SUp~riUT a R$ 1.200.000~OO (Wll milhão e duzentos mil 
reais) e inferior ou igual a R$ 10.500.000,00 (dez milhões e quinhentos 
mil reais) ou, alternativamente, superior a US$400.000,00 (quatrocentos 
mil dólares) e inferior ou igual a US$3.500.000,00 (três milliões e 
quinhentos mil dólares); 

(iii) médias empresas são aquelas pessoas jurídicas cuja ROB, anual ou 
anualizada, seja superior a R$ 10.500_000,00 (dez milhões e quinhent<:>s 
mil reais) e inferior ou igual a R$ 60;QOO.OOO,OO (sessenta nulhões de 
reais) ou, alternativamente, superior a US$3.500.000,00 (três milhões e 
q\.lÍDhentos filil dólares) e infp.rior em ~ell:l1 a 1 JS$1.0.000.000,OO (vinte 
milhões de dólares); e 

(iv) pessoas fisicas são aquelas pessoas natutais residentes e domiciliadas no 
Brasil que atuem no setor agropecuário ou que sejam transportadores 
autônomos de carga. . 
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(b) Limites: serão defInidos no Regulamento de Crédito do Programa. 

(c) Destino dos recursos: deverão ser utilizados exclusivamente para fInanciar 
investimentos fixos, assim como capital de giro associado à execução dos projetos de 
investimento das MPMEs. Entende-se por capital de giro permanente aquele que se encontre 
associado a investimentos fixos financiados com recursos dos Programas. 

(d) Canal de distribuição: os recursos para os Subempréstimos serão transferidos 
individualmente do BNDES às IFls e destas aos Submutuários. 

(e) Moeda: Reais. 

(f) Prazos: serão determinados pelas IFls, em conformidade com as características 
particulares do projeto e a capacidade fInanceira do Submutuário de repagar à IFI, levando-se 
em consideração as políticas operacionais do BNDES. 

(g) Taxa de juros: a TJLP será a taxa de referência aplicável aos Subempréstimos. 

(h) Margem: será negociada livremente entre as [FIs e os Submutuários. 

(i) Meio ambiente: durante a execução dos Programas, as IFIs deverão obedecer 
rigorosamente à legislação e regulação do país relacionadas com o meio ambiente, incluídas as 
normas ambientais do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), assim como a 
legislação e os regulamentos sobre lavagem de dinheiro. 

3.02 Dentro do prazo de I & (dezoito) meses, contado a partir da data do primeiro de.8e.mbo180 
dos recursos do Financiamento ou, quando sejam desembolsados 50% (cinqüenta por 
cento) dos referidos recursos, o que ocorra em primeiro lugar, o BNDES e o BID 
deverão efetuar uma revisão sobre o cumprimento: (a) das metas, objetivos e resultados 
obtidos com base no quadro de indicadores acordado entre as partes; (b) dos requisitos 
relacionados com o meio-ambiente estabelecidos na legislação brasileira e nas políticas 
do BID; e (c) das metas e objetivos relacionados com a inclusão social e os problemas 
de gênero. Caso o Programa não atinja as metas e objetivos planejados, a~ partes 
tomarão as medidas apropriadas para corrigir as deficiências. 

IV. Custo do Programa e plano de financiamento 

4.01 O custo do Programa foi estimado em montante equivalente a US$2.000.000.000 (dois 
bilhões de dólares), cuja distribuiç.ão, por fonte de financirunento e categoria de 
investimento, é apresentada abaixo. A contrapartida local poderá incluir, entre outras, 
contribuições dos Submutuários de até 15% (quinzé por cento) do custo total do 
Programa. 

Custo do Programa por Fontes de Financiamento 
--(em milhões de US$) 

Componente de investimento BJO Contrapartida To/ai 
Créditos 1.000.0 1.000.0 2.000.0 
Inspecão e supervisão - - -
Total 1.000,0 1.000,0 2.000,0 
PorcentaQem 50% ";:50% 100% 
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ANEXOB 

MODELO DE 
CARTA SOLICITAÇÃO DE CONVERSÃO 

(em papel timbrado do BNDES) 

[data] 

Banco Interamericano de Desenvolvimento 

Arte' Representante 

Re: Programa BNDES de Crédito Multissetorial de Apoio às Micro, Pequenas 
e Médias Empresas - 3" Etapa do Convênio de Linha de Crédito 
Condicional CCLIP. Contrato de Empréstimo Individual n° [ ... ]/OC-BR 
entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, celebrado 
em [data]. 

Prezado(a) Senhor(a): 

NOTA: Opções (I), (lI) ou (111): 
- Em caso de Conversão de Desembolso, adotar a redação estipulada no Modelo I. 
- Em caso de Conversão de Saldo Devedor, adotar a reda9ão prevista no Modelo 11. 
- Em caso de solicitação de nova Conversão, nos termos da Cláusula 3.08(f) das 
Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo, adotar a redação prevista no 
Modelo m. 
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MODELO I. Conversão de Desembolso denominado em BRL 

"Nos termos das Cláusulas 3.05 e 3.08 das Disposições Especiais do Contrato de 
Empréstimo acima referido, solicitamos a Vossas Senhorias que envidem seus melhores 
esforços para efetuar um desembolso denominado em Rellis ("C ... nv"r~ã ... ") por um 
montante de até [o equivalente em BRL a dólares (USD ), mas não 
menos que reais (BRL )] [ reais (BRL »), a uma taxa 
de câmbIo que não exceda HRl1USD. 

No processamento deste pedido, solicitamos, ainda, que sejam consideradas as 
seguintes condições, em ordem de preferência: 

NOTA: O MUTUÁRIO DEVERÁ INDICAR QUAL O PRAZO DA CONVERSÃO 
E O CRONOGRAMA DE AMORTIZAÇÃO. PARA CONVERSÃO DE 
DESEMBOLSOS E DE SALDO DEVEDOR, ADOTANDO A OpçÃO (a) OU [(a) e 
(b)]. 

[a. Conversão por Prazo Total: 

Uma Conversão por um prazo [não inferior a] [igual a] xxx anos ("Prazo de Conversão"), 
[igual] [inferior] ao prazo de vencimento original do Financiamento previsto na Cláusula 
2.01 do Contrllto de Empréstimo, com um período de carência de :ar ano~, e [os 
pagamentos de amortizações [mensais) [trimestrais) [semestrais] [anuais] [uma parcela de 
amortização única na data do vencimento (''bullet'')], conforme cronograma de 
amortização em anexo.] 

Ib. Conversão por Prazo Parcial: 

[Preferencialmente, o Prazo de Conversão será igual ao prazo do cronograma de 
pagamentos conforme acima especificado pelo Mutuário.] [Caso não seja possível, por 
razões de mercado, realizar uma Conversão com o Prazo de Conversão proposto acima, 
solicitamos uma Conversão com um Prazo de Conversão [não menor do que] [igual a] 
__ anos [de acordo com o período de carência e cronograma de pagamento 
modificados, em anexo]. 

Nesta hipótese, poderemos solicitar uma nova Conversão do saldo devedor, confonne o 
disposto na Cláusula 3.08 das Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo. I 

Tipo de Taxa de Juros Aplicável à Conversão: 

Para fins da Conversão, solicitamos que seja adotado o seguinte Tipo de Taxa de Juros, 
nos termos da Cláusula [] das Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo: 

NOTA: INDICAR UMA DAS OPÇÕES (1), (2) ou (3) 
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[1. Taxa Fixa de Juros: Uma taxa fixa de juros aplicável ao montante desta 
Conversão em BRL, Que não exceda ___ % ~ por cento), com Base para Cálculo de 
Juros [ACT/360][BD/252][outra usualmente aceita no mercado internacional], mais a 
margem vigente para empréstimos do Capital Ordinário, com periodicidade de 
pagamento dcjuros [mcnsal] [trimestral] [semestral] [anual].] 

[2. Taxa Fixa de Juros Aplicada a um Nominal Corrigido pela Inflação: Uma 
taxa fixa de juros aplicável ao montante desta Conversão em BRL, ajustado pelo índIce 
[IPCA][IGP-M], que não exceda _ % ~ por cento), com Base para Cálculo de Juros 
[ACT/360][BD/252][outra usualmente aceita no mercado internacional], mais a margem 
vigente para empréstimos do Capital Ordinário, com periodicidade de pagamento de juros 
[mensal] [trimestral] [semestral] [anual].] 

(3. Taxa Variável de Juros: [Um percentual da taxa CDI aplicável ao montante 
desta Conversão em BRL, que não exceda __ % ~ por cento)] [Uma margem sobre 
100% do CDI que não exceda __ % ~ por cento)], com Base para Cálculo de Juros 
[ACT/360][BDI252J[outra usualmente aceita no mercado internacional], mais a margem 
vigt:lItt: 1'''' a empréstimos do Capital O.dinário, com periodicidade de pagamento de juros 
[mensal] [trimestral] [semestral] [anual]. I 

[A soma das comissões, encargos e despesas referidos na Cláusula 3.05 das 
Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo, que sejam relacionados com o custo 
efetivo de captação do financiamento do BID, não poderá exceder __ % ~ por cento) 
desta Conversão. A soma de prêmios ou descontos aplicáveis nos tennos da Cláusula 
3.05 das Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo, que sejam relacionados com 
a captação de financiamento do BID, não poderá exceder __ % ~ por cento) do valor 
desta Conversão.] 

Qualquer desembolso deverá ser creditado em dólares dos Estados Unidos da 
América na conta N° desta instituição junto ao banco . -- --

Esta solicitação de Conversão está relacionada à solicitação de desembolso 
número [ J apresentada pelo BNDES ao BID. Esta solicitação é irrevogável durante 
seu prazo de eficácia e autoriza o BID a procurar a obtenção de financiamento 
denominado em BRL, sujeito à disponibilidade de mercado e aos tennos e condições do 
referido Contrato. 

O BID terá [até _ <-..J dias corridos (mas não menos de 7 (sete) dias 
corridos)], contados da data de recepção desta carta, para usar seus melhores esforços a 
fim de efetuar a operação de financiamento da Conversão de desembolso, confonne as 
condições apresentadas na presente solicitação. Ultrapassado o prazo de __ <-..J dias 
corridos sem o recebimento, peIo Mutuário, da Carta de Notificação de Conversão, a 
presente carta será considerada ineficaz, não incorrendo o Mutuário em qualquer custo, 
despesa ou comissão do BID. 
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A solicitação de Conversão constante desta Carta está em conformidade com os 
termos previamente aprovados pelo Fiador, e que se encontram vigentes nesta data. 

Esta "Carta de Solicitação de Conversão" constitui parte integrante do Contrato 
de Empréstimo Individual nO[ ]/OC-BR, conforme o mencionado na Cláusula 3.08 das 
Disposições Especiais." 

BANCO NACIONAL DE DESENVOL VIMF.NTO F.C.ONÔMICO 
E SOCIAL - BNDES 

MODELO lI. Conversão de Saldo Devedor do Empréstimo a DRL 

Nos termos das Cláusulas 3.05 e 3.08 das Disposições Especiais do Contrato de 
Empréstimo acima referido, solicitamos que Vossas Senhorias envidem seus melhores 
esforços para converter saldos devedores do Empréstimo de USD para BRL 
CConversão"), por um montante equivalente em BRL a até dólares 
(USD ), mas não menos que BRL (BRL ), considerada uma taxa de 
câmbio que não exceda BRLlUSD. 

No processamento deste pedido, solicitamos, ainda, que sejam consideradas as 
seguintes condições, em ordem de preferência:] 

NOTA: O MUTUÁRIO DEVERÁ lNUICAR QUAL O PRAZO DA CONVERSÃO 
E O CRONOGRAMA DE AMORTIZAÇÃO PARA CONVERSÃO DE 
DESEMBOLSOS F. DF. SAI~DO DEVEDOR, ADOTANDO A OpçÃO (a) OU 1(3) e 
(b)]. 

[a. Conversão por Prazo Total: 

Uma Conversão por um prazo [não inferior a] [igual a] = anos ("Prazo de Conversão"), 
[igual] [inferior] ao prazo de vencimento original do Financiamento previsto na Cláusula 
2.01 do Contrato de Empréstimo, com um período de carência de xxx anos, e [os 
pagamentos de amortizações [mensais] {trimestrais] [semestrais] [anuais] [uma parcela de 
amortização única na data do vencimento ("bullet")], conforme cronograma de 
amortização em anexo.] 

[b. Conversão por Prazo Parcial: 

[Preferencialmente, o Prazo de Conversão será igual ao prazo do cronograma de 
pagamentos conforme acima especificado pelo Mutuário.] [Caso não seja possível, por 
razões de mercado, realizar uma Conversão c.om o Prn7.0 de Conversão proposto acima. 
solicitamos uma Conversão com um Prazo de Conversão [não menor do que] [igual a] 
__ anos [de acordo com o período de carência e cronograma de pagamento 
modificados, em anexo]. 
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Nesta hipótese, poderemos solicitar uma nova Conversão do saldo devedor, conforme o 
disposto na Cláusula 3.08 das Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo_ ] 

Tipo de Taxa de Juros Aplicável à Conversão: 

Para fins da Conversão, solicitamos que seja adotado o seguinte Tipo de Taxa de Juros, 
nos tennos da Cláusula [] das DisposiçõP$ R~pp.ci;rü; do Contrato de Empréstimo: 

• 
NOTA: INDICAR UMA DASOPÇÔES (1), (2) ou (3) 

11. Taxa Fixa de Juros: Uma taxa fixa de juros aplicável ao montante desta 
Conversão em BRL, que não exceda _% L por cento), com Ra~e para Cálculo de 
Juros [ACTf360][BDf252][outra usualmente aceita no mercado internacional], mais li 

margem vigente para empréstimos do Capital Ordinário, com periodicidade de 
pagamento de juros [mensal] [trimestral] [semestral] [anual].] 

[2. Taxa Fixa de Juros Aplicada a um Nominal Corrigido pela Inflação: Uma 
taxa fixa de juros aplicável ao montante desta Conversão em BRL, ajustado pelo Índice 
[lPCA)[IGP-M), que não exceda _ % L por cento}, com Base para Cálculo de Juros 
[ACTf360][BD/252][outra usualmente aceita no mercaUo internacional), mais a margem 
vigente para empréstimos do Capital Ordinário, com periodicidade de pagamento de juros 
[mensal] [trimestral] [semestral] [anual]. 1 

13. Taxa Variável de Juros: [Um percentual da taxa CDI aplicável ao montante 
desta Conver!5ão em DRL, que não exceda _ % L por cento)] [Uma margem 30bre 
100% do CDI que não exceda _ % L por cento}], com Base para Cálculo de Juros 
[ACT/360][BDI252)[outra usualmente aceita no mercado internacional), mais a margem 
vigente para empréstimos do Capital Ordinário, com periodicidade de pagamento de juros 
[mensal) [trimestral] [semestral] [anual]. ) 

[A soma das comissões, encargos e despesas referidos na Cláusula 3.05 das 
Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo, que sejam relacionados com o custo 
efetivo de captação do Ímanciamento do BlD, não poderá exceder _ % L por cento) 
desta Conversão. A soma de prêmios ou descontos aplicáveis nos termos da Cláusula 
3.05 das Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo, que sejam relacionados com 
a captação de fmanciamento do BID, não poderá exceder _ % L por cento) do valor 
desta Conversão.] 

Esta solicitação é irrevogável durante seu prazo de eficácia e autoriza o BID a 
procurar a obtenção de financiamento denominado em BRL, sujeito à disponibilidade de 
mercado e aos termos e condições do referido Contrato. 
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o BID terá [até __ <----) dias corridos (mas não menos de 7 (sete) dias 
corridos)]. contados da data de recepção desta carta. para usar seus melhores esforços a 
fim de efetuar a operação de financiamento de Conversão de saldo devedor, conforme as 
condições apresentadas na presente solicitação. Ultrapassado o prazo de __ <----) dias 
l.:onídos selll o J-cccbÍlncllto:o pelo Mutuá.J-io, da Carta de Notifiçaç.ão de Convcl-.são, a 
presente carta será considerada ineficaz, não incorrendo o MutUário em qualquer custo, 
despesa ou comissão do BID. 

A solicitação de Conversão constante desta Carta está em conformidade com os 
termos previamente aprovados pelo Fiador, e que se encontram vigentes nesta data. 

Esta "Carta de Solicitação de C9nversão" constitui parte integrante do Contrato 
de Empréstimo Individual n·[ ]/OC-BR, conforme o mencionado na Cláusula 3.08 das 

Disposições Especiais." 

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
E SOCIAL - BNDES 

MODELO lU. Nova Conversão 

"Nos termos da Cláusula [] das Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo 
acillla referido~ viIl1os, por tneio de~ta, solicitar que Vossas. Senhorias envidcrn seus 
melhores esforços para efetuar uma nova Conversão do saldo devedor denominado em 
Reais no valor de __ reais (BRL --.l, cuja conversão original-foi efetuada em __ , 
conforme Carta de Notificaçào de Conversão datada de __ ("Nova Conversão") 

O prazo de amortização final da Nova Conversão será de __ L....) anos I . 
[mantendo-se a periodicidade e o cronograma de pagamentos previstos na Carta de 
Notificação de Conversão acima referida] [de acordo com a nova periodicidade e 
<.;runugI"aIua cJe;; pagaIllt::ulus iI)(,.lice:.uJu~ t:::UI allt;;:XU]. 

Para o saldo devedor da Nova Conversão, propõe-se o seguinte tipo de taxa de 
juros: 

NOTA: INDICAR A OpçÃO PELO TIPO DE TAXA DE JUROS (1), (2) ou (3): 

[1. Taxa Fixa de Juros: Uma taxa fixa de juros aplicável ao montante desta 
Conversão em BRL, que não exceda __ % L- por cento), com Base para Cálculo de 
Juros [ACT/360][BD/252][outra usualmente aceita no mercado internacional], mais a 
margem vigente para empré~timo" do Capital Ordinário, com periodicidade de 
pagamento de juros [mensal] [trimestral] [semestral] [anual]. I 

[2. Taxa Fixa de Juros Aplicada a um NomInal Corrigido pela Inflaçllo: Uma 
taxa fixa de juros aplicável ao montante desta Conversão em BRL, ajustado pelo Índice 
rIPCAlrIGP-M], que não exceda % ( por cento), com Base para Cálculo de Juros 
[ACT/360][BD/252][outra usualmente aceita no mercado internacional], mais a margem 
vigente para empréstimos do Capital Ordinário, coJTl periodicidade de pagamento de juros 
[mensal] [trimestral] [SC1llC:stral] [anual]. I 
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(3. Taxa Variável de Juros: [Um percentual da taxa CDI aplicável ao montante 
desta Conversão em BRL, que não exceda __ % L- por cento)][Uma margem sobre 
100% do CDI que nao exceda __ % L por cento)], com Base para Cálculo de Juros 
[ACT/360][BD/252][outra usualmente aceita no mercado internacional], mais a margem 
vigente para empréstimos do Capital Ordinário, com periodicidade de pagamento de juros 
[mensal] [trimestral] [semestral] [anual).) 

[A soma das comissões, encargos e despesas referidos na Cláusula 3.05 das 
Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo, que sejam relacionados com o cu~to 
efetivo de captação do financiamento do BID, não poderá exceder __ % L por cento) 
desta Conversão. A soma de prêmios ou descontos aplicáveis nos termos da Cláusula 

• 
1 Neste ponto, o Mutuário delterá indicar se admile uma Conversão por Prazo Tolal ou por Prazo 
Parcial. 

3.05 das Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo, que sejam relacionados com 
a captação de financiamento do BID, não poderá exceder __ % L por cento) do valor 
desta Conversão.] 

Caso, por razões de mercado, não seja possível efetuar uma Nova Conversão, o 
Mutuário reconhece que o saldo devedor voltará a ser dcnominado em Dólares, nos 
termos da Cláusula [] das Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo. 

Esta solicitação é irrevogável durante seu prazo de eficácia e autoriza o BlD a 
procurar e obter tal financiamento denominado em BRL, sujeito à disponibilidAde de 
mercado e aos termos e condições do referido Contrato. 

o BID terá [até __ L-J dias corridos (mas não menos de 7 (sete) dias 
corridos)], contados da data de recepção desta carta, para usar seus melhores esforços a 
fim de efetuar o financiamento da Nova Conversão. conforme as condições apresentadas 
na presente solicitação. Ultrapassado o prazo de __ L-J dias corridos sem o 
recebimento, pelo Mutuário, da Carta de Notificação de Conversão, a presente carta será 
l.,;ullsiUt;TaUH illt;[íl,;ilZ, não lll\;Urn;Uuu u Mutuáriu CIU quwyul,;j' custo, despesa ou cOllússão 
doBID. 

A solicitação de Conversão constante desta Carta está em conformidade com os 
termos previamente aprovados pelo Fiador, e que se encontram vigentes nesta data. 

Esta "Carta de Solicitação de Conversão" constitui parte integrante do Contrato 
de Empréstimo Individual n· []/OC-BR, conforme o mencionado na Cláusula 3.08 das 
Disposições Especiais." 

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
E SOCIAL - BNDES 
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LEG/SGO/CSC/lBDDOCS# 1420865 

ANEXO C 

MODELO DE 
CARTA NOTIFICAÇÃO DE CONVERSÃO 

(em papel timbrado do HID) 

(data) 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Soda! - BNDES 

Re: Programa BNDES de Crédito Multissetorial de Apoio às Micro. Pequenas 
e Médias Empresas ~ 3" Etapa do Convênio de Linha de Crédito 
Condicional CCLIP. Contrato de Empréstimo Individual nO [ ... }/OCBR 
entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento BID- e o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social ~ BNDES, celebrado 
em [data]. 

Prezado(a) Senhor(a): 

NOTA: 

» Em caso de Conversão de Desembolso, adotar o Modelo (1); 
» Em caso de Conversão de Saldo Devedor, adotar o Modelo an: e 
» Em caso de Nova Conversão, adotar o Modelo (111). 

[MODELO I. Desembolso denuminado elll BRL 

Enviamos a presente com relação à sua Carta de Solicitação de Conversão datada 
de ---> mediante a qual nos solicitam que envidemos nossos melhores esforços para 
efetuar um desembolso denominado em BRL. 

No dia _~ ("Data da Conversão''), desembolsaremos _~ dólares (USD ~, 
equivalentes a _~ reais (BRL~, a serem creditados na conta n° _~, de titularidade 
do BNDES, junto ao Banco _~ . 

[O valor desta Conversão é de _ reais (USDeq ~. O montante do desembolso 
corresponde ao valor da Conversão, sendo de<luzido de r",,;~ (TT~n,.~, referent"" a 
comissões e despesas relacionadas com a captação do BIO para os [fiS desta Conversão]. 

l Ademais, o montante do desembolso foi acrescido/reduzido de _~ reais (USDeq 
_) em função de um prêmio/desconto decorrente da captação do BIO.] 

A taxa de câmbio usada para esta Conversão foi de _~ BRl/USD. 
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Com base na Carta de Solicitação de Conversão, os termos e condições 
financeiras aplicáveis a tal Conversão denominada em BRL serão os seguintes: 

1_ Cronograma de pagamentos de principal e juros em anexo 

2. Prazo de Conversão: [x anos, sendo igual ao prazo do cronograma de pagamentos 
solicitado pelo Mutuário na Carta de Solicitação de Conversão ("Conversão por 
Prazo Total").][x anos, sendo menor que o prazo do cronograma de pagamentos 
solicitado pelo Mutuário na Carta de Solicitação de Conversão ("Conversão por 
Prazo Parcial").] 

3. Taxa de Juros Aplicável: 

[3.i _% L por cento), taxa fixa que incidirá sobre o valor desta Conversão 
em BRL (Taxa de Juros Base), mais a margem dos empréstimos do Capital 
Ordinário] 

[3.ii L % L por cento) da Taxa CDI (o Percentual do CDI)] [uma margem 
fixa de _ % L __ por cento) sobre 100% do CDIl. que acumulará por dia sobre 
o valor desta Conversão (Taxa de Juros Base), mais a margem dos empréstimos 
do Capital Ordinário]. 

[3.iií _ % <-.- por cento), que incidirá sobre o valor desta Conversão em BRL, 
ajustado pelo Indice [IPCA] ou [IGP-M] (Taxa de Juros Base), mais a margem 
dos empréstimos do Capital Ordinário.] 

A taxa de juros aplicável a esta Conversão 
[mensalmente ][trimestralmente][ semestralmente] [ anualmente], 
cronograma em anexo. 

será paga 
conforme o 

A Base para cálculo de Juros é [ACT/360][BD/252][outra usualmente aceita no 
mercado internacional] e a fórmula de cálculo de juros será r]. 

[O montante de juros a pagar será [ajustado/ não será ajustado] ao efetivo nÚilll::JO 
de dias no período]. 

As localidades a serem consideradas para a defmição de Dias Úteis são: _. 

[4. Correção de acordo com a Inflação (aplicável quando se tratar de amortizações por 
Montante Nominal Ajustado à Inflação) 

o valor desta Conversão será ajustado pelo {IPCA] [IGPM]. 
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o montante das amortizações será calculado nos termos da Cláusula 3.06 (d)(B) do 
Contrato de EmprésHmo, utilizando-se o Fator de Tnflação. 

o Índice de Correção Aplicável inicial (No) corresponde [a ] [ao índice de inflação 
referente ao mês .... _ ....... ]. 

A VMP de Conversão é de L...J anos e a VMP acumulada, consideradas 
todas as conversões efetuadas até a p~tc data é dc __ L...J anos. 

[Considerando que foi efetuada a Conversão por Prazo Parcial, o BNDES podcrá 
solicitar uma nova conversão do saldo devedor desta Conversão, conforme disposto na 
Cláusula [], inciso [] das Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo.] 

Esta carta, cuja cópia é envinda ncsta data ao Fiador, constitui parte integrante do 
Contrato de Empréstimo Individual n° [ .. ]/OC-BR e constitui uma "Carta de Notificação 
de Conversão", confonne mencionada na Cláusula 3.06 das Disposições Especiais dc 
Contrato de Empréstimo.] 

(MODELO 11. Conversão de Saldo Devedor do Empréstimo a BRL 

Enviamos a presente com relação à sua Carta de Solicitação de Conversão datada 
de ---' mediante a qual nos solicitam que cnvidemos nossos melhores esforços para 
converter um saldo devedor do Emp,-éstullo para BRL. 

A partir de __ ("Data da Conversão"), o saldo devedor do Empréstimo, no valor 
de _ dólares (USD ---.J fica convertido para _ reais (BRL ---.J. 

[As comissões e despesas relacionadas com a captação do BID para os fins desta 
Conversão somam __ reais (USDeq ---.J, e deverão ser pagos pelo BNDES na Data da 
Conversão acima mencionada.] 

[Ademais, o BNDES deve pagarlreceber __ reais (USDeq __ ) em função de 
um prêmio/desconto decorrente da captação do BID, na Data da Conversão acima 
mencionada.] 

A taxa de câmbio usada para esta Conversão foi de __ BRVUSD.] 

Com base na Carta de Solicitação de Conversão, os termos e conrliçõ,,~ 
Ímanceiras aplicáveis a tal Conversão denominada em BRL serão os seguintes: 

I. Cronograma de pagamentos de principal e jw-os em auexu 

2. Prazo de Conversão: [x anos, sendo igual ao prazo do cronograma de pagamentos 
solicitado pelo Mutuário na Carta de Solicitação de Conversão ("Conversão por Prazo 
Total").][x anos, sendo menor que o prazo do cronograma de pagamentos solicitado pelo 
Mutuário na Carta de Solicitação de Conversão ("Conversão por Prazo Parcial").] 
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3. Taxa de Juros Aplicável: 

[3.i __ % L_ por cento), taxa fixa que incidirá sobre o valor desta Conversão 
em BRL (Taxa de Juros Base), mais a margem elos empréstimos do Capital 
Ordinário] 

[J.ii ~ % L- pur ""ntu) da Taxa CDI (o Percentual do CDI)] [uma margem 
fixa de __ % L- por cento) sobre 100% do CDI], que acumulará por dia sobre 
o valor desta Conversão (Taxa de Juros Base), mais a margem dos empréstimos 
do Capital Ordinário]. 

[3.iii __ % ~ por cento), que incidirá .obre o valor desta COllve,'sãu "JIl BRL, 
ajustado pelo Indice [IPCA] ou [IGP-M] (Taxa de Juros Base), mais a margem 
dos empréstimos do Capital Ordinário.] 

A taxa de juros aplicável a esta Conversão 
[mensalmente] [trimestralmente] [semestralmente] [anualmente] , 
cronograma em anexo. 

será paga 
confonne o 

A Base para cálculo de Juros é [ACT/360][BD/252][outrd usualmente aceita JlO 

mercado internacional] e a fórmula de cálculo de juros será [). 

[O montante de juros a pagar será [ajustado/ não será ajustado] ao efetivo número 
de dias no período]. 

As localidades a serem consideradas para a definição de Dias Úteis são: __ o 

[4. Correção de acordo com a Inflação (apli"ável quando se tratar de amortizações por 
Montante NOIlÚnal Ajustado à Inflação) 

O valor desta Conversão será ajustado pelo [IPCA] [IGPM]. 

o montante das amortizações será calculado nos termos da Cláusula 3.06 (d)(B) do 
Contrato de Empréstimo, utilizando-se o Fator de Inflação. 

o Índice de Correção Aplicável inicial (No) corresponde [ a 1 [ao índice de inflação 
referente ao mês ............ ). 

A VMP de Conversão é de __ L-) anos e a VMP acumulada, consideradas 
todas as conversões efetuadas até a presente data é de __ L-) anos. 

[Considerando que foi efetuada a Conversão por Prazo Parcial, o BNDES poderá 
solicitar unIa nova conversão do saldo devedor desta Conversão, c.onfoflllc disposto na 
Cláusula [l, inciso [} das Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo.] 

Esta carta, cuja cópia é enviada nesta data ao Fiador, constitui parte integrante do 
Contrato de Empréstimo Individuai n° [ .. ]/OC-BR e constitui uma "Carta de Notificação 
de Conversão", conforme mencionada na Cláusula 3.06 das Disposições Especiais do 
Contrato de Empréstimo.] 
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(MODELO IH. Nova Conversão, nos termos da Cláusula 3.09 das Disposições 
Especiais do Contrato de Empréstimo 

Enviamos a presente com relação à sua Carta de Solicitação de Conversão datada 
de __ , mediante a qual nos solicitam que envidemos nossos melhores esforços para 
efetuar uma nova conversão ("Nova Conversão") do saldo devedor decorrente da 
Conversão realizada, nos termos da Carta de Notificação de Conversão datada de __ o 

Para os fins do Contrato de Empréstimo, a Data da Conversão é __ o 

Com base na Carta de Solicitação de Conversão, os termos e condições 
financeiras aplicáveis à Nova Conversão são os seguintes: 

I. Cronograma dc pagamentos dc principal e juros em anexo. 

2. prazo de Conversão: [x anos, sendo igual ao prazo do cronograma de pagamentos 
solicitado pelo Mutuário na Carta de Solicitação de Conversão ("Conversão por Prazo 
Total").][x anos, sendo menor que o prazo do cronograma de pagamentos solicitado 
pelo Mutuário na Carta de SoEcitação de Conversão ("Conversão por Prazo 
Parcial"). ] 

3. Taxa de Juros Aplicável: 

[3.i __ % L- por cento), taxa fixa que incidirá sobre o valor desta Conversão 
em BRL (Taxa de Juros Base), mais a margem dos empréstimos do Capital 
Ordinário] 

[3.ii L % L por cento) da Taxa CDI (o Percentual do CDI)][mna margem 
fixa de __ % L por cento) sobre 100% do CDI], que acumulará por dia sobre 
o valor desta Conversão (Taxa de Juros Base), mais a margem dos empréstimos 
do Capital Ordinário). 

[3.iii __ % C-,- por cento), que incidirá sobre o valor desta Conversão em BRL, 
ajustado pelo lndice [IPCA] oU [IGP-M] (Taxa de Juros Base), mais a margem 
dos empréstimos do Capital Ordinário.] 

A taxa ile juros aplicável a esta Nova Conversão será paga 
[mensalmente] [trimestralmeQte][ semestralmente ][ anualmente], conforme o 
cronograma em anexo. 

A Base para cálculo de Juros é [ACT/360][BD/252][outra usualmente aceita no 
mercado internacional] e a f6nnula de cálculo de juros será {]. 

[O montante de juros a pagar será [ajustado/não será :yustado] ao efetivo número 
dc dias no período]. 
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As localidades a serem consideradas para a defmição de Dias Úteis são: _. 

[4. Correção de acordo com a Inflação 

o valor desta Conversão será ajustado pelo [IPCA] [IGPM]. 

o montante das amortizações será calculado nos tennos da Cláusula 3.06 (d)(B) do 
Contrato de Empréstimo, utilizando-se o Fator de Inflação. 

o Índicc dc Correção Aplicável inicial (N.) corresponde [ a ] [ao índice de inflação 
referente ao mês ............ ]. 

A VMP de Conversão é de _ ~ anos e a VMP acumulada, consideradas 
todas as conversões efetuadas até a presente data é de _ ~ anos. 

[Considerando que foi efetuada a Conversão por Prazo Parcial, o BNDES poderá 
solicitar uma nova conversão do saldo devedor desta Conversão, confonne disposto na 
Cláusula [l, inciso [] das Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo.J 

Esta carta, cuja cópia é enviada nesta data ao Fiador, con~titui parte integrante do 
Contrato de Empréstimo Individual nO [ .. ]/OC-BR e constitui uma "Carta de Notificação 
de Conversão" mencionada na Cláusula 3.06 das Disposições Especiais do Contrato de 
Empréstimo. ] 

Atenciosamente, 

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO 

c.c. Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
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CONTRATO DE GARANTIA 

entre a 

Dezembro de 2008 

Empréstimo N" __ /OC-BR 
Resolução DE-_/08 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

eo 

BANCO INTERAMERlCANO DE DESENVOLVIMENTO 

Empréstimo ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) 

Programa BNDES de Crédito Multissetorial de Apoio às Micro, Pequenas e Médias Empresas 
- Terceira Etapa do Convênio de Linha de Crédito Condicional (CCLlP) -

[Data] 

LEGISGOICSClIDBDOCS# 1447067 
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CONTRATO DE GARANTIA 

CONTRATO celebrado no dia de de 20-, entre a REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL (a seguir denominada "Fiador") e o BANCO 
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO (a seguir denominado "Banco"). 

CONSIDERANDO: 

Que através do Contrato de Empréstimo N° __ IOC-BR (a seguir denominado 
"Contrato de Empréstimo"), celebrado nesta mesma data em [Local a ser definido], entre o 
Banco e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (a seguir 
denominado "Mutuário"), o Banco concordou em outorgar ao Mutuário um Financiamento até a 
quantia de US$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de dólares dos Estados Unidos da América), que 
façam parte do Mecanismo Unimunt:láriu du Capital Onlilláriu tIa BauCü, desde que o Fiado.
garanta solidariamente as obrigações frnanceiras do Mutuário estipuladas no referido Contrato de 
Empréstimo e que o referido Fiador contraia as obrigações adicionais que se especificam neste 
instrumento. 

Que o Fiador, pelo fato de haver o Banco assinado o Contrato de Empréstimo com o 
Mutuário, concordou em garantir o referido Empréstimo, de acordo com o estipulado neste 
instrumento, observadas as autorizações estipuladas na legislação brasileira pertinente. 

AS PARTES CONTRATANTES têmjusto e acordado o seguinte: 

I. O Fiador, como devedor solidário, responsabiliza-se por todas as obrigações 
financeiras, tais como pagamento do principal, juros e demais encargos relativos ao 
Financiamento, contraídas pelo Mutuário no Contrato de Empréstimo, cujos termos o Fiador 
declara conhecer integralmente. As referidas obrigações financeiras não incluem o compromisso 
do Fiador de contribuir com recursos adicionais para a execução do Programa. 

2. O Fiador, no âmbito de sua competência, se compromete a não tomar nenhuma 
medida nem permitir que sejam tomadas providências que dificultem ou impeçam a execução do 
Programa ou obstem o cumprimento de qualquer obrigação do Mutuário estabelecida no 
Contrato de Empréstimo. 

3. O Fiador, no âmbito de sua competência, se compromete a, no caso de estabelecer 
qualquer gravame sobre seus bens ou receitas fiscais, como garantia de uma dívida externa, 
constituir, ao mesmo tempo, um gravame que assegure ao Banco, em posição de igualdade e 
proporcionalmente, o cumprimento das obrigações contraidas neste Contrato. Esta disposição 
não se aplicará, entretanto: (a) aos gravames sobre bens comprados para garantir o pagamento 
do saldo devedor do respectivo preço; nem (b) aos gravames pactuados em operações bancárias 
para garantir o pagamento de obrigações cujos vencimentos não sejam superiores a um ano de 
prazo. 
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4. A expressão "bens ou receitas fiscais" refere-se, no presente Contrato, a qualquer 
classe de hens ou rendas que pertençam ao Fiador ou a qualquer de seus departamentos ou 
órgãos que não sejam entidades autônomas com patrimônio próprio. 

5. O Fiador se compromete a: 

Ca) cooperar, no âmbito de sua competência, de fonna ampla, para assegurar o 
cumprimento dos objetivos do Financiamento; 

(b) informar ao Banco, com a maior urgência possívei, qualquer fate que dificulte "'"' 
possa dificultar a consecução dos fins do Financiamento, ou o cumprimemo das 
obrigaç.ões do Mutuário; 

(c) no âmbito da sua competência, proporcionar ao Banco as infonnações que este, 
razoavelmente, solicite quanto à situação do Mutuário; 

(d) facilitar, no âmbito da sua competência, aos representantes do Banco, o exercício 
das suas funções relacionadas com o Contrato de Empréstimo e a execução do 
Programa; e 

(e) infonnar ao Banco, com a maior urgência possível, caso esteja em cumprimento 
de suas obrigações de devedor solidário, efetuando os pagamentos 
correspondentes ao serviço do Empréstimo. 

6. O Fiador concorda que tanto o principal quanto os juros e demais encargos do 
Empréstimo serão pagos sem nenhuma redução ou restrição, livres de quaisquer impostos, taxas, 
direitos ou encargos estabelecidos nas leis da República Federativa do Brasil, e que tanto este 
Contrato como o Contrato de Empréstimo estarão isentos de qualquer imposto, taxa ou direito 
aplicáveis em relação à celebração, registro e execução de contratos. 

7. O Fiador só ficará exonerado da responsabilidade contraída para com o Banco depúl~ 
de ter o Mutuário cumprido integralmente com todas as obrigações financeiras assumIdas no 
Contrato de Empréstimo_ Conseqüentemente, em caso de qualquer inadimplemento por Pá,·t<; do 

Mutuário, a obrigação do Fiador não estará sujeita a qualquer notificação ou interpelação, nem a 
qualquer formalidade processual, demanda ou ação prévia contra o Mutuário ou contra o próprio 
hador. Este, ainda, renuncia expressamente a quaisquer direitos, beneficios de ordem ou de 
excussão, faculdades, favores ou recursos que lhe assistam, ou possam assistir, ciente, 
igualmente, de que não ficará desobrigado se ocorrer: (a) omissão ou abstenção no exerclcio, 
por parte do Banco, de quaisquer direitos, faculdades ou recursos que lhe assistam contra o 
Mutuário; (b) tolerância ou concordância do Banco com inadimplemento do Mutuário ou atrasos 
em que este venha a incorrer no cumprimento de suas obrigações; (c) prorrogações de prazos ou 
quaisquer outras concessões feitas pelo Banco ao Mutuário, desde que com a prévia anuência do 
Fiador; (d) alteração, aditamento ou revogação, total ou parcial, de qualquer das disposições do 
Contrato de Empréstimo, desde que feitos com a prévia anuência do Fiador. Sem prejuízo do 
que estabelece esta Cláusula, o Banco comunicará ao Fiador qualquer inadimplemento de 
obrigação do Mutuário. 
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8. O atraso ou a abstenção, por parte do Banco, no exercício dos direitos paciuados neste 
Contrato não poderão ser intelJlretados como renúncia a tais direitos, nem como aceitação das 
circunstâncias que lhe permitiriam exercê-los. 

? Qualquer controvérsia que surja entre as partes, com respeito à intelJlretução ou 
aplicação deste Contrato, que não possa ser dirimida por acordo mútuo, será submetida à 
sentença do Tribunal Arbitral, na forma estabelecida no Capítulo IX das Normas Gerais do 
Contrato de Empréstimo. Para os fms dessa arbitragem, aplieam-se ao Fiador todas as 
referências feitas ao Mutuário no mencionado Capítulo das Normas Gerais. Se a controvérsia 
afetar tanto o Mutuário quanto o Fiador, ambos deverão atuar co~untamente designando um 
mesmo árbitro. 

I U. :Salvo acordo escrito em que se estabeleça outro procedimento, todos os avisos, 
solicitações ou notificações que as partes contratantes devam enviar uma à outra em virtude deste 
r.ontratn rleverão ser efehladm::., ~em exceção alguma, pnr e~crito e consirlerar-se-ãn efetlv~lCtA~ 
quando de sua entrega ao destinatário, por qualquer meio usual de comunicação. no respectivo 
endereço, a seguir indicado: 

Ao Banco: 

Ao Fiador: 

Banco Interamericano de Desenvolvimento 
\300 New Yorlc Ave., N.W. 
Washington, D.C. 20577 
Estados Unidos da América 
Fax: (202) 623-3096 

Banco Interamericano de Desenvolvimento 
Setor de Embaixadas Norte Q. 802 Conjunto F. Lote 39 
70800-400 Brasília, DF, Brasil .. 
Fax: (5561) 3321-3112 

Ministério da Fazenda 
Proew-adoria-Geral da Fazenda Nacional 
Esplanada dos Ministérios, Bloco p, 8° Andar 
Brasília - D.F. - Brasil 
70.048-900 
Fax; (61)3412-1740 

EM TESTEMUNHO DO QUE, o Fiador e o Banco, agindo cada qual por intennédio de 
seu representante autorizado, subscrevem este Contrato em 3 (três) vias de igual teor e para um 
só efeito, em [Washington, Distrito de Columbia, Estados Unidos da América], na data 
mencionada na frase inicial deste Contrato. 

REPÚBLICA FEDERATIVA 
DOBRASTL 

BANCO INTERAMERICANO 
DE DESENVOLVIMENTO 

Luis Alberto Moreno 
Pr<:sid~[]l", 



48858 Terça-feira 2 

Aviso nº 1.110 - C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador EFRAIM MORAIS 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Primeiro Secretário do Senado Federal 

Assunto: Crédito externo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Dezembro de 2008 

Em 27 de novembro de 2008. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República relativa à proposta para que seja autorizada a contratação de operação de crédito 
externo, com garantia da República Federativa do Brasil, no valor equivalente a até US$ 
1,000,000,000.00 (um bilhão de dólares dos Estados Unidos da América), entre o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, destinada ao financiamento do "Programa BNDES de Crédito 
Multissetorial de Apoio às Micro, Pequenas e Médias Empresas - Terceira Etapa do Convênio 
de Linha de Crédito Condicional (CCLIP)", inserido na Linha de Crédito Condicional concedida 
pelo BID ao DNVES, no valor equivalente a até US$ 3,000,000,000.00 (três bilhões de dólares 
dos Estados Unidos da América). 

Atenciosamente, 

(A Comissão de Assuntos Econômicos) 
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o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Sobre a mesa, ofício do 1 ° Secretário da Cãmara dos 
Deputados que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

Of. N" 670/08/PS-GSE 

Brasília, 26 de novembro de 2008 

Assunto: Comunica envio de PL à sanção 
Senhor Primeiro-Secretário, 
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei n° 5.298, de 2005, do Se
nado Federal (PLS n° 354/04 na Casa de Origem), O 

qual "Inscreve o nome de Ildefonso Pereira Correia, o 
Barão de Serro Azul, no Livro dos Heróis da Pátria.". 

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção. 

Atenciosamente, Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
O ofício que acaba de ser lido será juntado ao proces
sado do Projeto de Lei do Senado n° 354, de 2007, 
e vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofício do 1 ° Secretário da Câmara 
dos Deputados que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

Of. N" 671/08/PS-GSE 

Brasília, 26 de novembro de 2008 

Assunto: Comunica envio de PL à sanção 

Senhor Primeiro-Secretário, 
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei n° 3.125, de 2008, do Se
nado Federal (PLS n° 732/07 na Casa de Origem), O 

qual 'Altera a Lei n° 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
que aprova o Plano Nacional de Viação e dá outras 
providências, de modo a incluir na Relação Descritiva 
das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal o acesso 
da Rodovia BR-1 01 ao Aeroporto Regional Sul, no Mu
nicípio de Jaguaruna, no Estado de Santa Catarina.". 

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção. 

Atenciosamente, Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secrtário. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
O ofício que acaba de ser lido será juntado ao proces
sado do Projeto de Lei do Senado n° 732, de 2007, 
e vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Sobre a mesa, ofício do 1 ° Secretário da Câmara dos 
Deputados que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

Of. N° 700/08/PS-GSE 

Brasília, 27 de novembro de 2008 

Assunto: Encaminhamento do processado de Medida 
Provisória revogada. 

Senhor Primeiro-Secretário, 
Encaminho a Vossa Excelência, em anexo, o 

processado da Medida Provisória n° 437, de 2008,que 
"Altera as Leis nOs 7.853, de 24 de outubro de 1989, 
9.650, de 27 de maio 1998, 9.984, de 17 de julho de 
2000, e 10.683, de 28 de maio de 2003, dispõe sobre 
a transformação da Secretaria Especial de Aqüicultu
ra e Pesca da Presidência da República em Ministério 
da Pesca e Aqüicultura, cria cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, 
Funções Comissionadas do Banco Central - FCBC 
e Gratificações de Representação da Presidência da 
República, e dá outras providências.", definitivamente 
revogada, em virtude da aprovação da Medida Provi
sória n° 439, de 2008, que "Constitui fonte de recur
sos adicional para ampliação de limites operacionais 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social- BNDES e revoga a Medida Provisória n° 437, 
de 29 de julho de 2008.", e sua subseqüente conversão 
na Lei n° 11.805, de 6 de novembro de 2008. 

Atenciosamente, Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- O ofício que acaba de ser lido será juntado ao pro
cessado da Medida Provisória n° 437, de 2008, e vai 
à publicação. 

A matéria volta à Comissão Mista, nos termos do 
ar!. 11 da Resolução n° 1, de 200-CN. 

Sobre a mesa, ofício que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

OF.INT.GSNC N° 140/2008 

Brasília, 27 de novembro de 2008 

Senhor Presidente, 
Tendo sido designado pelo Senado Federal, como 

membro da delegação da Representação Brasileira no 
Parlamento do Mercosul, para participar da XV Sessão 
daquele organismo, venho comunicar a Vossa Exce
lência que em razão das tragédias que se abateram 
e continuam, sobre meu Estado, minha presença se 
faz necessária junto ao povo e ao governo de Santa 
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Catarina, para cooperar na tarefa de salvamento e 
reconstrução de nossa região, não podendo dessa 
forma, participar da missão. 

Assim, solicito as providências para cancelar na 
área legislativa e administrativa da Casa, a autorização 
concedida para minha viagem. 

Antecipando os melhores agradecimentos, for
mulo ao ilustre Presidente os votos de sucesso no 
desempenho de suas atribuições. 

Senador Neuto de Conto, PMDS ISC. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
O ofício que acaba de ser lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- A Presidência recebeu, da Federação Interestadual 
de Sindicatos de Engenheiros - Fisenge, moção de 
apoio à luta pela inclusão de linha de transmissão em 
corrente alternada no escopo do edital para construo 
ção do sistema de transmissão do Madeira, no trecho 
de Porto Velho a São Paulo. 

O expediente será juntado ao processado do Pro
jeto de Decreto Legislativo n° 389, de 2005. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) - A 
Presidência lembra ao Plenário que o tempo destinado 
aos oradores do Período do Expediente da sessão deli· 
berativa ordinária de amanhã será dedicado à abertura 
da IV Semana do Senado Federal de Acessibilidade 
e Valorização da Pessoa com Deficiência, de acordo 
com O Requerimento n° 1.212, de 2008, do Senador 
Garibaldi Alves Filho e outros Senhores Senadores. 

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins· 
crições para a referida homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- A Presidência ratifica seus despachos exarados na 
sessão do Senado Federal de 18 de novembro últi
mo, e encaminha os Projetos de Lei do Senado nOs 
441, de 2008, à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, e 442, de 2008, à Comissão de Assuntos 
Econõmicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Sobre a mesa, aviso do Ministro de Estado da Saúde 
que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

AVISO 
DO MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE 

- W 1.622/2008, de 19 do corrente, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento n° 
996, de 2008, do Senador Adelmir Santana. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 
Sobre a mesa, indicação que passo a ler. 

É lida a seguinte: 

INDICAÇÃO N° 1, DE 2008 

Indica à Comissão de Educação, Cul
tura e Esporte a realização de estudos para 
a instalação, em sua sala de reuniões, de 
galeria de fotos dos grandes educadores 
brasileiros. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ar!. 224 do Regimento Interno 

do Senado Federal, indico à Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte que realize estudos no sentido de 
instalar, em sua respectiva sala de reuniões, galeria 
de fotos dos grandes educadores brasileiros. 

Justificação 

A última década tem sido marcada por números 
animadores de inclusão de crianças e adolescentes no 
nosso sistema educacional, o que trouxe ao País a be
néfica conseqüência de se diminuírem os alarmantes 
índices de analfabetismo entre a população jovem. 

Entretanto, a questão da qualidade do ensino se 
mostra como preocupação premente dos educadores 
pátrios, constituindo-se num desafio complexo e atual 
nesse início de século. 

A universalização do acesso ao ensino é meta 
desejável e necessária, mas não suficiente para o salto 
de qualidade no sentido de se formar uma massa crítica 
e preparada para conduzir a Nação a um novo patamar 
de liderança tecnológica, comercial e política na Amé
rica Latina e perante as outras regiões do globo. 

A perseguição do ideal de se somar acesso e 
qualidade não é fenõmeno recente, motivo pelo qual 
se deve sempre honrar os grandes pensadores da edu
cação, que ao longo da história brasileira dedicaram 
seu tempo e prestígio à contínua melhoria das escolas 
em todos os níveis. 

Anísio Teixeira, Darcy Ribeiro, Edgar Roquete 
Pinto e Paulo Freire são apenas alguns exemplos en
tre tantos outros heróis que merecem as mais diver
sas homenagens, entre elas a sugerida na presente 
indicação. 

Sala das Sessões, 1 ° de dezembro de 2008. -
Senador Mão Santa. 

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte.) 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- O expediente que acaba de ser lido vai à Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte. 
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o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Flexa Ribeiro, Má
rio Couto, Cícero Lucena e Arthur Virgílio enviaram 
discursos à Mesa, que serão publicados na forma do 
disposto no ar!. 203, combinado com O inciso I e § 2° 

do ar!. 210, do Regimento Interno. 
S. Exas serão atendidos. 
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP. Sem apa

nhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, venho à tribuna, neste momento, para fa
zer o registro da matéria intitulada "Acabou tudo em 
jogo de palavras", publicada pela revista Veja, em sua 
edição de 6 de agosto do corrente. 

Acabou tudo em 
jogo de palavras 
Sindicância conclui que dossiê 
era banco de dados. entenderam? 

H á. seis meses~ quando ·se desco
briu que nlinistros do governo 

Lula estavam financiando compo
nhas em free shops e jantares em 
churrascarias·colll os carrões corpo
rativos do serviço, l1m grupo de as
sessores da Casa CiviJ foi enCaITe
"gado de escarafunchar os arquivos 
do Palácio do Planalto em busca de 
uma revanche: gastos semelhantes 
do ex-presidente Fernando Henri
que Cardoso. Os funcionários pro
duziram,. encão. um arquivo secreto 
cOntendo somente despesas inter
pretadas comoconstTangedoras para 
o tucano_ Quando o PSDB passou a 
pedir uma CP} para investigar as 
despesas do governo Lula, as infor
mações desse arquivo começaram a 
vazar - ficando evi-
dente o objetivo de 
emparedar a oposi-
ção. Assim que VEJA 
revelou a existência 
do dossit~\ a ministra 
da Casa Civil. DUma 
Ro~sseff,. determinou 
a abenura de uma 
sindicância intenta 

A matéria destaca que a sindicãncia aberta pela 
Casa Civil para investigar na própria Casa Civil a con
fecção de um dossiê contra tucanos terminou sem 
apontar qualquer culpado. 

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi
derada como parte integrante deste pronunciamento. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2°, do Regimento Interno.) 

garam a Dilma o relatório final das 
investigações. Ganba' uma tapioca 
paga conl canão corporativo quem 
adivinhar o resullado da sindicância. 

Os servidores responSáveis pela 
auditoria chegarrun. à conclusão de 
que nllo houve crime. Sem Se preocu
parem em identificar o responsável 
pelá fabricaç:io do dossiê nem em es
clarecer a ~adeia de comando que le
vou à montagelll da papelada. ape
nas se limitaram a recomendar urna 
advertência administrativa a José 
Aparecido Nunes Pires~ o ex-funcio
nário do Palácio do Planalto que va
zou o documento a um assessor do 
PSDB_ A secretária executiva da Casa 
Civil, Erenice GuelTl1. que repassou 
aos subOrdinados a ordem para com
pilar as informaçoes, nem é citada_ O 
resultado é tão grotesco que. Inesm.o 
que se obedeça à tortuosa l6gica ado
tada pelo governo no caso. a. adver
tência ao funcionário nem sequer Íaz 
sentido. Se~ como veio a assegurar a 
Casa Cjvil,o- o dossiê se constitula r-ao
somente num banco de dados e os ào
cumentos nele contidos não eram si-

gHosos~ infere-se. por
tanto. que José Apare
cido não cometeu ilíci
to a1gum ao repassar o 
arquivo. A última es
perança para que o 
caso l1ão seja enterra
do na vala comum da 
impunidade está nas 
mnos da Policia Fede
ral~'que ainda investiga 
o eplsddio. Espera-se 

para investigar o caso~ 
Na quarta-feira pas
sada. depois de qua
tTO meses de trabalho~ 
os· burocratas do Palá
cio do Planalto entre-

MANDANTE Erenice. que 
deu ordel1z-parafazero 
dossiê. neln sequer foi clfada 

que as conclusões da 
PF~ no mínimo~ não 
ofendam a lógica. • 

Df EGO ESCOSTEGUY 
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o SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA. Sem apa
nhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada "MENSALEIRO 
E ALOPRADO", publicada pela revista Veja, em sua 
edição de 29 de outubro de 2008. 

que montou uma farsa para desmoralizar funcionários 
da Secretaria da Fazenda de São Paulo. 

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

A matéria destaca que o empresário Marcos Valé
rio, o trem pagador do propinoduto petista no escândalo 
do mensalão, foi preso apontado pela polícia como che
fe de uma quadrilha formada por advogados e policiais, 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2°, do Regimento Interno.) 

MENSALEIRO 
EALOPRADO 
Marcos Valéria rentou envolver José Serra 
na farsa que aringiu a imagem ele dois 
auditores fiscais do governo paulista 

EXPEDITO nLfto E Aa..aXAND"'''' OLTIII'AMA_ 

O 
empresário 1\1arcos Valério Fer
nande~ de Souza. o (Tem paga
dor do propinoduto pclis.la no 
escândalo do rncnsaJãu. passou 

as úlcinlas duas SelTIanus alrás das gra
des, A (Cmporada na cadeia não tem n 
}aç::to apI'Jen1e com {} esquema que 
tornou faTnOSo. Valério agora é aponl~ 
do ,"orno o chet-e de tJm~L quadrilha. lo; 
mada por advogados e policiais. qu 
montou unIa farsa paro. de5(nOra1iz~ 
JunCionários da Secretaria da Fazend 
de Sao Paulo. De acordo COTn a investi 
garoa.o, que le'-'ou ValE'no e outras dezc_' 
seis p~ssoas paru a cadeia. o operadc 
dO lnell,salaCl corrompeu policiais pnn 
abrir Ufn inquédto fraudulento contn 
dOiS audilores fiscais que nllIltaram : 
ce.-vcJarla Pc[n}poli~ em 105 milhôe~ 
de reais •. O objetivo de Valc:rio COUl ; 

desmocali.z<lçao dos auduores seria (or 
nar mais fácil o cancelaITlenlO da mulu 
c. cenarnen'e. ganhar nluito dinheir( 
COIl\ i!'.so. Ess.a é a pane conh~ida d~ 
histólia. Mas na unl capflulo ainda jné· 
dHO da trama: a m~lquin~l(;ao. como n~c 
poderia de;xar de ser. LaITlbém tinha ob· 
jetivos polilicos. Ela pretendia envolve! 
no escândalo o governador de São Pau· 
lo. o tucano José Serra. 

A .... CTIenle poUtico do empreitada 
<-vlnercj.al de Marcos Valério está docu_ 
menLada em quatro -e'Ulails e>l ... iadu~ 
pela advogada mineira Eloa Vello:"o <1 

VEJA, há tre,s meses. Juntamente com o 
advogado lldeu Sobrinho. e.la foi con
tratada por Valério para produzir unl 
dossié coruru Ol; auditores. acusaodo-o::.'S 
de cobrar propina para livrar empresa.", 
en:roladas eOOI o FIsco. Também coube 
à dupla çOITOUlper delegados da PF pa
ra abril' o inquérito forjado e depois di 
vulgar o ca!õo à Imprensa. O primeiro 
objc[ivo da trama era desmorali,car os 
8l1ditores. Nos c·nl.alls trocado,," ClJnl 
VEJA antes de ti PF descobrir fi tranla e 
prender os advogados juntarnenle conl 
Va;t!'rio, Eloá revelou a e;w;;islência da 
"investignçno"". desceu a detalhes como 
a data dos depoimentos e chegou a en· 
,·lar cópia das illtimaç:OCs recebidas pe
los auditores. Ao cilar um dos fiscals. 
AIllonio Carlos de Mourn C;]nlpo.~. n 
emissária de Valério deu a priIneirD oi",_ 
(a sobre o segundo. e talvcz o principal. 
objetivo da gangue: "FonH!S lia Pal::\cio 
dos Bandeinmtes informam que ele é 
arr=Ddador do governo Serra. Fomos 

in-fonnados cc que :;,ão tucanos c estão 
desesperados COUl essa investigação'·. 
escreveu Elol1. Insinuando que (l esque
ma de COITUpçãO anibuído ao<; ti:<icais 
tena finalidade polltlca. QuestionadD se 

o lnqu~rito nào poderia seI' uma arma
ção. a advogada foi laxaliva: ·"Annação 
é o qt,;,e eles (os auditores) estilo fr.zen
dO--. Ou seja: os fiscais. além de corrop
tos, estariam a serviço do gO"ernador 
de Sf:io Paulo. 

Com base nas in'forrnaçôes rep.assa
das pela advogada.. VEJA apUJ"Ou o 
caso durante duas semanas. Foram 
identificadas im:.cmsis'ências gri_ 
(antes (lO inquérito. Unia empresa 
J;uposl:aTTlcnte de propriedade de 
um dos auditores investigados na 
verdade penencia a um homOnjnto 
argentino do I\scal. Um terreno 
que seria de outro auditor. situado 
às margcns do R.io TIete. Cfil São 
PaulO, ficava. na verdade. em 
'TICte. interior do esta<lo_ Ouvi-
dos. os. t3scais w.mb~m negaram 
quaJql:;eJ' irregulruidade. Apesar 
(la existência fonnal do inqué-
rito. VEJA decidiu não divulgar 
a investigaçao po~ causa<1e sue..'i 
inconslstencias. "Na condiç1Jo 
de alvo da fan;a lllonlada po~or
ganizaçtio criminosa t'om o obje-
tivo de denegrtr tniflha imagclll e a 
de meu t'olega Eduardo Fridlllan. Em 
boa hora desba.rlllad:~ peta exell1plar 
atividade lnvestigat1va de'Sel'lvolvida pe
la PF no decorrer da Operaçao Avalan
che, sinlo-me no dever de expressal' de 
pt:lblJco meus rcspeilos pcla posrura élJca 
assunl.lda por VFJA··. escreveu o auditor 
Antonio Cw-los de Moura Campos em 
e-maU enviado à revista. VEJA só soube 
c.oe o Inquérito era obra de Valéria. usan
do .a advogada Eloá como intenned::1J':Ia. 
depois das pris~s. 

A tramóia para incrifllinn.r os audito
res c envolver JosE Serra no falso escân
dalo co.-n-ec;ou a .s.er desbaratada há três 
meses. Ao investigarem uma qU:ldrilt18 
de policiais cOtn.lptoS~ o Ministério PIJ
blico Federal e a PF descobrtnun que os 
advogados lldeu Sobrinl1o e Eloá VeUo
so haviam encomendado UITl dossie con
Ira os auditores. A dupla. ent~o. pn!";sou 
a ser monitorada porcsculIlS telefOnicas. 
ambientais e interceptação de e-mails. A 

invesligaçao revelou que eles pacrocina
TaOl o inquéritQ forj.udo a mando de Va
I~rio. EUl agosto pilSSado • .no delerem 
JJdeu SobJinho com J milhilo de reais 
em e~pécie. os in .... esllglldores desco-
briram que a dinheiro havia sido en_ 
lTes:ue a ele DOr '\Ialélio e seria usado 
para pagar os policiais corruptos. O 
lado oculto da farsa guarda semelhan
ças com a atuação dos aloprados pc-

listas prcl>OS em 2006 tentando 
comprar UITl 'falso dossi;e ~onlra 

Serra às v~speras das elelçOes. O 
ça50 levou ao ath5t3.nlento do 

pres.i.dem.e do P'T. 'Ricru-do 'Bet"
zoini. de-rnJOOu o coordenador 
da campanba de AloiziO Mer
cad.unle ao govelTIo paulista. 
Hamilton Lacerda... e atingiu 
membros da c:ampanna à ree

lelçno do presidente Lula. como 
o churrasqueiro presidencial Jor

ge Lorenzeni e o cx-pohcjul Gedi_ 
lnnt' Passos. "A.it'lda. n~o ç,abern<lo'S. 

quais foram a~ motivaçoes de Marcos 
vaJerio para envolver o governador José 
Serra nesse caso·'. diz 11"' dOJ; invc:aiga
ÓlJI'ICs. O rnlstério pode n3.o ser tao ifilpe
netrável assim. 

ALOPRADOS ORIGINAIS 
Jorge Loren:;elli. Halnilton 

Lacerda. Gedfnulr Passos fi! 

o presIdenTe do PT. Ricardo 
Benol,,; (abaiXO): enrolados 
com dossiê forjado em 2006 
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o SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA. Sem apa
nhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada "Ministério PÚ
blico denuncia Matilde e cobra R$ 160 mil", publicada 
no jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 8 de 
agosto de 2008. 

A procuradoria acusou a ex-ministra de ter causado 
"grave dano ao erário" ao usar dinheiro público de for-
ma "imoral". 

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

A matéria destaca que o Ministério Público Federal 
do Distrito Federal denunciou à Justiça a ex-Ministra 
Matilde Ribeiro (Igualdade Racial) sob a acusação de 
improbidade administrativa e pediu a devolução de 
R$ 160.707,96 gastos por ela com cartão corporativo. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO
NUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2°, do Regimento Interno.) 

Ministério Público 
denuncia Matilde 
e cobra R$ 160 mil 
Procuradoria vê improbidade no uso de cartão corporativo e . 
pede ressarcimento à União; ex-ministra não quis se lTIanifestar 

Entãotitularda Igualdade 
Racial gs:dou. 'em 2~07. 
R$ 127.7 rnil éom aluguel . 
dLe carros e R$ 37.8 mil com 
hos-pedoa"g,etn '5!e~ ~t.cit.cu;ão 

ANDREZA.MATAIS 
DA.SUÇURSALD"'BRASi~'A 

o Ministério Público Feder3I 
do Distrito FedéraI denl.Ul.éiou 
à .Justiça a ex-tninistra Matilde 

Ribeiro (Igualdade Bacia]) sob 
a acusação de iJnprobidade ad
:rn.ini.strativa e pediu a devolu
ção deH$ ~60.707;96gast;osPor 
ela com'cartão corporativo. 

A Procuradoria acUSOu a ex
ntinistra de ter causado ""graVe 
dano ao' erário" ao usar dinhei
ro públiCo de fonna "'-hnoral"_ 

Matilde disse à Folha que 
nãO iria se nta.pifestar sob~ a 
denúncia. '"Não tenho opinião 
tun.a vez que .não fui procura.:.. 
da.~~ Elá .riu ao ser indagada se 
tinha COlDO. ressarcir ós cofres 
públicos. "0 que você acha?'" 

A ex-nllnistra deixou o go- . 
vemo após a: TeVelaç"ão ne tf\:\.e 

· utilizou seU cartão cçrporativo 
· nutn :freé shop e que teve altos 
gastos elD restauran.teS. com 

: hospeda~eIrl e locação de carro. 
No caso do. free shop. ela afir
InOU, à época. que trocou os 
cartões' e devolveu o, valor de 
R$ 461~16 três JUeses depois. 

A procuradora Ana Carolina 
RoIttan considerou que Matil
de usou o cartão de forma irre
gular ta1n.bém. para pagar des
pesas·que deveriaIn ter sidC) li
citadas~ COlIJO a locaçãO de yeí
culas e hospedagexn. 

"DéV'elD ser consideradas ili
citas todas as despesas feitas 

· "ge\a 'l:é c<:n.n. \.oc.a.~C) de veiculO$. 
e ho.spedage:rn", escreveu. 

EIn 2007. os gastos de MatiI
de so:rnaranl. R$ 171,5 ntil. Des
se total, ela gastou R$127,7 nri1 
COTn. o aluguel de carros e 
R.S 3Z.8 tnil com..h.asQeda~rt:L 

A procuradora ressaltou que. 
en:lbora a çGU (Co:Q.troladoria 
Geral da l.Jni.ão) tenha conside
rado que essas despesas foram 
justificadas por est;arett[ rela
cionadas a u:rna agenda de t:ra.
balho, o fato de 94 .. 2% dos gas_ 

I tos com locação tere:rn sido fei
, tos nutna única eIttpres~ a Lo
. caliza Rent a Gar,.e de a ex-:rn.i-

! 
nistra ter tido COnto destino 
."praticrunente as rn.es:rnas cida
des'" e os rnesntos hotéis indica 
que era poSsive1 fazer licibção. 

Confonne a CGU~ Matilde já 
ressarciu R.$ 2.815 aos cofres 

,públicos. O. ó.rgão considerou 
, que a ex-:rnuustra gastou sem 
) just:ifica'tiva R$ 2.920 e tanl.I bétn. pediu. e,qJlicações ou reca
I lhimento para despesas de 
I R$ 1..9~2 :n1.il pagos enl. horas éX
i· t:ras de UlotoriStas -o que está 
• sendo con testado por ela. A 
j CGU não se 'Inanifestou sobre a 
I decisão da Procuradoria... 

Os núnistros Altentir Grego
lln (Pesca) e Orlando Silva (Es
portes) ta:nJ.bént ressarcira:rn. os 
'cofres públicos por determina
ção da CGU. O órgão detepni
noU que dois ex--nrln.istros de 
FHC devolvesseJU dinheiro: 
Ra1.l1 JungJI1ann (I>esenvolvi
tnento Agrário), R$ 15~1 mil. e 
Paulo Renato (Educação), 
"R'$~.4-nill..hln.da~'Abeó.'bi'bS~ 
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o SR. CíCERO LUCENA (PSDB - PB. Sem apa
nhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fa
zer o registro do artigo intitulado "O petróleo continuará 
nosso", publicado no jornal O Estado de S.Paulo, em 
sua edição de 7de setembro de 2008. 

o Tesouro e a Petrobrás terão condições de alavancar 
os US$ 600 bilhões no período de dez anos para ini
ciar a exploração das primeira reservas. "Por que então 
sonhar com um pesadelo, uma estatal inútil? 

O artigo do ex-Presidente Fernando Henrique 
Cardoso chama a atenção para a polêmica criada em 
torno da camada de pré-sal. FHC questiona a criação 
de uma nova estatal para explorar um óleo que se en
contra a 300 quilômetros da costa e a mais de seis mil 
metros de profundidade. Além disso O Tucano lembra 
que sem o investimento da iniciativa privada dificilmente 

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re
ferido artigo passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR CíCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2°, do Regimento Interno.) 

C> petróleo 
COr1tir1-....:La.r-á :r1OSSC) 

E~1:a.c:I<> s_ Pa.ILII<> 7-9-08 

Nílo Laz rTlU;t:-CJo tC-Tr1pO~ cha:n1ci ao 
nC:.c",. .... <;-4.0 ="""",,"t.e. E..c;~ A~ pa_ 
ra. 0-'" desaflõos po..s:l.QS pe\as d.e .. ~ 
cobertco .. de pc-t..róle<:J no pt"é-sa.l 
_ par-n. ... :n~cessidade de .na ........ r 
t..:.rr:I>!!l co:n-vergêrlc-i:a. C~ c>pinoiõ"",,,,, 
Ci\-3- 'Poe.TTT1i~. se> f"'OT' ao cu,,,,op "''''''U-
~a~~aT1L~io~~~~~~~~~i 
:rr:>""~oo "" ~Eribil.id'""cte de.se u-ti_ 
li=a.~ 00"" re-eu.r.sc>s gcr.a.d.os pa
r .... T"es.o'l"vc..- o ... pro-bl~ITlla'S _d.~ca
o:::io:n.a.t&. tT"oo<:<a<n.dc.-""e ··rn~é.,..in,.., 
por- :r:t""''l..U''".oruo,..~_ 

.Ag<:'Ir>'L .. C'O-rrI -o ~rT1-00 eapit'-B
r-:IElo3 .. rIC:1..,. 000 ... 1"",,-idO" • .....-e>lt.a-=e-.ao .............. 
llio- t""C-f'r-l;,.o~ e ""ô"Ctr-ó\.."..,. <€o ~_ E"",
t:..--.et..a.n.t.o, ~e 3- prhT!oOirlra 1."",\ SoO

b~ pc-t.r-6Ie<>. cf..,. :l9SS. qu~ ~n
d:OI.1 .;;los .Just.os anoRE!!!os da q"U'" 
<='h ... TT'1á ...... _~os d~ ··c-rr:o&-r.llcip""-Ç".ão 
:n.acioT'\.ru··. a\.é "" rn.aie.~eT'\.~. e ..... _ 
~'""-d ... a~ Con~ -pc3-r ~ g:e>_ 
vemo oeTTl 1997 ..... pet;róleoj~is 
d ... ixou da p<BZ""f::..ü","c:~r- a-co p<:>"VC> br.a_ 
sU",.iro. P'OT u.t-crrn.éd:..io. da 'Lrnlão. 
P.. .d.i:l""",r-e-n"""" ""'T>o-e __ dUo"" .... Io-a-:.=o. -e 

&~_~b1~1~Mci~..!d~~~~ 
b:rá6~ enq1.~.ELT1."''''' na segunda. _In. 
se dá po-r ...,...::irias. omp .. """'as. h-lclu.-
5;""'","" a. P..,,1:.~b..-â...~. e,,,,,,b r>-~'" de
aQue-.es .. Q.Q c .... ob regu.l .... çào d .... 

P..:>r q-...ze,. oeo.;t:a-t..ã-o~ 
S..:.. ..... hõiIr corra ..... ~ 
p es a de I <lO,. 'I.1.IlI::ll a. 
est-a1:.a.I i:n __ út:i:l? 

.A.st.en.cia l'laali.nn..al elo F'e.~6lc<>-. n 
A..,."C;,.fp_ i'J'ão- h.â dúv:i~ q .... ~ "'" 
que "" '-JrtdêO de-~ oS conth1o.'U.arA 
"" dBt._r o rrlonocopóli4O> de. ",-""0""010_ 

Qu..,al a r.nzão~ e=~-o. l"'a-....... """ 
rC<::e!r.ltc. surte::> de "<:> pet:::r-c·H . .",,,,,,, 6 
no=o'~? ~ Q'Ue _Jl:'oo".. .... os •• ~n...,.
=' '-o:n:a..liS"'---""-,,,," .. :::p ... :u:u-.....,..,... ~:r- O'U-1.rB 
e-rnpresa .... st.ae ... l. a.leg~do qu .... a 
F''"'''tre>~ C3.r":r'e':aJI!:'.ã <> .... tu.c ... ""' ... ds. 
explnraça;"", de;> pré-sal pa.,.....,. 

~~:=''''af'~~~~d~i~Clo~~~R-~~: 
rr-Ls. Há ~""Õ€''''' pa~ "l..U"TI debate 
swrio- 'sobro ",,"ornO' -utiJlzar r:>"loe
J.hc>,.- n".. r~s.,,~s do- pr-é_s.a.l. :n<:>""-.S 
a eox-,alt-aoçã-o f"~e:nt_ n-ncJorl'a-
t;: ... ta não ~ o ~lh<OT" c~ir>1-~c>. 
n ...... "toe da p:rCl-V"áV~1 .~ensic:lãc> 
das Z""">'S""'~ há ~e.st0eS o-bjeti
...... .a.:s "" Se.-err:. e:I"11::r-"""""t..acI""'-S. r:>_ oo:n
de 'Virão os re.cn~~ para .... xp~o--
... .:3r UrrII ól ... ." Q'1.1e .se erlc-o:n.~ ... a 
30<> qunó:rTlletros da c-<:>st..a _ a 
rrIIa.s doe 6 ~ :J1:"1.e'trcu. de. p..-.:::>f'u..r>
did_de-? Hoje CI- bar-rU de petr<>-

~.ae.,-? ..:~~a ':=~~:::!:-~Q~~-:ti.; 
c1.1St.Oo de- eao""t.r=ç-ão c:I:<:> pré-snl _. 
po:rts..n.ec>. ~.a.I.o preço- de :JT.lC"...",..,
doa "'<>~Fat..''''''''''''; eCl-~ suo. uol:..'-1=_ 
ÇãQ-? S<> ~ a.xp)orar ns. p..-irrH:>oi_ 
r"",-", :o--e:ser-vns d..,.s-c-<>b~rt ... s $,.,- ['Do_ 

Ia,. "'-""Oro ~a.g....,..o. em ~-S S 600 bi_ 
Lhões :noo pe-r-f"od:o d_ dez- _ ... C> ..... 

':r'r""7~-çe d"", o--:r--n..:tito ~ciro_ Te-
roào O '"T'esou.:r<> e a F"'e't:Toobo:"ás ~ 
=U.rSOO,,", -s .. ú'lic:io-n~ p"":ra ~c..o? 

.E:.ss.--.S =0 a.."'- p~cira...""",""'ali=
çó...,s. :rTJ;a-S se s'Up-Oe axi~ir Ur:n. 
rnar1nn ei.ot. cru'" p<>de se ... aJ'g>.>..n1a", 
..... -ezes :rnaloT_ Só r .. :;.. ..... n.s, e ~:n._ 
c:[j<::J<S..a;s "P""rftIr_ç5oes C'onru--:n:--r-~1:::J 

SI -e:x-t:e,.,..,;a,o dos .... ""'hado.sL.1-I'O' tCn"1-
~7 port-a.n.t.o.~ para. ... ra.pUar O dc
b",,-~_ E2e r-&i<o de--o..'"C> c:-irc::-~rc=v .... r_ 
s'" ao- g.cr;.-erT:to e aos ir;.-t.e~,.. .... c:l:Cls 
ec:-on<>z:nlC'~...-:n."e.o:": pTeci ....... ....,..,vol
..... ..,.r ... ~ed .... de c-i'V!.l. C>S ~n.:IcooS 
C a:t.,é, .,.............~C> ~~de~ ao -"nsã"" 
0:5 ... -=pe~staç de .fQT-"'" do P.a::rs-

Será :nee","ssár-io :rn. ..... claT o 
~co. le-gaI v'ige-...-ot.e? Olhando- .o 
a~t;:" da~ de-se.o'l:::><o.rr-l;.as .no 1" .... e-
~~I -e co qUas,.e a-...."LCn"lo-nnl ... ~roU
("el:""t!o alc:aTlçada doepc>i ... do rUTlo do 
rr:lOrl.ol"'Ólie> estat.al...a rcsp.osC-a. se
ria ,.."ão. Há.. cQrJ.b_ .. ::t.o~ poont:c.s c:I:u.
....-:ido .. ""'s . .Ao lei v-ige:n.~oO pe-.-.n:tllt:e
:a ..... ~_ro.t.:ar a ~açc:!ioC> de .....-ãri"""" 
f"ç~u.s e "IYle-a~.o el~ "'" ~-.:.c 
de- 40'*" r.3 =h'"'Tr:lnda. ~pa.r-t.l.::::ipa
o;:ã.o esp-c.ei~"'. Ci"lc :se aplic-a Sc::lOS. 

C'~= -CCl'~ ~ê ... 'VC>.~e d_ 
6\"'00 '"'" alta. re-:n.~bll.jd ... d",,_ 1:':; ... ~ 
do-,,"Co~ <:\0$ ,...,.~ c:::~pco-s.. \s
so ta.I.....-c!-z seja irI;~el~:n-t,.e._ S..,. .o 
Co ..... I--_á p ... I-o :rnIan.-o-s c:I<:>is ea~l-

:?à~~~~~=-'-~~~~~ 
<:>oU T'no'U.dar .a ~. ~:sfClorzra."'-T1.
eto e=-=a regb--:ne d ... p~ao c regi
me d~ c::oT:lC"e.s:!IAo de e:o=pJQ:rn-ç-Ao 
(no. qu .... 1 a ~~ C!OT.lcessionti
ria. "'" Pe't.r-=>"br"""" CO"" Oo-.::>Lra. cn;>sl
et'U"",r. ar-~ C'Crrr1. <:>os ~=-tir:n-e"
"'-os, pas:"" as ~a.s ... oo.s hnpc-stoo.s 
e fica c-cU'TI c>'" h ... ",r"CI"''>. l""a p.ar-tr_ 
.lha. e.oo:r::I'WP~da a d~~ .... 

~~~ ~~~:~C>~~~r~~~~ 
00 pe"l.r-ó.le.o c- :f'~,,", C:<>~ ~ h .. ~e.rooA 
<:> q-u.e tT:Ielhor ~e ap.roo>:Z'V'e ..... E há 
ai.n.c:I:.a. :a F"'<=>=ibilid-.clo de u.1IT,J sLs
"""'a=a: ~. r:r:::IS%1ot.e<r:::ldo::>-----se- <:> sl"'-
~.....,,"" atua] p~ .008- c-co:n1:..ra.~ vi
g_nc:..es e pa..ra.. as ~""rVa"" -C-<:>:r":EL 
doo pr-ê--sal CO'. ~t::i~d.o:oo no-vo 
'pora as ::r-e.se~ d.."n:t;r'O c:I.o pré
'S.3.l... c.::,.-rrlp~or ... ~.........t. ~ 
tido .o 'Si""''I:oarna d-e- c:C>-...~ô es ro"" 
pr6---snJ. h .... -...nerá ... poossibilld_d_ 
de ""lu: .... ....s .... :IZIIpl::"'Oa-Sa. ... ·'su.gu:e,...,..,·· 
pa1::róJe.c> a.!éno;, de> e:oci ... t::er..t .... .nas 
r~-"-""'-'" -=<>o:n.ceod.id.a.s,. se h.o~E'::~ 
petr61c.o e-rn. áreas -c::o.:r ... '\..'[g-..:t._ d& 
p~ ela t.Jr.:liAo o ... ..: á concoL!'diclo 
a c: .. .:ttr-as __ --r>p~:s.. Se-2-á r1~S
:sáTl-o. pol!""'t-a.n:Do. que a ~ ctefl
I::">a ~ ~e. para ~h.ner- <::::I c-""-
=e>~ ""c>-r>Lo~ proev<' ""- toel .... 1o."'U-alo_ 

~c~:>enoo <:('Ue .... e s.rlrr.Uta .a :n-e
c .... ssidade d e r~Bõ-e"" legats. 
(par ~xe:rnp'e>~ para :r-""d_fiT"li.r- a 
po:r-c=_:nt:t.L.a.1 de partlci:p"'çâc:> o:::l.o<!I 
.-.:::.-...lI:nic:.1:pi. ........ ) .... qu.."'" se to-~ e-r.n 
""=:J'1sfdera.~J!liCl' a .ev-cnt::'uoaJidade 
-ele. .... :rr:o. ..... ~-e de- par-e.:i .. U: .. ;: .... ::Pão 
snria ft'J.n,Ç-ili o d.ao ~ ~:nt.r-at:.or 
.fsC!rr>pre .... ...,.,. r .... ~ dv lic::it..s..ça-o 
p:C.blioe::::.a.. "",sp""'l:"-o) $.S c-n-.."Dre.s.a .... 
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o SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs 
Senadores: no Amazonas, índios estão morrendo por 
falta de atendimento médico. A única alternativa com 
que eles contavam, por convênio entre a FUNASA e 
o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Sanitário, já 
não existe. E os índios é que padecem. 

Só nesses últimos meses, mOrreram quatro ado
lescentes indígenas da etnia Yanomami. O presidente 
da Associação Yanomami do Rio Cauaburis e afluen
tes afirmou que a FUNASA suspendeu o convênio há 
nove meses e tentou improvisar atendimento aos índios. 
Em vão. Ás vezes, enfermeiros vão à aldeia mas não 
levam remédio algum, a não ser alguns comprimidos 
de dipirona e paracetamol. 

Os serviços de saúde do IBDS deveriam pres
tar atendimento nos pólos-base de Maturacá, Maia e 
Inambu. Deveriam. Mas nada fazem. 

A situação preocupa e vem sendo denunciada 
pela imprensa, sem que ninguém tome providências. 
O Ministério Público Federal já denunciou aquele Ins
tituto, mas nem assim a situação se normalizou. 

A FUNASA, segundo as denúncias "apenas 
fala muito" e fica tudo por isso mesmo. Em outubro, 
a entidade, ligada ao Ministério da Saúde, recusou
se a assinar Termo de Ajustamento de Conduta com 
o IBDS. Leio a alegação para a recusa. Leio-a lite
ralmente: 

"Não há necessidade, porque se tratava 
de compromisso para executar ações que já 
seriam inerentes a sua atividade finalística" 

Pode ser que alguém entenda esse amontoado 
de frases descabidas. Pode ser. Mas, a verdade, nua e 
crua, sem palavreado é uma só: os índios estão mor
rendo no Amazonas, por falta de socOrrO médico. Isso, 
garanto, todos entendem. 

Fica o registro, com o pedido para que passe a 
constar dos Anais do Senado a matéria que a respeito 
foi publicada pelo jornal "A Crítica." 

O Senado prestaria uma boa ajuda, melhor do 
a inexistente assistência da FUNASA, com o enca
minhamento desse pronunciamento e da matéria do 
jornal ao Ministro da Saúde, José Gomes Temporão. 
É bom que ele fique a par do que ocorre no meu Es
tado, com índios morrendo à míngua de atendimen
to médico. 

Como segundo assunto, Sr. Presidente, Sr's e 
Srs Senadores, quero dizer que tenho aqui, em mãos, 
uma dessas entrevistas que lemos com prazer, sobre
tudo porque nos afasta um pouco das notícias sobre 
violências, corrupção, rapinagem de dinheiro público 
ou, para variar, sobre as possíveis repercussões da 
crise financeira internacional. 

Está publicada no último número da Revista Gol, 
sob o título de "0 guardador de florestas". Pelo título 
já se percebe do que se trata. É uma entrevista con
cedida pelo fotógrafo Araquém Alcântara à jornalista 
Keliy Cristina Spinelli, que contou com a colaboração 
de Natasha Madov. 

Araquém, que nasceu em Florianópolis, está 
com 39 anos de carreira, tendo dedicado grande 
parte deles a explorar e revelar a beleza das matas, 
dos bichos e das pessoas a seu redor. Ganhou prê
mios nacionais e internacionais, publicou mais de 30 
livros e diz que pretende lançar mais três brevemente 
e fazer um filme. Afinal, foi o cinema que despertou 
sua vocação. Depois de assistir ao filme japonês "A 
Ilha Nua", quando ainda estudante universitário, entu
siasmou-se pela arte da fotografia. Hoje, vive em São 
Paulo, onde há dez anos mantém seu estúdio, mas 
vai com freqüência às matas. Gosta de ser chamado 
de "guardador de florestas". 

Anexo sua entrevista a este discurso, solicitando 
que seja inscrita, na íntegra, nos Anais da Casa. 

Como terceiro, e último assunto, Sr. Presidente, 
Sr's e Srs Senadores: estou encaminhando à Mesa 
requerimento de voto de Aplauso ao bailarino Joffre 
Silva dos Santos, e peço que seja inscrita nos Anais 
matéria da jornalista Alessandra Leite, publicada na edi
ção do último domingo, dia 23 deste mês de novembro 
de 2008, do Diário do Amazonas. Nela, Joffre fala de 
sua vitoriosa carreira, desde o movimento estudantil 
manauara, que o aproximou do teatro e, daí ao balé, 
até suas conquistas, em São Paulo, suas danças pelo 
mundo e sua fixação no elenco do Teatro Castro Alves, 
em Salvador, Bahia. 

Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGíLIO EM SEU 

PRONUNCIAMENTO. 
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2°, do Regimento Interno.) 
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Suspensão de convênio entre IBDS e Funasa resultou erTl 

mortes de adolescentes, que ficaram sem assistência médica 

ELAIZ:E FARIAS 
OA EaU~PE DE A CRrTICA 

Quatro udolescentes da etnia 
:yanoIT'l3ITli que vivem no terri

-Lório do E~tado do Ar.nazonus 
rnDn;-eraITl nos últimos: :meses 
-por n:lft.a de atendimento médt
co c rn.edic.a.n1.en"tos sunci~ntes 
desde a suspcns~o do Convênio 
entre o ln.stitut.o Brasileiro pelo 
DesenvolviulBE).1:o Sanitário 
(lBDS) e a Fundação Nacional 
de Saúd'll! (Funasa). Segundo o 
presidellt.e da AssociaçãD Yano
lTIaIni do lHo Gauaburls e 
Afluentes (Airca). a Funasa sus
~ndell o convênio há nove U1~ 

. ses e t.entou cobrir a ausência 
de profissionaIs apenas elll sj-
tuaç3es eznergencia.ls. -Man
dom alguns enfermeiros de vez 
em quando, Tnas do que adlant~ 
ele h" na aldeia se não leva reITIé
dlos? Apenas aqueles r'nedtoca

_snen"tos -mais COTTlUn5J C01TlO di-

pirona e p.arucet:arnol~. disse. 
A ONG conveniada IDDS 

atende a Un18 população de dois. 
:mil yanolllacni que vivem no Cepo
.itól;O amazonense, na região 

:'1:(e São GabJ:'lel da cachoeira. O 
convênio entre Funasa e lHDS 

Os servi'i0a. de saúde do 
I BDS deverialT'll a.tender os 
p6lo& ba.sca de MatLU-Qcá t 
M.alá e1na.-nbu~ onde vivem 
2 .mil (ndlas yanOl'T.laud_ Os 
pólos abrangem as aldeias 
de Mac.uracã, Ins'lT1lbu. 
M.a1a. Ariabú, Nossa Senho
.-a Aux.iUadora~ Nazaré e Ta
ITIsquaré. A maioria dos in
dígenas y.anornan1ol vive no 
Estado de Ro,.ai",a~ 

para 2000 é de R$ 2.51_242.00. 
"'É u:rn.a situação preocupan

te porqUI::!: a Punasa suspende o 
serviço, Jl"lBS não- a.ssuJfle Inte
gralmente o atendim.ento. A 
gente já havia denunciado à ~i
reção ant.iga do lRDS. ITlUS foi 
colocada outra pessoa. Mesmo 
assll"D a Funasa lnterro:rn.peu. o
atendiJnent.o-,- afirma GÓe$_ 

Ontem à tarde. o Mini$tério 
Público Fedeml (MPF) entrou 
COJll uJUa ação çivJJ pública <-·on
tra a Funasa_ O MPF quer que a 
Funasa assulDa os serviços de 
saúde .0.0 povo yanornarni rnan-

tendo UITUl. equipe multidisci
plinar prevista no Plano Dist.rli
tal de Saúde do DSEl para o pe
ríodo de 2008-2010. 

Confonne a assessoria dI;;! 
imprensa do MPF. ai Funasa. de
ve providencior tarnbéln a co
.rnunJcaçiio r::ontln ua via rádio 
en.tre a ~ede do DSEI e os pólos 
base no prazo de 30 dias, eqUI
par os p<5los base com itons qu~ 
vão desde aparelho de ratos X, 
autO.lTlóveLs e geradures de 
energia e indenizar o povo ya
nOJ·narrti CTn R$ 1 1T1llhão por da
nos morais. 

De acorda COITl a pl"'OCuradoJ' 
Rodrigo Lincs, a justificativa. da 
Funasa deque a oonveniadaapre
sentou diversas irregularid~des 
não é D1.otivo para que o atendi
mento àsat1de (los 1nd(gena,s seja 
suspenso_ .. A Funasa culpa as en
tidades conveniadas, !nas não 
rescinde os o:;onvênlos nClll assu
me n. execução de seuobjeto'-. 

A assesSOria de comun1ca
ção da Funasa. elU Brasnia. dis
se qué não daria algullla respos
ta pvrque não hayja no órgão. 
no U10nlento e:rn. que foi proCll
radaJ pessoas para responder 
sobre o assunto. 

Atuaçao do IBDS denunciada ao MPF 
No ano passado,.a. Alrc.a já ha
Via denunciado LI; atuação do 
IBDS junto ao MPF por supos
tas irregular-idades. Segundo 
Arrrtlndo Góes, a direção roi 
substituída c o atual diretor 
-apesar de tudo, escava (jando 
conw" do atendhnent.o. Ele 
afirlna que.a Airca apresentou 
COITlO proposta a substituição 
do I.BDS J..or outra ONS, Jn.8S a 
Funasa não lhe atendeu:" Ago
ra ficou assin... A Fun.asa Deu"! 

tira o IHDS nem f"az o ate.,n.d:l:
Ul.ento. ·A Funasa fala JTIuito 
bem., zn.as nunca utende nossas 
propostas n , cont.ou Góe.s, epl-de
claração por telefone,. de São 
Gabriel da Cachoeira_ 

Segundo ele, por meia da 
conveniada o atendirnento jun
lo aos yanOlllotni enl "feito COIn 

regularidadc_ .. A nossa saúde já 
é precária ~eS:rno COlTl o atendi
mento nonnal. 1magine agora. 
Tetu gente da Funasa que apare--

ce por aqui, mas neITl trás TU{..~ 
djçalTIcnt.o. O que ele I>ode ra
zer taxnbélTl.?'" 

S~gundo o MPF, elTl out:u
brQ deste ano~ a I:unasa se re
CU$Ol.l a ass1 nar UUl. Termo de 
Ajustamento de Conduta 
(TAC) COITl. o IBDS, alegando 
não haver necessidade. por
que .. j..á que se trat:ava lIln 
coTUprofilisso de executar 
ações que Já sertarn. inerentes 
a sua atívidade flnalística"_ 

REQUERIMENTO N° , DE 2008 nos Anais do Senado, Voto de Reconhecimento e 
Aplauso ao fotógrafo Araquém Alcântara, pelo seu 
persistente trabalho de divulgação e de proteção das 
matas brasileiras, sendo chamado até de "guardador 
de florestas". 

Requer Voto de Reconhecimento e 
Aplauso ao fotógrafo Araquém Alcântara, 
pelo muito que tem feito como "guardador 
de florestas". 

Requeiro, nos termos do ar!. 222, do Regimen
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 

Requeiro, ainda, que o Voto de Reconhecimen
to e Aplauso seja levado ao conhecimento do fotó
grafo. 
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Justificação 

Araquém Alcântara, que nasceu em Florianópolis, 
está com 39 anos de carreira, tendo dedicado grande 
parte deles a explorar e revelar a beleza das matas, 
dos bichos e das pessoas a seu redor. Ganhou prêmios 
nacionais e internacionais, publicou mais de 30 livros e 
diz que pretende lançar mais três brevemente e fazer 
um filme. Afinal, foi o cinema que despertou sua voca
ção. Depois de assistir ao filme japonês "A Ilha Nua", 

Entrevista 

NO CAIS DE FLORIANÓPOLIS, cidade 
onde- nasceu, Araquém Alcântara teve seu 

primeiro contato com a natureza brasi
leira que depois se tornou mestre em fo

tografar. Ao Longo de 39 anos de carreira, 

seu trabalho de exptorar e reveLar a be\e
za das matas, dos bichos e das pessoas a 

seu redor rendeu mais de 30 livros, prê

mios nacionais e internacionais. Ele gos

ta de se dizer um "guartlador de flores
tas'" - porque mostra coisas Líndas, mas 

com ideologia e a intenção de que elas se 
preservem assim. 

De tào \igado que está à vida selvagem 
- ele não tem, por exemplo, bicho de esti

mação -, Araquém parece desLocado em 

São Paulo. onde mora e. já há quase dez 
anos, mantém seu estúdio. Se seu traba
lho na mata é contemplativo e paciente à 
exaustão, à espera do tempo da natureza, 
das melhores cenas e da luz perfeita, na 
cidade e\e fica agitado. Cuida de quatro ou 
cinco assuntos ao mesmo tempo (preten
de lançar três novos livros em breve e fa
zer um filmeI. atende ligações apressado. 
emenda um compromisso em outm. Só 
pára e reLaxa para conversar sobre a vida 
e sua pmfissão - e ele é tão bom em con
tar histórias quanto é ao fotografar. 

Sua infância em Florianópolis te aproxi
mou da natureza? 
Quando eu era garoto já tinha uma 
curiosidade muito grande petas. coisas, 
fugia de casa, ia para o cais. Fugi muitas 
vezes de casa. Nasci num bairro chama
do Estreito, era uma favela, hoje é um 
bairro ótimo. Nào, nào era favela. Favela 
também tem um glamour, não gosto 

quando ainda estudante universitário, entusiasmou-se 
pela arte da fotografia. Hoje, vive em São Paulo, onde 
há dez anos mantém seu estúdio, mas vai com freqü
ência às matas. Gosta de ser chamado de "guardador 
de florestas". Por esse persistente e louvável traba
lho, Araquém Alcântara merece o reconhecimento e o 
aplauso através do voto que ora proponho. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 2008. -
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

dessa coisa de "0 cara nasceu na favela". Era um bairro 
humi\de. Meu pai, seu Manuel Alcântara Pereira. trabalt\a'lô em 
um navio. Foi marinheiro, grumete, taifeiro e cozinheiro. Quando 
eu tinha 4 ou 5 anos, ele me levou para uma viagem de dois 
meses. Era um navio simples. Chamava~se Nereu Ramos, o 
nome de um ex~gO\lerr.adQr de Santa Catarima. Eu pedi p-ôra'\le:r 

o par-do~sol da proa do navio. E aquela bola de sol com os pás
saros passando foi meu primeiro êxtase. 

Seu pai é personagem de uma de suas fotos ma\s fumosas, na 
Juréia. Como era sua relação com ele? 
Meu pai era bruxo. Era um bicho bravo, difícil, capricorniano 
como eu, sem nenhuma instrução. Depois dos 50 anos, ele se 
iluminou. se esp\ritualizou. É. o prime\fO homem r.tMNel -que eu 
conheci, um hum~nista. Ele me cuidava espiritualmente também. 
Levava pra tomar uns banhos de cachoeira. Antes de eu imaginar 
qualquer coisa, já estava no caminho de ser um guardador de 
florestas. Isso é muito importante. 

E como você começou a fotografar? 
Na verdade. nos mudamos para Santos quando eu tinha 7 anos. 
Lá eu 'fi2 facu\darle de comunicação, 00 inicio da dite.dura, em 
1969. Não pensava em ser fotógrafo ainda. Um ano depois, em 
1970, fui ver um filme japonês. A Ilha Nua, de Kaneto Shindo, 
que foi como um tapa. Falava de uma família que se mudou para 
uma ilha estéril para tentar tomá-ta 1é:rti\. k:, pessoas ql.lê'lse 
não fa\avam. 56 tinha o som das coisas, dos remos. Aquilo me 
impressionou porque era o que eu tinha visto em Florianópolis. 
o movimento que eu "ia no meu pai, no navio, nos caiçaras. 
Pensei que podia dizer as coisas daquele jeitQ. Està\la nas.cel'lóQ 
para mim a fotografia como linguagem. 

Correu para comprar uma câmera? 
Fui até a faculdade e pedi emprestada para a Marinitd~ 0\215 da 
Silva, uma amiga. Ela tinha uma Yashica Eletro 35, uma máquina 
que não troca lente, de telêmetru. Quando você aperta e não tem 
luz suficiente, ela não bate. É uma máquina repressora. Peguei a 
máquina e fui fotografar as prostitutas no cais. Passei a ~oite 
inteira sem fotografar porque a máquina não batia. Aí, ao ama-

1/ Meu pai me cuidava espiritualmente, me levava para tomar uns banhos 
de cachoeira. Já estava no caminho de ser Llm guardador de florestas" 
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nhecer, cheguei perto de uma prostituta num ponto de ônibus amarelo e 

preto. Pedi para 1azer a foto. Ela levantou :a saia e cobriu o sexo. Foi a minha 

primeira foto. E depois não parei mais. 

Você não fazia fotos em casal em aniversários, por exemplo? 

Nunca tinha tido contato com uma máquina. E comecei a fotografar no ior
nal onde trabalhava. Sou o fotógrafo que tem repertório. Antes, o fotógrafo 

era um capacho do escriba. do texto. Era assim: vai lá e leva um fotógrafo. 
Eu sempre detonava os incautos. A minha influência vem tanto do cinema 

como da literatura e da fotogra1ia. Aliás, agora pretendo fazer cinema. 

Vai dirigir? 

Não sei de muita coisa ainda. Nem sei se é ficção ou documentário, ainda 

está muito embrionário. Uns amigos acham que é hora de contar uma 
história minha. Mas tem que ser legal, senão não vou embarcar: Minha 

história é muito rica. Digo porque sou jornalista, não estou sendo arro

gante. Tenho 39 anos de carreira, nunca pareirum instante, sou um fazedor. 

Há algum bicho que você gosta mais de fotografar? 

Pra mim o que vale é um acontecimento inusitado, não um bicho em par

ticular. Por exemplo, quando cheguei à serra da Canastra, em Minas 

Gerais, um guia, o Gaspar, contou que tinha visto uma cena incrível. Ele 

disse: '·Araquém, você tinha que ter estado aqui na semana passada". 

Ele tinha visto um tamanduâ-bimdeira com o filhote nas costas levantando 

pra protegê-lo de dois urubus-reis. Jâ imaginou que fot~ linda? 

Fotografar é perigoso? 

Sem dúvida. A minha fotografia é. Não essa fotografia burocrática, de estú

dio. Tenho visto uma fotografia muito sem criatividade. Mas se você vai foto

grafar uma onça, por exemplo, não pode ser bobo. Se estiver na mata, sem 

arma, mas pelo menos em duas pessoas, a onça já começa a não encarar 

porque as duas pessoas formam um bloco grande de massa e cheiro. Uma 

das formas de você fugir de uma onça, e que ninguém faz, é se aproximar de 

uma árvore, como !aziam 05 índios, levantar os braços e gritar bem alto. 

Você tem bichos de estimação? 

Não, detesto. Jamais teria um cachorro em casa. Eu me vejo como o 

cachorro Lá, preso. Acho que os bichos são necessários para as pessoas, 

mas o meu negócio mesmo é natureza seLvagem. A maior riqueza está lá. 

O maior laboratório científico de nossa civilização está lá e estão detonando 

tudo. Por isso eu dou a meu grito. Gostaria que o teu filho visse as mara
vilhas que eu vejo. 

Quais fotógrafos você admira? Alguém da nova geração? 

Não gosto de ser pernóstico nesse sentido. Noventa por cento do Que está 

aí e diluição, é cópia. Eu gos10 muito do Walter Firmo. Fotógrafas da pesa

da, Ansel Adams, Robert Frank, Sebastião Salgado. 

E que conseLho daria para os iniciantes? 

Vire um rato de biblioteca, de cinema, de literatura. Não dê muita bola para 

repórteres. E ande. Exercite quase todo dia, até tudo fjcar instintivo. 

Dezembro de 2008 

1/ SOU O fotógrafo 
que tem repertório. 

Minha influência 
vem tanto do cinema 

como da literatura 
e da fotografia" 
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REQUERIMENTO N° , DE 2008 

Requer Voto de Aplauso ao bailarino 
Joffre Silva dos Santos, pelo êxito alcan
çado na carreira. 

Requeiro, nos termos do ar!. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao bailarino Joffre 
Silva dos Santos, pelo êxito alcançado na carrei ra. 

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le
vado ao conhecimento do homenageado. 

Justificação 

De passagem por Manaus, para participar das 
comemorações do 10° aniversário da Companhia de 
Dança do Amazonas, da qual foi fundador, o bailarino 
Joffre Silva dos Santos falou de sua vida à repórter 

Alessandra Leite, do Diário do Amazonas. Na matéria, 
publicada na edição de domingo, dia 23 deste mês de 
novembro de 2008, Joffre, que nasceu em Santarém 
- PA, mas foi para Manaus ainda criança, discorreu 
sobre sua experiência profissional. Disse que foi na 
militância estudantil, em Manaus, que se aproximou do 
teatro. Pretendia ser ator, até que assistiu a um balé 
e se apaixonou pela dança. Em 1984, foi aperfeiçoar
se em São Paulo, tendo ingressado, por concurso, no 
"Balé Estágio", companhia que, segundo ele, mudou 
o comportamento da dança. Apresentou-se em vários 
países e hoje faz parte do elenco do Teatro Castro Al
ves, de Salvador - BA. Pela sua contribuição à dança 
no País e por engrandecer o nome do Amazonas, Joffre 
Santos faz jus à homenagem que ora proponho. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2008. -
Senador Arthur Virgílio Líder do PSDB. 

INGUElRA Disciplina e aventura são responsáveis pelo sucesso de Joffre Santos 

Bailarino mostra na arte de 
dançar o que é vencer na vida 

ALESSANDRA lErre 

~A dança está nas células. Não sei viver sem 
dança~. Com essas frases o bailarino joffre Silva 
dos Santos, 42, define a opção que escolheu pa
ra desfrutareganhara vida 

De passagem por Manaus por conta dos dez 
anos da Companhia de Dança do Amazonas 
(COA). da qual é mo dos fundadores. ele relata 
urna 1:r.!ietória de determinação premiada com 
osuce;so. 

Natural. de Santarém, no Pará. quando che
gou a Manaus ainda criança, acompanhado da 
mãe, ele não inuginaw que o mundo ficaria pe
queno para preencher sua ahna de artista. Ele 
confessa. com ojeito dódleosgestos leve;, que 
o gr.mde sonho de sua vida er.a ttabalharcom o 
teatro, mas que a dança o conquistou de forma 
irreversiveL ·0 meu sonho nunca fui ser bailari· 
no. Sonhava com o teatro. Meu grande lance eJa 
o teatro. Até que um dia, em um ensaio no Tea
tro Amazonas, assisti a um espetáculo de balé e 
me apaixoIKlÍ..Adtei lindo~, ",lembra. 

Há quase 30 anos longe de Manaus, Joffre 
diz que se considera amazonense. Oriundo 
de militânda estudantil manauara da déca· 
da de 1980. ele conta que fui o movimento es· 
tudantil o responsável pela aproximação de
le com o mundo do teatro e, posteriormente, 
com a dança. "Eu era muito envolvido com 
essa.<; coisas. Mas nesses movimentos eu não 
conseguia expressar as minhas idéias. Não 
havia espaço para isso. Eu queria uma revolu· 
ção humana, mudar o comportamento das 
pessoas. Não queria que mudassem ap1'!nas o 
comportamento politico~, enfatiza. 

Nos cursos de teatro, ele lembra das aulas 
qu<, teve com a prole!iso~ Socorro Langbeck, a 
'Beckinha', uma das atrizes de destaque na ép? 
ca t>m Manaus. 

Depois que assistiu ao 'Balé Dança Viva', ele 
diz que se envol\leu dt> vez com o balé e comI'-

laVId ~'V"I,U J.'d'd ,":W.",u 'lU"''''' u"." .<",,, ... 
çâo humana. mudar o comportamento das 
pessoas. Nâo queria que mudassem apenas o 
comportamento político", enfatiza, 
~ cursos de tEatro, ele lembra das aulas 

quI." tPVe com a professora Socorro langbeck. a 
'Beckinba'. uma das alrizes de destaque na ép? 
ca em Manaus. 

Depois que assistiu ao 'Balé Dança Viva', ele 
diz que se envolveu de vez com o balé e come
çou a ensaiar. na rua Epaminondas, no Centro. 
"Eu tinha uma postura muito bichogrilo", dis· 
se, dando risadas. 

Hoje, depois de tervi;yado por vários lugares 
domundoemcompanhiasdedança,eledestaca 
a disciplina e a coragem de se aventuru como 
dois prerequisitos fundamentais para ter chega' 
do até aqui. "Disciplinaéuma questão complica. 
da no Brasil Não só em Manaus. Sem disdplina 
ninguém consegue chegara um ponto. NISSO eu 
admiro muito 05 orientais~, aconselha. 

Awntura 
E doespirito de aventura,joffre pode f.da.r c0-

mo ninguém. Para chegar ao Teatro Castro Al· 
ves, em Salvador. na Bahia, ele percorreu cami· 
nhos tmtuOSOS. No ano de 1984. ele sentiu que 
não havia mais o que avançar na carreira em 
Manaus e resolveu, junlD com outros bailari· 
nos, buscar novos ares. 

Ele lembra que conseguiu uma passagem só 
de ida par.!. São Paulo e arriscou. Para ronseguir 
pagar as aulas de balé, joffi'e lembra, sem arre
pendimentos, que donniu em bancos de pra· 
ças, dividia com estranhos quartos de pensão 
quando conseguia pagar e chegou a passar até 
uma semana tomando apenas um litro de leite 
pordia. 

Nos tempos de desemprego, ele recebeu aju· 
da de um amigo que passou a dividir com ele 
aulas de ginástica. "Não me arrependo de nada. 
Faria tudo novamente. Fiz 18 anos já morando 
em São Paulo. Tomava um litro de leí1J! e :fuzia 

aula todos os dias", disse, lembrando de uma si
tuação que ele oonsidern engraçada. "Encontrei 
na praça da República um rapaz que era artista 
plástico aqui de Manaus. Sai correndo no pri
meiro momenlD, porque não sabia quem era. 
N.é que ele disse que já tinha me visto dançar. 
Eu não dizia nada sobre a fume. Mas el!! tmzia 
aqueles panO$ com fiango e am)Z e eu comia 
feito um desesperado~, remernora, rindo. 

Oportunidade 

Foram dois anos de batalha., de renúncias e 
furçadevontade em São Paulo, até que a grande 
oportunidade swgiu. Tudo o que ele ganhava 
era para pagar as aulas. Joffre. que se considera
va um 'exilado da dança' em Manaus, porfhlta 
de apoio, chegou a fuzer um espetáculo com 
Oswaldo Montenegro, chamado 'Maiã'. Depois 
disso, as portas do palácio dasArtes se abriram. 

"Disseram que eu não podia ficar desempre

gado. Fui ser bailarino no Palácio. Nesse ínte
rim, abriu um concurso para entrar no 'Balé Es· 
tágio' e eu passei Era uma concorrênciade cem 
pessoas pata três vagas. Foi quando fiquei em 
São Paulo~, oJXUlha-se. 

O 'Balé Está~o'. dizJoffre, é a rompanhia que 
mudou o comportamento da Dança. "A Semana 
da Arte Moderna mudou um pensamento,·sur
giu um IDcwimenlD na ~ chamado 'quarto 
rentenário', 00 'quarto centenário' surgiu o 'Ba
lé Estágio'. Eles criaram uma companhia que 
queria dançar falando do Brasil. Era uma das 
poucas que chegavam ao Nortf do Br.!sil~, disse~, 

Entre as 1em.branças mais marcantes destes 
quase 30 anos no mundo da dança, o bailarino 
joffre tem uma época conturbada do então pre
sidente do Peru, Alberto Pujimori, quando a 
companhia de dança encontrou um teatro todo 
destruído no dia da apresentação. ~O teatro es
tava acabado. Haviam soltado uma bomba no 
teatro no dia quea gente chegou. Nós limpamos 

cadeiIa por cadeira, os camarins. A companhia 
tinha essa proposta de proporcionar o melllor 
ao público~, relernbra. 

"Outro momento critico fui presendar as 
pessoas fazendoasnecessidades nas ruas, naNi
carágua. quando um vulcão entrou em erup
ção",acrescentou. 

A mudança para Satvador, onde mora, ele 
lembra que fui um recomeço, Depois de uma 
turnê pelos Estados Unidos, ele fui em casa, pe
gou umas roupas efui em frente. "Recomecei ln
da minha vida de novo. Hoje, toda minha vida 
está em Salvador, mas não descarto outros luga· 
res. Nunca se sabe~, diz, referindo-se à possibili· 
dade de fazer mbalhos em Manaus, com a 
Companhia de Dança do Amazonas, pela qual é 
apaixonado. 

Atualmente, ele, que éfuncionário efetivo do 
lealro CastroAlves, diz que a carreil<l se fez na 
Bahia. "A dança me deu tudo oque eu tenho. C0-
nheci lugares quejamais imaginei", agradece. 

Perda da mãe 

Na vida pessoal, JOffre diz que os piQres 
momentos. foram a perda da mãe, que morou 
com cle em Salvador depois da efetivação no 
Teatro castro Alves e um câncer de estôma· 
go. que ele superou no ano passado. Da mãe, 
ele tem as melhores lembranças. Ao contrá· 
rio de familiares de outros bailarinos, que ti· 
nham preconceito, a mãe dele se orgulhava 
~Quandocomecei a fazer aula, ela dizia para 
as amigas: meu filho é bailarino. Ela nunca 
teve vergonha e sempre me incentivou. Não 
me deixou desistir nos momentos mais difi· 
ceis~,conta. 

Hoje à noite, joffre Santos volta a Salvador, 
depois de cinco dias em Manaus, para dar con· 
tinuidade a um espetáculo que está em cartaz.. 
~Dança é uma necessidade básica. Não preciSo 
mais estar nos palcos, Preciso estar peno da 
dança" .condui. 
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o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos desta presente sessão não-deliberativa 
de segunda-feira, 1 ° de dezembro, iniciada às 14h, do 
Senado da República do Brasil, lembrando às Sr's Se
nadoras e aos Srs. Senadores que constará da próxima 
sessão deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 
14 horas, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 29, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória n° 442, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão n° 29, de 2008, que dispõe 
sobre as operações de redesconto pelo Banco 
Central do Brasil, autoriza a emissão da Le
tra de Arrendamento Mercantil - LAM, altera 
a Lei n° 6.099, de 12 de setembro de 1974, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória n° 442, de 2008). 

Relator revisor: Senador Francisco Dor
nelles 

(Sob restando a pauta a partir de: 
20.11 .2008) 

Prazo final: 4.12.2008 

2 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N° 130, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 64, § 1°, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 130, de 2008 (n° 3.452/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden
te da República, que dispõe sobre a criação 
da Carreira de Desenvolvimento de Políticas 
Sociais, sobre a criação de cargos de Analista 
Técnico e de Agente Executivo da Superinten
dência de Seguros Privados - SUSEp, sobre 
a transformação de cargos na Agência Nacio
nal de Vigilância Sanitária - ANVISA, altera o 
Anexo I da Lei n° 10.871, de 20 de maio de 
2004, para adaptar os quantitativos de cargos 
da ANVISA, a Lei n° 11.539, de 8 de novem
bro de 2007, que dispõe sobre a Carreira de 
Analista de Infra-Estrutura e sobre o cargo 
isolado de provimento efetivo de Especialis-

ta em Infra-Estrutura Sênior, e altera a Lei n° 
11.526, de 4 de outubro de 2007, para prever 
a fórmula de pagamento de cargo em comis
são ocupado por militar, e a Lei n° 10.683, de 
28 de maio de 2003. 

Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

(Sob restando a pauta a partir de 
17/10/2008) 

3 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N° 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 64, § 1 ° da Constituição Federal) 

Projeto de Lei da Câmara n° 27, de 2008 
(n° 2.105/2007, na Casa de origem), de inicia
tiva do Presidente da República, que institui 
o Regime de Tributação Unificada - RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nOs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa
coleiro). 

O PLC n° 27, de 2008, tramitou em re
gime de urgência constitucional (ar!. 64, § 1 ° 
- CF), de 24/03 a 01/07/08, quando foi apro
vada a Mensagem n° 460, de 2008, de retira
da da urgência. 

O prazo de apresentação de emendas, 
nos termos do ar!. 375, I, do Regimento Interno, 
transcorreu no período de 25 a 31/03/08. 

A matéria volta a tramitar em regime de 
urgência constitucional (ar!. 64, § 1 ° - CF), nos 
termos da Mensagem n° 200, de 2008, do Pre
sidente da República, lida em 6/10/2008. 

Dependendo da leitura do parecer da 
Representação Brasileira no Parlamento do 
Mercosul. 

Dependendo de parecer da CCJ, CRE 
eCAE. 

(Sob restando a pauta a partir de 
21/11/2008) 

4 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 270, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 270, de 2008 (apresen
tado como conclusão do Parecer n° 1.125, de 
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2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que aprova a programação monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2008. 

5 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° 30, DE 
2008 

(proveniente da Medida Provisória n° 443, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão n° 30, de 2008, que autoriza 
o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômica 
Federal a constituírem subsidiárias e a adqui
rirem participação em instituiçôes financeiras 
sediadas no Brasil; altera as Leis nOs 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, e 11.774, de 17 de setembro de 
2008; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória n° 443, de 2008). 

Relator revisor: Valter Pereira 
(Sob restando a pauta a partir de: 

6.12.2008) 
Prazo final: 20.12.2008 

6 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 444, DE 2008 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória n° 444, de 2008, de autoria do Presi
dente da República, que autoriza o Poder Exe
cutivo a doar estoques públicos de alimentos 
à República de Cuba, à República do Haiti, à 
República de Honduras e à Jamaica. 

Relator revisor: 
(Sob restando a pauta a partir de: 

15.12.2008) 
Prazo final: 7.2.2009 

7 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 29, DE 2003 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos
ta de Emenda à Constituição n° 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Lúcia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 
da Constituição Federal (que trata da ordem 
social). 

Parecer favorável, sob n° 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati. 

8 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 48, DE 2003 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n° 48, de 2003, ten
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispôe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nOs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus
tiça e Cidadania: 1 ° pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda n° 1-CCJ, que apresenta; 2° pro
nunciamento: (sobre a Emenda n° 2, de Ple
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta. 

9 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 5, DE 2005 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n° 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o ar!. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex
terior o direito de votar nas eleiçôes. 

Parecer sob n° 1.037, de 2006, da Co
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda n° 1-CCJ (Substituti
vo), que oferece. 

10 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 38, DE 2004 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos
ta de Emenda à Constituição n° 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan
do com o voto secreto do parlamentar. 

Pareceres sob nOs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, -1 ° pronunciamento: (sobre 
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a Proposta) favorável, nos termos da Emen
da n° 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; - 2° 
pronunciamento: (sobre a Emenda n° 2, de 
Plenário), contrário. 

11 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 50, DE 2006 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos
ta de Emenda à Constituição n° 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. SOA e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre
to parlamentar. 

Pareceres sob nOs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, -1 ° pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2° 
pronunciamento: (sobre a Emenda n° 1, de Ple
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece. 

12 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 86, DE 2007 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n° 86, de 2007, ten
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2° do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nOs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, - 1 ° pronunciamento: (sobre a Propos
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo
rável, com a Emenda n° 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; - 2° pronunciamento: (sobre a 
Emenda n° 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta. 

13 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 6, DE 2007 

Votação, em turno suplementar, do Subs
titutivo ao Projeto de Lei da Cãmara n° 6, de 

2007 (n° 6.645/2006, na Casa de origem, do 
Deputado Mendes Ribeiro Filho), que acres
centa parágrafo único ao art. 175 da Lei n° 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de 
Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 
da Lei n° 5.010, de 30 de maio de 1966, que 
organiza a Justiça Federal de primeira instân
cia, e dá outras providências. (Estabelece dias 
e períodos de feriado forense e de suspensão 
dos prazos processuais) 

Pareceres sob nOs 994, de 2007 e 383, 
de 2008, das Comissões 

- Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon (sobre as Emen
das nOs 1 a 5, de Plenário), favorável, nos ter
mos de subemendas que apresenta. 

14 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 7, 
DE 2008 

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n° 7, de 2008, tendo como pri
meiro signatário o Senador Gim Argello, que 
altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Fe
deral, para transferir da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter 
a Defensoria Pública do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob n° 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

15 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nOs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons
tituição n° 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob n° 478, de 2007, da Comis
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição n° 20, de 
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1999, com a Emenda n° 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vãnia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya. 

16 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nOs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
n° 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

17 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nOs 18 e 

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
n° 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili
dade penal. 

18 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nOs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons
tituição n° 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece. 

19 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nOs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
n° 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos. 

20 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nOs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Primeira sessão de discussão, em primei
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
n° 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igualou 
superior a dezoito anos. 

21 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 6, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Cãmara n° 6, 
de 2003 (n° 2.820/2000, na Casa de origem, do 
Deputado Alberto Fraga), que altera os arts.47 
e 56 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro de 
1971 (dispõe sobre a administração e o con
selho fiscal das sociedades cooperativas). 

Parecer sob n° 95, de 2008, da Comis
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

22 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 28, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Cãmara n° 28, de 2003 (n° 5.657/2001, 
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na Casa de origem, do Deputado José Rober
to Batochio), que acrescenta dispositivo à Lei 
n. ° 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe 
sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil - OAB. (prescrição em 
cinco anos de ação de prestação de contas do 
advogado para o seu cliente, ou de terceiros 
por conta dele). 

Parecer favorável, sob n° 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres. 

23 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 75, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 75, de 2004 (n° 1.071/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Luciano Zica), 
que altera a Lei n° 10.334, de 19 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fabricação e comercialização de lãmpadas 
incandescentes para uso em tensões de valor 
igualou superior ao da tensão nominal da rede 
de distribuição, e dá outras providências. 

Parecer favorável sob n° 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral. 

24 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 103, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 103, de 2005 (n° 45/99, na 
Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que veda a exigência de carta de fiança aos 
candidatos a empregos regidos pela Consoli
dação das Leis do Trabalho - CLT 

Parecer sob n° 198, de 2006, da Comis
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda n° 1-CAS (Substitutivo), que apre
senta. 

25 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 118, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 118, de 2005 (n° 1.153/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Wasny de 
Roure), que modifica o inciso 1/ do caput do 
art. 44 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (dispõe sobre o aproveitamento de 

matérias cursadas em seminários de filosofia 
ou teologia). 

Parecer sob n° 924, de 2006, da Comis
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
n° 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

26 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 1, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 1, de 2006 (n° 1.696/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Geraldo Re
sende), que altera o § 2° do ar!. 12 da Lei n° 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 
à saúde (acrescenta o planejamento familiar 
nos casos de cobertura dos planos ou seguros 
privados de assistência à saúde). 

Parecer favorável, sob n° 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko. 

27 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 2, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 2, de 2006 (n° 1.984/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Ricardo Barros), 
que altera o inciso XI/I do caput do art. 7° da Lei 
n° 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (inclui as 
normas técnicas como obras protegidas pela 
legislação dos direitos autorais). 

Parecer favorável, sob n° 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino. 

28 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 4, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 4, de 2006 (n° 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 
5.452, de 1° de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior). 

Parecer favorável sob o n° 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy . 
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29 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 11, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 11, de 2006 (n° 2.822/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma
bel), que acrescenta parágrafo único ao art. 1° 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 ° de 
maio de 1943, para dispor sobre a boa-fé nas 
relações de trabalho. 

Parecer sob n° 542, de 2006, da Comis
sâo de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
n° 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

30 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 27, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 27, de 2006 (n° 819/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandes Jú
nior), que denomina "Rodovia Ministro Alfredo 
Nasser" a rodovia BR-174, entre a cidade de 
Cáceres-MT e a fronteira com a Venezuela. 

Parecer sob o n° 1.175, de 2006, da Co
missâo de Educaçâo, Cultura e Esporte, Re
lator ad hoc: Senador Mâo Santa, favorável, 
com a Emenda n° 1-CE, que oferece. 

31 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 28, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 28, de 2006 (n° 922/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Davi Alcolum
bre), que denomina ''Aeroporto Internacional de 
Macapá/AP - Alberto Alcolumbre", o aeroporto 
da cidade de Macapá, Estado do Amapá. 

Parecer favorável, sob n° 883, de 2008, 
da Comissão de Educaçâo, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Geovani Borges. 

32 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 96, DE 2007 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara n° 96, de 2007 (n° 6.463/2005, 
na Casa de origem), que institui o dia 25 de 
janeiro como Dia Nacional da Bossa Nova. 

Parecer favorável, sob n° 510, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti. 

33 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 13, DE 2008 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Cãmara n° 13, de 2008 (n° 6.981/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Zezéu Ribei
ro), que assegura às famílias de baixa renda 
assistência técnica pública e gratuita para o 
projeto e a construção de habitação de inte
resse social e altera a Lei n° 11 . .124, de 16 de 
junho de 2005. 

Pareceres favoráveis, sob nOs 1.021 e 
1.022, de 2008, das Comissões de Desenvol
vimento Regional e Turismo, Relator: Senador 
Inácio Arruda, e de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

34 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 208, DE 
2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 208, de 2008 (n° 
518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007. 

Parecer favorável, sob n° 1.039, de 
2008, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador César 
Borges. 

35 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum) 

Discussão, em segundo turno, do Pro
jeto de Lei do Senado n° 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito - Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei n° 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1 ° e acrescenta os 
§ 2°, 30, 4°, 5°, 6°, 7°, 8° e 9°, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B. 

Parecer sob n° 1.045, de 2008, da Co
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental. 
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36 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado n° 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso n° 6, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n° 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei n° 8.078/90 - Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços. 

Parecer sob n° 288, de 2007, da Comis
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda n° 1-CMA, e subemenda que apre
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
n° 306, de 2003, que tramita em conjunto. 

37 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado n° 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso n° 6, de 2007) 

Projeto de Lei do Senado n° 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos. 

38 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso n° 7, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n° 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. 

Parecer sob n° 459, de 2007, da Comis
são de Direitos Humanos e Legislação Parti
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda n° 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece. 

39 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 140, DE 2007 - COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n° 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1 ° da Lei Complementar n° 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nOs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1° pronunciamento (sobre o Projeto): favorá
vel, com a Emenda n° 1-CCJ, que apresen
ta; 2° pronunciamento (sobre a Emenda n° 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece. 

40 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso n° 9, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n° 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará
grafo único ao art. 4° da Lei n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob n° 874, de 2007, da Comis
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda n° 1-CE (Substitutivo), que ofe
rece. 

41 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em primei
ro turno, do Projeto de Lei do Senado n° 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
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dispositivos ao Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, e à Lei n° 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co
missões Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob n° 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania (em audiência, nos termos do Reque
rimento n° 29, de 2007), Relator: Senador 
Alvaro Dias. 

42 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 32, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do Re
gimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado n° 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al
tera o art. 10 da Lei n° 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope
ração superior a vinte e cinco anos. 

43 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado n° 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa). 

44 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado n° 

34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis
põe sobre a concessão de subvenção à imple
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimõnio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí
vidas de crédito rural. 

45 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado n° 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei n° 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica. 

46 

PARECER N° 106, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Parecer 
n° 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa
voravelmente à Indicação n° 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en
contram em tramitação na Casa. 

47 

REQUERIMENTO N° 778, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen
to n° 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado n° 202, de 2005, à Comis
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco
nõmicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.) 
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48 

REQUERIMENTO N° 914, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen
to n° 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado n° 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente) 

49 

REQUERIMENTO N" 1230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2°, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n° 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da l' 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
- MG, pela falta de ética e compromisso mo
rai ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras. 

Parecer favorável, sob n° 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, Relator: Senador Pedro Simon. 

50 

REQUERIMENTO N° 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2°, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimen
to n° 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 

Hugo Chá vez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (FARC). 

51 

REQUERIMENTO N° 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2°, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimen
to n° 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom
biano pela libertação da ex-senadora e ex
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 40 
minutos.) 
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Ata da 228a Sessão Deliberativa Ordinária, 
Em 2 de Dezembro de 2008 

2a Sessão Legislativa Ordinária da 53a Legislatura 

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Alvaro Dias, Papaléo Paes, 
Paulo Paim, Romeu Tuma, José Nery, Mário Couto e Mão Santa 

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e en

cerra-se à 6 horas e 4 minutos, do dia 3 de 
dezembro de 2008) 

É o seguinte o registro de compareci-

mento: 

REGISTRO DE COMPARECIMENTO 

SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA ÀS 14:00 HORAS 

Período: 2/12/200807:22:19 até 3/12/200806:04:28 

Partido UF Norn .. Pr .... Voto Partido UF Nom .. Pres Voto 

Cotnpareceran-J: 73 Senadores 

Onerndor: !l.1AnCOS JOSE IHAllTINS COSTA 
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o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Há número regimental. Declaro aberta a ses
são. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - O tempo destinado aos oradores do período do 
Expediente da presente sessão será dedicado à abertu
ra da IV Semana do Senado Federal de Acessibilidade 
e Valorização da Pessoa com Deficiência, de acordo 
com O Requerimento n° 1.212, de 2008, do Senador 
Garibaldi Alves Filho e outros Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Convido para compor a Mesa o Exmo Sr. Al
fredo Kaefer, Deputado Federal; o Sr. Carlos Henrique 
Custódio, Presidente da Empresa Brasileira de Cor
reios e Telégrafos; a Sra Claudia Grabois, Presidente 
da Federação Brasileira das Associações de Síndrome 
de Down; o Sr. Maurício de Sousa, nosso cartunista; 
o Sr. Marcos Frota, ator; o Sr. José Alcindo Lustosa 
Maranhão, representando o Presidente da Eletrobrás, 
Sr. José Antonio Muniz Lopes; o Sr. Ricardo Oliveira, 
campeão das Olimpíadas de Matemática das escolas 
públicas do Brasil; a Sr" Solete Foizer, Subsecretária 
de Assuntos Especiais e Turismo, representando o 
Vice-Governador Paulo Octávio; e o Sr. Paulo Brandão, 
servidor do Senado Federal. 

Passamos agora o lançamento do carimbo co
memorativo e dos selos personalizados do Programa 
do Senado Federal de Acessibilidade e Valorização 
da Pessoa com Deficiência e Diferenças em Perfeita 
União. 

Fiquemos todos de pé. 
O Presidente vai entregar, agora, um álbum con

tendo a peça filatélica, ora obliterada, e uma réplica 
do carimbo comemorativo. Eu pediria que o Presidente 
dos Correios o entregasse a um dos nossos convida
dos, já que, na verdade, está destinado a mim. Mas, 
como ele é um homem previdente, trouxe para todos. 
Eu quis ser generoso, mas ele, além de generoso, é 
previdente, pois trouxe essa distinção para todos os 
que estão aqui. (Palmas.) 

Podemos sentar. 
Concedo a palavra à primeira oradora inscrita, 

Senadora Serys Slhessarenko. (Palmas.) 
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 

- MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente, senhores e senhoras que 
estão na Mesa, gostaria de elencar o nome da cada 
um, mas vou fazê-lo no nome de Maurício de Sousa, 
saudando a todos e todas que estão na Mesa, Mônica, 
Cebolinha, lindos que estão, enfim a todos e todas. 

Antes de iniciar, quero lembrar que estamos aqui 
na IV Semana do Senado Federal de Acessibilidade 
e Valorização da Pessoa com Deficiência. Quem real
mente iniciou esse projeto foi a Sra Verônica Calheiros. 
Portanto, quero prestar a minha homenagem a Verôni
ca, que foi quem teve essa idéia brilhante. 

Sr. Presidente, senhores e senhoras, Sr"s e Srs. 
Senadores, não vou aqui, como Senadora, tecer aque
le rosário de reclamações, tampouco destacar o quão 
especiais são cada um e cada uma dessas pessoas, 
que, com as limitações impostas pela vida, consegui
ram superar e demonstrar que normal é ser feliz, é 
viver uma vida plena de realizações, seja com defici
ência ou não. 

Não preciso falar que nossos atletas paraolím
picos, que não ser por que usam esse prefixo "pára", 
uma vez que precisam treinar e se esforçar tanto ou 
mais que os ditos atletas olímpicos. Ninguém pode falar 
que Terezinha Guilhermino, Ádria do Santos, Clodoal
do, André Brasil, Daniel Dias, Rosinha, Lucas Prado 
ou Jerusa Santos (estes dois do meu Estado de Mato 
Grosso) e muitos outros não são ídolos esportivos. São 
exemplos a ser seguidos por todos os jovens, por su
peração, esforço e compromisso com o esporte, inde
pendente de possuírem limitações físicas ou não. 

Já está comprovada, senhoras e senhores, rea
fi rmada e convalidada a capacidade dessas pessoas 
especiais, que nasceram ou adquiriram alguma espécie 
de obstáculo na vivência diária, o que não os impedem 
de viver, de estudar, de aproveitar o que de belo há 
nesta vida, que é viver. 

Não é preciso valorizar quaisquer crianças, ado
lescentes ou adultos. Eles próprios já são de um valor 
imensurável. Não sou eu ou qualquer um dos senhores 
ou das senhoras que irá falar que eles precisam ter 
valor. Eles já os têm. O que precisamos é que aqueles 
que possuem o poder de decisão trabalhem de forma 
inclusiva, lembrando que a sociedade é composta por 
uma grande variedade de indivíduos e que todos são 
diferentes. Não somos uma massa homogênea, pelo 
contrário, somos heterogêneos e precisamos ter isso 
respeitado em nossa sociedade. 

As diferenças devem ser privilegiadas e torna
das comuns, não normais, porque isso elas já as são. 
Não há anormalidade na diferença. A anormalidade, 
sim, é o desrespeito ao diferente e isso, sim, deve ser 
execrado e intolerado. O preconceito e o desrespeito 
aos direitos daqueles que se distinguem não pode ser 
aceito, nem mesmo tolerado. 

É fundamental que escolas, parques, bibliotecas, 
museus, shoppings, ruas, cinemas, ônibus, metrôs, 
enfim, tudo deve ser adaptado, guiado pela acessibi
lidade, para que todas as pessoas possam realmente 
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viver uma vida normal, no sentido de ter acesso a tudo 
o que todos os outros têm, sem dificuldades extras. 
Não é preciso impor mais barreiras além daquelas 
que já possuem. 

Devo destacar a atuação de associações, institu
tos e entidades do terceiro setor que buscam a inclusão 
por meio da garantia de uma vida mais fácil, lutando 
pela acessibilidade, pela retirada dos obstáculos im
postos por uma cultura segregacionista que afasta do 
convívio o que é diferente. 

A atuação da AACD é fundamental para a garan
tia de uma vida saudável, dando qualidade a milhares 
de pessoas no Brasil. Para mim, é uma referência de 
ajuda ao próximo, que busca mudar o mundo, mesmo 
que seja um mundo de pessoas que, de outra forma, 
poderiam nem ter o direito de conhecer. 

Quero aqui destacar um instituto que conheci 
nos últimos meses e cujo trabalho me tocou muito. É 
O Instituto Muito Especial, que desenvolve um traba
lho primoroso de inclusão, buscando a capacitação 
de indivíduos e empresas, integrando a mão-de-obra 
especial ao mercado de trabalho, ação essencial para 
derrubar preconceitos e demonstrar que não há dife
renças intransponíveis. 

A inserção no mercado de trabalho é uma medida 
que garante cidadania, integração e, principalmente, 
estabelece para o indivíduo o sentimento de utilidade 
e independência por meio da capacidade de prover a 
si próprio e evidenciar que sua limitação é apenas uma 
dificuldade que pode ser facilmente transposta com a 
tão falada acessibilidade. 

Estamos lutando para a realização de congres
sos voltados para o turismo de inclusão, por meio de 
emendas ao Orçamento na área de eventos. Assim será 
possível capacitar o setor turístico para a recepção de 
mais este cliente: as pessoas com deficiência. 

Nada pode ser negado à pessoa com deficiência, 
e o Instituto Muito Especial provou isso, fazendo uma 
grande viagem pela América do Sul, comprovando que 
o turismo adaptado é possível e viável, só basta força 
de vontade do empresariado e do Governo. 

Assim como neste discurso, muitos foram os 
"nãos", precisamos mudar isso e passar a utilizar mais 
"sins", quando tratamos de pessoa com deficiência. 
Sim, elas podem: trabalhar, estudar, passear, ter uma 
vida social ampla, acesso a tudo, viver a vida em sua 
plenitude. O sim deve ser a regra e não uma conces
são. A acessibilidade não é um benefício, não é um 
olhar benevolente de políticos e empresários, mas um 
direito que deve ser observado e garantido. 

Como já disse, ser diferente não é anormal. O 
normal é ser diferente. A anormalidade é o preconcei
to e a discriminação. 

Espero que um dia todos os Municípios brasileiros 
tenham secretarias de acessibilidade, que garantam a 
aplicação dos conceitos de acessibilidade em toda a 
cidade, viabilizando o direito constitucional de ir e vir 
de todos os indivíduos. 

E faço aqui uma referência especial ao meu 
companheiro Senador Flávio Arns. Como Senadora e 
membro da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, fui Relatora da LDO (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias), e sei o quanto muitos luta
ram, especialmente sob a liderança de Flávio Arns, a 
fim de que conseguíssemos emplacar alguma coisa, 
não é, meu Senador Flávio Arns? Não conseguimos 
tudo o que buscávamos. E depois de passar noites em 
claro, até às três da manhã, lutando e labutando para 
que determinadas emendas fossem conquistadas, não 
conseguimos tudo que buscávamos, mas conquistamos 
uma que foi importante - não é, Senador? -, que foi 
a viabilização de recursos públicos que não poderiam 
ser transferidos para entidades privadas, para atender 
a investimentos que busquem a acessibilidade e a va
lorização da pessoa com deficiência. 

Na LDO, nós marcamos ponto. Realmente, fize
mos essa emenda prevalecer e conseguimos passá-Ia, 
sob a liderança do nosso Senador Flávio Arns. Trata-se 
do ar!. 34 da Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano 
de 2009. Havia outras emendas; infelizmente, não con
seguimos aprovar todas aquelas que considerávamos 
necessárias, mas alguma coisa conseguimos fazer de 
muito concreto. 

Acredito que a cada Senador, a cada Senadora, 
a cada Deputado, a cada Deputada, a cada um foi ga
rantida uma parte, uma parcela, por menor que seja, 
no momento em que lhe foi dado oportunidade, como 
me foi dado, ao fazer a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
do País para 2009, e nós conseguimos. E, realmente, 
esse foi um sucesso bastante grande. 

Muito obrigada. 
Um abraço carinhoso a todos e a todas. (Pal

mas.) 
E quero anunciar que os personagens aqui pre

sentes se chamam, na verdade, Luca e Dorinha. (Pal
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su
plicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Exmo Sr. Senador Garibaldi Alves Filho; Exmo Sr. 
Deputado Federal Alfredo Kaefer; Sr. Carlos Henrique 
Custódio, Presidente dos Correios; Sr' Cláudia Grabois, 
Presidente da Federação Brasileira das Associações 
de Síndrome de Down; caro Maurício de Sousa, que 
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tanto tem contribuído para levar pelo Brasil inteiro e 
pelo mundo esta campanha pela sensibilidade pelos 
direitos da pessoa humana, inclusive das pessoas com 
deficiência; Sr. Marcos Frota, ator; Sr. Paulo Brandão, 
servidor do Senado Federal; Sr. José Alcindo Lusto
sa Maranhão, que representa o Presidente da Eletro
brás, José Antonio Muniz Lopes; Sr. Ricardo Oliveira, 
campeão das Olimpíadas de Matemática das Escolas 
Públicas do Brasil; Sra Solete Foizer, Subsecretária 
dos Assuntos Especiais de Turismo, representando o 
vice-Governador Paulo Octávio; e Sr. Lars Grael, bri
lhante desportista ... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Senador Eduardo Suplicy, permita-me inter
rompê-lo para registrar a presença dos Deputados 
Federais Marcos Montes, Geraldo Resende e Otavio 
Leite, que aqui estão concorrendo para o brilhantismo 
desta solenidade. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, quero também saudar a Conferência 
Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência, 
que está debatendo, aqui em Brasília, os eixos princi
pais de acessibilidade, educação e trabalho, saúde e 
reabilitação profissional. 

Há pouco, eu conversava com muitos dos repre
sentantes, inclusive com a Sr" Claudia, que falava de 
um debate importante relativamente ao tema da in
clusão, assegurada pela Constituição brasileira, nos 
arts. 208 e seguintes, e a preocupação de pessoas, 
inclusive pais e mães aqui presentes, por exemplo, que 
têm filhos com síndrome de Down. Eles conversavam 
sobre um tema sempre presente nesses encontros: 
em que medida se deve assegurar a inclusão. Sim, é 
necessário, é importante estar assegurada a inclusão, 
mas esta deve estar relacionada também ao período 
em que as pessoas com deficiência têm direito ao tur
no suplementar de pelo menos duas horas, para, nas 
escolas, poderem receber a devida assistência. 

É com satisfação que venho a esta tribuna para 
falar sobre a valorização e a garantia dos Direitos das 
Pessoas com Deficiência. Recentemente - no ano pas
sado -, o Congresso Nacional aprovou a Convenção 
da ONU dos Direitos das Pessoas com Deficiência, que 
tem equivalência de emenda à Constituição, consoan
te a alteração prevista pela Emenda Constitucional n° 
45/2004 (Reforma do Judiciário). 

O § 3° do ar!. 5° explicita: 
§ 3° Os tratados e convenções internacio

nais sobre direitos humanos que forem apro
vados, em cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais. 

Deve-se reconhecer que a legislação brasileira é 
das mais abrangentes, quando comparada com as de 
outros países, naquilo que trata dos direitos da pessoa 
com deficiência. Pode-se afirmar que nossa legislação 
vai muito além do estabelecido pela Convenção. 

Ocorre que apenas a terça parte dos 192 países 
membros da ONU tem qualquer legislação dessa na
tureza, o que perfaz um total de 65 países. Em todos 
os outros 127, não há qualquer menção aos direitos 
desses cidadãos em seus ordenamentos jurídicos 
nacionais. 

O Supremo Tribunal Federal entendia, até a pro
mulgação da Emenda n° 45/2004, que os tratados de 
direitos humanos eram incorporados ao ordenamento 
jurídico interno com equivalência de lei ordinária, O que 
fragilizava ditos direitos, posto que lei ordinária poste
rior sobre mesmo assunto poderia revogá-lo, em que 
pese posicionamento contrário de inúmeros juristas, 
como o do brasileiro Antõnio Augusto Cançado Trinda
de, ex-Presidente da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, hoje na Corte de Haia - e no próximo dia 
17 estará aqui no Senado, sendo por nós Senadores 
homenageado. 

Agora, com a inclusão do § 3° ao ar!. 5° da Cons
tituição, a pretensão foi a de afirmar que, realmente, 
os tratados e as convenções internacionais sobre di
reitos humanos alteram o texto constitucional, desde 
que sejam aprovados, em cada Casa do Congresso, 
em dois turnos, por três quintos dos votos dos seus 
membros. 

Ingo Wolfgang Sarlet, jurista, afirma que a histó
ria dos direitos fundamentais é também uma história 
que desemboca no surgimento do moderno Estado 
constitucional, cuja essência e razão de ser residem 
justamente no reconhecimento e na proteção da digni
dade da pessoa humana e dos direitos fundamentais do 
homem. A constitucionalização de tal princípio ganhou 
força após o advento da Segunda Guerra Mundial. 

A nossa Constituição de 1988, pela primeira vez, 
consagrou o princípio da dignidade da pessoa humana, 
seguindo o movimento internacional de constituciona
lização da dignidade dessa pessoa. 

A preocupação republicana do Estado para com 
a pessoa com deficiência significa especialmente a 
preservação da dignidade do cidadão e dos direitos 
fundamentais de todos. Tratar de forma diferente os 
desiguais, como já ensinava Aristóteles na sua con
ceituação de isonomia, é maneira de estabelecer entre 
eles a igualdade. 

Todos os direitos fundamentais encontram sua 
vertente no princípio da dignidade da pessoa humana, 
com o reconhecimento expresso, no título 'Dos Prin
cípios Fundamentais', da dignidade da pessoa como 
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um dos fundamentos de nosso Estado democrático de 
direito. O constituinte de 1988, além de ter tomado uma 
decisão importante a respeito do sentido, finalidade e 
justificação do exercício do poder estatal e do próprio 
Estado, reconheceu expressamente que o Estado exis
te em função da pessoa humana, e não o contrário, já 
que o homem constitui a finalidade precípua, e não o 
meio da atividade estatal. 

A dignidade, portanto, da pessoa humana está 
ligada à condição de cada indivíduo, e não há como 
descartar uma necessária dimensão comunitária des
sa mesma dignidade de cada pessoa e de todas as 
pessoas, justamente por sermos todos iguais, em te
oria, em dignidade e direitos, e pela circunstância de, 
nesta condição, convivermos em determinada comu
nidade ou grupo. 

A preservação da dignidade da pessoa humana 
pode ser observada em diversos aspectos em nossa 
Constituição, mas, em especial, na promoção da igual
dade de oportunidades a todos, e esta diz respeito, 
dentre outras coisas, à inserção da pessoa com defi
ciência no mercado de trabalho. 

Em parceria com O Ministério do Trabalho e Em
prego, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
o CONADE/MJ, a CORDE/PR e a sociedade organi
zada vêm efetivando o cumprimento da reserva legal 
de vagas, no percentual mínimo de 2% a 5% de tra
balhadores com deficiência. Essa cota é destinada às 
empresas com 100 ou mais empregados, mas isso é 
pouco, pois devemos caminhar numa completa inclusão 
social das pessoas portadoras de deficiência. 

Tem sido fundamental a atuação do Ministério 
Público do Trabalho, que tem conseguido não só fazer 
com que as cotas sejam respeitadas, como também 
conscientizar o empresariado sobre os potenciais da 
pessoa com deficiência, e a necessidade de se inves
tir em sua formação adequada e nos procedimentos e 
apoios especiais de que necessitam, a adaptação do 
ambiente e o acesso pleno aos postos de trabalho. 

Quero, Sr. Presidente Garibaldi Alves, cumpri
mentar V. Exa e o Senado Federal, na forma de seu 
Programa de Acessibilidade e Valorização da Pessoa 
com Deficiência, que coloca a Instituição como modelo 
para o Brasil, ao implantar, em audiências públicas, a 
interpretação em Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
e aqui homenageio - qual é o nome da senhora? - a 
Sr" Nadja, parabenizando V. sa pelo seu trabalho e to
das as companheiras que fazem o revezamento com 
a senhora, quando estamos aqui fazendo o nosso 
pronunciamento; a acessibilidade da infra-estrutura 
urbanística e predial; a criação da planta de impres
são em braile em seu parque gráfico, onde, inclusive, 
já foram impressas as provas dos alunos cegos que 

participaram da Olimpíada Brasileira de Astronomia, 
promovida pelo Ministério da Ciência e Tecnologia; a 
realização da Semana de Acessibilidade e Valorização 
da Pessoa com Deficiência; o Programa Inclusão da 
TV Senado, entre outras ações. 

Destaco, ainda, o estabelecimento de protocolos 
de cooperação técnica com Assembléias Estaduais 
na área da acessibilidade. Já aderiram ao programa 
algumas Assembléias Legislativas, como a do Rio 
Grande do Sul, a da Paraíba, a do Amazonas e a de 
São Paulo. 

O debate sobre o tema tem tamanha importância, 
que eu poderia ainda falar mais, mas quero destacar 
que o Estado, além de obrigado a não agredir os di
reitos fundamentais e a fazer com que sejam respei
tados por todos, inclusive por si próprio, deve ter em 
conta o direito à efetividade da tutela jurisdicional e, 
por isso, faz-se de primordial importância a aprovação 
desta Convenção, que certamente representa mais 
um passo em direção à sociedade justa que todos 
nós almejamos. 

Quero concluir, Sr. Presidente, saudando o traba
lho de Mauricio de Sousa, que, com a Turma da Mônica, 
mais uma vez, por meio de uma linguagem tão clara 
e que, na história, pode ser compreendida por todos 
nós, adultos e crianças, mostra-nos os temas da aces
sibilidade e do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
explicando com tanta clareza o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao respeito, à dignidade, à 
liberdade, à profissionalização, ao esporte, ao lazer, à 
cultura e à convivência familiar e comunitária. 

Parabéns, Mauricio! Parabéns a todos vocês! 
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Quero registrar que a Sra Claudia Grabois, além 
de Presidente da Federação Brasileira das Associações 
de Síndrome de Down, está também representando o 
Co nade (Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência). 

Antes de conceder a palavra ao Senador Aloizio 
Mercadante, chamo para compor a mesa dos nossos 
trabalhos o Sr. Lars Grael, aqui presente. (Palmas.) 

Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca
dante. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente Garibaldi Alves Filho; Sr. Deputado 
Alfredo Kaefer; Carlos Henrique Custódio, Presidente 
dos Correios; Sra Claudia Grabois, Presidente da Fe
deração Brasileira das Associações de Síndrome de 
Down; Sr. Mauricio de Sousa, cartunista que tanta ale
gria traz à juventude e à infância brasileira e que traz 
contribuição relevante neste momento; Marcos Frota, 
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figurinha carimbada em todos os eventos que dizem 
respeito à cidadania das pessoas com deficiência, que 
dá uma contribuição tão importante historicamente a 
esse tema; Sr. Paulo Brandão, servidor do Senado Fe
deral que vem ajudando também na construção dessa 
agenda; Ricardo Oliveira, campeão das Olimpíadas de 
Matemática das Escolas Públicas do Brasil; Lars Grael, 
grande desportista - é ótimo que esteja aqui, porque 
temos um compromisso, ele vai me levar para velejar 
no lago em Brasília e hoje não escapa de marcar essa 
data -; Sra Solete Foizer, Subsecretária de Assuntos 
Especiais e Turismo do Governo do Distrito Federal, 
representando o Vice-Governador, todos vocês que 
estão aqui, eu tinha preparado um discurso formal com 
a assessoria, mas prefiro falar de forma direta aquilo 
que sinto, porque essa quarta semana já passou a ser, 
eu diria, uma referência no Senado Federal e tem sido 
sempre um instrumento de construção de uma agenda 
de políticas públicas que possam patrocinar a inclusão 
produtiva, a cidadania plena, a participação na cons
trução do nosso País. 

Temos alguns parlamentares aqui nesta Casa 
que deram uma contribuição inestimável a esta luta, 
entre os quais destaco particularmente Flávio Arns, 
que tem sido um Senador exemplar. Em todos os te
mas, em todas as políticas públicas, ele sempre co
loca a agenda da inclusão dos brasileiros com defici
ência como um ponto fundamental na construção de 
um país mais justo, mais solidário ou mais generoso 
com O seu povo. 

Eu queria tratar hoje de alguns pontos que me 
parecem fundamentais neste momento. Primeiro, a di
fusão do braile, para o qual o Congresso e o Senado 
brasileiro estão dando uma grande contribuição, pro
duzindo material, estimulando e contribuindo, portanto, 
para dar mais acesso à leitura a todos os cegos bra
sileiros. Nesse sentido, já há um projeto na Comissão 
de Assuntos Econômicos que pautei para ser votado, 
mas que ainda não o foi, é terminativo, que obriga a 
Casa da Moeda a progressivamente colocar a moeda 
em braile e ir substituindo o papel moeda no Brasil 
porque isso facilita a vida da comunidade nas relaçôes 
comerciais, nas atividades. Isso é uma mudança de 
qualidade, eu diria, histórica. 

Precisamos votar esse projeto, Sr. Presidente, e 
V. Exa precisa se empenhar para darmos agilidade a 
essa agenda e, assim, progressivamente, substituirí
amos as notas brasileiras e colocaríamos notas com 
as informaçôes em braile. 

Da mesma forma, O Congresso tem um projeto de 
minha autoria que votamos no Senado Federal, está 
na Cãmara dos Deputados e me parece fundamental 
para a discussão das cotas, vagas no emprego. Por-

que não há nada mais importante para a cidadania, 
em uma sociedade capitalista, do que emprego, do 
que carteira de trabalho assinada, do que autonomia 
financeira de quem tem habilidades especiais. 

A deficiência específica não significa outras habi
lidades. Basta ver que estamos discutindo atualmente 
uma grande crise econômico-financeira internacional, 
a maior crise desde 1929 e a maior crise da história 
econômica internacional foi enfrentada por uma para
plégico, que era Roosevelt, e que foi o grande estadista 
do New Deal, eleito três vezes Presidente da Repú
blica e quem dirigiu os Estados Unidos na Segunda 
Guerra Mundial. 

Precisamos, portanto, abrir espaço no mercado 
de trabalho. Para abrir espaço no mercado de trabalho 
competitivo como é não basta apelar para as empresas. 
Temos que criar instrumentos mais eficientes. Esse 
projeto obriga a que todos os programas de qualifica
ção profissional que utilizem recursos do FAT (Fundo 
de Amparo ao Trabalhador), que é a grande fonte de 
financiamento da qualificação profissional e do treina
mento no Brasil, tenham pelo menos 5% das vagas 
para pessoas com deficiência. Com isso, daríamos 
um salto de qualidade, desenvolveríamos habilidades 
e criaríamos profissionais mais preparados, mais ha
bilitados. Assim, as empresas se conscientizariam a 
ter acesso ao cadastro daqueles que se formaram nas 
suas especialidades. 

Da mesma forma, tenho um projeto que já foi 
aprovado no Senado por unanimidade e na Comissão 
Especial na Câmara dos Deputados e estou aguardan
do há quase um ano que a Câmara vote. Hoje mesmo 
falei sobre isso com o Presidente Arlindo Chinaglia. É 
um projeto que leva a banda larga a todas as escolas 
públicas do Brasil: um computador na frente de cada 
um dos 49 milhôes de jovens na escola; formação dos 
professores brasileiros para prepararem a inclusão di
gitai, porque a sociedade do futuro é uma sociedade 
do conhecimento e da informação. E cada vez mais é 
importante a informática, a inclusão digital, o acesso 
à Internet. 

Esse é um mundo novo, um mundo que tem 
as informaçôes mais importantes que a humanidade 
produziu. Em qualquer área do conhecimento hoje a 
informática é indispensável. A pessoa com deficiência 
tem demonstrado historicamente e no mercado de tra
balho que tem uma habilidade, uma capacidade, uma 
dedicação, uma atenção no uso da Internet, no uso 
das informações digitais que lhes dão uma formação 
muito especial, muito importante para o mercado de 
trabalho futuro e para a economia moderna. 

Agora, só será possível fazer um grande progra
ma de inclusão social se a escola pública brasileira 



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 3 48917 

prover esse instrumento adequado - porque nas famí
lias carentes que têm pessoa com deficiência é muito 
mais difícil o esforço nessa direção. Houve uma emen
da do Senador Flávio Arns que adequou o programa 
da inclusão digital nas escolas também com material 
pedagógico específico orientado para os alunos com 
deficiência entre os 49 milhões de alunos que temos 
nas redes públicas brasilei raso 

Portanto, além da luta pela sensibilidade, pela 
mobilidade, que é um dos temas mais importantes 
dessa agenda, podemos contribuir para a formação 
de profissionais qualificados que possam desenvol
ver as suas habilidades específicas e contribuir para o 
desenvolvimento do Brasil com grande talento e uma 
força de trabalho muito importante tanto do ponto de 
vista do processo produtivo, como do ponto de vista 
de cidadania, dignidade, autonomia, independência. E 
é isso que precisamos construir. 

Parabenizo o Senado por essa sensibilidade. 
Peço ao Deputado Rafael que lute por essa agenda da 
banda larga e o projeto do FAT que estão lá na Cãma
ra dos Deputados - um na Comissão de Trabalho, e o 
outro pronto para ir a plenário - para que possamos 
dar mais um salto em relação ao futuro e à inclusão, 
à dignidade e à cidadania. 

Termino parabenizando o nosso Maurício de Sou
sa por sua sensibilidade, por usar a arte como mais um 
instrumento de diálogo, de convivência, de criação de 
uma sociedade plural que respeite todas as diferenças 
e possa também tratar com bastante sensibilidade essa 
agenda. Então, parabéns porque a educação infantil é 
parte da construção de uma sociedade entre iguais e 
da dignidade das pessoas com deficiência. 

Parabéns, Presidente! Parabéns ao Senado e, 
sobretudo, parabéns a vocês todos que estão aqui hoje 
e que representam uma comunidade muito importante 
que precisa ter mais vez, mais voz e mais presença 
na sociedade brasileira. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Concedo a palavra ao Senador Marcelo Cri
vella. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Exmo Sr. Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente 
do Senado; ExmO Sr. Alfredo Kaefer, Deputado Fede· 
ral; ExmO Sr. Carlos Henrique Custódio, Presidente 
dos Correios; Sr" Cláudia Grabois, Presidente da Fe· 
deração Brasileira de Associações de Portadores de 
Síndrome de Down, representando nesta solenidade 
também O Conade - é um prazer enorme -; Maurício 
de Sousa, que precisou dar uma saída, mas está aqui 
com a gente; Marcos Frota, ilustre militante em favor da 

causa; Sr. Paulo Brandão, servidor do nosso Senado 
Federal; Ricardo Oliveira, campeão das Olimpíadas 
de Matemática das Escolas Públicas do Brasil- já tive 
oportunidade de conhecê·lo no Teatro Municipal do Rio 
de Janeiro -; e Lars Grael, nosso grande campeão - é 
um prazer enorme tê·lo aqui hoje. 

Senhoras e Senhores presentes, Senhoras e 
Senhores telespectadores da TV Senado, não quero 
ser fastidioso ao ler aqui o meu discurso e vou pedir 
à Mesa que seja dado como lido, pois já vai longa a 
nossa sessão. Mas não poderia deixar de extravasar 
meus sentimentos ao ver esta Casa hoje com pessoas 
tão ilustres, com brasileiros que procuram resgatar nos· 
sa dignidade frente a uma das questões mais graves 
da nossa sociedade, que é excludente, que durante 
350 anos escreveu as páginas mais vergonhosas da 
escravidão, da exclusão dos pobres, da exclusão do 
povo e do cidadão à política, da exclusão de religiosos, 
perseguição a minorias religiosas, mas também um 
grave esquecimento, preconceito, discriminação com 
aqueles brasileiros que, ao longo da nossa história, 
eram portadores de algum tipo de deficiência e que 
foram esquecidos ou colocados à margem do nosso 
processo de desenvolvimento. 

Sr. Presidente, esta Casa já começa a resgatar, 
com inúmeras medidas legislativas - algumas já cio 
tadas aqui, outras de minha iniciativa - esse débito. 
Nesta sessão solene, eu gostaria de deixar aqui uma 
das imagens mais lindas que trago na coleção das 
minhas memórias e que hoje encontra espaço nas 
loas que fazemos não só para estimular os brasileiros 
a esta grande missão de incluir nossos portadores de 
algum tipo de deficiência, mas também para celebrar 
as virtudes que eles possuem em sua alma, em seu 
espírito e em sua maneira de ser. 

Eu queria citar uma Olimpíada a que assisti de 
portadores de algum tipo de deficiência e que foi ceie· 
brada em Montreal. Especialmente a prova de corrida. 
Estavam envolvidos corredores portadores de Síndrome 
de Down. Jovens, meninos e meninas, estádio lotado. 
Alguns aqui devem ter visto a cena. Sr. Presidente, com 
a expectativa de uma grande competição, natural, de 
uma grande competição, de uma prova, eles se colo· 
caram na linha e tomaram a posição de largada. Foi 
dado o tiro, e partiram; cada um tentando fazer o me· 
Ihor para cruzar, em primeiro lugar, a linha de chegada. 
Aconteceu que poucos metros à frente uma daquelas 
crianças tropeçou e caiu. O que ocorreu foi uma cena 
tão bonita que não encontraria semelhante nem nos 
episódios mais heróicos da História da humanidade; 
não há algo que se assemelhasse em doçura e em 
majestosa pureza. 
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Sr. Presidente, mesmo no afã de uma compe
tição mundial e diante de tantos telespectadores, os 
demais atletas, ao perceberem que um menino havia 
tropeçado, caído e estava no chão, voltarem seus olhos 
para trás. Com suas dificuldades inerentes, diminuíram 
a marcha até que passaram a caminhar. E um deles 
resolveu voltar para socorrer, para acolher, para ver o 
que tinha acontecido com O menino. Aquele gesto tocou 
os demais, que também voltaram. Daí a pouco, aquela 
competição que era para ser de 50 metros rasos aca
bou sendo um gesto extraordinário e inesquecível dos 
mais lindos de solidariedade a amor ao próximo. Todos 
voltaram, todos se dobraram para erguer o menino; to
dos se importaram com seu joelho arranhado. 

Inusitadamente, deram-se as mãos aqueles que 
supostamente deveriam competir uns com os outros e 
acabaram cruzando juntos a linha de chegada. 

Que lição maior e melhor esta pobre humanida
de - que, de tantos conflitos, busca o conhecimento 
da verdade, nos seus dilúvios de ódios e paixões -, 
poderia ter daqueles que tantas vezes desprezou por 
meros aspectos físicos? 

Senador Romeu Tuma, já lhe concedo um apar-
te. 

É assim que vejo o potencial daqueles que, com 
imensa paciência - seja um cadeirante, seja alguém 
que não consegue se expressar com as palavras, seja 
alguém que anda com um bastão ou guiado por um cão 
para não tropeçar ou cair -, são submetidos a todas 
essas torturas que a sociedade formal lhes impõe, por 
falta de sensibilidade, para terem acesso a algum lugar 
ou para se moverem. Acessibilidade e mobilidade talvez 
sejam as maiores questões para terem acesso também 
aos bens da vida, à educação, ao entretenimento, à 
convivência, eu diria, num ambiente público, sem ter 
muitas vezes que sofrer um olhar discriminador. 

Essas pessoas têm muito a nos ensinar, pelas 
virtudes que elas adquirem nesse dia-a-dia de imen
sas lutas. 

E a sua tenacidade, a tenacidade de cada um 
deles para transpor cada um desses obstáculos, sem 
sombra de dúvida, é a maior lição que podemos ter 
nestes dias, inclusive tumultuosos, da vida nacional. 

Portanto, quero celebrar aqui todas as iniciativas 
que o Senado Federal, nesta nossa legislatura, tem 
tomado, inclusive esta. E parabenizo o Senador Ga
ribaldi Alves por nos dar uma sessão solene na qual 
podemos, como disse antes, extravasar nossos senti
mentos e celebrar que, na nossa sociedade, tenhamos 
esses seres humanos que são verdadeiras lições para 
a nossa vida pessoal. 

Concedo o aparte ao Senador Romeu Tuma, 
com muita honra. 

o Sr. Romeu Tuma (PTB - SP) - Peço descul· 
pas a V. Exa por interromper o discurso de sentimento 
e espiritual idade que V. Exa faz da tribuna. Peço licença 
ao Presidente em razão de eu não estar inscrito pelo 
meu partido para falar em nome dele. Tenho partici· 
pado aqui ativamente de todos os projetos que falam 
em acessibilidade. Eu me lembro que o primeiro passo 
de acessibilidade interna foi sob a presidência do Se· 
nador José Sarney, eu como Primeiro Secretário des· 
ta Casa: começamos a construir uma infra·estrutura 
que desse realmente condições àqueles brasileiros 
que querem acompanhar o desenvolvimento da ativi· 
dade parlamentar; que tivessem toda a participação, 
sem nenhum obstáculo que pudesse oferecer dificul· 
dade para aqui chegarem. Hoje pela manhã, nosso 
Secretário Grael, nosso grande navegador, foi citado 
na audiência pública sobre o esporte. Eu conheço o 
projeto do Grael, principalmente no litoral paulista, e o 
trabalho que ele faz de inclusão das crianças que não 
têm nenhum tipo de apoio. A dificuldade dele foi ven· 
cida pela força que ele tem e pela espiritual idade de 
servir ao próximo. Então, foi citado lá como uma das 
organizações que têm dado apoio principalmente às 
crianças. Eu tive oportunidade de falar sobre a para· 
olimpíada, que é um evento maravilhoso. Você vê um 
time de deficientes visuais jogando futebol, fazendo gol 
pelo ruído, fazendo drible! É uma coisa maravilhosa. 
Eu sou mais torcedor desse tipo de jogo do que de fu· 
tebol de campo, em que praticamente a agressividade 
e a violência vêm crescendo indiscriminadamente. O 
Marcos Frota de manhã estava conosco, está cansado; 
eu estava de manhã com o nosso cartunista Mauricio 
de Sousa, que é meu amigo particular; a estrela do 
xerife da minha campanha, o xerifinho, foi ele que fez 
para mim. Ele participou ativamente, em respeito ao 
Presidente da Casa, hoje cedo, no lançamento da Se· 
mana. É uma proposta maravilhosa esta, da inclusão. 
A inclusão é uma ação indispensável para a cidada· 
nia, Senador Crivelia. Eu não vou tomar o tempo de V. 
Exa porque sei que essa sua força espiritual fala mui· 
to mais alto do que nós, que somos seres que ainda 
temos que, todo dia, pedir a Cristo que chegue perto. 
V. Exa já chegou. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB - RJ) 
- Não, é bondade de V. Exa

. 

O Sr. RomeuTuma (PTB - SP) - Eu já tive opor· 
tunidade de dizer que senti a presença d'Ele nas ho· 
ras difíceis da minha vida quando passei problemas 
de saúde. Acho que é importante trabalhar, e o Sena· 
do hoje está num dia muito feliz. O Senador Garibaldi 
participou de alguns eventos importantes: de manhã, 
o lançamento da semana com o nosso amigo Mauri· 
cio de Sousa, a audiência pública do esporte, e esse 
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evento que agora se desenvolve dentro do Senado 
Federal. O Senador Presidente está de parabéns por 
tudo que conseguiu e está conseguindo nesse trabalho 
de integração, de acessibilidade de todas as camadas 
da sociedade brasileira! Obrigado. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB - RJ) 
- Muito obrigado, Senador Romeu Tuma. 

Eu concluo, Sr. Presidente, dizendo que as nacio
nalidades dependem muito, eu diria, da sua configura
ção física, dos acidentes imprevisíveis, até misteriosos, 
da sua formação, dos seus símbolos telúricos, das suas 
bandeiras, das suas batalhas, mas não há notícia na 
história de que alguma delas, alguma nacionalidade 
haja se tornado culta, poderosa, digna, honrada, sem 
a presença dos seus heróis. 

E eu gostaria de reverenciar esses heróis anôni
mos, homenageando Grael, que cresceu como pessoa, 
como ser humano, ultrapassou os limites do atletismo 
para crescer na consciência e na gratidão nacional 
quando, superando a dificuldade que lhe foi imposta por 
um acidente, um infortúnio do destino, passou a dedi
car-se a uma causa que não já não é apenas a vitória 
de um barco, mas a vitória de tanta gente que precisa 
do nosso esforço, da nossa luta, como a do Senador 
Flávio Arns, como a de Pedro Simon e de tantos ou
tros que conseguem sentir a dor do seu próximo e ser 
porta-vozes, aqui nesta Casa, de suas dificuldades. E 
esses lutadores cultuam, como eu disse, esses heróis 
do cotidiano que nos ensinam tanto quando saem com 
suas cadeiras, com seus cães, olhando para alguém 
que, com sinais, lhes fale do que está ocorrendo. 

Parabéns a todos vocês! Muito obrigado, Pre
sidente! 

SEGUE, NA íNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR MARCELO CRIVELLA. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB - RJ. 
Sem apanhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, Senhor Presidente, Senhoras Se· 
nadoras e Senhores Senadores, no momento em que 
o Senado Federal abre, pela quarta vez consecutiva, 
sua Semana de Acessibilidade e Valorização da Peso 
soa com Deficiência, creio ser mais que propício fazer 
um breve comentário acerca desse importante acon· 
tecimento. Com esse propósito, gostaria de destacar o 
fato de que a Casa, para além das funções clássicas 
que exerce em seus quase dois séculos de existência, 
esmera-se por ajudar a Nação a consolidar os princí
pios e as práticas da verdadeira cidadania. 

Que ninguém pense ser essa uma atitude sim
ples e de fácil concretização. Sabemos bem quão 
difícil tem sido o caminho que leva à plenitude dos 
direitos sociais. Sendo verdade que, nos dias atuais, 

os direitos civis e políticos em nosso País alcançaram 
o nível das mais avançadas sociedades contemporã
neas, o mesmo ainda não pode ser dito em relação 
aos direitos sociais. Não nos esqueçamos de que até 
1930, direitos sociais eram vistos como "caso de polí
cia", a serem resolvidos mediante uso da força bruta. 
Passadas mais de oito décadas, podemos contabilizar 
vitórias expressivas, mas temos consciência do muito 
que ainda resta fazer. 

Nessa perspectiva, o Senado brasileiro tem dado 
notável contribuição no sentido de colaborar com a 
construção de um Brasil mais justo e menos desigual. 
Das pequenas às grandes atitudes - a exemplo da 
publicação e da distribuição de obras em braile, das 
alterações processadas em suas instalações físicas 
para facilitar a locomoção dos que se vêm impelidos à 
utilização da cadeira de rodas, dos programas produ
zidos e transmitidos por seu sistema de comunicação 
social, entre outras iniciativas -, o Senado da República 
aproxima-se dos cidadãos, estimula a reflexão crítica, 
assume a transparência como imperativo ético e se 
coloca na linha de frente entre as instituições compro
metidas com a democracia plena, a cidadania efetiva 
e a consagração dos direitos humanos. 

Eis, Senhor Presidente, em minha opinião, o 
sentido de um acontecimento como esta Semana do 
Senado Federal de Acessibilidade e Valorização da 
Pessoa com Deficiência. Trata-se, antes de tudo, de 
um trabalho de conscientização absolutamente neces
sário, indispensável mesmo, que há de se disseminar. 
Ao assumir-se como agente nesse processo, o Senado 
atua no sentido de mostrar a todos que a pessoa com 
algum tipo de deficiência tem direito a ver respeitada 
sua dignidade, a não sofrer qualquer espécie de dis
criminação, a ter participação plena e efetiva na socie
dade, a ser vista como parte da diversidade humana, 
a merecer igualdade de oportunidades, a assegurar 
sua identidade. 

Ao agir, como vem fazendo, o Senado brasileiro 
oferece resposta à altura das determinações da 
Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência. Expressamente, esta Casa 
tem feito sua parte quanto a muitas das obrigações 
gerais impostas pela convenção, a saber: "adotar todas 
as medidas legislativas, administrativas e de qualquer 
outra natureza, necessárias para a realização dos 
direitos" da pessoa com deficiência; "adotar todas 
as medidas necessárias, inclusive legislativas, para 
modificar ou revogar leis, regulamentos, costumes 
e práticas vigentes, que constituírem discriminação 
contra pessoas com deficiência". 

Sinto-me feliz por participar desse esforço 
empreendido por nossa Casa. Sonho não apenas 
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em ver tornar-se tradicional uma atividade como esta 
semana, o que certamente ocorrerá, mas também -
e principalmente - acompanhar a multiplicação de 
experiências com o mesmo propósito pelo Brasil afora, 
mobilizando homens e mulheres de todas as idades 
em um mutirão de fraterna solidariedade, alicerçado 
na convicção de que a vida só faz sentido quando 
amparada na dignidade humana. 

Uma dignidade que não admite forma alguma 
de exclusão. E que, em relação às pessoas com 
deficiência, se nutre dos direitos mais essenciais. 
Refiro-me ao direito à vida em liberdade, à saúde, ao 
trabalho e emprego, à justiça, à segurança, ao acesso à 
informação, à independência, à mobilidade pessoal. 

Que aproveitemos esta semana para reiterar 
nossa adesão à causa maior que nos une agora, qual 
seja, a luta pela prevalência de uma sociedade inclusiva, 
que respeite as diferenças e que se realize sob o 
mandamento do amor, da paz, da solidariedade e da 
justiça! 

Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - V. Ex" será atendido. 
Quero registrar a presença nesta sessão do Sr. 

Décio Santiago, Presidente do Conselho Estadual da 
Pessoa com Deficiência do Rio Grande do Norte. 

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio. 
O SR. ARTHURVIRGíLlO (PSDB - AM. Pronun

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Senador Garibaldi Alves Filho; Sr. Depu
tado Federal Alfredo Kaefer; Dr. Carlos Henrique Cus
tódio, Presidente dos Correios; Se" Claudia Grabois, 
Presidenta da Federação Brasileira das Associações 
de Síndrome de Down; meu prezado e querido amigo 
Lars Grael; não estou vendo o ator tão ligado a esta 
causa tão nobre, mas sei que passou por aqui, Mar
cos Frota - Marcos Frota está ali; Sr. Paulo Brandão, 
servidor do Senado Federal; Sr. José Alcindo Lustosa 
Maranhão, representante do Presidente da Eletrobrás, 
Dr. José Antonio Muniz Lopes; campeão das Olimpí
adas de Matemática das Escolas Públicas do Brasil, 
Ricardo Oliveira; senhoras e senhores, pegando o 
exemplo do Ricardo Oliveira, percebemos de plano 
que é muito relativo esse conceito de deficiência. O 
que falta, na verdade, talvez seja mais e melhor polí
tica pública para buscar as potencialidades de quem 
tem certas dificuldades perante a vida e certas diferen
ças em relação às pessoas comuns. O campeão das 
olimpíadas não é deficiente; ele é simplesmente um 
cérebro privilegiado que supera os seus contendores 
quando se trata do raciocínio lógico. 

Do mesmo modo, quando examinamos a vida 
desse medalhista olímpico Lars Grael, que tem uma 

história de vida tão bonita - outro dia eu o vi palestrar 
sobre ela -, vemos que não era nem para ter velejado, 
porque o irmão dele não gostava de abrir espaço para 
que ele velejasse. Ele teimou e também por falta de 
um parceiro terminou revelando o seu talento. Eu diria 
que de todos os títulos que o Lars conquistou - e ele já 
foi campeão algumas vezes depois de ter sofrido este 
acidente lamentável, criminoso, nas águas do Espírito 
Santo -, o maior deles foi o de ter superado a dificul
dade, que pode ter-lhe parecido incontornável naquele 
momento, com a garra do campeão que ele é. Conta 
Lars que estava em coma, ou pré-coma, diante de um 
relógio. O tempo passava, e os médicos, supondo que 
ele dormia profundamente, comentavam: "Se ele pas
sar desta noite, tenho esperança, mas não sei se ele 
passa desta noite". Ele disse que arregalou um olhão, 
pensando que não havia como fechar o olho aquela 
noite. Ficou lá e ultrapassou aquele período crítico. 

Olhando Lars, lembro-me de uma figura que 
admiro muito, um faixa preta de judô, chamado Bre
no Viola. Ele não só é acostumado a vencer torneios 
entre portadores de síndrome de Down, como vence 
torneios também envolvendo, às vezes, aqueles que 
não são portadores de Down. Penso também no Clo
doaldo, com paralisia cerebral, campeão paraolímpico 
de natação. 

Penso que poderíamos ter, de fato, um país muito 
mais generoso, um país que procurasse dar o máxi
mo de assistência, o máximo de perspectiva de vida, 
àqueles que vieram marcados, ou posteriormente foram 
marcados, com o que se convenciona chamar "defici
ência". Os exemplos de superação estão aí. 

Tenho uma ligação muito forte com a Associação 
dos Amigos dos Autistas do meu Estado, Amazonas. 
E vejo dramas tão comezinhos que deveriam ser tão 
facilmente solucionados e não o são, Senador Geraldo 
Mesquita, não o são. 

Lá há um menino que é autista severo. Ele não 
pode ficar todos os dias da semana lá na AMA. Quando 
vai para a casa dele, na periferia de Manaus, para não 
incomodar os vizinhos, que às vezes se irritam com 
ele, não o compreendem - ele fica nervoso; precisa de 
muito exercício físico, até porque é muito vital e forte-, 
ele é amarrado na cama. Ele só tem liberdade quando 
vai para a AMA, que não tem como segurá-lo todos os 
dias da semana, por falta de apoio governamental, por 
falta de apoio da sociedade, por falta de envolvimento 
de empresas nesse episódio todo. 

Por outro lado, vejo lá prodígios. O Fulano de Tal 
que mexe no computador; o outro menino que deco
ra - e já cheguei a dizer isto aqui desta tribuna, em 
outra ocasião -: um deles, por não haver serviço de 
atendimento odontológico lá na própria associação, vai 
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de ônibus para a cidade, então decorou simplesmente 
os números de todas as linhas de ônibus da cidade 
de Manaus, de todas as linhas de ônibus. Ele diz o 
número de qualquer uma. Se chegamos perto dele e 
perguntamos: "Fulano, como é que eu faço para ir ao 
bairro do Aleixo?" Ele, sempre olhando para frente, 
responde: "Pega o 533, o 427 ... " Ele dá os números de 
todos os ônibus. Ele decora tudo com rapidez. Lá há 
também desenhistas também - e eu me refiro a au
tistas severos; não estou me referindo aos Aspergers, 
que a gente quase nem percebe que são portadores 
da síndrome. 

Eu dizia, ainda há pouco, a companheiros ligados 
à luta pelos direitos da pessoa humana que foi superada 
a etapa do confronto com uma ditadura no País, quan
do se discutia muito a tortura, e a luta pelos direitos da 
pessoa humana quase se resumia à luta pelo fim da 
tortura. O resto estava em segundo plano, até porque 
ditadura coloca tudo em segundo plano mesmo. 

A gente pensa que há outras coisas hoje impor
tantes: moradia, saúde do meio ambiente, transporte 
decente para as pessoas, direito ao lazer. 

Indo para as pessoas com deficiência, percebe
mos que é capítulo fundamental da nova luta pelos 
direitos da pessoa humana nós darmos a cada uma 
delas o máximo que se possa dar a cada uma delas, 
para que se possa extrair de cada uma delas o máxi
mo de felicidade, o máximo de adaptabilidade à so
ciedade que aí está. 

Quanta gente se perde! Quantos talentos se per
dem! Quantos Clodoaldos não têm oportunidade de 
cair na piscina! Quantos Brenos não podem dar vazão 
ao seu talento, à sua bravura! 

Eu dizia mais: eu fico muito comovido quando 
vejo uma coisa prática como esta atitude do Maurício 
de Sousa de aproveitar a popularidade da Mônica e 
sua Turma. Eu, que não o reconheceria pessoalmente 
- a Mônica é claro que sim - e que, particularmente, 
sou fã do Cascão. Ele consegue fazer algo de prático: 
juntar a popularidade da Turma da Mônica a uma cau
sa, porque, entra ano e sai ano, nós repetimos estas 
mesmas sessões, e pouco muda depois das sessões. 
Cada um chega, dá a sua satisfação, diz suas palavras, 
algumas mais bonitas, outras nem tanto. Importa pouco 
se é mais bonita a palavra do fulano ou do beltrano; 
importa é saber se nós somos capazes de dar seqü
ência e conseqüência a um programa nacional, a um 
projeto nacional que dê cidadania, que dê igualdade a 
pessoas que têm tudo para serem iguais - e pessoas 
como Lars são superiores - e essa igualdade lhes é 
negada por absoluta falta de vontade política. 

Eu fico feliz de ver essa junção entre a popu
laridade da Mônica e sua Turma em uma campanha 
como essa. 

Ano passado - e já concedo um aparte a V. Ex", 
Senador Geraldo Mesquita -, ou no ano retrasado, não 
sei bem, esteve aqui ... Quero dizer que uma figura tam
bém como O Marcos Frota, um ator tão reconhecido, 
tão respeitado, mantém uma coerência de anos, pois 
nós o vemos sempre nessa luta. Isso revela uma sen
sibilidade muito específica - sei que a dele é genérica, 
mas muito específica para essa questão -, isso faz dele 
um porta-voz, uma bandeira, um ouldoor ambulante 
da luta por essa igualdade. 

No ano retrasado, esteve aqui o grande jogador 
de futebol Romário. Eu confesso que eu próprio tomei 
dois choques. Primeiro, com O tamanho da populari
dade dele, porque o Congresso, literalmente, parou. 
Acho que alvoroço como aquele só quando o General 
Meira Mattos invadiu o Congresso em 1965. Acho que 
não houve alvoroço parecido. 

Eu, pessoalmente, sequer simpatizava com ele, e 
eu tenho uma razão muito prosaica, como ser humano. 
Ele falou mal do meu maior ídolo, que é o Zico. Então, 
eu não perdoava isso a ele. Naquele dia, quando eu 
o vi com sua filha Ivy no colo, inteligente como ele é, 
mais do que mostrando o orgulho que ele tinha da filha 
que gerara, eu via que ele estava consciente do papel 
político que um ídolo como ele, que uma figura impor
tante como ele, de renome mundial como ele, tinha a 
prestar na luta contra o preconceito, que é outro epi
sódio. Isso porque, se não se vence o preconceito, se 
se mascara o preconceito ... E o Brasil faz muito isso, 
com essa história do racismo. Aqui nós fingimos que 
não somos racistas. Então, parece que as coisas an
dam melhor do que nos Estados Unidos. No entanto, 
nos Estados Unidos, o Presidente é um negro e, não 
por ser um negro, é uma pessoa qualificada, que se 
formou em Direito em Harvard. Portanto, as oportuni
dades lá são muito melhor distribuídas do que aqui, 
neste País, que finge que não é racista. Muito bem! 
Eu me enterneci com aquele gesto e compreendi o al
cance do gesto político do Romário naquele momento. 
Compreendi perfeitamente. Compreendi que ele sabia 
o papel que desempenhava e, naquele momento, ele 
foi uma figura importante, como tem sido o Marcos; um 
figura importante, como está sendo Maurício de Sou
sa; uma figura importante, como está sendo o Lars, 
com a capacidade que tem de se comunicar com as 
pessoas e de mostrar que o que aconteceu com ele 
foi um episódio muito duro, mas que o enriqueceu - o 
Senador Crivelia disse muito bem -, que o enrique
ceu humanamente, embora tenha tirado do Brasil um 
campeão olímpico, uma figura acostumada a enfrentar 
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desafios. Mas o bonito nele: diziam que o papel que 
ele fazia no barco que pilotava só se podia fazer com 
as duas pernas, e ele fez com uma. E hoje sei que já 
está em outro barco, enfim. 

Ouço o Senador Geraldo Mesquita. 
O Sr_ Geraldo Mesquita Júnior (PMDB - AC) 

- Senador Arthur Virgílio, primeiro, é uma satisfação 
muito grande acoplar uma pequena fala deste seu fã 
à sua fala importante. Levantei o microfone no exato 
momento em que V. Ex' falava de ação concreta. A ini
ciativa do Senado Federal já vem de algum tempo. Já 
participamos de outras solenidades como esta anos 
atrás. A iniciativa é de fundamental importãncia. Ela, 
por si só, tem uma importãncia capital. Entretanto, a 
par de cumprimentar nossos convidados, autoridades 
ou não, aqui presentes, nossos companheiros parla
mentares, na pessoa de V. Ex', lembro que, para as 
pessoas com deficiência, Senador Arthur Virgílio, às 
vezes, ações e medidas da maior singeleza são abso
lutamente representativas e significativas. Na sessão 
que realizamos no ano passado aqui mesmo neste 
plenário, com este mesmo propósito, este mesmo 
objetivo, coincidentemente, eu estava vindo de visita 
a determinada capital do nosso País, onde verifiquei, 
naquela área mais central, urbana, a preocupação -
de quem não interessa, algum gestor público - de do
tar aquele amplo espaço, além de praças, playgroun
ds etc, de rampas para os cadeirantes, de barras, ou 
seja, de equipamentos que se destinassem a auxiliar 
as pessoas com dificuldade de locomoção etc. E eu 
não estou aqui cobrando do Presidente Garibaldi. Isso 
eu falei numa ocasião em que tínhamos uma outra 
Presidência no Senado. Mas eu sugeri à Casa que to
masse uma medida que, no primeiro momento, pode 
parecer muito singela, mas que, para mim, tinha um 
significado muito especial pelo que representaria em 
termos simbólicos, Senador Arthur Virgílio. Eu sugeri 
simplesmente que a Mesa Diretora da nossa Casa, 
do Senado, que esse espaço aí fosse adaptado com 
rampa, seja lá como fosse, para o acesso franco das 
pessoas com dificuldade de locomoção. Eu hoje abri o 
jornal, Senador Arthur, e deparei-me com uma notícia 
que me deixou estarrecido. Eu inclusive não acredito 
nela - não estou aqui dizendo que o jornalista incorreu 
em alguma mentira; não. Ele pode ter recebido essa 
informação. Mas eu simplesmente me nego a acreditar 
no que eu li. Em suma: que o Senado estaria propenso 
a construir uma passagem subterrãnea, sei lá o quê, 
ligando o Congresso Nacional ao Palácio do Planal
to. Eu confesso que fiquei estarrecido com a notícia, 
entende? Eu acho que muito mais importante para o 
Senado Federal ... 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Se
nador Geraldo, na sessão última, no Conselho Político 
lá, alguém, e tenho certeza de que não deve ter saído 
da cabeça do Presidente, disse que, nessa questão 
de Petrobras, o Senador Tasso Jereissati e eu éra
mos terroristas. Eles vão morrer de medo, vão achar 
que vamos soltar alguma bomba lá! Então, por favor, 
se houver o túnel, fiquem tranqüilos que não haverá 
esse tipo de atitude! 

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB - AC) 
- Esse túnel ... Fiquei impressionado! Acho que isso 
não tem procedência; não tem fundamento uma notícia 
dessa. Nego-me, inclusive, a acreditar nisso. Porque 
acho que muito mais importante seria retomarmos, 
Senador Garibaldi - e V. Ex' ainda tem um período 
aí de gestão - essa idéia. Olha, nestas solenidades, 
nestas sessões especiais, além de prestamos essa 
homenagem justa e devida, este também é um mo
mento de reflexão. Além de prestarmos uma homena
gem, temos um momento aqui de reflexão da proble
mática tratada numa audiência como esta. Mas acho 
que, além disso, deveríamos, como gesto simbólico 
da maior importância, Senador Garibaldi, providenciar 
uma pequena reforma, que seria barata, no sentido de 
dotar aqui o acesso à Mesa Diretora da nossa Casa 
de uma rampa, seja lá como fosse. Isso possibilita
ria o acesso franco a Parlamentares que poderão vir 
- não tenho notícia de nenhum companheiro nosso 
ou companheira nossa, no momento, que tenha difi
culdade de locomoção - na próxima Legislatura. Isso 
facilitaria o acesso deles, isso facilitaria o acesso dos 
nossos convidados quando realizássemos sessões 
importantes como esta. Portanto, queria, aqui, deixar 
como sugestão, mais uma vez: ao invés de construir
mos um túnel, seja lá o que for, ligando o Congresso 
ao Palácio do Planalto - essa ligação não precisa ser 
feita por meio de túneis, prefiro até que não seja feita 
através de túneis - eu acho que muito mais importante 
seria despendermos uma pequena quantia, Senador 
Arthur Virgílio (e acho que não seria uma quantia gran
de e estaríamos vigilantes quanto à quantia inclusive), 
para permitir que uma rampa de acesso à Mesa do 
Senado Federal fosse construída. Essa medida seria 
de uma simbologia enorme neste País em que se fala 
muito e se faz pouco. Quando levantei o microfone, V. 
Ex.' estava dizendo exatamente isso, ou seja, que a 
gente realiza hoje esta sessão especial e que, daqui a 
um ano, estaremos aqui mais uma vez, talvez falando 
das mesmas coisas e, infelizmente, refletindo que as 
providências foram, senão zero, mínimas, tomadas no 
sentido de facilitar, de permitir, de acompanhar, de dar 
toda a assistência necessária àqueles que precisam 
da nossa solidariedade. Agora, precisam sobretudo 
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da nossa iniciativa objetiva com relação a obras, a 
equipamentos, a serviços que devem ser colocadas à 
disposição dessa ampla população brasileira que ne
cessita de tudo isso. Desculpe-me tomar o seu tempo 
e agradeço muito O aparte. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Obri· 
gado. Uma honra muito grande, Senador Geraldo Mes· 
quita. E digo, Presidente Garibaldi Alves, que concordo 
com O Senador Geraldo Mesquita: são gestos simples 
que podem ser adotados também. Esse da rampa 
de acesso à tribuna e à Mesa Diretora é preliminar e 
muito fácil. 

Concedo um aparte ao Senador Romeu Tuma. 
O Sr. Romeu Tuma (PTB - SP) - Só para co· 

laborar com O que ele falou, quero dizer que, quando 
fui Primeiro·Secretário, começamos um planejamen· 
to de aplicar na Casa verbas para o acesso tranqüilo, 
principalmente dos deficientes com problemas de lo· 
comoção. Acredito que esteja pronto o elevador, cujo 
sistema copiei de um que vi em um posto de gasolina 
aqui em Brasília. Esse sistema está sendo instalado 
aqui. E há uma escada que tem uma cadeira que sobe 
eletronicamente, que tranqüilamente pode ser instalado 
aqui. Não precisa fazer rampa, porque para algumas 
pessoas puxar uma cadeira para subir uma rampa é 
difícil. Então, é um tipo de elevador, uma cadeira ele· 
trônica em que a pessoa sobe. É só comprar a cadeira 
e fazer a estrutura metálica que suporte o peso. Acho 
que V. Exa tem razão. Mas gostaria de reconhecer que 
a Casa tem lutado para estabelecer toda a possibilida· 
de do acesso àqueles que têm deficiência e queiram 
acompanhar o trabalho do Congresso Nacional. 

O Sr. Geraldo Mesquita (PMDB - AC) - Sena· 
dor Arthur Virgílio, me perdoe. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Pois 
não. 

O Sr. Geraldo Mesquita (PMDB - AC) - Se eu 
dissesse ao contrário do que disse o Senador Romeu 
Tuma, estaria sendo injusto. Devemos reconhecer o 
que a Casa já fez pelo interior da Casa. Agora, Sena· 
dor Tuma, eu insisto nessa rampa porque ela tem uma 
simbologia especial. Ela teria e tem uma simbologia 
especial. Agora, com muita justiça devemos reconhe· 
cer que a Casa, no seu interior, em vários espaços, a 
Casa já se adaptou para receber nossos convidados 
especiais. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - É. A 
Casa ainda está devendo muito para fora. Creio que 
temos de realizar mais para fora. E V. Exas têm razão, 
Senador Tuma e Senador Geraldo, tem uma carga 
simbólica muito forte nisso aqui. Se tivéssemos que 
dar a palavra a um cadeirante, ele não poderia sozi· 
nho assomar à tribuna, teria que ser carregado, e não 

é isso que ele quer. O cadeirante prefere chegar com 
as próprias mãos ao local ao qual se destina. 

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa. 
O Sr. Mão Santa (PMDB - PI) - Senador Arthur 

Virgílio, vendo V. Exa aí, um quadro vale por dez mil 
palavras, V. Exa é um grande orador, talvez o melhor 
aqui do Senado. 

O SR. ARTHURVIRGíLlO (PSDB-AM) -O me· 
Ihor está sentado ali atrás, numa das últimas cadeiras 
à direita, a primeira inicial é P, a segunda, S, e sou ad· 
mirador dele há muitos anos: Senador Pedro Simon. 

O Sr. Mão Santa (PMDB - PI) - É muito válido. 
Mas diz a História que um grande orador do mundo, 
pelo menos entre os gregos, que começaram a civili· 
zação, era gago e se transformou num grande orador. 
E, saindo dali, começou·se a pensar, ninguém podia 
deixar de reviver o exemplo de Franklin Delano Roose· 
velt, quatro vezes Presidente dos Estados Unidos, numa 
cadeira de rodas. E não se limitou a isso, não; foi ele 
que combateu os poderes totalitários, Hitler e Mussolini, 
junto com Churchill e Stalin. Mas, ainda hoje, é muito 
atual o ensinamento daquele que era um deficiente, 
que governou com cadeira de rodas, porque enfrentou 
uma depressão do mundo econômico, pós·guerra. E a 
sua genialidade foi tão grande que ele superou e ainda 
é muito atual. Ele dizia: norte·americanos, arrumem 
um emprego, um trabalho. Se não der certo, arrume 
outro trabalho. E ensinou aquele povo a trabalhar. En· 
sinamentos muito atuais para sairmos da depressão: 
tem que produzir. E foi mais e disse, e é atual: olha se 
eu botar um bico de luz em cada fazenda e tiver uma 
galinha em cada panela da fazenda, este país vai ser 
grande e rico. As cidades podem ser destruídas; o cam· 
po nunca. Se a cidade for destruída, ressurgirá através 
do campo. Então, ensinamentos como esse estão na 
História do mundo e - eu diria - na minha particular. 
Duas pessoas com que convivi. Olha, eu tenho 48 anos 
de médico, mas de um ainda sei o nome: Francisco Ou· 
arte. Eu era médico·residente do Hospital do Servidor 
do Estado, fazia cirurgias no HSE, Rio de Janeiro. O 
Dr. Francisco Duarte era natopatologista, na cadeira 
de rodas, parai ítico. O gesto mais nobre e honroso era 
podermos guiar a cadeira do Dr. Francisco Duarte para 
o refeitório. Ele não tinha aquelas motorizadas, isso é 
história de mais de 40 anos atrás, ele não tinha como 
O nosso Senador Cafeteira anda por aí. Então, se dis· 
putava poder guiar a cadeira de rodas. E mais, Senador 
Arthur Virgílio, muitas vezes como médico· residente, 
as salas de cirurgias eram no andar de cima daquele 
prédio, iam buscá·lo e o carregavam para ele ir olhar o 
abdômen operado, porque o sábio dava o diagnóstico, 
só olhando na anatomia patológica macroscópica. E 
eu via e admirava. Tenho um colega de turma: o Valton 
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Leitão. É o mais sábio político e aprendi muito com ele. 
Psiquiatra. Cego. Ele é autor do livro Paranóia, e está 
escrevendo outros. É cego. É psiquiatra. E vendo essa 
grandeza, nada melhor do que este reconhecimento. 
Eu, quando governei o Piauí, no Dia Maior, da Batalha 
de Jenipapo, quando nós enfrentamos os portugueses, 
e eles se retiraram, eu homenageei algumas pessoas. 
E traduzindo o respeito, a admiração e o significado 
que Lars Grael tinha, coloquei no peito dele a maior 
Comenda: a Grã-Cruz Renascença. Campeão, havia 
muitos! Mas ele é mais do que todos, porque, a cada 
gesto, ele mostra que a adversidade pode ser uma 
bênção disfarçada. Tanto é verdade que, há poucos 
dias, eu o encontrei e lhe disse: "Rapaz, eu quero a 
felicidade de levá-lo aonde nasci, no litoral do Piauí". 
Hoje ele faz, em São Paulo, um programa que todo o 
Brasil deve seguir: "Navega, São Paulo". Então, vamos 
ensinar nossa mocidade e nossa juventude a navegar. 
Esta é a minha homenagem. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - En
curto, Sr. Presidente, o discurso, até porque ele foi en
riquecido pelos três apartes tão ilustres dos Senadores 
Geraldo Mesquita, Senador Romeu Tuma e, agora, do 
Senador Mão Santa. 

Senador Mão Santa dá um exemplo muito ex
pressivo do que eu tentei dizer, Senador Pedro Simon, 
no começo desta fala: como é relativo o conceito de 
deficiência. Ele citou um presidente; eu vou citar dois. 
O Presidente George Bush é considerado o mais bem 
condicionado de toda a história dos Estados Unidos, 
e, preso a uma cadeira de rodas, estava o Presidente 
Franklin Delano Roosevelt. Eu tenho absoluta certeza 
de que, se formos cotejar as deficiências, eu não con
seguiria ver deficiências em Roosevelt. Já não sei se 
posso dizer, com segurança, a mesma coisa do ainda 
Presidente norte-americano. 

Ou seja, o Brasil tem a obrigação de dar a cada 
um o que cada um precisa. Se é um portador da Sín
drome de Down severo, ele haverá de plantar uma 
horta. Se é alguém que sofre da Síndrome de maneira 
mais leve, pode ter uma vida absolutamente normal. 
Um autista pode ser aproveitado em sua genialidade; 
ele é sempre um gênio. Conheço um autista que ja
mais errou uma cesta de basquetebol. Outro dia, um 
campeonato da NBA foi decidido por um autista; ele 
entrou nos minutos finais e fez a cesta decisiva. 

Vou dizer algo do fundo do coração. Outro dia, em 
um torneio de jiu-jitsu, no meu Estado, o Amazonas, 
entrou um rapaz muito forte, muito saudável. Contra 
ele, alguém que quem não conhecesse não saberia 
tratar-se de um campeão mundial de seu peso, de sua 
faixa. Esse rapaz tem uma perna que termina à altura 
do joelho. Então, seria o perdedor pela lógica do lei-

go, pela lógica do estranho. Ele venceu não só aquela, 
mas todas as disputas. Percebi, naquele momento, que 
mais do que ter desenvolvido força nos dois braços, 
aproveitou a parte da perna que tinha para transformá
la em um outro braço. Ou seja, ele enfrentou alguém 
que tinha duas pernas e dois braços, com três braços 
e uma perna. Ele não era deficiente. 

Tenho convicção, Sr. Presidente, que esta hora é 
de reflexão e que deve ser de autocrítica. Se há algo 
deficiente a ser criticado, a ser consertado e a ser revisto 
é a sociedade brasileira, são as instituições brasileiras, 
melhor dizendo, é o Governo brasileiro, é o Parlamento 
deste País, são as entidades da sociedade civil, são as 
empresas brasileiras. Nós é que estamos a dever por 
termos esse conjunto de deficiências a nos limitar a 
compreensão de um problema que poderia virar uma 
solução. Nós é que estamos aqui fingindo que os de
ficientes não somos nós, que deficientes são aqueles 
que estão presos a uma cadeira de rodas ou aqueles 
que sofrem da síndrome de autismo. Tenho convicção 
absoluta de que, se houver Estado e se houver ação 
de sociedade, nós teremos respostas belíssimas sob 
a forma de medalhas olímpicas, sob a forma de feli
cidade pessoal. 

Insisto: deficiente é o Brasil institucional, não 
aqueles que hoje estão a merecer esta homenagem 
tão bonita do Senado Federal. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Era o que tinha a dizer.(Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Quero informar que a Diretoria de Engenharia 
do Senado está construindo uma rampa de acessibilida
de que vai dar no hall do Auditório Petrõnio Portella. 

Por outro lado, diante da indagação do Senador 
Geraldo Mesquita, o túnel que está sendo construído 
não vai dar no Palácio do Planalto, vai dar, sim, no 
outro lado, realmente, para possibilitar às pessoas e 
aos deficientes uma passagem subterrãnea, já que se 
verificam muitos acidentes ali, abaixo do Eixo Monu
mental Norte. E do outro lado, no Eixo Monumental Sul, 
já existe o túnel da Cãmara dos Deputados. 

Se os Senadores desejarem maiores informações, 
nós temos a Diretoria de Engenharia do Senado que 
está à disposição para prestá-Ias. 

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia 

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Garibaldi, dis
tintas autoridades representativas que nos honram 
com suas presenças, senhoras e senhores, hoje é 
um desses momentos em que esta Casa interpreta 
um grande sentimento da sociedade brasileira. Hoje 
é um desses momentos em que não somos nós que 
estamos homenageando os ilustres representantes das 
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organizações que tratam das pessoas com deficiência, 
são os senhores vindo aqui que nos dão a honra de 
recebê-los, que nos dão uma aula, uma demonstração 
de civismo, de grandeza, de beleza, que mostram que 
este nosso País tem histórias magníficas. 

Lamentavelmente, nós temos uma fobia no Brasil 
pela notícia negativa. Nós não publicamos as manifes
tações, as realizações, as entidades extraordinárias, 
com exemplos monumentais de grandeza e de supe
ração dos obstáculos da vida. 

Hoje, aqui no Senado, e por meio da TV Senado, 
as pessoas que nos assistem no Brasil inteiro, estão a 
entender e a compreender que neste País nós temos 
uma infinidade de gente que, atingidas pela fatalidade, 
dão uma magnífica demonstração de resistência, de 
luta e de superação. E a história da humanidade está 
a demonstrar que muitas vezes, assim como Beetho
ven, surdo, compôs a sua sinfonia mais espetacular
até hoje eu fico a me perguntar: mas como é possível, 
surdo compor; como foi possível Beethoven compor a 
Nona Sinfonia? Exemplos como este nós temos pelo 
Brasil e pelo mundo. Foi dito aqui e foi muito bem dito: 
o Presidente Roosevelt, reeleito várias vezes Presi
dente da República, inválido, numa cadeira de rodas, 
derrotou quem parecia impossível, o Hitler, e comandou 
os aliados na sua resistência e na conquista da sua 
vitória, começando na hora mais trágica dos Estados 
Unidos, a recessão de 1929, e transformando aque
la nação que praticamente caía no abismo na maior 
nação do mundo. 

Os jogos Paraolímpicos mostraram que exata
mente esses deficientes mostram que o Brasil é uma 
nação importante, disputando os primeiros lugares, o 
que não acontece nos jogos normais. 

Creio que essas entidades são tão intensas e 
tão vastas ... 

Eu me formei no ginásio e, depois, na faculdade 
de Direito com meu colega Valquírio Bertoldo, o primeiro 
advogado cego do Brasil. Ele era o nosso mascote, o 
nosso ídolo. Era impressionante a sua capacidade, a 
genialidade com que ele, com O braille, é verdade, mas 
muito mais do que com O braille, com O seu cérebro, 
com a sua memória que captava tudo, tinha as melho
res notas. Ele tinha a maior compenetração. Formado 
advogado, meu colega de escritório, a primeira causa 
que ele pegou, em 1959 ou 1960, foi a das vítimas 
da talidomida. Um grande número de crianças, cujas 
mães usaram o pseudo-remédio, que nasceram com 
uma infinidade de deficiências. Ele, cego, obteve uma 
vitória espetacular. Foi lutando, lutando contra um la
boratório de uma multi nacional que tinha certeza que 
jamais perderia a ação, e ganhou, saindo-se vitorioso 
até no Supremo Tribunal Federal, inclusive em nível 

internacional. Que reunião magnífica, que emoção 
quando deficientes e mães do Brasil inteiro prestaram 
uma homenagem àquele jurista, cego, que, no entanto, 
tinha sido um grande advogado. 

Hoje é uma aula para este País. Em primeiro lu
gar, para os nossos órgãos de divulgação. Sou uma 
pessoa doente por não entender por que a imprensa 
nacional tem uma paixão pela má notícia e não mostra, 
ao lado disso, tantas e tantas histórias fantásticas que 
podem servir de exemplo de grandeza para o Brasil 
e para o mundo. 

Quando o Papa esteve no Brasil, ele foi a uma 
cidade do interior de São Paulo conhecer uma colônia 
da Igreja voltada para dependentes de drogas. Ele saiu 
de Roma e veio conhecer o que o mundo inteiro admi
ra. Foi com sua ida que a imprensa falou, pela primei
ra vez, daquela colônia em que milhares de crianças 
já foram salvas pela abnegação e pela dedicação de 
grande número de brasileiros. 

Não, meus irmãos, a história do mundo nos mos
tra que grandes e fantásticos avanços são conseguidos 
exatamente por pessoas que podem ter uma deficiência 
mas se superam e, se superando, vão adiante. 

Lembro-me do velho Teotônio Villela, numa ca
deira de rodas, no final de sua vida: quatro cânceres, 
duas bengalas e arrastando-se pelo Brasil. Falando, 
na Assembléia do Rio Grande do Sul, a milhares e 
milhares de jovens, ele botava as bengalas em cima 
da mesa, carregado por nós até a tribuna - lá também 
não há, meu companheiro Mesquita, acesso à tribuna 
-, ele mostrava as bengalas e dizia: Eu falo a vocês, 
jovens, vocês que têm dois olhos para ver, que têm os 
pés para caminhar, as mãos para dirigir, a vocês que 
têm a plenitude da vida. Eu os convoco nessa cami
nhada pela democracia e pela liberdade. 

Sim, eu creio que os senhores, meus irmãos, es
tão fazendo esta convocação. Primeiro a nós, que, às 
vezes, temos olhos, mas não enxergamos o que é, e 
sim O que queremos ver; que temos ouvidos, mas não 
escutamos o sentimento da amargura nas ruas, mas 
o que queremos ouvir; que temos boca, mas não fala
mos uma palavra de carinho e de conselho ao nosso 
irmão que precisa. 

Por isso, meus irmãos, venho aqui trazer um 
agradecimento. Para mim, todos os anos, quando 
compareço a esta reunião, é uma aula que recebo. 
É um choque no meu sentimento, na minha vaidade, 
que me diz: Olhe para o lado. Olhe o que você pode 
fazer. Olhe para as pessoas que estão aí, com exem
plos fantásticos de superação, e olhe para o que falta 
e para aquilo que você podia fazer e não faz! 

Leio e repito isto dezenas de vezes ao longo da 
minha vida. É anônimo e diz o seguinte: 
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Ninguém é tão forte que nunca tenha 
chorado. 

Ninguém é tão fraco que nunca tenha 
vencido. 

Ninguém é tão auto-suficiente que nunca 
tenha ajudado. 

Ninguém é tão inválido que nunca tenha 
contribuído. 

Ninguém é tão sábio que nunca tenha 
errado. 

Ninguém é tão errado que nunca tenha 
acertado. 

Ninguém é tão corajoso que nunca teve 
medo. 

Ninguém é tão medroso que nunca teve 
coragem. 

Conclusão: ninguém é tão alguém que 
nunca precisou de ninguém. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Quero registrar a presença, nesta sessão, do 
Sr. Edson Luiz Lucas de Queiroz, Presidente do Con
selho Municipal da Pessoa Portadora de Deficiência 
de Uberlândia, Minas Gerais, e registrar a presença 
do Sr. Ivan Mattos de Menezes, Assessor de Relações 
Institucionais e Parlamentares da Petrobras. 

Concedo a palavra ao Senador Flávio Arns. 
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT - PRo Pronun

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente Garibaldi Alves, grande amigo, colaborador, 
solidário, permanentemente, com a área da pessoa com 
deficiência; Dr. Carlos; Dr. José Alcindo, dos Correios, 
da Eletrobrás, que sempre vem ajudando a área da 
pessoa com deficiência e tantas outras iniciativas im
portantes para o Brasil; Ricardo, que está lá na ponta e 
que já esteve na nossa Comissão de Educação, Cultura 
e Desporto da Câmara dos Deputados; Cláudia, que é 
Presidente da Federação Brasileira das Associações 
de Pessoas com Síndrome de Down; 

Deputado Federal pelo Paraná, nosso Estado, 
Alfredo Kaifer - é um prazer tê-lo à Mesa -; o Paulo, 
funcionário da Gráfica do Senado Federal; a Solete, aqui 
do Distrito Federal, Subsecretária; e me permita cha
mar, também, o amigo Lars Grael, batalhador, lutador, 
o Maurício de Souza, que estava aqui, o Marcos Frota, 
personalidades importantes para emprestar o nome, 
o prestígio, a garra e a história de vida a favor dessa 
área da pessoa com deficiência. É fundamental. 

No ano passado, o cantor Ney Matogrosso esteve 
aqui, no Senado Federal, na III Semana de Valorização 
e ele dizia que uma das grandes contribuições que ele 
poderia oferecer para essa área era justamente em
prestar o nome, o prestígio, a dedicação, o que fosse 

necessário, porque a presença dele chamava tam
bém os meios de comunicação e ele podia fazer esse 
debate com a sociedade toda, e o fazia com prazer, 
assim como aconteceu com Romário, no exemplo já 
mencionado nesta tarde, que esteve aqui no Senado 
Federal há dois anos. 

Quero lembrar que essa área da pessoa com de
ficiência é muito ampla. De acordo com o IBGE, são 
25 milhões de brasileiros. De acordo com a Organiza
ção Mundial de Saúde, 18 a 19 milhões de brasileiros 
e brasilei raso 

Se pensarmos que cada uma dessas pessoas 
está inserida num grupo familiar de quatro pessoas -
pai, mãe, irmão e a própria pessoa, vamos supor -, 
nós vamos ver que praticamente 100 milhões de bra
sileiros têm algum tipo de deficiência na própria casa. 
Estão incluídos, aí, todos os casos de deficiência: ce
gueira, resíduo visual, surdez, deficiência física, am
putados, paraplegia, tetraplegia, outros problemas de 
saúde, deficiência intelectual com necessidades bas
tante acentuadas ou necessidades menos acentuadas 
de desenvolvimento, distúrbios de conduta, que são 
uma área difícil de ser atendida, autismo, transtornos 
globais de desenvolvimento, deficiências múltiplas -
uma pessoa que seja cega, com deficiência física e 
deficiência intelectual. 

Então, é uma área extremamente ampla e variada, 
e nós estamos aqui, hoje, no Senado, para pensar, pa
rar, refletir, ver o que estamos fazendo e tomar decisões 
para o futuro, em relação à valorização da pessoa com 
deficiência, mas também à valorização do brasileiro, 
à valorização do ser humano, à valorização da maior 
riqueza que o Brasil tem, que é o ser humano. 

Nós queremos valorizar o brasileiro na sua cami
nhada pela vida. Esse é o desafio de todos nós. 

Queremos que o cidadão brasileiro tenha aque
las palavras que são muito usadas, mas muito pouco 
colocadas em prática: dignidade, respeito, cidadania, 
chances, oportunidades na trajetória pela vida, já antes 
de nascer. Por exemplo, promover saúde é a mesma 
coisa que prevenir deficiências. 

Existe a campanha de vacinação contra a rubéola. 
Vamos tomar a vacina contra a rubéola. Isso é promo
ver a saúde, mas é evitar que a pessoa fique surda, 
cega, com deficiência intelectual, caso a mãe gestante 
tenha rubéola durante a gestação. Teste do pezinho, 
fibrose cística, anemia falciforme, hipotireoidismo. Por 
que uma criança deve ficar deficiente por um fator que 
pode ser evitado? Quantas pessoas têm paralisia ce
rebral, uma deficiência motora, por um problema na 
hora do nascimento, como falta de oxigenação, falta 
de atendimento, ou por desnutrição? A criança nasce 
com um cérebro de 400g. Com três anos de idade, o 



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 3 48927 

cérebro tem 1,1 kg e, na idade adulta, 1 ,2kg. O cérebro 
se forma do nascimento ao terceiro ano de vida. E a 
desnutrição? E o atendimento à criança, para que seja 
promovida a saúde e se evite a deficiência? Mas, aqui, 
estamos falando da pessoa com deficiência. 

Primeiros direitos: dignidade, cidadania, não ficar 
deficiente por fatores que podem ser evitados. 

E a criança vai crescendo: escola, educação 
infantil, fundamental, ensino médio, superior, de pós
graduação. Olhem pelo Brasil e vejam que temos mi
lhares de crianças com deficiência que não têm acesso 
à escola, principalmente as crianças com necessida
des mais acentuadas de desenvolvimento - crianças, 
jovens e adultos. 

Aquele jovem de 15 anos com deficiência intelec
tual, com uma necessidade maior, que aprende a lavar 
a mão, a lavar o rosto, a ser independente -isso é edu
cação para a vida, para a felicidade -; aquele deficiente 
intelectual que vem para a Cãmara dos Deputados e 
faz um contrato para trabalhar na biblioteca, na res
tauração dos livros; aquela pessoa com cegueira, com 
surdez que vai para as Paraolimpíadas. Educação é a 
preparação da pessoa para a vida. Como a gente pode 
pensar em alguém que queira se incluir na sociedade 
se não tem acesso à educação? É impossível. 

Eu conheço muitas pessoas com distúrbios seve
ros de conduta, centenas de pessoas, crianças, jovens 
e adultos. Temos de pensar nos adultos. Por que uma 
pessoa de 30 anos vai ficar em casa? Se ela chega lá, 
no final, diz-se: "Não, agora não tem mais o que possa 
ser feito por você. Você tem de ficar em casa." E o tra
balho? E o processo de educação? E o apoio? 

Conheço centenas de pessoas, no Brasil, que 
estão lutando para ter acesso à educação, ao trabalho, 
porque ainda não têm esse direito assegurado. 

Saúde, capricho, respeito à caminhada da pes
soa pela vida, fisioterapia, fonoaudiologia, tratamento 
odontológico - coisas simples, previstas na legislação 
-, medicamentos, apoio à saúde - para que a pessoa 
tenha, além da educação, saúde -, apoio à família, 
assistência social. Como está a casa dessa pessoa? 
Como está o banheiro dessa pessoa? Como está o 
trabalho? Como está o acesso dessa pessoa à esco
la? Quantas pessoas, no Brasil, com deficiência, têm 
dificuldade de chegar à escola! Não têm transporte! 

Eu me permito dar o exemplo do Ricardo, que 
está aqui à mesa, campeão de Matemática no Brasil. 
A mãe dele era a sua professora em casa; o pai dele 
o levava para a escola num carrinho de pedreiro. No 
Município dele, os professores iam para a casa dele, 
inclusive, para levar as lições para ele fazer em casa. 
Quer dizer, a família precisa ser apoiada. Hoje, ele está 

na cidade, numa casa alugada pelo Município, para 
poder ter acesso melhor à escola. 

Esse é o desafio para nós. Como é que pode
mos falar em cidadania, dignidade e respeito se a 
caminhada dessa pessoa pela vida ainda não é uma 
caminhada adequada, de acordo com a lei, de acordo 
com a Convenção da ONU sobre os Direitos das Pes
soas com Deficiência, que foi aprovada, neste ano, no 
Congresso Nacional? E a pessoa com deficiência vai 
caminhando pela vida. 

Quando adulto, acesso ao trabalho. Vamos pen
sar nessa valorização, nessas chances, nessas opor
tunidades. Concurso público, reserva de vagas, cotas 
nas empresas, estágios, contratos de aprendizagem, 
oficinas terapêuticas para quem tem mais dificuldade, 
oficinas protegidas de produção, conforme preceitua 
a legislação. 

Se olharmos os concursos públicos, 80% das 
vagas públicas a que a pessoa com deficiência tem 
direito não estão sendo ocupadas por pessoas com 
deficiência. Por que isto? Por problemas nos concur
sos, mas essencialmente por uma história anterior de 
falta de realização de direitos, já que é a educação que 
prepara para o trabalho, é a escola que prepara para o 
trabalho. A saúde, a assistência, o esporte, a cultura, 
o lazer e o trabalho são conseqüências de uma cami
nhada de cidadania. 

Temos que pensar na trajetória desse cidadão e 
de todos os brasileiros pela vida, mas particularmen
te da pessoa com deficiência, pois ele vai envelhecer. 
Quantos pais pelo Brasil estão preocupados com o que 
vai ser dos seus filhos com deficiência, com necessida
des mais acentuadas de desenvolvimento quando eles 
morrerem? Quem é que vai cuidar dos filhos? Como 
é que vai ser? Porque há um percentual grande que 
não tem uma vida independente. 

Há necessidade de se discutir o processo de 
envelhecimento da pessoa com deficiência. Quere
mos, nesta semana, nesta parada que o Senado faz 
para reflexão, discutirmos como é que está a trajetó
ria desse cidadão pela vida, mas não só dele, mas de 
todos, do negro, do branco, do pobre, do rico, de zona 
urbana, de zona rural, mas hoje nos detendo nessa 
parcela da população que precisa ser cidadã, precisa 
ter dignidade, respeito, para que essa pessoa, como o 
Deputado Alfredo dizia, antes desta sessão, não seja 
desvalorizada, desqualificada. 

Então, valorizar e não desvalorizar; tirar o D de 
deficiência para ficar eficiência. Bom, competente, ca
paz, com chances, com oportunidades para quem quer 
que seja, mesmo que seja aquela pessoa que, com 
20 anos de idade, está em uma cadeira sem poder 
se mexer e usando fraldas. Queremos dizer para esta 
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pessoa com 20 anos de idade que usa fraldas: "nós 
queremos que você seja respeitado, que você tenha 
um atendimento bom, porque você é um cidadão, você 
é uma pessoa, você é um ser humano e merece, como 
todos nós merecemos, igual capacidade, de acordo 
com as nossas necessidades. 

Então, queremos valorizar, queremos tornar a so
ciedade acessível, fazer com que a pessoa participe, 
tenha chances e, como já foi dito, não precise chegar 
aqui em cima carregada. O Presidente Garibaldi Alves 
Filho e os Presidentes anteriores, mérito seja dado, 
estão se empenhando, estão se esforçando para que 
esta Casa, que elabora as leis, também seja a Casa 
que cumpre as leis, particularmente a Lei de Acessibi
lidade. Aqui está sendo feito estudo do elevador, que, 
inclusive, já foi adquirido, mas também estudo sobre as 
rampas, os banheiros, os intérpretes de libras, e tam
bém cursos para as pessoas receberem de maneira 
adequada o indivíduo com deficiência, seja ele de que 
área for, para que o Senado Federal, ao fim, junto com 
O Distrito Federal - e a Solete que está aqui também, 
porque o entorno do Senado tem que ser acessível 
da mesma forma -, seja acessível a todos. Assim, se 
uma pessoa com deficiência quiser chegar ao Senado 
Federal, que ela o possa fazer sem necessidade de 
qualquer tipo de ajuda. 

Esse que é intuito desta Semana de Valorização 
da Pessoa com Deficiência. Gostaríamos muito que 
esta semana fosse realizada também nas assembléias 
legislativas e nas cãmaras municipais, para que as 
Casas legislativas deste País parassem, refletissem 
e se entusiasmassem, tomando, assim, decisões em 
relação ao futuro. 

Para encerrar, quero dizer algo que sempre dis
cutimos em nossa caminhada pela vida. Minha esposa 
e eu temos um filho com deficiência intelectual de 33 
anos de idade, 33 anos. Ele também precisa de am
paro, de apoio. Ele se desenvolveu, mas ainda precisa 
de um trabalho supervisionado. Nós sempre dizemos: 
nós, pais, queremos que os nossos filhos sejam felizes, 
todos eles, tenham deficiência ou não. Nós queremos 
que nossos filhos sejam felizes. Nenhum pai e nenhu
ma mãe que tenha um filho com deficiência diz que 
isso é uma dificuldade ou um problema. O problema 
não é ter o filho com deficiência, mas, sim, ver que o 
filho com deficiência não tem a sua cidadania, a sua 
dignidade, as chances e as oportunidades na sua ca
minhada pela vida, pois ele merece isso. 

Quando isso acontecer, desde a concepção, na 
infãncia, na adolescência, na idade adulta, na velhi
ce, na terceira idade, quando observarmos que o filho 
tem escola, boa saúde, assistência, trabalho, lazer, o 
esporte, a cultura, o respeito da sociedade, o amparo 

na velhice, quando for O caso da ausência da família, 
poderemos dizer: "Que bom!" E quando isso acontecer, 
o Brasil passará a ser um País justo, principalmente 
com a pessoa mais marginalizada, porque o país que 
respeita o mais marginalizado é um país justo na sua 
natureza. 

Sr. Presidente, quero que o texto seja conside
rado como lido e publicado nos Anais da Casa. Tam
bém quero parabenizar V. Ex", o Senado e todas as 
pessoas que estão aqui, os componentes da Mesa, o 
ator Marcos Frota, que está lá no fundo; o Maurício de 
Sousa, que já saiu; e dizer que somos co-responsáveis. 
Vamos todos nós fazer a nossa parte. E a soma desse 
esforço, com muita tranqüilidade, com muito diálogo, 
com muito entendimento e determinação, vai mostrar 
que a sociedade pode ser melhor e mais justa para 
todos os seus filhos. 

Obrigado. (Palmas.) 

SEGU~NAíNTEGRA,PRONUNC~
MENTO DO SR. SENADOR FLÁVIO ARNS. 

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT - PRo Sem apa
nhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, minhas Senhoras e meus Senhores, é com 
enorme satisfação que vejo, uma vez mais, o Senado 
Federal engajado na Semana de Valorização da Pessoa 
com Deficiência, este ano já em sua quarta edição. A 
Semana, cujas festividades foram abertas esta manhã, 
no Salão Negro, combina atividades parlamentares 
com manifestações artísticas e culturais, com desta
que, este ano, para a Turma da Mõnica e seu criador, 
O extraordinário cartunista Maurício de Sousa. 

No campo das atividades específicas do Senado, 
teremos, na programação da TV Semana de Valorização 
da Pessoa com Deficiência, além desta Sessão Espe
cial, audiências públicas relativas ao tema. A Comissão 
de Educação realizará audiência sobre o "Paraespor
te no Brasil", e as Comissões de Assuntos Sociais e 
de Direitos Humanos farão audiência conjunta sobre 
a "Capacitação para o Trabalho e a Empregabilidade 
da Pessoa com Deficiência". 

O mais importante, no entanto, é ver todo o Se
nado mobilizado em torno dos desafios enfrentados 
pelas pessoas com deficiência e, melhor ainda, não 
apenas nesta Semana. Desde que o tema foi trazido 
a esta Casa, no ano de 2003, temos assistido a um 
grande envolvimento de todos nessa questão. 

Senadores e servidores têm, cada um dentro 
das suas atribuições contribuído a uni já considerável 
conjunto de realizações da Casa nesse campo, que 
vêm sendo conduzidas dentro do Programa do Sena
do Federal de Acessibilidade e Valorização da Pessoa 
com Deficiência. 
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São inúmeras as ações já concretizadas ou pla
nejadas para futuro breve. Seria extenso enumerá-Ias 
neste momento, em que pese sua importãncia. Re
gistrarei, apenas, que elas se dividem em três temas 
principais: Acessibilidade da Infra-Estrutura Urbanística 
e Predial; Capacitação, Informação, Sensibilização e 
Valorização; e Acessibilidade à Informação. 

Trata-se de um trabalho de fôlego que o Senado 
vem realizando de forma continuada, e que encontra 
nas edições anuais da Semana momentos de aviva
mento e de comemoração necessários à sua conso
lidação. 

É importante que se diga que essa iniciativa, dada 
a visibilidade do Senado Federal, coloca esta Casa 
como exemplo a ser seguido nessa área. Considero 
que o trabalho aqui realizado tem inspirado outras insti
tuições, citando o Supremo Tribuna Federal (STF), que 
nesta manhã de abertura, esteve aqui representado 
por seu Presidente, o Excelentíssimo Ministro Gilmar 
Mendes, que assinou termo de cooperação com O Se
nado Federal relativo à acessibilidade e valorização da 
pessoa com deficiência. 

Há, no Brasil, boas razões para que todos sigam 
o exemplo do Senado e do Supremo Tribunal Federal. 
Existem, no País, segundo as estatísticas disponíveis, 
cerca de vinte e cinco milhões de pessoas com algum 
tipo de limitação deficiência, pessoas que, por isso mes
mo, requerem atenção especial de cada um de nós. 

Este ano, aliás, foi marcado por avanço importante 
nessa luta que precisa ser, cada vez mais, incessante 
e obstinada. O Senado ratificou, em julho, mediante 
promulgação de Decreto Legislativo, a Convenção So
bre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Orga
nização das Nações Unidas. A Convenção da ONU, 
elaborada por delegações compostas por pessoas 
com deficiência de seus Estados Partes,cumpriu com 
a missão de compatibilizar direitos humanos, costumes 
e culturas de cada Nação, de forma que a Convenção 
possa ser atendida e respeitada em qualquer locali
dade do Planeta. Missão bem cumprida, que aflora 
neste ano como um marco do sexagésimo aniversário 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que 
comemoraremos neste mês. 

A Convenção, que agora é Lei equivalente à 
emenda constitucional no País, tem como objetivo pri
mordial assegurar o exercício dos direitos humanos e 
das liberdades fundamentais pelas pessoas com de
ficiência, promovendo o respeito por sua dignidade. A 
ratificação da Convenção da ONU nos compromete, 
portanto, de maneira definitiva, com a causa dessas 
pessoas. 

Indo além da seara administrativa da Casa, enal
teço os trabalhos políticos e legislativos que são rea-

lizados em defesa dos direitos da Pessoa com Defi
ciência no Senado brasileiro. Temos a Subcomissão 
Permanente de Assuntos Sociais das Pessoas com 
Deficiência da Comissão de Assuntos Sociais, onde 
importantes debates têm sido realizados. Tramitam na 
Casa incontáveis matérias, que têm por mérito a ga
rantia de direitos desses cidadãos, e a prevenção das 
deficiências, todas elas despertando o maior interesse 
e dedicação por parte de seus relatores. 

Menciono ainda a relevante arena que representa 
a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Partici
pativa do Senado Federal, onde importantes Projetos 
de Lei são apreciados, não apenas para o benefício 
da Pessoa com Deficiência, mas especialmente para 
que as deficiências física, intelectual, auditiva, visual, 
e qualquer outra, deixem de ameaçar a saúde e o bem 
estar de nós brasileiros. 

Temos nesta Casa motivação suficiente para dar 
precedência à causa entre as políticas de Estado que 
aqui são debatidas e aprimoradas. Destaco entre es
tas, a necessidade de que exames genéticos sejam 
incluídos nos serviços prestados pelo SUS, o que fa
vorecerá o diagnóstico e tratamento precoce de ma
les causadores de severas deficiências. Devemos ter 
olhos para ver e sensibilidade para perceber e atender 
as dificuldades adicionais pelas quais passam esses 
indivíduos no seu dia-a-dia. 

Além disso, O aumento do número de pessoas 
com algum tipo de limitação no mundo é um dado real, 
que deve nos chamar ainda mais a atenção para o 
problema. O crescimento da população e o aumento 
da sua longevidade, graças à melhoria das condições 
de vida e aos avanços da Medicina, têm feito com que 
mais pessoas com deficiência cheguem a idades mais 
avançadas, com demandas adicionais, especialmente 
nas áreas da Acessibilidade Urbana, da Seguridade 
Social e da Saúde Pública. 

Nos países em que a expectativa de vida supera 
os setenta anos de idade - o que já é o caso do Brasil, 
segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, as pessoas vivem, em média, oito anos de 
suas vidas com alguma deficiência. 

Essa informação, corroborada por dados da Or
ganização Mundial da Saúde, serve de alerta para a 
importância de tratarmos com prioridade os assuntos 
relacionados aos problemas que afligem as pessoas 
com deficiência. Acresce-se, ainda, outro dado, este do 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 
dando conta de que 80% das pessoas com deficiência 
vivem nos países em desenvolvimento. Não fica mui
to difícil, a partir dessas informações, perceber que o 
problema da deficiência se associa ao problema da 
desigualdade social, que o agrava. 
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Assim, Senhor Presidente, Senhoras e Senado
ras, Senhores Senadores, se o Senado já tem desen
volvido um belo trabalho em favor desses cidadãos, 
parece claro que esse esforço precisa ser intensifica
do, ampliado e divulgado, para que prossiga servindo 
de exemplo, tendo em cada um de nós um fervoroso 
promotor. 

Convido a todos, portando, para que recarregue
mos nosso espírito de entusiasmo nesta IV Semana do 
Senado Federal de Valorização da Pessoa com Defici
ência, de maneira a que possamos dar prosseguimento, 
com ânimo redobrado, a este importante trabalho que 
tem sido realizado pelo Senado brasileiro. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Concedo a palavra ao Senador Inácio Arru
da. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB - CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, nossos convi· 
dados, inicialmente quero dar os meus parabéns aos 
autores do requerimento que permitiu que tivéssemos 
esta sessão dentro do Expediente do Senado Federal, 
dedicada à abertura da IV Semana de Acessibilidade 
e Valorização da Pessoa com Deficiência. 

Parece que é uma sessão, digamos assim, dos 
eficientes em homenagem aos que têm deficiência. 
Na verdade, nós vamos caminhando aos poucos, Sr. 
Presidente, em nosso País, no Brasil, para estilhaçar, 
de uma vez por todas, com O centro das dificuldades 
das pessoas que precisam de uma compreensão maior 
para integrar o conjunto da sociedade com a sua ener· 
gia, com a sua força, com as suas diferenças, que se 
chama preconceito. É estilhaçar o preconceito social 
de que a aparente deficiência que se apresenta aos 
nossos olhos, às vezes uma deficiência física, às vezes, 
uma deficiência mental, como falou o Senador Flávio 
Arns, signifique a exclusão, signifique a elevação do 
preconceito contra essa pessoa. É sempre uma luta 
muito grande. 

Nós tivemos a felicidade de participar da vida 
política como Vereador, depois como Deputado esta· 
dual, e ter sempre uma relação muito forte com esse 
setor e com parlamentares que tinham uma sensi· 
bilidade incrível para as diferenças que as pessoas 
apresentavam e que, muitas vezes, eram sugeridas 
como deficiência. 

Mas basta, para ampliarmos a necessidade de 
estilhar com o preconceito, olhar para a nossa mesa. 
Aqui, temos pessoas destacadas no esporte, em ati· 
vidades esportivas difíceis. Imaginem velejar neste 
nosso País. Disse o poeta: "Navegar é preciso. Viver 
não é preciso." Navegar é preciso e tem de ter muita 

eficiência para ser preciso na navegação. Imagine, Sr. 
Presidente, sem ter o convívio adequado da escola, 
sem poder participar da atividade de formação na gra
duação, desde a infância, na educação infantil, depois, 
no ensino fundamental e médio, transformar-se no 
campeão das Olimpíadas de Matemática. 

Sinceramente, qual é a deficiência? Onde está 
a deficiência senão no preconceito atroz que se aba
te sobre a humanidade, no preconceito direto contra 
as pessoas? 

Ontem, vi um debate excepcional do escritor 
Eduardo Galeano falando sobre um dos preconceitos 
da humanidade. Falou do preconceito de cor, de raça, 
de sub-raça, e por aí vai. Ele dizia que o problema é 
que a vida humana pode ter surgido, segundo várias 
pesquisas, na África, e na África Negra. Imaginem ter 
de aceitar que nós somos descendentes - todos! - dos 
negros, que é a nossa matriz principal. 

Tanto preconceito se estabeleceu principalmen
te na nossa região, na América, na América do Sul, 
na América do Norte, com segregação social brutal a 
partir do preconceito. 

Ontem, um artista se apresentou aqui também 
em Brasília, nesse espaço extraordinário da Esplana
da dos Ministérios, dentro de uma bolha. Você podia 
tocar na bolha, mas jamais poderia tocá-lo, porque o 
preconceito impedia que você o tocasse. E assim se 
deu com aqueles que tinham a doença da lepra. Só 
depois que o cientista identificou e isolou os bacilos 
responsáveis por aquela doença é que ela passou a 
se chamar hanseníase, mas antes era lepra mesmo. 
Quanto preconceito havia contra os leprosos, que eram 
isolados, impedidos de se comunicar com as pessoas; 
contra os tuberculosos, e, hoje, contra os que têm o 
vírus da Aids! 

Acho que talvez este seja o centro, o principal 
da nossa luta, da nossa batalha como políticos. E eu 
digo como políticos, porque faço pol ítica sem mandato 
muito mais tempo da minha vida do que com mandato. 
Sempre fiz política, sempre participei da pol ítica, com a 
juventude, depois com o movimento comunitário, com 
movimento sindical. Nunca precisei de mandato para 
fazer política e tive os mandatos, mas procurei usá
los sempre tendo em conta as necessidades maiores 
do nosso povo e o combate aos preconceitos que se 
abatem sobre a nossa sociedade. 

Um deles contra o meu Partido, por ser comu
nista, ser de um partido cuja origem é o comum, é a 
comunhão, é a solidariedade, é a liberdade, é a fra
ternidade. 

Então, buscar esse objetivo social também é mo
tivo de preconceito. Uma meia dúzia achou que há os 
puros, e que para ser puro tem que ser rico. Em uma 
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época acharam que tinha que ser ariano. Essa era a 
pureza. Então, aí estava o caminho do certo, do cor
reto. Era uma sociedade com desigualdades. Aqueles 
que estavam na pirãmide social em mais dificuldade, 
esses não eram puros, esses não mereciam um crédi
to, esses eram incultos, ignorantes, incapazes. Muitas 
vezes, são esses que dão demonstrações extraordi
nárias de vida e, sobretudo, de como conduzir uma 
nação para o êxito. 

Eu quero me congratular com vocês todos, com 
as instituições que têm assumido, com O Senado, por 
iniciativa do Senador Flávio Arns, Senador Paim ... 

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB - ES) -
V. Ex· me concede um aparte, para terminar, Sr. Se
nador? 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB - CE) -
Pois não, Senador Casagrande. Com alegria eu con
cedo o aparte a V. Ex·. 

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB - ES) -
Gostaria do aparte para não atrasar a sessão solene. 
Queria deixar aqui também a minha mensagem de 
homenagem, de apoio, de confraternização, neste mo
mento em que estamos aqui abrindo a IV Semana de 
Valorização da pessoa com Deficiência. A Apae acabou 
de fazer um congresso nacional no Estado do Espírito 
Santo, ao qual estiveram presente os Senadores Flá
vio Arns e Eduardo Azeredo e outros Parlamentares 
da Câmara. Eu estive presente. Lá no Congresso. Tive 
oportunidade de participar do conselho de uma Apae da 
minha cidade natal, e, cada vez mais, estamos vendo 
a necessidade de uma política mais forte, mais densa 
com relação às pessoas com necessidades especiais 
e às pessoas portadoras de algum tipo de deficiência. 
Então, nós queremos só manifestar este apoio do Con
gresso, na relação com O Poder Executivo, às ativida
des das entidades que trabalham nessa área. Podem 
contar não só comigo, mas com meu Partido, o PSB, 
para que nós estejamos juntos nessa luta, na definição 
dessas políticas específicas, uma vez que as políticas 
específicas acabam proporcionando às pessoas que 
possuem alguma necessidade especial um conforto e, 
muito mais, um conforto para as famílias dessas pes
soas. Então, minha homenagem e meu agradecimento 
a V. Ex· por me abrir esta oportunidade. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB - CE) -
Eu é que agradeço a ilustrada participação de V. Ex· 
nesta minha breve oração na tribuna em homenagem 
aos lutadores do povo contra os preconceitos e para 
garantir os meios para superar o preconceito. A supe
ração vem das pessoas, diretamente pela raça, pela 
coragem, pela disposição, pela vontade delas de mos
trar o seu potencial e a sua capacidade, e vem pela 
sensibilidade daqueles que, aparentemente, são os 

normais e que deveriam dar a sua contribuição e, mui
tas vezes, vacilam nessa contribuição, mas às vezes, 
despertadas, assumem a sua responsabilidade. 

Esse é o caso, Sr. Presidente, do Congresso Na
cional, é o caso do Senado Federal, da Câmara dos 
Deputados - nós temos o Deputado Alfredo à Mesa 
exatamente para demonstrar essa união de esforços 
do Congresso Nacional, que vai se materializar no 
Orçamento da República. Quando você olha o Orça
mento é que você sabe a quem ele serve. Quando 
você vê que tem mais de R$1,8 trilhão destinados à 
dívida, você já vê logo ali uma foto de para onde vai o 
Orçamento da República. E é nessa hora que nós te
mos que ter a ousadia de dizer: "Nós vamos emendar 
o Orçamento. Nós vamos emendar o Orçamento para 
garantir o projeto de acessibilidade no Congresso Na
cional. Nós vamos emendar o Orçamento para garantir 
acessibilidade nas escolas públicas!" Não é garantir 
acessibilidade nas escolas privadas; é nas públicas, 
nas universidades, nos hospitais públicos, cujos pro
jetos são desenhados e, às vezes, não consideram 
as pessoas que têm essa necessidade em particular, 
mas que têm muita capacidade para contribuir com O 

nosso País, com O nosso desenvolvimento. 
Aqui, no Senado da República, na Comissão de 

Assuntos Sociais, presidida pela Senadora Patrícia, e 
na Comissão de Direitos Humanos, presidida pelo Se
nador Paim, nós aprovamos as emendas que podem 
dar fõlego a esses objetivos que vocês também têm 
levantado nos encontros que realizam. 

Eu queria, Sr. Presidente, também destacar o 
papel das instituições do terceiro setor, das ONGs, 
ONGs brasileiras, porque as ONGs normalmente têm 
aparecido noutra fotografia no Brasil- poucas. A maio
ria das ONGs, as que eu quero destacar aqui, são de 
um trabalho seriíssimo, de um trabalho importantíssi
mo, não só de cuidar diretamente das pessoas, mas 
de sensibilizar a sociedade brasileira. 

Eu quero destacar e, ao mesmo tempo, fazer 
referência a um amigo nosso, esposo da Isaíra, que 
é professora da Universidade Federal do Ceará, que 
fez um show há pouco. Ele lançou um livro em home
nagem ao Instituto Benjamin Constant e fez um show. 
E O show era com ele mesmo, com um bandolim. Ele 
nunca viu a corda de um bandolim, mas tocou com a 
maior sensibilidade os principais clássicos da Música 
Popular Brasileira em seu bandolim. 

Ao mesmo tempo, do Instituto Benjamin Constant, 
nós recebemos aqui um jovem garoto de 11 anos de 
idade, cego, que andava com dificuldade, exatamente 
pela deficiência visual, mas que era um cantor, e um 
cantor fabuloso, de pagode, de samba, de Música Popu
lar Brasileira. No final, ele arrematou: "Eu adoro Dorival 
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Caymmi". Puxa vida, aquela criança ali, de 11 anos de 
idade, mostrando para o povo brasileiro a força da nossa 
música, da nossa arte, das expressões culturais do nos
so País. Ele também era advindo do Instituto Benjamin 
Constant, um jovem de Irajá, no Rio de Janeiro, que fez 
um sucesso na televisão e, depois, fez também a cam
panha em apoio ao Instituto Benjamin Constant. 

Quero fazer referência a algumas instituições 
também: à Pestalozzi, que está no nosso Estado do 
Ceará; às Apaes, que estão distribuídas no Brasil intei
ro; aos Institutos de Cegos em cada Estado, aos que 
cuidam dos surdos-mudos em cada Estado, aos que 
defendem a ampliação - e devemos lembrar disso na 
hora de fazer o Orçamento - dos recursos para que 
todos os livros didáticos tenham a Libras - Linguagem 
Brasileira dos Sinais. É preciso garantir os meios ma
teriais para que a Libras esteja lá, e para que a leitura 
feita para os cegos do Brasil esteja também em uma 
cartela dentro dos livros escolares. Hoje, quem mais 
defende o meio ambiente e quem mais faz a cabeça 
dos pais, das mães e dos adultos em relação ao meio 
ambiente são as crianças. 

Se a gente colocar dentro da escola, lá, na sala 
de aula, esses instrumentos, essa criançada, daqui a 
20 anos, não só vai educar os seus filhos com esse 
novo conteúdo e com essa nova razão, mas vai aju
dar os adultos de hoje a compreender melhor e a ter 
mais sensibilidade. 

São inúmeras, Sr. Presidente, as instituições 
que cuidam do povo. Uma vez, um jornalista, fazendo 
um mestrado ou um doutorado em Nova York, fez re
ferência ao trabalho comunitário que existia em Nova 
York e reclamou do Brasil, dizendo que, no Brasil, 
era como se o povo não quisesse nada, porque não 
se reúne, não luta, não defende os seus interesses, 
os seus direitos. Eu disse: "Esse talvez nunca tenha 
colocado os pés no chão, vive sempre num 23° ou 
num 43° andar de algum edifício de luxo, ou em São 
Paulo ou em Nova York". Porque, no Brasil, compa
nheiros, há muita solidariedade. No meio das famílias 
mais pobres, mais carentes, a solidariedade do povo é 
imensa. Há inúmeras organizações sociais, inúmeras 
ONGs, sindicatos, associações comunitárias fazendo 
trabalho social, cuidando das deficiências sociais da 
nossa sociedade. 

O tempo não permite que a gente vá mais longe 
nesse debate, estamos aqui para prestarmos a justa 
homenagem e traçarmos os caminhos da luta que 
devemos seguir. Não é só homenagear, é traçar os 
caminhos da luta nesta semana do Senado Federal, 
do Congresso Nacional. 

Por isso, quero agradecer a V. Ex", Sr. Presiden
te, por esta oportunidade de fazer referência a essa 

batalha do povo brasileiro para que a gente supere o 
nosso preconceito e, sobretudo, a deficiência social 
do nosso País, que é uma luta conjunta daqueles que 
parecem não ter deficiência e dos que têm algum tipo 
de deficiência e precisam do nosso apoio. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT - DF) - V. Ex" 
me permite um aparte, Senador? 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB - CE) -
Meu caro Senador Cristovam Buarque, é uma grande 
satisfação ouvi·lo. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT - DF) - Sena· 
dor Arruda, escutando o seu discurso, fiquei lembran· 
do aqui que o nosso século XX foi pleno de êxitos na 
técnica e na ciência, mas muito pouco na ética, salvo 
um detalhe: foi um século em que, de fato, afirmamos 
o respeito à diversidade e afi rmamos a valorização 
das pessoas que não são iguais aos padrões. Entre 
estes, estão aqueles portadores de deficiência. Esse é 
um avanço muito grande do século XX, sobretudo da 
segunda metade. O Brasil inseriu·se bem nesse espí· 
rito. Até 50 anos atrás, qualquer pessoa portadora de 
deficiência era abandonada, relegada, era tratada, de 
fato, como diferente, intocável, como são certas caso 
tas na índia. Hoje, percebemos que não é mais assim. 
Apesar de todo o preconceito que ainda existe, ape· 
sar das dificuldades que enfrentam os portadores de 
deficiência para conseguir emprego, para entrar em 
alguns edifícios, para usar certos serviços sanitários 
desapropriados, apesar de todas as dificuldades, de· 
mos um grande avanço e continuamos dando. Esta IV 
Semana do Senado é um exemplo desse avanço. O 
Senado tem 182 anos. Faz quatro que nós estamos 
cuidando de prestigiar e valorizar os portadores de de· 
ficiência. Esse é um feito que merece ser reconhecido 
no Senado, desde muito cedo, nesta tarde, nesta ses· 
são. E lembrando a todos que falta muito ainda para 
caminharmos. O fato de termos tradução simultãnea 
para os portadores de deficiência é um gesto também 
importante que o Senado dá, como parte desse esfor· 
ço geral, que não é só do Senado. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB - CE) -
Quase todas as Comissões, hoje, fazem a tradução 
simultânea. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT - DF) - Quase 
todas as Comissões. Aproveito para pedir ao Presidente 
que coloque a televisão que transmite as tradutoras, 
porque, sem a televisão, não serve de nada. Tem que 
ter uma televisão para elas. Mas, de qualquer maneira, 
nós temos avançado muito. E eu me orgulho de fazer 
parte do tempo em que foi descoberto que aquele que 
tem uma deficiência, ou que tem uma diferença com 
a gente, não é mais nem menos; apenas precisa de 
mais cuidados. 
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o SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB - CE) -
E eu me orgulho de estar ao mesmo tempo com V. Exa 

neste plenário, pois V. Exa dá uma contribuição vasta 
em muitas áreas, não apenas nessa em que V. Exa tem, 
sistematicamente, também contribuído e ajudado, na 
Comissão de Educação, mas também na Comissão 
de Assuntos Sociais e na de Direitos Humanos, onde 
sempre tem buscado atuar. 

Mas, Sr. Presidente, quero agradecer a V. Exa e 
aos nossos colegas que estão à Mesa; ao Deputado 
Alfredo Kaefer; ao nosso Presidente dos Correios, por
que é um representante das empresas estatais brasi
leiras, que muito têm dado sua contribuição e apoio. 
Eu vi agora, nos Jogos Olímpicos, como as empresas 
brasileiras apoiaram, como as nossas estatais deram 
grande força às Paraolimpíadas, apoiando tanto as 
Olimpíadas quanto as Paraolimpíadas. Então, agradeço, 
em seu nome, Carlos Henrique Custódio, a todas as 
outras empresas que também ajudaram a contribuir. 
Os Correios têm uma representação destacada, por
que têm uma relação muito forte com a comunicação 
direta dos próprios Correios. 

Minha cara Cláudia Grabois, agradeço-lhe a pre
sença e congratulo-me com você. 

Agradeço a Marcos Frota, que tem feito um traba
lho em todo o Brasil. Para onde vai, leva a sua atividade 
circense e outras de todo tipo para ajudar a combater 
o preconceito, como bem disse o Senador Cristovam 
Buarque, já quebrado, mas que precisa ser estilhaçado 
de uma vez por todas. E é nosso papel. 

Agradeço a Lars Grael, porque foi a demonstra
ção de como é preciso navegar e como ele fez isso 
com precisão de toda sorte. 

Agradeço a Ricardo Oliveira, nosso campeão da 
ciência mais exata que há: a Matemática. Ele não deu 
mole. Saiu lá dos sertões do Ceará e garantiu suces
sivas vitórias. 

Agradeço a José Alcindo Lustosa Maranhão, 
representante do Presidente da Eletrobrás, que está 
aqui conosco 

Agradeço ao Sr. Paulo Brandão, servidor do Se
nado Federal, que tem dado destaque a esta atividade 
da semana patrocinada pelo Senado. 

É a semana que nós podemos dizer de maior efici
ência de todos os Senadores, porque eles têm que mos
trar eficiência para garantir os meios para que a gente 
supere as barreiras que ainda existem no nosso País. Já 
avançamos, mas precisamos avançar mais, muito mais. 
Esse povo todo que ser incluído. É um combate à exclu
são dos deficientes e também um combate à exclusão 
social, porque sofrem os deficientes, e sofrem mais ainda 
os deficientes que vivem na pobreza no nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Concedo a palavra ao Deputado Federal Al
fredo Kaefer. 

O SR. ALFREDO KAEFER (PSDB - PRo Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Senador Garibaldi Alves Filho; membros da 
Mesa nesta sessão, Srs. Senadores, Srs. Deputados, 
como deficiente, agradeço a oportunidade, represen
tando a Cãmara, de me manifestar. Se tivesse oportu
nidade, eu mudaria o teor da chamada. Eu chamaria 
isso de não-desvalorização da pessoa, não o deficiente, 
mas a pessoa portadora de necessidade especial. 

Hoje nós temos portadores de necessidades es
peciais. Eu não me considero deficiente. Eu me con
sidero uma pessoa que precisa de uma necessidade 
especial, que é um acesso. Há tantas coisas que nós 
podemos fazer pelos deficientes, mas considero que 
a principal delas ainda é a acessibilidade. 

Veja que nós, aqui mesmo, tanto no Senado, como 
na Cãmara, temos ainda sérias deficiências no que 
tange a isso. Precisamos carregar um cadeirante para 
cima do plenário se quisermos tê-lo participante. 

Há procedimentos comuns pelo País afora, às 
vezes, um simples corrimão, uma rampa de acesso. E 
nós, legisladores, temos a condição de fazer com que 
isso seja efetivado pelo País todo. 

De nada adianta a nossa Constituição nos obrigar 
a participar da legislação de deficiência, de acessibi
lidade, se não implementarmos legislações-fins para 
que se cumpra essa condição, como a mudança de 
códigos de postura nos nossos municípios, legislações 
simples, que são necessárias. 

Os deficientes, os portadores de necessidades 
especiais não querem favores. Não querem apenas 
discriminação. Eles querem ter oportunidade, e essa 
condição nós temos de dar. 

Tive o privilégio de conseguir superar, durante a 
minha vida, tantas dificuldades. Tenho família constitu
ída, fiz negócios, sou empresário e consegui, há dois 
anos, em 2006, conquistar o mandato de Deputado 
Federal. Mas muitos irmãos brasileiros não têm essa 
condição. É da nossa obrigação conseguirmos meca
nismos adequados para isso. 

Falamos em deficiência, falamos em acessibili
dade, mas temos que lembrar também que há duas 
situações a contemplar: os que têm necessidade mo
mentãnea, atual, e os que poderão ter necessidades 
no futuro. Se implementarmos políticas públicas ade
quadas em outras áreas que não a da deficiência ou 
a da acessibilidade, estaremos contribuindo para que 
as futuras gerações não tenham esses problemas 
que tantos dos nossos irmãos têm neste momento. 
Ao investirmos maciçamente em educação, pessoas 
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com conhecimento levarão outras pessoas a terem 
menos dificuldade. Se investirmos maciçamente em 
saúde, em segurança, quanta deficiência deixaremos 
de evitar no futuro! 

Quero deixar, então, o meu cumprimento ao Se
nado pela semana da valorização da acessibilidade e 
do deficiente e transmitir também uma mensagem aos 
deficientes: mantenham-se persistentes e lutem pelo 
seu espaço e pelo seu direito. E aos nossos legisla
dores, Senadores e Deputados, que implementem leis 
adequadas para que esse irmão, esse cidadão nosso, 
tenha a condição de igual para igual, com a legislação 
pertinente que a sociedade brasileira precisa. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Agradeço ao Deputado Alfredo e concedo a 
palavra ao Senador Efraim Morais. 

O SR_ EFRAIM MORAIS (DEM - PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, senhores e senhoras 
que compõem a Mesa, minhas senhoras e meus se
nhores, é com muito orgulho que abrimos hoje esta IV 
Semana de Valorização da Pessoa com Deficiência, no 
Senado Federal, dando continuidade a um evento que, 
na sua quarta edição, já se firma como uma referên
cia importante para todos os que lutam pela inclusão 
e pela igualdade neste País. 

Este evento anual - e aqui quero lembrar que 
foi idealizado pelo Senador Renan Calheiros e sua 
esposa, Verõnica Calheiros - ampliou o debate sobre 
a inclusão da pessoa com deficiência para todo o ter
ritório nacional. Com esta iniciativa, o Senado Fede
ral impôs O compromisso de lutar pela valorização da 
pessoa com deficiência. 

Há anos, vimos desenvolvendo um programa de 
acessibilidade que hoje é justamente reconhecido como 
exemplar, e tenho a honrosa oportunidade, à frente da 
Primeira-Secretaria desta Casa, de dar continuidade 
a esse processo, seja na época do Senador Renan, 
seja na época do Senador Tião Viana e agora, com O 

Senador Garibaldi Alves. 
Devo dizer que construímos rampas de acesso, 

adaptamos banheiros, ampliamos espaços de circu
lação, adquirimos triciclos motorizados, contratamos 
intérpretes de Libras, firmamos acordos de coopera
ção com assembléias legislativas para a criação de 
programas de acessibilidade nos Estados, criamos a 
sala de acessibilidade, permitindo a utilização de com
putadores especialmente configurados para atender a 
pessoa com deficiência, entre outras medidas, sempre 
com a finalidade de tornar esta Casa efetivamente uma 
Casa aberta e acessível a todos. Adaptamos, ainda, 
nossa página na Internet, tornando-a mais acessível 

aos portadores de deficiências visuais. Criamos uma 
audioteca em nossa biblioteca e adquirimos equipa
mentos de impressão em Braille. Já editamos, aliás, 
senhoras e senhores, diversas obras em Braille, entre 
elas, a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, o livro "Passaporte para a Cidadania", 
que reúne a legislação brasileira sobre acessibilidade, 
e o monumental "Dicionário em Braille da Língua Por
tuguesa", em cinco volumes. 

Enfim, minhas senhoras e meus senhores, nós, 
do Senado, temos orgulho de poder dizer que temos 
feito nossa parte no esforço de valorizar e possibili
tar a plena inclusão das pessoas com deficiência em 
nossa sociedade. E não podia ser diferente, de fato, 
dada a responsabilidade que esta Casa tem perante 
a sociedade brasileira. 

O Poder Legislativo em geral, e o Senado em 
particular, tem um compromisso incontornável com a 
sociedade que representa: é daqui que brotam as ins
tituições básicas que dão forma ao Estado e que ga
rantem a concretização dos ideais que orientam nossa 
vida comunitária - entre eles, os valores fundamentais 
da liberdade e da igualdade. 

Muito já avançamos no que diz respeito à ga
rantia da liberdade. Vivemos, hoje, sob um regime 
que não hesitaria em caracterizar como plenamente 
democrático, mesmo que ainda carente de aperfeiço
amentos. Temos, hoje, um grau de liberdade - política, 
de expressão, de pensamento, de consciência -, que 
é infinitamente superior ao que tivemos ao longo da 
história do País, e que não deve muito ao das demo
cracias mais antigas e consolidadas. 

Com relação à igualdade, no entanto, ainda há 
muito o que fazer. Isso é verdade não só para o Bra
sil, mas, arriscaria dizer, é também válido para todas 
as sociedades modernas, ainda que o problema seja 
mais agudo para umas do que para outras e apareça 
de formas diferentes em cada país, de acordo com a 
evolução histórica das sociedades e com o nível de de
senvolvimento econõmico e social que já alcançaram. 
As dificuldades postas pelo problema do tratamento 
eqüitativo e da promoção da igualdade, em todos os 
seus sentidos e em todas as suas dimensões, estão 
entre os mais graves que nossas sociedades, em seu 
atual estágio de desenvolvimento, têm de enfrentar. 

Equacionar adequadamente a questão da igual
dade implica resolver suas dificuldades. 

Em primeiro lugar, é preciso reconhecer que talvez 
não seja possível haver vida social sem algum grau de 
desigualdade. A questão que se impõe é saber quando 
esse grau passa a ser intolerável. 

Em segundo lugar, há o fato de que somos, ao 
mesmo tempo, iguais e desiguais, iguais perante a 
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lei, como diz O texto constitucional, mas desiguais em 
nossos interesses, necessidades, desejos, capacida
des, e assim por diante. Muitas vezes, para oferecer 
as mesmas chances e oportunidades é preciso tratar 
diferentemente as pessoas Como tratar eqüitativa
mente os desiguais, respeitando, ao mesmo tempo, a 
igualdade formal de todos? 

Hoje, minhas senhoras e meus senhores, aqui 
no Senado Federal, refletimos sobre uma das mui
tas faces desse problema de como tratar a questão 
da desigualdade. Valorizar a pessoa com deficiência 
passa necessariamente pela reflexão sobre a melhor 
maneira de atender às necessidades especiais dessas 
pessoas, de lhes oferecer oportunidades eqüitativas, 
de garantir, enfim, sua inclusão na vida social, política 
e econômica. 

Afirmar a igualdade, aceitar e valorizar a diferen
ça, esses são princípios basilares de uma sociedade 
justa e democrática. Uma sociedade que exclui, por 
desinteresse ou negligência, os seus portadores de 
deficiência não pode nem ser justa nem democráti
ca. Ao tratar, portanto, da valorização da pessoa com 
deficiência, estamos, de fato, tratando de justiça e de 
democracia. 

Infelizmente, Sras e Srs. Senadores, no Brasil, os 
portadores de deficiência foram, durante muito tempo, 
relegados ao doloroso status de cidadãos esquecidos. 
E vejam que estamos falando aqui de algo em torno 
de 10% da população brasileira - cerca de 18 milhões 
de pessoas, segundo estimativas. 

Felizmente, esse tempo de esquecimento afasta
se cada vez mais do passado. Há ainda muito o que 
fazer - é ainda incipiente a conquista plena de direi
tos, do reconhecimento e do respeito por parte desses 
nossos concidadãos -, mas eu diria que as conquistas 
são irreversíveis. Tenho certeza de que os sucessos já 
alcançados garantem que o status de abandonados 
sociais não mais se restabelecerá. 

Tenho orgulho de poder dizer que nós, no Sena
do Federal, temos assumido um papel de vanguarda 
nesse esforço contínuo de inclusão e de valorização 
da pessoa com deficiência, não só cuidando de realizar 
a tarefa que nos cabe primariamente - a de legislar-, 
propondo e discutindo o quadro legislativo que torna 
possível construir soluçôes definitivas para a plena 
inclusão das pessoas com deficiência, como também 
traduzindo em exemplos concretos, como disse, nossa 
preocupação em tornar nosso espaço e nosso trabalho 
acessível a todos os cidadãos brasileiros. 

Enfim, senhoras e senhores, quero, aqui, ma
nifestar meu compromisso como Senador e como 10 

Secretário, em final de mandato, com a causa da luta 
pela valorização da pessoa com deficiência, causa 

cujos avanços manifestam inequivocamente o crescente 
amadurecimento moral da sociedade brasileira. 

Quero concluir, mas não sem antes conceder o 
aparte, com muito prazer, a este grande companheiro, 
a esse valoroso Senador da República, Paulo Paim. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador 
Efraim Morais, não iria falar na sessão de hoje, um 
pouco pela minha indignação. Mas V. Exa tem feito um 
grande trabalho nesse sentido; V. Exa ajudou, junto 
com O Presidente da Casa e o Senador Romeu Tuma, 
a implantar aqui o sistema da acessibilidade. Eu não 
iria falar porque, no ano que vem, teremos, aqui, a 
V Semana. Aliás, as pessoas com deficiência aqui a 
meu lado elogiam o Senado, mas perguntam por que a 
Cãmara até hoje não votou o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência. Obra não de um ou de outro Senador; obra 
que teve a relatoria do Senador Flávio Arns - que ali 
está -, com mais de 300 artigos. Ninguém tem dúvida 
de que é um enorme avanço para as 24 milhões de 
pessoas com deficiência neste País. Se acharem que 
tem de se mudar um ou outro artigo, que os mude, para 
que a matéria retorne, então, para o Senado, e aqui a 
aprovaremos, com certeza absoluta. Como seria bom 
- vejo, aqui, este belo "Almanaque Turma da Mônica", 
o Estatuto da Criança e do Adolescente; amanhã ou 
depois sairá, tenho certeza, o Estatuto da Igualdade 
Racial e Social - se eu pudesse, hoje, aqui, mostrar 
também o Estatuto da Pessoa com Deficiência. Fica 
aqui esta minha manifestação. Espero que, também 
na Conferência que está acontecendo estes dias, 
debata-se esta questão com profundidade. Quem é 
contra, quem é a favor, e a alterem. Não há lei perfei
ta. O que não pode é deixar o Estatuto engavetado, lá 
na Câmara dos Deputados. Aqui estão algumas das 
milhares de correspondências que o Senado recebe, 
perguntando por que a Câmara engavetou o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, que o Senado aprovou por 
unanimidade, no que V. Exa nos ajudou muito. Queira 
Deus que, na V Semana da Valorização da Pessoa 
com Deficiência, a gente possa, além de falar correta
mente, como V. Exa está fazendo, dizer ao Brasil que o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência foi aprovado. Meus 
parabéns a V. Exa! Tenho certeza de que, se eles esti
verem ouvindo o seu pronunciamento na Câmara, eles 
haverão de votar essa matéria. Sei que não é possível 
a aprovação neste ano, mas esperamos que ele seja 
aprovado no ano que vem. É inadmissível que, após 60 
anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
questôes como esta fiquem na gaveta da Cãmara dos 
Deputados. Parabéns a V. Exa! 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Eu é que 
agradeço a V. Exa, Senador Paulo Paim. E, mais uma 
vez, fico ao lado de V. Exa, pedindo a Deus e à minha 
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querida santa protetora, Santa Luzia, que é a Mãe da 
Luz, que iluminem nossos companheiros da Casa vizi
nha, da Câmara dos Deputados, para que possamos, 
na realidade, ter, no próximo ano, na V Semana, esse 
Estatuto aprovado. 

O trabalho foi feito a várias mãos, sob a relatoria 
extraordinária de nosso companheiro Flávio Arns, que 
é um mestre nesta questão e que aqui fez o que há de 
melhor para que possamos concluir esse Estatuto. Não 
tenho dúvida de que temos, com as nossas palavras, 
de cobrar dos nossos companheiros da Câmara dos 
Deputados que aprovem, de uma vez por todas, esse 
Estatuto ou que, pelo menos, como disse V. Exa, quanto 
ao projeto original, que teve o relato do Senador Flá
vio Arns e foi aprovado nesta Casa por unanimidade, 
façam as modificações para que aqui as discutamos. 
Podemos concordar com os companheiros da Câmara. 
O importante é que tenhamos, de uma vez por todas, 
esse Estatuto aprovado. 

Por isso, tenho orgulho de dizer, na minha con
dição de Senador da República, que fizemos nosso 
dever de casa, que fizemos a nossa parte. Esperamos 
agora poder dizer que nos orgulhamos desse exemplo 
que foi dado pelo Senado, deste Projeto, pois todos 
nós, Senadores e Senadoras e funcionários da Casa, 
nos dedicamos com muito carinho, com emoção e 
com muito amor a essa causa. Estamos na vanguar
da, demos o primeiro passo e estamos estendendo 
nosso trabalho. 

Hoje, o Presidente Garibaldi assinou uma parceria 
com O Supremo Tribunal Federal. Hoje, ficou acertado 
que, na próxima semana, faremos a mesma coisa, a 
mesma parceria com O Governo do Distrito Federal. 
Assim será com outros Governadores, como fizemos 
com as Assembléias Legislativas. 

Adquirimos experiência, adquirimos know-how 
nessa questão. Queremos, simplesmente, distribuí-Ia 
pelo Brasil para que possamos chegar a todos os re
cantos, a todos os Estados brasileiros. 

Encerrando minhas palavras, peço, sinceramente, 
àqueles que virão, aos companheiros do Senado Fe
deral que vão assumir a Presidência, a 1a Secretaria, 
que vão comandar esta Mesa, que façam como nós 
fizemos. Aí está o meu amigo, o meu companheiro, 
esse grande 1 ° Secretário, o Senador Romeu Tuma, 
que se dedicou a esta causa. Eu não fiz nada mais do 
que colocar o carro andando um pouco mais, mas ele 
já tinha embalado, e eu tive todas as condições de con
tinuar. Vamos entregar à nova Mesa, eu e o Senador 
Garibaldi, como Presidente, e os demais companhei
ros desta Casa, esse carro em andamento, levando 
para o futuro, para que nós possamos dizer realmente 
que o Brasil precisa reconhecer na prática a questão 

da igualdade. Todos nós somos iguais perante a lei, 
mas precisamos colocar na prática essa igualdade. 
Que Deus abençoe todos aqueles que se dedicam, 
que lutam por esta causa, que é uma causa de todos 
os brasileiros. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Efraim Morais, 
o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Alvaro Dias, 2° Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Anuncio, com prazer, a presença de Arabelia Pereira 
Nóbrega, Presidente do Conselho Escolar do Centro 
Integrado de Ensino Especial do Distrito Federal. 

Temos mais dois oradores inscritos. O primeiro 
é o Senador Marconi Perilio. Em seguida, falará o Se
nador Cristovam Buarque. 

Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo. 
Se S. Exa desejar fazer a permuta ... 
Com a palavra o Senador Marconi Perilio. Logo 

após, fará seu pronunciamento o Senador Cristovam 
Buarque. 

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB - GO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, completados 
vinte anos da promulgação da Constituição de 1988, 
verifica·se que o Brasil ainda enfrenta o desafio per· 
manente de converter em realidade as normas progra· 
máticas assentadas na Lei Maior. Malgrado os esforços 
da sociedade civil organizada e dos fóruns políticos no 
sentido de converter os pressupostos legais em ações 
práticas, há, ainda, muito a fazer para edificarmos um 
país cidadão e de inclusão. 

Entre os desafios está, sem dúvida, o de garan· 
tir a devida proteção aos portadores de necessidades 
especiais para que possam exercer plenamente a cio 
dadania, sobretudo no tocante ao acesso ao emprego 
e à inclusão social, estes assegurados na Declaração 
dos Direitos das Pessoas Deficientes, aprovada pela 
Assembléia Geral das Nações Unidas em 1975. 

É inegável que, ao longo dos últimos anos, a so· 
ciedade brasileira e os fóruns políticos têm debatido 
de forma permanente as estratégias capazes de ga· 
rantir acesso do portador de necessidades especiais 
não só aos equipamentos públicos, mas também ao 
mercado de trabalho, além, é claro, do acesso à preso 
tação de serviços. 

Daí a importância de cerimõnias como a de hoje 
para reforçarem o papel do Parlamento e, mais espe· 
cificamente, do Senado Federal na luta pelo reconhe· 
cimento e aplicação prática dos direitos da pessoa 
com deficiência. 
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A Semana de Valorização da Pessoa com Defici
ência, instituída no Senado em 2005, revela-se, assim, 
um marco referencial da preocupação desta Casa de 
Leis com um tema que resgata a cidadania de milhares 
de cidadãos nas mais diversas regiões brasileiras. 

A luta maior hoje se foca tanto na aprovação 
definitiva do Estatuto da Pessoa Portadora de Defici
ência, prestes a entrar em pauta na Cãmara, quanto 
na mudança da mentalidade que parece, infelizmente, 
ainda vigorar em boa parte da sociedade, qual seja 
a da improdutividade do portador de necessidades 
especiais. 

A inclusão do deficiente se dará quando a so
ciedade brasileira se livrar, de uma vez por todas, do 
preconceito, muitas vezes, velado contra as pessoas 
que, por alguma razão, são portadoras de necessidades 
especiais e, como tal, demandam imperiosa atenção 
do Estado para mostrarem o potencial e ganharem 
reconhecimento público. 

A inserção do deficiente deve ser vista, portanto, 
sob dois ãngulos: um voltado ao aspecto legal, que se 
materializa com a aprovação de leis voltadas à proteção 
do deficiente na esfera federal, estadual e municipal, e 
outro voltado à conscientização da sociedade quanto 
à capacidade do deficiente. 

Este segundo aspecto é mais difícil superar, por
que as estruturas mentais do conjunto da sociedade 
são de mudança mais lenta e dependem da intervenção 
do Poder Público por meio de campanhas e progra
mas com a finalidade específica de levar as pessoas 
a reverem paradigmas e opiniões. 

Lamentavelmente, em muitas oportunidades, 
confunde-se a deficiência física ou mental com a in
capacidade para o trabalho e as atividades produtivas. 
Ledo engano, Sr. Presidente. Sem dúvida, este é um 
engano, mas apenas a convivência com os portadores 
de necessidades especiais e a percepção da capaci
dade de trabalho deles podem mudar o inconsciente 
coletivo. 

Por isso, mecanismos como os que reservam 
vagas para os portadores de necessidades especiais 
em concursos públicos são de fundamental importãn
cia para a inserção destes na sociedade. 

Se, de um lado, a reserva de vagas sacramenta 
o princípio de tratar os desiguais de forma desigual 
para que se tornem iguais, de outro, aviva a percep
ção do conjunto da sociedade quanto à produtividade 
do deficiente. 

A capacitação para o trabalho e a empregabilida
de dessas pessoas, desses irmãos nossos, objeto de 
audiência pública na Comissão de Assuntos Sociais, 
e o para-esporte no Brasil, tema também de audiência 
na Comissão de Educação, Cultura e Esporte, revelam-

se de fundamental importância para este momento em 
que o Brasil busca a consolidação do Estado de Direito 
no mais amplo e irrestrito sentido. 

A democracia é a expressão da vontade da maio
ria. Mas se a maioria não for capaz de resguardar e 
preservar os direitos e garantias da minoria, como é o 
caso dos portadores de necessidades especiais, essa 
democracia se afastará do princípio basilar da liberda
de, da igualdade e da fraternidade. 

Há que se considerar esta última, talvez, como o 
objetivo maior do Brasil do século XXI, porque a frater
nidade conduz ao espírito de solidariedade e amor ao 
próximo, porque a fraternidade conduz cada cidadão 
a ver ao outro como irmão e pertencente à mesma 
nação, que é o Brasil. 

Já passamos da hora de enfrentar os problemas 
brasileiros com enfoque coletivo, que vê a solução das 
mazelas nacionais como tarefa de todos e de cada 
um. Ou nos organismos, enquanto povo, para discutir 
e tomar medidas efetivas em relação a temas como 
o da inclusão social do deficiente, ou estaremos con
denados a viver a eterna dicotomia entre incluídos e 
excluídos, decerto um dos maiores obstáculos ao de
senvolvimento do Brasil como país cidadão. 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, concluin
do minhas palavras, gostaria, mais uma vez, de cum
primentar a todos que se encontram presentes a esta 
cerimônia de abertura da IV Semana do Senado de 
Acessibilidade e Valorização da Pessoa com Deficiência 
para dizer que os exemplos que foram apresentados, 
nos últimos anos, em relação a esse segmento são 
altamente relevantes e positivos. 

Ainda como Governador do meu Estado, Goiás, 
tive a oportunidade de apoiar todos os segmentos re
ferentes aos portadores de necessidades especiais. 
E talvez a maior ação desses governos em relação 
aos portadores de necessidades especiais foi a cons
trução do Centro de Reabilitação e Readaptação Dr. 
Henrique Santilio, na cidade de Goiânia, hoje uma das 
mais importantes e expressivas referências do Brasil 
na área de reabilitação e readaptação. 

Um outro exemplo que precisa ser também cita
do nesta semana que se inicia hoje é exatamente o 
desempenho dos portadores de necessidades espe
ciais ou de deficiência nas Paraolimpíadas. Tivemos o 
exemplo da capacidade de superação, da competência 
e da eficiência desses talentos brasileiros revelados ao 
mundo todo, neste ano que está se encerrando, em con
traposição, inclusive, àqueles que não têm deficiência 
ou não são portadores de necessidades especiais. 

Portanto, nós - o Governo, todas as autoridades, 
os Parlamentares - temos a obrigação de buscar, cada 
vez mais, incluir, social e economicamente, no traba-
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lho, pela legislação, esses cidadãos brasileiros que 
não querem outra coisa senão atenção, a fim de que 
sejam tratados com igualdade, com respeito, e princi
palmente que se abram a eles as oportunidades que 
eles merecem e que são prestadas ao conjunto da 
sociedade brasileira. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, muito obrigado 
pela atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Obrigado, Senador Marconi Perilio. 

Com a palavra o último orador inscrito para esta 
parte da sessão de hoje, o Senador Cristovam Buar· 
que, que fala também pelo PDT. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, senhores visitantes 
neste evento, quero começar repetindo o que eu falei 
num aparte ao Senador Inácio Arruda, que talvez o 
único grande avanço do ponto de vista ético no século 
XX, que foi um século de retrocessos éticos, embora de 
grandes avanços científicos e técnicos, talvez o único 
grande avanço foi o respeito à diversidade. A descober· 
ta do papel das mulheres e do respeito às mulheres, o 
respeito à diversidade na opção sexual e especialmente 
o respeito àqueles portadores de deficiência. E, mais 
do que o respeito, o cuidado especial que nas últimas 
décadas aconteceu no mundo inteiro. 

E o Senado é prova disso com esta IV Semana 
de Valorização da Família. Mas todos já falaram so· 
bre isso. Vim aqui lembrar um grupo de portadores de 
deficiências que ficam esquecidos. Aqueles que nas· 
ceram com seus braços, com suas pernas, com boa 
visão, ouvindo bem, podendo falar, sem nenhuma das 
deficiências físicas e mesmo mentais conhecidas, mas 
que, por omissão, por falta de cuidado, sobrevivem 
no século XX, Senador Tuma, enfrentando a grave e 
imensa deficiência do analfabetismo. 

O analfabetismo é uma forma de deficiência que é 
preciso corrigir. A pessoa que não sabe ler pode cami· 
nhar numa escada, sem necessidade de rampa, pode 
até caminhar nas ruas, sem necessidade de guias, 
mas não é capaz de ler nem mesmo no braile, não é 
capaz de participar da vida, mesmo caminhando, sem 
necessidade de uma cadeira de rodas. 

Quero deixar aqui, ao mesmo tempo, a minha so· 
lidariedade e o meu carinho, o meu compromisso, com 
aqueles que são portadores de deficiências físicas e men· 
tais, mas lembrando, com o mesmo carinho, aqueles que 
são portadores da deficiência da omissão dos Poderes 
Públicos na infãncia dessas pessoas que, mesmo ago· 
ra, quando adultas, não recebem o apoio público para 
saírem da situação de analfabetismo e superarem essa 
grave deficiência para viver no mundo moderno. 

O mais trágico é que essa é uma deficiência per· 
feitamente superável, com o mínimo de esforço dos 
meios públicos. Erradicar o analfabetismo exige pura 
e simplesmente uma boa escola para as crianças e 
fechar a torneirinha por onde saem aqueles que são 
adultos analfabetos, e fazer uma campanha, Senador 
Marconi, para erradicar o analfabetismo de 13 milhões 
de brasileiros adultos. Em poucos anos, a gente pode 
conseguir isso. 

Para os outros portadores de deficiência, vamos 
ter a IV, a V, a VI, a Vii, a Viii, a IX, a C Semana de Va· 
lorização, porque eles sempre vão precisar do nosso 
cuidado. E o Senador Flávio Arns é um dos portadores 
do apoio a essas pessoas. Mas para a deficiência do 
iletramento, do analfabetismo, a gente precisava mais 
só de umas três ou quatro semanas, Senador Paim e 
Senador Flávio, porque, em quatro ou cinco anos, a 
gente teria resolvido, e essa deficiência estaria elimi· 
nada do Brasil. 

Eu espero que toda vez, agora, que tenhamos 
uma semana de acessibilidade e valorização da pessoa 
com deficiência, nós nos lembremos daqueles que são 
deficientes pela omissão, que é como o Poder Público 
cuida da educação no Brasil. 

Era isso, Sr. Presidente, o que eu queria deixar 
registrado. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- O Sr. Senador Papaléo Paes enviou discurso à Mesa 
alusivo ao presente evento para ser publicado na forma 
do disposto no ar!. 203. 

S. Ex· será atendido. 
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP. Sem apa· 

nhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, poucas coisas são mais odiosas, mais per· 
niciosas, mais nefastas do que o preconceito! 

Filho dileto da ignorãncia, o preconceito leva os 
seres humanos a rotular seus semelhantes, a catalogá· 
los como "diferentes", "anormais", "inferiores". O passo 
seguinte é a discriminação, a segregação, a exclusão. 
A partir disso, os grupamentos sociais ficam divididos 
entre os "bons" e os "maus", os "superiores" e os "in
feriores", os que "têm direitos" e aqueles que "nada 
merecem", como se fosse possível assim classificar a 
pessoa humana, enquadrá·la em rígidas e simplistas 
categorias. 

Essa irracional postura de rejeição ao "outro", 
àquele que não compartilha das minhas característi· 
cas pode ser endereçada ao estrangeiro que não fala 
a minha língua e tem costumes "bárbaros"; ou àquele 
que pertence a outra etnia, e, portanto, pressuponho 
que seja menos dotado, intelectual ou fisicamente; 
ou, ainda, aos integrantes de determinada categoria 
profissional, a quem, conjuntamente, atribuo deter· 
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minado padrão de má-conduta. Pode até mesmo ser 
endereçada aos oriundos de determinada região do 
País, nos quais penso enxergar, generalizadamente, 
desvios de caráter. 

E o preconceito pode, também, ser dirigido àque
les que apresentam alguma deficiência, que são por
tadores de necessidades especiais. 

Nesse caso, parece que regredimos a uma pos
tura infantil, irrealista, de querermos que o mundo 
corresponda a nossas fantasias de contos de fadas, 
um lugar onde não exista espaço para a diferença, 
para qualquer imperfeição, onde todos deveriam ser 
jovens, possuírem intelecto e condição física privile
giados, e todos os órgãos dos sentidos perfeitamente 
aguçados. 

Por que será, Sr. Presidente, Sras e Srs. Senado
res, que nos sentimos tão ameaçados, tão perturbados 
pela diversidade ou mesmo pela imperfeição? Será 
porque ela nos põe em contato com a nossa própria 
imperfeição, lembra-nos de que nós mesmos não nos 
enquadramos no figurino do conto de fadas? 

Hoje, iniciamos um importante debate que se es
tenderá ao longo desta Quarta Semana de Valorização 
da Pessoa com Deficiência. 

Segundo o último censo do IBGE, cerca de 14,5% 
da população brasileira tem alguma forma de deficiência 
(que pode ser física, mental, auditiva, visual ou múltipla, 
quando associada mais de uma delas). Isso significa 
que 24,5 milhões de brasileiros possuem necessida
des especiais, mas as dificuldades que carregam não 
os impedem de continuar lutando. Cerca de 9 milhões 
de brasileiros nessas condições, por exemplo, estão 
trabalhando e compondo a força de trabalho do País. 

Historicamente, os portadores de necessidades 
especiais têm sido alvo de tremenda carga preconcei
tuosa, vistos como absolutamente incapazes, conde
nados à eterna dependência, às vezes afastados do 
convívio social pelos próprios pais e parentes, que se 
envergonhavam de ter um deficiente na família. 

Felizmente, significativas mudanças têm sido 
observadas nesse quadro de uns anos para cá. Isso, 
graças aos avanços da medicina, da ciência, da so
ciedade e sobretudo da força de vontade de cada um 
desses cidadãos, que lutam diariamente para terem 
garantidos os seus direitos e a possibilidade de buscar 
espaço sem discriminação. 

Atualmente, a família também tem uma grande 
importância. Graças a nova postura de muitos pais, que 
estimulam os seus filhos e acreditam na sua capacida
de, educando-os para a independência e incentivando 
o desenvolvimento de suas potencialidades, e graças 
também ao esforço dos próprios portadores de neces
sidades especiais, que, com muita luta, têm mostrado 

a capacidade de superar seus limites, provando que 
podem estudar, praticar esportes, realizar atividades 
artísticas e inserir-se no mercado de trabalho. 

Em 2005 tivemos um belo exemplo por meio do 
ex-jogador Romário. Na partida em que se despedia 
da Seleção Brasileira de futebol, ao comemorar seu 
último gol, Romário emocionou o País inteiro ao exibir 
uma camiseta com a frase: "Tenho uma filhinha Down 
que é uma princesinha". Ao assumir com orgulho uma 
filha com deficiência, o atleta teve um gesto digno, 
bonito e corajoso. Afinal, sabe-se que ainda persiste, 
entre alguns pais, a tendência de sentir vergonha, de 
esconder aquilo que percebem como um "problema". 
Na sua posição de figura pública de grande notorie
dade, o ídolo do futebol deu, assim, uma importante 
contribuição à luta contra o preconceito. 

Várias figuras de destaque da nossa sociedade 
que têm filhos ou outros parentes com necessidades 
especiais vêm dando, também, uma importante con
tribuição na luta contra o preconceito. 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, eu gostaria 
de, neste momento fazer também uma homenagem 
aos atletas paraolímpicos brasileiros, que participaram 
dos Jogos de Pequim. 

Meu elogio começa pelos números e recordes dos 
atletas brasileiros: nossa equipe terminou a competição 
em nono lugar na classificação geral, em um total de 
147 países, à frente de tradicionais e ricas potências 
esportivas como Alemanha, França e Japão. Um ver
dadeiro resultado de ouro desses atletas! 

Números e recordes à parte, o importante é des
tacar a vitória pessoal de cada um desses atletas, 
medalhistas ou não. Os atletas paraolímpicos, assim 
como a grande maioria dos portadores de necessidades 
especiais, são modelos de superação e de vontade de 
viver. Mostram que são especiais não pelas limitações 
físicas, mas pela determinação que carregam consigo. 
Não se abatem ante as dificuldades - além das dificul
dades físicas, muitos enfrentam a sina do preconceito 
e do descaso social. 

Mesmo assim, continuam lutando! E nos dando 
em belo exemplo de vida. 

Finalizando, eu gostaria de elogiar também O cé
lebre desenhista Maurício de Souza, o "pai" da Mônica 
e do Cebolinha, que de forma brilhante criou dois per
sonagens: a Dorinha, deficiente visual, e o Luca, que 
brinca, estuda e se diverte utilizando uma cadeira de 
rodas. Estes dois novos integrantes da Turma da Mô
nica aproximam a realidade dos deficientes de todas 
as crianças brasileiras, ajudando a acabar com todo 
o tipo de preconceito. 
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Aliás, nós adultos temos muito que aprender ou 
reaprender com as crianças sobre amizade, sobre to
lerância e sobre ajudar o próximo. 

Aos portadores de necessidades especiais uma 
última mensagem: jamais deixem de acreditar no po
tencial de cada um de vocês! 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 

- Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque. 
A Presidência vai encerrar os trabalhos nesta fase, 

mas antes eu gostaria de prestar uma homenagem a 
todos quantos, nesta Casa, trabalham pela valorização 
da pessoa com deficiência. E o farei em nome de um 
conterrâneo, de um Senador do meu Estado que tem 
sido exemplar nessa luta. Muito antes de chegar ao 
Congresso Nacional, muito antes de chegar à Câma· 
ra dos Deputados, muito antes de chegar ao Senado 
Federal, o Senador Flávio Arns empenhava·se com 
denodo, com competência, com muito idealismo, de· 
dicação e vocação pública a favor dessa causa. 

Portanto, faço questão, antes de encerrar esta 
fase desta sessão especial, de prestar homenagem 
a todos aqueles que trabalham a favor da valorização 
do ser humano, mas, neste caso em especial, faço 
esta homenagem na pessoa do Senador Flávio Arns, 
que cumprimento neste momento da presidência da 
sessão. 

A Presidência agradece às personalidades que 
nos honraram com seu comparecimento. 

Suspendo a sessão por cinco minutos para os 
cumprimentos. Depois reiniciaremos os trabalhos. 

(Suspensa às 17 horas e 51 minutos, 
a sessão é reaberta às 17 horas e 55 minu· 
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Está reaberta a sessão. 

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma, por 
cinco minutos, para uma comunicação inadiável. Em 
seguida, falará o Senador Tasso Jereissati. 

Senador Romeu Tuma, V. Ex" tem a palavra. 
O SR. ROMEU TU MA (PTB - SP. Para uma co· 

municação inadiável. Sem revisão do orador.) - Se· 
nador Tasso Jereissati, a preferência seria de V. Ex", 
Agradeço·lhe a deferência. Serei rápido. 

Senador Mário Couto, ao abordar este assun· 
to, não sei se protesto contra o Governo ou contra as 
Comissões da Casa. O projeto do call center, em vi· 
gor desde ontem, está apresentando algumas falhas, 
conforme noticiário do jornal. Apresentei um projeto 
dispondo sobre o call center em 2007, Senador José 
Agripino, quando estava ainda sob a liderança de V. 

Ex". A diferença entre o presente projeto e o meu é 
que eu estabelecia três minutos para o atendimento 
e 48 horas para a resposta, além das multas a que 
estavam sujeitos aqueles que deixassem de cumprir 
a sua obrigação por meio do atendimento ao consu· 
midor. Apresentei aqui, Senador Tião Viana, todas as 
hipóteses de todos os segmentos que atendem ao 
consumidor, à população em geral. 

Fui surpreendido pelo decreto do Presidente. Não 
posso me queixar, porque acho que ele atingiu o meu 
maior objetivo: atender ao consumidor, à população. 
Então, cumprimento O Presidente Lula e fico satisfei· 
to porque esse projeto é idêntico ao que apresentei 
em 2007. 

Senadora Lúcia Vânia, V. Ex" sabe que há mem· 
bros do seu Partido que também sofreram a clonagem 
de projetos que aqui apresentaram. Senador Sérgio 
Guerra, eu culpo as comissões que não dão anda· 
mento aos nossos projetos. Às vezes, eles são impor· 
tantes, e as comissões dão prioridade a outros tipos 
de projeto desde que haja ou não intervenção direta 
da Liderança. Então, se um projeto ficar um ano para· 
do e, de repente, o Presidente soltar um decreto, não 
sei se a gente fica decepcionado ou satisfeito, porque 
vem ao encontro daquilo que era o nosso objetivo ao 
apresentar o projeto. 

Portanto, faço um alerta, para que na reforma do 
Regimento e do regulamento tenhamos algumas prio· 
ridades para discutir os projetos nas comissões para 
que os Senadores possam realmente apresentar reivin· 
dicações e justificar por que pretendem maior rapidez 
no exame de alguns projetos. Propus, também, na re· 
forma do Regimento, a criação do Colégio de Líderes, 
porque está meio confuso aqui: chamam o Líder, ele 
vai falar com O Presidente e ninguém no plenário toma 
conhecimento das decisões. Ficamos, em tese, sem 
ofensa, "vendidos". Vamos votar tais projetos e o resto 
não votamos, ou votamos ... Não se tem uma participa
ção direta na discussão com seu próprio Líder. 

Então, acredito que os presidentes das comissões 
precisam prestar mais atenção nos projetos que são 
ou não de maior interesse público e precisam de mais 
urgência na tramitação. Vamos esperar. 

A expectativa é a de que tudo dê certo, mas as 
primeiras experiências já não deram certo. Ontem, no 
primeiro dia de implementação da lei, houve vários 
protestos em razão de não ter surtido nenhum efeito a 
responsabilização daqueles que têm de prestar contas 
do decreto que o Presidente baixou. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 

- Muito obrigado, Senador Romeu Tuma. 



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 3 48941 

Por permuta com O Senador Gilvam Borges, con
cedo a palavra ao Senador Tasso Jereissati. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Pela oro 
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR)
Com a palavra, pela ordem, o Senador Mário Couto. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu combinei 
com O Senador Tasso que antes de S. Exa ir à tribuna 
eu faria um comunicado, se S. Exa o permitisse. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Pois não, V. Exa tem a palavra. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Mui· 
to obrigado. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, lamenta· 
velmente, hoje volto a registrar neste Senado nosso 
repúdio ao comportamento de certos Prefeitos do 
Estado do Pará que, por não terem conseguido suas 
reeleições no último pleito, estão, como forma de vin· 
gança e castigo, atrasando o pagamento dos salários 
dos professores da rede pública municipal de ensino 
e, inacreditavelmente, estão ordenando o encerra· 
mento antecipado do ano letivo, fato que vem preju· 
dicando toda a comunidade estudantil justamente por 
não ver cumprido o programa e conteúdo regular das 
disciplinas. 

Não há outra forma de se denominar esse tipo 
de comportamento, Sr. Presidente, que não seja a de 
um "atentado terrorista contra o regime democrático e 
o Estado de direito". É indispensável que providências 
enérgicas sejam tomadas contra políticos dessa natu· 
reza, que demonstram insensibilidade e agem de forma 
covarde e irresponsável, prejudicando a sociedade ou, 
então, ameaçando dilapidar o patrimõnio público. 

Hoje o nosso pedido de providências é para que 
os Ministérios Públicos Federal e Estadual adotem 
todas as providências necessárias com vistas à apu· 
ração de referidas irregularidades e punam, com rigor, 
os Prefeitos de Eldorado dos Carajás, que encerrou 
o ano letivo no dia 17 de novembro, e de Novo Pro· 
gresso, que está castigando os professores e não está 
pagando a mensalidade dos professores. 

Sr. Presidente, ante a importância do tema, soli· 
cito a V. Exa que seja inserido nos Anais da Casa este 
importante registro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado, 
Senador Tasso Jereissati. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Muito obrigado, Senador Mário Couto. 

Com a palavra, o Senador Tasso Jereissati, por 
dez minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente, para, se for possível, V. Exa me 
inscrever para uma comunicação inadiável. 

Agradeço. 
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 

- É possível. V. Exa fica inscrito para uma comunica
ção inadiável. 

Com a palavra, o Senador Tasso Jereissati. 
O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE. Pro

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, na semana 
passada, depois de encerrado o pregão da bolsa de 
valores, encerrados os horários de envio de notícias 
para os jornais, encerrado mesmo o horário de início 
do Jornal Nacional, estivemos constantemente rece
bendo notícias de que a Petrobras, empresa orgulho 
de todos nós brasileiros, empresa historicamente ligada 
ao progresso do Brasil, estaria apresentando, apesar 
da propaganda em contrário, sérios problemas de li
quidez, sérios problemas de caixa. 

Quero ressaltar que, em nenhum momento, fiz 
nenhuma acusação ou sequer suspeita ou insinuação 
de que a Petrobras estaria quebrada. Ao contrário, eu 
levantei, com toda a transparência que um assunto 
desse deve ou deveria ser tratado, que evidentemen
te uma empresa do porte, dos recursos da Petrobras 
não estava quebrada; que, no entanto, aparentemente, 
estava com seu caixa arrebentado, o que trazia sérias 
implicações, já que corriam também conversas de que 
a Petrobras estaria atrasando o pagamento de seus 
fornecedores; e que esse indício de que ela sofria 
sérios problemas de caixa, de liquidez foi confirma
do quando soubemos que a Petrobras, em regime de 
urgência, teria recorrido à Caixa Econõmica Federal 
para um empréstimo inusitado de R$2 bilhões - que é 
muito dinheiro, Senador Sérgio Guerra. Só para se ter 
idéia do que significa para a Caixa Econômica Fede
ral R$2 bilhões, para a habitação, em todo o Nordeste 
brasileiro, até o momento daquele balanço, para todo 
o Nordeste, o seu Estado, o meu Estado, o Estado 
do Senador Mão Santa, o Estado do Senador Jarbas 
Vasconcelos, foi aplicado R$1 ,3 bilhão. Esta que é a 
finalidade precípua da Caixa. E, numa operação só, ela 
fez uma operação de capital de giro - isso é importante 
dizer -, fez um empréstimo de capital de giro para a 
Petrobras. Não foi empréstimo para investimento, não 
foi empréstimo para aquisição; foi empréstimo para ca
pital de giro, ou seja, para o dia-a·dia da companhia, 
que estava sem caixa, portanto, para enfrentar o seu 
próprio dia-a-dia. 

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB - PE) - V. 
Exa me permite? 
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o SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Claro, 
Senador Jarbas Vasconcelos. 

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB - PE) - Sena
dor Tasso Jereissati, era somente para me incorporar 
à sua fala desde a semana passada, mas não tive a 
oportunidade. Primeiro, dizer que a repercussão que 
teve a denúncia que V. Ex· fez, de forma cuidadosa e 
muito responsável, na semana passada, revela a sua 
personalidade, o seu estilo, a sua formação de levar 
as coisas, sobretudo as coisas públicas, com muita de
cência e com muita responsabilidade. A repercussão 
foi imensa. A imprensa nacional, os grandes jornais do 
Rio e de São Paulo noticiaram com absoluta precisão. 
O Globo de sábado chegou a mostrar, inclusive, o fato 
de o empréstimo não ter tramitado pela auditoria da 
própria Caixa. A ausência de liquidez da Petrobras hoje 
é reconhecida, inclusive por sua diretoria, com declara
ções uma atrás da outra. Ainda hoje, a Miriam Leitão, 
na coluna também do Jornal O Globo, diz isso. O Go
verno está procurando responder na base do desafo
ro e da ameaça, e pessoas como V. Ex·, dignas como 
são, não vão verificar e acolher isso de forma pacífica, 
calada. Se há uma pessoa que se tem pautado aqui 
por uma conduta responsável, tem sido V. Ex·, pelo 
seu passado de homem público, de governador por 
três vezes do Estado do Ceará, um Senador que tem 
tido uma atuação impecável e que fez uma denúncia 
com profundidade, com seriedade, envolvendo uma 
empresa que não é de Governo, é do povo brasileiro 
e, por isso mesmo, merece cuidados de toda a popula
ção. V. Ex·, sem nenhum alarde, sem nenhum carnaval 
- como fazia a Oposição anteriormente ao Governo 
Fernando Henrique Cardoso, da mesma forma como 
eles próprios hoje querem tratar V. Ex·, de forma irres
ponsável e, muitas vezes, terrorista -, fugiu desses pa
drões e, com a sobriedade que lhe é peculiar, fez essa 
denúncia. Essa denúncia tem que ser apurada. V. Ex· 
já tomou, juntamente com O Líder do PSDB, Senador 
Arthur Virgílio, as devidas providências. Vamos ouvir 
a Presidente da Caixa, o Presidente da Petrobras, o 
Ministro da Fazenda, Guido Mantega, para saber até 
que ponto vai isso. É interesse do Senado da República 
e mais ainda de todo o Brasil saber a real situação da 
Petrobras. Não é porque o mundo está atravessando 
uma crise que a gente aqui no Brasil vai ficar calado, 
porque o Presidente é um marqueteiro e fica falando 
um mundo de bobagens, desde o início dessa crise, 
e a Oposição aqui tem que ficar ordeira, tem que ficar 
calada, para não ficar mexendo em mercado financeiro, 
não ficar mexendo nisso ou naquilo. É obrigação nossa. 
Quero me congratular com V. Ex·, mais uma vez, pelo 
seu senso de responsabilidade e pela liderança que V. 
Ex· exerce, não somente no âmbito do Senado, mas 

em todo o País. Sua denúncia foi da maior gravidade, 
cabe ao Governo acolhê-Ia, responder com serenida
de e com equilíbrio. Não conheço aqui um Senador da 
Oposição ou do Governo que queira atrapalhar as coi
sas nos dias de hoje, tornar a crise pior ainda, adotar 
a política do quanto pior melhor. Quem fazia isso era a 
Oposição ao Governo FHC antes, que combatia, criou 
O slogan "Fora FHC" em todo o País, recorria a tudo na 
Justiça, colocava o Governo constantemente no Supre
mo. E agora, quando se faz uma simples denúncia da 
falta de liquidez da Petrobras, de problemas de caixa 
da Petrobras, recorrendo a bancos oficiais que teriam 
a obrigação de atender a uma demanda da indústria 
brasileira, que está precisando de crédito, nós somos 
chamados de terroristas, de pessoas que estão ten
tando desequilibrar e desajustar o Governo e a eco
nomia brasileira. Se alguém for desajustar a economia 
brasileira, não será a Oposição. Isso tem nome, e a 
responsabilidade disso cabe, única e exclusivamen
te, ao Governo, que não sabe adotar as providências 
cabíveis. Dessa forma, quero me congratular com V. 
Ex·, mais uma vez, por sua seriedade e, sobretudo, 
por seu senso de responsabilidade. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Se
nador Jarbas, eu o agradeço. O peso de sua palavra, 
de sua credibilidade é fundamental neste momento e 
dá, realmente, às minhas palavras a segurança neces
sária e reforça a denúncia à questão que nós estamos 
levantando, dando uma credibilidade importante a esta 
questão que é fundamental. 

Antes de dar a palavra a alguns Senadores, eu 
queria levantar o seguinte. Na verdade, o que nós 
dissemos naquele dia, como disse o próprio Senador 
Jarbas Vasconcelos, praticamente foi confirmado por 
todos: existe uma crise de caixa na Petrobras. Levan
taram isso todos os seus dirigentes. Existe uma crise 
de caixa na Petrobras. Portanto, não se considera ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Se
nador Garibaldi, é importante que eu explique este 
assunto, e é necessário me estender um pouquinho 
mais. 

Portanto, não era um empréstimo corriqueiro, 
não se tratava de uma situação normal e não estava 
acontecendo nada assim. Isso já é reconhecido por 
todas as declarações que foram dadas, apesar de, 
em sua grande maioria, algumas terem sido bastante 
desrespeitosas a minha pessoa e aos Senadores da 
Oposição, de maneira geral. 

Mas eu queria aqui questionar: por que ele le
vantou isso? 
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Foi feita uma série de acusações em que procu
raram desqualificar-me. Não vi O Governo, em nenhum 
momento, querendo trazer a discussão para um nível 
bom, em que a gente pudesse até discutir e ajudar a 
resolver problemas que eventualmente existam. Ao 
contrário, ouvi até uma série de xingamentos, partin
do de vários lados. 

A questão fundamental sobre a crise de caixa 
da Petrobras, Senador Sérgio Guerra, é que, por falta 
de esclarecimento, por total falta de transparência por 
parte da Petrobras, fomos levantar alguns números da 
empresa para entender o que estava acontecendo. E 
verificamos que a crise de liquidez está no balanço. 
Se observarmos os números do balanço, o passivo 
circulante líquido, que, em outras palavras, quer dizer 
tudo aquilo que a empresa tem a pagar no curto prazo, 
é muito maior, cerca de R$30 bilhões maior do que o 
ativo circulante líquido, que é aquilo tudo que a empre
sa tem a receber no curto prazo. E mais: verificamos 
que essa defasagem entre aquilo que a empresa tem 
a receber e o que tem a pagar cresceu em R$12 bi
lhões no balanço do último trimestre, o que significa, 
indubitavelmente, um desequilíbrio de caixa grave. Por 
essa razão, a Caixa teve de socorrer a Petrobras com 
empréstimos abaixo do mercado, com taxas de juros 
abaixo do mercado e, portanto, privilegiadas. 

Qual é a conseqüência disso? É isso o mais gra
ve, Senador Sérgio Guerra, e eu gostaria aqui de cha
mar a atenção de todos os Srs. Senadores, Senador 
Jarbas, Senador Mão Santa. 

Qual é a conseqüência que essa situação pode 
trazer, afora o cuidado e o zelo que temos pela Pe
trobras? 

Levantamos alguns números e verificamos que 
o número de funcionários da Petrobras praticamente 
chegou perto de dobrar no último ano; o número dos 
chamados terceirizados ou prestadores de serviço 
mais do que triplicou; os gastos com publicidade, os 
gastos com patrocínio, os custos operacionais de ma
neira geral praticamente dobraram. 

Isso significa, Senador Colombo, que o nível 
de custos da Petrobras subiu de maneira tal que ele 
ficou convivível até com a Petrobras de petróleo de 
US$150.00, US$140.00; mas, com o petróleo agora 
de US$50.00, US$60.00, US$70.00, esses custos 
não batem. 

Isso significa dizer que, daqui por diante, em 
função dos erros administrativos da Petrobras, en
quanto todo o mundo - a Europa, os Estados Unidos, 
o Japão - diminuiu O preço da gasolina, em função da 
diminuição do preço do petróleo, e o consumidor do 
mundo inteiro está pagando um preço da gasolina mais 
baixo, o brasileiro, não. Não só não diminuiu, porque 

a Petrobras não pode fazê-lo porque gastou demais, 
como também, se ela baixar o preço, como o mundo 
inteiro fez, vai arrebentar ainda mais o seu caixa. E 
isso faz com que hoje o "Brasil Diferente" esteja dife
rente ao contrário. Nós pagamos, Senador Mão Santa, 
a gasolina mais cara do mundo hoje. Estamos com a 
gasolina mais cara do que a Europa, muito mais cara, 
quase três vezes o que se paga nos Estados Unidos, 
mais cara do que no Japão, sendo que o brasileiro 
tem uma renda muito menor do que o povo de todos 
esses países. E, se compararmos o Brasil com países 
produtores de petróleo, nem se fala; o nosso preço é 
quatro a cinco vezes maior que o de países que têm 
auto-suficiência de petróleo, como é propagado por to
dos nós. Ou seja, estamos condenados, em função de 
erros administrativos graves, a ter, num ano de crise, o 
custo do transporte, o custo da gasolina mais alto do 
mundo e sem flexibilidade para poder mexer. 

Assusto-me ainda - já vou ouvir os apartes -
quando o Presidente da Petrobras diz que vai cortar 
investimentos, como disse ontem a jornalista Míriam 
Leitão. Senador Agripino, ele não falou que vai cortar 
custos; falou que vai cortar investimentos, que é jus
tamente aquilo de que nós precisamos, justamente o 
que o Governo apregoa que as estatais vão fazer, au
mentar os investimentos, para poder irrigar a economia 
brasileira neste momento de crise. Mas não; ele disse 
justamente que vai cortar investimentos, o que faz com 
que nós todos passemos a nos preocupar também 
com a política econômica, se estiver na mesma linha 
seguramente equivocada. 

Ouço o aparte do Senador Sérgio Guerra. 
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB - PE) - Senador 

Tasso, eu vou procurar ser breve, mas o discurso de 
V. Exa não precisava de 45 minutos, e sim de 4 horas 
e meia, ou de quantas horas fossem necessárias. Pri
meira constatação: por que o Governo e setores cri
ticam a palavra do Senador Tasso Jereissati dita se
mana passada? Simplesmente não entendo. V. Exa é 
Senador da República, eleito pelo povo, sabe ler, sabe 
escrever, tem experiência empresarial, administrativa, 
gerencial, pública, sabe o que fala. O Senador lê e se 
informa sobre um financiamento atípico da Petrobras, 
feito por uma instituição como a Caixa Econômica, que 
deveria financiar habitação e saneamento, e passa a 
financiar capital de giro da Petrobras, vem ao plenário 
e pergunta as razões desse financiamento. Por que 
essa atipicidade? Por que isso acontece agora? Qual 
é o fundamento que pode explicar essa atitude de a 
Petrobras ter de recorrer a uma instituição como a Cai
xa Econômica Federal? Papel de homem público, dos 
melhores. Resposta do Governo e das autoridades, 
deplorável. Primeiro, o nosso companheiro, Senador 
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seguramente honesto, Eduardo Suplicy, faz um discurso 
de obviedade; segundo, outro nosso companheiro, meu 
amigo, Senador Aloizio Mercadante, faz uma revisão 
histórica para dizer exatamente o mesmo. O mesmo 
é: a Petrobras tem desequilíbrio financeiro grave. Se 
não tivesse desequilíbrio financeiro grave, não teria ne
cessidade de reCOrrer a uma instituição como a Caixa 
Econômica, como recorreu, em condiçôes privilegia
das, em condições que outras empresas brasileiras 
não podem pretender. Segunda grande observação: e 
a desqualificação do Senador Tasso? É um erro e um 
desvio recorrente na ação do Governo. Toda vez que 
alguém faz uma crítica de conteúdo a este Governo, a 
primeira atuação daqueles que suportam O Governo e 
o apóiam não é responder à afirmação feita, mas des
qualificar quem a faz ou quem a fez. Isso é absurdo, 
antidemocrático, deplorável, um desrespeito ao Sena
do, aos cidadãos brasileiros, à sociedade de maneira 
geral. Quem errou nesse episódio de levantar o pro
blema, verdadeiramente, foi a Petrobras, que deveria 
ter responsabilidade para explicá-lo publicamente aos 
acionistas e à sociedade brasileira inteira como uma 
instituição como a Petrobras é obrigada a recorrer, em 
situação de urgência, a financiamento favorecido da 
Caixa Econômica Federal. Terceira constatação: por 
que tudo isso acontece? É um erro de planejamen
to? É. É de planejamento financeiro? Talvez. Qual é 
o conteúdo desse grande erro: despesa, custo? Não 
sei se investimentos mal planejados, mas um conjunto 
de situaçôes que nos levam a um grave e importante 
desequilíbrio: funcionário demais, duas vezes mais do 
que há oito anos; terceirizados mais de duas vezes o 
que era há seis anos - mais de seiscentas pessoas 
trabalham hoje na área de comunicação da Petrobras, 
onde trabalhavam trinta ou cinqüenta. A produção su
biu de 1,5 milhão para 1,8 milhão. Não justifica nada 
disso. Toda essa fantasia tem um conteúdo: despesa 
demais, dinheiro jogado fora, que é uma marca deste 
Governo e passa a ser a marca da Petrobras. Defender 
a Petrobras, todos nós, mas defender diretor que vai 
lá para furar poço, indicado por gente que não merece 
respeito, que não deveria indicar diretor da Petrobras, 
nós não defendemos. Defender o erro para defender a 
instituição é o contrário da defesa da instituição. Defen
der a instituição, como faz o Senador Tasso Jereissati 
hoje, que quer uma instituição forte, responsável, res
peitável, com a confiança dos brasileiros, que ela tem 
que recuperar, com equilíbrio financeiro, com respon
sabilidade dos investimentos. O discurso de que agora 
vai cortar investimentos é ridículo! É ridículo! Um mês 
atrás, todo o problema brasileiro estava resolvido pela 
Petrobras - os de hoje, os de amanhã, os de depois 
de amanhã e os do futuro. O Presidente Lula surfou, 

durante muito tempo, algumas ondas, todas passaram 
pela Petrobras: a onda do biodiesel, a onda da grande 
produção de álcool, e, agora, a onda do pré-sal. Essas 
notícias boas foram dadas ao brasileiro como se elas 
estivessem ao alcance das mãos. Nada disso se confir
mou diante do primeiro sinal de crise, do primeiro sinal 
de realidade. O petróleo cai em todo canto. O preço do 
petróleo também, e a população aqui paga a gasolina 
mais cara do mundo. Por que, se o petróleo cai lá do 
jeito que está caindo, para US$60, US$80, a gasolina 
aqui fica lá em cima e não baixa nunca? Porque está 
sustentando uma estrutura onerosa, um aparelho e uma 
estrutura improdutiva, ineficiente. Não vamos aqui de
fender a ineficiência de ninguém. Nós vamos defender a 
Petrobras, o que significa defendê-Ia da incompetência, 
da gerência partidária, precária, e de muita coisa que 
está acontecendo por aí e que, todos os dias, a gente 
ouve falar. Enfim, faz muito bem o Senador. Vamos in
dexar esse assunto, não para diminuir a Petrobras, mas 
para fazê-Ia maior. Nós desejamos uma Petrobras forte. 
Se o Presidente da República deseja verdadeiramente 
apoio de todos nós para enfrentar a crise que existe e 
que todo o tempo ele subestimou, terá o nosso apoio 
em relação a coisas concretas, propostas limpas que 
possam ser compreendidas, que possam ser aceitas, 
que não sejam a favor de um, de dois, ou de três. Nin
guém quer ganhar com a crise. Todos queremos que 
ela desapareça e não atinja frontalmente os interes
ses da população brasileira. Em todo O seu mandato 
parlamentar, não houve nenhuma situação na qual o 
Senador Tasso foi mais afirmativo, mais brasileiro e 
mais construtivo do que nesta vez, quando falou na 
Petrobras e em alguns dos seus desvios. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Mui· 
to obrigado, Senador Sérgio Guerra, com sua palavra 
sempre brilhante e muito bem colocada. 

Senador Mão Santa, em seguida, Senador Co· 
lombo. 

O Sr. Mão Santa (PMDB - PI) - Senador Tas· 
so Jereissati, V. Ex· é conhecido no Brasil como um 
empresário vitorioso, um político e administrador vi· 
torioso - eu sou de um Estado vizinho -, e V. Ex· foi 
lembrado por Mário Covas, que, se tivesse tido mais 
vida, indicaria V. Ex· a Presidente da República. Isso 
ele comentou quando governávamos juntos. Mas eu 
queria dizer que é muito estranho isso tudo. V. Ex· en· 
grandece este Senado. Norberto Bobbio, intelectual, 
Senador vitalício que morreu recentemente, o maior 
teórico de democracia, disse que o Senado só presta 
para três coisas: fazer leis boas e justas - é difícil nós 
fazermos -, fiscalizar o governo e denunciar. E não 
precisa ser Norberto Bobbio não, Teotônio Vilela dizia: 
"resistir falando e falar resistindo". V. Ex· denunciou, e 
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com razão. É uma farra da Petrobras. Olha a propagan
da que ela faz. Para quê? Eletrobrás não faz, tem que 
comprar é essa gasolina cara mesmo. É O monopólio. 
Gasta com samba, com time de futebol, com coisa. 
Sintetizando, é a gasolina mais cara do mundo. Mas, 
vamos e venhamos. Se eu quero um assunto médico, 
procuro uma revista especializada em Medicina. Se 
o assunto é economia e finanças, é justamente, todo 
mundo sabe, a Gazeta Mercantil, tradicional, histó
rica. Ela fez um artigo sobre isso, denunciando que 
elas retiraram recentemente o empréstimo, ao mesmo 
tempo, do Banco do Brasil, de R$800 milhões. Então, 
somando-se a isso, Santa Catarina - chegou uma me
dida provisória do Presidente Luiz Inácio, de urgência 
e relevãncia, que eu li -, R$1 ,6 bilhão. Ela está tirando 
muito mais para o custeio, para resolver o problema 
de caixa. V. Ex· cumpriu a sua missão e engrandeceu 
o Senado, denunciando essa anomalia. Esse negócio 
de sempre estar tirando dinheiro emprestado é por
que está difícil mesmo a situação. Ninguém vai tirar ... 
Todo mundo sabe. Abraham Lincoln já dizia: "não ba
seie a sua prosperidade com dinheiro emprestado". 
Muito obrigado. 

O SR_ TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Muito 
obrigado, Senador Mão Santa. 

Concedo a palavra ao Senador Raimundo Co
lombo. 

O Sr. Raimundo Colombo (DEM - SC) - Sena
dor Tasso, quero cumprimentar V. Ex· por levantar este 
assunto. O senhor é um homem que tem uma credi
bilidade muito grande no Brasil todo, especialmente 
nesta Casa. O exercício do seu mandato é feito com 
autoridade, para servir ao País. Quando o senhor le
vanta um assunto, chama a atenção de todo mundo. 
A repercussão foi muito forte. É verdade que a reação 
de alguns foi desequilibrada. Desequilibrada porque o 
senhor atingiu exatamente o cerne da questão. A Pe
trobras está com um problema de gerência? Qualquer 
pessoa sabe que está. A Petrobras anunciou lucro, no 
terceiro trimestre, R$1 0,850 bilhões. Para quem anali
sou o balanço com profundidade, no outro dia, os va
lores das ações da Petrobras caí ram 10%. É evidente 
que o balanço já estava mostrando esse problema. A 
Caixa fez uma operação atípica? É claro que fez. Isso 
é um fato absolutamente verdadeiro. A Petrobras tem 
problema de gerência quando excede no patrocínio; 
quando excede, por exemplo, na questão das ONGs, 
porque nunca aceitou dar à CPI os valores. A questão 
da publicidade excessiva da Petrobras qualquer pes
soa enxerga. Os números que estão chegando mos
tram o excesso de custos em consultoria. O custo de 
pessoal - eu não sabia e o senhor trouxe - mostra a 
profundidade das suas colocações. Eu acho que este 

assunto interessa ao País, sim, porque a Petrobras é 
de todos. O senhor está de parabéns. O Senado fica 
engrandecido e a Oposição fica sólida. Atitudes como 
essa melhoram o momento político brasileiro. Para
béns! Cada vez o admiro mais. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Muito 
obrigado, Senador Colombo. Suas palavras são impor
tantes e muito bem colocadas. Lembram até um ponto 
que chama a atenção, que é o aumento do custo de 
consultorias, porque não dá para entender aqueles 
números e nunca são bem explicados. Muito obrigado 
pelo seu aparte. 

Senador Agripino. 
O Sr. José Agripino (DEM - RN) - Senador 

Tasso, cheguei ontem do meu Estado, e uma esta
ção de televisão me pediu uma entrevista. Eu assenti. 
Foram à minha casa, e o assunto, que eu não sabia 
qual era, era uma declaração, creio que do Presidente 
da Petrobras - ou até me falaram que era do próprio 
Presidente da República; não sei se foi dele, mas da 
Petrobras, com certeza -, de que a Oposição estava 
fazendo terrorismo com relação à situação da Petro
bras. Não era nem o alerta que V. Ex· fez na sessão 
em que nos encontrávamos aqui, já à noite, quando V 
Ex·, em muito boa hora, fez uma colocação, já fora do 
fechamento da Bolsa, para não prejudicar o valor das 
ações da Petrobras, com todo cuidado e cautela. Era 
terrorismo. Fui procurado por um repórter para falar so
bre o terrorismo da Oposição. Veja V. Ex· a que ponto 
estamos chegando. O que é que está acontecendo? 
A Petrobras é um patrimônio de todos nós? Claro que 
é. Agora ela está passando por uma seqüência de fa
tos que nós temos de olhar com muita acuidade, com 
muita atenção. Primeiro, anunciam a auto-suficiência 
do Brasil em petróleo. Associa-se isso imediatamen
te a um monumental gol da Petrobras. Em seguida, 
o preço do petróleo vai de US$70 para US$80, para 
US$90, para US$1 00, para US$11 O, para US$120, para 
US$130, para US$140 ... Explode o preço do petróleo 
e - claro - o potencial da Petrobras. Como não faltava 
mais nada, aparece o pré-sal. Agora, dobram os en
cantos, porque o pré-sal vai resolver os problemas de 
saúde e educação do Brasil. Oxalá isso acontecesse! 
Isso deu - tenho a impressão - ao longo do tempo, o 
indesejável "salto alto" à Petrobras e aos seus dirigen
tes. A coisa que mais pode prejudicar uma Petrobras, 
uma grande estatal, é o aparelhamento pelo Estado. O 
que é que aconteceu há pouco mais de um mês? Foi 
publicado o balanço da Petrobras, um balanço com o 
lucro maior do que o que se esperava e que provocou 
uma baixa na Bolsa de Valores, no valor da ação. Por 
quê? Porque estava contido naquele balanço o sinal 
amarelo aceso, a eficiência administrativa reprovada, 



48946 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008 

custo de produção reprovado. Ou seja, aquilo que a 
Petrobras, ao longo do tempo, produziu pelo salto do 
sapato, em conseqüência do pré-sal, em conseqüên
cia da auto-suficiência que não aconteceu - lamen
tavelmente não aconteceu -, levou a Petrobras a se 
descuidar. Portanto, o alerta que V. Ex· fez e que foi 
secundado por alguns de seus Colegas foi um aler
ta patriótico, em função de coisas que estão aconte
cendo e que têm de ser objeto da nossa atenção e 
da nossa vigilãncia. Democracia é feita de Governo e 
Oposição; o Governo governa e a Oposição fiscaliza. 
O que nós estamos fazendo é fiscalizar um bem da 
terra chamado Petrobras, que está, na minha opinião, 
caminhando para a mazelação, para a mazelação. 
Em função de quê? De aparelhamento da Petrobras. 
Será que os cuidados com a eficiência administrativa 
são os mesmos? Com os custos de produção, são os 
mesmos? Ou será que a riqueza monumental da Pe
trobras retirou o sentimento de poupança, de rigidez, 
de controle, que uma empresa qualquer tem de fazer? 
Então, o alerta de V. Ex· ocorreu de forma apropriada, 
em tom equilibrado e que vai ser levado a efeito no dia 
em que, na quinta-feira, aqui vierem - e vão ser muito 
bem tratados - os Presidentes da Petrobras, do Banco 
do Brasil e da Caixa Econômica Federal, para que nós 
possamos passar a limpo O desempenho de um bem 
da terra chamado Petrobras. Cumprimento V. Ex·. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Mui
to obrigado, Senador Agripino, por seu aparte sempre 
muito importante e que sempre vem adicionar algo im
portante àquilo que nós estamos colocando. 

O Sr. Mário Couto (PSDB - PA) - Depois me 
conceda um aparte, Senador Tasso Jereissati. Eu 
aguardo. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Pri· 
meiro ao Senador ACM Júnior, depois ao Senador 
Suplicy e, em seguida, a V. Ex·. 

O Sr. Mário Couto (PSDB - PA) - Eu aguardo. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Eu gostaria de fazer um apelo, Senador Tasso, 
porque nós temos, ainda, a Ordem do Dia. Temos de 
ter votação hoje. Então, eu faria um apelo para que os 
oradores sintetizassem os apartes. 

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM - BA) - Se· 
nador Tasso, é muito grave uma empresa que tem 
capital circulante líquido negativo, ou seja, quando o 
seu passivo circulante é maior do que o ativo circu· 
lante, como V. Ex· demonstrou, dando uma diferença 
de R$30 bilhões. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - E 
está crescendo de maneira geométrica. 

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM - BA) - Isso 
é gravíssimo, porque é antigestão financeira. Por uma 

coincidência da vida, sou professor de finanças em· 
presariais e, na segunda·feira, dei uma aula dizendo 
exatamente que a empresa não pode ter capital circu· 
lante líquido negativo, porque ela estaria financiando 
investimentos com dinheiro de curto prazo. É exatamen· 
te a situação da Petrobras; uma situação lamentável. 
Imagine que ela teve um resultado operacional, que o 
mercado chama de Ebitda - resultado antes dos juros 
dos impostos, da depreciação e da amortização -, de 
R$1 0,8 bilhões com o barril de petróleo a 118 dólares. 
Agora, o barril de petróleo está na faixa de 50 dólares, 
ou seja, o resultado deste trimestre vai ser extrema· 
mente menor, a geração de caixa vai ser extremamente 
menor, o que vai agravar, em muito, a situação do capi· 
tal circulante líquido negativo da empresa. A situação é 
grave e há uma má gestão financeira, não tenha dúvi· 
da. Isso é incontestável. Então, o posicionamento de V. 
Ex· é perfeito, e assino embaixo do que V. Ex· colocou. 
Sou especialista nesse assunto e ressalto que o po· 
sicionamento de V. Ex· é perfeito. A gestão financeira 
está deteriorada, e essa situação não pode ficar por 
muito tempo. Inclusive, isso vai comprometer radical· 
mente os investimentos da Petrobras. Estou com um 
relatório de um professor da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, Adriano Pires, que é um dos maiores 
experts em economia de energia do País. E ele está 
assustado com os números da Petrobras. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Mui· 
to obrigado, Senador Antonio Carlos Júnior, professor 
da área, que colocou tecnicamente muito bem a sua 
exposição. 

Senador Suplicy. 
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Pre· 

zado Senador Tasso Jereissati, avalio que será muito 
melhor termos este diálogo com o Presidente José Sér· 
gio Gabrieili e com a Presidente da Caixa Econômica 
Federal, Maria Fernanda, conforme a sugestão que V. 
Ex· e outros Senadores fizeram. Está marcado para 
quinta·feira da semana que vem. Então, quero apenas 
afirmar e reafirmar a informação que me foi dada pelo 
Presidente José Sérgio Gabrielli. Não há atraso para 
qualquer dos 35 mil fornecedores da Petrobras - pri· 
meiro ponto. Segundo ponto: quando V. Ex· observou 
que havia um agravamento da situação de liquidez, 
apenas quero salientar que, conforme o demonstrativo 
da própria Petrobras, se compararmos, por exemplo, o 
quarto trimestre de 2007, quando o índice de liquidez 
estava em 0,69, no terceiro trimestre de 2008, estava 
em 0,71. É o índice de liquidez. E o índice de liquidez 
corrente - de 1,12 no quarto trimestre de 2007 - pas· 
sou para 1,24 no terceiro trimestre de 2008, o que faz 
com que a própria direção da Petrobras considere que, 
ao se analisarem os índices de liquidez, fica evidente 
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que a Petrobras continua apresentando números sau
dáveis ao longo da sua história recente. Mas o aprofun
damento da informação e da análise nós vamos saber 
na quinta-feira da semana que vem, quando - até por 
solicitação de V. Ex", em vez de terça, será na quinta
feira da semana que vem - haverá a oportunidade de 
um diálogo de profundidade. Muito obrigado. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Muito 
obrigado, Senador ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Obri· 
gado pela tolerância, Senador Garibaldi. Tenho mais 
coisas. Apenas esses números não contradizem. E 
eu acho que aí não se está falando do balanço da 
controladora, porque os números, de fato, não con· 
tradizem esse buraco entre passivo circulante líquido 
e ativo circulante líquido da controladora, que está aí. 
Não há como mudá·los ou não há como ter interpre· 
tação. Número sobre número não há interpretação, 
Senador Suplicy. 

Eu pedi a tolerância do Senador Garibaldi. 
Senador Mário Couto, Senador Marconi Perilio e 

Senador Alvaro Dias. 
O Sr. Mário Couto (PSDB - PAi - O assunto, 

Senador Tasso, é muito importante, o assunto esteve 
nos principais jornais do País, o assunto preocupa a 
sociedade, por isso vale a pena perder algum tempo 
meditando, dialogando sobre ele. Senador Tasso, pri· 
meiro, parabéns por V. Ex" ter trazido à tona esse as· 
sunto. Depois, Senador, não pense V. Ex" que, mesmo 
tecnicamente mostrando a real situação em que vive a 
Petrobras, tendo a assinatura de um mestre em econo· 
mia embaixo do que V. Ex" falou, todos aqui estamos 
conscientes de que a Petrobras não vive um bom mo· 
mento, mas não se iluda, porque jamais o Presidente 
da Petrobras virá aqui dizer que V. Ex" está certo. Eles 
são profissionais em esconder, Senador. O que eles 
querem é não levar ao conhecimento desta Nação a 
realidade dos fatos. O mundo está em crise e o País 
também. A maior evidência disso é o desemprego no 
País. É a maior evidência disso! Ora, Senador, se a 
Petrobras nunca emprestou da Caixa Econômica ... A 
Caixa Econômica hoje necessitando emprestar a ou· 
tros que precisam neste momento!. .. Se a Petrobras 
não tivesse dificuldade, ela não ia usar a Caixa Eco· 
nômica. Está mais do que claro! Quiseram lhe chamar 
de terrorista. Olhe para as galerias desta Casa nesta 
tarde. Olhe ali! São os aposentados do INSS. Quanto 
terror já fizeram para esses velhinhos que trabalharam 
tanto para esta nação, e é o senhor o terrorista? Sabe 
até que horas esses velhinhos vão ficar aí, Senador? A 
peso do nada, vão passar a noite só tomando cafezinho 

até as seis horas da manhã. E foi o Lula que disse que 
era padrinho deles. Olhe o que é o terrorismo! Disse· 
ram que V. Ex" fez uma piada. Piada foi mandarem o 
Ministro da Previdência aqui no Senado fazer o nada. 
Não veio absolutamente aqui fazer nada para dialo· 
gar com todos nós. Por isso, Senador, vá para a sua 
casa, coloque a sua cabecinha no travesseiro e diga 
a Jesus Cristo que V. Ex" está cumprindo com O seu 
dever, com a sua obrigação. Não ligue, porque V. Ex" 
nunca foi guerrilheiro, nem eu na minha vida, graças 
a Deus! Por isso não fizemos terrorismo nem vamos 
fazer. Parabéns pela sua postura. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Mui· 
to obrigado, Senador Mário Couto, sempre veemente, 
sempre valente. 

Para encerrar, Senador Garibaldi, apenas o Se· 
nador Marconi Perilio e, em seguida, o Senador AI· 
varo Dias. 

O Sr. Marconi Perilio (PSDB - GO) - Senador 
Tasso Jereissati, tive o privilégio e o prazer de ter sido 
seu colega Governador. V. Ex" sempre muito criterioso, 
extremamente ético e responsável em relação a suas 
atitudes, à época como Governador do Ceará, e durante 
três vezes um grande Governador, hoje, como Senador 
da República, extremamente cioso das suas respon· 
sabilidades. Todos nós e o Brasil inteiro começamos a 
perceber, especialmente depois das denúncias trazidas 
por V. Ex" ao Plenário do Senado, que a situação da 
Petrobras inspira, no mínimo, muitos cuidados, cuidados 
especialíssimos. Querer desclassificar a Oposição em 
relação ao seu sagrado dever de fiscalizar e de apontar 
os equívocos para que o Governo possa resolvê·los ou 
consertar os erros é, no mínimo, risível, Sr. Senador 
Tasso Jereissati. É importante destacar também que, 
algum tempo atrás, no dia 12 de novembro, o Credit 
Suisse recomendava o rebaixamento da Petrobras e as 
ações começavam a despencar. São informações da 
Reuters e Valor Online. Leio: "A corretora Credit Suisse 
rebaixou a recomendação dos papéis da Petrobras. A 
nota estava acima da performance de mercado e foi 
reduzida para neutro. Os analistas da Credit Suuisse 
se dizem crescentemente preocupados com a estrutura 
de custos da companhia, que está se deteriorando, e 
com a perspectiva de lucratividade para a estatal, em 
função da retratação no preço do petróleo. A opinião 
é, ao menos em parte, compartilhada também pela 
Corretora Ativa, que, em relatório, afirmou ver "um 
crescimento muito forte de alguns custos e despesas 
que chamam a atenção num período de queda no 
preço da commodity". Sr. Senador Tasso Jereissati, o 
que V. Ex" está fazendo é um favor ao Brasil ao trazer 
à baila essa discussão e ao sustentar essa discussão, 
que é pertinente e fundamental para o futuro do País. 
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Estamos colocando a nu, depois das denúncias de V. 
Ex', toda essa história de que a Petrobras estava extre
mamente bem dirigida, lucrativa. Enfim, esse discurso 
ufanista cai por terra à medida que o Brasil descobre 
que efetivamente a administração da Petrobras é per
dulária, inconseqüente e extremamente débil do ponto 
de vista da eficiência e da eficácia. Agradeço a V. Ex' o 
aparte e parabenizo, mais uma vez, V. Ex' pelo acerto 
dessas denúncias. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Muito 
obrigado, Senador Marconi Perillo, companheiro que 
sempre dá informações muito precisas e valiosas, como 
as que V. Ex' acabou de dar pelo seu aparte. 

Para encerrar, Senador Alvaro Dias. 
O Sr. Alvaro Dias (PSDB - PR) - Senador Tas· 

so Jereissati, terrorismo não é o que faz V. Ex'. O que 
estamos assistindo é aquilo que se chama de inver· 
são de valores. Terrorismo, a nosso ver, é a péssima 
gestão que se empreende na maior empresa do País, 
a Petrobras. O Senador Marconi Perilio revelou há 
pouco a opinião de instituições autorizadas a opinar 
a respeito. Antes dessas instituições opinarem e mui· 
to antes de V. Ex' fazer a denúncia que fez, com res· 
ponsabilidade, o próprio Presidente da Petrobras, no 
final de outubro, anunciava dificuldades, anunciava a 
alteração de cronograma, anunciava a redução de in· 
vestimentos para a exploração do pré·sal, colocando 
os benefícios dessa descoberta para muito além do 
que estava previsto. Portanto, o próprio Presidente da 
Petrobras não conseguia esconder as dificuldades de 
gerenciamento que vinha enfrentando. Além das ins· 
tituições referidas pelo Senador Marconi Perillo, cito o 
Banco Pactuai, que, nesse período de novembro, por 
volta de 12 de novembro, também pedia à direção da 
Petrobras que oferecesse explicações. A queda no 
valor das ações se dava em razão de procedimentos 
administrativos não compatíveis com as exigências de 
gerenciamento de uma grande empresa como a Pe· 
trobras. Veja, Senador, vou citar, só para não me alon· 
gar, apenas um número. A Petrobras engordou na sua 
estrutura para beneficiar aqueles que são aliados do 
Governo, com a facilidade no repasse de recursos de 
publicidade, com recursos que são repassados para 
determinados empreendimentos, no mínimo suspeitos, 
através de ONGs inclusive. A máquina, a estrutura da 
administração da Petrobras foi engordada, no período 
de 2003 a 2006, de 36 mil363 pessoas para 50 mil 207 
pessoas no ano passado. Um crescimento, portanto, 
de 38,1 %. Nunca se contratou tanta gente como a Pe· 
trobras contratou nesse período do Governo Lula. Na 
Transpetro, o número de trabalhadores cresceu 35%. 
Portanto, as tetas gordas da Petrobras estão servindo 
a muitos. E a conseqüência é, sem dúvida, as dificulda· 

des de caixa que V. Ex', responsavelmente, denunciou, 
porque, se essas dificuldades não existissem, a Petro· 
bras não se socorreria da Caixa Econômica Federal, 
buscando, em velocidade incomum, R$2 bilhôes para 
fechar o seu caixa. V. Ex' está de parabéns. Terroris· 
mo quem faz é quem gerencia mal uma empresa do 
porte da Petrobras. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Se· 
nador Alvaro Dias, muito obrigado por sua participa· 
ção, pelo seu aparte. 

O Senador ArthurVirgílio está pedindo um aparo 
te. 

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB - AM) - Senador 
Tasso Jereissati, óbvio que esse assunto é tão vasto 
que estamos prontos a fazer réplicas e tréplicas, tama· 
nho o sentimento de razão que está, hoje, de posse 
de nossa Bancada, e pela sua orientação tão segura 
nesse caso. Mas veja: estava ausente e não peguei o 
discurso de V. Ex', embora eu conheça a linha que V. 
Ex' adotaria. Não ouvi os apartes, talvez até repita, de 
alguma forma, o que falou algum Colega, algum Com· 
panheiro. Sei que V. Ex' hoje protagonizou um belo 
momento no Parlamento; um belo momento de uso da 
tribuna, com um tema que interessa bem fundo à so· 
ciedade brasileira, que mexe com ela - e V. Ex' mexe 
positivamente; não adianta virem com falsas patriota· 
das, porque não vão convencer ninguém! Quem não 
protege a Petrobras é quem não a respeita, quem não 
cuida de administrá·la com correção. E quem respeita 
a Petrobras é quem se expõe aos chavões e vem, de 
peito aberto, à Nação, como V. Ex' está fazendo. Mas 
não sei se alguém já disse o que eu estou dizendo. Sa· 
íram com oito pedras nas mãos; era muita pedra para 
pouco alvo. E o que queríamos desde o início, desde 
o seu alerta ... E vou repetir: V. Ex' esperou o pregão 
fechar; a propósito, falou ao final da sessão, para mini· 
mizar o que pudesse haver de repercussão na impren· 
sa. V. Ex' não contatou nenhum jornalista, V. Ex' não 
fez uma coletiva, nada que pudesse causar tumulto à 
vida da Petrobras. V. Ex' pediu esclarecimentos. E, de 
minha parte, comecei, eu próprio, a estudar o assunto. 
E quero simplesmente saber o seguinte - e parece di· 
fícil de o Governo compreender que esse é um direito 
que nos assiste, e que é um dever nosso para com os 
nossos eleitores, para com a Casa que representamos 
e para com a Petrobras: eu quero saber como é que a 
Petrobras faz para viver hoje, para se administrar hoje, 
com o barril a US$50? Ela que, muito facilmente, se 
financiava com o barril de US$140. Gostaria de saber, 
portanto, a partir daí, qual é o tamanho da gravidade 
desse problema de caixa que ela vivenciou, a ponto 
de, inusitadamente, reCOrrer a um banco oficial, que 
já não tem mais limites para emprestar a ela - nem 
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Banco do Brasil nem a Caixa Econômica Federal. E 
mais - algo que todos que me ouvirem vão entender 
com muita clareza: eles diziam - os da Petrobras, os 
do Governo - que o preço da gasolina era esse que 
está lá na bomba: R$2,59 em Brasília, na média dos 
postos. Isso com o barril de US$140. Pergunto: se 
está bem administrada, se está tudo direitinho, se há 
controle, se teve lucros tão fabulosos, se está tudo tão 
certo, por que agora, com O barril de US$50, não bai
xam o preço da gasolina para o consumidor? É uma 
pergunta que não quer calar, na verdade. Por que não 
fazem isso com clareza? Não cabe, na minha parca 
compreensão, mas não cabe nem na minha parca 
compreensão, que o preço da gasolina seja o mesmo 
quando o barril do petróleo está a US$140, e o mesmo 
quando o barril está a R$50. A Petrobras, em outras 
palavras, está sendo esmiuçada pela lucidez de V. Ex', 
pelo interesse que a Casa demonstra, e não adianta o 
chavão, não adianta essa tentativa de desqualificar V. 
Ex' ou este seu companheiro, ou quem quer que seja, 
com essa história de terrorismo para cá, ou estaríamos 
espalhando pânico para acolá. Nada. Estamos cum
prindo o nosso dever de fiscalizar uma empresa que 
deve ser protegida, a bem do interesse nacional. Ela 
deve ser bem administrada. Não é novidade que se fala 
há muito tempo de excesso de gasto de custeio; não 
é novidade que se fala há tanto tempo de desperdício; 
não é novidade que se fala de exagero em patrocínio; 
não é novidade que há muito tempo se questiona ti
midamente, pela imprensa, o que se estaria fazendo 
dentro da Petrobras. Tudo isso disfarçado pelo barril 
de US$140. Agora, quando as coisas estão apertadas, 
percebemos inclusive uma Petrobras que, na hora em 
que precisaríamos que ela investisse para nos ajudar 
a sair da crise, se retrai, e, portanto, demonstra uma 
fragilidade que não gostaríamos de ver nela. Eu queria 
parabenizar V. Ex'. Lamento não ter podido ouvir o seu 
pronunciamento por inteiro, mas sei, pela intuição e 
pela informação que me passava aqui o SenadorTuma, 
que V. Ex' protagonizou um dos grandes momentos 
parlamentares deste ano legislativo. Meus parabéns, 
prezado companheiro Tasso Jereissati. 

O SR_ TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Muito 
obrigado, Senador Virgílio. V. Ex' chegou agora, mas 
colocou a grande pergunta, a grande questão que a 
sociedade brasileira está fazendo neste momento. 

Senador Garibaldi, eu queria pedir licença, porque 
o Senador Papaléo solicita-me um aparte. 

A Sr" Rosalba Ciarlini (DEM - RN) - Senador, 
eu também estou na fila. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Des
culpe-me, eu não havia observado. 

O Sr. Papaléo Paes (PSDB - AP) - Excelência, 
a palavra fica com a Senadora Rosalba Ciarlini, depois 
de S. Ex" farei o meu aparte. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Se
nadora Rosalba, tem V. Ex" o aparte. 

A Sr" Rosalba Ciarlini (DEM - RN) - Senador 
Tasso, gostaria de fazer um registro. Sou sua vizinha 
lá no Rio Grande do Norte. Sou de uma cidade muito 
próxima ao Ceará. Portanto, a sua vida política, de em
presário, a conhecemos bem. Sei que o senhor é um 
político sério, determinado, uma pessoa que jamais, 
hora nenhuma, seria capaz de um ato, como aqui co
locado, de terrorismo, quando nos trouxe informaçôes, 
para que todo o Brasil tomasse conhecimento de ques
tões que estão acontecendo com a Petrobras. Então, o 
senhor nada mais fez do que defender uma empresa 
que é do povo brasileiro. A Petrobras tem importância 
muito grande na vida dos nossos Estados. E o nosso 
interesse - sei que também é O de V. Ex' - é de que 
ela possa realmente ser preservada, que seja uma 
empresa que dê lucratividade ao País. Mas que não 
queiram inibir a ação de pessoas, como V. Ex", que 
estão na defesa da Petrobras, e com isso desvirtuar o 
que o V. Ex" está fazendo, que é o certo, o correto: é 
denunciar, é informar, é defender a Petrobras. Era isso 
o que eu gostaria de dizer. Além do mais, nós, norte-rio
grandenses, temos conhecimento de sua vida pública, 
da pessoa séria, honesta e de equilíbrio que V. Ex' é, 
que administrou o seu Estado e que é uma marca no 
Ceará e no Brasil. Muito obrigada. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Muito 
obrigado, Senadora Rosalba. 

Desculpe-me não haver concedido imediata
mente o aparte a V. Ex', mas o seu microfone estava 
atrás de sua bolsa. Mas eu não perderia, de maneira 
alguma, a oportunidade de ter a honra e o privilégio 
do seu aparte. 

Muito obrigado. 
Concedo o aparte ao Senador Papaléo; em se

guida, ao Senador João Tenório, rapidamente. 
O Sr. Papaléo Paes (PSDB - AP) - Senador 

Tasso Jereissati, quando V. Ex', que é um homem que 
toda a sociedade digo até brasileira conhece, pela sua 
seriedade como empreendedor, investidor, que acredita 
no seu Estado, que acredita no Brasil, traz um tema de 
tal importância para esta Casa, como é O relacionado 
à Petrobras, temos que realmente, como brasileiros, 
agradecer. Digo a V. Ex" que nós, da Oposição, não es
tamos fazendo nenhuma comemoração com isso, não; 
estamos lamentando profundamente, porque, se uma 
empresa que serve como cartão postal, como cartão 
de propaganda ou carta de propaganda ao Presidente 
da República - que já se exibiu com mão suja de pe-
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tróleo, com capacete, vestido de macacão -, é tratada 
da forma como é tratada, sem regra nenhuma, com 
desrespeito, sem a responsabilidade devida, ficamos 
muito tristes realmente. Ficamos tristes com o que 
está acontecendo com a Petrobras, que é o símbolo 
do Brasil, que o Governo quis assumir como se fosse 
dele. Mas é o símbolo do trabalho de muitos brasilei
ros, de milhares de brasileiros. Então, não estamos, de 
forma alguma, comemorando. Mas havia uma neces
sidade absoluta de trazer para a opinião pública essa 
realidade. E o mais interessante de tudo isso é que foi 
trazido por V. Ex', que tem credibilidade com todos nós 
da Casa. Tem credibilidade, tem conhecimento e tem 
a responsabilidade devida e adequada para discutir O 

tema. Então, já ouvimos vários apartes, mas quero me 
fundamentar em que a sua palavra tem tanto respeito 
aqui que eu realmente louvo e reconheço a seriedade 
com que a base de apoio ao Governo está levando a 
sua denúncia, visto que ninguém se contrapôs a ela, 
mostrando que a base do Governo está tão preocupa
da quanto nós e é tão responsável quanto nós diante 
do assunto. Muito obrigado. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Se· 
nador Papaléo, muito obrigado. Seu apoio, sua força 
é de extrema importância para este momento e para 
este pronunciamento. 

Senador João Tenório, para encerrar. 
O Sr. João Tenório (PSDB - AL) - Senador 

Tasso, V. Ex', duas semanas atrás, trazia a essa trio 
buna uma questão da maior importância para o País 
que era a pouca percepção ou a imprecisa percepção 
que o Governo estava tendo do exato tamanho e di· 
mensão da crise internacional que se abatia sobre o 
País. V. Ex' fez um pronunciamento que deixou muito 
claro que havia um erro de percepção muito grande, o 
que se confirmou porque, de lá para cá, infelizmente, 
a situação financeira e econômica do País apenas se 
agravou. Então, V. Ex' já previa naquele momento, com 
a sua percepção, que isso deveria acontecer. Hoje, V. 
Ex' traz outro tema importantíssimo: a utilização - eu 
não diria nem a questão em si - de crédito pela Pe· 
trobras, coisa que naturalmente seria, digamos assim, 
até normal numa situação de dificuldade financeira que 
se vive, mas, sobretudo e principalmente, a utilização 
da Petrobras como instrumento de promoção do Go· 
verno Federal. Eu diria o seguinte: nós vivemos um 
momento de espasmo midiático. No Brasil, está sendo 
muito utilizado pelo Governo isso que eu chamaria de 
espasmo midiático. Isso ocorreu, por exemplo, quando 
o Governo anunciou, com muita veemência e recor· 
rência, a auto·suficiência do petróleo. E ficou provado 
posteriormente que não era exatamente assim, que 
não era preciso essa informação do Governo. Depois 

veio a presença da Petrobras como instrumento abso· 
lutamente importante no desenvolvimento do biodiesel, 
que era outra coisa que traria benefícios econômicos 
e sobretudo sociais às famílias de baixa renda que vi· 
vem da agricultura nacional. Também uma coisa que 
não aconteceu. A situação do biodiesel hoje, no Brasil, 
é absolutamente caótica. Ninguém sabe exatamente 
a situação em que se encontra e qual a melhor saída 
para esse caso. E finalmente o pré·sal, que se tornou 
um motivo de movimentação midiática importantíssima 
neste País. Era a coisa de que mais se falava. Então, a 
Petrobras passou a ser um instrumento, uma ferramenta 
de promoção do Governo Federal. Para mim, o mais 
grave é isso. Devia ser exatamente um instrumento de 
promoção de riqueza, de promoção de bem·estar para 
o País, e está sendo, sobretudo e principalmente, um 
instrumento de promoção do Governo Federal do País. 
Muito obrigado e meus parabéns pela sua atuação! 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Muito 
obrigado, Senador João Tenório. V. Ex' é um homem 
que conhece o setor com profundidade. Portanto, o seu 
depoimento é extremamente importante. Eu gostaria 
de ouvir O último aparteante, com certeza, o Senador 
Dornelles, que é o decano desta Casa. 

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP - RJ) - Sr. 
Presidente, Senador Tasso Jereissati, eu entendo que, 
no momento em que o País conheceu, em decorrência 
das situações que V. Ex' presenciou, uma maxidesva· 
lorização, a Secretaria da Receita deveria ter imedia· 
tamente estabelecido uma norma no sentido de que 
o imposto incidente sobre o lucro contábil decorrente 
da desvalorização do real pudesse ser diferido por um 
determinado tempo, como também o prejuízo pudesse 
ser lançado num período maior. Acho que em todas 
as maxidesvalorizações que houve no passado dado 
dispositivo foi feito. Ora, o que ocorreu foi que com o 
lucro contábil a empresa realmente teve que pagar o 
imposto com um caixa que não tinha. Acho que houve 
por parte da Receita Federal o não acompanhamento 
da situação. Agora, eu queria dizer a V. Ex', Senador 
Tasso Jereissati, que as observações feitas por V. Ex' 
foram observações de um patriota, daquela pessoa 
que tem um maior interesse no fortalecimento da Pe· 
trobras. Não vejo em nenhum momento uma ação de 
terrorista, como foi apresentado, ou qualquer ação que 
pretendia denegrir uma empresa que é um orgulho do 
País. Muito obrigado, Presidente. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - Obri· 
gado, Senador Dornelles; eu entendo a colocação de 
V. Ex'. Vi também que se argumentou sobre royalties, 
mas realmente não conheço nem royalty nem impos· 
to não previstos para uma empresa daquele tamanho. 
Mas V. Ex' que conhece muito bem, independentemen· 
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te disso, gostaria que desse uma olhada no passivo 
circulante líquido e no ativo circulante líquido da con
troladora que V. Exa vai ver que o problema, pelo que 
está no balanço, é maior do que esse. 

Senador Garibaldi, muito obrigado pela compre
ensão. Eu queria dizer que sou filho de um político que 
fundou o PTB de Vargas, do Estado do Ceará. Orgulho
me muito do meu pai e de ter sido desta geração que 
trabalhou e fez uma revolução de verdade no Brasil na 
época de Vargas. E a Petrobras é nossa. Foi criada por 
Vargas, foi criada por essa geração. Vejo aqui o Sena
dor Pedro Simon como um dos atores daquele grupo 
que fez este movimento no Brasil: "O petróleo é nosso"; 
"a Petrobras é nossa". E a Petrobras sendo nossa, é 
nossa obrigação zelar por ela e pedir explicações do 
que está acontecendo lá dentro. Ela não pertence ao 
Presidente Lula, muito menos ao Presidente da Petro
bras, Or. José Sérgio Gabrieili, ao Ministro das Minas 
e Energia, mas a todos os brasileiros. Portanto, me
recemos todas as explicações, e é isso que estamos 
fazendo nesta Casa com toda serenidade. 

Quero apenas dizer, como minha palavra derra
deira neste discurso, que não me vou deixar intimidar 
por xingamentos de "terrorista". Todos aqui me co
nhecem e sabem que não sou terrorista, nem nunca 
fui, ao contrário, nem irresponsável. Acho que isso é 
um ato de extrema responsabilidade que estamos fa
zendo aqui. 

Quanto a outras insinuações feitas, de que eu 
estaria insatisfeito, por interesse contrariado, porque 
não iria ter mais refinaria no Ceará, essa é uma no
tícia que, realmente, vejo com tristeza. Mas vejam a 
minha responsabilidade. Provavelmente, estão enga
nando o Rio Grande do Norte, o Ceará, o Maranhão, 
o Pernambuco - não sei, pois já está em andamento, 
mas provavelmente - dentro dessas celebrações, em 
que se esconde a realidade do que está acontecen
do. Pior: provavelmente estarão enganando também 
a todos aqueles que se alegram, com toda razão, pela 
proximidade do pré-sal, que é uma realidade a longo, 
longo, longo prazo. E esperamos que traga as rique
zas que o País quer. 

Quanto às insinuações de que eu também tenho 
interesse contrariado, por causa de interesses familiares 
contrariados etc, eu vou me permitir, por enquanto ... 
Ah, não! Realmente é tão baixo, tão desqualificado o 
que foi colocado que vou me permitir, em respeito a 
esse debate tão bom, não responder a essa insinua
ção, por enquanto. 

Durante o discurso do Sr. Tasso Jereissa
ti, o Sr. Alvaro Dias, 2° Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMOB 
- RN) - Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
- Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, eu quero me 
penitenciar aqui, de público. Pedi a vários Parlamenta· 
res que encurtassem um pouco o debate que estava 
sendo feito, um debate relevante, importante. 

Todos nós sabemos da importãncia da Petrobras 
no nosso Brasil, da importãncia dos investimentos. 
Principalmente num momento de crise internacional 
como a que estamos passando, sabemos do papel 
da Petrobras para alavancar, manter o crescimento 
do nosso País; a geração de empregos, de renda da 
nossa indústria, como grande alavancadora que é do 
desenvolvimento. 

Eu pedi a vários Parlamentares para encurtar o 
debate, até porque sei que ele ainda vai se estender 
por muitos e muitos dias. Mas eu não poderia deixar 
de vir à tribuna no dia de hoje, depois de ter estado 
ausente a semana passada inteira, porque fiquei no 
meu Estado acompanhando aquela que já é conside· 
rada por todos como não só a maior tragédia que se 
abateu sobre Santa Catarina, nem a maior tragédia 
do último período do Brasil, pois hoje vários órgãos 
de imprensa já noticiam como a maior tragédia acon· 
tecida no continente latino·americano. 

Nós já temos a confirmação de 114 mortos, mais 
de 31 desaparecidos. E eu não tenho nenhuma dúvi· 
da de que o número de mortos infelizmente continuo 
ará crescendo. Infelizmente, porque nós ainda temos 
inúmeras situações em que o socorro não conseguiu 
efetivamente chegar, que ainda não se conseguiu de· 
sobstruir, não se conseguiu remover as toneladas de 
pedra, de terra, de escombros que soterraram famílias 
inteiras por vários municípios do nosso Estado. 

É uma situação muito triste, eu diria de forma até 
muito emocionada, porque quem teve oportunidade de 
ver pessoalmente a área atingida, de sobrevoá·la, de 
descer nas comunidades, de poder ter contato com as 
pessoas, de ver o olhar perdido das pessoas, como eu 
tive a oportunidade ontem de observar um menino de 
12, 13 anos olhando para casa. Lá nós tivemos água, 
nós tivemos terra, nós tivemos lama, nós tivemos pe· 
dra e nós tivemos fogo, porque, com os deslizamen· 
tos, o gasoduto da SCGás e o gasoduto Brasil·Bolívia 
romperam·se. 

Nós tivemos duas explosões gravíssimas. O cor· 
te, o fornecimento de gás está cortado já há mais de 
uma semana. Ontem à tarde, fui visitar os locais onde 
ocorreram as explosões. Tão logo a nossa equipe che· 
gou para fazer a vistoria da cratera que ficou na estra· 
da, do estrago que a labareda imensa, que consumiu 
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várias casas a mais de 150m do local da explosão, 
do nosso lado - logo que chegamos, estávamos con
versando -, encostaram algumas crianças e um dos 
meninos olhava para a casa, Senador Tião, e dizia 
quase como um mantra: "Eu morava ali, eu morava 
ali, eu morava ali." E não tem mais nada, ali não tem 
mais nada. Não tem mais a casa, não tem mais as 
suas referências, não tem mais os seus amiguinhos, 
não tem mais nada, a não ser uma destruição muito 
devastadora para todos nós. 

Eu terminei, agora, de falar com o capitão Már
cio, da Defesa Civil, e ele disse que hoje foi um bom 
dia. Hoje não tivemos chuva, hoje não tivemos desliza
mentos. Hoje nenhum outro corpo apareceu, ninguém 
mais mOrreu. Mas, a menos de dois dias, nós tivemos 
mortes, nós tivemos deslizamentos, nós tivemos no
vamente locais que, há poucos dias, a menos de uma 
semana atrás, teve meio metro de água e que, há dois 
dias, teve um metro e meio de água novamente. 

Então, é uma tragédia que ainda está em anda
mento, infelizmente. 

Por isso, os próprios recursos que tão prontamen
te o Governo Federal se prontificou ... Nós já tivemos, 
em Santa Catarina ... 

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB - AM) - Permite-me 
um aparte, Senadora Ideli? 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Pois 
não, Senador Arthur. Já vou lhe conceder o aparte. 

Houve, em Santa Catarina, uma verdadeira roma
ria de Ministros. Já no primeiro dia, no dia mais trágico, 
que foi o domingo da outra semana, o Coordenador
Geral da Defesa Civil, Coronel Fernandes, acampou 
na região e está acampado até hoje lá, dando toda a 
orientação e todo o apoio da Defesa Civil Nacional. Na 
segunda-feira, esteve lá o Ministro Geddel, da Integra
ção. Na terça-feira, o Ministro dos Transportes, Ministro 
Nascimento, acompanhado do Ministro do Gabinete 
de Segurança Institucional, Coronel Félix. Depois, na 
quarta-feira pela manhã, o Ministro da Saúde, Gomes 
Temporão. À tarde, o Presidente Lula, acompanhado do 
Ministro da Defesa e do Ministro Franklin Martins. Hoje, 
o Ministro Pedro Brito, da Secretaria dos Portos. 

Portanto, uma seqüência de preocupações, com 
a presença das autoridades federais e com a liberação 
de recursos: R$1 ,6 bilhão numa medida provisória as
sinada pelo Presidente Lula. É claro que esse valor de 
R$1,6 bilhão não será destinado integralmente para 
Santa Catarina, mas a grande maioria dos recursos 
será para o nosso Estado. 

A Caixa Econõmica, numa ação muito pronta da 
Presidente Maria Fernanda, fez todo o levantamento 
do que era possível disponibilizar em termos de finan
ciamento, de recursos, crédito habitacional, financia-

mento para material de construção, financiamento para 
setores empresariais: R$1,5 bilhão disponibilizados. 
Estão trazendo equipes de todo o Brasil. A partir de 
amanhã, a Caixa Econômica vai funcionar em todas 
as agências da área atingida pela catástrofe além do 
horário e no final de semana para dar o socOrrO às 
Prefeituras, à população e aos setores empresariais. 
As nossas Forças Armadas não mediram esforços des
de o primeiro momento - a Aeronáutica, a Marinha, o 
Exército, helicópteros, barcos, hospital de campanha 
instalado perto de Itajaí-Navegantes. 

Portanto, não foram economizados empenho 
e esforços. Os Governadores disponibilizaram heli
cópteros e efetivos, deslocaram pessoas das suas 
defesas civis. A Governadora do Rio Grande do Sul, 
os Governadores do Paraná, de São Paulo, de Minas 
Gerais, da Bahia, com toda a solidariedade, todos se 
mobilizaram de forma muito pronta para nos ajudar e 
nos SOCOrrer. A Polícia Rodoviária Federal do Brasil, 
o Ibama e a Petrobras deslocaram equipamentos. É 
uma verdadeira operação de guerra instalada em Santa 
Catarina para fazer frente à tragédia. 

Por isso, eu não poderia deixar de estar na tribu
na no dia de hoje em primeiro lugar e agradecer em 
nome do povo de Santa Catarina, que, neste momento, 
tanto sofre. É um sofrimento desesperador de perda 
das pessoas que não sabem nem por onde recomeçar 
suas vidas. Nós vamos ter, no mínimo, algo em torno 
de vinte mil casas a serem reconstruídas, onde não 
há mais definição de terreno e, em muitos casos, não 
há nem a rua. Pessoas saíram para visitar parentes 
e amigos e, quando voltaram, uma hora, uma hora e 
meia depois, havia desaparecido tudo mOrrO abaixo, 
terra, lama por cima, tudo soterrado. 

Então, é por isso que eu não poderia deixar de 
utilizar a tribuna para, em nome do povo de Santa Ca
tarina, agradecer ao Governo do Estado. O Governa
dor tem sido incansável, e toda a sua equipe. E nós 
temos buscado, em Santa Catarina, trabalhar com 
a unidade. Neste momento, ai de quem quiser fazer 
guerra político-partidária em cima da desgraça do povo. 
Neste momento só cabe uma palavra, que é a palavra 
da unidade, da pronta ação, de estarmos todos unidos 
para fazer frente. 

E eu gostaria muito de dar o aparte, primeiro, ao 
Senador Arthur Virgílio, em seguida, ao Senador Agri
pino, ao Senador João Pedro. E peço mil desculpas 
por estar emocionada, porque o que eu vi ... 

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB - CE) - Se
nadora, I nácio Arruda. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Já 
vou conceder todos os apartes. 
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o que eu vi, o que eu acompanhei e o que nós 
temos a fazer em Santa Catarina para recuperar a auto
estima, recuperar a infra-estrutura, mas, principalmente, 
recuperar a alma do povo catarinense não será tarefa 
nem pequena, nem rápida e nem curta. 

Pois não, Senador Arthur Virgílio. 
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB - AM) - Senadora 

Ideli Salvatti, V. Exa faz um discurso bastante comovi
do e bastante comovente, bastante tocante. De fato, 
essa tragédia nos chama a atenção para dois fatores 
que não podem mais ser desconhecidos por ninguém 
neste País: um é a ocupação do solo, que, se é algo 
de extrema gravidade, temos de mudar a nossa visão 
política sobre essa questão e procurar colocar o má
ximo de competência, seriedade e sensibilidade nisso; 
o outro, sem dúvida, é a questão climática, que está 
provocando seca no meu Estado. Está provocando, 
cada vez mais, o fenômeno de ciclones e tufôes onde 
não havia, ou mais ainda onde já havia. E, de fato, é 
uma tragédia, algo que parece um filme de terror, pa
rece um filme de ficção científica. Não dá para acre
ditar em todas aquelas vidas destruídas, em todas 
aquelas crianças desaparecidas, em todas aquelas 
famílias separadas. Gostaria, com muita amizade, 
com muita sensibilidade, de dizer a V. Exa 

- que pro
feriu um discurso tão nobre, reconhecendo o valor de 
tantas pessoas, de tantas cores partidárias distintas, 
que se mobilizaram, para solidarizar-se com O povo 
de Santa Catarina - de me solidarizar com o povo de 
Santa Catarina neste aparte, transmitindo também O 

meu abraço mais afetuoso - além de meu abraço em 
V. Exa

, o meu abraço no Senador Colombo de Souza; 
no Senador Neuto de Conto; no Governador, Luiz Hen
rique; no Vice-Governador, Leonel Pavan; no povo de 
Santa Catarina, enfim. V. Exa tem inteira razão: temos, 
na emergência, de cuidar de minorar as dores lanci
nantes que aquele povo está experimentando. E, no 
momento, a partir de agora, quando já temos de come
çar a refletir, de olhar para o Brasil como um todo, para 
essa questão de ocupação do solo, para essa questão 
do clima, muita coisa séria pode ocorrer. Vejo o clima 
de Brasília mudado. Quando cheguei ao meu Estado 
de volta, o Amazonas, eu morava no Rio de Janeiro, 
fui ao Município do Careiro da Várzea, e, lá, um ribei
rinho disse assim para mim "Você precisa voltar aqui 
na época da 'séca"'. Eu, que estava chegando do Rio 
de Janeiro, disse: "Isso é sotaque; o sotaque dele é 
diferente do meu. Ele quer dizer seca, mas diz "séca". 
Fui no barco de volta, ouvindo uma lição. Disse-me o 
dono do barco que aquela era a sabedoria cabocla, 
e veja que coisa precisa: seca é quando não há água 
nenhuma no Nordeste, em algumas épocas do ano; 
cheia todo mundo sabe que é água em demasia; "séca" 

é quando havia muita água sempre, porém menos, 
quando havia a chamada vazante. Então, a gente vai 
ao dicionário e não consegue encontrar em dicionário 
nenhum, mas a sabedoria do homem da minha região 
faz diferença entre seca e "séca". Pois bem, recente
mente temos visto o fenômeno da seca e não mais o 
da "seca". No Município de Manaquiri, há dois anos, 
foi mais ou menos isso. A cada dia me preocupo mais 
com as atitudes que deveríamos ter tomado e não to
mamos como humanidade; com as atitudes que temos 
de tomar agora como humanidade; e com o nosso de
ver de conter desmatamentos, de melhorar o perfil da 
nossa indústria, da nossa produção industrial. Vejo que 
é um papel de liderança a ser exercido pelo Brasil o de 
procurar instigar os países mais desenvolvidos a alte
rarem os seus modos de produção, de modo que não 
permitamos que um desastre que está anunciado se 
antecipe e se agrave, que, de milhões em milhões de 
anos, há períodos de esquentamento e outros, daqui a 
milhões de anos, de esfriamento. Agora, o homem tem 
o dever de usar a tecnologia, para minorar os males 
que estão aí pela frente. Mas o fato é que estamos aqui 
falando de algo que toca V. Exa como representante 
do povo de Santa Catarina; sei que toca seus colegas 
e toca todos nós. Aceite a mais profunda solidarieda
de não só minha, pessoal, mas de toda a Bancada do 
PSDB, Senadora Ideli Salvatti. Muito obrigado a V. Exa 

pela honra de me ter concedido este aparte. 
A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Obri

gada, Senador Arthur Virgílio. 
Antes de passar a palavra ao Senador José Agri

pino, quero dizer que não consegui ir a todos os Mu
nicípios, porque há ainda Municípios que não conse
guimos acessar por terra, somente por helicóptero, 
e, como ainda está havendo deslizamento, a própria 
defesa civil veta que se chegue, somente em casos 
de resgate. Mas, nos locais que pude visitar, vi situa
ções de desmoronamento em que ficou muito clara a 
intervenção indevida do ser humano, dos loteadores, 
dos loteamentos irregulares nos morros, onde se fez 
uma espécie de escada para poder criar mais lotes. 
E, claro, não é preciso ser nenhum especialista, para 
ver, como vi no Município de Brusque, que aquilo viria 
abaixo mais cedo ou mais tarde. 

Mas também vi - e isto é que me deixou mais 
angustiada -, nos locais onde aconteceram os piores 
desmoronamentos, no morro do Baú, que é uma serra, 
a maior parte coberta por vegetação natural, que não 
houve ação do ser humano. E, pelo tempo de chuva, 
pela quantidade de chuva que caiu em determinado 
momento, aquela porosidade, aquilo veio abaixo. En
tão, mesmo que não haja a ação do homem naquele 
local, as mudanças climáticas, devido ao que fazemos 
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com O planeta, acabam abatendo-se; mesmo quando 
não há ação direta da mão do homem, como a gente 
teve a infeliz oportunidade de observar nessa tragé
dia catarinense. 

Ouço o Senador Agripino. 
O Sr. José Agripino (DEM - RN) - Senadora 

Ideli, hoje consegui falar, finalmente, com O Prefeito 
João Paulo Kleinübing, filho do nosso queridíssimo 
Senador Vilson Kleinübing - que Deus já levou - e que 
é Prefeito, jovem Prefeito, do Município de Blumenau. 
V. Ex" deve conhecê-lo. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - E 
está lá incansável, Senador; fui lá várias vezes. Toda 
a equipe ali. Como disse, com raras exceções, em 
Santa Catarina, as cores partidárias desapareceram, 
felizmente para o povo. 

a Sr. José Agripino (DEM - RN) - O que é 
bom. Mas eu disse a S. Ex", o Prefeito, que, a par de 
apresentar a ele a minha solidariedade, a solidarie· 
dade do Partido dele, que é o meu, oferecia os présti· 
mos do Partido para a tarefa da reconstrução. Quero 
solidarizar·me com V. Ex", com o Governador Luiz 
Henrique, com o Vice·Governador Pavan, com O Se· 
nador Raimundo Colombo, com O Senador Neuto de 
Conto e com O povo de Santa Catarina pelo que estou 
vendo na televisão. São cenas terríveis; a inundação 
é cataclísmica, as perdas de vidas e de patrimônio 
pessoal e público são de fazer dó. Eu e a Senadora 
Rosalba, há poucos meses, vivemos, em escala equi· 
valente pelas proporções, a enchente que ocorreu no 
meu Estado. Vimos cenas que nos causaram um imo 
pacto semelhante àqueles a que o Brasil todo assiste 
em Santa Catarina: as inundaçôes no Vale do Apodi 
e no Vale do Açu. V. Ex" é líder do PT, tem prestígio e 
conseguiu levar Ministros de Estado, todos, o Presi· 
dente da República, o prestígio do Governo Federal 
e a sua incansável presença aos Municípios onde as 
cheias exigem a presença do Governo Federal, que V. 
Ex" interpreta. Quero dizer que V. Ex" vai contar com 
a pressão do meu partido para uma coisa que vai ser 
fundamental, como disse ao Prefeito João Paulo. Ao 
meu Estado não foi nenhum Ministro, não foi o Pre· 
sidente, e prometeram liberar kits, que só agora, oito 
meses depois, chegaram. E foi editada uma medida 
provisória que deveria ter liberado R$98 milhões, que 
até hoje não foram liberados - nada, nenhum tostão. 
E temo que aquilo que já aconteceu no meu Estado, 
a que a Senadora Rosalba assistiu e de que é teste· 
munha, possa acontecer - Deus me livre - no Estado 
de V. Ex", onde a catástrofe está acontecendo. Então, 
quero dizer a V. Ex" que pode contar com a absoluta 
participação do meu partido na cobrança daquilo que 
foi prometido pelo Governo ao seu Estado, aos Muni· 

cípios do Democratas, do PT, do PMDB, a qualquer 
Município. Pode contar com a absoluta presença do 
Democratas na cobrança. Cobrei não sei quantas ve· 
zes a liberação de recursos para o meu Estado; não 
tive sorte, não liberaram nada. Mas pode contar; se for 
de alguma valia, pode contar com o inteiro apoio do 
meu partido para que aquilo que foi prometido a Santa 
Catarina, que V. Ex" tanto deseja, venha a acontecer 
para que vidas sejam salvas e para que o patrimônio 
público e privado seja recuperado. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Agra· 
deço, Senador Agripino. Passo, imediatamente, ao 
Senador João Pedro e, logo em seguida, ao Senador 
Suplicy e, depois, temos outros Senadores. Pois não, 
Senador João Pedro. 

a Sr. João Pedro (Bloco/PT - AM) - Senado· 
ra Ideli, evidente que o Brasil todo acompanha - e 
acompanha com muita dor, comovido - esse lamen· 
tável fato, de repercussão internacional. Evidente que 
a população de Santa Catarina sente essa dor com 
muito mais ardor, e V. Ex" traz no pronunciamento da· 
dos que, inclusive, eu ainda não tinha percebido pelo 
noticiário, que tem sido extenso. O relato que V. Ex" 
faz do garoto que perdeu a família e a moradia é em· 
blemático. Eu espero que lições nós possamos tirar 
para a questão ambiental. Não só no Brasil! O muno 
do precisa discutir essa pauta. Estamos vivendo uma 
brutal crise financeira, mas nós vivemos uma crise 
ambiental. Quero dizer que nós precisamos tirar liçôes 
dessa dor. Evidente que o Brasil precisa se mobilizar. 
Eu gostaria, inclusive, que V. Ex", se pudesse, nos for· 
necesse contas para que pudéssemos colaborar - os 
Senadores, o Brasil- com a reconstrução de cidades, 
de casas, de lares, porque, evidentemente, a dor do 
ente querido é profunda e não temos como recuperá· 
la. O que podemos fazer, num gesto de solidariedade, 
é recuperar o Estado. Não é localizado. Quero lembrar, 
inclusive, a história de Santa Catarina. É a história da 
formação do nosso País: a presença do povo alemão, 
a presença dos italianos; essa mistura que se deu em 
Santa Catarina nos remonta à nossa história. Preci· 
samos desse gesto de solidariedade. O meu aparte é 
nesse sentido, como já fiz quando os dois Senadores 
de Santa Catarina fizeram seus relatos, os Senadores 
Raimundo Colombo e Neuto de Conto. Meu aparte a 
V. Ex" não é como companheiro de Bancada, não. V. 
Ex" é uma liderança em Santa Catarina, V. Ex" é mãe, 
é mulher. Quero abraçar todas as mães de Santa Ca· 
tarina nesse momento em que registro minha solida· 
riedade, principalmente aquelas que perderam seus 
entes queridos, que perderam seus bens. Não falo só 
de filhos, de esposos, mas também de bens materiais. 
Que V. Ex" continue com essa bravura. Acompanhei 
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também pela mídia o gesto de V. Ex'. Quero enaltecê-lo 
aqui. V. Ex' ficou lá na chuva, andou, esteve presente 
no lado da dor, no lado mais duro, mais difícil. Minha 
solidariedade a todas as mulheres, a todas as mães, 
ao povo de Santa Catarina. Quero parabenizá-Ia como 
liderança política que esteve presente nesse momento 
de muita angústia do povo de Santa Catarina. Muito 
obrigado e minha solidariedade. 

A SRA.IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Agra
deço, Senador João Pedro. Eu queria, antes de passar a 
palavra para outros Senadores, dizer que nós já temos 
uma campanha nacional de donativos, de alimentos, 
de roupas, de material de limpeza, de material de hi
giene; tem chegado muito, muito, muito material, e a 
gente sabe do esforço que o Brasil inteiro está fazendo 
nessa mobilização para prestar o socorro. 

Inicialmente foram abertas algumas contas. A 
primeira delas no Banco do Brasil, agência 3582-3, 
conta corrente 80.000-7, cujos recursos - inclusive 
quero agradecer à TV Senado que vem divulgando 
esta conta - são para o Fundo Estadual da Defesa 
Civil lá do nosso Estado. Além da conta do Banco do 
Brasil, a Caixa Econômica Federal também abriu con
ta: agência 1877, conta 80.000-8. E da mesma forma, 
como O Banco do Brasil e a Caixa Econômica, outras 
instituiçôes de crédito também abriram contas. 

Vou pedir ao Presidente, Senador Garibaldi, que 
possa ter uma autorização posterior para que as con
tas, que são as contas oficiais ... E a gente tem pedido: 
não deposite em contas que não sejam as oficiais, não 
atenda a e-mail solicitando, porque sempre aparece 
um oportunista de plantão. Mas nós não poderíamos 
deixar de agradecer às instituições financeiras que 
disponibilizaram contas, às entidades que se mobili
zaram e, principalmente e fundamentalmente, ao gran
de coração do povo brasileiro, porque quando eu vim 
para fazer o meu discurso, funcionários do plenário 
do Senado, comovidos com a tragédia, vieram dizer: 
"Logo que eu soube da conta, fui um dos primeiros a 
fazer o depósito", ou seja, numa demonstração muito 
clara de que o que nós estamos passando em Santa 
Catarina comove a todos e tem de todos uma respos
ta muito pronta. 

Concedo um aparte ao Senador Eduardo Su
plicy. 

O Sr_ Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Se
nadora Ideli Salvatti, é de fato comovente o relato que 
V. Ex' nos traz sobre o que sofre hoje a população de 
Santa Catarina. Todos temos acompanhado e é muito 
importante que tenhamos as recomendações de V. Ex' 
sobre qual é a melhor maneira de nós, Senadores, e a 
população em geral podermos prestar essa solidarie
dade que felizmente é supra-partidária, supra-religiosa. 

Pessoas em todos os lugares do Brasil, em todos os 
rincões, estão querendo dar a sua contribuição para 
Santa Catarina, e é muito importante que V. Ex' nos diga 
qual é a melhor forma, a forma mais produtiva, porque 
inclusive muitas pessoas, no Brasil inteiro, estão nes
te instante ouvindo o apelo de V. Ex'. Qual é a melhor 
maneira nesse momento de ajudar os catarinenses? 
Meus cumprimentos a V. Ex', que, inclusive, designei 
como Vice-Líder, na semana passada, para estar jun
to à comissão de cinco Senadores para acompanhar 
tudo o que se passa em Santa Catarina. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Agra
deço, Senador Suplicy, e acho que a melhor ajuda 
neste momento, até porque a campanha de alimentos, 
de água, de material de limpeza, material de higiene, 
roupas, ela está muito grande em todo o Brasil. Temos 
recebido muitos caminhões, carretas, e eu acredito 
que o que está chegando é suficiente para fazer frente 
à emergência do atendimento, que já conseguiu, em 
grande parte, se normalizar, inclusive com as cestas, 
com O material podendo chegar na grande maioria das 
pessoas que têm necessidade do socorro. 

Agora, o trabalho de reconstrução, as pessoas 
que vão precisar reconstruir casa, comprar móveis, 
comprar equipamentos, ou seja, poder ter a sua vida, 
refazer documentos, talvez a maneira mais eficiente 
seja, neste momento, as contas do Fundo de Defesa 
Civil, as quais mencionei, são duas, que depois po
derão ser divulgadas pela na TV Senado para todos 
terem conhecimento. 

Ouço a Senadora Rosalba e em seguida o Sena
dor Valdir Raupp, e depois a Fátima, o Casagrande, o 
Senador Inácio Arruda e o Senador Cristovam. 

Senadora Rosalba. 
A Sr' Rosalba Ciarlini (DEM - RN) - Senadora 

Ideli, V. Ex', pelas suas palavras, pela sua expressão, 
demonstra realmente, como catarinense, O sofrimento 
por que passa o Estado de Santa Catarina. Desde o 
começo da tragédia, até porque tenho vários parentes 
em Santa Catarina, eu venho acompanhando e sen
tindo também, tendo condição de dimensionar a dor 
dos catarinenses porque já vivi momentos em meno
res proporções, claro, não nessas proporções, porque 
acho que essa é a maior calamidade que aconteceu no 
Brasil nos últimos anos, algo que realmente nos deixa 
estarrecidos, solidários com todos daquela terra. Santa 
Catarina, que é um Estado do povo maravilhoso, está 
com O seu coração sangrando de tanta dor, de tanto 
sofrimento. E nós sabemos que o momento não é so
mente agora. Agora, como a senhora está colocando, 
como eu já ouvi, até pelo interesse de tantas notícias 
e acho que é uma responsabilidade nossa, não é por 
ser do Nordeste, do Rio Grande do Norte, que eu vá 
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esquecer que sou tão brasileira quanto o é o povo de 
Santa Catarina. Então, já tinha ouvido do Senador Co
lombo relatos que me sensibilizam muito, como O da 
senhora, além das informações, das notícias, de tudo 
que estamos vendo. Mas a reconstrução não se faz da 
noite para o dia. Na minha cidade nós já tivemos en
chentes que chegaram em menores proporções, como 
falei, mas precisamos reconstruir de imediato mil, duas 
mil casas. E sei que é essa parte da reconstrução que 
vai precisar mais do que nunca da solidariedade de 
todo o Brasil, para que essas famílias que perderam 
tudo, para que essas crianças que ficaram desaloja
das, desabrigadas, desamparadas, óriãs, possam ter a 
certeza, a tranqüilidade do começo de uma nova vida. 
Então, é com isso que nós estamos aqui solidários. Eu 
quero lhe dizer que, em relação a todas as medidas 
que precisarem da nossa aprovação para Santa Ca
tarina, nós estamos solidários, presentes e queremos 
que sejam aprovadas com O máximo de urgência, até 
por já ter passado por situação semelhante. O Sena
dor Agripino lembrava a enchente no nosso Estado 
no começo do ano; o Senador Garibaldi deve lembrar 
bem, porque ele inclusive esteve nas regiões e sobre
voou cidades inteiras cobertas pelas água. Quantas e 
quantas vezes vim à tribuna, convocando e implorando 
apoio, ajuda por ter passado por isso, em proporções 
menores, pois não houve vítimas humanas; e o seu 
Estado já há mais de cem mortos. É uma calamidade 
muito grande. E quero lhe dizer que estamos solidários. 
Acho que esta é a palavra que deve nortear todas as 
ações desta Casa e dos brasileiros: solidariedade ao 
povo de Santa Catarina. 

A SRA.IDELI SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Agra
deço, Senadora Rosalba. 

Vou, já em seguida, passar a palavra para o Sena
dor Valdir Raupp, que é catarinense - e, portanto, tem 
familiares, tem pessoas da sua relação de amizade - e 
que sabe tão bem quanto nós o que é o sofrimento que 
está se abatendo sobre o nosso Estado. E a tarefa da 
reconstrução, Senador Valdir Raupp, é a seguinte: nós 
temos os Municípios atingidos diretamente, as famílias 
atingidas diretamente, e temos a infra-estrutura daquela 
região a ser reconstruída. Só que, pela magnitude do 
que aconteceu em Santa Catarina, repica em todo o 
Estado. Vou dar um exemplo concreto disso: por cau
sa da explosão do gasoduto, não há fornecimento de 
gás nem em Santa Catarina nem no Rio Grande do 
Sul. Toda a indústria de cerãmica de Santa Catarina 
está de portas fechadas, com férias coletivas; são mi
lhares de trabalhadores. E nenhuma indústria cerãmi
ca de Santa Catarina está na área atingida, mas não 
pode trabalhar porque não tem o gás, não tem como 
converter rapidamente para outra fonte de energia, até 

porque o custo não compensaria mudar por apenas 
um mês, dois meses. Então, são férias coletivas; não 
arrecada, não vende, e o desespero atingindo também 
as famílias de outras regiões. 

No Porto de Itajaí, por onde escoava 60% de toda 
a carga frigorificada do País, Senadora Serys - hoje o 
Secretário Especial de Portos esteve lá, o Ministro Pe
dro Brito -, O canal por onde entravam os navios tinha 
12 metros, a força das águas foi tanta que arrancou, 
cavou por baixo do porto, e a profundidade do canal ali, 
que era de 12 metros, está em 25 metros, mais que o 
dobro. Portanto, a reconstrução do Porto de Itajaí, por 
onde escoava 60% da carga frigorificada, o segundo 
maior porto em movimentação de containers do nosso 
País, repica no Brasil, repica em Santa Catarina, porque 
não dá para escoar a nossa produção da agroindústria, 
que não tem mais onde estocar, que não pode mais 
recolher o suíno e a ave do pequeno agricultor, que, 
não tendo como alimenta; ou mata ou, então, por conta 
própria, fica alimentando os bichinhos até a agroindús
tria poder normalizar a sua cadeia produtiva. 

Então, o Porto de Itajaí fica a 800 km de onde 
estão os agricultores familiares que produzem o fran
go e o suíno, e sofrem pela conseqüência do que está 
acontecendo lá na outra ponta. 

Então, reconstruir significa reconstruir as casas, 
as estradas, o porto, as vias urbanas, enfim, recons
truir um Estado todo. É reconstruir a economia dinãmi
ca que Santa Catarina sempre teve. Por isso, O nosso 
grande desespero. 

Por isso, Senador Valdir Raupp, catarinense, te
nho certeza de que de V. Ex· só vamos ouvir O apoio 
incondicional. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT - RS) 
- Senador Valdir Raupp, permita-me. As galerias estão 
lotadas, e temos, aqui fora, em torno de 100 idosos 
ainda. Eu pediria a eles que fossem para as salas 2 e 
3, que estão liberadas com um telão, para assistirem 
ao debate do Plenário. 

Obrigado. 
O Sr. Valdir Raupp (PMDB - RO) - Imagino, 

nobre Senadora Ideli Salvatti, o sofrimento por que V. 
Ex· está passando, talvez não tanto quanto os atingi
dos pela enchente, mas talvez na mesma proporção. 
É natural do ser humano absorver o sofrimento dos 
outros, e V. Ex· tem sido uma guerreira solidária na 
dor do povo catarinense. Tenha certeza V. Ex· de que 
o meu coração está entristecido também, por ser filho 
de Santa Catarina. Já passei por algumas enchentes, 
no Município de São João do Sul, de Praia Grande, 
na época da minha infância e adolescência, mas não, 
talvez, na dimensão em que foi essa, agora, de Santa 
Catarina. Lembro que, em 1975, houve uma enchente 
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também arrasadora na cidade de Tubarão - V. Exa deve 
se lembrar -, em que morreram muitas pessoas. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Mor
reram 194 pessoas naquela época. 

O Sr. Valdir Raupp (PMDB - RO) - É, e numa 
cidade só, praticamente. 

A SRA.IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Numa 
cidade só. 

O Sr. Valdir Raupp (PMDB - RO) - Na cidade de 
Tubarão. E vejo que a solidariedade do povo brasileiro 
tem sido muito grande com O povo catarinense. Nós te· 
mos que agradecer ao povo de todo Brasil, inclusive às 
redes de comunicação, como a Rede Record, a Rede 
Globo. Para não cometer injustiça, em nome dessas 
duas eu quero agradecer a todas as redes de televi· 
são e rádio do Brasil inteiro, que têm feito campanhas 
de solidariedade para arrecadar fundos, mantimentos, 
mercadorias, gêneros alimentícios, dinheiro para mano 
dar a Santa Catarina. Do meu Estado, hoje, saiu uma 
carreta arrecadada pela subsidiária da Rede Globo, 
a TV Rondônia. O nosso amigo Campanari, gerente 
dessa emissora, ligou·me ontem à noite para dizer que 
estava mandando uma carreta lotada de mercadorias, 
que deve chegar em dois ou três dias a Santa Catarina. 
Eu sei que neste momento todo O Brasil está unido, de 
mãos dadas para ajudar o povo catarinense. Conversei 
hoje ainda com O Governador Luiz Henrique. Ele me 
falava que, infelizmente, um projeto que já tinha sido 
idealizado há algum tempo não tinha sido colocado 
em prática, talvez por falta de recursos. A Jika, uma 
instituição japonesa que V. Exa conhece, já está aju· 
dando nesse projeto. E agora, vão se juntar todos os 
esforços do Governo Federal e do Governo do Esta· 
do de Santa Catarina para fazer essa contenção das 
enchentes futuramente. Infelizmente, para essa, não 
deu mais, mas eu espero que, nas próximas chuvas, 
já haja algum tipo de trabalho, de projeto para evitar 
essas catástrofes que têm acontecido no Estado de 
Santa Catarina. Tenho parentes em Itajaí, que já me 
ligaram há uns dois, três dias. Vou ter que ajudar a so· 
correr, é claro, não só os parentes, mas aqueles que 
eu puder ajudar a socorrer, assim como todo O povo 
brasileiro está socorrendo. Então, vamos pedir a Deus 
que não ocorra nunca mais, que o povo catarinense 
não sofra nunca mais o que está sofrendo neste mo· 
mento. O sofrimento é tanto que, involuntariamente, V. 
Exa teve uma queda e fraturou o braço. É para sofrer 
junto com O povo catarinense. Sei que V. Exa tem um 
coração tão grande quanto é o nosso Brasil, o nosso 
querido Estado de Santa Catarina. E parabenizo V. Exa 

pela coragem e pela determinação de continuar lutando, 
mesmo com O braço engessado, em defesa do povo 
sofrido de Santa Catarina. Muito obrigado. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Agra· 
deço, Senador Valdir Raupp. 

O Sr. Inácio Arruda (PCdoB - CE) - Senadora 
Ideli ... 

A SRA.IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Passo 
imediatamente a palavra, primeiro, à Senadora Fátima 
Cleide e, em seguida, consecutivamente, ao Sena· 
dor Inácio Arruda, ao Senador Renato Casagrande e 
ao Senador Cristovam Buarque, para nós podermos 
encerrar e entrar na Ordem do Dia, que o Presidente 
deve estar bastante angustiado. 

Pois não, Senador César Borges. 
Senadora Fátima ... 
A Sra Fátima Cleide (Bloco/PT - RO) - Senado· 

ra Ideli, muito brevemente, eu queria apenas ressaltar 
aquilo que já foi dito aqui pelo Senador João Pedro 
quanto ao papel que V. Exa exerceu nesses dias de 
tanta dor para o povo de Santa Catarina. As poucas 
vezes em que eu pude assistir à mídia nacional, em· 
bora a mídia nacional não desse tanta ênfase à sua 
presença, eu notei a sua presença na chuva, no meio 
do povo, sentindo a mesma dor, mas superando a dor. 
V. Exa demonstrou ser uma líder que consegue superar 
a dor, que vai à luta, que não foge à luta. 

Eu quero expressar, também, a minha solida· 
riedade ao povo catarinense, em seu nome, e dizer 
que concordo com O que foi dito aqui pelo Senador 
Arthur Virgílio. O aquecimento global não é alarmis· 
mo. Infelizmente é uma realidade, e uma realidade 
que se impôe. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Há 
uma crise ambiental. Nós temos levar isso em consi· 
deração. 

A Sra Fátima Cleide (Bloco/PT - RO) - Há uma 
crise ambiental. Infelizmente, é uma realidade que se 
impõe pela forma como nós, hoje, há algum tempo, 
estamos agindo, interierindo sobre a natureza em bus· 
ca de recursos naturais, para, infelizmente, enriquecer 
apenas alguns. Não reconhecer isso, desconsiderar 
isso, é apostar na ignorãncia. E eu parabenizo V. Exa

, 

porque, com muita clareza, desta tribuna, V. Exa co· 
locou que não é apenas o que se faz localmente que 
interiere no Planeta. O nosso Planeta está duramente 
atingido, duramente ferido, e, infelizmente, o que acon· 
tece em Santa Catarina é uma resposta da natureza, 
como afirmou em artigo recente o Senador José Saro 
ney, a quem eu quero também parabenizar pelo artigo. 
A articulista Eliane Catanhêde, da Folha, também diz a 
mesma coisa. Enfim, vários articulistas, as pessoas que 
têm hoje uma visão mais ampliada de mundo, de vida, 
conseguem entender que não é apenas porque o povo 
de Santa Catarina atingiu de forma que não deveria o 
ambiente naquela região. Não é, não é só aquilo ali, 
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é tudo. O que nós estamos fazendo com a Amazônia, 
infelizmente, contribui para o que está acontecendo 
em Santa Catarina. Quero dizer, Senadora Ideli, que 
li em algum lugar que o turismo estaria proibido neste 
ano em Santa Catarina. Acredito que não é hora de 
proibir O turismo em Santa Catarina. Muito pelo contrá
rio. É hora de praticarmos O turismo da solidariedade, 
porque, como V. Exa afirmou, a economia do Estado 
está extremamente abalada. Então, acho que é hora 
de nós, que queremos fazer turismo, que queremos ser 
solidários, irmos a Santa Catarina de coração aberto, 
sabendo que em alguns lugares não encontraremos 
aquilo que poderíamos encontrar antes, ou seja, todo 
o conforto. Ir lá, fazer alguma coisa, comprar um picolé 
que seja para ajudar o povo sofrido de Santa Catarina 
neste momento é, também, uma grande atitude de so
lidariedade de todo o povo brasileiro. Senadora Ideli, 
receba o meu abraço solidário e, neste abraço, quero 
abraçar também toda a sociedade, todo o povo sofrido 
de Santa Catarina neste momento. 

A SRA.IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Agra
deço, Senadora Fátima. Quero dizer que V. Exa tocou 
num ponto que tem sido de muita preocupação, por
que o epicentro da catástrofe não são as áreas que, 
normalmente, recebem os tu ristas na época do verão; 
não são as nossas praias. As nossas praias estarão 
tranqüilamente acolhedoras, como sempre, para re
ceber os turistas. Não irão todos para o Ceará, viu, 
Senador Inácio Arruda? 

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB - CE) - Nes· 
ta hora, fazemos questão de repartir com Santa Ca· 
tarina. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Con· 
tinuarão indo para Santa Catarina. 

Portanto, estaremos preparados para acolher, 
com todo o carinho, os turistas que forem, principal· 
mente neste momento em que precisamos mesmo. V. 
Exa toca neste ponto: como as nossas praias não fo· 
ram afetadas - e estamos com toda a infra·estrutura 
para receber os turistas para a temporada de verão-, 
ajudaria e muito. Talvez uma das boas formas de fazer 
solidariedade com Santa Catarina seria efetivamente 
fazer turismo no verão nas nossas praias. 

Ouço o Senador Inácio Arruda com muito pra· 
zero 

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB - CE) - Se· 
nadora Ideli, durante o período da tragédia, tivemos 
oportunidade de ir à tribuna do Senado fazer referência 
à atuação de V. Exa

, prestando solidariedade ao povo 
catarinense e, ao mesmo tempo, também à Bancada 
de Senadores e Deputados Federais do Estado, que 
buscavam, por todos os meios, informações e maneiras 
de poder contribuir e ajudar. Neste particular de uma 

tragédia ambiental que envolve o Estado de Santa 
Catarina, nós do Ceará, especialmente, temos tido a 
solidariedade do povo brasileiro, porque atravessa· 
mos muitas tragédias. Até criou·se um órgão nacional 
chamado Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas, que completa 100 anos em 2009. Tivemos até 
de alterar o nome desse organismo para "Convivência 
Com as Secas", porque era impossível lutar contra as 
secas, porque elas fazem parte de um ciclo natural 
da região, embora causem uma tragédia tão forte que 
talvez o Ceará seja o Estado com a maior diáspora no 
Brasil inteiro. Então, os cearenses saem em levas não 
só para construir O Acre ou ocupar parte de Rondônia 
com os gaúchos, os catarinenses, os mineiros e outros 
que também formaram aquela região do País - Rorai· 
ma, Amapá, Amazonas, Pará -, atrás de um canto que 
tivesse um pedaço de chão com água. 

Então, ali nós vivemos essa situação trágica, que 
dura milhares de anos, porque passa não só pelo perío· 
do que nós conhecemos da história, que é a ocupação 
ocidental dessa região do mundo, mas vem de muito 
distante. Não quero criar encargos para as pessoas, 
mas é um momento de solidariedade muito forte, que 
não pode ser só durante a tragédia, porque durante a 
tragédia há a comoção, as imagens fortíssimas, a so· 
lidariedade imediata de alguém que se dispõe a pular 
dentro d'água, na correnteza, arriscando a sua vida 
para salvar crianças, jovens, idosos. Um pai vê um 
filho e a esposa irem na água e ele está preso, sem 
poder tomar ali uma atitude, porque está impedido de 
fazê·lo; ou um pai consegue salvar a filha, os filhos, 
mesmo já com a perna quebrada, já todo danificado, 
pela casa que caiu em cima. São imagens fortíssimas. 
Aquela é a hora da solidariedade, do abraço, de nos 
lastimarmos diante da tragédia natural. O problema vem 
depois. As perdas imediatas ali receberam o apoio, a 
solidariedade. V. Exa estava lá diretamente, fizemos 
menção a isso porque V. Exa estava ausente daqui não 
só por uma questão de missão oficial do Senado, mas 
por uma missão humana, de socOrrO àquelas pessoas 
que precisavam de apoio naquela hora trágica. Agora 
é o depois. Como prestarmos a nossa solidariedade, 
mais forte, mais conseqüente? Isso às vezes precisa 
de um movimento. Aqui estamos assistindo a mais um 
momento de vigília dos aposentados, que estão todos 
solidários a Santa Catarina. Então, o Senado, através da 
atitude de um conjunto de Senadores, vem praticando 
várias vigílias sucessivas em nome de uma causa justa. 
Estamos de acordo. Agora, há uma tragédia em Santa 
Catarina que não é só de Santa Catarina, é também 
de todos os brasileiros. Então, como podemos ajudar? 
Vamos, no Senado, fazer uma vigília, na quarta·feira, 
para fortalecer a arrecadação de fundos diretamente 
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para as contas que V. Ex" já anunciou? Vamos fazer 
uma arrecadação de roupas? É preciso ainda esse tipo 
de solidariedade? Qual é a maneira mais eficaz que 
o povo de Santa Catarina pode indicar, por meio de V. 
Ex", para nós, Senadores, para os Deputados, para os 
funcionários do Senado - alguns que já contribuíram 
diretamente na conta -, para colaborarmos? Como é 
que materializamos mais? Porque, às vezes, você quer 
ser solidário, mas não viu a conta, passou rapidamente, 
não anotou direito. Então, como tomarmos aqui uma 
atitude? Estou dando o exemplo da vigília, porque é 
um momento em que você pode convocar todos os 
Senadores, todos os Deputados Federais, todos os 
funcionários da Câmara e do Senado, para também 
praticarem o seu ato de solidariedade imediato ao povo 
de Santa Catarina, na hora seguinte à tragédia, que é 
o momento em que se mais precisa de solidariedade. 
Recebemos um abraço, lá no momento da chuva, no 
momento da enchente e, depois, quando passamos a 
sofrer intensamente com a tragédia e o seu resultado, 
as pessoas somem, desaparecem, porque cada um 
tem de cuidar também de sua vida e de suas necessi
dades. Então, como mantermos essa solidariedade a 
Santa Catarina, firmes, conseqüentes, como V. Ex" e 
muitos aqui fizeram, não só apoiando, fazendo o seu 
pronunciamento, mas também contribuindo diretamen
te para as contas que foram anunciadas por V. Ex" e 
pela TV Senado? Obrigado a V. Ex". 

O Sr. Leomar Ouintanilha (PMDB - TO) - Se
nadora Ideli ... 

A SRA.IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Agra
deço ao Senador Inácio. 

Senador Casagrande. 
O Sr. Leomar Ouintanilha (PMDB - TO) - Gos

taria de me inscrever também. 
A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Tudo 

bem. 
Senador Casagrande. 
O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB - ES) 

- Sr. Presidente, Senadora Ideli Salvatti, estou aqui 
ouvindo o Senador Tião Viana que está me pedindo 
para comunicar a V. Ex" e ao Estado de Santa Catarina 
que o Acre está mandando uma grande quantidade de 
mantimentos para aquela região. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - O 
Acre nunca nos faltará. 

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB - ES) -
Mas V. Ex" representa nessa tribuna o Estado de Santa 
Catarina. Os demais Senadores do Estado estão pre
sentes nesta Casa e a grande maioria dos Senadores, 
aparteando V. Ex" para manifestar solidariedade ao Es
tado de Santa Catarina. Uma manifestação simbólica, 
porque nós estamos acompanhando pela televisão, 

não estamos lá. Pela televisão, a cena que presencia
mos é muito triste, de destruição, de perda patrimonial, 
mas, especialmente, de perda de vida humana. Mais 
de cem pessoas perderam a vida e muitas pessoas 
estão desabrigadas. Desejamos fazer alguma coisa
naturalmente podemos fazer, e muitos já estão fazen
do -, e aqui já repercutimos a decisão do Governo de 
editar uma medida provisória para socorrer as vítimas 
dessa catástrofe, desse evento natural que sofre com 
mais profundidade Santa Catarina, mas sofre também 
O meu Estado do Espírito Santo e sofre o Estado do 
Rio de Janeiro. Estamos aqui manifestando a nossa 
solidariedade e, ao mesmo tempo, aproveitamos para 
que fazer uma reflexão sobre a situação. Conversava 
com V. Ex" na parte da manhã, e V. Ex" dizia que lá no 
Município mais atingido ... 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) -ilho
ta, Luiz Alves ... 

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB - ES) -
O de Ilhota, há uma área de reserva, que é o morro 
do Baú, cuja área com floresta praticamente toda se 
dissolveu. Então, nós naturalmente temos o problema 
da ocupação desordenada, que agrava muito a situo 
ação. Essa é a realidade. Mas temos o problema da 
força desse evento natural, a força que vai além da 
ocupação desordenada, que atingiu áreas que não 
são desprotegidas. Então, a ocupação desordenada 
tem de ser mais uma vez colocada na pauta, mas 
também os eventos extremos causados especialmen· 
te pelas mudanças do ambiente. E Santa Catarina é 
um local de muita vulnerabilidade, porque, em 2005, 
houve um ciclone ... 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Cio 
clone, furacão. 

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB - ES) -
Então, Santa Catarina é uma região de eventos extre· 
mos, tanto na beleza quanto nesses eventos climáti· 
coso Este é um assunto que interessa ao mundo todo. 
Quero aqui aproveitar o momento para esta reflexão. 
Ontem, o Presidente Lula e o Ministro Carlos Minc -
eu representei o Congresso Nacional - apresentaram 
o Plano Nacional de Mudanças Climáticas, um plano 
importante. E, na fala do Presidente, ele pediu ao Fó· 
rum Brasileiro de Mudanças Climáticas que estude o 
que está acontecendo em Santa Catarina. Acho que é 
importante esse estudo. Cada região terá de fazer seu 
mapa de vulnerabilidades, para que possamos ameni· 
zar os efeitos desses eventos. Então, em nome de V. 
Ex", manifesto a solidariedade do Estado do Espírito 
Santo ao povo de Santa Catarina. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Agra· 
deço, Senador Casagrande. 

Senador Cristovam. 
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Vou passar ao Senador Flávio Arns para que V. 
Ex· possa terminar a ligação. Pode ser? Não? 

Senador Cristovam, depois o Senador Flávio Arns, 
Senador Quintanilha e Senador César Borges. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT - DF) - Sena
dora, em primeiro lugar, quero dizer que, hoje, Santa 
Catarina tem 81 Senadores. Todos nós somos "ca
tarinas" hoje e pelos próximos dias. Quero dizer que 
também já passei por inundações na minha cidade 
de Recife. Mas, lá, o rio subia, subia, estragava quase 
tudo da gente e ia embora pacificamente. Não havia 
perdas humanas, quase. Algumas doenças ficavam, é 
verdade. O que a gente vê em Santa Catarina choca 
quem já passou por inundações, ao ver a diferença, 
pela violência como as coisas acontecem. E estou de 
acordo com a Senadora Fátima Cleide, que citou que 
isso é sinal dos tempos, não é sinal da geografia, não 
é porque é Santa Catarina. É porque estamos no ano 
2008, e as águas estão revoltadas com tudo O que a 
gente fez com a natureza ao longo destes últimos 200 
anos ou nos últimos 50 ou mesmo nos últimos 30 anos, 
com essa voracidade do consumo e da produção. En
tão, leve a nossa solidariedade. Santa Catarina tem 81 
Senadores e é como tal que quero fazer uma proposta 
aqui, embora devesse fazer individualmente a cada 
um. Creio que cada um de nós, Senador, tem algum 
objeto, ou de arte ou presente de alguém importante 
que pode ter algum valor. E eu queria sugerir, Senado
ra, se V. Ex· liderar, que, em vez de apenas doarmos 
alguns recursos financeiros, roupas, cada um de nós 
doe um objeto de arte para fazer um grande leilão, um 
leilão pela televisão - há cadeias de televisão prontas 
para isso - ou pela Internet; a TV Senado pode fazer 
isso. Façamos um leilão com 81 objetos, um de cada 
Senador. Os eleitores nossos, até por carinho, são 
capazes de darem um bom preço por ser nosso e por 
ser para Santa Catarina. É a idéia que fica para mim. 
Se tivermos esses 81 objetos, alguns de arte - e al
guns aqui têm bons objetos de arte -, e pudéssemos 
fazer um leilão via Internet ou via televisão, creio que 
poderíamos arrecadar um bom dinheiro e demonstrar 
a solidariedade dos 81 Senadores catarinenses que 
hoje há no Brasil. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Se· 
nador Cristovam, belíssima idéia! 

Senador Flávio Arns. 
O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT - PR) - Quero tam· 

bém, Senadora Ideli Salvatti, novamente destacar a 
solidariedade absoluta em relação a tudo que está 
sendo colocado da tribuna, em relação a tudo que os 
Senadores e as Senadoras estão colocando, porque 
o sentimento do Brasil hoje, sem dúvida alguma, em 
relação a Santa Catarina, é de solidariedade. Isso vi· 

mos de maneira muito bonita nas manifestações pelo 
País todo, nos meios de comunicação, que deram co· 
bertura, apoio, os Governos dos Estados todos, esse 
sentimento de solidariedade é muito forte. Eu quero 
inclusive dizer que eu, que sou lá do Paraná, sempre 
quando me manifesto em relação ao Estado de Santa 
Catarina, digo que eu - até uso a expressão - amo 
Santa Catarina, até pelo fato de a família de meu pai 
ser de Forquilhinha, a família de minha mãe ser de 
Brusque. Há tantos catarinenses no Paraná! São mio 
Ihares e milhares de catarinenses em nosso Estado. 
V. Ex·, inclusive, estudou no Paraná. Então, os laços 
do Paraná com Santa Catarina são muito fortes. Eu só 
queria dizer que estamos à disposição, juntos e soli· 
dários, para o que for necessário. E mandar o abraço 
também, através de V. Ex·, de Raimundo Colombo, de 
Neuto de Conto e através dos meios de comunicação 
do Senado, ao povo de Santa Catarina. Mas insistir na 
sugestão que foi dada: as pessoas que vão a Santa 
Catarina para fazer turismo, particularmente neste fi· 
nal de ano e nas férias, que façam um esforço a mais 
para que isso, de fato, aconteça, porque essa é uma 
das melhores formas de ajudar hotéis, restaurantes, 
passeios; enfim, começar a ajudar a infra·estrutura de 
Santa Catarina. Hoje, ao ver as imagens de Itajaí, fi· 
quei com uma tristeza muito grande de ver tudo aquilo, 
toda aquela beleza do porto de Itajaí e o Município de 
Itajaí com todas aquelas dificuldades. Estamos juntos, 
Senadora. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Muito 
obrigada, Senador Flávio Arns. 

Senador César Borges e, por último, Senador 
Quintanilha. 

O Sr. César Borges (Bloco/PR - BA) - Senadora 
Ideli, eu quero me associar também a tantos Senadores 
que já se expressaram aqui neste sentimento de soli· 
dariedade. Acho que é o mínimo que nós podemos ter 
neste momento e procurar, através de ações efetivas, 
colaborar para que o povo de Santa Catarina, um povo 
que cresce economicamente, é desenvolvimentista, é 
criativo, tem uma grande indústria e que é um exemplo 
para o País, possa se soerguer o mais rapidamente 
possível. Também quero lamentar extremamente a per· 
da das vidas humanas, todo o sofrimento do povo e 
tentar diminuir esse sofrimento com as nossas ações. 
Quero lhe dar apenas a notícia de que sou relator se· 
torial do Ministério das Cidades, no Orçamento que V. 
Ex· acompanhou. É claro que se fazem alguns cortes, 
mas tomei a deliberação de não fazer nenhum corte 
em nenhuma dotação de Santa Catarina e acatar o 
máximo das emendas que foram destinadas a todas as 
cidades de Santa Catarina. Acho que é o mínimo que 
eu poderia fazer. Fiz isso no meu relato e já o entreguei 
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à Comissão Mista de Orçamento. Solidarizo-me com V. 
Ex·, que é catarinense, que ama aquela terra. Fiquei 
horrorizado e cheguei a me emocionar com as cenas 
que vi na televisão do sofrimento daquele povo. Vamos 
ter esperança de que o futuro será melhor e que rapi
damente Santa Catarina vai restabelecer o seu nível 
de desenvolvimento, de crescimento e a qualidade de 
vida do seu povo. Muito obrigado. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Se· 
nador César Borges, em nome de todos os catarinen· 
ses, nós só temos que lhe agradecer uma providência 
tão importante quando essa de não efetuar nenhum 
corte e acatar todas as emendas no Ministério das 
Cidades, porque efetivamente vamos ter muitas obras 
importantes de reconstrução de galerias pluviais, de 
drenagem, de reconstrução de ruas, de habitação po· 
pular. Portanto, a sensibilidade de V. Ex· merece, de 
todos nós, um grande reconhecimento. 

Por último, passo a palavra ao Senador Quinta· 
nilha, para podermos adentrar a Ordem do Dia, que o 
Presidente há tanto tempo aguarda. 

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB - TO) - Sena· 
dora Ideli Salvatti, o Brasil inteiro está estarrecido com a 
tragédia que desabou sobre a brava gente catarinense. 
Temos acompanhado, muito constrangidos, tudo o que 
tem ocorrido lá e hoje, depois de ouvir o depoimento 
pessoal de V. Ex·, pudemos avaliar a magnitude dessa 
tragédia, a amplitude dela. E não sabemos efetivamente 
avaliar quais serão ainda as suas conseqüências. Mas 
queria lhe dizer que a brava gente do meu Estado, o 
Estado do Tocantins, também se manifesta solidária ao 
sofrimento dos catarinenses. O Governador Marcelo 
Miranda tem desenvolvido ações com vistas a dar a 
modesta contribuição do Estado do Tocantins ao povo 
catarinense, neste momento de dor e de dificuldades. 
Mas gostaria de dizer a V. Ex·, pela força do nosso re· 
lacionamento aqui, que V. Ex· vai nos liderar a todos 
para o que mais pudermos fazer para mitigar tanta dor, 
tanto sofrimento de irmãos brasileiros nossos do belo 
Estado de Santa Catarina, que V. Ex· aqui representa 
com raro brilho. Minha solidariedade. 

A SRA.IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Agra· 
deço, Senador Quintanilha. 

Senador Jayme Campos, para podermos en· 
cerrar. 

O Sr. Jayme Campos (DEM - MT) - Senado· 
ra Ideli Salvatti, V. Ex· pode ter a certeza absoluta de 
que o povo brasileiro está comovido com essa tragédia 
que aconteceu no Estado de Santa Catarina. E aqui, 
particularmente, em nome do povo mato·grossense, 
quero manifestar com certeza o nosso carinho, o nosso 
respeito e, acima de tudo, o nosso apoio. Mato Grosso 
deve muito aos catarinenses. V. Ex· talvez não saiba 

que parte da região do Estado do Mato Grosso, so· 
bretudo da região produtora, tem muito a ver com os 
catarinenses. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Mui· 
tos catarinenses. 

O Sr. Jayme Campos (DEM - MT) - Muitos ca· 
tarinenses. Hoje mesmo, tive o privilégio de receber 
aqui o ex·Secretário de Agricultura do meu Governo, 
Aécio Packer, que é catarinense. De modo que eu te· 
nho certeza absoluta de que não vai faltar o apoio, so· 
bretudo a solidariedade, de todas as pessoas de bem, 
que certamente estão orando todos os dias para que 
o Estado de Santa Catarina, sobretudo o seu povo, 
possa sair deste momento, que eu tenho a certeza 
que é um momento de indefinições, tendo em vista 
que, lamentavelmente, quase nada poderemos fazer, 
porque são questões de intempéries. Naturalmente, 
cabe ao povo valente e trabalhador de Santa Catarina 
reagir e buscar novos caminhos, numa perspectiva, 
com certeza, de que o Estado de Santa Catarina seja 
esse grande Estado e, acima de tudo, contando com 
essa população trabalhadora, ordeira. Que possamos, 
com certeza, vencer o dia de amanhã e construir uma 
Santa Catarina que todos nós admiramos e orgulha· 
mos de ter dentro do contexto nacional. V. Ex· tem o 
meu apoio e, com certeza, tem o apoio do povo mato· 
grossense. Parabéns pela sua fala. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Agra· 
deço ao Senador Jayme Campos e quero aqui, em 
nome - tenho certeza absoluta - do Governador Luiz 
Henrique e de todas as autoridades do nosso Estado, 
expressar a nossa mais profunda gratidão a todos aque· 
les que, com gestos, com ofertas, se mobilizaram e se 
colocaram à disposição para prestar socorro, prestar 
solidariedade. Várias sugestões inclusive foram dadas 
aqui durante o debate. 

Eu quero, em nome do povo de Santa Catarina, 
Sr. Presidente, Senador Garibaldi, agradecer mais uma 
vez, de forma muito emocionada. 

Hoje é dia 2 de dezembro. Normalmente, no dia 
2 de dezembro, Senador Demóstenes, eu muitas ve· 
zes me acostumei a homenagear a cultura brasileira, 
porque hoje é o Dia Nacional do Samba. Algumas 
vezes, eu tive a coragem, a ousadia ou sabe·se lá o 
que de cantar trechos de música aqui no microfone. 
Eu não o farei hoje, porque o meu sentimento é muito 
profundo de tristeza. 

Mas há um trecho de um samba do "Noite Ilustra· 
da" que eu acho que dá a dimensão exata do que te· 
nho certeza absoluta vai acontecer em Santa Catarina, 
que é levantar, sacudir a lama e dar a volta por cima. 
Então, eu não tenho dúvida de que o povo de Santa 
Catarina vai fazer isso, porque é um povo aguerrido, 
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um pOVO ousado, um povo determinado, que já superou 
inúmeras situações graves, situações dolorosas. Talvez 
esta seja uma das mais fortes, uma das mais difíceis, 
mas eu não tenho dúvida de que os catarinenses, mais 
uma vez, vão dar a volta por cima e vão superar essa 
tragédia. Por isso, a palavra de ordem ... 

O Sr. Demóstenes Torres (DEM - GO) - Se
nadora Ideli ... 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Pois 
não, Senador Demóstenes. O senhor foi citado, não 
é? Então ... 

O Sr. Demóstenes Torres (DEM - GO) - Não, 
não; é para concordar. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - É 
porque eu sei que, de V. Exa, sempre há essa parceria 
na poesia e na música. 

O Sr. DemóstenesTorres (DEM - GO) - Para con· 
cordar com V. Exa, e externar também todo o sentimento 
da população de Goiás pelo que está acontecendo em 
Santa Catarina. Tenho a certeza de que, pela altivez de 
seu povo, pela determinação de V. Exa, e por represen· 
tantes como os Senadores Neuto de Conto e Raimundo 
Colombo, V. Exas mostram, aqui, a fibra magnífica daque· 
le povo. V. Exa fez uma comparação poética: em vez de 
"sacode a poeira", "sacode a lama", porque, efetivamente, 
é o que está acontecendo. "Noite Ilustrada", esse belís· 
simo samba de Paulo Vanzolini, consegue, realmente, 
mostrar a situação caótica que vive hoje aquele Estado. 
Quero irmanar·me na dor de V. Exa, que faz pronuncia· 
mento emotivo, motivado, essencial para o Congresso, 
que levanta a auto·estima de seu povo. Por isso, dou·lhe 
os parabéns, estendendo·o a todos os Parlamentares 
de Santa Catarina por haver levantado essa situação. 
Quem sabe se a idéia do Senador Cristovam Buarque 
não aconteça? Cada um de nós levar um artista do seu 
Estado - no meu há bons e grandes artistas. Quem sabe 
não podemos fazer esse leilão, com a aquiescência do 
Presidente, Senador Garibaldi? Esta é uma grande idéia. 
Excelente! Tenho a certeza de que vamos levantar fundos 
substanciais e, com isso - creio -, colaboraremos para 
uma solução, ainda que minimamente, porque colabo· 
raremos mais fortemente com a realocação de recursos 
orçamentários, ou seja, mandando dinheiro para Santa 
Catarina, para o Governo de lá ... 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Da 
forma como O Senador César Borges já tomou provi· 
dências. 

O Sr. Demóstenes Torres (DEM - GO) - Exata· 
mente. Não como um gesto simbólico, mas como um 
gesto forte, respaldar o Estado e homenagear os Paria· 
mentares de Santa Catarina, guerreiros como V. Exa. 

A SRA.IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Agra· 
deço·lhe, Senador Demóstenes. 

Só quero encerrar de forma muito, muito, muito 
agradecida: obrigada, obrigada Brasil por tudo o que 
cada um dos brasileiros, em cada canto, tem feito por 
nós! Só isso; eu não posso deixar de transmitir, com 
toda a emoção, o carinho de todos os catarinenses, 
que estão tão sofridos neste momento. 

Obrigada, Presidente. (Palmas.) 

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvatti, 
o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim. 

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvatti, 
o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da presidên· 
cia, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves 
Filho, Presidente. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB -
ES) - Sr. Presidente. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Sr. Pre· 
sidente, pela ordem. 

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB - PE) - Sr. 
Presidente, pela ordem. Senadores Sérgio Guerra e 
Marco Maciel. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Sr. Pre· 
sidente, Senador Garibaldi, ... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Quero contar com a paciência de V. Exas, por· 
que houve um pequeno acidente. (Pausa.) 

V. Exa tem a palavra, Senador Paim. Antes, po· 
rém, faço·lhes um apelo, porque temos de iniciar não 
mais a Ordem do Dia, mas a "ordem da noite". 

Tem a palavra o Senador Paulo Paim. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Continuando a vigília, que 
se iniciou às 18 horas e que se estenderá até às 6 de 
amanhã, Sr. Presidente, permita·me, rapidamente - e o 
faço simbolicamente -, entregar o manifesto assinado 
por 30 Deputados - S. Exas estiveram neste plenário. 
Com certeza, a Frente Parlamentar em Defesa dos 
Aposentados ultrapassa 250 Parlamentares. Aliás, 
encontram·se presente neste plenário os Deputados 
Arnaldo Faria de Sá, Cleber Verde e Jurandy Lourei· 
ro. Gostaria que S. Exas pudessem vir até mim para, 
simbolicamente, entregar·lhes os três projetos que o 
Senado aprovou, por unanimidade. Refiro·me ao fim 
do fator previdenciário, que é o PL n° 296; ao de n° 
42, que vai garantir ao aposentado o mesmo reajuste 
concedido ao salário mínimo, e também ao de n° 58, 
que manda atualizar pelo número de salários mínimos 
recebidos à época da aposentadoria. O Senado cum· 
priu a sua parte, Senador Garibaldi. Todos os 81 Srs. 
Senadores trabalharam para isso acontecer. 
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Então, neste momento, simbolicamente, estamos 
passando esta responsabilidade, mas é uma boa res
ponsabilidade, que é uma boa causa, para a Cãmara 
dos Deputados, com essa simbologia. Espero que, se 
tivermos de fazer vigília, a partir deste momento, será 
na Câmara dos Deputados; se tivermos de fazer alguns 
encontros nas capitais, como está acertado - teremos 
um na sexta-feira, em São Paulo -, com os aposenta
dos, pela aprovação dos três projetos, faremos, com 
certeza absoluta. 

Amanhã, aqui em Brasília, em frente ao Congres
so, cerca de dez mil trabalhadores aqui estarão. Entre 
as bandei ras, também estarão as dos aposentados e 
pensionistas. 

Agora, com a Câmara dos Deputados. 
Obrigado, Presidente. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Quero me associar às palavras da Senadora 
Ideli, não apenas às palavras de S. Exa, mas à mani
festação unânime desta Casa com relação à tragédia 
que está ocorrendo no Estado de Santa Catarina. 

Quero também dizer que o Senador Paim, através 
desse gesto, está interpretando o sentimento da Casa, 
já que as matérias foram aprovadas por unanimidade 
e agora vão à Câmara dos Deputados. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pela ordem. 
O assunto é o mesmo do Senador Paulo Paim. 

Quero oficialmente, como Líder da Oposição no 
Senado, solicitar a V. Exa que prorrogue a sessão até 
às 6 horas da manhã. Alguns Senadores vão fazer vi· 
gília em prol dos benefícios dos aposentados. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Senador Mário Couto, por ora, só posso pror· 
rogar a sessão pelo tempo que durar o exame das 
matérias da Ordem do Dia. Assim sendo, mais tarde 
teremos a possibilidade de prorrogar a sessão até 
amanhã, como pretende V. Exa. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Sei que 
haverá Ordem do Dia. Estou pedindo a V. Exa que a 
prorrogue após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - V. Exa será ouvido. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB -
ES) - Sr. Presidente, pela ordem. 

A SRA. ROSALBA CIARLlNI (DEM - RN) - Sr. 
Presidente, pela ordem, por favor. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN.) - Tendo em vista os inúmeros pedidos de "pela 
ordem", estou quase suspendendo a possibilidade de 
se votar hoje qualquer matéria. No entanto, apelo para 
que V. Exas sejam breves em suas palavras. 

Concedo a palavra ao Senador Sérgio Guerra, 
pela ordem. 

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB - PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, os 
pernambucanos tiveram, neste final de semana, uma 
notícia muito triste: a da morte de uma grande arquite
ta pernambucana, decoradora, pessoa que teve uma 
imensa influência sobre toda a arquitetura moderna 
no Nordeste e no Brasil. 

Falo da arquiteta Janete Costa, que todos os 
pernambucanos e nordestinos conhecem, e muitos 
brasileiros também. 

Janete fez uma grande obra. É uma pessoa de 
imenso valor, de grande liderança. Não haverá ninguém 
que tenha valorizado mais a arte popular do Nordeste 
do que ela, que fez uma verdadeira revolução em torno 
dessa arte popular, do seu valor. 

Aqui, todos podemos dar um depoimento. Quero 
dar o meu. O Senador Jarbas, se estivesse aqui, pois 
tinha bastante intimidade com ela e com seu trabalho, 
diria a mesma coisa; e o Senador Marco Maciel vai falar 
a seguir. Os pernambucanos estão verdadeiramente 
de luto pela morte dessa grande pessoa, dessa grande 
profissional, que faz falta ao Brasil, faz falta a Pernam
buco, e terá, seguramente, um registro na história da 
moderna arte brasileira. 

Decidida, competente, uma pessoa rara. Amiga 
de muitas qualidades e profissional excepcional. 

Os pernambucanos, seguramente os brasilei
ros, perderam uma grande brasileira e uma grande 
profissional. 

O SR. MARCO MACIEL (DEM - PE) - Sr. Pre
sidente Garibaldi Alves, ... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Com a palavra o Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (DEM - PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, a exemplo do que disse o Senador Sérgio 
Guerra, eu gostaria, nesse instante também, de exter
nar o sentimento pelo falecimento da arquiteta Janete 
Costa, ocorrido no dia 28 de novembro, na cidade de 
Olinda. Solicito inserção em ata de voto de profundo 
pesar; apresentação de condolências aos familiares; 
ao Museu de Arte Popular de Pernambuco; ao Instituto 
Ricardo Brennand; ao Museu do Homem do Nordeste, 
da Fundação Joaquim Nabuco. 

Sem querer me alongar, Sr. Presidente, lembraria 
que a arquiteta, designer, cenógrafa e curadora Janete 
Costa atuou em sua área, participando diretamente da 
difusão e valorização da carreira, sendo referência em 
Pernambuco e no Brasil, em projetos de residências, 
hotéis e prédios públicos. 
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Amiga pessoal de Burle Marx, desenvolveu proje
tos de paisagismo de notório reconhecimento. Durante 
sua fecunda vida, colecionou vasto acervo de artesa
nato exposto recentemente na Exposição Uma Vida, 
no Museu do Estado de Pernambuco, e sua coleção 
de frascos de farmácia e vidros decorativos está em 
exposição no Instituto Ricardo Brennand. 

Partilhou sua vida por mais de 40 anos com O 

igualmente arquiteto Acácio Gil Barsoi, Prof. da Fa
culdade de Arquitetura da Universidade Federal de 
Pernambuco, e seus quatro filhos seguiram caminhos 
paralelos a sua vocação profissional. 

Sr. Presidente, passarei a ler trecho de matéria 
publicada no Jornal do Comércio: 

O ímpeto criativo e incansável de Janete 
Costa não se foi com ela na noite da última 
sexta-feira, quando fechou os olhos pela última 
vez. A arquiteta e curadora, que faleceu depois 
de longa luta contra um cãncer, deixa como 
legado mais do que os frutos de seu trabalho, 
mas a marca de uma personalidade que não 
descansou até o fim. 

Mais adiante acrescenta a matéria: 

O fato é Janete Costa ter morrido sem ver 
concretizado o seu último grande trabalho da 
Natureza o Museu do Homem do Nordeste, da 
Fundação Joaquim Nabuco, que se encontra 
em Casa Forte. O espaço, fechado há mais de 
quatro anos para reforma, vai reabrir as portas 
no próximo 17 deste mês com o novo projeto 
museográfico assinado justamente pela arqui
teta. Aliás, obra doada por ela. 

Devo, ao encerrar, Sr. Presidente, dizer que o 
falecimento de Janete Costa foi para todos nós per
nambucanos uma grande perda. Sabemos que seu 
exemplo frutificará, pois, quando desaparece uma pes
soa como Janete Costa, certamente, novas sementes 
brotarão, contribuindo para o enriquecimento da vida 
cultural do País. 

Muito obrigado a V. Exa
. 

O SR. PRESIDENTE(Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Com a palavra o Senador Jarbas Vasconce· 
los. 

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB - PE. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, para me incorporar aos pro· 
nunciamentos dos Senadores Sérgio Guerra, autor do 
requerimento, e Marco Maciel, também subscritor, so
bre a personagem, a história de Janete Costa. É justa 
a homenagem que o Senado presta, neste momento, 
em face do falecimento de Janete Costa, ocorrido na 
última sexta-feira, na cidade de OI inda. Ela faleceu 

em Olinda, estava hospitalizada e, por ter uma tradi
ção muito forte de gostar de cultura e, sobretudo, da 
cidade de OI inda, a que se dedicou por muitos anos, 
ela preferiu morrer em casa. Arquiteta, decoradora, 
ambientalista, ela marcou toda a sua história com uma 
profunda dedicação. Além de ser uma profunda conhe
cedora da arte popular, não apenas de Pernambuco, 
do Nordeste, mas de todo o Brasil. 

Dessa forma, quero fazer minhas as palavras dos 
dois Senadores por Pernambuco, Sérgio Guerra e Mar
co Maciel, que já falaram com absoluto conhecimento 
de causa sobre Janete, e lamentar profundamente o 
seu passamento. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB - RN) - Com a palavra o Senador Geraldo 
Mesquita, que cede seu tempo ao Senador Heráclito 
Fortes no momento, mas não desiste de falar. Desis
te? (Pausa.) 

Com a palavra o Senador Heráclito Fortes. 
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM - PI. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, para tristeza 
minha, somente hoje tomei conhecimento do faleci
mento dessa extraordinária figura nordestina e nacio
nal, que é Janete Costa. 

Conheci a Janete, meu caro Senador Marco Ma
ciel, na década de 70. A Janete abriu a arquitetura 
piauiense. Saímos da mesmice para o seu toque arro
jado, ao lado do marido Acácio Gil Borsoi, no Governo 
Alberto Silva: na reforma do Hotel Piauí, depois Luxor 
Hotel; na reforma do Palácio Karnak; na construção do 
Tribunal de Justiça e, acima de tudo, ambientando e 
decorando residências e prédios públicos. O requintado 
gosto de Janete fazia uma diferença, e ela tomou con
ta do Nordeste. No Maranhão, com Epitácio Cafeteira, 
com Roseana Sarney, ela realizou obras marcantes. 
No Ceará, de Tasso Jereissati, também. 

É lamentável uma perda prematura como a de 
Janete. Aos 76 anos, muito ainda poderia contribuir 
para Pernambuco. 

Marco Maciel falou de Burle Marx, que certa vez 
disse que eram necessários cem anos para aparecer 
alguém com o dinamismo, a força e a criatividade de 
Janete. Não é um depoimento à toa, mas de um homem 
como Burle Marx, com quem ela teve vários trabalhos. 
Quero juntar-me não somente a Pernambuco, mas a 
todo o Brasil por este momento de luto para a arte 
brasileira. Janete foi ao Piauí, meu caro Marco Maciel, 
levado pelas mãos de um audacioso engenheiro que 
era Lourival Parente e, por seu intermédio, começou 
a valorizar a nossa cultura, os primitivistas piauienses, 
os artesãos que trabalhavam na madeira os santos e 
outras obras de arte. 
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Quero fazer este registro, juntando-me à dor de 
Pernambuco e do Brasil pela sua perda e fazendo vo
tos que Acácio Borsoi continue a luta iniciada conjun
tamente cOm Janete. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB

RN) - Concedo a palavra ao Senador Tasso Jereissati. 
O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
quero apenas me juntar às homenagens feitas à gran· 
de arquiteta e decoradora Janete Costa pelos Sena· 
dores Sérgio Guerra, Marco Maciel e Jarbas Vascon· 
celos, representantes do Estado de Pernambuco, já 
que não foi apenas em Pernambuco e no Piauí que 
Janete Costa deixou sua marca profunda. No meu Es· 
tado, ela também fez um trabalho da maior relevãncia, 
trazendo a sua arquitetura para o Ceará, mas, sobre· 
tudo, valorizando, talvez, pela primeira vez, de forma 
mais coordenada e organizada, todo o artesanato, a 
arte popular local e regional, fazendo que passasse 
a ter lugar de honra em todos aqueles ambientes que 
faziam parte da vida social, da vida cultural e da vida 
econômica no Estado do Ceará, assim cOmO tinha feito 
já em outros Estados. 

Portanto, aqui, falo em nOme dos cearenses, 
transmitindo o nosso pesar ao seu marido, Acácio 
Gil Borsoi, a toda a sua família e a toda a família per· 
nambucana pela imensa perda que nós, nordestinos, 
estamos sofrendo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Eu quero acrescentar que Janete Costa também 
deixou a sua marca no Rio Grande do Norte. Ela foi 
responsável pelo trabalho de decoração e ambientação 
do Hotel dos Reis Magos, o primeiro hotel construído 
na cidade de Natal pelo Governo do Estado, quando 
era Governador Aluízio Alves. Ela foi uma arquiteta que 
deixou a sua marca em todo o Nordeste. 

Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mes· 
quita Júnior. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sena· 
dor Garibaldi, ouvindo atentamente aqui as falas dos 
colegas, principalmente dos nossos colegas de Per· 
nambuco, percebi que a arquiteta Janete Costa deve 
ter sido uma profissional especial e muito representa· 
tiva. Lamento o seu falecimento e me solidarizo cOm 
o povo de Pernambuco, em particular com os colegas 
Senadores de Pernambuco. 

Presidente Garibaldi, quero lembrar a V. Ex· que 
eu gostaria, na ocasião oportuna, que V. Ex· me per· 
mitisse usar da tribuna, porque hoje tem uma fala que 
eu desejo fazer e, então, eu gostaria do compromisso 
de V. Ex· assegurando essa fala. 

o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB - RN) - Senador Geraldo Mesquita, consulto 
V. Ex· se poderia usar da palavra depois da Ordem 
do Dia. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC) - Sr. Presidente, lembrando aqui da Petrobras, 
acho que a nossa Ordem do Dia foi pro sal. V. Ex· já 
cogitou dessa possibilidade. Acho que, devido ao avan· 
çado da noite, já ... V. Ex·, inclusive, usou uma expres· 
são "Ordem da Noite". Estamos aí já entrincheirados 
para a nossa vigília. Há um compromisso e acho que 
a Ordem do Dia, cOmO lembrei, que já foi pro sal, adia
ríamos para amanhã. E como sou O próximo orador, V. 
Ex· me permitiria falar? 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR) - Sr. Pre
sidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Consulto as Lideranças ... 

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, queria fazer 
uma sugestão. Tínhamos pactuado votar, hoje, três pro
jetos da Ordem do Dia que são importantes: um deles, 
inclusive, é o projeto da microempresa, que vai voltar 
à Câmara dos Deputados e precisa ser aprovado até 
o final deste ano para valer no próximo ano. Fizemos 
um acordo, todas as Lideranças receberam, lideranças 
empresariais, micro e pequenos empresários, enfim, 
todos os segmentos da sociedade. 

Eu queria propor que pudéssemos votar rapida
mente hoje o primeiro item da pauta, que é uma medida 
provisória, e deixaríamos os projetos para amanhã, os 
dois projetos de urgência e o projeto da microempresa, 
mas já liberando da pauta hoje a medida provisória. 

Se V. Ex· puder agilizar a Ordem do Dia e votar
mOS rapidamente, eu agradeceria. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Vamos atender ao apelo de V. Ex·, mas ouço 
o Líder José Agripino e, depois, o Líder Renato Ca
sagrande. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, para mani
festar a posição de acordo cOm o Senador Romero 
Jucá e confirmando a V. Ex· que queremos votar a 
MP n° 442, sobre a qual não há discussão, ao me
nos dar destaque para o ar!. 6°, que vai ser discutido 
para ser apreciado em separado. Mas estamos de 
acordo para que se vote hoje a MP n° 442 que, vota
da, liberará a pauta para a votação de dois projetos 
de lei em regime de urgência e, a partir daí, a pauta 
está liberada. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Quanto à manifestação de pesar dos Sena
dores pernambucanos ela está contida em dois re· 
querimentos que a Mesa recebeu: um é de autoria 
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do Senador Marco Maciel e, o outro, de autoria dos 
três Senadores, Sérgio Guerra, Jarbas Vasconcelos 
e Marco Maciel. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria 
de pedir para subscrever o requerimento. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
gostaria de subscrever como pernambucano que foi 
influenciado pelo trabalho da arquiteta. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria de 
também subscrever o requerimento. Eu que fui amigo 
pessoal de Janete. Ela que foi, como V. Exa salientou, 
decoradora do Hotel dos Reis Magos e, mais recen· 
temente, do Hotel Ocean Palace. 

Eu tinha por ela e pelo seu esposo enorme ami· 
zade, apreço e estima pessoal. 

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB - MS. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, eu 
gostaria de subscrever o requerimento, mas também 
quero aproveitar para pedir que comecemos a votação. 
Mas, antes, eu gostaria de apresentar uma errata com 
relação à Medida Provisória n° 441, que foi o PLS vo· 
tado na semana passada. Precisa·se fazer a correção 
que foi em função de grafia e também da ordenação 
das páginas para que não reste nenhuma dúvida. 

Eu gostaria, então, Sr. Presidente, de apresentar 
para que fosse rapidamente solucionada essa ques· 
tão. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB -
ES) - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Com a palavra o Senador Renato Casagran· 
de, Líder do PSB. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB -
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Obrigado, 
Sr. Presidente. 

Estou inscrito como Líder, mas vou usar da pa· 
lavra no menor espaço de tempo como questão de oro 
dem para poder colaborar com O trabalho do Senado, 
do Plenário, quanto à votação da primeira matéria que 
concordo plenamente neste encaminhamento. 

Primeiro, Sr. Presidente, o PSB tomou hoje uma 
decisão de Partido e de bancada - a minha posição, 
a posição do Senador Antonio Carlos Valadares -, e 
estamos manifestando o nosso apoio à candidatura já 
colocada pelo Partido dos Trabalhadores do Senador 
Tião Viana à Presidência do Senado. V. Exa tem dois 
meses na Presidência do Senado, V. Ex' tem dois meses 
à frente do Senado, tem tido nosso apoio para poder 
exercer o papel de Presidente do Senado; desenvolve 
com elegãncia e desenvoltura a Presidência do Sena· 
do. Mas o Senado entrou num debate que acho muito 
antecipado, entrou no debate sobre candidatura para 

a Presidência, e o PSB fez uma reflexão, a reflexão 
do Partido, da bancada, e reafirma a necessidade de 
uma pauta, de uma agenda para esta Casa, de uma 
Mesa Diretora que possa, de fato, fazer com que haja 
um diálogo permanente entre o Senado e a Câmara 
dos Deputados, que possa ter legitimidade junto à 
população e termos um nível de debate com o Poder 
Executivo e com o Poder Judiciário; e V. Exa tem ten· 
tado desenvolver esse trabalho. 

Então, hoje, nós estamos manifestando o nosso 
apoio à candidatura do Senador Tião Viana, porque 
reconhecemos na sua experiência, nesses dez anos 
de trabalho que ele desenvolve aqui, no Senado, uma 
liderança com capacidade de diálogo, com sensibili· 
dade para poder estabelecer essa agenda. 

Então, estamos aqui, Senador Tião Viana e aos 
membros desta Casa, de forma transparente e aberta, 
manifestando o nosso apoio, confiantes de que dare· 
mos passos adiante com essa posição e ajudaremos, 
efetivamente, nesse novo momento que o Senado 
quer vivenciar. 

A Sra Ideli Salvatti (Bloco/PT - SC) - Sena· 
dor, só um minutinho, um pequeno aparte. Não quero 
fazê·lo apenas e tão somente em nome da Bancada 
do PT, mas acho que devo fazê· lo em nome da Casa, 
porque, apesar de ter sido profundamente antecipado 
esse debate da sucessão, penso que temos de ter um 
espírito de construção de unidade, o que o Senado da 
República está a exigir de todos nós. É por isso que a 
deliberação do PSB e o anúncio nesta noite por V. Exa 

do debate feito, da decisão tomada de apoio à candida· 
tura ao nome do nosso querido companheiro Senador 
Tião, reveste·se exatamente deste significado: a cons· 
trução de uma candidatura unitária que some todos 
os esforços necessários para que o Senado cada vez 
mais seja uma instituição à altura dos grandes desafios 
que o Brasil e o Poder Legislativo têm. Acho que nós 
vivemos momentos extremamente tumultuados, mas 
temos superado, temos buscado reconstruir a nossa 
imagem, e acho que é sob essa direção, sob essa óti· 
ca que todos nós estamos empenhados em construir 
uma sucessão unitária, na qual nós não temos dúvida 
de que o nome do Senador Tião Viana cabe plena e 
totalmente e de forma bastante adequada. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB -
ES) - O ideal, Senadora Ideli, é que nós pudéssemos ter 
uma candidatura que pudesse representar a Instituição, 
o Senado, que não fosse da base, que não fosse da 
oposição, uma candidatura da Instituição; e o Senador 
Tião Viana tem perfil para poder trabalhar no diálogo 
com todos os Senadores, com todos os partidos, na 
direção de uma candidatura que represente, de fato, 
esta Instituição e que a coloque numa relação madura 
e de igual para igual com os demais Poderes. 
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o Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - V. Ex" 
me permite? Uma vez que os Senadores da Oposição 
pedem que caminhemos logo para a votação, quero 
apoiar a iniciativa de V. Ex", tanto na avaliação que 
faz do Senador Garibaldi Alves como Presidente, que 
se tem destacado por inúmeras ações na direção de 
maior transparência da gestão do Senado Federal com 
muitas medidas que têm sido apoiadas por todos nós 
- vou uma hora me estender mais sobre isso -, mas 
também pela indicação do Senador Tião Viana para 
a Presidência, pessoa que tem colaborado muito, in· 
clusive como Vice·Presidente na gestão do Senador 
Garibaldi Alves. Meus cumprimentos a V. Ex". 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB -
ES) - Obrigado, Senador Eduardo Suplicy. Obrigado, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Sobre a mesa, requerimento que passo a 
ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.561, DE 2008 

Nos termos do § 2° do ar!. 50 da Constituição 
Federal, combinado com O artigo 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro que seja instado 
o Ministério de Desenvolvimento Agrário a prestar, por 
meio do Instituto Nacional de Reforma Agrária -INCRA, 
as seguintes informações acerca dos Assentamentos 
Porto Luiz I e Porto Luiz 11, no Município de Acrelândia, 
no Estado do Acre: 

1) O Incra desapropriou alguma área 
próxima ao Município de Acrelândia para os 
projetos de Porto Luiz I e Porto Luiz li? Quais 
foram as áreas? 

2) Quem eram os proprietários? 
3) Quais os números dos processos? 
4) As áreas encontram - se ou já estive

ram sub judice? 
5) Os assentamentos já foram concre

tizados? 
6) Quando foram concretizados os as

sentamentos? 
7) O Incra depositou dinheiro na conta do 

Senhor Antõnio Miguel Batista? Qual o motivo 
do depósito? Qual a quantia depositada? 

8) Existem outros depósitos bancários 
referentes a esses assentamentos? Quais? 

Justificação 

Recebi informações que as áreas de assenta
mento referentes aos projetos de Porto Luiz I e Porto 
Luiz 11, no Município de Acrelândia, encontram - se 
sub judice, ou seja, os assentamentos ainda não se 
constituíram formal e legalmente. No entanto, existem 
depósitos bancários efetuados pelo Incra em contas 
correntes de pessoas físicas, que sequer são repre
sentantes de associações de produtores rurais. 

Ao acessarmos o banco de dados do Incra, ve
rificamos que os projetos estão assentados e que há 
número de famílias cogitadas como tendo sido já as
sentadas. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Geraldo Mesquita Júnior. 

FROM : PSD8-ACRE 
"~ ~"í 

PHONE NO. : 68 2238276 /-OV. 1920138 07:20RM P2 

Tue NOV 11 14:33;01 2008 1 

.--- ....... --.------.... --.- E,KCt'átQ de C0i'!t:a C(;.r::rE'nt~": - SEi./[ SENHA -,- .. -------~.--._-----.

~GENCIA, 41S8 Conta, OOOOO(JO"GOl IJ~, O!'!U/2008 • 1l/1l/JOIl8 Pall, /)/)001 / 00002 
.. ' .. -------~------- .. ------- l).i\!')'ONIO MIGl1~L BA'rISTA -----... -------- .. ~------ ...... -
.- ?.3~d 1,90 inter"no do BANCO. SEM VAT~O"R I,:é:GAL - dados sujeitos (':I confirmacao --
Dat& Sal. Histor{.;::o Doc\Ul'Iento Orig Lot:~ V a 1 o r 
1906 Salde Anterior em 19/06/200$ O, Doe 

N A o H" _ 'L A N C A M E N TOS 

SALDO ATUAL o,ooe 
JUROS 0,00 
!OF 0,00 
CPMF (AFROVi'SIONADO) 0,00 

;~~-~~-;.;~;~~~;~-;;~~~;;;~-------------------------------------------------
58 CP Admin SlJprexno , 356,883,82 

--------------------~----------------------------~---- ---------. __ ._-----------



48968 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008 

BANCO DO BRASIL 
EXTRATO PARA SIMPLÉS. VEiUFlCACAO. 
Agencia: 41$9 - O ACRELANDIA 
ANTONIO M1~ BATISTA 

27/02/20(18 PAG.: 
Fundo: 30 - BB ~:p .1\dmin Claasic( 

Conta: 7.601 - ! 
CPF: 3:<:2.443.712-0:1 

-~--_ .. _~-----------~~-------~---_._-----~------------ ----.-------- .. ------------
nata Historiéo Valor Qtd Cotas 

31/01/2009 Saldo antêrior 338.536,6'2 

26/02/2008 saldo átual 340, .• 485,34 

------··---·-·---~-----"Va~otés Liquidos para Resgate 
Cota. P'rGljetraillt pita 27/02/2008 valor: . . ~,,' :. 

3,58826433'7 

Saldo Bruto 
IR Estimado 
IOF 
IR Complementar 
... -- -- ... - ............ - .... :r--.-)..-:j., 

Saldo Liquido p/Reá~' 
"I . 

340.485,34 
1.344,77 

0,00 
0,00 

,-'" _ ..... _ ... _ .......... ", .. -- ... -
, ' 

~39'.140, 57 

_ ... _ ............. - -- _ ... -- .... :~- ::.,---- -- ----~_:_ .. _~ __ ........... o;.:~ . ..I, ~~~ .................... ~ .. .. 

. 

\
'~~ , 
. . d"~'· ....... . . 

" 

Saldo Cotae 

948S8,59026"1 

!lUaS,590267 



);, 

i 
-g 
iil 
ij} 
() 
(j;-
,", 
9 
~ 

MINfSTá;t1O DO OE8fNVOLV/MENTOAGRARlO _ MOA 
WSnrUTO NACIONALOE COLONIZAÇAo e REFORMA AGRAfUA 
DLRETOfUA 0& ()BTEp,jÇAO CE Tl'RfVlS EI"tPlANTAÇAO DEPROJET'OS DE AS!ENT,t..fCNfO _ OT 
COOROENAÇ,I!oO-aERAt. DE IMPUN'fAçAQ - Dn - SIPRA 

Sllót6'Jf'I3'" SlfJR>'I 

fOl'lr~'SOM 
Uju4n:l" 
Ro.~.lC:riO: ~etQ2Oéi 
Dillu: 06,Q9.'200B 

Aroa do PrOjefOr Citpacldacmde Assw.tamsnlO. ". d6 Famntas Assentadas. TItuI;dn •• na ds VSQ85 e EX<::Gd'ellfeJ nas ProJecos4e R.atorrna Agrária 

P~rt6do da fnfomlo"lç.ão: OtlOt/111'OO Ale O1JlI091'100B 

Cód(gockl 
f'rojo!u~ NQm" do Plolll1o 

SU~ER{NTENOÊNCIA REGIONAL 00 eSTADO DO ACRE - SR {U, 

ACRELANCHA 

ACOOO5000 PAO PEDRO PE'XOTO 

ACOOl8000 PAE PORTO OIAS 

AC0020000 PA SÃO JOÃO DO BALAr..'CErO 

.o\COO24000 PA SANTO ANTONIO 00 PEiXOTO 

ACOO25OOO PA CUMARU 

ACOO503000 PA CRION 

.~ 
lHo, 

~.243.B720 

24.:348,9320 

11.797,4040 

15.142.6370 

5,970,3eeO 

16.329.C300 
AC0104000 ~A PORTO LUIZ fi ......... -2:036.QOO(J ':--

Capa<:. dlll 
Farnllln 

UF: AC 

4.7'Zl 

96 

244 

212 ., 
321 

190 

"~FamllJlllo M:!SII"I1tado$ 

Tltuhdo=t Nao tiruJa.do~ Tota. 

,noo 4.700 

26 00 

240 240 

206 206 

80 80 

315 31S 

Nomero dllt 

Vaga. Exc.eckntes. 

27 

? 

4 

6 

Ô 

100 
ACOtOSOOO POS PORTO lUfZ I - .nS3.0000 . 400 357 357 43 

ACOI3QC100 PA CALIFÓRNIA 5.825.9320 100 <Jl 97 3 

!PHt'tg~>ti"""'WF"fg!"'W'1·F'W&~1Ci"""''''"''''!1M't.''''lt'''i'?,,,",,,,,,';k';;'''lil*m'W"""";''''''-P_'i!Z1:t.~$f''''''''''i"".ru,,:t.iP'''''''4fiItiM1f'(.m''''''''V'PJjjji{, ..... <,~'"".-* .. ~At:t'~n&---:,;%~w;:,<~....::f;J:t,.{:-'~~itfN~~_,...,_~~M!~~~..;.;,.k1_:t!f~~ú.-~:!'~~$;i.~~~jo.~~J;';';-Z-;t"~"'-';:US~~m,~"i~~L_:<.'r~~W-~~tj"'_k,};;tRi't~-,~.»wOJ>~;!'''~''<;.'cúW.<ffl1'fs~~,.Y~Y~ 
.ASSIS BRASIL -. 

AC01Q7000 PA, PARAGUASSU 3-406.9520 00 98 98 

W'ift;"íi~"'mt"jt?<;'",'""(,M-"""'ii"'~""1i""·I'""~;tl't"lltl""""""''''''"·''WM"~". ·"'''''''''".''''''WI'''''ilt1i''"*''.!1"",,,m''I''''''_14!i!,r''''''''''''''lW;r;t;·;''''\''''i'lo;! A ~~t-~~~';:*W~"'~""'f4* .. ·1~~~5;i:~;~u11'ti:1t,tr!-~~'{"::r",,~~!R,!(~!!t-tjji.n-t~ .. 1i-W.H:~~mlt-nlón~J.;:t*~'d~fariPi~",~1rrt-E!;r.>t!~:#;;,.,.p,:0mr?.t'-iH:f;::\i ';~M~;"-> ~·.,J.l.Jt.:;l:~k,:::r;i'fl:.t;,-,-~~~m.,~ ~ -'< ~( 
BRASILEIA. . 

ACOOO700Q PADQUIXADÁ 76.741.3720 
ACOO140JQ PAE SANTA aVITt:RIA 43.65S,91:;!0 
A.COO63000 PA TR~S. MENINAS "520.0000 
ACOOB4000 PA pAo OE AÇUCAR 6.279.44fO 
ACOO66QOO PA. PRINCEZA 1.315,0000 

1.032 

>00 

S9 

113 

:lO 

1.013 

""8 
57 

1.013 

2B8 

.1 
19 

12 

2 

121 12t 2 

20 20 "la 
AC0070000 PE POLO AGROFLORESTAL BAASlLÊIA 520,6120 74 68 6S 6 

AC01O!;CJOO PA FORTALEZA 1.000.0:>00 40 23 23 17 

;.~~i.f,FP~~~i~'ii!jiit~H~~i~I'P,~:-:~0ij.~Ü~~~_~(i:""'r~~iHtJ~t!.k}i~i8?;;,.n11:~i.!l:t~rfW.>~g.-~í,.~; a:fi-wQllli.~ ... :itxtlHPH.Mi:'Ifl#.;t?,-Uf,4aJt:.~ái:;;:;,~,::g1'f-d'riift-.,~i*Z~1.t:Qii,tlt.u~~t!UVtHj:~~úH.: 
t$"",·i~"h,,,, ~a~~Il~.;~"""",C-~~>.- !i~ü?<;,;z.a; .. n=-._, ... ",f.mru.~~v~Y"G~~-~li',,=Aú,~~~~Hh,,':~~~~: <): ~il1i!!~!".mTp!,,'1~~.~tt~%~,!~)~ .... ,,+iJ ,~,*~R ..•. ":tr.~~~~,,B1-~ ~.~->.~~~-!o . ~ , __ ,,,~,,~~, __ ~"f,:,", 
SUJARI o. 

'.i. 

ACoo'1-<X100 PA ESPINHARA 1.700.0000 

~.~' - . . 
,- . 

MINISTÉRIO 00 DESENVOLVIMENTO AGRÃ~IO - MOA 
\NSTITUTO NA.CIONAL DE COLONIZAÇAo E REFORMA AGRAR1A 
OIRETORlA. DE OBTfNçAO OS TERRAS <: IMPLAttTAÇAo DE PROJETOS DE Â8SEIlfAMEHTO ·OT 
COOACtiNAÇAO·<)ER.ALDEfMPU~rAÇAO - OTl _ SIPRJ, 

ÃrHdoProl(}(o. ~1!I11r..'rl31dA ~ A ........ ' .. _ ........... ........ ",, __ m __ --------

31 29 29 2 

P<1ge 1 of 8 
Si:oJillJla: $IPRA 
,c..,nle. SDM 
lJ!'"t""'Io. 
RotatÓl'lo' Re.~_:9.2'ú.:1 
D-I'PI:(I3,~ 

o 
~ 
CP 
3 
c-
o 
"
CP 
I\) 
o 
o 
00 

o », 
2'! 
O 
o 
O 
rn 
m 
z 
l> 
o 
O 

" m 
o 
m 
:IJ 
l> 
r 

o 
c 

'" S-
~ 
õl 

'" 
"" 00 
tO 
fi 
tO 



48970 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008 

o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do ar!. 
216, 111, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 1.562, DE 2008 

Requeiro, nos termos do ar!. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal e de acordo com as tradi· 
ções da Casa, a inserção em Ata de Voto de Aplauso 
ao empresário Joel Maluceili, de Curitiba, Paraná, por 
ter sido eleito Líder Empresarial no Ano de 2008 pelo 
Fórum de Líderes Empresariais, entidade criada em 
1977 e que congrega grandes empresários brasileiros 
para que, juntos, tenham voz ativa na sociedade, dis· 
cutindo e analisando temas estruturais de relevãncia 
para o desenvolvimento do Brasil. 

Justificação 

O empresário Joel Maluceili é sócio fundador do 
Paraná Banco, seu acionista controlador indireto, Presi· 
dente do Conselho de Administração, Diretor Presiden· 
te e Presidente do Grupo J. Maluceili. Antes de fundar 
a Companhia foi Presidente do Grupo J. Malucelli no 
setor de construção pesada. Foi ainda presidente da 
Associação do Paraná e Santa Catarina das Empresas 
de Crédito, Financiamento e Investimento e foi eleito, 
por diversas vezes, líder empresarial pelo Fórum da 
Gazeta Mercantil. Sempre esteve ligado à Associa· 
ção Comercial do Paraná (ACP) e à Federação das 
Indústrias do Paraná. É formado em Economia pela 
Universidade Federal do Paraná. 

É difícil encontrar um ramo de negócios em que 
Joel Maluceili não atue ou, ao menos, não pense em 
atuar. A bordo de um trator que resolveu alugar em 1966, 
aos 19 anos, o ex·feirante e apanhador de bolinhas no 
Clube Curitibano começou a desbravar negócios que 
deram forma a um conglomerado de 38 empresas. 

Além do Paraná Banco, o grupo J. Malucelli con· 
trola operações nas áreas de construção pesada, 
seguros, previdência, mercado de capitais, hotelaria, 
comunicação, varejo, reflorestamento, saneamento, 
concessões rodoviárias, geração de energia, incor· 
poração imobiliária - e já se lança no ramo de comer· 
cialização de créditos de carbono. "Sou aquele cen· 
troavante aproveitador", diz Joel, ao definir, em tom 
de blague, como se posiciona no time de masters do 
J. Maluceili Futebol S.A., primeiro clube·empresa do 
Brasil adaptado à Lei Pele. 

A definição se aplica, claro, ao modo como ele 
se move quando troca as chuteiras pelo terno. "Fui pe· 
gando oportunidades ao longo de toda uma existên· 
cia", costuma dizer o próprio Joel, quando convidado 
a explicar o frenesi com que se atira a novos negócios. 
Homem simples, ele próprio revela: 

"Não tenho nenhum constrangimento em 
dizer que, na minha infãncia e juventude, vendi 
revistas usadas, vendi chuchu que da cerca 
do vizinho se esparramava em nosso terreno, 
levantei bolas de boliche na Sociedade Água 
Verde, corri atrás de bolas de tênis no Clube 
Curitibano e vendia pipoca para poder assistir 
espetáculos do Circo Irmãos Queirolo." 

Aos 18 anos de idade Joel Malucelli passou em pri
meiro lugar em dois concursos públicos: Copel e Banco do 
Brasil. Optou pela Copel, onde trabalhou durante um ano 
até comprar seu primeiro automóvel, que colocou na praça 
como taxi, num prenúncio de sua visão para os negócios. 
Ao completar 19 anos, com O aval de um tio, comprou O 
seu primeiro trator, que ele próprio passou a operar. 

Mesmo trabalhando como tratorista na região de 
São Mateus do Sul e União da Vitória conseguiu, aos 
23 anos, se formar em Economia pela Universidade 
Federal do Paraná. E assim foi o começo de sua tra
jetória de vida profissional. 

Hoje o Grupo J. Maluceili é constituído por 35 empre
sas e se destaca como o terceiro maior grupo empresarial 
paranaense. Três empresas do Grupo são citadas pela Re· 
vista IstoÉ, entre as 400 melhores empresas do Brasil. 

A seguradora do grupo detém 44% de todo o 
mercado brasileiro de Seguro Garantia e está entre 
as sete de maior rentabilidade no Brasil. A revenda de 
tratores é eterna campeã de vendas no Brasil. 

O Fundo Paraná do Grupo J. Maluceili desen
volve dois projetos sociais: O J. Maluceili Futebol que, 
além de se constituir no 1° Clube Empresa do Brasil, 
tornou·se Campeão Brasileiro em 2000 da Copa João 
Havelange; e o J. Maluceili Centro de Inclusão Social 
que, por meio do projeto Futebol Cidadão, cuida de 100 
(cem) crianças, oferecendo-lhes inclusão a informática, 
educação, transporte e alimentação. Este projeto conta 
com o apoio da ALL - América Latina Logística. 

O Paraná Banco foi classificado como o melhor 
banco em gestão financeira pela revista IstoÉ Dinheiro. 
Também o Paraná Banco, nos últimos 10 anos, sempre 
esteve entre os 5 bancos mais rentáveis do sistema 
financeiro nacional, e foi incluído pela revista Conjun
tura Econômica, da Fundação Getúlio Vargas, entre 
os 5 melhores bancos do Brasil. 
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Joel Maluceili foi eleito pelos leitores do jornal 
Gazeta Mercantil como O melhor empresário parana· 
ense por sucessivas vezes. Agora faz jus ao Prêmio 
Líder Empresarial do Estado do Paraná, numa eleição 
do Fórum de Líderes Empresariais que cobriu todo o 
território brasileiro, com os eleitores expressando o 
reconhecimento da destacada liderança do fundador 
e presidente do Grupo J. Maluceili, que tanto contribui 
para o desenvolvimento do Paraná e do Brasil. 

Eis porque requeiro um voto de aplauso do Se· 
nado Federal ao destacado líder paranaense. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Alvaro Dias. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

REQUERIMENTO N° 1.563, DE 2008 

Requer voto de aplauso ao Município 
e ao Povo de Maués - AM, pela realização 
da 29" Festa do Guaraná. 

Requeiro, nos termos do ar!. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
, Voto de Aplauso ao Município e ao Povo de Maués
AM, pela realização, no período de 27 a 29 de novembro 
deste ano de 2008, da 29" Festa do Guaraná. 

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja leva
do ao conhecimento do Prefeito Miguel Paiva Belexo e, 
por seu intermédio, à Cãmara Municipal de Maués. 

Justificação 

O povo e o Município de Maués, a bela capital 
amazonense do guaraná, situada às margens do rio 
Maués-Açu, estão de parabéns mais uma vez, pela 
29" Festa do Guaraná, realizada do dia 27 ao dia 29 
de novembro deste ano de 2008. A Festa, além de 
ser motivo de atração turística, contribui para chamar 
a atenção para a importãncia socioeconômica desse 
fruto. O guaraná é usado na indústria farmacêutica e 
na fabricação de refrigerantes, xaropes, sucos, pó e 
bastões. A ele se atribuem propriedades de estimulan
te, afrodisíaco, ação tônica cardiovascular, combate a 
cólicas, nevralgias e enxaquecas e ação diurética e 
febrífuga. Pela realização de mais essa edição da tra
dicional festa, o povo e o Município de Maués fazem 
jus à homenagem que ora proponho. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

(À Comissão de Constituição Justiça e 
Cidadania) 

REQUERIMENTO N" 1.564, DE 2008 

Requer voto de aplauso à Assembléia 
Legislativa do Estado do Rio Grande do 
Norte, por ter conferido ao Senador José 
Agripino a "Medalha do Mérito Legislativo 
José Augusto". 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regi
mento Interno, e ouvido o Plenário, que seja con
signado, nos Anais do Senado, voto de aplauso à 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do 
Norte por ter conferido ao Senador José Agripino, 
Líder do DEM, a " Medalha do Mérito Legislativo 
José Augusto", pelos relevantes serviços presta
dos ao Estado. 

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja le
vado ao conhecimento do Presidente da Assembléia 
Legislativa e, por seu intermédio, aos demais Depu
tados estaduais. 

Justificação 

Em Sessão Solene realizada no dia 27 de no
vembro deste ano de 2008, a Assembléia Legislativa 
do Estado do Rio Grande do Norte entregou ao nos
so colega Senador José Agripino, Líder do DEM, a 
"Medalha do Mérito Legislativo José Augusto", pelos 
relevantes serviços prestados ao Estado. 

Nada mais justo. Homenagem mais do que 
merecida. A Assembléia Legislativa fez justiça a um 
dos mais dignos e eficientes defensores dos interes
ses do Rio Grande do Norte. E não apenas desse 
valoroso Estado. Nós, que acompanhamos sua atu
ação nesta Casa e no Congresso Nacional, vemos, 
diariamente, como ele se empenha, com igual de
nodo, na defesa dos interesses do Brasil. Nele vejo 
o parlamentar de atuação brilhante, consistente, ao 
um só tempo sóbrio e corajoso. Pela homenagem 
que prestou a um dos mais brilhantes representan
tes do Estado, a Assembléia Legislativa do Estado 
do Rio Grande do Norte faz jus ao Voto de Aplauso 
que ora proponho. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania) 

REQUERIMENTO N" 1.565, DE 2008 

Requer voto de aplauso ao Senador 
José Agripino, por ter sido agraciado com 
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a "Medalha do Mérito Legislativo José Au
gusto", da Assembléia Legislativa do Rio 
Grande do Norte. 

Requeiro, nos termos do ar!. 222, do Regimen· 
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso ao Senador 
José Agripino, Líder do DEM, por ter sido homena
geado pela Assembléia Legislativa do Estado do Rio 
Grande do Norte com a "Medalha do Mérito Legisla
tivo José Augusto", pelos relevantes serviços presta
dos ao Estado. 

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le
vado também ao conhecimento do Presidente daque
la Assembléia Legislativa e, por seu intermédio, aos 
demais deputados estaduais. 

Justificação 

Em Sessão Solene realizada no dia 27 de no
vembro deste ano de 2008, a Assembléia Legislativa 
do Estado do Rio Grande do Norte entregou ao nosso 
colega Senador José Agripino, Líder do DEM, a "Me
dalha do Mérito Legislativo José Augusto", pelos rele
vantes serviços prestados ao Estado. Nada mais justo. 
Homenagem mais do que merecida. O Senador José 
Agripino é um dos mais dignos e eficientes defensores 
dos interesses do Rio Grande do Norte. E não apenas 
desse valoroso estado. Nós, que acompanhamos sua 
atuação nesta Casa e no Congresso Nacional, vemos, 
diariamente, como ele se empenha, com igual denodo, 
na defesa dos interesses do Brasil. Nele vejo o par
lamentar de atuação brilhante, consistente, ao um só 
tempo sóbrio e corajoso. Pela homenagem que recebeu 
da Assembléia Legislativa do seu estado, ele merece 
também O Voto de Aplauso que ora proponho. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania) 

REQUERIMENTO N° 1.566, DE 2008 

Requer voto de aplauso ao Deputado 
Estadual Luiz Carlos Andrade Neto, pela 
oportuna realização, em Manaus, de reunião 
da Frente Parlamentar do Coopertavismo 
no Congresso Nacional, em 27 de novem
bro de 2008. 

Requeiro, nos termos do ar!. 222, do Regimento 
Interno e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso ao Deputado Es
tadual Luiz Carlos Andrade Neto, pela oportuna reali-

zação, em Manaus, de reunião da Frente Parlamentar 
do Cooperativismo no Congresso Nacional, em 27 de 
novembro de 2008. 

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le
vado ao conhecimento do homenageado. 

Justificação 

É merecedora de aplauso a iniciativa do Depu
tado Estadual Luiz Carlos Andrade Neto, de realizar, 
no final de novembro de 2008, reunião da Frente Par
lamentar do Cooperativismo no Congresso Nacional. 
Estive presente à Reunião, que, pela sua relevância 
em favor do cooperativismo, é merecedora do Voto de 
Aplauso do Senado que proponho. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão encaminhados à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 1.567, DE 2008 

Requer voto de louvor ao Conselho 
Federal Engenharia Arquitetura e Agrono
mia - CONFEA, pela realização, em Brasília, 
do 3° Congresso Mundial de Engenheiros 
e da 65" Semana Oficial da Engenharia da 
Arquitetura e da Agronomia. 

Requeiro, nos termos do ar!. 222, do Regimento 
Interno e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Louvor ao Conselho Fe
deral de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, pela 
realização, em Brasília, nos dias 2 e 3 dezembro de 
2008, do Congresso Mundial de Engenheiros e 65" 
Semana Oficial da Engenharia, da Arquitetura e da 
Agronomia. 

Requeiro, ainda, que o voto de louvor seja levado 
ao conhecimento do Confea e do presidente do CREA
AM, Engenheiro Afonso Lins Jr. 

Justificação 

É merecedora de aplauso a iniciativa do Confea, 
que realiza em Brasília, nos dias 2 e 3 de dezembro de 
2008, o 3° Congresso Mundial de Engenheiros, sim ul-
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taneamente com a 65' Semana Oficial da Engenharia, 
da Arquitetura e Agronomia. 

Pelo significado da Mostra, proponho ao Plenário 
Voto de Louvor do Senado aquela entidade. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N° 1.568, DE 2008 

Requer voto de pesar pelo falecimento 
do mais antigo cronista esportivo do Rio de 
Janeiro, Edison Righetti Mendes, ocorrido 
no dia 26 de novembro de 2008, no Rio de 
Janeiro-RJ. 

Requeiro, nos termos do ar!. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em Ata, de Voto de Pesar pelo fa· 
lecimento do mais antigo cronista esportivo do Rio de 
Janeiro, Edison Righetti Mendes, ocorrido no dia 26 de 
novembro de 2008, no Rio de Janeiro-RJ. 

Requeiro, ainda, que este Voto de Pesar seja le· 
vado ao conhecimento da sua família. 

Justificação 

Edison Righetti Mendes, natural de Juiz de Fo· 
ra·MG, faleceu no dia 26 de novembro deste ano de 
2008, no Rio de Janeiro - RJ, aos 93 anos de idade. 
Era o mais antigo cronista esportivo da cidade, tendo 
ingressado na Associação dos Cronistas Esportivos 
em 1935. Ele trabalhou na Folha Carioca e no Jornal 
do Brasil. Em 1966, aposentado, deixou o jornalismo 
e foi ser secretário-geral da Associação dos Cronistas 
Esportivos, onde permaneceu por 20 anos. Por sua 
contribuição ao esporte e ao jornalismo brasileiro, faz 
jus à homenagem póstuma que ora proponho. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N° 1.569, DE 2008 

Requer voto de pesar pelo falecimen
to do jornalista Carlos Alfredo de Macedo 
Miranda, ocorrido no dia 28 de novembro 
de 2008, no Rio de Janeiro-RJ. 

Requeiro, nos termos do ar!. 218, do Regimen· 
to Interno, a inserção em Ata, de voto de pesar pelo 
falecimento do jornalista Carlos Alfredo de Macedo 
Miranda, ocorrido no dia 28 de novembro de 2008, no 
Rio de Janeiro - RJ. 

Requeiro, ainda, que este Voto de Pesar seja le· 
vado ao conhecimento da sua família. 

Justificação 

Carlos Alfredo de Macedo Miranda, jornalista e 
produtor, conhecido no meio profissional do Rio de 
Janeiro como Macedinho, pertenceu à equipe que 
criou o "Fantástico" e o "Globo Repórter". Com Aluízio 
Legey e Maurício Tavares, dirigiu também O Rock in 
Rio /. Ele começou cedo no jornalismo. Aos 19 anos 
foi repórter especial do Jornal do Brasil e trabalhou 
também nas editoras Bloch e Abril. Ultimamente era 
o diretor-executivo do núcleo de dramaturgia da Rede 
Record. Por sua contribuição ao jornalismo e à televi
são brasileira, ele faz jus à homenagem póstuma que 
ora proponho. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - A Presidência encaminhará os votos solici
tados. 

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.570, DE 2008 

Requeiro, nos termos do ar!. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
do Projeto de Lei do Senado n° 505, de 2007, com O 

Projeto de Lei da Câmara n° 35, de 2000, e os Projetos 
de Lei do Senado nOs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 
2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 86, de 2006; e 151 e 
531, de 2007, por versarem sobre a mesma matéria. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Demóstenes Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - O requerimento que acaba de ser lido será 
publicado e, posteriormente, incluído em Ordem do 
Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.571, DE 2008 

Requeiro, nos termo do ar!. 222 do RISF, a apro
vação de Voto de Aplauso, à Re de Record de Televi
são, por seu feito, de alta significação nacional, de lan
çar uma campanha nacional para socorrer às vítimas 
das chuvas no Estado de Santa Catarina. 

Contagiados pelos contundentes testemunhos 
dos seus emissários, a direção da Rede Record de 
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Televisão houve por bem em engajar seus talentos e 
recursos para iniciar uma campanha nacional para a 
reconstrução dos lares catarinenses vitimados pelas 
últimas chuvas. 

Destaco a iniciativa moralizadora de concitar aos 
membros do Ministério Público que fiscalizem a arre
cadação e distribuição das doações. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Marcelo Crivelia. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania) 

o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.572, DE 2008 

Requer voto de aplauso à Analista 
Legislativa Lygia Leite de Camargo, que 
se aposenta depois de quase meio século 
de contínua atividade no Senado da Re
pública. 

Requeiro, nos termos do ar!. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso à Analista Legislativa 
Lygia Leite de Camargo, que se aposenta após 48 anos 
de atividade contínua no Senado da República. 

Requeiro, ademais, que o voto proposto seja le· 
vado ao conhecimento da homenageada. 

Justificação 

Natural de São Paulo, capital, Lygia Leite de Ca· 
margo vive em Brasília desde os primeiros tempos. 
Advogada e Especialista em Assessoria Parlamentar 
(Processo Legislativo e Relações Legislativo-Executi· 
vo, pela UnB), Lygia ingressou no Senado em 20 de 
agosto de 1963 e, desde então, trabalhou em diferen· 
tes áreas da Casa e nos gabinetes dos senadores 
Benedito Valadares, à época (1969/1971) Presidente 
da Comissão de Relações Exteriores; Orlando Zanca
ner, Amaral Furlan, Carlos D'Carli, Roberto Campos, 
Henrique Almeida e Roberto Requião. 

Trabalhadora e perseverante, Lygia é uma mulher 
de forte apreço à vida, quase toda dedicada ao Senado. 
Em certa altura, acometida de câncer, não quis deixar 
o ofício. Resistiu à moléstia ou, como seus amigos cos
tumam dizer, driblou-a, marcando o que poderia ser 

chamado de gol pela vida, tal a sua força de vontade. E 
não foi uma única vez. Após o câncer, sofreu um AVC, 
que igualmente soube vencer, graças à mesma perse· 
verança. Perguntei-lhe: Como você venceu a doença? 
Resposta pronta: Pensei positivamente: prefiro e quero 
viver! E estou viva e muito bem de saúde, sem faltar 
um dia ao trabalho no Senado. 

Lygia é pessoa muito querida no Senado, pelos 
exemplos de vida, sendo, pois, merecedora deste Voto 
de Aplauso que proponho. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - A Presidência encaminhará o voto solicitado. 

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.573, DE 2008 

Requer voto de aplauso ao jurista Pau
lo César Caminha e Lima, pela sua posse 
no cargo de desembargador do Tribunal 
de Justiça do Estado do Amazonas, em 
novembro de 2008. 

Requeiro, nos termos do ar!. 222, do Regimento 
I nterno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao jurista Paulo Cé
sar Caminha e Lima, por sua posse como Desembar
gador do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, 
em novembro de 2008. 

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja leva
do ao conhecimento do ilustre jurista amazonense. 

Justificação 

Com esse voto de aplauso que proponho ao Se
nado da República, homenageio um dos mais dignos 
juristas do Amazonas, por ocasião de sua posse, como 
Desembargador, no Tribunal de Justiça do Estado do 
Amazonas. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senado Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 3 48975 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.574, DE 2008 

Requer voto de louvor ao Juiz da Corte 
Internacional de Justiça (Corte de Haia) Dr. 
Antônio Augusto Cançado Trindade, pelo 
lançamento de seu mais novo livro Evolu· 
tion du Droit International des Gens, no dia 4 
de dezembro de 2008, em Paris. 

Requeiro, nos termos do ar!. 222, do Regimen· 
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Louvor ao ilustre pro· 
fessor Antonio Augusto Cançado Trindade, Juiz da 
Corte Internacional de Justiça (Corte de Haia), pelo 
lançamento de seu mais novo livro Evolution du Droit 
International des Gens, no dia 4 de dezembro, de 
2008, em Paris. 

Requeiro, ainda, que o Voto de Louvor seja leva· 
do ao conhecimento do homenageado. 

Justificação 

Escolhido recentemente para o elevado cargo 
de Juiz da Corte Internacional de Justiça, em Haia, 
o Professor Dr. Antônio Augusto Cançado Trindade, 
lança, no dia 4 de dezembro de 2008, seu mais novo 
livro, intitulado Evolution du Droit International des 
Gens. 

Pelo significado da obra, proponho ao Plenário, 
voto de louvor do Senado Federal, ao ilustre professor 
Antonio Augusto Cançado Trindade. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.575, DE 2008 

Nos termos do ar!. 256 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a retirada definitiva do PLS 
n° 2 de dezembro de 2008. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Expedito Júnior. 

o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 1.576, DE 2008 

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2°, da Constitui· 
ção Federal, e nos arts. 215, I, a do Regimento Interno 
do Senado Federal, que sejam prestadas pelo Ministro 
de Estado da Justiça informações sobre as medidas 
adotadas para a apuração da responsabilidade de 
servidores do Departamento de Polícia Federal (DPF) 
e da Fundação Nacional do índio (FUNAI), referente 
a denúncias de suposta conivência com a exploração 
ilegal de madeira nas terras indígenas (TI) Sete de 
Setembro e Roosevelt, em Rondônia. 

De acordo com denúncia anexa do Procurador· 
Geral do Estado de Rondônia, em reunião realizada 
em 19 de agosto de 2005, representantes do Minis· 
tério Público Federal (MPF), do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA) e da FUNAI teriam firmado, de modo ilegal, 
acordo com os índios Suruí, no sentido de relaxar as 
atividades de fiscalização da retirada de madeira no 
interior da TI Sete de Setembro, enquanto o Poder 
Público federal não promovesse o desenvolvimento 
sustentável na comunidade. 

O exemplo foi seguido na TI Roosevelt, dos ín· 
dios Cinta·Larga. A flexibilização contaria, também, 
com a omissão do DPF. Adicionalmente, as denúncias 
indicam que a omissão das autoridades competentes 
(MPF, Ibama, Funai e DPF) contribui para a perda e 
enfraquecimento dos costumes, das tradições e da 
cultura dos povos indígenas afetados. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Expedito Júnior. 

SEQÜESTRO FAJUTO 

Filmes e fotos mostram que o seqüestro de um repre· 
sentante da ONU por índios Cintas·Largas foi uma 
farsa. 

Os Cintas·Largas, de Rondônia, estão entre as 
etnias indígenas mais hostis do Brasil. Em 2004, eles 
massacraram 29 garimpeiros a tiros, flechadas e pau· 
ladas. Com esse histórico, não tiveram dificuldade em 
ganhar as páginas dos jornais do mundo inteiro, em 
dezembro do ano passado, quando anunciaram o se· 
qüestro de um membro do Alto Comissariado de Direi· 
tos Humanos da ONU, um procurador da República e 
outras três pessoas. Para libertá·los, o presidente da 
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Fundação Nacional do índio (FUNAI), Márcio Meira, 
acorreu até a Reserva Roosevelt, onde ficam suas al
deias, e se comprometeu a atender às reivindicações 
dos Cintas-Largas. Na semana passada, Veja teve 
acesso a videos, fotos e documentos que mostram 
que o tal seqüestro não passou de uma farsa montada 
pelos índios com a conivência do Procurador Reginal
do Trindade, um dos pretensos reféns. A maior parte 
do material foi produzida pelos índios. Nele, está uma 
declaração registrada em cartório pelo cacique Alzak 
Cinta-Larga, na qual relata que o Procurador Trindade 
se dispõs a ir até a reserva "por sua livre e espontânea 
vontade" e a ficar lá "até o comparecimento do presi
dente da Funai". 

A declaração é amparada pelas imagens produ
zidas pelos Cintas-Largas nos quatro dias que durou 
O suposto seqüestro. Nelas, os reféns aparecem livres, 
leves e soltos. Numa das cenas, que ilustra esta pá
gina, vê-se o funcionário da ONU, o espanhol David 
Martin Castro, muito satisfeito, tomando banho de rio 
com seus supostos carcereiros. No dia em que deixou 
a reserva, Martin Castro fez um discurso emocionado 
em homenagem a seus anfitriões. "Agradeço pelas 'pi
canha' e pela festa", disse. As "picanha" às quais ele 
se referiu vieram de bois abatidos - um por dia - pelos 
índios para comemorar sua "visita" à aldeia. Depois do 
discurso, ao som de palmas e brados de felicitação, 
os Cintas-Largas presentearam o espanhol com um 
colar. O Procurador Reginaldo Trindade recebeu trata
mento semelhante. Os Cintas-Largas o hospedaram, 
juntamente com sua mulher, em uma casa reservada 
apenas a caciques. Permitiram que ele se comunicasse 
com o mundo exterior e até deixaram à sua disposição 
um telefone celular Globalstar. Apesar da mordomia, 
Trindade nega que o suposto seqüestro tenha sido 
fruto de um complõ. "Não sei dizer se foi seqüestro ou 
não. O fato é que tivemos nossa liberdade de ir e vir 
restringida", diz o procurador. 

O principal problema da Reserva Roosevelt é a 
extração ilegal de diamantes. Os Cintas-Largas truci
daram os 29 garimpeiros em 2004, porque suspeita
ram que eles não estivessem pagando corretamente 
pelas pedras. Até hoje, ninguém foi punido pelos as
sassinatos. Um dos motivos da demora é o fato de o 
Ministério Público ter solicitado um laudo antropológico 
para atestar se os índios tinham consciência do que 
estavam fazendo. Mas, desde então, a Polícia Federal 
não sai dos limites da reserva. Para libertarem os re
féns fajutos, os Cintas-Largas exigiram que os policiais 
deixassem suas fronteiras e que um de seus caciques 
fosse nomeado representante da Funai na região. Em 

janeiro, Márcio Meira, presidente da fundação, nomeou 
para o cargo o cacique Nacoça Cinta-Larga, um dos 
indiciados pelos assassinatos dos garimpeiros. Como 
se vê, esse Nacoça só não é paçoca, porque as auto
ridades da região pouco fazem para impor O respeito 
às leis. 

Um dos filmes obtidos por Veja mostra o Procu
radorTrindade, em 2005, em uma reunião com a etnia 
suruí, também de Rondônia. No encontro, ele diz que 
sabe que os Cintas-Largas exploram pedras preciosas 
e que os Suruís extraem madeira ilegalmente. "Quem 
não sabe que nos Cintas-Largas está tendo garimpa
gem ilegal? Agora, eu tenho condição de ir à Justiça, 
conseguir uma ordem judicial, baixar o Exército e a 
Polícia Federal lá e botar tudo abaixo?" De acordo 
com a lei, é justamente isso que Trindade deveria fa
zer. Mas ele optou por outro caminho. "Sei das dificul
dades econômicas de vocês e que vocês estão can
sados de só ouvir promessas", diz ele, ao explicar por 
que deixava os Suruís agir como criminosos. Ouvido 
por Veja, Trindade nega que tenha chancelado acor
dos para exploração ilegal de diamantes ou madeira. 
As imagens obtidas pela reportagem revelam que ele 
não é o único a ser conivente com os índios. Repre
sentantes da Funai e do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente (IBAMA), que têm a obrigação de proteger 
a floresta, também participaram dos encontros em 
que foi "aprovada" a exploração ilegal de madeira. Em 
um dos filmes, um líder Suruí conta que eles apren
deram a explorar madeira ilegalmente em 1986 e que 
seu professor foi O atual líder do Governo no Senado, 
Romero Jucá, na época presidente da Funai. Desde 
então, a atividade prosperou. Hoje, com a conivência 
das autoridades, os Suruís vendem trinta caminhões 
de toras de madeira por dia. 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N" 1.577, DE 2008 

Requeiro, nos termos do ar!. 50, § 2°, da Consti
tuição Federal e nos arts. 215, I, a, e 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, que sejam prestadas pelo 
Ministro de Estado do Meio Ambiente informações 
sobre as medidas adotadas para a apuração da res
ponsabilidade de servidores do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA), referente a denúncias de suposta conivência 
com a exploração ilegal de madeira nas terras indígenas 
(TI) Sete de Setembro e Roosevelt, em Rondônia. 

De acordo com denúncia anexa do Procurador
Geral do Estado de Rondônia, em reunião realizada 
em 19 de agosto de 2005, representantes do Ministé-
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rio Público Federal (MPF), do Ibama e da Fundação 
Nacional do índio (FUNAI) teriam firmado, de modo ile
gal, acordo com os índios Suruí no sentido de relaxar 
as atividades de fiscalização da retirada de madeira 
no interior da TI Sete de Setembro, enquanto o Poder 
Público federal não promovesse o desenvolvimento 
sustentável na comunidade. 

O exemplo foi seguido na TI Roosevelt, dos índios 
Cinta-Larga. A flexibilização contaria, também, com a 
omissão do Departamento de Polícia Federal (DPF). 
Adicionalmente, as denúncias indicam que a omissão 
das autoridades competentes (MPF, Ibama, Funai e 
DPF) contribui para a perda e enfraquecimento dos 
costumes, das tradições e da cultura dos povos indí
genas afetados. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Expedito Júnior. 

SEQÜESTRO FAJUTO 

Filmes e fotos mostram que o seqüestro de um repre
sentante da ONU por índios Cintas-Largas foi uma 
farsa. 

Os Cintas-Largas, de Rondõnia, estão entre as 
etnias indígenas mais hostis do Brasil. Em 2004, eles 
massacraram 29 garimpeiros a tiros, flechadas e pau
ladas. Com esse histórico, não tiveram dificuldade em 
ganhar as páginas dos jornais do mundo inteiro, em 
dezembro do ano passado, quando anunciaram o se
qüestro de um membro do Alto Comissariado de Direi
tos Humanos da ONU, um Procurador da República e 
outras três pessoas. Para libertá-los, o presidente da 
Fundação Nacional do índio (FUNAI), Márcio Meira, 
acorreu até a Reserva Roosevelt, onde ficam suas al
deias, e se comprometeu a atender às reivindicações 
dos cintas-largas. Na semana passada, Veja teve aces
so a videos, fotos e documentos que mostram que o 
tal seqüestro não passou de uma farsa montada pe
los índios com a conivência do Procurador Reginaldo 
Trindade, um dos pretensos reféns. A maior parte do 
material foi produzida pelos índios. Nele, está uma 
declaração registrada cm cartório pelo cacique Alzak 
Cinta-Larga, na qual relata que o procurador Trindade 
se dispõs a ir até a reserva "por sua livre e espontâ
nea vontade" e a ficar lá "até o comparecimento do 
presidente da Funai". 

A declaração é amparada pelas imagens produ
zidas pelos Cintas-Largas nos quatro dias que durou 
o suposto seqüestro. Nelas, os reféns aparecem livres, 
leves e soltos. Numa das cenas, que ilustra esta pá
gina, vê-se o funcionário da ONU, o espanhol David 
Martin Castro, muito satisfeito, tomando banho de rio 

com seus supostos carcereiros. No dia em que deixou 
a reserva, Martin Castro fez um discurso emocionado 
em homenagem a seus anfitriões. "Agradeço pelas 'pi
canha' e pela festa", disse. As "picanha" às quais ele 
se referiu vieram de bois abatidos - um por dia - pelos 
índios para comemorar sua "visita" à aldeia. Depois do 
discurso, ao som de palmas e brados de felicitação, 
os Cintas-Largas presentearam o espanhol com um 
colar. O procurador Reginaldo Trindade recebeu trata
mento semelhante. Os Cintas-Largas o hospedaram, 
juntamente com sua mulher, em uma casa reservada 
apenas a caciques. Permitiram que ele se comunicasse 
com O mundo exterior e até deixaram à sua disposição 
um telefone celular Globalstar. Apesar da mordomia, 
Trindade nega que o suposto seqüestro tenha sido 
fruto de um complõ. "Não sei dizer se foi seqüestro ou 
não. O fato é que tivemos nossa liberdade de ir e vir 
restringida", diz o procurador. 

O principal problema da Reserva Roosevelt é a 
extração ilegal de diamantes. Os Cintas-Largas truci
daram os 29 garimpeiros cm 2004, porque suspeita
ram que eles não estivessem pagando corretamente 
pelas pedras. Até hoje, ninguém foi punido pelos as
sassinatos. Um dos motivos da demora é o fato de o 
Ministério Público ter solicitado um laudo antropológico 
para atestar se os índios tinham consciência do que 
estavam fazendo. Mas, desde então, a Polícia Federal 
não sai dos limites da reserva. Para libertarem os re
féns fajutos, os cintas-largas exigiram que os policiais 
deixassem suas fronteiras e que um de seus caciques 
fosse nomeado representante da Funai na região. Em 
janeiro, Márcio Meira, presidente da fundação, nomeou 
para o cargo o cacique Nacoça Cinta-Larga, um dos 
indiciados pelos assassinatos dos garimpeiros. Como 
se vê, esse Nacoça só não é paçoca, porque as auto
ridades da região pouco fazem para impor O respeito 
às leis. 

Um dos filmes obtidos por Veja mostra O Procu
rador Trindade, em 2005, em uma reunião com a et
nia suruí, também de Rondônia. No encontro, ele diz 
que sabe que os Cintas-Largas exploram pedras pre
ciosas e que os suruís extraem madeira ilegalmente. 
"Quem não sabe que nos Cintas-Largas está tendo 
garimpagem ilegal? Agora, eu tenho condição de ir à 
Justiça, conseguir uma ordem judicial, baixar o Exér
cito e a Polícia Federal lá e botar tudo abaixo?" De 
acordo com a lei, é justamente isso que Trindade de
veria fazer. Mas ele optou por outro caminho. "Sei das 
dificuldades econômicas de vocês e que vocês estão 
cansados de só ouvir promessas", diz ele, ao explicar 
por que deixava os Suruis agir como criminosos. Ou-
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vido pOr Veja, Trindade nega que tenha chancelado 
acordos para exploração ilegal de diamantes ou ma
deira. As imagens obtidas pela reportagem revelam 
que ele não é o único a ser conivente com os índios. 
Representantes da Funai e do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente (IBAMA), que têm a obrigação de pro
teger a floresta, também participaram dos encontros 
em que foi "aprovada" a exploração ilegal de madeira. 
Em um dos filmes, um líder surui conta que eles apren
deram a explorar madeira ilegalmente em 1986 e que 
seu professor foi O atual líder do Governo no Senado, 
Romero Jucá, na época presidente da Funai. Desde 
então, a atividade prosperou. Hoje, com a conivência 
das autoridades, os Suruís vendem trinta caminhões 
de toras de madeira por dia. 

(À Mesa para decisão.) 

o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do ar!. 
216, 111, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 1.578, DE 2008 

Na forma do disposto no Regimento Interno e 
de acordo com as tradições da Casa, requeremos as 
seguintes homenagens pelo falecimento da Arquiteta 
Janete Costa, ocorrido no dia 28 de novembro, na cio 
dade do Recife, no estado de Pernambuco. 

I - inserção em ata de voto de profun· 
do pesar; 

11 - apresentação de condolências: 
a) a seus familiares; 
b) ao Museu de Arte Popular de Per· 

nambuco; 
c) ao Instituto Ricardo Brennand; 
d) ao Museu do Homem do Nordeste, da 

Fundação Joaquim Nabuco. 

Justificação 

A arquiteta, designer, cenógrafa e curadora Ja· 
nete Costa atuou durante quarenta anos em sua área, 
participando ativamente da difusão e valorização da 
carreira,sendo referencia em Pernambuco, e no Bra· 
sil, em projetos de residências, hotéis e prédios pú· 
blicos. 

Amiga pessoal de Burle Marx, desenvolveu proje· 
tos de paisagismo de notório reconhecimento. Durante 
sua fecunda vida colecionou vasto acervo de artesa· 
nato, exposto recentemente na exposição "Uma Vida", 

no Museu do Estado de Pernambuco, e sua coleção 
de frascos de farmácia e vidros decorativos, está em 
exposição do Instituto Ricardo Brennand. 

Partilhou sua vida por mais de quarenta anos 
com o, igualmente, arquiteto Acácio Gil Barsoi, e seus 
quatro filhos seguiram caminhos paralelos a sua vo· 
cação profissional. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. 

~~~~~ s~ _=<0 .;,~<::'L.,~ L_ 
~ .. 

REQUERIMENTO N" 1.579, DE 2008 

Requer voto de pesar pelo falecimento 
da arquiteta Janete Costa. 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do ar!. 218 do Regimento 

I nterno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de pesar pelo falecimento da 
arquiteta Janete Costa, bem como seja levada as con· 
siderações desta Casa a toda sua família. 

Justificação 

A arquiteta pernambucana Janete Costa, falecida 
na última sexta·feira, dia 28 de novembro, em Reci· 
fe, era uma especialista de renome nacional em arte 
popular, tendo sido curadora de grandes exposições 
pelo Brasil. Seu trabalho tinha como características, 
além da linguagem contemporânea e o profundo co· 
nhecimento dos materiais e da sua adequação e co· 
erência com os ambientes criados, a valorização do 
artesanato brasileiro e a criação de design exclusivo 
e personalizado para os projetos. Janete promoveu, na 
execução destes projetos, artífices em áreas carentes 
de nosso País, dando assim oportunidade de trabalho 
a um sem número de famílias que, exercendo seu ofí· 
cio, aprimoram suas qualidades e sua cultura a partir 
da orientação dela emanada. Personalidade eclética e 
vibrante, apaixonada pela Arquitetura e pelas pessoas 
envolvidas na arte, Janete Costa foi uma figura extra· 
ordinária e marcante. Todos que tiveram o privilégio 
de conhecer o seu trabalho e a sua vida lamentam a 
perda irreparável desta grande brasileira. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. 
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o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - A Presidência encaminhará os votos solici
tados. 

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.580, DE 2008 

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de voto 
de congratulações pelo 60° aniversário de fundação 
da Rádio Difusora do Amazonas, inaugurada no dia 
24 de novembro de 1948. 

Requeiro, ainda, que o voto de congratulações 
seja levado a conhecimento da Rádio. 

Justificação 

A história da Rádio Difusora do Amazonas se 
confunde com a saga do jornalista Josué Cláudio de 
Souza que trouxe sua experiência e grande carisma 
para renovar os meios de comunicação do Estado. É 
também um pouco da iniciativa dos empreendedores 
que nasceram ou chegaram ao Amazonas com O intuito 
de fixar domicílio e que acreditaram na possibilidade de 
desenvolver a região sem destruí·la. A Rádio Difusora 
é parte importante desta história. Ela surgiu em uma 
época em que as carências eram grandiosas e não 
menos urgentes, além de agravadas pelo fim do ciclo 
do extrativismo da borracha, onde a capital Manaus, 
com O comércio praticamente estagnado, em pleno fi· 
nal da Segunda Grande Guerra, ressentia·se de todo 
tipo de recurso. A Rádio Difusora surgiu e se tornou o 
Correio da Amazônia, praticamente o único meio de 
comunicação com O interior do Estado, desempenha· 
do papel vital na integração regional e até com O exte· 
rior. No período da Segunda Guerra Mundial, Manaus 
foi invadida pelo estilo do American Way of Life; os 
manauaras liam Seleções do Reader's Digest, ado· 
tavam o gosto pelo consumo e apreciavam os filmes 
e as músicas norte·americanas. A Rádio Difusora do 
Amazonas foi inaugurada na manhã de 24 de novembro 
de 1948, e, então, não pode ser dissociada da cultura 
e do desenvolvimento da região. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2008. -
Senador Jefferson Praia. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - O requerimento lido será encaminhado à Co· 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, ofício do Ministro de Estado do 
Meio Ambiente que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

OFíCIO N° 852, DE 2008 

- W 852/2008, de 25 de novembro último, encaminhan· 
do informações em resposta ao Requerimento n° 
622, de 2008, do Senador Arthur Virgílio. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - As informações foram encaminhadas, em Có' 
pia, ao Requerente. 

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo. 

Sobre a mesa, ofício que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

OF.GLPMDB n° 532/2008 

Brasília, 2 de dezembro de 2008 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex· 

celência a indicação do Senador Paulo Duque (PMDB/ 
RJ) para integrar, como membro suplente, da Co· 
missão de Serviços de Infra·Estrutura·CI, em vaga 
existente. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. - Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB e da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - A Presidência designa o Senador Paulo Duque 
para integrar, como suplente, a Comissão de Serviços 
de Infra·Estrutura, nos termos do expediente lido. 

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

PARECER N° 1.188, DE 2008 

Da Comissão de Assuntos Econômi
cos, sobre a Mensagem n° 246, de 2008, 
no Senado Federal, (n° 932, de 2008, na 
origem), do Presidente da República, que 
solicita autorização para a contratação de 
operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, no valor 
de até US$I.000.000.000,00 (um bilhão de 
dólares dos Estados Unidos da América), 
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entre o Banco Nacional de Desenvolvi
mento Econômico e Social - BNDES, e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimen
to - BID, cujos recursos destinam-se ao 
financiamento do "Programa BNDES de 
Crédito Multissetorial de Apoio às Micro, 
Pequenas e Médias Empresas - Terceira 
Etapa do Convênio de Linha de Crédito 
Condicional (CCLlP)". 

Relator: Senador Osmar Dias 

I - Relatório 

É submetido à apreciação do Senado Federal piei· 
to do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social - BNDES, por intermédio da Mensagem n° 
246, de 2008, solicitando autorização do Senado Fe· 
deral para contratar operação de crédito externo, com 
garantia da República Federativa do Brasil, no valor de 
até US$I.000.000.000,00 (um bilhão de dólares dos 
Estados Unidos da América), junto ao Banco Intera· 
mericano de Desenvolvimento - BID. 

O pleito submete·se aos ditames da Resolução n° 
48, de 2007, que, entre outras exigências, estabelece 
limites e condições para a concessão de garantia da 
União em operações de crédito externo. 

Os recursos dessa operação de crédito destinam· 
se ao financiamento da terceira etapa do "Programa 
BNDES de Crédito Multissetorial de Apoio às Micro, 
Pequenas e Médias Empresas trata·se de operação 
a ser celebrada, mediante a formalização de contrato 
de empréstimo individual, no âmbito do Convênio de 
Linha de Crédito Condicional (CCLlP). 

A primeira operação no âmbito do CCLlP foi ins· 
trumentalizada por meio do Contrato de Empréstimo 
Individual n° 1.608/0C·BR, celebrado em 23 de se· 
tembro de 2005, e a segunda, por meio do Contrato 
de Empréstimo Individual n° 1.860/OC·BR,celebrado 
em 19 de outubro de 2007. Tendo em vista que a 
contratação do empréstimo em questão é condicio· 
nada pelo BID à prestação de garantia da União, o 
Senhor Presidente da República está solicitando au· 
torização ao Senado Federal para concedê· Ia. Vale 
destacar que, por intermédio do referido Convênio, o 
BID disponibilizou, em favor do BNDES, crédito total 
de até US$3 bilhões. 

O BNDES solicitou o credenciamento para con· 
tratar a operação de crédito em tela por meio do Re· 
gistro de Operações Financeiras - ROF, TA475410. O 
Banco Central realizou o credenciamento por meio do 
Ofício n° 224/2008/Desig/Dicic·Surex. 

11- Análise 

Estão anexados ao processado, entre outros 
documentos, pareceres da Secretaria do Tesouro Na· 
cional e da Procuradoria·Geral da Fazenda Nacional, 
que são citados a seguir. 

No Parecer GERFI/COREF/STN n° 1.611, de 7 de 
novembro de 2008, da Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN), são fornecidas informações sobre a situação 
financeira da União e do BNDES. A STN manifestou· 
se favoravelmente ao oferecimento da garantia da 
República Federativa do Brasil à referida operação de 
crédito, com a ressalva de que, previamente à assina· 
tura dos instrumentos contratuais, seja comprovada a 
entrada em vigência do Regulamento de Crédito do 
Programa, conforme exigência contida na minuta do 
contrato de empréstimo. 

A Procuradoria·Geral da Fazenda Nacional ma· 
nifestou·se através do Parecer PGFN/COF n° 2.517, 
de 12 de novembro de 2008. No exame das cláusu· 
las da minuta contratual, conclui que elas são admis· 
síveis e estão de acordo com a legislação brasileira 
aplicável a espécie, tendo sido observado o disposto 
no ar!. 5° da Resolução n° 96/89, que veda disposição 
contratual de natureza política ou atentatória a sobe· 
rania nacional e a ordem pública. Portanto, nenhuma 
irregularidade contratual foi constatada. Em síntese, o 
empréstimo atende a política de captação de recursos 
externos do País. 

As demais condições e exigências estipuladas 
pela Resolução do Senado Federal n° 48, de 2007, 
e pela Lei Complementar n° 101, de 2000, são aten· 
didas, conforme evidenciado pelos documentos que 
acompanham a Mensagem em questão. 

As considerações relativas ao mérito do pedido 
são, também, positivas. Os recursos da operação de 
crédito pleiteada destinam·se a terceira etapa de um 
programa de crédito tecnicamente consistente, volta· 
do para o financiamento de micro, pequenas e médias 
empresas, que são, aliás, as grandes geradoras de 
emprego na economia brasileira. 

111- Voto 

Em conclusão, opinamos favoravelmente a con· 
cessão da autorização pretendida, nos termos do se· 
guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
N° 61, DE 2008 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a conceder garantia ao Banco Nacio· 
nal de Desenvolvimento Econômico e Social 
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(BNDES), para contratar operação de crédi
to externo junto ao Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), no valor de até 
US$1.000.000.000,OO (um bilhão de dólares 
dos Estados Unidos da América), cujos re
cursos destinam-se ao financiamento do 
"Programa BNDES de Crédito Multisseto
rial de Apoio às Micro, Pequenas e Médias 
Empresas - Terceira Etapa do Convênio de 
Linha de Crédito Condicional (CCLlP)". 

O Senado Federal resolve: 
Ar!. 1 ° É a República Federativa do Brasil autori

zada a conceder garantia a operação de crédito externo 
a ser contratada pelo Banco Nacional de Desenvolvi
mento Econômico e Social - BNDES, no valor total 
equivalente a ate USS1.000.000.000,00 (um bilhão de 
dólares dos Estados Unidos da América), com O Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID. 

Parágrafo único. Os recursos advindos da ope
ração de crédito externo referida no caput destinam
se ao financiamento do "Programa BNDES de Crédito 
Multissetorial de Apoio as Micro, Pequenas e Médias 
Empresas - Terceira Etapa do Convênio de Linha de 
Crédito Condicional (CCUP)". 

Ar!. 2° A operação de crédito referida no ar!. 1 ° 
deverá ser realizada nas seguintes condições: 

I - credor: Banco I nteramericano de De
senvolvimento (BID); 

11 - valor do empréstimo: até 
US$1.000.000.000,00 (um bilhão de dólares 
dos Estados Unidos da América); 

111- modalidade: Mecanismo Unimone
tário do capital ordinário do BID, com taxa de 
juros baseada na UBOR; 

IV - Moeda de Desembolso: Dólar dos 
Estados Unidos da América ou, por solicitação 
do BNDES, Real, mediante realização de con
versão de moeda por parte do BID, ao custo 
de até 0,25% (vinte e cinco centésimos de um 
por cento) do montante convertido; 

V - prazo de desembolsos: até 4 (qua
tro) anos, contados da data de vigência do 
Contrato; 

VI - amortização do saldo devedor em 
dólar: em 32 (trinta e duas) parcelas semes
trais, sucessivas, tanto quanto possível iguais, 
vencendo-se a primeira quatro anos e seis 
meses após a data de assinatura do contrato 
e a última 20 anos após essa data; 

VII - amortização do saldo devedor em 
Real: fixada para cada desembolso, por meio de 

Carta do BID, com base em condições propostas 
pelo BNDES, podendo ser em parcelas mensais, 
trimestrais, semestrais, anuais ou única (buliet) ao 
final do vencimento, desde que o prazo máximo 
de amortização não exceda 20 anos, a contar da 
assinatura do contrato, e a vida média do emprés
timo não seja superior a 12,25 anos; 

VIII - juros aplicáveis aos saldos de
vedores em Dólar: exigidos semestralmente, 
calculados sobre o saldo devedor do Emprésti
mo, a uma taxa anual para cada trimestre com
posta pela taxa de juros UBOR trimestral para 
dólar dos Estados Unidos da América, mais 
(ou menos) uma margem de custo relacionada 
as captações que financiam os empréstimos 
modalidade UBOR, mais o valor líquido de 
qualquer custo ou lucro gerado por operações 
para mitigar as flutuações da UBOR, e mais a 
margem (spread) atual para empréstimos do 
capital ordinário; 

IX - juros aplicáveis aos saldos de
vedores em Real: definidos para cada de
sembolso, constante de Carta Notificação de 
Conversão enviada pelo BID, em percentual 
previamente aceito pelo BNDES, e pagos jun
tamente com a amortização; 

X - comissão de crédito: até 0,75% a.a. 
(setenta e cinco centésimos de um por cento 
ao ano), calculados sobre o saldo não desem
bolsado do empréstimo, exigida juntamente 
com os juros, entrando em vigor sessenta dias 
após a assinatura do contrato; 

XI - despesas com inspeção e super
visão geral: até 1 % (um por cento) do valor 
do financiamento. 

Ar!. 3° A autorização prevista no caput fica con
dicionada a que, previamente a assinatura dos ins
trumentos contratuais, seja verificado pelo Ministério 
da Fazenda o cumprimento das condições previas a 
realização do primeiro desembolso, constantes da 
minuta do contrato de empréstimo, e que exige que 
o Regulamento de Crédito do Programa, revisado em 
comum acordo com O BID, tenha sido aprovado pelo 
órgão competente do Mutuário e esteja em vigor para 
reger os Subempréstimos. 

Ar!. 4° O prazo máximo para o exercício da pre
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir de sua publicação. 

Ar!. 5° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 2 de dezembro de 2008. 
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PARECER N° 1.189, DE 2008 

Da Comissão de Meio Ambiente, Defe
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
sobre o Aviso n° 22, de 2007 (n° 938/2007, 
na origem), por meio do qual o Tribunal de 
Contas da União encaminha ao Senado 
Federal cópia do Acórdão n° 1.275/2007-
TCU-Plenário, proferido no processo TC-
001.862/2006-0, bem como do Relatório e do 
Voto que fundamentaram a deliberação. 

Autor: Tribunal de Contas da União 
Relator ad hoc: Senador César Borges 

1- Relatório 

1.1- Histórico 
O processo em exame trata do primeiro relatório de 

monitoramento da implementação das recomendações 
contidas no Acórdão 654/2005-TCU-Plenário, adotado 
pejo Tribunal de Contas da União - TCU, ao apreciar 
relatório de auditoria de natureza operacional realizada 
no Ministério da Saúde, nas Ações da Atenção a Saúde 
Mental - Programa Atenção a Saúde de Populações 
Estratégicas e em Situações Especiais de Agravos. 

As ações de saúde mental, tais como a Atenção a 
Saúde Mental, o Auxílio-Reabilitação Psicossocial aos 
Egressos de Longas Internações Psiquiátricas no Sis
tema Único de Saúde - De Volta para Casa e o Apoio a 
Serviços Extra-hospitalares para Transtornos de Saúde 
Mental e Decorrentes do Uso de Álcool e outras Dro
gas, têm como objetivos a inserção social dos pacien
tes longamente internados, a expansão e melhoria da 
qualidade da atenção em saúde mental e a reversão do 
atual modelo hospitalocêntrico para o de intensificação 
da atenção extra-hospitalar ao portador de transtorno 
mental e aos dependentes de álcool e outras drogas. 

O trabalho realizado pela Secretaria de Fiscaliza
ção e Avaliação de Programas de Governo - SEPROG 
teve por objetivo verificar se as ações da pol ítica de 
desospitalização estavam garantindo a implementação 
da reforma psiquiátrica em ritmo adequado; se os me
canismos de capacitação em atenção a saúde mental 
estavam contribuindo para a qualidade no atendimento 
as pessoas portadoras de transtornos mentais; e qual 
a contribuição do programa para a promoção da rein
serção social dessas pessoas. 

Em face da avaliação realizada e tendo por objeti
vo contribuir para melhorar o desempenho das ações de 
saúde mental, foram realizadas diversas recomendações 
mediante o Acórdão n° 654/2005-TCU-Plenário, as quais, 
conforme apurou a Seprog no monitoramento ora em 
exame, mereceram dos órgãos competentes a adoção 

de providências que resultaram no índice de 83,9% de 
recomendações implementadas ou em implementação. 

Conforme o relatório de monitoramento da Se
prog, já foram implementadas as recomendações 9.1.5., 
9.3.7,9.3.13,9.3.16,9.3.17 e 9.3.22 do Acórdão n° 
654/2005-TCU-Plenário. Quanto aos demais itens, 
deverão sofrer nova avaliação no segundo monitora
mento a ser realizado pela unidade técnica. 

Entre as medidas já adotadas, o TCU considerou 
positivo o início de cursos de residência multiprofissio
nal em saúde mental em Porto Alegre e em Campinas 
e a aprovação dessa especialização na Universidade 
Federal da Bahia (UFBA), cujo início estava previsto 
para 2006. A unidade técnica do TCU propôs que fos
se reiterada a Secretaria de Atenção a Saúde a re
comendação constante no item 9.3.25 do Acórdão n° 
654/2005-TCU-Plenário, com O seguinte teor: 

"9.3.25. que crie meios para custear o 
deslocamento das pessoas portadoras de 
transtornos mentais e seus acompanhantes 
até as unidades da rede substitutiva, nos ter
mos dos ar!. 196 da Constituição Federal, 
Juntamente com as secretarias estaduais e 
municipais de saúde, a exemplo do que já 
ocorre no Programa Atenção à Pessoa Por
tadora de Deficiência". 

O Relator da matéria no TCU considerou a reite
ração sugerida desnecessária, pois todas as recomen
dações contidas no Acórdão n° 654/2005-TCU-Plenário 
permanecem válidas e sujeitas a monitoramento quanto 
a implementação e resultados obtidos. Assim, deixou 
de acolher essa proposta, e acolheu em parte as pro
postas da unidade técnica do TCU e propôs o seguinte 
Acórdão a consideração do Colegiado. 

"9.1. enviar cópia da presente delibera
ção, acompanhada do relatório e do voto que a 
fundamentam, bem como do relatório de moni
toramento produzido pela Seprog, ao Ministro 
da Saúde, ao titular da Secretaria de Atenção a 
Saúde do Ministério da Saúde, ao Ministro da 
Casa Civil da Presidência da República, ao As
sessor Especial de Controle Interno do Ministé
rio da Saúde, ao Secretário Federal de Controle 
Interno, ao Ministro do Trabalho e Emprego, aos 
Presidentes da Cámara dos Deputados e das Co
missões de Fiscalização Financeira e Controle e 
de Seguridade Social e Família, aos Presidentes 
do Senado Federal, da Comissão de Assuntos 
Sociais e da Comissão Mista de Planos, Orça
mentos Públicos e Fiscalização; e 
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9.2. arquivar os presentes autos na Se
cretaria de Fiscalização e Avaliação de Pro
gramas de Governo - SEPROG". 

vidências adotadas sobre o processo fiscalizatório do 
bom e regular emprego dos recursos públicos, cons
titucionalmente deferido ao Congresso Nacional com 
O auxílio do Tribunal de Contas da União. Por essa 
razão, o nosso voto é no sentido de que esta Comis
são conheça da decisão e delibere pela remessa do 
processo ao arquivo. 

2 - Voto do Relator 

A auditoria operacional, ora em apreciação nes
te colegiado, foi encaminhada por meio do Aviso n° 
22/2007 para dar ciência a esta Casa acerca das pro- Sala da Comissão, 18 de novembro de 2008. 
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PARECER N° 1.190, DE 2008 

Da Comissão de Meio Ambiente, De
fesa do Consumidor e Fiscalização e Con
trole, sobre o Aviso n° 50, de 2008, do Tri
bunal de Contas da União (n° 949/2008, 
na origem), proferido em sede de Tomada 
de Contas Especial instaurada para apu
rar supostas irregularidade na Casa da 
Moeda do Brasil, relacionadas ao forneci
mento de tintas de segurança destinadas 
à impressão de cédulas e outros impres
sos especiais. 

Relator: Senador César Borges 

I - Relatório 

Submete-se ao conhecimento desta Comis
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle (CMA) o Aviso (AVS) n° 50, 
de 2008, do Tribunal de Contas da União - TCU 
(Aviso n° 949-GP/TCU, de 2008, na origem), que 
encaminha ao Senado Federal cópia do Acórdão n° 
1.635/2008 proferido nos autos do processo n° TC-
020.538/2005-3, que trata de Representação con
vertida em Tomada de Contas Especial (TCE) para 
a apuração de supostas irregularidades na Casa 
da Moeda do Brasil, relacionadas ao fornecimento 
de tintas de segurança destinadas à impressão de 
cédula e outros impressos especiais. 

11- Análise 

Após a apuração dos fatos, os responsáveis ti
veram suas contas julgadas pelo TCU, sem que ne-

nhuma merecesse a pecha de irregular. A empresa 
Sicpa Brasil Indústria de Tintas e Sistemas LIda. teve 

suas contas julgadas regulares, recebendo quitação 
plena, enquanto as contas dos Srs. Manoel Severi
no dos Santos, Álvaro de Oliveira Soares, Vanderlei 
Bastos e Fernando Malburg da Silveira foram julga

das regulares com ressalva, tendo-lhes sido dada 
quitação. 

Portanto, as suspeitas iniciais que motiva
ram a Representação e a subseqüente TCE não 

se confirmaram no processo, em que, certamen
te, garantiu-se o contraditório e ampla defesa dos 
envolvidos. 

O julgamento das contas dos responsáveis, in
clusive, deu-se por Relação, ou seja, foi julgado si
multaneamente, em uma única assentada do Plená
rio, com todos os demais processos constantes da 

mesma Relação. No caso, a inclusão do processo em 
Relação decorreu da ausência de irregularidade na 
conduta dos gestores. 

111- Voto 

A luz do exposto, considerando não ter havido 
julgamento pela irregularidade das contas dos respon

sáveis, concluo pelo conhecimento pela Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza
ção e Controle da matéria constante do Aviso n° 50, 
de 2008, do Tribunal de Contas da União, e pelo seu 

posterior arquivamento, bem como dos documentos 
que o acompanham. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 2008. -

Senador César Borges. 
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COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
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PARECER N° 1.191, DE 2008 

Da Comissão de Meio Ambiente, Defe
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
sobre o Aviso n° 55, de 2008, doTribunal de 
Contas da União n° 1.268/2008, na origem), 
que encaminha cópia de pronunciamento 

feito pelo Ministro Augusto Nardes, sobre a 
instalação do Conselho Nacional de Integra
ção de Políticas de Transporte (CONIT). 

Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro 

Submete-se ao conhecimento desta Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle (CMA) o Aviso (AVS) n° 55, de 2008, do Tri
bunal de Contas da União (TCU), que encaminha cópia 

de pronunciamento feito pelo Ministro Augusto Nardes, 
por meio do qual Sua Excelência registra a criação, 
na forma do Decreto n° 6.550, de 2008, do Conselho 
Nacional de Integração de Políticas de Transporte (CO
N IT), órgão competente para propor políticas nacionais 
de integração dos diferentes modos de transporte de 
pessoas e bens. 

Embora O Conselho estivesse previsto na Lei n° 
10.233, de 5 de junho de 2001, que "dispõe sobre a 
reestruturação dos transportes aquaviário e terrestre, 
cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas 
de Transporte, a Agência Nacional de Transportes Ter-

restres, a Agência Nacional de Transportes Aquaviá

rios e o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes, e dá outras providências", sua instalação 

somente ocorreu em agosto deste ano, em atendi

mento a determinações constantes dos Acórdãos n° 

1.034/2008 e n° 1.926/2004 do TCU. 
A integração entre os diferentes modais é essen

cial para o bom funcionamento da logístíca de transpor

tes no Brasíl. Embora a Lei n° 10.233, de 2001, tenha 

determinado a instalação dos órgãos por ela criados 
em até noventa dias contados de sua publicação, tal 

providência ainda não havia sido adotada com rela

ção ao CON IT. 

Conforme constatado pelo TCU, essa lacuna 
institucional vinha prejudicando sobremaneira a inte

gração entre os diversos modais de transportes, razão 

pela qual o Tribunal determinara ao Poder Executivo o 

cumprimento da Lei. 
Com a edição do Decreto n° 6.550, de 27 de 

agosto de 2008, que dispõe sobre a estrutura e o fun

cionamento do CON IT, o Poder Executivo atendeu a 

determinação do TCU. 
A luz do exposto, concluo pelo conhecimento, por 

esta Comissão, da matéria constante do Aviso n° 55, 

de 2008, do Tribunal de Contas da União, e pelo seu 

posterior arquivamento. 
Sala da Comissão, 18 de novembro de 2008. 
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COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

PROPO~IÇA : ---.!-A,-"v--,-," __ N° ~5",,--",--__ DE ---=:,.P..:.o.::..o3::....-_ 

ASSINAM O PARECE~NA REU IÃO frj {~ I 41 I = g , OS SENHORES(AS) SENADORES(AS): 

/ / 1//1 

• BLOCO DE"APOIO AO GOVERNO (PT. PRo PSB, PC do B. PRB e PP) 

RENATO CASAGRANDÉ-PSB FLÁVIO ARNS·PT 

MARINA SILVA-PT AUGUSTO BOTELHO-PT 

FATIMA CLEIDE-PT SERYS SLHESSARENKO-PT 

CÉSAR BORGES-PR INÁCIO ARRUDA·PC da B 

EXPEDITO JÚNIOR-PR 

Maioria (PMDB) 

LEOMAR QUINTANILHA ROMEROJUcA 

ilVELUNGTON SALGADO GILVAM BORGES 

VALDIR RAUPP ALMEIDA LIMA 

VALTER PEREIRA GERALDO MESQUITA 

Bloco da Mp-';o \,M e PSDB) ,/ / 

=USEU RESENDE-DEM 
(. AD~MIR SANTANA-DEM !L / 

~ERÁCUTO FORTES-DEM -:::: ---
____ VAGO) \'1- - -

GILBERTO GOELLNER-DEM~ VA5Y" 

OSÉ AGRIPINO-DEM 
./ /f-AAIMUNDO COLOMBO-DEM 

íCERO LUCENA-PSDB 
// PAPALÉO PAES-PSDB 

FLEXA RIBEIRO-PSDB 
ARISA SERRANO-PSDB 

ARCONI PERILLO-PSDB « ARTHUR VIRGíUO-PSOB 

./ PTB 

IMARGELLO 
/ 

/ 

~FFERSON PRAIA ~ 
PDT 

VAGO 

, Atualizada em: 09/0912008 

./ 
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PARECERES Nº' 1.192 E 1.193, DE 2008 

Sobre a Emenda na 1 , de Plenário, ofe
recida ao Projeto de Lei d a Câmara na 24, 

de 2007 (na 6.672/2002, na Casa de origem, 
da Deputada Vanessa Grazziotin), que cria 
o rastreamento da produçâo e consumo de 
medicamentos por meio do controle eletrô
nico por códigos de barra. 

PARECER N° 1.192, DE 2008 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Relator: Senador Inácio Arruda 
Relator ad hoc: Senador Adelmir Santana 

I - Relatório 

Vem a esta Comissão, para exame, a Emenda 
de Plenário n° 1 ao Projeto de Lei da Câmara n° 24 de 
2007 (n° 6.672, de 2002, na origem), que cria o rastre
amento da produção e consumo de medicamentos por 
meio do controle eletrônico por código de barra. 

A proposição foi aprovada nesta Comissão e 
também na Comissão de Assuntos Sociais. 

A referida emenda foi apresentada pelo ilustre 
Senador Gim Argelio, que alterou a ementa da propo· 
siçào, nos seguintes termos: 

Dispôe sobre o rastreamento da produ· 
ção e do consumo de medicamentos por meio 
de tecnologia de captura, armazenamento e 
transmissão eletrônica de dados. 

Justifica-se a alteração com O argumento de que 
a ementa original não está em conformidade com O 

teor do projeto, que não menciona uma determinada 

tecnologia, como é O caso do código de barras, mas 

trata da questão de forma genérica. Assim, impôe·se 

a modificação sob análise, em atendimento ao dispos

to na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 

1998, que trata das normas de elaboração das leis. A 

medida, portanto, segundo a justificação, é necessária 

para conferir clareza à futura norma, qualidade essen· 

cial a sua plena eficácia e pressuposto da segurança 

jurídica que ela pretende construir. 

11- Análise 

A emenda não apresenta vício de inconstitucio

nalidade ou injuridicidade. Julgamo·la oportuna, por 

se tratar de emenda de redação que objetiva adequar 

seus termos às exigências da mencionada Lei Com

plementar. 

A alteração na ementa não produz nenhuma 

incongruência com a matéria tratada no projeto; ao 

contrário, ajusta-se de forma mais adequada como 

seu teor. 

No que respeita, portanto, aos aspectos que de

vem ser apreciados por esta Comissão, O projeto pode 

seguir seu curso com a alteração sob análise. 

111- Voto 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação da 

Emenda de Plenário n° 1 ao Projeto de Lei da Câma

ra n° 24, de 2007. 

Sala da Comissão, 29 de outubro de 2008. 
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COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA 
eMeNDI" fi.} ~ ~ - PL~AJ D.JiY 

PROPOSiÇÃO: pl--C N° 074 DE 02CD't 

ASSINAM O PARECER NA REUNIÃO DEJr9 1.10 1)1003. os SENHORES(ASI SENADOREstAS): 

PRESIDENTE: hÚ'Yla.dffiJ O. .,1 lU. 'jJJ 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT, PR, PSB, PCdoB, PRB e pp)2 

SERYSSLHESSARENKO 1.INACIO ARRUDA 

MARINASILVA 2.FRANCISCO DORNELLE~ 

EDUARDO SUPLICY 3.CÉSAR BORGES p..,f-#~. ~ 

ALOIZIO MERCADANTE fi. /7 J( A 4.EXPEDITO JÚNIOR'" :/ 

IDEU SALVATTI 7rJ!.J!.ií·-lfL // í (j 5.MAGNO MALTA 

ANTONIO CARb9S VALADAR~ 111 / A j/i V 6.MARCELO CRIVELLA
8 

/ fVVVv PMDB 
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/ ,,}0-/\'? 3.LEOMAR QUINTANILHA 'h , t ( ALMEIDA LIMA ....-: 4.VALDIR RAUPP 

VALTER PEREIRA :/" ' S.JOSÉ MARANHÃO 
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)}l9e.615A MINORIA (DEM e PSDB) 
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, DEMÓSTENES TORRES.~ 4P.' 3,(""" AGRIPINO / I ! / / 

MARCOANTÓNIOC051T ::'/;'l'~dA 4.ALVAROPIAS' / l/I/! Ii 
ANTONIO CARLOS JÚNI0W'" ij;~<?/ I S.VIRGINjt DE CARVAyÁO I I /I/)'/ / 
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EPITÁCIO CAFETEIRA 1.MOZARILDO CAVALCANTI 

PDT 

OSMAR DIAS 1.CRISTOVAM BUARQUE 

Atualizada em: 28/1 on008 
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PARECER N° 1.193, DE 2008 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

Relator: Senador Inácio Arruda 

I - Relatório 

Vem a esta Comissão, para exame, a Emenda 

de Plenário n° 11 ao Projeto de Lei da Câmara n° 24 

de 2007 (n° 6.672, de 2002, na origem), que cria o 

rastreamento da produção e consumo de medica
mentos por meio do controle eletrônico por código 

de barra. 

A proposiçâo foi aprovada nesta Comissão e 

também na Comissão de Constituição, Justiça e Ci
dadania. 

A referida emenda foi apresentada, em Plenário, 

pelo ilustre Senador Gim Argelio, que alterou a ementa 

da proposição, nos seguintes termos: 

Dispôe sobre o rastreamento da produ
ção e do consumo de medicamentos por meio 
de tecnologia de captura, armazenamento e 
transmissão eletrônica de dados. 

Justifica-se a alteração com o argumento de que 

a ementa original não está em conformidade com o 
teor do projeto, que não menciona uma determinada 

tecnologia, como é o caso do código de barras, mas 

trata da questão de forma genérica. Assim, impôe-se 

a modificação sob análise, em atendimento ao dispos-

to na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 

1998, que trata das normas de elaboração das leis. A 
medida, portanto, segundo a justificação, é necessária 

para conferir clareza à futura norma, qualidade essen
cial a sua plena eficácia e pressuposto da segurança 

jurídica que ela pretende construir. 

11- Análise 

Esta emenda não vai de encontro ao mérito da 

proposta, muito pelo contrário, visa apenas adequar a 

ementa ao conteúdo até então já aprovado. Julgamo
la oportuna, por se tratar de emenda de redação que 

objetiva adequar seus termos as exigências da Lei 
Complementar 95 de 1998. 

A alteração na ementa não produz nenhuma 

incongruência com a matéria tratada no projeto; ao 
contrário, ajusta-se de forma mais adequada com o 

seu teor. 
No que respeita, portanto, aos aspectos que de

vem ser apreciados por esta Comissão, o projeto pode 
seguir seu curso com a alteração sob análise. 

111- Voto 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação da 

Emenda de Plenário n° 1 ao Projeto de Lei da Câma
ra n° 24, de 2007. 

Sala da Comissão, 
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ÜO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

EMENDA DE PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 24, DE 2007 

ASSINAM O PARECER NA REUNIÃO DE)L 1.11 12008 OS SENHORES (AS) SENADORES (AS) 

PRESIDENTE: SENADORA ROSALBA CIARLlNI tl~ftu, éta AM-f 
RELATOR: SENADOR INÁCIO ARRUDA j~ ~ I 

. .," 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI COMPLEMENTAR N° 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

Mensagem de veto 
Vide Decreto n° 2.954, de 29-1-1999 

Dispõe sobre a elaboração, a reda
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona. 

o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Os pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Foi encaminhado à publicação o Parecer n° 
1.188, de 2008, da Comissão de Assuntos Econômi· 
cos, concluindo pela apresentação do Projeto de Re
solução n° 61, de 2008 (MSF 246/2008), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder garantia 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), para contratar operação de crédito 
externo junto ao Banco Interamericano de Desenvolvi
mento (BID), no valor de até um bilhão de dólares dos 
Estados Unidos da América, cujos recursos destinados 
ao financiamento do "Programa BNDES de Crédito 
Multissetorial de Apoio às Micro, Pequenas e Médias 
Empresas - Terceira Etapa do Convênio de Linha de 
Crédito Condicional (CCLlP)" 

A proposição ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
ar!. 235, 11, f, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - A Presidência lembra às Senhoras e aos Se· 
nhores Senadores que está convocada sessão solene 
conjunta do Congresso Nacional a realizar·se amanhã, 
dia 3 de dezembro do corrente, quarta·feira, às onze 
horas, no Plenário do Senado Federal, destinada a 
reverenciar a memória do líder sindical e ecologista 
Chico Mendes. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Sobre a mesa, projetos que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 459, DE 2008 

Permite que o desconto da contribui
ção patronal do imposto de renda das pes
soas físicas, previsto na Lei n° 9.250, de 26 

de dezembro de 1995, seja feito em dobro 
quando o empregado doméstico freqüente 
instituição de ensino. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ° O § 3° do ar!. 12 da Lei n° 9.250, de 26 

de dezembro de 1995, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso V: 

Ar!. 12. Do imposto apurado na forma do 
artigo anterior, poderão ser deduzidos: 

§ 3° A dedução de que trata o inciso VII 
do caput deste artigo: 

V - poderá ser feita em dobro se o em
pregado doméstico com carteira assinada, no 
ano·calendário, houver freqüentado instituição 
de ensino público ou privado. (NR) 

Ar!. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A construção de um Brasil mais justo e verda
deiramente democrático somente se concluirá quan
do a educação deixar de ser mero direito escrito em 
nossa Constituição e se tornar realidade para todos 
os brasileiros. Quando isso acontecer, o Brasil toma
rá, definitivamente, seu lugar entre as grandes naçôes 
do mundo. 

A baixa escolaridade de nossos trabalhadores 
não só os impede de ascender profissionalmente e 
desempenhar novas funçôes, mas dificulta, até mes
mo, que tenham ciência de seus direitos e busquem 
formas de defendê· los, perpetuando situações de in
justiça e exploração. 

Nesse cenário, a baixa escolaridade dos traba
lhadores domésticos revela·se especialmente grave. 
Segundo recente levantamento do Instituto Brasilei
ro de Geografia e Estatística (IBGE), a despeito de 
leve incremento, o número médio de anos de estudo 
da categoria é de apenas 5,9 anos, enquanto a mé
dia da população ocupada é de 9,2 anos. Segundo a 
mesma pesquisa, somente 7,8% dos trabalhadores 
domésticos freqüentavam escola em março de 2008, 
enquanto 2,7% faziam curso supletivo ou alfabetiza
ção de adultos. 

Recentemente, houve um esforço governamental 
em estimular a formalização dos trabalhadores domés· 
ticos. A Lei n° 11.324, de 19 de julho de 2006, permitiu 
que os empregadores deduzissem, do imposto de renda 
devido, o valor da contribuição previdenciária patronal. 
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A Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) esti
ma que, em 2008, o benefício favoreça a formalização 
de mais de 1 milhão de empregados domésticos. 

Consideramos que podemos aproveitar esse ca
minho para estimular, também, a escolarização dessa 
classe de trabalhadores, permitindo que o desconto se 
dê em dobro no caso de o empregado freqüentar ins
tituição de ensino pública ou particular. Com isso, os 
patrões passarão a estimular seus empregados a se 
matricularem na rede oficial de ensino ou, pelo menos, 
não imporão obstáculos à freqüência escolar. 

Quanto à renúncia de receita, ínfima se compara
da aos benefícios sociais advindos da educação, pode 
ser estimada tomando como base a atual previsão da 
SRFB para o benefício criado pela Lei n° 11.324, de 
2006 (Fonte: Demonstrativo dos Gastos Governamen
tais Indiretos de Natureza Tributária - 2008). Se 30% 
dos empregados domésticos tiverem freqüentado a 
escola no ano-calendário (o que já seria um grande 
resultado), a renúncia para 2008 seria de pouco mais 
de R$ 150 milhões. 

Essas são as razões que nos animam a buscar 
o apoio das senadoras e senadores para esta inicia
tiva. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Cristovam Buarque. 

(Às Comissões de Assuntos Sociais, e 
de Assuntos Econõmicos, cabendo á última a 
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 460, DE 2008 

Acrescenta dispositivo à Lei n° 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998, que "dispõe so· 
bre as sanções penais e administrativas de
rivadas de condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente, e dá outras providências", 
para tornar imprescritíveis e inafiançáveis 
crimes contra a flora na Amazônia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ° Esta lei acrescenta dispositivo à Lei n° 

9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que "dispõe sobre 
as sanções penais e administrativas derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências", para tornar imprescritíveis e ina· 
fiançáveis crimes contra a flora na Amazõnia. 

Ar!. 2° A Seção 11 do Capítulo V da Lei n° 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar acrescida 
do seguinte ar!. 53· A: 

Ar!. 53-A. Os crimes previstos nos arts. 
38, 39, 40, 41, 44, 45, 46, 48, 50 e 50-A são 
imprescritíveis e inafiançáveis, se cometidos 
no Bioma Amazõnia. 

Parágrafo único. Aos crimes referidos 
no caput deste artigo não se aplicam as dis
posições dos arts. 44 e 77 do Decreto·Lei n° 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), do ar!. 696 do Decreto-Lei n° 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), e do ar!. 89 da Lei n° 9.099, de 26 de 
setembro de 1995. 

Ar!. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Após três anos de sucessivas quedas dos índi
ces de desmatamento, registrou-se, no final de 2007 
e no início de 2008, aumento da área devastada na 
Amazõnia. Isso indica que, por um lado, as ações do 
governo no combate ao desflorestamento não têm 
sido efetivas na região e, por outro, que as disposições 
legais não são suficientes para a prevenção dessas 
condutas criminosas. 

O desmatamento na Amazônia decorre de ativi
dades diversas, desde a extração predatória e ilegal de 
madeira, até a prática de pecuária extensiva e o plantio 
de soja em extensas áreas. As ações do governo não 
têm sido efetivas na região, por variados motivos, como 
as carências estruturais dos órgãos federais e estaduais 
de fiscalização fundiária e ambiental, e a flutuação dos 
preços de commodities agrícolas e florestais no mer
cado internacional, entre outros. Além disso, a enorme 
extensão territorial abrangida pelo bioma amazônico 
é um importante complicador desse quadro. Esse, no 
entanto, é um problema cuja solução requer medidas 
administrativas mais duras por parte do governo. Do 
Poder Executivo, portanto, em especial o federal. 

Além da sensação de impunidade derivada da 
virtual ausência do Estado na região, os criminosos 
ambientais não temem a aplicação da lei, tendo em 
vista as reduzidas penas a que estariam sujeitos. À 
exceção do ar!. 40 da Lei de Crimes Ambientais (Lei 
n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998), todos os crimes 
contra a flora têm penas não superiores a quatro anos. 
Isso se reflete nos prazos prescricionais reduzidos e 
na possibilidade de suspensão condicional da pena 
e de substituição da pena privativa de liberdade por 
pena restritiva de direitos, como, por exemplo, presta
ção pecuniária. 

Oferecemos esta proposição legislativa no intuito 
de aumentar o rigor da repressão penal das condutas 
e atividades lesivas ao meio ambiente. Acreditamos 
que a sombra de uma punição severa contribui de 
modo importante para a prevenção do cometimento 
de crimes em geral, e de crimes ambientais em parti
cular. Nesse sentido, propomos que, se cometidos na 
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Amazônia, alguns dos crimes contra a flora, previstos 
na Seção II do Capítulo V da referida Lei n° 9.605, de 
1998, passem a ser considerados imprescritíveis, ina
fiançáveis e insuscetíveis de suspensão condicional do 
processo ou da pena e de substituição de pena priva
tiva de liberdade por restritiva de direitos. 

Contamos com a colaboração de nossos Pares 
para o aprimoramento e a aprovação deste Projeto 
de Lei, que, estamos certos, constitui uma importante 
iniciativa do Senado Federal no sentido de conter a 
prática cotidiana de inaceitáveis crimes contra o bio
ma amazônico. 

Sala das Sessôes, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Arthur Virgílio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 

Seção II 
Dos Crimes contra a Flora 

Ar!. 38. Destruir ou danificar floresta considera
da de preservação permanente, mesmo que em for
mação, ou utilizá-Ia com infringência das normas de 
proteção: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, 
ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena 
será reduzida à metade. 

Ar!. 38-A. Destruir ou danificar vegetação primá
ria ou secundária, em estágio avançado ou médio de 
regeneração, do Bioma Mata Atlãntica, ou utilizá-Ia 
com infringência das normas de proteção: (Incluído 
pela Lei n° 11.428, de 2006) 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou 
multa, ou ambas as penas cumulativamente. (Incluído 
pela Lei n° 11.428, de 2006) 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena 
será reduzida à metade. (Incluído pela Lei n° 11.428, 
de 2006) 

Ar!. 39. Cortar árvores em floresta considerada 
de preservação permanente, sem permissão da au
toridade competente: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, 
ou ambas as penas cumulativamente. 

Ar!. 40. Causar dano direto ou indireto às Unida
des de Conservação e às áreas de que trata o ar!. 27 
do Decreto n° 99.274, de 6 de junho de 1990, inde
pendentemente de sua localização: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 
§ 1 ° Entende-se por Unidades de Conservação de 

Proteção Integral as Estações Ecológicas, as Reservas 
Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Na-

turais e os Refúgios de Vida Silvestre. (Redação dada 
pela Lei n° 9.985, de 18.7.2000) 

§ 2° A ocorrência de dano afetando espécies 
ameaçadas de extinção no interior das Unidades de 
Conservação de Proteção Integral será considerada 
circunstãncia agravante para a fixação da pena. (Re
dação dada pela Lei n° 9.985, de 18.7.2000) 

§ 3° Se o crime for culposo, a pena será reduzi
da à metade. 

Ar!. 40-A. (VETADO) (Artigo inluído pela Lei n° 
9.985, de 18.7.2000) 

§ 1 ° Entende-se por Unidades de Conservação de 
Uso Sustentável as Áreas de Proteção Ambiental, as 
Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas 
Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de 
Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável 
e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural. (Pa
rágrafo inluído pela Lei n° 9.985, de 18-7-2000) 

§ 2° A ocorrência de dano afetando espécies 
ameaçadas de extinção no interior das Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável será considerada 
circunstãncia agravante para a fixação da pena. (Pa
rágrafo inluído pela Lei n° 9.985, de 18-7-2000) 

§ 3° Se o crime for culposo, a pena será reduzi
da à metade. (Parágrafo inluído pela Lei n° 9.985, de 
18-7-2000) 

Ar!. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta: 
Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e mul-

ta. 
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é 

de detenção de seis meses a um ano, e multa. 
Ar!. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar 

balôes que possam provocar incêndios nas florestas 
e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou 
qualquer tipo de assentamento humano: 

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou 
ambas as penas cumulativamente. 

Ar!. 43. (VETADO) 
Ar!. 44. Extrair de florestas de domínio público 

ou consideradas de preservação permanente, sem 
prévia autorização, pedra, areia, calou qualquer es
pécie de minerais: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e 
multa. 

Ar!. 45. Cortar ou transformar em carvão madei
ra de lei, assim classificada por ato do Poder Público, 
para fins industriais, energéticos ou para qualquer outra 
exploração, econômica ou não, em desacordo com as 
determinaçôes legais: 

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. 
Ar!. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais 

ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros produ
tos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença 
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do vendedor, outorgada pela autoridade competente, 
e sem munir-se da via que deverá acompanhar o pro
duto até final beneficiamento: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e 
multa. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem 
vende, expõe à venda, tem em depósito, transporta ou 
guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de 
origem vegetal, sem licença válida para todo o tempo 
da viagem ou do armazenamento, outorgada pela au
toridade competente. 

Ar!. 47. (VETADO) 
Ar!. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural 

de florestas e demais formas de vegetação: 
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e 

multa. 
Ar!. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por 

qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação 
de logradouros públicos ou em propriedade privada 
alheia: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou 
multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de 
um a seis meses, ou multa. 

Ar!. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou 
plantadas ou vegetação fixadora de dunas, protetora 
de mangues, objeto de especial preservação: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e 
multa. 

Ar!. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou 
degradar floresta, plantada ou nativa, em terras de do
mínio público ou devolutas, sem autorização do órgão 
competente: (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e 
multa. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 1 ° Não é crime a conduta praticada quando ne
cessária à subsistência imediata pessoal do agente ou 
de sua família. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 2° Se a área explorada for superior a 1.000 ha 
(mil hectares), a pena será aumentada de 1 (um) ano 
por milhar de hectare. Incluído pela Lei n° 11.284, de 
2006 

Ar!. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-Ia 
em florestas e nas demais formas de vegetação, sem 
licença ou registro da autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e 
multa. 

Ar!. 52. Penetrar em Unidades de Conservação 
conduzindo substâncias ou instrumentos próprios para 
caça ou para exploração de produtos ou subprodutos 
florestais, sem licença da autoridade competente: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e 
multa. 

Ar!. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena 
é aumentada de um sexto a um terço se: 

I - do fato resulta a diminuição de águas natu
rais, a erosão do solo ou a modificação do regime 
climático; 

II - o crime é cometido: 
a) no período de queda das sementes; 
b) no período de formação de vegetações; 
c) contra espécies raras ou ameaçadas de ex

tinção, ainda que a ameaça ocorra somente no local 
da infração; 

d) em época de seca ou inundação; 
e) durante a noite, em domingo ou feriado. 
Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177° da Inde-

pendência e 110° da República. - FERNANDO HEN
RIQUE CARDOSO, Gustavo Krause . 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13-2-1998 

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defe
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle; e 
de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo 
à última a decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 461, DE 2008 

Determina extraordinariamente que 
seja realizado um concurso especial da 
mega-sena e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ° Fica a Caixa Econômica Federal autoriza

da a realizar concurso especial da mega-sena cujos 
recursos, exclusive somente os prêmios, serão desti
nados ao Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. Os recursos oriundos de tal 
concurso somente poderão ser aplicados na ajuda as 
vítimas das enchentes de Santa Catarina. 

Ar!. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

O Estado de Santa Catarina está sofrendo com 
um dos piores desastres naturais que se registrou em 
nosso Estado. Em alguns casos, o nível de chuva regis
trado em um único dia correspondeu ao equivalente 
a quatro vezes o que deveria ocorrer no mesmo 
mês! Vejamos a situação: pelo menos 116 mortos, 78 
mil pessoas obrigadas a abandonar suas casas, oito 
cidades ilhadas, famílias sem comida, água e luz e 
os números continuam crescendo. Os moradores de 
Santa Catarina não param de contabilizar os estragos 
provocados pela chuva na pior enchente desde 1974, 
quando 199 pessoas mOrreram. Em 1984, foram dois 
mortos e mais de 155 mil desabrigados. 
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Segundo a Defesa Civil do Estado, os desliza
mentos de terra, que ocorrem desde a última sexta-feira 
principalmente no vale do Itajaí, provocaram a maioria 
das mortes. Os desabrigados estão na casa de pa
rentes e outros em abrigos montados de emergência. 
Números que não param de mudar. Pelo menos 1,5 
milhão de pessoas foram atingidas no Estado - cerca 
de 25% da população. Em Blumenau, onde morreram 
13 pessoas e há 20 mil desalojados, os moradores es
tão sem fornecimento de água potável e já há sinais 
de desabastecimento de alimentos. 

Essa situação crítica faz com que, apesar de o 
governo do Estado ter mobilizado todo o seu apara
to de segurança e defesa civil, os recursos públicos 
e privados para resistir a crise estão se exaurindo. -
Senador Raimundo Colombo. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos, 
em decisão terminativa.) 

o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Os projetos que acabam de ser lidos vão às 
Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - A Presidência esclarece ao Plenário que o Pro
jeto de Lei de Conversão n° 28, de 2008, foi aprovado 
na sessão do dia 26 de novembro último. 

Não havendo objeção do Plenário, passa-se à 
imediata apreciação da seguinte retificação à Emen
da n° 592, da Relatora revisora, que terá, agora, a 
palavra. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC) - Presidente Garibaldi, eu insisto: V. Exa se com· 
prometeu em me conceder a palavra. Faço questão 
absoluta, Sr. Presidente; do contrário, vou sentir·me 
discriminado. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Senador Geraldo Mesquita, logo após a votação 
desta pequena retificação, V. Exa terá a palavra. 

Com a palavra a Senadora Rosalba. 
A SRA. ROSALBA CIARLlNI (DEM - RN. Como 

Relatora revisora. Sem revisão da oradora.) - Na emen· 
da n° 592, onde se lê "Os anexos CXXVIII e CXXXIV do 
PLV n° 28, de 2008, passam a ter a seguinte redação", 
leia·se "Os anexos 111 e IV da Lei n° 10.833, de 16 de 
junho de 2004, passam a ter a seguinte redação". 

Os anexos III e IV da lei se referem à Tabela de 
Vencimento Básico dos Cargos da Carreira de Fiscal 
Federal Agropecuário. As tabelas já se encontram com 
todos os Srs. Senadores, daí não haver necessidade 
da leitura. 

V. Exas tiveram a oportunidade de analisar, porque 
já receberam esse material, há muito tempo. 

E, também, a Tabela de valor do Ponto da Gra· 
tificação de Desempenho de Atividade dos Fiscais 
Federais Agropecuários - GDFFA, Classe Especial, 
"C", "B"e"A". 

Era só isso, Sr. Presidente, que tínhamos a tra· 
tar. 

É a seguinte a Emenda retificada: 

Emenda n° 592, da relatora-revisora: 

(133) (134) 
Onde se lê: "Os Anexos CXXXTII e cxxxrv 

do PL V 28, de 2008, passam a ter a seguinte redação" 

Leia-se: "Os Anexos 111 e IV da Lei n° 10.833, 
de 16 de junho de 2004, passaIn a ter,. a seguinte 
redação: 

"EMENDA nO 592 
(ao PL V n° 28, de 2008) 

Os anexos III e IV da Lei n° 10.833, de 16 de junho de 2004, 
passam a ter a seguinte redação: 
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ANEXO ..... 

(Anexo UI da Lei nU 10.883 de 16 de junho de 2004) 

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO DOS CARGOS 

DA CARREIRA DE FISCAL FEDERAL AGROPECUÁRIO 

VENCIMENTO BASICO 

ErnR$ 

CLASSE PADRÃO A PARTIR DE JaDE A PARTIR DE 1" DE FEVEREIRO 
FEVEREIRO DE 2008 DE 2009 

IV 5.156.00 6.700.00 

ESPECIAL m 4.967.24 6.453,33 
II 4.785.40 6.20667 
I 4.610.21 5.960.00 

III 4.349,26 5.713,33 
C II 4.190.03 5.466,67 

I 4.036,64 5.220,00 
m 3.808.15 4.973,33 

B II 3.668,74 4.726,67 
I 3.534,43 4.480.00 

m 3.334,37 4.233.33 
A II 3.212,30 3.986.67 

I 3.094,70 3.740.00 

ANEXO ........ . 

(Anexo IV da I&i nO ]0.883 de]6 de junho de 2004) 

TABELA DE VALOR DO PONTO DA GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE 
ATIVIDADE DOS FlSCAIS FEDERAIS AGROPECUÁRIOS - GDFFA 

VALOR DO PONTO 

EmR$ 

CLASSE PADRÃO A PARTffi DE l.\lDE A PARTIR DE .oDE 
FEVEREIRO DE 2008 FEVEREIRO DE 2009 

IV 33,1700 67.00 

ESPECIAL 
III 32,3610 65,73 
II 31.5717 64.90 
I 30.8016 64.]6 

III 30,0504 62.07 
C II 29.3174 61.57 

I 28.6024 61,]5 
m 27.9048 59,51 

B 11 27,2242 59.31 
I 26.5602 59,17 

III 25.9124 58,95 
A II 25.2803 58AO 

I 24,6637 58.12 

l) J//, ~-kV 
Sen~~A CIARLINI ( 

Relatora-Revisora 

o SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR) - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB - RN) - Concedo a palavra ao Senador Ro
mero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR. Como Líder. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, a liderança do 
Governo concorda com a retificação que diz respeito 
aos fiscais agropecuários. Portanto. somos favoráveis 
à emenda apresentada pela Senadora Relatora. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - As Sras e os Srs. Senadores que aprovam a 

retificação permaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovada a retificação. 

Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação fi

nal da matéria. que será lida pelo Sr. 10 Secretário em 

exercício. Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 
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Redação final das Emendas do Senado 
~o Projeto de Lei de Conversão nO 28, de 
1008 (Medida Provisória n° 44\, de 
2008). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final das Emendas do Senado ao 
Projeto de Lei de Conversão n° 28, de 2008 (Medida Provisória nO 441, de 2008), que 
dispõe sobre a reestruturação da composição remuneratória das Carreiras de Oficial 
de Chancelaria e de Assistente de Chancelaria, de que trata o art. 2° da Lei no 11.440, 
de 29 de dezembro de 2006, da Carreira de Tecnologia Militar, de que trata a Lei n° 
9.657, de 3 de junho de 1998, dos cargos do Grupo Defesa Aérea e Controle de 
Tráfego Aéreo - Grupo DACTA, de que trata a Lei n° 10.551, de 13 de novembro de 
2002, dos empregos públicos do Quadro de Pessoal do Hospital das Forças Armadas 
- HFA, de que trata a Lei nO 10.225, de 15 de maio de 200/, da Carreira de Supervisor 
Médico-Pericial, de que trata a Lei n° 9.620, de 2 de abril de 1998, das Carreiras da 
Área de Ciência e Tecnologia, de que trata a Lei nO 8.69/, de 28 dejulho de /993, do 
Plano de Carreiras e Cargos da Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ, de que trata a 
Lei n° 11.355, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos 
do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT, de que trata a 
Lei n° 11.171, de 2 de setembro de 2005, da Carreira da Seguridade Social e do 
Trabalho, de que trata a Lei n° 10.483, de 3 de julho de 2002, da Carreira 
Previdenciária, de que trata a Lei n° 10.355, de 26 de dezembro de 2001, dos Policiais 
e Bombeiros Militares dos Ex-Territórios Federais e do antigo Distrito Federal, de 
que trata a Lei nO 10.486, de 4 de julho de 2002, do Plano Especial de Cargos da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, de que trata a Lei nO 
11.356, de 19 de outubro de 2006, do Plano Especial de 'Cargos da Empresa 
Brasileira de Turismo - EMBRATUR, de que trata a Lei nO 11.356, de 19 de outubro 
de 2006, do Plano de Classificação de Cargos, de que trata a Lei nO 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo, de que trata a Lei 
nO 11.357, de 19 de outubro de 2006, do Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional, de 
que trata a Lei n° //.090, de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação de Incremento à 
Atividade de Administração do Patrimônio da União -GIAPU. de que trata a Lei nO 
11.095, de 13 de janeiro de 2005, das Carreiras da área de Meio Ambiente, de que 
trata a Lei nO /0.410, de 11 de janeiro de 2002, do Plano Especial de Cargos do 
Ministério do Meio Ambiente e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, de que trata a Lei n° 11.357, de /9 de 
outubro de 2006, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do FNDE, de que trata 
a Lei n° /1.357, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano Especial de 
Cargos do INEP, de que trata a Lei nO 11.357, de 19 de outubro de 2006, dos Juizes 
do Tribunal Marítimo, de que trata a Lei n° 11.3/9, de 6 dejulho de 2006, do Quadro 
de Pessoal da Fundação Nacional do Índio - FUNAL do Plano de Carreiras e Cargos 
do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial -
INMETRO, de que trata a Lei nO 11.355, de 19 de outubro de 2006, do Plano de 
Carreiras e Cargos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, de que 
trata a Lei nO //.355, de 19 de outubro de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos do 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial - /NPl, de que trata a Lei nO 11.355, de 
/9 de outubro de 2006, da Carreira do Seguro Social, de que trata a Lei n° 10.855, de 
l° de abril de 2004, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do Departamento 
Nacional de Produção Mineral - DNPM, de que trata a Lei n° 11.046, de 27 de 
dezembro de 2004, do Quadro de Pessoal da AGU, de que trata a Lei n° 10.480, de 2 
de julho de 2002, da Tabela de Vencimentos e da Gratificação de Desempenho de 
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Atividade dos Fiscais Federais Agropecuários, de que trata a Lei n° 10.883,' de 16 de 
junho de 2004, da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica de Fiscalização 
Agropecuária -GDATFA, de que trata a Lei n° 10.484, de 3 julho de 2002, da 
Gratificação de Desempenho de Atividade de Perito Federal Agrário -GDAPA, de que 
trata a Lei n° 10.550, de 13 de novembro de 2002, da Gratificação de Desempenho de 
Atividade de Reforma Agrária -GDARA, de que trata a Lei nO 11.090, de 7 de janeiro 
de 2005, da Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e do 
Trabalho - GDPST, de que trata a Lei nO 11.355, de 19 de outubro de 2006, das 
Carreiras e Planos Especiais de Cargos das Agências Reguladoras, de que tratam as 
Leis nOs 10.768, de 19 de novembro de 2003, 10.871, de 20 de maio de 2004, 10.882, 
de 9 de junho de 2004, e 11.357, de 19 de outubro de 2006, da Gratificação 
Temporária das Unidades Gestoras dos Sistemas Estruturadores da Administração 
Pública Federal - GSISTE, de que trata a Lei n° 11.356, de 19 de outubro de 2006; 
dispõe sobre a instituição da Gratificação Especifica de Produção de Radioisótopos e 
Radiofármacos - GEPR, da Gratificação Especifica, da Gratificação do Sistema de 
Administração dos Recursos de Informação e Informática - GSISP, da Gratificação 
Temporária de Atividade em Escola de Governo - GAEG e do Adicional por Plantão 
Hospitalar; dispõe sobre a remuneração dos beneficiados pela Lei n° 8.878, de 11 de 
maio de 1994; dispõe sobre a estruturação da Carreira de Médico Perito 
Previdenciário, no âmbito do Quadro de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS, do Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Evandro Chagas e do 
Centro Nacional de Primatas e do Plano Especial de Cargos do Ministério da 
Fazenda; reestrutura a Carreira de Agente Penitenciário Federal~ de que trata a n° 
Lei nO 10,693, de 25 de junho de 2003; cria as Carreiras de Especialista em 
Assistência Penitenciária e de Técnico de Apoio à Assistência Penitenciária~- altera as 
Leis nOs 9.657, de 3 dejunho de 1998, 11.355, de 19 de outubro de 2006,10.551, de 13 
de novembro de 2002, 10.225, de 15 de maio de 2001, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 8.691, de 28 de julho de 1993, 11.171, de 2 de setembro de 2005, 10.483, de 3 
de julho de 2002, 10.355, de 26 de dezembro de 2001, 11.356, de 19 de outubro de 
2006, 11.357, de 19 de outubro de 2006, 11.090, de 7 de janeiro de 2005, 11.095, de 
13 de janeiro de 2005,10.410, de 11 de janeiro de 2002,11.156, de 29 dejulho de 
2005, 11.319, de 6 dejulho de 2006, 10.855, de 1° de abril de 2004, 11.046, de 27 de 
dezembro de 2004, 10.480, de 2 julho de 2002, 10.883, de 16 de junho de 2004, 
10.484, de 3 de julho de 2002,10.550, de 13 de novembro de 2002,10.871, de 20 de 
maio de 2004, 10.768, de 19 de novembro de 2003, 10.882, de 9 de junho de 2004, 
11.526, de 4 de outubro de 2007; revoga dispositivos das Leis nOs 8.829, de 22 de 
dezembro de 1993, 9.028, de 12 de abril de 1995, 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.479, de 28 de junho de 2002, 10.484, de 3 de julho de 2002, 10.551, de 13 de 
novembro de 2002, 10.882, de 9 de junho de 2004, 10.907, de 15 de julho de 2004, 
10.046, de 27 de dezembro de 2004,11.156, de 29 de julho de 2005, 11.171, de 2 de 
setembro de 2005,11.319, de 6 dejulho de 2006,11.344, de 8 de setembro de 2006, 
11.355, de 19 de outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 2006; e dá outras 
providências, consolidando as Emendas e a Errata da relatora-revisora, todas 
aprovadas pelo Plenário. 

Sala de Reuniões dt:a',CC9.lO!ll.issli<>,-__ "-.J.:.G.::......'de dezembro de 2008. 
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ANEXO AO PARECER N° 1.194 , DE 2008. 

Redação final do Projeto de Lei de 
Conversão nO 28, de 2008 (Medida 
Provisória n° 441, de 2008). 

Dispõe sobre a reestruturação da composição 
remuneratória das Carreiras de Oficial de Chancelaria e de 
Assistente de Chancelaria, de que trata o art. 2 0 da Lei no 
11.440, de 29 de dezembro de 2006, da Carreira de Tecnologia 
Militar, de que trata a Lei nO 9.657, de 3 de junho de 1998, dos 
cargos do Grupo Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo -
Grupo DACTA, de que trata a Lei nO 10.551, de 13 de novembro 
de 2002, dos empregos públicos do Quadro de Pessoal do 
Hospital das Forças Armadas - HFA, de que trata a Lei n° 
10.225, de 15 de maio de 2001, da Carreira de Supervisor 
Médico-Pericial, de que trata a Lei na 9.620, de 2 de abril de 
1998, das Carreiras da Área de Ciência e Tecnologia, de que 
trata a Lei n° 8.691, de 28 de julho de 1993, do Plano de 
Carreiras e Cargos da Fundação Oswaldo Cruz i, F10CRUZ, 
de que trata a Lei n° 11.355, de 19 de outubro de 2006, das 
Carreiras e do Plano Especial de Cargos do Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT, de que 
trata a Lei nO 11.171, de 2 de setembro de 2005, da Carreira da 
Seguridade Social e do Trabalho, de que trata a Lei nO 10.483, 
de 3 de julho de 2002, da Carreira Previdenciária, de que trata 
a Lei n° 10.355, de 26 de dezembro de 2001, dos Policiais e 
Bombeiros Militares dos Ex-Territórios Federais e do antigo 
Distrito Federal, de que trata a Lei n° 10.486, de 4 de julho de 
2002, do Plano Especial de Cargos da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, de que trata a Lei na 
11.356, de 19 de outubro de 2006, do Plano Especial de Cargos 
da Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR, de que trata 
a Lei nO 11.356, de 19 de outubro de 2006, do Plano de 
Classificação de Cargos, de que trata a Lei na 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, do Plano Geral de Cargos do Poder 
Executivo, de que trata a Lei nO 11.357, de 19 de outubro de 
2006, do Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional, de que 
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trata a Lei nO 11_ 090, de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação 
de Incremento à Atividade de Administração do Patrimônio da 
União -GIAPU, de que trata a Lei nO 11_095, de 13 de janeiro 
de 2005, das Carreiras da área de Meio Ambiente, de que trata 
a Lei na 10A10, de 11 dejaneiro de 2002, do Plano Especial de 
Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, de que trata a Lei na 11357, de 19 de 
outubro de 2006, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos 
do FNDE, de que trata a Lei na 11.357, de 19 de outubro de 
2006, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do INEP, 
de que trata a Lei na 11.357, de 19 de outubro de 2006, dos 
Juizes do Tribunal Marítimo, de que trata a Lei na 11.319, de 6 
de julho de 2006, do Quadro de Pessoal da Fundação Nacional 
do Índio - FUNAJ, do Plano de Carreiras e Cargos do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial -
INMETRO, de que trata a Lei na 11.355, de 19 de outubro de 
2006, do Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística -IBGE, de que trata a Lei na 11.355, de 
19 de outubro de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos do 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI, de que 
trata a Lei na 11.355, de 19 de outubro de 2006, da Carreira do 
Seguro Social, de que trata a Lei na 10.855, de 10 de abril de 
2004, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do 
Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, de que 
trata a Lei na 11.046, de 27 de dezembro de 2004, do Quadro de 
Pessoal da AGU, de que trata a Lei nO 10A80, de 2 de julho de 
2002, da Tabela de Vencimentos e da Gratificação de 
Desempenho de Atividade dos Fiscais Federais Agropecuários, 
de que trata a Lei nO 10.883, de 16 de junho de 2004, da 
Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica de 
Fiscalização Agropecuária -GDATFA, de que trata a Lei na 
10.484, de 3 julho de 2002, da Gratificação de Desempenho de 
Atividade de Perito Federal Agrário -GDAPA, de que trata a 
Lei na 10.550, de 13 de novembro de 2002, da Gratificação de 
Desempenho de Atividade de Reforma Agrária -GDARA, de que 
trata a Lei na 11.090, de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação 
de Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e do 
Trabalho - GDPST, de que trata a Lei na 11.355, de 19 de 
outubro de 2006, das Carreiras e Planos Especiais de Cargos 
das Agências Reguladoras, de que tratam as Leis nas 10.768, de 
19 de novembro de 2003, 10.871, de 20 de maio de 2004, 
10.882, de 9 de junho de 2004, e 11.357, de 19 de outubro de 
2006, da Gratificação Temporária das Unidades Gestoras dos 
Sistemas Estruturadores da Administração Pública Federal -
GSISTE. de que trata a Lei na 11.356, de 19 de outubro de 
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2006; dispõe sobre a instituição da Gratificação Especifica de 
Produção de Radioisótopos e Radiofármacos - GEPR, da 
Gratificação Especifica, da Gratificação do Sistema de 
Administração dos Recursos de Iriformação e Informática -
GSISP, da Gratificação Temporária de Atividade em Escola de 
Governo - GAEG e do Adicional por Plantão Hospitalar,
dispõe sobre a remuneração dos beneficiados pela Lei nO 8.878, 
de lIde maio de 1994; dispõe sobre a estruturação da 
Carreira de Médico Perito Previdenciário, no âmbito do 
Quadro de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, do Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Evandro 
Chagas e do Centro Nacional de Primatas e do Plano Especial 
de Cargos do Ministério da Fazenda; reestrutura a Carreira de 
Agente Penitenciário Federal, de que trata a nO Lei nO 10_693, 
de 25 de junho de 2003; cria as Carreiras de Especialista em 
Assistência Penitenciária e de Técnico de Apoio à Assistência 
Penitenciária; altera as Leis nOs 9.657, de 3 de junho de /998, 
11.355, de 19 de outubro de 2006, 10.551, de 13 de novembro 
de 2002, 10.225, de 15 de maio de 2001, 11.344, de 8 de 
setembro de 2006,8.691, de 28 dejulho de 1993, 11.171, de 2 
de setembro de 2005, 10.483, de 3 dejulho de 2002, 10.355, de 
26 de dezembro de 2001, 11.356, de 19 de outubro de 2006, 
11.357, de 19 de outubro de 2006, 11.090, de 7 de janeiro de 
2005, 11.095, de 13 de janeiro de 2005, 10.410, de 11 de 
janeiro de 2002, Il.156, de 29dejulho de 2005, Il.319, de 6 de 
julho de 2006, 10.855, de ]O de abril de 2004, 11.046, de 27 de 
dezembro de 2004, 10.480, de 2 julho de 2002, 10.883, de 16 de 
junho de 2004, 10.484, de 3 de julho de 2002, 10.550, de 13 de 
novembro de 2002, 10.871, de 20 de maio de 2004, 10.768, de 
19 de novembro de 2003, 10.882, de 9 de junho de 2004, 
11.526, de 4 de outubro de 2007; revoga dispositivos das Leis 
nOs 8.829, de 22 de dezembro de 1993, 9.028, de 12 de abril de 
1995, 9.657, de 3 de junho de 1998, 10.479, de 28 de junho de 
2002, 10.484, de 3 dejulho de 2002, 10.551, de 13 de novembro 
de 2002, 10.882, de 9 de junho de 2004, 10.907, de 15 dejulho 
de 2004, 10.046, de 27 de dezembro de 2004, 11.156, de 29 de 
julho de 2005, 11.171, de 2 de setembro de 2005, 11.319, de 6 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 11.355, de 
19 de outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 2006; e dá 
outras providências. 
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Emenda n° 1 

(Corresponde à Emenda 0° 33) 

Adicione-se § 1 ° ao art. 30, passando a ter a seguinte redação: 

Dezembro de 2008 

"§ 1° São transpostos para a carreira de que trata o caput os cargos de Perito 

Médico da Previdência Social da Carreira de Perícia Médica da Previdência Social 

de que trata a Lei nO 10.876, de 2 de junho de 2004. e os cargos de Supervisor 

Médico-Pericial da Carreira de Supervisor Médico Pericial, de que trata a Lei 09_ 

620, de 2 de abril de 1998." 

Emeoda nO 2 

(Corresponde à Emenda nO 576) 

Inclua-se, onde couber, artigo com a seguinte redação: 

"Art .... Os funcionários da CEPLAC enquadrados nas categorias funcionais 

de que trata a Portaria n° 1.975, de 11 de dezembro de 2003, da Secretaria de 

Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, serão 

automaticamente enquadrados na Classe e Padrão, das Tabelas em Anexo I, de 

acordo com requisitos de formação profissional e as especificidades do cargo, que 

tem atribuições voltadas para as atividades de gestão governamental, nos aspectos 

relativos ao gerenciamento, supervisão, controle, pesquisa e auditoria das 

atividades técnico-administrativas." 

Emenda nO 3 

(Corresponde ao destaque de Plenário) 

Suprima-se o art. 143 e seu parágrafo único do Projeto. 



Dezembro de 2008 

CLASSE 

ESPECIAL 

C 

B 

A 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 3 49005 

Emenda nO 4 

(Corresponde à Emenda nO 592 - Relatora-revisora) 

Os Anexos III e IV do Projeto, passam a ter a seguinte redação: 

ANEXO ............. . 

(Anexo III da Lei n° 10.883, de 16 de junho de 2004) 

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO DOS CARGOS 

DA CARREIRA DE FISCAL FEDERAL AGROPECUÁRIO 

EmR$ 
VENCIMENTO BASICO 

PADRÃO APARTlRDE 10DE A PARTlR DE 1° DE 

FEVEREIRO DE 2008 FEVEREIRO DE 2009 

IV 5.156,00 6.700,00 

III 4.967,24 6.453,33 

11 4.785,40 6.206,67 

I 4.610,21 5.960,00 

III 4.349,26 5.713,33 

11 4.190,03 5.466,67 

I 4.036,64 5.220,00 

III 3.808,15 4.973,33 

II 3.668,74 4.726,67 

I 3.534,43 4.480,00 

III 3.334,37 4.233,33 

11 3.212,30 3.986,67 

I 3.094,70 3.740,00 
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ANEXO ........... . 

(Anexo IV da Lei n° 10.883, de 16 de junho de 2004) 

TABELA DE VALOR DO PONTO DA GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE 

ATIVIDADE DOS FISCAIS FEDERAIS AGROPECUÁRIOS - GDFFA 

ErnR$ 

CLASSE 

ESPECIAL 

C 

B 

A 

VALOR DO PONTO 

PADRÃO A PARTIR DE 1 º DE APARTIRDEloDE 

FEVEREIRO DE 2008 FEVEREIRO DE 2009 

IV 33,1700 

III 32,3610 

II 31,5717 

I 30,8016 

III 30,0504 

II 29,3174 

I 28,6024 

III 27,9048 

11 27,2242 

I 26,5602 

III 25,9124 

II 25,2803 

I 24,6637 

Emenda nO 5 

(Corresponde à Emenda n° 593 - Relatora-revisora) 

O Anexo CXXXV do Projeto, passa a ter a seguinte redação: 

ANEXOCXXXV 

(Anexo da Lei nº 10.484, de 3 de julho de 2002) 

VALOR DO PONTO DA GDATFA 

67,00 

65,73 

64,90 

64,16 

62,07 

61,57 

61,15 

59,51 

59,31 

59,17 

58,95 

58,40 

58,12 

TABELAS DE VALOR DO PONTO DA GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE 

ATIVIDADE TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIA - GDATFA 
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a) Tabela I: Valor do ponto da GDAlFA para os cargos de Agente de Inspeção Sanitária e 

Industrial de Produtos de Origem Animal, Agente de Atividades Agropecuárias e Técnico de 

Laboratório 

EmR$ 
VALOR DO PONTO DA GDATF A A 

CARGOS CLASSE PADRÃO PARTIR DE 

1º ABR2008 12 ABR 2009 1º ABR 2010 

IV 31,71 43,33 43,85 

III 31,21 42,56 43,24 
Agente de Inspeção ESPECIAL 

II 30,72 41,81 42,64 
Sanitária e Industrial 

I 30,24 41,07 42,05 
de Produtos de 

UI 29,71 40,34 41,23 
Origem Animal 

C II 29,24 39,63 40,66 

I 28,78 38,93 40,10 
Agente de 

III 28,27 38,24 39,31 
Atividades 

B II 27,82 37,56 38,77 
Agropecuárias 

I 27,38 36,90 38,23 

Técnico de 
III 26,90 36,25 37,48 

Laboratório 
A II 26,48 35,61 36,96 

I 26,06 34,98 36,45 

b) Tabela lI: Valor do ponto da GDATFA para os cargos de Auxiliar de Laboratório 

EmR$ 
VALOR DO PONTO DA GDATFA A PARTIR 

CARGO CLASSE PADRÃO DE 

1º ABR 2008 IºABR2009 12 ABR2010 

IV 14,56 18,11 19,83 

Auxiliar de III 
ESPECIAL 

14,42 17,93 19,63 

Laboratório II 14,28 17,75 19,44 

I 14,14 17,57 19,25 
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Emenda n° 6 

(Corresponde à Emenda n° 594 - Relatora-revisora) 

Acresçam-se ao Projeto os seguintes parágrafos ao art. 2° e~ em conseqüência" o inciso 

XVII ao art. 325 e, também~ o seguinte anexo, dando-lhe a numeração devida, confonne a 

seguir: 

Art. 2° ........................................................... . 

§ 10 A Carreira de Oficial de Chancelaria é composta de mil cargos, e a Carreira de 

Assistente de Chancelaria de mil e duzentos cargos, distribuídos nas Classes A. B. C e 

Especial, confonne regulamento. 

§ 2 0 O titular de cargo integrante das carreiras de que trata o caput que permanecer por 

mais de quinze anos posicionado em uma mesma classe, desde que tenha obtido, durante pelo 

menos dois terços do período de permanência na classe, percentual na avaliação de 

desempenho individua1 suficiente para progressão por mérito, observado o interstício de doze 

meses de efetivo exercício, será automaticamente promovido à classe subseqüente. 

§ 3° O disposto no § 2° não se aplica à promoção para a Classe EspeciaL 

§ 4° O Anexo da Lei nO 8.829. de 22 de dezembro de 1993, passa a vigorar na forma do 

Anexo ..... a esta Lei. ~~ 

ANEXO 

Anexo da Lei nO 8.829. de 22 de dezembro de 1993 

CARREIRAS CLASSES QUANTIDADE DE 
CARGOS 

INICIAL 300 

A 270 
OFICIAL DE 

CHANCELARJA B 230 

ESPECIAL 200 

SUB TOTAL 1.000 

INICIAL 360 

ASSISTENTE DE A 324 
CHANCELARlA 

B 276 

ESPECIAL 240 

SUBTOTAL 1.200 

TOTAL GERAL 2.200 

Art. 325_ ._ ............................................................... -......... . 

XVII - os arts. 5° e 6° da Lei n° 8.829, de 22 de dezembro de 1993, o Anexo IV da Lei n° 

9.635, de 7 de abril de 1998, e o art. 67 da Lei nO 11.440, de 29 de dezembro de 2006. 
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Emenda n° 7 

(Corresponde à Emenda n° 595 - Relatora-revisora) 

Dê-se a seguinte redação ao art. 155 do Projeto: 

"Art. 155. Os arts. 56, 99,100,101,102,103,104 e 105 da Lei nO 11.355, de 19 de 

outubro de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 56 ................................................... . 

I - Classe A: 

a) ter realizado, durante pelo menos doze anos, atividades relevantes em sua área de 

atuação; 

b) ter realizado, durante pelo menos dez anos, atividades relevantes em sua área de 

atuação e possuir especialização em sua área de atuação; 

c) ter o título de Mestre e ter realizado, durante o período de pelo menos oito anos, 

atividades relevantes em sua área de atuação; ou 

d) ter o título de Doutor e ter realizado, durante o período de pelo menos seis anos, 

atividades relevantes em sua área de atuação. 

II - Classe B: 

a) ter realizado, durante pelo menos seis anos, atividades relevantes em sua área de atuação; 

b) ter realizado, durante pelo menos cinco anos, atividades relevantes em sua área de 

atuação e possuir especialização em sua área de atuação; 

c) ter o título de Mestre e ter realizado, durante o período de pelo menos quatro anos, 

atividades relevantes em sua área de atuação; ou 

d) ter o título de Doutor e ter realizado, durante o período de pelo menos três anos, 

atividades relevantes em sua área de atuação;" 

.... _ .................................................................................. ' (NR) 

" ........................................................................................................ 



49010 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008 

Emenda nO 8 

(Corresponde à Emenda n° 596 - Relatora-revisora) 

Acrescente-se o seguinte parágrafo único ao art. 155 do Projeto e, também, os seguintes 

Anexos, dando-lhes a devida nwneração: 

Art. ISS ........................................................................................... . 

Parágrafo único. Os Anexos XI, XI-A, XI-B, XI-C da Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 

2006, passam a vigorar na forma, respectivamente, dos Anexos ........... desta Lei, produzindo 

efeitos financeiros a partir das datas neles especificadas. 

ANEXO 

(Anexo XI da Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006) 

VENCIMENTO BÁSICO 

b) Vencimento básico dos cargos de Pesquisador-Tecnologista em Metrologia e Qualidade da 

Carreira de Pesquisa e Desenvolvimento em Metrologia e Qualidade e Cargos de Analista 

Executivo em Metrologia e Qualidade da Carreira de Gestão em Metrologia e Qualidade, 

vigência a partir de julhol2008. 

EmR$ 

VENCIMENTO BASICO 
CARGOS CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS 

A PARTIR DE I"JUL2008 
III 5.445,78 

A II 5.202,47 
I 5.027,19 

VI 4.693,80 
Pesquisador-Tecnologista V 4.496,89 

em B 
IV 4.306,76 

Metrologia e Qualidade III 4.064,09 
II 3.890,98 
I 3.723,90 

Analista Executivo em VI 3.461,06 
Metrologia e Qualidade V 3.310,01 

C 
IV 3.163,99 
III 2.979,83 
II 2.847,09 
I 2.725,14 
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c) Vencimento básico dos cargos de Técnico em Metrologia e Qualidade da Carreira de 

Suporte Técnico à Metrologia e Qualidade e Assistente Executivo em Metrologia e Qualidade 

da Carreira de Suporte à Gestão em Metrologia e Qualidade: 

ErnR$ 

VENCIMENTO BASICO 

CARGO CLASSE PADRÃo EFEITOS FINANCEIROS 

A PARTIR DE 1º JUL 2008 

III 2.785,32 

A II 2.688,24 

I 2.594,71 

VI 2.506,13 

V 2.418,25 

IV 
B 

2332,69 

Técnico em Metrologia e Qualidade III 2.252,30 

Assistente Executivo em Metrologia 11 2.172,39 

e Qualidade I 2.094,57 

VI 2.021,25 

V 1.948,69 

IV 1.877,71 
C 

III 1.810,19 

11 1.743,57 

I 1.678,28 
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ANEXO 

(Anexo XI-A da Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006) 

"VALOR DO PONTO DA GRATIFICAÇÃO 

PELA QUALIDADE DO DESEMPENHO NO INMETRO - GQDI 

Dezembro de 2008 

b) Valor do ponto da GQDI para os cargos de Pesquisador-Tecnologista em Metrologia e 

Qualidade da Carreira de Pesquisa e Desenvolvimento em Metrologia e Qualidade e Cargos 

de Analista Executivo em Metrologia e Qualidade da Carreira de Gestão em Metrologia e 

Qualidade 

Tabela I: efeitos financeiros a partir de I º de julho de 2008 

EmR$ 
VALOR DO PONTO DA GQDI 

CARGOS CLASSE PADRÃo Sem Aperfeiçoamento 
Mestrado Doutorado 

titulação Especialização 

III 44,46 44,94 45,15 49,41 

A 11 43,71 44,04 44,29 48,10 

I 42,92 43,10 43,39 46,77 

Pesquisador- VI 40,32 41,26 41,32 44,42 

Tecnologista em V 39,63 40,42 40,52 43,23 

Metrologia e IV 38,94 39,59 39,73 42,07 
B 

Qualidade III 38,33 38,84 39,02 41,00 

11 37,66 38,03 38,25 39,89 

Analista I 37,00 37,25 37,50 38,82 

Executivo em VI 34,77 35,67 35,88 36,88 

Metrologia e V 34,17 34,94 34,98 35,89 

Qualidade 
C 

IV 33,57 34,22 34,29 34,92 

III 33,03 33,56 33,66 34,02 

11 32,45 32,86 32,89 33,10 

I 31,87 32,17 32,19 32,20 
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Tabela II: efeitos financeiros a partir de 1 º de julho de 2009 

EmR$ 

VALOR DO PONTO DA GQDI 

CARGOS CLASSE PADRÃo Sem f'\perfeiçoamento 
boutoradc Mestrado 

titulação Especialização 

III 57,72 58,77 58,82 70,35 

A II 56,63 57,49 57,59 68,46 

I 55,54 56,22 56,37 66,61 

Pesquisador- VI 52,16 53,74 53,95 63,17 

Tecnologista V 51,17 52,56 52,77 61,47 

em Metrologia IV 50,21 51,41 51,65 59,82 
B 

e Qualidade III 49,28 50,30 50,39 58,23 

11 48,35 49,20 49,33 56,67 

Analista I 47,44 48,12 48,30 55,15 

Executivo em VI 44,55 45,99 46,20 52,30 

Metrologia e V 43,71 44,99 45,22 50,90 

Qualidade IV 42,88 
C 

44,00 44,08 49,53 

III 42,08 43,05 43,17 48,21 

II 41,28 42,11 42,27 46,92 

I 40,49 41,18 41,38 45,65 



49014 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008 

c) valor do ponto da GQDI para os cargos de Técnico em Metrologia e Qualidade da Carreira 

de Suporte Técnico à Metrologia e Qualidade e Assistente Executivo em Metrologia e 

Qualidade da Carreira de Suporte à Gestão em Metrologia e Qualidade: 

Tabela I: efeitos financeiros a partir de 1º de julho de 2008 

CARGO CLASSE PADRÃo 
VALOR DO PONTO DA GQDI 

SEMGQ COMGQ 

III 13,93 18,66 

A II 13,62 18,26 

I 13,32 17,87 

VI 13,11 17,12 

V 12,82 16,75 

IV 12,53 16,39 
Técnico em Metrologia e B 

IIJ 12,33 16,04 
Qualidade 

II 12,05 15,69 
Assistente Executivo em 

I 11,77 15,35 
Metrologia e Qualidade 

VI 11,58 14,70 

V 11,31 14,38 

IV 
C 

11,04 14,07 

IIJ 10,85 13,77 

II 10,59 13,47 

I 10,33 13,18 
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ANEXO 

(Anexo XI-B da Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006) 

RETRIBUIÇÃO POR TITULAÇÃO - RT 

(Efeitos financeiros a partir de 1 º de julho de 2008) 

........................................................................................................... 
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b) Valor da RT para os cargos de Pesquisador-Tecnologista em Metrologia e Qualidade da 

Carreira de Pesquisa e Desenvolvimento em Metrologia e Qualidade e Cargos de Analista 

Executivo em Metrologia e Qualidade da Carreira de Gestão em Metrologia e Qualidade 

Tabela II: Efeitos financeiros a partir de I º de julho de 2009 

EmR$ 
VALORDART 

CARGOS CLASSE PADRÃo Aperfeiçoamento! 
Mestrado Doutorado 

Especialização 

III 367,82 945,81 2.369,78 

A II 351,38 903,55 2.263,90 

I 339,54 873,11 2.187,63 

Pesquisador- VI 317,03 815,21 2.042,55 

Tecnologista em V 303,73 781,01 1.956,87 

Metrologia e rv 290,89 747,99 1.874,13 
B 

Qualidade III 274,49 705,84 L768,53 

II 262,80 675,78 1.693,20 

Analista Executivo I 251,52 646,76 1.620,49 

em VI 233,77 601,11 1.506,11 

Metrologia e V 223,56 574,88 1.440,38 

Qualidade rv 
C 

213,70 549,51 1.376,84 

III 201,26 517,53 1.296,70 

II 192,30 494,48 1.238,94 

I 184,06 473,30 1.185,87 
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ANEXO 
(Anexo XI-C da Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006) 

GRATIFICAÇÃO POR QUALIFICAÇÃO - GQ 
(Efeitos financeiros a partir de I Q de julho de 2008) 

a) Valor da GQ para os cargos de Técnico em Metrologia e Qualidade da Carreira de Suporte 
Técnico à Metrologia e Qualidade e Assistente Executivo em Metrologia e Qualidade da 
Carreira de Suporte à Gestão em Metrologia e Qualidade: 

EmR$ 
VALORDAGQ 

CARGO CLASSE PADRÃo EFEITOS FINANCEIROS 

A PARTIR DE Iº JUL 2008 

III 278,53 

A II 268,82 

I 259,47 

VI 250,61 

V 241,83 

IV 233,27 
Técnico em Metrologia e B 

III 225,23 
Qualidade e Assistente 

II 217,24 
Executivo em Metrologia e 

I 209,46 
Qualidade 

VI 202,13 

V 194,87 

IV 187,77 
C 

III 181,02 

II 174,36 

I 167,83 
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Emenda na 9 

(Corresponde à Emenda na 597 - Relatora-revisora) 

Inclua-se no Projeto o artigo e o seguinte Anexo, dando-lhes a numeração devida: 

"Art. _ .. O Anexo IV -A da Lei na 11.344, de 8 de setembro de 2006, passa a vigorar na 

fonma do Anexo ... a esta Lei." 

CLASSE 

TITULAR 

ASSOCIADO 

ADJUNTO 

ASSISTENTE 

AUXILIAR 

ANEXO 
(Anexo IV-A da Lei na 11.344, de 8 de setembro de 2006) 

VALORES DO VENCIMENTO BÁSICO DA 
CARREIRA DO MAGISTÉRIO SUPERIOR 

(Efeitos financeiros a partir de 1 ° de fevereiro de 2009) 

VENCIMENTO BASICO 

NÍVEL 
REGIME DE TRABALHO 

ErnR$ 

40 HORAS 
DEDICAÇÃO 

20 HORAS 
EXCLUSIVA 

1 1.003,50 2.007,00 3.110,85 

4 946,70 1.893,40 2.934,77 

3 919,13 1.838,26 2.849,30 

2 892,36 1.784,72 2.766,32 

1 889,76 1.779,52 2.758,26 

4 817,33 1.634,66 2.533,72 

3 793,52 1.587,04 2.459,91 

2 770,41 1.540,82 2.388,27 

1 747,97 1.495,94 2.318,71 

4 705,63 1.411,26 2.187,45 

3 685,08 1.370,16 2.123,75 

2 665,13 1.330,26 2.061,90 

1 645,76 1.291,52 2.001,86 

4 609,21 1.218,42 1.888,55 

3 591,47 1.182,94 1.833,56 

2 574,24 1.148,48 1.780,14 

1 557,51 1.115,02 1.728,28 
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Emenda n° 10 

(Corresponde à Emenda na 598 - Relatora-revisora) 

Dê-se ao Anexo XIII do Projeto, a seguinte redação: 

ANEXO XIII 

a) Médico Perito Previdenciário 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGO CLASSE PADRÃO PADRÃO CLASSE CARGO 

III 

II ESPECIAL 

I 

V III 

IV II D 

ESPECIAL !lI I 

II 
III 

I 

Perito Médico da V Médico Perito 
II C 

Previdência IV Previdenciário, 

Social, da Carreim de C III da Carreim de 
I 

Perícia Médica da II Médico 

Previdência I Perito 
III 

Social V Previdenciário 

IV 
II B 

B III 

II 
I 

I 

V 

IV III 

A III A 

II II 

I I 
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b) Supervisor Médico-Pericial 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGO CLASSE PADRÃO PADRÃO CLASSE CARGO 

III 

II ESPECIAL 

I 

V III 

IV II D 

ESPECIAL III I 

II 
III 

I 

V 
Supervisor II C 

IV Supervisor 
Médico-

C III Médico-Pericial, 
Pericial, da J 

11 da Carreira de 
Carreira de 

I Supervisor 
Supervisor III 

V Médico-Pericial 
Médico-Pericial 

IV 
II B 

B III 

II 
I 

J 

V 

IV III 

A III A 

II II 

J I 
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Emenda n° 11 

(Corresponde à Emenda n° 599 - Relatora-revisora) 

Dê-se ao Anexo XV do Projeto a seguinte redação: 

ANEXO XV 

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO 

Dezembro de 2008 

a) Vencimento básico dos cargos de Médico Perito Previdenciário, da Carreira de 

Médico Perito Previdenciário e dos cargos de Supervisor Médico-Pericial, da Carreira de 

Supervisor Médico-Pericial - 40 horas semanais: 

EmR$ 

VENCIMENTO BASICO 

CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

1º JUL 2008 1º JUL 2009 1º JUL 2010 

III 7.270,44 7.810,11 8.713,00 

ESPECIAL II 6.924,23 7.438,20 8.131,20 

I 6.594,50 7.084,00 7.744,00 

III 5.995,00 6.440,00 7.040,00 

D II 5.820,39 6.252,43 6.834,95 

I 5.650,86 6.070,32 6.635,88 

III 5.281,18 5.673,19 6.201,75 
--

C II 5.127,36 5.507,96 6.021,12 

I 4.978,02 5.347,53 5.845,75 

III 4.652,35 4.997,69 5.463,31 

B II 4.516,85 4.852,13 5.304,19 

I 4.385,29 4.710,80 5.149,70 

III 4.098,40 4.402,62 4.812,80 

A II 3.979,03 4.274,39 4.672,62 

I 3.863,14 4.149,89 4.536,53 
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b) Vencimento básico dos cargos de Médico Perito Previdenciário, da Carreira de 

Médico Perito Previdenciário e dos Cargos de Supervisor Médico-Pericial da Carreira de 

Supervisor Médico-Pericial - 20 horas semanais: 

EmR$ 

VENCIMENTO BASICO 

CLASSE PADRÃo EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

l° JUL 2008 1° JUL 2009 1° JUL 2010 

III 3.635,22 3.905,06 4.356,50 

ESPECIAL II 3.462,11 3.719,10 4.065,60 

I 3.297,25 3.542,00 3.872,00 

III 2.997,50 3.220,00 3.520,00 

D II 2.910,19 3.126,21 3.417,48 

I 2.825,43 3.035,16 3.317,94 

III 2.640,59 2.836,60 3.100,88 

C II 2.563,68 2.753,98 3.010,56 

I 2.489,01 2.673,76 2.922,87 

III 2.326,18 2.498,85 2.731,66 

B II 2.258,42 2.426,06 2.652,09 

I 2.192,64 2.355,40 2.574,85 

III 2.049,20 2.201,31 2.406,40 

A II 1.989,52 2.137,19 2.336,31 

r 1.931,57 2.074,95 2.268,26 
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Emenda n° 12 
(Corresponde à Emenda n° 600 - Relatora-revisora) 

Altere-se o Anexo CIV do Projeto, que passa a ter a seguinte redação: 

ANEXOCIV 

(Anexo lI-A da Lei nº 10.855, de I º de abril de 2004) 

TABELA DE CORRELAÇÃO DOS CARGOS DA CARREIRA DO SEGURO SOCIAL 

(A partir de 10 de julho de 2008) 

a) Cargos de nível superior e intermediário 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGOS CLASSE PADRÃO PADRÃo CLASSE CARGOS 

V 

IV 
IV 

ESPECIAL III 

11 ESPECIAL 

I III 

V 11 

IV I 
Cargos de 

C III IV 
Cargos de 

provimento 
11 III 

provimento 

efetivo de nível C efetivo de nível 
I 11 

superior e superior e 
V I 

intermediário da intermediário da 
IV IV 

Carreira do Carreira do 

Seguro Social 
B III III 

B Seguro Social 
II II 

I I 

V V 

IV IV 

A III III A 

11 II 

I I 
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b) Cargos de nível auxiliar 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇAO NOVA 

CARGOS CLASSE PADRÃO PADRAO CLASSE CARGOS 

V III 

IV 11 

ESPECIAL III 

11 

I 

V 

IV Cargos de 

C III provimento 
Cargos de 

II efetivo de 
provimento efetivo 

I nivel 
de nivel auxiliar ESPECIAL 

V auxiliar da 
da Carreira do I 

IV Carreira do 
Seguro Social 

B III Seguro 

II Social 

I 

V 

IV 

A UI 

11 

I 
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Emenda n° 13 

(Corresponde à Emenda n° 601 - Relatora-revisora) 

Inclua-se no Projeto a Seção XL do Capítulo I, composta dos arts. 287, 288, 289, 290 e 

291, nos termos seguintes, renumerando-se os artigos atualmente com esta numeração e os a 

eles subseqüentes, e acrescentem-se os Anexos seguintes, dando-lhes a numeração devida: 

Seção XL 

Dos Servidores do Centro de Referência Professor Hélio Fraga 

Art. 287. Ficam redistribuídos do Quadro de Pessoal do Ministério da 

Saúde para o Quadro de Pessoal da Fundação Oswaldo Cruz - Fiocruz os 

servidores titulares dos cargos de níveis superior e intermediário da Carreira da 

Seguridade Social e do Trabalho, de que trata a Lei n° 10.483, de 3 de julho de 

2002, e da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho de que trata o art. la 

da Lei na 11.355, de 19 de outubro de 2006, que se encontravam em exercício no 

Centro de Referência Professor Hélio Fraga - CRPHF, em 10 de junho de 2008. 

Art. 288. Os arts. 11, 34, 44 e 150 da Lei nO 11.355, de 2006, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. lI ................................................................................. . 

Parágrafo único. Somente poderão ser enquadrados no Plano de Carreiras e 

Cargos de que trata o caput deste artigo os servidores que integravam o Quadro 

de Pessoal da Fiocruz em 22 de julho de 2005 e os servidores que se 

encontravam em exercício no Centro de Referência Professor Hélio Fraga -

CRPHF, em 10 de junho de 2008." (NR) 

"Art. 34 ................................................................................. . 

Parágrafo único. Fazem jus à GDACTSP os servidores não enquadrados 

nas Carreiras da Área de Ciência e Tecnologia, de que trata o art. 27 da Lei nO 

8.691, de 28 de julho de 1993, em exercício na FIOCRUZ em 22 de julho de 

2005, e os titulares dos cargos efetivos de níveis superior e intermediário, a que 

se refere o art. 28-A, em exercício no Centro de Referência Professor Hélio 

Fraga - CRPHF, em 10 de junho de 2008, que optarem pelo enquadramento no 

Plano de Carreiras e Cargos de Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação em 

Saúde Pública nos termos do § 20 do art. 28-A desta Lei."(NR) 
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"Art. 44 ................................................................................. . 

Parágrafo único. A redistribuição de servidores para a FIOCRUZ somente 

poderá ser feita, mediante lei específica, na hipótese de incorporação à sua 

estrutura de unidades organizacionais de pesquisa e tratamento na área de 

Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde Pública." (NR) 

"Art. 150_ .......................... _ .... _ ............................................. .. 

III - Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia -

GDACT, instituída pelo art. 19 da Medida Provisória nO 2.229-43, de 6 de 

setembro de 2001; 

IV - Adicional de Titulação instituído pelo art. 21 da Lei n° 8.691, de 28 de 

julho de 1993; 

V - Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e do 

Trabalho - GDPST, de que trata a Lei nO 11.784, de 22 de setembro de 2008; e 

VI - Gratificação Temporária de Nível Superior da Carreira da Previdência, 

da Saúde e do Trabalho - GTNSPST, de que trata a Lei nO 11.784, de 22 de 

setembro de 2008. (NR)" 

Art. 289. A Lei nO 11.355, de 19 de outubro de 2006, passa a VIgorar 

acrescida dos seguintes dispositivos: 

"Art. 28-A. Serão enquadrados, em cargos de idêntica denominação e 

atribuições, que passarão a integrar o Plano de Carreiras e Cargos de Ciência, 

Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde Pública, os titulares dos cargos 

efetivos de níveis superior e intermediário da Carreira da Seguridade Social e do 

Trabalho, de que trata a Lei n° 10.483, de 3 de julho de 2002, e da Carreira da 

Previdência, da Saúde e do Trabalho de que trata o art. 10 desta Lei, regidos pela 

Lei nO 8.112, 11 de dezembro de 1990, em exercício no Centro de Referência 

Professor Hélio Fraga - CRPHF, em 10 de junho de 2008. 

§ 1 ° Os servidores ocupantes dos cargos de provimento efetivo de que trata 

o caput deste artigo serão enquadrados no Plano de Carreiras e Cargos de 

Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde Pública, de acordo com as 

denominações e atribuições dos respectivos cargos, requisitos de formação 
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profissional e posição relativa na tabela, conforme Tabela de Correlação 

constante do Anexo VII-A desta Lei, vedada a mudança de cargo ou nível. 

§ 2° O enquadramento de que trata o caput deste artigo dar-se-á mediante 

opção irretratável do servidor, a ser formalizada até 31 de janeiro de 2009, na 

forma do Termo de Opção constante do Anexo VIII-A desta Lei, com efeitos 

financeiros a partir de 1 ° de fevereiro de 2009. 

§ 3° A opção de que trata o caput deste artigo implica renúncia às parcelas 

de valores incorporadas à remuneração por decisão administrativa ou judicial 

que vencerem após o início dos efeitos financeiros referidos no § 2° deste artigo. 

§ 4° Os servidores referidos no caput deste artigo que não manifestarem, no 

prazo de que trata o § 2°, sua opção pelas vantagens do Plano de Carreiras e 

Cargos de Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde Pública, 

permanecerão na situação em que se encontravam em 1 ° de novembro de 2008." 

(NR) 

Art. 290. Os servidores de que trata o art. 28-A da Lei n° 11.355, de 19 de outubro de 

2006, que optarem por integrar o Plano de Carreiras e Cargos de Ciência, Tecnologia, 

Produção e Inovação em Saúde Pública, conforme disposto nos §§ 2° e 3° do art. 28-A da Lei 

n° 11.355, de 2006, fazem jus ao vencimento bàsico e às demais vantagens de que tratam os 

Anexos IX-A, IX-B, IX-C e IX-D da Lei n° 11.355, de 2006. 

Art. 291. A Lei n° 11.355, de 2006, passa a vigorar acrescida dos Anexos VII-A e VIII-

A na forma dos Anexos ....... desta Lei. 
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ANEXO 

TABELA DE CORRELAÇÃO 

(Anexo VII-A da Lei n~ 11.355, de 19 de outubro de 2006) 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGO CLASSE PADRÃo PADRÃo CLASSE CARGO 

III III 

Cargos de nível ESPECIAL 11 II ESPECIAL 

superior e I I 
intermediário da VI VI 

Carreira da 
V V 

Seguridade Social e 
IV IV 

do Trabalho, de que C C 

trata a Lei n° 10.483, III UI Cargos de nível 

de 3 de julho de II II supenor e 

2002, da Carreira da I I intermediário do 

Previdência, da VI VI Plano de Carreiras e 

Saúde e do Trabalho V V Cargos de Ciência, 

de que trata o art. I ~ IV IV Tecnologia, 

desta Lei, cujos B B Produção e Inovação 
III III 

titulares se em Saúde Pública. 
II II 

encontravam em 
I I 

exercíci o no Centro 

de Referência 
V V 

Professor Hélio IV IV 

Fraga - CRPHF, em A III III A 

lO de junho de 2008. 11 11 

I I 
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ANEXO 

(Anexo VIlI-A da Lei n~ 11.355, de 19 de outubro de 2006) 

TERMO DE OpçÃO 

PLANO DE CARREIRAS E CARGOS 

DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, PRODUÇÃO E INOVAÇÃO EM SAÚDE PÚBLICA 

Nome: I Cargo: 

Matrícula SIAPE: Unidade de Lotação: Unidade Pagadora: 

Cidade: Estado: 

Servidor ativo em exercício no Centro de Referência Professor Hélio Fraga - CRPHF, em 

10 de junho de 2008. ( ) 

Venho, observando o disposto nos §§ 22 e 32 do art. 28-A, da Lei n2 11.355, de 19 de 

outubro de 2006, optar por integrar o Plano de Carreiras e Cargos de Ciência, Tecno-

logia, Produção e Inovação em Saúde Pública, instituído no âmbito da FIO CRUZ, 

renunciando a qualquer parcela vincenda de valores incorporados à remuneração por 

decisão administrativa ou judicial, a partir de 12 de fevereiro de 2009, e autorizo a 

FIOCRUZ a homologar o presente Termo perante o Poder Judiciário. 

Local e data , I I 

Assinatura 

Recebido em: I I 

AssinaturalMatrícula ou Carimbo do Servidor do órgão do Sistema de Pessoal Civil da 

Administração Federal - SIPEC 
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Emenda n" 14 

(Correspoode à Emenda 0° 602 - Relatora-revisora) 

Inclua-se, onde couber, os seguintes artigo e Anexo, dando-lhes a numeração devida: 

"Art __ .. O Anexo XIV -A da Lei nº 11.344, de 8 de setembro de 2006, passa a vigorar na 

fonna do Anexo ... a esta Lei.~' 

ANEXO 

(Anexo XIV -A da Lei nº 11.344, de 8 de setembro de 2006) 

TABELAS DE VENCIMENTO BÁSICO DOS CARGOS DE TÉCNICO DE 

LABORATÓRIO E AUXILIAR DE LABORATÓRIO COM IMPLEMENTAÇÕES A 

PARTIR DE 1º DE ABRIL DE 2008, 1º DE FEVEREIRO DE 2009 E Iº DE FEVEREIRO 

DE 2010 

A) Valor do vencimento básico para os cargos de técnico de laboratório 

Tabela I 

EmR$ 

VENCIMENTO BASICO 

CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

I" ABR 2008 I" FEV 2009 I" FEV 2010 

IV 1.188,50 1.784,35 2.583,76 

ESPECIAL III 1.181,41 1.773,71 2.568,35 
11 1.174,36 1.763,13 2.553,03 
I 1.167,36 1.752,61 2.537,80 

III 1.153,52 1.731,83 2.507,71 
C II 1.146,64 1.721,50 2.492,75 

I 1.139,80 1.711,23 2.477,88 
III 1.126,28 1.690,94 2.448,50 

B II 1.119,56 1.680,85 2.433,90 
I 1.112,88 1.670,83 2.419,38 

III 1.099,68 1.651,02 2.390,69 
A 11 1.093,12 1.641,17 2.376,43 

I 1.086,60 1.631,38 2.362,26 

b) Valor do vencimento básico para os cargos de Auxiliar de Laboratório 

Tabela 11 
EmR$ 

VENCIMENTO BASICO 

CLASSE PADRÃo EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

12 ABR 2008 Iº FEV 2009 12 FEV 2010 

IV 1.100,00 1.588,71 1.916,84 

III 1.082,68 
ESPECIAL 

1.563,69 1.886,65 

11 1.065,63 1.539,06 1.856,94 

I 1.048,85 1.514,82 1.827,70 
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Emenda n° 15 

(Corresponde à Emenda n° 603 " Relatora-revisora) 

Inclua-se, onde couber, os seguintes artigo e Anexo, dando-lhes a numeração devida: 

"Art .... O Anexo IX da Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, passa a vigorar na forma 

do Anexo ... a esta Lei." 

ANEXO 

(Anexo IX da Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005) 

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO DOS CARGOS DE AGENTE DE INSPEÇÃO 
SANITÁRIA E INDUSTRIAL DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL E AGENTE DE 

ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS 

EmR$ 
VENCIMENTO BASICO 

CARGOS CLASSE PADRÃo EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

1º ABR2008 1º FEV 2009 1º FEV 2010 

IV 1.188,50 1.784,35 2.583,76 

ESPECIAL III 1.181,41 1.773,71 2.568,35 
11 1.174,36 1.763,13 2.553,03 

Agente de Inspeção I 1.167,36 1.752,61 2.537,80 

Sanitária e Industrial III 1.153,52 1.731,83 2.507,71 
C 11 1.146,64 1.721,50 2.492,75 

de Produtos de I 1.139,80 1.711,23 2.477,88 

Origem Animal III 1.126,28 1.690,94 2.448,50 
B 11 1.119,56 1.680,85 2.433,90 

I 1.112,88 1.670,83 2.419,38 
Agente de 1Il 1.099,68 1.651,02 2.390,69 

Atividades A 
11 1.093,12 1.641,17 2.376,43 

Agropecuárias 
I 1.086,60 

1.631,38 2.362,26 
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Emenda nO 16 

(Corresponde à Emenda n° 604 - Relatora-revisora) 

Inclua-se, onde couber, os seguintes artigos e Anexo, dando-lhes a numeração devida: 

"Art. "" Os servidores titulares de cargos de provimento efetivo do Plano Único de 

Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, de que trata a Lei nO 7.596, de I O de abril 

de 1987, em exercício nas unidades da Advocacia-Geral da União - AGU na data de 

publicação desta Lei serão enquadrados no Plano de Carreira dos Cargos Técnico

Administrativos em Educação - PCCTAE, de que trata a Lei nO 11.091, de 12 de janeiro de 

2005, de acordo com as respectivas atribuições e requisitos de formação profissional, 

conforme a Tabela de Correlação, constante do Anexo VII da Lei nO 11.091, de 12 de janeiro 

de 2005. 

§ 1 ° O enquadramento dos servidores de que trata o caput na Matriz Hierárquica e no 

nível de capacitação correspondente ás certificações que possua, conforme disposto nos §§ 1 ° 

e 4° do art. 15 da Lei nO 11.091, de 12 de janeiro de 2005, será efetuado pela Comissão de 

Enquadramento a que se refere o art. 19 da Lei n° 11.091, de 12 de janeiro de 2005, no prazo 

máximo de noventa dias a contar da data de publicação desta Lei, salvo manifestação 

irretratável do servidor, a ser formalizada em até quarenta e cinco dias a contar da data de 

publicação desta Lei, na forma do Termo de Opção constante do Anexo "" desta Lei. 

§ 2° O prazo para exercer a opção a que se refere o § I ° deste artigo, no caso de 

servidores afastados nos termos dos arts. 81 e 102 da Lei n° 8.112, de II de dezembro de 

1990, estender-se-á até trinta dias contados a partir do término do afastamento, assegurado o 

direito à opção a partir da data de publicação desta Lei. 

§ 3° Os servidores que formalizarem a opção a que se refere o § I ° permanecerão na 

situação em que se encontravam na data de publicação desta Lei. 

§ 4° O enquadramento dos servidores referidos no caput produzirá efeitos financeiros a 

partir do primeiro dia do mês seguinte ao do efetivo enquadramento pela Comissão a que se 

refere o § 1°, vedada qualquer retroatividade. 

§ 5° Os servidores de que trata o caput, poderão optar por integrar o Quadro de Pessoal 

daAGU. 
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§ 6° Os servidores de que trata o caput que, na forma do § 5°, passarem a integrar o 

Quadro de Pessoal da AGU deixarão de fazer jus à Gratificação de Representação de 

Gabinete e a Gratificação Temporária a que se refere o art- 7° da Lei nO 10.480, de 2 de julho 

de 2002." 

Art .... O caput do art. 7° da Lei n° 10.480, de 2002, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 7° Poderão perceber a Gratificação de Representação de Gabinete ou a 

Gratificação Temporária, até 31 de dezembro de 2009, os servidores ou empregados 

requisitados pela Advocacia-Geral da União." (NR) 

Art .... A Gratificação Temporária a que se refere o art. 7° da Lei nO 10.480, de 

2002, não pode ser percebida cumulativamente com a Gratificação Temporária da 

Advocacia-Geral da União - GTAGU de que trata o art. 2°_A da Lei nO 10.480, de 

2002." 

ANEXO ..... 

TERMO DE OpçÃO 

PLANO DE CARREIRA DOS CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM 
EDUCAÇÃO 

Nome: I Cargo: 

Matricula 

I 
Unidade de Lotação: 

I 
Unidade 

SIAPE: Pagadora: 

I Cidade: I Estado: 

Venho, nos termos do §I ° do art. II da Lei nO ........... , de ..... de ...................... de 2008, 
optar por não integrar o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em 
Educação, na forma estabelecida pela Lei em referência. 

, / I 

Local e data 

Assinatura 

Recebido em: I I 

AssinaturalMatricula ou carimbo do servidor do órgão do Sistema de Pessoal Civil da 
Administração Federal - SIPEC 
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Emenda n° 17 

(Corresponde à Emenda nO 605 - Relatora-revisora) 

Substitua-se no inciso III do art. 134 do Projeto a expressão "Departamento de Polícia 

Federal", pela expressão "Departamento Penitenciário Nacional". 

Emenda n° 18 

(Corresponde à Emenda n° 606 - Relatora-revisora) 

Substitua-se, onde houver, no art. 30 e seguintes, da Seção V do Capítulo I do Projeto, a 

denominação da carreira e dos cargos de "Médico Perito Previdenciário" pela denominação 

"Perito Médico Previdenciário". 

Emenda n° 19 

(Corresponde à Emenda n° 607 - Relatora-revisora) 

Dê-se a seguinte redação ao art. 257 do Projeto: 

Art. 257. O inciso II do art. 10 da Lei nO 11.457, de 16 de março de 2007, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10 ......................................................... . 

II - em cargos de Analista-Tributário da Receita Federal do Brasil, de que trata o art. 5° 

da Lei n° 10.593, de 6 de dezembro de 2002, com a redação conferida pelo art. 9° desta Lei, os 

cargos efetivos, ocupados e vagos, de Técnico da Receita Federal da Carreira Auditoria da 

Receita Federal prevista na redação original do art. 5° da Lei n° 10.593, de 6 de dezembro de 

2002, e os cargos efetivos, ocupados e vagos dos servidores de que trata o art. 12 desta Lei 

redistribuídos para a Secretaria da Receita Federal do Brasil até a data da publicação da 

Medida Provisória nO 440, de 29 de agosto de 2008 . 

..................................................................... " (NR) 
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Emenda n° 20 

(Corresponde à Emenda n° 609 - Relatora-revisora) 

Dê-se a seguinte redação às Tabelas "c" e "e" do Anexo XXIII do Projeto: 

c) Tabela IlI: Valor do ponto da GDACTSP para os cargos de Técnico em Saúde Pública 

da Carreira de Suporte Técnico em Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde 

Pública e Cargos de Assistente Técnico de Gestão em Saúde da Carreira de Suporte à Gestão 

em Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde Pública 

EmR$ 
VALOR DO PONTO DA GDACTSP 

CLASSE PADRÃo EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

12 JUL 2008 12 JUL 2009 

TÉCNICO 3 III 17,02 21,08 

11 16,62 20,62 

ASSISTENTE 3 I 16,23 20,17 

VI 15,93 19,84 

V 15,56 19,40 
TÉCNICO 2 

IV 15,19 18,97 

ASSISTENTE 2 III 14,91 18,66 

11 14,54 18,24 

I 14,18 17,82 

VI 13,92 17,53 

V 13,57 17,11 
TÉCNICO 1 

IV 13,23 16,71 

ASSISTENTE 1 III 12,97 16,43 

11 12,64 16,03 

I 12,31 15,64 
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e) Tabela V: Valor do ponto da GDACTSP para os cargos de nível intermediário de que 

trata o art. 28 da Lei n° 11.355 ,de 19 de outubro de 2006. 

ErnR$ 

VALOR DO PONTO DA GDACTSP 

CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

12 JUL 2008 12 JUL 2009 

III 17,02 21,08 

ESPECIAL II 16,62 20,62 

I 16,23 20,17 

VI 15,93 19,84 

V 15,56 19,40 

IV 15,19 18,97 
C 

III 14,91 18,66 

li 14,54 18,24 

I 14,18 17,82 

VI 13,92 17,53 

V 13,57 17,11 

IV 
B 

13,23 16,71 

III 12,97 16,43 

II 12,64 16,03 

I 12,31 15,64 

V 11,96 15,20 

IV 11,63 14,78 

A III 11,29 14,35 

11 10,98 13,95 

I 10,67 13,51 
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Emenda n 0 21 

(Corresponde à Emenda na 610 - Relatora-revisora) 

Acrescente-se no art. 280 do Projeto a determinação para alteração do caput do art. 28 e 

do § 50 do art. 30 da Lei n° 11.357, de 19 de outubro de 2006, que passam a ter a seguinte 

redação: 

·'Art. 28. Fica autorizada a redistribuição para os Quadros de Pessoal Específico das 

Agências Reguladoras dos servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo do Plano de 

Classificação de Cargos instituído pela Lei na 5.645, de lO de dezembro de 1970, ou planos 

correlatos da Administração Pública federal, autárquica e fundacional, ou ocupantes de cargos 

efetivos da Carreira de que trata a Lei na 10.483, de 3 de julho de 2002, regidos pela Lei na 

8.112, de li de dezembro de 1990, cujas atríbuições sejam compatíveis com as dos cargos 

integrantes daqueles Quadros de Pessoal Específico, cedidos às Agências Reguladoras ou por 

elas requisitados até 20 de maio de 2004, e que tenham permanecido nessa condição 

ininterruptamente até 29 de agosto de 2008." (NR) 

"Art. 30 ........................................................................... . 

§ 5Q O prazo para exercer a opção referida no caput deste artigo será de sessenta dias, 

contados da data de publicação da lei que resultar da conversão da Medida Provisória na 441, 

de 29 de agosto de 2008. (NR)" 

Emenda na 22 

(Corresponde à Emenda nO 613 - Relatora-revisora) 

Dê-se ao art. 21-A da Lei na 10.855, de I" de abril de 2004, na forma conferida pelo art. 

159 do Projeto, a seguinte redação: 

Art. 159 .................................................................................. . 

UArt. 21-A Os cargos efetivos e vagos de nível superior e nível intennediário da Carreira 

Previdenciária instituída pela Lei n" 10.355, de 26 de dezembro de 2001, do Plano de 

Classificação de Cargos - PCC, instituído pela Lei na 5.645, de lO de dezembro de 1970, do 

Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - PGPE, instituído pela Lei na 11.357, de 19 de 

outubro de 2006, e de planos correlatos, do Quadro de Pessoal do INSS, de 19 de março de 

2007, ficam transformados em cargos de Analista do Seguro Social e de Técnico do Seguro 

Social, respeitado o nivel correspondente, salvo manifestação irretratável do servidor, a ser 

fonnalizada no prazo de sessenta dias, contado a partir da publicação da Lei que resultar da 

conversão da Medida Provisória na 441, de 29 de agosto de 2008, na forma do termo de opção 

constante do Anexo IV desta Lei, com efeitos financeiros a partir das datas de implementação 

das Tabelas de Vencimento Básico referidas no Anexo III desta Lei." (NR) 
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o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam per-

maneçam sentados. 
Aprovada. 
A matéria vai à Cãmara dos Deputados. 
Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mes-

quita Júnior. 
O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 

- AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Senador Garibaldi, Sras e 
Srs. Senadores, fiz questão absoluta de usar o meu 
tempo de inscrição como segundo orador inscrito, nes
ta noite, porque gostaria de avivar o registro de que 
amanhã o PMDB realiza um ato que para mim será 
da maior relevãncia. 

O PMDB amanhã realiza duas reuniões: uma, à 
noite, terá a natureza e o caráter festivo; e a outra, Se
nador Casagrande, às 15 horas, na tarde de amanhã. 
Confesso que me bati pela realização dessa reunião, 
porque acho que ela será de extrema importãncia. 

O PMDB amanhã, conforme deliberamos em 
reunião realizada na semana passada, na presença 
de um número significativo de Senadores da bancada, 
resolveu marcar essa reunião para a tarde de amanhã, 
para, enfim, deliberar sobre um assunto, como disse o 
Senador Renato Casagrande, que adentrou nesta Casa 
e que faz parte já do nosso debate. Ou seja, amanhã 
o PMDB decide se terá ou não candidato à Presidên
cia do Senado Federal. O propósito, o objetivo dessa 
reunião é exatamente esse. 

Como disse, eu me empenhei para a realização 
dessa reunião, porque acho que esse é um assunto 
que não pode ser tratado pelos corredores; que não 
pode ser tratado, a não ser pelo conjunto dos Sena
dores do PMDB, em linha reta. 

"Linha reta", Senador Flávio Arns, é a expressão 
que usa um companheiro nosso, que assiste aos jogos 
do Botafogo. Aqui em Brasília, há um bar ali na Asa 
Norte, chamado Só Drink's. Quando estou em Brasí
lia, vou lá, assisto ao jogo no meio da semana e, nos 
raros fins de semana que passo aqui, também vou lá 
e assisto aos jogos, junto com O meu filho, que é bota
foguense doente. E temos lá um companheiro. O jogo 
em andamento, o Botafogo naquela firula, naquele jogo 
de passe para lá, passe para cá, Senador Garibaldi, 
e o Neguinho - nós o chamamos carinhosamente de 
Neguinho - levanta-se e decreta: "Linha reta". 

Ele é muito querido. E me inspirei no Neguinho. 
Quando nosso time resolve seguir a orientação do 
Neguinho, as coisas acontecem de forma positiva, 

mas, quando fica naquela "fuleragem", como dizem os 
conterrãneos lá do Ceará do Senador Inácio Arruda, 
a coisa não vai bem. E, na política, como sou neófito, 
eu me inspirei no Neguinho, para entender que pre
cisamos tomar uma decisão. O PMDB precisa tomar 
essa decisão. 

Eu confesso, Senador Garibaldi, que, na minha 
cabeça, o meu entendimento é o seguinte: o Presidente 
Lula, o Presidente da República, conquistou o direito 
de ser o mandatário da Nação; isso o Presidente da 
República conquistou nas urnas. Da mesma forma, 
Senador Garibaldi, o PMDB conquistou nas urnas o 
direito de ter maioria na Câmara e no Senado. E diz 
a tradição neste Congresso Nacional que a maior 
bancada numa Casa e noutra tem a prerrogativa de 
indicar o candidato a Presidente da Casa. Então, são 
duas coisas que precisamos levar em consideração: 
a tradição e o resultado das urnas. 

Ninguém nega ao Presidente da República, por 
exemplo, o direito de ser, é claro, o Presidente da Re
pública, porque ele conquistou isso nas urnas, assim 
como O PMDB conquistou o direito de ter maioria nas 
duas Casas. Para mim esse é um raciocínio em linha 
reta, cristalino. Agora, é um direito também do PMDB 
abrir mão disso, Senador Renato Casagrande; em nome 
de algum consenso na Casa ou seja lá o que for, tam
bém abrir mão disso. O que acho inadmissível é que 
o PMDB postergue, leve esse assunto até a exaustão, 
porque há no PMDB companheiros que têm a maior 
expectativa com relação a isso, a essa decisão a ser 
tomada. O PMDB terá candidato próprio ou não? Na 
minha terra, por exemplo, eu sou cobrado. Nós temos 
a candidatura do SenadorTião Viana, que é um parla
mentar do meu Estado. Na minha terra, eu sou cobrado: 
em quem o Senador Geraldo Mesquita vai votar? 

Eu não tenho o menor receio de dizer aqui, Se
nador Casagrande, de boca cheia, como se diz, na hi
pótese de o PMDB decidir amanhã - e amanhã não se 
está cobrando que o PMDB lance candidato; amanhã 
se cobra que o PMDB delibere se terá ou não candi
dato. Não se cogitam nomes por enquanto. Nomes o 
PMDB tem vários, tem muitos. Eu diria que tem vinte. 
Qualquer um deles teria a estatura para sentar ali na 
cadeira onde está sentado o Senador Garibaldi. Mas 
é necessário que a gente delibere. 

O processo foi aberto. O processo está em cur
so e, na minha cabeça, linear, de linha reta, eu acho 
que não há outros elementos a serem buscados e 
que o PMDB tem condições, sim, de sentar amanhã 
e deliberar sobre essa questão, que para mim não é 
tormentosa. 

Não sei que outro elemento a mais deveríamos 
agregar para tomar essa decisão. Decisão tomada ama-
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nhã, O PMDB terá candidato. No momento oportuno, 
lá na frente, numa seleção natural dentro do partido, 
esse candidato sairá. 

Outra decisão: o PMDB não terá candidato. Os 
companheiros ficam liberados. Eu fico liberado. Todos 
ficaremos liberados, superaremos essa tensão. Eu acho 
que será bom para a Casa, será bom para o PMDB. E 
eu aqui, com toda a honestidade, digo: me bato pela 
tese de que o PMDB deva ter candidato, pelos argu
mentos que já expus aqui. Agora, disciplinadamente, 
me submeterei à decisão que o PMDB tomar. 

Espero que amanhã a nossa reunião seja de
cisiva. Confesso que não agüento mais. Eu só não 
admito uma decisão amanhã: que o PMDB decida 
que não decidirá nada, por enquanto, porque aí - vão 
me perdoar os meus queridos companheiros - essa 
não é uma decisão de um partido grande do Senado 
Federal que deveria estar claramente colocado nesta 
Casa, conduzindo esse processo, inclusive, junto com 
os demais partidos, para uma solução. 

A decisão de não tomar decisão nenhuma não é 
decisão para mim. Nós devemos essa satisfação inter
namente ao Partido; devemos satisfação a esta Casa; 
devemos satisfação ao povo brasileiro. E essa decisão 
haverá de sair amanhã. E espero, faço votos, como eu 
disse, a única decisão que me deixaria completamen
te arrasado seria o PMDB decidir que não vai decidir, 
Senador Mão Santa. Aí seria o fim da picada, como 
se diz no português claro. 

Portanto, amanhã, eu quero saber exatamente se 
o meu Partido terá candidato, e a escolha do nome se 
dará de forma natural até o processo eleitoral se iniciar, 
ou se o meu partido não terá candidato. E aí, sim, o 
PMDB, qualquer das duas decisões, deverá se com
por com os demais partidos desta Casa no sentido de 
conduzir O processo de eleição da nossa nova Mesa, 
de forma a assegurar que tudo transcorra na maior 
normalidade, em nome do bom senso, em nome do 
consenso que deve viger e prevalecer nesta Casa. 

Fiz questão de falar, Senador Garibaldi - e aqui 
agradeço a V. Exa 

-, porque acho que este é um fato 
político de extrema relevância. Eu, como membro do 
PMDB, confesso, venho angustiado este tempo todo, 
acompanhando as notícias de jornais, acompanhando 
a movimentação, acompanhando o não decidir, que, 
para mim, é um desastre, para mim é uma decisão ca
tastrófica, isso porque ela não constrói, ela é negativa; 
ela não constrói. 

Então, Senador Garibaldi, agradeço mais uma vez 
o fato de estar aqui nesta tribuna para anunciar que 
nosso Partido, amanhã, às 15 horas, se reunirá para 
tomar uma importante e grave decisão. E logo a seguir, 
quem sabe, estaremos, num segundo momento, num 

congraçamento de toda a bancada, aliviados, feste
jando uma decisão ou outra, porque tenho certeza de 
que este será o clima, o sentimento de todos nós. Era 
a comunicação que eu queria fazer, Senador Garibaldi, 
concitando todos os companheiros do PMDB. 

Aqui tive hoje a garantia, partida do nosso Líder, 
Senador Raupp, de que essa reunião de fato se re
alizará. Houve um bochicho de que ela seria adiada, 
o que para mim seria muito ruim também. E amanhã, 
finalmente, a Casa, o País conhecerá uma decisão to
mada pelo maior partido desta Casa, que é o PMDB 
do Senador Mão Santa. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Quero esclarecer que essa antecipação do 
debate da sucessão não conta com a minha colabo
ração. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° 29, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória n° 442, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão n° 29, de 2008, que dis
põe sobre as operações de redesconto pelo 
Banco Central do Brasil, autoriza a emissão 
da Letra de Arrendamento Mercantil - LAM, 
altera a Lei n° 6.099, de 12 de setembro de 
1974, e dá outras providências. 

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre
ciação transferida para hoje. 

Transcorre hoje a décima terceira sessão da ma
téria constando da pauta. 

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre
sidência presta os seguintes esclarecimentos: 

- foram apresentadas à Medida Provisória 74 emen
das; 

- a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputa
dos no dia 21 de outubro, tendo sido apreciada 
naquela Casa no dia 28 de outubro; 

- o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Rodrigo Rocha Loures (PMDB-PR); 

- o prazo de vigência de 60 dias para apreciação da 
matéria pelo Congresso Nacional esgotar-se-á 
no próximo dia 4 de dezembro. 

- a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 31 de outubro. 



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 3 49039 

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 

Concedo a palavra ao Senador Francisco Dor
nelles, Relator revisor da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Antes que o Senador Dornelles inicie a leitura 
do seu relatório, a Presidência comunica às Sras e Srs. 
Senadores que está convocada sessão conjunta do 
Congresso Nacional, a realizar-se no dia 4 de dezem
bro corrente, quinta-feira, às 16 horas, no Plenário do 
Senado Federal, destinada à apreciação de projetos 
de lei do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Com a palavra o Senador Francisco Dornelles, 
Relator revisor da matéria. 

PARECER N° 1.195, DE 2008 - PLEN 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP -
RJ. Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s Senadoras, Srs. Senadores, o Proje· 
to de Lei de Conversão n° 29, de 2008, dispõe sobre 
as operações de redesconto pelo Banco Central do 
Brasil e autoriza a emissão da Letra de Arrendamento 
Mercantil, com base e visando sempre imprimir maior 
liquidez ao mercado financeiro. 

O ar!. 1 ° dá poderes ao Conselho Monetário 
Nacional para estabelecer questões e procedimen· 
tos de desburocratização para todas as medidas no 
campo do redesconto. Permite também afastar, adiar, 
durante algum período, sem que isso implique qual· 
quer forma de anistia ou de perdão, a apresentação 
de certas obrigações acessórias para a obtenção 
desses empréstimos. Ele estabelece também que, 
no caso de inadimplência numa operação de re· 
desconto, o Banco Central poderá, mediante oferta 
pública, alienar os ativos recebidos em operações 
de redesconto. 

Estabelece, também, nos §§ 6' e 7° do ar!. 1 " condi· 
ções para que haja uma maior participação do Congresso 
Nacional no exame das operações de redesconto. 

Estabelece, também, que, após 90 dias de inadim· 
plência de operações de redesconto, restabelece·se a 
responsabilidade solidária dos controladores de insti· 
tuições financeiras. 

Estabelece, também, em relação às sociedades 
de arrendamento mercantil, que elas poderão emitir 
títulos representativos da promessa de pagamento em 
dinheiro. O título de crédito, nesse caso, é nominativo, 
endossável e de livre negociação. 

Quanto à Letra de Arrendamento Mercantil -
claro, não constitui uma operação de empréstimo -, 
estabelece·se que teria algumas restrições. 

A LAM, ou seja, a Letra de Arrendamento Mer· 
cantil, será emitida em forma escrituraI. 

O ar!. 5° dá nova redação ao ar!. 8° da Lei n° 
6.099, dizendo que o Conselho Nacional poderá baixar 
resoluções visando estimular as operações de arren· 
damento no mercado primário. 

O ar!. 6°, Sr. Presidente - eu queria chamar a 
atenção do Congresso -, estabelece que o registro das 
operações de arrendamento mercantil ou de qualquer 
outra modalidade deve ser feita no Detran, não preci· 
sando ser feita em cartório. O objetivo é reduzir o cus· 
to dessa operação. Cartórios, por exemplo, no Rio de 
Janeiro estavam cobrando R$600,00, R$700,00 para 
o registro de uma operação que era quase o montante 
correspondente a três, quatro ou cinco prestações de 
leasing por pequenas empresas que tomavam esses 
empréstimos. 

Sr. Presidente, o ar!. 8' da Resolução n° 1, de 
2002·CN, estabelece que o Plenário de cada Casa 
deve decidi r sobre a relevância e a urgência. 

Quanto à adequação financeira, não existe qual· 
quer óbice para a sua aprovação, visto que não existe 
aumento de despesa. 

No tocante ao mérito, a proposta se inclui entre 
as medidas necessárias ao enfrentamento da crise. 

Quanto às alterações feitas pela Câmara, elas 
aprimoram a medida, porque conferem maior transpa· 
rência na aplicação dos recursos públicos; prevêem, 
nas operações previstas no ar!. 1°, a responsabilidade 
solidária dos controladores de instituições financeiras; 
estabelecem que a anotação de alienação fiduciária no 
certificado de origem deve ser feita como manda o Códi· 
go Civil, deve ser feita no Detran e não nos cartórios. 

Assim, Sr. Presidente, à vista do exposto, ma· 
nifesto·me pela admissibilidade e pela adequação 
econõmico·financeira da Medida Provisória n' 442, de 
2008, e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei 
de Conversão n° 29, de 2008, dela proveniente. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

É o seguinte o parecer, na íntegra: 

PARECER N° , DE 2008 

De Plenário, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão n° 29, de 2008, proveniente da 
Medida Provisória n° 442, de 6 de outubro 
de 2008, que dispõe sobre as operações 
de redesconto pelo Banco Central do Bra
sil, autoriza a emissão da Letra de Arren
damento Mercantil - LAM, altera a Lei n° 
6.099, de 12 de setembro de 1974, e de ou
tras providências. 

Relator-Revisor: Senador Francisco Dornelles 
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I - Relatório 

Chega ao exame desta Casa o Projeto de Lei 
de Conversão (PLV) n° 29 de 2008, proveniente da 
Medida Provisória (MPV) n° 442, de 6 de outubro de 
2008, que dispõe sobre as operações c/c redescon
to pelo Banco Central do Brasil, autoriza a emissão 
da Letra de Arrendamento Mercantil - LAM, altera a 
Lei n° 6.099, de 12 de setembro de 1974, e dá outras 
providências. 

No dia 28 de outubro de 2008, o Relator da 
matéria na Câmara dos Deputados, Deputado Rodri
go Rocha Loures, apresentou parecer que concluiu 
pelo atendimento dos pressupostos constitucionais 
de relevância e urgência, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa e, no mérito, pela 
aprovação da medida provisória e das Emendas de 
nO' 12, 15 e 34, e pela aprovação parcial da Emenda 
de n° 70, na forma do Projeto de Lei de Conversão 
n° 29, de 2008, e pela rejeição das demais Emendas 
apresentadas. 

Na sua redação original, a medida provisória 
confere ao Conselho Monetário Nacional (CMN) e ao 
Banco Central do Brasil (BACEN) maior flexibilidade no 
emprego dos instrumentos disponíveis para efetuar o 
controle da oferta de moeda e da taxa de juros, além 
de prover liquidez em moeda estrangeira as instituições 
financeiras bancárias nacionais, diante dos recentes 
choques de liquidez no cenário internacional. 

O ar!. 1 ° da medida confere ao CMN poderes 
explícitos para: 

I - estabelecer critérios e condições especiais 
de avaliação e de aceitação de ativos recebidos 
pelo Banco Central do Brasil (BACEN) em ope
rações de redesconto em moeda nacional ou em 
garantia de operações de empréstimo em moeda 
estrangeira; e 

11 - afastar as exigências de regularidade fiscal 
previstas no ar!. 62 do Decreto-Lei n° 147, de 3 de 
fevereiro de 1967, no ar!. 1 ° § 1°, do Decreto-Lei n° 
1.715, de 22 de novembro de 1979, no ar!. 27, alínea 
b, da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990, e na Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002. 

O ar!. 62 do Decreto-Lei n° 147, de 1967, refere
se a provas de quitação de tributos federais, inclusive 
da certidão negativa de inscrição de dívida ativa da 
União, fornecida pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

O § 1 ° do ar!. 1 ° do Decreto-Lei n° 1.715, de 1979, 
refere-se a certidão de quitação de tributos, multas e 
outros encargos fiscais, cuja administração seja da 
competência do Ministério da Fazenda. 

O ar!. 27, alínea b, da Lei n° 8.036, de 1990, re
fere-se ao Certificado de Regularidade do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), fornecido pela 
Caixa Econõmica Federal, para obtenção, por parte da 
União, Estados e Municípios, ou por órgãos da Admi
nistração Federal, Estadual e Municipal, direta, indireta, 
ou fundacional, ou indiretamente pela União, Estados 
ou Municípios, de empréstimos ou financiamentos junto 
a quaisquer entidades financeiras oficiais. 

A Lei n° 10.522, de 2002, dispõe sobre o Ca
dastro Informativo de créditos não quitados do setor 
público federal (CADIN). A consulta prévia ao Cadin é 
obrigatória pelos órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal, direta e indireta, para a realização 
de operações de crédito que envolvam a utilização de 
recursos públicos, concessão de incentivos fiscais e 
financeiros e para a celebração de convênios, acor
dos, ajustes ou contratos que envolvam desembolso, 
a qualquer título, de recursos públicos. 

Os §§ 1° a 4° do ar!. 1° da MPV autorizam o Ba
cen a liberar o valor da operação na mesma moeda 
estrangeira em que são denominados ou referencia
dos os ativos recebidos em garantia, e a aceitar, em 
caráter complementar as garantias oferecidas nas 
operações, garantia real ou fidejussória outorgada 
pelo acionista controlador, por empresa coligada 
ou por instituição financeira, sem prejuízo a regular 
aplicação das normas vigentes a respeito da assis
tência financeira de liquidez, o chamado redesconto 
do Banco Central. 

Também autorizam o Bacen, na ocorrência de 
inadimplemento, a alienar, mediante oferta pública, 
ativos recebidos em operações de redesconto ou em 
garantia de operações de empréstimo, e impedem que 
a alienação seja obstada pela intervenção, recuperação 
judicial, liquidação extrajudicial, falência ou insolvência 
civil a que sejam submetidos, conforme o caso, a insti
tuição financeira ou o terceiro titular do ativo oferecido 
em garantia de empréstimo. 

O Conselho Monetário Nacional regulamentará 
o disposto no ar!. 1 ° da medida provisória. 

O ar!. 2° autoriza as sociedades de arrendamento 
mercantil a emitir título de crédito, nominativo, endos
sável e de livre negociação, representativo de promes
sa de pagamento em dinheiro, denominado Letra de 
Arrendamento Mercantil (LAM). 

A LAM não constitui operação de empréstimo ou 
adiantamento, por sua aquisição em mercado primá
rio ou secundário, nem se considera valor mobiliário 
para os efeitos da Lei n° 6.385, de 7 de dezembro 
de 1976, que dispõe sobre o mercado de valores 
mobiliários. 

Com isso, a LAM não está sujeita as disposições 
do ar!. 34 da Lei n° 4.595, de 1964, e do ar!. 17 da Lei 
n° 7.492, de 1986, referentes a vedação de realização 
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de empréstimos pelas instituições financeiras a pessoas 
jurídicas de cujo capital a própria instituição financeira 
ou quaisquer de seus diretores ou administradores, 
bem como seus cõnjuges e parentes ate o 2° grau, 
participem com mais de dez por cento. 

O ar!. 3° estabelece que a LAM será emitida sob 
a forma escriturai, mediante registro em sistema de re
gistro e de liquidação financeira de ativos autorizado 
pelo Bacen. A transferência de titularidade será operada 
no mesmo sistema, que. também será o responsável 
pela manutenção do registro das negociações. 

De acordo com O ar!. 4°, aplica-se à LAM, no 
que não contrariar o disposto na medida provisória, a 
legislação cambial. 

O ar!. 5° dá nova redação ao ar!. 8° da Lei n° 
6.099, de 12 de setembro de 1974, que dispõe sobre 
o tratamento tributário das operações de arrendamen
to mercantil. 

O caput do referido ar!. 8° permite que o CMN 
possa baixar resolução disciplinando as condições 
segundo as quais as instituições financeiras podem 
financiar suas coligadas ou interdependentes que 
se especializarem em operações de arrendamento 
mercantil. Na nova redação dada pelo ar!. 5° da me
dida provisória, as regras estabelecidas pelo CMN se 
estenderão ao financiamento das sociedades de ar
rendamento mercantil controladas pelas instituições 
financeiras. 

O ar!. 5° da medida também incluiu parágrafo 
único ao ar!. 8° da Lei n° 6.099, de 1974, para esta
belecer que a aquisição de debêntures emitidas por 
sociedades de arrendamento mercantil, em mercado 
primário ou secundário, constitui obrigação de natureza 
cambial, não caracterizando operação de empréstimo 
ou adiantamento. Essa alteração é necessária, caso 
contrário, a operação seria considerada crime à luz do 
disposto no ar!. 34 da Lei n° 4.595, de 1964, e no ar!. 
17 da Lei n° 7.492, de 1986. 

De acordo com a Exposição de Motivos Intermi
nisterial n° 164-NMF/BCB, o Banco Central do Brasil 
deve atentar para a necessidade de prover liquidez à 
economia, ajustar o volume dos meios de pagamento 
à demanda por moeda, de modo a promover o desen
volvimento equilibrado do País, sem perder de vista o 
imperativo fundamental de manutenção da estabilidade 
do poder de compra da moeda. 

No que diz respeito à LAM, a Exposição de Mo
tivos assim justifica a sua criação: 

Quanto a proposta de criação da LAM, 
demonstra-se relevante ... a instituição de título 
de crédito adequado às necessidades de capta
ção de recursos no segmento de arrendamento 
mercantil. A seu turno, a urgência da medida 

deriva do objetivo de permitir as sociedades 
de arrendamento mercantil o aproveitamento 
imediato das oportunidades de obtenção de 
recursos sem necessidade de se sujeitarem 
aos procedimentos burocráticos mais rígidos 
exigidos para as ofertas públicas de valores 
mobiliários. 

O Projeto de Lei de Conversão aprovado na Cã
mara dos Deputados contém as seguintes alterações 
em relação à medida provisória: 

1) inclusão, na ementa, de referência à 
alteração da Lei n° 6.099, de 12 de setembro 
de 1974, de que trata o ar!. 5°; 

2) substituição, no inciso II do ar!. 1°, da 
referência à alínea b do ar!. 27 da Lei n° 8.036, 
de 1990, pela referência à alínea c do mesmo 
dispositivo legal. 

A alínea b refere-se ao Certificado de Regularida
de do FGTS no caso de obtenção, por parte da União, 
Estados e Municípios, ou por órgãos da Administra
ção Federal, Estadual e Municipal, direta, indireta, ou 
fundacional, ou indiretamente pela União, Estados ou 
Municípios, de empréstimos ou financiamentos junto 
a quaisquer entidades financeiras oficiais. 

A alínea c refere-se ao mesmo Certificado de Re
gularidade no caso de obtenção de favores creditícios, 
isenções, subsídios, auxílios, outorga ou concessão 
de serviços ou quaisquer outros benefícios concedi
dos por órgão da Administração Federal, Estadual e 
Municipal, salvo quando destinados a saldar débitos 
para com O FGTS. 

De fato, conforme apontado pelo relator da me
dida na Câmara dos Deputados, o caso é de equívoco 
redacional, corrigido no texto do PLV encaminhado ao 
Senado Federal. 

3) alteração do § 5° do ar!. 1°, para esta
belecer que o CMN deve observar, na fixação 
de critérios e condições especiais previstas no 
inciso I do mesmo artigo, regras transparentes 
e não discriminatórias para a aceitação de ati
vos em operações de redesconto; 

4) inclusão do § 6° no ar!. 1°, para esta
belecer que o Banco Central do Brasil devera 
encaminhar ao Congresso Nacional, ate o úl
timo dia útil do mês subseqüente de cada tri
mestre, relatório sobre as operações realizadas 
com base na medida, indicando, entre outras 
informações, o valor total trimestral e o acu
mulado no ano das operações de redesconto 
ou empréstimo realizadas, as condições finan
ceiras médias aplicadas nessas operações, 
o valor total trimestral e acumulado anual de 
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créditos adimplidos e inadimplidos, além de um 
demonstrativo do impacto dessas operações 
nos resultados daquele órgão; 

5) inclusão do § 7° no ar!. 1°, para es
tabelecer que na mesma reunião conjunta 
com as comissões temáticas pertinentes do 
Congresso Nacional, conforme previsto no 
§ 5° do ar!. 9° da Lei Complementar n° 101, 
de 4 de maio de 2000, o Ministro-Presidente 
do Banco Central do Brasil, com base no re
latório previsto no § 6° do ar!. 1 ° que o PLV 
acrescenta no texto da MPV, informará e de
baterá sobre os valores agregados e a taxa 
média praticada nas operações de redescon
to em reais; 

6) inclusão do § 8° ao ar!. 1°, para es
tabelecer que, após noventa dias de inadim
plemento das operações de redesconto ou de 
empréstimo a que se refere o inciso I, aplicam
se, também, a responsabilidade solidária dos 
controladores de instituições financeiras esta
belecida no ar!. 15 do Decreto-Lei n° 2.321, de 
25 de fevereiro de 1987, e a indisponibilidade 
a que se refere o ar!. 2° da Lei n° 9.447, de 14 
de marco de 1997; e 

7) inclusão do ar!. 6°, para estabelecer 
que, em operação de arrendamento mercantil 
ou qualquer outra modalidade de crédito ou 
financiamento, a anotação da alienação fidu
ciária de veículo automotor no certificado de 
registro a que se refere a Lei n° 9.503, de 23 
de setembro de 1997, produz plenos efeitos 
probatórios contra terceiros, dispensado qual
quer outro registro público. 

O § 1 ° do ar!. 6° incluído considera nulos quais
quer convênios celebrados entre entidades de títulos 
e registros públicos e as repartições de trânsito cOm
petentes para o licenciamento de veículos, bem cOmO 
portarias e outros atos normativos por elas editados, 
que disponham de modo contrário ao disposto no ca
pul do artigo. 

O descumprimento do disposto no ar!. 6° incluído 
sujeita as entidades e pessoas, de que tratam, res
pectivamente, as Leis nO, 6.015, de 1973, que dispõe 
sobre os registros públicos, civil de pessoas físicas 
e jurídicas, títulos e documentos e imóveis, e 8.935, 
de 1994, que regulamenta o ar!. 236 da Constituição 
Federal, dispondo sobre os serviços notariais e de 
registro (Lei dos Cartórios), ao disposto no ar!. 56 e 
seguintes da Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor), e as penalidades previstas no ar!. 32 
da Lei n° 8.935, de 1994. 

11- Análise 

O ar!. 8° da Resolução n° 1, de 2002-CN, es
tabelece que o Plenário de cada uma das Casas do 
Congresso Nacional decidirá preliminarmente quanto 
à relevância e urgência da medida provisória e a sua 
adequação financeira ou orçamentária. 

A urgência e relevância da matéria se afiguram 
contempladas diante dos choques de liquidez verifi
cados no cenário internacional, dos quais decorre a 
necessidade de conferir a autoridade monetária maior 
flexibilidade no emprego dos instrumentos disponíveis 
para efetuar o controle da oferta de moeda, da taxa de 
juros e da liquidez do mercado, de modo a estabilizar 
as expectativas e reduzir O impacto da crise mundial 
sobre a economia interna. 

A criação da LAM também atende os pressupos
tos de urgência e relevância, em razão da necessida
de de aproveitamento imediato das oportunidades de 
obtenção de recursos por parte das sociedades de 
arrendamento mercantil. 

Relativamente a sua adequação financeira e or
çamentária, não vislumbramos entraves para a apro
vação da medida, visto que não implica aumento de 
despesas ou redução de receitas. 

Sob o enfoque da constitucionalidade formal, o 
PLV não apresenta vícios, porquanto observadas as 
regras pertinentes a iniciativa da pessoa, tendo em 
vista o poder atribuído ao Presidente da República 
para adotar medida provisória (ar!. 62 da Constitui
ção) e a pertinência temática, pois não disciplinam 
matéria vedada as medidas provisórias (ar!. 62, § 1°, 
da Constituição). 

Quanto à constitucionalidade material, as medidas 
adotadas pelo PLV não apresentam qualquer vício. 

No tocante ao mérito, a proposta, de fato, se in
clui entre as medidas necessárias ao enfrentamento da 
crise, não obstante o País ter aproveitado, nos últimos 
anos, o bom cenário internacional para reforçar sua 
capacidade de resistência a choques externos. 

Dados do IBGE apontam um crescimento do PIB, 
desde 2002, do patamar de 2% para o patamar previsto 
de 5%, em 2008. Com a crise, a previsão para o ano 
de 2009 é de que o crescimento do PIB seja reduzido 
à metade, algo entre 2,5% a 3%, cOm impactos, ainda 
não mensurados, no nível de emprego e na arrecada
ção de tributos. 

É preciso, portanto, dotar a autoridade monetária 
dos instrumentos necessários para que a economia in
terna não sofra os reflexos do turbulento momento por 
que passa a economia mundial- ou, pelo menos, para 
que os efeitos internos dessa crise sejam atenuados-, 
entre os quais se incluem as medidas adotadas. 
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Quanto às alterações feitas pela Câmara dos De
putados, elas aprimoram a MPV, na medida em que: 

1) garantem a igualdade de condições 
entre as empresas do setor bancârio na regu
lamentação a ser baixada pelo CMN para as 
operações previstas no ar!. 1 ° da medida; 

2) conferem maior transparência na apli
cação dos recursos públicos pelo Bacen, com 
acompanhamento mais efetivo pelo Congres
so Nacional das medidas e dos resultados 
obtidos; 

3) prevêem, nas operações previstas no 
ar!. 1 ° da medida, a responsabilidade solidâria 
dos controladores de instituições financeiras, 
na hipótese de inadimplemento superior a 
noventa dias; 

4) estabelecem que a anotação da alie
nação fiduciâria no certificado de registro de 
veículo automotor produz plenos efeitos pro
batórios contra terceiros e dispensa qualquer 
outro registro público. 

111 - Voto 

Assim, a vista do exposto, manifestamo-nos pela 
admissibilidade e pela adequação econômico-financeiro 
da Medida Provisória n° 442, de 2008, e, no mérito, 
pela aprovação do Projeto de Lei de Conversão n° 29, 
de 2008, dela proveniente. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. 

Relator-Revisor 

o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - O parecer preliminar do Relator revisor, Se
nador Francisco Dornelles, é pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais de relevância e urgência 
e pela adequação financeira e orçamentâria da medi
da provisória, nos termos do ar!. 8° da Resolução n° 
1, de 2002 - CN. 

No mérito, favorâvel ao projeto de lei de conver-
são. 

Em votação os pressupostos de relevância e ur
gência e adequação financeira e orçamentária. 

Concedo a palavra, para encaminhar os pressu
postos de relevância, urgência e adequação financeira, 
ao Senador Antonio Carlos Júnior. 

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM - BA. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 

- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o projeto de 
lei de conversão da Medida Provisória n° 442, sem dú
vida, preenche os requisitos de relevância e urgência 
já que possibilitou, num momento de aguda crise de 
liquidez, a possibilidade de o Banco Central ampliar 
as operações de redesconto. Quanto ao redesconto, o 
Banco Central é um prestador em última instância. Ele 
é o banco dos bancos. Então, num momento de aperto 
de liquidez, ele proverá as operações de redesconto 
para irrigar liquidez. 

Ora, no momento em que houve uma retração 
muito forte da liquidez, o Banco Central, tanto em mo
eda nacional como estrangeira, principalmente para os 
bancos de menor porte, teve de prover liquidez para 
que o sistema bancário continuasse funcionando. In
clusive quanto ao financiamento em moeda estrangei
ra, os adiantamentos sobre contratos de câmbio e os 
adiantamentos sobre cambiais entregues a operações 
relativas à exportação, também O Banco Central ficou 
calçado por essa medida provisória para poder prover 
esses recursos. 

Além do mais, também foi urgente a criação da 
Letra de Arrendamento Mercantil, já que ela é um ins
trumento mais fácil para a captação de recursos para 
as empresas de arrendamento mercantil, já que as 
debêntures, que são os instrumentos normalmente 
utilizados, são de mais difícil colocação num momen
to de crise. 

Portanto, quanto à urgência e relevância, eu opino 
favoravelmente à aprovação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Em votação ... 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR) - Para en
caminhar quanto à relevância e urgência, Sr. Presi
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Para encaminhar, concedo a palavra ao Se
nador Alvaro Dias. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR. Para enca
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, é apenas para dizer, até por uma questão de 
respeito aos que acompanham a Ordem do Dia, no 
Senado Federal, quando se trata de medida provisó
ria, que nesta matéria o PSDB concorda com a rele
vância e urgência. 

Os pressupostos básicos para a edição de medi
da provisória neste caso estão plenamente atendidos. 
Trata-se do enfrentamento de uma crise de proporções 
agigantadas e, evidentemente, a Oposição, em nenhum 
momento, colocará obstáculos a que o Governo adote 
medidas administrativas, com apoio legislativo, para o 
enfrentamento da crise. 
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Nós não podemos concordar é com a afirmativa 
do Governo de que a Oposição busca o terrorismo. Ao 
contrário, a Oposição tem sido comportada, discipli
nada, tem tido boa vontade até em excesso. Tem sido 
condescendente com os equívocos históricos pratica
dos pelo Governo em muitas ocasiões. 

Portanto, é injusto quando, em nome do Presiden
te da República, qualquer Liderança acusa a Oposição 
de terrorismo, como acusou recentemente em relação 
às denúncias referentes à Petrobras. 

O Presidente da República poderia contar mui
to mais com a Oposição. Ele poderia, por exemplo, 
constituir um comitê de crise, convocando especialis
tas, suprapartidariamente, de todos os segmentos da 
economia do País para que propostas mais convenien
tes, mais consistentes, mais competentes e criativas 
pudessem ser adotadas pelo Governo, compartilhan
do responsabilidades, já que é um momento de crise 
que angustia o povo brasileiro, diante da ameaça de 
um período de recessão que vai reduzir O crescimento 
econõmico do nosso País. 

Portanto, Sr. Presidente, em relação a esta ma
téria, quanto à relevãncia e à urgência, há concordãn
cia; a medida provisória, neste caso, é constitucional. 
É uma das exceções à regra. 

Tenho a impressão, Sr. Presidente - não fiz o 
cálculo exatamente, e sei que isso é, inclusive, uma 
questão de interpretação quanto à constitucionalidade 
e à juridicidade, mas tenho essa impressão -, de que, 
se fõssemos eliminar as medidas provisórias inconsti
tucionais, eliminaríamos, pelo menos, 80% delas, e não 
teríamos o trancamento da pauta como temos tido. 

É por essa razão que todos nós festejamos a 
iniciativa de V. Ex" ao anunciar a devolução ao Presi
dente da República da medida provisória que trata das 
entidades filantrópicas. 

Aliás, hoje, o Ministério Público anuncia que tam
bém reage contra essa medida provisória. O Ministé
rio Público também rejeita essa medida provisória e 
ingressa com ação contra a sua edição. 

Portanto, Sr. Presidente, concluo, dizendo que, 
para o PSDB, é uma exceção à regra esta medida 
provisória. 

Ela diz respeito a uma turbulência econõmica 
que alcança o Brasil. longe de ser uma marola, é uma 
tempestade com conseqüências imprevisíveis, e, por 
isso, O PSDB vai votar essa medida provisória. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Sr. Presi
dente, a Minoria quer encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Com a palavra o Líder da Minoria, Senador 
Mário Couto. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA. Para enca
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, quero ir na mesma linha do PSDB e parabenizar 
V. Ex" pela postura que tem tido diante das medidas 
provisórias. Com O ajuste que foi feito a essa emenda, 
é uma exceção e vamos votar "sim". Quando observo o 
mérito dessa medida provisória, fico sensibilizado em 
ver que o Governo ajusta a situação de todos: socorre 
os bancos, as empresas, e os coitados dos aposenta
dos continuam a mOrrer à míngua, Sr. Presidente. Só 
não tem dinheiro neste País para resolver a situação 
dos aposentados. 

Hoje estamos resolvendo a situação dos bancos, 
das empresas brasileiras, mas tenho certeza absoluta 
de que nossa dificuldade, através do Governo, para re
solver a situação dos aposentados é imensa. Por isso, 
eu quero votar "sim", mas deixar registrada a minha 
revolta em relação à atitude do Governo, que manda 
uma medida provisória para cá, exatamente para re
solver a situação dos bancos e empresas que poderão 
ter problemas, mas àqueles que já têm problemas de 
muitos e muitos anos, o Governo nem dá bola. Joga a 
intenção na lata do lixo. 

A Minoria vota "sim", com o protesto da Minoria, 
porque a situação dos aposentados deste País conti
nua a mesma. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Peço moderação na manifestação de aplauso 
aos oradores no plenário. 

Senador José Agripino, antes de conceder a pa
lavra a V. Ex", quero comunicar à Casa que foi apresen
tado um projeto de lei pelo Senador Romero Jucá que 
pretende substituir a Medida Provisória n° 446, aquela 
que foi devolvida ao Planalto. O Senador Romero Jucá 
já encaminhou o projeto. 

Sobre a mesa, projeto que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 462, DE 2008 

Dispõe sobre a certificação das enti
dades beneficentes de assistência social, 
regula os procedimentos de isenção de 
contribuições para a seguridade social, e 
dá outras providências. 

CAPíTULO I 
Das Disposições Preliminares 

Ar!. 1 ° A certificação das entidades beneficentes 
de assistência social e a isenção de contribuições para 
a seguridade social, serão concedidas às pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, reco
nhecidas como entidades beneficentes de assistência 
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social com a finalidade de prestação de serviços nas 
áreas de assistência social, saúde ou educação, e que 
atendam ao disposto nesta lei. 

Ar!. 2° As entidades de que trata o ar!. 1 ° deve
rão obedecer ao princípio da universalidade de aten
dimento, sendo-lhes vedado dirigir suas atividades a 
público restrito, categoria profissional ou classe social, 
ou, ainda, visando ao benefício exclusivo de seus as
sociados. 

CAPíTULO II 
Da Certificação 

Ar!. 3° A certificação será concedida à entida
de beneficente que demonstre, nos doze meses que 
antecederam ao do requerimento, o cumprimento do 
disposto nas Seções I, 11 e 111 deste Capítulo, de acor
do com a respectiva área de atuação. 

§ 1 ° Nas situações previstas em regulamento, a 
demonstração do cumprimento do disposto no caput 
poderá ter como base os primeiros doze meses con
tidos nos dezesseis meses que antecederem ao do 
requerimento. 

§ 2° O período mínimo de cumprimento dos re
quisitos de que trata este artigo poderá ser reduzido 
se a entidade for prestadora de serviços conveniados 
com O Sistema Único de Saúde - SUS ou com O Sis
tema Único de Assistência Social - SUAS, em caso 
de necessidade local atestada pelo gestor do respec
tivo sistema. 

Seção I 
Da Saúde 

Ar!. 4° Para ser considerada beneficente e fazer 
jus à certificação, a entidade de saúde deverá ofertar 
a prestação de todos os seus serviços ao SUS no per
centual mínimo de sessenta por cento, e comprovar, 
anualmente, o mesmo percentual em internações re
alizadas, medida por paciente-dia. 

Parágrafo único. O atendimento do percentual 
mínimo de que trata o caput pode ser individualizado 
por estabelecimento ou pelo conjunto de estabeleci
mentos de saúde da entidade, desde que não abranja 
outra entidade com personalidade jurídica própria que 
seja mantida pela entidade. 

Ar!. 5° A entidade de saúde deverá ainda informar, 
obrigatoriamente, ao Ministério da Saúde, na forma 
por ele estabelecida: 

I - a totalidade das internações realizadas para 
os pacientes não usuários do SUS; 

11 - a totalidade das internações realizadas para 
os pacientes usuários do SUS; e 

111 - as alterações referentes aos registros no 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde -
CNES. 

Ar!. 6° A entidade de saúde que presta serviços 
exclusivamente na área ambulatorial deverá, em subs
tituição ao requisito do ar!. 40, comprovar anualmente 
a prestação desses serviços ao SUS no percentual 
mínimo de sessenta por cento. 

Ar!. 7° Quando a disponibilidade de cobertura 
assistencial da população pela rede pública de uma 
determinada área for insuficiente, os gestores do SUS 
deverão observar, para a contratação de serviços pri
vados, a preferência de participação das entidades 
beneficentes de saúde e das sem fins lucrativos. 

Ar!. 8° Na impossibilidade do cumprimento do 
percentual mínimo a que se refere o ar!. 40 na contra
tação dos serviços de saúde da entidade, em razão da 
falta de demanda, declarada pelo gestor local do SUS, 
deverá ela comprovar a aplicação de um percentual da 
sua receita bruta em atendimento gratuito de saúde 
da seguinte forma: 

I - vinte por cento, se o percentual de atendimen
to ao SUS for inferior a trinta por cento; 

11- dez por cento, se o percentual de atendimento 
ao SUS for igualou superior a trinta e inferior a cin
qüenta por cento; ou 

111 - cinco por cento, se o percentual de atendi
mento ao SUS for igualou superior a cinqüenta por 
cento, ou se completar o quantitativo das internações 
hospitalares, medido por paciente-dia, com atendi
mentos gratuitos devidamente informados de acordo 
com O disposto no ar!. 50, não financiados pelo SUS 
ou por qualquer outra fonte. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a en
tidade deverá comprovar o percentual de aplicação 
em gratuidade sobre a receita bruta proveniente da 
venda de serviços, acrescida da receita decorrente de 
aplicações financeiras, de locação de bens, de venda 
de bens não integrantes do ativo imobilizado e de do
ações particulares. 

Ar!. 9° O valor aplicado em gratuidade na área 
de saúde, quando não comprovado por meio de regis
tro contábil específico e informado de acordo com O 

disposto no ar!. 50, será obtido mediante a valoração 
dos procedimentos realizados com base nas tabelas 
de pagamentos do SUS. 

Ar!. 10. Em hipótese alguma será admitida como 
aplicação em gratuidade a eventual diferença entre os 
valores pagos pelo SUS e os preços praticados pela 
entidade ou pelo mercado. 

Ar!. 11. A entidade de saúde poderá, alternativa
mente, para dar cumprimento ao requisito previsto no 
ar!. 4'1, realizar projetos de apoio ao desenvolvimento 
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institucional do SUS, celebrando ajuste com a União, 
por intermédio do Ministério da Saúde, nas seguintes 
áreas de atuação: 

I - estudos de avaliação e incorporação de tec
nologias; 

11 - capacitação de recursos humanos; 
111 - pesquisas de interesse público em saúde; 

ou 
IV - desenvolvimento de técnicas e operação de 

gestão em serviços de saúde. 
§ 1 ° O Ministério da Saúde definirá os requisitos 

técnicos essenciais para o reconhecimento de exce
lência referente a cada uma das áreas de atuação 
previstas neste artigo. 

§ 2° O recurso despendido pela entidade de saúde 
no projeto de apoio não poderá ser inferior ao valor da 
isenção das contribuições sociais usufruída. 

§ 3° O projeto de apoio será aprovado pelo Mi
nistério da Saúde, ouvidas as instâncias do SUS, se
gundo procedimento definido em ato do respectivo 
Ministro de Estado. 

§ 4° As entidades de saúde que venham a se 
beneficiar da condição prevista neste artigo poderão 
complementar as atividades relativas aos projetos 
de apoio com a prestação de serviços ambulatoriais 
e hospitalares ao SUS, não remunerados, mediante 
pacto com O gestor local do SUS, observadas as se
guintes condições: 

I - a complementação não poderá ultrapassar 
trinta por cento do valor usufruído com a isenção das 
contribuições sociais; 

11 - a entidade de saúde deverá apresentar, ao 
gestor local do SUS, plano de trabalho com previsão 
de atendimento e detalhamento de custos, os quais 
não poderão exceder o valor por ela efetivamente 
despendido; 

111- a comprovação dos custos a que se refere o 
inciso 11 poderá ser exigida, a qualquer tempo, mediante 
apresentação dos documentos necessários; e 

IV - as entidades conveniadas deverão informar 
a produção na forma estabelecida pelo Ministério da 
Saúde, com observação de não geração de créditos. 

§ 5° A participação das entidades de saúde em 
projetos de apoio previstos neste artigo não poderá 
OCOrrer em prejuízo das atividades beneficentes pres
tadas ao SUS. 

§ 6° O conteúdo e o valor das atividades desen
volvidas em cada projeto de apoio ao desenvolvimento 
institucional e de prestação de serviços ao SUS de
verão ser objeto de relatórios anuais, os quais serão 
encaminhados ao Ministério da Saúde para acompa
nhamento e fiscalização, sem prejuízo das atribuições 
dos órgãos de fiscalização tributária. 

Ar!. 12. A prestação de serviços de que trata o 
ar!. 6° e o capul dos arts. 40e 80 dar-se-á mediante 
a formalização de convênio com a definição de metas 
quantitativas e qualitativas estabelecidas em plano 
operativo, conforme pactuação entre o gestor local do 
SUS e o responsável legal pela entidade. 

Seção 11 
Da Educação 

Ar!. 13. A certificação será concedida à entidade 
de educação que atenda ao disposto nesta Seção e 
na legislação aplicável. 

Ar!. 14. Para os fins da concessão da certificação 
de que trata esta Lei, a entidade de educação deverá 
aplicar anualmente em gratuidade, na forma do § 1º, 
pelo menos vinte por cento da receita bruta proveniente 
da venda de serviços, acrescida da receita decorrente 
de aplicações financeiras, locação de bens, venda de 
bens não integrantes do ativo imobilizado e doações 
particulares, cujo montante nunca será inferior à isen
ção de contribuições sociais usufruída. 

§ 1 ° Para o cumprimento do disposto no capul, 
a entidade deverá: 

I - demonstrar adequação às diretrizes e metas 
estabelecidas no Plano Nacional de Educação - PNE, 
na forma do ar!. 214 da Constituição; 

11- atender a padrões mínimos de qualidade, afe
ridos pelos processos de avaliação conduzidos pelo 
Ministério da Educação; e 

111 - oferecer bolsas de estudo nas seguintes 
proporções: 

a) no mínimo, uma bolsa de estudo inte
grai para cada nove alunos pagantes da edu
cação básica; e 

b) bolsas parciais de cinqüenta por cento, 
quando necessário para o alcance do percen
tual mínimo exigido. 

§2° As proporções previstas no inciso 111 do § 1 ° 
poderão ser cumpridas considerando-se diferentes eta
pas e modalidades da educação básica presencial. 

§3°Para a entidade que atue na educação supe
rior, ainda que também atue na educação básica ou em 
área distinta da educação, aplica-se o disposto no ar!. 
10 da Lei n° 11.096, de 13 de janeiro de 2005. 

Ar!. 15. Para os efeitos desta Lei, a bolsa de es
tudo refere-se às semestralidades ou anuidades es
colares fixadas na forma da lei, vedada a cobrança 
de taxa de matrícula, custeio de material didático ou 
qualquer outro encargo. 

§ 1 ° A bolsa de estudo integral será concedida 
a aluno cuja renda familiar mensal per capila não ex
ceda o valor de um e meio salário-mínimo. 
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§ 2° A bolsa de estudo parcial será concedida a 
aluno cuja renda familiar mensal per capita não ex
ceda o valor de três salários-mínimos. 

Ar!. 16. Para fins da certificação a que se refere 
esta Lei, o aluno a ser beneficiado será pré-selecio
nado pelo perfil socioeconômico ou por outros crité
rios definidos pelo Ministério da Educação, na forma 
do regulamento. 

§ 1 ° Os alunos beneficiários das bolsas de estu
do de que trata esta Lei ou seus pais ou responsáveis, 
quando for o caso, respondem legalmente pela vera
cidade e autenticidade das informações socioeconô
micas por eles prestadas. 

§ 2° Compete à entidade de educação aferir as 
informações relativas ao perfil socioeconômico do 
candidato. 

§ 3° As bolsas de estudo poderão ser cancela
das, a qualquer tempo, em caso de constatação de 
falsidade da informação prestada pelo bolsista ou seu 
responsável, ou de inidoneidade de documento apre
sentado, sem prejuízo das demais sanções cíveis e 
penais cabíveis. 

Ar!. 17. É vedada qualquer discriminação ou di
ferença de tratamento entre alunos bolsistas e pa
gantes. 

Ar!. 18. No ato de renovação do certificado, as 
entidades de educação que não tenham aplicado em 
gratuidade o percentual mínimo previsto no caput do ar!. 
14 poderão compensar o percentual devido no exercício 
imediatamente subseqüente, com acréscimo de vinte 
por cento sobre o percentual a ser compensado. 

§ 1 °0 disposto neste artigo alcança tão-somente 
as entidades que tenham aplicado pelo menos dezes
sete por cento em gratuidade, na forma do ar!. 14, em 
cada exercício financeiro a ser considerado. 

§ 2 ° O pedido de renovação do certificado será 
indeferido quando a soma dos percentuais a serem 
compensados pela entidade exceder a dez por cen
to, considerando-se os acréscimos previstos neste 
artigo. 

Seção III 
Da Assistência Social 

Ar!. 19. A certificação será concedida à entida
de de assistência social que presta serviços e ações 
gratuitos, continuados e planejados, sem qualquer 
discriminação e sem exigência de contrapartida do 
usuário, observada a Lei n° 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, e ressalvado o disposto no § 1 ° do ar!. 35 da 
Lei n° 10.741, de 1 ode outubro de 2003. 

Parágrafo único. As entidades de assistência so
cial a que se refere o caput podem ser de atendimento, 
de assessoramento e de defesa de direitos. 

Ar!. 20. Constituem ainda requisitos para a certi
ficação das entidades de assistência social: 

1- estar inscrita no respectivo Conselho Municipal 
de Assistência Social ou no Conselho de Assistência 
Social do Distrito Federal, conforme o caso, nos termos 
do ar!. 9° da Lei n° 8.742, de 1993; e 

II - integrar o cadastro nacional de entidades e 
organizações de assistência e promoção social de que 
trata o inciso XI do ar!. 19 da Lei n° 8.742, de 1993. 

§ 1 ° Quando a entidade de assistência social 
atuar em mais de um Município ou Estado, ou em 
quaisquer destes e no Distrito Federal, deverá inscre
ver suas atividades no Conselho de Assistência So
cial do respectivo Município de atuação ou do Distrito 
Federal, mediante a apresentação de seu plano ou 
relatório de atividades e do comprovante de inscrição 
no Conselho de sua sede ou de onde desenvolva suas 
principais atividades. 

§ 2° Quando não houver Conselho de Assistên
cia Social no Município, as entidades de assistência 
social deverão inscrever-se nos respectivos Conse
lhos Estaduais. 

Ar!. 21. A comprovação do vínculo da entidade 
de assistência social à rede socioassistencial priva
da no âmbito do SUAS é condição suficiente para a 
concessão da certificação, no prazo e forma a serem 
definidos em regulamento. 

Seção IV 
Da Concessão e do Cancelamento 

Ar!. 22. Os requerimentos de concessão da cer
tificação das entidades beneficentes de assistência 
social ou de sua renovação serão analisados e deci
didos pelos seguintes Ministérios: 

I - da Saúde, quanto às entidades da área de 
saúde; 

11 - da Educação, quanto às entidades educa
cionais; e 

111 - do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, quanto às entidades de assistência social. 

§ 1 ° A entidade interessada na certificação ou 
na sua renovação deverá apresentar, juntamente com 
O requerimento, todos os documentos necessários à 
comprovação dos requisitos de que trata esta Lei, na 
forma do regulamento. 

§ 2° A tramitação e a apreciação do requeri
mento deverá obedecer a ordem cronológica de sua 
apresentação, salvo em caso de diligência pendente, 
devidamente justificada. 

§ 3° O requerimento será apreciado no prazo a 
ser estabelecido em regulamento, observadas as pe
culiaridades do Ministério responsável pela área de 
atuação da entidade. 
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§ 4 o O prazo de validade da certificação ou de 
sua renovação será fixado em regulamento, observadas 
as especificidades de cada uma das áreas e o prazo 
mínimo de um ano e máximo de três anos. 

Ar!. 23. A entidade que atue em mais de uma das 
áreas especificadas no ar!. 10 e cuja receita anual seja 
de até R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos 
mil reais) deverá requerer a certificação ou a sua reno
vação no Ministério responsável pela área de atuação 
preponderante da entidade. 

Parágrafo único. Considera-se área de atuação 
preponderante aquela em que a entidade aplique a 
maior parte de sua receita. 

Ar!. 24. A entidade que atue em mais de uma das 
áreas especificadas no ar!. 1 °e cuja receita anual seja 
superior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocen
tos mil reais) deverá requerer a certificação ou a sua 
renovação em cada um dos Ministérios responsáveis 
pelas respectivas áreas de atuação da entidade, con
forme previsto nos incisos I a III do ar!. 22. 

Parágrafo único. Em razão do disposto no ca
put, os efeitos da certificação ou de sua renovação 
terão validade apenas para a área específica em que 
a entidade tenha cumprido os requisitos necessários 
à certificação. 

Ar!. 25. Para efeito do disposto nos arts. 23 e 24, 
considera-se receita aquela proveniente da prestação de 
serviços, acrescida da receita decorrente de aplicações 
financeiras, locação de bens, venda de bens não inte
grantes do ativo imobilizado e doações particulares. 

Ar!. 26. Os Ministérios referidos nos incisos I 
a 111 do ar!. 22 deverão zelar pelo cumprimento das 
condições que ensejaram a certificação da entidade 
como beneficente de assistência social, cabendo-lhes 
confirmar que tais exigências estão sendo atendidas 
quando da apreciação do pedido de renovação da 
certificação. 

Parágrafo único. O requerimento de renovação 
da certificação deverá ser protocolizado com antece
dência mínima de seis meses do termo final de sua 
validade. 

Ar!. 27. Constatada, a qualquer tempo, a inobser
vãncia de exigência estabelecida neste Capítulo será 
cancelada a certificação, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa. 

CAPíTULO III 
Da Isenção 

Seção I 
Dos Requisitos 

Ar!. 28. A entidade beneficente certificada na for
ma do Capítulo 11 desta lei fará jus à isenção do pa-

gamento das contribuições de que tratam os arts. 22 e 
23 da lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, desde que 
atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

I - seja constituída como pessoa jurídica nos 
termos do caput do ar!. 1º; 

11 - não percebam, seus diretores, conselhei
ros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, 
vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por 
qualquer forma ou título, em razão das competências, 
funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos 
respectivos atos constitutivos; 

111 - aplique suas rendas, seus recursos e even
tual superávit integralmente no território nacional, na 
manutenção e desenvolvimento de seus objetivos 
institucionais; 

IV - preveja, em seus atos constitutivos, em caso 
de dissolução ou extinção, a destinação do eventual 
patrimônio remanescente a entidades sem fins lucra
tivos congêneres ou a entidades públicas; 

V - não constitua patrimônio individual ou de so
ciedade sem caráter beneficente; 

VI - apresente certidão negativa ou certidão po
sitiva com efeito de negativa de débitos relativos aos 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Fe
deral do Brasil e à dívida ativa da União, certificado de 
regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Ser
viço - FGTS e de regularidade em face do Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público 
Federal- CADIN; 

VII- mantenha escrituração contábil regular que 
registre as receitas e despesas, bem como a aplicação 
em gratuidade de forma segregada, em consonância 
com os princípios contábeis geralmente aceitos e as 
normas emanadas do Conselho Federal de Contabi
lidade; 

VIII - não distribua resultados, dividendos, boni
ficações, participações ou parcelas do seu patrimônio 
sob qualquer forma ou pretexto; 

IX - aplique as subvenções e doações recebidas 
nas finalidades a que estejam vinculadas; 

X - conserve em boa ordem, pelo prazo de dez 
anos, contado da data da emissão, os documentos que 
comprovem a origem de suas receitas e a efetivação 
de suas despesas, bem como os atos ou operações 
realizados que venham a modificar sua situação pa
trimonial; 

XI - cumpra as obrigações acessórias estabele
cidas na legislação tributária; e 

XII- zele pelo cumprimento de outros requisitos, 
estabelecidos em lei, relacionados com o funcionamen
to das entidades a que se refere este artigo; 

XIII - cumprir O disposto no ar!. 93, da lei n° 
8.313, de 24 de julho de 1991. 
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Ar!. 29. A isenção de que trata esta lei não se 
estende à entidade com personalidade jurídica própria 
constituída e mantida pela entidade à qual a isenção 
foi concedida. 

Seção II 
Do Exercício e da Suspensão do Direito à Isenção 

Ar!. 30. O direito à isenção das contribuições 
sociais poderá ser exercido pela entidade a contar da 
data da sua certificação pela autoridade competente, 
desde que atendidas as disposições da Seção I des
te Capítulo. 

Parágrafo único. O direito à isenção se estende às 
contribuições devidas por lei a terceiros, assim enten
didos outras entidades e fundos, desde que atendidas 
as disposições da Seção I deste Capítulo. 

Ar!. 31. Constatado o descumprimento pela enti
dade de qualquer dos requisitos indicados na Seção I 
deste Capítulo, a fiscalização da Secretaria da Recei
ta Federal do Brasil lavrará o auto de infração relativo 
ao período correspondente e relatará os fatos que de
monstram O não atendimento de tais requisitos para o 
gozo da isenção. 

§ 1º Considerar-se-á automaticamente suspenso 
o direito à isenção das contribuições sociais, no perí
odo a que se refere o caput, devendo o lançamento 
correspondente ter como termo inicial a data da ocor
rência da infração que lhe deu causa. 

§ 2º O disposto neste artigo obedecerá ao rito 
processual do Decreto nQ 70.235, de 6 de março de 
1972. 

§ 3° A decisão de que trata § 1 ° do ar!. 34, sobre 
a improcedência da representação efetuada na forma 
do ar!. 33, não se aplica ao período abrangido pela 
suspensão do direito à isenção na forma do §1 ° e sub
metidos ao rito processual de que trata o §2°. 

CAPíTULO IV 
Dos Recursos e da Representação 

Ar!. 32. Da decisão que indeferir o requerimen
to para concessão ou renovação de certificação e da 
decisão que cancelar a certificação caberá recurso 
por parte da entidade interessada, na forma definida 
em regulamento, no prazo de trinta dias contados da 
publicação da decisão. 

Ar!. 33. Verificada prática de irregularidade na 
entidade certificada, são competentes para represen
tar, motivadamente, ao Ministério responsável pela 
sua área de atuação, sem prejuízo das atribuições do 
Ministério Público: 

I - o usuário dos serviços prestados pela enti
dade; 

II - o gestor municipal ou estadual do SUS ou 
do SUAS, de acordo com a sua condição de gestão, 
bem assim o gestor da educação municipal ou esta
dual; ou 

111 - a Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
IV - Tribunal de Contas da União. 
Parágrafo único. A representação será dirigida ao 

órgão que concedeu a certificação e conterá a qualifi
cação do representante, a descrição dos fatos a serem 
apurados e, sempre que possível, a documentação 
pertinente e demais informações relevantes para o 
esclarecimento do seu objeto. 

Ar!. 34. Caberá ao Ministério competente, con
forme a área de atuação da entidade: 

I - dar ciência da representação à entidade, que 
terá o prazo de trinta dias para apresentar defesa, as
segurada a proteção da identidade do representante 
mencionado no inciso I do ar!. 33, quando por este 
solicitado ou quando julgado necessário pela autori
dade competente; e 

11- decidir sobre a procedência da representação, 
no prazo de trinta dias a contar da apresentação da de
fesa, findo o qual aplicar-se-á o disposto no ar!. 31. 

§ 1 ° Se improcedente a representação de que 
trata o inciso 11, o processo será arquivado. 

§ 2°Se procedente a representação de que trata 
o inciso 11, a autoridade responsável deverá cancelar 
ou anular ou indeferir a certificação e dar ciência do 
fato à Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

§ 3°0 representante será cientificado das deci
sões de que tratam os §§ 1 ° e 2°. 

CAPíTULO V 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Ar!. 35. As entidades mencionadas no ar!. 24 que, 
na data da publicação desta lei, não tenham criado 
um número próprio no CNPJ para cada uma de suas 
unidades distintas de acordo com a respectiva área 
de atuação, deverão atender a tal exigência no prazo 
de doze meses. 

Parágrafo único. Durante o prazo previsto no ca
put, as entidades poderão requerer a renovação ou a 
concessão originária da sua certificação com base no 
procedimento previsto no ar!. 23. 

Ar!. 36. Os processos relativos a concessão origi
nária de Certificado de Entidade Beneficente de Assis
tência Social redistribuídos de acordo com O ar!. 36 da 
Medida Provisória n0446, de 7 de novembro de 2008, 
serão julgados pelo Ministério responsável pela área 
de atuação preponderante da entidade com base na 
legislação em vigor à época do requerimento. 
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§ 1 ° Das decisões proferidas nos termos do ca
put, que sejam favoráveis às entidades, não caberá 
recurso. 

§ 2° Das decisões de indeferimento, proferidas 
com base no caput, caberá recurso, sem efeito suspen
sivo, no prazo de dez dias, dirigido ao Ministro de Estado 
responsável pela área de atuação da entidade. 

§ 3° Fica a entidade obrigada a oferecer todas 
as informações necessárias à análise do pedido, nos 
termos do ar!. 60 da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 
1999. 

Ar!. 37 Os pedidos de renovação e reconside
ração deferidos, os recursos tidos como extintos e as 
representações como prejudicadas por força do dis
posto nos arts. 37 a 39 da Medida Provisória n° 446, 
de 7 de novembro de 2008, serão encaminhadas ao 
Ministério responsável, que os julgará até 31 de de
zembro de 2009, observando a legislação em vigor à 
época de sua protocolização original. 

§ 1 ° Caso a entidade requerente atue em mais 
de uma das áreas abrangidas por esta Lei o pedido 
será remetido ao Ministério responsável pela área de 
atuação preponderante da entidade. 

§ 2° Das decisões proferidas nos termos do ca
put, que sejam favoráveis às entidades, não caberá 
recurso. 

§ 3° Das decisões de indeferimento, proferidas 
com base no caput, caberá recurso, sem efeito suspen
sivo, no prazo de dez dias, dirigido ao Ministro de Estado 
responsável pela área de atuação da entidade. 

§ 4 ° Fica a entidade obrigada a oferecer todas as 
informações necessárias ao julgamento de que trata 
o capul, nos termos do ar!. 60 da Lei n° 9.784, de 29 
de janeiro de 1999. 

§ 5° A Secretaria da Receita Federal do Brasil 
poderá constituir O crédito tributário relativo aos proces
sos de que trata o capul, cujo lançamento se sujeita à 
condição resolutiva de ulterior decisão do respectivo 
Ministério que confirmar O deferimento. 

§ 6° A exigibilidade do crédito tributário constituído 
com base no §5°fica suspensa até decisão definitiva 
do respectivo Ministério. 

Ar!. 38 Os deferimentos de renovação de Certifi
cado de Entidade Beneficentes de Assistência Social 
decorrentes do disposto nos arts. 37 a 39 da MP 446, 
de 2008, têm caráter de certificação provisória, com 
vencimento na data do julgamento do respectivo pro
cesso ou em 31 de dezembro de 2009. 

§ 1 ° As entidades que receberam a certificação 
provisória na forma do capul continuam sujeitas à fis
calização do Ministério Público, do Departamento de 
Policia Federal, da Secretaria da Receita Federal do 

Brasil e de quaisquer outros órgãos públicos, no exer
cício das respectivas competências. 

§ 2° Constatada alguma irregularidade, cosiderar
se-á cancelada a certificação da entidade desde a data 
de ocorrência da infração. 

CAPíTULO VI 
Das Disposições Finais 

Ar!. 39. Os Ministérios da Saúde, da Educação 
e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome in
formarão à Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
na forma e prazo por ela estabelecidos, os pedidos 
de certificação originária e de renovação deferidos e 
os definitivamente indeferidos nos termos da Seção 
IV do Capítulo 11. 

Ar!. 40. As entidades isentas na forma desta Lei 
deverão manter, em local visível ao público, placa indi
cativa contendo informações sobre a sua condição de 
beneficente e área de atividade, conforme O ar!. 1 º, e 
os serviços que são prestados gratuitamente. 

Ar!. 41. Os Ministérios da Fazenda, do Desen
volvimento Social e Combate à Fome, da Saúde e da 
Educação editarão os atos complementares necessá
rios à execução desta Lei. 

Ar!. 42. Os incisos III e IV do ar!. 18 da Lei nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"111- acompanhar e fiscalizar o processo 
de certificação das entidades e organizações 
de assistência social junto ao Ministério do De
senvolvimento Social e Combate à Fome; 

IV - apreciar relatório anual que conterá 
a relação de entidades e organizações de as
sistência social certificadas como beneficen
tes e encaminhá-lo para conhecimento dos 
Conselhos de Assistência Social dos Estados, 
Municípios e do Distrito Federal;" (NR) 

Ar!. 43. O §5° do ar!. 3° da Lei n° 11.457, de 16 
de março de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 3° ................................................. . 

§ 5° Durante a vigência da isenção a que 
se refere o §7°do ar!. 195 da Constituição Fe
deral, não são devidas pela entidade benefi
cente de assistência social as contribuições 
sociais previstas em lei a outras entidades 
ou fundos. 

. .................................................... "(NR) 

Ar!. 44. Para fins de observância do ar!. 17 da Me
dida Provisória n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, 
aplica-se o disposto no ar!. 28 desta Lei. 
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Ar!. 45. Revogam-se: 
I - o § 3° do ar!. 9° e os incisos 111 e IV e o pa

rágrafo único do ar!. 18 da Lei n° 8.742, de 7 de de
zembro de 1993; 

11 - o ar!. 55 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 
1991 ; 

111 - o ar!. 21 da Lei n° 10.684, de 30 de maio 
de 2003; 

IV - o ar!. 3° da Medida Provisória n° 2.187-13, 
de 24 de agosto de 2001, na parte que altera o ar!. 55 
da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991; 

V - o ar!. 5° da Medida Provisória n° 2.187-13, de 
24 de agosto de 2001, na parte que altera os arts. 9° e 
18 da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993; 

VI - o ar!. 5° da Lei n° 9.429, de 26 de dezembro 
de 1996, na parte que altera o ar!. 55 da Lei n° 8.212, 
de 24 de julho de 1991; e 

VII- o ar!. 1 ° da Lei n° 9.732, de 11 de dezembro 
de 1998, na parte que altera do ar!. 55 da Lei n° 8.212, 
de 24 de julho de 1991. 

Ar!. 46. Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Justificação 

A certificação de entidades beneficentes de assis
tência social ocorria mediante um procedimento pouco 
eficiente, centralizado no Conselho Nacional de Assis
tência Social (CNAS). Os problemas decorrentes dessa 
situação criavam muitas incertezas para as entidades 
filantrópicas, a ponto de ameaçar a continuidade de 
seus relevantes trabalhos para a sociedade brasileira, 
sem que um controle realmente eficaz fosse realizado 
pelo Poder Público. 

Com O i ntuito de sanar as deficiências do mode
lo anterior, algumas mudanças foram realizadas nos 
últimos anos até que uma proposta mais abrangente, 
o Projeto de Lei n° 3.021, de 2008, foi apresentada 
na Cãmara dos Deputados. Porém, tendo em vista 
a superveniência da Súmula Vinculante n° 8, do Su
premo Tribunal Federal, e a redução das atividades 
do CNAS, o sistema de certificação ficou encurralado 
entre o vencimento de prazos decadenciais e prescri
cionais mais exíguos e a falta de uma estrutura mais 
funcional, que pudesse atender à demanda das en
tidades e, em última análise, da sociedade por elas 
atendida. 

Tornou-se urgente a adoção de uma medida que 
solucionasse o estoque crescente de processos sob 
análise do CNAS e pudesse atender a demanda futu
ra de forma adequada. Por essa razão, o Presidente 
da República editou a Medida Provisória n° 446, de 
2008, na qual foram veiculadas, com aprimoramentos, 
as principais propostas contidas no Projeto de Lei n° 

3.021, de 2008, e uma tentativa de solução para o es
toque de pedidos pendentes de solução no CNAS e 
nas instãncias recursais. 

Com relação a esses pedidos de certificados 
pendentes, a solução adotada foi o deferimento de 
todos os já protocolados e a decisão dos recursos 
em favor das entidades solicitantes. Justifica-se essa 
medida em virtude da absoluta falta de meios para 
decidir esses processos, sendo que a demora, as
sociada à redução dos prazos prescricionais e deca
denciais, tornaria nulos os efeitos de qualquer análise 
mais detida. Tampouco seria viável remeter os pro
cessos aos ministérios que passariam a assumir as 
funções até então desempenhadas pelo CNAS, pois 
não contam, ainda, com a estrutura organizacional e 
os recursos humanos necessários para o exercício 
dessa competência. 

Talvez não tenha ficado claro no texto da Medida 
Provisória n° 446, de 2008, que a decisão em favor das 
entidades não impede nem anula os efeitos de quais
quer investigações relativas a fraudes ou irregularida
des por elas eventualmente cometidas. A certificação 
não é uma anistia, é apenas uma solução que elimina 
um gargalo do Poder Público, sem a qual os relevan
tes serviços prestados por aproximadamente metade 
das entidades filantrópicas atuantes no Brasil poderiam 
sofrer severas interrupções. Sem essas entidades, os 
sistemas brasileiros de saúde, educação e assistência 
estariam gravemente comprometidos. 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade 
regulamentar o referido processo de certificação e 
esclarecer esses dispositivos da Medida Provisória 
n° 446, de 2008, eficazes desde sua publicação. Pre
tende-se, inclusive, remeter os processos relativos à 
certificação já operada consoante os artigos 37 a 39 
da citada Medida Provisória aos Ministérios compe
tentes, para que não haja dúvidas de que o devido 
controle será exercido em favor da sociedade e em 
prazo razoável, sem qualquer espécie de anistia. 
Dessa forma, teremos o aprimoramento do controle 
sem qualquer ameaça de favorecimento a entidades 
inidõneas e, mais importante, sem prejuízo algum 
para a sociedade brasileira. 

Por essas razões, solicitamos o apoio dos ilus
tres Pares à proposição ora apresentada, de grande 
importância para a saúde a educação e a assistência 
social no País. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Romero Jucá. 

(Às Comissões de Assuntos Econõmi
cos e de Assuntos Sociais, cabendo à última 
a decisão terminativa.) 
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o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - A Presidência, nos termos do disposto no inci
so 11, do ar!. 49, já determinou que o estudo da matéria 
seja feito em reunião conjunta da Comissão de Assun
tos Econômicos e da Comissão de Assuntos Sociais, 
a quem caberá a sua apreciação terminativa. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO) -
Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Eu queria fazer um apelo para que não se dis
cutisse agora essa matéria. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Só uma pergunta. 
A matéria está sendo apresentada, pelo que sei, para 
tentar resolver esse impasse. Acontece que existe um 
recurso contra a questão de ordem levantada e que 
V. Exa indeferiu. Na CCJ há um parecer a ser emitido, 
porque V. Exa pediu a oitiva da CCJ sobre a adequa
ção da decisão tomada por V. Exa

. 

A pergunta que faço é a seguinte: o Senador Ro
mero Jucá desistiu do recurso? Porque, se desistiu, já 
tem que se voltar imediatamente para o Palácio a me
dida provisória e vamos começar a discuti r O projeto 
de lei que ele apresentou. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Com a palavra o Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero regis
trar que o projeto de lei foi apresentado, e o recurso 
será desistido concomitantemente com a aprovação do 
projeto terminativo nas duas Comissôes. Portanto ... 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO) -
Aí, comemos O Regimento, porque o prazo para ouvir 
a CCJ era de dois dias. Não tem problema. Mais uma 
comida de Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Concedo a palavra ao Senador José Agripi-
no. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN. Para enca
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, eu queria concordar ipsis litteris com O parecer 
aqui emitido pelo Senador ACM Júnior, com relação à 
urgência e relevância desta matéria. Estamos tratando 
realmente de uma medida provisória que, pela libera
ção do compulsório dos bancos, permite que banco 
compre ativos de outros bancos, permitindo que o 
crédito fique mais bem irrigado para combater a crise. 
Estamos dando uma manifestação clara de contribui
ção com a solução da crise. 

Apenas na questão do mérito, como a matéria 
recebeu um adendo na Câmara, mantido pelo Senador 
Dornelles, na oportunidade em que formos discutir a 
matéria no seu mérito, quero que V. Exa coloque à apre-

ciação o destaque que o Senador Demóstenes, com 
o meu apoio, apresentou para votação em separado 
de uma matéria que será abordada na oportunidade 
em que V. Exa a anunciar. 

O voto do Democratas é pela urgência, relevância 
e constitucionalidade da presente MP. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - V. Exa será atendido. 

Continua em votação os pressupostos de rele
vância e urgência. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovados. 
Passa-se à apreciação do mérito. 
Discussão do Projeto de Lei de Conversão, da 

Medida Provisória e das emendas apresentadas pe
rante a Comissão Mista, em turno único. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR) - Sr. Pre· 
sidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Com a palavra, pela ordem, o Senador Ro· 
mero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR. Pela oro 
demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, exis· 
tem pedidos de três destaques do mérito do relató· 
rio apresentado pelo Senador Dornelles. O Relator 
apresentou parecer contrário aos três destaques. 
Eu solicitaria a V. Exa que nós colocássemos ore· 
querimento de destaque, votando em globo os três 
destaques com parecer contrário e, nessa votação, 
que seria rejeitada, nós faremos a verificação de vo· 
tação nominal solicitada pela oposição. Então, nós 
faremos a votação nominal no início do processo de 
votação do requerimento, votando em globo os três 
destaques com parecer contrário. Portanto, essa é a 
proposição que faço. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN) - Sr. Pre· 
sidente, para discutir O encaminhamento do Senador 
Romero Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Com a palavra o Senador José Agripino, para 
discutir a Medida Provisória e as emendas apresen· 
tadas perante a Comissão Mista. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN. Para dis· 
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o que 
quero discutir não é a questão dos cartórios ou não 
cartórios, não é o registro de venda de veículos au· 
tomotores, sejam motocicletas, sejam automóveis, 
em cartório, a obrigatoriedade ou não. Até porque, 
na minha bancada, existem votos favoráveis a que 
cada venda de motocicleta ou de automóvel seja re· 
gistrada em cartório e há manifestação em contrário 
à tese. Há os que pensam que é preciso que se re· 
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gistre e há os que pensam que não há necessidade 
de registro. Agora, há uma coisa da qual eu e meu 
Partido não abrimos mão, Sr. Presidente: a diferença 
entre a matéria que foi encaminhada à Cãmara dos 
Deputados pelo Poder Executivo e a que chegou é 
que na Cãmara dos Deputados foi incorporado o ar!. 
6°, uma emenda que determina ou que elimina a ne
cessidade do registro em cartório das negociações 
feitas em vendas de motocicletas ou automóveis. 
Uma emenda que suprime a necessidade, libera a 
necessidade. Muito bem. Eu tenho em mão O texto 
de um Projeto de Lei, o PLS 247/07, que fala exata
mente o seguinte: 

A propriedade fiduciária é constituída 
com O registro do contrato, celebrado por ins
trumento público ou particular, que lhe serve 
de título, no Registro de Títulos e Documentos 
do domicílio do devedor. 

O que isso significa? Isso é um projeto 
de lei do Senado, do Senador Magno Malta, 
que foi apresentado em 10 de maio de 2007 
à CCJ. Foi aprovado na CCJ uma audiência 
à CAE - Comissão de Assuntos Econômicos, 
onde a matéria se encontra para apreciação. 
Está, portanto, em andamento a apreciação 
de um projeto de lei que é exatamente aquilo 
que se introduziu na Câmara através do ar!. 
6°. Ora, V. Exa o devolveu, e acabou-se de 
apreciar uma polêmica em torno da devolu
ção de uma medida provisória. Nós estamos 
aqui discutindo um texto que contém parte 
de um projeto de lei que está em tramitação. 
A medida provisória contém, quase que ipsis 
Iitteris, o texto de um projeto de lei que é po
lêmico. Há votos favoráveis e votos contrários 
na minha Bancada. 

Nada mais razoável do que esses votos serem 
esclarecidos ao longo de um debate, de um projeto de 
lei que está na Casa. Por que, portanto, vai-se aprovar 
esta medida provisória com a incorporação da emen
da que vem da Câmara se temos a oportunidade de 
esclarecer o assunto, discutindo o projeto de lei do 
Senado, promovendo audiências públicas, esclarecen
do esse fato para ver quem é que tem razão? São os 
cartórios? São os bancos? É o mutuário que é lesado? 
Onde está a razão? 

Então, a minha opinião é claríssima no sentido 
de que esse destaque deva ser apreciado para que 
possamos derrubá-lo, para que possamos retirar do 
texto a emenda que veio da Câmara para ensejar a 
tramitação de um projeto de lei do Senado de teor igual
zinho, igualzinho, dando oportunidade aos Senadores 

de apreciarem os argumentos em favor e em contrá
rio, para votarem conscientemente, e não em gato por 
lebre. Para não votarem numa medida provisória algo 
que um Senador tomou a iniciativa de transformar em 
projeto de lei do Senado. 

Peço, portanto, a atenção da Casa e para que 
os Srs. Senadores votem a aprovação dos destaques, 
para que possamos aprofundar o debate, esclarecer 
e votar conscientemente esta matéria, que é polêmi
ca, que suscita dúvidas que têm de ser aclaradas, 
esclarecidas. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia, 
para discutir o Projeto de Lei de Conversão, a Medida 
Provisória e as emendas apresentadas. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO) -
Sr. Presidente, só para uma questão. Já se decidiu se 
os destaques vão ser votados em conjunto ou sepa· 
radamente? Parece que essa era a questão. Os des· 
taques, isso que V. Exa sustentou. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Vamos ter, posteriormente, o requerimento 
que será colocado em votação para a votação ou não 
das emendas ... 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO) -
Eu me inscrevo, portanto, após a Senadora Lúcia Vã· 
nia, se for possível. 

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB - GO. Para discutir. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, a Medida Provisória n° 442 dispõe sobre 
operações de redesconto pelo Banco Central do Brasil, 
autoriza a emissão da Letra de Arrendamento Mercan· 
til - LAM, altera a Lei n° 6.099, de 12 de setembro de 
1974, e dá outras providências. 

A proposta autoriza o Banco Central a aceitar 
como garantia carteiras de crédito de instituições fi· 
nanceiras que enfrentam falta de dinheiro (Iiquidez) e 
recorram à ajuda do Banco Central. 

Esse é um instrumento clássico da política mo· 
netária, tecnicamente conhecido como redesconto. A 
novidade é que, se o banco não conseguir resolver 
seus problemas, o Banco Central poderá assumir sua 
carteira de crédito. 

Durante a discussão da medida provisória na 
Câmara, foram feitas algumas mudanças, inclusive 
estabelecendo mecanismos de controle do Congresso 
sobre tais operações. 

Uma alteração exige que o Presidente do Banco 
Central compareça todo mês ao Congresso e fale, em 
audiência pública, sobre a crise financeira enquanto 
ela durar. 

Outra emenda obriga o Banco Central a enviar 
trimestralmente aos Deputados e Senadores relatórios 
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detalhados das negociações feitas com base na medi
da provisória. Mais: ficarão indisponíveis os bens dos 
controladores dos bancos que começarem a atrasar 
seus pagamentos para cobrir eventuais prejuízos do 
Banco Central. 

Também foi acolhida emenda que determina que 
o registro dos contratos de alienação fiduciária de ve
ículos deve ser feito no Detran, conforme estabelece 
o novo Código Civil. 

Diante da perda de receitas, os cartórios come
çaram a firmar convênios com os Detrans para tornar 
obrigatório O registro também no cartório, ou seja, o 
duplo registro, às expensas do consumidor. 

É O consumidor que arca com esse custo exor
bitante. Defender o ar!. 6° é defender o consumidor 
brasileiro que está abarrotado de impostos, taxas e 
contribuições. Defender o ar!. 6° como veio da Câmara 
é proteger e desonerar o contribuinte brasileiro. 

Ao analisar a obrigatoriedade do pagamento 
desse registro feito por um consumidor, assim reagiu 
o Presidente do Procon do Distrito Federal: " ... a obri
gatoriedade desta cobrança é indevida, desnecessária 
e abusiva, além de ser um duplo ônus para o consu
midor. Basta apenas que o Detran registre". 

Diante desses fatos, declaro meu voto favorá
vel ao parecer do Relator, mas aproveito a oportu
nidade para informar que a Bancada do PSDB está 
liberada para votar a matéria de acordo com suas 
conveniências. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Concedo a palavra, para discutir O mérito, ao 
Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria, 
primeiro, de convidar todos os Senadores e Senadoras 
que estão em seus gabinetes, pois teremos votação 
nominal. Depois, dizer que o meu intuito de pedir para 
se votar nominalmente o requerimento é exatamente 
para antecipar a votação nominal. Em vez de ficar para 
o final da sessão, ela seria feita no início da sessão, 
na discussão, e não inibiria o debate sobre a emenda 
que vai ser colocada. Em vez de se discutir a votação 
do mérito da emenda, discute-se na votação o mérito 
da emenda no requerimento de destaque, portanto 
antecipando todos os procedimentos. 

Eu gostaria de registrar aqui que esta matéria 
é extremamente importante, nós iremos encaminhar 
contra o destaque, mas é importante que o texto seja 
mantido, porque nós não podemos aumentar despesa 
cobrando registro em cartório de algo que já é regis
trado no Detran. E por que a urgência de se colocar 
isso e não esperar o projeto de lei? Porque os Ins-

titutos de Defesa do Consumidor de vários Estados 
estão entrando na defesa dos consumidores que es
tão reclamando exatamente essa cobrança indevida, 
porque em alguns Estados, antes de ter a lei, estão 
pactuando entre Detran e cartórios essa cobrança e 
essa exigibilidade nos Detrans. 

Portanto, é importante que se vote esta matéria 
e que se mantenha o texto que veio da Câmara. 

É o nosso encaminhamento. 
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB - CE) -

Sr. Presidente, não é para ... 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 

PMDB - RN) - Há oradores inscritos para discutir. 
Então, vamos anotar os nomes daqueles que que· 
rem discutir: Senador Efraim Morais e Senador Iná· 
cio Arruda. 

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Júnior. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Sr. 
Presidente, eu só faria um apelo, se for possível, para 
abrir O painel, para que possamos iniciar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Mas agora não há possibilidade. Agora não 
há. Só no momento mais adiante. Agora nós vamos 
votar ainda requerimento de ... 

A SRA.IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Pois 
é, Sr. Presidente, mas não seria possível fazer um ape· 
lo para as pessoas se inscreverem para a discussão 
posteriormente? Na votação do requerimento? Porque 
aí abriríamos o painel, já facilitaria a vida. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, seguindo a 
posição da Senadora Ideli, é pedir exatamente que 
se interrompa o debate. V. Exa coloca em votação 
a matéria, ressalvado o requerimento de destaque, 
e vamos votar o requerimento de destaque. Abre o 
painel do pedido de verificação do requerimento de 
destaque e antecipamos a situação de votação de 
todo mundo. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN) - Sr. Pre· 
sidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Com a palavra o Senador José Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Eu quero deixar claro, Sr. 
Presidente, que nós somos favoráveis ao corpo da 
matéria. Agora, nós queremos ver destacado o ar!. 6° 
para que nós possamos votar individualmente, os que 
são favoráveis e os que não são favoráveis ao regis· 
tro de vendas de automóveis, de motocicletas etc, a 
questão que se convencionou chamar interesse dos 
cartórios. O que eu acho que se tem de discutir é O 

interesse nacional. 
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Acho que esta matéria tem de ser discutida num 
projeto de lei do Senado e não em medida provisória. 
Por essa razão é que nós queremos que o requeri
mento de destaque seja apreciado e pedimos desde 
já votação nominal para o requerimento de destaque, 
creio que, incrivelmente, apoiado pelo Líder do Gover
no, Senador Romero Jucá. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB - CE) -
Sr. Presidente, para discutir a matéria. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO) -
Eu estou inscrito em que lugar, Sr. Presidente? 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR) - Vamos 
votar os requerimentos, Sr. Presidente. São três re
querimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB
RN) - Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO DE DESTAQUE N° 1.581, DE 2008 

Requeiro, nos termos do ar!. 312, inciso 11, do 
Regimento Interno do Senado Federal, destaque para 
votação em separado do ar!. 6° e seus §§ da Medida 
Provisória n° 442, de 2008. (PLV n° 29, de 2008.) 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Demóstenes Torres. 

REQUERIMENTO N° 1.582, DE 2008 

Destaque de disposição para votação 
em separado. 

Nos termos do ar!. 312, inciso 11, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para votação em separado, 
da Emenda n° 10, apresentada à Medida Provisória 
n° 442, de 2008. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Pedro Simon. 

REQUERIMENTO N° 1.583, DE 2008 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 312, inciso 11 do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para 
Votação em Separado da Emenda n° 22, de autoria 
do Senador Tasso Jereissati, oferecida à Medida Pro· 
visória n° 442, de 2008 (Projeto de Lei de Conversão 
n° 29, de 2008). 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. - Se· 
nador Alvaro Dias - Senador Mário Couto. 

REQUERIMENTO N° 1.584, DE 2008 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimen· 

to Interno do Senado Federal, requeiro destaque para 

a votação em separado da Emenda n° 24, de autoria 
do Senador Álvaro Dias, oferecida à Medida Provisó· 
ria n° 442, de 2008 (projeto de Lei de Conversão n° 
29, de 2008). 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. - Se· 
nador Álvaro Dias - Senador Mário Couto. 

REQUERIMENTO N" 1.585, DE 2008 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro destaque para a 
votação em separado da Emenda n° 28, de autoria do 
Deputado Paulo Renato Souza, oferecida à Medida 
Provisória n° 442, de 2008 (Projeto de Lei de Conver· 
são n° 29, de 2008). 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. - Se· 
nador Álvaro Dias - Senador Mário Couto. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Não havendo a objeção do Plenário ... 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR) - Sr. Pre· 
sidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - E temos mais um. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 ° Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.586, DE 2008 

Destaque de disposição para votação 
em separado. 

Nos termos do ar!. 312, inciso 11, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para votação em separado, 
da Emenda n° 70 apresentada à Medida Provisória n° 
442, de 2008. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -Se· 
nador Pedro Simon. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR) - Sr. Pre· 
sidente, como todos esses destaques têm parecer 
contrário, solicito a votação em globo desses desta· 
ques. Votaremos nominalmente os requerimentos de 
destaque. E cada um pode defender a emenda que 
desejar. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Não havendo objeção do Plenário à sugestão 
do Senador Romero Jucá, votação em globo dos re· 
querimentos de destaque. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitados. 
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o SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN) - Peço 
verificação, Sr. Presidente, verificação de quórum; ve
rificação de votação. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR) - Verifica
ção conforme O combinado. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - O apoiamento parte do Senador José Agripi
no e do próprio Senador Romero Jucá. Apoiamento é 
que não falta. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN) - Sr. Pre
sidente, o meu voto pessoal é a favor dos destaques. 
Tenho no Partido posições divergentes. A Bancada está 
liberada, agora o meu voto é a favor dos destaques. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PR) - Presidente, 
o PDT quer encaminhar. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO) -
Sr. Presidente, também quero encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Concedo a palavra, para encaminhar, ao Se
nador Osmar Dias. Em seguida, ao Senador Demós
tenes. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PRo Para encami
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Presidente, 
encaminho o voto contra o destaque, contra o reque
rimento. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR. Para en
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, a Liderança do Governo encaminha o 
voto "não". 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PR) - E peço para 
V. Exa abrir O painel para que a gente possa votar no
minalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Vamos preparar o painel para a votação. 

As Sras e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR. Para enca
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - A Liderança 
do Governo encaminha o voto "não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - A Liderança do Governo vota "não". 

Senador Valdir Raupp, Líder do PMDB, como 
vota? 

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB - RO. Para enca
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - O PMDB 
libera a Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - A Bancada do PMDB foi liberada. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA. Para enca
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - A Minoria 
libera a Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Com a palavra o Relator, Senador Francisco 
Dornelles. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, a Liderança do PT orienta o voto "não". 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP -
RJ. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora

dor.) - O novo Código Civil exige que os contratos de 
alienação sejam registrados no Detran. Não existe 
razão para que eles sejam registrados também nos 
cartórios. Setecentos reais os cartórios estão cobrando 

de pequenas empresas para fazerem esses registros. 
É a prestação de sete meses. 

Sr. Presidente, a minha posição é votar "não". 
O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Nós es

tamos votando requerimento. Não estamos no mérito 
ainda, não. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - É requerimento. 

Vamos assegurar a palavra ao Relator. 
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB - CE) -

Sr. Presidente ... 
O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR) - Sr. Pre

sidente ... 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Assegurada a palavra ao Relator. 
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB - CE) -

Diante da manifestação do Relator ... O Relator já se 
manifestou. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Já se manifestou. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR) - Sr. Pre
sidente, só para orientar a Casa. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB - CE) -
Falou demais e quer se manifestar. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR) - Nós es

tamos votando requerimentos de destaque. Nós es
tamos orientando o voto "não". Portanto, rejeitem os 
requerimentos. 

Os requerimentos caem e é mantido o texto que 

veio da Câmara, em globo. Portanto, o voto é não. Quem 
quiser continuar ... sem a necessidade de registrar em 
cartório a compra de carro ou de moto, gerando mais 
uma despesa para o contribuinte. 
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o SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi· 
dente, o PSDB quer encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Eu solicito tranqüilidade no plenário, para que 
possamos ouvir as manifestações. 

Com a palavra o Senador I nácio Arruda. 
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB - CE) -

Sr. Presidente, eu pedi a palavra há um bom tempo a 
V. Exa para a gente ter um esclarecimento, porque as 
coisas não podem ser votadas desse jeito. 

Primeiro, não é verdade que não haverá o registro. 

Como é hoje? O Detran tem a obrigação de fazer esse 
registro e transfere essa obrigação, porque não é da 
sua estrutura, para os cartórios; ou irá transferir para 
um banco, para uma financeira. O que não se quer, 

ao pedir o destaque dessa matéria que apareceu na 
Câmara - não existia na medida provisória ... 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - É um 
jabuti. 

O SR. INÁCIO ARRU DA (Bloco/PCdoB - CE) - O 
que se quer é exatamente não concentrar essa atribui· 
ção que o Detran vai delegar. Irá delegar. Não existe 
essa cobrança de setecentos reais. Não existe. 

Então, nós não podemos ... Há contrato para todo 
lado. Não sei se é o banco que está cobrando sete· 
centos reais ou se é o cartório. 

O que não se quer é que se concentre em um 

banco ou dois, porque os bancos no Brasil são alta· 
mente concentrados - depois quebram tudo, mas são 
altamente concentrados. O que não se quer é que se 
transfira ... Diz: "Não, está com os cartórios, eu vou 

transferir para os bancos". Por que tem que transferir 
para banco? Eu acho que a gente não poderia aca· 
tar essa matéria, que entrou lá pela Cãmara - é uma 
espécie de contrabando que entrou lá na Câmara -, 

aqui no Senado. 
Eu acho que é uma boa hora de revisar essa 

matéria. Não vai deixar de ser cobrado. E mais: se 
acontecer isso que aí está, os carros, na alienação, 
vão ficar nas mãos dos bancos para fazerem o que 

quiserem com O cliente. Esse que é o problema no 
fundo, porque os bancos trabalham junto com as em· 
presas de automóveis, algumas das empresas de au· 
tomóveis já têm seus bancos. Com isso, utilizam esse 

mecanismo aqui. Isto eu quero dizer, Sr. Presidente, 
mais uma vez: entrou de contrabando lá na Câmara. 
Não existia isso na medida provisória. Isso apareceu 
e não está explicado como é que surgiu lá na Câmara 

dos Deputados. E, surgindo dessa forma, eu acho que 
era a hora de a gente retirar. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Com a palavra o Senador Demóstenes Torres 
e, em seguida, o Senador Efraim Moraes. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (O EM - GO. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras Senadoras, Srs. Senadores, o Líder 
Romero Jucá quis colocar todo aquele que defende a 
supressão da emenda como um lobista de cartório. Eu 
não sou lobista de cartório. Não vou dizer que odeio car
tório, não, mas não tenho nada a ver com cartório. 

Agora nós, eu e a minha assessoria, reunimos 
dois Promotores de Justiça para discutir o que causa
va mais prejuízo. 

Ligamos para o Estado de Goiás. Um registro de 
cartório, já feito no Detran, custa em torno de R$65,OO. 
O Promotor de Justiça aposentado, trabalha comigo, 
João Gualberto Pereira da Silva, acabou de comprar 
um carro e pagou quase R$800,OO ao banco, à finan
ceira, como disse o Senador Inácio Arruda, para que 
ele pudesse fazer o registro. 

Então, o que eu quero dizer é o seguinte: esse 
artigo é um jabuti mesmo. Por que? Ele entrou lá ... Nós 
não estamos discutindo - está todo mundo discutin
do aqui quem é lobista de cartório ou quem é lobista 
de banco. Eu não sou lobista nem de cartório nem de 
banco. Tenho profundas dúvidas se isso beneficia ou 
prejudica o consumidor. Com esse tipo de discurso dá 
a impressão de quê? Que todo mundo está entrando ... 
Olha, esse pessoal é do lobby do cartório; esse pes
soal aqui é do lobby do banco. 

Nós temos dois projetos apresentados pelo Se
nador João Claudino, discutindo exatamente a mesma 
matéria. Agora, por que nós vamos votar no escuro? 
E mais: eu sugiro ao Relator ... Parece que nós vamos 
perder. Sugiro o seguinte: se for acontecer dessa for
ma, tire a palavra 'público' aqui do ar!. 6°, 'dispensado 
qualquer outro registro', porque aí é público e é priva
do. E o banco também não fica obrigado a fazer esse ... 
Aliás, o banco não fará. Será feito apenas no Detran 
ou no órgão de trânsito competente, como já está as
sentado no Código de Trânsito. 

Então, quer resolver a polêmica? É isso aí. 
Agora, dizer que quem vota, vota por lobby car

torário, negativo! Eu tenho dúvidas. Ficamos, hoje, a 
tarde inteira - dois Promotores e eu -, ligando para o 
Detran de Goiás, para o cartório, checando, ligando 
para concessionária, para vermos o que era mais ba-
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rato: dispensar o registro ou manter o registro? Fazer 
esse registro via financeiro ou não? Sinceramente, não 
temos uma posição. 

Então, estamos votando no escuro. É a primeira 
Medida Provisória que julgo realmente necessária e 
urgente, menos este ar!. 6°. Está todo mundo conven
cido de que é questão cartorária. Eu não estou! Então, 
por não estar convencido, apresentei destaque, e vou 
votar para que este artigo seja suprimido, a fim de que 
possamos discutir melhor a matéria. Isso vai benefi
ciar ou prejudicar o consumidor? Senão, sugiro que 
se retire a palavra "público", porque qualquer registro 
estranho fica fora. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Concedo a palavra ao Senador Efraim Morais; 
em seguida, a concederei ao Senador Romero Jucá. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi
dente, só para avisar que o PSDB ainda não encami
nhou votação e está aguardando na fila. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - O PSDB é paciente. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB. Para en
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Eu pe
diria permissão ao Senador Romero para dizer que o 
esclarecimento correto foi feito pelo Senador Inácio 
Arruda. É exatamente aquilo que ele disse, acrescido 
das palavras do Senador Demóstenes. 

Tenho em mão um documento, não vou distribuí
lo por citar um banco, não quero envolver o nome des
se banco, mas está aqui o seguro de um carro, sem o 
registro em cartório, assinado em branco. 

Na hora em que não for feito o registro em cartó
rio, não valerá nada! Quem está sendo enganado aqui 
é o consumidor. Quem não terá nenhuma garantia, 
porque isso feito em um banco sem a participação de 
um cartório, sem registro em cartório, não vale sim
plesmente nada, é o consumidor. Então, o que está 
acontecendo aqui é que estão tirando do cartório, que 
dá segurança ao consumidor, e está-se indo para o 
sistema financeiro mais uma vez. Querem ajudar os 
bancos? Mantenham esse jabuti que está aí! Duvido 
que tenha alguma coisa a ver essa emenda feita na 
Cãmara com essa matéria que estamos discutindo! 
Não tem nada a ver com a história! 

Mais uma vez: enquanto V. Exa tem tomado po
sições corretas e devolvido medidas provisórias - O 

que aprovo -, e cada vez piorando a situação do Le
gislativo, é aproveitar-se de medidas provisórias para 
colocar matérias que não têm nada a ver. 

Lamento, sinceramente, que estejam enganando o 

consumidor, porque, na hora em que sai dos cartórios, 

vai para os bancos, e não há nenhuma garantia. Vão 

pagar os bancos, e depois não há nenhuma garantia 

feita pelo sistema financeiro. 

Vou votar pela exclusão do artigo. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Com a palavra, pelo ar!. 14, o Senador Ro

mero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR. Para uma 

explicação pessoal. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre

sidente, pedi a palavra pelo ar!. 14 porque em nenhum 

momento aqui registrei que quem votasse "sim" estaria 

votando pelo lobby dos cartórios. Respeito meus Co

legas e Companheiros. Cada um tem a sua posição. 

Mas estamos debatendo uma questão fática. 

O novo Código Civil, no ar!. 1.361, § 1°, estabe

lece que o registro de contrato de alienação fiduciária 

de veículos deve ser feito no Detran. Esta é a questão. 

Esta é a legislação. 

O que se está discutindo agora? Alguns Estados 

estão fazendo convênios, exigindo que se faça tam

bém O registro nos cartórios. Alguns cartórios cobram 

taxa fixa e outros cartórios cobram percentual do bem 

a ser registrado. 

O que essa emenda diz? Essa emenda diz que 

não é obrigatório fazer esse tipo de registro. O que está 

fazendo a Justiça em alguns Estados? Já está dando 

sentença, em primeira instância, dizendo que nâo é 

obrigatório fazer esse tipo de registro. 

O que está fazendo o Procon, inclusive o do Distri

to Federal? Movendo ações dizendo que não é preciso 

fazer esse tipo de registro. Por quê? Porque se já se 

registra na financeira - e é preciso que se registre na 

financeira, porque o financiamento do bem hipotecado 

só sai com O gravame do bem na financeira, portanto, 

vai ter que ser feito lá -, o que se está querendo fazer 

é dar um passo a mais no cartório. É claro que isso vai 

gerar mais custo para o contribuinte. Claro, não vai ser 

uma coisa substituída pela outra, porque o registro na 

financeira vai ter de existir, porque é a financeira que 

está financiando o bem. 

Então, feito esse esclarecimento, e respeitando o 

voto de todos, quero registrar novamente que o Gover

no orienta o voto "não", contra o aumento de despesa 

do custo Brasil e, portanto, contra a derrubada do dis

positivo que proíbe o aumento de gastos. 
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o SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu tenho 
uma sugestão. 

Se tirarmos a palavra "público", manteremos que 
a financeira também não poderá fazer esse registro; 
permanecerá o registro feito no Detran. Isso podemos 
fazer como emenda de redação. Isso não volta para 
a Cãmara não. 

Mantém-se o do Detran. Aí, sim! Porque, conve
nhamos, votar desse jeito, é melhor parar a votação. 
Vamos trazer essas decisões que mencionou o Senador 
Jucá, vamos ver o que estão discutindo os Procons do 
Brasil inteiro, porque estamos votando sem saber se 
isso é lucro ou prejuízo para o consumidor. Agora, se 
fizermos uma emenda de redação, sem necessidade 
alguma de que isso volte para a Câmara, fica eviden
te que nenhum outro registro é permitido, a não ser 
aquele feito no Detran. Aí, sim, aí o consumidor não 
vai ter prejuízo. Por que só o da financeira tem de ser 
registrado pela financeira? Ah, tenha paciência! Isto, 
sim, é lobby bancário. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Peço a compreensão dos Srs. Senadores para 
que possamos ter a palavra de cada um, porque a ma
téria é polêmica, já se sentiu isso, é claro! 

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, ao 
Senador Marcelo Crivella e ao Senador José Agripino, 
respectivamente. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PRo Para enca
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Obrigado, 
Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, encaminho pelo PSDB. O nosso 
Partido gostaria de poder votar os destaques separa
damente. Está-se discutindo apenas um dos destaques 
solicitados, quando, na verdade, há outros itens que 
são importantes e que gostaríamos de discutir. Sei 
que é matéria, já é um fato consumado, já estamos 
no processo de votação, mas quero registrar quais as 
emendas que apresentamos, que gostaríamos fossem 
deliberadas: uma do Senador Tasso Jereissati, que pro
cura evitar que o Banco Central conceda operações de 
empréstimos para instituições financeiras que estejam 
inscritas no Cadin, sejam devedoras do INSS ou deve
doras do Fundo de Garantia porTempo de Serviço, por 
se tratarem de operações de redesconto. Não há por 
que aceitar o perdão de instituições financeiras com 
suas obrigações com a União, principalmente quando 
se trata de recursos transferidos aos trabalhadores. 
Fala-se tanto no déficit da Previdência. O Governo 

alardeia que não pode atender os aposentados porque 
há déficits na Previdência, e estávamos com a Emen
da do Senador Tasso Jereissati exatamente tentando 
preservar os recursos do INSS e também os do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço. 

Uma outra emenda, de minha autoria, Sr. Pre
sidente, também referente ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, é para proteger esses recursos 
que pertencem aos trabalhadores. Essas emendas, 
portanto, estão prejudicadas, em razão dessa delibe
ração em bloco. 

A outra emenda, de autoria do Deputado e ex
Ministro Paulo Renato, foi atendida quase que inte
gralmente, consta do texto da matéria que estamos 
aprovando, portanto, não há prejuízo em rejeitá-Ia. 

Em razão disso, Sr. Presidente, estamos liberan
do a Bancada do PSDB para que vote da forma que 
bem entender. De minha parte, eu gostaria - repito
de votar favoravelmente a essas duas emendas, que 
considero importantes. Essas duas emendas aprimo
rariam o projeto que o Governo encaminha. Mas o nos
so desejo é, evidentemente, oferecer ao Governo os 
mecanismos legais para o enfrentamento dessa crise. 
Razão pela qual não vamos criar nenhum problema 
na aprovação dessa matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Concedo a palavra ao Senador Marcelo Cri
vella. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB - RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, hoje, neste plenário do Senado Fe
deral, há um consenso entre Oposição e Governo. A 
posição de ambas as partes é a de que o registro de 
contrato de alienação de automóveis seja feito apenas 
no Departamento de Trãnsito (Detran), Sr. Presidente, 
para que não haja despesa para o contribuinte, fazen
do um registro adicional no cartório. 

Sr. Presidente, sobre quem relata a matéria, não 
sei se encontraríamos, no Plenário deste Senado, al
guém mais experiente, mais abalizado, mais experi
mentado e, eu diria, mais de perto do que o Senador 
do bravo Estado do Rio de Janeiro, meu companheiro 
de bancada da representação popular do Rio de Janei
ro Senador Francisco Dornelles. O Senador Francisco 
Dornelles nos garantiu: a intenção dele é exatamente 
essa. Por questões de interpretação da letra do texto, 
criou-se essa dúvida, mas o que todos querem é eco
nomizar recursos do contribuinte. 
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Então, Sr. Presidente, com muita tranqüilidade, 
confiando na capacidade intelectual, nunca desmen
tida - sobretudo nesta área tributária -, do meu com
panheiro de bancada, encaminho o voto "não" ao des
taque, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Concedo a palavra ao Relator, que tem priori
dade. Falará, em seguida, o Senador José Agripino. 

Tem a palavra o Senador Francisco Dornelles. 
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 

- RJ. Como Relator. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras e Srs. Senadores, o novo Código 
Civil, no seu art. 1.361, estabelece que o registro dos 
contratos de alienação fiduciária de veículos deve 
ser feito no Departamento de Trãnsito (Detran). Con
seqüentemente, é lógico, feito o registro no Detran, 
não teria sentido fazê-lo no cartório, pois seria uma 
despesa dupla. 

Sr. Presidente, eu queria dizer a V. Exa que o 
Supremo Tribunal Federal (STF), em ação impetrada 
pelos próprios cartórios, considerou suficiente o regis
tro apenas no Detran. O Superior Tribunal de Justiça 
(ST J), em recurso impetrado pelos próprios cartórios
Recurso Especial n° 686.932 -, considerou que é mais 
eficaz o registro no Detran e que o registro do cartório 
não é requisito de validade de negócio jurídico. O De
partamento de Proteção e Defesa do Consumidor do 
Ministério da Justiça recomenda o acompanhamento 
do entendimento do ST J de que é suficiente e eficaz 
somente o registro no Detran, pois o novo registro 
onera desnecessariamente o contribuinte. 

Por isso, Sr. Presidente, mantenho a posição, 
pela manutenção do ar!. 6°, porque entendo que o 
duplo registro apenas concederá um ônus para o 
consumidor, para aquele que compra. Precisamos 
de açôes rápidas. Estamos numa hora em que preci
samos agilizar o mercado, em que temos de reduzir 
custos. Por esse motivo, respeitando todas as posi
ções contrárias, reiterando meu maior respeito por 
aqueles que divergem, acho que temos de pensar 
no consumidor, reduzir seu custo e, por isso, manter 
o registro somente no Detran. 

Essa é minha opinião. Meu voto é "não". 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Concedo a palavra ao Senador José Agripi-
no. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN. Para enca
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, o que estamos buscando? Estamos votando 

destaques. O que é o destaque? Destaque é abrir 
oportunidades para que um texto seja debatido. Es
tamos votando aqui a oportunidade de debater. Aqui, 
há posições frontalmente divergentes. Mas, na conver
gência, há um fato: proteger o consumidor. Há várias 
formas de entender a proteção ao consumidor, mas a 
melhor forma de esclarecer como é que se protege o 
consumidor é pelo debate. O debate em cima de uma 
sessão que se arrasta há horas, sem a devida profun
didade na argumentação, sem se dar a oportunidade 
de que o projeto de lei que existe e que está tramitando 
seja debatido, é uma insensatez. 

A razão pela qual, para prestigiar o Projeto de Lei 
e condenar a Medida Provisória, estou defendendo a 
aprovação desses destaques é para que possamos 
derrubar o ar!. 6°, tirar do texto o ar!. 6°. Para quê? 
Para possibilitar que o Projeto de Lei seja debatido, 
para que esses fatos todos que estão sendo acalorada 
e aligeiradamente discutidos possam ser discutidos em 
clima menos emocional, com muito mais tempo para 
esclarecimento. 

Minha voz é pela lucidez, pelo equilíbrio, em favor 
do entendimento, em favor da sociedade, do cidadão. 
O que quero é única e exclusivamente a oportunida
de de debater, e a oportunidade de debater se fará na 
medida em que o "sim" ganhe aqui. Por isso, peço o 
voto "sim". Eu votei "sim". Na minha bancada, respei
to a voz divergente, mas, em nome da insensatez, da 
racionalidade, do bom debate, do espírito público e da 
vontade da maioria, o voto é "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Vamos abrir O painel. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Peço a 
palavra para encaminhar a votação da matéria, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - O Líder da Minoria quer encaminhar o voto. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA. Para enca
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, vou ser rápido, para não atropelar V. Exa. A 
Minoria libera a Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - A Minoria libera a Bancada. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB - CE) - O 
PCdoB não libera a Bancada, não, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Vamos proclamar o resultado. 

(Procede-se à apuração.) 
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o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Votaram SIM 11; e, NÃO, 34. 

Houve uma abstenção. 
Total dos votos: 46. 
Os destaques foram rejeitados. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR) - Estará 

em votação agora o mérito, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Tem a palavra o Senador Efraim Morais. 
O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB. Pela oro 

demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, para 
efeito de registro, porque não deu tempo de votar por 
problema no posto, meu voto seria "sim", como defen· 
di da tribuna. Acho que cometeram um grande crime 
contra o consumidor. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Senador Efraim Morais, a posição de V. Exa 

será registrada em Ata. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR) - Coloca· 

se em votação o mérito agora, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Votação ... 
O SR. JOSÉ NERV (PSOL - PA) - Peço a pa· 

lavra pela ordem, Sr. Presidente. Ainda quero discutir 
a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Concedo a palavra ao Líder do PSOL, José 
Nery. 

O SR. JOSÉ NERV (PSOL - PA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador Ga· 
ribaldi Alves, Srs. Senadores, Sr"s Senadoras, nessa 
questão tão grave que é objeto dessa Medida Provi· 
sória, é necessário estabelecer pelo menos uma visão 
e uma discordãncia muito clara contra essa Medida 
Provisória. 

Sr. Presidente, lembro que, nas duas vigílias 
anteriores em defesa dos direitos dos aposentados, 
fiz aqui aos Srs. Senadores uma solicitação para que, 
quando fõssemos apreciar essa Medida Provisória, 
ficássemos muito atentos, porque aqui está deferida 
a forma de como o Estado intervém para salvar bano 
cos privados. Vamos dizer claramente: é uma Medida 
Provisória dos banqueiros. 

Sr. Presidente, nas últimas semanas, as maiores 
economias capitalistas despejaram quase US$3 trilhões 
para salvar as instituições financeiras. O esforço coor· 
denado, apesar da aparência, não nos deve enganar. 
Não se trata da ação dos Estados a fim de enfrentar 
a ditadura do capital financeiro. O que ocorreu é a 
demonstração, em nível jamais visto, de articulação 
entre capital e governos e o entrelaçamento desses 
interesses em escala mundial. 

Enquanto a crise deverá resultar em pelo menos 
duzentos milhões de desempregados em todo o globo, 
em poucas horas as principais economias capitalistas 
despejaram recursos nas instituições financeiras sufi
cientes para salvar milhões de homens, de mulheres 
e de crianças da fome, da doença, da falta de sanea
mento básico e da educação. 

Nos Estados Unidos, praticou·se uma velha moda
lidade já conhecida por nós, brasileiros: a socialização 
dos prejuízos depois de um tempo em que o capital 
financeiro alcançou ganhos sustentáveis, especulou 
com a vida de milhões, cOrreu riscos desmesurados, 
arrastando as parcelas mais pobres, que agora se vêem 
sem suas casas e sem suas economias. 

Portanto, Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, 
encaminho a votação, dizendo, sinceramente, que, por 
ser essa uma Medida que tem por objetivo salvar os 
banqueiros e sua especulação, meu voto será contra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Votação do Projeto de Lei de Conversão, que 
tem preferência regimental. 

As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. JOSÉ NERV (PSOL - PA) - Registro o 

voto contrário do PSOL, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Registro o voto contrário do Líder José Nery. 
Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, ficam 

prejudicadas a Medida Provisória e as demais emen
das a ela apresentadas. 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° 29, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória n° 442, de 2008) 

Dispõe sobre as operações de redes
conto pelo Banco Central do Brasil, auto
riza a emissão da Letra de Arrendamento 
Mercantil - LAM, altera a Lei n° 6.099, de 
12 de setembro de 1974, e dá outras pro
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ° O Conselho Monetário Nacional, com O 

propósito de assegurar níveis adequados de liquidez 
no sistema financeiro, poderá: 

I - estabelecer critérios e condições especiais 
de avaliação e de aceitação de ativos recebidos pelo 
Banco Central do Brasil em operações de redesconto 
em moeda nacional ou em garantia de operações de 
empréstimo em moeda estrangeira; e 
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11 - afastar, em situações especiais e por prazo 
determinado, observado o disposto no § 3' do ar!. 195 
da Constituição Federal, nas operações de redesconto 
e empréstimo realizadas pelo Banco Central do Brasil, 
as exigências de regularidade fiscal previstas no ar!. 
62 do Decreto-Lei n' 147, de 3 de fevereiro de 1967, 
no § l' do ar!. l' do Decreto-Lei n' 1.715, de 22 de 
novembro de 1979, na alínea c do caput do ar!. 27 
da Lei n' 8.036, de 11 de maio de 1990, e na Lei n' 
10.522, de 19 de julho de 2002. 

§ l' Nas operações de empréstimo referidas no 
inciso I do caput deste artigo, fica o Banco Central do 
Brasil autorizado a: 

I - liberar o valor da operação na mesma moeda 
estrangeira em que denominados ou referenciados os 
ativos recebidos em recebidos em garantia; e 

II - aceitar, em caráter complementar às garantias 
oferecidas nas operações, garantia real ou fidejussó
ria outorgada pelo acionista controlador, por empresa 
coligada ou por instituição financeira. 

§ 2' Na ocorrência de inadimplemento, o Banco 
Central do Brasil poderá, mediante oferta pública, alie
nar os ativos recebidos em operações de redesconto 
ou em garantia de operações de empréstimo. 

§ 3' A alienação de que trata o § 2' deste artigo 
não será obstada pela intervenção, recuperação ju
dicial, liquidação extrajudicial, falência ou insolvência 
civil a que sejam submetidos, conforme o caso, a ins
tituição financeira ou terceiro titular do ativo oferecido 
em garantia do empréstimo. 

§ 4' O resultado, positivo on negativo, da alienado 
de qua trata § 2' deste artigo será apropriado pelo 
Banco Central do Brasil e integrará seu balanço para 
os efeitos do ar!. 2' da Medida Provisória n' 2.179-36, 
de 24 de agosto de 2001. 

§ 5' O Conselho Monetário Nacional regulamen
tará o disposto neste artigo, devendo observar, na fi
xação de critérios e condições especiais previstas no 
inciso I do caput deste artigo, regras transparentes 
e não discriminatórias para a aceitação de ativos em 
operações de redesconto. 

§ 6' O Banco Central do Brasil deverá encami
nhar ao Congresso Nacional, até o último dia útil do 
mês subsequente de cada trimestre, relatório sobre 
as operações realizadas com base no disposto no in
ciso I do caput deste artigo, indicando, entre outras 
informações, o valor total trimestral e o acumulado no 
ano das operações do redesconto ou empréstimo re
alizadas, as condições financeiras médias aplicadas 
nessas operações, o valor total trimestral e acumulado 
anual de créditos inadimplidos, e além de um demons
trativo do impacto dessas operações dos resultados 
daquele órgão. 

§ 7' Na mesma reunião conjunta com as comis
sões temáticas pertinentes do Congresso Nacional, con
forme previsto no § 5' do ar!. 9' da Lei Complementar 
n' 101, de 4 de maio de 2000, o Ministro-Presidente 
do Banco Central do Brasil, com base no relatório pre
visto no § 6' deste artigo, informará e debaterá sobre 
os valores agregados e a taxa média praticada nas 
operações de redesconto em reais. 

§ 8' Após 90 (noventa) dias do inadimplemento 
das operações a que se refere o inciso I, aplicam-se, 
também, a responsabilidade solidária dos controlado
res de instituições financeiras estabelecida no ar!. 15 
do Decreto-Lei n' 2.321, de 25 de fevereiro de 1987, 
e a indisponibilidade a que se refere o ar!. 2' da Lei n' 
9.447, de 14 de março de 1997. 

Ar!. 2' As sociedades do arrendamento mercantil 
poderão emitir título de crédito representativo de pro
messa de pagamento em dinheiro, denominado Letra 
de Arrendamento Mercantil - LAM. 

§ l' O título de crédito de que trata o caput deste 
artigo, nominativo, endossável e de livre negociação, 
deverá conter: 

I - a denominação "Letra de Arrendamento 
Mercantil", 

II - o nome do emitente; 
111 - o número de ordem, o local e a data de 

emissão; 
IV - o valor nominal; 
V - a taxa de juros, fixa ou flutuante, admitida a 

capitalização; 
VI - a descrição da garantia, real ou fidejussória, 

quando houver; 
VII - a data do vencimento ou, se emitido para 

pagamento parcelado, a data do vencimento de cada 
parcela e o respectivo valor; 

VIII - o local do pagamento; e 
IX - o nome da pessoa a quem deve ser pago. 
§ 2' O endossante da LAM não responde pelo 

seu pagamento, salvo estipulação em contrário. 
§ 3' A LAM não constitui operação de empréstimo 

ou adiantamento, por sua aquisição em mercado primário 
ou secundário, nem se considera valor mobiliário para 
os efeitos da Lei n' 6.385, de 7 de dezembro do 1976. 

Ar!. 3' A LAM será emitida sob a forma escri
turai, mediante registro em sistema de registro e de 
liquidação financeira de ativos autorizada pelo Banco 
Central do Brasil. 

Parágrafo único. À transferência de titularidade 
da LAM será operada no sistema referido no caput 
deste artigo, que será responsável pela manutenção 
do registro das negociações. 

Ar!. 4' Aplica-se à LAM, no que não contrariar o 
disposto nesta lei, a legislação cambiária. 
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Ar!. 5° O ar!. 8° da Lei n° 6.099, de 12 de setembro 
de 1974, passa a vigorar com a seguida redação: 

"Ar!. 8° O Conselho Monetário Nacio
nal poderá baixar resolução disciplinando as 
condições segundo as quais as instituições 
financeiras poderão financiar suas controla
das, coligadas ou interdependentes que se 
especializarem em operações de arrenda
mento mercantil. 

Parágrafo único. A aquisição do debêntu
res emitidas por sociedades de arrendamento 
mercantil em mercado primário ou secundário 
constitui obrigação de natureza cambiária, não 
caracterizando operação de empréstimo ou 
adiantamento:" (NR) 

Ar!. 6° Em operação de arrendamento mercantil 
ou qualquer outra modalidade de crédito ou financia
mento a anotação da alienação fiduciária de veículo 
automotor no certificado do registro a que se refere a 
Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, produz ple
nos efeitos probatórios contra terceiros, dispensado 
qualquer outro registro público. 

§ 1 ° Consideram-se nulos quaisquer convênios 
celebrados entre entidades de títulos e registros pú
blicos e as repartições de trãnsito competentes para o 
licenciamento de veículos, bem como portarias e outros 
atos normativos por elas editados, que disponham de 
modo contrário ao disposto no caput deste artigo. 

§ 2° O descumprimento do disposto neste artigo 
sujeita as entidades e as pessoas de que tratam, res
pectivamente, as Leis nOs 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, e 8.935, de 18 de novembro de 1994, ao dis
posto no ar!. 56 e seguintes da Lei n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, e às penalidades previstas no ar!. 
32 da Lei n° 8.935, de 18 de novembro de 1994. 

Ar!. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB - RJ) 
- Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Marcelo Crivelia. 

O SR_ MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB - RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden
te, apenas comunico que o PRB, depois de deliberar 
com sua Presidência Nacional, com seu Diretório Na
cional, resolve declarar, neste plenário, que apoiamos 
a candidatura, para substituir V. Ex· - O que é tarefa 
dificílima, porque V. Ex· tem exercido esse papel com 
brilho extraordinário -, do Senador Tião Viana, que, 
nos momentos difíceis desta Casa, teve uma postura 
redentora e nos ajudou a todos. 

Então, fazemos aqui o apelo para que a banca
da do Governo, para que os Partidos que compõem a 
base do Governo possam estar unidos, Sr. Presidente, 
e para que, assim, nesta Casa, possamos dar segui
mento aos projetos vitoriosos do nosso Governo. 

São essas as palavras, Sr. Presidente, que, por 
delegação do PRB, trago ao Plenário. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Agradeço a V. Ex· as palavras generosas, Se
nador Marcelo Crivei Ia. 

Está encerrada a Ordem do Dia. 

São os seguintes os itens transferidos: 

2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 130, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 64, § 1°, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 375 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 130, de 2008 (n° 3.452/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden
te da República, que dispõe sobre a criação 
da Carreira de Desenvolvimento de Políticas 
Sociais, sobre a criação de cargos de Analista 
Técnico e de Agente Executivo da Superinten
dência de Seguros Privados - SUSEp,sobre a 
transformação de cargos na Agência Nacio
nal de Vigilãncia Sanitária - ANVISA,altera o 
Anexo I da Lei n° 10.871, de 20 de maio de 
2004, para adaptar os quantitativos de cargos 
da ANVISA, a Lei n° 11.539, de 8 de novem
bro de 2007, que dispõe sobre a Carreira de 
Analista de Infra-Estrutura e sobre o cargo 
isolado de provimento efetivo de Especialis
ta em Infra-Estrutura Sênior, e altera a Lei n° 
11.526, de 4 de outubro de 2007, para prever 
a fórmula de pagamento de cargo em comis
são ocupado por militar, e a Lei n° 10.683, de 
28 de maio de 2003. 

Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

(Sobrestando a pauta a partir de 17-10-
2008) 

3 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 64, § 1 ° da Constituição Federal) 

Projeto de Lei da Cãmara n° 27, de 2008 
(n° 2.105/2007, na Casa de origem), de inicia-
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tiva do Presidente da República, que institui 
o Regime de Tributação Unificada - RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nOs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa
coleiro). 

O PLC n° 27, de 2008, tramitou em re
gime de urgência constitucional (ar!. 64, § 1° 
- CF), de 24/03 a 01/07/08, quando foi apro
vada a Mensagem n° 460, de 2008, de retira
da da urgência. 

O prazo de apresentação de emendas, 
nos termos do ar!. 375, I, do Regimento Interno, 
transcorreu no período de 25 a 31/03/08. 

A matéria volta a tramitar em regime de 
urgência constitucional (ar!. 64, § 1 ° - CF), nos 
termos da Mensagem n° 200, de 2008, do Pre
sidente da República, lida em 6/10/2008. 

Dependendo da leitura do parecer da 
Representação Brasileira no Parlamento do 
Mercosul. 

Dependendo de parecer da CCJ, CRE 
eCAE. 

(Sob restando a pauta a partir de 
21/11/2008) 

4 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 270, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do parágrafo único do art. 353 do Regimento Inter

no) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 270, de 2008 (apresen
tado como conclusão do Parecer n° 1.125, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que aprova a programação monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2008. 

5 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° 30, DE 
2008 

(Proveniente da Medida Provisória n° 443, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão n° 30, de 2008, que autoriza 
o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômica 
Federal a constituírem subsidiárias e a adqui
rirem participação em instituiçôes financeiras 
sediadas no Brasil; altera as Leis nOs 10.637, 

de 30 de dezembro de 2002, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, e 11.774, de 17 de setembro de 
2008; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória n° 443, de 2008). 

Relator revisor: Valter Pereira 
(Sobrestando a pauta a partir de: 6-12-

2008) 
Prazo final: 20-12-2008 

6 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 444, DE 2008 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória n° 444, de 2008, de autoria do Presi
dente da República, que autoriza o Poder Exe
cutivo a doar estoques públicos de alimentos 
à República de Cuba, à República do Haiti, à 
República de Honduras e à Jamaica. 

Relator revisor: 
(Sob restando a pauta a partir de: 15-

12-2008) 
Prazo final: 7-2-2009 

7 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 29, DE 2003 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos
ta de Emenda à Constituição n° 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Lúcia Vãnia, que dá nova redação ao art. 193 
da Constituição Federal (que trata da ordem 
social). 

Parecer favorável, sob n° 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati. 

8 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 48, DE 2003 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n° 48, de 2003, ten
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispôe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nOs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus
tiça e Cidadania: 1 ° pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda n° l-CCJ, que apresenta; 2° pro-
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nunciamento: (sobre a Emenda n° 2, de Ple
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta. 

9 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 5, DE 2005 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos
ta de Emenda à Constituição n° 5, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da 
Constituição para conceder ao brasileiro 
residente no exterior o direito de votar nas 
eleições. 

Parecer sob n° 1.037, de 2006, da Co
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda n° 1-CCJ (Substituti
vo), que oferece. 

10 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 38, DE 2004 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos
ta de Emenda à Constituição n° 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan
do com o voto secreto do parlamentar. 

Pareceres sob nOs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, - 1 ° pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen
da n° 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; - 2° 
pronunciamento: (sobre a Emenda n° 2, de 
Plenário), contrário. 

11 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 50, DE 2006 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos
ta de Emenda à Constituição n° 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 

arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre
to parlamentar. 

Pareceres sob nOs 816 e 1 .186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci
dadania, - 1 ° pronunciamento: (sobre a Pro
posta) Relator: Senador Tasso Jereissati, fa
vorável; 2° pronunciamento: (sobre a Emenda 
n° 1, de Plenário) Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que oferece. 

12 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 86, DE 2007 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos
ta de Emenda à Constituição n° 86, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2° do art. 55 da 
Constituição Federal (determina o voto aber
to para a perda de mandato de Deputados e 
Senadores). 

Pareceres sob nOs 817 e 1 .187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, - 1 ° pronunciamento: (sobre a Propos
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo
rável, com a Emenda n° 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; - 2° pronunciamento: (sobre a 
Emenda n° 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta. 

13 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 6, DE 2007 

Votação, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Cãmara 
n° 6, de 2007 (n° 6.645/2006, na Casa de 
origem, do Deputado Mendes Ribeiro Fi
lho), que acrescenta parágrafo único ao 
art. 175 da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 - Código de Processo Civil, e dá 
nova redação ao art. 62 da Lei n° 5.010, de 
30 de maio de 1966, que organiza a Justiça 
Federal de primeira instância, e dá outras 
providências. (Estabelece dias e períodos 
de feriado forense e de suspensão dos pra
zos processuais) 
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Pareceres sob nOs 994, de 2007 e 383, 
de 2008, das Comissões 

- Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, oferecendo 
a redação do vencido; e 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se
nador Pedro Simon (sobre as Emendas nOs 1 a 
5, de Plenário), favorável, nos termos de sube
mendas que apresenta. 

14 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 7, DE 2008 

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n° 7, de 2008, tendo como pri
meiro signatário o Senador Gim Argelio, que 
altera os arts. 21,22 e 48 da Constituição Fe
deral, para transferir da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter 
a Defensoria Pública do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob n° 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

15 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18, de 1999; 3, de 2001; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons
tituição n° 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob n° 478, de 2007, da Comis
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição n° 20, de 
1999, com a Emenda n° 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antõnio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vãnia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya. 

16 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N°18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 20, de 1999; 3, de 2001; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
n° 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

17 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18 e 20, de 1999; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons
tituição n° 3, de 2001, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda,que 
altera o artigo 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

18 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18 e 20, de 1999; 

3, de 2001; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons
tituição n° 26, de 2002, tendo como primei ro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece. 

19 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18 e 20, de 1999; 

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
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n° 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos. 

20 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18 e 20, de 1999; 

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Primeira sessão de discussão, em primei
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
n° 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igualou 
superior a dezoito anos. 

21 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 6, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara n° 6, 
de 2003 (n° 2.820/2000, na Casa de origem, 
do Deputado Alberto Fraga), que altera os arts. 
47 e 56 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro de 
1971 (dispõe sobre a administração e o conse
lho fiscal das sociedades cooperativas). 

Parecer sob n° 95, de 2008, da Co
missão Diretora, Relator: Senador Efraim 
Morais,oferecendo a redação do vencido. 

22 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 28, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 28, de 2003 (n° 5.657/2001, 
na Casa de origem, do Deputado José Rober
to Batochio), que acrescenta dispositivo à Lei 
n. ° 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe 
sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil - OAB. (prescrição em 
cinco anos de ação de prestação de contas do 
advogado para o seu cliente, ou de terceiros 
por conta dele). 

Parecer favorável, sob n° 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres. 

23 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 75, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 75, de 2004 (n° 1.071/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Luciano Zica), 
que altera a Lei n° 10.334, de 19 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fabricação e comercialização de lâmpadas 
incandescentes para uso em tensões de valor 
igualou superior ao da tensão nominal da rede 
de distribuição, e dá outras providências. 

Parecer favorável sob n° 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral. 

24 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 103, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 103, de 2005 (n° 45/99, na 
Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que veda a exigência de carta de fiança aos 
candidatos a empregos regidos pela Consoli
dação das Leis do Trabalho - CLT 

Parecer sob n° 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
n° 1-CAS (Substitutivo), que apresenta. 

25 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 118, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 118, de 2005 (n° 1.153/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Wasny de Roure), 
que modifica o inciso /I do caput do art. 44 da Lei 
n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (dispõe 
sobre o aproveitamento de matérias cursadas 
em seminários de filosofia ou teologia). 

Parecer sob n° 924, de 2006, da Comis
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
n° 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

26 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 1, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 1, de 2006 (n° 1.696/2003, 
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na Casa de origem, do Deputado Geraldo Re
sende), que altera o § 2° do art. 12 da Lei n° 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 
á saúde (acrescenta o planejamento familiar 
nos casos de cobertura dos planos ou seguros 
privados de assistência á saúde). 

Parecer favorável, sob n° 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko. 

27 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 2, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 2, de 2006 (n° 1.984/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Ricardo Barros), 
que altera o inciso XIII do caput do art. 7° da Lei 
n° 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (inclui as 
normas técnicas como obras protegidas pela 
legislação dos direitos autorais). 

Parecer favorável, sob n° 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino. 

28 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 4, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 4, de 2006 (n° 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 
5.452, de l°de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instãncia superior). 

Parecer favorável sob o n° 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy . 

29 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 11, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 11, de 2006 (n° 2.822/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma
bel), que acrescenta parágrafo único ao art. 1° 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 ° de 
maio de 1943, para dispor sobre a boa-fé nas 
relações de trabalho. 

Parecer sob n° 542, de 2006, da Comis
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
n° 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

30 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 27, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n° 27, de 2006 (n° 
819/2003, na Casa de origem, do Deputa
do Sandes Júnior), que denomina "Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser" a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela. 

Parecer sob o n° 1.175, de 2006, da Co
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda n° 1-CE, que oferece. 

31 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 28, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 28, de 2006 (n° 922/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Davi Alco
lumbre), que denomina "Aeroporto Interna
cional de Macapá/ AP - Alberto Alcolumbre", 
o aeroporto da cidade de Macapá, Estado 
do Amapá. 

Parecer favorável, sob n° 883, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Geovani Borges. 

32 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 96, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n° 96, de 2007 (n° 
6.463/2005, na Casa de origem), que ins
titui o dia 25 de janeiro como Dia Nacional 
da Bossa Nova. 

Parecer favorável, sob n° 510, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relatora ad hoc Senadora Idelli Salvatti. 

33 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 13, DE 2008 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara n° 13, de 2008 (n° 6.981/2006, na 
Casa de origem, do Deputado Zezéu Ribeiro), 
que assegura ás famílias de baixa renda assis-



49070 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008 

tência técnica pública e gratuita para o projeto e 
a construção de habitação de interesse social e 
altera a Lei n° 11.124, de 16 de junho de 2005. 

Pareceres favoráveis, sob nOs 1.021 e 
1.022, de 2008, das Comissões de Desenvol
vimento Regional e Turismo, Relator: Senador 
Inácio Arruda, e de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

34 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 208, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 208, de 2008 (n° 
518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007. 

Parecer favorável, sob n° 1.039, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador César Borges. 

35 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Discussão, em segundo turno, do Pro
jeto de Lei do Senado n° 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito - Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei n° 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1 ° e acrescenta os 
§ 2°, 3°, 4°,5°, 6°, 7°, 8° e 9°, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B. 

Parecer sob n° 1.045, de 2008, da Co
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental. 

36 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado n° 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso n° 6, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n° 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei n° 8.078/90 - Código do Consumidor, 

obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços. 

Parecer sob n° 288, de 2007, da Comis
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda n° 1-CMA, e subemenda que apre
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
n° 306, de 2003, que tramita em conjunto. 

37 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado n° 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso n° 6, de 2007) 

Projeto de Lei do Senado n° 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos. 

38 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso n° 7, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n° 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003,que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. 

Parecer sob n° 459, de 2007, da Comis
são de Direitos Humanos e Legislação Parti
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda n° 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece. 

39 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 140, DE 2007 - COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n° 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
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altera o art. 1° da Lei Complementar n° 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nOs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1° pronunciamento (sobre o Projeto): favorá
vel, com a Emenda n° 1-CCJ, que apresen
ta; 2° pronunciamento (sobre a Emenda n° 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece. 

40 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do Recurso n° 9, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n° 277, de 2007, de autoria do 
Senador Flávio Arns, que acrescenta parágra
fo único ao art. 4° da Lei n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob n° 874, de 2007, da Comis
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda n° 1-CE (Substitutivo), que ofe
rece. 

41 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n° 226, de 2006, de iniciativa da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios, 
que acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei n° 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal, e à Lei n° 1.579, de 18 de março de 
1952, que dispõe sobre as Comissões Parla
mentares de Inquérito (tipifica as condutas de 
fazer afirmação falsa ou negar a verdade, na 
condição de indiciado ou acusado, em inqué
ritos, processos ou Comissões Parlamentares 
de Inquérito). 

Parecer favorável, sob n° 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania (em audiência, nos termos do Reque
rimento n° 29, de 2007), Relator: Senador 
Alvaro Dias. 

42 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado n° 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al
tera o art. 10 da Lei n° 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope
ração superior a vinte e cinco anos. 

43 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado n° 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa). 

44 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em primei
ro turno, do Projeto de Lei do Senado n° 34, de 
2008, de iniciativa da Comissão Mista Especial 
sobre Mudanças Climáticas, que dispõe sobre a 
concessão de subvenção à implementação de 
Servidão Florestal, de Reserva Particular do Pa
trimõnio Natural e de reserva legal, e sobre a pos
sibilidade de recebimento da subvenção na forma 
de abatimento de dívidas de crédito rural. 

45 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado n° 
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35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei n° 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica. 

46 

PARECER N° 106, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Parecer 
n° 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Rela
tor ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo 
favoravelmente à Indicação n° 2, de 2007, 
da Senadora Serys Slhessarenko, que su
gere à Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, por seu intermédio, 
à Subcomissão de Trabalho Escravo, para 
analisar todas as matérias que tratem do 
tema e que se encontram em tramitação 
na Casa. 

47 

REQUERIMENTO N° 778, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen
to n° 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado n° 202, de 2005, à Comis
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.) 

48 

REQUERIMENTO N° 914, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen
to n° 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissâo de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado n° 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissâo já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente) 

49 

REQUERIMENTO N" 1.230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2°, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n° 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1 a 

Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
- MG, pela falta de ética e compromisso mo
rai ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras. 

Parecer favorável, sob n° 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, Relator: Senador Pedro Simon. 

50 

REQUERIMENTO N° 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2°, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimen
to n° 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chá vez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc). 

51 

REQUERIMENTO N° 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2°, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimen
to n° 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, so
licitando voto de congratulação ao governo co
lombiano, aos familiares e ao povo colombiano 
pela libertação da ex-senadora e ex-candidata 
presidenciallngrid Betancourt, de onze militares 
colombianos e três soldados americanos, que 
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estavam em poder das Forças Armadas Re
volucionárias da Colômbia (FARC), e que este 
acontecimento seja utilizado como marco para 
o estabelecimento de um processo de paz e re
solução pacífica do conflito armado vivenciado 
pelo país irmão. 

o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Prorrogo a sessão. 

Sobre a mesa, projetos que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 463, DE 2008 

Altera a Lei n° 9.493, de 10 de setem
bro de 1997, para ampliar o rol de produ
tos e estender a isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) nela espe
cificados às Casas Militares ou aos Gabi
netes Militares da União, dos Estados e do 
Distrito Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ° O art. 12 da Lei n° 9.493, de 10 de se

tembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Ar!. 12. Ficam isentas do Imposto sobre 
Produtos Industrializados, quando adquiridos 
pelos órgãos de segurança pública, Casas 
e Gabinetes Militares ou órgãos correspon
dentes, da União, dos Estados e do Distrito 
Federal: 

IV - os equipamentos de segurança e 
proteção; 

V - os equipamentos de inteligência po
liciai; 

VI - os equipamentos de informática; e 
VII - os equipamentos de sinalização 

acústica e visual veicular. (NR)" 

Ar!. 2° O Poder Executivo, com vistas ao cumpri
mento do disposto nos arts. 5°, 11, 12 e 14 da Lei Com
plementar n° 101, de 4 de maio de 2000, estimará o 
montante da renúncia de receita decorrente do disposto 
nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere 
o § 6° do ar!. 165 da Constituição, o qual acompanhará 
o projeto de lei orçamentária, cuja apresentação se der 
após decorridos sessenta dias da publicação desta, bem 
como incluirá a renúncia mencionada nas propostas 
orçamentárias dos exercícios seguintes. 

Parágrafo único. A extensão da isenção de que 
trata esta Lei só terá efeitos no exercício financeiro ime-

diatamente posterior àquele em que for implementado 
o disposto neste artigo. 

Ar!. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

As Casas e Gabinetes Militares são os órgãos 
responsáveis pela segurança institucional dos Chefes 
do Poder Executivo no ãmbito dos Estados, do Distri
to Federal e da União. Como tal, eles realizam todas 
as atividades correlatas à segurança, interagindo e 
apoiando diretamente os demais órgãos de segurança 
pública. Entretanto, embora exerçam muitas funções 
semelhantes a esses órgãos, não gozam dos mesmos 
benefícios fiscais quando da compra de equipamentos 
essenciais às suas atividades. 

A inserção desses órgãos para efeito da isenção 
de IPI do ar!. 12 da Lei n° 9.493, de 1997, visa a cor
rigir distorção do nosso sistema jurídico .. 

No projeto, vamos além. Propomos, ainda, a atua
lização da lista de equipamentos essenciais à atividade 
de segurança passíveis de isenção, com a inclusão de 
equipamentos de inteligência policial, de informática e 
de sinalização acústica e visual veicular. Assim fazendo, 
contribuiremos para aparelhar condignamente esses 
órgãos de segurança, a fim de que possam melhor se 
desincumbir da sua importante missão. 

Com vistas ao cumprimento das prescrições da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, é bom registrar que o Pro
jeto contém as necessárias cautelas e providências. 

Certos da importãncia e necessidade da propo
sição, pedimos o apoio dos senhores Senadores para 
sua aprovação. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Sérgio Zambiasi. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 9.493, DE 10 DE SETEMBRO DE 1997 

Concede isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados -IPI na aquisição 
de equipamentos, máquinas, aparelhos e 
instrumentos, dispõe sobre período de apu
ração e prazo de recolhimento do referido 
imposto para as microempresas e empresas 
de pequeno porte, e estabelece suspensão 
do IPI na saída de bebidas alcoólicas, acon
dicionadas para venda a granel, dos esta
belecimentos produtores e dos estabeleci
mentos equiparados a industrial. 

Faço saber que o Presidente da República ado
tou a Medida Provisória n° 1.508-20, de 1997, que o 
Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos 
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Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto 
no parágrafo único do ar!. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte Lei: 

Ar!. 12. Ficam isentos do IPI, quando adquiridos 
pelos órgãos de segurança pública da União, dos Es
tados e do Distrito Federal: 

I - os aparelhos transmissores e receptores de 
radiotelefonia e radiotelegrafia; 

11 - os veículos para patrulhamento policial; 
111 - as armas e munições. 

LEI COMPLEMENTAR W 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000 

Estabelece normas de finanças públi
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências. 

O Presidente da República faço saber que o Con
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

Ar!. 5° O projeto de lei orçamentária anual, ela
borado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas 
desta Lei Complementar: 

I - conterá, em anexo, demonstrativo da com
patibilidade da programação dos orçamentos com os 
objetivos e metas constantes do documento de que 
trata o § 1 ° do ar!. 4°; 

11 - será acompanhado do documento a que se 
refere o § 6° do ar!. 165 da Constituição, bem como das 
medidas de compensação a renúncias de receita e ao au
mento de despesas obrigatórias de caráter continuado; 

Ar!. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de 
preços, do crescimento econômico ou de qualquer 
outro fator relevante e serão acompanhadas de de
monstrativo de sua evolução nos últimos três anos, 
da projeção para os dois seguintes àquele a que se 
referirem, e da metodologia de cálculo e premissas 
utilizadas. 

§ 1 ° Reestimativa de receita por parte do Poder 
Legislativo só será admitida se comprovado erro ou 
omissão de ordem técnica ou legal. 

§ 2° O montante previsto para as receitas de 
operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei orça
mentária. (Vide ADIN 2.238-5) 

§ 3° O Poder Executivo de cada ente colocará 
à disposição dos demais Poderes e do Ministério PÚ-

blico, no mínimo trinta dias antes do prazo final para 
encaminhamento de suas propostas orçamentárias, 
os estudos e as estimativas das receitas para o exer
cício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as 
respectivas memórias de cálculo. 

Seção 11 
Da Renúncia de Receita 

Ar!. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes 
orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 
condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a re
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do ar!. 12, e de que não afe
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

11- estar acompanhada de medidas de compen
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição. 

§ 1 ° A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 2° Se o ato de concessão ou ampliação do in
centivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso 11, o benefício 
só entrará em vigor quando implementadas as medi
das referidas no mencionado inciso. 

§ 3° O disposto neste artigo não se aplica: 
1- às alterações das alíquotas dos impostos pre

vistos nos incisos I, 11, IV e V do ar!. 153 da Constitui
ção, na forma do seu § 1°; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja 
inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Seção 11 
Dos Orçamentos 

Ar!. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão: 
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§ 6° O projeto de lei orçamentária será acompa
nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, e de Assuntos Econõmicos, 
cabendo à última a decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 464, DE 2008 

Acrescenta o ar!. 1.124-8 à Lei n° 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 (Código de Proces
so Civil), para autorizar pedidos de separa
ção e divórcio por meio eletrônico. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ° A Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 

(Código de Processo Civil), passa a vigorar acrescido 
do seguinte artigo: 

Ar!. 1 .124-8. A separação consensual 
e o divórcio consensual, não havendo filhos 
menores ou incapazes do casal, e observa
dos os requisitos legais quanto aos prazos, 
poderão ser requeridos, ao juízo competente, 
por via eletrõnica, conforme disposições da 
Lei n° 11.419, de 19 de dezembro de 2006, 
que dispõe sobre a informatização do proces
so judicial. 

Parágrafo único. Da petição constarão 
as disposições relativas à descrição e parti
lha dos bens comuns, à pensão alimentícia e 
aos nomes, se tiverem sido alterados com o 
casamento. 

Ar!. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Justificação 

A Constituição Federal revolucionou os fundamen
tos jurídicos que a precederam, sobretudo no campo 
do direito de família, ao reconhecer as uniões estáveis 
e as entidades monoparentais, antes, por séculos, 
discriminadas. Urge, agora, ser empreendida nova 
revolução nesse campo, com a utilização dos meios 
eletrônicos para a solução formal dos casamentos que 
chegam ao fim. 

A realidade do cidadão do terceiro milênio difere 
da experimentada na primeira metade do século pas
sado, quando não se podia prescindir do processo 
em papel. Hoje, as videoconferências permitem que 
pessoas localizadas em diferentes países se reúnam, 
simultaneamente. O preso, para prestar depoimento, 

em alguns casos já não precisa ser deslocado das 
penitenciárias aos tribunais. Os bancos promovem a 
descentralização do atendimento pela oferta de termi
nais eletrônicos que permitem a realização de saques, 
depósitos, consultas, transferências e aplicações, em 
qualquer dia da semana. 

Nessa senda, a sociedade brasileira tem alcan
çado progresso, seja com as audiências à distância, 
como são exemplos as verificadas nos Tribunais Re
gionais do Trabalho, e a possibilidade, dada pela Lei 
n° 11.441, de 4 de janeiro de 2007, de que se realizem 
o inventário, a partilha, a separação consensual e o 
divórcio consensual por via administrativa, em ofícios 
extrajudiciais, prática que suprimiu elevado número de 
demandas nos tribunais de justiça. 

Certo é que as tecnologias atuais, somadas a leis 
recentes e a ferramentas disponibilizadas pelo Conse
lho Nacional de Justiça, possibilitam que petições de 
separação e divórcio consensuais sejam requeridas na 
via eletrônica, desde que estejam livres de questões 
que demandem instrução processual mais ampla. 

A medida preconizada neste projeto de lei acom
panha a tendência mundial de assegurar a prestação 
jurisdicional, sem exagerar, porém, no formalismo que 
ainda se impõe a certas práticas processuais, o que 
propiciará a economia de papel, tempo e dinheiro, e 
permitirá a desconcentração de demandantes e tes
temunhas nos tribunais. 

Por tais razões, esperamos dos nobres pares o 
apoio necessário à rápida aprovação desta proposi
ção. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador Patrícia Saboya. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo Civil. 

Ar!. 1 .124·A. A separação consensual e o divórcio 
consensual, não havendo filhos menores ou incapazes 
do casal e observados os requisitos legais quanto aos 
prazos, poderão ser realizados por escritura pública, 
da qual constarão as disposições relativas à descrição 
e à partilha dos bens comuns e à pensão alimentícia 
e, ainda, ao acordo quanto à retomada pelo cônjuge 
de seu nome de solteiro ou à manutenção do nome 
adotado quando se deu o casamento. (Incluído pela 
Lei n° 11 .441 , de 2007) 

§ 1 ° A escritu ra não depende de homologação 
judicial e constitui título hábil para o registro civil e o 
registro de imóveis. (Incluído pela Lei n° 11.441, de 
2007) 
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§ 2° O tabelião somente lavrará a escritura se os 
contratantes estiverem assistidos por advogado comum 
ou advogados de cada um deles, cuja qualificação e 
assinatura constarão do ato notarial. (Incluído pela Lei 
n° 11.441, de 2007) 

§ 3° A escritura e demais atos notariais serão gra
tuitos àqueles que se declararem pobres sob as penas 
da lei. (Incluído pela Lei n° 11.441, de 2007) 

LEI W 11.419, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006 

Dispõe sobre a informatização do pro
cesso judicial; altera a Lei n° 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil; e dá outras providências. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
N° 62, DE 2008 

Institui no Senado Federal a Comenda 
de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara 
e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Ar!. 1 ° É instituída a Comenda de Direitos Huma· 

nos Dom Hélder Cãmara, destinada a agraciar perso· 
nalidades que tenham oferecido contribuição relevante 
à defesa dos direitos humanos no Brasil. 

Ar!. 2° A Comenda será conferida a cinco perso· 
nalidades, anualmente, durante Sessão do Senado 
Federal, especialmente convocada para esse fim, a 
realizar·se no mês de dezembro. 

Ar!. 3° A indicação de candidato, acompanhada 
do respectivo curriculum vitae e justificativa, deverá 
ser encaminhada à Mesa até o dia 1 ° de agosto. 

Parágrafo único. Poderão indicar candidatos à 
Comenda: 

I - entidades governamentais e não·governa· 
mentais de ãmbito nacional que desenvolvam ativi· 
dades relacionadas à defesa e promoção dos direitos 
humanos; 

11 - Senadores; 
111 - Deputados Federais. 
Ar!. 4° Para proceder à apreciação das indica· 

ções e à escolha dos agraciados, será constituído 
o Conselho da Comenda de Direitos Humanos Dom 
Hélder Cãmara, composto por um representante de 
cada um dos partidos políticos com assento no Se· 
nado Federal. 

§ 1 ° O Conselho a que se refere o caput será re· 
novado a cada ano, permitida a recondução de seus 
membros. 

§ 2° O Conselho escolherá, anualmente, entre 
os seus integrantes, seu Presidente. 

Ar!. 5° Os nomes dos agraciados deverão ser en· 
caminhados à Mesa do Senado Federal até o dia 5 de 
novembro e serão publicamente divulgados. 

Ar!. 6° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

Dom Hélder Pessoa Cãmara nasceu em Fortale· 
za (CE), no dia 7 de fevereiro de 1909. Com 22 anos 
de idade, foi ordenado presbítero da capital cearense. 
Em 1936, foi para o Rio de Janeiro onde se tornaria 
bispo auxiliar em 1952. 

Trabalhador incansável e dono de uma rara sa· 
bedoria política, Dom Hélder ajudou a criar a Confe· 
rência Nacional dos Bispos do Brasil, em 1952, e o 
Conselho Episcopal Latino·americano (CELAM), em 
1955. Sempre atento às necessidades de seu tempo, 
fundou - em 1956 - a Cruzada de São Sebastião, cujo 
objetivo era construir morada digna para os favelados. 
Em 1959, fundou o Banco da Providência, com o ob· 
jetivo de atender os pobres. 

Em 12 de março de 1964, pouco antes do gol· 
pe militar, foi nomeado Arcebispo de OI inda e Recife. 
Dias depois, divulgou um manifesto apoiando a ação 
católica operária em Recife. Acusado como demago· 
go e comunista pelo governo militar, Dom Hélder foi 
proibido de se manifestar publicamente. 

Teve, em toda sua vida, uma atuação marcante, 
destacando·se por sua posição firme contra a dita· 
dura e por suas denúncias contra a prática de tortura 
no País. 

Em 1972, foi indicado para o Prêmio Nobel da Paz. 
Aposentou·se treze anos depois, em 1985. No final da 
década de 1990, lançou a campanha "Ano 2000 Sem 
Miséria". Faleceu, entretanto, pouco antes dessa data, 
aos 90 anos, em função de uma parada cardíaca. 

Dom Hélder Câmara deixou registrado seu peno 
samento em diversos livros de grande repercussão, tra· 
duzidos em várias línguas. Sua atividade política, social 
e religiosa foi reconhecida no mundo inteiro. Recebeu 
centenas de homenagens e condecorações, além de 
diversos prêmios, no Brasil e no Exterior. 

Por toda a história de vida de Dom Hélder Cão 
mara, por sua defesa incondicional dos interesses dos 
menos favorecidos e, também, por sua trajetória de 
extraordinária determinação e coragem em denunciar 
as violações dos direitos humanos de milhares de bra· 
sileiros, numa época tão conturbada, entendemos que 
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é hora de o Senado Federal criar um instrumento que 
ao mesmo tempo homenageie Dom Hélder Câmara e 
premie personalidades que, como ele, contribuem para 
a defesa dos direitos humanos em nosso País. 

Por fim, é importante que, neste ano de 2008, 
quando se comemoram os 60 anos da Declaração Uni
versal dos Direitos Humanos, o Senado Federal, em 
uma demonstração de sintonia com os mecanismos 
mundiais de promoção dos direitos humanos, institua 
uma comenda para premiar aqueles que, no Brasil, 
trabalhem em prol dessa causa tão nobre. 

Assim, certos de que esta é uma proposta justa, 
esperamos contar com O apoio dos nobres Senado
res para aprovação do projeto de resolução que ora 
apresentamos. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2008. -
Senador José Nery. 

(Às Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte e Diretora.) 

o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Passo à lista dos oradores inscritos, a não ser 
que eles desistam. Não há essa possibilidade. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero consul· 
tar, com todo respeito a V. Exa, se V. Exa já concordou 
com minha solicitação de prorrogar a sessão até as 
seis horas da manhã. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Vamos ser mais comedidos, Senador Mário 
Couto. Agora são 22h 13. Com a concordância de V. 
Exa, vamos prorrogar a sessão até a meia·noite. De· 
pois da meia·noite, se a disposição ... 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Prorroga· 
remos tantas vezes quantas forem necessárias. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Se a disposição continuar a mesma, a sessão 
continuará sendo prorrogada. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Pois não, 
Sr. Presidente. Já entendi. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL - PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço inscri· 

ção para falar como líder no momento oportuno. Apóio 
não só a prorrogação ... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - V. Exa quer a palavra como líder? 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL - PA) - Quero falar 
como Líder, Sr. Presidente. Apóio a prorrogação até 
meia·noite e, se necessário, até as seis da manhã, para 
manter aqui a luta em defesa dos direitos dos aposen· 
tados e dos pensionistas do nosso País. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Na vigília, 
eu gostaria de me inscrever. 

A SRA. ROSALBA CIARLlNI (DEM - RN) - Sr. 
Presidente ... 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Sr. Pre· 
sidente, já na sessão da vigília, eu gostaria de me 
inscrever. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Parece·me que esta sessão já é a da vigília, 
até pelas fisionomias de V. Exas. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Então, 
quero me inscrever. Inscreva·me, por favor. 

A SRA. ROSALBA CIARLlNI (DEM - RN) - Sr. 
Presidente ... 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Sr. Presi· 
dente, inscreva·me, por favor. 

A SRA. ROSALBA CIARLlNI (DEM - RN) - Sr. 
Presidente, eu gostaria somente de confirmar que es· 
tou inscrita pela Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Eu queria ponderar que já há oradores inscritos 
e presentes. Vamos inscrever agora os novos orado· 
res. O terceiro orador inscrito é o Senador João Pedro. 
Depois, vêm os Senadores Papaléo Paes, Paulo Paim, 
Mário Couto, Cícero Lucena, Marcelo Crivelia, Alvaro 
Dias, Serys Slhessarenko, Mão Santa ... 

A SRA. ROSALBA CIARLlNI (DEM - RN) - Sr. 
Presidente, quero só confirmar que estou inscrita pela 
Liderança. Eu já estava inscrita, mas, como se vai dar 
continuidade às inscrições anteriores, eu gostaria de 
saber se vai continuar a ordem de inscrição ou se será 
necessário eu me inscrever novamente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Muitos que estão inscritos não estão presen· 
tes aqui. 

A SRA. ROSALBA CIARLlNI (DEM - RN) - Corte 
os que não estão presentes, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Vamos seguir a ordem. O Senador João Pedro 
já se encontra na tribuna. Em seguida, falaria o Sena· 
dor Papaléo Paes, mas S. Exa já havia cedido a vez 
ao Senador Tasso Jereissati. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Tem V. Exa a palavra. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, houve uma 
confusão, porque o Senador Tasso acabou falando 
no lugar do Senador Gilvam Borges, que não estava 
presente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Como, Senador Papaléo? 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - O Sena
dor Gilvam Borges não estava presente, e o Senador 
Tasso falou no lugar dele. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - S. Exa falou no lugar do Senador Gilvam Bor-
ges. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - Não foi 
necessária a permuta. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Vamos dar logo a palavra ao Senador João 
Pedro e, depois, resolveremos essas pendências. 

O SR_ JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estou apreensivo 
com V. Exa pelo assédio. E, pela disposição, nós vamos 
até seis horas da manhã - não tenha dúvida -, pelo 
número de oradores inscritos. 

Serei rápido, Sr. Presidente, mas quero registrar, 
com muita satisfação, Sr"s e Srs. Senadores, que, na 
quinta-feira última, comecei aqui no Senado a coleta 
de assinaturas em um abaixo-assinado para externar 
a opinião política dos Congressistas brasileiros acer
ca do bloqueio econômico a Cuba, que ocorre desde 
o início da década de 60. Existe no Congresso Na
cional um Comitê de Solidariedade a Cuba, formado 
por Deputados Federais e Senadores e começamos, 
na semana passada, uma coleta de assinaturas dos 
Congressistas brasileiros. 

Quero dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores, da 
minha alegria. Quero registrar aqui, nesta noite de vi
gília, de votação e de discussão no Senado, a minha 
satisfação pela forma como os Senadores aderiram a 
esse abaixo-assinado, que será entregue, na próxima 
semana, ao Embaixador dos Estados Unidos para que 
o entregue ao futuro Presidente dos Estados Unidos, Sr. 
Barack Hussein Obama, que irá assumir a presidência 
daquele país no dia 20 de janeiro de 2009. Que ele re
ceba esse abaixo-assinado de dezenas de Deputados 
Federais, de dezenas de Senadores. 

Quero dizer, para que fique nos Anais do Con
gresso Nacional, que o abaixo-assinado no Senado 
Federal começou pela assinatura do nosso querido 
e ilustre Presidente do Senado, Senador Garibaldi 
Alves. Para ser justo, vou tentar ler o nome dos Sena-

dores. Eu fui o segundo Senador a assinar. Assinaram 
a lista o Senador Renato Casagrande, Líder do PSB; 
o Senador Francisco Dornelles; o Senador Geraldo 
Mesquita; o Senador José Sarney, ex-Presidente do 
Brasil; o Senador Wellington Salgado; o Senador Edu
ardo Azeredo; o Líder do Governo, Senador Romero 
Jucá; o Senador Heráclito Fortes; o Senador Epitácio 
Cafeteira; o Senador Marconi Perillo; o Senador Flexa 
Ribeiro; o Líder do Democratas, Senador José Agripino; 
O Líder do PSDB, Senador Arthur Virgílio; O Senador 
Valdir Raupp, Líder do PMDB; o Senador Antonio Car
los Júnior, do Democratas; o Senador Marco Maciel, 
ex-Vice-Presidente do País; o Senador Mão Santa; o 
Senador Edison Lobão; a Senadora Lúcia Vânia; o Se
nador José Nery, companheiro que está aqui; o Senador 
Cícero Lucena; o Senador Almeida Lima; a Senadora 
Ada Mello; a Senadora Marisa Serrano; o Senador Gim 
Argello; o Senador Osmar Dias; o Senador Flávio Arns; 
o Senador Papaléo Paes; o Senador Tasso Jereissati; 
o Senador Efraim Morais, membro da Mesa do Sena
do; o Senador Gilberto Goellner; o Senador Leomar 
Quintanilha; o Senador Gilvam Borges, do Estado do 
Amapá; o SenadorTião Viana; a Senadora Serys Slhes
sarenko; a Senadora Fátima Cleide; o Senador Aloizio 
Mercadante; o Senador Eduardo Suplicy; a Senadora 
Ideli Salvatti; o Senador Marcelo Crivella; o Senador 
I nácio Arruda; o Senador Antonio Carlos Valadares, 
que está aqui, companheiro do PSB; o Senador, que 
está aqui, Pedro Simon; o Senador Cristovam Buarque; 
o Senador João Vicente Claudino; o Senador Sérgio 
Zambiasi; a Senadora Rosalba; a Senadora Roseana 
Sarney; o Senador Demóstenes Torres; o Senador 
Eliseu Resende; o Senador João Tenório; o Senador 
Expedito Júnior; O Senador Valter Pereira; o Senador 
Jayme Campos. Seguindo a lista, Sr. Presidente, o Se
nador Renan Calheiros; o Senador Adelmir Santana; o 
Senador Mário Couto; O Senador Mozarildo Cavalcan
ti; o Senador César Borges; o Senador João Durval; 
o Senador João Ribeiro; o Senador Neuto De Conto; 
a Senadora Kátia Abreu; o Senador Jefferson Praia ... 
Algumas assinaturas, confesso que não consigo ler, 
mas preciso fazer justiça a todos que assinaram, por
que esse é um gesto político importante. 

Espero, sinceramente, que, com essa votação 
dada ao Presidente Barack Obama, que vem cheio de 
esperança, com uma pauta mundial importante, essa 
seja uma atitude do futu ro Presidente dos Estados 
Unidos, e que o povo cubano e seu país saiam dessa 
cortina, desse bloqueio. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não tenho 
dúvida de que o bloqueio não resolveu nenhum proble
ma político; pelo contrário, agravou a situação do povo 
cubano. São treze milhões de cubanos que vivem nesse 
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pequeno país da América Central - esse país que tem 
referência na Medicina, na educação, e que tem dado 
uma importante contribuição à humanidade. 

Espero que o gesto dos Deputados Federais e dos 
Senadores desta Casa possa sensibilizar os Estados 
Unidos, na pessoa do Presidente Barack Obama, que 
assumirá a presidência com um elenco de esperanças, 
principalmente para a América Latina, para os amantes 
da paz, quanto a uma discussão nova que deve ser 
feita do ponto de vista da questão ambiental. Os Esta
dos Unidos, essa grande potência militar, econômica, 
industrial, precisam ter um gesto no sentido de, ao lado 
de outros países, assumir um compromisso ambiental 
para diminuir a emissão do CO,. Essa é uma exigência 
da humanidade. O controle do CO, é uma exigência 
para mantermos com vida o planeta Terra. 

O Presidente Barack Obama carrega, do ponto 
de vista histórico, um elenco de proposituras para que 
a esperança da humanidade continue viva. 

Esse abaixo-assinado dos Senadores para pôr 
fim ao bloqueio econômico a Cuba é um gesto impor
tante do Congresso Nacional. 

Concedo um aparte ao Senador José Nery, com
panheiro da Amazônia, que representa o PSOL nesta 
Casa. 

O Sr. José Nery (PSOL - PAi - Senador João Pe
dro, queria cumprimentar V. Ex', por dar conhecimento 
ao plenário dessa manifestação, que vai assinada por 
muitos Senadores e Senadoras ... 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - Setenta 
e três Senadores. 

O Sr. José Nery (PSOL - PAi - ... por vários De
putados e Deputadas. Estou aqui ao lado da Deputada 
Luciana Genro, Líder do PSOL na Câmara dos Depu
tados, que também assinou o manifesto pelo fim do 
criminoso bloqueio econômico a Cuba por parte dos 
Estados Unidos, e para que o futuro governo dos Es
tados Unidos venha a pôr fim não só a esse bloqueio, 
como também a todas as medidas que aquele país 
tem protagonizado, nos últimos 50 anos, para deses
tabilizar, para criminalizar uma das mais importantes 
experiências históricas socialistas, de mudança, de 
transformação social, que Cuba representa não só na 
América Latina, mas no mundo. Cuba é um exemplo 
de como O cidadão, a pessoa humana deve ser trata
da. Cuba tem a melhor Medicina do mundo, um sis
tema educacional que garante a todas as pessoas o 
acesso à educação. Cuba tem instrumentos próprios 
de governança que despertam o ódio e a violência 
contra essa experiência, que dignifica a luta socialista 
no mundo. Portanto, quero associar-me a V. Ex' nes
sa sua afirmação sobre a importância desse gesto do 
Congresso Nacional, de uma maioria de Senadores e 

Deputados, para que o governo Barack Obama venha 
a pôr fim a esse criminoso bloqueio contra a Cuba so
cialista. E gostaria, no momento em que V. Ex' está 
tratando desse assunto e o Presidente Garibaldi dirige 
a sessão, de dizer que recebemos, em junho, aqui, a 
visita do presidente do parlamento cubano, Deputado 
Alarcón. Ele nos fez um convite para uma visita oficial a 
Cuba, por ocasião dos 50 anos da revolução, a serem 
completados em 10 de janeiro de 2009. Depois, gos
taria de saber do Presidente Garibaldi se, em relação 
àquele convite feito ao Congresso Nacional, ao Presi
dente Garibaldi e ao Presidente Arlindo Chinaglia, as 
providências estão sendo tomadas. É que obtive uma 
informação de que as comemorações referentes aos 
50 anos da revolução estariam provavelmente sendo 
adiadas, em razão dos furacões que abalaram Cuba no 
último período, três grandes furacões, deixando mais 
de 450 mil pessoas desabrigadas. Como se vê, em 
Santa Catarina, o desastre ocorreu pelas chuvas, pelas 
enchentes; em Cuba, os furacões é que vitimaram a 
população daquele país. São fatos naturais, mas, com 
certeza, provocados pela relação dos homens com a 
natureza. Por isso, quero cumprimentar V. Ex' e dizer 
que esse pedido, essa solicitação do fim do bloqueio 
a Cuba, no momento em que Cuba se prepara para os 
50 anos da revolução, creio que é uma manifestação 
importante e que conta com toda a nossa solidarieda
de. Muito obrigado. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - Obriga
do, Senador José Nery. Incorporo com muita satisfação 
as palavras de V. Ex', que externam o pensamento do 
lutador social que é V. Ex'. 

Concedo o aparte ao Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB -
SE) - Senador João Pedro, no momento em que esta
mos nesta sessão em homenagem aos aposentados 
do Brasil, que têm uma legislação injusta do ponto de 
vista de sua recomposição salarial, remuneratória, e 
também do ponto de vista das perdas que ocorrem ao 
longo dos anos, V. Ex' aproveita esta oportunidade para 
tocar em um assunto que é da maior importância, qual 
seja, o fim do bloqueio econômico que é imposto pelos 
Estados Unidos há muitos anos à nação, que todos 
nós respeitamos, cubana, de Fidel Castro. Na verda
de, acho que isso não tem mais sentido. Esse bloqueio 
nunca teve sentido, e, agora, menos ainda, de vez que 
o mundo inteiro considera essa posição dos Estados 
Unidos radical, uma posição que vai contra a autode
terminação dos povos. É um desrespeito à autonomia 
de cada povo, que deve escolher o seu regime, que 
deve escolher a sua forma de vida. E Cuba, apesar das 
dificuldades vivenciadas por sua população, teve hom-
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bridade e, num ato e numa conduta heróica, resolveu 
permanecer no regime que escolheu através de uma 
revolução histórica. Portanto, V. Exa

, ao aprontar esse 
documento e enviá-lo ao Presidente Obama, está con
tribuindo, sem dúvida alguma, para a regularidade das 
relações, que devem voltar a ser normais, entre Cuba, 
América Latina e, principalmente, os Estados Unidos. 
Estive em Cuba algumas vezes nesse período de so
frimento daquele povo, mas nunca deixei de admirar O 
povo cubano, que não se rende, não se vende e não 
se entrega. Se o americano quis matar de inanição o 
seu povo, não conseguiu e não conseguirá. Tanto isso 
é verdade que, através de um trabalho profícuo, aquele 
povo tem produzido no campo, tem produzido na área 
científica, principalmente na área da Medicina, dando 
exemplo ao mundo de como uma pequena nação pode 
alçar-se diante das demais, contribuindo decisivamen
te para o aperfeiçoamento da Medicina, inclusive aju
dando os latinos americanos com oferta de ensino de 
nível superior nessa área. Temos muitos sergipanos 
e sergipanas que se formaram e estão se formando 
lá sob os préstimos e a boa vontade do povo cubano. 
Por isso, parabéns a V. Exa e apóio integralmente esse 
documento, tanto que o assinei. Espero que ele venha 
dar resultado e que Cuba volte a participar da nossa 
comunidade latino-americana com autonomia, inde
pendência, e que possa ser respeitada no regime que 
o seu próprio pOVO escolher. Obrigado a V. Exa

. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - Obriga· 
do, Senador Antonio Carlos Valadares. 

Senador Colombo. 
O Sr. Raimundo Colombo (DEM - SC) - Senador 

João Pedro, quero cumprimentar V. Exa pelo trabalho 
que fez, pelo documento que gerou e que produziu 
este pronunciamento que consolida sua posição. Es· 
tive em Cuba e procurei me informar sobre as minhas 
convicções ideológicas. Realmente, tenho as minhas 
restrições, mas essas restrições também existem em 
relação ao bloqueio, que é uma atitude totalmente 
descabida para a realidade atual. Não tem nenhum 
sentido mais continuar, e a esperança se renova com 
a eleição do Barack Obama, com a posse dele; isso 
nos dá a condição de fazer com que esse documento 
chegue até o governo dos Estados Unidos e permita 
realmente rediscutir o tema e abrir, acabar com essa 
barreira, que não tem mais sentido e precisa ser suo 
perada. O mundo mudou muito, e tenho certeza de 
que Cuba está mudando, vai evoluir, precisa evoluir. 
Os Estados Unidos também precisam compreender 
isso, e com O bloqueio ele não vai resolver o problema. 
Portanto, parabéns a V. Exa

. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - Obriga· 
do, Senador Colombo. 

V. Exa assinou este documento, não assinou, o 
abaixo·assinado? 

O Sr. Raimundo Colombo (DEM - SC) - Tenho 
a impressão que uma das assinaturas que o senhor 
não conseguiu identificar deve ser a minha; mas, se· 
não, faço questão de assinar. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - V. Exa 

assinou. Quero registrar isso com muita alegria. 
O Sr. Raimundo Colombo (DEM - SC) - Agra· 

deço. 
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - Sena· 

dora Rosalba. 
A Sra Rosalba Ciarlini (DEM - RN) - Senador 

João Pedro, quero parabenizá·lo por essa iniciativa. Eu 
assinei esse documento com plena convicção, porque 
eu acho inadmissível, nos tempos de hoje, um país 
manter um bloqueio econõmico a Cuba. Não vamos 
aqui discutir o porquê isso veio acontecer. Acho que 
isso já passou. São tantos anos! Eu estive em Cuba, 
sim. Tive a oportunidade de passar uma semana lá, 
conhecer de perto todo o sistema de saúde. Eu era 
Prefeita, e trouxe inclusive alguns cubanos, médicos, 
enfermeiros e, com eles, implantamos na minha cidade, 
Mossoró, o Programa de Saúde da Família. Devo aqui 
dizer que foi um programa·modelo. Na época, ainda 
não era um programa nacional. Nós já contávamos com 
agentes comunitários de saúde, por iniciativa minha, e 
queríamos implantar um programa que chegasse mais 
perto da comunidade. Esse modelo eu encontrei lá, e 
trouxe alguns médicos e enfermeiras para, exatamente, 
nos ajudar no tipo de saúde que lá já era executado, 
adequando·os à nossa situação. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - Em que 
ano isso? 

A Sra Rosalba Ciarlini (DEM - RN) - Eu fui elei· 
ta Prefeita em 1988 para o meu primeiro mandato, e 
isso ocorreu em meados do meu primeiro mandato, 
em torno de 1989, 1990. Depois, eu tive a oportuni· 
dade de participar de um encontro sobre a saúde da 
criança, de conhecer de perto toda essa realidade, de 
ver como a área social e desportiva era desenvolvida 
e de sentir as dificuldades, meu Deus. Quanto aquele 
povo poderia estar fazendo mais?! Mas as restrições 
econômicas eram tão fortes e tão difíceis que eles não 
tinham como ver chegar ao país determinados tipos de 
apoio e de equipamentos. Enfim, foi realmente algo que 
me chocou. E vi que essa era uma medida totalmen· 
te desumana. Hoje nós temos que ver que o mundo 
precisa de mais solidariedade, e a nossa esperança 
reacende neste momento em que os Estados Unidos 
deram uma demonstração de esperança e de mudan· 
ça para o mundo. Acho, então, que nós estamos che· 
gando numa hora apropriada. Se queremos mudança, 
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mudança para a paz, para a solidariedade, para um 
mundo melhor, isso tem que ser feito, sim; é preciso 
acabar com O bloqueio. Por isso, a minha assinatura e a 
minha defesa. Realmente, é uma convicção que quero 
somar a todos que assinaram o documento. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - Muito 
obrigado a V. Ex". 

Ouço o Senador Papaléo. 
O Sr. Papaléo Paes (PSDB - AP) - Senador João 

Pedro, também eu quero parabenizarV. Ex" e dizer que 
assinei o documento com muita determinação, exata
mente porque o povo cubano é um povo sofredor. Eu 
quero deixar bem claro aqui que, algum dia, para mim, 
talvez já tenha representado algo o símbolo da figura 
Fidel Castro, que continua simbolizado, mas cujo regime 
é totalmente ultrapassado. Os fidelistas não acompa
nharam a evolução do mundo, e eles são os grandes 
responsáveis pela ditadura que impuseram ao povo, 
em que até pouco tempo ninguém podia usar um ce
lular, e um médico ganhava US$60,OO por mês. Esse 
regime, exatamente, escravizou o povo cubano. Então, 
nós não devemos culpar por culpar. Por exemplo, os 
Estados Unidos tiveram algum problema diplomático, 
que resultou nesse bloqueio econômico para Cuba. E, 
para mim, Cuba não serve de modelo para quase nada, 
para a vida que nós vivemos hoje. Então, eu quero dei
xar isso registrado, porque já deu muito Ibope falar em 
Fidel, falar isso e aquilo, mas hoje a realidade é outra. 
Nós vivemos numa globalização em que certos países 
se isolam do restante do mundo, e esses países que 
têm essa ditadura cruel com O seu povo, que maltratam 
o seu povo, eles precisam, sim, da nossa solidariedade, 
da nossa solidariedade com O povo e não com os diri
gentes que fazem verdadeira escravidão do seu povo 
para manter um regime que já está completamente ul
trapassado. Então, eles não souberam evoluir como a 
União Soviética evoluiu. Quero dizer que assinei o docu
mento exatamente pelo povo cubano, que foi submisso 
O tempo todo pela força do seu governante. É a minha 
solidariedade àquele povo sofredor que realmente faz 
com que venhamos a reconhecer que eles também pre
cisam fazer a parte deles para que essas sançôes eco
nômicas sejam desbloqueadas e venham a fazer com 
aquela sociedade realmente evolua. Se eles evoluíram 
na área da medicina ... 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - Na sua 
área. 

O Sr. Papaléo Paes (PSDB - AP) - Sim, na 
minha área, mas a bola não é tão cheia como falam 
não. Ela pode ser muito importante para a saúde da 
família e para aqueles programas importantes, mas, 
em matéria de tecnologia avançada, estão muito blo· 
queados. Eles não conseguiram evoluir exatamente 

por falta de investimento do Governo, por não ter con· 
dições financeiras. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - Aí foi 
o bloqueio. 

O Sr. Papaléo Paes (PSDB - AP) - Exatamen· 
te. Como digo, os Estados Unidos tiveram algum mo· 
tivo para bloquear. Como hoje estamos fazendo uma 
vigília pelos aposentados - e já que sua proposta foi 
extremamente interessante -, seria também uma ho· 
menagem aos aposentados que estão aqui se nós 
aproveitássemos a nossa lista e a encaminhássemos 
ao Presidente Lula para que ele desbloqueasse tam· 
bém os reajustes dos aposentados e fizesse justiça 
aos aposentados, que são bloqueados por um Gover· 
no que tem uma tendência socialista, mas que não a 
coloca em prática. Muito obrigado. 

(Manifestação das galerias.) 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - Obri· 
gado. 

Ouço o Senador Pedro Simon. 
O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Eu felicito V. 

Ex" e o Senado Federal, porque vejo que praticamente 
houve unanimidade de assinaturas. Quem não assinou 
é porque não estava aqui, mas assinará ... 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - Alguns 
Senadores estão viajando. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Mas eles 
assinarão. Tenho convicção. Pelo que sinto, o mes· 
mo está acontecendo na Cãmara dos Deputados. 
Acho que o momento é muito propício. O Presidente 
eleito dos Estados Unidos fez uma pregação real· 
mente emocionante. O Governo que está saindo é 
apontado por quase unanimidade - eu diria - como 
O Presidente que deixa oito anos de mandato com o 
pior desempenho e a mais baixa cotação de juízo de 
opinião pública que já aconteceram na história dos 
Estados Unidos. O Presidente Obama vem com uma 
grande expectativa. 

(Interrupção do som.) 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Ele mes· 
mo vem dizendo que não vai resolver os problemas 
gravíssimos que atravessam os Estados Unidos da 
noite para o dia. Mas este aí - suspender o bloqueio a 
Cuba - é uma daquelas decisões que não significam 
absolutamente nada. Ele poderá fazer um gesto que 
demonstre o que ele pensa, o que ele tem de dese· 
jo com relação ao futuro. Repare V. Ex" que agora, 
questão de um mês atrás ... Anualmente, já são trino 
ta, quarenta moções da ONU pedindo o desbloqueio 
a Cuba. Essa última foi apoiada por unanimidade, 
tirando Estados Unidos, Israel e uma ilhazinha, cujo 
nome eu não sei. Todos os outros países, inclusive os 
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tradicionais, como a Inglaterra e o Canadá, votaram a 
favor, pedindo aos Estados Unidos que encerrassem 
o bloqueio. Não importa agora analisar as causas, o 
que foi e o que não foi. É o que menos importa. O 
que importa é que é uma coisa ridícula, absurda, in
compreensível, em nome do nada, os Estados Uni
dos fazerem um bloqueio absolutamente incompre
ensível. Eu acho que o Presidente Obama e o seu 
governo, com a presença da ex-Primeira Dama Sra 

Clinton como Ministra das Relações Exteriores, como 
Secretária de Estado, dão uma demonstração de que 
estão caminhando para esse sentido porque ela, vá
rias vezes, defendeu essa tese. Eu quero dizer que, 
se o Presidente americano, nos primeiros atos do seu 
governo, encerrar este triste episódio de quase meio 
século de bloqueio a Cuba e, junto com isso - pOr que 
não dizer -, fechar a tristeza daquela penitenciária 
de Guantánamo, que é uma das chagas do mundo 
inteiro, que é uma vergonha para os Estados Unidos 
porque é uma penitenciária onde entram sem saber 
por que, sem juízo, sem absolutamente nada, onde a 
tortura é permitida e nada se pode fazer ... É algo que 
não tem compreensão. Hoje, na humanidade, não há 
fato mais grave, mais cruel, mais absurdo, mais es
túpido do que aquela penitenciária. Está aí algo em 
que o Presidente Obama, de uma maneira serena e 
tranqüila, terá a unanimidade dos Estados Unidos: 
terminar com o bloqueio de Cuba e fechar a triste 
chaga que é a penitenciária de Guantánamo. Meus 
cumprimentos a V. Exa pela felicidade da sua iniciativa, 
que teve a solidariedade de todos os Parlamentares 
do Congresso brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - Obriga· 
do, Senador Pedro Simon. 

É bom dizer que há no Congresso um Comitê 
de Solidariedade a Cuba. Fazem parte dele Senado· 
res como Nery, Renato Casagrande e um conjunto de 
Deputados Federais. 

Ouço o Senador Mário Couto. 
O Sr. Mário Couto (PSDB - PA) - Senador Pe· 

dro, primeiro quero parabenizar V. Exa pela atitude. 
Acho que nada justifica um bloqueio, mesmo porque, 
Senador, o novo Presidente de Cuba vem tomando 
algumas medidas que já cheiram a democracia. Isso 
nos satisfaz muito. Eu tive oportunidade de ler as 2.500 
páginas do livro do Lee Anderson. Meditando naquilo 
que li sobre Guevara, sobre Fidel Castro, sobre a revo· 
lução em si, acho que a maneira como foi implantada 
a ditadura em Cuba revoltou naquela época o mundo. 
Nem tudo o que falam - Che é um mito extraordinário 
- é verdadeiro. Se nos aprofundarmos na história real, 
como me aprofundei, vamos ter muitas decepções. 
Mas acho que nada justifica um bloqueio. Por isso as· 

sinei a lista de V. Exa e espero que ela possa chegar 
à mão do Presidente Obama. Espero também que o 
Raúl, novo presidente cubano, possa cada vez mais se 
sensibilizar e implantar a democracia em Cuba, pois 
já é hora. Parabéns. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - Obriga· 
do, Senador Mário Couto. 

Cuba, pela decisão pol ítica que tomou lá em 
1959, até hoje gera polêmica - eu respeito as polêmi· 
caso Os seus dirigentes políticos assumiram um pro· 
jeto político. Neste exato momento, quero dizer que o 
gesto de cada Senador, de cada Senadora aqui é um 
gesto político importante, uma decisão política em ní· 
vel internacional. 

Há pouco, o Senador Pedro Simon se referiu à 
decisão da ONU. Na votação dos 192 membros da 
ONU, 185 delegados votaram pelo fim do bloqueio. 
Faz poucos dias essa decisão. 

Então, quero dizer da minha alegria. Confio fun· 
damentalmente na bravura do povo cubano, nos seus 
dirigentes. O mundo é outro, eu não tenho dúvida disso. 
O conjunto de manifestações no mundo em relação a 
Cuba é um gesto de respeito à sua soberania nacional, 
vai na direção de um gesto de solidariedade. 

A Senadora Rosalba, na sua fala, disse: "Por que 
manter, nos dias de hoje, o bloqueio? É inconcebível!". 
Mas é impressionante como os dirigentes políticos dos 
Estados Unidos pensam o mundo e pensam a relação 
com Cuba, um país vizinho que, historicamente, sempre 
teve uma relação com os Estados Unidos. Mas é essa 
a postura. A postura de Bush é uma postura arrogante, 
autoritária. Por isso, está deixando o governo da forma 
como está deixando: repudiado internacionalmente, 
isolado nos Estados Unidos. 

Evidentemente que o povo norte·americano, pela 
decisão da votação que tomou, enche-nos de espe
rança. E esta é uma esperança: a esperança de que 
o bloqueio caia e que o povo cubano caminhe com as 
suas próprias pernas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Concedo a palavra à Senadora Rosalba Ciar
lini. 

A SRA. ROSALBA CIARLlNI (DEM - RN. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
- Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, Sra Deputa
da que aqui chega também para estar ao nosso lado, 
trazendo a força da mulher gaúcha. Interessante, Rio 
Grande do Sul e Rio Grande do Norte. Estamos aqui 
unidas para, mais uma vez, fazermos essa vigília. 

Quando o Senador Paim começou todo esse mo
vimento, não agora, mas há anos - e já foram tantos 
anos, Senador Paim, que não lembramos mais, já per-
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demos a conta dessa luta em favor dos aposentados -, 
foi uma das bandeiras que decidi empunhar ao chegar 
ao Senado, eleita para esse mandato, somando-me a 
essa força do Senador Paim e de tantos outros que 
aqui se encontram, como O Senador Mário Couto, o 
Senador Raimundo Colombo, O Senador João Pedro, 
o Senador Pedro Simon, o Senador Zambiasi, o nosso 
Presidente, Senador Garibaldi e tantos que aqui estão 
em defesa dos aposentados, da injustiça que aconte
ce com homens e mulheres que, durante toda a sua 
vida, contribuíram. 

Não são aposentadorias que simplesmente che
garam caídas do céu. Não! Vocês passaram a vida 
toda contribuindo. A cada mês do seu salário era des
contado, para que pudessem, na hora que mais pre
cisassem, quando as suas forças já não permitissem 
mais continuar naquela luta do dia-a-dia, pudessem 
ficar em casa com tranqüilidade, com a sua família, 
com dignidade. 

Mas, infelizmente, não é isso que está aconte
cendo. Infelizmente, aqueles que se aposentaram com 
três salários mínimos, O que não é tanto, o que ainda é 
pouco para as despesas do dia-a-dia de uma família, 
começou a sentir que aquilo que ele pensou, durante 
tantos anos contribuindo, não ia acontecer. Tem um 
ali fazendo sinal de que foram cinco salários. Outros 
com seis, outros com nove, com dez, mas contribuíram 
para isso. Quem teria que receber por três salários, 
contribuiu para três; por cinco, contribuiu para cinco, 
pagou, porque foi retirado do seu salário durante toda 
uma existência. 

Aí vocês se aposentaram, mas começaram a ver 
planos aqui, planos ali, mudanças aqui, mudanças ali. 
O que foi acontecendo? A aposentadoria foi diminuindo, 
foi diminuindo ... Outros custos não diminuíam, mas o 
aposentado era sempre o sacrificado. 

Quando se fala em alguma crise no Brasil, fala-se 
logo na Previdência. Nós estamos aqui querendo que 
uma lei, aprovada por unanimidade nesta Casa, seja 
cumprida, no sentido de repor essas perdas salariais 
provenientes de tantos planos econômicos, de dar o 
direito ao aposentado de ter um reajuste nos moldes 
do que é feito para o salário mínimo, para que não haja 
essa compressão dos seus salários. 

Quando lutamos aqui para que o fator previ
denciário caia, o fator que reduz as aposentadorias, 
precisamos trazer pessoas que deveriam estar, pela 
sua idade, pela sua própria condição de saúde, que 
deveriam estar no seu descanso, mas que aqui vêm, 
Senador Paim, para acompanhar esta nossa movimen
tação, esta nossa vigília, durante toda uma noite. Foi 
assim na primeira vigília. 

Impressionante, Senador João Pedro, é a quanti
dade de registros que nos chegam por carta, por tele
gramas, por telefonemas, por e-mails. Por onde cami
nhamos - e venho do meu Estado -, por onde passei, 
em várias cidades, sempre chegava alguém perto de 
mim para dizer: "Senadora, obrigada por estar ao nosso 
lado". Cada um tinha uma história de vida para contar 
que nos deixava realmente sensibilizados, traumati
zados. De uma certa forma, Senador Paim, deixa-nos 
assim: Meu Deus, será que não vamos conseguir? 
Não podemos desistir! E a sensibilidade do Governo? 
Onde está o Governo, que tem programas sociais tão 
importantes? Ele vai deixar os aposentados na hora 
em que eles mais precisam, que têm despesas com 
remédios, com uma alimentação melhor? Muitos che
gam a uma situação dessa! Estamos aqui exatamente 
para que o Brasil, que nos assiste e nos acompanha, 
veja que não estamos de braços cruzados, deixando 
as coisas acontecerem. Estamos aqui nos somando, 
acompanhando o Senador Paim, que começou toda 
essa luta, porque sabemos que isso é fazer justiça 
ao trabalhador brasileiro. Não somente aos que estão 
aposentados, mas ao trabalhador brasileiro que hoje 
continua contribuindo e, daqui a alguns anos, poderá 
ser ele que esteja aqui sentado, esperando uma solu
ção do Governo. (Palmas.) 

Então, faço aqui, mais uma vez, o nosso apelo 
ao Governo Federal - concedo já o seu aparte -, ao 
Presidente Lula, vamos fazer com que o aposentado 
brasileiro seja tratado com justiça, seja tratado realmen
te com respeito, seja tratado com O reconhecimento 
devido a homens e mulheres que, durante toda uma 
vida, contribuíram para fazer este País grande, este 
País forte, este País que todos nós amamos. 

Concedo o aparte ao Senador Raimundo Colom
bo, de Santa Catarina. 

Quero, inclusive, Senador, mais uma vez, levar 
a minha solidariedade, uma palavra de conforto aos 
milhares, a todos os catarinenses, porque mesmo 
aqueles que não foram atingidos estão sofrendo pelas 
dificuldades enfrentadas no seu Estado. 

Sei que V. Exa tem tido uma preocupação maior, 
um pensamento maior. Quero dizer a Santa Catarina 
o quanto o Senador Raimundo Colombo tem passa
do para todos nós essa preocupação, essa dor, essa 
vontade, meu Deus, de que possa, de repente, parar 
de acontecer tanto sofrimento em sua terra. 

O Sr. Raimundo Colombo (DEM - SC) - Agra· 
deço a V. Exa em nome do povo de Santa Catarina. Re· 
almente, tem sido muito difícil a situação lá. Amanhã, 
farei um pronunciamento trazendo todas as informa· 
çôes, mas realmente vivemos um quadro desafiador, 
muito difícil, com muitas perdas humanas e materiais. 
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Esta última vamos conseguir recuperar. É importante 
que o posicionamento de V. Exa

, de todo o Senado, 
de todos os Partidos, de cada um dos Srs. Senadores 
e das Sr"s Senadoras. Vamos precisar muito, porque 
a reconstrução leva um longo e sofrido tempo. Agora, 
temos a atenção de todo o País, de todo o mundo. As 
pessoas estão sensibilizadas, mas, depois, a tendên
cia é isso ir se enfraquecendo e os problemas conti
nuarem. Por isso, vamos precisar muito do apoio até 
para liberar os recursos que são necessários para a 
reconstrução. Senadora Rosalba, eu prestava bastan
te atenção ao seu pronunciamento, e a cumprimento, 
porque realmente ele expressa de forma muito clara 
a realidade. Cumprimento O Senador Paulo Paim pela 
coragem e perseverança, porque S. Exa tem demons
trado isso a todos nós. Virou um símbolo dessa luta. 
Para nós, S. Exa simboliza esse trabalho contra a in
justiça. Todos encontram uma razão, quando estão no 
Governo, para dizer que não é possível. Lá atrás, quan
do se estendeu a aposentadoria para todos, inclusive 
para aqueles que não contribuíram, acho que essa foi 
uma medida justa, adequada, mas aplicada de forma 
errada, porque não poderia ser paga a aposentadoria 
deles pela Previdência e, sim, pOr um programa social 
do Governo, porque de fato era um programa social do 
Governo conceder a aposentadoria a todos aqueles 
que atingem a idade, mesmo que não tenham contri
buído. Mas o fundo é um fundo, ele não pode fazer a 
ação social do Governo - isso, parece-me, foi lá no 
Governo João Figueiredo. E aí começou o desequi
I íbrio do sistema. O meu pai aposentou-se com dez 
salários mínimos e, agora, recebe pouco mais de dois. 
Ele tem 85 anos, e isso ocorre justamente quando tem 
mais carência em relação a remédios, e toda a situ
ação. Ele tem de oferecer um lazer, tem de manter o 
padrão de vida dele. Se dependesse exclusivamente 
disso, ele hoje não teria condições. Então, acho que é 
um processo de injustiça muito forte que precisa ser 
derrubado, eliminado e, por isso, esta vigília. A ação 
que está sendo feita por todos os Senadores, espe
cialmente por Paulo Paim e por todos que estão aqui, 
tem todo um sentido. Quero me solidarizar com ela e 
me comprometer a dar continuidade, a dar curso não 
apenas nas palavras, porque já teve gente aqui que 
fez muitos discursos quando estava na oposição, mas 
agora que está no Governo muda totalmente de lado. 
Acho que isso não pode continuar. (Palmas.) Ou no 
Governo, ou na Oposição, nós temos de ser claros. 
Isso é uma injustiça. Acho que o Brasil precisa ter ver
gonha dessa realidade e corrigir isso porque não tem 
sentido continuar assim. Parabenizo V. Exa

, e vamos 
continuar a luta! 

A SRA. ROSALBA CIARLlNI (DEM - RN) - Obri
gada, Senador Colombo. 

Eu gostaria agora, Sr. Presidente, se V. Exa me 
permitir, de prestar uma homenagem a um grande 
brasileiro, natural da cidade de Caicó, no nosso que
rido Rio Grande do Norte, infelizmente falecido já há 
37 anos. Refiro-me ao Monsenhor Walfredo Gurgel, 
ex-Deputado Constituinte, ex-Senador da República, 
ex-Governador de Estado, cujo centenário de nasci
mento é comemorado em 2 de dezembro. Hoje é o seu 
centenário de nascimento. 

Cem anos depois do nascimento, a história do 
Monsenhor Walfredo Gurgel está sendo relembrada 
não apenas como político ou religioso. A trajetória des
se caicoense está sendo mostrada às novas gerações 
como exemplo de coragem, determinação e fé. 

Vocacionado para o sacerdócio, o menino Walfre
do sentia que a realização de seu sonho era cada vez 
mais difícil. Órfão de pai, o menino de 10 anos vendia 
frutas para ajudar no sustento da família. Era uma vida 
muito dura, mas, em nenhum momento, ele esmoreceu 
e, aos 26 anos, pela generosidade de Dom José Pereira 
Alves, Bispo Diocesano de Caicó, conseguiu ingressar 
no Seminário São Pedro. De lá, a vida religiosa seguiu 
até Roma, onde cursou Filosofia e Teologia. 

Voltando ao Brasil, Monsenhor Walfredo Gurgel 
não se preocupou apenas com a fé dos cristãos. Pre
ocupado com a educação dos jovens do Seridó, bata
lhou pela construção de uma escola de primeiro grau 
e viu nasceu o Ginásio Diocesano. 

Líder, era natural que um dia, mais cedo ou mais 
tarde, ele ingressasse na vida política. Convidado por 
Georgino Avelino, foi para o Partido Social Democrata. 
Nessa legenda, conseguiu se eleger Deputado Fede
ral na Constituinte, ao lado de Dioclécio Duarte, José 
Varela e Mota Neto. 

Continuando sua carreira política, Walfredo Gur
gel conseguiu se eleger Vice-Governador do Estado, 
com Aluísio Alves, Governador. Presidiu nessa fun
ção a Assembléia Legislativa Estadual. Não chegou a 
concluir O seu mandato porque, após outra vitória nas 
urnas, chegou ao Senado da República, com grande 
votação. 

Em todo o Estado potiguar e, é claro, em Caicó, 
lá no Seridó, abençoado por Sant'Ana, está havendo 
extensa programação comemorativa, da qual cons
tam sessão solene na Câmara Municipal, exposição 
fotográfica, missa em ação de graças na Catedral de 
Sant'Ana, seminário e lançamento de selo postal. 

Todas essas homenagens, Sr. Presidente, são 
mais do que justas. Em tempo de intensa animosidade, 
em que as divergências de pensamento geram rusgas 
insanáveis, às vezes descambando para inimizades e 
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perseguições, a postura do Monsenhor Walfredo Gur
gel é inspiradora. 

Em meu Estado, Sras e Srs. Senadores, já vive
mos dias difíceis, com a vida política trespassada pelo 
ódio, com intensa virulência e ataques descabidos. Essa 
nunca foi a conduta do ex-Governador. Como fruto da 
sua superior formação cristã e de sua ascendência hu
milde e laboriosa, MonsenhorWalfredo Gurgel sempre 
soube enxergar a possibilidade de convergência onde 
antes parecia preponderar a cizânia. No discurso de 
posse no Governo do Estado do Rio Grande do Norte, 
deu o tom de como se portaria na vida pol ítica na con
dição de primeiro magistrado estadual: "Sou homem 
que pretende governar com a simplicidade da minha 
formação e do meu temperamento. Desejo e espero o 
convívio cordial de todos os que me cercam e a todos 
darei o exemplo de tolerância e de compreensão". 

Seu mandato foi marcado pelo cuidado com o se
tor agrícola e pela expansão do Banco do Rio Grande 
do Norte, além de inúmeras obras físicas, sobretudo 
estradas e a ponte rodoferroviária de Igapó. Mas o que 
hoje chamamos área social não foi esquecida. Com 
efeito, a Biblioteca Câmara Cascudo constitui obra 
de sua administração, bem como os vários colégios 
erguidos em localidades carentes e, na área da saú
de pública, a construção do grande hospital que hoje 
leva seu nome. 

Porém, nos dias em que predomina o fausto e a 
ostentação, outro exemplo pode advir da conduta sem
pre irrepreensível do Monsenhor Walfredo Gurgel. A 
austeridade foi uma das marcas de sua administração. 
E, no plano mais pessoal, de forma educada, mas fir
me, declinava dos convites não-oficiais e dos regalos, 
impunha-se uma disciplina férrea, conduzindo o seu 
próprio carro e dispensando quaisquer mordomias. 

Penso, Sras e Srs. Senadores, que a lição que 
ficará dessa inesquecível figura pública, a sua grande 
contribuição é justamente a franca disposição para o 
debate e o entendimento, sem rancores, sem violência, 
sem perseguições, ainda que em nenhuma ocasião 
tenha cogitado da hipótese de transigir com oportu
nismos de qualquer ordem. 

Recorro, mais uma vez, ao seu discurso de posse, 
verdadeiro guia para que compreendamos a estatura 
moral e política de um homem íntegro até a medula: 

Não procurarei adversários. Não buscarei 
adesões. Não transacionarei apoio. Mas não 
recusarei ajuda nobre e espontãnea à admi
nistração que estou iniciando, porque não te
nho o direito de repelir aqueles que se dispo
nham a trabalhar pelo Rio Grande do Norte. 
Não perseguirei adversários. Não procurarei 
ferir ninguém. Numa palavra: desejo que haja 

respeito ao governo, e o governo respeitará a 
todos, aliados ou adversários. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tais pala
vras seriam assinadas por qualquer grande estadista, 
em qualquer momento da história. 

Finalizando, gostaria de mencionar o cortejo que 
seguiu o féretro do ex-Governador. Vitimado abrupta
mente por um câncer, o operoso Monsenhor Walfredo 
Gurgel veio a falecer, nos idos de 1971, na capital do 
Estado. Se a morte de um homem diz algo sobre sua 
vida, o carinho e a solidariedade popular diante do 
inevitável dizem ainda mais. Os registros dos biógra
fos e da imprensa da época acusam a participação de 
dezenas de milhares de populares, todos à espera da 
oportunidade de, pela derradeira vez, contemplarem 
um homem que - intuíam - a eles devotou sua vida. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 
Quero aqui, na Casa que já recebeu o Monsenhor 

Walfredo Gurgel, esse homem digno e justo, inspirar-me 
na sua figura ilustre, na personalidade marcante do meu 
Estado, para, mais uma vez, dizer aos aposentados do 
meu País que estou nessa luta, que não irei, de forma 
nenhuma, arredar um milímetro da determinação de 
insistir, persistir e jamais desistir. O direito é de vocês, 
trabalhadores. Vocês merecem justiça! 

Muito obrigada. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Os Senadores e Senadoras vão permitir que 
eu acrescente algumas palavras - inclusive peço a 
compreensão do Senador Papaléo Paes - às da Se
nadora Rosalba Ciarlini a respeito desse grande vulto 
da nossa história, sobretudo da história do Rio Grande 
do Norte, que foi o Monsenhor Walfredo Gurgel. 

Eu diria aos Srs. Senadores e à Senadora Rosal
ba que acompanhei de perto a trajetória do Monsenhor 
Walfredo Gurgel a partir da sua eleição para o Gover
no do Rio Grande do Norte, em 1965. Aliás, quando o 
Monsenhor Walfredo Gurgel desembarcou em Caicó, 
sua terra natal, quem o entrevistou, quem fez com ele 
a primeira entrevista como Governador do Estado fui 
eu, na qualidade de jornalista meio amador. Entrevistei 
para a Tribuna do Norte o Monsenhor Walfredo Gurgel, 
que foi o sucessor do Governador Aloízio Alves. 

Justiça seja feita. O Monsenhor Walfredo Gurgel 
foi um homem que governou, como disse a Senadora 
Rosalba, com a maior austeridade, com O espírito de 
economia que, às vezes, era mal compreendido por 
alguns, porque o Monsenhor Walfredo Gurgel era da
queles que saíam apagando as luzes, as lãmpadas do 
seu gabinete de trabalho. 

Sacerdote que foi, naquele tempo, não houve 
problema para ele ser licenciado pela Igreja. Como sa-
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cerdote, ele disputou o Senado e o Governo do Estado 
e foi, como Senador e Governador, um homem público 
que deixou uma obra que ainda hoje é relembrada com 
saudade, como fez a Senadora Rosalba Ciarlini: gover
nador que construiu O primeiro pronto-socorro do Es
tado, governador que construiu, como ela disse, vários 
estabelecimentos educacionais de grande porte. 

E pensem os senhores de onde veio esse dinhei
ro. Esse dinheiro, naquele tempo, não veio do Governo 
Federal. O Governo Federal não tinha esse dinheiro 
disponível para fornecer aos Estados. O dinheiro vinha 
das economias feitas pelos cofres públicos ou para be
nefício dos cofres públicos pelo Monsenhor Walfredo 
Gurgel, como Governador do Rio Grande do Norte. 

Portanto, no momento do seu centenário, ele, que 
foi Senador da República, representou aqui uma região 
que sempre deu Senadores da República ao Brasil, 
como o ex-Senador e também ex-Governador Dinarte 
Mariz, como José Augusto Bezerra de Medeiros, como 
José Bernardo e de tantos outros Senadores. 

De modo que quero me associar à Senadora Ro
saiba, para dizer que ela traçou um perfil muito veraz, 
muito apropriado do Monsenhor Walfredo, do governo 
humano que ele realizou, do governo dinâmico que ele 
fez, com obras em infra-estrutura, como a ponte rodo
ferroviária de Igapó. Portanto, o Rio Grande do Norte 
está de olhos voltados para o passado para enxergar 
aquele homem, que veio do Vaticano, que foi diretor 
de estabelecimentos de ensino em Caicó, e que, de
pois, doou-se à política e tornou-se um exemplo para 
todos nós. 

Por outro lado, quero também trazer a minha 
solidariedade à causa dos aposentados. Infelizmente, 
depois de várias tentativas - o Senador Paulo Paim 
está aí como testemunha, assim como o Senador Má
rio Couto -, no nosso gabinete, não chegamos a um 
acordo com o Ministro da Previdência Social, José 
Pimentel. Não culpo o Ministro. Não diria que o Minis
tro seja um homem insensível. Não posso dizer isso, 
estaria cometendo uma grande injustiça. Na verdade, 
a Previdência Social é que se vem inviabilizando no 
sentido de cumprir com seus grandes compromissos, 
porque o grande compromisso da Previdência Social 
é para com os seus segurados, é para com os apo
sentados. 

Meus senhores, hoje mesmo o Ministro da Fazen
da, Guido Mantega, esteve em nosso gabinete. S.Ex" 
trouxe para nossa apreciação uma medida provisória e 
três projetos de lei relativos à cobrança da dívida ativa 
da Nação. Hoje, temos uma dívida ativa no patamar 
de mais de R$1 trilhão, parte da qual diz respeito aos 
débitos previdenciários; débitos previdenciários que 
não foram cobrados a tempo, e que poderiam, hoje, 

estar saudando essas obrigações para com os apo
sentados. (Palmas.) 

Na verdade, agora o Governo oferece todas as 
facilidades para que sejam pagos esses débitos. O pro
blema é que o Governo pode até oferecer facilidades 
para que sejam pagos os débitos previdenciários, mas 
o que se quer saber é quando o Governo vai oferecer 
condições para que seja paga a grande dívida para com 
os previdenciários, para com os aposentados. 

(Manifestação das galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Então, eu diria aos senhores exatamente o 
que foi dito aqui por um Senador, se não me engano 
o Senador Raimundo Colombo. S. Ex" não está aqui 
no momento, mas disse - eu fiquei muito impressio
nado pela coincidência -, que o seu pai tem 85 anos, 
pagou para ter uma aposentadoria de dez salários 
mínimos e hoje mal tem uma aposentadoria de dois 
salários mínimos. 

Pois o meu pai, Mão Santa, que tem 85 anos, 
pagou também para ter uma aposentadoria de dez 
salários mínimos, e hoje mal recebe dois salários mí
nimos. Então, isso precisa ser corrigido, porque senão, 
como muitos já disseram aqui, talvez eu esteja apenas 
repetindo aqui o que disseram o Senador Paulo Paim, o 
Senador Pedro Simon, o Senador Papaléo, o Senador 
Mão Santa, o Senador Alvaro Dias e o Senador Mário 
Couto, se isso não for corrigido - a Senadora Rosalba 
sabe muito bem e tratou também desse tema -, vamos 
marchar para ter uma aposentadoria apenas de um sa
lário mínimo. Todo mundo vai terminar sendo nivelado 
por baixo. Não é isso, Paulo Paim? V. Ex" é doutor na 
matéria. Porque não há um doutor na matéria ... 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Queria ter 
a honra de lhe apartear. 

O SR. PRESIDENTE (Garilbaldi Alves Filho. 
PMDB - RN) - V. Ex" tem todo o direito. Aliás, sou eu 
que estou abusando de uma prerrogativa, porque não 
posso falar assim da Presidência. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Nada dis· 
so. Para nós é uma honra ouvi·lo. 

O SR. PRESIDENTE (Garilbaldi Alves Filho. 
PMDB - RN) - Só quem faz isso, porque tem autori· 
dade, é Mão Santa. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Para nós 
é uma honra ouvi·lo, Presidente. Se V. Ex" me permi· 
tir? 

O SR. PRESIDENTE (Garilbaldi Alves Filho. 
PMDB - RN) - Pois não, Senador Mário Couto. 

O Sr. Mário Couto (PSDB - PA) - Presidente, 
primeiro quero agradecer V. Ex" e parabenizá·lo pelo 
fato de estar aqui conosco até esta hora. Isto nos ale· 
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gra, nos dá força e nos motiva. A sua opinião sobre 
o Ministro é de que ele é um homem sensível. Tenho 
opinião contrária. Respeito a sua. Quando fui à primeira 
reunião, Presidente, disseram para mim: "Olha, Mário 
Couto, o "cara" é boa gente, rapaz, era defensor dos 
aposentados! Ele vai facilitar, ela vai conversar bem 
com vocês". Fui para lá, vi a carinha dele toda den
gosa e disse: "Esse cara é o cara, vai resolver". Mas 
ele nos enrolou, nos desprestigiou, nos chamou de 
moleques, palhaços, não deu nem sinal de vida na 
última reunião, mandou dizer que não ia mais, e dis
se que depois mandava um documento. Então, para 
mim, ele é insensível. Não tem nenhuma sensibilidade 
no coração. Olha, Presidente, o maior sonegador da 
Previdência é o Poder Público. Esse que é o grande 
problema, Presidente! Se o Ministro Mantega veio dizer 
que a Previdência é deficitária, o maior sonegador é o 
Poder Público. Este é um jornal do meu Estado - vou 
lê-lo daqui a pouco -, de hoje, dizendo que meio bilhão 
de reais os Prefeitos comeram da Previdência; meio 
bilhão só no Estado do Pará. Então, Sr. Presidente, é 
uma questão de má vontade política, repito, má vontade 
política. Vão ter que fazer, vão ter que ajeitar, porque 
nós, eu incluo V. Exa, tenho certeza disso, não vamos 
arredar pé dessa questão. Não vamos. Da vigília, nós 
vamos para a rua, nós vamos para as praças e nós 
vamos fazer com que o Governo abra seu coração e se 
sensibilize. Então eu quero, resumindo, parabenizar V. 
Exa. Eu, desde que estou aqui, há dois anos, nunca vi 
uma atitude dessa de hoje de um Presidente. Por isso, 
estou agradecendo a V. Exa, parabenizando-o V. Exa, 
sim, é um homem sensível. V. Exa sim, nas reuniões, 
colocou posições sensíveis, chamou para si, chamou 
para a Casa, chamou para o Poder, chamou para o 
Senado, chamou a responsabilidade para o Presiden
te e tentou, por várias vezes, sensibilizar o Ministro. V. 
Exa, sim, é um homem sensível e de coração. Ele não. 
Ele não. Ele é insensível, ele tem alimentos na gela
deira, ele tem carro, ele ganha mais de R$15 mil por 
mês. Quinze mil? Isso é piada. Ganha mais de R$20 
mil por mês, terá uma bela de uma aposentadoria no 
final da sua carreira e está jogando os aposentados 
no lixo, não quer nem saber. Mais uma vez, parabéns 
pela sua postura. 

(Aplausos nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Agradeço ao Senador Mário Couto. 

Quero terminar registrando a presença da De
putada Luciana Genro. Poderíamos encontrar uma 
maneira de ela falar. Eu não, mas garanto que Mão 
Santa resolve. 

(Aplausos nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Mas quero terminar dizendo que, agora, vou 
anunciar o Senador Papaléo Paes. Depois, vai falar o 
Senador Paulo Paim, que está numa ansiedade gran
de para falar. Ele disse que tem uma audiência na TV 
Senado a esta hora. Não sei o ibope dele, quem está 
fornecendo essas informações. Mas acredito, Paulo 
Paim, que, claro, tanta mobilização deve ter sensibili
zado. E é claro que sensibilizou. Eu gostaria de ressal
tar o trabalho de todos, mas sobretudo o seu trabalho. 
V. Exa tem sido determinado, como determinados são 
todos os Senadores que estão voltados para essa 
causa. E agora, eu não tinha visto, chegou o Senador 
Flávio Arns, que deve ter se preparado para passar 
a noite toda. 

(Aplausos nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Agradeço os elogios, como sempre muito ge
nerosos, desse amigo, Senador Mário Couto. Desejo 
que isso que estamos vendo aqui possa prosseguir, 
possa conseguir o êxito que todos nós almejamos. 

Todos sabem que os projetos foram parar na Cã
mara. Foram aprovados aqui no Senado os três projetos 
de Paulo Paim e foram parar na Cãmara. 

Paulo Paim está ao lado de um ex-Deputado, ... 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - João 

Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - ... João Paulo, que é um defensor dos traba· 
Ihadores, sempre foi. 

Eu vou conceder a palavra ao Senador Papaléo 
Paes, que já está na tribuna. Isso é uma maneira de 
cassar a minha palavra. Isso é uma rebelião contra o 
Presidente da Casa. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - Pelo con· 
trário, quero ficar mais próximo de V. Exa. Quero ouvir 
V. Exa falar mais próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Senador Papaléo Paes, a tribuna é sua, V. Exa 

pode ficar. Quanto à Presidência, V. Exas vão me per· 
mitir ... Já me ofereceram até um caldo, mas aqui não 
posso tomar nem caldo. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - Eu que colo· 
quei aí para os meus eleitores. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Veio da sua casa? Não, veio do pessoal da· 
qui. 

Está aqui a Ora Cláudia Lyra. Acho que vocês não 
deveriam pedir a ela que fique até as 6 horas, porque 
assim não contarei com ela amanhã. Mas ela tem sem· 
pre se mostrado, claro, muito dedicada. 
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Passo, com toda a honra, a presidência ao Sena
dor Romeu Tuma na certeza de que vão valer a pena 
essas vigílias, esse esforço, esse trabalho, esse sacri
fício, essa canseira. Tudo isso valerá a pena, porque, 
como dizia Fernando Pessoa, "tudo vale a pena se a 
alma não é pequena". 

Muito obrigado. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB - SP) 
- Senador Papaléo, é uma honra assumir a Presidên· 
cia com V. Ex" na tribuna, numa hora tão importante 
para o Senado Federal. V. Ex" tem o tempo que achar 
conveniente usá·la, porque nós temos ainda pratica· 
mente seis horas e meia de sessão para que V. Ex" 
possa usar da palavra, bem como O Senador Paim e 
tantos outros que aqui se encontram. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

Antes, eu quero ressaltar o apoio que o Sr. Presi· 
dente da Casa, Senador Garibaldi Alves Filho, nos dá 
para fazermos a vigília pelos aposentados do nosso 
País e dizer que realmente ele está cumprindo com o 
seu papel de Presidente do Senado Federal: abriu·nos 
a porta da Presidência do Senado para discutirmos 
com O Ministro da Previdência, José Pimentel; e, infe· 
lizmente, a expectativa que tivemos junto ao Ministro 
foi a mais decepcionante possível. 

Eu até quero caracterizar a análise que o Sena· 
dor Mário Couto fez do Ministro, achando que ele seria 
bonzinho e iria resolver, mas peço permissão a V. Ex" 
para usar os meus 31 anos de médico e dizer que aí 
sou mais competente do que V. Ex". Eu olhei para a 
cara do Ministro e disse: "Dessa cartola não sai coe· 
lho nenhum", porque mostrou descaso, mostrou irres· 
ponsabilidade com esse assunto que é extremamente 
importante. Logicamente que o Ministro faz o que o 
Presidente da República manda ou autoriza, mas ele 
deveria pelo menos ser honesto conosco. 

E desde o início mostrar a sua determinação, 
pelo menos ser honesto e mostrar a sua determina· 
ção em não atender à reivindicação justa que é dos 
nossos aposentados. Os nossos aposentados não 
têm culpa nenhuma da falta de responsabilidade que 
os governos que se passaram e o governo atual, da 
irresponsabilidade diante do que é recolhido para a 
Previdência. Não sabemos, de forma nenhuma, que 
aquilo é uma verdadeira caixa preta, onde foi parar o 
dinheiro da Previdência. Nós que temos uma experiên· 
cia política nos nossos Estados sabemos que os fun· 

dos previdenciários são tão arrecadadores que chega 
ao ponto em que o Governo não vê a necessidade de 
guardar e passa a investir onde não deveria investir, 
quando o investimento é puramente investimento que 
faça gerar o aumento desse recurso arrecadado para 
poder cumprir com suas obrigações, do governo para 
com os servidores. 

Então, queremos lamentar a falta de sensibili· 
dade do Governo no sentido de, pelo menos, mostrar 
boa vontade para que pudéssemos continuar essas 
conversações. Antes quero dizer que o projeto do Se· 
nador Paim foi aprovado nesta Casa por unanimidade. 
Não temos um Senador aqui que tenha votado contra 
e quero também justificar a não presença de alguns 
Senadores, porque nós nos propusemos a vir para cá 
mas sabemos que amanhã vamos ter a missão que 
nos espera nas comissões de manhã. Por exemplo, 
tenho uma audiência pública 9 horas da manhã, sobre 
propaganda de bebidas alcoólicas. Eu que fiz o pedido, 
tenho que estar presente. 

Então, os Senadores que não possam, que não 
puderam, que não podem ficar durante a noite inteira 
aqui são pessoas que votaram a favor. Nós temos que 
entender que a nossa presença aqui simboliza a von· 
tade de toda Casa para com os aposentados. E que 
hoje esse projeto que foi votado, por unanimidade, 
aqui, está na Cãmara dos Deputados. 

E aqui nós temos dois Deputados: Deputado João 
Paulo, que veio aqui demonstrar sua presença perma· 
nente pelos trabalhadores, e a Deputada Luciana Genro. 
E posso ficar à vontade para falar com a presença da 
Deputada Luciana Genro, porque ela é uma das que, 
com certeza absoluta, está trabalhando para que esse 
projeto seja aprovado na Câmara. 

Mas o que eu lamento da Câmara é que o Go· 
verno tenha o controle da Câmara, na sua maioria, e 
que a orientação do Governo é fundamental, lá, e que 
isso nos dá um certo pessimismo. Na Câmara passa 
o que o Governo quer que passe. O que ele ... não po· 
nham .... Aliás, ponham, sim, a culpa nos Deputados 
que votarem contra, mas é orientação de Governo. E, 
infelizmente, as pessoas deixam sua consciência de 
lado, deixam o seu compromisso, O compromisso que 
têm com o povo, deixam os discursos que fizeram nos 
palanques e votam a favor do Governo, porque têm 
uma recompensa. 

Há pouco tempo, denunciaram o mensalão. E o 
que era o mensalão? - "Olhe, tu vais ganhar tanto por 
mês para votar a favor do Governo". 

Se esse mensalão, hoje, está camuflado de ai· 
guma forma, tem os cargos, tem as divisões de cargo 
em que cada um pega um pedacinho e passa a ser 
refém do Governo. 
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Então, eu quero, aqui, dizer que esta é a nossa 
grande realidade. Mas esta Casa, o Senado Federal, 
sempre se manteve independente da vontade do Se
nhor Presidente da República, no sentido de imposição. 
Nós já mostramos aqui que nós derrubamos a vontade 
imposta pelo Executivo pela nossa consciência, e te
mos, aqui, com certeza, muitos companheiros, Sena
dores que não vão jogar uma vida inteira fora, a sua 
dignidade, a confiança que o povo tem quando elege 
cada cidadão aqui para se satisfazer com um cargui
nho aqui, um carguinho ali ou seja lá o que for. Aqui 
dentro desta Casa nós trabalhamos com seriedade, e 
eu defendo esta Casa porque a conheço e a defendo 
com unhas e dentes. 

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB - AC) -
Permite V. Ex· um aparte? 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - Pois não, 
Senador Geraldo Mesquita Júnior. Ouço o aparte de 
V. Ex·. 

O Sr_ Geraldo Mesquita Júnior (PMDB - AC) 
- Senador Papaléo Paes, inicialmente, eu quero para
benizá-lo pela idéia que V. Ex· trouxe a esta Casa, há 
poucos instantes, quando falava o Senador João Pedro 
que, por sinal, teve uma iniciativa interessante, de colher 
assinaturas de Senadores em um abaixo-assinado a 
ser enviado ao futuro Presidente dos Estados Unidos, 
Obama, na tentativa de sensibilizar aquela autoridade 
para, de uma vez por todas, suspender o bloqueio eco
nômico a Cuba, e V. Ex·, de forma brilhante, sugeriu ao 
Senador João Pedro que aproveitasse as assinaturas 
e enviasse também um abaixo-assinado ao Presidente 
Lula, para que ele suspendesse um outro bloqueio, qual 
seja, o bloqueio imposto aos aposentados deste País. 
(Palmas.) Eu achei brilhante a sua idéia e não poderia, 
iniciando o meu aparte, deixar de mencioná-Ia, porque 
é mais uma tentativa de fazer com que o Presidente 
da República se sensibilize. E da forma como V. Ex· 
colocou: suspendendo o bloqueio imposto aos aposen
tados do Brasil. Por falar no Presidente da República, 
permita-me a sinceridade de dizer, Senador Papaléo, 
que essa é a terceira vigília que fazemos nesta Casa, 
num espaço de mais de quinze dias, se não me falha 
a memória. Eu acho que já era tempo suficiente de 
Sua Excelência vir a público e se manifestar de forma 
clara, aberta, acerca do que pretende fazer em face do 
que está se passando aqui. Quero lembrar, mais uma 
vez, Senador Papaléo, que o Presidente sentou numa 
posição cômoda de dizer que, se os projetos forem 
aprovados na Câmara, ele não se nega a sancionar. 
Eu digo posição cômoda, porque - olha, isso para mim 
não basta - todos nós sabemos que o Presidente da 
República tem uma ascendência muito grande sobre a 
bancada da base de sustentação na Câmara dos De-

putados. Aqui, mais uma vez, dirijo-me aos Deputados 
de forma respeitosa. Não estou chamando ninguém 
de cordeirinho, não, mas isso é natural no processo 
político. O Presidente da República tem uma base de 
sustentação e tem uma interlocução muito azeitada 
com essa base na Câmara dos Deputados. Então, para 
mim, satisfaria se o Presidente da República disses
se: "Olha, vou me empenhar junto à minha bancada 
de Deputados, para que eles, de uma vez por todas, 
aprovem esses projetos, e esses projetos, chegando à 
minha mão, eu os sancionarei." Aí, sim, eu sentiria fir
meza, Senador Papaléo. Mas simplesmente dizer que, 
se o projeto chegar à mão dele, ele vai sancioná-lo ... 
Se ele não se empenhar, se ele não se mexer, se ele 
não estabelecer uma interlocução mais objetiva com 
a Câmara dos Deputados, esses projetos sequer esta
rão em pauta na Câmara dos Deputados. Eu digo que 
há um tempo considerável iniciamos esse movimento, 
tendo à frente a liderança do Senador Paim; muito tem
po. E não ouvi uma palavra sequer do Presidente da 
República. Aliás, minto, ouvi - ou melhor, li, não ouvi. 
Ele disse que o Paulo Paim se estaria aproveitando 
dessa situação toda, para inflar a sua candidatura à 
reeleição. Rapaz, só quem não conhece o Paim! Ele 
tem obrigação de conhecer, porque morou com Pau
lo Paim, quando era Deputado. Dizer uma coisa como 
essa do Senador Paulo Paim, rapaz, é demais! É não 
conhecer uma pessoa que, desde que era Deputado, 
defendia causas que defende até hoje. Surpreenden
tes são aqueles que, quando eram Deputados, defen
diam as mesmas causas do Senador Paim e que, hoje, 
em postos da República, inclusive da Presidência da 
República, mudam completamente de opinião acerca 
de causas e de fatos que defendiam há poucos anos. 
Então, acho que o Presidente da República - digo 
com todo O respeito - não tem o direito de se dirigir a 
uma figura pública como O Senador Paulo Paim, para 
dizer um disparate como esse. Isso é um disparate! E 
essa foi a única coisa que ouvi o Presidente da Repú
blica falar acerca da questão dos aposentados. Para 
concluir meu aparte por ora, Senador Papaléo, queria 
dizer a V. Ex·, a esta Casa e aos amigos e às amigas 
que nos visitam e que estão aqui, também, nesta vigí
lia, que agora compreendi o propósito do mecanismo 
estabelecido pelo IBGE de calcular, de tempos em 
tempos, o aumento da expectativa de vida do brasi
leiro. Agora fechei minha convicção. Vou ler aqui dois 
trechinhos, para que concordem ou discordem do que 
estou falando: 

De acordo com O IBGE, a expectativa 
ao nascer da população brasileira aumentou 
cinco anos, seis meses e 26 dias entre 1991 
e 2007. O instituto calculou que [ ... ]" 
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E vai por aí afora. Aqui do lado, Senador Papa
léo, pasme: 

o aumento da esperança de vida da po
pulação brasileira, mostrado em pesquisa do 
IBGE divulgada ontem, ampliou também o 
tempo de contribuição dos trabalhadores para 
efeito de aposentadoria. [Olhe o pulo-do-gato.] 
Como os brasileiros ganharam, em um ano (de 
2006 para 2007), mais três meses e 14 dias 
de expectativa de vida ao nascer, chegando 
agora à média de 72,57 anos, o Ministério da 
Previdência Social [do amigo do Senador Má
rio Couto] calcula que, para se aposentar [olhe 
o pulo-do-gato], um trabalhador de 63 anos, 
com 35 anos de contribuição, necessite agora 
recolher esse tributo por mais 54 dias corridos 
para não ter o benefício alterado. 

Negócio de doido isso, Senador Papaléo, sabe por 
quê? Esse negócio de falar de aumento de expectativa 
de vida dos brasileiros é muito complicado. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - Eu tam
bém acho. 

O Sr_ Geraldo Mesquita Júnior (PMDB - AC) 
- Eu não sei a que faixa da população essa pesquisa 
do IBGE se aplica. Eu só sei que para grande parte 
da população brasileira não se aplica, não, porque as 
pessoas estão morrendo, às vezes não chegam nem 
aos 60 anos. Ficam em fila de hospital público; che
gam de madrugada, para tentar uma consulta que é 
marcada para daqui a oito meses ou um ano e que, se 
fosse marcada para de imediato, talvez se conseguisse 
detectar um câncer, uma doença grave, alguma coisa 
que compromete a saúde, o que levaria a pessoa a 
sobreviver por muito mais tempo. A grande maioria da 
população brasileira não está incluída nessa expectativa 
de aumento da esperança de vida, conforme calculado 
pelo IBGE, porque está morrendo de qualquer jeito: de 
fome; de necessidade; no frio; porque não pode com
prar os remédios que deveria estar tomando, principal
mente na velhice; porque não pode pagar um plano de 
saúde. O Senador Paim ontem nos mostrou que paga 
para dois familiares de mais de 60 anos cerca de R$1 ,5 
mil pOr plano de saúde. Ora, quem é que pode, neste 
Brasil, Senador Papaléo, pagar isso por um plano de 
saúde? Entre as pessoas que se estão aposentando 
pelo INSS, quem pode pagar isso? Então, acho que o 
pulo-do-gato dessa pesquisa do IBGE é exatamente 
este: complicar mais ainda o cálculo de aposentadoria 
das pessoas que ontem teriam a possibilidade de se 
aposentar com determinado tempo de serviço e que 
hoje, conforme cálculo apresentado por O Globo, terão 
de trabalhar mais 54 dias, para poderem postular, dar 

entrada em seu pedido de aposentadoria. Isso é um 
negócio assustador, Senador Papaléo. Os mecanis
mos funcionam como uma máquina de moer. Tem-se 
aqui do lado o fator previdenciário, que é uma máqui
na de moer gente: vai moendo, moendo, moendo, vai 
tirando cerca de 40% do rendimento de uma pessoa 
que se aposentada. De outro lado, o IBGE faz a sua 
parte: faz o cálculo, que pode ser até científico. Mas 
o objetivo final percebi qual é: complicar ainda mais 
a vida das pessoas que estão na porta de requerer a 
sua aposentadoria. Ou seja, está aqui, o último anúncio 
vai resultar concretamente, Senador Tuma, na neces
sidade de uma pessoa que requerer sua aposentaria 
hoje ter de trabalhar 54 dias, para fazer jus ao que 
teria ontem, antes de essa pesquisa ser anunciada. 
Portanto, está aqui, mais uma máquina de moer os 
trabalhadores, os aposentados brasileiros, contra a 
qual temos de insurgir-nos. Para fechar o meu aparte, 
Senador Papaléo - peço desculpas pelo alongado, 
inclusive -, queria aqui lembrar que podemos fazer 
mais uma, duas, três vigílias este ano, mas, se não 
tomarmos medidas mais severas nesta Casa, tenho a 
impressão de que vamos dobrar O ano sem que nada 
tenha sido resolvido. 

Quando falo em medidas mais severas, estou 
referindo-me à necessidade de colocar o Governo -
como ele mesmo quer - na parede, aqui nesta Casa. 
O Governo tem um monte de projetos do seu interes
se e quer aprová-los até o final do ano. Acho que não 
deveríamos permitir. Acho que deveríamos obstruir a 
pauta do Senado agora. (Palmas.) Olhe, Senador Pa
paléo, não estou dizendo que para nós acabe sendo 
fácil, porque não é. Está todo mundo cansado, mas 
cônscio das suas responsabilidades; estamos aqui 
na batalha. Mas, se dobrarmos O ano, sem que isso 
tenha sido resolvido de qualquer forma, as coisas vão 
continuar na mesma para nós - para mim, para V. Exa

, 

para o Senador Paim, para o SenadorTuma, entende? 
Vamos continuar com os nossos salários, com as nos
sas condiçôes de trabalho; agora, para os aposentados 
isso vai significar mais uma frustração. É mais um ano 
que passa, e eles não vêem a solução que anseiam e 
esperam ser concretizada. Portanto, temos de come
çar a pensar em novas estratégias de luta, para que 
possamos, junto com os aposentados brasileiros, com 
os pensionistas brasileiros e com aquelas pessoas que 
estão na porta da aposentadoria, com medo do fator 
previdenciário, pensar em novas formas de luta; para 
que esse assunto seja, efetivamente, equacionado até 
o final do ano, Senador Papaléo, como merecem os 
aposentados e pensionistas deste Brasil. Desculpe-me 
o alongado aparte. Muito obrigado. (Palmas.) 
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o SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - Agradeço 
a V. Exa

, que traduz muito bem os nossos sentimentos. 
Incorporo o seu aparte ao meu discurso. 

Quero, realmente, declarar aqui meu descrédito 
total ao IBGE, quanto a essa avaliação de expectati· 
va de vida. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB - SP) 
- Senador Papaléo, permita V. Exa que eu informe que 
estamos entrando no dia três - zero hora do dia três. 
V. Exa na tribuna honrando este Senado. E, por opor· 
tuno, aproveito para prorrogar a sessão até as duas 
da manhã. Conforme combinado, de duas em duas 
horas iremos prorrogar. 

Agradeço a oportunidade. 
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - Obriga· 

do a V. Exa
. 

É orgulho para todos nós estarmos com V. Exa 

presidindo esta sessão. 
Não acredito; é matemática isso que o IBGE, 

infelizmente, usa. Não se tem a mínima segurança 
sobre os critérios que usados para gerar essa expec· 
tativa de vida. Será que o IBGE quer nos colocar como 
país de primeiro mundo, com essa pesquisa fajuta que 
eles fazem? 

Não acredito! 
E nós, que somos pessoas esclarecidas, pode· 

mos duvidar, fielmente, com toda segurança, desse 
IBGE que, coincidentemente, invade até os direitos 
de pessoas que vão se aposentar com essa pesquisa 
irresponsável. 

Deixo aqui, como V. Exa
, a dúvida e o descrédito 

total às pesquisas que o IBGE faz quanto à expectati· 
va de vida do povo brasileiro. Isso é tudo balela! Isso 
é uma mentira que eles querem nos fazer engolir go· 
ela abaixo. 

Srs. Senadores, senhores e senhoras aqui pre· 
sentes, meus respeitos. Quero que tenham consci· 
ência de que nós estamos cumprindo a nossa parte 
aqui no Senado Federal. Infelizmente, os senhores e 
as senhoras não têm mais nem o direito de fazer gre· 
ve, porque já estão aposentados. Mas nós fazemos a 
nossa parte e esperamos que as centrais sindicais se 
mobilizem de uma forma firme, como sempre fizeram 
no Brasil, alguns anos atrás, a favor do trabalhador, e 
reconheçam nos senhores e nas senhoras o mesmo 
trabalhador que reconheceram há dez, vinte anos, 
quando o PT queria chegar ao poder. 

Que as centrais sindicais cumpram com a sua 
obrigação para com os aposentados. Saibam que mui· 
tos dos aposentados do futuro fazem parte da atual 
direção das centrais sindicais, são filiados às centrais 
sindicais. Então, cumpram suas obrigações para com 
os trabalhadores. Não desprezem esses homens e 

essas mulheres que estão aposentados, vivendo de· 
baixo dos pés do Governo. Não desprezem! Façam a 
parte também das centrais sindicais. Não aceitamos 
que hoje essas grandes instituições de defesa do tra· 
balhador fiquem omissas por determinados favores 
que o Governo faz de uma maneira direta ou indireta. 
Zelem pelos aposentados do País, porque esses apo· 
sentados já foram tão trabalhadores ou mais trabalha· 
dores do que os senhores que estão dirigindo essas 
centrais sindicais. Tão ou mais, porque muitos dos 
que estão dirigindo trabalharam dois, três, cinco anos 
e vivem no topo dessas lideranças, e os senhores e 
as senhoras aqui, não; vocês trabalharam e lutaram 
por este País. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a presente 
sessão, que mais uma vez vem em defesa dos apo· 
sentados, torna·se gratificante, oportuna e extrema· 
mente necessária. 

Gratificante, porque sempre faz bem à alma ex· 
pressar os sentimentos de reconhecimento e de grati· 
dão àqueles que por tanto tempo contribuíram para o 
bom funcionamento da máquina pública brasileira ou 
que contribuíram na iniciativa privada e que esperavam 
gozar suas aposentadorias de forma tranqüila. 

Oportuna, porque essa ocasião se revela nova· 
mente propícia para o reexame das condições em que 
vivem esses aposentados, sobrevivendo com recursos 
conquistados durante tantos anos de trabalho e ainda, 
muitas vezes, garantindo a subsistência de suas famí· 
lias, após uma vida inteira de dedicação. 

Necessária para que o Governo Federal enten· 
da que nós não estamos aqui por brincadeira ou po· 
liticagem; estamos aqui porque entendemos ser mais 
que justa esta luta em defesa dos aposentados bra· 
sileiros. 

O atual momento ocorre após duas vigílias neste 
plenário em defesa dessa categoria. Foram, sem dúvida 
nenhuma, momentos históricos! Recebemos centenas, 
milhares de mensagens eletrônicas de aposentados 
de todo o Brasil, que estiveram ligados conosco, atra· 
vés da TV Senado e da Rádio Senado. São brasileiros 
que nos acompanham e acreditam que este movimen· 
to apartidário levará o Governo Federal a uma nova 
análise das contas da Previdência, para que seja feita 
justiça com essas pessoas. 

Agora, senhoras e senhores, a Cãmara dos De· 
putados terá de se pronunciar sobre o tema. Este é um 
dos motivos por que estamos aqui. Devemos mostrar 
aos Srs. Deputados que tudo o que defendemos aqui 
é possível! Nada do que defendemos aqui vai quebrar 
a Previdência Social! Exatamente nada! 
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Lamentavelmente a orientação do Governo é 
para que os Deputados rejeitem todas as propostas 
aprovadas no Senado Federal. 

É simplesmente lamentável que o Governo adote 
essa atitude, não levando em conta sequer os argu
mentos do Senador Paulo Paim, um militante histórico 
do Partido dos Trabalhadores, que honra o Partido dos 
Trabalhadores, que atua na defesa dos aposentados 
há mais de 30 anos. Por isso, Senador Geraldo Mes
quita, quero fazer minhas as suas palavras quando se 
referiu ao Senador Paulo Paim. É indigno dizer que o 
Senador Paulo Paim tem qualquer outra intenção se
não a de defender a classe trabalhadora e reconhecer, 
como pedi ainda há pouco, na classe dos aposenta
dos, os trabalhadores do nosso País, que ajudaram a 
construir este País. 

O Brasil tem hoje, de acordo com O Dataprev, 
cerca de 25,1 milhões de aposentados que perce
bem o benefício médio de R$540,00. A maioria deles 
- quase 15 milhões - recebe o salário mínimo, O que, 
depois de tantos anos de contribuição, é muito pOUCO 
para a sua própria manutenção e muito menos para a 
manutenção de suas famílias. 

O Sindicato Nacional dos Trabalhadores Aposen
tados e Pensionistas - Sintap - lembra que a desvin
culação entre o salário-benefício e o salário mínimo, 
ocorrido em 1991, deixou desprotegido esse segmento, 
que tem reduzido a cada dia o seu poder de compra. 
Assim, benefícios que antigamente eram razoavelmente 
superiores ao salário mínimo vão sendo arrochados e 
só não se situam em patamar inferior a este porque a 
Constituição não permite. 

A preocupação se justifica. Ainda de acordo com o 
Sintap, estudos recentes indicavam que, em dez anos, 
95% dos aposentados brasileiros estarão ganhando 
um minguado salário mínimo, caso não haja uma mu
dança no cálculo de reajuste dos seus benefícios. Para 
a entidade, "é preciso considerar a Previdência como 
um importante mecanismo de distribuição de renda e 
de minimização dos efeitos da exclusão social". Uma 
análise extremamente lúcida nesses tempos de crise 
financeira. 

Há cerca de dois anos, conforme reportagens 
na imprensa brasileira, 3.773, ou 67,85%, dos 5.561 
Municípios brasileiros tinham como principal recurso 
econômico as aposentadorias e pensões. Isso mesmo, 
senhoras e senhores! Em mais de dois terços dos Mu
nicípios brasileiros, a mola mestra da economia vem de 
aposentados e pensionistas! Esses benefícios, além de 
sustentarem 23 milhões e 100 mil aposentados, susten
tavam também, indiretamente, 55 milhões de pessoas, 
aproximadamente 45% da população brasileira. 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, a situação 
dos aposentados e pensionistas tem sido uma das prin
cipais preocupações de minha vida pública, tanto no 
Estado do Amapá, quanto aqui no Senado Federal. 

Por ocasião dos debates e da votação da refor
ma da Previdência, fui sempre solidário com essa ca
tegoria, tendo destacado, naquela ocasião, o papel da 
Previdência Social como instrumento distribuidor de 
renda. Foi, inclusive - quero deixar isso aqui muito bem 
registrado -, a partir daquele momento que comecei a 
amadurecer a minha saída do PMDB, por discordar da 
política previdenciária do Governo Federal. 

Eu era filiado ao PMDB, que faz parte da base 
de apoio ao Governo, mas, quando, durante a refor
ma da Previdência, votei com a minha consciência, 
votei com o meu Estado, votei com os pensionistas, 
votei com os aposentados, eu me senti desconfortá
vel dentro do Partido, que orientava o voto a favor de 
toda a reforma da Previdência. Todos os meus votos 
foram contra a reforma da Previdência, e por isso saí 
do PMDB. Os incomodados que se mudem. E eu tal
vez seja o único Senador aqui que trocou de partido, 
saindo da base do Governo - acho que sou o único 
- para ir para a Oposição. Eu fui o único que fiz isso. 
Por quê? Para não maltratar minha consciência e mi
nha responsabilidade com o povo brasileiro e com o 
povo do meu Estado, ainda porque as reformas da 
Previdência causaram conseqüências econômicas no 
nosso Estado do Amapá. 

No Estado, um ex-Território, com muitos servido
res públicos, nós tivemos uma queda de movimento 
financeiro de recursos enviados do Governo Federal 
para lá. Só relativamente a pensionistas, aposentados 
e servidores públicos, essa queda foi de 5% de tudo 
que ia para o nosso Estado. Então, defendi o meu Es
tado com dignidade e, fundamentalmente, os nossos 
pensionistas e os nossos aposentados, sejam eles 
do Governo Federal, da administração direta, sejam 
eles do INSS. 

Além disso, como médico, sempre me preocu
pou o fato de que os aposentados, em função de sua 
idade mais elevada, têm gastos extraordinários com 
medicamentos e planos de saúde, os quais, freqüen
temente, são reajustados em índices superiores aos 
da inflação. 

Todas essas circunstâncias justificam o pleito que 
há muito vem sendo feito por essa categoria e defen
dido aqui nesta Casa. 

Entendo também que, para melhorar a qualidade 
de vida desses cidadãos, o Governo deve fomentar ou
tras medidas de inclusão dos aposentados, como pro
gramas de educação permanente, promoção da saúde, 
inclusão digital e combate ao preconceito etário. 
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Vale lembrar, Sr. Presidente, que hoje, muitos 
aposentados são os principais responsáveis finan
ceiros por milhares de famílias brasileiras. São pais e 
mães, avôs e avós que ajudam no sustento de filhos e 
netos. Ajudam com alimentação, ajudam na educação, 
na compra de livros ou de material escolar, ajudam 
no vestuário e, muitas vezes, assumem o sustento da 
família inteira em função do desemprego e da falta de 
oportunidades para os outros membros da família. 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, devemos 
sempre nos orgulhar dos nossos aposentados. De
vemos defender sempre os nossos aposentados. Só 
assim estaremos retribuindo a sua abnegação e a sua 
disposição depois de tantos anos de trabalho. Só assim 
estaremos fazendo justiça a esses cidadãos! 

Muito obrigado. (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da Presi
dência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 
2° Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Meus cumprimentos ao Senador Papaléo Paes. 

Antes de anunciar o próximo orador, quero cumpri· 
mentar a todos os aposentados que se encontram nas 
galerias do Senado Federal e dizer que lamentamos, 
profundamente, que estejam sujeitos a estar aqui na 
madrugada. Depois de terem trabalhado duro durante 
tantos anos das suas vidas, terem que vir a Brasília, 
deslocando·se de seus Estados, representando os seus 
colegas aposentados, e ficarem aqui à noite, sonolen· 
tos - muitos quase não conseguem conter o sono que 
os invade. É claro, depois de tantos anos de trabalho, 
de muito sofrimento, é normal que o organismo já não 
resista a tantas horas sem o descanso. 

A nossa homenagem pela resistência, pela per· 
sistência, pela luta pelos seus direitos. 

(Manifestação das galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Na verdade, há uma frase comum, sempre utilizada, 
que aqueles que não lutam pelos seus direitos não 
merecem ter direito algum. Esses que aqui vieram, 
esses que aqui vieram nesta noite, nesta madrugada 
já, lutam pelos seus direitos e - nós sabemos, basta 
olhar a face de cada um - certamente lutarão até o 
fim das suas vidas. Não deixarão que os seus direitos 
sejam usurpados passivamente, sem essa reação dis· 
ciplinada, ordeira, pacífica e dentro da lei. Estes que 
reagem dessa forma, respeitando a lei vigente no País, 
merecem aplausos, reconhecimento e admiração de 
todos nós, o nosso respeito. 

Eu quero também registrar a presença, nesta 
madrugada, aqui, dos representantes do Aerus, que 

distribuem uma carta aberta à Nação brasileira: "Dez 
mil vidas. Décadas de luta e trabalho. Dois anos de 
agonia. Ajude·nos a salvar milhares de vidas". 

São trabalhadores que trabalharam durante muitos 
anos, Senador Romeu Tuma, na Vasp, na Varig - Aeros 
e Aerus são dois institutos de pensão de trabalhadores 
que trabalharam na Varig, na Transbrasil e na Vasp - e 
hoje também lutam para receber suas aposentadoria e 
os benefícios a que fazem jus. Trabalharam, contribu
íram e estão sendo, lamentavelmente, usurpados nos 
seus legítimos direitos; muitos, adoentados. 

Há poucos dias recebemos a visita da represen
tante dos aposentados da Vasp, que enumerou uma 
série de doenças que assolam aposentados da Vasp 
na velhice, problemas que também atingem os aposen
tados da Varig e da Transbrasil, que aguardam agora 
o julgamento de açôes que chegaram ao Supremo 
Tribunal Federal. 

O apelo que formulamos da Presidência desta 
sessão ao Supremo Tribunal Federal é que essas ações 
possam ser julgadas o mais rapidamente possível, aca
bando com a angústia que toma conta de milhares de 
trabalhadores aposentados desse setor. 

Vamos ouvir agora o Senador Paulo Paim, que 
merece as nossas homenagens. 

(Manifestação das galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Tenho procurado, ao lado do Senador Paulo Paim, 
rechaçar as afirmativas do Governo de que a Previ
dência Social brasileira é deficitária. 

Quero, Senador Paulo Paim, homenagear V. Exa. 
Porque há aqueles que tentam disseminar que V. Exa, ao 
apresentar os projetos que apresentou, pretende levar 
o Governo à falência e abrir um rombo nas finanças do 
Governo. Eles asseveram, de forma, a meu ver, deso
nesta, que a Previdência Social brasileira é deficitária. 
V. Exa sabe, como eu sei e como muitos sabem, que 
a Previdência Social é superavitária. Ela apresentou, 
neste ano passado, um superávit de R$60,9 bilhões; 
em 2005, um superávit de R$62,6 bilhões; em 2006, 
de R$50,8 bilhões. São superávits sucessivos. Onde 
está o equívoco daqueles que afirmam haver déficit? 
Esses déficits são apontados em razão de um cálculo 
incorreto feito pelo Governo, no qual se considera uma 
única receita, que é obtida a partir da folha de paga
mentos, a qual é comparada com as despesas com o 
pagamento de benefícios a aposentados e pensionistas. 
O saldo negativo daí resultante não considera outras 
receitas da seguridade social. É essa explicação que 
precisa ser oferecida à população do País, especial
mente aos aposentados. 
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Nós debatemos isso muito, V. Ex', eu e tantos 
outros colegas, durante a discussão da reforma da 
Previdência, que foi uma reforma às avessas, que sub
traiu direitos adquiridos de trabalhadores, ofendendo, 
inclusive, a Constituição em algumas cláusulas pétre
as. Nós discutimos isso. 

Esses números foram suscitados aqui, foram de
batidos, mas o Governo continua insistindo em que a 
Previdência Social no Brasil é deficitária. E não o é. O 
Governo tem que ser franco, tem que ser sincero, tem 
que reconhecer que é superavitária, sim. O que há é 
desvio de finalidade. Os recursos que deveriam ser 
aplicados exclusivamente para atender trabalhadores 
e aposentados do País são utilizados em outras áre
as da administração pública brasileira, inclusive para 
compor O superávit primário do Governo. 

Portanto, Senador Paim, o Governo não tem argu
mentos competentes para justificar que a Previdência 
Social do nosso País é deficitária. 

É, com prazer, que concedo a palavra a V. Ex'. 

(Manifestação das galerias.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Senador 
Alvaro Dias, que preside esta sessão; vocês que estão, 
neste momento, aqui nas galerias; vocês que estão 
na Tribuna de Honra; vocês que estão aí na Sala 2 e 
na Sala 3 porque aqui não houve espaço suficiente; 
senhores e senhoras - e, por isso, Senador Garibal
di, eu dizia que sei da audiência -, o meu gabinete 
está de plantão. Temos lá meia dúzia de funcionários 
que não dão conta do número de telefonemas e de 
e-mails que recebemos cumprimentando O Senado 
da República por ter instalado aqui uma trincheira de 
resistência em defesa dos aposentados e pensionis
tas. (Palmas.) 

Eu tenho muito clara essa responsabilidade. 
Há aquelas pessoas mais simples que, por não 

conhecer a Previdência e porque é dito em alguma 
rádio, em alguma TV, em algum jornal, acham que a 
Previdência não resistirá se der aos aposentados um 
mísero reajuste do mesmo percentual dado ao salário 
mínimo; que a Previdência não resistirá se acabarmos 
com esse famigerado fator previdenciário. Pensam que 
a idade mínima é pior do que o fator. Não sabem que, 
no fator previdenciário, a idade mínima já está embu
tida e é praticamente 64 anos. 

Na PEC n° 10, que apresentei, quero idade míni
ma semelhante à do servidor do Executivo, do Legisla
tivo e do Judiciário. Entendo aquele que não conhece 
esse cálculo, que pensa que é melhor manter 64 anos, 
como está no fator, do que aprovar uma regra de tran
sição, como está na PEC 10, que fica entre 51 e 54 

anos. É melhor 51 anos como idade mínima ou manter o 
fator, que é 64? Isso é matemática. Não há como errar. 
É só olhar. Mas aqueles que não querem que o fator 
seja derrubado dizem: vão trocar seis por meia dúzia. 
Estão mentindo! Mentindo covardemente para aqueles 
que são desinformados. Com o fator previdenciário, a 
idade mínima está colocada dentro do cálculo contri
buição, expectativa de vida e idade mínima, tabela do 
IBGE, que dá mais ou menos 64 anos. 

Então, espero que amanhã, quando talvez tenha
mos aqui dez, quinze mil trabalhadores - e na pauta 
está o fim do fator previdenciário -, espero mesmo que 
todas as centrais e todas as confederações saiam às 
ruas e digam: fim do bandido do fator previdenciário. É 
um ladrão, é um assalto ao bolso de todo trabalhador 
assalariado neste País. Isso é crime, para mim é caso 
de pol ícia manter esse fator. Falo isso com a maior tran
qüilidade e com muita segurança. Quero dizer aos que 
sabem e mentem aos trabalhadores sobre a questão do 
fator e que vai quebrar a Previdência, sobre o reajuste 
miserável dado ao salário mínimo aos aposentados. A 
eles quero responder com uma pequena mensagem 
que me enviou o Padre Roque Schneider: 

Assim mesmo 
Muitas pessoas são ilógicas, descon

certantes. 
Assim mesmo, dê a elas um voto de con

fiança. 
Praticando o bem, haverá quem acuse 

você de interesses ocultos, de promoção pes
soal [Senador Mesquita Júnior]. 

Assim mesmo, plante bondade, alegria. 
Quem triunfa, granjeia falsos amigos e o 

despeito dos outros. 
Assim mesmo, continue lutando. 
A honestidade e a franqueza nos tornam 

vulneráveis. 
Assim mesmo, seja honesto e franco. 
Um trabalho de longos anos pode ser 

derrubado, num instante, pelas mãos da inveja 
e da ingratidão. 

Assim mesmo, continue construindo, 
dando o melhor de si mesmo, com despren
dimento e generosidade. Sorrindo. Amando. 
Servindo. 

É necessário [sim] que alguns batalhem, 
sofram, construam e acreditem, sem desertar 
da luta, para que muitos sejam felizes. 

Ser bom ainda é o melhor. 
Eu fico com o lado bom. E o lado bom é 

a luta dos aposentados e dos pensionistas. E 
com essa vamos até o final. (Palmas.) Quem 
duvidar pode ter certeza de que verá. 
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Quero dizer a todos vocês que, hoje, durante a 
sessão que aqui discorria, eu me sentia como os apo
sentados lá nas suas casas, com a TV Senado ligada, 
e eu sabia que poderia estar votando aqui medida x, 
medida y. Eles queriam ver o Senado falar, ver como 
vai ficar a situação deles. Por isso, eu estava um pou
co impaciente, mas entendendo que esse é o debate 
do Parlamento. 

Então, o senhor e a senhora, que ficaram até 
esta hora acordados, já ouviram aqui inúmeros Se
nadores e Senadoras falarem sobre o tema, mas tem 
um e-mail- Senador Simon, vou passar para V. Ex·, 
com muita satisfação, em seguida - que diz simples
mente o seguinte: 

Paim, estamos em vigília, assistindo à 
TV. Somos agora 111, éramos 300. Os outros 
colegas não agüentaram, pois a idade e as 
doenças não permitem. Eles nos solicitaram 
que enviássemos notícias sobre a vigília. 

E o que ele diz: "Vocês, Senadores, são os nos
sos Cavaleiros da Távola Redonda. Uma boa noite 
para todos". 

(Manifestação das galerias.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Uma ho
menagem a todos os Senadores da República pela 
votação dos três projetos. Não é a mim. Chama-nos 
"Cavaleiros da Távola Redonda", e ele espera que a 
Câmara acompanhe o trabalho que a gente fez, até o 
momento, nesta Casa. 

Senador Simon. 
O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Senador 

Paim, V. Ex· não precisa apresentar projeto para ga
nhar credibilidade do nosso País. V. Ex· tem uma luta 
inteira, uma vida inteira dedicada a essa missão. Desde 
o início do trabalho de V. Ex·, desde o humilde traba
lhador, crescendo, avançando, desenvolvendo, V. Ex· 
é aqui, neste Congresso Nacional, uma pessoa iden
tificada com as suas origens. Problema dos aposen
tados? Sim. Mas é o problema do velho, é problema 
do idoso, é o problema do negro, é o problema dos 
pobres, é o problema das injustiças sociais. V. Ex· está 
identificado com os problemas sociais do nosso País 
ao longo de toda sua existência. Fico impressionado 
quando vejo a obra de V. Ex·, os projetos, os decretos, 
a autoria mais variada, mais intensa, apresentada por 
V. Ex·. Por isso, como seu colega e como seu amigo, 
levo a minha solidariedade. Querer tirar o mérito, a 
seriedade, a dignidade e a correção de V. Ex· não fica 
bem. Querer dizer que V. Ex· tem qualquer tipo de in
tenção senão a dedicação à causa do social não fica 
bem. V. Ex· prega como está pregando, e há o exer
cício desse trabalho nesta Casa. Nesta Casa, o Líder 

do Governo, o Líder da Oposição, todos aprovaram 
que se desse solidariedade à Casa do lado de lá, aos 
nossos irmãos da Câmara dos Deputados, para que 
eles rejeitassem as pressões em sentido contrário e 
votassem com suas consciências, votassem com a 
sociedade brasileira. Creio que V. Ex· realmente está 
empolgando a sociedade brasileira. Tenho muita ale
gria em ser amigo e companheiro de V. Ex· e em estar 
aqui, atendendo à sua convocação, porque acho que 
vale a pena, acho que vamos votar. V. Ex· tem razão. 
Nós, V. Ex· e eu, defendemos o projeto que garantia o 
aumento da tributação para melhorar a saúde. Diziam 
que ia quebrar, mas não quebrou, e se aumentou muito 
mais a arrecadação neste ano do que no ano passa
do. A mesma coisa vai acontecer quando o Governo 
tiver rigidez. Há gastos escandalosos na saúde, apo
sentadorias indevidas, uso do dinheiro público em mil 
e outros fatores, mas, quando o aposentado tiver um 
salário justo, quando ele ganhar mais, quando ele re
ceber mais e puder gastar mais, vamos ver que valeu 
a pena, pois nossa sociedade será mais justa e mais 
humana. Eu tenho muita alegria em estar com V. Ex·, 
em dar-lhe este aparte e em dizer que estou aqui con
vocado por V. Ex· . Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Agradeço 
a V. Ex·, Senador Pedro Simon. V. Ex·, ontem, recebeu 
um dos principais prêmios já concedidos a um Senador 
e dá um depoimento avalizando o trabalho de todos 
nós. É claro que isso nos dá muita alegria. 

Quero dizer, Senador Pedro Simon, que, na mi
nha cabeça, não há como eu aceitar. Os servidores 
públicos sabem do carinho que tenho por eles, mas é 
justo, por exemplo, que, no Judiciário, as pessoas se 
aposentem com R$25 mil - estou arredondando para 
menos -, tenham direito à paridade, à integralidade e 
não tenham fator previdenciário? É justo que, no Exe
cutivo, a aposentadoria fique em torno de R$12 mil, 
com integralidade e paridade? É justo que, no Legisla
tivo, a aposentadoria fique em torno de R$16 mil, com 
paridade, integralidade e sem fator? 

Alguém que esteja me ouvindo pode pensar: "O 
Paim quer trazer para nós essa bomba". Não quero 
isso. Só quero que aquele trabalhador que pagou so
bre R$1 mil não tenha de se aposentar com R$600,00. 
(Palmas.) É só isso que quero! É só isso, só isso que 
quero! Estou falando de trabalhadores que ganham e 
só podem pagar até R$3.038,00. Pois bem, nem que 
ele pague sobre R$3.038,00, aplica-se o fator, e o sa
lário dele baixa para R$1 ,8 mil. É justo isso? Quem é 
que vai me provar que é justo isso? Qualquer cidadão 
de bem deste País vai ter de me explicar isso! O cida
dão pagou sobre R$2 mil. O fator reduz 40% de R$2 
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mil, e o cidadão vai receber R$1 ,2 mil. É certo isso? 
Não é certo, não é justo. 

O trabalhador celetista, o trabalhador do Regime 
Geral da Previdência só quer receber o corresponden
te ao que ele pagou. Se outro cidadão pagou sobre 
R$25 mil, que ganhe os R$25 mil - não há problema 
algum -, mas não tirem do pobre assalariado, que pa
gou sobre R$1 mil, a metade dos seus vencimentos! 
É incorreto! Para mim, isso é desonesto! "Desonesto" 
é o termo mais correto que eu poderia usar para esse 
famigerado fator previdenciário. 

O ex-Deputado João Paulo, que pagou a Previdên
cia, contava-me agora - ele está neste plenário - que 
ele era metalúrgico e que pagava sobre dez salários. 
Perguntei-lhe se ele estava ganhando cinco salários, e 
ele, que está neste plenário, respondeu: "Cinco coisa 
nenhuma! Estou ganhando três". 

João Paulo, não dou mais quatro anos para você 
estar ganhando um salário. É justo que alguém que 
pagou sobre dez salários ao longo da sua vida, quando 
mais precisa, passe a ganhar um salário mínimo? 

Todo aposentado brasileiro está destinado a re
ceber um salário mínimo se nada for feito, se não as
segurarmos uma correção que lhe garanta pelo menos 
algo semelhante ao que é concedido ao salário mínimo. 
Já digo algo semelhante, mas, na redação que dei, 
se aprovarmos o PL n° 58, vai ser assegurado que o 
aposentado volte a receber o número de salários mí
nimos que recebia na época em que se aposentou. E 
a correção vai continuar sempre no mesmo patamar, 
não baixará mais do que o índice que ele passou a 
receber. Isso é apenas uma questão de justiça. 

Eu queria, nesta noite, falar para vocês de tudo 
um pouco. Eu queria falar do PLS n° 58, do PLC n° 42 
e do PLS n° 296, que extingue o fator previdenciário. 
Mas, enfim, quero aqui destacar que entendo que só 
existe um caminho: o caminho, de fato, é o da mobili
zação. E existe, hoje, uma corrente neste País, existe 
aquilo que chamo de cruzada em nível nacional a favor 
dos aposentados e dos pensionistas. 

Permitam-me dizer algo para vocês não como 
provocação, porque muitos estão aqui. Por exemplo, 
Senador Simon e Senador Zambiasi, na Assembléia 
do Rio Grande do Sul, estão de plantão, neste mo
mento - vou citá-los aqui rapidamente -, a Federação 
dos Aposentados e Pensionistas do Rio Grande do 
Sul (Fetapergs); a Federação dos Clubes de Terceira 
Idade do Rio Grande do Sul; a Federação dos Oficiais 
de Justiça; a Federação dos Trabalhadores em Ali
mentação; a Federação dos Trabalhadores Bancários; 
os trabalhadores da Delegacia Regional do Trabalho; 
a Federação dos Metalúrgicos; a Confederação das 
Associações de Bairros, Conam e Uampa; a Asso-

ciação dos Moradores da Vila Farrapos; a Associação 
dos Trabalhadores da Zona Sul; o Sindicato dos Me
talúrgicos de Porto Alegre; a CUT do Rio Grande do 
Sul; a Força Sindical do Rio Grande do Sul; o Conse
lho Municipal do Idoso de Porto Alegre; a Central de 
Trabalhadores do Brasil (CTB); o Conselho Estadual 
do Idoso; a Sociedade de Geriatria e Gerontologia; 
a Secretaria de Assistência Social do Estado do Rio 
Grande do Sul; o Escritório de Advocacia Portanova 
e toda a sua equipe; a Comissão de Aposentados da 
Aeros, que se faz presente também neste plenário; 
a Pastoral Ecológica; o Sindicato dos Trabalhadores 
Metalúrgicos de Pelotas; o Sindicato da Construção 
Civil de Porto Alegre; a Associação de Trabalhadores 
Aposentados e Pensionistas Rodoviários; O Sindicato 
dos Trabalhadores e Entidades Sindicais (Sindsind); a 
União de Negros pela Igualdade; o Piquete Lanceiros 
Negros; a Confederação Brasileira dos Aposentados e 
Pensionistas (Cobap); a Aeros - repito - e o Sindicato 
dos Telefônicos (Sintel). 

Em vigília, estão as cidades: São Sebastião do 
Caí; São Leopoldo; Esteio; Erechim; Vacaria; Canoas; 
Caçapava; Canguçu; Viamão; Pinhal; Caxias do Sul, 
com moção de apoio encaminhada pelos partidos; Gua
íba; Mormaço; Rio Grande; Santa Catarina - peço uma 
salva de palmas ao povo de Santa Catarina que está 
em vigília! -; Tubarão, que está em vigília apesar de 
toda a crise causada pela chuva; Criciúma - uma salva 
de palmas para Criciúma também! -; Santa Catarina; 
Orleans. Peço palmas de novo para Santa Catarina, 
em que, apesar da chuva, estão de plantão. 

Eu podia falar ainda do que está acontecendo em 
Minas Gerais e do que está acontecendo em São Paulo. 
Eu poderia falar dos Deputados que estiveram aqui e 
que levaram os três Projetos, com o compromisso de 
trabalhar na Cãmara dos Deputados para fortalecer, 
Senador Simon, a linha que V. Exa falou. Estiveram 
aqui, nesta noite, o Deputado Arnaldo Faria de Sá, o 
Deputado CleberVerde, o Deputado Jurandy Loureiro, 
o Deputado Walter Brito Neto, o Deputado Márcio Jun
queira, a Deputada Vanessa Grazziotin, o Deputado 
Filipe Pereira, o Deputado Professor Sétimo Waquim, 
o Deputado Ocir Zonta, o Deputado Davi Alcolumbre, 
o Deputado Tarcísio Perondi, o Deputado Pepe Vargas, 
o Deputado Júlio Amin, o Deputado Valdir Maranhão, 
a Deputada Luciana Genro - que está presente aqui 
até esta hora, como esteve também na outra vigília -
e o Deputado Márcio França. 

Quero dar aqui este depoimento: o Deputado 
Márcio França é Líder do PSB. Depois que leu uma 
notinha do jornal desrespeitosa ao Senado, S. Exa de
clarou agora, em São Paulo, num programa de televi
são, que todos os Deputados do PSB votarão a favor 
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dos três Projetos na Câmara dos Deputados. Grande 
PSB! (Palmas.) 

O Deputado Sebastião Madeira esteve aqui tam
bém nos apoiando, bem como O Deputado Ribamar 
Alves, o Deputado Adão Preto, o Deputado Júlio Del
gado, o Deputado Paulinho, o Deputado Ivan Valente, o 
Deputado Marco Maia. E recebi aqui, há pouco tempo, 
o Prefeito de Arroio dos Ratos, que está na Câmara 
dos Vereadores, com os aposentados também, nesta 
vigília permanente. 

Li isso, falando de tantas prefeituras, por que en
tendo que é isso mesmo. Temos de fazer um movimento 
nacional, uma mobilização em cada Município a favor 
dos aposentados e dos pensionistas. E quero deixar 
um desafio para vocês. Alguém disse o seguinte: "Se o 
Paim continuar com essa bandeira, ele vai, de repente, 
eleger-se Governador do Estado ou até outra coisa". 
Queira Deus que os aposentados entendam a força 
que eles têm e só votem, de Vereador a Presidente, 
em quem é comprometido com eles! Que não votem 
em quem não tem compromisso com os aposentados 
e com os pensionistas. Só isso! (Palmas.) 

Não estou fazendo nenhuma distinção partidária 
ou coisa parecida. Em qualquer país mais avançado, 
quem sonha em se eleger para um cargo público vai, 
primeiro, debater seu programa com os aposentados 
e com os pensionistas. Eu sonho com isso, sim! SO
nho que, um dia, neste País que amo tanto chamado 
Brasil, quem quiser ser Governador, Senador, Depu
tado, Vereador ou Prefeito ou mesmo Presidente da 
República tenha de rezar na cartilha dos aposentados 
ou, senão, que não se eleja para cargo nenhum, para 
cargo nenhum! (Palmas.) 

São mais de 26 milhões de aposentados. Vocês 
acham que eles não têm força para influenciar em três 
votos na família? Vamos dizer que fossem 20 milhões; 
só aí estaríamos com mais de 60 milhões de votos. 

O que quero é que respeitem os aposentados e 
os pensionistas. E dessa luta ninguém nos tira. Não 
importa se o recado vem de Pedro, de Paulo ou de 
João. Importa que cada um de nós, como aqui foi dito, 
vá para casa e durma com a consciência tranqüila do 
dever cumprido. 

Confesso, Senador Zambiasi, Senador João Paulo 
- eu poderia citar cada um que está aqui - que estou 
neste Congresso há quase 24 anos e que saio daqui 
com uma aposentadoria de cerca de R$16 mil, se não 
voltar amanhã ou depois. É claro que não pretendo 
abandonar essa trincheira de luta e que vou pelear 
até o fim. E O povo que decida se devo voltar ou não 
para cá! 

Quando chegar à minha Canoas ou à nossa Ca
xias, Senador Simon, como é que vou olhar para os 

meus companheiros da construção civil, para os meus 
companheiros metalúrgicos, para os meus companhei
ros do comércio, para os meus companheiros profes
sores? Eles vão dizer: "Legal, hein Paim? Vocês foram 
para lá. Vocês estão com uma aposentadoria de R$16 
mil ou de R$20 mil e retiraram nossa aposentadoria de 
R$1 mil para trazer uma aposentadoria de R$600,00". 
Eu não volto para casa com essa pecha, eu não volto 
para casa com essa vergonha. Quero voltar para casa 
e olhar para cada companheiro, na minha Canoas ou 
em São Paulo ou no Rio de Janeiro ou na Bahia - aqui, 
há recados vindos desses lugares -, de cabeça ergui
da. Quero dizer: "Peleamos, até o último momento, na 
defesa de um salário descente para os aposentados 
e para os pensionistas". (Palmas.) 

Eu quero dizer isso em qualquer cidade em que 
eu passar neste País. Eu direi isso com muito orgulho, 
porque estou cansado de ouvir muita gente dizer: "Po
bre daquele país que não se dedica às suas crianças 
e aos idosos". A palavra é fácil. Ela é solta ao vento. 
Quero ver na prática qual é o compromisso com as 
crianças e com os idosos. 

Digo isso a todos vocês e poderia, aqui, ler deze
nas de e-mails, um mais bonito que o outro, dirigidos 
aos Senadores e às Senadoras: "Cumprimento V. Exas". 
Este veio da Bahia e faz uma bela descrição do nosso 
trabalho - digo nosso, não meu - no Senado. Este pri
meiro que li, Senador Mário Couto, veio do Pará, é o 
que abri aqui, o da descrição do nosso trabalho. Este 
outro também é da Bahia. Enfim, aqui há e-mails de 
todos os Estados. 

Este outro é de São Paulo e pediram para que 
eu o lesse. Não vou ler todo ele, mas vou dizer que, 
na Baixada Santista, estão de plantão, neste momen
to, trezentas lideranças que farão um grande evento. 
Nesta sexta-feira à tarde, a cidade vai parar por duas 
horas - é o que está no e-mail -, e, depois, haverá 
um ato público em frente à Prefeitura de Santos, não 
contra ninguém, mas a favor dos aposentados e dos 
pensionistas do nosso País. Eu estarei lá. Assumi esse 
compromisso com eles, irei para lá, participarei desse 
ato público. É importante que nós, que falamos tanto 
da importância da mobilização, estejamos presentes 
nesse primeiro ato na Baixada Santista, onde se vão 
reunir centenas ou milhares de trabalhadores, com 
um único objetivo: fazer que esse seja o primeiro de 
grandes atos. 

Meus Senadores, que aqui mostraram toda a 
sua descrença na possibilidade de avançarmos nas 
negociações, quero dizer que ainda sou daqueles que 
acredito muito, muito, muito, muito na pressão popu
lar. Acredito que a vinda de vocês não será em vão; 
acredito na importância da mobilização de amanhã, 
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como acredito nesta vigília, que está acontecendo, 
acompanhada por todo O Brasil pela TV Senado. Ela 
é muito, muito importante, acredito eu. E aí entendo a 
fala dos Senadores. Se fizermos com que essa mobi
lização continue num crescente, duvido, duvido que a 
Câmara dos Deputados não vote a favor dos projetos. 
Eu estava lá na época do projeto dos 147% de reajuste 
para o mínimo e para os aposentados; fui o seu autor. 
Na votação final - não importava qual era o Governo 
-, todos diziam: "Paim, vai ser uma grande derrota". 
Sabem quantos votos foram contrários aos 147%? Um 
voto, apenas um voto! Todos foram à tribuna e declara
ram voto a favor. Em outra oportunidade, eram 46,2% 
de reajuste, e apenas dois votos foram contrários. Em 
outra ocasião, algo semelhante foi vetado, e o veto foi 
derrubado. 

É claro que, com o voto sendo secreto, tenho 
minhas preocupações, mas sabemos que este e o 
próximo ano antecedem o processo eleitoral. Temos 
de fazer uma pressão legítima e democrática. Vocês, 
aposentados, podem fazer greve? É claro que não po
dem fazer greve, mas se podem mobilizar, podem fa
zer caminhadas em seus Municípios, em seus bairros, 
pelas escolas, enfim, em todos os lugares em que for 
possível, dizendo para os Deputados e Senadores e 
para os homens públicos que vocês gostariam muito 
de votar neles e que também esperam que eles, quan
do aqui estiverem, também votem com vocês, ou seja, 
votem a favor dos aposentados e dos pensionistas. Se 
eles fizerem isso, tenho a certeza de que receberão 
o voto de vocês. 

Meus companheiros de Santos, sei que vocês 
estão aguardando. Muitos Deputados ainda querem 
falar. Vou entregar à Mesa esse belo pronunciamento 
dos companheiros de Santos sobre a mobilização que 
estão fazendo. Há também este documento da Cobap, 
que faz um apelo para que o empréstimo consignado 
seja assegurado para os aposentados e pensionistas 
de Santa Catarina, com valor subsidiado, para que eles 
possam, efetivamente, construir suas casas. Meus pa
rabéns à Cobap por esse documento, pedindo que o 
empréstimo consignado a todo aposentado e pensio
nista seja feito com juros zero, para que eles possam, 
então, fazer a construção das suas casas! 

Uma salva de palmas por essa iniciativa da Co
bap! (Palmas.) 

Este documento, no meu entendimento, está muito 
bem formulado, buscando apenas uma alternativa. 

Senador Weilington Salgado. 
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 

- MG) - Senador Paim, demais Senadores, telespec· 
tadores da TV Senado, aposentados aqui presentes. 
Comecei essa caminhada com V. Exa

. Todos sabem que 

tenho uma posição sempre ao lado do Presidente Lula, 
sempre ao lado deste Governo. Mas V. Exa não queira 
saber quantas pessoas encontravam· me na rua e me 
dirigiam aquele olhar de esperança: "Será que vamos 
conseguir aprovar? Será que vamos conseguir ter o 
que pagamos durante toda a vida, corrigido, agora?" É 
uma coisa incrível ver, outra vez, aquele olhar de es· 
perança nos olhos dos aposentados; aquele olhar de 
esperança que se vê, muitas vezes, no olhar dos jovens 
e não no dos aposentados. V. Exa

, puxando este nosso 
grupo - são sempre os mesmos Senadores presentes 
-, conseguiu despertar esse olhar de esperança nos 
aposentados. Senador Paim, isso não me sai da cabe· 
ça. Hoje, vindo para cá, para esta vigília, lembrei·me de 
uma frase, dita por um grande político: "Não pergunte 
o que o seu país pode fazer por você, mas, sim, o que 
você pode fazer por seu país". Todos aqui presentes 
já fizeram sua parte pelo seu País. Agora, o País tem 
de fazer a parte que lhe cabe, cuidando dos que dedi· 
caram suas vidas a ele. (Palmas.) Senador Paim, não 
há princípio maior em qualquer nação do que cuidar 
daqueles que pertencem àquela nação. Uma nação 
não existe para fazer asfalto; uma nação não existe 
para fazer prédios; uma nação não existe para aplicar 
no mercado financeiro; uma nação existe para cuidar 
dos que nasceram naquele país. Vejo o seguinte - e 
vejo isso na minha própria família, meu pai, minha mãe 
-, como é que alguém, que dedicou sua vida inteira ao 
país, recolheu à previdência, acreditando que ao final 
da vida o país fosse cuidar dele, pode sentar·se com o 
seu neto e falar: "Olhe, trabalhe, recolha, que, no final, 
o país vai cuidar de você!"? Isto é o que vejo, Senador 
Paim. O País não está cuidando daqueles que deram 
parte de suas vidas para o futuro da Nação. Talvez 
estejam aqui, hoje, os novos caras·pintadas, digamos 
assim - talvez pintadas até de preto e não coloridas 
como antigamente, e isso me entristece. Como acre· 
ditar em um país que não cuida de você quando você 
fica mais velho, quando não mais tem saúde ou energia 
para fazer o que fazia antes? Jovem não está nem aí. 
Vai·se atrás do dinheiro sempre quando se é jovem, 
Senador Paim, e sempre se encontra. Mas, quando 
começamos a não ter mais força, tem de haver alguém 
que cuide da gente, aquele alguém de quem cuidamos 
durante toda nossa vida. Então, isso, Senador Paim, 
esse trabalho que estamos fazendo, a vigília, para 
mim, sei que o nosso resultado vai ser muito bom. O 
resultado já está aqui hoje: V. Exa

, o seu discurso, a 
receptividade de toda a platéia aqui presente. É uma 
noite agradável, uma noite daquelas que a gente não 
se esquece pelo resto da vida. É importante isso. Tal· 
vez, quando eu também estiver velhinho - já estou 
caminhando para isso -, quando eu receber aquela 
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aposentadoria, se for corrigida, vou me lembrar daqui; 
se não for corrigida, também vou me lembrar, por ter 
lutado muito para poder tentar fazer isso. Então, V. Exa 

está de parabéns. Os Senadores que acreditam no fu
turo do País e que o País deve cuidar daqueles que o 
construíram quando esses estiverem no final de suas 
vidas, na terceira idade, digamos assim, esses é que 
estão aqui hoje. São sempre os mesmos Senadores: 
Geraldo Mesquita - aqui não tem oposição -, Pedro 
Simon, Sérgio Zambiasi, está aqui o nosso amigo Mário 
Couto; se o Senador Flexa não estivesse na índia, re
presentando o Senado, aqui estaria também. Isso é que 
é bonito! V. Exas sabem que eu defendo o Presidente 
Lula, eu adoro este Governo. Não vejo um Presidente 
melhor para corrigir essa ingratidão. É um Presidente 
que usa muito mais o coração. Não digo isso por ter 
algo. Não tenho nada; não tenho cargo nenhum nes
se Governo; não tenho indicação, não tenho parentes, 
não tenho nada! Simplesmente acho que este Gover
no fez muito pelas pessoas do País. Tenho a certeza 
de que o Presidente Lula pensa, antes de dormir, em 
como encontrar uma solução: "Como vou encontrar 
uma maneira de melhorar o que está acontecendo 
aí?". Tenho certeza disso. Ele não é um homem téc
nico; ele é um Presidente com alma. É um Presidente 
com alma. Tudo o que acontece no Governo ... Tenho 
a certeza de que ele deve estar pensando. V. Exa está 
de parabéns. Acho que a nossa vigília conseguiu nos 
dar novas esperanças, porque todos seremos aposen
tados um dia. Estamos advogando em causa própria. 
Não venham me dizer que não estamos, porque es
tamos, sim. Se encontrarmos o elixir da juventude, se 
conseguirmos ficar do mesmo jeito, ótimo. Mas acho 
muito difícil isso. Então, Senador Paim, muito obrigado 
a V. Exa e aos demais Senadores por estarem cuidan
do do meu futuro quando eu estiver na velhice. Muito 
obrigado! (Palmas.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Senador 
Weilington Salgado, quando a voz começa a desapare· 
cer é porque eu estou muito invocado, como O pessoal 
do Rio Grande acaba dizendo. Invocado é uma coisa, 
mas não deixo de sentir a emoção que eu sei que os 
homens e as mulheres deste País estão sentindo nas 
suas casas neste momento; e eles sabem que esta· 
mos com a razão. 

Em um jornal de grande circulação no Estado 
-não vou dizer qual o jornal porque todos têm dado 
total apoio a essa luta no Rio Grande, como todas as 
emissoras de rádio, que têm feito pesquisas que dão 
98%, 99% de apoio a essa luta que o Senado está tra· 
vando a favor dos aposentados -, uma pessoa conta, 
em um artigo que escreveu, que pagou sobre dez e está 
ganhando dois salários, então provoca a população a 

escrever ao jornal sobre se está certa ou não essa luta 
em defesa dos aposentados. Foram dez a zero, todas 
as correspondências que chegaram a esse jornal. 

Senador Jefferson Praia, V. Exa tem um aparte. 
O Sr. Jefferson Praia (PDT - AM) - Senador 

Paulo Paim, V. Exa colocou uma palavra importante 
nesta noite - esta é a primeira vigília de que participo 
-, que é a palavra emoção. Nós estamos aqui sempre 
presentes, discutindo os rumos deste País, trabalhando 
as leis, votando as leis. De repente, essa palavra emo· 
ção, junto com o povo que está aqui, e num momento 
de reflexão dentro do contexto de um problema tão 
grande, que é essa questão dos aposentados, diante 
dos mais diversos problemas que temos, sinto algo 
diferente que, talvez, poucos de nós acabam sentindo 
aqui, dentro do contexto do trabalho que realizamos, 
que é essa emoção. Porque tudo que definimos e fa· 
zemos aqui tem a ver com a vida das pessoas. Essa 
luta de V. Exa, junto com os demais companheiros aqui 
do Senado, e agora a população se envolvendo cada 
vez mais, tenho certeza de que os nossos aposenta· 
dos do Estado do Amazonas estão acompanhando. 
Aqueles irmãos nossos, na floresta, quantos não têm 
um aparelho de TV mas já devem ter ouvido falar que 
algo está acontecendo! Então, a minha fala, neste mo· 
mento, é apenas para dizer a V. Exa que o caminho é 
esse. V. Exa é uma pessoa que passa uma força muito 
grande para todos nós, pela luta que leva neste mo· 
mento, que é a defesa da questão dos aposentados. 
E V. Exa tem outras lutas também, assim como diver· 
sos Senadores aqui, cada um com a sua luta. Tem o 
nosso companheiro Cristovam Buarque, eu pensava 
há pouco. Olha lá, Senador Cristovam, quando che· 
garmos nesse momento da educação em nosso País 
e outras questões que precisam ser enfrentadas. O 
Governo Lula já está no seu segundo momento. Tem 
tido resultados satisfatórios, não podemos negar. Mas, 
se formos analisar do ponto de vista das reformas, das 
mudanças que deveríamos ter feito, porque algumas 
aconteceram no Governo Fernando Henrique, nós não 
estamos avançando no nosso País como deveríamos 
avançar. Veja bem, estamos tratando da questão da 
aposentadoria de uma parcela de trabalhadores que 
deram a sua contribuição. Deram, mas não são reco· 
nhecidos pelo valor que pagaram. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Pagaram 
religiosamente. 

O Sr Jefferson Praia (PDT - AM) - Agora, sa· 
bemos que há aquela outra parcela, que está na in· 
formalidade. Quais são os direitos que essas pessoas 
vão ter? O Brasil, metade dele é informal, é um país 
fora do contexto legal. Olha o quanto que temos que 
avançar dentro da realidade de um Brasil que precisa 
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passar da informalidade para a formalidade! Portanto, 
acredito que, nesta oportunidade em que estamos aqui 
fazendo essa reflexão, que o Brasil acompanha cada 
vez mais, e que vai ser crescente, sim ... Ela vai ser 
crescente; é uma pressão muito grande. A população 
precisa perceber o poder que ela sempre teve de mudar 
os rumos na hora em que precisam ser mudados, de 
dar sua parcela de contribuição. Nós temos um poder 
aqui dentro, cada um de nós, e todos juntos principal
mente. Mas o maior poder é o do povo. O maior poder 
está aqui, com essas pessoas que estão aqui, que hoje 
são dezenas. Mas nós poderemos ter uma próxima com 
centenas. Daqui a um tempo, quem sabe, estaremos 
numa vigília na frente deste Congresso, com milhares 
de aposentados aqui, à noite. V. Ex" já imaginou uma 
situação dessas? Aí, ninguém vai segurar mais essa 
questão. Acredito que vamos conseguir vencer essa 
luta. O que eu quero é parabenizá-lo. V. Ex" faz isso 
porque é um idealista. Estamos todos nós buscando 
cumprir nosso papel aqui dentro. Como idealistas, nós 
não podemos deixar passar as grandes questões em 
que o Brasil precisa avançar, como essa, que é uma 
dívida enorme relacionada aos aposentados do nosso 
País. Muito obrigado pelo aparte. (Palmas.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Muito obri
gado, Senador Jefferson Praia, pelo seu aparte. Pode 
ter a certeza absoluta de que eu concordo na íntegra 
com sua fala. Acredito mesmo que aqueles que estão 
na informalidade deveriam estar na formalidade. Para 
isso, nós deveríamos ter um programa objetivo, claro, 
que os incentivasse a não ficar numa situação que, no 
futuro, não lhes vai permitir benefício algum. 

Mas eu quero terminar, se vocês me permitirem, 
porque os aposentados, os idosos, com certeza, são 
tão emotivos quanto cada um de nós, Senador Mário 
Couto, como tantos outros que têm ajudado a levar 
esse movimento. 

Vou ler esta pequena poesia que me enviou o 
João Silva. Ela é pequena, Senador Papaléo, e aí eu 
termino. 

O que disse o João Silva? 

Senador, não desista, não recue, não 
deixe a bandeira no chão 

O povo está com vocês 
Vocês estão com a razão. 

Chamem os seus companheiros Depu
tados, 

Não deixem o calor esfriar 
Ponham essa luta nas ruas que essa 

injustiça 
Vergará 

Fiquem firmes nesse batente 

Chamem os ex-Presidentes 
Ninguém pode ficar contente com a des

graça 
De tanta gente decente que trabalhou 

pelo Brasil! 

Vão guerreiros, dêem seu sangue 
Dêem seu tempo precioso, 
Deus os compensará 
E quem a essa luta se negar terá a dor 

de consciência 
Nunca mais se elegerá. 

Seus esforços são generosos 
Ninguém esquecerá 
[Olha a consciência de um senhor de 

idade, ele diz a idade dele, ele tem mais de 
80 anos.] 

Vencendo ou ganhando 
Essa luta ficará 
Tem tudo a ver 
Servirá para mostrar como um Senado 

tem que ser! 
Esperamos que a Cãmara vá copiar 

Viva o Senado da República! 
Viva a Cãmara! 
Vivam os aposentados e pensionistas do 

nosso País! (Palmas) 

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB - RS) - Senador 
Paim, serei rápido. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB -
AP) - Senador Paim, o Senador Sérgio Zambiasi pede 
um aparte. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Senador 
Zambiasi. 

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB - RS) - Senador Paim, 
quero dividir com V. Ex" este momento de emoção, e é 
realmente uma grande emoção. Venho repetindo que 
essas vigílias não são dos Senadores, nem do Senado, 
e agora nem do Congresso; são vigílias do Brasil. Lá no 
interior da Bahia, o avô de uma amiga minha está nos 
assistindo, está assistindo V. Ex", está me vendo neste 
momento. Recebi agora o alô e acho que é um gesto, é 
um momento tão especial quando recebemos um tele
fonema ou lemos um e-maU em que aquela pessoa se 
manifesta. Não nos conhece, nunca nos viu, ou assiste 
eventualmente na TV, mas percebe que ali há um movi
mento, uma voz, uma voz já ficando rouca, como a voz 
do Paim, mas a emoção faz isso, a tensão também pro
voca rouquidão e perda da voz, mas não desiste da trin
cheira, nem desiste da luta contra o que é um verdadeiro 
confisco, confisco da renda do trabalhador. É isso que 
acontece com o fator previdenciário: confisca a renda dos 
trabalhadores. É uma coisa assim que espanta. Mas eu 
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acompanhei o depoimento solidário do Senador Weiling
ton ao Presidente Lula, e eu também acho - como V. Exa 

também comenta quando estamos os três: eu, o Senador 
Simon, que está ao nosso lado, e o Senador Paim - que 
não pode o Presidente Lula deixar o Governo, lá no final 
de 2010, sem que esse problema esteja resolvido. Nin
guém melhor - e eu tenho absoluta convicção disso -
do que o Presidente Lula para sentir na pele e entender 
esse drama do que essa pessoa que representa a todos 
nós, e especialmente a todos os brasileiros que convivem 
com esse cotidiano, que se qualifica como esse confis
co de renda dos trabalhadores. Acho interessante que, 
enquanto o Senador Paulo Paim falava da revolta - e é 
revolta mesmo - que provoca essa falta de perspectiva 
que se cria na vida das pessoas, em função desta que 
é seguramente a maior injustiça que se criou contra os 
trabalhadores, que é o fator previdenciário, talvez seja 
o mais importante projeto que tramitou no Senado - e 
que agora está na Câmara -, ao qual precisamos dar 
um bom final, acabando com ele. Enquanto estamos 
aqui tratando desse assunto, Senador Paulo Paim, eis 
que a nova tabela do fator previdenciário utilizado no cál
culo do valor das aposentadorias está em vigor a partir 
desta segunda-feira, dia 1°. Os índices têm como base 
uma nova tábua de expectativa de vida - aumentou a 
expectativa de vida, Senador Paulo Paim. Em 2006 a 
expectativa era de 72,3 anos. Agora, a sobrevida chega 
a 72,6 anos, conforme pesquisa de 2007. Em conseqü
ência, a tabela muda, mas não acaba. Enquanto aqui se 
faz esta verdadeira luta, infelizmente o Executivo ainda 
não conseguiu encontrar, por iniciativa própria, o sinali
zador que todos esperamos. Você estava citando nomes, 
Paim. O Secretário Menegotto, lá em Guaíba, ele e a es
posa, estão os dois, diante da televisão, nos assistindo, 
torcendo, orando. Há pessoas, neste momento, orando 
não pelo Senador Paim, que está na tribuna, ou por nós, 
que estamos aqui, nesta vigília, mas orando pela causa, 
para que esta causa seja vitoriosa, para que a Câmara 
logo ali adiante, nos próximos dias - quem sabe semana 
que vem ou na outra. Sei que o Paim começa a liderar 
uma mobilização nacional, começa a viajar pelo País, e 
a sua presença, indiscutivelmente, Paim, é a bandeira, 
é o motor, é o motivador, e digam o que disserem, pen
sem o que quiserem pensar. Se quiserem confundir com 
o movimento eleitoral, pois que confundam. Todos aque
les que se candidatam passam pela prova das urnas. A 
prova das urnas é o resultado de um trabalho, é o resul
tado da identificação com os povos, com os segmentos, 
e não há neste Congresso pessoa mais identificada com 
os nossos pensionistas e aposentados que o Senador 
Paim; isso é indiscutível. É uma bandeira, não uma ban
deira oportunista; pelo contrário: é uma bandeira de vinte 
anos de Congresso, Paim. Aliás, esse tipo de comentário 

aos poucos vai desaparecendo. Lembro-me, Paim, que, 
quando o Senado aprovou os três projetos que corrigem 
as injustiças em relação aos aposentados, a reação de 
alguns comentaristas em alguns jornais chegou ao pon
to de nos qualificar de irresponsáveis. Todos estamos 
lembrados. Lemos, Senador Simon, não é? E, olhem, foi 
um gesto de unanimidade, não houve um voto contrário 
aqui, nesta Casa, mas no dia seguinte nós líamos que 
havíamos cometido uma insanidade, uma irresponsabi
lidade com O Brasil pelos prejuízos, pelo aumento dos 
custos, pela carga etc. À medida em que as pessoas to
mam conhecimento das propostas apresentadas, da forma 
como O Senador Paim apresentou e o Senado aprovou e 
repito, a solução não acontece amanhã. O autor dos pro
jetos do Senador Paim teve o cuidado de estabelecer a 
gradual idade, as metas. Essa responsabilidade colocada 
no papel, colocada nos projetos e aprovada aqui, Senador 
Paim, é que nos dá essa tranqüilidade e começa, grada
tivamente a criar essa percepção nos meios de comuni
cação, na imprensa, nos veículos e a reação popular. As 
pessoas escrevendo para os jornais, telefonando para as 
emissoras de rádio, falando com formadores de opinião e 
jornalistas, as famílias, os parentes, os amigos, quem não 
tem alguém que não vive a experiência desse confisco no 
salário do aposentado, que é o fator previdenciário? Quem 
não tem? Isto faz com que essas resistências comecem 
a ficar reduzidas, e é com essa convicção que estamos 
participando com O Brasil desta vigília e com essa convic
ção que entendemos que logo ali â frente a Câmara fará 
o que o Senado fez, vai aprovar, e o Presidente Lula vai 
sancionar esses projetos porque ele tem alma de traba
lhador. Obrigado, Senador Paim. (Palmas.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Senador 
Zambiasi, eu estou descendo da tribuna. Por questão 
de justiça, V. Exa falou da Rádio Farroupilha, eu fui in
formado hoje à tarde que a Rádio Farroupilha, a Rádio 
Gaúcha, a Rádio Bandeirante, a Rádio Pampa e a Rá
dio Guaíba estavam convocando a população a fazer 
vigília. Se não pudessem ir para a Assembléia, que fi
zessem nas suas casas. Isto mostra O momento bonito 
da imprensa gaúcha favorável aos nossos idosos. 

Eu só concluo com essa frase, para aqueles 
que dizem que a Previdência está falida: só aprovem 
a PEC 24. O que diz a PEC 24? O dinheiro da segu
ridade social não pode ser destinado para outro fim. 
Só isso. Sabem quanto desapareceu nos últimos 10 
anos da receita Seguridade para outros fins? Cerca 
de R$400 bilhões, R$400 bilhões. Deixem o dinheiro 
da seguridade social na seguridade social, como está 
na peça orçamentária, que tem dinheiro para pagar 
todos os aposentados e pensionistas decentemente 
e acabar com o fator. 

Muito obrigado a todos. (Palmas.) 
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Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, 
o Sr. Alvaro Dias, 2° Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Papaléo Paes, suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- Muito obrigado, Senador Paulo Paim. 

Eu concedo agora a palavra ao nobre Senador Ro
meu Tuma por permuta com O Senador Mário Couto. 

V. Exa também terá o tempo necessário para o 
seu pronunciamento. 

O SR. ROMEU TUMA (PTB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Meu caro 
Presidente Papaléo Paes, Sr"s e Srs. Senadores, se
nhoras e senhores aposentados, aqueles que nos man
têm neste plenário em razão da força do pensamento 
e da esperança que curtem em seus corações, de que 
esta Casa, realmente, virou uma muralha de defesa e 
de que nós somos os "cavaleiros da esperança", como 
disse o Senador Paulo Paim, ao se referir a e-mail que 
recebeu nesta Casa. 

Nós sabemos que, durante a votação da Refor
ma da Previdência - tenho muita tranqüilidade, porque 
votei contra, apesar das pressões que foram feitas 
nesta Casa -, não queria, Senador Mário Couto - V. 
Exa gentilmente me cedeu seu lugar -, em hipótese 
alguma, a aprovação do fator previdenciário e muito 
menos uma reforma que trazia prejuízos para várias 
categorias profissionais. O Senador Paulo Paim tra
balhou conosco na rejeição de todas as emendas, 
depois fez a PEC-2. Levou-se um ano, para se tentar 
recompor alguma coisa, mesmo assim foram criados 
outros incidentes, para realmente se tirar uma lasca 
cada vez maior dos aposentados. 

O Senador Paulo Paim e o Senador Sérgio Zam
biasi falaram em confisco. Eu falaria em estelionato. Sou 
polícia. (Palmas.) Já disseram aqui, o Senador Paulo 
Paim já disse que é um caso de polícia. Não duvido. É 
praticamente um estelionato. Nós sabemos que não se 
tira direito de ninguém. Senador Cristovam Buarque, 
V. Exa sabe disso. 

Quando se luta por uma reivindicação, sabe
mos se teremos ou não a condição de conquistá-Ia, 
Senadora Rosalba, mas direito ... não se pode tirar. 
Não dou murro na mesa, Mário, porque quero deixá
la pronta para sua mão, porque sei que cada pan
cada aqui que você dá balança a roseira lá dentro 
daquele Palácio. 

Mas estava lendo aqui, Senador Paim, empres
tada pelo Senador Pedro Simon, esta revista sobre 
a desgraça das intempéries que caíram sobre Santa 
Catarina. A nossa solidariedade à vista do sofrimento 
da fisionomia dessas pessoas: "Chuva, lama e dor". E 
aqui estou vendo o sofrimento desses aposentados, 

sobre quem a manchete, Senador Sérgio Zambiasi, que 
é jornalista, poderia ser "Injustiça, sofrimento e dor", 
que é o que está espelhado na fisionomia de cada um 
desses que vêm acompanhar esta vigília. 

A angústia que sofre o povo de Santa Catarina, 
é claro que não podemos compará-Ia com a daque
les que perderam um ente querido, que foram mais de 
110, mas à daqueles que perderam suas casas, suas 
conquistas de trabalho, às vezes, de anos e anos, 
para põr uma geladeira em casa, uma máquina de la
var, uma televisão. Os que perderam estão sofrendo, 
e alguns dizem: "Salvamos a família, vamos continuar 
lutando". Isso, porque são jovens. Os aposentados não 
podem fazer isso, Presidente; o que perderam não te
rão recuperado nunca mais, porque, a cada mês que 
passa - leu o Senador Sérgio Zambiasi -, o cálculo 
do fator previdenciário tira-lhes uma lasca. Não é isso, 
Senador Zambiasi? Tira mais um pedaço do salário 
do trabalhador. 

Encontrei um trabalhador que, em lágrimas, 
dirigiu-se a mim. Teria tido um derrame. Então, tinha 
dificuldade de movimento nas pernas, no braço; ti
nha dificuldade para falar. Dizia-me: "Senador, pelo 
amor de Deus, continuem com essa luta. Eu contribuí, 
para ganhar dez salários e estou ganhando menos 
de dois. Não consigo pagar meu tratamento. Fiz a 
escola do Senai no mesmo curso que o Presidente 
Lula fez, trabalhei na metalúrgica em Santo André, 
fiz as minhas contribuições e hoje não consigo pagar 
meu tratamento". 

Senador Papaléo, V. Exa é médico. Sou dependen
te de medicamentos em razão de ter tido problemas 
de saúde. Toma-se um remédio para o coração, que 
ataca o rim; vem o remédio para o rim que começa a 
dar trabalho, e o problema vai para o estõmago; há o 
remédio para o estõmago. Dr. Fúlvio Pileggi, que é um 
grande cardiologista, disse-me - e V. Exa confirmou 
- que não há remédio santo. Ainda bem que há para 
tudo, mas será que o aposentado tem dinheiro para 
comprar os remédios de que precisa hoje? 

A desculpa para não pagar o mesmo salário da 
ativa era a de que ele não precisava mais comprar rou
pa, andar de sapato, que podia vestir um calção e ficar 
sentado à porta de casa. Mas quanta injustiça! Quanto 
falta de sensibilidade! Será que não tem alma, não tem 
coração quem pensa no aposentado, que, às vezes, 
está sustentando a família com um pequeno salário, 
um salário de fome, pedindo uma esmola, procurando 
um trabalho terceirizado, para tentar melhorar o seu 
rendimento?! 

Não sabemos quanto é amargo o sofrimento da
queles que estão à porta de casa, aposentados, com O 

filho desempregado, às vezes, com O neto sem poder 
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freqüentar a escola, por não poder comprar um livro. 
Sabem que isso é um caminho para o sofrimento eter
no e que suas orações são para sobreviver, para não 
perder aquele mínimo que estão recebendo. 

A recomposição salarial é uma questão de hon
ra, de dignidade da cidadania brasileira; não mais 
de um cidadão ou de nós, Senadores. Estamos aqui 
como pOVO hoje; não estamos aqui como Senadores, 
não! É porque temos uma tribuna para gritar e para 
falar. Eles não têm. Eles têm para as lágrimas e para 
as orações que fazem, pedindo a Deus que os ajude 
a sobreviver. 

V. Ex' pediu um aparte, Senadora? Desculpe
me, pois não. 

A Sr" Rosalba Ciarlini (DEM - RN) - Senador 
Romeu Tuma, V. Ex' transmite, com palavras simples, 
realmente, esta que é a dor da injustiça. Não existe 
nada que doa mais do que a dor da injustiça. Ela atin
ge a alma. Os cidadãos aposentados, homens e mu
lheres, trazem dentro de si essa dor, que lhes mostra 
uma desesperança. É aquela sensação que V. Ex' bem 
colocou no início: a de que foram enganados, de que 
realmente perderam tanto do que contribuíram. Então, 
são homens e mulheres que precisam, mais do que 
nunca, deste apoio; que precisam, mais do que nunca, 
da justiça; que precisam, mais do que nunca, desta 
luz de esperança. Falamos tanto de paz, de construir 
a paz, mas não se pode construir a paz, quando se 
tira o direito de um irmão, quando não se lhe dão voz 
e vez, como no caso dos aposentados, que não estão 
tendo vez; que não têm garantido aquilo que lhe é sa
grado, que é a própria sobrevivência. O que mais dói, 
Senador, é observar que, se esse recurso com que 
eles contribuíram, com que fizeram essa poupança 
na Previdência, estivesse vindo para os aposentados, 
não estivesse sofrendo toda essa redução no decor
rer dos anos, estaria circulando na economia. É um 
recurso que, na realidade, terminaria retornando, que 
estaria circulando na economia. Eles não iam pegar 
esses recursos, para fazer aplicações que não fossem 
na economia local, para melhor se alimentarem, para 
comprarem O remédio, para ajudarem os seus familia
res. Então, realmente, quero, mais uma vez, parabe
nizá-lo, por interpretar tão bem o sentimento, a dor, a 
angústia, a desesperança, a forma de agressão feita 
a cidadãs e cidadãos brasileiros que toda uma vida 
contribuíram para que nós hoje estivéssemos aqui. Se 
hoje temos uma tribuna, viemos em nome dos nossos, 
representando o povo do nosso Estado, cumprindo 
uma missão. Fico muito gratificada em saber que es
tamos aqui, nesta noite de vigília, unidos, cumprindo 
a missão de defender aqueles que mais precisam, de 

defender realmente os que estão sendo injustiçados 
no nosso País. Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. ROMEU TUMA (PTB - SP) - Obrigado a 
V. Ex' pela sinceridade, amizade e carinho com que 
me trata nesta tribuna. 

Eu faria um apelo aos senhores aposentados 
deste País, não só aos presentes nesta Casa, Sena
dor Geraldo Mesquita, mas aos de todo o Brasil: que 
dêem suas mãos, se unam aos homens de bem deste 
País, como Paulo Paim, e busquem, através da fé em 
Deus, porque a vitória será nossa pela vibração de to
dos aqueles que lutam pelo direito dos aposentados 
de reconstituírem seu poder salarial. 

Muito obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Couto 
pelo tempo necessário, pelo tempo que V. Ex' precisar 
para seu pronunciamento. 

Em seguida - vou colocar ordem aqui - por ces
são do Senador Marcelo Crivei la, Senador Valter Pe
rei ra; após, por cessão do Senador Alvaro Dias, Se
nador Cristovam Buarque. Acredito que, depois, será 
o Senador Mão Santa. 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL - PA) - Sr. Presiden
te, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- Senador José Nery, por favor. 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL - PA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, mesmo em res
peito ao Senador Mário Couto, que já se encontra na 
tribuna, ainda quando o Presidente Garibaldi presidia 
a sessão, eu pedi para ser inscrito e até agora não fui 
chamado. Gostaria que V. Ex' observasse a que horas 
devo falar, tendo em vista que pedi inscrição ainda às 
22 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- Senador José Nery, o Senador Presidente Garibaldi 
Alves Filho equivocou-se; iria fazer uma lista paralela à 
lista de oradores inscritos, mas voltou atrás e manteve 
a lista que temos aqui. V. Ex' falaria após o Senador 
Mão Santa, V. Ex' faria o jogo principal da noite. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC) - Senador Papaléo, por gentileza, gostaria que 
V. Ex' me inscrevesse para falar quando julgar opor· 
tuno. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- Estou rindo porque o Senador Mão Santa falou que 
será às 5 horas e 30 minutos da manhã. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC) - Pode ser às 5 horas e 45 minutos, não tem 
problema. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- Senador Geraldo Mesquita, após o Senador Mão 
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Santa, será o Senador José Nery; após o Senador José 
Nery, Senador Jefferson Praia, que está ... 

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT - AM) - Está 
no livrinho aí ao lado. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB -
AP) - O livrinho até desapareceu daqui. Não sei se 
foi por maldade ou por esperteza, mas sumiu O livri· 
nho, Senador. 

V. Exa está inscrito, Senador Jefferson Praia. 
Com a palavra o Senador Mário Couto. 
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre· 
sidente, Sr"s Senadoras e Srs. Senadores, Senador 
Paulo Paim, estamos nessa luta há bastante tempo, 
V. Exa com os seus projetos neste Senado. Vou dizer 
por que estou falando inicialmente isso, Senador Ge· 
raldo Mesquita. 

Há cinco anos, os projetos do Senador Paulo Paim 
tramitam nesta Casa - cinco anos! Um dia passei ali 
com O Senador - e já mexíamos nesse assunto, Mão 
Santa alertando, sempre na tribuna - e disse ao Se· 
nador Paulo Paim: Senador, vou mexer, da tribuna, e 
pressionar para que os seus projetos sejam votados. 

V. Exa me disse: "Faça isso." 
V. Exa me disse que os seus projetos estavam 

engavetados na gaveta de um Senador durante nove 
meses. 

Vim à tribuna e li um dos primeiros e-mails que 
recebi. Lembro·me até hoje da pessoa que me escreveu, 
completamente desiludida, não acreditando mais em 
nada, até duvidando que o pai celestial tivesse abano 
donado os aposentados deste Brasil. Ela dizia assim: 
"Pai, por que nos abandonastes, Pai?" 

Aquele sentimento, Paim, aquele sentimento en
trou lá no fundo do meu coração. E aí, numa batalha, 
conseguimos sensibilizar os Senadores na aprovação 
dos projetos do Senador Paulo Paim. Muitos Senadores 
já haviam aderido à causa. Aí encontramos, recente· 
mente, outro espinho no caminho. Vamos encontrar 
muitos. Mas vamos tirar um pOr um do nosso caminho. 
Haveremos de derrubar todas as árvores de espinho 
que tenham no nosso caminho. 

E quero dizer a essa senhora, que há sete meses 
mandou essa correspondência, que, como nunca, Deus 
está do nosso lado. Saímos do zero, e agora as luzes 
começam a acender no fundo do túnel. Os Senadores 
cada vez mais assumem a causa; os Deputados come
çam a se sensibilizar; o Governo já fala em resolver o 
fator, já faz propostas -logicamente que injustas, mas 
pelo menos já faz, não fazia. 

Encontramos, Paim, há pouco tempo, Senador Nery, 
um Ministro que se diz da Previdência Social no nosso 
caminho. Ali estava mais um obstáculo para ser superado. 

Infelizmente, Nação brasileira, infelizmente, colocaram 
um Ministro na Previdência Social que veio a este Sena
do para mentir. Começou a inventar que nós estávamos 
cobrando dele 105 projetos, que esses projetos dariam 
26% do PIB. Não falava a verdade o Ministro. 

Que país é este, em que temos um Ministro da 
Previdência que vem sentar com os Senadores para 
discutir a situação lamentável dos aposentados deste 
País e não fala a verdade? Aí, a Veja, O Globo, a Fo
lha, o Estadão, todos publicaram que éramos irres
ponsáveis. Tudo isso porque o Ministro da Previdência 
Social faltou com a verdade. 

O Presidente Lula, outro obstáculo. Mas vence
remos todos eles. Desmascaramos. Lógico! A mentira 
tem pernas curtas. Desmascaramos, Senadora. Mos
tramos à população brasileira que não era isso que 
estávamos falando. Só queríamos sentar para discutir 
os três projetos do Senador Paulo Paim. 

O Presidente Lula, então, foi ao jornal O Glo
bo e criticou O Senador Paulo Paim: "Mas por que o 
Paim está fazendo isso? Ora, estamos próximos do 
ano eleitoral. O Paim está fazendo isso para se pro
mover." 

Presidente Lula, Vossa Excelência esqueceu·se 
de que nem todos os Senadores que estão defenden
do esta causa têm eleição no ano que vem. Eu sou um 
que não tenho, Presidente. Não sou candidato a nada. 
Nem sei se, em 2014, ainda estarei vivo. 

O Senador Paulo Paim, Brasil, aposentados desta 
Nação, está fazendo o que aquele Lula defendia, o que 
aquele Lula fez um tempo atrás. E eu provo. Eu vou ler, 
agora, uma entrevista do então candidato a Presidente 
da República. Já li e vou repetir, está aqui. 

A mesma coisa que V. Exa está fazendo agora, 
Senador Paim, o Presidente Lula, que está negando aos 
aposentados os direitos que lhes cabem, fez outrora, e 
agora nega, manda para a Justiça os aposentados do 
Aerus. Olhem a sensibilidade que tem o Presidente: se 
quiserem receber, vão à Justiça, recebam na Justiça, 
mas eu não pago a vocês! 

Que sensibilidade tem um Presidente deste? 
Nenhuma! 

(Aplausos nas galerias.) 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Ao parti
cipar, como candidato, de um programa do Sílvio San
tos, olhem o Lula como era. Eu provo! Eu assumo a 
responsabilidade, me interpelem, me cobrem! Digam 
que eu estou mentindo! Digam que eu estou mentin
do, digam que isso não é verdade! Porque eu quero 
provar que é! Eu quero provar que é verdade! Quero 
provar que o Lula de antigamente tinha sensibilidade 
e que o Lula de hoje é um carrasco. 
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Ao participar como candidato de um programa do 
Sílvio Santos, no SBT, Lula deu a seguinte resposta a uma 
eleitora de pré-nome Vera, que perguntou: "O que você 
vai fazer por nós, os aposentados e pensionistas?" 

Isso aconteceu na eleição de 1989, quando ele 
disputou a Presidência da República. 

Respondeu, então, o ex-Lula: 

Temos no Brasil aproximadamente 12 
milhões [naquela época] de aposentados e 
pensionistas. E, normalmente, tanto a pessoa 
que vira pensionista ou aposentado, depois de 
tantos e tantos anos de trabalho, na verdade 
são quase que jogados na lata do lixo. 

Olhem o Lula! Olhem o Lula de antigamente o que 
dizia! Vejam o que ele dizia lá e o que ele diz agora! Ve
jam o que ele diz do Paim, companheiro dele, defensor 
dos aposentados que vivem na miséria hoje. 

Vejam como as pessoas mudam! 
Dizia o Lula: 

Nós entramos com um projeto [como V. 
Ex· está fazendo agora, Senador Paim] e va
mos ver se batalhamos para esse projeto ser 
aprovado ainda este ano para que o aposen
tado possa viver no Brasil como na Europa 

Ele queria que o aposentado brasileiro vivesse 
no Brasil como os da Europa vivem lá. 

Não tem coisa mais linda, Sílvio [dizia 
ele para o Sílvio Santos], na Europa você en
contra aquelas caravanas, você encontra ôni
bus cheios de aposentados, companheiros e 
companheiras, com 70 anos, com 80 anos, da 
Suécia indo para a França, da França para a 
Itália, da Itália para a Alemanha. Aqui no Brasil, 
o coitado do aposentado, quando se aposen
ta, ao invés de poder viajar para o interior, ele 
não consegue nem pegar um ônibus porque 
o dinheiro não dá. [Coitado do aposentado!] 
Por isso, nós precisamos recuperar a dignida
de que o aposentado brasileiro precisa ter e 
já teve um dia neste País. 

O Lula! Este é o Lula, em 1989, quando era 
candidato a Presidente da República. Olhem como 
mudam. Olhem como os políticos mudam. Tem horas 
que fico pensando na minha casa, tem horas que fico 
a raciocinar como é que um Presidente da República, 
meus senhores e minhas senhoras; como é que um 
Presidente da República, Senador Cristovam Buarque 
- vamos pensar nós dois, Senador, V. Ex· que tem 
tanta sensibilidade com a educação neste País, va
mos pensar nós dois -; como é que um homem como 
o Lula, que sai de uma classe operária, que pega um 

País para que ele possa fazer com que as pessoas 
vivam igualmente entre si; como é que um Presiden
te da República assume um país como o Brasil e diz 
que vai combater a desigualdade social? Vejam a de
sigualdade social! 

Senador, se V. Ex· fala em combater a desigual
dade social, se V. Ex· diz que vai acabar com a desi
gualdade social. .. Esse negócio de dizer que vai aca
bar com a desigualdade social virou moda neste País, 
mas o Lula foi o cara que mais falou em combater a 
desigualdade social neste País. Ele está combaten
do? Digam! 

Vejo Senadores virem a esta tribuna dizer que 
não existe mais pobre no Brasil, dizer que o povo bra
sileiro pobre não sofre, dizer que não há injustiça neste 
País. Como não há injustiça se você aumenta 10% o 
salário mínimo para uns e para outros você aumenta 
4%? Isso é combater a desigualdade social? Isso é 
ter respeito pelo povo? 

Isso é matar. Isso é matar e pisar. Pisar até à mor
te. Pisar até o último suspiro, observando se está morto. 
Se não estiver morto, voltar e pisar até à morte. É isso 
que estão fazendo com os aposentados deste País. E 
acham ruim porque nós estamos combatendo. 

Eu trouxe várias cartas para ler aqui nesta noi
te. Não vou fazê-lo. A emoção, com certeza não me 
deixa. 

Senador Geraldo Mesquita, olhe para mim. Como 
é que um Presidente da República é capaz de olhar 
para um programa do ex-Presidente Fernando Hen
rique Cardoso e dizer assim: "olha, esse programa é 
bom. Com esse programa nós vamos matar a fome de 
muita gente neste País. Esse programa é excelente". 
Aí cria, incorpora uma série de benefícios sociais que 
o Fernando Henrique dava e chama de Bolsa-Família. 
Muito bem, vamos aplaudir o Lula! Aí, ele pega e dis
tribui mais de 11 milhões de bolsas-família. Aplausos 
para o Lula. Até aí, tudo bem. Mas como ele é capaz, 
como a mente do Lula é capaz de dar o bolsa-família e 
deixar esses aposentados e pensionistas na miséria? 
Como? Como? Ponham na minha cabeça, Senadores. 
Como? Não tem justificativa. É maldade. Que coração 
é este? Que diacho de coração é este que faz o bem e, 
imediatamente, faz o mal? Ô Pai, que coração é este, 
Pai? Diga-me, Pai querido! 

Será que esse homem, hoje, perdeu a sensibilida
de? Será que esse homem não sabe do sofrimento de 
vocês? Será que havia necessidade de vocês, com a 
idade que têm, estarem aqui de madrugada, 1 h52min? 
Será que precisava isto para estes homens que luta
ram arduamente para criar seus filhos com dignidade, 
lutaram por este País, trabalharam com dignidade para 
este País? Escolheram o instituto e a ele deram parte 
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de seus salários. Hoje, o que se vê desse Instituto é o 
Governo dizendo que ele é deficitário. O Governo tira o 
dinheiro de vocês, aplica em outras tarefas. O próprio 
Poder Público não desconta o INSS, desvia as verbas. 
Isso é constante. 

O jornal de hoje do meu Estado, o Pará mostra um 
rombo de 500 milhões e que, das 143 prefeituras, só 16 
foram fiscalizadas. Não terminaram ainda, e o rombo 
já está em R$500 milhões, desviados da Previdência, 
desviados do INSS. Aí, dizem que não há dinheiro; e 
aí não podem fazer, jogando a culpa no Instituto. 

Eu vou dar o nome das empresas devedoras do 
Instituto. Eu estou prometendo. Eu ainda não disse 
aqui porque ainda não tenho todas, mas posso adian
tar para vocês que todas são poderosas, milionárias; 
os seus donos são ricos e vocês estão na miséria. O 
Governo não cobra deles, o Governo passa a mão na 
cabeça deles. 

Que culpa têm vocês? Que culpa têm vocês? 
Vocês fizeram aquilo que era dever de vocês, paga
ram direitinho o Instituto. Vocês não estão pedindo fa
vor para ninguém, nem a nós. Nós aqui não estamos 
fazendo nenhum favor para vocês. Nós estamos aqui 
cumprindo a nossa obrigação. Não é favor do Paim, 
não é favor do Mário Couto, não é favor do Mão Santa. 
Ponham na cabeça de vocês: é obrigação nossa fazer 
por vocês, é obrigação nossa defender os direitos de 
vocês. Aqueles que não fazem é porque não sabem das 
suas obrigações. Aqueles que não fazem, que estão 
fora, que estão criticando, é porque são insensíveis. 
Vão pagar lá, vão pagar para Aquele. 

Pois não, Senador. 
O Sr. José Nery (PSOL - PA) - Senador Mário 

Couto, ao mesmo tempo em que cumprimento a deter
minação de V. Exa na luta em defesa dos direitos dos 
aposentados, queria abordar mais especificamente 
uma questão que V. Exa tratou em relação à notícia 
veiculada na imprensa do Estado do Pará, no jornal 
O Liberal de hoje, sobre a inadimplência das Prefeitu
ras com O INSS, uma dívida de quase R$500 milhões. 
Por outro lado, há algo que não tem sido dito e que é 
muito grave no Estado do Pará, que é a situação dos 
sistemas municipais de Previdência. Os Municípios 
fizeram a opção de criar O sistema próprio, desvincu
lando-se do Regime Geral da Previdência, do INSS. 
Há hoje uma situação insustentável em grande parte 
das prefeituras que constituíram sistema próprio de 
previdência. Acontecem vários crimes, entre eles, o 
de recolher do funcionário público e não depositar no 
órgão da previdência municipal, no Instituto Municipal 
de Previdência. Além de não recolher a parcela paga 
pelo trabalhador, pelo funcionário público, a Prefeitu
ra também jamais recolhe a sua própria contribuição 

como entidade patronal. Essa é uma questão a que 
os servidores públicos de muitos Municípios brasilei
ros não estão atentos, eles não estão fiscalizando e 
acompanhando os seus institutos de previdência mu
nicipais, o que, sem dúvida, pode levar - e vai levar
a grandes prejuízos. Portanto, quanto a esta dívida de 
500 milhões das prefeituras, daquelas que continuam 
no Regime Geral da Previdência, temos também de ter 
consciência e alertar para o gravíssimo problema dos 
servidores públicos daqueles Municípios brasileiros, 
inclusive do nosso Estado do Pará, cujos prefeitos re
colhem do funcionário, mas não repassam ao instituto 
e também não repassam a parte patronal obrigatória 
ao instituto. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - O maior 
devedor da Previdência, Senador, é o Poder Público. 

O Sr. José Nery (PSOL - PA) - Exato, o Poder 
Público - o Governo Federal e suas empresas, seus ór· 
gãos públicos, os governos estaduais e as prefeituras. 
Então, esse é um problema que tem de ser equaciona· 
do para que a Previdência, evidentemente, tenha caixa 
suficiente para dar conta dos seus compromissos, entre 
os quais esta luta que estamos fazendo aqui em defesa 
da recomposição das aposentadorias, do reajuste dos 
salários da Previdência, bem como o fim do fator pre· 
videnciário. Portanto, ao lado de cumprimentar V. Exa

, 

quero dizer que a bancada do Pará estaria completa se 
estivesse, no País, o Senador Flexa Ribeiro, que cum· 
pre missão oficial na índia. Se assim fosse, estaríamos 
igual à bancada do Rio Grande do Sul, que, no dia da 
vigília, é o único Estado da Federação que conta com 
sua bancada de Senadores completa. Ao saudar o pro· 
nunciamento de V. Exa

, o seu entusiasmo e a sua luta 
em defesa dos aposentados, queria que este tema dos 
sistemas previdenciários dos Municípios, os institutos 
municipais, merecessem da nossa parte a atenção para 
que aqueles trabalhadores, no futuro, não sejam prejudi· 
cados em seus direitos. Por último, quero dizer, Senador 
Mário Couto, que acompanhei, com tristeza, a aprova· 
ção, no início da sessão de ontem à noite - já estamos 
na madrugada, são 2 horas da manhã - da MP que vai 
garantir recursos públicos para SOCOrrer os bancos em 
dificuldades. Para mim, o meu voto aqui neste plenário 
foi contrário, porque, nas vigílias anteriores, conclamei 
os Srs. Senadores, dizendo que uma forma de termos 
recurso público para honrar os compromissos com a 
Previdência seria também não permitir a injeção de re· 
cursos públicos para salvar banqueiros. Parabenizo V. 
Exa

. Estamos juntos nessa luta. O Brasil cada vez mais 
se somará a esse esforço coletivo, para que essa luta 
seja de fato vitoriosa. Parabéns a V.Exa

. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT -
RS) - Prorrogo a sessão por mais duas horas. Com 
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certeza, às 4 horas, prorrogaremos até as 6 horas. 
Quando chegar às 6 horas, se necessário for, vamos 
prorrogar um pouco mais. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Senador, 
já vou descer da tribuna. Sei que ainda há muitos Se
nadores que querem falar, mas quero alertar o Ministro 
para um detalhe. Sei que o Senador Paim talvez não 
possa fazer isso, em função da posição partidária, mas 
eu posso. Eu já disse ao Ministro, na cara dele, olhan
do no olho dele que, se o Governo continuar dizendo 
que não tem dinheiro, se o Governo continuar dizendo 
que a Previdência é deficitária, nós vamos abrir uma 
CPI aqui, Geraldo Mesquita, para mostrar à população 
brasileira quem é que está mentindo. 

(Manifestação das galerias.) 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - É hora. Não 
podemos mais ficar nesse lengalenga, ouvindo o Gover· 
no sempre dizer - eu estava na barriga da minha mãe 
quando escutava isto - que não tem dinheiro para os 
aposentados, porque a Previdência é deficitária. Olha há 
quanto tempo eu já escuto isso! Não tem saída. A saída 
é esta: CPI da Previdência. Não interessa ano, vamos 
apurar, vamos saber quem deu rombo na Previdência 
e se é verdade o que o Governo fala de rombo. 

Presidente Paim, vou viajar na quinta·feira para 
fazer um tratamento de saúde, mas quero dizer a V. 
Exa que a luta deste Senador será infinita. Farei e não 
recuarei um milímetro da minha postura, porque sei 
que estou fazendo o bem. 

Desço desta tribuna olhando para aquele Cristo, 
olhando para vocês que estão sofrendo nesta noite, 
olhando para todos vocês e pensando em todos os apo· 
sentados deste País, agradecendo a todos os Senado· 
res que estão nessa luta conosco, pensando no coração 
de cada Senador que tem essa sensibilidade. 

Mais de mil e·mails recebemos toda a semana, 
cada um contando a sua miséria, cada homem, cada 
mulher mostrando seu sofrimento. Tenho certeza de 
que se eu lesse aqui a metade dos e·mails que recebo, 
Senador Paim, haveria choro e choro. É lamentável! 
Gente com cãncer, gente cuidando da mão, gente pas· 
sando fome, gente desacreditando até de Deus. 

Olho para vocês e penso em todos os aposenta· 
dos deste País. Vamos ganhar a guerra. Deus está do 
nosso lado. Pensando em vocês, olhando para cada 
um de vocês, olho para o meu Mestre e digo a Ele: 
"Mestre, meu querido Pai, eu estou olhando para o meu 
próximo, como Tu ensinastes. Estou olhando para o 
meu próximo. Aqueles que não estão olhando e estão 
maltratando o seu próximo, aqueles mais sofridos, que 
tenham o castigo merecido quando forem". 

Muito obrigado, Sr. Presidente! 

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, o 
Sr. Papaléo Paes, suplente de Secretário, dei· 
xa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Paulo Paim. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT -
RS) - Passamos a palavra ao nobre Senador Valter 
Pereira. 

Aproveito para comunicar ao Plenário que os e· 
maUs, os telefonemas no gabinete continuam a cente· 
nas. A população não está dormindo, Senador Valter 
Pereira. Está em vigília, acompanhado o trabalho dos 
Senadores. 

V. Exa está com a palavra. 
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Todos 
estamos em vigília, Sr. Presidente. 

Senador Paulo Paim, que preside a sessão neste 
momento, duas vigílias já foram realizadas em defesa 
do Projeto de Lei n° 58, de autoria de V. Exa

. O Senado 
fez sua parte e aprovou o Projeto, mas a palavra es· 
tará com a Câmara dos Deputados. A decisão tomada 
por esta Casa produziu pelo menos um efeito imediato: 
mobilizou a opinião pública e, além de ter mobilizado a 
opinião pública, reduziu pelo menos um pouco a indig· 
nação de inativos com a passividade que esse assunto 
estava ensejando. Basta atentar para as mensagens que 
inundaram nossos gabinetes por meio da Internet, de 
cartas, de telegramas e de abordagens que são feitas 
por onde a gente passa, por onde a gente vai. 

Os velhinhos do Brasil inteiro perceberam que têm 
parceiros aqui. O Senado vem dando claras demonstra· 
ções de sensibilidade quanto ao drama vivido por mio 
Ihões e milhões deles. Pelo menos aqui, aposentados 
e pensionistas encontram guarida. Portanto, Senador 
Paulo Paim, Senador Cristovam Buarque, o sonho que 
só parecia deles hoje é sonhado por muitos, por muitos 
que, inclusive, detêm parcela considerável de poder, 
como são os Senadores, como é O Senado da Repúbli· 
ca. E aí vale aquela máxima de Dom Quixote: "Quando 
se sonha sozinho, esse é apenas um sonho; quando se 
sonha junto, esse é o começo da realidade". 

Não estamos falando aqui daqueles sonhos ju· 
venis que são focados na construção da vida, quando 
a juventude desabrocha, quando o jovem começa a 
imaginar, começa a divisar seu futuro. Estamos nos 
referindo, Sr. Presidente, a sonhos de outros sonha· 
dores, a sonhos daqueles que trabalharam anos a fio 
e que pagaram suas obrigações tributárias e previ· 
denciárias. São sonhos bem mais modestos, mas são 
sonhos que não comportam adiamentos. O principal 
deles é o de se livrar da discriminação, do preconceito. 
Eles querem ser tratados com dignidade e com res· 
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peito. Se estão atrás de consideração, isso se dá por 
que ela está faltando. 

Reajustar aposentadorias e pensões em patama
res inferiores às correções salariais fere, sim, senhor, 
a dignidade humana. E essa iniqüidade virou rotina, 
uma rotina que, gradativamente, vai empobrecendo o 
inativo. A cada ano que passa, a cada momento em 
que se concede reajuste a uns, outros estão empobre
cendo. É uma matemática curiosa e paradoxal que já 
expliquei desta tribuna, e o Senador Paulo Paim can
sou de tanto falar sobre ela. 

Quando se impõe qualquer confisco ao trabalha
dor da ativa, este pode se defender. Ele pode defender
se por quê? Porque ele tem o instrumento da greve. 
Basta fazer a mobilização do sindicato, basta fazer a 
paralisação de uma determinada atividade, para que 
logo ela leve a uma solução, para que logo acabe o 
impasse. Já com o inativo é diferente. Ele não tem 
esse instrumento de pressão, e sua capacidade de 
mobilização é extremamente difícil, é extremamente 
desfalcada. Faltam-lhe recursos. Portanto, a discrimi
nação, Senador Paim, começa com um agravante: a 
condição de indefeso do discriminado. Já o efeito dela 
é contaminado por outro agravante: ela empobrece o 
indivíduo no exato momento em que ele mais precisa, 
no momento em que ele tem de gastar com saúde. 

Nos apelos que temos recebido, não faltam des
crições de dramas, especialmente relacionados a essa 
questão da saúde. Recebi muitas mensagens narran
do esses dramas, e, numa delas, uma portadora de 
osteoporose fala da necessidade de um remédio que 
custa a bagatela de R$l ,3 mil, meu amigo João Paulo, 
da Assembléia Nacional Constituinte. É um remédio 
que precisa ser usado uma vez por ano, é remédio de 
última geração. E - pasmem! - existe hoje financia
mento para a aquisição do remédio, existe financia
mento em até doze meses. Então, essa aposentada 
recorre a financiamento, a endividamento futuro, para 
poder se SOCOrrer. E vai pagando em suaves presta
ções mensais. Mas, como diz aqui o Senador Romeu 
Tuma, quando vem o tratamento de uma doença, apa
rece outra doença que exige outro tratamento. Então, 
se ela faz o tratamento da osteoporose, outra doença 
está chegando, o que vai exigir gastos adicionais com 
outras patologias. E veja o drama dessa mulher: ape
sar de ter o financiamento, ela não consegue pagar. 
E não o consegue pelas razões que o Senador Tuma 
apontou aqui: por causa de outros medicamentos que 
ela tem de comprar. 

Honra-me, Senador Paulo Paim, conceder-lhe 
o aparte. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador 
Valter Pereira, quero comungar com V. Exa a preocu-

pação com a saúde. Outro dia, eu dizia e repito agora: 
por um plano de saúde, qualquer homem ou mulher 
com mais de sessenta anos - se houver algum, que 
me apresentem - não paga um valor menor do que 
R$600,00 ou R$700,00. Se um plano de saúde para 
um casal soma R$l ,4 mil e se a aposentadoria máxi
ma fica em torno de R$l ,8 mil, como pago o plano de 
saúde? Eu tenho de desistir. Pago durante um período 
e desisto. Sei disso por que pago R$700,00 por cada 
plano. E não se trata de plano de primeiríssima. É de 
R$700,00 o valor pago por um plano de saúde por 
qualquer homem e mulher com mais de sessenta anos. 
Hoje, comprei remédio para mim, gastei R$500,00. Vai 
dar para um mês. Gastei R$500,00. É esse o drama 
que vejo do nosso aposentado. No nosso sistema de 
saúde, você tem de esperar meses para marcar um 
exame. A consulta é outro drama; remédio é essa di
ficuldade; e plano de saúde para um casal custa de 
R$l ,4 mil a R$l ,5 mil. O trabalhador do Regime Geral 
da Previdência, na fábrica, ganhava até R$3 mil - ele 
tinha plano de saúde da fábrica e passa a não tê-lo 
mais depois que se aposenta -, mas, quando entra o 
fator, ele passa a ganhar R$l. 780,00, e as correções 
não acompanham o salário do que está na ativa e, na
turalmente, muito menos o reajuste do salário mínimo. 
Se houvesse pelo menos a paridade com aquele que 
está na ativa, se fosse mantido o plano de saúde da 
empresa e se fosse possível comprar remédio subsi
diado, talvez desse para o trabalhador viver, mas isso 
é sonho de país de primeiro mundo, não do Brasil. Por 
isso, meus cumprimentos a V. Exa

. O que recebo de 
correspondência de pessoas dizendo que pagaram 
plano durante dez, quinze, vinte anos e que, quando 
chegaram aos sessenta anos, não puderam pagar 
mais! O aumento é discriminatório e, para mim, fere o 
Estatuto. Mas, infelizmente, os planos de saúde qua
se dobram o valor quando você ultrapassa a idade de 
59 anos. Por isso, meus cumprimentos a V. Exa ! Este 
debate é para sabermos como é que um cidadão com 
mais de sessenta anos vai viver com essa aposenta
doria e com um plano de saúde que não acompanha 
em nada o vencimento do seu salário. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Infe· 
lizmente, o que V. Exa fala é verdade. É o que eu disse 
há pouco: essa legislação vai dar uma apunhalada no 
trabalhador exatamente no momento em que ele mais 
precisa. É na terceira idade que começam a aparecer 
as patologias, as enfermidades, e é o momento em que 
ele é abandonado. Sem condição de exercer pressão, 
ele sofre redução drástica de salário e o desafio de 
uma saúde cara, de uma saúde inacessível. Inclusive 
há um pequeno detalhe que é preciso observar com 
clareza na questão do tratamento de saúde: a saúde, 
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hoje, é universalizada em nosso País; todavia, quan
do você procura uma unidade de saúde, nem sempre 
você encontra a medicação; e, quando a medicação 
está disponível, ela não é de última geração; é uma 
medicação antiga, que às vezes está em desuso nos 
consultórios médicos, mas que está nas unidades de 
saúde porque é a mais barata. 

Veja, Senador Paim, da mesma forma que a os
teoporose, o diabetes castiga duramente grande con
tingente de quem se encontra na terceira idade. Todos 
sabemos, hoje, que uma das patologias mais comuns 
é O diabetes e afeta duramente. Um dos mais respei
tados medicamentos para o diabetes, Senador Paim, 
custa, aproximadamente, R$320,00 por mês, porque 
é medicamento de uso contínuo. Quem é portador do 
diabetes tem de conviver com a doença o resto da vida. 
Trezentos e vinte reais por mês! 

E O colesterol? Quantos velhinhos não são obri
gados a controlar o seu colesterol com medicamentos? 
Neste caso, o preço dos mais usados impõe um gasto 
mensal de quase R$100,00. 

Além desses males, a terceira idade registra um 
grande número de depressão, de demência e tantas ou
tras patologias. Cerca de 10% daqueles que têm mais de 
70 anos de idade sofrem de algum grau de depressão. 
E isso aumenta no momento em que ele alcança idade 
superior. Aos 90 anos, a proporção sobe para 50%, e 
o tratamento dessa patologia não custa menos do que 
R$300,00 por mês. E aí é hora de se lembrar o que disse 
o Senador Tuma: "Essa não é também uma patologia 
isolada, ela vem sempre acompanhada de outra". Ou 
seja, além da medicação específica para ela, impõe-se 
o uso de outros medicamentos para outras patologias 
que estão correlacionadas com a idade e com aquela 
patologia já instalada. Mas os remédios não são as úni
cas necessidades dos velhinhos. Eles também comem, 
e precisam comer; vestem-se, e precisam se vestir. 

Também desta tribuna ouvi que o velhinho, quan
do se aposenta, vai usar pijama, não precisando mais 
se vestir. Eu não conheço um velhinho que não precisa 
se vestir. Os velhinhos moram e precisam morar; so
brevivem, mas, na verdade, precisam é viver. 

Dizem os áulicos do Governo que aposentadorias 
e pensões não podem ser corrigidas porque quebra
riam a Previdência. Ora, foi o próprio Presidente Lula 
- e isto foi lembrado hoje pelo Senador Mário Couto, 
foi lembrado pelo Senador Paulo Paim várias vezes
quem proclamara a inexistência de déficit nas contas 
da Previdência Social. E o Presidente não diria isso 
se não tivesse ouvido seus auxiliares diretos, aqueles 
que operam os números do sistema previdenciário. 
Seguramente ele os ouviu, e falou a verdade. 

Valho-me de relatório do Ministro Ubiratan Aguiar, 
ao analisar as contas do Presidente Lula, de 2006, no 
Tribunal de Contas da União, Senador Mário Couto. Veja o 
que disse o Ministro Ubiratan Aguiar. Aqui não é a palavra 
do Senador Paulo Paim, nem a minha, nem a do Senador 
Mão Santa, não é a palavra de ninguém fazendo discur
so irresponsável. Não é a palavra do Senador Jefferson 
Praia, não é a palavra do Senador Geraldo Mesquita, mas 
a palavra de quem analisou contas do Governo na área 
da Previdência. Vejam o que disse o Ministro: 

O Orçamento da Seguridade Social te
ria sido superavitário em R$5,3 bilhões de re
ais e não deficitário em R$28,6 bilhões, caso 
não houvesse a Desvinculação de Receitas 
da União - DRU, de 20%, que se elevaram a 
R$33,9 bilhões de reais. 

Essa é a análise de balanço. São as contas do 
Governo, a prestação de contas que ele fez para o Tri
bunal de Contas da União. A perda bilionária, apontada 
pelo Ministro Ubiratan Aguiar, resulta tão-somente de 
decisão do Governo. A lei prevê as receitas, a União 
arrecada, e o Governo simplesmente confisca a baga
tela de 20% dos valores que deveriam ser utilizados 
na Previdência. O Governo retira 20% para compor, 
para tapar outros buracos, e para compor O superávit 
primário. Tem razão, portanto, o Presidente da Repúbli
ca: o déficit não existe. É provocado pela manipulação 
na hora da execução orçamentária. 

O Ministro Ubiratan Aguiar vai além, e aponta o 
paradeiro do dinheiro sacado da Previdência. Vejam 
o que diz o Ministro: 

Parcela dos recursos desvinculados do 
orçamento da seguridade social financiou des
pesas do orçamento fiscal no exercício de 2006 
ou contribui com cerca de 11 % do superávit 
primário alcançado pelo governo central no 
período. 

São palavras de quem analisou as contas do 
Governo. 

Ora, Sr. Presidente, no português mais popular, 
o dinheiro dos inativos está curto porque está sendo 
utilizado para tapar buracos, buracos de outras áreas 
do orçamento. 

Outra conclusão, outro juízo: o superávit primá
rio, na opinião dos técnicos que elaboram e executam 
o orçamento, é muito mais importante que as agruras 
de aposentados e pensionistas. Isso fica evidenciado. 
Então, o que se observa claramente é que isso é uma 
questão de prioridade. Quem define as prioridades é 
o Governo. É o Governo que diz: "para nós, é mais im
portante isso ou aquilo; para nós, é mais importante 
o superávit primário; para nós, são mais importantes 
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outras áreas onde existem buracos". Portanto, o apo
sentado e o pensionista não são prioridades do Go
verno. (Palmas.) 

Infelizmente, faço parte da base do Governo, como 
faz parte o Senador Paulo Paim, mas somos compeli
dos a reconhecer que aposentados e pensionistas não 
são prioridades do Governo. (Palmas.) 

Ora, Sr. Presidente, todos nós sabemos que apo
sentadoria rural também é uma questão mal adminis
trada, porque ela não aparece nos esclarecimentos 
que o Governo faz sobre este debate da Previdência. 
E é preciso esclarecer isso sim. 

Veja o que diz aqui o Ministro Ubiratan Aguiar 
- preste atenção nos números, Senador Mão Santa: 
do déficit de R$42,1 bilhões da Previdência, R$28,6 
bilhões decorreram de aposentadorias rurais. 

Ora, todo mundo que conhece o mínimo de Pre
vidência sabe que aposentadoria rural não resulta de 
um seguro previdenciário, não pode ser considerado 
um seguro porque o rurícola não paga para isso e o 
encargo patronal se dá pela produção e não pelo salá
rio. Já O trabalhador urbano é obrigado a assumir seus 
encargos previdenciários, cujos pagamentos são feitos, 
religiosamente, por meio de descontos efetuados no 
salário recebido durante toda a vida laboral do traba
lhador. E, neste caso, a contribuição do empregador 
também é paga mensalmente, sob a âncora do salário 
e não da produção vendida, como é o caso do produtor 
rural. Por conseguinte, cerca de 68% da defasagem 
constatada nas contas analisadas decorreram tão
somente de benefícios concedidos aos rurícolas. 

Já no lado das receitas, um evidente contraste: 
enquanto os segurados da Previdência recolheram 
R$30,4 bilhões, os rurícolas, trabalhadores rurais, 
contribuíram com apenas R$1,9 bilhões. Então, vejam 
os senhores a diferença que há entre um sistema que 
é de seguro e um que tecnicamente não poderia ser 
colocado nas mesmas contas de seguro, teria de ser 
colocado nas contas da assistência social. 

Os números já comentados são suficientes para 
mostrar que o sistema previdenciário, esse está bem 
de saúde. Nas minhas críticas aqui eu gostaria de frisar 
bem para todos que não existe reprovação alguma a 
quaisquer benefícios concedidos aos inativos tanto do 
campo quanto aqueles que não foram contribuintes, 
mas sim são trabalhadores que ficaram ao desamparo 
e que recebem simples benefício da Previdência, por
que moram em condições efetivamente de deserdados 
nas cidades. O Estado brasileiro tem que socorrer, sim, 
a todos, tem que SOCOrrer o rurícola, tem que SOCOrrer 
os deserdados que moram na cidade. 

O que defendo, e tenho certeza de que a esmaga
dora maioria dos Senadores defende, é um orçamento 

da previdência que seja independente; independente 
de outras contas. Não se pode misturar previdência 
com assistência, porque, se fizer isso, o déficit será 
sempre crônico. E não se pode efetivamente fazer isso 
porque um sistema funciona de um jeito, tem fontes 
distintas do outro sistema. Afinal, eu acho que está 
chegando a hora - e aqui hoje o Senador Paim falou 
com muita propriedade da sua proposta para separar 
essas contas - de se separar mesmo. Se não sepa
rar, nós vamos conviver com esse discurso cheio de 
demagogia, cheio de hipocrisia, de que a previdência 
pública brasileira é deficitária. 

O que é seguro social, o que é seguro previden
ciário tem que ser separado da assistência social. O 
que é assistência precisa, sim, ser custeado pelo Es
tado, mas na rubrica de assistência social. 

Enquanto não for separada a gestão dos recursos 
fiscais e previdenciários, não vai cessar essa ladainha 
do déficit da Previdência. Todavia, o que o Governo 
está gestando no projeto de reforma tributária é exa
tamente isso. 

E aqui gostaria de chamar a atenção, Senador 
Cristovam Buarque. Todos nós que temos compromisso 
e trabalhamos com transparência temos que prestar 
muita atenção no projeto de reforma tributária que está 
sendo gestado na Câmara dos Deputados - muita. 

Esse projeto está aglutinando contribuições da 
Previdência - aí mora um grande perigo. Está agluti
nando ao IVA federal. E, com isso, vai mascarar ainda 
mais os recursos que hoje irrigam o sistema previ
denciário. 

Andei estudando detidamente o projeto de reforma 
tributária, e uma das coisas que me chamou a aten
ção foi exatamente isto: a mistura de contribuições da 
Previdência com tributos; ali se mistura com o Imposto 
de Renda todas as fontes oriundas da Previdência. E 
misturou dinheiro não dá mais para separar; ninguém 
vai saber qual é a parte da Previdência e qual é a par
te fiscal, aquela que se destina ao orçamento ordiná
rio. Então, temos que ficar atentos que o projeto de V. 
Exa

, Senador Paulo Paim, se for aprovado aqui e se for 
aprovado em seguida a Reforma Tributária, O projeto 
de V. Exa vai para a lata de lixo também. De nada vai 
adiantar ser aprovado projeto de V. Exa

. 

A Reforma Tributária, do jeito que está, já mos
tra um efeito de imediato: vai alimentar essa farsa, 
essa farsa de que a Previdência Pública Brasileira é 
deficitária. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador 
Valter Pereira, me permita só uma frase. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Honra
me, Senador Paulo Paim. 
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o Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Da Reforma 
Tributária que está Câmara. Ora, se eles dizem que a 
Previdência está falida, a seguridade social está falida. 
Primeiro, você não tira dinheiro de uma pasta falida, 
então você não poderia tirar os 20% da DRU, que só 
em dois anos foi retirado R$72 bilhões. Segundo, você 
não teria uma Reforma Tributária, que está na Câmara, 
que diz que a contribuição de empregador .. , porque 
quando eles falam em déficit, eles só levam em consi· 
deração a contribuição de empregado e empregador, 
mas dizem que a contribuição do empregador pode di
minuir de 20 para 14. Se está falida, como é que eu vou 
fazer, porque a principal fonte de arrecadação é essa 
que eles levam em considerações esquecem tributação 
sobre lucro, faturamento, que é a Cofins, esquecem os 
jogos lotéricos e dizem que é só folha, empregado e 
empregador. Mas como é que eu reduzo de 20 para 
14, se ela está falida? É porque eles sabem que não 
está falida, é porque eles sabem que é superavitária. 
Por isso é que se dão ao luxo; primeiro, tiram 20% da 
DRU, repito, em dois anos mais de R$70 bilhões e de
pois ainda se dão ao luxo de dizer: não precisa mais 
pagar sobre 20, sobre a folha, pague só 14% sobre a 
folha. É só para ilustrar a bela fala de V. Exa

. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - O 
raciocínio de V. Exa é corretíssimo. Então, a máscara 
está caindo com relação a essa questão. 

Nós temos que prestar muita atenção é na refor
ma tributária. Não podemos, de forma alguma, deixar 
que ela seja aprovada despercebidamente. Hoje aqui 
nós vimos que em alguns momentos a gente acaba 
deixando passarem algumas coisas despercebidas. 
Nós sentimos aqui hoje quando se discutia o projeto 
dos cartórios e dos bancos. Até agora eu não entendi 
quem levou vantagem, se foi o cartório ou o banco. 
Acho difícil que tenha sido o consumidor. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu, na última 
vez que comentei esse assunto, disse que não acre
ditava que o Presidente Lula iria se manter refém dos 
burocratas, porque efetivamente ele tem um grande 
compromisso com a classe trabalhadora e um gran
de compromisso com os aposentados. E aqui ratifico, 
confirmo mais uma vez, que acredito ainda na sensi
bilidade dele, acredito ainda que o Presidente Lula vai 
ser parceiro nessa bandeira. Aliás, não acredito que 
ele tenha abandonado essa bandeira. Acho que ele 
está cercado, está sitiado pelos seus - o Senador Mão 
Santa os apelidou de aloprados, mas eu diria que são 
os burocratas - burocratas que pouco estão se lixando 
para a sorte de inativos e pensionistas. Infelizmente, 
são os burocratas que ficam ali ao redor do Presidente, 
mostrando para ele um cenário diferente daquele que 

está na prestação de contas, que está no Orçamento, 
aquele que corresponde à realidade. 

Não acredito, Sr. Presidente, que a perseguição 
ao superávit primário prossiga, desviando recursos da 
Previdência em prejuízo dos segurados que pagaram 
para ter sossego em sua velhice, na sua terceira ida
de. Quero crer que o Presidente Lula vai ouvir, sim, 
O grito rouco dos aposentados, não só dos aposen
tados como também daqueles que são aliados, que 
são parceiros dos aposentados, como hoje ouvimos 
aqui o Senador Paulo Paim quase perder a voz em 
sua rouquidão, gritando em defesa dos aposentados. E 
ele, ouvindo esses sussurros, ouvindo esses gemidos, 
ouvindo esses gritos, eu acredito que ele vai acabar 
com essa hipocrisia de que a Previdência é deficitária 
e vai separar as contas, que se ele separar as contas 
de Previdência e Assistência, nós vamos todos per
ceber que o Sistema Previdenciário brasileiro não é 
deficitário, muito ao contrário, é superavitário, um sis
tema que dá lucro. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, acredito que 
nesta memorável noite estamos cumprindo, mais uma 
vez, o dever cívico de quem tem compromisso com a 
sociedade brasileira. Acho que essa mobilização ocorre 
num momento importante, porque o aposentado hoje, 
como eu já disse anteriormente, não tem a mesma mo
bilidade que tinha ontem, quando ele estava na ativa 
e estava na luta sindical, em que poderia contar com 
as paralisações e, exercendo esse tipo de pressão, 
impor as suas necessidades, impor as suas negocia
ções. Mas hoje ele tem ao seu dispor a Rádio e a TV 
Senado. E nos Estados há também as emissoras das 
assembléias e até de algumas câmaras municipais. 
Com isso ele pode exercer a sua cidadania, exercer 
a sua pressão, fazendo aquilo que o Senador Paim 
aqui alertou, cobrando de cada Parlamentar, de cada 
Parlamentar que recebeu o seu voto, para que nesse 
momento decisivo volte os seus olhares, os seus pen
samentos e lembrem que nas campanhas eleitorais, 
todos nós fomos à televisão e ao rádio para fazer um 
apelo, pedir um voto a todos, especialmente de apo
sentados e de pensionistas. De mãos dadas, exercendo 
esse poder de pressão, que é próprio da democracia, 
tenho certeza de que seguramente vamos transformar 
esse sonho em realidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Valter Pereira, 
o Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da Presidên
cia, que é ocupada pelo Sr. José Nery. 

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL - PA) -
Agradeço ao Senador Valter Pereira pelo seu longo e 
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contundente pronunciamento, na defesa dos aposen
tados e pensionistas do nosso País. 

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar
que, do PDT do Distrito Federal. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)
Sr. Presidente, Senador Nery, Sr"s e Srs. Senadores, 
quero, antes de qualquer coisa, pedir aplausos para 
quem não os recebeu ainda, embora esteja aqui: os 
servidores do Senado que estão trabalhando conosco 
até esta hora da madrugada. (Palmas.) 

Os aposentados estão aqui em sua luta; nós 
estamos aqui, porque escolhemos vir; os servidores 
estão aqui, mesmo sem terem escolhido. 

Segundo, quero lembrar- não gosto de fazer cita· 
ções; quem gosta disso é Mão Santa, com sua cultura 
-, que, quando chegou ao Egito, Napoleão reuniu toda 
a sua tropa perto das pirãmides e disse: "Do alto dessas 
pirãmides, 40 séculos nos observam". Quarenta sécu· 
los são quatro mil anos, é mais ou menos o número 
de anos que temos aqui, somando as idades de todos 
os aposentados que nos assistem. Fiz as contas, e, 
pela cara de vocês, multiplicada a idade pelo número, 
devem dar uns quatro mil anos. 

Senadores, quatro mil anos nos observam. É 
muita experiência, é muita luta, é muita dedicação, e, 
portanto, é muito direito que vocês têm de exigir de 
nós, políticos, respeito pelos direitos de vocês. E es· 
tamos aqui, nesta madrugada, respeitando cada um 
de vocês, pelos direitos que têm e que não podemos 
deixar que lhes sejam tirados. Mas disso todos já fa· 
laram, isso todos já citaram. O nosso Mário Couto, O 
Paim, o Valter Pereira, todos já comentaram os direi· 
tos de vocês. Quero falar um pouco mais dos direitos 
daqueles que nem direitos têm e pelos quais a gente 
também precisa lutar. 

O Valter, no final, fez um discurso, falando em 
toda a sociedade brasileira. Quero falar que a nossa 
luta, para dar os direitos que vocês, aposentados, têm, 
exige que, além da luta por vocês neste momento es· 
pecífico, pelos projetos de lei que estão em andamento, 
pelo fim da vergonha do fator previdenciário, lutemos 
também por muitas outras coisas que envergonham o 
País em que a gente vive. 

Vejo aqui, entre esses quatro mil anos, o meu 
amigo Trajano, velho revolucionário, que está aqui lu· 
tando, sim, pelo seu direito, mas tenho certeza de que 
está aqui também com a convicção de velho militante 
comunista pela revolução que o Brasil precisa fazer 
para o direito dos aposentados, para o direito dos tra· 
balhadores na ativa, para o direito daqueles que nem 
ainda chegaram à idade de trabalhar, para o direito de 
cada cidadão e de cada cidadã brasileira. 

Temos de lutar pela Previdência e estamos aqui 
por isso. Sou absoluta e totalmente solidário à luta 
liderada pelo meu amigo Paulo Paim. Mas não pare· 
mos essa luta no dia seguinte ao da aprovação, que 
espero aconteça na Cãmara, dos projetos de lei que 
vão resolver o problema da Previdência; não paremos 
de lutar no dia seguinte ao da sanção do Presidente 
Lula a essas leis, porque também acredito que, no fim 
do processo, o Presidente Lula vai, sim, sancionar a 
lei. Não paremos de lutar. Lutemos, por exemplo, pela 
mudança fundamental na economia brasileira, sem o 
que, daqui a seis meses, vai ter de haver outra luta 
para recuperar o poder aquisitivo dos aposentados, 
corroído pela inflação que virá. 

Vamos lutar, sim, para que a economia mude, 
para que os filhos de vocês, os netos de vocês não fi· 
quem sem emprego, porque, se a economia continuar 
seguindo nesse rumo, vai haver uma tragédia neste 
País, e, mesmo que os aposentados tenham seus sa· 
lários corrigidos, conforme é um direito, a família ao 
redor não vai estar bem. 

O Brasil tem a história de uma economia, Senador 
Nery, baseada na ponta da piràmide. É uma economia 
que produz para os ricos. POr isso, é uma economia 
que exige financiamento para vender os produtos. Por 
isso os bancos emprestam irresponsavelmente, por 
isso os bancos estão quebrando, por isso O Governo 
está tirando dinheiro, inclusive de vocês, para colocar 
nos bancos, para continuar vendendo automóveis, 
para manter a economia funcionando para o topo da 
pirãmide. 

Nós precisamos fazer uma revolução nessa eco· 
nomia, fazendo com que ela trabalhe, sobretudo, para 
a base da pirãmide, porque, para comprar sapato, a 
gente não precisa pedir dinheiro emprestado em bano 
co; para comprar comida, a gente não pede dinheiro 
emprestado em banco; para comprar os bens de con· 
sumo das classes pobres, não quebramos os bancos, 
não geramos essa crise maldita que estamos vivendo, 
que decorre de querermos que nosso País consuma 
produtos mais ricos do que a renda permite. E aí só 
há um jeito: é postergando o pagamento que a renda 
de hoje não permite. E aí só há um jeito: é pedindo 
emprestado no banco. E aí, um dia, o banco entra em 
crise. E, neste País, quando o banco entra em crise, 
não falta dinheiro para o banco. 

Na minha luta pela educação, quando falo na 
mudança, todo mundo pergunta de onde vem o di· 
nheiro. Não vi nenhum jornalista perguntar de onde 
está vindo o dinheiro para colocar R$8 bilhões nos 
bancos, para continuar financiando automóveis. Nin· 
guém pergunta. 
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Aí, alguém pode dizer: "Mas vem de um banco 
- Banco do Brasil". "Mas vem da Caixa". Muito bem. 
Está vindo de algum lugar, mas ninguém pergunta. 
Mas, se a gente falar em pagar o piso salarial do pro
fessor, todo mundo pergunta de onde vem o dinhei
ro, porque a economia é baseada na produção dos 
bens materiais para uma minoria privilegiada e não 
na produção de cultura, de educação para todos. 

Por isso, quero aqui dizer que estamos na luta, 
mas ela luta não pode terminar, quando for conquistado 
o direito que os aposentados têm. Temos de ir além. 
Temos de lutar, por exemplo, para mudar o sistema de 
saúde deste País, até porque, se o sistema de saúde 
funcionasse bem, até que dava para a gente não brigar 
tanto por aumentar salário nem para aumentar o salário 
dos aposentados, porque uma parte do nosso dinheiro 
vai para a saúde. Já pensaram se a saúde funcionasse 
bem, gratuita e de qualidade? Era capaz de a gente 
não estar precisando brigar tanto pelo salário. Temos 
de brigar, sim, para que neste País a gente possa ter 
um sistema de energia que funcione sem depredar 
a natureza, porque, se a natureza for destruída, não 
vão adiantar aposentadorias altas, porque não vamos 
sobreviver no calor do aquecimento global; porque as 
casinhas que a gente tiver, aquelas que ficam em cida
des perto do mar, vão ser inundadas, conforme, aliás, 
já está acontecendo até longe do mar, como é O caso 
de Santa Catarina. As inundações em Santa Catarina 
não são fruto da geografia de Santa Catarina; são fruto 
do aquecimento global, gerando-se uma desorganiza
ção climática. Por isso, temos de lutar, para que o meio 
ambiente seja equilibrado com O processo produtivo. 
Não basta lutar apenas pelos nossos salários. 

Nós estamos aqui para impedir que direitos sejam 
tirados, mas queria que vocês quisessem lutar também 
para que novos direitos sejam dados a grupos, Senador 
Praia, que não têm os direitos ainda, como as crianças 
que estão na rua, como as meninas prostituídas, como 
os jovens que abandonam a escola. Sessenta, a cada 
minuto, abandonam a escola neste País, levando-se em 
conta 200 dias e as horas do período letivo. Ou seja, 
durante uma sessão de vigília como esta - façam as 
contas -, quantas crianças abandonariam a escola. 

Temos de lutar por isso, até porque a aposenta
doria voltará a estar em crise se não houver uma base 
eficiente de jovens trabalhando, produzindo, para que 
haja recursos, para que nós, mais velhos, recebamos 
a aposentadoria. Se quebrar a base de pirâmide de 
idade, vai quebrar o salário dos aposentados no topo 
- nâo sou aposentado, mas serei em breve -, porque 
nós, mais velhos, vivemos dos salários dos mais jovens 
e da contribuiçâo que eles pagam hoje, para compen
sar o que pagamos no passado. 

É claro que, se o dinheiro que a gente paga hoje 
for bem aplicado, esse dinheiro termina rendendo aquilo 
para financiar a aposentadoria. 

Mas, em todos os cálculos que a gente faz, na 
hora de organizar o sistema previdenciário, os chama
dos cálculos atuariais - é assim que eles chamam -, 
leva-se em conta o aumento da base que paga con
tribuições previdenciárias. Se essa base que paga 
contribuições previdenciárias parar de crescer, falta
rá dinheiro aqui em cima, mesmo que a gente tenha 
contribuído corretamente e mesmo que nâo tivesse 
havido desvio de dinheiro, como aconteceu neste 
País, do fundo de aposentadoria para construir repre
sas. Para que aquelas represas? Para produzir bens 
que exigem muita energia. Que bens são esses? Os 
bens do topo da pirãmide. Por isso, tem de haver uma 
mudança neste País. 

Eu gosto de usar a palavra revolução, mesmo que 
ela para mim não signifique tirar propriedade, mesmo 
que ela para mim não signifique colocar o Estado do
minando a economia, como a gente defendia no pas
sado. Eu prefiro chamar a revolução como aquela que 
vai fazer com que neste País a escola do filho do mais 
pobre seja tão boa quanto à escola do filho do mais 
rico. Eu sei que é difícil convencer as pessoas de que 
isso é possível. Sei que é mais fácil convencer de que 
o fator previdenciário vai ser abolido do que convencer 
de que abolida será a desigualdade nas escolas. Mas 
as duas lutas têm de vir juntas. 

Por isso, sem querer continuar, porque teria de 
falar muito tempo de cada um dos outros itens que 
corroem a vida nacional, e não só o fator previdenciá
rio corrói a vida nacional, para não falar de todos, até 
porque já são mais 3 horas da manhã e há outros Se
nadores que querem falar e amanhã cedo a gente vai 
ter de estar aqui trabalhando, quero dizer que hoje de 
manhã, na Comissão de Educação, assisti a uma pa
lestra fenomenal desse técnico da Seleção Brasileira 
de Vôlei, que é o Bernardinho. O Mão Santa estava lá. 
E ele lembrou uma coisa para mim em que, confesso, 
eu não tinha pensado muitas vezes. É que o Brasil tem 
seus problemas, porque não é um time. 

Não conseguimos ainda fazer do Brasil um time. 
Cada de um de nós joga para um gol diferente. Temos 
de fazer um time capaz de defender os direitos dos 
aposentados, mas temos de fazer com que os apo
sentados façam parte do time, para criar direitos para 
aqueles que nem direitos têm ainda, para atender não 
apenas os que passaram dos sessenta, mas também 
aqueles que não chegaram aos seis anos de idade 
ainda. Esse é o time que a gente precisa criar. 

Eu creio que graças ao Paim, e a nós que aqui 
estamos, e a outros que já passaram por aqui e àque-
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les que estiveram nas outras vigílias, eu creio, Se
nador Nery, que nós estamos dando um exemplo de 
que esse grupo de Senadores quer fazer do Brasil um 
time. Mesmo que tenhamos de ficar aqui de madruga
da, queremos fazer do Brasil um time, Senador Praia. 
Nesse time, tem de ter um lugar muito especial para 
aqueles que jogaram no passado, para aqueles que 
foram os construtores, no passado, deste País e que 
estão aqui olhando para a gente, lá de cima dos seus 
quatro mil anos - sem somar a mim, porque senão 
dá um pouquinho mais ainda -, com os direitos que 
adquiriram, com O respeito que merecem, e eu digo 
que, dessa parte dos que estão aqui, vocês vão con
tar, até o fim, nesta luta, com O respeito que a gente 
tem por vocês. 

Era isso O que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado pelo tempo. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL - PA) -

Cumprimentos ao Senador Cristovam Buarque, pela 
forma sintética, breve e muito correta com que defen· 
deu aqui a luta de todos os brasileiros para formar um 
grande time que vai fazer as mudanças, a revolução, 
garantindo a todos direitos fundamentais da pessoa 
humana. 

Vamos ter agora a satisfação de ouvir O Senador, 
do Piauí, Mão Santa em seu pronunciamento. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI. Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Meus cum· 
primentos ao Senador José Nery, aos Parlamentares 
presentes, aos bravos senhores e senhoras presentes 
que representam os aposentados do nosso Brasil e aos 
que nos assistem pelo sistema de comunicação. 

Cristovam? Cristovam já foi dormir. 
Senador José Nery, aqui eu trago um diploma 

que muito me orgulha. Quando aqui chegamos, houve 
uma luta em defesa dos aposentados. O Governo do 
nosso Presidente Luiz Inácio - eu votei nele em 1994 
-, mal·assessorado, fez uma reforma da Previdência. 
Foi uma lástima! 

Tirou direitos adquiridos, conquistados, feriu a 
Constituição. Velhinhos que já tinham pago a vida toda, 
fez outros contratos taxando·os. Foi um desastre, mas 
um desastre mesmo, que me permitiu trombar e dizer"tô 
fora", como Rui Barbosa disse na sua vida política. 

Rui Barbosa era do Governo. Fez nascer a liberda· 
de dos escravos, a República, foi Ministro da Fazenda. 
Quando ele viu que, na República, se queria fazer o 
militarismo, dois militares, ia para o terceiro, ele disse: 
"Tô fora". Este é um bom ensinamento para o Congres
so de hoje e para o nosso Partido, Geraldo Mesquita. 
Vieram lhe oferecer de novo, de volta, a chave do cofre, 
o Ministério da Fazenda. E ele nos ensinou: "Não troco 
a trouxa de minhas convicções por um ministério". Hoje 

esses Deputados estão trocando por qualquer migalha, 
principalmente os do nosso Partido, do PMDB. 

Vendo aquilo, a luta foi grande. E o Paim, atento, 
corajoso, para minimizar O sofrimento, a desgraceira 
que trouxeram aos velhinhos aposentados, inventou 
uma PEC paralela. De repente, todos nós nos unimos 
e votamos a PEC paralela que minimizou, mas tirou 
direitos adquiridos e os taxou até o túmulo, cujo con
trato já tinham cumprido. 

Agora foi instituído - não foi agora, mas o fato é 
que estão pagando, estão sofrendo agora - esse fa
tor redutor previdenciário. Pega o mapa-múndi e não 
existe isso, ô Luiz I nácio, não existe. O nosso Presi
dente tem viajado tanto, é só indagar: não tem fator 
previdenciário. 

Aí está a mazela, e-mails, e a nossa luta. 
Agora, a nossa preocupação, Geraldo Mesquita, 

é que o nosso País está aí, está uma barbárie. Isso não 
é civilização, e não era assim. Era um País organizado, 
civilizado. Na minha infância nós cantávamos, o Bilac 
dizia: "Criança, não verás nenhum país como este". 
Éramos felizes, o Governo era organizado. 

Eu estou aqui, preparado e muito preparado para 
estar aqui. Formado médico por faculdade de governo. 
Que boa faculdade! Que bons professores! Que bons 
brinquedos! A gente até se alimentava lá, no Ceará. 
Depois, fui me especializar em Cirurgia no hospital 
do governo. Eu era pós-graduado, no Rio de Janeiro, 
e trabalhei no Hospital dos Servidores do Estado, do 
Ipase, e saí pelo mundo afora. Voltei para a minha ci
dade, fazendo operação, como Pelé fazia gol. 

Então, a gente tinha estrutura. E tudo foi o governo 
que fez. O próprio Luiz Inácio - quanto a esse negócio 
de dizer que é retirante, que nada! - é um bem·aven
turado e um homem muito feliz. Está certo que saiu 
da sua terra, como milhares, mas ele encontrou uma 
escola muito boa: o Senai. O Senai era escola padrão. 
Posso dizer isso por que, no Piauí, foi meu tio-avô que 
criou esse complexo da Federação da Indústria, do 
Instituto Euvaldo Lodi (IEL), do Senai, do Sesc. Ainda 
hoje, Senador Geraldo, sei o nome do diretor na minha 
cidade: José Aranha Pinheiro. Ele era uma figura aus
tera, culta. O Senai era uma escola fabulosa, comple
ta. Então, nosso Presidente foi um felizardo. Era uma 
escola técnica profissionalizante. Se quisesse ter feito 
Direito, ele poderia ter feito à vontade. Está aí o Geral
do Mesquita, que foi de escola pública, e olha aí sua 
capacidade. Está igual nosso Rui Barbosa. Fiz escola 
pública. Então, este era um país organizado. 

O nosso querido Luiz Inácio tem de entender: o 
homem é um homem e suas circunstâncias. Ninguém 
escolhe a época que vai governar, ninguém a escolhe. 
Não se pode fazer o que quer, não! Fui prefeitinho da 



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 3 49115 

minha cidade e digo isso com carinho. Havia um rolo, 
um rolo, o monstro da inflação. Era complicado. En
tão, esse negócio de estar aqui de plantão ... Dei muito 
plantão como médico, nos prontos-socorros, nas ma
ternidades e na minha prefeitura, porque, todo mês, 
Geraldo Mesquita, a inflação era de 80%. "Não vai dar 
pra pagar. Estou lascado. Não vai dar." E ficava até de 
noite para dar o reajuste salarial a que eles tinham di
reito. E, no fim, eu lhes pagava - tanto que estou aqui 
-, porque o dinheiro circulava, aumentava o ICMS, e 
entrava mais dinheiro. Mas era aquele problema que 
eu tinha de acompanhar. 

Quando governei o Estado do Piauí, quando entrei 
a governá-lo, Senador Geraldo Mesquita, havia sete 
meses de folha atrasada. E essa situação tinha sido 
deixada pelo Dr. Alberto, pois houve complicações, 
fecharam o banco. O outro era adversário dele, não 
pagou um mês. Levou para frente. Mas meu problema 
era aquele, era do meu partido. "Vamos elegê-lo." O pro
blema era aquele: sete folhas em atraso. É duro. E os 
funcionários queriam tudo de uma vez, mas parcelei em 
24 meses. Foi um calvário, porque eles queriam tudo, 
mas, hoje, eles entendem, tanto que eles me elegeram 
Senador. Não os botei para fora, paguei a prestação 
como foi possível, e eles votaram em mim, tanto que 
estou aqui. Mas o problema era aquele. 

Isso sempre foi assim. Desembarcou aqui Dom 
João VI. O problema dele era, vamos dizer, criar a 
burocracia administrativa, abrir os portos. E a criou. 
O Brasil passou a crescer. Aí ele deixou para o filho 
dele. O problema era fazer a independência, e ele fez. 
Aí veio o filho do primeiro, o segundo, e o problema 
era manter a unidade, e ela foi mantida. O País não 
se dividiu. A América espanhola era dividida. E veio a 
República e os militares. Houve corrupção, as oligar
quias do café com leite. Aí o Getúlio lá veio! Era uma 
corrupção eleitoral extraordinária! Mas, antes de Ge
túlio entrar, não havia estradas. E ele dizia: "Governar 
é fazer estradas". E foi o que fez. Getúlio, estadista, 
sofreu uma guerra para entrar, quiseram botá-lo para 
fora, e, no fim, houve a Segunda Guerra Mundial. Mas 
ele deu essa estrutura, essa Previdência, o salário mí
nimo, O direito dos trabalhadores, o Departamento de 
Assessoria do Serviço Público (Dasp). Wagner Estelita 
tem um livro sobre chefia e administração no serviço 
público. Foi o primeiro diretor do Dasp. Era organizado 
este País. Getúlio falava só no dia 10 de maio. Como 
Luiz Inácio fala! Getúlio só falava em 10 de maio: 'Tra
balhadores do BrasiL .. ". Aí, haja benefício e direitos 
para esses trabalhadores: previdência, instituto e tal. 
O mundo quedou os regimes totalitaristas. Ele foi à 
guerra. Eu nasci no meio da guerra, comandada por 
Winston Churchill, por Franklin Delano Roosevelt, pela 

Rússia, de Stalin. E Getúlio, então, não podia continu
ar, cedeu para a democracia. 

Dutra deu exemplo de austeridade extraordinária. 
Dutra era austero. Geraldo Mesquita, basta dizer que 
ele, quando terminou o seu mandato, pediu ao genro 
para que o ajudasse em uma casa. Isso é muito opor
tuno para este Governo aprender. Volta Getúlio Vargas, 
e Dutra sai do Palácio no Rio de Janei ro e vai para sua 
nova casa. Quando ele salta, diz ao genro: "Não pos
so pagar". Era um sobrado grande. Foi por cinco anos 
Presidente, foi general, foi até marechal. Aí o genro 
diz: "Calma, calma! O senhor me mandou resolver. É 
de um amigo seu, que a ofereceu, que a emprestou". 
Não podia. Ele se recusou a habitar a casa. 

Mas aí vence a política. Juscelino tinha de fazer 
isto: o Brasil só era Rio e São Paulo, e ele trouxe a 
Capital para cá e levou indústrias para o Sul, que era 
uma região só agrícola. Graças a ele, o Sul e o Sudes
te foram industrializados e, hoje, temos carros, navios, 
aviões. Criou a Sudam e a Sudene, para diminuir essas 
desigualdades sociais. E gerou desenvolvimento e oti
mismo! Assim foi. Cada um tem sua missão. 

Vieram os militares, que acharam que combate
ram a corrupção, o comunismo. Houve civis extraordi
nários, e um deles foi João Paulo dos Reis Velloso, do 
meu Piauí, que foi, por vinte anos, a luz e o farol, sem 
nenhuma indignidade, nenhuma imoralidade, nenhuma 
corrupção. É a grandeza de nossa gente! 

Petrônio Portella, no dia em que os militares, que 
fizeram uma reforma no Judiciário, adentraram este 
Congresso e o fecharam, disse: "Este é o dia mais 
triste da minha vida". Com essa frase moral, eles man
daram reabrir este Senado. Nós é que somos O povo. 
Veio então - e foi Petrônio o ícone - essa transição, 
de fazer renascer e convencer os militares a passar 
para a democracia, sem truculência. Veio a anistia e 
tudo: o Presidente Tancredo, que se imolou; Sarney, 
que teve a sua missão de fazer a transição pacífica. 
Luiz Inácio capitaneava as greves. Houve dez mil ou 
mais greves, e Sarney, em sua paciência, enfrentou 
todas elas. Romeu Tuma era o seu cireneu. 

Mas, atentai bem! Todos eles pagaram a Previ
dência, desde quando ela foi criada por Getúlio. Teve, 
nós conhecemos e podemos dar. 

Li um livro sobre Sarney. Está escrito que a mãe 
dele, D. Kyola, que hoje é santa, chegou para ele e 
disse: "Meu filho, não deixe que persigam os velhinhos 
aposentados". 

Que mãe! Que santa! Ela não disse: "Não per
siga", porque sabia que ele era generoso, que havia 
recebido educação cristã, que ela havia dado. Ela dis
se: "Não deixe." 



49116 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008 

É isso O que quero dizer ao Luiz Inácio. Não é ele 
que está perseguindo, mas ele está deixando os alopra
dos ... Ele mesmo disse, num momento de grandeza, de 
felicidade, de autenticidade, quando estourou a maior 
vergonha, o mensalão, para manter essas mudanças, 
essas traquinagens, ele mesmo disse: "Estou cercado 
de aloprados por todo lado". Há quarenta carimbados. 
Foi ele, o Luiz Inácio, que disse, na sua grandeza, na 
sua, vamos dizer, pureza, porque ele mesmo denun
ciou. Acho que ele se esqueceu desse aloprado da 
Previdência, que está aí. Denunciou os outros. 

Por que isso? É simples, e aqui estou. Aqui diz
a nossa posição não mudou nada de quando entramos 
aqui, pelos aposentados: 

Instituto Mosap - Movimento dos Servi
dores Aposentados e Pensionistas. 

O Instituto Mosap confere ao Exmo Sr. 
Mão Santa o título de persona grata, em reco
nhecimento à sua luta na defesa dos servidores 
públicos, ativos, aposentados e pensionistas, 
com digno voto na reforma da Previdência, 
honrando o juramento em cumprimento ao 
Estado democrático de direito e aos princípios 
fundamentais da Constituição Federal. 

Brasília, dezembro de 2003. - Weilington 
Guilherme Domingos Francesco - Presiden
te, José Pinheiro - Secretário. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador 
Mão Santa, V. Exa me concede um aparte? 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - Então, com 
muito orgulho, continuamos a merecer. Honra-nos e 
nos estimulou nessa luta. 

Um aparte ao nosso líder, Paulo Paim. 
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Primeiro, 

cumprimentá·lo pelo diploma. O diploma do Mosap, 
Movimento dos Servidores Aposentados e Pensionistas 
do serviço público do Brasil, é mais do que justo pela 
sua luta aqui, na época da reforma da Previdência, e, 
depois, pela aprovação da PEC Paralela. Parabéns a 
V. Exa ! Eu queria, Senador Mão Santa, enquanto V. Exa 

fala, dizer que a Cobap me apresentou aqui, com mui· 
ta precisão, que estiveram na vigília conosco, aqui, no 
Senado, hoje, companheiros que vieram do Rio Grande 
do Norte, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Distrito 
Federal, São Paulo, Minas Gerais, Pernambuco, Goiás, 
Rio de Janeiro, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 
Permita·me, Senador Mão Santa. Como na outra ses· 
são, em que o Senador Mesquita fez a leitura, quero só 
ler aqui, neste momento, em homenagem à sua fala, 
um e·mail que veio do Rio Grande do Sul: 

Queridos Srs. Senadores, vou ser curo 
to e grosso, como diz o gaúcho. Vocês estão 

dando as suas vidas por nós e nós damos a 
nossa vida por vocês. Isso é justiça. Nem que 
para isso precisemos derramar o nosso pró· 
prio sangue. 

Que Deus abençoe a todos vocês! 

Um outro e·mail, que veio da Bahia, diz o se· 
guinte: 

Agradeço aos Senadores e Deputados 
presentes. Seria muito mais tranqüilo esta· 
rem em casa dormindo O sonho dos justos, 
pois quem entra numa luta nobre como esta 
só pode [merecer um sonho justo. Os outros, 
com certeza, não terão esse mesmo sonho e 
poderão cai r da cama.] 

São dois e·mails de uma série que estamos re· 
cebendo aqui. Meus parabéns a V. Exa ! 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - O Senador 
Paulo Paim traz a manifestação de dois e·mails, que 
traduz o que eles pedem. 

Ô, Geraldo Mesquita, atentai! Luiz Inácio, creia, 
o filho de Deus não tinha esse som, não tinha tele· 
visão, mas ele subiu as montanhas e bradou: "Bem· 
aventurados os que têm fome e sede de justiça, pois 
eles serão saciados". 

É só isso que eles estão pedindo. Isso é injustiça. 
Rui Barbosa está ali e ele disse: "Justiça tardia 

é injustiça manifesta". 
Teve um contrato, um pacto, um acordo, um com· 

promisso, um tratado de direito: os aposentados traba· 
Iharam dezenas, e dezenas, e dezenas de anos, uma 
vida. Pagaram para receber. Em país em que não se 
respeitam os contratos, os pactos, a palavra, a socie· 
dade se transforma numa barbárie. 

Não podemos fugir da verdade e ir para a men· 
tira. Quanto? Fomos nós. A Pátria somos nós. Esse 
contrato foi feito e existe. Nós estamos numa campa· 
nha que acho tão grandiosa quanto quando Nabuco 
bradava e gritava para libertar os escravos. Quando 
Rui Barbosa fez a lei, a Princesa Isabel sancionou, e 
jogaram flores aqui. 

Luiz Inácio, o Paim - a história se repete - fez tudo, 
a lei ... Essa Câmara, V. Exa conhece mais do que nós. 
Luiz Inácio, numa decepção grande que foi do passado, 
Vossa Excelência disse que havia '1rezentos picaretas". 
Vamos mostrar ao País que não tem. Chame·os, Luiz 
Inácio! Chame·os e diga: "votem, que eu vou sancionar, 
e vou receber flores como a Princesa Isabel". Eu mes· 
mo virei aplaudir. Nós sabemos reconhecer. Eu acho 
que pode ser aperieiçoado. Nós nunca fomos contra. 
Era o Bolsa·Educação, do Cristovam Buarque, virou O 

Bolsa·Família. Eu acho que aquilo tem de ser orienta· 
do para o trabalho, mas que foi uma caridade, foi; que 
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foi uma generosidade, foi. Quando lutamos juntos aqui, 
Luiz Inácio, Vossa Excelência fez algo bonito. Eu digo, 
eu sei, eu entendo. Se fosse eu, eu teria vergonha de 
estar aqui. Eu tenho esposa - que bela esposa! -, filhos 
- que belos filhos! -, netos. É isso que eu quero. 

Então, o mais belo que Luiz Inácio fez ... Olhem 
que eu era até como São Tomé. Eu sou franco, supe
rou. Nós chegamos com O Paim, o Geraldo, o salário 
mínimo era US$70.00. E nós começamos a gritar, o 
Paim e a gente atrás, apoiando, como estamos aqui: 
US$100.00! Eu sou como São Tomé. Mas, realmente, 
conseguimos. Deus inspirou, o Luiz Inácio avançou e 
o Congresso dobrou o que pensávamos. Essa foi a 
mais bonita página do seu Governo. 

Eu fui representar este País na OIT, com O Dor
nelles, o Carlos Luppi -ele é uma figura agradável, é 
carioca, alegre, toca samba -, e eu disse: "Termine o 
seu discurso nisso. Rui Barbosa disse que a primazia 
é do trabalho e do trabalhador. Ele vem antes, é ele 
que faz as riquezas, e está-se dando primazia só para 
os banqueiros. Essa é a verdade". 

Ê, quando explodiram lá, arrumaram um jeito de 
segurar os banqueiros. E os aposentados? Disse da
qui: "Ah, não deu mais, paguei o Bird, o Banco Mun
dial. Eu, Luiz Inácio, disse daqui: "eu, se fosse Vossa 
Excelência, teria pago os velhinhos aposentados e 
deixado esses diabos de bancos para lá! Mandava 
esses bichos rolarem, esse Mantega rolar esses dia
bos, mas pagaria isso. Isso não pode, nós temos de 
saldar essa dívida. Isso está errado. Mas devemos 
aplaudir a distribuição da renda pelo trabalho que 
dignifica, que é de Deus. 

Deus disse: "Comerás o pão com O suor do teu 
rosto". O Apóstolo Paulo: "Quem não trabalha não me
rece ganhar para comer". É uma mensagem para os 
governantes pelo trabalho. E esses que já trabalharam 
trinta anos, quarenta anos, cinqüenta anos, como é 
que vamos enganá-los? Não podemos! 

Mas o que eu queria dizer é o seguinte: ô Geraldo 
Mesquita, eu cheguei aqui estudando e trabalhando, 
trabalhando e estudando, estudando e trabalhando. 

Olha, o Rui que está ali, está ali, porque está ali, 
está direito. A pátria é a família amplificada. Atentai 
bem, família, família, família! O amor, Deus é amor, o 
amor é o cimento da família. Mas vamos ver, em famí
lia, a minha experiência. Sou muito feliz. Deus é muito 
bom para mim. 

Geraldo Mesquita, eu acho. Eu acho, não, eu 
entendo, eu tenho certeza, Luiz Inácio. Pode não ter 
sido o caso dele, a experiência dele. Até sei, pela 
biografia dele, que não é, mas eu acho que é do 
Brasil. Eu entendo. Aí, Luiz Inácio, procure apren
der e pensar. 

Olha, ô bicho bom é avô e avó. Não sei dizer, mas, 
Mário Couto, você se lembra dos seus? Porque eu tive 
os meus. Rapaz, avô e avó é bicho bom. Hoje, sou avô. 
Olha, avô e avó. Ei, José Nery, você teve? 

Vou dizer o seguinte: Ó Luiz Inácio, já li aquela 
Bíblia, minha mãe era da Terceira Ordem franciscana. 
A parte de que gostei mais - porque eu gosto de cara 
firme - é um tal de Coelet Ele disse: 

Eu sou Coelet, o pregador. Ninguém en
tende mais do que [um cara macho, né?]. Nin
guém tem mais sabedoria do que eu. [aí a 
gente já treme. Um cabra dizer isso, né?] Eu 
sou neto de Davi, filho de Salomão. Então eles 
me ensinaram tudo, botaram os preceptores. 
Eu tive mais gado do que estrelas no céu, 
mulheres mil [ele lá disse. Estou com uma e 
estou satisfeito com a Adalgisa]. 

Mas ele disse: "Ouro, prata e cal. Eu sou a vida. 
Tudo é vaidade, é querer pegar o vento com a mão. O 
bom mesmo é viver bem e fazer o bem." 

Vocês vão ver que isso é verdade, não numa 
festa, não numa boda, não no carnaval; quando fi
zerem o velório de um amigo seu. Luiz Inácio, tudo 
é vaidade. O bom mesmo é viver bem e fazer o bem. 
Faça esse bem! 

O que ele aprendeu? E a confiança? "Sou neto 
de Davi". Os meus avôs, que bacana! Minhas avós. 
Eu acho que são. 

Eu acho, Luiz Inácio, eu acho, não; eu entendo 
- não é o Mário Couto que bate, não - que estamos 
perdemos os avôs e as avós das nossas famílias. Es
tamos perdendo, Luiz Inácio - eu sei que ele não teve, 
mas não é, é a exceção; dê graças a Deus. Mas avô 
e avó são quem sustenta a família. Eu digo na minha. 
Os exemplos, os carinhos. Mas por quê? Porque eles 
ganhavam. Ora, Geraldo Mesquita, eu era menino e, 
em todo aniversário, eram cinqüenta mil réis. Acorda
va de manhã e meu avô chegava. A gente guardava, 
porque era dinheiro como o quê. Natal, a família! O 
avô e a avó davam exemplo de família, de respeito, de 
experiência, de coragem, de cristandade. Avô e avó. 
Eu não sei. Luiz Inácio, nós estamos perdendo. E vou 
dizer aqui e eu provo. Nós estamos disputando aqui, 
Mário Couto; você bate aqui e eu também. 

Ó Cristovam, já foi para a Unesco? Foi? Atentai 
bem. 

Cristovam fala em educação. Está aqui a revista. 
Ó Luiz Inácio, "é a escola que tem de ser reprovada". 
Está uma porcaria mesmo. As escolas do Governo 
estão uma porcaria. Faculdade de Medicina são R$4 
mil por mês agora, as privadas. As do Governo estão 
sucateadas. Atentai bem: 
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É a escola que tem de ser reprovada. 
A repetência nas primeiras séries brasi

leiras é uma das mais altas do mundo. [Paim, 
estou é por dentro aqui. Não vou fugir do as
sunto, não. Vamos entrar pra valer. Preste aten
ção!] Até quando as crianças vão ser punidas 
pelo descaso com a educação? ( ... ) 

O Brasil figura na vergonhosa lista de 17 
países com mais de 500 mil crianças fora da 
escola. Isso acontece porque elas repetem o 
ano e abandonam o estudo logo na 1 a série. 

Mas vai, vai, pior do que a África ... 
Sou eu, não, Luiz Inácio. Está aqui. Agora, onde 

está meu raciocínio? Atentai bem! Ô reportagem bem 
feita. Eu vou fazer o marketing aqui: é de Ana Aranha. 
Mulher! Mulher verdadeira não mente. 

Pior do que a África a nossa educação. Não vou 
cansá-los. Mas o que tem a ver com isto? Luiz Inácio, 
preste atenção. Eu estou para orientar mesmo. Só tem 
razão o Senado assim: nós temos de ser os pais da 
Pátria. Então, eu quero é ajudar. 

Geraldo Mesquita, olhe aqui. Só metade passou 
de ano. Aí, fizeram uma pesquisa. Só metade! O lugar 
que tem mais pau é o Brasil. Mas não vamos falar va
mos ao que interessa. 

Atentai bem, pior do que a África! Na análise da 
reportagem bem feita - a revista, para vocês confe
rirem em casa, é a Época -, José Nery, olhe aqui o 
que interessa: 

Enquanto a mudança não vem, a esco
la pública segue distante de sua função. Em 
pesquisa com 5 mil famílias, Irene, da PUC, 
perguntou aos pais com que pessoas e ins
tituições podiam contar para a educação de 
seus filhos [cinco mil pesquisas no Brasil]. A 
primeira figura a aparecer foram os avós. 

Acabou. Acabou. Os avós estão todos lisos, las
cados. Tiraram o dinheiro deles, os aposentados. É 
verdade. Olhem aqui. Então, responda a pesquisa, 
Luiz Inácio. As próprias famílias respondem: na famí
lia, quem é que pode? Os avós. Era o vovõ e a vovó. 
Coisa boa. Não falta nada. Hoje eu sou. Então, a pri
meira figura a aparecer foram os avós, que podiam 
mudar isso tudo. Mas os avós estão lascados, estão 
endividados, estão humilhados, estão sofridos, estão 
enganados. Deram calote neles. Eles tiveram compro
missos e, com a dignidade que eles têm, as honras que 
eles têm, não estão assumindo os compromissos, os 
sonhos que fizeram por netos. Aí perde, perde o valor, 
credibilidade, o amor. 

Então, dizem: "As primeiras figuras a aparece
rem foram os avós, que sustentam os netos com a 
aposentadoria". 

Aí, Luiz Inácio, Luiz Inácio, nós podemos ensinar 
os seus aloprados! Faça como Cristo: "Afasta de mim 
esse cálice"; afasta esse Zé Pimenta daí. Quer um 
conselho, Luiz Inácio? Eu sou gente boa. Francisco, 
paz e bem. Tira esse Zé Pimenta e bota o Paulo Paim, 
e pronto. (Palmas.) Vamos fazer o teste. Ele não é do 
PT? Se o povo quer, para que contrariar O PT? Eu sou 
cirurgião, vou logo na operação, não tem essa não. Ali 
se tira o cãncer, o Zé Pimenta, e se coloca o Paim. Ele 
não está com os números? Não está com vontade? 
Não é do Partido dos Trabalhadores? Não é gaúcho? 
Não merece a confiança? Não tem os aplausos? Não 
tem o Congresso? Tem um suplente. Pode até me le
var para esse Partido, porque o Paim arrasta. Então, 
está aí, vamos experimentar! 

Isso é uma farsa, isso é uma mentira. Previdência 
é bacana. Nós sabemos aritmética, Luiz Inácio. Vossa 
Excelência também sabe, porque o Senai ensinava 
aritmética do Trajano. Você sabe. 

Eu fui relator de um projeto de Paulo Octávio, que 
é o homem que entende demais de dinheiro, porque 
tem muito. O Paulo Octávio - e eu fui o relator, aí é 
que houve o atrito - queria que eu fosse contra botar 
o dinheiro ali, e jamais falaria. Eu fui firme. Dei uma 
chance. O Mercadante veio, empatamos e trocaram o 
presidente da ... Ti raram o Ramez Tebet para enterrar, 
mas tem. Além da Consultoria do Senado, ele tinha 
a própria. Tem aí. Jamais fale. Eles demonstraram aí, 
os oradores. É porque tiram O dinheiro, tiraram agora, 
tiram sempre. 

Não podem fazer greve. Não estoura. E nunca 
eles pensavam que a gente ia ser como a Cãmara. 
Eles não esperavam isso. É mais fácil estar do lado 
do Governo - a porta larga, as vantagens, os DAS, o 
"mensalão". É mais fácil, mas é mais verdadeiro estar 
aqui, poder dormir com a satisfação do cumprimento 
da missão. 

Então, a primeira figura a aparecer foram os 
avós, que sustentam os netos com a aposentadoria. 
Em segundo lugar vieram as respostas do tipo "con
to com Deus". Depois dos avós, só Deus - é o que o 
povo diz. Mas estão aí sofrendo com as famílias de
sestruturadas. E a terceira: "não conto com ninguém". 
O povo não está mais acreditando em ninguém. Avós, 
Deus e ninguém, Paim. 

Luiz Inácio, não seja ninguém. Seja povo, seja 
governo, seja a verdade. Isso é o que eu quero acon
selhar. 

A escola nem entrou na lista. As escolas estão 
tão desacreditadas que nem entraram nas respostas 
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como uma instituição que pode ajudar. Essa é a ver
dade. A lista é tão pequena, e a parcela de pais ... Quer 
dizer, nenhum pai citou a escola que, no nosso tempo, 
era o segundo lar. 

Olha, Geraldo Mesquita, V. Ex· é uma das inteli
gências mais privilegiadas e firmes. Abraham Lincoln 
disse: caridade para todos, malícia para nenhum e 
firmeza no direito. Albert Einstein, no livro Escritos 
da Maturidade, disse: a escola é o instrumento mais 
importante, pelo qual se podem pinçar todos os co
nhecimentos da história da humanidade e oferecer às 
nossas crianças. E aqui está acabada. 

Essas são as nossas palavras. 
Mas vou dizer, aqui na política, como avô é impor

tante. Meu avô era empresário; o outro, também. Mas, 
na política, vou citar fatos tão reais, como Coelet diz: 
meu avô, Davi, e meu pai, Salomão, me orientam. 

Vejam: o Governador de Pernambuco, Eduardo 
Arraes, teve o avô que o orientou. Sem o avô, Miguel 
Arraes, ele não seria nada. Estão de acordo? Bem 
aqui nós temos esse Aécio Neves. Aparece aqui todo ... 
mas de nada valeria a beleza dele se não fosse neto 
de Tancredo Neves. O ACM Neto, esse Deputado, o 
bravo, se não estivesse ele com o velhinho ali ... En
tão os avós ... 

Luiz Inácio, pelo amor de Deus, não seja o destrui
dor dos avós. Eles estão em situação difícil. Eu tenho 
saudade ... Sei que, por infelicidade, ele não tem, mas 
faça uma reflexão. Essa é a minha gratidão. 

E e-mails aqui ... Eu nem vou ler, porque tem uns 
brabos. Aí não quero ficar como ... Tem uns brabos aqui 
contra o Luiz Inácio, porque os aposentados estão se 
enfezando, estão se irritando, estão se chateando, es
tão se indignando. Estão! E tem uns brabos aqui. Olha, 
mas tem aposentados de todo jeito, um até que termina 
assim: "A vergonha de um governo oriundo da classe 
trabalhadora que está levando os aposentados para a 
mendicância". Esse aqui é o Carlos Alfredo Russo Sil
va, que trabalhou, é aposentado, mostra até os contra
cheques e tal: treze salários mínimos - treze -, ganha 
R$900. Estão aqui os contracheques; são dois. 

Aqui tem um versinho que eu gostei. Foi lá do ... 
O pessoal do Rio Grande do Sul está todo aí, 

Paim. 
Helenita Lucena é do Rio Grande do Norte: 

Ao Senador Mão Santa, do Piauí, con
gratulo por aqui pelo seu pronunciamento ma
ravilhoso. Que evento importante no Senado. 
O senhor deu o seu recado, defendendo os 
mais pobres de forma digna e nobre. Êta ho
mem de coragem! 

Avalie quando for do Paim! 

Ainda outro, que diz: "( ... ) desafiadora defesa de 
quem falta o pão na mesa". E ainda: "Não tem educa
ção, saúde e vida de cidadão. Obrigado, querido Se
nador, por ser a nosso favor". 

Há uns que batem mesmo no Luiz Inácio, ba
tem brabo. 

Tem um aqui do Aeros. O Aeros tem outros apo
sentados. A gente tem que estudar isso. 

Ó, Luiz Inácio, nós confiamos, nós acreditamos. 
Vossa Excelência é o nosso Presidente! 

A Cristina Kirchner ... Atentai bem! Mulher é bi
cho danado. 

Você se lembra da Heloísa Helena? Cadê o José 
Nery? A Heloísa Helena, aquela que queriam queimar ... 
Eu até disse aqui que homem se escreve com "h", mu
lher, com dois "h": Heloísa Helena. Ela esbravejava, 
mas a Cristina Kirchner vem aí. Tem essas privadas, 
tipo o Aeros. Fiz uma Aplub, lá do Rio Grande do Sul. 
Rapaz, já pedi ao Paim para mandar um moleque jo
gar umas pedras lá para quebrar. Eu fiz. Quer dizer, 
se a Previdência do Governo dá mal exemplo ... Padre 
Antonio Vieira dizia: o exemplo arrasta. O exemplo ar
rasta. Fiz uma privada. 

José Nery, chegou o caboclo, apresentou a Aplub, 
e eu fiz. Novinho, médico. Aí eu disse: não, esse negócio 
de morrer e deixar para viúva ficar com O dinheiro não 
dá. Nem ela morrer e eu ficar. Vou fazer um negócio 
aqui para depois eu pegar a Adalgisa e sair por aí, com 
25 anos, não é. Rapaz, aí fiz. Olhe a sem-vergonhice 
que está este País! Eu que sou Senador, avalie os 
outros. Aí fiz 25 anos. Com 25 anos, fiz cinco salários 
mínimos. Vinte e cinco anos. Aplub, ô desgraça! É lá 
do Rio Grande do Sul. Paim, quando passar lá, manda 
jogar umas pedras lá naqueles diabos. 

Olha, paguei 25 anos, Geraldo, cinco salários 
mínimos. Eu disse: com 25 anos ... Já passou; já tenho 
até 42 de médico. Vou pegar a Adalgisa e sair passean
do por aí. Cinco salários mínimos. Outro dia, trouxe o 
contracheque. Sabe quanto que os desgraçados dão? 
Cento e dezesseis reais. Eu que sou Senador. E negó
cio de advogado não vai adiantar nada. Se o Governo 
faz isso, as privadas ... Está aqui a do Aeros. Paim. Está 
ali a moça. O marido dela ganha dez por cento. 

Cléia Carvalho, de São Paulo, está ali, trouxe 
aqui o jornal vale a pena, está ali. Isso é do esposo, 
10%. É uma Aplub pior, o dos aeroviários. Está ali. E o 
pior é que ela foi apelar para o pai, que tem 84 anos, 
aposentado. "O meu pai trabalhou anos a fio como 
caminhoneiro, tendo aposentado, à época, com oito 
salários, que foram reduzidos a dois salários." Isso se 
repete. Cada quadro é um quadro. 

Então, é por isso que estamos lutando e vamos 
continuar a lutar. 
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Paim, quero dizer que só há um sentido para 
isso tudo: a vitória, resgatar e salvaguardar o nosso 
Presidente Luiz Inácio. 

Eu sei, já fui prefeitinho, já fui Governador, olha, 
se eu não tivesse pago os sete meses atrasados dos 
servidores do Piauí, eu não andaria pelas ruas, porque 
me jogariam pedras e me chamariam de caloteiro. 

Então, Luiz Inácio, eu não quero que Vossa Ex
celência, que está saindo, isso passa rápido, está ter
minando o seu mandato, eu já fui, os aloprados de
saparecem, os amigos são poucos ... Os amigos são 
poucos, Luiz Inácio. O Frei Belto, que era seu amigo, 
já voou, não é? Amigos são poucos, eu conheço, eu 
já fui ... Então, se Vossa Excelência não pagar isso, 
Luiz Inácio ... Eu quero que Vossa Excelência seja feliz 
- eu sou feliz com a Adalgisinha - com a Dona Mari
sa, bela, excelsa Primeira-Dama, sua esposa. Então, 
Vossa Excelência vai andar pelas ruas e vão dizer: "Ó 
Presidente caloteiro!". 

Eles dizem mesmo! Os netos vão dizer! Então, 
queremos acabar com isso. Queremos que Vossa Ex
celência - e Vossa Excelência vai ter de sair do Go
verno, isso é normal - ande pelas ruas e seja exaltado. 
Não pense assim não! Vamos à história: "Brutos, até 
tu Brutos!". Júlio César cobrava impostos. Marco An
tônio discursou, e Brutos saiu pelos fundos. Outro dia, 
tivemos o Presidente Colior! O povo vira, Luiz Inácio! 
Então, Vossa Excelência não deixe ... Ó Deus! Ó Deus! 
Ó Deus! Dona Marisa, a senhora é a melhor conse
lheira - eu me aconselho com a Adalgisa, isso é bom! 
-, aconselhe o Presidente, não deixe isso para o Luiz 
Inácio! Senão Vossa Excelência ficará na história como 
O Presidente caloteiro, e nós não queremos isso. 

A solução é simples: em homenagem ao Rio 
Grande do Sul, aos trabalhadores, à CUT, ao PT, Vossa 
Excelência arrume uma boquinha e coloque na Câmara 
esse Zé Pimenta, e vamos experimentar o Paim. Diz o 
poeta Ernest Hemingway, no livro O Velho e Mar, que 
a maior estupidez é perdermos a esperança. 

Os nossos velhinhos, os nossos aposentados 
não podem perder a esperança, e a esperança é Paulo 
Paim neste Ministério. Vamos experimentar! 

Então, o momento é grave. Lembro-me de Cas
tro Alves, que, quando via um negro, dizia: "Deus, Ó 
Deus, onde estás que não respondes?" Ó meu Deus, 
Deus do Brasil, Nossa Senhora, vamos iluminar o 
nosso Presidente a resgatar o que o nosso País deve 
àqueles que trabalharam, os nossos aposentados e 
pensionistas. Tenho plena convicção de que o povo 
vai fazer com O nosso Presidente Luiz Inácio o que 
fez, no passado, com a Princesa Isabel no Senado da 
República: jogaram-lhe flores. 

Era o que tinha a dizer. (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. José Nery, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mário Couto. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Couto. PSDB - PA) 
- Próximo orador, Senador José Nery. Com a palavra 
V. Exa, Senador do PSOL, do grandioso e querido Es
tado do Pará. 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, Senador Mário Couto, Sras e Srs. Senadores 
aqui presentes nesta longa e histórica sessão; Senador 
Paulo Paim; Senador Sérgio Zambiasi; Senador Geral
do Mesquita; Senador Mão Santa, que reclama muito, 
dizendo que eu falo horas a fio - Senador Mão Santa, 
não vou usar todo esse tempo, até porque há oradores 
inscritos que deveram preencher a sessão com suas 
falas até as 6 horas da manhã -, na verdade, queremos, 
nesta madrugada, compartilhar com cada brasileiro, 
com cada brasileira que acompanha esta sessão do 
Senado, aposentados que estão na tribuna de honra, 
representando as mais diversas associações, entidades 
e movimentos de luta em defesa dos aposentados do 
nosso País e nos congratular com cada brasileiro que, 
em suas casas, acompanham esta sessão e a nós se 
irmanam, primeiro, na denúncia da injustiça no trata
mento conferido àqueles que ofereceram o melhor de 
sua inteligência, do seu esforço para construir o nosso 
País e recebem como resposta a indiferença, os maus
tratos dos governos, mediante uma política previden
ciária que nega direito dos trabalhadores que, em vez 
de apoiá-los e garantir-lhes as condições mínimas de 
sobrevivência, Senador Mão Santa, não perdem tem
po em encher o bolso dos banqueiros, como muitos 
denunciam desta tribuna. 

Quero dizer que, lamentavelmente, na hora de 
tomar as decisões, nem sempre prevalece o discurso 
ou a intenção. 

É com enorme tristeza que registramos a apro
vação, na noite de ontem, neste Plenário, da Medida 
Provisória n° 442, que vai permitir socorro do Gover
no aos banqueiros que estivem em dificuldades. Na 
verdade, eu gostaria que os jornais de hoje anuncias
sem que o Congresso, o Senado, votou, como já O fez 
nos três projetos, agora esperamos a deliberação da 
Câmara dos Deputados. Mas, nesse caso da garantia 
de recurso, inclusive para poder garantir a execução 
do que prevê os projetos de lei - o da recomposição 
das aposentadorias, o do reajuste dos salários dos 
aposentados e pensionistas e o do fim do fator previ
denciário - necessitam, sim, de recursos públicos para 
que serem efetivados. 

Gostaria que as manchetes dos jornais fossem 
outras: "O Congresso aprova recursos para garantir o 
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direito dos aposentados". (Palmas.) E não "o Congres
so, de alguma forma, somando-se àqueles que histo
ricamente especularam, especulam e tiram todas as 
vantagens possíveis de um sistema que cria vantagens" 
àqueles que historicamente especularam, especulam 
e tiram todas as vantagens possíveis de um sistema 
que cria vantagens. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Couto. PSDB - PA) 
- Senador José Nery, desculpe ter que interromper V. 
Exa

. A Presidência prorroga a sessão por mais duas 
horas. 

Quero convidar o Senador Mão Santa para as
sumir a Presidência. 

O SR. JOSÉ NERV (PSOL - PA) - Obrigado, Sr. 
Presidente. 

Nós gostaríamos que, no dia de hoje, as manche
tes fossem exatamente no sentido de que o Congresso, 
o Senado votou os recursos para socorrer os aposen
tados, e não as manchetes que acredito que estarão 
estampadas em quase todos os jornais do País: Para 
enfrentar a crise, Senado aprova MP para socorrer os 
banqueiros. É isto que, tristemente, os jornais vão di
zer. Eu queria ouvir aqui outra manchete, aquela que 
significa a garantia da esperança e da vontade de luta 
de milhões de brasileiros que se somam aos seus Se
nadores, à representação dos seus Estados aqui, no 
Senado Federal, para enfrentar essa luta, essa batalha 
em prol dos direitos dos aposentados brasileiros. 

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, eu quero falar 
de um dos temas recorrentes sobre a crise do sistema 
previdenciário no Brasil que é a inadimplência dos em
presários com O INSS. Revistas, sites especializados, 
a chamada grande imprensa e a própria Secretaria da 
Receita Previdenciária divulgam a relação dos maiores 
devedores da Previdência Social no Brasil. 

Há anos que a história se repete, e o prejuízo 
recai sempre sobre a classe trabalhadora que tem os 
descontos previdenciários feitos em seus contrache
ques, o que garante os recursos que vão cobrir as 
despesas com aposentadorias, pensões e benefício 
como auxílio-doença e outros. 

O trabalhador, Senador Mão Santa, não sonega e 
não tem como sonegar a Previdência Social, porque o 
desconto é feito no seu próprio contracheque. Os em
presários que dão calote na Previdência Social, tam
bém denominados de grandes devedores, acabam se 
beneficiando da legislação e de bons advogados para 
não pagarem o que devem. Sempre conseguem rolar 
as dívidas, reescaloná-Ias, e depois voltam a sonegar 
até que haja uma nova renegociação. Tem sido assim 
ao longo de vários governos. 

Além de um crime contra a população, a sonega
ção de tributos previdenciários faz com que aqueles que 

contribuem regularmente sejam penalizados ou pela 
falta de atendimento digno nas agências da Previdência 
Social, ou simplesmente porque faltam recursos para a 
concessão de benefício, fazendo com que o trabalhador 
enfrente uma verdadeira via crucis para a obtenção de 
seus direitos, principalmente no caso de auxílio-doença 
do INSS. E ainda, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o ór
gão encarregado do atendimento aos aposentados do 
nosso País não está devidamente estruturado em todas 
as cidades ou, pelo menos, nas cidades médias, nas 
cidades-pólo, para que o aposentado tenha condição 
de acessar esse serviço. Em muitos dos Estados da 
Amazônia, no Pará, por exemplo, há trabalhador que, 
para chegar ao posto de atendimento do INSS, preci
sa percorrer 1.200 quilômetros. Creio que essa é uma 
realidade presente nos demais Estados da Amazônia, 
porque falta infra-estrutura de atendimento de porte, 
Senador Mão Santa, nas cidades pequenas, nas cida
des médias. Creio que essa é uma realidade também 
do Piauí, do Ceará, do Nordeste, principalmente, e da 
Amazônia e do Centro-Oeste. 

Clamamos para que a Previdência tenha mais 
atenção e respeito para com a dignidade do trabalha
dor, instalando postos da Previdência Social na maioria 
dos Municípios brasileiros, nos Municípios com mais 
de 20 mil habitantes, para que os segurados da Previ
dência Social, especialmente os segurados especiais, 
os trabalhadores rurais, os pescadores, os garimpeiros 
possam ter acesso com mais facilidade aos serviços 
da Previdência Social. 

Mas, em relação às dívidas, Sr. Presidente, o que 
nos causa mais revolta é saber que o próprio Governo 
é um grande devedor da Previdência Social. A união, 
a maioria dos Governos estaduais e a quase totalida
de das Prefeituras devem à Previdência Social. Além 
disso, sistematicamente, leis são votadas no Congres
so Nacional, permitindo desvios de bilhões de reais 
da seguridade social para outras finalidades que não 
guardam relação com a saúde, com a Previdência e 
com a assistência social. 

Neste momento, quero ouvir, com bastante aten
ção, o comandante maior de toda essa mobilização, 
embora, com sua humildade e gentileza para com cada 
um de nós, sempre faça questão de dividir com cada 
um de nós, seus pares, seus colegas, seus compa
nheiros de luta, sempre faça questão de dividir essa 
luta com cada um dos aposentados e pensionistas do 
nosso País. Aqui, nesta Casa, é o símbolo da luta em 
defesa dos trabalhadores brasileiros, em defesa do sa
lário mínimo, em defesa dos aposentados, em defesa 
dos direitos humanos, em defesa de um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, em defesa da participação 
social dos trabalhadores nos lucros das empresas, em 
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defesa daquilo que há de mais justo e correto para be
neficiar e aquinhoar os trabalhadores brasileiros nos 
seus direitos mais essenciais e fundamentais. Falei 
tudo isso para homenagear aquele de quem não nos 
cansamos, que é esse bravo - permita-me chamá-lo 
assim - companheiro de lutas, Senador Paulo Paim, a 
quem devemos o exemplo do compromisso, da serie
dade, da honestidade e que não engrandece apenas 
o Rio Grande do Sul, Estado que representa nesta 
Casa, mas o Brasil e o Senado Federal, o Parlamen
to brasileiro, com seus mais de 25 anos dedicados à 
causa dos trabalhadores. 

É com grande atenção, nesta madrugada, quando 
já estamos caminhando para o amanhecer, Senador 
Mão Santa, Senador Geraldo Mesquita, que nós, com 
certeza, ouvimos sempre de pé a palavra, a luta, o 
empenho desse brasileiro maior porque digno naquilo 
que faz. É com toda atenção que ouvimos a palavra 
do Senador Paulo Paim. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador 
José Nery, primeiro, agradeço a bondade de V. Exa

. 

Mas V. Exa pode ter a certeza absoluta de que todos 
nós que estamos aqui, Senadores e Senadoras, temos 
compromisso com esta causa. Cada um de nós faz o 
seu trabalho de formiguinha, mas um trabalho bonito, 
que está emocionando todo o Brasil. Permita-me, an
tes, que eu leia, na sua fala, um e-mail que me chegou 
aqui. Ouça bem: 

Aos Senadores da República, Associa
ção de Amigos, Familiares e Doentes Mentais 
do Brasil, AFDM Brasil, AFDM Rio de Janeiro, 
em nome de milhares de brasileiros que so
frem com o problema da doença mental, vem 
aplaudir e declarar-se extremamente honra
da com a vigília dos Senadores em favor dos 
aposentados. 

Essa iniciativa enobrece a classe política 
e a própria Nação brasilei ra quando se abre 
uma luta corajosa em defesa dos que são apo
sentados por idade ou doença. 

Viva a pátria amada! 
Marival Severino da Costa, Presidente 

da AFDM-Brasil 
Roberto Antunes, Presidente da AFDM-

RJ. 

Enfim, há outros e-mails aqui. E o telefone toca a 
toda hora, com mensagens bonitas que o povo brasi
leiro está deixando nos gabinetes. Só queria dizer que 
V. Exa tocou num ponto que, para mim, é fundamental: 
renúncia fiscal. V. Exa explorou no seu pronunciamen
to esse assunto. E volto a dizer: se a previdência está 
falida, como é que a gente toda hora aprova renún-

cias fiscais que já ultrapassaram bilhões e bilhões de 
reais? Como, numa casa falida, eu deixo de receber 
aquilo a que eu teria direito? V. Exa foi muito feliz mais 
uma vez. Quero, com certeza, neste momento - são 
4hl1 -, dizer que as vigílias continuam, Senador José 
Nery, tanto na Assembléia de Porto Alegre como nas 
Càmaras de Vereadores não só no Rio Grande do Sul, 
mas também no Paraná, em Santa Catarina, em São 
Paulo, em Minas Gerais, enfim, como diz o gaúcho, 
espraiando-se por todo este País, numa demonstração 
de que a população brasileira quer resposta ao tema 
da recuperação dos benefícios dos aposentados e dos 
pensionistas. Meus cumprimentos pelo seu pronuncia
mento. Pode ter certeza absoluta de que minha alma, 
meu coração e minha mente estão, neste momento, com 
enorme alegria de ver que essa causa é de pessoas 
como Dra Odila Ramos, uma senhora que está no inte
rior de uma fazenda, que tem 81 anos de idade e que 
diz: "Estou aqui numa fazenda, estou sozinha, porque 
resolvi fazer vigília com vocês, Senadores". (Palmas.) 
São gestos como esse que, de fato, merecem as pal
mas de toda a nossa gente. Tenho a certeza de que, 
em muitos lugares, homens e mulheres com mais de 80 
anos tiveram de se deitar. Vi aqui, com muito carinho, 
o cochilo de homens e mulheres de cabelos brancos, 
que estão a noite toda aqui. Eles chegaram aqui às 
18h, porque anunciamos que a vigília começaria às 
18h. Houve Ordem do Dia, o que a atrasou um pouco, 
mas, desde às 18h, eles estão aqui e vão ficar aqui até 
as seis da manhã. Esses gestos, até mesmo o cochilo 
que vi ali de uma senhora idosa ou de um senhor ido
so, mostram o quanto é nobre esse movimento que o 
Brasil está fazendo. Nós somos apenas formiguinhas, 
somos ferramentas desse processo, com certeza um 
processo que vai dar certo. Haveremos, custe o que 
custar, de mudar esse quadro de tanta tristeza dos 
nossos idosos. Eles hão de voltar a receber um salá
rio decente! Vamos acabar com esse famigerado fator 
previdenciário. Pediria às galerias e aos companheiros 
que estão no plenário uma salva de palmas não para 
mim, mas para todos os Senadores e, em especial, 
neste momento, para o Senador que está na tribuna. 
(Palmas.) Grande Senador José Nery, valeu! 

O SR. JOSÉ NERV (PSOL - PA) - Senador Pau· 
lo Paim, essas palmas dos Senadores e das galerias, 
na verdade, como V. Exa disse, são dadas para essa 
causa, uma causa que, com certeza, terá um desfecho 
favorável - não tenho dúvida disso. 

Senador Paulo Paim, agradecendo a V. Exa as 
considerações, quero dizer que, se nada for feito para 
combater com rigor os fraudadores e os devedores da 
Previdência Social, a tendência é a de que o povo bra· 
sileiro arque com mais essa irresponsabilidade desse 
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setor da classe dominante, deixando a maioria da po
pulação sem acesso aos benefícios previdenciários, o 
que se constituiria em crime de lesa-pátria. 

Eu gostaria de sugerir que o Governo Federal 
anunciasse, em horário nobre, nas emissoras de rádio 
e de televisão, a lista dos maiores devedores da Pre
vidência Social, além de endurecer no combate com 
todos os instrumentos possíveis aos fraudadores da 
Previdência Social, inclusive tomando-lhes o patrimô
nio para pagamento de suas dívidas, além de abrir os 
respectivos processos criminais contra eles. 

Quero também, Sr. Presidente, Senador Mão 
Santa, manifestar-me sobre o projeto que trata do fim 
do fator previdenciário, que é de autoria do Senador 
Paulo Paim, que já foi aprovado nesta Casa e que ora 
tramita na Câmara dos Deputados. Esse projeto aca
ba, de uma vez por todas, com essa excrescência do 
chamado fator previdenciário, imposta ao País, aos 
aposentados, pelo Governo de Fernando Henrique 
Cardoso, o que só veio a reduzir ajá mísera renda dos 
aposentados e dos pensionistas do nosso País. 

O Senado, ao aprovar o Projeto de Lei n° 296/2003, 
que pôe fim ao fator previdenciário, deu uma mostra de 
grande sensibilidade aos anseios da população, sobre
tudo essa parcela de brasilei ros, os aposentados e os 
pensionistas, que, há anos, vem sendo injustamente 
sacrificada, além de ser constantemente "acusada" de 
ser a maior causadora do famoso "desequilíbrio" das 
contas do Governo. Não bastassem os abusos, o des
caso, ainda são acusados de desequilibrar as contas 
governamentais. Trata-se de uma falácia ou, como dizia 
minha companheira de Partido, a ex-Senadora Heloísa 
Helena, Presidente nacional do PSOL, de uma "cantile
na enfadonha", que foi herdada do Governo FHC pelo 
Governo Lula e que, sob o pretexto de garantir a "saú
de da previdência social", quer perpetuar um perverso 
mecanismo contábil de arrocho dos trabalhadores. E 
fazem isso justamente quando esses trabalhadores 
mais precisam; quando já estão em idade avançada; 
quando mais gastam com remédios e com tratamentos 
médicos; quando, supostamente, deveriam descansar 
e gozar de um pouco de tranqüilidade. Ao contrário, 
em razão do arrocho dos salários, são muitas vezes 
obrigados a retardar em muito esse tempo tão sonhado 
ou a lançar mão de bicos e de subempregos que lhes 
possam garantir o mesmo padrão de vida de quando 
eram ativos. Que justiça é essa, Sr"s e Srs. Senado
res? É preciso corrigir essa injustiça. 

Felizmente, embora saibamos que a equipe eco
nômica do Governo, sempre apegada à ortodoxia do 
ajuste fiscal, esteja pressionando os Deputados a vo
tarem contra os projetos naquela Casa, a Câmara dos 
Deputados, estamos confiantes de que a sociedade, 

por meio de seus sindicatos, de suas organizações, de 
seus representantes eleitos e da participação direta, 
que se traduz nos milhões de e-mails, de cartas, de 
telefonemas, de telegramas recebidos pelos Srs. Parla
mentares diariamente, sairá vitoriosa dessa luta e verá 
em breve a extinção dessa injustiça social que é o fator 
previdenciário. Estamos todos vigilantes: Senadores, 
Deputados, sindicalistas, aposentados, pensionistas e 
outros diversos setores da população brasileira. Não 
descansaremos, até vermos a extirpação desse dispa
rate, que chega a reduzir em até 35% ou 40% o valor 
da aposentadoria e da pensão dos trabalhadores em 
relação ao salário da ativa. 

Por isso, quanto à aprovação do projeto do Se
nador Paulo Paim - falo do fator previdenciário - e dos 
outros que tratam da recomposição das aposentado
rias e do reajuste, esperamos que os Srs. Parlamen
tares, que a Câmara dos Deputados não falte a esse 
compromisso com os aposentados, com os trabalha
dores, com O povo brasileiro, que espera atenção da
queles que receberam - nós recebemos - o voto do 
nosso povo. 

Mas ouço com atenção, neste momento, o Se
nador Paulo Paim, mais uma vez. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador José 
Nery, por uma questão de justiça, quando V. Ex" fala, 
e com muita sabedoria, no fim do fator previdenciário, 
queria dizer que hoje esteve aqui na vigília o Deputado 
Pepe Vargas. Ele é o Relator dessa matéria. Conver
sando conosco aqui, disse que vai fazer de tudo, para 
acabar com O fator previdenciário. Ele é o Relator na 
Comissão de Finanças e Tributação e também no Ple
nário. Disse que, se depender dele, acaba com esse 
fator; até marcou uma conversa conosco para amanhã, 
porque também ouviu falar nesta idéia de trocar seis 
por meia dúzia, de botar a idade mínima com o fator. 
Isso é uma enorme bobagem de quem não leu, de 
quem não conhece o projeto. A idade mínima já está 
no fator e - repito - é 64 anos, muito maior, inclusi
ve, do que vai ser para o Executivo, o Legislativo e o 
Judiciário daqui a 35 anos, porque só quem entrar no 
sistema agora é que vai ter a idade de 55 e 60. Com O 

famigerado fator, em vigor desde 1999, e com o IBGE 
apresentando a tal tábua, como apresentou agora, na 
segunda-feira, é para 64 anos. Já está embutida a ida
de mínima de 64 anos, enquanto a regra de transição 
para os três setores é 53 anos. Por isso, V. Ex" tem 
toda a razão. Sei que V. Ex" estava indo para o encer
ramento do seu pronunciamento, mas quis falar mais 
uma vez, fortalecendo a idéia, porque as Centrais vão 
estar aqui amanhã. Elas estão aqui com as Confede
rações; está a Cobap, com cerca, disseram-me, de 10 
a 15 mil trabalhadores. E esse movimento também é 
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de pressão, para que a Cãmara aprove o reajuste dos 
aposentados e o fim desse famigerado fator. Pareceu
me, diria com muita segurança, que o Deputado Pepe 
Vargas vai fazer de tudo, para acabar com O fator, que 
atinge cerca de 40 milhões de trabalhadores que estão 
na ativa. Estou torcendo muito, para que a Câmara dos 
Deputados faça o dever de casa, como O Senado fez. 
Por isso, falamos que essa vigília é de solidariedade 
à Câmara, porque os projetos já estão lá. Meus cum
primentos, mais uma vez, a V. Exa. 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL - PA) - Muito obriga
do, Senador Paulo Paim. 

Essa boa notícia que V. Exa nos traz, do diálogo 
travado com O Deputado Pepe Vargas e da possibilida
de de que o seu parecer, o seu relatório, na Comissão 
de Finanças da Câmara e no Plenário, seja favorável 
ao fim do fator previdenciário, tratando, então, de con
sumar, de consolidar o que efetivamente estamos aqui 
defendendo; sem dúvida, essa notícia que V. Exa nos 
traz nesta madrugada, quase nesta manhã de 3 de 
dezembro, é mais um estímulo, mais uma força para 
a continuidade dessa luta, que, com certeza, não vai 
parar, até atingirmos todos os objetivos, ou seja, a ga
rantia de um mínimo de dignidade para os aposenta
dos nos seus salários, nos reajustes e nas regras que 
garantirão aos trabalhadores brasileiros uma aposen
tadoria digna, depois de haverem contribuído para o 
crescimento e desenvolvimento do nosso País. 

Mas queria lembrar, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, que, quando da campanha do Presidente 
Lula, em 2006, em que afirmava que a Previdência 
não era deficitária, na verdade, estabeleceu-se ali um 
confronto direto com os falsos profetas não-liberais, 
que defendiam mais arrocho no setor. 

Tudo isso, em um momento em que se sabe que 
o déficit da Previdência tem baixado e que a arreca
dação bate recordes a cada dia. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
é chegada a hora de dar um basta a este verdadeiro 
confisco da renda do trabalhador, que é o fator pre
videnciário. Os aposentados e pensionistas do nosso 
País não agüentam mais. 

Esperamos, Sr. Presidente, Sras e Srs. Senado
res, pela possibilidade de fortalecimento de todas as 
mobilizações, como essa que ocorrerá amanhã, de 
responsabilidade das centrais sindicais e das confe
derações de trabalhadores. 

Amanhã, ao realizarem suas manifestações aqui, 
em frente ao Congresso Nacional, espero que eles vão 
também ao Ministério da Previdência, ao Ministério do 
Planejamento e, se for O caso, até para a frente do Palá
cio do Planalto, para dizer: "Chega de abuso! Chega de 
indiferença! Chega de mandar dinheiro - R$150 bilhões 

por ano - para pagar o serviço da dívida externa impa
gável!" Creio que a paciência do nosso povo, a paciên
cia dos aposentados está acabando. Portanto, é hora 
de decisão; é hora, inclusive, de procurarmos verificar 
quais os instrumentos legislativos que devemos adotar, 
para pressionar o Governo a tratar, num diálogo sério, 
responsável, honesto, das condições para prever, no Or
çamento da União para 2009, os recursos necessários 
à garantia da recomposição das aposentadorias, dos 
reajustes, como forma de começarmos a pagar a enorme 
dívida do Estado brasileiro com os aposentados. 

Creio, Senador Mão Santa - Senador Geraldo 
Mesquita, V. Exa, daqui a pouco, será o último orador, 
aquele que fará o encerramento desta nossa sessão, 
que se estenderá até às 6h da manhã -, que é neces
sário criarmos os instrumentos e verificarmos a melhor 
forma de garantir que esses recursos estejam previstos 
no Orçamento. Talvez, haja exigência de uma nova reu
nião com O Relator e com O Presidente da Comissão 
de Orçamentos, com a garantia da vinda do Ministro; 
talvez haja a necessidade, como tem sido dito aqui por 
vários Senadores, de que o Presidente Lula seja quem 
efetivamente vai dar a última palavra e a decisão que 
vai responder aos anseios dos aposentados. 

Portanto, neste momento que nos encaminhamos 
para a votação do Orçamento da União, creio que não 
podemos votá-lo sem a previsão mínima de recursos 
para prover os pleitos dos aposentados e aposentadas 
do nosso País. (Palmas.) 

Por último, eu queria dizer, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que acreditamos na vitória desta causa. 
Acreditamos porque há um sentimento neste Parlamen
to, há um sentimento e uma vontade expressa pelas as
sociações e movimento dos aposentados, por cada um 
e cada uma que a esta hora da madrugada acompanha 
e faz vigília junto conosco em prol da aprovação dos 
projetos na Câmara dos Deputados e a conseqüente 
sanção pelo Presidente da República. 

O Sr. Mário Couto (PSDB - PA) - Senador Nery, 
só para registrar, Senador. 

O SR_ JOSÉ NERY (PSOL - PA) - É com muita 
satisfação que eu escuto o Senador Mário Couto, do 
Estado do Pará. 

O Sr. Mário Couto (PSDB - PA) - Só para regis
trar. Estou lendo alguns e-maUs que me foram enviados 
agora, cerca de dez e-maUs, da cidade de Tucuruí, a 
cidade que gera energia para o nosso Estado, dizen
do que até esta hora eles estão em vigília, e parabe
nizando todos nós, V. Exa e todos os Senadores que 
estão fazendo esta vigília. Quero registrar, porque são 
inúmeros os e-maUs que chegaram dessa querida ci
dade de Tucuruí, deixando aqui o meu grande abraço e 
dizendo a todos eles - inclusive reclamo da segurança 
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na cidade de Tucuruí - que nós estamos atentos nesta 
luta dos aposentados e da segurança no Estado do 
Pará. Parabéns, Senador! 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL - PA) - Obrigado, 
Senador Mário Couto, por esta comunicação sobre o 
compartilhamento dessa vigília feita por trabalhadores 
aposentados, pessoas do Município de Tucuruí. Um 
pouco mais cedo, recebemos telefonemas das cidades 
de Jacundá, Marabá e Barcarena, dizendo que lá, tam
bém, eles estão atentos e estão acompanhando - e eu 
tenho certeza de que não só nesses, mas em vários 
Municípios do nosso Estado. É um povo trabalhador, 
sofrido, mas muito determinado a buscar os seus direi
tos e garantir as condições mínimas de sobrevivência 
e de dignidade e que, neste dia e nesta hora, estão 
juntos para fortalecer essa grande mobilização nacio
nal em prol do direito dos aposentados. 

Quero, ainda, por último, sugerir que, em uma 
das nossas próximas vigílias, puséssemos sair, quem 
sabe, daqui do Congresso Nacional- os Senadores, as 
Senadoras, os Deputados e Deputados - para, quem 
sabe, junto com a Organização dos Aposentados, 
numa noite, marcharmos e caminharmos em direção 
ao Ministério da Previdência, ao Ministério do Plane
jamento e até à Praça dos Três Poderes, com milhares 
de velas acessas nas mãos, como que servindo para 
iluminar a consciência daqueles que precisam tomar 
as boas e melhores decisões. Eu creio que é preciso 
multiplicar as formas de mobilização, as formas de 
luta, com a criatividade própria do nosso povo, para 
que esta causa seja compreendida, aceita e garanti
da pelas autoridades do nosso País, especialmente 
pelo Poder Executivo, que deve sinalizar claramente, 
primeiro, que não vetará nenhum dos projetos apro
vados pelo Senado; e, segundo, que eles deverão ser 
aprovados na Cãmara dos Deputados; e, mais do que 
isso, garantir que teremos recursos no Orçamento da 
União para fazer frente ao pleito dos senhores e das 
senhoras. 

Sr. Presidente, tenho uma outra questão que 
pretendo discutir, Senador Paulo Paim, com mais pro
fundidade, oportunamente, e que este Senado e o 
Congresso Nacional precisam enfrentar. Trata-se da 
chamada dívida externa, da chamada dívida pública 
brasileira. Se não enfrentarmos o cãncer da dívida 
brasileira, nós não só teremos mais dificuldades para 
garantir os recursos para as aposentadorias como, 
cada vez mais, teremos dificuldades para garantir os 
recursos das políticas sociais básicas de educação, de 
saúde, de saneamento, de transporte, enfim, todas as 
providências necessárias para garantir a cada brasi
leiro uma vida mais digna. 

É preciso enfrentar a questão da dívida, inclusive 
trabalhando para que o Governo faça o que governos 
democráticos de países vizinhos vêm fazendo: audito
ria da dívida externa. Ela está prevista no Ato das Dis
posições Transitórias da nossa Constituição, mas não 
houve ainda nenhum governo que tivesse a coragem 
de põr o dedo na ferida, levantar todo o histórico dessa 
dívida, levantar, inclusive, aquilo que propugnamos, ou 
seja, que essa dívida já foi paga e que precisamos, na 
verdade, ser ressarcidos por todos os prejuízos que o 
País tem sofrido. 

Portanto, além de todas essas questões, é preci
so, Senador Mão Santa, abrir a caixa-preta da dívida 
externa para saber inclusive da posição dos seus res
ponsáveis e fazer, com isso, com que o Brasil tenha 
mais recursos para investir nas políticas de desenvolvi
mento, nas políticas de garantia à sociedade brasileira 
de melhores condições de vida. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. José Nery, o Sr. 
Mário Couto, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mão Santa. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Após brilhante pronunciamento do Senador José 
Nery, que representa o PSOL e o Estado do Pará, e 
representa aqui o Partido da Heloísa Helena, brilhante 
Senadora, hoje Vereadora eleita da capital do Estado 
de Alagoas, Maceió, exercendo a sua atividade de 
professora e enfermeira. 

Paulo Paim, eu gostei quando o Zé Nery lhe tra
tou não por Excelência, mas por companheiro. Veio
me à mente aquele líder da nossa geração, médico 
argentino que liderou o movimento revolucionário de 
Cuba, Che Guevara, que dizia: "Se és capaz de tremer 
de indignação por uma injustiça em qualquer lugar do 
mundo, és companheiro". 

Então, companheiros somos todos nós que es
tamos aqui, o Paim, os que vieram acompanhar esta 
vigília e os que estão assistindo por meio do sistema de 
comunicação do Senado e reunidos em Assembléias 
e Câmaras deste Brasil. 

Mais ainda Che Guevara nos inspira quando disse, 
Paim: "Hay que endurecer, pera sin perder la ternura 
jamás". Então, é hora de endurecermos. 

Está inscrito este extraordinário Senador do PMDB 
do Estado do Acre, Senador Geraldo Mesquita. 

V. Exa poderá usar da tribuna pelo tempo que 
achar conveniente. 

Geraldo Mesquita é o Senador que tem o perfil 
de Abraham Lincoln, o perfil de Rui Barbosa: ligado, 
casado com O Direito, e, vamos dizer, tem firmeza no 
Direito. 
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o SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Senador Mão Santa, que preside esta ses
são histórica, Senador Mário Couto, Senador Nery, 
Senador Paim, nobre Deputado, senhoras e senho
res, era o caso de a gente comunicar às pessoas que 
estão ainda nos assistindo em seus lares, pelo Brasil 
afora, que eles estão - refiro-me aos aposentados e 
às aposentadas -, heroicamente, representados aqui 
por senhoras e senhores nas galerias do Senado Fe
deral, na Tribuna de Honra, que estão aqui nos acom
panhando e representando os milhões de aposentados 
e pensionistas deste País. É um registro que acho que 
é justo que se faça, Senador Mão Santa. As pessoas 
precisam saber que estão aqui homens e mulheres 
de idade acompanhando esta sessão com as suas 
ilustres presenças. 

Senador Mão Santa, que é fã do Presidente Lula, 
quero dizer que também O sou. 

V. Exa já disse aqui várias vezes que votou no 
Presidente Lula em 1994. Eu quero dizer a V. Exa que 
não votei nele para deputado porque não voto em São 
Paulo, mas, desde aquela época, pedi voto para ele. 
Aos amigos e às amigas que eu sabia que tinham pa
rentes em São Paulo eu pedia para votarem no Lula. 
Depois, quando ele foi candidato à Presidência da 
República, votei entusiasticamente nele e, além de 
votar, pedi voto, Paim. Pedi com convicção, pedi com 
paixão inclusive. 

Aliás, quero aqui revelar um episódio. Logo no 
início do nosso mandato aqui, Senador Paim, quando 
eu comecei a me decepcionar um pouco com O Presi
dente Lula e senti que as coisas iam por um caminho 
que não teria sido aquele traçado, tivemos aqui um 
companheiro, um colega nosso que foi a uma audi
ência com O Presidente Lula, o Senador Valadares, e 
que, no seu retorno, me chamou e disse: "Geraldo, o 
Presidente Lula está contrariado com você. Disse-me 
ele que teria ido ao Acre em 2002, pediu voto para 
você e agora, aqui no Senado, você danou a questio
nar algumas ações do seu governo". 

Eu disse: Senador Valadares, se V. Exa tiver opor
tunidade de retornar, em algum momento, em outra 
audiência com O Presidente Lula, por favor transmita 
a ele o recado de que ele foi ao Acre uma vez e de 
fato pediu votos para mim. Em compensação, eu peço 
votos para ele desde que ele é candidato a alguma 
coisa neste País. Então, não vejo motivo para que o 
Presidente Lula tenha reagido dessa forma. Eu acho 
que teria crédito ainda com O Presidente Lula. 

Digo isso, Senador Mário Couto, para fazer aqui 
um convite ao Presidente da República: que ele venha 
aqui conosco. Vocês já pensaram uma sessão do Se-

nado Federal, uma vigília como essa, chegava o Lula 
naquela porta e viria participar, discutir conosco, quem 
sabe até anunciar, Senador Mão Santa, a nomeação do 
Senador Paim para o Ministério da Previdência. Faria 
tudo numa mesma noite. Acho que aqui ele seria rece
bido como um príncipe. As galerias lotadas - só assím 
a imprensa estaria por aqui. Seria uma noite apoteótica. 
Fica aqui o convite ao Presidente Lula. 

O Ministro da Previdência eu não convido, não, 
porque ele é persona non grata aqui para todos nós, 
no Senado Federal. 

Senador Mão Santa, como é que essa história 
começou? Temos um tempinho ali. Cadê o Senador 
Zambiasi? Como é que essa história começou, Sena
dor Paim? É bom fazer um pequeno retrospecto. Essa 
história começou com a sensibilidade, com a preocupa
ção de um parlamentar que, antes de nós aqui - aliás, 
antes de todos nós -, desde que era deputado vinha 
nessa caminhada. E chegando ao Senado protocolou 
alguns projetos de fundamental importãncia. 

Referimo-nos a três projetos aqui, sempre que 
vimos à tribuna. Um deles extingue o fator previdenci
ário; outro propõe o resgate das perdas havidas pelos 
aposentados em razão da defasagem de correção das 
aposentadorias em relação ao salário mínimo; e mais 
um que veda a transferência de valores da conta da 
seguridade social para outra finalidade qualquer. 

Esses projetos foram aprovados aqui por unani
midade, na Casa - por unanimidade -, e hoje encon
tram-se na Câmara. 

O Senador Mário Couto resgatou aqui o surgi
mento de um clima que resultou na aprovação desses 
projetos aqui no Senado Federal. Da aprovação surgiu 
a necessidade de a gente se bater pela sua aprova
ção na Câmara dos Deputados, e aí surgiu a idéia da 
vigília. Fizemos uma segunda vigília, mais curta do 
que essa e do que da primeira; ficamos aqui até meia
noite da data em que se esgotava o prazo de recurso 
de um dos projetos que teve a aprovação, em caráter 
terminativo, numa das comissões, e, se houvesse um 
recurso, ele viria para o Plenário, o que atrasaria ainda 
mais a sua tramitação. Ficamos aqui até meia-noite e 
comemoramos o fato de não ter havido a interposição 
do referido recurso. 

Essa, em síntese, é a história de todo esse pro
cesso. E aí eu perguntaria a mim e a todos nós: isso 
vai dar em quê? 

Eu me organizei aqui, Senador Mão Santa, para 
fazer e responder algumas perguntas, de forma muito 
objetiva. Essa é a última pergunta que eu gostaria de 
responder. E vou respondê-Ia, dentro do meu enten
dimento. 
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Aqui vou para a primeira pergunta, que faço, 
como eu disse, a mim e a todos nós, para que a gen
te reflita. 

A Previdência é deficitária, Senador Paim? É uma 
pergunta que a gente está cansado aqui de responder. 
A Previdência não é deficitária. A Seguridade Social 
não é deficitária. Isso está provado, mais do que pro
vado. O Senador Paim já teve oportunidade, por várias 
vezes - o Senador Mário Couto também -, de vir aqui 
e exibir tabelas com valores, com números, provando 
que, por exemplo, em dez anos foram transferidos da 
Seguridade Social cerca de R$400 bilhões. Ora, isso 
dá uma média de R$40 bilhões por ano, Senador Paim. 
Então, deficitária a Previdência não é. Ela é tungada, 
ela é garfada, ela é roubada, ela é maltratada. Mas 
deficitária não é. Se esses valores permanecessem 
na conta da Seguridade Social, hoje aqui, talvez, a vi
gília seria em razão de um assunto qualquer, Senador 
Mário Couto, e menos em relação ao que a gente trata 
nesses dias. Tenho certeza absoluta disso. 

Então, o que devemos fazer? Devemos primei
ramente - e estamos fazendo isso - enfrentar a má-fé 
daqueles que teimam, insistem em nos carimbar de 
irresponsáveis. Paulo Paim é carro-chefe, o mais irres
ponsável de todos, segundo eles. Precisamos combater 
a informação leviana com a informação precisa. E é 
isso que estamos fazendo aqui, mostrando que não é 
bem assim. E mostrando para quem? Como lembrou 
o Senador Paulo Paim, mostrando principalmente para 
aquelas pessoas mais humildes que se deixam con
vencer pela conversa fiada do Governo. O Governo 
tem todo um complexo de comunicação a seu dispor. 
Imagine isso sendo dito pelos quatro cantos do País, 
Senador Mário Couto, desde o Município do Jordão, 
lá no Acre, até Caxias, terra do Senador Paulo Paim. 
Imagine! É um sistema de comunicação fantástico. E 
é blablablá ... "O Senador Paim é irresponsável, quer 
quebrar a Previdência. O Senador Mário Couto ... " É 
uma cantilena incansável. E há muita gente no País 
que se deixa convencer por isso. Então, precisamos 
rebater esses argumentos, essas informações, com 
informação. 

E é o que estamos fazendo aqui: informação preci
sa, mostrando a todo instante - e não podemos cansar 
em relação a essa missão - que não é isso, que não 
é bem assim, que a Previdência tem, sim, condições 
de arcar com a extinção do fator previdenciário, com a 
reposição das perdas que os aposentados vêm tendo 
nesses últimos anos. Que seja até forma escalonada, 
mas não podemos abrir mão disso, e que a Previdên
cia se segura, sim, se não for, mais uma vez, tungada, 
garfada e roubada, como vem sendo neste País. 

Senador Paim, concedo a V. Ex· um aparte, com 
muito prazer. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador 
Mesquita Júnior, como V. Ex· falou, e muito bem, dados 
precisos. Quando falei que, em dez anos, o superávit 
da Seguridade Social foi de 400 bilhões, arredondei 
simplesmente, porque o dado que tenho aqui, quero 
ser preciso, em sete anos, com gráfico, do Siafi e da 
Anfip, não são meus. Está aqui o gráfico demonstran
do o gasto: em sete anos a Seguridade Social teve 
um superávit, de 2000 a 2007, exatamente de 339,84 
bilhões. Arredondei para 400 bilhões porque coloquei 
dez anos. Mas esse dado é preciso. Há um outro dado 
que eu entendo também importante. Eu tenho aqui com 
e sem a DRU. Mesmo que retirassem a DRU, que cor
responde a 20%, assim mesmo houve um superávit de 
141,2 bilhões; o superávit previsto para 2008, estima
tiva de 80 bilhões. Bom, se haverá um superávit de 80 
bilhões, qual é o problema não assegurar o reajuste 
para os aposentados? Outro dado que forneci, e repito 
daqui: só em dois anos, a DRU retirou da Seguridade 
72,8 bilhões. Isso só em dois anos, e são dados pre
cisos. Vamos ver renúncia fiscal, outro dado que con
siderei interessante. Repasses da Seguridade Social 
para outros órgãos. Estou falando aqui que grande 
parte do dinheiro, como já foi dito, vai para o superávit 
primário. Em bilhões: em 2004, 10,2; em 2005, 12,2 ; 
em 2006, 12,6; em 2007, 22,2; em 2008, 23 bilhões. 
Aqui não falo da DRU. É apenas de dinheiro que é jo
gado para outras Pastas, como O Ministério do Plane
jamento, mandar para o Legislativo, para o Judiciário 
ou para qualquer órgão qualquer que não tem nada a 
ver com a seguridade social. Nos últimos nove anos, 
foram repassados da Seguridade para outros órgãos 
do Governo R$114 bilhões, R$920 milhões. Não estou 
tratando da DRU, porque quando insiro a DRU, claro, 
vai para aquela idéia de dez anos, 400 bilhões. Mas se 
quiserem precisamente, sete anos, R$339,84 bilhões. 
Renúncias fiscais - agora com mais precisão: a Previ
dência deixou de arrecadar, de janeiro a novembro de 
2007, R$11 ,981 bilhões por renúncia fiscal. Só alguns 
dados rapidamente. Alguém falou esses dias aqui que 
esses projetos iam resultar em praticamente 27% do PIB 
de 2009. O PIB de 2009, Senador, é R$3, 186 trilhões. 
É tão absurdo que estaria se aproximando, conforme 
alguém disse, de algo em torno de um trilhão. Olha, aí, 
sim, é que é falta de seriedade e é irresponsabilidade. 
Há um outro dado que vou dar só para concluir: se fos
se assegurar para o aposentado, somente neste ano 
que terminou, o mesmo reajuste concedido ao salário 
mínimo, dava uma bagatela, porque é uma bagatela
dados precisos, inclusive do próprio Ministério da Pre
vidência -, de R$4,5 bilhões. Bom, se estou falando em 
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superávit de R$60 bilhões, estou falando em superávit 
previsto agora de R$80 bilhões, falo que acumulado 
em dez anos, R$400 bilhões, qual o problema em as
segurar para o aposentado R$4,5 bilhões só para as
segurar o mesmo percentual de reajuste que foi dado 
ao salário mínimo em 2008? Então, como vimos, não 
tem nenhuma procedência o que está colocado até o 
momento. Vou dar um outro dado: só de excesso de 
arrecadação de 2008 está previsto algo em torno de 
32,7 bilhões. Sobra dinheiro para atender, com certe
za, os aposentados e também os pensionistas. Vou 
dar um outro dado: só na seguridade social, no pri
meiro semestre de 2008 - já está confirmado, não é 
projeção, porque o segundo semestre termina no fim 
do ano, agora - 38,4 bilhões. Numa projeção, deu 80. 
Então, não sei onde está o problema. Claro que eu sei. 
É superávit primário e destinado para outros órgãos. 
Aí, claro que não tem para o aposentado. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB
AC) - Eu já me convenci disso há muito tempo. Espero 
que a gente consiga, com essa fala, Paim, convencer 
as pessoas, os milhões de cidadãos em nosso País, 
de que isso é fato, de que isso é número e é incontes
tável. As pessoas podem até brincar com essas infor
mações, podem até distorcer essas informações, mas 
isso é fato e é incontestável. 

Segunda pergunta, Senador Mão Santa ... 
O Sr. Mário Couto (PSDB - PA) - Senador Ge

raldo Mesquita, antes de V. Ex· entrar na segunda 
pergunta, conceda-me um aparte para que faça um 
comentário a respeito da primeira pergunta. Senador, 
o Governo do Presidente Lula é um governo de inver
dades, e é difícil conviver assim, é complicado. Olhe só: 
além de falar essa inverdade absurda - e já provamos, 
mostrei ao próprio Ministro - de que a Previdência é 
deficitária ... E nós vamos bater nessa tecla e continuar 
mostrando. Disso não tenho dúvida nenhuma. Foi bom 
V. Ex· falar, e o seu pronunciamento tem ido numa linha 
perfeita. Além disso, o Ministro implantou uma inver
dade para jogar a imprensa contra o Senado e os Se
nadores que estão fazendo este movimento. Senador, 
26,5 do PIB. Quem falou nisso? Ninguém falou disso 
para o Ministro. Cento e cinco projetos. Quem falou 
isso? Ninguém. Olha o que aconteceu numa reunião. 
Esse Ministro está merecendo de todos nós um voto 
de repúdio. É o que vai acontecer. Vamos pedir um voto 
de repúdio ao Ministro, Senador Mão Santa, até pela 
série de inverdades que ele está dizendo. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC) - Ele está merecendo, Senador Mário, aquele 
troféu que o Senador José Jorge criou aqui, o Troféu 
Berzoini. 

o Sr. Mário Couto (PSDB - PA) - É isso mes-
mo. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB
AC) - Ele está merecendo esse troféu este ano, esse 
Ministro da Previdência. 

O Sr. Mário Couto (PSDB - PA) - Olha o que 
aconteceu: na última reunião de que participamos com 
ele, o Senador Paim, inteligentemente, saiu com uma 
proposta. Disse: "Então, o Governo apresenta uma pro
posta para nós". Aí, ele amarrou o Ministro. Ele acabou 
com o Ministro. Porque o que ele estava fazendo nas 
reuniões era uma baita de uma embromação, uma 
baita de uma embromação, jogando a responsabilida
de para o Senado, dizendo que o Senado começou, 
que o Senado fez os projetos, que o Senado tinha de 
apresentar orçamento para isso; enfim, jogando a res
ponsabilidade para cima do Senado. Quando o Paim, 
inteligentemente, disse: "Não, Ministro. Então, o Go
verno apresente uma proposta para que se analise". 
O Ministro saiu da reunião e a imprensa foi em cima 
dele. Sabe o que ele disse para a imprensa? Que os 
Senadores que participaram da reunião tinham con
cordado com o fato de que o País realmente não tinha 
condições de pagar aos aposentados porque não tinha 
orçamento. Senador, eu quero o maior castigo para o 
Ministro, porque ele merece ser castigado pelas inver
dades. Um homem público, um Ministro de Estado não 
pode ser um homem de qualidades como é o Minis
tro. São qualidades terríveis, qualidades que levam à 
mentira. Eu só quero, Senador, que os aposentados 
e pensionistas do Estado do Ceará, que elegeram o 
Ministro da Previdência Deputado Federal, dêem o 
troco ao Ministro na próxima eleição. Esse é o meu 
desejo fiel e real. Essa é uma das maneiras com que 
se pode castigar o ser humano. Senador, sabe qual 
é o problema dos políticos brasileiros? É que os polí
ticos esquecem, Mão Santa, que nós temos eleições 
neste País, de dois em dois anos. É impressionante. 
O exemplo é o próprio Ministro. Com certeza, ele está 
esquecido. Ou ele não vem mais para nada, ou ele 
está esquecendo que quem o colocou lá para ser De
putado Federal foi a mãozinha dos cearenses, foram 
os dedinhos dos cearenses, digitando lá a maquininha. 
E lá, nos dedinhos que digitavam a maquininha, havia 
dedinhos de aposentados e pensionistas. Eu não te
nho a menor dúvida disso. E ele está esquecendo que, 
daqui a um ano e meio, já tem eleição de novo para 
ele. Vai acabar o mandato do Presidente Lula; acaba 
o mandato dele e ele é candidato a Deputado Federal. 
E aí, Senador, eu quero, desejo e peço, sem nenhum 
constrangimento - acho que maldade se serve com 
maldade -, peço que o povo do Ceará dê o troco ao 
Ministro, que os aposentados dêem o troco ao Ministro, 
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para mostrar a ele que homens insensíveis não devem 
e não podem conviver dentro do Poder Legislativo, que 
os que não têm sensibilidade no coração não devem 
estar aqui; que ele fique lá, no Ceará; que ele vá lá para 
o sertão plantar batata e ver se nasce. É isso que eu 
desejo a ele. E quero parabenizar V. Exa

, primeiro, pela 
sua postura de ter, junto com os Senadores, levantado 
esta bandeira logo no início dessa luta e ter nos dado 
todo o apoio com as suas sugestões, com as suas in
tenções, com O seu caráter. Eu aprendi a respeitar e 
a gostar de V. Exa e tenho profundo carinho por V. Exa

, 

saiba disso. Meus parabéns! 
O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB

AC) - Muito obrigado, Senador Mário Couto. Obrigado 
pelo seu aparte. 

O Senador Zambiasi está ali. Daqui a pouco vou 
descer, Senador Zambiasi, para que V. Exa possa vir 
aqui também falar. 

Entrava aqui na segunda pergunta do roteiro que 
fiz, para responder para mim e para todos nós. 

O que rege as relações entre os trabalhadores e 
o País, para efeito de aposentadoria? 

É aquela tese que venho defendendo, Senador 
Paim. É um contrato, é um contrato. A pessoa, ainda 
nova, começa a trabalhar e firma com O País, com O 
Estado brasileiro um contrato. De uma parte, ele vai 
trabalhar trinta anos, trinta e tantos anos, recolhendo 
tanto à Previdência Social, e, em contrapartida, o Es
tado se compromete a, chegando a hora, chegando 
aquele momento da aposentadoria, remunera-lo com 
determinado valor. É um contrato, Senador Paim, que 
foi e está sendo quebrado com aqueles que honraram 
a sua parte, aposentaram-se e, em contrapartida, não 
viram O Estado brasileiro cumprir com a sua parte, de 
forma integral. 

Portanto, o que rege as relações entre os traba
lhadores e o Estado brasileiro é um instrumento jurí
dico chamado contrato. 

Eu perguntaria em seguida: é justo se aposentar 
com cinco, seis, sete, dez salários e, em pouco tem
po, passar a receber bem menos? Onde está a justiça 
nisso? O contrato diz que, se você se aposentar com 
dez salários, você vai receber dez salários. A pessoa 
se aposenta e, daqui a um ano, começa a receber oito 
salários; daqui a pouco, passa receber um pouco me
nos, até chegar a, quem sabe, receber um salário. E 
o Governo se ufana em dizer que o salário é corrigido 
acima do índice inflacionário. É uma injustiça configu
rada e estabelecida a pessoa se aposentar com um 
determinado número de salários - vamos ter como 
referência o salário mínimo - e, ao longo de alguns 
anos, ver sua aposentadoria minguar, decrescer, até 
lhe causar intranqüilidade, desassossego, até abalar 

sua saúde, comprometendo a sorte de toda a família, 
inclusive. 

Eu perguntaria, em seguida, Senador Mão Santa: 
o Presidente Lula está sendo sincero quando diz que, 
se os projetos chegarem à mão dele, ele não os veta
rá? Olhem, vocês vão me perdoar, mas duvido dessa 
sinceridade. Eu ficaria mais tranqüilo se o Presidente 
Lula dissesse o seguinte: "Eu me vou empenhar jun
to à bancada que me dá sustentação na Cãmara dos 
Deputados, vou fazer um trabalho de convencimento, 
vou fazer um apelo, para que eles se organizem, colo
quem os projetos em pauta, votem esses projetos e os 
aprovem. E, caso isso aconteça, terei o maior prazer 
em sancioná-los". É assim que deveria ser feito pelo 
Presidente Lula, Senador Mão Santa. É uma posição 
muito cõmoda ele dizer: "Se o projeto chegar à minha 
mão, não vou vetá-lo". Isso é muito pOUcO para mim. 

Aqui, mais uma vez, quero me dirigir aos colegas 
Deputados Federais com O maior respeito. Não estou 
chamando ninguém aqui de vaca de presépio, mas a 
gente sabe que há uma relação estreita, uma relação 
política normal do processo político entre o Presidente 
da República e sua base de sustentação na Câmara dos 
Deputados. Esse é um fato, isso é real. O Presidente 
tem uma ascendência muito grande, tem autoridade 
para chamar sua base de sustentação na Câmara e 
fazer este apelo: "Votem esses projetos, porque eles 
são importantes para o conjunto dos aposentados e 
dos pensionistas brasileiros". Duvido que a Câmara 
dos Deputados, em uma semana, não providencias
se a aprovação desses projetos. Aí, sim, o Presidente 
poderia chamá-los à sua responsabilidade em uma 
grande solenidade no Palácio do Planalto, como ele 
costuma fazer, e sancioná-los. 

Passarei a acreditar fielmente no Presidente da 
República no dia em que ele mudar o discurso e se 
empenhar pessoalmente na aprovação dos projetos. 
Enquanto ele não fizer isso, esse discurso dele, para 
mim, é vazio e nada significa, Senador Mão Santa. 

A próxima pergunta, praticamente já a respon
demos, mas vou fazê-Ia assim mesmo, Paim: "A Pre
vidência quebrará se os projetos forem aprovados?". 
É uma pergunta que decorre daquela primeira que a 
gente fez. Não quebra, não. Isso é terrorismo. Isso é 
simplesmente terrorismo. É uma maneira de conter 
esse movimento que está surgindo no Senado Federal, 
de conter o entusiasmo de milhões de pessoas que 
começam a enxergar uma luz no final do túnel, Paim. 
Essa é uma maneira de amedrontar as pessoas, é 
uma maneira de tumultuar as coisas, é uma maneira 
de toldar o ambiente. É por isso que digo que é terro
rismo. Terrorismo é isto: é desbaratar seu adversário. 
Aqui, nem se trata de adversário. Se o Presidente Lula 
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considera os aposentados adversários, aí vocês vão 
me perdoar, aí é caso de a gente considerar que ele 
está absolutamente equivocado, Senador Mão Santa. 
Não se trata de adversários. 

O que se faz é absoluto terrorismo, puro terroris
mO. Dizem que a Previdência vai quebrar, que os Se
nadores são irresponsáveis. Isso é conversa para boi 
dormir. Estamos aqui fazendo um trabalho constante, 
permanente, no Senado Federal, tentando mostrar a 
realidade à sociedade brasileira. Queremos mostrar a 
realidade particularmente do conjunto das pessoas que 
vivem esse drama diretamente, que são os aposenta
dos e os pensionistas. Inclusive, as pessoas que estão 
à beira da aposentadoria estão amedrontadas, aguar
dando para ver se alguma coisa acontece, para que 
possam requerer suas aposentadorias numa situação 
mais favorável, numa situação normal, eu diria. 

O aumento da expectativa de vida dos brasilei
ros, anunciada pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), serve a que propósito, Senador 
Paim? Rapaz, agora, compreendi qual é o propósito! 
Serve para que na verdade? A expectativa de vida dos 
brasileiros subiu de 70 anos e tal para 70 anos e não 
sei o quê. E daí? E daí, Senador Mão Santa? 

Fico aqui pensando na grande maioria do povo 
brasileiro, para quem essa história de aumento da 
expectativa de vida significa muito pouco ou quase 
nada, Senador Mão Santa, na verdade. São pessoas 
que estão sofrendo em filas de hospitais, que estão 
prestando péssimos serviços; são pessoas que es
tão, cOmO se diz no popular, vendendo o almoço para 
comprar a janta. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador, 
quanto à expectativa de vida, eu queria fazer um pe· 
queno aparte. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC) - Pois não, Senador Paim. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - O próprio 
IBGE diz que a expectativa de vida no Piauí, Senador 
Mão Santa, é de 62 anos. No meu Rio Grande do Sul, 
falam que a expectativa de vida é bem maior; já em 
Brasília, é outra a realidade. Se a expectativa de vida 
em cada Estado é diferente, cOmO é que se coloca uma 
única expectativa de vida, tomando cOmO referência 
principalmente os Estados maiores? É a que vale. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC) - Paim, a diferença chega a 16,32 anos entre 
a esperança de vida de uma mulher do Distrito Fe· 
deral - 79,18 anos - e a de um homem de Alagoas 
- 62,86 anos. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Então, qual 
é a que vale? 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC) - Vale para castigar o trabalhador. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Só isso. 
O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 

- AC) - É impressionante cOmO o IBGE se presta a 
um papel desses! 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Por isso, 
digo que esse fator é cruel, cruel, cruel. Com certeza 
- só quero complementar a resposta que o Senador 
Geraldo Mesquita Júnior, cOm muita competência, já 
deu -, não quebra a Previdência, não. Na verdade, 
Senador Mesquita Júnior, eles nem leram os projetos. 
Vou contar um segredo nesta madrugada: eles nem 
leram os projetos. O PLS n° 58 e o PLC n° 42 fazem 
cálculo um sobre o outro. Mas eles não os leram e 
ainda não sabem que o PLS n° 58 manda atualizar, já 
faz uma política permanente e não vincula ao salário 
mínimo e que o PLC n° 42 apenas diz que a mesma 
política dada para o salário mínimo se estende aos 
aposentados. Eles nem leram esses projetos. Eles 
acumulam, cOmO se fosse um gasto cOm o PLC n° 
42 e um gasto cOm o PLS n° 58, quando, na verdade, 
os dois apontam no mesmo sentido. Eu, na mesa de 
negociação, Senador Mário Couto, Senador Geraldo, 
dizia para eles que são duas grandes teses: uma delas 
é a de recuperação dos benefícios dos aposentados, 
mantendo·se o poder de compra; a outra é a do fator. 
São três projetos, que se resolvem cOm dois. Mas cOmO 
eles não leram os projetos, eles acumulavam e fazem 
aqueles números famosos lá de 1970, 1980. Não que· 
bra coisa nenhuma. É só o bom senso; sentar à mesa 
e querer negociar. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC) - Senador Zambiasi faço questão absoluta de 
ouvir O aparte de V. Ex·. 

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB - RS) - Senador 
Mesquita, na realidade, a esta hora da manhã, já es· 
tamos cOm os jornais online na Internet. Aproveitan· 
do a manifestação do Senador Paim - não sabia que 
o Relator do Projeto de Lei, na Câmara, que acaba 
cOm o fator previdenciário é o nosso querido Colega, 
nosso Amigo Capivara, lá do Rio Grande do Sul - e a 
manchete do Zero Hora desta quarta· feira, 03 de de· 
zembro ... V. Ex· a leu? Ainda não. Pois a matéria cons· 
ta das páginas 14, do Zero Hora, desta quarta·feira, 
e diz: "Planalto abre brecha para negociar o projeto." 
"Governo busca alternativa a projeto que acaba cOm 
fator previdenciário." Exatamente cOmO diz a manche· 
te, passo a lê·la: 

O Relator, na Câmara, do projeto lei que 
acaba cOm o fator previdenciário, o Deputado 
gaúcho Capivara, disse que o Ministro da Pre· 
vidência, José Pimentel, se mostrou disposto a 
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discutir uma alternativa à proposta, de autoria 
do Senador Paulo Paim" 

Isso já é um passo. Então, os projetos do Paim, 
que estão em tramitação na Cãmara dos Deputados, 
são os que acaba com O fator previdenciário e que cria 
um índice de recuperação das aposentadorias, vincu
lando-as ao número de salários mínimos que a pessoa 
tinha à época da aposentadoria. Quer dizer, é a recu
peração das perdas, não é, Paim? É a recuperação das 
perdas. São três projetos e duas teses; resolvem-se 
com duas ações. A sinalização está na notícia de que 
um reajuste maior para os aposentados que ganham 
acima do piso é apontado como saída política para re
duzir a pressão. Olha como a noite de vigília começa a 
funcionar! A pressão começa a fazer efeito! (Palmas.) 
Ainda não é algo definitivo, mas são sinais de que o 
Governo, através do Ministro da Previdência, começa 
a perceber que, se não houver um gesto no Executivo, 
se não houver uma ação no Executivo, essa bola-de
neve, no melhor sentido, que é a pressão das vigílias 
iniciadas com a experiência e a sensibilidade do autor 
do projeto, o Senador Paim, que se transformou, repito, 
não em uma vigília do Senado, mas em uma vigília do 
Brasil, elas comecem a produzir algum tipo de efeito. 
Que bom que lá na Cãmara esteja o Deputado Pepe 
Vargas, que é médico, foi Prefeito de Caias do Sul por 
dois mandatos, foi Deputado Estadual, uma experiência 
social maravilhosa, é de grande sensibilidade, é uma 
grande pessoa, um grande ser humano e cumpre o seu 
papel com muita altivez na Cãmara dos Deputados. En
tendo, percebe-se, Paim, que o Pepe está trabalhando 
muito para que possa oferecer alternativas, de maneira 
que as negociações não se encerrem, não estanquem, 
não empaquem e se ampliem, para que a gente chegue 
finalmente a uma decisão. Vejo, nessa manchete, nessa 
notícia, aquela famosa luzinha no fim do túnel, que não 
é a de um trem, é a luz do amanhecer. Quem sabe seja 
essa luz que já estamos enxergando lá no fim dessa 
longa noite, não esta noite que estamos vivendo, mas a 
longa noite dos aposentados, Geraldo Mesquita! Essa, 
sim, é que é a noite longa, escura noite dos aposenta
dos, que vem se prolongando há tanto tempo, e que, 
por força, obra e conseqüência dos projetos que o Se
nador Paim apresentou aqui, aprovados unanimemente 
por esta Casa, e encaminhamos à Cãmara, comecem 
a mobilizar setores do Governo. Não tenho nenhuma 
dúvida, Senador Paim, que tem aqui a mão do nosso 
Presidente Lula. Ele deve estar muito preocupado pela 
origem, pela sensibilidade social do projeto. Ouvi mui
tas críticas, muitas, muitas, ao Presidente Lula nesta 
noite. Ele é o Presidente, tem de ouvir e aceitar as críti
cas. A democracia faz exatamente isto: ouvir, aceitar e 
buscar uma forma de encaminhar soluções. Tenho ab-

soluta convicção de que aqui, nesse gesto do Ministro 
Pimentel, nessa condução que o Deputado Pepe dará 
ao projeto na Cãmara, tem, sim, a mão do Presidente: 
"Encontrem uma solução". É hora, sim, de oferecermos 
um reconhecimento em relação às injustiças praticadas 
contra trabalhadores aposentados do Brasil. Obrigado, 
Mesquita, pela generosidade do espaço. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC) - Imaginem se poderíamos perder um aparte 
como esse, não é? V. Exa, Senador Sérgio Zambiasi, 
foi muito feliz. Aliás, para mim, isso não é novidade. 
Convivo com V. Exa, tenho o privilégio de acompanhá·lo 
desde os primórdios do Parlamento do Mercosul. V. Exa 

foi um dos construtores desse Parlamento e sempre 
advogou a necessidade de um Parlamento regional na 
América do Sul mais austero, enxuto, seguro. Lembro· 
me de suas falas com os nossos irmãos paraguaios, 
uruguaios e argentinos. V. Exa, com a sua educação, 
mas, ao mesmo tempo, com a sua firmeza em pugnar 
a construção de um Parlamento como esse, mas dessa 
forma, um Parlamento que não se perdesse logo no 
início da sua criação. Imagine se poderíamos perder 
um aparte como O de V. Exa, esclarecedor, iluminado, 
poético. V. Exa mostra·nos que há uma luz no fim do 
túnel, e que não é a de um trem. Esperamos que não 
seja, de fato, um trem; que seja uma luz na grande 
noite dos aposentados, que não é propriamente esta, 
não é exatamente esta, mas é essa grande noite que 
os aposentados vêm sofrendo, como diz no Sul, uma 
barbaridade. 

Parabéns, Senador Zambiasi, é um prazer enor· 
me ouvir sempre V. Exa. 

Sr. Presidente, vou me encaminhando, como 
dizia Odorico Paraguaçu, para "os finalmentes". Vou 
direto para a primeira pergunta que fiz, a qual prometi 
que resolveria. Comecei a minha fala perguntando no 
isso iria dar. 

Confesso, aos aqui presentes e aos que nos ou· 
vem, que não sou pessimista. Quando fui convidado, 
convocado por V. Exas para as primeiras reuniões com 
o Ministro da Previdência, não compareci; daqui, des· 
ta tribuna, torci para ser desmentido, porque eu dizia 
que aquelas reuniões não iriam dar em nada. Sena· 
dor Mário Couto, Senador Paim, eu dizia que "essas 
reuniões não vão dar em nada. Esse povo vai nos 
enrolar. Isso é protelação!" Mas não sou pessimista. 
Infelizmente, o Ministro da Previdência não conseguiu 
me desmentir. Olha, foi uma das vezes que mais torci 
para ser desmentido, Senador José Nery. Eu queria 
ser desmoralizado, mas o Ministro da Previdência não 
conseguiu me desmoralizar. Foram um fiasco, de fato, 
as reuniões. Um jogo de protelação puro e simples, um 
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jogo de enrolação e de falta de respeito com O Senado 
Federal foi o que aconteceu! 

Mas vamos à pergunta: isso vai dar em quê? 
Agora começo a enxergar a luzinha que o Senador 
Zambiasi trouxa à baila. 

Eu acho - olhem, com toda a sinceridade - que 
essas vigílias podem se repetir. A curto prazo, se a 
gente ficar se valendo tão-somente dessa vigília, te
nho minhas dúvidas se nós chegaremos a lograr êxito 
e obter algum sucesso. Mas acho que, a médio e longo 
prazo, sim, nós teremos, Paim, com certeza, não só pela 
vigília do Senado Federal, não só pela pressão que já 
foi detectada ali na fala do Senador Zambiasi. Mas a 
pressão, Senador Paim, não é nossa, não; a pressão 
é dessas pessoas que estão aqui conosco no Senado, 
é daquelas milhares que virão amanhã, aqui, a Brasí
lia. (Palmas.) Essa é a pressão. Essa é a pressão dos 
milhões de aposentados deste País que resolveram 
estabelecer uma linha direta com O Senado Federal, 
assistindo a essas vigílias, delas participando. Essa é 
a pressão que está assustando esse povo. É essa a 
pressão, a pressão legítima, é a pressão legítima que 
está num crescendo, Senador Paim. Lembre-se que, 
na nossa primeira vigília, a participação foi - digamos 
- menor que esta, com certeza absoluta; da segun
da em diante, a coisa cresceu demais; e, hoje, tenho 
certeza absoluta de que esse é um assunto comenta
do nas praças do Brasil, nas casas brasileiras, é um 
assunto que empolga as pessoas, voltou a empolgar. 
Os aposentados e pensionistas do Brasil voltaram a 
ter esperança. A gente deve muito à sua iniciativa; a 
gente deve muito à parceria que V. Ex" tem tido neste 
Senado Federal de pessoas que, como V. Ex", enxer
gam e agem com absoluta responsabilidade. 

Estamos aqui, quase às 6 horas, mais uma vez 
malhando em cima de um assunto que precisa ser ma
lhado mesmo, um assunto que precisa ser dissecado, 
um assunto que precisa galvanizar a atenção de todo 
o povo brasileiro, porque, repito, em cada lar brasileiro 
tem um aposentado, Paim. Portanto, isso é uma ques
tão que diz respeito a todo o povo brasileiro. É essa a 
pressão que o pessoal já está sentindo. 

Demos o pontapé inicial. Estamos fazendo a nos
sa pequena parte aqui, Paim, a parte de legislar, de 
defender com unhas e dentes que o resultado disso 
tudo seja favorável, seja bom, seja alvissareiro para 
os milhões de aposentados e pensionistas do nosso 
País e para os milhões de trabalhadores brasileiros 
que estão aí na bicora da aposentadoria. 

Portanto, quero deixar, ao final da minha fala, 
uma mensagem de otimismo. Os aposentados bra
sileiros, os pensionistas brasileiros, os trabalhadores 
brasileiros vão ter um retumbante resultado e suces-

so nessa empreitada, nessa caminhada, que não tem 
volta. Volta não tem. Volta não tem, Paim. Tem? Pode 
levar um tempinho a mais ou um tempinho a menos, 
mas volta não tem. Volta não tem. Daqui para frente, 
a pressão aumentará cada vez mais, até que as pes
soas se sensibilizem por bem ou por mal, mas vão ter 
que se sensibilizar. Vão ter que chegar, Paim. Vão ter 
que chegar; vão ter que sentar; vão ter que negociar; 
vão ter que adotar as medidas que devem ser adota
das para o conjunto dos aposentados e pensionistas 
deste Brasil e para os trabalhadores brasileiros, como 
eu disse, que estão na bicora da aposentadoria, Se
nador Mão Santa. 

Que Deus proteja os aposentados, os pensio
nistas e os trabalhadores brasileiros! Que tudo cOrra 
bem e dê certo para que tudo isso resulte em grandes 
ganhos para esse conjunto de brasileiros que estão aí, 
aflitos, agoniados, apreensivos com O que acontece 
até agora com eles! 

Senador Mão Santa, muito obrigado pelo tempo 
concedido. Sugiro a V. Ex" que chame, de imediato, esse 
grande gaúcho, esse grande brasileiro, companheiro de 
fé, Senador Zambiasi, para fazer uso da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Antes, porém, eu gostaria de cumprimentá-lo pelo 
contundente e brilhante pronunciamento. De início, 
eu tinha dito que V. Ex" relembra aquela afirmativa de 
Abraham Lincoln: "Caridade para todos, malícia para 
nenhum e firmeza no Direito". Mas V. Ex" viu em Paim 
o que é opinião pública. O mesmo Abraham Lincoln 
disse: "Não faça nada contra a opinião pública que 
malogra; tudo com ela tem êxito". 

Senador Sérgio Zambiasi, V. Ex" que é um co
municador, que cresceu entendendo a opinião pública 
e representa uma vida política plena de êxito, é como 
Carlos Lacerda no Parlamento. Mas eu quero dizer que 
a Câmara Federal. .. Atentai bem, Srs. Deputados Fe
derais, lembro-me que, depois daquela CPMF, Geraldo 
Mesquita, eu havia sido convidado para receber uma 
premiação de uma Organização criada por Ulysses Gui
marães, Ordem Parlamentar do Brasil, no Hotel Hilton, 
em São Paulo. No sábado, eu já havia sido convidado. 
Aquela confusão da CPMF deve ter sido numa quinta
feira. Eu sei que foi uma emoção. Mas, Senador José 
Nery, os convidados homenageados éramos eu, como 
Senador, uns três Deputados Federais, um Estadual e 
um Vereador da capital. Ouviu, Sérgio Zambiasi? Em 
São Paulo. O Presidente da Instituição queria que eu e 
um Deputado Federal falássemos. Eles recuaram. Gente 
boa. Eu os conheço e não vou citá-los, são advogados. 
Eles disseram: "Olhem, o Senador Mão Santa fala por 
todos nós". E disseram: "Não dá certo. Nós vamos ser 
vaiados aqui. Deixem que o Mão Santa fale". Eu falei, 
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fomos aplaudidos e, depois, na intimidade, houve um 
jantar com música. Gente boa, não vou citar nomes, 
mas chegaram a dizer que, quando entram no avião, 
tiram O broche de Deputado Federal. É por essas coi
sas, a opinião pública ... Nós sempre andamos de peito 
aberto e recebemos aplauso. 

Então, a Cãmara Federal tem essa grande opor
tunidade de resgatar o seu papel, de ter um encontro 
com a opinião pública. 

V. Ex·, que representa tão bem a opinião pública, 
porque vive dela, é o famoso radialista, e de lá, como 
Carlos Lacerda, fez a sua carreira política, poderá usar 
da tribuna pelo tempo que quiser, mas tem, especifica
mente, até às 6 horas, como está marcado. 

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB - RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Obriga
do, Senador Mão Santa. Eu espero que, às 6 horas, o 
Senador Paim esteja aqui, como aconteceu da outra 
vez. Eu acho que a última manifestação desta noite, 
desta manhã, nós devemos entregar ao companheiro 
Paim e dizer que, depois de uma noite de tantas ma
nifestações, de tantas emoções, de tantas tensões 
também, eu vou me permitir, Senador Mão Santa, dar 
uma minimizada neste amanhecer. 

Eu estava acompanhando os jornais desse final de 
semana e quero registrar aqui uma reportagem muito 
interessante, que merece ser lida, do jornal Correio 
Braziliense de domingo, dia 30 de novembro. E sobre 
o que fala essa reportagem? Fala da vida sem crachá, 
Senador Mão Santa, e mostra a disposição de homens 
e mulheres que passaram uma vida inteira trabalhan
do e que têm de adaptar-se a uma nova vida como 
aposentados: Aposentados mostram como é possível 
atravessar a barreira do vazio após décadas de em
prego e dar outro sentido ao seu cotidiano. 

Realmente são, Senador Mário Couto, manifesta
ções muito bonitas, uma demonstração de que a vida 
pode recomeçar quando um homem e uma mulher 
completam seu tempo de trabalho, Mesquita, e vão 
para casa. Aliás, tem inclusive o significado, no artigo 
de Vicente de Paula Faleiros, do termo aposentadoria, 
que significa ir para os aposentos. Mas não gosto do 
termo aposentado, sinceramente. O termo espanhol 
jubilado, que, no meu ponto vista, é mais respeitoso 
com as pessoas, é mais bonito. Tu completas um tem
po de dedicação, uma vida toda à tua empresa, à tua 
atividade e, no final, tu és jubilado, tu és jubilado, tu és 
reconhecido pelo Governo, que recebeu a tua contri
buição e tem a obrigação de cuidar, portanto, dos teus 
dias. Tu és recebido com júbilo pelo Governo, que diz: 
"Vem para mim, que vou cuidar de ti. Tu és meu jubi
lado. Daqui para frente é comigo. Eu, governo, passo 

a cuidar dos teus passos, vou cuidar da tua vida, vou 
cuidar bem da tua vida." 

Então, eu sempre admirei a expressão "jubilado", 
porque parece que a experiência européia, mais antiga, 
mais longa, é muito interessante na expressão. "Apo
sentado" sempre dá uma sensação de "deu para ti", 
"acabou", de inutilidade, quando, na realidade, essas 
reportagens que o Correio Braziliense traz na sua 
edição de domingo chamam atenção para algo que 
temos de prever e para o qual temos de precaver em 
relação a este tempo, o tempo da aposentadoria. 

A equipe do Correio escreve: 

Há quem tenha esperado por ela como 
salvação, a saída de todos os problemas. Como 
se, a partir daquele momento, a vida mudasse 
num passe de mágica. ( ... ) Há quem tenha sen
tido medo e vazio quando ela chegou [medo e 
vazio com o choque]. Viu o chão ruir. Chorou. 
Cedo ou tarde, um dia, inexoravelmente, ela 
chega. Pode assustar. Deprimir. Ou até libertar. 
Mudar rotas, refazer planos, sonhos, trajetórias. 
É momento de acertos - de vida, de contas e 
de perspectivas. 

Acho que somos levados a uma reflexão quando 
uma reportagem aprofunda esse sentimento em rela
ção à aposentadoria. 

Quem se aposenta é obrigado a aban
donar a identidade profissional que o acompa
nhou durante décadas de existência e, muitas 
vezes, não sabe como preencher o tempo li
vre que tanto desejava. A pessoa não é mais 
o João, funcionário do Ministério da Justiça. 
Não é mais o Pedro, consultor do Senado. Ou 
a Maria, a defensora pública, por exemplo. São 
apenas Pedro, João e Maria, cidadãos, com 
CPF, RG, título de eleitor e agora aposentados. 
Eles não têm mais crachá. 

O Correio contou as histórias da enfermeira 
Alberina, da funcionária pública Nylda, do radialista 
Roberto, da professora Maria Rosa e do policial civil 
Carlos. Dentre esses cinco aposentados, se o fator 
previdenciário não mudar - dois desses cinco são 
funcionários públicos e, portanto, em princípio, esta
rão com seus parãmetros tranqüilos, Senador Paim-, 
dois, dentro de alguns meses, no próximo reajuste da 
sua aposentadoria, já vão perceber o impacto desta 
palavrinha técnica chamada fator previdenciário. 

Olhe, pelo menos, está servindo para isto, Se
nador Paim: para que eu, cidadão, a cidadã, Senador 
Mário Couto, tenha, finalmente, entendido o que estava 
acontecendo com o seu contracheque de aposentado. 
Mas o que está acontecendo? Eu me aposentei com 
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seis salários mínimos. Passou um ano, e já não são 
mais seis, são cinco e meio; passaram dois anos, já 
não são mais cinco e meio, são cinco. E não havia uma 
compreensão. Lá nas periferias, com aquela senhora 
já mais idosa, com aquele senhor já mais idoso, não 
havia a compreensão do que estava acontecendo. 

Se o salário mínimo aumentou 10%, por que o 
meu, que estou um pouco acima desse mínimo, não 
acompanha? E aí vinha a explicação: não, mas é o 
fator previdenciário. E ficava por isso mesmo. 

Pois essas vigílias, essas discussões, à medida 
que ganham intensidade, despertam a indignação fruto 
da injustiça, mas também um valor muito especial que 
é o valor da cidadania. Esse é um aspecto extrema
mente relevante. Então, eu observava essas histórias 
aqui, a disposição de um recomeço. São essas expe
riências, essas lições, Paim, que os aposentados nos 
dão, pois ao cumprirem seu tempo de trabalho não se 
conformam, buscam alternativas. A enfermeira decidiu 
trabalhar como voluntária no mesmo hospital onde ficou 
35 anos. Foi voluntária. Para poder fazer a passagem, 
para não ficar o vazio, para o chão não desaparecer 
sob seus pés, ela fez a opção de continuar freqüen
tando o hospital onde ela serviu por tanto tempo como 
voluntária, convivendo com seus colegas, cuidando 
daquelas pessoas, não se afastando do seu ambien
te e não perdendo, portanto, o contato com colegas 
e amigos. Esse é outro fator que deve ser levado em 
conta quando da aposentadoria, Senador Paim. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador 
Zambiasi, quero dizer da minha alegria com esta par
ceria com todos os Senadores, com V. Ex" e com O 

Senador Simon. Pode ter certeza de que fico muito 
feliz, pois vamos chegando às 6 horas e V. Ex" hoje 
praticamente é quem vai fechar a nossa vigília. Tem 
uma simbologia que mostra a unidade de todos nós. 
Claro que o Senador Mão Santa na presidência vai 
fazer a fala final. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Senador Zambiasi, permita-me interromper. Convido 
o Senador Paim para presidir, porque o Rio Grande 
do Sul foi o único Estado que os três Senadores esti
veram aqui. Então, V. Ex" vem para a Presidência. O 
Rio Grande do Sul revive a Guerra dos Farrapos, os 
lanceiros, que antecederam a libertação dos negros, 
a república e, vamos dizer, a cadeia de legalidade fei
ta por Brizola. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador 
Zambiasi, eu provoquei o Mão Santa, agora vais ter 
de esperar um tempo aí na tribuna. 

O SR_ PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Agora é a da solidariedade. Convido V. Ex" para vir 
presidir e encerrar a sessão. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador 
Mão Santa, agradeço muito, mas nesse espírito fra
ternal de solidariedade, sinto-me contemplado com O 

Zambiasi fazendo o último discurso na tribuna e um 
dos senhores vai encerrar esta sessão. Vocês, na últi
ma sessão, me prestigiaram, deixaram que eu abrisse 
e encerrasse. Então, acho que nesse trabalho coleti
vo entre nós, cada um é liderado pelo outro, cada um 
aqui praticamente orienta o outro nesse momento. O 
Senador Geraldo Mesquita me dizia: Paim, quem sabe 
você faz um aparte sinalizando, Senador Zambiasi, se 
não houver acordo, que façamos uma vigília na Càma
ra dos Deputados. Aí nós, Senadores, vamos para lá, 
para apoiar os Deputados, para que, antes do fim do 
ano, tanto a reposição dos aposentados, como O fim do 
fator sejam votados. Seria um Natal de solidariedade 
para milhões e milhões de brasileiros, tanto para os 
40 milhões que dependem do fator, como para os 26 
milhões que dependem da reposição. Senador Zam
biasi, fiz um aparte mais para cumprimentar V. Ex", que 
tem sido um guerreiro, um vigilante, e que está sempre 
aqui. V. Ex" fala sempre com precisão: "Paim, somos 
da base do Governo, mas, nessa questão, estaremos 
sempre juntos e dialogando com o Governo". E V. Ex" 
sempre insiste na sensibilidade do próprio Presidente. 
Então, Senador Zambiasi, meus cumprimentos, com 
muito respeito. Tenho uma alegria muito grande de fa
zer parte desse trio de gaúchos, com os Senadores 
de todos os Estados, o Senador José Nery, o Sena
dor Mão Santa, o Senador Mesquita Júnior, O Senador 
Mário Couto, enfim, os Senadores que estão conosco 
nessa bela caminhada, em que nós todos queremos 
encontrar uma grande negociação que seja boa para 
todos, para o Legislativo, para o Executivo e, principal
mente, para os trabalhadores, para os aposentados. 
Meus cumprimentos, Senador Zambiasi! 

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB - RS) - Só 
quero completar, utilizando um pedacinho do artigo 
do articulista Vicente de Paula Faleiros, publicado no 
Correio Braziliense de domingo, dia 30. Achei muito 
interessante, primeiro, o conceito de aposentado. Since
ramente, poderíamos oferecer outra qualificação, sem 
uma sensação depreciativa. Quando não queremos 
mais alguma coisa, já dizemos: "Eu aposentei". Não é 
isso que dizemos? "Aquele sofá velho, eu o aposentei." 
"Aquela minha roupa velha, eu a aposentei, quer dizer, 
não a uso mais." Não pode ser assim. Nós temos de 
reconhecer e homenagear aqueles que nos antecede
ram, com uma vida inteira de trabalho, de sacrifício, 
de luta, para chegar aonde chegou. E não há melhor 
maneira de homenageá-los, Paim, do que realmente 
corrigir a injustiça. 

Então, diz aqui o articulista: 
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o termo "aposentadoria" significa ir para 
os aposentos, sair da esfera pública do trabalho 
para a esfera do privado, da vida doméstica. 
Para os funcionários públicos é ter a classifi
cação de inativo. [ ... ] 

A aposentadoria tem significados contra
ditórios: poder usufruir do lazer, permanecer 
longe dos chefes e das rotinas de atividade 
laboral, ter mais tempo para si e para a famí
lia e, ao mesmo tempo, perder as relações do 
trabalho e, principalmente, perder uma função 
considerada produtiva, para ser considerado 
improdutivo [isso é terrível!]. 

É uma mudança nos papéis e ritos sociais 
pessoais, na família, na comunidade. Implica, 
para a grande maioria dos trabalhadores, per
da de renda [ ... ] 

Aposentadoria implica perda de renda: é aqui que 
a ficha cai; é aqui que o chão desaparece sob os pés; é 
aqui que vem o impacto, é aqui que a pessoa começa 
a frustrar-se. Isso provoca, em muitos casos, Senador 
Paim, profunda depressão nas pessoas, o que se torna 
um custo social brutal para o Governo, Senador Mão 
Santa. O custo social que essa tristeza que envolve mi
lhões de aposentados, pelas frustrações que passam a 
carregar pelas perdas, em todos os sentidos, já seria su
ficiente para equilibrar as contas da Previdência, se fosse 
o caso, deixando de gastar com remédios, com hospitais, 
para oferecer uma qualidade de vida melhor. 

Com uma qualidade de vida melhor, não se preci
sa gastar com hospital, com remédio, com ambulãncia, 
com uma série de atenções que acabam encarecen
do ainda mais a vida desse cidadão e dessa cidadã, 
impactada pelas perdas salariais. Essa, sim, é aquela 
bola de neve que vai arrastando tudo mesmo; é aquela 
tormenta que passa a ser esse cotidiano. 

Para complementar, a questão da aposentadoria tem 
de ser discutida. Acima de tudo, deve-se ter consciência da 
questão que estamos debatendo aqui, por noites a fio: 

... perda de renda, como O prevê [Senador 
Mário Couto] o Fator Previdenciário. Por tudo 
isso, pode representar decepção e crise. E tris
teza, e angústia, e frustração, e doenças. 

Senador Mário Couto, ouço V. Exa
. 

O Sr. Mário Couto (PSDB - PA) - Senador Zam
biasi, serei rápido. Só quero, antes que encerre, pa
rabenizar todos os aposentados que estiveram aqui. 
(Palmas) Eles merecem aplausos, por estarem resis
tindo até esta hora. Quero, Senador Zambiasi, Sena
dor Paim, deixar uma proposta, eu que vou viajar na 
quinta-feira. Gostei muito da proposta do Senador Nery. 
Gostei muito. Hoje, para mim, é a última vigília. Acho 

que, em termos de vigília, estamos quites. Fazer lá ou 
aqui é a mesma coisa. Então, fazer lá seria repetir. Acho 
que agora temos de partir para uma coisa mais forte: 
rua. Agora é rua. Velas na mão até a rampa do Palácio 
do Planalto, e lá amanhecer, com as velas acesas, até 
às seis horas da manhã. (Palmas.) Devemos dizer ao 
Presidente da República que os aposentados estão 
morrendo, já estão com a vela na mão. (Palmas.) "Já 
estamos com a vela na mão!" Agora, quero ressaltar o 
seguinte: a verdade é que o Governo começa a sina
lizar. Acho que os sindicatos, agora, com V. Exa

, que 
é o grande baluarte, deveriam sentar, porque tenho 
absoluta certeza de que começou a bater a sensibili
dade no Governo. Não tenho dúvida disso. Acho que, 
nesses próximos dias, virá alguma coisa em função de 
propostas. Penso que V. Exa e os sindicatos deveriam 
analisar: se forem boas, stop, pára-se; se não forem, 
faremos a caminhada que sugeriu o Senador lá do Pará, 
o nosso brilhante Senador José Nery. Acho importante 
que mostremos à Nação e ao Presidente da Repúbli
ca que os aposentados já estão de vela na mão. Esse 
seria um ato que chamaria a atenção para a situação 
real dos aposentados. Seria um grande enredo. Seria 
um grande enredo, enquanto caminhássemos pelas 
ruas. Qual seria o enredo? A morte dos aposentados. 
Um belo enredo! Isso pode dar até samba. 

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB - AC)
Senador Mário, vamos deixar o Senador Zambiasi con
cluir. Ele falou muito pOUCo hoje, nós falamos muito. 

O Sr. Mário Couto (PSDB - PA) - Desculpe-me, 
Senador. Essa era a minha intervenção. 

Muito obrigado, só queria encerrar a noite de hoje 
com essas observações. Obrigado. (Palmas.) 

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB - RS) - O Se
nador Mário Couto foi muito sensível, ao lembrar aqui, 
publicamente, a presença dessas pessoas todas que 
estão aqui conosco e que foram, seguramente, por 
sua solidariedade, responsáveis por manter acesa 
toda essa disposição do Plenário do Senado, para 
chegar a esta hora da manhã com a disposição com 
que estamos. 

Eu estou em um amanhecer muito especial, es
tou energizado. Seguramente, essa energia vem das 
manifestações de todo o Brasil, Senador Paim, prin
cipalmente dessas pessoas que fizeram a opção de 
estar aqui conosco por toda a noite, acompanhando, 
opinando também, trazendo informações novas, opi
niões novas, motivações novas. 

Quero encerrar, Senador Paim, confiando na in
formação que um jornal lá da nossa terra, o Zero Hora, 
edição de hoje está trazendo. Eu tive oportunidade de 
ler em parte por ocasião da presença do Senador Ge
raldo Mesquita na tribuna; que o Deputado Pepe Vargas, 
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Relator na Cãmara do projeto que acaba com O fator 
previdenciário, está dialogando com O Ministro Pimen
tel, da Previdência, e discutindo uma alternativa para 
encaminhar uma solução que contemple todas essas 
lutas que estamos fazendo sob a sua liderança. 

Parabéns, Paim. Obrigado, Brasil. São 6 horas da 
manhã; estamos encerrando, portanto, essa jornada, 
na expectativa de que este amanhecer, esta luz da 
aurora nos traga boas notícias. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)

Quis Deus que eu encerrasse esta histórica sessão. 
Acabei de receber dezenas de e-mails no meu 

Gabinete. Escolhi um do Rio Grande do Sul, em ho
menagem à bancada que liderou, à bancada que está 
fazendo uma cadeia de solidariedade, como, no pas
sado, Brizola fez a Cadeia da Legalidade. 

O e-mail é de Vitor Abílio Zerwes, de Cruzeiro do 
Sul, Rio Grande do Sul, para terminar: 

Em letras grandes: "Parabéns! V. Exas estão de 
parabéns!" 

E o gaúcho diz: 

É lamentável que seja necessário que 
Vossas Excelências tenham que chegar a este 
ponto de fazer vigília para que seja atendido 
algo que indiscutivelmente é de direito dos 
aposentados e pensionistas deste País. Espe
ro de coração que esta seja a última noite que 
Vossas Excelências tenham que chegar a este 
extremo a fim de aprovar os projetos que irão 
repor as perdas daqueles que com seu suor 
contribuíram para o crescimento deste nosso 
Brasil. Tenho orgulho de morar nesta Pátria, 
tenho orgulho de dizer que os Senadores da 
República que compõem este Senado Federal 
são homens e mulheres realmente preocupa
dos com os cidadãos desta Pátria, e preocu
pados com as questões dos aposentados e 
pensionistas deste nosso Brasil. 

Obrigado por vosso empenho. 
Vitor Abílio Zerwes - cidadão brasilei

ro que sonha em contribuir com uma Previ
dência que, ao me aposentar, me deixe em 
condições de usufruir uma vida minimamente 
digna para atender as necessidades de um 
cidadão idoso. 

Vitor Abílio Zerwes - Cruzeiro do Sul/ 
RS - Brasil. 

E peço a Deus que as minhas últimas palavras, 
encerrando esta noite de vigília histórica, através das 
ondas da televisão, das rádios AM e FM e das emisso
ras que transmitem as nossas palavras, em forma de 
reza, em forma de oração, em súplica, cheguem aos 
céus: Ó meu Deus, ó Jesus, ó Divino Espírito Santo, 

providenciai o ressarcimento do salário dos nossos 
aposentados. Aos nossos aposentados digo: sejam 
fortes, bravos, vitoriosos e felizes. 

Viva o Brasil! (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) - Os 

Srs. Senadores Gerson Camata, Antonio Carlos Valada
res, Romero Jucá, Papaléo Paes, Flexa Ribeiro e Mário 
Couto enviaram discursos à mesa, que serão publicados 
na forma do disposto no ar!. 203, combinado com o in
ciso I e § 2° do ar!. 210 do Regimento Interno. 

S. Exas serão atendidos. 
O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, o relatório mundial de 2008 do Escritório 
das Nações Unidas contra Drogas e Crime, divulga
do na semana passada, contém dados alarmantes no 
que se refere ao consumo de drogas no Brasil. São 
inquietantes o suficiente para exigir que as autoridades 
e a sociedade reflitam seriamente sobre a eficácia de 
suas ações de repressão ao tráfico e desestímulo ao 
uso de entorpecentes no País. 

O Brasil, de acordo com o relatório, tem cerca 
de 870 mil usuários de cocaína. No período de 2001 a 
2004, o consumo desta droga aumentou de 0,4% para 
0,7% entre pessoas de 12 a 65 anos. Isto significa um 
aumento de quase 75%. Nosso país ganhou a condi
ção de segundo maior mercado das Américas para a 
cocaína, atrás apenas dos Estados Unidos. 

Quanto à maconha, o consumo entre 2001 e 
2005 passou de 1 % para 2,6%, um acréscimo de qua
se 160%, o maior da América Latina. Somos também 
o maior mercado de derivados do ópio no continente 
e, em matéria de uso de anfetaminas e estimulantes 
sintéticos, temos o maior índice de prevalência anual 
- uso pelo menos uma vez ao ano. Registramos uma 
utilização crescente de ecstasy, meta-anfetaminas e 
também índices alarmantes de abuso dos remédios 
para emagrecer, vendidos legalmente nas farmácias. 

Os dados referentes ao Brasil utilizados na elabo
ração do relatório da ONU são relativamente antigos, 
datam de no máximo 2005. Acredita-se que uma pes
quisa mais recente deverá revelar números ainda mais 
preocupantes. O uso de drogas ilícitas tem se mantido 
estável no mundo nos últimos anos, mas o Brasil ca
minha na contramão dessa tendência. Por aqui, tudo 
indica que o consumo só tende a aumentar. 

Estamos diante de um problema gravíssimo e 
pagamos caro pela ineficácia das políticas preventivas 
e de repressão. São vidas perdidas, hospitais sobre
carregados, pessoas que abandonam carreiras profis
sionais promissoras por causa do vício, são bandos 
armados de traficantes que a cada dia ganham mais 
poder, são as estatísticas da violência - dos assaltos, 
homicídios e outros crimes - que crescem e fazem do 
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cotidiano dos cidadãos uma aventura repleta de ame
aças constantes. 

Temos fronteiras com os três maiores produtores 
de cocaína do mundo - a Bolívia, a Colômbia e o Peru-, 
além de um dos maiores produtores de maconha, o Pa
raguai. De alguns anos para cá, passamos a fazer parte 
da rota das drogas que saem desses países, em trânsito 
para a Europa. Além disso, viramos O paraíso de mega
traficantes de cocaína, atraídos pelas facilidades que o 
País proporciona. Só em agosto do ano passado, num 
período de 11 dias, foram presos dois, os colombianos 
Juan Carlos Abadía e Gustavo Bautista. 

O primeiro é apontado pelos Estados Unidos 
como o maior traficante em atividade no mundo. O 
segundo estava no Brasil desde 1994 e nunca tinha 
sido incomodado pela polícia. Tornou-se um empre
sário, empregava quase 2 mil pessoas em meia dúzia 
de empresas que exportavam frutas brasileiras para 
a Holanda. Claro que as caixas que seguiam para a 
Europa também continham cocaína. 

Os dados contidos no relatório da ON U certa
mente vão renovar o ânimo dos defensores da legali
zação das drogas. Já dá para ouvi-los argumentando 
que, como a repressão demonstra sua ineficácia, é 
hora de liberar o consumo. Ou seja, como é impossível 
eliminar o crime, devemos transformá-lo em ato lícito. 
Supõe-se que os traficantes, uma vez permitida a ven
da livre de entorpecentes, vão entregar suas armas e 
se dedicar a atividades como a venda de amendoim 
torrado e de CDs piratas ... Quanto à inevitável explo
são do consumo ... Bem, ela não parece preocupar os 
partidários da liberação. 

Convém lembrar alguns exemplos históricos. O 
mais recente - e provavelmente o mais dramático - é 
o da Suíça. Em 1991, a Prefeitura de Zurique abriu um 
"supermercado de drogas" a céu aberto, numa estação 
ferroviária desativada. A idéia era liberar os entorpe
centes naquela área para poder controlar seu uso. No 
lugar, que se tornou conhecido como "Parque das Agu
lhas", passaram a se concentrar diariamente centenas 
de pessoas. Nos fins de semana, o número atingia até 
5 mil usuários, muitos vindos de outras cidades suíças 
e também de outros países europeus. 

A experiência acabou em fracasso em 1995, de
pois de um aumento dramático no consumo de dro
gas, acompanhado de uma escalada nos índices de 
criminal idade em Zurique. Viam-se pessoas injetando 
heroína nas veias do pescoço, braços, mãos e pés, 
sentadas no chão em que se acumulavam seringas 
usadas e pedaços de algodão cheios de sangue, em 
meio a excrementos e urina. Era um cenário depri
mente, devastador. 

Experiências com a liberação das drogas não são 
acontecimentos recentes. Durante o século 19 e parte 
do século 20, substâncias como ópio e cocaína eram 

totalmente permitidas em países como Grã-Bretanha, 
França e Estados Unidos, mas seus governos tiveram 
que proibir a comercialização devido ao uso abusivo. Na 
Suécia, o governo autorizou a distribuição de drogas sob 
prescrição médica, na década de sessenta, mas voltou 
atrás ao descobrir que os pacientes atendidos tinham 
criado um mercado paralelo, comercializando os entor
pecentes que conseguiam obter nos consultórios. 

Não é hora de pensar em hipóteses descabidas 
como a legalização das drogas, e, sim em medidas 
que permitam um maior controle das nossas extensas 
fronteiras, por onde cocaína e maconha entram em 
grandes quantidades. Também precisamos estabelecer, 
com urgência, ações conjuntas com outros países que 
dificultem o trânsito dessas drogas pelo Brasil rumo a 
outros continentes. 

Devemos ainda prestar atenção a estratégias de
senvolvidas pelo tráfico para ampliar seus mercados. A 
Polícia Federal sabe, por exemplo, que a pasta-base de 
cocaína boliviana, que não pode competir nos mercados 
europeu e norte-americano, por ser inferior à colombia
na, está sendo vendida no Brasil para a produção de 
crack. Essa é uma droga de efeitos arrasadores, que 
vicia rapidamente e mata com a mesma rapidez. 

Talvez a guerra contra as drogas seja interminável, 
mas é indiscutível que não podemos desistir do comba
te. Caso contrário, estaremos contribuindo, por omissão 
e descaso indesculpáveis, para o agravamento de uma 
situação que merece atenção urgente de todos nós. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco! 

PSB - SE. Sem apanhamento taquigráfico.) - Sr. Pre
sidente, Sras e Srs. Senadores, retomo o tema sobre 
o excesso de enxofre no ar causado pela comerciali
zação do diesel no Brasil, porque simplesmente não 
é possível que nenhuma ação concreta de proteção à 
sociedade seja feita. 

Alguns meses atrás eu tratei do tema, inclusive, 
defendendo a decisão do Ministério do Meio Ambiente 
e a resolução do Conama, datada de 2002, equilibrada 
e flexível ao estabelecer prazo de 6 anos para que as 
montadoras e as empresas que comercializam diesel, 
inclusive a Petrobras, se ajustassem ao novo patamar 
de emissão de enxofre no ar em decorrência da com
bustão do diesel. 

Sr. Presidente, lembro aqui que os Estados Uni
dos, o Japão e a Europa não aceitam diesel com mais 
de 5 a 45 partes por milhão (ppm) de enxofre. No Brasil 
a lei permite diesel com 2.000 ppm em zonas rurais e 
500 ppm na cidade, sendo que é evidente que o ca
minhão pode abastecer com diesel de 2.000 ppm na 
zona rural e depois circular pela cidade. 

Todavia, Sr"s e Srs. Senadores, o que ocorreu? 
As montadoras e as refinarias conseguiram prorrogar 
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o prazo, sob alegação de que "não tiveram tempo sufi
ciente para se ajustarem às novas regras de proteção 
ao meio ambiente". Isso significa que entre a proteção 
ao meio ambiente e a livre iniciativa - e ambos são 
valores assegurados na nossa Constituição - prevale
ceu exclusivamente o interesse das empresas. Não há 
nenhuma séria contrapartida para proteção à saúde e 
ao meio ambiente ... Mas me digam uma coisa: a tão 
propalada "responsabilidade social" que as empresas 
divulgam fartamente como diretriz de uma gestão mo
derna é "pra valer" ou mera publicidade enganosa? 

Em recente artigo publicado na Folha de S.Paulo, 
Oded Grajew aponta equívocos dessa não implantação 
imediata de redução do enxofre do diesel comerciali
zado no Brasil. Ele nos conta que: 

Ao assumir O Ministério do Meio Ambiente, 
Carlos Minc disse publicamente que seria inad
missível o descumprimento da resolução. Pouco 
a pouco, atemorizando-se diante das pressões 
econômicas e políticas, mudou de atitude e, em 
vez de continuar exigindo o cumprimento, en
viou o caso para o Ministério Público. 

A promotora Ana Cristina Bandeira Lins, 
encarregada de conduzir O processo, adotou 
inicialmente, em declarações e entrevistas, 
uma atitude firme pelo cumprimento integral da 
resolução. Pouco a pouco se recolheu, passou 
a não atender a mídia, afastou qualquer contato 
com a sociedade civil, negociando basicamente 
com Petrobras, Anfavea e Minc. 

Diante da mobilização e pressão de vá
rias organizações sociais que tentavam evitar 
um péssimo acordo, o ministro Carlos Minc se 
comprometeu a promover uma audiência públi
ca com a sociedade civil antes da assinatura 
de qualquer acordo judicial. Mas não cumpriu 
sua promessa. 

A promotora Ana Cristina aceitou prati
camente todas as propostas da Petrobras e 
da Anfavea (por exemplo, só em 2014 o diesel 
2.000 ppm será substituído totalmente pelo die
sel 500 ppm - o mesmo que hoje já circula nas 
regiões metropolitanas) e impôs compensações 
pífias (doação de um laboratório e campanha 
educativa para regulagem de motores). 

O acordo judicial foi, na realidade, uma 
sentença de morte para milhares de brasileiros 
e um estímulo à impunidade. A sociedade bra
sileira deve cobrar explicações e responsabili
dade de quem patrocinou, participou, assinou e 
compactuou com essa lamentável decisão. 

Pergunto aqui, da tribuna desta Casa: por que o 
Governo federal e o Governo estadual de São Paulo 
e de Minas Gerais, que ajudarão financeiramente as 

montadoras de veículos e empresas automobilísticas, 
não condicionam a linha de crédito e/ou subsídios fiscal 
e econômico que dispensarão, entre outros requisitos 
como a não demissão de trabalhadores, à redução do 
índice de enxofre derivado da queima do diesel? 

O acordo firmado sobre o enxofre pode e deve 
ser refeito para o bem e para a proteção da socieda
de brasileira. Uma vez que essas empresas recebe
rão ajuda dos cofres públicos, elas têm O dever - e os 
governos federal e estaduais, de São Paulo e Minas 
Gerais, a obrigação - de modificar os nefastos termos 
e cláusulas daquele acordo! 

Para se ter uma idéia, a Faculdade de Medicina 
da USP estima em US$400 milhões por ano o custo 
para o SUS apenas na cidade de São Paulo. Quem, 
novamente, pagará essa conta? 

Não vejo nenhum empecilho para que as monta
doras e refinarias, após serem salvas da crise financeira, 
possam inclusive contribuir com um fundo para atendi
mento à saúde pública dos brasileiros acometidos por do
enças respiratórias decorrentes da poluição do enxofre. É 
assim que já ocorreu no mundo inteiro, onde os Poderes 
Públicos daqueles países exigiram que empresas, cujos 
produtos causam dano à saúde da população, contribuam 
para a formação de fundos financeiros a serem utilizados 
na prevenção e tratamento de saúde. 

Assim, Sr. Presidente, outro artigo publicado pela 
mídia da cientista Sônia Corina Hess indaga: 

Diante de tais fatos, e considerando que 
as fontes de exposição a substâncias tóxicas 
têm se tornado cada vez mais comuns, há de 
se perguntar como a sociedade poderia se 
defender diante de tais riscos, considerando 
que a maioria absoluta das pessoas não tem 
acesso ou não compreende os dados apre
sentados em trabalhos científicos onde tais 
problemas são descritos? 

E ela chega ao ponto de perguntar: 

Será que instituições como O Ministério 
Público estão preparadas para apoiar os cien
tistas dispostos a atuar em defesa da saúde 
pública? Será que estas perguntas não mere
cem uma resposta urgente, considerando-se 
que, no Brasil, o câncer é apontado como a 
segunda causa da morte entre as mulheres e 
terceira entre os homens, sendo que 80% dos 
casos da doença estão associados a fatores 
de risco presentes no ambiente? 

Creio que o Senado Federal e o Parlamento como 
um todo podem apontar respostas, ao exigir que o Po
der Executivo federal e estaduais revejam os termos 
do acordo e passem a condicionar as medidas de aju
da as empresas para superação da crise financeiras 
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- que são importantes para o Brasil - a requisitos de 
contrapartida social. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR. Sem apa

nhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. 
Senadores, é muito natural que a popularidade de um 
governante caia, à medida que seu mandato avança 
no tempo, tendendo a queda, de modo geral, ser maior 
quanto maior for o período da permanência no poder. 

Essa naturalidade é explicável, dentre outras ra
zões, pelo natural desgaste trazido pelo exercício con
tínuo desta dura atividade: a decisão; pela freqüente 
necessidade de arbitrar entre proposições opostas, 
até mesmo antagõnicas, apaixonadamente defendi
das por grupos adversários; e, não menos importante, 
pelo acúmulo dos erros que, mesmo pequenos, aca
bam refletindo negativamente na imagem pública da 
liderança governamental. 

Assim, é ainda mais surpreendente e digna de 
nota a grande estabilidade alcançada pelos índices de 
aprovação da figura pública do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva - estabilidade essa que, na verdade, 
seria melhor descrita como uma contínua e suave tra
jetória de melhoria, com ocasionais e raros períodos 
de retrocesso. 

De fato, o Presidente Lula foi apontado como O 

mais popular líder ibero-americano no ano de 2008, 
de acordo com pesquisa realizada em diversos países 
da região pelo Barõmetro Ibero-Americano de Gover
nabilidade 2008, publicada pelo jornal colombiano EI 
Tiempo, em meados do mês de outubro último. 

A categoria pesquisada inclui, portanto, quase 
todas as lideranças dos países da América do Sul e 
bem mais de metade dos situados na América Cen
trai, além do México, único país latino que se localiza 
na parte Norte de nosso Continente. 

O índice de simpatia anotado pelo Presidente 
do Brasil, segundo a publicação colombiana, é de 
53,8%, valor bem à frente daquele apresentado pela 
Presidente do Chile, Michelie Bachelet, avaliada em 
45,9%, e pelo Presidente do México, Felipe Calderón, 
em 45,6%. Esse indicador leva em consideração as 
opiniões levantadas em todo o universo dos 22 países 
abrangidos pelo estudo. 

Há um ano, em 2007, Lula estava em segundo 
lugar, logo após o líder colombiano, Presidente Álva
ro Uribe. 

Foi também medida, na mesma oportunidade, a 
aceitação dos líderes em seus próprios países, critério 
no qual nosso Presidente obteve posição igualmente 
invejável, com índice de aprovação de 67%, marca igual 
à registrada pelo chefe do Executivo uruguaio, Tabaré 
Vásquez, e superada somente pela do Presidente da 
Colõmbia, de 85%. 

Esses números, em seu conjunto, colocam o Pre
sidente brasileiro como O melhor avaliado global, entre 
todos os governantes latino-americanos, num desem
penho de destaque, que alia a aprovação interna à boa 
visibilidade e à avaliação externa positiva. 

Os resultados se vinculam, é claro, à figura pú
blica do Presidente Lula, que tem sabido combinar a 
simplicidade e o despojamento característicos de seu 
modo de ser ao excelente desempenho de seu Go
verno, cada vez mais atento à necessidade de repre
sentar todo o conjunto dos brasileiros, sem, contudo, 
deixar de priorizar os segmentos menos privilegiados 
de nossa população: os que menos têm. 

Embora seja uma conquista pessoal, a performan
ce do nosso Presidente é importante também para o 
Brasil, cuja própria imagem é certamente impactada 
- positivamente impactada! - pela boa avaliação de 
sua liderança. 

É por esses motivos, Senhor Presidente, que faço 
o registro desse resultado memorável, na condição de 
Líder do Governo no Senado Federal. É, para mim, 
motivo de orgulho participar de uma Administração tão 
bem sucedida, interna ou externamente, e - mesmo 
decorridos quase seis anos de exercício da governança 
- tão bem avaliada, na figura de sua liderança maior, 
o Presidente da República. 

Meus parabéns, portanto, ao Presidente Lula! São 
congratulações que, por força, devo estender a todos 
os brasileiros, que com ele certamente compartilham 
o mérito, a justiça e a alegria dessa notícia. 

Muito obrigado pela atenção, Sr. Presidente! 
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP. Sem apa· 

nhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada "Dantas pagou R$255 
mil a amigo de governador do PT", publicada pelo jor
nal Folha de S.Paulo, em sua edição de 22 de julho 
do corrente. 

A matéria destaca que investigado pela Operação 
Satiagraha, da Polícia Federal, como suposto respon
sável pelos "contatos políticos" do banqueiro Daniel 
Dantas, o publicitário Guilherme Henrique Sodré Mar
tins, o Guiga, recebeu em R$255 mil em 2005 da Brasil 
Telecom, à época contratada pela Opportunity. 

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi
derada como parte integrante deste pronunciamento. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2°, do Regimento Interno.) 
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o SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA. Sem apa
nhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa
zer o registro do artigo intitulado "Autocarbonização", 
publicado pela revista Veja, em sua edição de 22 de 
outubro de 2008. 

O artigo do jornalista André Petry analisa a cam
panha para a prefeitura da cidade de São Paulo e critica 
o vale-tudo de Marta Suplicy do PT. "Há segundos que 
duram um século. Há momentos que definem uma vida 
inteira. Marta Suplicy, candidata do PT à prefeitura de 
São Paulo, produziu um comercial de trinta segundos 
que incinerou sua vida pública. O comercial insinua que 
o Prefeito Gilberto Kassab, candidato à reeleição pelo 
DEM, é homossexual. Com essa peça de propaganda, 
Marta Suplicy não disparou um torpedo na sua própria 
candidatura. Fosse apenas isso, o estrago acabaria 

no dia 26 de outubro, quando o eleitor volta às urnas 
para votar no segundo turno. É pior, no entanto. Mar
ta Suplicy, tendo construído uma carreira pública na 
qual se destacou como defensora de homossexuais, 
exterminou seu passado. Quando o presente destrói 
o passado, o futuro só revolve escombros." 

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re
ferido artigo passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2°, do Regimento Interno.) 

Autocarbonização 
H 

á segundos que duram um 
século. Há TnOnlentOS que 
denneTTl uma vida inleira. 
lVIarta Suplicy. candidata 

do PT à prefelrura de Silo Paulo, 
pTodUZiu um comercia1 de trinta 
segundos que incinerou sua vida 
pública. O comercial insinua que 
o prefeí1:o Gilbeno Kassab. candi
dato à rceJeiçâo pelo DEM. é ho
mossexual. COrrl essa peça de 
propaganda. Marta Suplicy n30 
disparou um torpedo na sua pró
pria candidatura_ Fosse ;lpenas is
so. o estrago acabaria no dia 26 de 
ourubro. quando o eJeitor volta às 
urnas para votar no segundo tur
no. É pior. no entanto. Mana Su
plicy. Tendo consttuído UDla car
reira pública na qual se destacou 
como defensora de hornossex uais. 
extenninou seu passadq. Quando 
o presente destr6i o passado. o fu
luro só revolve escombros. 

que nQO é isso que pensa deles, 
nno vale. Porque foi H esse Ijpu de 
pensrunenlo obscurantista que 
qujs dar eco. Quem diria: até o 
nlovünento de gays. lésbicas e as
semelhados., outrora admirador 
cativo da candidara, protestou. 

Coni"rontada COIl1 SUu baixeza, 
Marta disse que "01 decisão está 
na rnilo do rnarquctcil'"o" e que 
nem viu "a calTIpanha no ar", 
Desdobrando: não sabia de nada, 
o assunto nfio era com ela. netn 
disse que ia ver a peça ou rever a 
decisão de divulgá-la. Relaxando 
e gozando. 

Mana Suplicy lCITI como sal
var-se da autocarbonizoçao? No 
.rnáx.hno, talvez possa salvar as 
aparências. S6 há um jeiro: vir a 
póblico pedir desculpas a Gilber
[O Knssab (peja difarnaçno), ao.<: 
ho.mossexuajs (peja desqualiflca_ 
çao). aos seus eleitores de ontelTl 

(pela traição) e aos eleitores 
etn geraI (pela suposiçã.O de 
que s:io todos imbecis). N.oo é 
certo que tOdos aceitem ns 
desculpas. Mas. pelo menos. 
Marta teria discurso para ..• se
guir discursando. 

~Marta Suplicy está pronta para 
juntar-se à JTl3SSa de evangélicos 
homofóbicos quey as esta alturay 
deve estar exultante com a sua 
conversão dratnática e pública!!9 Como isso não deve acon

tecer. a rabacuada fica autori
zada a achar que Marta Suplicy 

está pl"OIlta para juntar-se li massa 
de evangélicos homolóbicos que .. 
a esta alrurn. deve estar exultantc 
COIIl a sua conversão dranlática e 
pública. _E. quem sabe. deve agora 
brindá-la COrri seu voto. (Atenção: 
este texto afinna que há evangéli
cos bODlOf6bicos, COInO é not6rio. 
Este texto nllo afinna que todos os 
evangélicos são homof6bicos.) 

A difatnação contrd Kassab fe
re de morte a miJiúlncia passada 
de .Marta elTl defesa da diversidade 
se~ual. JDas faz lTlaís. Mostra a 
disposiçãO da petista de apelar pa,... 
ra os instintos mais preconceilllo
sos do eleitorado, se isso lhe .ren
der votos. Corno defensora que já 
roi de gays e lésbicas~ Mana deve 
saber que é f'ácil apelar para a into
lerância, a ignorância e a discrimi
nação porque são prbnitivisrnos 
abundantes. S6 nao é decente. 

A peça revela urna visao torpe 
de Marta sobre o que é. ou o que 
pode ser, um homossexual. Pre-rei
to não pode. Se Mana. recorrer aos 
escombros do seu passado de 
upoio a gays e lésbicas pura diZer 

Marra Suplicy. contrarlnndo 
os pro"gn6sricos do momento. po
de até se eleger no dia 26. Mas 
será apenas um miasma emanado 
da decomposiçãO do que ela pare
ce ter sido um dia. Kassab. por 
caminhos que jamais imagjnara, 
esmagou Mana Suplicy. Ainda 
que perca a eleição. 



49142 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008 

o SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA. Sem apa

nhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. 

Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 

o registro da matéria intitulada "Tentativa de mordaça", 

publicada na revista Época, em sua edição de 29 de 

setembro de 2008. 

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

A matéria destaca que a pretexto de combater a 

grampolândia, um projeto do Governo atinge a liber

dade de expressão. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO
NUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2°, do Regimento Interno.) 

Tentativa de mordaça 
A pretexto de combater agrampolândia. um projeto 
do governo atinge a liberdade de expressão 

Uma das caractedsticas mais notá
veis do governo Lula é sua relação 
conflituosa com a mídia e Sua di

ficuldade em aceitar a plena liberdade de 
expressão. Desde o primeiro mandato, o 
governo patrocina projetos que, de alguma 
forma, tentam colocar embaraços à livre 
circulação da informação. Uma dessas pri· 
meiras iniciativas foi a proposta de criação 
da Ancin.v, uma agência que pretendia 
controlar a produção audiovisual no pais. 
Outra idéia do governo foi criar o Conse
lho Federal de Jornalismo, um organismo 
paraestatal que teria poderes de patrulhar 
jornalistas. "Sempre que há uma critica a 
alguma ação do governo, o primeiro gri-

to é 'Censurem a imprensa!"', diz Roberto 
Romano, professor de Filosofia e Ética da 
Universidade de Campinas (Unicamp l. 
Tanto o projeto da Ancinav quanto o do 
Conselho Federal de Jornalismo foram 
abandonados depois de fortes críticas, 

Há dez dias, o governo Lula enviou à Câ
mara dos Deputados um projeto de lei, ela
borado pelo ministro da Justiça, Tarso Genro, 
com propostas para tornar mais severas as 
punições a quem fuz grampo ilegal e a fun
cionários públicos que violam o sigilo das 
infurmações obtidas por meio de grampo, 
A pretexto de combater a "grampolândia'; 
o projeto do governo atinge também a im
prensa. Uma das mudanças propostas pelo 

projeto altera o Artigo 151 do Código Penal. 
A proposta diz que quem "violar o sigilo ou 
O segredo de justiça das infonnações obtidas 
por meio de interceptação de comunicação 
de qualquernatureza" ou "utilizar o resultado 
da interceptação de comunicação telefônica 
ou telemática (por e-mail) para fins diversos 
dos previstos em lei" poderá ser punido com 
pena de prisão de dois a quatro anos, Com 
essa nova redação do Código Penal, o projeto, 
na prática, pretende abrir a possibilidade de 
condenar jornalistas e veiculas de comunica. 
ção peja divulgação de conteúdo de grampos 
ilegais ou legais sob segredo de Justiça. Quase 
simultaneamente à apresentação do proje
to, o ministro da Defesa, Nelson Jobim, ~ 

Em guerra 
coma 
imprensa 
Desde o início, 
o governo Lula 
tenta interferir 
na ati vidade 
jornalistica. 

11 maio 2004 4deago.2004 Sago.2004 16ago.2004 28Jan.ZOOS 

Na maioria 
das vezes, não 
obteve sucesso 

•••••••••••• ~ ••••••••••• ~ ••••••••••• ~ •••••• N •••••••••••••••••••• ~~ ••••••••••••••••• _ ••••••••••••••• _ 

Irritado com uma O governo O Ministério da Contrariado com O governo publica 
reportagem do encaminha Cultura propõe a falta de apolo noDMrlo Oficiai da 
jornal The New ao Congresso a crlaçao da dos jornalistas Unlao uma portaria 
York Times que o o projeto para criar Agência Nacional ao projeto do que restringe 
apresentava como o Conselho Federal do Cinema e Conselho Federal a diyulgaçao 
alcoólatra. lula de Jomallsmo. do Audiovisual de Jornalismo. o à Imprensa de 
suspende o visto O objetivo, segundo CAnclnav) para presidente lula números 
de trabalho do o texto originai, era regulamentar a chama um grupo e pesquisas do 
correspondente "orientar. disciplinar crlaçao. produçao de repórteres que IBGE. Segundo 
larry Rother. e supervisionar" e difusão de tentava entrevistá- a portaria, os 
A medida foi a atividade conteúdos lo de "um bando de resultados devem 
revogada pela ação jornallstica no pais, audiovisuais. covardes" Ser submetidos 
do então ministro O projeto acabou Desistiu da idéia previamente ao 
da Justiça. Márcio sendo abandonado apósreação Ministério do 
Thomaz Bastos negativa Planejamento 

29 de setembfO de 2008. tPOCA > 49 
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lançou a tese de que o sigilo da fonte, um 
dos direitos constituciOl~ais assegurados ao 
jornalista no exercício da profissão, deveria 
poder ser quebrado em casos especiais. 

Ambas as idéias, a de Genro e a de Jo
bim, são estapafúrdias numa democracia. 
Exemplos não faltam do mal que repre
senta o controle - qualquer controle - da 
informação pelo governo. A descoberta, em 
1995, de tráfico de intluéncia na compra de 
equipamentos para o Sistema de Vigilância 
da Amazônia (Sivam) pelo governo Fernan
do Henrique Cardoso só foi possível graças 
à divulgação pela imprensa de um grampo 
ilega1. "O povo tem o direito de saber sobre 
a conduta dos agentes públicos no exerdcio 
do cargo. Isso é um bem jurídico de qualquer 
cidadão, garantido pela Constituição, e não 
representa violação de privacidade",diz o de
putado Miro Teixeira (PDT-R)). 

Sem a garantia de sigilo de fonte, é impro
vâvel que qualquer denúncia de corrupção 
viesse a público, "Colocar em discussão o 
sigilo da fonte é agredir um dos fatores mais 
simbólicos da liberdade de imprensa", dis
se na semana passada o escritor Arnaldo 
Niskier, ex-presidente da Academia Brasilei
ra de Letras (ABL), no seminário Liberdade 
de Expressão e Democracia, realizado pela 
ABL. "Fico preocupado com insinuações de 
membros do Executivo que tecem juízo de 
valor sobre a atividade jornalística. Cabe à 
imprensa fiscalizar o poder, e não o con
trário", afirmou no mesmo seminário 
Eugênio Bucci, professor da Universida
de de São Paulo (USP) e presidente da 
Radiobrás entre 2003 e 2007. 

A Associação Nacional de Jornais (ANIl 
e aAssociação Nacional dos Editores de Re
vistas (Aner) também viram no projeto e 
nas idéias de Jobim uma tentativa de cercear 
a liberdade de imprensa. "Trata-se de mais 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

uma tentativa de obstaculizar o eJ:ercício 
jornalistico e a liberdade de imprensa': diz 
a nota da Aner, assinada pelo presidente da 
entidade. Jairo Mendes Leal. "É uma tenta
tiva de controle da imprensa maior do que 
havia na época na ditadura militar': afirma o 
jornalista Milton Coelho da Graça, do con
selho deliberativo da Associação Brasileira 
de Imprensa (ABI), preso e torturado no 
governo militar por ter divulgado informa
çõessobre um surto de meningite no Rio de 
Janeiro. No Congresso, integrantes da base 
do governo se uniram ao repúdio à proposta 
de Genro. "Ela é inconstitucional porque 
ataca a 1iberdade de expressão e ofende o 
direito do cidadão': diz Miro Teixeira. 

Na visão de Genro, o projeto do gover
no quer apenas aumentar a punição para 
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quem comete crime de calúnia, difamação 
ou injúria, Em Nova York, onde esteve na 
semana passada, para a abertura da Assem
bléia-Geral da Organi7.ação das Nações Uni
das (ONU), o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva defendeu o projeto e equiparou o 
vazamento de informações sigilosas ao ato 
de roubar. 'J\ liberdade de imprensa não 
pode pressupor que alguém possa roubar 
informações, que essas informaç~es sejam 
divulgadas e que as pessoas que as tenham 
roubado fiquem impunes': disse Lula. O ra
ciocínio de Lula só pode ser defendido por 
quem acredita no controle do Estado sobre a 
informação. Para quem defende a liberdade 
de imprensa, toda informação de interesse 
público deve poder ser publicada, 

O projeto do governo pouco avança em 
medidas para punir o grampo ilegal e dá 
margem para criminalizar quem divulga 
informações de interesse público. A expe
riência democrática mostra que a Jiberdade 
de imprensa éWl1 instrumento da sociedade 
para vigiar o poder público - e que esse é 
um direito que n::lo deve ser limitado por 
legislações especiais, como a Lei de Impren
sa, editada pe10 regime militar e cuja cons
tituciona1idade está para ser julgada pelo 
Supremo Tribunal Federal. Ao dar em 1974 
uma decisão favoráve1 à imprensa num caso 
que opunha jornais ao governo da Flórida, 
Warren Burger, então presidente da Supre
ma Corte dos Estados Unidos, escreveu uma 
frase memorável: "Uma imprensa respon
sável é, sem dúvida, um objetivo desejável. 
Mas a responsabilidade da imprensa não 
é determinada pela Constituição c, como 
muitas outras virtudes, não pode ser legis
lada': Em outras palavras, a lei pode mandar 
que a imprensa seja livre, mas não que seja 
boa. Essa lição parece ainda não ter sido 
aprendida pelo governo Lula. • 

17jan.2006 2a ago. 2006 Iljul.2007 ZOmar.200a 4set.200a 17set.ZOOa 
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antlgrampo do que o comando do Ministério da no Paraná. o Genro entrega a Defesa, Nelson 
governo prevê da campanha Justiça estabelece governador Lula um projeto Jobim. defende 
prlsao de quem de reeleição do regras para a Roberto RequiãO que preVê punlç:to mudanças na 
divulgar o conteúdo presidente Lula classificaçáo critica o que para dlvulgaç:lo leglslaçao para 
de conversas defende a adoç~o indicativa da chamou de de conteudo de punir quem divulga 
gravadas sem o de medidas para programaçao da TV "imprensa golpista". grampos ilegais escutas ilegaIs, 
conhecimento regular os melas de brasileira. A idéia Logo depois, Lula ou sob segredo de inclusive jornalistas, 
de um dos comunicaçáo. Uma de "análise prévia" apóia Requlão. Diz Justiça. Antes de ir Além disso, sugere 
Interlocutores, das propostas é dos programas. que "o povo está ao Congresso, foi que os profissionais 
mesmo em casos mudar a legislação feita por meio da mais esperto" e nao retirado do projeto de com uni caÇa0 
com autorização para assegurar feitura antecipada precisa mais de o trecho que sejam obrigados 
Judicial, Após atos ·'equilfbrio" de Sinopses, foi "atravessadores" permitia à imprensa a revelar suas 
de repúdio, o trecho na cobertura abandonada para saber o que publicar o conteúdo fontes em "casos 
é retirado jornaffstlca ocorre no pafs desses grampos constltuclonals~ 

50> ':POCA, 29 de setembro de 2008 F'Olo:F~ololollal"'E 
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o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Sras e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se hoje, às 14 horas, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 130, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 64, § 1°, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 375 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 130, de 2008 (n° 3.452/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden
te da República, que dispõe sobre a criação 
da Carreira de Desenvolvimento de Políticas 
Sociais, sobre a criação de cargos de Analista 
Técnico e de Agente Executivo da Superinten
dência de Seguros Privados - SUSEp, sobre 
a transformação de cargos na Agência Nacio
nal de Vigilãncia Sanitária - ANVISA, altera o 
Anexo I da Lei n° 10.871, de 20 de maio de 
2004, para adaptar os quantitativos de cargos 
da ANVISA, a Lei n° 11.539, de 8 de novem
bro de 2007, que dispõe sobre a Carreira de 
Analista de Infra-Estrutura e sobre o cargo 
isolado de provimento efetivo de Especialis
ta em Infra-Estrutura Sênior, e altera a Lei n° 
11.526, de 4 de outubro de 2007, para prever 
a fórmula de pagamento de cargo em comis
são ocupado por militar, e a Lei n° 10.683, de 
28 de maio de 2003. 

Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

(Sob restando a pauta a partir de 
17/10/2008) 

2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 64, § 1 ° da Constituição Federal) 

Projeto de Lei da Câmara n° 27, de 2008 
(n° 2.1 OS/2007, na Casa de origem), de inicia
tiva do Presidente da República, que institui 
o Regime de Tributação Unificada - RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 

procedentes do Paraguai; e altera as Leis nOs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa
coleiro). 

O PLC n° 27, de 2008, tramitou em re
gime de urgência constitucional (ar!. 64, § 1 ° 
- CF), de 24/03 a 01/07/08, quando foi apro
vada a Mensagem n° 460, de 2008, de retira
da da urgência. 

O prazo de apresentação de emen
das, nos termos do ar!. 375, I, do Regimen
to Interno, transcorreu no período de 25 a 
31.3.08. 

A matéria volta a tramitar em regime de 
urgência constitucional (ar!. 64, § 1 ° - CF), nos 
termos da Mensagem n° 200, de 2008, do Pre
sidente da República, lida em 6.10.2008. 

Dependendo da leitura do parecer da 
Representação Brasileira no Parlamento do 
Mercosul. 

Dependendo de parecer da CCJ, CRE 
eCAE. 

(Sob restando a pauta a partir de 
21.11.2008) 

3 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 270, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 270, de 2008 (apresen
tado como conclusão do Parecer n° 1.125, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que aprova a programação monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2008. 

4 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÂO N° 30, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória n° 443, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão n° 30, de 2008, que au
toriza o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Eco
nômica Federal a constituírem subsidiárias 
e a adquirirem participação em instituições 
financeiras sediadas no Brasil; altera as Leis 
nOs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 3 49145 

10.865, de 30 de abril de 2004, e 11.774, de 
17 de setembro de 2008; e dá outras provi
dências (proveniente da Medida Provisória 
n° 443, de 2008). 

Relator revisor: Valter Pereira 

(Sob restando a pauta a partir de: 
6.12.2008) 

Prazo final: 20.12.2008 

5 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 444, DE 2008 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória n° 444, de 2008, de autoria do Presi

dente da República, que autoriza o Poder Exe
cutivo a doar estoques públicos de alimentos 
à República de Cuba, à República do Haiti, à 
República de Honduras e à Jamaica. 

Relator revisor: 
(Sob restando a pauta a partir de: 

15.12.2008) 
Prazo final: 7.2.2009 

6 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 29, DE 2003 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos
ta de Emenda à Constituição n° 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 

Lúcia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 
da Constituição Federal (que trata da ordem 
social). 

Parecer favorável, sob n° 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati. 

7 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 48, DE 2003 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n° 48, de 2003, ten

do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nOs 1.199, de 2003; e 15, 

de 2007, da Comissão de Constituição, Jus

tiça e Cidadania: 1 ° pronunciamento: Relator: 

Senador João Alberto Souza, favorável, com 

a Emenda n° l-CCJ, que apresenta; 2° pro
nunciamento: (sobre a Emenda n° 2, de Ple

nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 

Motta, favorável, nos termos de subemenda 

que apresenta. 

8 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 5, DE 2005 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à Constituição n° 5, de 2005, tendo 

como primeiro signatário o Senador Cristovam 

Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex
terior o direito de votar nas eleições. 

Parecer sob n° 1.037, de 2006, da Co

missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 

nos termos da Emenda n° l-CCJ (Substituti

vo), que oferece. 

9 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 38, DE 2004 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Pro

posta de Emenda à Constituição n° 38, de 

2004, tendo como primeiro signatário o Se

nador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es
tabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar. 

Pareceres sob nOs 1.058, de 2006, e 

1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 

Carlos Valadares, -1 ° pronunciamento: (sobre 

a Proposta) favorável, nos termos da Emen

da n° l-CCJ (Substitutivo), que oferece; - 2° 

pronunciamento: (sobre a Emenda n° 2, de 
Plenário), contrário. 
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10 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 50, DE 2006 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n° 50, de 2006, tendo 
como primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que inclui o art. SOA e altera os arts. 52, 55 e 
66, da Constituição Federal, para estabelecer 
o voto aberto nos casos em que menciona, ter
minando com o voto secreto parlamentar. 

Pareceres sob nOs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, -1 ° pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2° 
pronunciamento: (sobre a Emenda n° 1, de Ple
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece. 

11 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 86, DE 2007 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n° 86, de 2007, ten
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2° do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nOs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, - 1 ° pronunciamento: (sobre a Propos
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo
rável, com a Emenda n° 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; - 2° pronunciamento: (sobre a 
Emenda n° 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta. 

12 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 6, DE 2007 

Votação, em turno suplementar, do Substi
tutivo ao Projeto de Lei da Cãmara n° 6, de 2007 
(n° 6.645/2006, na Casa de origem, do Deputado 
Mendes Ribeiro Filho), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 175 da Lei n° 5.869, de 11 de ja-

neiro de 1973 - Código de Processo Civil, e dá 
nova redação ao art. 62 da Lei n° 5.010, de 30 
de maio de 1966, que organiza a Justiça Federal 
de primeira instância, e dá outras providências. 
(Estabelece dias e períodos de feriado forense 
e de suspensão dos prazos processuais) 

Pareceres sob nOs 994, de 2007 e 383, 
de 2008, das Comissões 

- Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon (sobre as Emen
das nOs 1 a 5, de Plenário), favorável, nos ter
mos de subemendas que apresenta. 

13 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 7, DE 2008 

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n° 7, de 2008, tendo como pri
meiro signatário o Senador Gim Argello, que 
altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Fe
deral, para transferir da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter 
a Defensoria Pública do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob n° 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

14 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18, de 1999; 3, de 2001; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons
tituição n° 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob n° 478, de 2007, da Comis
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição n° 20, de 
1999, com a Emenda n° 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
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mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya. 

15 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 20, de 1999; 3, de 2001; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
n° 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

16 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18 e 20, de 1999; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
n° 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili
dade penal. 

17 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18 e 20, de 1999; 

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons
tituição n° 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-

duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece. 

18 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18 e 20, de 1999; 

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
n° 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos. 

19 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18 e 20, de 1999; 

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Primeira sessão de discussão, em primei
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
n° 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igualou 
superior a dezoito anos. 

20 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 6, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do Substitu
tivo ao Projeto de Lei da Câmara n° 6, de 2003 (n° 
2.820/2000, na Casa de origem, do Deputado Alberto 
Fraga), que altera os arts.47 e 56 da Lei n° 5. 764, de 
16 de dezembro de 1971 (dispõe sobre a administração 
e o conselho fiscal das sociedades cooperativas). 

Parecer sob n° 95, de 2008, da Comissão Dire
tora, Relator: Senador Efraim Morais, oferecendo a 
redação do vencido. 
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21 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 28, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 28, de 2003 (n° 5.657/2001, 
na Casa de origem, do Deputado José Rober
to Batochio), que acrescenta dispositivo à Lei 
n. ° 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe 
sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil - OAB. (prescrição em 
cinco anos de ação de prestação de contas do 
advogado para o seu cliente, ou de terceiros 
por conta dele). 

Parecer favorável, sob n° 1.162, de 2007, 
da Comissâo de Constituiçâo, Justiça e Ci
dadania, Relator: Senador Demóstenes Tor
res. 

22 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 75, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 75, de 2004 (n° 1.071/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Luciano 
Zica), que altera a Lei n° 10.334, de 19 de 
dezembro de 2001, que dispõe sobre a obri
gatoriedade de fabricação e comercializa
ção de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igualou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências. 

Parecer favorável sob n° 87, de 2007, da 
Comissâo de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral. 

23 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 103, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 103, de 2005 (n° 45/99, na 
Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que veda a exigência de carta de fiança aos 
candidatos a empregos regidos pela Consoli
dação das Leis do Trabalho - CLT 

Parecer sob n° 198, de 2006, da Comis
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda n° l-CAS (Substitutivo), que apre
senta. 

24 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 118, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 118, de 2005 (n° 1.153/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Wasny de Roure), 
que modifica o inciso 1/ do caput do ar!. 44 da Lei 
n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (dispõe 
sobre o aproveitamento de matérias cursadas 
em seminários de filosofia ou teologia). 

Parecer sob n° 924, de 2006, da Comis
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
n° 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

25 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 1, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Cãmara n° 1, de 2006 (n° 1.696/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Geraldo Re
sende), que altera o § 2° do ar!. 12 da Lei n° 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 
à saúde (acrescenta o planejamento familiar 
nos casos de cobertura dos planos ou seguros 
privados de assistência à saúde). 

Parecer favorável, sob n° 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko. 

26 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 2, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 2, de 2006 (n° 1.984/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Ricardo Barros), 
que altera o inciso XI/I do caput do art. 7° da Lei 
n° 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (inclui as 
normas técnicas como obras protegidas pela 
legislação dos direitos autorais). 

Parecer favorável, sob n° 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino. 

27 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 4, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 4, de 2006 (n° 4.730/2004, 
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na Casa de origem), de iniciativa do Presi
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instãn
cia superior). 

Parecer favorável sob o n° 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy . 

28 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 11, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 11, de 2006 (n° 2.822/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma
bel), que acrescenta parágrafo único ao art. 1° 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 ° de 
maio de 1943, para dispor sobre a boa-fé nas 
relações de trabalho. 

Parecer sob n° 542, de 2006, da Comis
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
n° 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

29 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 27, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Cãmara n° 27, de 2006 (n° 
819/2003, na Casa de origem, do Deputa
do Sandes Júnior), que denomina "Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser" a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela. 

Parecer sob o n° 1.175, de 2006, da Co
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda n° 1-CE, que oferece. 

30 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 28, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 28, de 2006 (n° 922/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Davi Alco
lumbre), que denomina "Aeroporto Interna-

cional de Macapá/ AP - Alberto Alcolumbre", 
o aeroporto da cidade de Macapá, Estado 
do Amapá. 

Parecer favorável, sob n° 883, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Geovani Borges. 

31 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 96, DE 2007 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Cãmara n° 96, de 2007 (n° 6.463/2005, 
na Casa de origem), que institui o dia 25 de 
janeiro como Dia Nacional da Bossa Nova. 

Parecer favorável, sob n° 510, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti. 

32 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 13, DE 2008 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Cãmara n° 13, de 2008 (n° 6.981/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Zezéu Ribei
ro), que assegura ás famílias de baixa renda 
assistência técnica pública e gratuita para o 
projeto e a construção de habitação de inte
resse social e altera a Lei n° 11 . .124, de 16 de 
junho de 2005. 

Pareceres favoráveis, sob nOs 1.021 e 
1.022, de 2008, das Comissões de Desenvol
vimento Regional e Turismo, Relator: Senador 
Inácio Arruda, e de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

33 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 208, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 208, de 2008 (n° 
518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007. 

Parecer favorável, sob n° 1.039, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador César Borges. 
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34 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos 

arts. 142 e 143 do Regimento Comum) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado n° 142, de 2005, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - Des
manche, que altera a redação do art. 126 da Lei 
n° 9.503, de 24 de setembro de 1997, renumera 
e altera o seu parágrafo único, passando-o para 
§ 1° e acrescenta os § 2°,3°,4°,5°,6°, 7°,8° e 
9°, instituindo ainda, os arts. 126-A e 126-8. 

Parecer sob n° 1.045, de 2008, da Co
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental. 

35 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado n° 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do Recurso n° 6, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n° 30, de 2003, de autoria do Se
nador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos á Lei 
n° 8. 078/90 - Código do Consumidor, obrigando a 
comunicação prévia da inclusão do consumidor 
em cadastros, bancos de dados, fichas ou regis
tros de inadimplentes, e obrigando os fornecedo
res de bens e serviços a fixar data e turno para a 
entrega de bens e prestação de serviços. 

Parecer sob n° 288, de 2007, da Comis
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda n° l-CMA, e subemenda que apre
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
n° 306, de 2003, que tramita em conjunto. 

36 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado n° 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso n° 6, de 2007) 

Projeto de Lei do Senado n° 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 

que acrescenta artigo á Lei n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos. 

37 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do Recurso n° 7, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n° 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. 

Parecer sob n° 459, de 2007, da Comis
são de Direitos Humanos e Legislação Parti
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda n° l-CDH 
(Substitutivo), que oferece. 

38 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 140, DE 2007 - COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n° 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1 ° da Lei Complementar n° 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nOs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1 ° pro
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda n° l-CCJ, que apresenta; 2° pronun
ciamento (sobre a Emenda n° 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda que oferece. 

39 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso n° 9, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n° 277, de 2007, de autoria 
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do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará
grafo único ao art. 4°da Lei na 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob na 874, de 2007, da Comis
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda na 1-CE (Substitutivo), que ofe
rece. 

40 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em primei
ro turno, do Projeto de Lei do Senado na 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei na 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, e à Lei na 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co
missões Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob na 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania (em audiência, nos termos do Reque
rimento na 29, de 2007), Relator: Senador 
Alvaro Dias. 

41 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado na 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al
tera o art. 10 da Lei na 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope
ração superior a vinte e cinco anos. 

42 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado na 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa). 

43 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado na 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis
põe sobre a concessão de subvenção à imple
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimõnio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí
vidas de crédito rural. 

44 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado na 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei na 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica. 

45 

PARECER N° 106, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Parecer 
na 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
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ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa
voravelmente à Indicação n° 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en
contram em tramitação na Casa. 

46 

REQUERIMENTO N° 778, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen
to n° 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado n° 202, de 2005, à Comis
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.) 

47 

REQUERIMENTO N° 914, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen
to n° 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissâo de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado n° 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissâo já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente) 

48 

REQUERIMENTO N° 1.230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2°, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requeri· 
mento n° 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da l' 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
- MG, pela falta de ética e compromisso mo· 
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras. 

Parecer favorável, sob n° 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida· 
dania, Relator: Senador Pedro Simon. 

49 

REQUERIMENTO N° 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2°, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requeri· 
mento n° 847, de 2008, de iniciativa da Co· 
missão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, solicitando voto de solidariedade 
ao Senador Eduardo Azeredo, em razão de 
correspondência por ele recebida, subscrita 
pelo Sr. Marco Aurélio Garcia, Assessor Es· 
pecial de Política Externa do Presidente da 
República, relativa ao pronunciamento do 
Senador na sessão do Senado no último dia 
11 de junho, sobre a mudança de opinião do 
Presidente da Venezuela, Hugo Chá vez, em 
relação às Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia (Farc). 

50 

REQUERIMENTO N° 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2°, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimen· 
to n° 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom· 
biano pela libertação da ex·senadora e ex· 
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta·se a sessão às 6 horas e 4 
minutos.) 
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SENADO FEDERAL 

ATA DA 229" SESSÃO DELIBERA TIV A ORDINÁRIA, 
EM 11 DE DEZEMBRO DE 2007 

(Publicada no Diário do Senado Federal nO 203, de 12 de dezembro de 
2007) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 44638, \" coluna, para fazer registro da seqüência dos eventos 
ocorridos. 

Onde se lê 

(Execução da música.) 

o SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM - PS) -
Passamos, agora, ao lançamento do Carimbo Comemorativo 
e dos Selos Personalizados do "Programa do Senado Federal de 
Acessibilidade e de Valorização da Pessoa com Deficiência" e "Ser 
diferente é normal". 

Fiquemos todos de pé. 

o Presidente dos Correios se dirige até o 
Presidente da sessão, Senador Efraim Morais, 
faz a entrega do Carimbo ao Presidente para efetuar a primeira 
obliteração da cartela com os selos. Após a obliteração, o 
Presidente da ECT entrega álbum contendo a peça filatélica 
ora obliterada e uma réplica do Carimbo Comemorativo 
ao Presidente da sessão.(Palmas.) 

o Presidente dos Correios se dirige até 
o Ministro das Comunicações, Senador Hélio 
Costa, faz a entrega do Carimbo ao Ministro 
das Comunicações para efetuar a obliteração 
da segunda cartela com os selos. Após a obliteração, 
o Presidente da ECT entrega álbum 
contendo a peça filatélica ora obliterada e uma 
réplica do Carimbo Comemorativo ao Ministro 
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das Comunicações.(Palmas.) 

Leia-se 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM - PB) -

Passamos, agora, ao lançamento do Carimbo Comemorativo 
e dos Selos Personalizados do "Programa do Senado Federal de 
Acessibilidade e de Valorização da Pessoa com Deficiência" . 

Fiquemos todos de pé. 

o Presidente dos Correios se dirige até 
o Ministro das Comunicações, Senador Hélio 
Costa, faz a entrega do Carimbo ao Ministro 
das Comunicações para efetuar a obliteração 
da segunda cartela com os selos. Após a obliteração, 
o Presidente da ECT entrega álbum 
contendo a peça filatélica ora obliterada e uma 
réplica do Carimbo Comemorativo ao Ministro 
das Comunicações. (Palmas.) 

o Presidente dos Correios se dirige até o 
Presidente da sessão faz a entrega do Carimbo 
ao Presidente para efetuar a primeira obliteração 
da cartela com os selos. Após a obliteração, 
o Presidente da ECT entrega álbum contendo a peça filatélica 
ora obliterada e uma réplica do Carimbo Comemorativo 
ao Presidente da sessão.(Palmas.) 
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ATA DA 102" SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, EM 
12 DE JUNHO DE 2008 

(Publicada no Diário do Senado Federal, de 13 de junho de 2008) 

RETIFICAÇÃO 

REPUBLIQUE-SE, NA ÍNTEGRA, O TEXTO COMPLETO DO 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 124, DE 2008, 
POR OMISSÃO GRÁFICA. 

Mensagem n' 768 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso l, combinado com o art. 84, inciso VJII, 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, Interino, o texto 
da Adoçào de Emendas à Convenção Internacional sobre Normas de Treinamento de Marítimos, 
Emissão de Certificados e Serviço de Quarto, 1978. 

Brasília, 10 de novembro de 2005 . 

. --
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EM N2 00369/DAI/DMAE - MRE - PAIN-IMO 

Brasília, em ~4 de outubro de 2005. 

Exce1entíssimo Senhor Presidente da República, 

Em 20 de junho de 1984, pelo Decreto Presidencial nO 89.822 (DOU de 22/06/84), 
foi promulgada, em nosso Pais, a Convenção Internacional sobre Normas de Treinamento de 
Marítimos, Expedição de Certificados e Serviços de Quarto, estabelecendo padrões mínimos de 
formação e treinamento para os tripulantes de navios mercantes. 

2. Por força de suas tarefas, as tripulações dos navios mercantes estão envolvidas em 
um ambiente de elevada interatividade internacional, o que torna crítico o aspecto da 
padronização em seus procedimentos de trabalho. A necessidade dessa padronização, propósito 
principal da Convenção, torna-se evidente quando se examinam causas de acidentes e encontra
se, freqüentemente, o erro humano como causa direta ou fator de contribuição. Em uma 
investigação um pouco mais aprofundada, verifica-se a má ou incompleta formação/treinamento 
do marítimo envolvido como origem destes erros. 

3. Tendo em vista a constante evolução tecnológica e o exame dos acidentes, fazem
se necessárias adaptações e alterações nos anexos da Convenção, que são, em última análise, a 
regulamentação de seus artigos. Dentro desse espírito, as Partes Contratantes da Convenção, 
incluindo o Brasil, chegaram às Emendas em anexo, que necessitam ser aprovadas pelo 
Legislativo, para atualizar o referido ato internacional, do qual somos siguatários, a saber: 

Emenda de 22 de maio de 1991 - através da resolução MSC 21(59), da 
Organização Marítima Internacional (IMO), incorpora à Convenção os padrões de 
formação/treinamento relativos às novas tecnologias disponíveis no campo da comunicação e 
salvaguarda da vida humana no mar, advindas dos empregos de novos métodos digitais e de 
satélites, já então plenamente difundidos no transporte marítimo; 

Emenda de 23 de maio de 1994 - através resolução MSC 33(63), da IMO, 
incorpora à Convenção os padrões de formação/treinamento relativos às tripulações de navios
tanques. Torna obrigatório para os marítimos que exerçam cargos de Comandante, Imediato, 
Oficiais de Quarto e aqueles envolvidos na carga/descarga deste tipo de navio, serem 
proficientes nessa operação. 

Emenda de 7 de julho de 1995 - através da resolução I de conferência 
especialmente convocada para tal, refonnulou o anexo da Convenção e adotou um código que 
detalha a sua aplicação. Tal reformulação deveu-se ao fato de várias partes contratantes terem 
experimentado dificuldades de implementação das suas diversas disposições. A nova redação, 
somada à obrigatoriedade das partes contratantes de apresentarem o detalhamento e a avaliação 
independente de seus arranjos de fornlação/treinamento, trouxe maior clareza e facilidade de 
aplicação. 
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As emendas de 4 de junho de 1997 - através das Resoluções da IMO MSC 66(68) 
e MSC 67(68), incorporam à Convenção e ao Código os padrões de formação/treinamento 
relativos às tripulações de navios de passageiros, tomam obrigatório para os maritimos que 
exerçam os cargos de Comandante, Imediato, Oficiais, sllbalternos e outros tripulantes 
envolvidos diretamente com os passageiros, serem proficientes na orientação e controle dos 
passageiros em situações de risco_ Dentre estes conhecimentos está prevista, por exemplo, 
capacitação para controle de multidões. 

Emenda de 9 de dezembro de 1998 - através da resolução da MSC 78(70), da 
IMO, incorpora à Convenção novos padrões de formação/treinamento relativos à segurança da 
carga e seu manejo, em especial no caso dos navios graneleiros, que se descobriu, recentemente, 
serem mais sujeitos a acidentes causados pelo carregamento indevido. 

4. As seis emendas descritas são aperfeiçoadas em decorrência da experiência da 
aplicação dos dispositivos da Convenção e também das lições retiradas das investigações de 
acidentes, constituindo aprimoramento e atualização do referido ato internacionaL 

5. Em face do exposto, submeto à elevada consideração de Vossa Excelência a anexa 
mensagem ao Congresso Nacional em que se solicita a aprovação das emendas à Convenção 
Internacional sobre Normas de Treinamento de Maritimos, Expedição de Certificados e Serviços 
de Quarto. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Ruy Nunes Pinto Nogueira 
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Resolução MSC.21 (59) 
(adotada em 22 de Maio de 1991) 

Dezembro de 2008 

ADOçÃO DE EMENDAS À CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE 
NORMAS DE TREINAMENTO DE MARíTIMOS, EMISSÃO DE 

CERTIFICADOS E SERVIÇO DE QUARTO, 1978 

o COMITÊ DE SEGURANÇA MARÍTIMA, 

RELEMBRANDO o Artigo 28(b) da Convenção sobre a Organização Mar/tima Mundial, 

relativo às atribuições do Comitê, 

RELEMBRANDO AINDA o Artigo XII(i) (a) (vii) da Convenção Internacional sobre 

Normas de Treinamento de Mar/timos, Emissão de Certificados e Serviço de Quarto, 1978, daqui em 

diante referida como "a Convenção", relativo aos procedimentos para alterar o Anexo da Convenção, 

HAVENDO ANALISADO, em sua qüinquagésima nona sessão, emendas à Convenção 

propostas e distribuídas de acordo com o Artigo XII(l) (a) (i) daquela Convenção, 

I. ADOTA, de acordo com o Artigo XII (I) (a) (iv) da Convenção, emendas à Convenção, cujos 

textos estão apresentados no Anexo da presente resolução; 

2. DETERMINA, de acordo com o Artigo XII (I) (a) (vii) (2) da Convenção, que as emendas 

deverão ser consideradas como tendo sido aceitas em 1° de Junho de 1992, a menos que, antes 

daquela data, mais de um terço das Partes, ou Partes cujas frotas mercantes reunidas constituaro não 

menos que cinqüenta por cento da arqueação bruta da frota mercante mundial de navios de 100 AB 

registrada, ou mais, tenham notificado suas objeçães às emendas; . 

3. CONVIDA as Partes a observarem que, de acordo com o Artigo XII (1) (a) (viii) da Convenção, 

as emendas entrarão em vigor em \0 de Dezembro de 1992, dependendo da sua aceitação de acordo 

com o parágrpfo 2 acima;· 

4:-· \ SOLICITA ao Secretário-Geral, de acordo com o Artigo XII (I) (a) (v) da Convenção, que 

transmita cópias autenticadas da presente resolução e o texto das emendas contidas no Anexo a todas 

as Partes da Convenção, para aceitação; 

5. SOLICITA AINDA ao Secretário-GeraI que transmita cópias da resolução ao Membros da 

Organização que não sejaro Partes da Convenção. 
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ANEXO 

EMENDAS À CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE NORMAS DE 
TREINAMENTO DE MARíTIMOS, EMISSÃO DE CERTIFICADOS E SERVIÇO DE 

QUARTO, 1978 

CAPíTULO I 

DISPOSITIVOS GERAIS 

Regra I / I 

Definicões 

Substituir os textos atuais dos parâgrafos (k) e (I) por: 

"(k) "Operador de rádio" significa uma pessoa portadora de wn certificado apropriado, relativo ao 

sistema globaJ de socorro e segurança, ou reconhecido por uma Administração de acordo com o 

disposto no Regulamento de Rádio". 

(p) Substituir "recomendações da IMCO" por "recomendações da Organização". 

(r) Suprimir "IMCO", 

(s) Suprimir "IMCO". 

Alterar a designação dos parâgrafos (k) a (s) para (k) a (2). 

RegraI/2 

Teor dos certificados e forma de endosso 

Alterar a primeira linha do parágrafo 2 para: 

"Com relação aos operadores de rádio, as Administrações poderão:" 

Regra I /4 

Procedimentos de controle 

No parágrafo 3, substituir "oficial de rádio" por "operador de rádio". 
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Acrescentar a nova regra a seguir: 

"Regra I /5 

Realizacão de testes 

I . Estas regras não deverão impedir que uma Administração autorize navios autorizados a arvorar 

a sua bandeira a participar de testes. 

2. Para os efeitos desta regra, o termo "teste" significa uma prova, ou uma série de provas, 

realizada ao longo de um periodo restrito, que pode envolver a utilização de sistemas automatizados 

ou integrados, para avaliar métodos alternativos de realizar tarefas específicas, ou de atender a 

dispositivos específicos prescritos por esta Convenção, que proporcionem pelo menos o mesmo grau 

de segurança e de prevenção da poluição proporcionado por estas regras. 

3. As Administrações que autorizarem os navios a participar de testes deverão estar convencidas 

de que estes testes serão realizados de maneira a proporcionar pelo menos o mesmo grau de 

segurança e de prevenção da poluição que o proporcionado por estas regras. Estes testes deverão ser 

realizados de acordo com as diretrizes adotadas pela Organização. 

4. Os detalhes relativos a estes testes deverão ser informados à Organização o mais cedo possível, 

mas não menos de seis meses antes da data em que os testes estiverem programados para ter inicio. A 

Organização deverá encaminhar estas informações a todas as Partes. 

5. Os resultados dos testes autorizados de acordo com o parágrafo I, e quaisquer recomendações 

que a Administração possa fazer com relação a aqueles resultados, deverão ser informados à 

Organização, que deverá encaminhar estes resultados e recomendações a todas as Partes. 

6. Qualquer Parte que tenha qualquer objeção a determinados testes autorizados de acordo com 

esta regra deverá informar esta objeção à Organização o mais cedo possível. A Organização deverá 

encaminhar os detalhes relativos à objeção a todas as Partes. 

7. Urna Administração que tenha autorizado um teste deverá respeitar as objeções recebidas de 

outras Administrações com relação àquele teste, determinando aos navios autorizados a arvorar a sua 

bandeira que não realizem um teste enquanto estiverem navegando nas águas de um Estado costeiro 

que tenha informado a sua objeção à Organização. 
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8. Uma Administração que chegar à conclusão, com base num teste, de que um determinado 

sistema irá proporcionar pelo menos o mesmo grau de segurança e de prevenção da poluição que o 

proporcionado por estas regras poderá autorizar os navios autorizados a arvorar a sua bandeira a 

continuar operando indefinidamente com aquele sistema, sujeito às seguintes exigências: 

(a) a Administração deverá, após ter informado os detalhes dos testes de acordo com o 

parãgrafo 5, fornecer os detalhes de qualquer destas autorizações, inclusive a 

identificação dos navios que poderão estar sujeitos à autorização, à Organização, que 

encaminhará estas informações a todas as Partes; 

(b) quaisquer operações autorizadas com base neste parágrafo deverão ser realizadas de 

acordo com as diretrizes recebidas de outras Administrações de acordo com o parágrafo 

7, na medida em que aquelas objeções não tenham sido retiradas; e 

(c) só deverá ser autorizada a realização de uma operação autorizada de acordo com este 

parágrafo se o Comitê de Segurança Maritima decidir que é adequada a adoção de uma 

emenda ã Convenção e, se for este o caso, se a operação deve ser interrompida ou 

autorizada a prosseguir antes que a emenda entre em vigor. Mediante solicitação de 

qualquer Parte, o Comitê de Segurança Maritima deverá estabelecer uma data para a 

análise dos resultados do teste e para tomar as decisões adequadas. 
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CAPÍTULO II 
COMANDANTE - DEPARTAMENTO DE CONVÉS 

AP~NDICE À REGRA II / 2 

Conhecimento mínimo exigido para a emissão de certificados para Comandantes e 
Imediatos de navios de 200 AB, ou mais 

7, Manobra do navio 

No atual parágrafo: 

Gl Substituir "embarcações ou balsas salva-vidas" por "embarcações de salvamento ou 

embarcações de sobrevivência". 

(k) Substituir "embarcações salva-vidas ou balsas salva-vidas" por "embarcações de 

salvamento ou embarcações de sobrevivência", 

8. Estabilidade, construção e controle de avarias do navio 

No atual parágrafo: 

(e) Substituir "recomendações da IMCO" por "as recomendações da Organização". 

16. Comunicacões 

Substituir o subtítulo "Comunicações" por "Radiocomunicações e sinais visuais". 

Alterar os atuais parágrafos (b) e Cc) para: 

"(b) Conhecimento dos procedimentos utilizados em radiocomunicações e capacidade de 

utilizar equipamentos de rádio para enviar mensagens de socorro, urgência, segurança e 

navegação. 

(c) Conhecimento dos procedimentos para enviar sinais de socorro, como estabelecido no 

Regulamento de Rádio". 

17. Equipamentos salva-vidas 

No texto atual, substituir "embarcações salva-vidas, balsas salva-vidas" por "embarcações de 

sobrevivência e embarcações de salvamento". 
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18. Busca e salvamento 

No texto atual, suprimir "IMCO". 

19. Métodos de demonstração de proficiência 

(f) Equipamentos salva-vidas 

No texto atual, substituir "embarcações salva-vidas" por "embarcações de sobrevivência, 

embarcações de salvamento". 

APÊNDICE À REGRA II /4 

Conhecimento mínimo exigido para a emissão de certificados para oficiais que dão 
serviço de quarto no passadico de navios de 200 AB, ou mais 

10. Radiotelefonia e sinais visuais 

Substituir o subtítulo "Radiotelefonia e sinais visuais" por "Radiocomunicaçães e sinais 

visuais". 

(c) Substituir o texto atuai por: 

U( c) Conhecimento dos procedimentos utilizados em radioçomunicações e capacidade de 

utilizar equipamentos de rádio para enviar mensagens de socorro, urgência, segurança e 

navegação." 

12. Equipamentos salva-vidas 

Substituir o texto atual por: 

"Capacidade de organizar exercícios de abandono do navio e conhecimento da operação 

de embarcações de sobrevivência e de embarcações de salvamento, seus acessórios e 

dispositivos de lançamento e seus equipamentos, inclusive equipamentos rádio para 

embarcações salva-vidas, rádio transmissores de emergência indicadores de posição por satélite 

(EPIRB), roupas de imersão e auxílios de proteção térmicos. Conhecimento das técnicas de 

sobrevivência no mar". 
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13. Procedimentos de emergência 

Substituir o texto atual por: 

"Conhecimento dos itens relacionados no apêndice adequado da edição atual do 

"Docuníento para Orientação" da ILOIIMO". 

16. Idioma Inglês 

No texto atual, suprimir "IMCO". 

20. Busca e salvamento 

No texto atual, suprimir "IMCO". 

RegraII/6 

Requisitos mínimos obrigatórios para o pessoal subalterno componente 
de um quarto de servico no passadico 

Substituir o texto atual do subparágrafo 2 (d) (vii) por: 

"conhecimento dos foguetes i1uminativos dotados de pára-quedas, sinais i1uminativos manuais 

e sinais fumígenos flutuantes;" 

Substituir o Capítulo IV atual por: 

CAPÍTULO IV 

PESSOAL DE RÁDIO 

Nota explicativa: 

Os dispositivos obrigatórios relativos aos serviço de quarto de rádio estão apresentados no 

Regulamento de Rádio e na Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 

1974, como alterada. Os dispositivos relativos à manutenção dos equipamentos' de rádio estão 

apresentados na Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1974, como 

alterada, e nas diretrizes adotadas pela Organização. 
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Regra IV 1I 

Aplicação 
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L O disposto neste capítulo aplicar-se-á ao pessoal de rádio de um navio que opere no sistema 

maritirno global de socorro e salvamento (GMDSS), como estabelecido pela Convenção 

Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1974, como alterada. 

2. Até 1° de Fevereiro de 1999, o pessoal de rádio de um navio que esteja cumprindo o disposto 

na Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1974, em vigor antes de 10 

de Fevereiro de 1992, deverá cumprir o disposto na Convenção Internacional sobre Normas de 

Treinamento de Marítimos, Emissão de Certificados e Serviço de Quarto, 1978, em vigor antes de 10 

de Dezembro de 1992_ 
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Regra IV /2 

Re<Juisitos mínimos obrigatórios para a emissão de certificados para o 
pessoal de rádio do sistema GMDSS 

Dezembro de 2008 

I. Todo operador de rádio encarregado de tarefas de radiocomunicações a bordo de um navio, ou 

realizando estas tarefas, deverá ser portador de um certificado, ou certificados, adequados, emitidos 

ou reconhecidos pela Administração, de acordo com o disposto no Regulamento de Rádio. 

2. Além disto, um operador de rádio de um navio para o qual seja exigido pela Convenção 

Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1974, como alterada, que possua urna 

instalação de rádio deverá: 

(a) ter 18 anos de idade, ou mais; 

(b) ser aprovado pela Administração quanto à sua aptidão médica, especialmente com 

relação à sua acuidade visual, audição e fala; 

(c) atender às exigências do apêndice deste regulamento. 

3. Deverá ser exigido de todo candidato a um certificado que passe num exame, ou em exames que 

satisfaçam a Administração. 

4. O nível de conhecimento exigido para a emissão de certificados deverá ser suficiente para que 

os operadores de rádio desempenhem as suas tarefas de radiocomunicaçães com segurança e de 

maneira eficieute. O conhecimento exigido para obter cada tipo de certificado definido no 

Regulamento de Rádio deverá estar de acordo com aquele Regulamento. Além disto, para todos os 

tipos de certificados definidos no Regulamento de Rádio, o conhecimento e o adestramento 

necessários deverão abranger os assuntos relacionados no apêndice desta regra. Ao estabelecer o 

IÚvel adequado de conhecimento e de adestramento, a AdmiIÚstração deverá levar também em 

consideração as recomendações pertinentes da Organização. 

Apêndice à Regra IV 12 

Requisitos mínimos adicionais relativos ao conhecimento e ao 
adestramento para o pessoal de rádio 

1. Além de atender às exigências para a emissão de um certificado de acordo com o Regulamento 

de Rádio, os operadores de rádio deverão ter conhecimento e adestramento, inclusive adestramento 

prático, nos seguintes assuntos: 
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Ca) a realização de serviços rádio em emergências, abrangendo: 

(i) abandono do navio; 

(ii) incêndio a bordo do navio; 

(iü) avaria pru:cial ou total das instalações de rádio; 

(b) a operação de embarcações de sobrevivência, de embaICações de salvamento e dos seus 

equipamentos, com ênfase especial nos equipamentos rádio salva-vidas; 

(c) sobrevivência no mar; 

(d) primeiros socorros; 

(e) prevenção de incêndio e combate a incêndio, com ênfase especial nas instalações de 

rádio; 

(f) medidas preventivas para a segurança do navio e do pessoal, juntamente com os perigos 

relacionados com os equipamentos de rádio, inclusive os perigos elétricos, de radiação, 

quimicos e mecânicos; 

(g) a utilização do Manual de Socorro e Salvamento para Navios Mercantes (MERSAR), 

com ênfase especial nas radiocomunicações; 

(11) sistemas e procedimentos para informar a posição do navio; 

(i) a utilização do Código Internacional de Sinais e do Vocabulário Padrão de Navegação 

Marítima; 

G) sistemas e procedimentos médicos de rádio. 

2. A Administração poderá alterar, como for adequado, o conhecimento e o adestramento exigido 

pelo parágrafo 1 para a emissão de um certificado de operador de rádio para um portador de um 

certificado emitido de acordo com o disposto nos Capítulos lI, III ou IV, desde que a Administração 

esteja convencida de que o padrão de adestramento, ou o nivel de conhecimento, para a emissão do 

certificado que ele possui seja adequado. 
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Regra IV /3 
Requisitos mínimos obrigatórios para assegurar a contínua profiClllll&lll 

e a atualizacão do conhecimento para o pessoal de rádio do sistema Gl'.1DSS 

I. Deverá ser exigido de todo operador de rádio que seja portador de um certificado, ou de 

certificados, emitidos ou reconhecidos pela Administração, para continuar qualificado para o serviço 

embarcado, que satisfaça a Administração com relação aos seguintes itens: 

(a) aptidão médica, especialmente com relação à sua acuidade visual, audição e fala, a 

intervalos regulares, não superiores a cinco anos; e 

(b) competência profissional: 

(i) realizando serviços de rádio num navio empregado em viagens marítimas, sem 

qualquer interrupção, por um período superior a cinco anos; ou 

(ii) em virtude de ter realizado funções relativas às atribuições adequadas ao grau do 

certificado que possui, que sejam consideradas pelo menos equivalentes ao serviço 

embarcado exigido no parágrafo I (b) (i); ou 

(iii) sendo aprovado num teste aprovado, ou concluindo com êxito um curso, ou cursos 

de adestramento aprovados, realizados no mar ou em terra, que deverão abranger 

aqueles elementos que sejam diretamente pertinentes à segurança da vida humana 

no mar e que sejam aplicáveis para o certificado que a pessoa possui, de acordo 

com as exigências da Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida 

Humana no Mar, 1974, como alterada, e do Regulamento de Rádio. 

2. Quando novos métodos, equipamentos ou procedimentos tomarem-se obrigatórios a bordo de 

navios autorizados a arvorar a bandeira de uma Parte, a Admínistração poderá exigir que os 

operadores de rádio sejam aprovados num teste, ou que concluam com êxito um curso ou cursos de 

adestramento adequados, realizados no mar ou em terra, com uma ênfase especial nas tarefas 

relacionadas com a segurança. 

3. Todo operador de rádio, para continuar qualificado para o serviço embarcado a bordo de 

determinados tipos de navios para os quais tenham sido acordadas internacionalmente exigências 

especiais de adestramento, deverá concluir com êxito um adestramento pertinente aprovado, ou ser 

aprovado em exames que deverão levar em consideração as regras e recomendações internacionais 

pertinentes. 
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4. A Administração deverá assegurar que os navios autorizados a arvorar a sua bandeira tenham a 

bDrdo os textos das alterações recentes nas regras ioternaciDnais relativas às radiocomunicações e 

pertinentes à segurança da vida humana no mar. 

5. As Administrações são incentivadas, mediante consulta aos interessados, a [onnular ou 

promover a fonnulação de uma estrutnra de cursos de aperfeiçoamento e de atualização, voluntários 

ou obrigatórios como for adequado, no mar ou em terra, para operadores de rádio que estiverem 

servindo no mar e, principalmente, para aqueles que estão reiogressando no serviço embarcado. O 

curso, ou cursos, deverão abranger os elementos que sejam diretamente pertinentes às tarefas de 

rádio e incluir as alterações ocorridas na tecnologia de radiocomunicações marítimas e as regras e 

recomendações internacionais pertinentes relativas à segurança da vida humana no mar." 

Substituir o texto atual por: 

CAPÍTIJLO VI 

Regra VIII 

"Requisitos mínimos obrigatórios para a emissão de certificados de proficiência em 
embarcacões de sobrevivência e em embarcacões de salvamento" 

Ce) Substituir os atuais subparágrafos (íii) a (v) e (ix) por: 

"(iii) interpretar as marcas existentes nas embarcações de sobrevivência e nas embarcações de 

salvamento, com relação ao número de pessoas que estão autorizadas a levar; 

(iv) dar as ordens corretas necessárias para lançar e para embarcar na embarcação de 

sobrevivência e nas embarcações de salvamento, afastá-Ias do navio, manobrá-Ias e 

desembarcar da embarcação de sobrevivência ou da embarcação de salvamento; 

(v) preparar e lançar na água com segurança a embarcação de sobrevivência e as 

embarcações de salvamento e afastá-Ias rapidamente do costado do navio; 

(viii) utilizar os equipamentos de sinalização, ioclusive os foguetes ilurninativos dotados de 

pára-quedas, sinais i1uminativos manuais e sinais fumígenos flutuantes; 

(ix) utilizar os equipamentos de rádio salva-vidas; 

(x) vestir e utilizar uma roupa de imersão; utilizar um auxílio de proteção térmica". 
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AP~NDICE À REGRA VI I 1 

Substituir o texto atual do parágrafo 2 (c) e (f) por: 

"2. (c) ações a serem realizadas quando for chamado para guarnecer os postos da embarcação de 

sobrevivência e da embarcação de salvamento; 

(f) ações a serem realizadas quando estiver a bordo de uma embarcação de sobrevivência ou 

de wna embarcação de salvamento." 

Substituir o texto atual dos parágrafos de 5 a 8 por: 

"5. Construção e aparelhamento da embarcação de sobrevivência e das embarcações de salvamento 

e cada item do seu equipamento. 

6. Características específicas e recursos da embarcação de sobrevivência e das embarcações de 

salvamento. 

7. Os diversos tipos de dispositivos utilizados para lançar a embarcação de sobrevivência e as 

embarcações de salvamento. 

8. Métodos de lançamento da embarcação de sobrevivência e das embarcações de salvamento com 

o mar agitado. U 

Substituir o texto atual do parágrafo 10 por: 

"lO. Manobra da embarcação de sobrevivência e das embarcações de salvamento em condições de 

tempo adversas. " 

Substituir o texto atual dos parágrafos 15 a 19 por: 

.eI5. Eqwpamentos de rádio salva-vidas levados na embarcação de sobrevivência e nas embarcações 

de salvamento, inclusive rádio transmissores de emergência indicadores de posição por satéli1e. 

16. Efeitos da hipotennia e a sua prevenção; utilização de coberturas de proteção e de roupas de 

proteção, inclusive roupas de imersão e auxílios de proteção ténnica. 

17_ Métodos de dar partida e de operar o motor de uma embarcação de sobrevivência ou de uma 

embarcação de salvamento e os seus acessórios, juntamente com a utilização do extintor de 

incêndio existente. 

18. Utilização de embarcações de salvamento e de botes salva-vidas para reunir balsas salva-vidas 

e para o salvamento dos sobreviventes e das pessoas que estiverem no mar. 

19. Abicar a embarcação de sobrevivência e as embarcações de salvamento. 
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ADOÇÃO DE EMENDAS A CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE 
NORMAS DE TREINAMENTO DE MARÍTIMOS, EMISSÃO DE 

CERTIFICADOS E SERVIÇO DE QUARTO, 1978 

o COMITÊ DE SEGURANÇA MARÍTIMA, 

RELEMBRANDO o Artigo 28(b) da Convenção sobre a Organização Marítima Mundial, 

relativo às atribuições do Comitê, 

RELEMBRANDO AINDA o Artigo XII (1) (a) da Convenção Internacional sobre 

Normas de Treinamento de Marítimos, Emissão de Certificados e Serviço de Quarto, 1978, daqui 

em diante referida como c'a Convenção", relativo aos pro~imentos para alterar o Anexo da 

Convenção, 

HAVENDO ANALISADO, em sua sexagésima terceira sessão, emendas à Convenção 

propostas e distribuídas de acordo com o Artigo XII (1) (a) (i) daquela Convenção, 

1. ADOTA, de acordo com o Artigo XII (1) (a) (iv) da Convenção, emendas à Convenção, cujos 

textos estão apresentados no Anexo da presente resolução; 

2. DETERMINA, de acordo com o Artigo XII (1) (a) (vii) (2) da Convenção, que as emendas 

deverão ser consideradas como tendo sido aceitas em 10 de Julbo de 1995, a menos que, antes 

daquela data, mais de um terço das Partes, ou Partes cujas frotas mercantes reunidas constituam 

não menos que cinqüenta por cento da arqueação bruta da frota mercante mundial de navios de 

100 AB registrada, ou mais, tenham notificado suas objeções às emendas; 

3. CONVIDA as Partes a observarem que, de acordo com O Artigo XII (I) (a) (ix) da 

Convenção, as emendas entrarão em vigor em 10 de Dezembro de 1996, dependendo da sua 

aceitação de acordo com o parágrafo 2 acima; 

4. SOLICITA ao Secretário-Geral, de acordo com o Artigo XII (I) (a) (v) da Corvenção, que 

transmita cópias autenticadas da presente resolução e o texto das emendas contidas no Anexo a 

todas as Partes da Convenção, para aceitação; 

5. SOLICITA AINDA ao Secretário-Geral que transmita cópias da resolução ao Membros da 

Organização que não sejam Partes da Convenção. 
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ANEXO 

EMENDAS À CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE 
NORMAS DE TREINAMENTO DE MARÍTIMOS, EMISSÃO 

DE CERTIFICADOS E SERVIÇO DE QUARTO, 1978 

o Capítulo V atual é substituído pelo seguinte: 

"CAPÍTULO V 

REQUISITOS ESPECIAIS DE TREINAMENTO PARA O PESSOAL 
QUE TRABALHA EM NAVIOS TANQUE 

Regra I 

Requisitos mínimos obrigatórios para treinrunento 
e qualificacão de Comandantes, oficiais e 

pessoal subalterno de navios tanque 

1 Os oficiais e o pessoal subalterno que desempenharão tarefas especificas, e que terão 

atribuições relativas àquelas tarefas, relacionadas com a carga e com os equipamentos de carga 

em navios tanque, deverão ter concluído um curso de combate a incêndio adequado, realizado em 

terra; e 

.1 ter concluído um periodo de pelo menos três meses de serviço supervisionado no 

mar, em navios tanque, para adquirir o conhecimento adequado de procedimentos 

operacionais seguros; ou 

.2 ter concluído um curso de familiarização com navios tanque que tenha sido 

aprovado, abrangendo pelo menos o sumário apresentado no Apêndice I desta regra. 

A Administração poderá, entretanto, aceitar um periodo de serviço supervisionado no mar 

inferior a- três meses, como estabelecido no subparágrafo .1 para oficiais e pessoal subalterno de 

um navio tanque, se forem atendidas todas as seguintes condições: 

.3 que o período assim aceito não seja inferior a um mês; 

.4 que o navio tanque tenha menos que 1.600 AB; 

.s que a duração da viagem em que o navio tanque esteja sendo empregado não 

ultrapasse 72 horas; e 
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.6 que a Administração esteja convencida de que as características operacionais do 

navio, inclusive o número de viagens e o número de operações de carregamento e de 

descarregamento que o navio esteja realizando durante aquele período seja tal que 

possa ser adquirido o mesmo nível de conhecimento naquele período. 

2 Os Comandantes, os Chefes de Máquinas, os Imediatos, os Subchefes de Máquinas, e se 

alguma outra pessoa além dos acima mencionados tiver a responsabilidade imediata pelo 

carregamento, descarregamento e pelos cuidados com a movimentação ou o manuseio da carga, 

além do disposto nos parágrafos 1.1 e 1.2, deverão ter: 

.1 uma experiência adequada das suas atribuições em navios tanque, e pertinentes ao 

tipo de navio tanque em que servem, isto é, petroleiro, navio tanque para produtos 

químicos, ou navio tanque para gases liqüefeitos; e 

.2 concluído um programa de treinamento especializado e aprovado, adequado para as 

suas atribuições no tipo de navio tanque em que irão servir, isto é, petroleiro, navio 

tanque para produtos químicos, ou navio tanque para gases liqUefeitos. O programa 

de treinamento especializado deverá abranger pelo menos o sumário apresentado no 

Apêndice 2, 3 ou 4 desta regra, como for adequado. 

3 Até dois anos após a entrada em vigor da Convenção para uma Parte, um marítimo poderá 

ser considerado como tendo atendido às exigências do parágrafo 2.2, se tiver exercido uma 

função pertinente a bordo do tipo de navio tanque envolvido, por um período não inferior a um 

ano, nos últimos cinco anos. 

4 As Administrações deverão assegurar que seja emitido um documento autorízado para os 

oficiais e pessoal subalterno que estejam qualificados de acordo com o parágrafo 1 ou 2 desta 

regra, como for adequado, ou que qualquer documento apropriado existente seja devidamente 

endossado. " 

5 São acrescentados os seguintes novos apêndices: 
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APÊNDICE 1 À REGRA V I 1 
Curso de familiarizacão em navios tanque 

Dezembro de 2008 

o curso de familiarização em navios tanque mencionado no parágrafo 1.2 da Regra V I I 

deverá abranger pelo menos O sumário apresentado abaixo. 

Caracteristicas das cargas 

Uma abordagem em linhas gerais, incluindo uma demonstração prática das propriedades 

fisicas do óleo, dos produtos químicos ou dos gases transportados a granel; relação existente 

entre a pressão e a temperatura dos vapores. Influência da pressão sobre a temperatura de 

ebulição. Explicação do que é pressão, difusão, pressão parcial, limite de inflamabilidade, ponto 

de fulgor e temperatura de auto-ignição dos vapores saturados. Importância prática do ponto de 

fulgor e do limite inflamável inferior. Explicações simples sobre os tipos de geração de carga 

eletrostática. Símbolos e estruturas qulmicas, elementos da química dos ácidos e das bases, 

reações químicas de grupos bem conhecidos, o suficiente para permitir a utilização adequada dos 

códigos. 

2 Toxidade 

Princípios e explicações simples sobre os conceitos básicos; limites de toxidade, efeitos 

tanto agudos como crônicos da toxidade, venenos e irritadores sistêmicos. 

3 Perigos 

.1 Perigos de explosão e de inflamabilidade 

Limites de inflamabilidade. Fontes de ignição e de explosão . 

.2 Perigos para a saúde 

Perigos do contato com a pele, da inalação e da ingestão . 

. 3 Perigos ao meio ambiente 

Efeito da liberação de óleo, produtos qulmicos ou gases sobre a vida humana e 

marinha. Efeito da gravidade específica e da solubilidade. Perigo de emanação de 

vapores. Efeito da pressão dos vapores e das condições atmosféricas. 
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.4 Perigos da radioatividade, da reação expontânea, da polimerização, efeitos da 

temperatura e das impurezas como agentes catalisadores. Reação com o ar, com a 

água e com outros agentes quimicos . 

.5 Perigos de corrosão 

Perigos ao pessoal, ataques aos materiais de construção. 

Efeitos da concentração. 

4 Controle dos perigos 

Inertização, formação de lençol de água, agentes secantes, técnicas de monitoramento. 

Medidas contra a estática. Ventilação. Segregação. Inibição da carga. A importância da 

compatibilidade dos materiais. 

5 Equipamentos de segurança e proteção do pessoal 

o funcionamento e a aferição dos instmmentos de medida e de equipamentos semelhantes. 

Equipamentos especializados na extinção de incêndios, equipamentos de respiração e de escape. 

Utilização segura de roupas e equipamentos de proteção. 

6 Prevenção da poluição 

Procedimentos a serem seguidos para impedir a poluição do ar e da água e medidas a serem 

tomadas em caso de derramamento, inclusive a necessidade de transmitir imediatamente todas as 

informações pertinentes aos funcionários adequados quando for detectado um derramamento, ou 

quando ocorrer uma avaria que represente um risco de derramamento; de informar rapidamente 

ao pessoal de terra encarregado das medidas de reaç.ão ao incidente; e de cumprir adequadamente 

os procedimentos de bordo para atenuar os efeitos do derramamento. 
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AP~NDICE 2 À REGRA '; / l 
Petroleiros 

Dezembro de 2008 

o programa de treinamento especializado mencionado no parágrafo 2.2 da Regra V / I, 

adequado às tarefas a serem realizadas em petroleiros deverá fornecer um conhecimento teórico e 

prático dos seguintes assuntos: 

.1 Regras e códigos de procedimentos 

Familiarização com: 

.1 os dispositivos adequados das convenções internacionais pertinentes; 

.2 c6digos internacionais e nacionais; 

.3 Manual da IMO sobre Poluição por Óleo; e 

.4 Orientações pertinentes sobre segurança de petroleiros . 

. 2 Projeto e equipamentos de petroleiros 

Familiarização com: 

.1 dispositivos de canalizações, bombas e convés; 

.2 tipos de bombas de carga e o seu emprego com diversos tipos de carga; 

.3 sistemas de limpeza, desgaseificação e inertização de tanques; 

.4 suspiro de tanques de carga e ventilação dos compartimentos habitáveis; 

.5 sistemas de instrumentos e alarmes; 

.6 sistemas de aquecimento da carga; e 

.7 fatores de segurança dos sistemas elétricos . 

. 3 Características da carga 

Conhecimento das propriedades químicas e fisicas das diferentes cargas de óleo . 

.4 Operações do navio 

Cálculos relativos à carga. Planos de carregamento e de descarregamento. 

Procedimentos de carregamento e de descarregamento, inclusive transferências de 

navio para navio. Listas de verificação. Utilização dos equipamentos de 

monitoramento. hnportância de uma supervisão adequada do pessoal. Operações de 

desgaseificação e de limpeza de tanques. Quando for adequado, procedimentos de 

limpeza com óleo cru e a operação e a manutenção de sistemas de gás inerte. 

Controle da entrada nos compartimentos de bombas e nos compartimentos fechados. 
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Utilização de equipamentos para detectar a presença de gás e de segurança. 

Procedimentos de colocação da carga na parte superior do tanque e procedimentos 

adequados de lastro e deslastro. Prevenção da 

poluição do ar e da água . 

.5 Manutenção e reparo 

Precauções a serem tomadas antes e durante o trabalho de manutenção e reparo, 

inclusive dos que afetem os sistemas de bombeamento, de canalizações, elétricos e 

de controle. Fatores de segurança necessários na realização de trabalhos utilizando 

fogo. Controle dos trabalhos que utilizam fogo e procedimentos para a realização 

daqueles trabalhos . 

. 6 Operações de emergência 

A importância de elaborar os planos de emergências do navio. Operações de 

isolamento da carga em emergência. Medidas a serem tomadas em caso de falha dos 

serviços essenciais para a carga. Combate a incêndio em petroleiros. Medidas a 

serem tomadas após uma colisão, encalhe ou derramamento de carga. Procedimentos 

de primeiros Socorros e utilização dos equipamentos de ressuscitamento. Utilização 

dos equipamentos de respiração. Resgate de vítimas que encontram-se em 

compartimentos fechados. 
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APÊNDICE 3 À REGRA V/I 
Navios tanque para produtos químicos 

Dezembro de 2008 

o programa de treinamento especializado mencionado no parágrafo 2.2 da Regra V I 1, 

adequado às tarefas realizadas em navios tanque para produtos químicos, deverá fornecer o 

conhecimento teórico e prático dos seguintes assuntos: 

.1 Regras e códigos de procedimento 

Familiarização com as convenções internacionais pertinentes e com os códigos da 

IMO e com os códigos nacionais e internacionais pertinentes_ 

.2 Projeto e equipamentos de navios tanque para produtos químicos 

Uma descrição sucinta dos dispositivos especializados de canalizações, 

bombeamento e de tanques, e de controle de transbordamento. Tipos de bombas de 

carga e seu emprego 

nos diversos tipos de carga. Sistemas de limpeza e de desgaseificação de tanques. 

Suspiro de tanques de carga e ventilação dos compartimentos habitáveis, câmaras de 

descompressão. Sistemas de instrumentos e alarmes. Sistemas de controle de 

temperatura dos tanques. Os fatores de segurança dos sistemas elétricos . 

.3 Características da carga 

Um conhecimento suficiente das características das cargas químicas líquidas, para 

permitir a utilização correta dos códigos internacionais pertinentes . 

.4 Operações do navio 

Cálculos relativos à carga. Planos de carregamento e de descarregamento. 

Procedimentos de carregamento e de descarregamento. Listas de verificação. 

Utilização dos equipamentos de monitoramento. Operações de desgaseificação e de 

limpeza de tanques (utilização correta dos agentes de absorção e de umidificação e de 

detergentes). Utilização e manutenção de atmosferas inertes. Controle da entrada nos 

compartimentos de bombas e nos compartimentos fechados. Utilização de 

equipamentos para detectar a presença de gases e de segurança. Alijamento de 

resíduos e da água utilizada na lavagem de tanques. 
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.5 Manutenção e reparo 

Precauções a serem tomadas antes e durante o trabalho de manutenção e reparo dos 

sistemas de bombeamento, de canalizações, elétricos e de controle . 

. 6 Operações de emergência 

A importância de elaborar os planos de emergências do navio. Operações de 

isolamento da carga em emergência. Medidas a serem tomadas em caso de falha dos 

serviços essenciais para a carga. Combate a incêndio em navios tanque para produtos 

químicos. Medidas a serem tomadas após uma colisão, encalhe ou derramamento de 

carga. Procedimentos de primeiros socorros e utilização dos equipamentos de 

ressuscitamento. Utilização dos equipamentos de respiração. Resgate vítimas que 

encontram-se em compartimentos fechados. 
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APÊNDICE 4 À REGRA V I I 

Navios tanque para gás liqüefeito 

o programa de treinamento especializado mencionado no parágrafo 2.2 da Regra V / I, 

adequado às tarefas realizadas em navios tanque para gàs liqüefeito, deverá fornecer o 

conhecimento teórico e prático dos seguintes assuntos: 

.1 Regras e códigos de procedimento 

Familiarização com as convenções internacionais pertinentes e com os códigos da 

IMO e com os códigos nacionais e internacionais pertinentes . 

.2 Projeto e equipamentos de navios tanque para gàs liqüefeito 

Familiarização com: 

.1 Tipos de navios tanque para gàs liqüefeito; 

.2 Sistemas de acondicionamento da carga (construção, vistorias); 

.3 Equipamentos para manuseio da carga (bombas, sistemas de redes); 

.4 Sistemas de condicionamento da carga (aquecimento, resfriamento); 

.5 Sistemas de controle da atmosfera no tanque (gás inerte, nitrogênio); 

.6 Instrumentação dos sistemas de acondicionamento e de manuseio da carga; 

.7 Sistemas de combate a incêndio; e 

.8 Equipamentos de segurança e de salvamento . 

. 3 Combate a incêndio 

Técnicas práticas avançadas e táticas de combate a incêndio aplicáveis a navios 

tanque para gàs liqüefeito, inclusive a utilização de sistemas de borrifo de água . 

.4 Química e fisica 

Uma introdução à química e à fisica elementares, na medida em que estejam 

relacionadas com O transporte seguro em navios de gases Iiqüefeitos a granel: 

.4.1 Propriedades e características dos gases liqUefeitos e dos seus vapores: 

. ] Definição de gás; 



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

-2 Leis simples relativas aos gases; 

.3 Equação dos gases; 

.4 Densidade dos gases; 

.5 Difusão e mistura de gases; 

.6 Compressão dos gases; 

.7 Liquefação dos gases; 

.8 Refrigeração dos gases; 

.9 Temperatura critica; 

.10 Importância prática do ponto de fulgor; 

.11 Limites explosivos superior e inferior; 

.12 Temperatura de auto-ignição; 

.13 Compatibilidade dos gases; 

.14 Reatividade; e 

.15 Polimerização, inibidores . 

. 4.2 Propriedades de líquidos isolados 

.1 Densidades dos líquidos e dos vapores; 

.2 Variação com a temperatura; 

.3 Pressão e temperatura dos vapores; 

.4 Entalpia; e 

.5 Vaporização e líquidos em ebulição . 

.4.3 Natureza e propriedades das soluções 

.1 Solubilidade dos gases nos líquidos; 
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.2 Miscibilidade entre líquidos e os efeitos das alterações de temperatura; 

.3 Densidades das soluções e dependência da temperatura e da 

concentração; 

.4 Efeitos das substâncias dissolvidas nos pontos de fusão e de ebulição; 

.5 Hidratos, formação e dispersão; 

.6 Higroscopicidade; 

.7 Secagem do ar e de outros gases; 

.8 Ponto de orvalho; e 

.9 Efeitos da baixa temperatura. 
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.5 Perigos à saúde 

.5.1 Toxidade 

.1 Modos pelos quais os gases Iiqüefeitos e os seus vapores podem ser 

tóxicos; 

.2 Propriedades tóxicas dos inibi dores e dos produtos, da combustão tanto 

dos materiais de construção como dos gases liqüefeitos transportados; 

.3 Efeitos agudos e crônicos da toxicidade, venenos sistêmicos e irritadores; 

.4 Valor Limitador Mínimo (TL V) . 

.5.2 Perigos do contato com a pele, da inalação e da ingestão . 

. 5.3 Primeiros socorros e a aplicação de antídotos . 

. 6 Acondicionamento da carga 

.1 Princípios dos sistemas de acondicionamento; 

.2 Regras; 

.3 Vistorias; 

.4 Construção dos tanques, materiais~ revestimentos, isolamentos; e 

.5 Compatibilidade . 

. 7 Poluição 

.1 Perigos à vida humana e ao meio ambiente marinho; 

.2 Efeito do peso específico e da solubilidade; 

.3 Perigo proveniente do deslocamento das nuvens de vapores; e 

.4 Alijamento de liquidos criogênicos . 

. 8 Sistema de manuseio da carga 

.1 Descrição dos principais tipos de bombas, dos dispositivos de bombeamento e 

dos sistemas de retomo dos vapores, sistemas de redes e válvulas; 

.2 Explicação do que é pressão, vácuo, aspiração, fluxo e altura de carga; 

.3 Filtros e ralos; 

.4 Dispositivos de expansão; 
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.5 Telas contra chamas; 

.6 Gases inertes nonnalmente utilizados; 

.7 Sistemas de annazenamento, geração e distribuição; 

.8 Sistemas de monitoramento de temperatura e de pressão; 

.9 Sistemas de suspiro da carga; 

.10 Sistemas de recirculação de líquidos e de reliquefação; 

.11 Medição da carga; sistemas de instrumentação e de alannes; 

.12 Sistemas de detecção da presença de gases e de monitoramento; 

.13 Sistemas de monitoramento de CO2 ; 

.14 Sistemas de fervura da carga; e 

.15 Sistemas auxiliares . 

. 9 Procedimentos para operar o navio 
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.1 Preparativos e procedimentos para carregamento e descarregamento; 

.2 Listas de verificação; 

.3 Manutenção das condições da carga em viagem e no porto; 

.4 Segregação das cargas e procedimentos para transferência de carga; 

.5 Mudança de cargas, procedimentos de limpeza de tanques; 

.6 Retirada e análise de amostras da carga; 

.7 Lastro e deslastro; 

.8 Sistemas de aquecimento e de resfriamento; 

.9 Procedimentos de aquecimento e de desgaseificação; e 

.10 Procedimentos para resfriamento do sistema desgaseificado a partir da 

temperatura ambiente e precauções de segurança envolvidas . 

. 10 Procedimentos e equipamentos de segurança 

.1 Finalidade, aferição e utilização dos instrumentos de medida portáteis; 

.2 Equipamentos e procedimentos de combate a incêndio; 

.3 Equipamentos de respiração; 

.4 Ressuscitadores; 

.5 Conjuntos para escape; 

.6 Equipamentos de salvamento; 

.7 Roupas e equipamentos de proteção; 
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.8 Entrada em compartimentos fechados; 

.9 Precauções a serem tomadas antes e durante a realização de reparos e 

manutenção nos sistemas de carga e de controle; 

.10 Supervisão do pessoal durante operaçães possivelmente perigosas; 

.11 Tipos e princípios dos equipamentos elétricos com certificado de segurança; e 

.12 Fontes de iguição . 

. 11 Procedimentos de emergência 

.1 A importância de elaborar os planos de emergências do navio; 

.2 Operaçães de isolamento da carga em emergência; 

.3 Sistemas de fechamento das válvulas de carga em emergência; 

.4 Medidas a serem tomadas em caso de falha dos serviços essenciais para a carga; 

e 

.5 Medidas a serem tomadas após uma colisão, encalhe ou derramamento de 

carga em caso do navio ser envolvido por vapores tóxicos ou inflamáveis . 

.12 Princípios gerais das operações com a carga 

.1 Inertização de tanques de carga e de espaços vazios; 

.2 Resfriamento de tanques, carregamento; 

.3 Operações realizadas durante viagens com carga e em lastro; 

.4 Descarga e esvaziamento de tanques; e 

.5 Procedimentos de emergência, inclusive ações planejadas antecipadamente 

para o caso de vazamentos, incêndio, colisão, encalhe~ descarga da carga en~ 

emergência, acidentes com o pessoal. 



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Resolução MSC.66 (68) 
(adotada em 4 de Junho de 1997) 
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ADOçÃO DE EMENDAS À CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE NORMAS 
DE TREINAMENTO DE MARÍTIMOS, EMISSÃO DE CERTIFICADOS E 

SERVIÇO DE QUARTO, 1978, COMO EMENDADA 

O COMITÊ DE SEGURANÇA MARÍTIMA, 

RELEMBRANDO o Artigo 28(b) da Convenção sobre a Organização Marítima 

Mundial,. relativo às atribuições do COInitê, 

RELEMBRANDO AINDA o Artigo XII da Convenção Internacional sobre Normas de 

Treinamento de Marítimos, Emissão de Certificados e Serviço de Quarto (STCW), 1978, 

daqui em diante referida corno ~'a Convençãou
, relativo aos procedimentos para alterar a 

Convenção, 

HAVENDO ANALISADO a Resolução 6 da Conferência de 1995 das Partes da 

Convenção STCW de 1978 e os dispositivos pertinentes relativos ao treinrunento dos 

Comandantes~ oficiais, pessoal subalterno e outras pessoas que servem em navios de 

passageiros; 

HAVENDO ANALISADO TAMBÉM, em sua sexagésima oitava sessão, emendas às 

Regras V/2 e V/3 da Convenção propostas e distribuídas de acordo com o Artigo XII(l) (a) (i) 

daquela Convenção~ 

1. ADOTA, de acordo COlU o Artigo XII (1) (a) (iv) da Convenção, emendas à convenção, 

cujos textos estão apresentados no Anexo da presente resolução; 

2. DETERMINA, de acordo com o Artigo XII (1) (a) (vii) (2) da Convenção, que as 

emendas deverão ser consideradas como tendo sido aceitas em l° de Julho de 1998, a menos 

que,. antes daquela data,. mais de um terço das Partes, ou Partes cujas frotas mercantes reunidas 

constituam não' menos que 50% da arqueação bruta da frota mercante mundial de navios de 

100 AB ou mais de registro,. tenham notificado suas objeções às emendas; 

3_ CONVIDA as Partes da Convenção STCW a observarem que, de acordo com o Artigo 

XII (I) (a) (ix) da Convenção, as emendas entrarão em vigor em 10 de Janeiro de 1999, 

dependendo da sua aceitação de acordo com o parágrafo 2 acima; 

4. SOLICITA ao Secretário-Geral, de acordo com o Artigo XII (I) (a) (v) da Convenção, 

que transmita cópias autenticadas da presente resolução e o texto das emendas contidas no 

Anexo a todas as Partes da Convenção; 

5_ SOLICITA AINDA ao Secretário-Geral que transmita cópias da resolução ao Membros 

da Organização que não sejam Partes da Convenção. 
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ANEXO 

EMENDAS À CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE 
NORMAS DE TREINAMENTO DE MARÍTIMOS, EMISSÃO DE 

CERTIFICADOS E SERVIÇO DE QUARTO, 1978, 
COMO ALTERADA 

CAPíTULO V 

TREINAMENTO ESPECIAL EXIGIDO PARA O PESSOAL 
DE DETERMINADOS TIPOS DE NAVIOS 

Regra VI2 - Requisitos mm,mos obrigatórios para o treinamento e a qualificação de 
Comandantes, oficiais, pessoal subalterno e outras pessoas que servem em navios de 
passageiros "ro-ro ". 

1 É acrescentado o seguinte texto no fim do parágrafo 3: 

"ou ser-lhes exigido que forneçam provas de terem obtido o padrão de competência 

exigido nos últimos cinco anos." 

2 É acrescentada a nova Regra V/3, após a Regra V/2 atual. 

"Regra V/3 

Requisitos m<nlmos obrigatórios para o treinamento e a qualificação de Comandantes, 
oficiais, pessoal subalterno e outras pessoas que servem em navios de passageiros que não 
sejam "ro-ro JO. 

1 Esta regra aplica-se aos Comandantes, oficiais, pessoal subalterno e outras pessoas que 

servem em navios de passageiros que não sejam "ro-ro", empregados em viagens 

internacionais. As Administrações deverão estabelecer a aplicabilidade destas exigências ao 

pessoal que serve em navios de passageiros empregados em viagens domésticas. 

2 Antes de serem designados para exercer funções a bordo de navios de passageiros, os 

marítimos deverão ter concluldo o treinamento exigido pelos parágrafos 4 a 8 abaixo, de 

acordo com as suas funções, deveres e responsabilidades. 

3 Os marítimos aos quais seja exigido que sejam treinados de acordo com os parágrafos 4, 

7 e 8 abaixo deverão, a intervalos não superiores a cinco anos, realizar um treinamento de 

atualização adequado, ou ser-lhes exigido que forneçam provas de terem obtido o padrão de 

competência exigido nos últimos cinco anos. 
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4 As pessoas designadas nas tabelas mestras para auxiliar os passageiros em situações de 

emergência a bordo dos navios de passageiros deverão ter concluído um treinamento em 

controle de multidões, como estabelecido na seção A-V/3, parágrafo I do Código STCW. 

5 Os Comandantes, oficiais e outras pessoas designadas para exercer funções e atribuições 

específicas a bordo de navios de passageiros deverão ter concluído o treinamento de 

familiarização estabelecido na seção A-V 13, parágrafo 2 do Código STCW. 

6 O pessoal que presta serviços diretamente aos passageiros a bordo de navios de 

passageiros deverá ter concluído o treinamento de segurança estabelecido na seção A-V 13, 

parágrafo 3 do Código STCW. 

7 Os Comandantes, Imediatos e todas as pessoas designadas para funções de 

responsabilidade pelo embarque e pelo desembarque de passageiros deverão ter concluído o 

treinamento de segurança de passageiros que tiver sido aprovado, como estabelecido na seção 

A-V/3, parágrafo 4 do Código STCW. 

8 Os Comandantes, Imediatos, Chefes de Máquinas, Segundos Oficiais de Máquinas e 

qualquer pessoa que tenha responsabilidade pela segurança de passageiros em situações de 

emergência a bordo de navios de passageiros deverão ter concluído o treinamento de controle 

de crises e comportamento humano que tiver sido aprovado, como estabelecido na seção A

V/3, parágrafo 5 do Código STCW. 

9 As Administrações deverão assegurar que seja entregue a toda pessoa que for qualificada 

de acordo com o disposto nesta regra a prova documental do treinamento que concluiu." 

**. 
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Resolução MSC.67 (68) 
(adotada em 4 de Junho de 1997) 

Dezembro de 2008 

ADOÇA0 DE EMENDAS AO CÓDIGO DE TREINAMENTO DE MARÍTIMOS, 
EMISsAo DE CERTIFICADOS E SERVIÇO DE QUARTO (STCW) 

O COMITÊ DE SEGURANÇA MARÍTIMA, 

RELEMBRANDO o Artigo 28(b) da Convenção sobre a Organização Marítima Mundial, 

relativo às atribuições do Comitê, 

RELEMBRANDO AINDA o Artigo XII e a Regra VI.2.3 da Convenção Internacional sobre 

Nonnas de Treinamento de Marítimos, Emissão de Certificados e Serviço de Quarto (STCW), 

1978, daqui em diante referida como "a Convenção", relativo aos procedimentos para alterar a parte 

A do Código de Treinamento de Marítimos, Emissão de Certificados e Serviço de Quarto (STCW), 

H:AV:ENBO ANALISADO a Resolução 5 da Conferência de 1995 das Partes da Convenção 

STCW de 1978 e os dispositivos pertinentes relativos ao treinamento do pessoal dos navios "rO-TO" 

de passageiros em administração de crises e em comportamento humano, 

HAVENDO ANALISADO TAMBÉM, em sua sexagésima oitava sessão, emendas à parte A 

do Código STCW propostas e distribuídas de acordo com o Artigo XII(1) Ca) Ci) da Convenção, 

1. ADOTA, de acordo com o Artigo XII (1) (a) (iv) da Convenção, emendas ao Código STCW, 

cujos textos estão apresentados no Anexo da presente resolução; 

2. DETERMINA, de acordo com o Artigo XII (I) (a) (vii) (2) da Convenção, que as mencionadas 

emendas deverão ser consideradas como tendo sido aceitas em 10 de Julho de 1998, a menos que, 

antes daquela data, mais de um terço das Partes, ou Partes cujas frotas mercantes reunidas 

constituam não menos que 50 % da arqueação bruta da frota mercante mundial de navios de 100 

AB ou mais de registro tenham notificado suas objeções às emendas; 

3. CONVIDA as Partes da Convenção STCW a observarem que, de acordo com o Artigo XII (1) 

(a) (ix) da Convenção, as emendas ao Código STCW, em anexo, entrarão em vigor em 10 de Janeiro 

de 1999, dependendo da sua aceitação de acordo com o parágrafo 2 acima; 

4. SOLICITA ao Secretário-Geral, de acordo com o Artigo XII (1) (a) (v) da Convenção, que 

transmita cópias autenticadas da presente resolução e o texto das emendas contidas no Anexo a 

todas as Partes da Convenção; 

5. SOLICITA AINDA ao Secretário-Geral que transmita cópias da resolução ao Membros da 

Organização que não sejam Partes da Convenção. 
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ANEXO 

EMENDAS AO CÓDIGO DE TREINAMENTO DE MARÍTIMOS, 
EMISSÃO DE CERTIFICADOS E SERVIÇO DE QUARTO (STCW) 

Seção A-V/2 

Requisitos mínimos obrigatórios para o treinamento e qualificação de Comandantes, oficiais, 

pessoal subalterno e outras pessoas que sirvam em navios de passageiros "ro-ro H. 

A seção A-VI2.5 é substituída pela seguinte: 

"Treinamento em controle de crises e comportamento humano 

5 Os Comandantes, Imediatos, Chefes de Máquinas, Subchefes de Máquinas e qualquer 

pessoa que tenha responsabilidade pela segurança de passageiros em situações de emergência 

,deverão: 

.1 ter concluído com aprovação o treinamento apTOvado em controle de crises e 

comportamento humano exigido pela Regra V/2, parágrafo 8, de acordo com as 

suas funções, deveres e responsabilidades, como estabelecido na Tabela A-V (2; e 

.2 ser exigido que forneçam provas de que o padrão exigido foi obtido de acordo 

com os métodos e os critérios para AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

apresentados nas colunas 3 e 4 da Tabela A-VI2." 

2 É acrescentada a nova Tabela A-V 12 a seguir, no fim da seção A-V 12: 



"Tabela A-VI2 

Resolução MSC.67 (68) 
(adotada em 4 de Junho de 1997) 

ESPECIFICAÇÃO DO PADRÃo MÍNIMO DE COMPETENCIA EM ADMINISTRAÇÃO DE CRISES E 
COMPORTAMENTO HUMANO 

Coluna I Cohma 2 Coluna 3 Coluna 4 
COMPETENCIA CONHECIMENTO, ENTENDIMENTO E MÉTODOPA!'-A CRlTERlOS PARA !'-V ALlAÇAO 

PROFICIÊNCIA OEM.ONSTRAÇAO DE DE COMPETENCIA 
COMPET~NCIA 

Organizar os procedimentos Conhecimento de: Avaliação dos dados obtidos através Os procedimentos d. emergência de 
de emergência de bordo de um adestramento aprovado) de bordo assegurllll1 um estado de 

.1 projeto geral e planos de arranjo ("Iayout") do navio; exercícios relativos a um ou mais prontidão para reagir a situações de 
planos de emergência elaborado. e emergência. 

.2 regras de segurança de demonstrações práticas. 

.3 planos e procedimentos de emergência 

A imponãncia dos principias para a elaboração dos 
procedi.ntentos de emergências especlficos para o navio~ 
abrangendo: 

.1 a necessidade de haver um planejamento antecipado dos 
procedimentos de emergência de bordo e a realização de 
exercidos relativos àqueles procedimentos. 

.2 a necessidade de que todo o pessoal conheça e cumpra os 
proc~dimentos de emergência prb-planejados da maneira mais 
cuidadosa possível. em caso de uma situação de emergência. 

Otímizar a utilizaçilo dos Capacidade de otimizar a utilizaçno dos recursos, levando em Avaliação dos dados obtidos através Os planos de contingência otimizam 
recUI'SOS conta: de um adestramento aprovado, de a utilização dos recursos disponlveis. 

demonstrações práticas, de 
.1 a possibilidade de que os recursos disponíveis numa allestramento realizado a bordo e de A atribuição de tarefas e de 

emergência possam ser limitados; exer~lçios relativos a()s responsabilidades reflete a 
procedimentos de emergência. COMPEr~NCIA conhecida de cada 

.2 a necessidade de utilizar todo o pessoal e Os equipamentos indivíduo. 
di3pOniVeiS e. se necessário. de improvisar. 

As atríbuiçOes e as responsabilidades 
Capacidade de organizar ex.erclclos rea1isras para manter um das equipes e de cada indivíduo 
estado de prontidão, levando em COnta as UçCes aprendidas em es~ claramente definidas. 
acidentes anteriores enVOlvendo navios de passageiros; fazendo 
reuniões após Os exercicios. 
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Coluna I Coluna 2 
COMPETENCIA CONHECIMENTO, ENTENDIMENTO E 

PROFICIÊNCIA 

Controlar a reação a Capacidade de fazer uma avaliação inicial e proporcionar 
emergências uma reação eficaz a situações de emergência, de acordo 

com os procedimentos de emergência estabelecidos. 

Capacidade de liderança 

Capacidade de liderar e chefiar outras pessoas em 
situações de emergência, inclusive a necessidade de: 

.J dar o exemplo durante situações de emergência; 

.2 concentrar-se na tomada de decisões, tendo em vista a 
necessidade de agir rapidamente numa emergência; 

.3 motivar, incentivar e tranqüilizar os passageiros e 
outras pessoas. 

Lidar com as tensões 

Capacidade de perceber o surgimento de sintomas de uma 
tensão excessiva em si próprio e nos outros membros da 
equipe de emergência do navio. 

ENTENDIMENTO de que a tensão gerada por situações 
de emergência pode afetar o desempenho das pessoas e a 
sua capacidade de agir ao receber instruções e de seguir 
os procedimentos. 

Coluna 3 
METODOPARA 

DEMONSTRAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA 

Avaliação dos dados obtidos 
através de um adestramento 
aprovado, de demonstrações 
práticas, de adestramento 
realizado a bordo e de exercícios 
relativos aos procedimentos de 
emergência. 

Resolução MSC.67 (68) 
(adotada em 4 de Junho de 1997) 

Coluna 4 
CRITERIOS PARA 
AVALIAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA 

Os procedimentos e as ações 
estão de acordo com 05 princípios 
e os planos estabelecidos para o 
controle de crises a bordo. 

Os propósitos e a estratégia são 
adequados à natureza da 
emergência, levando em 
consideração as contingências e 
fazendo o melhor uso possível 
dos recursos disponfveis. 

As ações dos membros da 
tripulação contribuem para 
manter a ordem e o controle. 
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Coluna I Coluna 2 
COMPETENCIA CONHECTIMENTO,ENTENDTIMENTOE 

PROFICIÊNCIA 

Controlar os passageiros e Comportamento humano e reações 
outras pessoas dlll'llnte 
situações de emergência Capacidade de controlar os passageiros e outras pessoas em 

situaçOes de emergência, inclusive: 

.1 conhecimento dos padrões gerais de reação dos passageiros 
e de outras pessoas em situações de emergência, inclusive a 
possibilidade de que: 

.1.1 de um modo geral, leve algum tempo até que as pessoas 
aceitem o fato de que existe uma situação de emergência; 

.1.2 algumas pessoas possam entrar em pânico e não se 
componarem com um nlvel normal de racionalidade, que a 
sua capacidade de ENTENDIMENTO possa ser prejudicada 
e que elas possam nao reagir às instruções como reagiriam 
em situayões em que não houvesse uma emergência. 

.2 ciência de que os passageiros e outras pessoas possam, entre 
outraS CGisas: 

.2.1 começar a procurar por parentes, amigos elou pelos seuS 
pertences, como uma primeira reação quando algo estiver 
errado; 

.2.2 procurar obter segurança em seus camarotes ou em outros 
locais a bordo onde pensem que podem escapar do perigo; 

.2.3 tendam a deslocar-se para o bordo mais elevado quando o 
navio estiver adernando; 

.3 avaliaçl!o do possivel problema de pânico decorrente da 
. sepafll-.tl!o de famllias. 

Coluna 3 
METODOPARA 

DEMONSTRAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA 

Avaliação dos dados obtidos através 
de wn adestramento aprovado, de 
demonstrações práticas, de 
adestramento realizado a bordo e de 
exercicios relativos aos 
procedimentos de emergêntia. 

Resolução MSC.67 (68) 
adotada em 4 de Junho de 1997) 

Coluna 4 
CRlTERlOS_ PARA 
A VALIAÇAO DE 
COMPETÊNCIA 

As ações dos membros da tripulação 
contribuem para manter a ordem e o 
controle. 
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Coluna I Catuna2 
COMPETENClA CONHECIMENTO, ENTENDlMBNTO E 

PROFICrENCIA 

Estabelecer e tIl8nter Capacidade de estabelecer e manter comunicações 
comunicações efie"".s. eficazes, abrangendo: 

.1 a importância de instruções e infonnações claras e 
concisas; 

. 2 a necessidade de encorajar e trocar infonnações com 
Os passageiros e com outras pessoas, e de receber deles 
uma realimentação. 

Capacidade de dar infonnações pertinentes aos 
passageiros e a outras pessoas durante uma situação de 
emergência, de mantê-los a par da situação geral e de 
inCorm ... qualquer açi!o requerida deles, levando em conta: 

.1 O idioma ou os idiomas adequados às principais 
nacionalidades dos passageiros e de outras pessoas 
transportadas naquela rota especifica; 

.2 a possível necessidade de comunicar-se durante Uma 
emergência de alguma outra maneiro, tal como através 
de sinais com as mãos oU chamando a atenção para o 
local em que se encontralll as instruções, os postas de 
reunião, os equipamentos salv .... vidas Ou as rotas de 
escape, quando a comunicação verbal for imposslvel; 

.3 o idioma em que podem ser transmitidas as 
informações pelos alto-falantes durante uma 
emergência ou um exercício, para dar orientações 
essenciaís aos passageiros e para ajudar os membf<l~ 
da triovlaçã<> a pres\llrem assistência a03j)aSS1lgeiros. 

Coluna 3 
METODOPAllA 
DEMONSTRAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA 
Avaliação dos dados obtidos 
através de um adestramento 
aprovado, de exercícios e de 
demonstrações práticas. 

Resolução MSC.67 (6S) 
adOlada em 4 de Junho de 1997) 

Coluna 4 
CRlTERIOS PARA. 

AVALlAÇÃODE 
COMPET~NClA 
As infonnaç~es provenientes de 
todas as fantes disponíveis são 
obtidas, avaliadas e confinnadas 
o mais rapidamente possível e 
reavaliadas durante toda a 
emersência . 

As infonnações dadas às pessoas, 
às equipes de reação a 
emergências e aos passageiros 
são precisas, pertinentes e 
oportunas, 

As infurma"ões Illanlêm os 
passageiros infonnados qu""to à 
natureza da emergê(1.cia e às 
ações requeridas deles. 

I 

o 
~ 
CP 
3 
rr 
(3 
Cl. 
CP 
I\) 
o 
o 
ex> 

o 
'j;, 
2'! 
o 
o o 
rn 
m 
z 
l> 
o o 
." 
m 
o 
m 
:IJ 
l> 
r 

o 
c 

'" S-
~ 
õl 

'" 
"'" <D 

<D 

'" 



49194 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008 

3 É acrescentada a nova seção A-V/3 a seguir, após a atual seção A-V/2: 

"Seção A-V/3 

Requisitos mínimos obrigatórios para o treinamento e a qualificação de Comandantes, oficiais, pessoal 

subalterno e outras pessoas em navios de passageiros que não os navios de passageiros "ro-ro ". 

Treinamento em controle de multidões 

o treinamento em controle de multidões exigido pela Regra V/3, parágrafo 4, para o pessoal 

desigoado nas tabelas mestras para auxiliar os passageiros em situações de emergência deverá abranger, 

mas não se restringir necessariamente a: 

.1 conhecimento dos equipamentos salva-vidas e dos planos de controle, abrangendo: 

. J.I conhecimento das tabelas mestras e das instruções de emergência, 

.1.2 conhecimento das saídas de emergência, e 

.1.3 restrições quanto ao uso dos elevadores; 

.2 capacidade de auxiliar os passageiros a caminho dos postos de reunião e de embarque, 

abrangendo: 

.2.1 a capacidade de dar ordens claras e tranquilizadoras, 

.2.2 o controle dos passageiros em corredores, escadas e passagens, 

.2.3 manter as rotas de escape livres de obstruções, 

.2.4 métodos disponíveis de evacuação de pessoas incapacitadas e de pessoas que necessitam de uma 

ajuda especial, e 

.2.5 busca em compartimentos habitáveis; 

.3 procedimentos para reunião, abrangendo: 

.3.1 a importância de manter a ordem, 

.3.2 a capacidade de utilizar procedimentos para reduzir e evitar o pânico, 
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.3.3 a capacidade de utilizar, quando adequado, a lista de passageiros para contagem de passageiros 

numa evacuação, e 

.3.4 a capacidade de assegurar que os passageiros estejam adequadamente vestidos e que tenham 

vestido corretamente os seus coletes salva-vidas. 

Treinamento de familiarização 

2 O treinamento de familiarização exigido pela Regra V/3, parágrafo 5, deverá assegurar pelo 

menos a obtenção das aptidões que sejam adequadas à função a ser ocupada e as tarefas ~ 

atribuições a serem desempenhadas, como se segue: 

Limitações de projeto e operacionais 

.1 Capacidade de compreender corretamente e observar quaisquer limitações operacionais 

impostas ao navio e de compreender e adotar restrições ao desempenho, inclusive limitações 

de velocidade em condições de tempo adversas, que sejam destinadas a manter a segurança da 

vida humana e do navio. 

Treinamento de segurança para o pessoal que presta serviços diretaInente aos passageIros nos 
compartimentos reservados aos passageiros 

3 O treinamento adicional de segurança exigido pela Regra V 13; parágrafo 6, deverá assegurar 

pelo menos a obtenção das seguintes aptidões: 

Comunicação 

.1 Capacidade de comunicar-se com os passageiros durante uma emergência, levando em conta: 

.1.1 o idioma ou os idiomas adequados às principais nacionalidades dos passageiros e de outras 

pessoas transportadas naquela rota específica; 

.1.2 a probabilidade de que a capacidade de utilizar um vocabulário elementar do idioma inglês para 

transmitir informações básicas possa proporcionar um meio de comunicação com um passageiro que 

estiver precisando de ajuda, se o passageiro e o membro da tripulação compartilharem ou não um 

idioma comum; 
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.1.3 a possível necessidade de comunicar-se durante uma emergência de alguma outra maneira, tal como 

através de sinais com as mãos ou chamando a atenção para o local em que se encontram as 

instruções, os postos de reunião, os equipamentos· salva-vidas ou as rotas de escape, quando a 

comunicação verbal for impossível; 

.1.4 até que ponto podem ser fornecidas aos passageiros instruções de segurança completas em seu idioma 

ou idiomas nativos; e 

.1.5 os idiomas em que podem ser transmitidas as informações pelos alto-falantes dunante uma 

emergência ou um exercício, para dar orientações essenciais aos passageiros e para ajudar os 

membros da tripulação a prestarem assistência aos passageiros. 

Equipamentos salva-vidas 

.2 Capacidade de demonstrar aos passageiros o uso de equipamentos salva-vidas pessoais. 

Segurança dos passageiros 

4 O treinamento em segurança dos passageiros, exigido pela Regra V/3, parágrafo 7, para Comandantes, 

Imediatos e pessoas a quem tiver sido atribuída uma responsabilidade direta por embarcar e 

desembarcar'os passageiros, deverá assegurar pelo menos a obtenção da COMPETÊNCIA adequada às 

suas tarefas e responsabilidades para embarcar e desembarcar passageiros, com uma atenção especial a 

pessoas incapacitadas e a pessoas que precisam de ajuda. 

Treinamento em controle de crises e comportamento humano 

5 Os Comandantes, Imediatos, Chefes de Máquinas, Segundos Oficiais de Máquinas e qualquer 

pessoa que tenha responsabilidade pela segunança dos passageiros em situações de emergência 

deverão: 

.1 ter concluído com aprovação o treinamento em controle de crises e comportamento humano que tiver 

sido aprovado, exigido pela Regra V/3, parágrafo 8, de acordo com as suas funções, deveres e 

responsabilidades, como estabelecido na Tabela A-V/2; e 

.2 ser-lhes exigido que forneçam provas de que o padrão de COMPETêNCIA exigido foi obtido de 

acordo com os métodos e os critérios para AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIA, apresentados nas 

colunas 3 e 4 da Tabela A-V /2." 

.u 
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ADOçÃO DE EMENDAS AO CÓDIGO DE TREINAMENTO DE MARÍTIMOS, 
EMISSÃO DE CERTIFICADOS E SERVIÇO DE QUARTO (STCW) 

O COMITÊ DE SEGURANÇA MARiTlMA, 

RELEMBRANDO o Artigo 28(b) da Convenção sobre a Organização Marítima Mundial, 

relativo às atribuições do Comitê, 

RELEMBRANDO AiNDA o Artigo xn e a Regra 1/1.2.3 da Convenção Internacional sobre 

Normas de Treinamento de Marítimos, Emissão de Certificados e Serviço de Quarto (STCW), 

1978? daqui em diante referida como u a Convenção"~ relativo aos procedimentos para alterar a parte 

A do Código de Treinamento de Marítimos, Emissão de Certificados e Serviço de Quarto (STCW), 

ESTANDO EXTREMAMENTE PREOCUPADO com a continua perda de navios que 

transportam cargas s6lidas a granel, algumas vezes sem deixar vestígios. e com a grande perda de 

vidas humanas ocorrida, 

RECONHECENDO a necessidade urgente de melhorar os padrões mínimos de competência 

das tripulações dos navios que transportam cargas sólidas a granel, para evitar a repetição desses 

acidentes. 

HAVENDO ANALISADO o relatório do Grupo de Trabalho ad hoc sobre Segurança de 

Navios Graneleiros" formado pelo Comitê durante as suas sexagésima sétima e sexagésima oitava 

sessões, 

HAVENDO ANALISADO TAMBÉM, em sua septuagésima sessão, emendas à parte A do 

Código STCW propostas e distribuídas de acordo com o Artigo xn(l) (a) (i) da Convenção, 

1. ADOTA, de acordo com o Artigo xn (I) (a) (iv) da Convenção, emendas ao Código STCW, 

cujos textos estão apresentados no Anexo da presente resolução; 

2. DETERMINA, de acordo com o Artigo xn (I) (a) (vii) (2) da Convenção, que as mencionadas 

emendas deverão ser cçmsideradas como tendo sido aceitas em 10 de Julho de 2002, a menos que~ 

antes daquela data, mais de um terço das Partes, ou Partes cujas frotas mercantes reunidas 

constituam não menos que 50 % da arqueação bruta da frota mercante mundial de navios de 100 AB 

de registro, ou mais, tenham notificado suas objeções às emendas; 

3. CONVIDA as Partes da Convenção a observarem que, de acordo com o Artigo XII (I) (a) (ix) 

da Convenção, as emendas ao Código STCW. em anexo, entrarão em vigor em ]0 de Janeiro de 

2003, dependendo da sua aceitação de acordo com o parágrafo 2 acima; 

4. SOLICITA ao Secretário-Geral, de acordo com o Artigo xn (I) (a) (v) da Convenção, que 

transmita cópias autenticadas da presente resolução e o texto das emendas contidas no Anexo a 

todas as Partes da Convenção; 

5_ SOtlerr-~A:·~~a-o~S~e~c~re=t~an=o~-G~erat=~q=u~e~tr=an=s~nu=ta~Có7p=las~dii=--'re=soc-I;:-u:-:ç"ã-co-a:-o"'M-;e-m--'-b-ro~s----;-da-

Organização que não sejam Partes da Convenção. 



ANEXO 

EMENDAS AO CÓDIGO DE TREINAMENTO DE MARÍTIMOS, EMISSÃO DE CERTIFICADOS E SERVIÇO DE QUARTO 
(STCW) 

Nas Tabelas A-1II1 e A-1II2, abaixo das respectivas funções: Manuseio e armazenamento da carga nos níveis operacional e administrativo, o 

texto atual é substítuído pelo seguinte 

"Tabela A-JIIl 

Atribuição: Manuseio e armazenagem da carga no nível operacional 

Coluna 1 Coluna 2 Coluna 3 Coluna 4 
competência Conhecimento, entendimento e Métodos para demonstração de Critérios para avaliação de competência 

proficiência competência 
Monitorar o carregamento, a Manuseio, armazenagem e fIXação da carga Exame e avaliação dos dados obtidos As operações com a carga são 
armazenagem, a -fixação, os através de urna ou mais das seguintes realizadas de acordo com o plano de 
cuidados durante a viagem e o Conhecimento do efeito da carga., inclusive de fontes: carga, ou com outros documentos, e 
descarregamento da carga lingadas pesadas, sobre a navegabilidade e a com as regras lregulamentos de 

estabilidade do navio 1 experiência aprovada em serviço segurança estabelecidos, com as 
instruç6es relativas à operaçao dos 

Conhecimento do manuseio, annazenagem e 2 experiência aprovada em equipamentos e com as limitações de 
fixação das cargas com segurança, inclusive de adestramento a bordo de navios armazenagem existentes a bordo 
cargas sólidas a granel e de carg'-' perigG"s, que 
ofereçam riscos e nocivas 3 adestramento aprovado em O manuseio de cargas perígosas, que 

simuladores, quando for adequado ofereçam riscos e Mcivas atendem às 
Capacidade de estabele<er e ID\\llter cGmuni<:aç~s regras internacionais e às nonnas e aos 
eficazes durante O carregamento e o códigos de procedimento seguro 
descarregamento reconhecidos 

As comwlicações são claras. 
compreendidas e sistematicamente bem 
sucedidas 
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Coluna 1 Coluna 2 
competência Conhecimento, entendimento e 

oroficiência 
Inspecionar e infonnar a existência Conhecimento I e capacidade para explicar onde 
de defeitos e avarias nos espaços ,de procurar as avarias e os defeitos mais comwnente 
carga, tampas de escotilhas e tanques encontrados, devidos a: 
de lastro 

I operações de carregamento e de 
descarregamento 

2 corrosão 

3 condições de tempo adversas 

Capacidade de dizer que partes do navio deverão 
ser inspecionadas de cada vez. para abranger 
todas as partes num determinado perlodo de 
tempo 

Identificar aqueles componentes da estrutura do 
navio que são cr[ticos para a segurança do navio 

Dizer quais as causas da corrosão nos espaços de 
carga e nos tanques de lastro e como a corrosão 
pode ser identificada e prevenida 

Conhecimento dos procedimentos sobre como 
devem ser realizadas as inspeções 

Capacidade de explicar como assegurar urna 
detecçao confiável de defeitos e avarias 

Entendimento do propósito do "Programa 
Intensificado de Vistorias" 

I Deve ficar claro que os oficiais de náutica não 
precisam ser qualificados em vistoria de navios. 

- --_. 

Coluna 3 
Métodos para demonstração de 

comoetêrlcia 
Exame e avaliação dos lados obtidos 
através de uma ou mai das seguintes 
fontes:' , 

I experiência aprova'da em serviço 

experiência aprovJda em 2 
adestramento a boldo de navios 

3 adestramento aprovado em 
simuladores, quando for adequado , 

Resolução MSC.78 (70) 
(adotada em 9 de Dezembro de 1998) 

Coluna 4 
Critérios para avaliação de competência 

As inspeções são realizadas de acordo 
com os procedimentos estabele~idos e 
os defeitos e avarias são detectados e 
devidamente informados 

Quando não forem encontrados defeitos 
nem avarias, os dados obtidos através 
de testes e exames indicam claramente 
uma competência adequada para seguir 
os procedimentos e wna capacidade de 
distinguir entre as partes Donnais do 
navio e as que apresentam defeitos ou 
avarias 
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Tabela A-lIll 
AtribuiçãO: Manuseio e armazenagem da carga no nivel gerencial 

Coluna I Coluna 2 
competência Conheéimento, entendimento e 

proficiência 
Planejar e assegurar o carregamento, Conhecimento e capacidade de cumprir as regras, 
o armazenamento, a fixação, os os códigos e as normas internacionais pertinentes, 
cuidados durante a viagem e o relativos ao manuseio, à armazenagem, à fixação 
descarregamento das cargas com e ao traosporte de cargas com segurança. 
segurança 

Conhecimento do efeito das cargas e das 
operações com a carga $Cbre o trim e a 
estabilidade. 

Utilização dos diagramas de estabilidade e de trim 
c dos equipamentos para cálculo dos esforços, 
inclusive de equipamentos de bancos de dados 
automáticos (AOB) e um conhecimento de 
carregamento de cargas e de deslas!ro, para 
manter dentro de limites aceitáveis os esforços a 
que é submetido o casco. 

Armazenagem e fixação de cargas a bordo de 
navios, abrangendo os equipamentos de manuseio, 
de fixação e de peiação. 

Operações de carregamento e de 
descarregamento, com atenção especial ao 
transporte de cargas identificadas no Código de 
Procedimentos Seguros para a Armazenagem e a 
Fixação da Carga. 

Conhecimento geral de navios tanque e das suas 
operações. 

Coluna 3 
Método para demonstração de 

competência 
Exame e avaliação dos dados obtidos 
através de uma ou mais das seguintes 
fontes: 

I experiência aprovada em serviço 

2 adesL-amento aprovado em 
simuladcres, quando for adequado 

utilizando: tabelas e diagramas de 
estabilidade, de !rim e de esforços e 
equipamentos para calcular os esforços 

Coluna 4 
Critérios para avaliação de competência 

A freqUência e o âmbito do 
. monitcramento das condições da carga 

são adequados à sua natureza a às 
condições existentes. 

Desvios inaceitáveis e não previstos das 
condições ou das especificações da 
carga são prontamente percebidos, 
e são tomadas imediatamente as 
medidas corretivas destinadas a 
salvaguardar a segurança do navio e 
dos que se encontram a bordo. 

As operações relativas à carga são 
planejadas e exec\ltadas de acordo com 
os procedimentos estabelecidos e com 
as exigências legais. 
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Coluna I Coluna 2 Coluna 3 
competência Conhecimento, entendimento e Métodos para demonstração de 

proficiência competência 
Planejar e assegurar o carregamento, Conhecimento das limitações operacionais e de Exame e avaliação dos dados obtidos 
o annazenamento, a fixação, os projeto dos graneleiros. através de wna ou mais das seguintes 
cuidados durante a viagem e o fontes: 
descarregamento das cargas com Capacidade de utilizar todos os dados existentes a 
segurança bordo, relativos ao carregamento, cuidados e I experiência aprovada em serviço 

descarregamento de cargas a granel. 
2 adestramento aprovado em 

Capacidade de estabelecer procedimentos para o simuladores, quando for adequado 
manuseio seguro da carga, de acordo com o 
disposto nos instrumentos pertinentes, tais como o utilizando: tabelas e diagramas de 
Código BC, O Código IMDG, os Anexos lI! e V estabilidade, de trim e de esforços e 
da MARPOL 73/78 e outras informações equipamentos para calcular os esforços 
pertinentes. 

Capacidade de explicar os princípios básicos para 
estabelecer comunicações eficazes e para 
melhorar as relações de trabalho entre o navio e o 
pessoal do tennina!. 

Coluna 4 
Critérios para avaliação de competência 

A freqüência e o âmbito do 
monitoramento das condições da carga 
são adequados à sua natureza a às 
condições existentes. 

Desvios inaceitáveis e não previstos das 
condições ou das especificações da 
carga são prontamente percebidos, 
e são tomadas imediatamente as 
medidas corretivas destinadas a 
salvaguardar a segurança do navio e 
dos que se encontram a bordo. 

As operações relativas à carga são 
planejadas e executadas de acordo com 
os procedimentos estabelecidos e com 
as exigências legais. 
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Coluna I Coluna 2 Coluna 3 
competência Conhecimento, entendimento e Métodos para demonstração de 

proficiência competência 
Avaliar os defeitos e as avarias Conhecimento das limitações de resistência das Exame e avaliação dos dados obtidos 
infonnadas, sofridos pela carga, partes estruturais vitais de um granel eira nonnal e através de uma ou mais das seguintes 
pelas tampas das escotilhas e pelos capacidade de interpretar os números fontes: 
tanques de lastro, e tomar as medidas apresentados para os momentos fletores e as 
adequadas. forças de cisalhamento. I experiência aprovada em serviço 

Capacidade de explicar como evitar os efeitos 2 adestramento aprovado em 
prejudiciais da corrosão, da fadiga e do manuseio simuladores, quando for adequado 
inadequado da carga sobre os graneleiros. 

utilizando: tabelas e diagramas de 
estabilidade, de trim e de esforços e 
equipamentos para calcular os esforços 

Transporte de mercadorias perigosas Regras, nonnas, códigos e recomendações Exame e avaliação dos dados obtidos 
internacionais sobre o transporte de cargas através de uma ou mais das seguintes 
perigosas, inclusive o Código Maritimo fontes: 
Internacional sobre Mercadorias Perigosas 
(IMDG) e o Código de Procedimentos Seguros I experiência aprovada em serviço 
para Cargas Sólidas a Granel (Código BC). 

2 adestramento aprovado em 
Transporte de cargas perigosas, que oferecem simuladores, quando for adequado 
risco e nocivas; precauções durante o 
carregamento e o descarregamento e cuidados 3 adestramento especializado 
durante a viagem. aprovado 

-- -

... 

Coluna 4 I 
Critérios para avaliação de competência I 

As avaliações baseiam-se em princípios 
aceitos, em argumentos bem 
fundamemados e são realizadas de 
maneira correta. As decisões tomadas 
são aceitáveis, levando em 
consideração a segurança do navio e as 
condições exístentes. 

A distribuição planejada da carga 
baseia-se em infonnações confiáveis e 
está de acordo com as diretrizes 
estabelecidas e as exigências legais. 

As infonnações sobre os perigos e as 
exigências especiais estão registradas 
de uma fonna adequada para uma 
rápida consulta em caso de acidente. 
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Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

EMENDA DE 7 DE JULHO DE 1995 
Organização Maritima Internacional 

Quarta-feira 3 49203 

Documento Final da Conferência das Partes para .fi Convenção Internacional sobre 
Normas de Treinamento de Maritimos, Expedição de Certificados e Serviço de Quarto, 

1978 

1 De acordo com a decisão das Partes da Convenção Internacional sobre Normas de 
Treinamento de Marítimos, Expedição de Certificados e Serviço de Quarto (STCW), 1978, 
adotada durante a 62' Sessão (24 a 28 de maio de 1993) do Comitê de Segurança 
Marítima da Organização Maritima Internacional e decisões subseqUentes do Conselho da IMO 
em sua 70' Sessão e da Assembléia em sua 18& Sessão, e de acordo com o Artigo XII (I)(b) da 
referida Convenção Internacional, foi convocada uma Conferência das Partes sohre a 
Convenção Internacional sobre Normas e Treinamento de Marftimos, Expedição de 
Certificados e Serviço de Quarto, 1978, em consulta com o Diretor Geral da Organização 
Internaci.onal de Trabalho, visando considerar e adotar emendas ao anexo à Convenção STCW 
1978 e um Código de Treinamento de Marítimos, Expedição de Certificados e Serviço de 
Quarto (STCW). 

2 Por convite da Organização Marítima Internacional, a Conferência foi realizada em Londres, 
de 26 de junho a 7 de julho de 1995. 

3 Participaram da Conferência representantes de 71 Partes da Convenç30 STCW
j 

1978. Os 
seguintes países foram representados: 

África do Sul ................................... " .. , ........... ,.Croácia 
Alemanha ... , ..... ",,,, ......................... , .................... Cuba 
Angola ......................................................... Dinamarca 
Arâbia Saudita ...................................................... Egito 
Argélia ................................. Emirados Árabes 
Argentina .......... ,......... ............ ....... . .............. Equador 
Austrâlia. ................ .. ............... Eslovênia 
Bahamas ............................................... Espanha 
Bélgica ................................ Estados Unidos da América 
Benin ........................................ , ........ Federação Russa 
Brasil ............................................................ Finlândia 
Bulgária ......... , ................................................ Filipinas 
Canadá ........... , ................................................... França 
Chile.. .......................... ............. ...... . ................ Gabão 
China............ ............................... Gana 
Chipre .......... ......................... . ............ Grécia 
Colômbia ........ ......................... . .................. Holanda 
Costa do Marfim .... .............. .. .................. Nigéria 
Ilhas Marshall .................... Noruega 
Ilhas Salomão. . ......... Nova Zelândia 
Índia , ................................ " Panamá 
Indonésia. .. ....................... Rep. Nova Guiné 
Irlanda.. . ........................................ Peru 
Islândia.. . .................... ,.,., ....................... Polônia 
Israel ................. , ............................. , .............. Portugal 
Itália .................. " .......... Reino Unido da Grã Bretanha e 
Jamaica ............................................... Irlanda do Norte 
Japão ..... :................................ ... República da Coréia 
Letônia .. . ...................... , ........................... Romênia 
Libéria ................................ , ......................... Cingapura 
Llbia .................................. , ............................... Suécia 
Luxemburgo ............................................... . ..... TunJsia 
Malásia .......................... . . .... Turquia 
Malta. . ............................ Uruguai 
México ............ . ....................... Venezuela 
Myanmar ........................ . . ................. Vanuatu 
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4 Os seguintes países enviaram observadores à Conferência: 

Antigua e Barbuda 
Congo 
Estônia 
Santa Sé 
Irã (República Islâmica do) 
Marrocos 
Tailândia 
Ucrânia 

Dezembro de 2008 

5 Hong Kong. Membro Associado da Organização Marítima Internacional, enviou 
observadores à Conferência. 

6 As seguintes organizações do sistema das Nações Unidas foram representadas na 
Conferência: 

Organização das Naç.ões Unidas para Alimentação e Agricultura (F AO) 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

7 As seguintes organizações intergovernamentais enviaram observadores à Conferência: 

Comissão das Comunidades Européias (EC) 
Liga dos Pafses Árabes 
Organização Inter~aciona) de Satélites Móveis (lnmarsat) 
Conferência Européia de Administração Postal e de Telecomunicações (CEPT) 

8, As: seguintes Organizações não-governamentais enviaram observadores à Conferência: 

InternationaJ Chamber of Shipping (1CS) 
ln[ernational Shipping Federation Ltd (ISF) 
International Chamber of Commerce Ltd (ICe) 
International Confederation of Free Trade Unions (lCFTU) 
The Baltic and InternatiQnal Maritime Council (BIMCO) 
lnternational Association of Classification Societies (lACS) 
Latin American Shipowners' Associatian (LAS A) 
OH Companies Internatíonal Marine Foruro (OCIMF) 
Internacional Maritime Pilots' Assocíation (IMPA) 
InternationaJ Association of DrilJing Comtractors (IADe) 
International Federation of Shipmasters' Association (lFSMA) 
Oil Industry International Exploration and Production FOTum (8 & P Forum) 
International Association of Independent Tanker Owners (INTERTANKO) 
Society of Internacional Gas Tanker and Terminal Operators Lirnited (SIGITO) 
International Lífeboat Federation (ILF) 
lnternational Road Transport Union (lRU) 
Internacional Council of Cruise Lines (ICCL) 
Internacional Assocíation of Dry Cargo Shipowners (lNTERCARGO) 
International Mat:itime Lecturers Association (IMLA) 

9 A Conferência foi aberta pelo Sr. W. A. O'Neil. Secretârio~ Geral da Organização Marítima 
Internacional. 

10 A Conferência elegeu o Sr. Funder, Chefe de Delegação da Dinamarca, para Presidente da 
Conferência. 

J J Foram eleitos Vice-Presidentes da Conferência. 

Sr. Ahoula Browa (Costa do Marfim) 
Sr. Badawi Abd-Elwahab (Egito) 
Sr. A. Rozental (México) 
$1. J. Brillantes (Filipinas) 
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Sr. W. R. Dernier (África do Sul) 

12 O Secretariado da Conferência foi composto pelos seguintes membros: 

Secretário-Geral: 
Sr. W. A. O'Neil 
Secretário-Geral da Organização 

Secretário Executivo 
Sr. E. E. Mitropoulos 
Diretor da Divisão de Segurança Maritima 

Secretário Executivo Adjunto: 
Sr. T. Fossum 
Diretor Adjunto da Divisão de Segurança Maritima 

Secretário Executivo Assistente: 
Sr. J. L. Thompson 
Diretor Adjunto da Divisão de Segurança Maritima 

13 A Conferência estabeleceu os seguintes Comitês: 

Comitê Diretor 

Presidente: .................... __ . Capo J. H. A. Gauw (Holanda) 
vice-presidente: ........... ,. ....... Capo D. Geraci (Argentina) 
Vice-Presidente: ....................... Sr. M. T. Addico (Gana) 

Comitê de Redação 

Presidente: ............................... Sr. J. Briggs (Austrália) 
vice-presidente: ..................... Cap. F. Escobar (Equador) 
vice-presidente: .. ., ................ 8r. J-M. Schindler (França) 

Comitê de Credenciais 

Presidente: ........................... Mr. D. Dimitrov (Bulgária) 

14 O Comitê de Redação foi composto pelos representantes dos seguintes países: 

Austrália 
Singapura 
Chile 
China 
Equador 
Estados Unidos 
Federação Russa 
França 
Tunísia 

15 O Comitê de Credenciais foi composto por representantes dos seguintes palses: 

Bulgária 
Emirados Árabes Unidos 
Índia 
Peru 
Portugal 

16 Os seguintes documentos serviram de base para os trabalhos da Conferência: 
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• uma minuta do .texto de emendas ao anexo à Convenção Jnternacional sobre Normas de 
Treinamento de Marítimos, Expedição de Certificados e Serviço de Quarto. 1978; 

• uma minuta do Código (STCW) de Treinamento de Marítimos, Expedição de Certificados e 
Serv iço de Quarto; e 

• minutas de resoluções correlatas. 

17 A Conferência também considerou propostas, comentários e observações apresentadas à 
Conferência pelos Governos das Partes sobre a Convenção STCW 1978 e por organizações 
internacíonais interessadas. 

18 Como resultado de suas deliberações, registradas nos reJatórios dos respectivos Comitês e 
no registro das deliberações das sessões plenárias da Conferência e das reuniões do Comitê 
Diretor, a Conferencia adotou: 

as emendas ao anexo à Convenção Internacional Sobre Normas de Treinamento de 
Marltimos. Expedição de Certificados e Serviço de Quarto (STCW) ~ juntamente com a 
resolução] sobre a adoção das emendas e que constitui o anexo 1 ao Documento FinaL 

- () Código (STCW) de Treinamento Marítimo, Expedição de Certificados e Serviço de Quarto 
juntamente com a resolução 2 sobre a adoção do Código, e que constitui o anexo 2 ao 
Documento Fina1. 

19 A Conferência também adotou as seguintes resoluções contidas no anexo 3 ao Documento 
Final: 

Resolução 3: Disposições Transitórias. 

ResoluçãO 4: Treinamento de operadores de rádio para o Sistema Global de Socorro e 
Segurança Marítima (GMDSS). 

Resolução 5: Treinamento em administração de crise e comportamento humano para pessoal 
embarcado em Navios de passageiros ro-ro. 

Resolução 6: Treinamento de pessoal embarcado em navio de passageiros. 

Resolução 7: Controle das implicações da certificaç.ão alternativa. 

Resolução 8: Promoção de conhecimento técnico. capacitações e profissionalismo dos 
maritimos. 

Resolução 9: Desenvolvimento de padrões internacionais de saúde para marítimos. 

ResoluÇolo 10: Treinamento de práticos, de pessoal do serviço de tráfego de navios e de 
pessoal marítimo empregado em unidades "off-shore" móveis. 

Resolução 1 J: Promoção da cooperação técnica. 

Resolução 12: Contribuição da Universidade Marftima Mundial (WMU) para o 
aperfeiçoamento dos padrões de treinamento marítimo. 

Resolução 13: Revisão dos cursos modelo publicados pela Organização Marítima 
Internacional. 

Resolução l4: Promoção da participação da mulher na indústria marítima. 

20 Este Documento Final está redigido em um único texto original nos idiomas árabe, chinês, 
inglêS. francês, russo e espanhol e está sob a guarda do Secretário-Geral da Organização 
Marítima Internacional. 
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21 O Secretário· Geral da Organização Marítima Internacional remeterá: 

(a) cópias autenticadas do Documento Final, incluindo o anexo 3 para o Governo dos Países 
convidados a serem representados na Conferência; 

(b) cópias autenticadas dos textos das emendas à Convenção STCW 1978 e do Código STCW. 
juntamente com a resolução 1 sobre a adoção das emendas e a resolução 2 sobre a adoção do 
Código STCW, para todas as Partes na Convenção STCW 1978, em conformidade com o seu 
artigo X II (I )(b)(ii); e 

(c) cópias dos textos das emendas à Convenção STCW 1978 e do Código STCW, juntamente 
com as resoluções correspondentes 1 e 2, para os Governos dos Países que não sao Partes na 
Convençã,o STCW 1978. 

NA QUALIDADE DE TESTEMUNHAS os abaixo assinados subscreveram o presente 
Documento Final. 

CONCLUÍDO EM LONDRES em sete de julho de mil novecentos e noventa e cinco. 

Anexo 1 
ao Documento Final da Conferência das Partes para a Convenção Internacional sobre Normas 

de Treinamento de Marítimos, Expedição de Certificados e Serviço de Quarto. 

Resolução 1 

Adoção das Emendas ao Anexo da Convenção Internacional sobre Normas de Treinamento de 
Marítimos, Expedição de Certificados e Serviço de Quarto, 1978 

A CONFERÊNCIA, 

INVOCANDO o artigo XII (1) (b) da ConvençãQ Internacional sobre Normas de Treinamento 
de Marítimos, Expedição de Certificados e Serviço de Quarto, 1978 (doravante denominada "a 
Convenção"), relativo ao procedimento para emendar a Convenção através da convocação de 
uma Conferência das Partes, 

CONSIDERANDO as emendas ao anexo â Convenção propostas e distribufdas aos Membros da 
Organização e a todas as Partes na Convenção. para substituir o atual texto do anexo à 
Convenção. 

1 Adota, de acordo com o artigo XII (l)(b)(ii) da Convenção, as emendas do anexo à 
Convenção, cujo texto consta do apêndice à pTesente resolução; 

2. Determina. de acordo com o artigo XII (l)(a)(vii) 2 da Convenção, que as emendas 
anexadas deverão ser apreciadas para aceitação em 10 de agosto de 1996. salvo se, antes desta 
data, mais de um terço das Partes na Convenção ou Partes cujas frotas mercantes combinadas 
constituam um total acima de cinqüenta por cento da arqueação bruta total da frota mundial de 
navios mercantes com arqueação bruta igualou acima de 100 AS. tenham notificado o 
Secretário Geral de que elas rejeitaram as emendas; 

3. Convida as Partes a observar que. de acordo com o artigo XII (J)(a)(ix) da 
Convenção. as emendas aqui anexadas entrarão em vigor em 10 de fevereiro de 1997, 
dependendo da apreciação para sua aceitação, conforme disp5e o parágrafo 2 acima. 
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Apêndice ao Anexo I 
Do Documento Final da Conferência das Partes para a Convenção Inlernacional sobre Normas 

de Treinamento de Marftimos, Expedição de Certificados e Serviço de Quarto 

Emendas ao anexo à Convenção Internacional sobre Normas de Treinamento Maritimo, 
Expediçiio de Certificados e Serviço de Quarto, 1978 

CAPiTULO I 
Disposições Gerais 

Regra li I 
Definições e Esclarecimentos 

I Para os fins desta Convenção, a menos que expressamente estabelecido de outro modo: 

.1 "Regra~" significam as regras constantes no anexo à Convenção; 

.2 "Regulamentado" significa regulamentado pela Parte de acordo com as presentes regras; 

.3 "Comandante" é a pessoa que exerce o comando de um navio; 

.4 "Oficial" é um membro da tripulação, que nao seja o comandante, designado como tal por 
lei ou regulamento nacional ou, na falta dessa designação, por consenso ou costume; 

.5 "Oficial de Náutica" é um oficial qualificado de acordo com as regras do capítulo 11 da 
Convenção; 

.6 "Imediato" é um oficial que se segue ao Comandante na hierarquia de bordo e a quem 
caberá o comando do navio em caso de impedimento do comandante; 

.7 "Of'iciai de Máquinas" é um oficial qualificado de acordo com as regras do capitulo IH da 
Convenção; 

.8 "Chefe de Máquinas" é o oficial de máquinas mais antigo, responsável pela propulsão 
mecânica e pela operação e manutenção das instalações mecânicas e elétricas de navio; 

.9 "Subchefe de Máquinas" é o oficial de máquinas que se segue ao chefe de máquinas na 
hierarquia, a quem caberá a responsabilidade pela propulsão mecânica e pela operação c 
manutenç~o das instalações mecânicas e elétricas do navio, em caso de impedimento de chefe 
de máquinas; 

.10 "Praticante de máquinas" é uma pessoa em treinamento para tornar-se um oficial de 
máquinas, designado como tal por lei ou regulamento nacional; 

.1 I «Operador de radiocomunicações" é uma pessoa portadora de um certificado apropriado, 
emitido ou reconhecido pela Administração de acordo com as regras do Regulamento de 
Radiocomuni cações; 

.12 "Subalterno" é um membro da tripulação do navio que não seja o comandante ou oficial; 

.1 J "Viagem na navegação costeira" é viagem realizada nas proximidades de uma Parte, como 
definida por esta Parte; 

.14 "Potência de propulsão" é a potência máxima contínua de projeto total produzida em 
quilowatts, desenvolvida por todas as máquinas de propulsão principal. que consta no 
Certificado de Registro do Navio ou em outro documento oficial; 

.15 "Serviços de radiocomunicações", incluem, conforme apropriado, o serviço de quarto, a 
manutenção técnica e os reparos realizados segundo o Regulamento de Radiocomllnicaçõcs, a 
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Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar e, a critério de cada 
Administração, as recomendações relevantes da Organização; 

.16 "Petroleiro" é UJ1l navio construído e empregado no transporte a granel de petróleo e seus 
derivados . 

. l7 uNavio quimico" é um navio construido ou adaptado, e empregado no transporte a granel 
de qualquer produto liquido relacionado no capítulo 17 do "International Code for Ships 
Carrying Dangerous Chemicals in Bulk" (IBC CODE); 

.18 "Navio de gás liqUefeito" é um navio construido ou adaptado. empregado em transporte a 
granel de qualquer gás liqUefeito ou outro produto relacionado no capítulo 19 do "Code for 
the Construction and Equipment of Ships Carrying Liquefied Gases in Bulk" (GAS CARRIER 
CODE); 

.19 "Navio de passageiros ro~ro" é um navio de passageiros com espaços de carga ro-ro ou 
espaços de categorias especiais, conforme definidos na Convenção Internacional para a 
Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1974, emendada; 

,20 «Mês" significa um mês do calendário ou 3 Q dias constituído de perlodos inferiores a um 
mês; 

.2] "Código STCW" é o Código (STCW) de Treinamento de Marítimos, Expedição de 
Certificados e Serviço de Quarto, adotado pela resolução 2 da Confer~ncia 1995, que pode 
conter emendas; 

.22 "Função" significa um grupo de tarefas, encargos, serviços e responsabilidades, conform[!: 
especificado no Código STCW, necessários à operação do navio, à segurança da vida humana 
no mar ou à proteção do meio ambiente marinho; 

.23 "Emp.resa de navegação" significa o proprietário do navio ou qualquer outra organização 
ou pessoa~ tal como o administrador ou Q afretador a casco nu que, tendo recebido do 
proprietário a responsabilidade de operar o navio, ao aS$urnir tal responsabilidade concorda 
em realizar todos os serviços e responsabilidades impostas a empresas por estas regras; 

.24 "Certificado apropriado" é um certificado emitido e endossado em conformidade com as 
disposições deste anexo, que autoriza seu portador legal a servir na Capacidade e 
desempenhar as funções associadas no nível de responsabilidade nele especificado, em navio 
do tipo, tonelagem, potência e meios de propulsão pertinentes. enquanto realizando a viagem 
pertinente; 

.25 "Serviço no mar" significa um serviço a bordo relevante para a emissão de um certificado 
ou outra qualificação, 

2 Estas regras são suplementadas pelas disposições obrigatórias que constam da parte A do 
Código STCW, e; 

.1 qualquer referência a um requisito em uma regra também se constitui em uma referência à 
seção correspondente da parte A do Código STCW; 

.2 na aplicação destas regras, as diretrizes e o material explicativo pertinente contidos na 
parte B do Código STCW devem ser levados em consideração no mais alto grau possível para 
que se alcance uma implantação uniforme das regras da Convenção, em seu aspecto global; 

.3 as emendas à parte A do Código STCW serão adotadas, postas em vigor e terão efeito de 
acordo com as disposições do artigo Xll da Convenção relativas aos procedimentos para 
emendas aplicáveis ao anexo; e 

.4 a parte B do Código STCW será emendada pelo Comitê de Segurança Marítima, de acordo 
com regras próprias de procedimento. 
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3 As referências feitas no artigo VI da Convenção a "A Administração" e a "A Administração 
Emitente" não devem ser interpretadas como impeditivas a qualquer Parte de emitir e endossar 
certificados nos termoS das disposições destas regras. 

Regra 1/2 
Certificados e Endossos 

1 Os certificados serão redigidos no idioma ou idiomas oficiais do pais emitente. Se o idioma 
usado não for o inglês, o texto incluirá uma versão neste último idioma. 

2 No que se refere aos operadores de radiocomunicações, as Partes podem: 

.1 incluir os conhecimentos adicionais estabelecidos pelas regras pertinentes no exame para 
emissão de um certificado que atenda ao Regulamento de Radiocomunicações; ou 

.2 emitir um certificado em separado indicando que o portador possui os conhecimentos 
adicionais previstos nas regras pertinentes. 

3 O endosso exigido pelo artigo VI da Convenção para atestar a emissão de certificado, 
somente será emitido se forem atendidas todos as exigências da Convenção; 

4 A critér:io de uma Parte, os endossos poderão ser incorporados ao modelo dos certificados 
emitidos, como previsto na seção A-1/2 do Código STCW. Se incorporados, o modelo usado 
será o estabelecido pela regra A-1/2, parágrafo I. Se emitidos de outro modo, o modelo de 
endosso usado será o estabelecido no parágrafo 2 daquela seção; 

5 Uma administração que reconhece um certificado em conformidade com a regra I/IO deverá 
endossar esse certificado para atestar o seu reconhecimento. O endosso somente será emitido 
se forem atendidas todas as exigências da Convenção. O modelo de endosso usado será o 
estabelecido no parágrafo 3 da seção A-1I2 do Código STCW; 

6 Os endossos de que tratam os parágrafos 3, 4 e 5: 

.1 podem ser emitidos como um documento em separado; 

.2 a cada um será atribuído um único número, exceto os endossos que atestam a emissão de um 
certificado, que podem receber o mesmo número do certificado concernente, desde que o 
número seja único; e 

.3 devem expirar tão logo o certificado que foi endossado expire ou seja retirado, suspenso ou 
cancelado pela Parte que o emitiu, e qualquer que seja o caso, num prazo de até cinco anos a 
contar da data da sua emissão. 

7 A capacidade na qual o portador do certificado está autorizado a servir. será lançada no 
formulári9 do endosso, em termos idênticos àqueles usados nas exigências da Administração, 
aplicáveis à tripulação de segurança. 

8 As Administrações podem usar um modelo diferente do modelo sugerido na seção A-I/2 do 
Código STCW, desde que a informação exigida seja fornecida, no mínimo, em caracteres 
romanos e algarismos arábicos, considerando as variações permitidas na Seção A-II2. 

9 Sujeito às disposições contidas no parágrafo 5 da regra 1110, qualquer certificado exigido 
pela Convenção deve estar disponível a bordo do navio em que o seu portador serve, em seu 
formulário original. 

Regra 1/3 
Princípios que regem as viagens na navegação costeira 

I Ao definir viagens na navegação costeira para os fins da Convenção, nenhuma Parte exigirá 
dos marítimos embarcados em navios autorizados a operar sob a bandeira do pafs de outra 
Parte e que efeluam viagens na navegação costeira exigências de treinamento, experiência ou 
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certificados mais rigorosos dos que os exigidos para os marítimos que servem a bordo de 
navios autorizados a operar sob sua própria bandeira. Em hipótese alguma, tal Parte poderá 
exigir dos marftimos embarcados em navios autorizados a operar sob a bandeira do pais da 
outra Parte requisitos mais rigorosos do que os da Convenção, aplicáveis a navios que não 
operam em viagens na navegação costeira. 

2 No que se refere a navio autorizado a operar sob a bandeira do pais de uma Parte 
regularmente engajado em viagens na navegação costeira ao longo da costa de outra Parte. a 
Parte, sob cuja bandeira o navio está autorizado a operar, exigirá dos marítimos nele 
embarcados requisitos de treinamento, de experiência e para expedição de certificado., pelo 
menos equivalentes aos que são exigidos, peJa Parte em cuja costa o navio navega, desde que 
eles não excedam os requisitos da Convenção aplicáveis a navios não empregados em viagens 
costeiras. Os marítimos empregados em navios que estendem suas víagens além do que uma 
Parte define como viagem costeira e que entram em águas não cobertas por tal definição 
deverão atender 80S requisitos apropriados da Convenção. 

3 Uma Parte pode proporcionar a um navio autorizado a operar sob sua bandeira os beneficios 
das disposições da Convenção. relativos a viagens na navegação costeira, quando tal navio for 
empregado regularmente em viagens costeiras, conforme definido por uma Parte, ao longo da 
costa de um País que não. é Parte da Convenção. 

4 As Partes, ao definirem viagens na navegação costeira ·conforme as disposições desta regra, 
deverão comunicar ao Secretário Geral os detalhes das disposições adotadas, em conformidade 
com as exigências da regra 117. 

5 Nenhuma disposição desta regra limitará, de forma alguma, a juriSdição de um País, seja eJe 
ou não Parte na Convenção. 

Regra 1/4 
Procedimentos de Controle 

o controle exercido por um funcionário autorizado encarregado do controle, em 
conformidade com o artigo X, será limitado aos seguintes aspectos: 

.1 a verificação, de acordo com O artigo XCI), de que todos os marítimos servindo a bordo, 
para os quais a Convenção exige a expedição de certificado, possuem de fato um certificado 
apropriado ou uma licença válida. ou que mostrem um documento que comprove que 
submeteram à Administração uma solicitação de endosso, de acordo com o parágrafo 5 da 
regra 1110; 

.2 a verificação de que os números e certificados dos marítimos servindo a bordo estão de 
acordo com as exi'gências da Administração aplicáveis a tripulação de segurança; e 

.3 a avaliação, de acordo com a seção A-l/4 do Código STCW, quanto à capacidade dos 
marftímos do navio em manter os padrões de serviço de quarto, de acordo com as exigências 
da Convenç.ão, se existirem claros indícios para se acreditar que esses padrões não esH'lo sendo 
mantidos em razão da ocorrência de algum dos seguintes fatos: 

.3.1 o navio se envolveu em um abalroamento, encalhe ou varação; ou 

.3.2 ocorreu um denamarnento de substâncias do navio quando em viagem, fundeado ou 
atracado, o que é ilegal de acordo com qualquer convenção internacional; ou 

.3.3 o navio manobrou de modo irregular ou inseguro, não cumprindo as medidas sobre rotas 
adotadas pela Organização, ou não seguiu as práticas e procedimentos de uma navegação 
segura; ou 

.3.4 o navio está, sob outros aspectos, sendo operado de modo a constituir um perigo para as 
pessoas, propriedades ou para o meio ambiente. 
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2 As deficiências que podem ~'"f' ~nsideradas como um perigo para pessoas. propriedades ou 
para o meio ambiente incluem as seguintes: 

.1 os mar!timos não portarem um certificado ou não terem um certificado apropriado ou uma 
licença válida, ou ainda um documento que comprove que submeteram à Administração um 
pedido para endosso, de acordo com o parágrafo 5 da regra 1/1 O; 

.2 o não cumprimento de exigências da Administração aplicáveis à tripulação de segurança~ 

.3 organização do serviço de quarto de navegação ou de máquinas que não atenda às 
exigências da Administração previstas para o navio; 

.4 a ausência, num quarto de serviço, de urna pessoa qualificada para operar equipamentos 
essenciais à segurança da navegação, segurança das radiocomunicações ou à prevenção da 
poluição do meio ambiente marinho; e 

.5 a incapacidade de guarnecer o primeiro quarto de serviço no começo de uma viagem e os 
subseqüentes quartos de rendição, com pessoas suficientemente descansadas e, dessa forma, 
aptas para o serviço. 

3 Deixar de corrigir qualquer das deficiências referidas no parágrafo 2, na medida em que isto 
for detectado pela Parte encarregada da vistoria e que assim constituem um perigo para 
pessoas, propriedades ou o meio, será a única razão para que uma Parte possa determinar a 
retenção de um navio com base no artigo X. 

Regra 1/5 
Disposiçõ.es Nacionais 

I As Partes estabelecerão processos e procedimentos, visando a uma investigação imparcial 
de qualquer incompetência, ato ou omissão, que possa constituir uma ameaça direta à 
segurança da vida ou propriedade no mar ou ao meio ambiente, pelos portadores de 
certificados ou de endossos emitidos por uma Parte, relacionado com seus desempenhos nos 
serviços mencionados em seus certificados e para o recolhimento, suspensão e cancelamento 
de tais certificados por causa disso e para evitar fraude. 

2 As Partes devem estabelecer penalidades ou medidas disciplinares para os casos em que as 
disposiçOes de sua legislação nacional, criada para conferir eficácia à Convenção, não estejam 
sendo cumpridas pelos navios autorizados a operar sob sua bandeira ou pelos marUimos 
devidamente certificados por aquela Parte. 

3 Particularnente, penalidades e medidas devem ser estabelecidas e postas em vigor para os 
casos em que: 

.1 uma empresa ou um comandante embarque urna pessoa que não tenha um certificado como 
exigido pela Convenção; 

.2 um comandante tenha permitido que qualquer função ou serviço de bordo a qual deva ser 
executada por pessoa portadora de um certificado apropriado ou de uma licença válida. 
conforme disposto nestas regras, tenha sido executado por pessoa que nao possua qualquer 
desses doçumentos . 

. 3 uma pessoa consiga embarcar, por meio de fraude, ou documentos forjados, para exercer 
qualquer funçãO ou serviço a bordo, para os quais é exigjdo o Certificado apropriado. 

4 Uma Parte, dentro de cuja jurisdição está sediada qualquer empresa de navegação ou pessoa 
que se acredita por claros indícios tenha sido o responsável ou que tenha tido conhecimento 
de qualquer aparente descumprimento do parágrafo 3 da Convenção, deverá oferecer toda 
colaboração pOSSível a qualquer Parte que a informe de sua intenção de abrir inquérito 
administrativo em sua jurisdição. 
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Regra 116 
Treinamento e Avaliação 

As Partes devem se assegurar de que: 

.1 o treinamento e a avaljação de marítimos, conforme estabelecido pela Convenção, são 
administrados, supervisionados e controlados de acordo com as disposições da seção A-J/6 do 
Cõdigo STCW; e 

.2 essas responsabilidade pelo treinamento e avaliação de competência dos marítimos são, 
conforme requerido pela Convençflo, devidamente qualificadas na Convenção nas seções A-I/6 
do Código STCW para O tipo e nível de treinamento ou de avaliação envolvidos. 

Regra 117 
Comunicação de informação 

1 Além da informação que o artigo V determina que seja transmitida, as Partes deverão 
fornecer tambem ao Secretário Geral, com a periodicidade prevista e no modelo especificado 
na seção A-lI? do Código STCW. quaisquer outras informações que possam ser requeridas 
pelo Código sobre as demais providências tomadas pelas Partes, para conferir à Convenção 
uma total e completa eficácia; 

2 Conforme prescrevem o artigo IV e a seção A-1I7 do Código STCW, logo que uma 
informação completa for recebida, confirmando que as disposições da Convenção estão plena e 
completamente em vigor, caberâ ao Secretário-Geral enviar um relatório ao Comitê de 
Segurança Marítima sobre essa efetivação; 

3 Em seguida à confirmação dada pelo Comitê de segurança Marítima, de que a informação 
que foi fornecida demenstr8 que uma total e completa eficácia foi conferida às regras da 
Convenção: 

.1 o Comitê de Segurança Marítima irá assinalar na relação as Partes que demonstraram estar 
seguindO as regras da Convenção; e 

.2 as outras Partes serão instadas a aceitar, em conformidade com as 
regras 1[/4 e IItO. que, em princípio, os certificados emitidos petas 
no parágrafo 3.1 ou em seus nomes, estão em conformidade com a Convenção. 

Regra ]{S 

Padrões de Qualidade 

l As Partes devem assegurar que: 

disposições das 
Partes indicadas 

.I de acordo com as disposições da seção A-I18 do Código STCW, todo treinamento, 
avaliação de competência, certificação, endosso e atividades de revalidação realizados por 
agências não-governamentais ou entidades sob sua autoridade, são controladas continuamente 
por meio de um . sistema de padrões de qualidade, para assegurar que os objetivos 
definidos sejam alcançados. inclusive os concernentes às qualificações e experiência dos 
instrutores e avaliadores; e 

.2 quando agências ou entidade governamentais desenvolverem tais atividades, deverá haver 
um sistema de padrões de qualidade. 

2 As Partes assegurarão, também, que, em obediência às disposições da seção A-I/8 do Código 
STCW, será realizada periodicamente uma avaliação por pessoas qualificadas que não estejam 
envolvidas nas respectivas atividades. 

3 As informações relacionadas à avalíaç!lo requerida no parâgrafo 2 deverão ser transmitidas 
ao Secretário-Gera1. 
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Regra 119 
Padrões de saúde - Emissão e registro de certificados 

As Partes estabelecerão padrões de aptidão médica para os maritimos, destacando 
particularmente os de visão e audição. 

2 As Partes devem assegurar-se de que os certificados são emitidos somente para candidatos 
que atendem às exigências desta regra. 

3 Os candidatos ao certificado devem apresentar provas satisfatórias: 

.1 de sua identidade; 

.2 de que sua idade não é inferior à estabelecida na regra referente ao certificado aplicável; 

.3 de que atendem aos padrões de aptidão médica, destacando particularmente os de visão e 
audição, estabelecidos pela Parte e possuem um atestado de saúde válido, emitido por um 
médico devidamente reconhecido pela Parte; 

.4 de terem completado o serviço no mar e qualquer outro treinamento compulsório 
pertinente, exigido para obtenção do certificado para o qual está se candidatando; e 

.5 de que atendem aos padrões de competência estabelecidos por estas regras para os portes de 
navio, funções e nlveis que estão lançados no endosso do certificado. 

4 As Partes se comprometem a: 

. I manter um cadastro ou cadastros de todos os certificados, para comandantes e oficiais e. 
conforme o caso, também para subalternos. que foram emitidos, que tenham expirado ou 
tenham sido revalidados, que foram suspensos, cancelados ou considerados perdidos ou 
destruídos bem como das licenças expedidas; e 

.2 colocar à disposição das outras Partes e das empresas de navegação, as informações 
solicitadas sobre as condições de tais certificados, endossos e licenças para fins da 
verificação da autenticidade e da validade dos certificados a eles apresentados pelos 
marftimos que buscam o seu reconhecimento para poderem cumprir as exigências da regra l/lO 
ou para obterem emprego a bordo dos navios. 

Regra 1/1 O 
Reconhecimento de certificados 

I As Administrações devem assegurar que as disposições desta regra são cumpridas para fins 
de reconhecimento e do parágrafo 5 da regra 1/2 para endosso, de um certificado expedido 
para comandante, oficial ou operador de radiocomunicações por outra Parte ou sob sua 
autoridade e que: 

.1 a adm inistração tenha 
inspeção dos recursos e 
competência, à emissão 
inteiramente atendidas; e 

confirmado, por todos os meios dispon(veis, que pode incluir 
dos procedimentos. que as exigências relativas a padrões de 
e endosso de certificados e manutenção de registros foram 

.2 seja assumido um compromisso com a Parte pertinente de que esta será imediatamente 
notificada de qualquer mudança significativa nos programas para treinamento e expedição de 
certificado realizados conforme estabelece a Convenção. 

2 Serão estabelecidas medidas para assegurar que os marítimos que apresentem, para 
reconhecimento, certificados emitidos de acordo com as disposições das regras 1112, IIII2 ou 
11113, ou emitidos de acordo com a regra VIIII no nível gerencial, conforme definido no 
Código STCW, têm um conhecimento adequado da legislação marítima da Administração 
relevante para as funções que estão autorizados a exercer. 
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3 As informações fornecidas e as medidas acordadas em conformidade com esta regra devem 
ser transmitidas ao SecTetário~Geral em conformidade às exigências da regra 1/7. 

4 Os certificados emitidos por ou sob a autoridade de uma não~Parte não serão reconhecidos 

5 Não obstante os requisitos do parãgrafo 5 da regra [/2, uma Administração pode, se as 
circunstâncias o exigirem, permitir que um marítimo, sirva em uma capacidade outra que n!lo 
oficial de radiocomunicações ou operador de radiocomunicações, exceto nas condições 
previstas no Regulamento de Radíocomunicações, sirva a bordo por um período inferior a três 
meses, em navio autorizado a operar sob sua bandeha, possuindo um certificado apropriado, 
emitido e endossado como requerido pela outra Parte para uso a bordo dos navios da Parte, 
mas que não tenha ainda sido endossado de modo a torná~lo apropriado para o serviço a bordo 
de navios autorizados a operar sob a bandeira da Administração em questão. Os documentos 
comprovando que o pedido de endosso foi submetido à Administração devem ficar disponiveis 
para verificação. 

6 Os certificados e endossos emitidos por uma Administração. em conformidade com esta 
regra para o reconhecimento de um certificado emitido por outra Parte ou atestando o seu 
reconhecimento, não serão usados como base para reconhecimentos posteriores por outra 
Administração. 

Regra 1111 
Revalidação de certificados 

Todos os comandantes, oficiais e operadores de radiocomunicações portadores de 
certificados emitidos ou reconhecidos em conformidade com qualquer capítulo da Convenção, 
exceto o Capitulo VI, que servem a bordo de navios. que operam na navegação maritima ou que 
tencionam retúrnar ao serviço embarcado depois de um período em terra, para continuarem 
qualificados para o serviço deverão, periodicamente, desde que não ultrapasse de cinco anos; 

.1 atender aos padrões de saúde prescritos na regra J/9; e 

.2 manter uma competência profissional contínua em conformidade com a sessão A-li J 1 do 
C6digo STCW. 

2 Todos os comandantes, oficiais e operadores de Radiocomunicações devem concluir com 
bom aproveitamento o treinamento pertinente para continuar servindo a bordo de navios que 
operam na navegação marítima para os quais as exigências de treinamento especiaJ foram 
objeto de acordo internacional. 

3 As Partes devem comparar os padrões de competência que são exigidos dos candidatos a 
certificados emitidos antes de lo de fevereiro de 2002 com os padrões especificados para o 
certificado apropriado na parte A do Código STCW e determinar a necessidade de exigir dos 
portadores de tais certifkadQs Gue façam um adequado trei.namento ou avaliação para 
recordação e atualização. 

4 As Partes, consultando os interessados, devem formular ou promover a elaboração de um 
programa de cursos de recordação e atualização. como mencionado nas seções A-lI] I do 
Código STCW. 

5 As Administrações., visando atualizar os conhecimentos dos comandantes, oficiais e 
operadores de radiocomunicações, devem assegurar que os textos das alterações recentes em 
regulamentos nacionais e internacionais relativos à segurança da vida humana no mar e à 
proteção do meio ambiente marinho sejam colocados à dis.posição dos navios autorizados a 
operar sob suas bandeiras. 
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Regra 1/12 
Uso de simuladores 

1 Os padrões de desempenho e outras disposições estabelecidas na seção A-1/12, bem como 
demais requisitos estabelecidos na Parte A do Código STCW para qualquer certificado 
pertinente, deverão ser atendidos quanto a: 

.1 todos os treinamentos obrigatoriamente baseados em simuladores; 

.2 qualquer avaliação de competência exigida pela Parte A do Código STCW que seja 
realizada por meio de um simulador; e 

.3 qualquer demonstração de proficiência continuada, por meio de simulador, conforme 
exigência. contida na parte A do Código STCW. 

2 Os simuladores instalados ou colocados em uso antes de 10 de fevereiro de 2002 podem, a 
critério da Parte envolvida. ser excluldos do pleno cumprimento de todas as exigências de 
padrões de desempenho mencionadas na parâgrafo 1. 

Regra 1113 
Realização de provas de navios 

As presentes regras não deverão impedir que uma Administração autorize os navios que têm 
o direito de operar sob sua bandeira a participarem de provas de mar. 

2 Para os fins da presente regra, o termo prova de mar significa uma experiência ou uma série 
de experiências realizadas durante um periodo limitado e cuja realização pode envolver o 
empreg<."l de sistemas automatiza.dos ou integrados, visando avaliar métodos alternativos para o 
cumprimento de serviços especIficas ou satisfazer a determinadas disposições prescritas pela 
Convenção que venham oferecer, pelo menos, o mesmo grau de segurança e prevenção à 
poluição previstos nas presentes regras. 

3 A Administração que venha a autorizar navios a partlClparem de provas. de mar deverá se 
ass.egurar de que estas provas sejam realizadas de forma que ofereçam, pelo menos, o mesmo 
grau de seguranç.a e de prevenção de poluição que o previsto nas presentes regras. Tais provas 
deverão ser realizadas em conformidade com diretrizes adotadas peJa Organização. 

4 Os pormenores sobre as provas deverão ser comunicados à Organização logo que possível e, 
pelo menos, seis meses antes da data prevista para o seu início. A Organização dará 
conhecimento de tais pormenores a todas as Partes. 

5 Os resultados das provas, autorizadas de acordo com o parágrafo J, assim corno qualquer 
recomendação da Administração acerca dos resultados, serão comunicados à Organização, que 
dará conhecimento deles e das recomendaçeles a todas as Partes. 

6 Uma Parte que tenha qualquer objeção a uma particular prova autorizada de acordo com esta 
regra deverá comunicar à Organização a sua objeção com a maior brevidade possível. A 
OrganizaçlJo informará os pormenores da objeçlJo a todas as outras Partes. 

7 Uma Administração que tenha autorizado uma prova respeitará as objeções recebidas de 
outras Partes em relação à mencionada prova, determinando aos navios que operam sob sua 
bandeira a não realizarem a experiência, enquanto estiverem navegando em águas de um Pais 
que tenha comunicado sua objeção à Organização. 

8 Uma Administração que, em decorrência de uma prova, chegue à conclusão de que um 
determinado sistema proporcionará, pelo menos, o mesmo grau de segurança e prevenção à 
poluição que 00 previstoO nas presentes regras pode autorizar os navios que tenham o direitD de 
operar sob sua bandeira a continuar a operar tal sistema indefinidamente, sujeitos, porém, às 
seguintes exigências: 
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.1 a Administração deve, após o.S resultados da prova terem sido sujeitos às disposições. dQ 
parágrafo 5. fornecer pormenores de qualquer das autorizações, incluldos os de identificação 
dos navios especIficas que tenham sido. objeto da autorização) para que a Organização 
divulgue esta informação às Partes; 

.2 as operações autorizadas de acordo com o presente parágrafo serão realizadas segundo as 
diretrizes elaboradas pela Organização, na mesma extensão em que foram aplicadas no 
decorrer da prova; 

.3 tais operações deverão. respeitar as objeções recebidas de outras Partes, de acordo com o. 
parágrafo 7, enquanto não forem retiradas; 

.4 uma operação. 'autorizada com base neste parágrafo será somente permitida até que uma 
determinação do Comitê de Segurança Marítima sobre se uma emenda ã Convenção é 
apropriada e, em tal caso, se a operação deverá ser suspensa ou ter permissão para continuar, 
antes da emenda entrar em vigor. 

9 O Comitê de Seguranç.a Marítima estabelecerá, a pedido de qualquer Parte, urna data para 
apreciar os resultados da prova e as determinações que forem adequadas. 

Regra 1114 
Responsabilidade das empresas de navegação 

Toda Admínistração deve, em obediência às disposições da seção A-II14, obrigar as 
empresas de navegação responsáveis pela contratação de marftimos para os serviços em seus 
navios a cumprirem as disposições da presente Convenção e exigir que todas as empresas de 
navegação se assegurem de que: 

.1 todo marítimo contratado para qualquer de seus navios porte um certificado apropriado de 
acordo com as regras da Convenção e corno estabelecido pela Administraç.ão; 

.2 seus navios sejam tripulados em conformidade com os requisitos da Administração, 
aplicáveis a urna operaçi!o segura; 

.3 fi documentação e os dados relevantes para todos os marítimos empregados em seus navios 
são mantidos e prontamente acessíveis, incluem, sem estar a isso limitado, a documentação e 
dados sobre sua experiência~ treinamento, saúde e competência nas tarefas a eles atribuídas; 

.4 os marítimos, ao serem designados para qualquer de seus navios, estão familiarizados com 
seus serviços especificas e com toda a configuração do navio, instalações, equipamentos, 
procedimentos e características do navio que sejam importantes para suas rotinas ou serviç.os 
de emergência; e 

.5 a tripulação do navio pode efetivamente coordenar suas atividades em uma situação de 
emergência, e na execução de funções vitais para a segurança e para a prevenção ou redução 
dos efeitos da poluição. 

Regra 1115 
Disposições transitórias 

1 Até lo de fevereiro de 2002, uma Parte pode continuar a emitir, reconhecer e endossar 
certificados, em consonância com as disposiç.ões da Convenção em vigor antes de 10 de 
fevereiro de 1997, para os marítimos que inicia.rem, antes de lo de agosto de 1998, um serviço 
em navio que opera na navegação marítima, um programa regulamentado de educação e 
treinamento ou um curso regulamentar de treinamento. 

2 Até lo de fevereiro de 2002, uma Parte pode continuar a renovar e revalidar certificados c 
endossos de acordo Com as disposições da Convenção em vigor inteiramente a lo de fevereiro 
de 1997. 
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3 Quando uma Parte, com amparo na regra 1111, reeditar ou prorrogar a validade de um 
certificado que originalmente emitido em conformidade com as disposições da Convenção em 
vigor anteriormente de lo de fevereiro de 1997, essa Parte pode, a seu critério, substituir as 
expressões referentes às limitaç.ões de porte lançadas no certificado original como 
exemplificado a. seguir: 

.1 "200 toneladas brutas de registro" pode ser substituída por "AB de 500 ; e 

.2 "1.600 toneladas brutas de registro" pode ser substituída por "AB de 3.000". 

CAPíTULO II 
Comandante e Departamento de Convés 

Regra 1I1 I 
Requisitos mínimos obrigatórios para a emissão de certificado de oficial encarregado de 
quarto de navegação, em navio com arqueação bruta igualou superior a 500. 

1 Todos os oficiais encarregados de quarto de navegação em navios que operam na navegaç!lo 
marítima, com arqueações brutas iguais ou superiores a 500 > devem possuir um certificado 
aprepriado. 

2 Todos os candidatos ao certificado devem: 

.1 ter, no mínimo, 18 anos de idade; 

.2 ter completado um período de serviço regulamentar a bordo de navio que opera na 
navegação marítima, de, no mlnimo, um ano como parte de um programa regulamentar de 
treinamento, que inclua um treinamento a bordo documentado em um livro registro 
regulamentar, que atenda aos requisitos da seção A-Illl do Código STCW, ou ter um periodo 
regulamentar de serviço a bordo de navio que opera na navegação marítima de, no mlnimo. 
três anos; 

.3 ter executado, durante o período exigido de serviço a bordo de navio que opera na 
navegação marftima, Serviço de quarto no passadiço, sob a supervisão do comandante ou de 
um oficial qualificado, por um período de, no mínimo, seis meses; 

.4 preencher os requisitos 
execução dos serviços 
Radiocomunicações; e 

aplicáveis das regras do Capitulo IV. conforme apropriado. para 
de radiocomunicações, de acordo com o Regulamento de 

.5 ter completado um programa de instrução e treinamento regulamentar, e satisfazer a05 

padrões de competência estabelecidos na seção A-I!/1 do Código STCW. 

REGRA 1112 
Requisitos mínimos obrigatórios para a expedição de certificados de comandante e imediato, 
em navios com arqueação bruta igualou superior a 500, 

Comandante e imediato de navios com arq~eação bruta ígual ou superior a 3.000 

1 O comandante e o imediato de navios que operam na navegação marftima • com arqueação 
bruta igualou superior a 3.000, devem possuir certificados apropriados. 

2 Todos os candidatos ao certificado devem: 

.1 satisfazer os requisitos para a emissão de certificado de oficial encarregado do serviço de 
quarto de navegação, em navio com arqueação bruta igualou superior a 500, e ter servido 
comprovlldamente corno tal a bordo de navio deste porte que opere na navegação marítima: 

.1.1 para a certificação como imediato, pelo menos. 12 meses; e 
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.1.2 para o certificado de comandante pelo menos, 36 meses; este período pode, no entanto, 
ser reduzido para um mínimo de 24 meses se, pelo menos, durante 12 meses desse serviço a 
bordo de navio que opera na navegação maritima, o candidato tiver exercido a funçãO de 
imediato; e 

.2 ter completado um programa regulamentar de instrução e treinamento e satisfizer aos 
padrões de competência especificados na seção A-I1/2 do Código STCW. para comandante e 
imediato de navios com arqueação bruta igualou superior a 3.000. 

Comandante e imediato de navio com arqueação bruta entre 500 e 3 000 

3 O comandante e o imediato de navio que opera na navegação marítima, com arqueação bruta 
entre 500 e 3.000, devem possuir certificado apropriado. 

4 Todo candidato à (;ertificação deve: 

.I para o certificado de imediato, satisfazer os requlSltos para um oficial encarregado de 
quarto de navegaç'ão em navio com arqueação bruta igualou superior a 500; 

.2 para o certificado de comandante, satisfazer os requisitos para um oficial encarregado de 
quarto de navegação em navios com arqueação bruta igualou superior de 500 ~ e ter 
completado um serviço regulamentar a bordo de navio que opera na navegação maritima de, no 
mínimo, 36 meses neste cargoi este período pode, no entanto, ser reduzido para, no mfnimo. 
24 meses se, pelo menos, durante 12 meses desse serviço a bordo de navio que opera na 
navegação marítima se o candidato tiver exercido a função de imediato; e 

.3 ter completado um programa de treinamento regulamentar e satisfazer os padrões de 
competência especificados na seção A-ll/2 do Código STCW, para comandante e imediato de 
navios com arqueação bruta entre 500 e 3.000. 

Regra 11/3 
Requisitos mlOlmos obrigatórios para expedição de certificados de oficiais encarregados de 
quarto de navegação e comandantes de navios. com arqueação bruta abaixo de 500 

Navios não empregados em viagens na navegação costeira 

Todo oficia1 encarregado de quarto de navegação em navio que opera na navegação 
marítima. com arqueação bruta abaixo de 500, não·empregado em viagens na navegação 
costeira, deve possuir um certificado apropriado para navios de arqueação bruta igualou 
superior a 500. 

2 Todo comandante de navio que opera na navegação marítima com arqueação bruta abaixo de 
500, não-empregado em viagens na navegação costeira. deve possuir um certificado 
apropriado para o serviço como comandante de navios com arqueação bruta entre 500 e 3.000. 

Navios empregados em viagens na navegação costeira 
Oficial encarregado de quarto de navegação 

3 Todo oficial encarregado de quarto de navegação em um navio que opera na navegação 
marítima, com arqueação bruta abaixo de 500, empregado em viagens na navegação costeira 
deve possuir um certificado apropriado. 

4 Todo candidato a um certificado de oficial encarregado de quarto de navegação em navio 
que opera na navegação marftima, com arqueaçao bruta abaixo de 500, empregado em viagens 
na navegação costeira deve: 

.1 ter, no mínimo, 18 anos de idade; 

.2 ter completado: 
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.2.1 um treínamento especial, incluindo um período adequado de serviço a bordo de navio que 
opera na navegação marítima, como requerido pela Administração, ou 

.2.2 um serviço regulamentar a bordo de navio que opera na navegação rnarltima, no 
departamento de convés de, no minímo, três anos; 

.3 satisfazer os requisitos aplicáveis das regras do capítulo IV, conforme apropriado para a 
execução dos serviços de radiocomunicações, em conformidade com Q Regulamento de 
Radiocomunicações; e 

.4 ter completado um programa regulamentar de instrução e treinamento e satisfazer os 
padrões de competência especificados na seção A-Il!3 do Código STCW para oficiais 
encarregados de quarto de navegação em navio com arqueaç.ão bruta abaixo de SOO, 
empregado em viagens na navegação costeira. 

Comandante 

5 Todo comandante de navio que opera na navegação marítima, com arqueaçãO bruta inferior a 
500. empregado em viagens na navegação costeira deve possuir um certificado apropriado. 

6 Todo candidato a certificação corno comandante de um navio que opera na navegação 
marítima, com arqueação bruta inferior a 500 , empregado em víagens na navegação costeira, 
deve: 

.1 ter, no mínlmo, 20 anos de idade; 

.2 ter, no mínimo, 12 meses de serviço regulamentar a bordo de navio que opera na navegação 
marítima como oficial encarregado de quarto de navegaç.ão; e 

.3 ter completado um programa regulamentar de instrução e treinamento e satisfazer OOS 
padrões de competência especificados na seção A-II/3 do Código STCW para comandante de 
navio com arqueação bruta inferior a 500 empregado em viagens na navegação costeira. 

Exceções 

7 A Administração, se considerar que o tamanho de um navio e as condições de sua viagem 
são tais que torne a apllcação de todas as exigências desta regra e da seção A-H/3 do Código 
STCW irracionais ou impraticáveis, pode dispensar o comandante e o oficial encarregado do 
quarto de navegação desse navio ou de uma classe de navios de cumprir alguns dos requisitos 
levando em consideraçl1o, entretanto. a segurança de todos os navios que podem estar 
operando nas mesmas águas. 

Regra Il/4 
Requisitos m}nimos obrigatórios para expedição de certificados de marítimos subalternos, 
membros do quarto de serviço de navegação 

J Todos os marítimos subalternos, membros do quarto de serviço de navegação de navios com 
arqueação bruta igualou superior a 500, à exceção dos subalternos em treinamento e de 
subalternos cujos. serviços durante {) quarto não exigem qualificação, devem ser devidamente 
habílitados para executar tais serviços. 

2 Todo candidato ao certificado deve: 

.1 ter, no mínimo, 16 anos de idade; 

.2 ter completado: 

.2.1 um serviço regulamentar em navio que opera na navegação marltima que inclua, pelo 
menOs, seis meses de treinamento e experiência, ou 
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.2.2 um treinamento especial, em teTra ou a bordo, que inclua um período de serviço a bordo 
de navio que opera na navegação marftima de, pelo menos 7 dois meses; e 

.3 satisfazer os padrões de competência estabelecidos na seção A-I1/4 do Código STCW. 

3 O serviço a bordo de navio que opera na navegação marítima, o programa de treinamento e a 
experiência requeridos nos subparágrafos 2.2. I e 2.2.2 devem estar relacionados às funções no 
serviço de quarto de navegação e envolver o desempenho nos serviços, sob supervisãO direta 
do comandante, do oficial encarregado de quarto de navegação ou de subalterno qualificado. 

4 Um marítimo pode ser considerado, por urna Parte, como tendo atendido aos requisitos desta 
regra, se ele tiver servido em cargo significativo~ no departamento de convés por um perlodo 
de, no mínimo, um ano nos últimos cinco anos que antecederem à entrada em vigor desta 
Convenção para aquela Parte. 

CAPÍTULO III 
Departamento de máquinas 

Regra lIlIl 
Requisitos minimos obrigatórios para expedição de certificados de oficiais encarregados de 
quarto de máquinas em praça de máquinas guarnecida ou oficial de serviço de máquinas 
escalado em praça de máquinas periodicamente desguarnecida 

J Todo oficial dé máquinas encarregado de um serviço de quarto em praça de máquinas 
guarnecida ou designado para o serviço em praça de máquinas periodicamente desguarnecida, 
em navio que opeT3 na navegaç!o maritima, cujas máquinas de propulsão principal tenham 
uma potência igualou superior a 750 KW, deve possuir um certificado apropriado. 

2 Todo candidato à certificação deve: 

.1 ter, no mínimo, 18 anos de idade; 

.2 ter completado um serviço a bordo de navio que opera na navegação marítima, no 
departamento de máquinas de, no mfnimo, seis meses de acordo com a seção A-I1I/J do 
Código STCW; e 

.3 ter completado um programa regulamentar de instrução e treinamento de, no rnlnimo, 30 
meses incluindo um treinamento a bordo, devidamente documentado em um livro registro de 
treinamento regulamentar e satisfazer os padrões de competência estabelecidos na seção A· 
lU!l do Código STCW. 

Regra 11l/2 
Requisitos mínimos obrigatórios para expedição de certificados de oficiais chefes de 
máquinas e de subchefes de máquinas em navios cujas máquinas de propulsão principal tenham 
unta potência igualou superior a 3.000 KW 

1 O ofida1 chefe' de máquinas e o oficial subchefe de mãquinas em um navio que opera na 
navegação marítima, cuja máquina de propulsão principal tenha uma potência de 3,000 K W ou 
superior, devem portar certificados apropriados. 

2 Todo candidato ao certificado deve: 

.1 satisfazer os requisitos para certificação de oficial encarregado de quarto na praça de 
máquínas, e: 

.1.] para o certificado de subchefe de máquinas, ter. no mlnlmo. 12 meses de serviço 
regulamentar a bordo de navio que opera na navegação marItima, corno praticante de máquinas 
ou oficial d.e máquinas, e 
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. J.2 para o certificado de chefe de máquinas, ter no mínimo, 36 meses de serviço 
regulamentar a bordo de navio que opera na navegação marítima, dos quais, pelo menos, 12 
meses servindo como um oficial de máquinas no desempenho de funções de responsabilidade, 
estando já qualificado para exercer as funções de subchefe de máquinas . 

. 2 ter completado um programa regulamentar de instrução e treinamento e s.3t\sfa"Ler Q5 
padrões de competência estabelecidas na seção A-IlI/2 do Código STCW. 

Regra 111/3 
Requisitos mfnimos obrigatórios para expedição de certificados de oficiais chefes de 
máquinas e subchefes de máquinas em navios cujas máquinas de propulsão principal tenham 
uma potência entre 750 KW e 3.000 KW 

1 O chefe de máquinas e o subchefe de máquinas em um navio que opera na navegação 
maritima, cujas máquinas de propulsão principal tenham uma potência entre 750 K W e 3.000 
K W devem possuir um certificado apropriado. 

2 Todo candidato ao certificado deve: 

. J satisfazer os requisitos para um certificado de oficial encarregado de um quarto de 
máquinas: 
.1.1 para a certificação como subchefe de máquinas ter, no mínima, 12 meses de serviço 
regulamentar a bordo de navio que opera na navegação marítima, como praticante de máquinas 
ou oficial de máquinas, e 
.1.2 para a certificação como chefe de máquinas, ter, no mfnimo, 24 meses de serviço 
regulamentar a bordo de navio que opera na navegação marítima, dos quais, pelo menos 12 
meses servindo como subchefe de máquinas, e 

.2 ter completado um programa regulamentar de instruçaQ e treinamento e satisfazer os 
padrôes de competência estabelecidos na seção A-III/3 do Código STCW. 

3 Todo oficial de máquinas qualificado para servir como subchefe de máquinas em navios cuja 
potência das máquinas de propulsão principal é igualou superior a 3.000 KW pode servir 
como chefe de máquinas em navios cuja potência das máquinas de propulsão principal seja 
inferior a 3.000 KW, desde que, do tempo de serviço regulamentar a bordo de navio que opera 
na navegação maritima. pelo menos 12 meses. ele tenha desempenhado função de 
responsabilidade como oficial de máquinas e para a qual o seu certificado é endossado. 

Regra 111/4 
Requisitos mlnimos obrigatórios para expedição de certificados de marítimos subalternos 
membros do quarto de serviço de máquinas em uma praça de máquinas guarnecida ou 
escalados para serviço em praça de máquinas periodicamente desguarnecida 

I Todo marítimo subalterno membro de quarto de serviço ou escalado para serviço em uma 
praça de máquinas periodicamente desguarnecida, em navio que opera na navegação marit1ma, 
cujas máquinas de propulsão principal tenham uma potência igualou superior a 750 KW, à 
exceção de marftimo subalterno em treinamento ou marítimo subalterno cujos serviços 
durante o quarto não exigem qualificação, deve estar devidamente qualificado para realizar 
tais serviços. 

2 Todo candidato ao certificado deve: 

.1 ter, no mínimo, 16 anos de idade; 

.2 ter completadQ: 

.2.1 um serviço regulamentar a bordo de navio que opera na navegação marítima incluindo, no 
mínimo, seis meses de treinamento e experiência, ou 
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.2.2 um treinamento espeGial~ em te na ou embarcado. incluindo um período de serviço 
regulamentar a bordo de navio que opera na navegação maritima de. pelo menos, dois meses; e 

.3 satisfazer os padrões de competência estabelecidos na seção A-III/4 do Código STCW 

3 O serviço a bordo de navio que opera na navegação marftima, e o treinamento e experiência 
requeridos nos subparágrafos 2.2.1 e 2.2.2. devem estar relacionados aos serviços de quarto 
na praça de máquinas e envolverem o desempenho de serviços realizados sob a supervisão 
direta de um oficial de máquinas ou de um marítimo subalterno qualificados. 

4 Um marítimo pode ser considerado, por uma Parte, como tendo atendido aos requisitos desta 
regra~ se tiver servido em cargo significativo no departamento de mâquinas por um período de, 
no mínimo, um ano nos últimos cinco anos que antecederem à entrada em vigor da Convenção 
para a Parte em questão. 

CAPíTULO IV 
Pessoal de radiocomunicações 

Nota explicativa 

As dísposições obrigatórias relativas ao serviço de radiocomunicações são estabelecjdas no 
Regulamento de Radiocomunicações e na Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar, 1974. como emendada. As disposições sobre a manutenção das 
radiocomunicações estão estabelecidas na Convenção Internacional para a Salvaguarda da 
Vida Humana no Mar, conforme emendada, e nas diretrizes adotadas pela Organização. 

Regra IVIl 
Aplicação 

I As disposições deste capitulo, com exceção das estabelecidas no parágrafo 3. se aplicam ao 
pessoal de radiocomunicações dos navios que operam no Sistema Globa] de Socorro e 
Segurança Marítima (GMDSS), conforme dispõe a Convenção Internacional para a 
Salvaguarda da Vida Humana nQ Mar, 1974, emendada. 

2 Até lo de fevereiro de 1999, o pessoal de radiocomunicações de um navio que se enquadra 
nas disposições da Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 
1974, em vigor até 10 de fevereiro de 1992, cumprirá as disposições da Convenção 
Internacional sobre Normas de Treinamento. Emissão de Certificados e Serviço de Quarto, 
1978, em vigor até 10 de dezembro de 1992. 

3 O pessoal de radiocomunicações embarcado em navios não-sujeitos ao cumprimento das 
disposiç.ões sobre o GMDSS~ de que trata o Capítulo IV da Convenção SOLAS~ não está 
obrigado a satisfazer às disposições deste capitulo. O pessoal de radiocomunicações desses 
navios deve, no entanto, cumprir o Regulamento de Radiocomunicações. A AdministTação 
deve se assegurar de que os certificados apropriados previstos no Regulamento de 
Radioc:omunicações para este pessoal estão sendo emitidos ou reconhecidos. 

Regra IV/2 
Requisitos ffillllffiOS obrígatórios para expedição de certificados para o pessoal de 
radiocomunicaçõe·s para GMDSS 

I Toda pessoa encarregada ou que executa serviços de radiocomunícações em um navio 
obrigado a participar do GMDSS deve possuir um certificado apropriado relativo ao GMDSS, 
emitido ou reconhecido pela Administração de acordo com as disposições do Regulamento de 
Radi ocomunicações. 

2 Além disso, todo candidato ao certificado de que trata esta regra. para servir em um navio 
sujeito à Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1974, 
emendada, que tenha instalação de radiocomunicações deve: 
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.1 ter, no mínimo, 18 anos de idade; e 

.2 ter completado um programa regulamentar de instrução e treinamento e satisfazer os 
padrões de competência estabelecidos na seção A-IV /2 do Código STCW. 

CAPÍTULO V 
Requisitos especiais de treinamento para o pessoal que serve a bordo de certos tipos de navios 

Regra VII 
Requisitos mlnlmos obrigatórios para o treinamento e qualificação de comandantes, oficiais e 
pessoal subalterno em navios tanque 

I Os oficiais e marítimos subalternos designados para serviços e responsabilidades específicos 
relacionados à carga e ao equipamento de carga de navios-tanque de\lem pTeviamente ter 
concluido um curso regulamentar de combate à incêndio, realizado em instalações de terra. em 
complemento ao treinamento requerido pela regra VIII, e ter completado: 

.1 um serviço regulamentar a bordo de navio que opera na navegação marltima de~ pelo menos~ 
três meses em navio-tanque. a fim de adquirir conhecimentos suficientes de práticas seguras 
de operaç.ão; ou 

.2 um curso regulamentar de familiarização com navio-tanque que inclua, pelo menos, o 
curriculo do curso previsto na seção A-V/1 do Código STCW. caso em que a Administração 
pode aceitar um serviço supervisionado a bordo de navio que opera na navegação marftima, 
por um perfodo mais curto do que o estabelecido no subparágrafo .1, desde que: 

.3 o período assim adotado seja de, no mini.mo, um mês; 

.4 o navio tanque tenha arqueação bruta inferior a 3.000; 

.5 a duração de cada viagem em que o navio-tanque estâ empregadQ durante () per{odo nJAo 
exceda 72 horas; 

.6 as características operacionais de navio tanque e o número de viagens e as operações de 
carga e descarga realizadas durante o período permitam o mesmo nível de conhecimento e 
experiência requeridos. 

2 Os comandantes. chefes de máquinas, imediatos e o subchefe de máquinas, bem como 
qualquer pessoa com responsabilidade direta no carregamento, na descarga e que cuide da 
movimentação e manuseio da carga, devem, além de satisfazer os requisitos do subparágrafo 
1.1 a 1.2. ter: 

.] uma experiência adequada dos serviços no tipo de navio~tanque em que servem, e 

.2 cumprido um programa regulamentar de treinamento especializado que inclua, pelo menos, 
os assuntos estabelecidos na seção A- VII do Código STCW apropriados a suas capacidades a 
bordo de petroleiro, navio químico ou navio de gás liqUefeito nos quais servem. 

3 No prazo de dois anos após a entrada em vigor da Convenção para uma Parte. um marftimo 
poderá ser considerado como tendo atendido aos requisitos do subparágrafo 2.2 se tiver 
servido em um navio de porte significativo do tipo em questão por um periodo de, no mínimo, 
um ano. nos cinco anos precedentes. 

4 As administrações devem garantir a emissão de um certificado apropriado para os 
comandantes e oficiais que sejam qualificados em consonância com os parágrafos I ou 2, 
como adequado, ou que um certificado já existente seja devidamente endossado. Todos os 
subalternos que sejam assim qualificados deverão ser devidamente certificados. 
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Regra V/2 

Requisitos mínimos obrigatórios para treinamento e qualificação de comandantes, oficiais, 
pessoal subalterno e outras pessoas em navios de passageiros r08TO 

1 Esta regra se aplica a comandantes. oficiais, marítimos subalternos e a outras pessoas que 
servem a bordo de navios de passageiros TO-TO, empregados em viagens internacionais. As 
Administrações devem determinar a aplicabilidade desses requisitos ao pessoal que serve em 
navios de passageiros TO-TO empregados em viagens domésticas. 

2 Antes de assumirem 
realizar o treinamento 
capacidades, deveres' e 

[unções a bordo de navios de passageiros TO-TO, os marítimos devem 
requerido pelos parágrafos 4 a 8. que se seguem, de acordo com suas 
res ponsabil idades. 

3 Os marítimos a serem treinados de acordo com os parágrafos 4, 7 e 8 que se seguem devem, 
em intervalos inferiores a cinco anos, submeter·se a um treinamento de recordação apropriado. 

4 Os comandantes, oficiais e outras pessoas designadas na tabelas mestras para ajudar 
passageiros em situações de emergência a bordo de navios de passageiros ro·ro devem 
participar de um treinamento para lidar com aglomerações, como estabelecido no parágrafo 1 
da seção A-V/2 do Código STCW. 

5 Os comandantes, oficiais e outras pessoas designadas para o desempenho de especificas 
deveres e responsabilidades a bordo de navios de passageiros To-ro devem realizar o 
treinamento de noções básicas, especificado no parágrafo 2 da seção A-V/2 do Código STCW. 

6 O pessoal que presta serviços aos passageiros nas áreas destinadas aos passageiros a bordo 
de navios de passageiros ro·ro deve realizar o treinamento de segurança especificado no 
parágrafo 3 da seção A-V/2, do Código STCW. 

7 Os comandantes, imediatos, oficiais chefes de máquinas, oficiais subchefes de máquinas e 
todas as pessoas que tenham responsabilidade direta no embarque e desembarque de 
passageiros, carregamento, descarregamento ou peiação da carga, ou no fechamento de 
aberturas do casco de um navio de passageiros ro~ro devem participar de um treinamento 
regulamentar em segurança de passageiro, segurança de carga e integridade do casco, 
conforme especificado no parágrafo 4 da seção A-V/2, do Código STCW. 

8 Os comandantes. imediatos, oficiais chefes de máquinas, oficiais subchefes de máquinas e 
todas as pessoas que tenham responsabilidade na segurança dos passageiros em situações de 
emergência a bordo de navios de passageiros ro-ro devem participar de um treinamento 
regulamentar em técnicas de administração de crises e de comportamento humano, como 
estabelecido no p~rágrafo 5 da seção A-V/2, do Código STCW. 

9 As administrações devem se assegurar que seja emitida a documentação que comprove a 
realização do treinamento para todas as pessoas consideradas qualificadas segundo as 
disposições desta regra. 

CAPÍTULO VI 
Funções de emergência, segurança do trabalho, assistência médica e sobrevivência 

Regra VII! 

Requisitos mínimos obrigatórios para os cursos de noções básicas e treinamento e instrução 
básicas em segurança para todos os marítimos. 
Os marítimos deverão receber as noções básicas e treinamento ou instrução básicos de 
segurança, de acordo com a seção A· VIII do Código STCW e satisfazer os padrões adequados 
de competência nele especificados. 

Regra VI/2 
Requisitos rnfnimos obrigatórios para a emissão de certificado de proficiéncia em embarcaç;lo 
de sobrevivência, embarcações de salvamento e embarcações rápidas de salvamento 
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1 O candidato ao certificado de proficiência em embarcação de sobrevivência e embarcações 
de salvamento, com exceção das embarcações rápidas de salvamento, deve: 

.1 ter, no mínimo, 18 anos de idade; 

.2 ter, no mínimo, 12 meses de serviço regulamentar ou ter feito um curso de treinamento 
regulamentar e ter feito um serviço regulamentar a bordo de navio que opera na navegação 
marítima de, no mínimo, seis meses; e 

.3 satisfazer os padrões de competência para expedição de certificado de proficiência em 
embarcação de sobrevivência e em embarcações de salvamento, estabelecidos nos parágrafos 
de J a 4 da seção A-VI/2 do Código STCW. 

2 O candidato a um certificado de proficiência em embarcações rápidas de salvamento deve: 

.1 ser portador de certificado de proficiência em embarcação de sobrevivência e embarcações 
de salvamento, à exceção das embarcações rápidas de salvamento; 

.2 ter realizado de um curso de treinamento regulamentar; e 

.3satisfazer os padrões de competência para o certificado de proficiência em embarcações 
rápidas de salvamento. estabelecidos nos parágrafos de 5 a 8 da seção A-VI/2. do Código 
STCW. 

Regra VI/3 
Requisitos mínimos obrigatórios para treinamento avançado de combate a incêndio 

1 Os maritimos designados para dirigir fainas de combate a incêndio devem ter completado 
com sucesso um treinamento avançado em técnicas de combate a incêndio, com particular 
ênfase em organização, táticas e direção, de acordo com as disposições da seção A·VI/3 do 
Código STCW e satisfazer os padrões de competência nela especificados. 

2 Sempre que um treinamento avançado em combate a incêndio não constar das qualificações 
do certificado a ser emitido, deve ser emitido um certificado especial ou um documento que 
comprove, conforme o caso, que o portador realizou um curso de treinamento avançado de 
combate a incêndio. 

Regra VII4 
Requisitos mínimos obrigatórios relativos a primeiros socorros médicos e assistência médica 

1 Os marítimos indicados para prestar os primeiros socorros médicos a bordo dos navios 
devem satisfazer os padrões de competência em primeiros socorros médicos, estabelecidos nos 
parágrafos de J a 3 da seção A-VI/4, do Código STCW. 

2 Os marítimos indicados para assumir a assistência médica a bordo dos navios devem 
satisfazer os padrões de competência em assistência médica a bordo dos navios especificados 
nos parágrafos de 4 a 6 da seção A-VI/4, do Código STCW. 

3 Sempre" que o treinamento em primeiros socorros médicos ou em assistência médica não 
constar das qualificações de um certificado a ser emitido, deverá ser emitido um certificado 
especial ou um documento que comprove, conforme o caso, que o portador realizou um curso 
de treinamento em primeiros socorros médicos ou em assistência médica. 

CAPÍTULO VII 
Esquemas de expedição de certificados alternativos 

Regra VIIII 
Emissão de certificados alternativos 
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I Não obstante os requISitOS para expedição de certificados estabelecidos nos capitulos II e 
III deste anexo, as Partes poderão decidir pela emissão ou pela autorização para emissão de 
outros certificados além daqueles mencionados na::. regras des'3.e'3. capitulas, desde que: 

.1 as funções pertinentes e os níveis de responsabilidade a constar 
endossos sejam selecionados e idênticos aos mencionados nas seções 
A-II/4; A-IIIIl; A-III/2; A-III/3; A-III/4 e A-IV/2 do Código STCW; 

dos certificados e dos 
A-lI/I; A-II/2; A-II/3; 

.2 os candidatos completem um período de instrução e treinamento regulamentados e 
satisfaçam os requisitos para os padrões de competência previstos nas seções pertinentes do 
Código STCW. como estabelecido na seção A-VIIIl desse Código para as funções e nrveis 
constantes dos certificados e endossos; 

.3 os candidatos completem um serviço regulamentar a bordo de navio no mar, compatível com 
o desentpenho das funções e níveis a constar dos certificados. A duração mfnima desse serviço 
a bordo deve ser equivalente à duração do serviço a bordo prevista nos capítulos 11 e 111 deste 
anexo. No entanto' a duração rnfnima do serviço a bordo de navio no Illar não deverâ ser menor 
do que a prevista na seção A-VII/2 do Código STCW; 

.4 os candidatos ao certificado para o desempenho de funções de navegaçi.o no n{ve1 
operacional satisfaçam os requisitos aplicáveis das regras do capftulo IV. conforme o caso, 
para executar os serviços de radiocomunicações. de acordo com o Regulamento de 
Radiocomunicações; e 

.5 os certificados sejam emitidos de acordo com os requisitos da regra I19 e com as 
disposições estabelecidas no capitulo VII do Código STCW. 

2 Nenhum certificado será emitido com amparo neste capitulo a menos que a Parte tenha 
comunicado à Organização, conforme dispõe o artigo IV e a regra 1/7. 

Regra VII/2 
Expedição de certificados de marítimos 

I Todo maritimo que exerce qualquer função ou grupo de funções especificado nas tabelas A
li/I, A-1I/2, A-II/3 ou A-I1/4 do capítulo 11 ou nas tabelas A-I1J11, A-I1I/2 e A-IIII4 do 
capitulo UI ou A-IV/2 do capítulo IV do Código STCW, deve possuir um certificado 
apropriado. 

Regra VII/3 
Principias que regem a expedição de certificados alternativos 

1 Uma Parte que decida emitir ou autorize a emissão de certificados alternativos deve se 
assegurar de que os seguintes principios são observados: 

.1 nenhum sistema de certificação alternativa será implantado a menos que assegure um grau 
de seguranç.a no mar e que tenha um efeito preventivo com relação à poluição, pelo menos 
equivalentes aos daqueles fornecidos pelos outros capítulos; e 

.2 qualquer esquema de certificação alternativa, de acordo com as disposições deste capítulo, 
deverá permitir o intercâmbio dos certificados com os emitidos com amparo nos outros 
caprtulos. 

2 O princípio que permite o intercâmbio citado no parágrafo 1 deve assegurar que: 

.1 os marítimos cujos certificados foram expedidos conforme as disposições dos capítulos 11 
e/ou 111 e aqueles certificados com amparo no capítulo VII serão capazes de servir em navios 
que tenham as formas tradicionais ou outras formas de organização de bordo; e 

.2 os marftimos não sejam treinados paTa alguns tipos específicos de instalações, de modo que 
venham a ter prejudicado o seu emprego em qualquer tipo de instalação. 

3 Na emissão de qualquer certiflcado com amparo nas disposições deste capitulo, os seguintes 
princípios deverão ser considerados: 

.1 a emissão de certificados alternativos não deverá ser usada para: 

.1 reduzir o número de tripulantes a bordo; 
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.2 diminuir a integridade da profissão ou as qualificações dos marítimos; 

.3 justificar a atribuição de serviços combinados afetos a oficiais de quarto no convés e nas 
máquinas a um único portador de certificado durante um quarto específico; e 

.2 a pessoa em função de comando será designada como comandante e as posições e autoridade 
legal do comandante, e de outros tripulantes, nâo serão afetadas contrariamente com a 
implantação de qualquer arranjo de certificação alternativa. 

4 Os principios contidos nos parágrafos 1 e 2 desta regra deverão assegurar que será 
preservada a competência. tanto dos oficiais de convés quanto dos de máquinas. 

CAPíTULO VIII 
Serviço de quarto 

Regra VIlIIl 
Aptidão para o serviço 

Toda Administração deve, com intuito de prevenir a fadiga: 

. I estabelecer e fazer com que sejam cumpridos perfodos de descanso para o pessoal que faz o 
serviço dê quarto; e 

.2 exigir que o sistema de serviços de quarto seja organizado de modo que a eficiência do 
pessoal que faz o serviço não seja prejudicada pela fadiga e que os quartos sejam organizados 
de tal modo que o primeiro quarto. no início da viagem, e os subseqüentes quartos para 
revezamento sejam suficientes para O descanso, de modo deixar o pessoal apto para o serviço. 

Regra VIII/2 
Organização dos quartos e principios a serem observados 

I As Administrações deverão direcionar a atenção das empresas de navegação, comandantes. 
oficia.is chefes de máquinas e de todo o pessoal que faz o serviço de quarto atenção para os 
requisitos, principias e diretrizes estabelecidos no C6di go STC W ~ que deverão S~H obsel''Vados 
para assegurar que a vigilância continua da segurança ou as vigilâncias adequadas às 
circunstâncias e condições predominantes serão sempre mantidas em todos os navios que 
operam na navegação marftima. 

2 As Administrações devem exigir que os comandantes dos navios assegurem que a 
organização dos serviços de quarto seja adequada para manter o serviço de vigiUncia de 
segurança ou serviços de vigilância em função das circunstâncias e condições predominantes e 
que, sob a orientação geral do comandante: 

• J os ofiçiais encarregados de serviço de quarto de navegação sejam responsáveis peja 
segurança da navegação durante seus períodos de serviço~ quando deverão estar o tempo todo 
fisicamente presentes no passadiço ou em Jocais diretamente Jigados ao passadiço, tais como 
o camarim de cartas ou a estação de controle do passadiço; 

.2 os operadores de radiocomunicações sejam responsáveis por manter um serviço de 
radiocomunicações contínuo nas freqüências apropriadas, durante seus perfodos de serviço; 

.3 os oficiais encarregados de serviço de quarto nas máquinas, como define o CÓdigo STCW, 
devem, sob a orientação do chefe de máquinas, estar disponfveis para atender imediatamente 
aos compartimentos de mâquinas, sem qualquer aviso prévio e~ quando necessário, devam 
estar fisicamente presentes nos compartimentos de máquinas durante o peT\odo em que for o 
responsável, e 

.4 sejam mantidos serviços de vigilância adequados e eficazes para fins de segurança todo o 
tempo em que o navio permanecer amarrado, fundeado ou em bóia de amarração e, se o navio 
estiver transportando carga perigosa. a organização de tal quarto ou quartos de vigilância 
deverá levar em conta a natureza, quantidade, embalagem e estivagem da carga perigosa e de 
quaisquer condições especiais predominantes a bordo. fJutuando nas proximidade ou 
existentes em terra 
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Documento Final da Conferência das Par-tes para a Convenção lnternadona\ sobre 
Normas de Treinamento de Marftimos, Expedição de Certificados e Serviço de Quarto, 

1978 

A CONFERÊNCIA, 

RESOLUÇÃO 2 

Adoção do Código de Treinamento de Marítimos, 
Expedição de Certificados e Serviço de Quarto 

TENDO SIDO ADOTADA a resolução 1 sobre a adoção das emendas de 1995 ao anexo da 
Convenção Internacional sobre Normas de Treinamento de Marítimos. Expediçao de 
Certificados e Serviço de Quarto (STCW), 1978, 

RECONHECENDO a importância de estabelecer padrões obrigatórios de competência e outros 
dispositivos obrigatórios necessários a assegurar que todos os maritimos sejam devid'amente 
educados e treinados, obtenham experiência, especialização e competência adequadas para 
executar suas tarefas de modo a prover a segurança da vida e da propriedade no mar bem como 
a proteção do meio ambiente marinho, 

RECONHECENDO TAMBÉM a necessidade de aguardar um certo tempo para aplicação das 
emendas de tais padrões e dispositivos obrigatórios de modo a permitir que haja uma resposta 
efetiva às mudanças de tecnologia, operaç.ão, prâticas e procedimentos el1'lpregados a bordo 
dos navios, 

LEMBRANDO que uma grande parcela de acidentes marítimos e de incidentes envolvendo a 
poluição do mar sl10 causados por erro humano, 

OBSERV ANDO que um meio eficaz de reduzir os riscos associados a erros humanos na 
operação de navios no mar é assegurar que sejam mantidos os mais altos padrões posslveis de 
treinamento, de certificação e de competência relativo aos marítimos empregados a bordo 
desses navios, 

DESEJANDO atingir e manter o mais alto padrão possível da segurança vida e da propriedade 
no mar e nos portos bem como da proteção meio ambiente, 

TENDO SIDO CONSIDERADAS o Código de Treinamento de Marltimos, Expedição de 
Certificados e Serviços de Quarto (STCW), incluldas na parte A - Normas Obrigatórias 
relativas aos dispositivos do anexo à convenção STCW de 1978 emendada e na parte B -
Diretriz recomendada relativa aos dispositivos da Convenção STCW de 1918 emendada, 
proposta e divulgada entre todos os Membros da Organização e todas as Partes signatárias da 
Convenção, 

OBSERVANDO que a regra lfl, parágrafo 2 do anexo emendado da convenção STCW de 1978, 
estabelece que a parte A do Código STCW suplementa as regras anexadas à Convenção e que 
qualquer referência na regra a uma eXlgencia constitui-se numa referência à seção 
correspondente da parte A da Convenção STCW. 

I. ADOTA: 

_ J O Código de Treinamento de Marítimos, Expedição de Certificados e Serviço de Quarto 
(STCW), Parte A - Normas Obrigatórias relativas aos dispositivos do anexo à Convenção 
STCW de 1978 emendada, estabelece no anexo 1 da presente resolução; 

.2 O Cód.igo de Treinamento de Marítimos, Expedição de Certificados e Serviço de Quarto 
(STCW). Parte B ~ Diretriz recomendada relativa aos dispositivos da Convenção STCW de 
1978 e seus anexos~ estabelece no anexo 2 da presente resolução; 
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. I que os dispositivos contidos na parte A do Código STCW deverão entrar em vigor para cada 
uma das Partes s.ignatárias da Convenção STCW de 1978 emendada. na mesma data e da 
mesma forma que as emendas daquela Convenção. adotadas pela Conferência; 

.2 recomendar que a instrução contida na parte B do Código STCW deve ser observada por 
todas. as Partes signatárias da Convenção STCW de 1978 emendada, a partir da dat8 de entrada 
em vIgor das emendas daquela Convenção adotada peja Conferência; 

3.S0LICITA À ORGANIZAÇÃO MAR1TIMA INTERNACIONAL QUE: 

.1 mantenha os .dispositivos das partes A e B do Código STCW em revisão e consulta, no que 
couber, em conJunto com a Organização Internacional do Trabalho, com a União Internacional 
de Telecomunicações e com a Organização Mundial de Saúde e trazer quaisquer de suas 
emendas futuras para apreciação do Comitê de Segurança Marítima para considerá-Ias ou 
adotá-Ias, conforme o caso; 

.2 comunique esta resolução, bem como quaisquer de suas emendas :futuras a serem adotadas, 
às Partes signatárias da Convenção STCW. 

Anexo 1 da Resolução 2 
da Conferência das Partes para a Convenção Internacional sobre Normas de Treinamento 

de MarUimos, Expedição de Certificados e Serviço de Quarto, 1978 

Código de Treinamento de Marftimos, Expedição de Certificados e Serviço de Quarto 
( STCW ) 

Parte A 
Normas Obrigatórios relativas aos dispositivos anexo à Convenção STCW 

INTRODUÇÃO 

1 Esta parte do Código STCW contém as disposições obrigatórias às quais são feitas 
referências específicas no anexo da Convenção Internacional sobre Normas de Treinamento de 
Marítimos, Expedição de Certi:ficados e Serviço de Quarto (STCW), 1978, emendada, 
doravante denominada Convenção STCW. Essas disposições fornecem em detalhe os padrões 
rnlntmOS exigidos a serem mantidos pelas Partes de modo a conferir à Convenção meios de 
produzir um resultado amplo e completo. 

2 Esta parte também contém os padrões de. competência exigidos a serem demonstrados por 
candidatos â emissão e revalidação de certificados de competência de acordo com as 
disposições da Convenção STCW. Para tornar clara a ligação entre as alternativas de emissão 
de certificados contidas nos dispositivos do capitulo VII bem como os dispositivos paTa 
emissão de certificados contidos nos capitulos li, lU e IV, as qualificações especificadas nos 
padrões de competência estão agrupadas apropriadamente em uma. das seguintes sete funç.ões: 

.1 Na vegação 

.2 Manuseio e estivagem de carga 

.3 Controle operacional do navio e cuidados pessoais 

.4 Máquinas 

.5 Eletricidade, eletrônica e máquinas controladoras 

.6 Manutenção e reparos 

.1 radiocomunicações 

e nos seguintes níveis de responsabilidade: 

,I Nível gerencial 
.2 Nlvel operacional 
.3 Nível de apoio 

As funções e os níveis de responsabilidades são identificadas pelos subtítulos das tabelas de 
padrões d·e competência contidas nos capitulas IH e IV desta parte_ Os objetivos das funções 
por nível de respunsabilidade indicados em um subtítulo são deíjnidos peJas qualificações 
listadas na coluna I da tabela. O significado de "função e nIvel de responsabilidade" é 
definido, em termos geTenciais, na seção A-III abaixo. 

3 A numeração das seções desta parte corresponde à numeração das as contidas no anexo da 
Convenção STCW. Os textos das seções. em ser divididos em partes e em parágrafos 
numerado,. mas esta numeração é única e pertence somente àquele texto. 
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CAPíTULO I 

NORMAS RELATIVAS ÀS DISPOSiÇÕES GERAIS 

Seção A - 111 

DEFINIÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

1 As definições e. esclarecimentos contidos no artigo II e na regra 111 aplicam-se igualmente 
aos termos utilizados nas partes A e B deste Código. Além disso, as seguintes definições 
comp lementares aplicam-se somente a este Código: 

.1 Padrão de competência significa o nível de experiência profissional a ser atingido para 
desempenho adequado das funções a bordo do navio de acordo com os critérios internacionais 
acordados conforme estabelecidos neste documento e incorporando os padrões recomendados 
ou niveis de conhecimento, compreensão e capacidade comprovada; 

.2 Nlvel gerencial significa o nível de responsabilidade associado a: 

.2.1 servir como comandante. imediato. chefe de máquinas ou subchefe de máquina a bordo de 
navios operando no mar, e 

.2.2 assegurar que todas as funções na área de responsabilidade atribuída sejam 
desempenhadas adequadamente; 

.3 Nível operacional significa o nível de responsabilidade associado a: 

.3.1 servir como oficial encarregado de quarto de navegação ou de máquinas ou ainda como 
oficial de máquinas de serviço em praça de máquinas desguarnecida periodicamente ou como 
operador de rádio a bordo de navios no mar, e 

.3.2 manter o controle direto sobre o desempenho de todas as funções na área de 
responsabilidade atribuída. de acordo como os procedimentos adequados e sob a direção de 
uma pessoa servindo no nível gerencial naquela área de responsabilidade; 

.4 Nível de apoio significa o nível de responsabilidade associado a tarefas, encargos ou 
responsabilidades atribuídas a bordo de navios no mar sob a direção de uma pessoa servindo 
no nível operacional ou administrativo; 

.5 Critérios de avaliação são os lançamentos, efetuados na coluna 4 das tabelas de 
"Especificação do Padrão Mínimo de Competência" na parte A, e fornecem os meios 
necessários para um avaliador julgar quando um candidato pode ou não desempenhar as 
tarefas, encargos e responsabilidades listadas; e 

.6 Avaliaçlio independente significa uma avaliação efetuada por pessoa devidamente 
qualificada para tal, independente ou externa à unidade ou atividade que está sendo avaliada, 
destinada a verificar se os procedimentos administrativos e operacionais em todos os níveis 
estão sendo gerenciados. organizados, executados e monitorados internamente de modo a 
garantir que sejam atendidos os propósitos e metas dos objetivos planejados. 

Seção A-I/2 

Certificados e endossos 

Conforme previsto na regra 112, parágrafo 4, onde o endosso exigido pelo artigo VI da 
Convenção é incorporado ao texto do próprio certificado. este deve ser emitido no formato mostrado a 
seguir. desde que as palavras "ou até que expire qualquer extensão do prazo de validade deste 
certificado conforme pode estar indicado no verso" que aparecem no rosto do formulário e o registro 
da extensão do prazo de validade que aparecem no verso do formulário serão omitidos onde for 
exigido que o certificado seja substituído quando a validade expirar. As instruçOes de preenchimento 
do formulário constam da seção B-I/2 deste Código. 
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(Selo Oliciel ) 

(PAis) 

CER.TlFICAOO EMITIDO DE ACOROO COM A CONVENÇAo INTERNACIONAL SOBRE NORMAS DE TREINAMENTO DE 
MAR/TI MOS E SERViÇO DE QUARTO. 1978, CONFORME EMENDADA EM 1995. 

o Governo de.. certifica que foi consideradO devidamente 
qualificado de acordo cgm Oli disposltlvoli da regra ............ " ............ da Corwer.çêo selma, emendada. li 101 cons\deredc 
CQmpetenle para d8sempenhar as seguintes funçOes. nos nlvolS especificados, 5ujeHo li quaisquer d85 IlmiteçOSs indicada li ,ué 

\lU atú que expire qualquer extensi'lo do praz.o ele velldade deste certificadO conforme pode estar IndIcado no 
VtlfliO: 

FUNÇAO N VEL UMITAç.OES APLICÁVEIS (Se 
HOUVER 

o ponad.u IIIg81 deste corllflc;adc pode servir nas seguintes capacidade ou cl!lpacidsdes especlflcada3 no. requlsllol da CPC 
para lripulaçêo de segurança: 

CAPACIDADE LIMITA OES APLlC vets se HouveR 

Certificado Ne. .. . ...... Bmltldo em .. 

(selo Oficial) 
A$$inalu'B do fUI/cionário davld(lmentEl (lu/orlotado 

Nome do func;onédo devidament8 8ulorl::.do 

o original deste çcrlifiçl!ldo deva ser mólnlido disponlvel du aç'Hdo com o parégrafo 9 da regra 112. de Convençêo enquanto 
estiver servindo a bordo de um navio. 

Deta de nesc.\mer"110 do portador do cortifiel!ldo. 

Assinatura do portador do cenlficadO. 

Retrato do podfldor do certifiçado 

D 
A lIalidade desle certificado ê estendido por meio desle inst~umento até. 

(Sela Oficiai) 
Assinatura do funcionário devidamente autorizado 

Dala de revalidaçêo . 
Nome do funcloniJrlo devidamente autorizado 

A Ylllidade deUe certificado li estendido por meio destll Instrumento 
.Oê 

(Selo Oficiai) 
Assinatura do funcionário devidamente autorizado 

Data de revalidaçAo 

Nome do funcionário devidomunte autorizado 

2 Exceto como previsto no parágrafo 1. o formulário utilizado para atestar a emissão de 
um certificado deverá ser como mostrado a seguir. desde que as palavras "ou até que expire 
qualquer extensão do prazo de validade deste endosso conforme pode estar indicado no verso" 
que aparecem no rosto do formulário e o registro da extensão do prazo de validade que 
aparecem no verso do formulário serão omitidos onde for exigido que o endosso seja 
substítufdo quando a validade expirar. As instruções de pree'nchimento do formulário constam 
da seção B-I/2 deste Código. 
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(Selo Ofleitll) 

{PAIS) 

ENDOSSO QUE ATESTA A EMISSÃO DE UM CERTIFICADO DE ACORDO COM A CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE NORMAS 
"DE TREINAMENTO DE MAR:fT'MOS E SERViÇO DE QUARTO. 1978, CONFORME EMENDADA EM 1995. 

o Gllverno dEL cerlHiea que o eertifir::adD NtI. .... 101 
emitido par8. .. ".," .•• que foi eonsiderado devidamente qUllliflc8.dO de acordO 
com as disposiçOe.. da regra .... da ConvunçliQ acima. "mondada. li foi con:;;ideredo competente p.r. 
desempenhar alô seguint!!!'" funçOu .. , nos Olivais esp9f;ifieedo$., suleito 11 quaisquer da5 Ilmilaçl!les indicadas "te ou 
ale que expire qualquer extens1!o do prazo de validade deste endosso eonforme pode ester Indicado no verso: 

FUNÇAO N VEl lIMITAçOes APLICAvEIS (SE 
HOUVER 

O portador legar de,,!a ",ndot;:;;o pgda t;ervlr /las '9~ujntes capacidade ou capacidades especifica0 as nos req\.lisl1e. da OPC pare 
tripuh.çãQ de "egurança: 

CAPACIDADE LIMITA Oes APLlC vels SE HOUVER 

....... emUldo em. 

(Selo OficilJl) 

AS$;tleture do funcionirio devidamenh~ autorizado 

o originai desta endosso deve Ser mentido dlsponive! de acordo com o parágrafo 9 da regrol 112 da ConvençAo enquento es.tiver 
servindo e Dordo dll'! um n8vlo. 

Oale de nescimenlo do porlado, do certiticado 

AS51natura do portador do certificadQ. 

Retrato do penador do certificado 

D 
A vatldice deste cerUficedo 6 e!tendldo por melo deste insltumeMe 
alê. 

(Selo O!;cial) 

Assinelur. do funCion6r;0 devidemenle 
aulori;e~o 

Dala de tevelldaç.!lo _ 

Nome do func;onãrio devidamente 
aulori~.rJo 

A validade des!v certificado é O$tendldo por meio deste inslrumento ... 
(Selo O/ir;ie/} 

Assinatura do funclon:lr/o devidamente 
autorlz~rla 

Dl'It8 de revlllid89Ao 

Noma do funroJan:lrlo devidamente 
autorizlldo 

3 O formulá'rio utilizado para atestar o reconhecimento de um certificado deverá ser 
como mostrado a seguir exceto que as palavras "ou até que expire qualquer extensão do prazo 
de validade deste endosso conforme pode estar indicado no verso" que aparecem no rosto do 
formulário e o registro da extensão do prazo de validade que aparecem no verso do formulário 
serão omitidos onde for exigido que o endosso seja substituído quando a validade expirar. As 
instruções de preenchimento do formulário constam da seção B·1I2 deste Código. 
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(Selo OficieI) 

(PAis) 

ENDOSSO QUE A'TeSTA o RECONHECIMENTO DE UM CERTIFICADO DE ACORDO COM A CONVENÇÃO INTERNACIONAL 
SOBRE CÓDIGO DE TREINAMENTO DE MARITlMos. EXPEDIÇAo DE CEFlT1FICADOS e SERVIÇO DE QUARTO, '978, 

CONFORMe EMEIIIDADA EM 1995. 

o Governo de., .... ............. .....•. certifica que I) c:er,iflcac;to NO. . ,'01 
emitido para .. p.or ou ~m rlome do Gq,,,err\Q de. é 
devldam"nte reeonhecido de acordo com as dltposlç6es de regra 1110 de Co ....... ençao IIcirtle, eml!'ndeda, e o portador legal es'. 
eu\o,i:z:.sdo fi desempennar as seguintes 'unçOes, nOS n/vels 8$pec:lflc:pdo" sUJeUo 8 quaisquer des timitaçlles indIcadas aI • 

... ,' ou Illt\ Que e~pl,e QlHllquer extensAo do pra:z;o de validade deste andossQ eOf\forme pode ester Indleado rUI verHI~ 

FUNCAO N VEL LlMITAÇOES APLICAVEIS ,S' 
HOUVER 

o portadQr I",gel de,te endossQ pQde ser."lr nas seguintes .. a",ecidada QU .. aI>8doad.,,. er;peellieadas noS requlBitos da DPC pera 
lrip ... I .... ê.Q oa teguranç;a: 

CAPACIDADE LIMITA ES APLIC VEIS SE HOUVER 

Ef\dOSSQ Ntt. emll1do em 

(S .. lo O/idal) 

Nome do funclonarlo davCdemenle aUfQT'Zedo 

o orlgl ... el deste ""'dOS60 d8ve ser ma"tido di"pon;vel da "<lordo com., pBrégrafo 9 da re\:lra 1/2 de Convanç;.lo flnquanlo flsllve, 
'IIervlndo li bordo da um naviO, 

Dala de nase-Imen\o do PQTU~dO' do cerllflcado 

AS$lnatura do portador do e-erllflcedo 

RetraiO do poria dor dQ certificado 

D 
A velldade deste certificado e estendido por melo deste Instrumento 
até. 

(Selo Ofle;al) 

Date de revalidação _ 

auforlzado 

Assinatura do func/ollario devidamBllt .. 
aulorjzado 

Nome do funcionário devidemellte 

A validade deste çertifjcado é estendidO por maio daste ,nstrum8f\IO 

"" 
(Selo Ofi~ial) 

Data de revalldeçlQ 

autorizado 

Assinatura cio fllnclon,j,;o clevldamente 
.lIlori~8do 

Nome QQ funclondflO devidamente 

4 Na utilização de formatos diferentes daqueles contidos nesta seção, em conformidade 
com a regra 1/2, parágrafo 8, as Partes signatárias devem garantir, em qualquer caso, que: 

.1 todas as informações relacionadas com a identidade e descrição pessoal do 
portador, incluindo o seu nome, a data de nascimento, seu retrato e sua assinatura bem como a 
data em que o certificado foi emitido, devem estar mostrados no mesmo lado dos documentos, 
e 

.2 todas as informações relacionadas com a capacidade ou capacidades nas quais o 
portador for qualificado para servir, de acordo com os requisitos aplicáveis de tripulação de 
segurança estabelecidos pela DPC, bem como quaisquer limitações, devem ser salientadas e 
facilmente identificáveis. 
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Seção A-I/3 
Princípios que regulamentam as viagens na navegação costeira 
(Não existem disposições regulamentadoras) 

Seção A-I/4 
Procedimentos de conlTole 
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1 O procedimento de avaliação contido na regra 114, parágrafo 1.3, resultante de quaisquer das 
ocorrências ali mencionadas deverá assumir o aspecto de uma verificação quanto à 
competência dos membros da tripulação, se de fato possuem as necessárias qualificações 
relacionadas àquelas ocorrências. 

2 Deve-se ter em mente por ocasião dessa avaliação que os procedimentos a bordo são 
importantes no que diz respeito ao "International Security Management Code' (lSM CODE) e 
que os dispositivos desta Convenção se restringem à competência em executar, com segurança, 
aqueles procedimentos. 

3 Os procedimentos de controle desta Convenção deverão se restringir aos padrões de 
competência individual dos marítimos a bordo bem como a sua qualificação relacionada ao 
serviço de quarto, como definidas na parte A deste Código. A avaliação de competência a 
bordo deverá se iniciar com a verificação dos certificados dos marítimos. 

4 Não obstante a verificação dos certificados, a avaliação quanto à regra 1/4, parágrafo 1.3 
pode exigir que o marítimo demonstre no local de serviço a competência lis.tada. Tal 
demonstração pode incluí a verificação de que os requisitos operacionais quanto às normas 
para serviço de quarto foram atendidos e que existe resposta adequada a situações de 
emergência no nfvel de competência do marítimo. 

5 Na avaliação deverão ser utilizados somente os métodos de demonstração de competência 
associados aos critérios de avaliação e aos propósitos dos padrões contidos na parte A deste 
Código. 

Seção A-I/5 
Regras Nacionais 

Os dispositivos contidos na regra 1/5 não devem ser interpretados corno um impeditivo à 
atribuição de tarefas de treinamento sob supervisão ou aos casos de força maior. 

Seção A-I/6 
Treinamento e avaliação 

I Todas as Partes signatârias deverão assegurar~se de que todo treinamento e avaliação dos 
marítimos para expedição de certificados de acordo com a Convenção sejam: 

.1 estruturados de acordo com programas escritos, incluindo os métodos e as vias de remessa, 
os procedimentos e o material para cursos, como necessários para atingir os padrões de 
competência prescritos; e 

.2 conduzidos, acompanhados, avaliados e assessorados por pessoas qualificadas de acordo 
com os parágrafos 4,5 e 6. 

2 As pessoas que conduzirem treinamentos e avaliações em serviço, a bordo de navios, devem 
fazê-los somente quando tais treinamentos e avaliações não interferirem negativamente na 
operação normal do navio e puderem dedicar seu tempo e sua atenção ao treinamento ou 
avaliação. 

QUALlFICAÇÃO DE INSTRUTORES, SUPERVISORES E AVALIADORES 

3 Todas as Partes signatárias deverão assegurar-se de que os instrutores, supervisores e 
avaliadores sejam pessoas devidamente qualificadas para aqueles tipos e níveis particulares de 
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treinam~nto ou avaliação de competência de maritimos, tanto a bordo como em terra, 
conforme exigência da Convenção e de acordo com as disposições contidas nesta seção. 

TREINAMENTO EM SERVIÇO 

4 As pessoas que conduzem treinamento de marítimo em serviço, tanto a bordo como em terra, 
com o objetivo de ser usado na qualificação para expedição de certificado conforme a 
Convenção devem: 

.1 estudar o programa de treinamento e procurar entender quais são os objetivos específicos 
para aquele tipo particular de treinamento que está sendo executado; 

.2 ser qualificado nas tarefas para as quais o treinamento está sendo conduzido; e 

.3 se estiver utilizando um simulador no treinamento: 

.3.1 ter recebido orientação adequada nas técnicas de instrução envolvendo o emprego de 
simuladores, e 

.3.2 ter adquirido experiência operacional prática no tipo particular de simulador que está 
empregando. 

5 Qualquer pessoa responsável pela supervisão de treinamento de marftirno em serviço, 
pretendida para ser empregada na qualificação para expedição de certificado conforme a 
Convenção, deverá possuir pleno entendimento do programa de treinamento e dos objetivos 
específicos de cada tipo de treinamento a ser conduzido. 

A V ALIAÇÃO DA COMPETÊNCIA 

6 Qualquer pessoa encarregada de fazer avaliação de competência de marítimo em serviço, 
tanto a bordo como em terra, pretendida para ser empregada na qualificação para expedição de 
certificado de acordo com a Convenção~ deverá: 

.1 possuir um nfvél adequado de conhecimento e entendimento da competência a ser avaliada; 

.2 ser qualificado para a tarefa para a qual está sendo feita a avaliação; 

.3 ter recebido orientação adequada quantos aos métodos e práticas de avaliação; 

.4 ter adquirido experiência prática de avaliação; e 

.5 se estiver utiJizando-se de simuladores para fazer a avaliação, ter adquirido experiência 
operacional prática no tipo particular de simulador sob a supervisão e aprovação de um 
avaliador experiente. 

TREIN AMENTO E A V ALIAÇÃO DENTRO DE UMA INSTITUIÇÃO 

7 Cada parte que reconheça um curso de treinamento, uma instituição ou uma qualificação 
concedida por uma instituição de treinamento como parte dos requisitos para emissão de um 
certificado de acordo com a Convenção, deve assegurar-se de que as quaJificações dos 
instrutores e avaliadores estão enquadradas nas exigências de padrões de qualidade contidos 
na seção A-IIS. Tais qualificações, experiência e atendimento aos padrões de qualidade devem 
incluir o treinamento adequado em técnicas educacionais, nos métodos e práticas de 
treinamento e avaliação bem corno atender aos requisitos dos parágrafos de 4 a 6. 

Seção A - 1/7 
Comunicação de informação 

I A informação exigida pelo parágrafo 1 da regra 117, deve ser comunicada ao secretário geral 
nos formatos estabelecidos no parágrafo 2, a seguir. 
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2 Em agosto de ] 998, ou num prazo de um ano a contar da data de entrada em vigor da regra 
1/7, o que ocorrer por último para a Parte considerada, cada Parte deverá encaminhar um 
relatório das etapas vencidas no sentido da plena e completa eficácia da Convenç!'io. em cujo 
conteúdQ deve constar o seguinte: 

.1 nome, endereço postal, números de telefone e fac-simlle (fax), bem como o organograma do 
ministério, departamento ou órgão público responsável pela administração da Convenção; 

.2 explanação concisa das medidas legais e administrativas estabelecidas e adotadas para 
garantir o atendimento, partic~larmente das regras 116 e 119; 

.3 uma definição clara da política adotada na educação, treinamento, exames, avaliação de 
competência e expedição de certificados; 

.4 um sumário resumido dos cursos, dos programas de treinamento, das provas e avaliações 
empregadas na emissão de cada certificado de acordo com a Convenção; 

.5 uma descrição resumida dos procedimentos seguidos, para autorizar, credenciar ou aprovar 
os treinamentos e exames, condicionamento de saúde física e avaliação de competência, 
exigidos pela Convenção, pelas condições contidas nos anexos, assim como a relação de 
autori.zações, credenciamentos e aprovações conferidas~ 

.6 um sumário conciso dos procedimentos seguidos na concessão de qualquer dispensa 
conforme o artigo VIII da Convenção; e 

.7 os resultados das comparações efetuadas de acordo com a regra lI11 e uma descrição 
resumida dos treinamentos de atualização e de aperfeiçoamento. 

3 As Partes devem, num prazo de seis meses: 

,I se estiver mantendo ou adotando qualquer outro programa educacional QU de treinamento 
conforme o artigo IX, fornecer uma descrição completa de tais programas; 

.2 se estiver reconhecendo certificados emitidos por outra Parte, fornecer um relatório 
resumindo as medidas tomadas para garantir o cumprimento da regra 1110; e 

.3 se estiver empregando marítimos portadores de certificados alternativos emitidos segundo a 
regra VII/l em navios registrados sob sua bandeira, fornecer ao Secretário Geral uma cópia, 
por amostragem, de um Cartão de Tripulação de Segurança emitido para tais navios. 

4 Cada Parte deverá enviar um relatório dos resultados de cada avaliação efetuada, conforme 
o parágrafo 2 da regra 1/8, até seis meses após o encerramento, cujo conteúdo deverá 
descrever os termos de referência dos avaliadores, suas qualificações e experiência, a data e o 
objetivo da avaliação, as deficiências encontradas bem como as medidas saneadoras 
recomendadas e adotadas. 

5 O Secretário Geral deverá manter uma relação de pessoas com competência legal, aprovada 
pelo Comitê de Segurança Marítima, incluindo as pessoas qualificadas colocadas à disposição 
ou recomendadas pelas Partes, que podem ser chamadas a colaborar na preparação do relatório 
exigido pelo parágrafo 2 da regra I/7, Essas pessoas devem estaT norma~mente disponíveis 
durante as sessões do Comitê de Segurança Marítima ou de seus organismos subsidiários, mas 
não necessitam executar suas tarefas ex'c1usivamente durante tais sessões. 

6 Com reJação ao parágrafo 2 da regra 117, as pessoas, com competência legal, devem estar 
famíliarizadas com os requisitos da Convenção e, pelo menos, uma delas deve conhecer o 
sistema de treinamento e de certificação da Parte envolvida. 

7 Qualquer reunião realizada entre as pessoas com essa competência deverá: 

.1 realizar-se a critério do Secretário Geral; 
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.2 ser composta de um número ímpar de participantes, mas que não exceaa normalmente o 
total de 5 pessoas; 

.3 indicar seu próprio presidente; e 

.4 fornecer ao Secretário Geral a opinião acordada de seus participantes e, se não for 
alcançado um consenso, fornecer as opiniões da maioria e da minoria. 

8 As pessoas com competência legal deverão, confidencialmente, expressar as suas opinit'les 
por escrito sobre: 

.1 comparações entre fatos relatados nas informações fornecidas ao Secretário Geral pelas 
Partes e todas as exigências relevantes da Convenção; 

.2 relatórios de ql!alquer avaJiação submetida nos termos do parágrafo 3 da regra 118; e 

.3 qualquer informação adicional fornecida pelas partes. 

9 Na elaboração do relatório para o comitê de segurança marítima, exigido pelo parágrafo 2 
da regra 1/7, o secretário geral deverá: 

.1 solicitar e considerar as opiniões emitidas pelas pessoas com competência legal escolhidas 
da relação elaborada nos termos do parágrafo 5; 

.2 procurar esclarecer, quando necessário, junto às Partes qualquer assunto relacionado com a 
informação fornecida nos termos do parâgrafo I da regra 1/7; e 

.3 identificar qualquer área nas quais as partes possam ter solicitado apoio para implantação 
da convenção. 

10 A Parte envolvida deverã ser informada dos preparativos preliminares para as reuniões 
programadas entre as pessoas com a competência legal e deverão nomear seus representantes a 
fim de prestar esclarecimentos sobre qualquer assunto relacionado com a informação fornecida 
de acordo com o parágrafo I da regra 1/7. 

11 Se o Secretário Geral não se encontrar em posição de submeter o relatório previsto no 
parágrafo 2 da regra 1/7. a Parte envolvida pode solicitar que o Comitê de Segurança Marltima 
adote a ação cont~mplada no parágrafo 3 da regra 117. levando em consideração a informação 
submetida à apreciação de conformidade com esta seção e com as. opiniões emitidas de acordo 
com os parágufos 7 e 8. 

Seção A-1f8 
Padrões de Qualidade 
Objetivos nacionais e padrões de quali.dade 

I Cada Parte deverá garantir que os objetivos educacionais e de treinamento e os associados 
padrões de competência a serem atingidos sejam claramente definidos e identificados os niveis 
de conhecimento, de entendimento e de qual1ficação adequada aos exames. e avaliações 
exigidos segundo a Convenção. Os objetivos e os padrões de competência associados podem 
ser especificados separadamente para cursos e programas de treinamento diferentes e deveria 
incluir o gerenciamento do sistema de certificação. 

2 O campo de aplicação dos padrOes de qualidade deverá incluir o gerenciamento do sistema 
de certificação, todos os cursos de treinamento e programas, exames e avaliações efetuadas 
pela Parte envolvida ou por sua delegação, a qualificação e experiência exigidas aos 
instrutores e avaliadores, atentando para as revisões das politicas. sistemas, controles e 
garantia de qualidade interna, estabelecida para garantir que os objetivos definidos sejam 
atingidos. 

3 Cada Parte deverá garantjr que sejam realizadas a intervalos inferiores a cinco anos 
avaliações independentes do conhecimento. entendimento, qualificações e obtenção de 
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competência, atividades de avaliação bem como do gerenciamento do sistema de expediçao de 
certificados, de modo a verificar se: 

.1 todas as medidas de controle e supervistto gerencial e aç.ões de acompanhamento interno 
atendem à estrutura planejada e aos procedimentos documentados e que estes são eficientes 
quanto à garantia de que os objetivos definidos serão atingidos; 

.2 o resultado de cada avaliação independente está sendo documentado e trazido à apreciação 
dos responsáveis pela área avaliada; e 

.3 as providências para sanar as deficiências estão sendo tomadas a tempo. 

4 O relatório de avaliação independente exigidO pelo parágrafo 3 da regra 118 deverá incluir 
os termos de referência para a avaliação, qualificação e experiência dos avaliadores. 

Seção A-1/9 
Padrões médicos - Emissão e registro de certificados 
(Não existem disposições regulamentadoras) 

Seção A-III0 
Reconhecimento de certificados 

1 As disposições contidas no parágrafo 4 da regra IIlO. relativas ao não reconhecimento de 
certificados emitidos por uma Parte não signatária, não significam impedimento para que uma 
Parte, ao emitir o seu próprio certificado, aceite os serviços no mar, a educação e o 
treinamento recebidos sob autoridade de uma Parte não signatária. desde que a Parte cumpra a 
regra l/9 na emissã.o de tal certificado e garanta Q cumpTimento dQS Tequisitos sobre serviço 
no mar, educacionais, de treinamento e de competência exigidos pela Convenção. 

2 Quando urna Administração que vem reconhecendo um certificado. por razões disciplinares, 
retirar seu endosso de reconhecimento. deverá informar à Parte que emitiu o certificado das 
circunstâncias envolvidas. 

Seção A-IIII 
Revalidação de certificados 

COMPETÍiNCIA PROFISSIONAL 

I A manutenção da competência profissional, conforme exigido pela regra 1111. deverá ser 
instituída: 

.1 para quem comprovar que serviu em navio no mar. no desempenho de funções compatfveis 
com o certificado possuído e por um periodo mínimo total de um ano contado nos cinco anos 
anteriores; ou 

.2 paTa quem desempenhou funções consideradas equivalentes aQ serviço em navio !lO mar 
exigido no parágrafo 1.1; ou 

.3 num dos seguintes casos: 

.3.1 para quem passou por teste regulamentado, ou 

.3.2 para quem obteve ê:<.ito ao completar um ou mais cursos regulamentados, ou 

.3.3 para quem completou o per/odo de serviço a bordo de navio no mar, no desempenho de 
funções compatíveis com o certificado possuído e por um período mínimo total de três meses a 
bordo de navio extra lotação â prevista, ou em funções de oficial em posto abaixo daquele que 
consta do certificado válido possuído, pO\1CO antes de atingir o posto para o qual o certificado 
é válido. 

2 Os cursos de reciclagem ou de atualização exigidos peja regra 11 11 deverão ser 
regulamentados e deverão incluir as mudanças relevantes das regras nacionais e internacionais 
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relativas à segurança da vida humana no mar e à proteção do meio ambiente marinho. corno 
também considerar qualquer atualização havida nos padrões de competência. 

Seção A-J/12 
Normas que regulam o emprego de ~;muladores 

PARTE 1 - PADRÕES DE DESEMPENHO 

Padrões gerais de desempenho de simuladores empregados em treinamento 

1 Cada Parte deverá assegurar que qualquer simulador utilizado em treinamento baseado 
obrigatoriamente em simuladores deverá: 

.1 ser adequado aos objetivos selecionados e âs tarefas de treinamento; 

.2 ser capaz de simular as caracterfsticas operacionais dos respectivos equipamentos de bordo 
com um nivel de realismo físico adequado aos objetivos do treinamento e incluir as 
potencialidades, limitações e possiveis margens de eiTO de tais equipamentos; 

.3 possuir suficiente realismo comportamentaJ para permitir que o aluno adquira a 
qualificação em conformidade com os objetivos educacionais; 

.4 ser dotado de ambiente operacional controlado, capaz de produzir várias condições que 
podem incluir situações de emergêncIa, de perigo, ou de situações inusitadas, relevantes para 
os objetivos educacionais; 

.5 ser dotado de urna interface através da qual o aluno possa ínteragir com o equipamento, 
com o ambiente simulado e. conforme o caso, com o instrutor; e 

.6 permitir que um instrutor controle, supervisione e registre os exercícios para o eficaz 
comen1ário posterior com os alunos. 

Padrões gerais de desempenho d~ simuladores empregados na avaliação de competência 

2 Cada Parte deverá assegurar que qualquer simulador utilizado em avaliação de competência 
exigida pela Convenção ou para demonstrar a manutenção da proficiência exigida deverá: 

.1 ser capaz de satisfazer aos objetivos especificas de avaliação; 

.2 ser capaz de simular as caracteristicas operacionais dos respectivos equipamentos de bordo 
com um nível de realismo físico adequado aos objetivos da avaliação e incluir as 
potencíalidades, limitações e possíveis margens de erro de tais equipamentos; 

,3 possuir suficiente realismo comportamental para permitir que o candidato demonstre a sua 
qualificação em conformidade com os objetivos de avaJjação~ 

.4 ser dotado de uma interface através da qual o candidato possa interagir com o equi.pamento 
e com o ambiente simulado; 

.5 ser dotado de ambiente operacional controlado, capaz de produzir várias condições que 
podem incluir situações de emergência, de perigo ou de situações inusitadas. relevantes para 
os objetivos de avaliação; e 

.6 permitir que um avaliador controle, superVISIone e registre os exercicios para a eficiente 
avaliação do desempenho dos candidatos, 

PADRÕES DE DESEMPENHO ADICIONAIS 

3 Complementando os requisitos básicos a serem atendidos, relacionados nos parágrafos 1 e 2, 
o equipamento de simulação ao qual esta seção se aplica deverá atender aos padrões de 
desempenho descritos a seguir. de acordo com o seu tipo específico. 
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SIMULAÇÃO RADAR 

4 O equipamento de simulação radar deverá ser capaz de simular as caracterfsticas 
operacionais do equipamento de navegação radar que atende a todos os padrões de 
desempenho aplicáveis adotados pela Organização e bem assim incorporar recursos para: 

.1 operar no modo movimento relativo estabilizado e no modo movimento verdadeiro em 
relação ao mar e ao fundo; 

.2 modelar as condições de tempo, marés, correntes, setores de sombra radar, ecos espúrios e 
outros efeitos de propagação e gerar as linhas de costa, bóias de auxflio à navegação e 
transmissores~receptores de busca e salvamento; e 

.3 criar um ambiente operacional em tempo real~ incorporando, pelo menos, duas estações do 
próprio navio com capacidade de variar o rumo e velocidade do próprio navio e de incluir os 
parâmetros de pelo menos outros 20 navios-alvo e os recursos adequados de comunicação. 

Simulação de Dispositivo Automático de Plotagem Radar (ARPA) 

5 O equipamento de simulação do ARPA deverá ser capaz de simular as caracterfsticas 
operacionais dos ARPAs, os quais, por sua vez, atendem aos padrões de desempenho 
aplicáveis adotados pela Organização, bem como incorporar recursos para: 

.1 aquisição manual e automática de alvos . 

. 2 informação de trajetórias anteriores; 

.3 utilização de áreas de exclusão; 

.4 exibição de tela com apresentação vetorial/gráfica com escala de tempos e de dados; e 

.5 manobras de provas de navios. 

PARTE l-OUTRAS DISPOSIÇÕES 

OBJETIVOS EDUCACIONAIS DOS SIMULADORES 

6 Cada Parte deverá assegurar que as metas e objetivos dos treinamentos baseados em 
simuladores sejam definidos dentro de um programa gera] de treinamento e que os objetivos 
específicos de treinamento e de tarefas sejam escolhidos de modo que mantenham uma 
correlação tão próxima quanto possfvel com as tarefas e com as práticas de bordo. 

PROCEDIMENTOS DE TREINAMENTO 

7 Na execução do treinamento obrigatoriamente baseado em simuladores, os instrutores 
deverão g.arantir que: 

,los alunos recebam antecipadamente urna orientação adequada dos objetivos e das tarefas e 
seja dado tempo suficiente para planejamento antes de iniciar o exercfcio; 

.2 os alunos tenham tempo suficiente para se familiarizarem adequadamente com o simulador e 
com seus equipamentos antes de ser iniciado qualquer exercfcio de treinamento ou de 
avaliação; 

.3 a orientação dada e os estímulos para o exercicio sejam apropriados aos objetivos e tarefas 
do exercício selecionado assim como ao n[vel de experiência dos aJunas; 
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.4 OS exercfcios sejam efetivamente supervisionados, auxiliados, conforme o caso, por 
observações audiovisuais das atividades dos alunos e por relatórios de avaliaç~o antes e 
depois dos exercícios . 

. 5 05 exercícios sejam efetivamente comentados com os alunos, logo após seu encerramento, 
com o propósito de assegurar que os objetivos do treinamento forem atingidos e que as 
qualificações profissionais demonstradas encontram-se dentro dos padrões de aceitação; 

.6 seja estimulado o emprego de avaliação pela observação das exposições durante os 
comentários pós-exercicios; 

.7 os exercicios com simu1adores sejam projetados e testados de modo a garantir a sua 
adequabiJidade aos objetivos especificados do treinamento. 

PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO 

8 Quando forem utilizados simuladores para avaliar a capacidade dos candidatos em 
demonstrar seus níveis de competência, os avaliadoTes deverã.o garantir que: 

.1 os critérios de desempenho sejam clara e explicitamente identificados e que sejam vàlidos e 
estejam disponfveis para consulta pelos candidatos; 

.2 os critérios de avaliaçãO sejam clara e explicitamente fixados para garantir a confiabilidade 
e a uniformidade das avaliações e para otimizar as medições e avaliações objetivas de modo 
que ()s julgamentos subjetivos sejam reduzidos ao mínimo; 

.3 os candidatos sejam orientados claramente quanto às tarefas e/ou qualificações a serem 
avaliadas bem como quanto às tarefas e aos critérios de desempenho pelos quais suas 
competências serão determinadas; 

.4 a avaliação de desempenho leva em conta os procedimentos operacionais normais e 
qualquer interaçãO comporta mental com outros candidatos no simulador ou com a equipe do 
simulador; 

.5 a metodologia para pontuação e atribuição de grau na avaliaç.ão de desempenho seja usada 
com cautela até que tenha sido validada; e 

.6 o critério principal seja que o candidato demonstre a capacidade em reaJizar a tarefa com 
segurança e eficiência. aceitáveis pelo avaJiador. 

QUALIFICAÇÃO DE INSTRUTORES E AVALIADORES 

9 Cada Parte deverá assegurar-se de que os instrutores e avaliadores são devidamente 
qualificados e experientes nos tipos e nfveis específicos de treinamento e na correspondente 
avaliação de competência. conforme especificado na regras I16 e na seção A-I/6. 

Seção A-J/13 
Realização de provas 
(Não existem disposições regulamentadoras) 

Seção A-J/14 
Responsabilidades das empresas de navegação 

As empresas de navegação, comandantes e membros da tripulação têm. cada um. a 
responsabilidade pela garantia de que as obrigações estabelecidas nesta seção produzam 
resultados totais e completos e que outras medidas que possam ser necessárias estão sendo 
adotadas. de modo a assegurar que cada membro da tripuJação possa dar uma contribuição 
inteligente e embasada para a operação segura do navio. 
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2 As empresas de navegação devem fornecer instruções escritas para o comandante de cada 
navio aos quais a Convenção se aplica, estabelecendo a politica e os procedimentos a serem 
seguidos para garantir que seja dada a todos os marítimos recém-embarcados a bordo dos 
navios uma razoável oportunidade de familiarizar-se com os equipamentos de bordo e 
procedimentos operacionais e outras providências necessárias para o bom desempenho de suas 
atribuições, antes de serem designados para suas funções. Essas políticas e procedimentos 
deverão incluir: 

.1 a alocação de um período de tempo razoável durante o qual cada marítimo recém
empregado terá a oportunidade de inteirar-se: 

.1.1 do equipamento espeCífico que irá usar ou operar; 

.1.2 dos procedimentos específicos do navio para o serviço de quarto, segurança, proteção 
ambiental e de emergência, assim como de outras rotinas que o marítimo necessita conhecer 
para desempenhar adequadamente os serviços de suas atribuições; e 

.2 a designação de um tripulante adestrado que será responsável pela garantia de que será 
dada oportunidade a cada marítimo recém-embarcado de receber as informações essenciais em 
idioma entendido pelo marítimo. 

Seção A-1/l5 
Disposições transitórias 
(Não existem disposições regulamentadoras) 
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Capitulo 11 
Normas relativas' ao comandante e ao departamento de convés 

SEÇÃO A.1lI1 
Requisitos minimos obrigatórios para expedição de certificados de oficiais encarregados de 
quarto de n(lvegação em navios com arqueação bruta igualou superior a 500. 

Padrões de competênda 

1 Todos os candidatos ao certificado deverão: 

.1 demonstrar competência para assumir, no nivel operacional, as tarefas, atribuíções e 
responsabilidades relacionadas na coluna 1 da tabela A-lI/I; 

.2 ser portador de pelo menos o certificado apropriado de operador de radiocomunicação VHF. 
de acordo com as exigências do Regulamento sobre Radiocomunicações; e 

.3 se for indicado para ser o primeiro responsável por radiocomunicações em situação de 
perigo, ser portador do certificado apropriado emitido ou reconhecido de acordo como os 
dispositivos do Regulamento sobre RadiocomunicaçOes. 

2 O conhecimento, entendimento e proficiência mínimos exigidos para expedição do 
certificado estão listados na coluna 2 da tabela A-IIIl. 

3 O nível de co~hecimento dos assuntos listados na coluna 2 da tabela A-lU! deverá ser 
suficiente para os oficiais de quarto desempenharem suas tarefas em serviço. 

4 O treinamento e experiência para atingir o nível necessário de conhecimento teórico, 
entendimento e proficiência serão baseados na parte 3-1 da seção A-VHI/2 - Princípios a 
serem observados pelo encarregado de quarto de navegação e deverão, tambtrn, considerar as 
exigências relevantes desta parte bem como as diretrizes contidas na parte B deste Código. 

5 Todos os candidatos ao certificado serão obrigados a demonstrar que atingiram o padrão de 
competência exigido de acordo com a metodologia para demonstração de competência e com 
os critérios de avaliação de competência tabelados nas colunas 3 e 4 da tabela A-lI/I. 

Treinamento a bordo 

6 Todos os candidatos ao certificado de oficial encarregado de quarto de navegação em navios 
com arqueação bruta igualou superior a 500 cujo serviço no mar, de acordo com o parágrafo 
2.2 da regra 11/1, participando de um programa de treinamento enquadrado nas exigências 
desta seção, deverão seguir um programa regulamentar de treinamento a bordo, o qual: 

.1 garanta que, durante o período exigido para serviço no mar. o candidato receba treinamento 
prático e experiência sistemática nas tarefas, encargos e responsabilidades de um oficial 
encarregado de quarto de navegação. considerando as diretrizes contidas na seção B·IIIl deste 
Código; 

.2 sejam cuidadosamente supervisionados e controlados por oficiais qualificados a bordo de 
navios nos quais desempenham funções aprovadas serviço no mar; e 

.3 sejam devidamente documentados em um livro de registro de treinamento ou em documento 
similar. 

Navegação costeira 

7 Para emissão de certificados restritos à navegação costeira. os seguinte tópicos podem ser 
omitidos da reJação da coluna 2 da tabela A~IIII, tendo sempre em mente a segurança da 
navegação de todos os navios que podem estar em tráfego nas mesmas águas: 

.1 navegação astronômica; 

.2 aqueles sistemas de posicionamento e de navegação eletrônica que não cobrem as águas 
para as quais o certificado está sendo reconhecido. 
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Tabela A-IJI1 
Especificações do padrão mínimo de competência para oficiais encarregados 

de quarto de navegação em navios com arqueação bruta igualou acima de 
500 

Função: Navegação no nivel operacional 

Coluna L 
Competência 

Planejar e 
executar uma 
viagem e 
determinar a 
posição do 
navio. 

Planej ar e 
executar uma 
viagem e 
determinar a 
posiÇio ~o 
navio. 

Colunll 2 
Cophrcimrnto, entendirnrnto e 

Irrofidêntia 
Navegaçaa astronômica 

Capacidade de utilizar os 
corpos celestes para determinar 
a posiçao do navio 

Navegação cos/e;,a 

Capacidade de determinar fi 

posiçao do navio utilizando: 

.1 marcações de terra; 

. 2 auxltios à navegaç!!io. 
incluindo faróis, 
balizamento e bóias; 

.3 navegação estimada, 
considerando ventos, mares, 
correntes e velocidade 
estimada. 

Através do conhecimento e 
cflpacidade de utilização de 
cartas e publicações de 
navegaçi\o tais como roteiro de 
navegaçlo, tábuas de marés, 
noticiário marítimo. aviso aos 
n~veg8n1es por tâdio t 

informaçe!es de Ir3fego de 
navios.. 

OBSERVAÇÃO: o sislema 
ECDIS é considerado incluldo 
no titulo "cartas". 

Sistemas eletrônicos de 
determinaç.ão de posiÇão e de 
navegaçAo 

Capacidade em determinar Il 
posiÇão do navio utilizando 
auxílios eletrônicos à 
navegaçlo. 

Coluna 3 
Métodos para àemonstraç~o de 

eompdência 
Exame e avaliaçi!:o do que for 
demonstrado através de um ou 
mais dos seguintes métodos: 

.1 experienda comprovada em 
serviço; 

.2 experiência comprovada em 
treinamento a bordo; 

.3 treinamento comprovado em 
simuladores, onde 
aplicâvel; 

.4 treinamento comprovado em 
equipamento de 
laboTat6rilJ; 

Utilizando: catálogos de cartas 
nautieas, eartas, pubtici!.yões 
de navegação. aviso 80S 
ntlvegantes por rádio, 
sexlantes, espelho az.imutal, 
equipamento de navegação 
eletrônica, ecobatirnetros, 
agulhas; 

Coluna 4 
Critérios pnra 8Valiaçl!lJ de 

cOmllttl!:acla 
A informaçlio obtida das 
cartas e publicações náuticas e 
relevan!e, é interpretada 
corretamente e aplicada 
adequadamente. Todos os 
perigos à navegaç!io em 
potencial flJram identificados 
com precisa0 

o método principal de 
determinaçlo da posiÇAo do 
navio t o mais adequado às 
condiçOe5 e cirC\lnstâncias 
predominantes . 

A posiÇAO do llllvio é 
determinada dentro dos limites 
aceiU\'eis de erro do sistema e 
da instlumenu.çao. 

A confiabilidade da informaçlo 
obtida com o metodo principal 
de determinaçao da posiÇãO é 
verificada a intervalos 
adequados. 

Os cálculos e medições da 
informação da navegaçAo srIo 
pree i 50S. 

A escala das cartas escolhidas 
e fi maior posslvcl adequada à 
área de navega~ao e 8 sua 
escolha bem como das 
publicações sito as corretas de 
acordo com as informações 
mllis recentes dispon!\leis. 

Verificações (: testes de 
desempenho dos sistemas de 
navegação quanto a obediência 
das recomendações dos 
fabricantes c da boa prálica de 
navcgaç!o. 
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FunçAo: Navegação no nfvel operacional (continuação) 

COnlpetf;nl'ia 

Planejar e 
executar uma 
viagem e 
determinar a 
posiçao do 
navio. 
(Continuaçdo) 

Manter uma 
vigilAncia 
segura na 
navegação. 

Conhetimento, entendimento e 
profil'lênda 

EccbatímelrOI 

Capacidade na operaçllo do 
equipamento e na aplicaçllo 
correta da informação. 

Agulhas - magnéticas e 
girosr:ópicas 

Conhecimento dos principios 
das agulhas magn~ticas e 
gírosc6picas. 

Capacidade na determinaçDo 
dos desvios das agulhas 
magnéticas e girosc6picas 
utilizando os métodos 
!!stronômico e terrestre e da 
tolerância destes desvios. 
Sls/emas de governo 

Conhecimento dos sistemas de 
go\'erno, procedimentos 
operacionais c: da passagem do 
controle manual para 
automâtico e vice-versa. Ajuste 
dos controles para otimizaçao 
do desempenho. 

Meteorologia 

Capacidade na utilizaç!Jo e 
inle~pretaç!liO dos dados 
recebidos de estações 
meteorol6gicas terrestres. 

Conhecimento das 
características dos vários 
sistemas meteorol6gicos, 
procedimentos dos boletins e 
dos sistemas de registro. 

Capacidade na aplicaçâo dos 
dlldos meteorológicos 
diospal'oi\'cis. 

Serviço de quarto 

Através do conhecimento do 
çonteúdo, aplícaçllo e objetivos 
do Regulamento Internacional 
Para Evitar Abahoamcntos no 
Mar. 

Através do conhecimento dos 
Principias a serem observados 
na manutençAo da \'igilAncia da 
navegaç!lo. 

Através do conhecimr:nto de 
procedimentos eficientes do 
pcss'oal do pll$sadiço. 

Emprego de derrotas de acordo 
com os Requisitos Gerais para 
Roteiros de Navegação. 

MHodos para demonstnlçAo de 
(':ompe~Enda 

Exame c avaliaçao do que for 
demonstrado através de um ou 
mais dos seguintes métodos: 

.1 e1':periencia comprovada em 
serviço; 

.2 c1':periência çomprovada çm 

treinamento a bordO; 

.3 treinamento comprovado em 
simuladores, onde 
aplicá\'el; 

.4 treinamento comprovado em 
equipamento de 
laboratório; 

Dezembro de 2008 

Crih!rios para avaliaÇlo de 
competência 

Os desvios das agulhas 
magne1icas c girosl;;Ópicas sao 
determinados c corretamente 
aplicados aos rumos e 
marcações. 

A seleção do modo de governo 
c o mais adequado para as 
condições predominantes 
meteorológicas, de mar e de 
tráfego e manobru 
pretendidas. 

As medidas e observações das 
condições de tempo do 
precisas e adequadas /li \'iagem. 

Os dados meteorol6giços sao 
corretamente; interpretados t 

aDlicados. 
O ser\'iço, a passagem de 
serviço e o alivio da vigillncia 
de acordo com os princlpios e 
procedimentos. aceitá'licis. 

Manter uma vigilAncia 
adequada permanente de modo 
a estar conforme os princlpios 
e procedimentos aceitos. 

As luzes, sinalizaçDo e sinais 
sonoros conforme os requisitos 
contidos fiO Regulamento 
Internacional Para Evitar 
Abalroamentos no Mar e 
reconhecidos corretamente. 

A rreqüência e o grau de 
controle do tráfego, do na\'io e 
do ambiente conforme cs 
princlpios e procedimentcs 
aceitâ\'eis. 
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Função: Navegaçilo no nivel operacional (continuação) 

Compdência 

Manter uma 
vigilância 
segura na 
navegaç1io. 
(Continuação) 

Utilizaçlio ~e 
radar e ARPA 
para mante.r a 
segurança da 
navegaç!lo. 

Observaçll.o: 
O 

treinamento e 
avaliaçao no 
emprego do 
ARPA nllo é 
necessário 
para quem 
servir 
exc1usivamenl 
e a bordo de 
navios nno 
dotados de 
ARPA. Esta 
limitação 
C<ll1stará no 
endosso 
emitido para o 
marftimo em 
questDo. 

Conhuimcnta, entendimento e 
nroficiêncla 

NavegaçlJO radar 

COí\hedmento dos fundamentos 
do sistema radar e de 3u;<llio 
automático de plotagem radar 
(ARPA). 

Capacidade para operar e na 
análise de inforrnaçOes fadar, 
incluindo: 

Desempenho, inclusive: 

,I fatores que afetam o 
desempenho e a precisa0; 

.2 ajuste e manutenção da tela 
radar; 

.3 detecção de informaçllo 
disforcida, falsos ecos, 
sinal de retorno do mAr, 
etc., sinal de balizamento 
de res.posta radar {racans.} e 
SARr's. 

Emprego, inclusive: 

.1 distancia e marcação, cu mo 
e velocidade de outros 
navios; tempo e ponto de 
maior aproximaç41o de 
navios cruzando ou 
ultrapassando; 

.2 identificaçllo de ecos 
crlticos; detecçllo de 
m"Udança de rumo e 
velocidade de outros 
navios; efeitos das 
mudanças no rumo e na 
velocidade de SC-IJ navio ou 
ambos; 

.3 aplicaç!iO do Reaulamento 
Internacional Para Evitar 
Abalroamentos no Mar; 

.4 t~cnicas de plotagcm e 
conceitos de movimento 
relativo e verdadeiro; 

.5 indexacllo dos Daralelos 

Milados para dtmoDSfraçilo dt 
eomntt2ncia 

Avaliaçao do que for 
demonstrado através de 
Ifeinamento em simulador 
radar e em simulador ARPA e 
experi6ncia em serviço 
comprovados. 
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Critérios para IVlliaçlo de 
t.omnete.ndll 

Manutenção de um registro 
adequado dos movimentos e 
atividades relacionados com a 
navegação. 

A responsabilidade da 
segurança da navegaç.fio e 
sempre definida claramente, 
inclusive nos períodos em que 
o comandante estiver no 
passadiço e quando o navio 
estiver com o nrático. 
As informações obtidas pelo 
radar e ARPA sSo interpretadas 
e analisadas corretamente, 
considerando as limitações do 
equipamento e as 
circunsttincios e condições 
predominanles. 

As providências temfldns para 
cvitlu a aproximaçno excessiva 
ou e.bBlrol'!.menlo t.om outro 
navio esta o de acordo com o 
Reg.ulamentCl Internacional 
Para Evitar AbalroamentoS no 
Mar. 

As decisões para correÇao de 
rumo e/ou velocidade sl10 
tomadas a tempo e de acordo 
com a prática aceita de 
navegaçDo. 

As eorreçOes de rumo e de 
velocidade do nflvio ffilUlttm n 
seguronça da navegaçl1o. 

As comunicaçOcs si!.o sempre 
claras, con\:.isas <- 11 recepç,l.o 
confirmada na forma entendida 
por maritimos. 

Os sinais de manobra sAo 
fcitos em tempo adequado e de 
acordo com o Regulamento 
Internacional Para Evitar 
Abalroamentos no Mar. 
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Função: Navegação no nlvel operacional (continuação) 

Compttênda Confledmento, enttndimento e Métodos para dcmonstnçlo de Crit~rios pau Ivalilçil:o de 
proficiência compdencia eompef{!nci9 

Utilização de Tipos principais de ARPA. 
radar cARPA suas caracteríSlicas de: tela, 
para manter a padrr.es de desempenho c os 
segurança da perigos de excesso de 
navegação. confiança no ARPA. 

Observação: Capacidade paIa operar e na 
O tfdn3mcnto análise de informações ARPA, 
c: avaliação no incluindo: 
emprego do 
ARPA nao é .1 desempenbo e precisãO do 
necessário sistema, capacidade de 
para quem . rastreamento, limitações e 
servir demora no processamento; 
exclusivament 
e a bordo de .2 utilizaç.ão das advertência 
navios não operacionais e testes do 
dotados de sistema; 
ARPA. Esta 
limito.ç!(1 .) metodologia de captura de 
constara no alvos e suas limitações; 
endosso 
emitido para o .4 representaçao grAfica 
maritímo em vetorial do movimento 
questllo. verdadeiro e relativo da 

informação sobre alvos áreas 
perigosas; 

.5 busca da origem e análise da 
informaçlio. ecos crlticos. 
exclusio de áreas e (este de 
manobras operati\l8s. 

Resposta à Procedimentos de emergência Exame e avaliação do que for O tipo e grau de emergência 
situações de demonstrado através de um ou s1l0 prontamente identificados. 
emergência. Precauções pera a proteção e mais dos seguintes métodos: 

segurança de passageiros em As providencia iniciais e. se 
situaçOe5 de emergência. .1 experiência comprovada em adequado, as manobras do 

serviço; navio cSU.Q de acordo com os 
providência inicial a ser planos de continghcia e sao 
tomada após um abalroamento .2 experiência comprovada em adequados à urgi!ncia da 
ou um encalhe; avaliaçao treinamento a bordo; situaçno e da natureza da 
inicial da avaria e controle. emergencia . 

. 3 treinamento comprovado em 
Avaliação dos procedimentos a simuladores, onde 
serem seguidos para resgate de aplicâvel; 
naufragOli, assistência de navio 
em perigo, resposta a .4 treinamento prático. 
emergências nos portos. 

Resposta à Busca e 3alvamento Exame e avaliaçi!o de O sinal de perigo e de 
sinais de evidência obtido através de emergência ti imediatamente 
perigo no mar Conhecimento do conteudo do ins.ttu!fâo plátka ou reconhecido. 

Manuar dI! Busca e $alvomenlO treinamento comprovado em 
de Navia Mercante da IMO simuladores. onde aplicável. Os planos e instruções de 
(MERSAR). contingência em ordens em 

vigor silo implementados c 
coerentes. 
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Função: Navegação no nlvel operacional (continuação) 

Com pelência COllhecimento, entendimento e Métodos para demonstração de Critfrios plra 8\'aliaçlio de 
proficiência comuctência competência 

Utilização do Idioma inglês Exame e avaliaçao do que for A [fogua inglesa nas 
Vocabulário demonstrado alravés de publicações de navegaçao e nas 
Padrllo para Conhecimento adequado da instrução prâtica. mensagens. importantes. pua 8 

Marítimos e lingua Inglesa para permitir segurança do navio são 
Navegação que os oficiais uliJizem cartas corretamente interpretadas e 
substituído e outras publicações nauticas, minuladas. 
pela IMO pejo para entender os boletins 
Frases meteorológicos e mensagens As comunicaçOc:s silo claras c: 
Padronizadas relalivas à segurança e entendidas, 
Para operação do navio, para 
ComunicaçAo comunicar·se com outros 
Maritima e navios e estaçOes costeiras e 
emprego do executar as tarefas de oficial 
Inglês nas inclusive com tripulação 
formas escrita multinacional, incluindo a 
e oral. capacidade de entender o 

Vocabulário Padrão para 
MarJtimos e Navegação 
substituído pela IMO pelo 
Frases Padronizadas Para 
Comunicação Multi ma. 

Trllnsmitir e Sinalização visual Avaliaç,llrJ do que for A comunicaça.o na ârea de 
receber demonstrado através de responsabilidade do operador é 
informações Capacidade para transmitir e instrução prática. consistentemente satisfatória. 
por sinais receber sinais de luz em 
visuais. Morse. 

Capacidade no emprego do 
Código Internacional de 
Siflais. 

Manobras do Manobra e operação do navio Exame e avaliaçao do que for A opcraÇao da propuls!1o, 
navio demonslrado através de um ou governo e aparelhos de força 

Conhecimento de: mais. dos. seguintes métodos: da na'lio t\Ao excedem os. 
limites de segurança em 

. 1 os efeitos do porte bruto, .1 experiencia comprovada em manobras normais . 
calado, trim, velocidade e serviço; 
profundidade sob a quilha As eorreçlles de rumo e de 
em curva de giro e .2 experiência comprovada em velocidade do navio manttm a 
distância de parada do treinamento a bordo; segurança da navegaç!l.o. 
navio; 

.3 treinamento comprovado em 
.2 os efeitos de vento e simuladores, onde 

corrente na ope,açllo do aplicável; 
na"io; 

.4 treinamento comprovado 
.3 manobras e procedimentos com modelos em escala 

para resgate de náufragos; operâveis, onde aplicâvel. 

.4 imersflo da popa, águas 
rasas e efeitos similares; 

.5 procedirnenlos adequados de 
fundeio e amarração. 
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Função: Manuseio e estivagem de .arga no nlvel operacional 

Competência Conhecimento, enttndimenlo e Métodos para demonstraçAo de Critlrios pari avaliaçAo de 
proficiência com petêlltia comDd@nci. 

Controlar () Manuseio, eslivagem e peiação Exame e 4voliação do que for As operações de carregamento 
carregamento, da carga demonstrado através de um ou são executadas de acordo com 
estivagem e mais dos seguintes métodos: o plano de carregamento do 
peiaçao e Conhecer os efeitos da carga, navio Qutros documentos e 

descarregame inclusive: grandes pesos, no .1 experiência comprovada em regras/regulamentos de 
nto de cargas comportamento do navio no serviço; segurança em vigor, as 
e seus mar e Slla estabilidade. instruções de opcraçAo dos 
cuidados .2 experiência comprovada em equipamentos e as limitnçOes 
durante a Conhecer o manuseio, treinamento a bordo; de espaço à bordo para 
viagem. estivagem e peiaç4() de cargas estivagem. 

incluindo as cougas perigosas, .3 treinamento comprovado em 
de risco e nocivas e seus simuladores, onde O manuseio de cargas 
efeitos na segurança da vida aplicável. perigosas, de risco e nocivas 
humana e do navio. atendem aos regulamentos 

internacionais c às normas e 
padrões para a prática segura. 

Função: Controle da operação do navio e cuidados a serem tomados pelas pessoas à bordo no nível 
operaClOna I 

Competência Conhecimfnto, entendimfnto e Métodos para demonstração de Critérios para avaliação de competheil 
proficiênda tompetêntia 

Garantia de Prevenção d. poluição do Exame c naliaçao do quc for Os prol:;cdimcntos de controle das 
atender os amhiente marinho , demonstrado através de um operaçêles a bordo e a garantia no 
requisitos procedimentos anti-poluição ou mais dos seguintes atendimento dos rcquisitos d. 
relativos à métodos: 

, 
MARPOL sDo totalmente 

prevenç~o da Conhecimento das precauções • observados . 
poluição. serem tomadas para prevenir a .1 eXDcriência comprovada 

poluiçAo do meio ambiente em serviço; 
marinho. 

.2 experiência comprovada 
Procedimentos anti-poluição e em treinamento a bordo. 
todos o, equipamentos 
associados. 

Manter a Estabilidade do navio Exame e avaliação do que for As condições de estab il idade 
navegabilidade demonstrado através de um atendem 'os critérios d. IMO 
do navio. Conhecimento no manuseio c na ou mais dos seguintes para estabilidade intacta em 

aplicação dos tabelas de métodos: todas " condições de 
estabilidade, lrim e tensões, carregamento. 
d j agramas e equipamento para .1 experiência comprovada 
câlculo de lensôes. em serviçc; As providencias para garantir e 

.2 ex:periência comprovada manter a integridade da 
Compreender as mcdidas em treinamento a bordo; estanqueidade do navio estao de 
fundamentais a serem tomadas no acordo com a prática aceita. 
caso da perda parcial ou total da .3 tre i namento comprovada 
estabilidade intacta. em simuladores, onde 

aplicável; 
Entender os fundamentos da 
integridade da estanqueidade. .4 treinamento comprovado 

em equipamento de 
Construçao navaJ laboratório. 

Conhecimentos gerais dos 
principais membros estruturais 
de um navio e a nomenclatura 
dos varios componentes. 

-
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bordo. 

Operação de 
dispositivos 
salva-vidas 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Prevenção de íTlcendfo e 
dispos/uvos de comba1e ao 
inândlo 

Conhecimentos de prcvençilo de 
incêndio. 

Capacidade na organizaçAo de 
treinamento simulado de combate 
II incêndio. 

Conbecimentos das classes e da 
qufmica de incêndio. 

Conhecimentos sobre sistemas de 
combale a incêndio. 
Providências a serem tomadas em 
caso de incêndio, inclusive 
incêndios envolvendo os sistemas 
de óleo. 

Salvamento 

Capacidade para organizar 
adestramento da faina de 
abandono do navio e 
conhec imenfos sobre a operação 
das balsas de sobrevivélncia e 
embarcações de resgate, seu 
lançamento, dispositivos e 
arranjos, seus equipamentos, 
inclusive equipamentos rádio de 
salva-vidas, EPIRBs por satélite, 
SARTs. trajcs de auxilio ao 
mergulho e ã proteção térmica. 

Conhecimentos das técnicas de 
sobrevivência no mar. 

Avaliação do que for 
demonstrado no treinamento 
e experiência de combate: a 
incêndio conforme 
estabelecido na seção A· 
V113. 

Avaliaçllo do que for 
demonstrado no treinamento 
e experitncia conforme 
estabelecido nos parâgrafos 
de 1 a 4 da seçllo A-VI/2. 
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---~----j 
-~e--g;:"ãu do problema silo 
prontamente: identificados s !I.S 

providencia iniciais e5111.0 de 
acordo com os procedimentos de 
emergência e com os planos de 
contingtncia do navio. 

A retirada de pessoas, os 
procedimentos ode fechamento e 
isolamento silo adequados à 
natureza da emergtncia e slo 
imediatamente implementados. 

o grau de prioridade e o nl\lel e 
cronologia para relatar as 
ocorrências c informar o pessoal 
de bordo silo relevantes para a 
natureza da emerg!ncia e 
espelham a urgencia do 
problemiJ. 

As providência tomadas como 
resposta as situaçOes de: 
abandono do navio e de 
sobrevivência no mar sllo 
adequadas às condições e 
situações predominantes e estAo 
de acordo com as praticas e 
padrões de segurança aceitos. 

Função: Conirole da operação do navio e cuidados a serem tomados pelas pessoas à bordo no nivel 
operacional (Continuação) 

Competência Conhecimento, entendimento e Mftodos para demonstração de CriUrios pa ra avaliaçio de 
Droritiência comDdência (omndenci. 

Aplicar AUlsrél1cla médica AvaliaçAo do que for A imediata idcnlificaçl'lo dos 
primeiros demonstrado no treinamento causas prováveis, natureza e 
socorros Aplicação prãtica dos manuais conforme estabelecido nos extensão dos ferimentos ou 
médicos a médicos e alertas por rádio, parâgrafos de I a 3 da seçao A- condições c o tratamento 
bordo de inclus i ve , capacidade de V1/4. aplicado minimizando o risco 
navios. tomar providencias efetivas de vida imediato. 

baseadas em tais 
conhecimentos nos casos de 
acidentes e doenças provtiveis 
de ocorrer a bordo de navios. 

Manter o Conhecimentos bâsicos de Avaliação do que ror Os requisitos legais relativas à 
atendimento trabalhar com as convenções demonstrado em exame ou segurança da vida humana no 
aos requisitos da IMO relativas • segurança comprovado em treinamento. mar e proteç1lo do meio 
legais. d, vida humana no m., e ambiente marinho "0 

proteçllo do meio ambiente corretamente identificados. 
marinho. 
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SEÇÃO A - II/2 

Requisitos mínimos obrigatórios para expedição de certificados de comandantes e imediatos 
de navios. com arqueação bruta igualou superior Q 500 

Padrão de competência 

1 Todos os candidatos à expedição do certificado como comandantes e imediatos de navios 
com arqueação bruta igualou superior a 500, deverão demonstrar a competência para 
executar, no nivel gerencial, as tarefas e responsabilidades relacionadas na coluna 1 da tabela 
A-II/2. 

2 O conhecimento, entendimento e proficiência mlDlmos exigidos para expedição do 
certificado estão listados na coluna 2 da tabela A-ll/2. Essa tabela incorpora, expande c 
aprofunda os tópicos relacionados na coluna 2 da tabela A-1I1l para oficiais encarregados de 
quarto de navegação. 

3 Lembrando que o C"mandante possui a responsabilidade final pela segurança do navio, de 
seus passageiros, tripulantes e carga, bem como pela proteção do meio ambiente marinho 
contra a poluição causada pelo navio e que o imediato deverá ter condições de assumir aquela 
responsabilidade a qualquer tempo, a avaliação nesses assuntos deverá ser planejada de modo 
a aferir sua capacidade de assimilar todas as informações disponíveis que afetem a segurança 
do navio, de seus passageiros, tripulantes e carga ou a pTGteção do meio ambiente marinho. 

4 O nível de conhecimento dos assuntos listados na coluna 2 da tabela A-II/2 deverá ser 
suficiente para permitir que os candidatos possam servir nesse porte de navio como 
comandante ou imediato. 

5 O nlvel de conhecimento teórico, entendimento, e proficiência exigidos nas diferentes 
seções na coluna 2 da tabela A-Il/2 pode variar conforme o certificado emitido seja 
reconhecido para navios com arqueação bruta de 3.000 ou mais ou para navios cuja arqueação 
bruta se situe entre 500 e 3.000. 

6 O treinamento e experiência para atingir o nível necessário de conhecimento teórico, 
entendimento e proficiência deverã" considerar as exigências relevantes desta parte bem como 
as diretrizes contidas na parte B deste Código. 

7 Todos os candidatos à certificação serão obrigados a demonstrar terem atingido o padrão de 
competência exigido de acordo com a metodologia para demonstração de competência e com 
os critérios de avaliação de competência tabelados nas colunas 3 e 4 da tabela A-ll/2. 

Navegação costeira 

8 A Administração pode emItir um certificado restrito ao serviço em navios engajados 
exclusivamente em viagens na navegação costeira e, para emissão de tal certificado, pode 
omitir os tópicos que não se apliquem às águas ou navios em questão, lembrando as 
conseqüências sobre a segurança da navegação de todos os navios que podem estar em tráfego 
nas mesmas águas. 
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Tabela A-I1/2 
Especificações do padrão mínimo de competência para comandantes e 

imediatos em navios com arqueação bruta igualou acima de 500 

Função: Navegação à nível gerencial 

C()luna I 
Comp~f~nd8 

Planejar uma 
viagem c 
executar a 
navegação. 

Determinar a 
posiçtlo c a 
I'IreciSlIo da 
posiç!'lo 
resultante 
obtida por 
qualquer 
método. 

Coluna 1 
Conhf!Cimento, entendimento e 

profidlnda 
Planejamento da viagem e da 
navegaçtlo para todas as 
condições por métodos aceitos 
de representação grafica de 
rotas maritimas, considerando 
por exemplo: 

.1 âguas restritas; 

.2 condições meteorológicas; 

. 3 gelo; 

.4 visibilidade restrita; 

.5 esquemas de separaç:io de 
ttãfego; 

.6 arcas de fortes efeitos de 
marés. 

Elaborar roteiros de acordo 
com os Princípios Gerais de 
Elaboraçllo de Roteiros para 
Navios, 

Elaborar rclatérios de acordo 
com as Diretrizes e Critérios 
para· os Sistemas de Relatórios 
dc Navjos. 
Determinação da posição em 
lodas as condtções: 

.1 por observação 
astronômica; 

.2 por marcações terrestres, 
inclusive 11 capacidade na 
LJtiliz.açllo de carlas 
adequadas, avisos aos 
navegantes, e outra 
publicações para avaliar a 
precisA0 da posiÇão 
determinada resultante; 

.3 utilização de métodos 
eletrÔnicos mode;rnos de 
auxilio à navcgaçlo com 
conhecimentos especlficos dos 
principios de operaç!lo. 
limitaçOes, fontes de erro, 
detecção de informaçJio 
distorcida e cios métodos de 
correçao para obter a 
determinação precisa da 
posiçl\o ; 

Coluna 3 
M~todos para demon5traçAo de 

comlleU!ncia 
Exame e avaliaç!lo do que for 
demonstrado atrav.:!S de um ou 
mais dos seguintes métodos: 

.1 experiência comprovada em 
serviço; 

.2 treinamento comprovado em 
simuladores, onde 
aplicável; 

.3 treinamento comprovado em 
cquipamento de 
laboratório; 

utilização de: "alálogo de 
"artas, "artas. publicações 
nauti"as e especificidades do 
navio. 

Exame e avalia9Ao do que for 
demonstrado através de um ou 
mais dos seguintes métodos; 

. I experiência comprovada em 
serviço; 

.2 treinamento comprovado em 
simuladores. onde 
aplicável; 

.3 treinamento comprovado em 
equipamento de 
laboratório; 

utilizando: 

. I cartas, almanaque nâutico, 
folhas de traçado, 
cronômetro, se)(tante e 
calculadora; 

.2 cartas, publicações e 
instrumentos de navegaçilo 
(espelho azimutal, sextante, 
diário, equipamento 
batimetria, agulha) e manuais 
dos fabricantes; 
.3 radar, Decca. Loran, 
sistemas de navegaçAo por 
satélite e cartas e publicações 
de navegaçAo adequados. 

COIUI18 4 
Critfrios para avaliaçAO de 

eomndêneia 
Os equipamentos, "artas e 
publicaçOes náuli<:8S 
necessárias para a viagem silo 
e;nume;radas c são as adequadas 
para a real izsçAo da viagem em 
segurança. 

As razOes para o roteiro 
planejado sJlo apoiados em 
fatos e dados e;statisticos 
obtidos de fontes e publicações 
re 1 evantcs . 

05 cálculos de posiçOes do 
navio, rumos, distAncias sAo 
corretos dentro dos limites 
aceitheis de preciSiJO padrilo 
dos equipamenlos de; 
navegaçilo. 

Todos os perigos potenciais á 
navegaç/lo roram identificados 
com precisA0. 

o método principal de 
determinaçao da posiçllo do 
navio é o mais adequado ls 
condições e circunstâncias 
predominantes. 

A posição do navio 
determinada por observaçllo 
astronÔmica estâ 
dentro dos limites nceilheis 
de precisa0. 

A posiçllo do navio 
determinada por mar"aç~es 
te;rrestres está 
dentro dos limites aceitáveis 
de precisão. 

A precisão da posiçllo estimada 
é corretamente avaliada. 

A posiç/io determinada com o 
emprego dc auxilio eletrônicos 
â navegação eslá dentro dos 
padrões de precisl10 dos 
sistemas empregados. 

Os erros possrvcis que afetam 
a precisão da posiÇãO 
resultante silo citados c os 
métodos para minimizar os 
e;fcitos dos erros na posi9ão 
resultante sIlo aplicados 
corretamente. 



49254 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Função: Navegação no nlvel gerencial(canlinuação) 

Coluna 1 
O)mpet~ncia 

Determinar e 
compensar os 
desvios de 
aguJha. 

Coordenar 
operaçOes de 
busca e 
salvamento 

implementar 
rotinas e 
procedimentos 
para serviço 
de quarto. 

Coluna 2 
Conbecimento. entendimtnto t 

proficiência 
Capacidade na determinaç§o e 
na compensação dos desvios 
das agulhas magnética e 
gil0scópica. 

Conhecimentos 
das agulhas 
girosc6pica. 

dos princIpies 
magnética e 

Uma compreensão dos sistemas 
sob comando da agulha 
giroscópica 
conhecimentos 
manulenç!lo 
principais 
giroscópicas. 

mestra e 
de operaçt1o e 

dos tipos 
de agulhas 

Um profundo conhecimento e 
capacidade de ap1icaç~o dos 
procedimentos contidos no 
Manuar de Busca e SarvamenJo 
Para Navio$ Mercantes 
(MERSAR), d. IMO. 

Um profundo conhecimento do 
conteudo, aplicação e objetivos 
do Regulflmento Internacional 
Para Evitar Abalroamentos no 
Mar. 

Um profundo conhecimento do 
cOR'eudo, aplicaç!o e objetivos 
dos Principias a serem 
observados na manutençao da 
vigiUncia da navegaçao. 

Procedimentos eficientes do 
. p~ssoal do passadiço. 

Coluna 3 
Mttodos para demonstraçio de 

competência 
Exame e aVElliação do que for 
demonstrado através de um ou 
mais dos seguintes mélodos: 

. 1 experiência comprovada em 
serviço; 

.2 treinamento comprovado em 
simuladores, onde 
aplicâvel; 

.3 treinamento comprovado em 
equipamento de 
laboratório; 

uJllizando: obserysçõcs 
astronômicas, marcaçõcs 
terrcstres e comparaç80 entre 
agulh.as magnética e 
giroscópica. 

Exame e avaJiaçao do que for 
demonstrada através de um ou 
mais dos seguintes métodos: 

. J experiência comprovada em 
serviço; 

.2 treinamento comprovado em 
simuladores, onde 
aplicável; 

.3 treinamento comprovado em 
equipamento de 
laboratório; 

Ill/flzaçllo de: publícaçOes, 
cartas, dados meteorológicos, 
especificidades do navio em 
quest!io, equipamentos de 
radioeomunicaçOes relevantes e 
outros recuTSOS disponiveis 
bem como um ou mais dos 
seguintes métodos: 

.1 curso comprovado em Busca 
e SaJvarnenro {SAR); 

.2 treinamento comprovado em 
simuladores, onde 
aplicável; 

.3 treinamento comprovado em 
equipamento de laboratório. 

Ex:sme e avaliaç.!lo do ~ue for 
demoflstrado alravés de um Ou 

maís dos seguintes métodos: 

.1 e)(periencia comprovada em 
serviço; 

.2 treinamento comprovado em 
simuladores, onde 
aplicável. 

Dezembro de 2008 

Co1unl4 
Critérios para avaliaçlo de 

cOl!1petência 
o método e !l freqüência das 
verificações dos erros da 
agulha magnética e da 
girosc6pica asseguram a 
precisa0 necessária . 

o plano de coordel1açao de 
busca e salvamento esté de 
acordo com as orientaçOes e 
padr~es internacionais . 

As radiocomunicações sil.o 
estabelecidas e os 
procedimentos correIos de 
comunicações sAo seguidos em 
todos os escágios das operaçOes 
de busca e salvamen10. 

As rotinas e procedimenlos 
para o serviço de quano sAo 
implementados c mantidos de 
acordo com os regulamentos e 
orientaç()es internacionais de 
modo a garantir a segurança da 
navegação, a proteção do meio 
ambiente marinho bem como a 
segurança do navio e das 
pessoas a bordo. 
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Função: Navegação no nfvel gerencial(continuação) 

Coluna J 
Competência 

Manter a 
segurança da 
navegaçSo 
pela 
ulilizaçlIo de 
radar, ARPA e 
sistemas 
modernos de 
navegação 
para auxiliar 
a tomada de 
decisao do 
comando. 
Observação,' 
O treinamento 
e avaJiaçao no 
emprego do 
ARPA não é 
exigido para 
quem serve 
exclusivamen
te em navios 
desprllvidos 
de ARPA. 
Essa limitação 
deve COnstar 
no tnd<lSSO 
fornecido ao 
maritimo em 
auesUo. 
Previsão de 
tempo c: de 
condições 
occanogrUica 
s. 

Coluna 2 
Conhfcimenlo, entendimento t 

proficiência 
Uma IlpreciaçlIo sobre os erros 
do sistema e alravés do 
conhecimento dos aspectos 
operacionais dos modernos 
sistemas de navegaçao, 
inclusive o radar e o ARPA, 

Técnicas de nsngaçAo és 
escuras. 

Avaliação das informações de 
navegação provenientes de 
várias fontes, inclusive do 
rada'r e do ARPA, de modo a 
tomada e implementação de 
decis(')es do comando quanto a 
evitar abalroamentos e da 
condução da navegação segura 
do navio. 

A inter-relaçAo e utilizaçlio 
otimizada de todos os dados de 
navegação disponlveis para 
conduzir a navegação. 

Capacidade de entender e 
interpretar uma carta sinótica 
para fazer previs150 do tempo 
na área, considerando as 
condições de tempo no local e 
as informações recebidas por 
boletim meteorológico Jlor fax. 

Conhecimentos das 
ca rac teristi c as dos vários 

rn etcorol6gi eos, sistemas 
inclusive das tempestades 
tropicais recorrentc:s e de como 
evitar os centros das 
tempestades e dos quadrantes 
perigosos. 

Conhecimentos sobre os 
sistemas de correntes 
oceânicas. 

CapaCidade de calcular as 
condições de marés. 

Usar [O dos as publicações de 
ns\'egaç.!io sobre marés e 
correntes. 

Coluna J 
Métodos para demonstraç!lo de 

cornDetfncia 
Avaliação 
demonstrado 

do que 
através 

fo, 
d. 

treinamento comprovado em 
simulador radar e simulador 
ARPA. 

Exame e avaliaç!lo do que for 
demonstrado através de um ou 
mais dos seguintes métodos: 

.1 experiência comprovada em 
serviço; 

.2 treinamento comprovado em 
simuladores, onde 
apliCável. 
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Coluna 4 
Critérios para avaliaçAo de 

comnelf:ncill 
As informações obtidas pelo 
radar e ARPA são interpretadas 
e analisadas corretamente, 
considerando as limitElçOes do 
equipamento e as 
circurtstlincias c: condiçOes 
predominantes. 

As providtncias tomadas para 
evitar a aproximaçAo excessiva 
Ou abalroamento com outro 
navio estlio de acordo com o 
Regulamento Internacional 
Para Evitar Abalroamentos na 
Mar. 

A condiçilo de tempo pro'Vé.vel 
prevista para um determinado 
perlodo silo baseados em todas 
as informações disponrveis. 

As providências tomadas para 
m an ter a segu ran ~n da 
navegaç!lo minimíza qualquer 
risoo A segurança do navio. 

As razOes para as providencias 
imaginadas do calcadas em 
dados estatisticos c 
obser'Va9õcs das condições 
reais de tempo. 
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Função: Navegação no nível gerencial(continuação) 

CoJuna 1 
Competincia 

Resposta à 
situaç~es de 
emergência na 
navegaçlio. 

Manobras e 
operação do 
navio em 
todas as 
condições. 

Coluna :z 
Conhecimento, enttndimento e 

nTarldênda 
Precauções 11.8 vttraçllo 
navIo. 

do 

Providências a serem tomadas 
se o encalhe for iminente e 
após o encalhc, 

Re.:.taurar a flutuahilídade do 
navio com ou sem assistência 
externa. 

Providencias a serem tomadas 
se o abalroamento for iminente 
e depois dc um abalroamento 
ou da perda da estanqueidade 
lia casco por qualquer razão. 

Avaliaçao 
avaria. 

Governo 

d. 

em 
emergtncia. 

çontrole d, 

situação d, 

Configurações para reboque em 
emergência c procedimentos 
nara rebollue 
Manobras c 
em todas 
incllJindo: 

operação do navio 
as condições, 

.1 manobras de aproximaçJo 
do ponto de embarque de 
pratico, embarque e 
desembarque de práticos, 
com especial atenção às 
condiç.ões de tempo., marés, 
aproamento c. distância de 
parada; 

.2 operação do navio. em rios. 
estuários e águas restritas, 
com especial atenção aos 
efeitos de cnrrentadas, 
ventos e resposta do h:me 
em águas restritas; 

. 3 aplicação das ttcnicas de 
velocidade de guinada 
constante; 

.4 manobras em águas rasas, 
inclusive a redução do 
calado sob a quilha causada 
po.r imento da popa. 
balanço e caturra; 

.5 interaçllo entre navios que 
passam e entre Q próprio 
navio e as margem (efeito. 
eanal)~ 

.6 atracaçDo e desatracaçlio sob 
várias condiçOes de vento, 
marés e correntes com o.U 
sem o auxilio de 
rebocadores; 

.7 interação entre o navio e 
rebocadores; 

.8 utilização dos sistemas de 
nronulsão e de p"overna; 

Caluna 3 
M,uodos para demonstraçJo de 

comnetêneia 
Exame e avaliação do que for 
demonstrado através de 
instruçllo prática, experil!ncia 
em serviço e de adestramento 
prático em procedimentos de 
emergencia. 

Examl: I: avaliação do que for 
demonStrado fttravés de um ou 
mais dos seguintes métodos: 

,I experitncia comprovada em 
serviço; 

. 2 treinamento compro"\lado em 
simulado.res. onde 
ap1i cavei; 

.3 trein/lmento comprovadO 
com modelo.s em escala 
operâveis. onde apliclivel. 

Dezembro de 2008 

C!31UI\~ " 
Critéri(Js para av1tliaçAo de 

comnet~nda 

o tipo e o grau de qualquer 
problema ê prontamente 
identificado '=- as decisões e 
providtncias lom.adas 
minimizam os efeitos de 
qualquer dcfici~ncia no 
funcionamento dos sistema do 
navio. 

As comunicaç6es silo efetivas c 
estão de Dcordo com os 
procedimentos estabelecidos. 

As. decisões e providencias 
tomadas maximizam ti. 

segurança de pessoas a bordo. 

Todas as dccisOes relativas a 
atracaç!lo e fundeio s!'lo 
baseadas em avaliaç!o 
adequada das caracterlsticas de 
manobrabilidade e propulsa0 
do navi.o bem c.omo das forças 
esperadas enquanto atracado 
lateralmente ou fundeado . 

Enquanto navegando, é feita 
uma completa avaliaçllo dos 
possiveis efeitos de águas 
rasas e de aguas restritas, gele, 
margens, condiçOes de mares. 
navios passando. ao largo bem 
como bigode de proa e esteira 
do próprio navio de modo que 
possa ser manobrado em 
segurança sob várias condiçlles 
de carregamcn.to c de tempo . 
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Fundo: Nave.ação no nlvo) .erencial(continuacão) 
CO)UIII 1 

Competência 

Manobras c 
operação do 
na'\'io em 
todas as 
condições. 
(Colflinuoção) 

Operar o 
controle 
remoto da 
propulsa0 e de 
equipamentos 
e sistemas de 
máquinas. 

Co, una 1 
Conhecimento. entendimento t: 

nr(lfjdênda 
.9 escolha do ancoradouro; 

fundear com um ou dois 
ferros em fundeadouros 
limitados e fatores que 
determinam (I comprimento 
da amarra li ser usada; 

.10 atr9starnc:nta do f-erro', 
liberação de ferro cnlocado . 

. 11 docagcrn com avarias ou 
normal; 

.12 administrar e operar navios 
em mau tempo inclusive 
atender navios ou aeronaves 
em perigo; operações de 
reboque; meios de manter 
navegando um navio com 
problemas de opc18çllo, 
redução do abatimento em 
deriva e emprego de 6leo; 

.l j precauções nas manobras 
de lançamenlo de 
embarcaçOes de resgate e 
balsas salva-vidas em mau 
tempo; 

.14 métodos de: receber a bardo 
os sobreviventes de 
embarcaçOes de resgate 
balsas salva-vidas; 

, do 

.15 capacidade na 
determinaçllo das _ 
características de 
manobrabilidade e de 
propulsil.o dos tipos comuns 
de navios com destaque 
pa.ra distâncias de parada e 
curvas de giro em vários 
calados e velocidades; 

.16 importância da navegação 
com velocidade redu'I.~da 
para evitar avarias causadas 
pelo bigode de proa e 
esteira do próprio navio; 

.17 medidas prAticas a serem 
tomadas quando navegando 
no gelo ou nas suas 
proximidades ou nas 
condições de gelo 
acumulado a bordo; 

.IS utilizando e manobrando 
em áreas dotadas de sistema 
de controle de trafego e de 
serviço de tráfego de navios 
(VTS) ou em suas 
~rcx.imidl'ldes. 

Principio 
instalações 
marítimas. 

de operação de 
de maquinas 

Máquinas l'luxitiares do navio. 

Conhecimentos gerais dos 
termos técnicos de maquinas. 

Coluna 3 
MHodos para dcmonstraçlo de 

comndr:nl':Ía 

Exame e avaliaçao do que ror 
demonstrado através de um ou 
mais dos seguintes métodos: 

.1 experiência comp.ro ... ada çm 
serviço; 

.2 treinamento comprovado em 
simuladores. onde apliCáveL 
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Coluna 4 
Crilérios para avaliaçAo d~ 

~o~DdlndA 

As instalações de máquinas. 
máquinas auxiliares e 
equipamentos sAo operados de 
acordo com as especificações 
ltcnkas <; permal"lcç.am sempre 
dentro dos limites de 
segLlrança da operação. 
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Função: Manuseio e estivagem de carga no nivel gerencial 

Coluna 1 
Competência 

Planejar e 
garantir a 
segurança no 
carregamento, 
na eSI ivagcm, 
na peiaç,Bo, 
nos cuidados 
durante a 
viagem e no 
descarregame 
nto da carga. 

Transporte de 
cargas 
perigosas, 

Coluna l 
Conhecimento, entendimento e 

pntflciêncía 
Conhecimentos e capacidade 
na aplicaç~o de regras, normas 
e padrões internacionais 
relali'Vos ao manuseio, 
estivagem, peiaç!lo e transporte 
das cargas em segurança, 

Conhecimentos dos efeitos da 
cargas e operações com a carga 
sobre o trim e 9. estabilidade. 

Utilização dos diagramas de 
(rim e estabilidade c de 
tensões, inclusive os 
equipamentos automâticos de 
banco de dados (AOS) e 
conhecimentos sobre 
carregamento e lastreamento 
para manter as tensões 
estruturais dentro dos limites 
aceitáveis. 
Estivagem e peiação de cargas 
a bordo, inctl,lsiv~ os 
equipamentos de manuseio de 
carga e os acessórios de 
peiaçâo e amarraçao. 

Operações de carregamento e 
descarregamento com destaque 
para o transporte de cargas 
identificadas pelas Normas 
para a Pràtica Segura de 
Estivagem e Peiaçao de 
Cargas. 

Conhecimentos 
petroleiros e 
pe.troleiros. 

gerais sobre 
operação de 

Regras internacionais, padrões, 
normas e recQmendações para () 
transporte de cargas perigosas, 
inclusive 8 Norma Marítima 
Internacional para Cargas 
Perigosas (IMDG Code) e a 
Norma de Prâtica Segura para 
Cargas Sólidas à Granel (BC 
Code). 

Transporte de cargas perigosas, 
de risco e nocivas; pt~cauções 
durante o carregamento e 
descarregamento c: cuidados 
ôurante a viagem, 

Coluna 3 
Métodos para demoJlstraçl\o de 

c()mne.t~l\tit 

Exame e avaliação do que for 
demQnstradQ atraves de um ou 
mais dos seguintes métodos: 

. 1 eKperiéncia comprovada em 

serviço~ 

.2 treinamento comprovado em 
simuladores, onde 
aplicável. 

utilizando: tabelas e diagramas 
de trim, estabilidade e tensões 
e equipamento de cálculo de 
tensões. 

Exame e avaliação do que for 
demonstrado atra'Vés de um ou 
mais dos seguintes métodos; 

.1 experiência comprovada em 
serviço; 

.2 treinamento comprovado em 
simuladores, onde 
aplicável. 

.3 treinamento comprovado 
com especialista. 

Dezembro de 2008 

Coluna 4 
Critérios para avaliaçAo de 

comptttnti. 
A freqOência e abrangênCia do 
controle da. contHç.f5o 
carregamento t adequado à sua 
natureza e às condições 
predominantes . 

Variações inaceitáveis e nao 
previstas nas condições ou nas 
espeeificaçOes da carga é 
imediatamente reconhecida e 
as medidas corretivas sAo 
prontamente tomadas e 
projetadas para salvaguardar a 
segurança do navio e das 
pessoas a bordo. 

As operações de carregamento 
são planejadas e executadas de 
acordo com os procedimentos 
estabelecidos e requisitos 
iegais. 
A estivagem c peiaçao das 
cargas garantem que as 
condições de estabilídflde e de 
lensOes permaneç.am semp!e 
dentro de limites seguros 
durante a viagem. 

A distribuiçao pla.llejada da 
carga é calcada em 
informaçOes confiáveis c cst4 
de acordo com &s orientaçõts 
estabelecidas e 
requisitos legais. 

com os 

As informações sobre os 
perigos. os riscos e requisitos 
especiais s!o registradas em 
um formato tal que facilite a 
consulta em caso de uma 
ocorrencia. 



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 3 49259 

Funrão: Controle da oDeracilo do navio e cuidados a serem tomados Delas Dessoas à bordo no nivel 2:erencial 
Col una 1 

Cornpethcia 

Controle do 
trim, da 
estabilidade e 
das tensões. 

Supervisao e 
controle de 
acordo com os 
requisitos 
legais e com 
as medidas 
que garantam 
a segurança 
da vida 
humana no 
mar e 
proteção do 
meio ambiente 
marinho. 

Coluna 2; 

COl1hedmento, enrf'ndimuto e 
nrofkifncla 

Compreender os princJpiCJs 
fundamentais da construção 
naval e das teorias e fatores 
que afetam o tTim a 
estabilidade bem como das 
providências necessárias para 
preservar o trim e a 
estabilidade. 

Conhecimentos do efeito do 
trim e da estabilidade no caso 
de avaria e conseqüente 
alagamento de um 
compartimento e as 
contramedidas a serem 
tomadas. 
ConhecimerJ1Os das 
recomendações da IMO 
relativas à estabilidade do 
navio. 
Conhecimentos da legislação 
marltima internacional 
incorporada nos acordos ti 

convenções internacionais. 

Destaque especial dado aos 
seguintes tópicos: 

.1 ce.rtificados e demais 
documentos obrigatórios a 
bordo dos navios, exigidos 
pelas convenções 
internacionais, de que 
forma eles pOdem ser 
obtidos e seus prazos de 
validade; 

.2 responsabilidades exigidas 
pelos requisitos relevantes da 
Convenção Internacional de 
Linhas de Carga . 

. 3 responsabilidades de acordo 
como os requisitos 
relevantes da Convenção 
Internacional Para a 
Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar; 

.4 responsabilidade de acordo 
com a Convenção 
internacional para a 
Prevenç.ão da Poluição por 
Navios; 

.5 atestado de saúde de 
marltimos e requisitos do 
Regulamento lntcrnaci{)nal 
de Saúde; 

.6 responsabilidades de acordo 
com a h::gislação 
internaçional relativa a 
segurança do navio, dQS 
passageiros, da tripulação e 
da carga; 

.7 métodos e auxílios na 
prevençilo da pOluiçao do 
meio ambiente marinho por 
navios; 

.8 legislação nacional para 
implementaçilo dos acordos 
e convençOes 
internacionais. 

Coluna 3 
MHodos para demonstraçJo de 

eornDetência 
Exame c avaliação do que for 
demonstrado através de um ou 
mais dos seguintes metados: 

.1 experiência comprovada em 
serviço; 

.1 experiência comprovada em 
ln;inamento !li bordo; 

.3 rreinamento comprovado em 
simuladores, onde aplicâvel; 

Exame e avaliação do que for 
demonstrado através de um ou 
mais dos seguintes métodos: 

. I experiência comprovada em 
serviço, 

. 2 experiência comprovada em 
treinamento a bOtdo~ 

.3 treinamen·to comprovado em 
simuladores, onde 
aplicavel. 

Coluna 4 
Crirtrios para ..... rbçAo de 

comnetfnci. 
As condições de estabilidade e 
tensões sDio mantidas sempre 
dentro dos \imites de 
segurança. 

Os procedimentos parI!! 
supervisão da operação e 
manutençDo atendem os 
requisitos legais. 

o provável não atendimento de 
requisitos 6 pronta e 
completamente identificado . 

o planejamento de renovaçl:les 
e extensOes de certificados 
garante a continuidade do 
prazo de validade dos itens e 
equipamentos passíveis de 
vistoria. 
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Função: Controle da operaçao 00 navio e cuidados a serem tomados pelas pessoas à bordo no nivel gerencial 
(Continuação) 

Coluna I Coluna 2 Coluna 3 Coluna 4 
Competência Conhecimento. entendimento e Métodos para demoRstraçAG de Critérios para avalilçA,o de 

proficiência competência cornDel~ncla 

Manter a Um conhecimento profundo das Exame e avaliaçilo do que for Os procedimentos para 

segurança e regras relativas aos demonstrado através de supc:rvisilo dos sistemas de 
proleçllo da equipamentos salva-vidas instrlJção prática e comprovado delecç!o de inc~ndio • de 
Iripulaçilo e (Convenção Interni:tcional treinamento em serviço c segurança garantem que todos 
passageiros Para a Salvaguarda d. Vida experiência. os alarmes detectam 
do navio e as Humana nO Mar). prontamente • que atuam 
conàiçOes con forme estabelecem o. 
operacionais Organização do adestramento procedimentos de emerg~ncia. 
dos sistemas para as fainas de: incêndio e de 
de abandono. 
sal .. amento. 
de combate fi Manutenção das condições de 
tnctt\dio e de operaçt\() dos sistemas de 
outros salvamento, de combate a 
sistemas de incêndio e de outros sistemas 
segurança. de segurança. 

Providências a serem tomadas 
para proteger e salvaguardar 
todas as pessoas • bordo em 
caso de emergência. 

Providências para minimizar 11.S 

avarias decorrentes de 
incêndio. expIas ao. 
abalroamento e encalhe. 

Desenvolver Preparação de planos de Exame e avaliaçao do que for Os procedimentos de 
planos de contingência para responder • demonstrado através de emergência estilo de acordo 
emergência e emergências. comprovado treinamento em com os planos estabelecidos 
de. controle dc serviço e e)(periência. para situações de emergencia. 
avarias e lidar Construção naval, inclusive 
c.om sit\laç.ões controle de avarias. 
de 
emergfncia. MélOdos e auxilios na 

prevençao, detecção e extinção 
de inc:êndio. 

Operar e utilizar os 
equipamentos salva-vidas. 

Organi:zare Um conhecimento de administração. Exame e avaliação do que for A tripulaç!o recebe atribuiçOes c tarefas 
administrar a organiz.açi1o e treinamento de pessoal. demonstrado através de comprovado e / adequadamente cientificada, 
tripula~ao. ueinamento em serviço e txperitncia. individualmente, a cerca dos padrOes 

Um conhecimento das oonvenÇôes e esperados em seu trabalho e em seu 
reoomendações internacionais bem comportamento. 
oomo da legislaçAo nacional relativas ao 
assunto. Os objetivos e " atividades de 

treinamento sllo baseadas na. a.\laliaçllo 
da competência e da qualificaç1lo atuais 
bem como nos requisitos operacionais. 

Organizar e Um conhecimento profundo na Exame e avaliaçllo do que for M, providências tomadas e o. 
administrar os utilização do conteúdo das seguinte demonstrado atmvés de comprovado procedimento;. seguidos aplicam-se 
recursos de publicações: treinamento. corretamente e utilizam os subsídios 
atendimento .1 Guia Médico ln/emocionol para disponlvcis. 
médico a bordo. Navios ou publicaçi:'lo nacional 

equivalente; 

.2 Seção médica do Código 
Internacional de Sinais; 

.3 Manual <k Primeiras Socorros 
Médicos para Uso em Acidentes 
Em'olwmdo Cantas PeriflOJ(1S. 
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SEÇÃO A-II/3 
Requisitos mínimos obrigatórios para expedição de certificados de oficiais encarregados de 
quarto de navegação e comandantes de navios com arqueação bruta igualou inferior a 500, 
operando em viagens na navegação costeira 

OFICIAL ENCARREGADO DE QUARTO DE NAVEGAÇÃO 

Padrões de competência 

1 Todos os candidatos ao certificado deverão: 

.1 demonstrar a competência para assumir, em nível operacional, as tarefas e 
responsabilidades relacionadas na coluna 1 da tabela A-n/3; 

.2 ser portador de pelo menos o certificado apropriado de operador de radiocomunicação VHF 
de acordo com as -exigências do Regulamento sobre Radiocomunicações; e 

.3 se for indicado para ser o primeiro responsável por radiocomunicações em situação de 
perigo, ser portador do certificado apropriado emitido ou reconhecido de acordo como os 
dispositivos do Regulamento sobre Radiocomunicações. 

2 O conhecimento, entendimento e proficiência mínimos exigidos para expedição do 
certificado estão listados na coluna 2 da tabela A-11/3. 

3 O nível de conhecimento dos assuntos listados na coluna 2 da tabela A-II!3 deverá ser 
suficiente para o candidato servir na capacidade indicada como oficial encarregado de quarto 
de navegação. 

4 O treinamento e expenencia para atingir o nfvel necessário de conhecimento teórico, 
entendimento e proficiência deverão basear-se na parte 3-1 da seção A-VIIJ/2 - Princípios a 
serem observados pelo encarregado de quarto de navegação e deverão, também, considerar as 
exigências relevantes desta parte e as orientações contidas na parte B deste Código. 

5 Todos os candidatos ao certificado serão obrigados a demonstrar que atingiram o padrão de 
competência exigido de acordo com a metodologia para demonstração de competência e com 
os critérios de avaliação de·competência tabelados nas colunas 3 e 4 da tabela A-II!3. 

Treinamento especial 

6 Todos os candidatos ao certificado de oficial encarregado de quarto navegação de navios 
com arqueação bruta inferior a 500, operando na navegação costeira, os quais, de acordo com 
o parágrafo 4.2.1 da regra II/3, são obrigados a realizar um treinamento especial completo. 
deverão seguir um programa regulamentar de treinamento a bordo, o qual: 

.1 garanta que, durante o período exigido para serviço a bordo de navio no mar, o candidato 
receba treinamento prático e experiência sistemática nas tarefas, encargos e responsabilidades 
de um oficial encarregado de quarto de navegação, considerando as diretrizes contidas na 
seção B - II I 1 desta Norma; 

.2 seja cuidadosamente supervisionado e controlado por oficiais qualificados a bordo de 
navios nos quais desempenham o serviço no mar regulamentar; e 

.3 seja devidamente documentado em um livro de registro de treínamento ou em documento 
similar. 

COMANDANTE 

7 Todos os candidatos ao certificado como comandante de navios com arqueação bruta inferior 
a 500, operando na navegação costeira, deverão atender às exigências para um oficial 
encarregado de quarto de navegação estabelecidas a seguir, mas, adicionalmente, será exigido 
que demonstrem os conhecimentos e capacidades para a execução de todas as tarefas de 
comandante. 
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Tabela A-J]/3 
Especificações do padrão mínimo de competência para oficiais encarregados 

de quarto de navegação e comandantes em navios com arqueação bruta 
abaixo de 500 operando em viagens na navegação costeira 

Função: Navegação no Ilivel operacional 

Coluna 1 
Compdência 

Planejar e 
executar uma. 
viagem 
costeira e 
determinar a 
posiÇão do 
navio. 

Coluna 1 
Conhtcimento, cntendirnr:nto t: 

proficiência 
Navegaçdo 

Capacidade de determinar a 
posiçi10 dO navio utilizando: 

.1 marcações de terra; 

.2 auxílios à n avcgaç!iO, 
incluindo faróis, 
balizamento e bóias; 

.3 navegaçBo estimada, 
considerando ~entO$, 

marés, correntes e 
~elocidade estimada. 

Através do conhecimento e da 
capacidade na utilizaçflo de 
cartas e publicaçOes de 
navegação tais como roteiro de 
navegaç!1o, tabuas de marés, 
noticiário marítimo. aviso aos 
navegantes por ràdio e 
informações de tráfego de 
t\a~i05-. 

Elaborar relatórios. de acordo 
com as Diretrizes e Critérios 
para os Sistemas de Relatórios 
de Navios. 

Ob:Jervaçllo: este 
exigido apenas lura 
de certificado 
comandantes. 

item é 
a emissilo 

para 

Auxilio à IIOWgação e equipamenJos 

Capacidade de operar com 
segurança e detcrminaça.o da 
posiç!o do navio com a 
utilização de auxf!ios e 
equipamentos de navegaç!lo 
usuais a bordo do navio em 
quesHlo. 

Coluna J 
Métodos para demonstraçãO de 

competência 
Exame e avaliação do que for 
demonstrado através de um ou 
mais dos seguintes metodos: 

. J experiência comprovada em 
serviço; 

.2 experiência comprovada em 
treinamento a bordo: 

.3 treinamento comprovado em 
simuladores, ollde 
aplicavel; 

.4 treinamento comprovado em 
equipamento de 
laboratório; 

utilizando; catalogos de cartas 
náuticas. cartas, publicações 
de n!lvegaçAo. aviso aos 
navegantes por rádio, 
sextantes, espelho azimutal. 
equipamenlo de navegaça.o 
eletrônicfI. ecobatlmetlOs. 
agulhiu; 

Avaliação 
demonstrado 

do <I ue 
através 

for 
de 

treinamento em simulador 
radar de navegação e em 
simulador ARPA. 

Colun.4 
CrUtrio.s para avaliaçlo de 

comoetencl. 
A informaç!o obtida das cartas 
e publicações náuticas (! 

relevante, ~ interpretada 
corretamente e t aplicada 
adequadamente. 

o m~lodo principal de 
determinaçllo da posiçllo do 
navio e o mllis adequado I1s 
oondiçOes e circunsll1ncias 
predominantes. 

A pO$ição do 
determinada dentro 

na"io e 
dos limites 
uro do aceitá ... eis de 

si stem ali nstrumentaçll.o. 

A confiabilidade da informaçl!lo 
obtida com o metodo principal 
de determinaçlo da posiç!io é 
verificada 9 intervalos 
adequados. 

Os câlculos e 
informaç!o da 
precisos. 

mcdiçOes 
navegllçllo 

d. 
sAo 

A escala das cartas escolhidas é 
a maior posslvel adequada à luea 
de navcgaçe,o e a sua escolha silo 
as COflClas de llcordo com as 
informações mais recentes 
dísponiveis. 

Verificações te testes de 
desempenho dos sistemas de 
navegaçlQ quanto a obe.diencia 
das recomendações dos 
fabricantes e da boa prática de 
navegação e resoluções da IMO 
relativas aos padrões de 
desempenho dos equipamentos 
de navegnçao. 
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Função: Navegação no niveJ operacional (continuação) 

Compefência 

Planejar e 
executar uma 
viagem 
costei ra e 
determinar a 
posição do 
navio. 
(Co",inuaçâoj 

Manter uma 
vigilància 
segura na 
navegação. 

Conhecimento, entendimellto e 
proficifncla 

Auxflio à navegação e equipamenlO$ 
(ConJinuaçãa) 

Agulhas 

Conhecimentos sobre desvios e 
correções de agulhas 
magnéticas. 

Capacidade na determinaç1ia 
dos desvios das agulhas 
magnéticas uti lizando 0$ 
métodos lerrcstre e da 
tolerância destes erros. 
Piralo automático 

Conhecimentos dos sislemas e 
procedimentos de piloto 
automático; passagem do 
controle manual para 
auwmático e vice-versa. Ajuste 
dos controles para otimização 
do desempenho. 

Meleorologia 

Capacidade na ulilizaçllo e 
interpretação dos dados 
recebidos de estaçôes 
meteorológicas terrestres. 

Conhecimento das 
características dos vários 
sistemas meteorológicos, 
procedimentos dos boletins e 
dos sistemas de registro. 

Capacidade na aplicação dos 
dados meteorológicos 
disponlveis 
Serviço de quarto 

Através do conhecimento do 
conteudo, aplicação e objetivos 
do Regulamento Intcrnaci:onal 
Para Evitar Abalroamentos 80 

Mar. 

Conhecimento do conteudo dos 
Princlpios a serem observados 
na manutenção da vigiUncia da 
navegação. 

Emprego de derrotas de acordo 
com os Requisitos Gerais para 
Roteiros de Navegaçfto. 

Métodos para demonstraçllD de 
cornoetênda 

Exame e avaliação do que for 
demonstrado através de um ou 
mais dos seguintes métodos: 

. 1 experiência comprovada em 
serviço; 

.2 experiencia comprovada em 
treinamento a bordo~ 

.3 treinamento comprovado em 
simuladores. onde 
aplicável; 

.4 treinamento comprovado em 
equipamento de 
laboratório. 
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Critérios pllra DVllliaçlo de 
competencJll 

A interpretação e análise das 
in{ormaçOes radar esUo de 
acordo com a prática aceita da 
navegaçao e considera as 
limitações e nlvel de precisA0 
do radar. 

O~ desvios das agulhas 
magnéticas são determinados e 
corretamente aplicados aos 
rumos e marcações. 
A seleçAo do modo de governo 
é o mais adequado para as 
condições predominantes 
meteorol6gícas. de mar e de 
t,àfego e manobras 
pretendidas. 

As med idas e observações das 
condiçOes de tempo sAo 
precisas e adequadas a viagem. 

Os dados meteorológicos sAo 
corretamente interpretados e 
aplicados para manutençll.o da 
segurança da viagem. 

o seniço de quarto. a 
passagem de serviço e a 
rendiçao da vigilância estão de 
acordo com os princlpios e 
procedimenlos aceitheis . 

Manter uma vigilância 
adequada permanente de modo 
a estar conforme os princIpias 
e procedimentos aceitos. 

As luzes, sinalizaçDo e sinais 
sonoros conforme os requisitos 
contidos no Regulamento 
Internacional Para Evitar 
Abalroamentos no Mar e 
reconhecidos corretamente. 

A freqüência e o grau de 
controle do trafego, do navio e 
do ambiente conforme os 
princípios e procedimentos 
aceitáveis. 
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Função: Navegação no nivel operscional (contjnuação) 

Com pctência 

Manter uma 
vigilância 
segura nS 
nsvegaçllo. 
(ContinuoçiJo) 

Resposta ã 
situações rle 
emergência. 

Resposta à 
sinais de 
perigo no mar 

Conbecirnento, entendimento e 
proficiência 

Procedimentos de emergência, 
incluindo: 

.l precauções. para a proteçt!o e 
segurança de passageiros 
em situ<lções de 
emergência; 

.2 avaliação inicial das avarias 
e do controle de avarias; 

.3 provi<lências a serem 
tomadas após um 
abalroamento; 

.4 providências a serem 
tomadas após um encalhe; 

Além dessas, as seguintes 
matérias devem ser incluI das 
1\& expediç~o de certificados 
para comandante: 

.1 governo em emergência; 

.2 arranjos para rebocar ou ser 
rebocado; 

.3 resgate de nãufragos; 

.4 assistência de navio em 
perigo; 

.5 avaliação dos procedimentos 
a serem seguidos quando a 
emergência ocorrer nos 
Dortos. 

Busca e salvamento 

Conhecimento do conteúdo do 
Manual de Busca e $phamenlQ 
de Navio Mercante da IMO 
(MERSAR). 

Métodos para demonstraçãlJ de 
c()mpefEncia 

Exame e avaliação do que for 
demonstrado através de um ou 
mais dos seguintes métodos: 

.1 experiência comprovada em 
serviço; 

.2 experiência comprovada em 
treinamento a bordo; 

.3 treinamento comprovado em 
simuladores, onde 
aplicável; 

.4 instruç!l.O prãtica . 

Exame e avaliação de 
evidência obtida através de 
in$truçâo prãtic~ ou 
treinamento comprovado em 
simuladores. onde aplicável. 

Dezembro de 2008 

Critérios para .valiaçAo de 
compclhcia 

As providencias tomadas para 
evitar fi aproximação excessiva 
e abalroamento com outro 
navio tslao de acordo com o 
Regulamento internacional 
Para Evitar Abalroamentos no 
Mar. 

A.s. rlecis.õ~s pua coueçll.Q de 
rumo e/ou veloci clade sHo 
tomadas a tempo e de acorda 
com a prática e procedimentos 
açcitos de navegação. 

Manutençao de um registro 
adequado dos movimentos c 
atividades relacionados com fi 
navegaçil.o. 

A responsabilidade da 
segurança da navegaçllo é 
sempre definida claramente, 
inclusive noS periodos em que 
o comandante estiver no 
passadiço e quando o navio 
estiver com o prático. 
o tipo e grau de emergencia 
slo prontamente identificados. 

A.s pro..,.ideneia iniciais e, se 
"dequado, as manobras do 
nllovio estI!.o de acor~o com os 
planos de contingtncil!. e s!l.o 
adequados à urgência da 
situação e da natureza da 
emergência, 

o sinal de 
emergo!!ncia ~ 

reconhecido, 

perigo c de 
imediatamente 

Os planos e instruções de 
conlingtncla em ordens em 
vigor silo implementados e 
coerentes. 
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Função: Navegação no nivel operacional (continuação) 

Competência Conhecimento, entendimento t Métodos para demonstraçAo de Crit~rios para 8valiaçio de 

proficiência competência competência 

Manobras do Mar/obra e operação do navio Exame c avaliação do que for A operação da prOpUlSa0, 

navio e demonstrado através de um ou governo e aparelhos de força 

operação de Conhecimento dos fatores que mais dos seguintes métodos: do navio n[lo excedem os 

instalações de afetam as manobras e operação limites de segurança em 

máquinas de segura do navio: .1 experiência comprovada em manobras normais. 
navios serviço; 
pequenos. Operação de instalações de As correções de rumo e de 

máquinas e de máquinas .2 experiência comprovada em velocidade do navio mantem a 
auxiliares de navios pequenos. treinamento a bordo; segurança da navegaçao. 

Procedimentos adequados de .3 treinamento comprovado em As instalaçOes de máquinas. 
fundeio e amarração. simuladores, onde máquinas c equipamentos 

aplicável. auxiliares sAo sempre operadas 
de acordo com as 
especificações técnicas c 
dentro dos limites de 
se~ura n ca. 

Função: Manuseio e estivagem de carga no nivel operacional 

Competência Conhecimrnto, entendimento c Métodos para demonstraçAo de Crit~rios pari avaliaçAo de 
proficiência cornpct~ncia compdf:neia 

Controlar o ManuJeio. estivagem e peiação Exame e avaliação do que for As operações de carregamento 
carregamento, da carga demonstrado através de um ou são executadas de acordo com 
estivagem e mais dos seguintes métodos: o plano de carregamento do 
peiação e Conhecer o manuseio, navio outres documentos e 
descarregame estivagem e peiaçilo segura de .1 eICperiência comprovada em regras/regulamentos de 
nto de cargas cargas inclu indo as cargas serviç(); segurança em \ligor. as 
e seus perigosas, de risco e nocivas e instruções de operaçilo dos 
cuidados seus efeitos na segurança da .2 experiência comprovada em equipamentos e as limitações 
durante a vida humana e do navio. treinamento a bordo; de espaço à bordo para 
viagem. estivagem. 

Utilização do Código Marítimo .3 treinamento comprovado em 
Internacional para o transporte simuladores, onde O manuseio de cargas 
de Mercadorias Perigosas aplicável. perigosas. de risco e nocivas 
(lMDG Code). atendem aos regulamentos 

internacionais e às normas e 
padrões para a pralica segura. 
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FunçDo: Controle da operação do navio e cuidados a serem tomados pelas p"e?s"oas à- bordo no nive' 
operacional 

Competência 

Garantia de 
atenaer os 
requisitos 
relativos li 
prevenção da 
puluição. 

Manter (l 

ç(lmportamen
to do navio no 
mar. 

Prevenção, 
ç{)ntrole e 
combate ao 
incêndio 8. 

bordo_ 

OperaçAo de 
dispositivos 
salva-vidas 

Conhecimento. entendimento e 
proficiência 

Prevenção da poluição do 
ambjenle marinho e 
procedimentos anti-poluiÇão 

Conhecimento das precauções a 
~eTem tomadas para prevenir a 
poluição do meio ambiente 
mari.nho. 
Procedimentos anti-poluição e 
todlJS os equipamen(as 
associados, 
Estabilidade do navio 

Conhecimento no manuseio e 
na aplicação das 1abelas de 
estabilidade, trim e tensões, 
diagramas e equipamento para 
cálculo de tensões. 

Compreender as medidas 
fundamcntais a screm tomadas 
no caso da perda pardal cu 
tOlal da estabilidade intacla. 
Entender os fundamentos da 
integridade da estnnqueidade. 

ConJtTução naval 
Conhecimentos gerais dos 
principais mem nrGS estruturais 
de um navio e a nomenclatura 
dos vários componentes. 

Prevenção de incêndio e 
dispositivos de (;ombate ao 
;nclndio 

Conhecimentos de prevenção 
de incêndio. 

Capacidade na organização de 
treinamento simulado de 
combale a incêndio. 

Conhecimentos das classes e 
da qUlmica de incêndio. 

Conhecimentos sobre sistemas 
de combate a inçéndio. 
Entendimento das providências 
a serem tomadas em caso de 
incêndio, inclushie incêndios 
envolvendo 05 sistemas de 
ÓleQ. 
Salvamenlo 

Capacidade para organizar 
adestramento da faina de 
abandono do navio e 
conhecimentos sobre a 
operação das balsas de 
sobrevivência c embarcações 
de:: resgate. seu lançamento. 
dispositivos e arranjos, seus 
equipamentos, inclusive 
equipamentos rádio de salva
vidas, E?IRBs por satélite::, 
SARTs. (rajes de au"llio ao 
mergulho e à proteção térmica. 

Conhecimentos das técnicas de 
sobrevivcncia no mar. 

Métodos para demonstmçAo de 
eomneti'nda 

Exame e aval iaç1io do que for 
demonstrado 8lrav~s de um ou 
mais dos seguintes métodos: 

. 1 experiência comprovada em 
serviço; 

.2 experlêMia comprovada em 
treinamento a bordo. 

Exa.me e 8valiaçao do que for 
demonstrado através de um ou 
mais dos seguintes métodos: 

.1 experi!ncia comprovada em 
serviço; 

.2 experiência comprovada em 
treinamento a bordo; 

. 3 treinamento comprovado em 
simuladores, onde 
aplicável; 

.4 treinamento comprovado em 
equip8menlo de laboratOrio; 

Avaliação do que for 
demonstrado no treinamento e 
experiência de combate a 
incêndio conforme estabelecido 
na seção A- VIIJ. 

Avaliação do que for 
demrmstrado no treinamento e 
experiEncia Conforme 
estabelecido nos parágrafos de 
I a 4 da seçUo A-VI/2. 

Critérios para !tvaliaçAo de 
comJJet~Dda 

05 procedimentos de controle 
das operaçoes a bordo e a 
garanlia no atendimento dos 
rc:quisitos da MARPOL sllo 
lotalmenle observados . 

As condtyGc:s doe estabili.da.de 
atendem aos critérios da IMO 
para estabilidade intacta em 
todas lOS condições de 
carregamento. 

As providfnoills para gllrantir e 
manter a integridade da 
eSlanqueidade do navio estao 
de acordo com a prática aceita . 

o tipo e grau do problema sAo 
prontamente identificados s as 
providencia iniciais estilo de 
acordo com 05 protedimentos 
de emergtncia e com os plltnos 
de con\ingtnci~ do I\a ... i~. 

A retirada de pessoas, os 
procedimentos de fechamento e 
isolamento sAo adequad()s .à 
na.ture:u da emergtneia e sao 
implementados prontamente. 

o grau de prioridade e o nlvel 
e cronologia para relaur as 
ocorrências e informllr o 
pessoal de bordo sfto relevantes 
para a natureza da emergencia 
e espelham a urgência do 
problema. 

As providência lomadas como 
resposta as situaç!)cs de 
abandono do navio e de 
sobll,':vivtnci.a fiO mar s!o 
adequadas às condições e 
sitlt8yOeS predominantes e 
estão de acordo com as 
práticas e padrOcs de 
segurança aceilos. 
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Função: Controle da operação do navio e cuidados a serem tomados pelas pessoas à bordo no nivel 
operacional (continuação) 

Competência Conhecimento, entendimento Ir! MEtados para drmonstrsçJlo de Crit~rios para avnJi.çlo de 
nrofiei~nt:ia comnctência comDtttneia 

Apl icar Assistência médica Avaliaçao do que for A imediata identificação das 
primeiros demonstrado no treinamento causas prováveis, natureza e 
socorros Aplicaçil.o prática dos manuais conforme estabelecido nos extensílo dos ferimentos ou 
médicos a médicos e alertas por rádio. parágrafos de 1 a 3 da seção A- condições e o tratamento 
bordo de inclusive a capacidade de V1I4. aplicado minimizando o risco 
navios. 10m ar providências efetivas de vida imediato. 

basc.adas em tais 
conhecimentos nos casos de 
acidentes e doenças prováveis 
de ocorrer a bordo de navios. 

Fiscalizar o Conhecimentos básicos de AvaliaçAo do que for Os requisitos legais relativas 11 
atendimento trabalhar com as convenções demonstrado em exame ou segurança da vida humana no 
aos requisitos da IMO relativas à segurança comprovado em treinamento. mar e proteçllo do meio 
legais. da vida humana no mar e ambienle marinho são 

proleção do meio ambiente corrclamente identificados. 
marinho. 

SEÇÃO A-li / 4 

Requisitos mínimos obrigatórios para expedição de certificados de marítimos subalternos. 
membros do quarto de serviço de navegaç{fo. 

Padrões de competência 

I Todos os marítimos subalternos, membros do quarto de serviço de navegação de navios com 
arqueação bruta igualou superior 500, deverão demonstrar competência para desempenhar as 
funções de navegação no nível de apoio, conforme especificado na coluna 1 da tabela A-I1/4. 

2 O conhecimento, entendimento e proficiência mllllffiOS exigidos para os 
subalternos, membros do quarto de serviço de navegação de navios com arqueação 
ou superior a 500'estão listados na coluna 2 da tabela A-II/4. 

marftimos 
bruta igual 

3 Todos os candidatos à certificação serão obrigados a demonstrar terem atingido o padrão de 
competência exigido de acordo com a metodologia para demonstração de competência e com 
os critérios de avaliação de competência tabelados nas colunas 3 e 4 da tabela A-II/4. O "teste 
prático" em referência na coluna 3 pode incluir um treinamento regulamentar rea1izado em 
terra no qual os estudantes são submetidos a testes práticos. 

4 Quando não se dispuser de tabelas de competência para o nível de apoio relativo acertas 
funções, a Administração fica responsável pela determinação dos requisitos apropriados para 
treinamento, avaliação e edição do certificado a serem aplicados ao pessoal designado para 
desempenhar a bordo as supracitadas funções no nivel de apoio. 
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Tabela A-1I/4 
Especificações do padrão rninimo de competência para pessoal subalterno de quarto de 

navegação 

Função: Navegação no nlvel de apoio 

Coluna 1 Coluna 2 Coluna 3 Coluna 4 
Competência Conhecimento, entendimento e Métod()s para demonsfraçAo de Critérios par. avaliaçiio de 

proficiêneia (omDetfncis comntll:nci. 

Governo do Utilizaçllo de agulha AvaliaçBo do que fo( Mantido um rumo estavel no 
navio de girosc6pica. demonstrado através de: governo dentro de limites 
acordo com as aceitãveis observando a àrea de 
ordens para Ordens para timoneiros. .1 testes práticos; ou navegaçao e o estado do mar 

timoneiros, predominante. As mudanças de 

inclusive em Passar o governo de piloto . 2 experitncia comprovada em rumo s40 suaves e controladas . 

idioma jng\~s ~tltomatico para governo serviço ou treinamento 
manual e vice·versa. comprovado a bordo. As comunicações slo sempre 

claras e concisa::. e as orden::. 
recebidas silo confirmadas na 
forma cntendide Dor mluitimos. 

Manter Responsabilidade de observar, Avaliaçao do que for Os sinais sonoros. luz.es e 
observação inclusive informar, em graus demol\slrado atrav~s de: OUlrOS ohjetus silo 
adequada ou pontos, a marcaçllo imediatamente detectados e sua 
tanto visual aproximada de sinais sonoros, .1 testes prâticos~ ou marcação aprox:irnads, em 
corno luzes ou outros objetos graus ou pontos, ~ informada 
auditiva. . 2 experiência comprovada em ao oficial de quarto . 

serviço ou treinamento 
comD~ovado a bordo. 

Contribuir Termos e definições Avaliaç80 do que for As comunicações slo claras e 

para a empregados a bordo. demonstrado atraves de concisas e a informaçil.G ou 
supervisão e experiência comprovada em esclarecimento t recebida por 
controle de Utilizar os sistemas internos serviço ou treinamento meios visuais pelo oficial de 
um scrvíço de apropriados de comunicação e comprovado a bordo. serviço nos locais onde a 
quarto seguro. alarme. informaçllo ou inSlruçOes não 

foram claramente entendidas. 
Capacidade de entender as 
ordens (; de comunicur·s.c com A manutençn() e (l rendiçl10 dn 
o oficial de serviço sobre vigilância bem como 11 
assuntos relevantcs do serviç.o passagem de serviço de qUDrto 
de quarto. estão de acordo com os 

principios t procedimentos 
Proccd j men los de rendiçil.o. aceitáveis. 
manutenção e passagem de 
serviço de quarto. 

Informações exigidas para 
manter um serviço rlc quarto 
seguro. 

Procedimentos Dâsicos de 
protcçllo ambiental. 

Operar Conhecimentos sobre as Avaliaçao do que for As providências iniciais para o 
equipamentos responsabilidades em demonstrado através de sobreaviso de emergencia ou 
de ernergtncia emergencin e sinais de alarme. experie:nc:ia comprovada em de situaçOes anormais eslllo de 
c aplicar os serviço ou treinamento acordo com a prAtica 
pro<:edimentos Conhecimentos sobre os comprovado a bordo. consagrada e procedimentos 
de artefatos pirotécnicos de sinais estabelecidos. 
emergência. de perigo; EPIRB's e SART's 

por satélite. As comunicaçOcs silo sempre 
claras e concisas t as ordens 

Como evitar O alarme falso de recebidas silo confirmadas na 
perigo e providência a tomar forma entendida por martt!mos. 
nos casos da ativaçllo 
acidental. A integridade dos. sistemas de 

alerta de emerg~neia e perigo 
silo permanenlemente 
mantidos. 
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Capitulo 111 
Normas relativas ao departamento de méquinas 

Seção A-IU/) 
Requisitos mínimos obrigatórios para expedição de certificados de oficiais encarregados de 
quarto de máquinas em praça de máquinas guarnecida, ou oficiais de serviço de máquinas 
escalados em praça de máquinas periodicamente desguarnecida. 

Treinamento 

A formação e treinamento exigidos no parágrafo 2.3 da regra 111/] deverá incluir o 
treinamento em oficjnas nas especialidades de máquinas e eletricidade, relevantes para as 
atribuições de um oficial de máquinas. 

Treinamento a bordo 

2 Todos os candidatos ao certificado de oficial encarregado de quarto de máquinas em praça 
de máquinas guarnecida ou oficial de serviço de máquinas escalado em praça de máquinas 
periodicamente desguarnecida em navios cuja potência da máquina principal seja igualou 
superior a 750 KW, deverão seguir um programa regulamentar de treinamento a bordo, o qual: 

.1 garanta que durante o período exigido de serviço a bordo de navio operando na navegação 
marítima, o candidato receba treinamento prático e adquira experiência sistemática em tarefas. 
encargos e responsabilidades de um oficial encarregado de quarto de máquinas, considerando 
as diretrizes contidas na seção B-IlIll desta Norma; 

.2 sejam cuidadosamente supervisionados e controlados por oficiais de máquinas qualificados 
e portadores de certificado a bordo de navios que operam em navegação marítima nos quais 
desempenham funções de oficial de máquinas, e 

.3 seja devidamente documentado em um livro de registro de treinamento. 

Padrões de competência 

3 Todos os candidatos à certificação como oficial encarregado de quarto de máquinas em 
praça de máquinas guarnecida ou oficial de serviço de máquinas escalado em praça de 
máquinas periodicamente guarnecida. em navios cuja potência da máquina principal seja igual 
ou superior a 750 KW serão obrigados a demonstrar capacidade para, no nfvel operacional, 
realizar as tarefas. assumir os encargos e as responsabilidades relacionadas na coluna I da 
tabela A-III/t. 

4 O conhecimento, entendimento e proficiência mínimos exigidos para expedição do 
certificado estão listados na coluna 2 da tabela A-III/I. 

5 O nivel de conhecimento dos assuntos listados na coluna 2 da tabela A-IH/I deverá ser 
suficiente para os oficiais de máquinas no desempenho de suas tarefas em quartos de serviço. 

6 O treinamento e experiência para atingir o nivel necessário de conhecimento teórico. 
entendimento e proficiência deverão basear-se na parte 3-2 da seção A-VIII/2 - Princípios a 
serem observados pelo encarregado de quarto de máquinas e deverão, também, considerar as 
exigências relevantes desta parte e bem assim as diretrizes contidas na parte B deste Código. 

7 Os candidatos ao certificado para serviço a bordo de navios nos quais as caldeiras a vapor 
não constituem parte das instalações de máquinas, podem omitir os requisitos relevantes da 
tabela A-IUII. O certificado conferido nessas condições não será válido para serviço a bordo 
de navios nos quais caldeiras a vapor constituem parte das instalações até que o oficial de 
máquinas preencha os padrões de competência considerados nos itens omitidos da tabela A
III/I. Tais limitações deverão constar tanto do certificado como do endosso. 

8 Todos os candidatos ao certificado serão obrigados a demonstrar que atingiram o padrão de 
competência exigido de acordo com a metodologia para demonstração de competência e com 
os critérios de avaliação de competência tabelados nas colunas 3 e 4 da tabela A-III/I. 

Navegação costeira 

9 Os requisitos contidos nos parágrafos 2.2 e 2.3 da regra 11111 podem variar para oficiais de 
máquinas de navios cuja máquina de propulsão principal tenha potência inferior a 3.000 KW e 
que operem em viagens na navegação costeira, tendo sempre em mente as conseqUências para a 
segurança de todos os navios que podem estar em tráfego nas mesmas águas. Quaisquer dessas 
limitações deverão constar tanto do certificado como do endosso. 
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Tabela A-lII/I 

Especificações do padrão minimo de competência para oficiais encarregados dc quarto de 
máquinas em praça de máquinas guarnecida ou escalado para serviço em praça de 

máquinas periodicamente desguarnecida 

Função: Máquinas maritimas no nivel operacional 

Coluna] Coluna :2 Col una 3 Coluna 4 

Competência Conhecimento, entendimento e Métodos para demonstração de Crilérios para avaliaçAo de 
profitiência compdência tomDttênda 

Utilizaçl10 de Características e limitações de Avaliaçilo do que for A identificação dos parâmelros 

ferramentllS materiais utilizados em demonstrado atraves de um ou importantes na fabricaçao 
apropriadas construção e reparos de navios mais dos seguintes métodos: componenles navais 
para e equipamento!>. corresponden1es típicos ê 
operaçOes .1 treinamento especializado adequada. 
tlpicas de Características e limitações de comprovado em oficinas~ 
fabricaç!o e processos utilizados na A escolha de materiais ~ 
re~aros fabricaç<1o e reparos. .2 experi.ência e testes apropriada. 
realizadas a práticos comprovados. 
bordo. Propriedades e para.metros A fabricação se processa 

considerados na fabricação e dentro dos nfveis de tolerâdcia 
reparos de sistemas e especificados. 
componentes. 

A utilizaç!o de equipBmentos e 
Apl(caçllo de praticas de máquinas·ferramenta e 
trabalho seguras no ambiente adequada e segura. 
de oficinas. 

Utilização de Caraeteristicas de projeto e Avaliaçao do que for Os procedimentos de segurança 
ferramentas e seleçllo de materiais utilizados demonstrado através de: um ou adotados são adequados. 
equipamentos em construção de mais dos seguintes métodos: 
de medida equipamentos. A escolha de ferramentas e de 
para .1 treinamento especializadQ sobressalentes é apropriada. 
desmontagem, Interpretaç~o de desenhos e comprovado em oficinas; 
manutenç.!l.o, manuais de máquinas. A desmontagem inspeção, 
reparos e .2 experiência e testes reparos e remontagem de 
remontagem Características operacionais de práticos comprovados. equipamentos sDo feitos de 
de instalações equipamentos e sistc.mas. acoTdo com os manuais e com a 

• boa prática . 
equipamentos 
de bordo. A reposição dos equipamenfos 

em serviço e testes de 
desempenho estio de acordo 
com os manuais e com a boa 

.prática. 
Utilizaçâo de Requisitos de segurança para Avaliação do que for A implementaçflo dos 
ferramentas trabalhos em sistemas elétricos demonstrado através de um ou procedimentos de segurança 
manuais e de bordo. mais dos seguintes métodos: são satisfatórios. 
equipamentos 
de medida e Característieas de eonstrução e .1 treinamento especializado A escolha e emprego de 
de teste operaç!lo de sistemas e comprovado em oficinas; equipamentos de teste é 
elétricos e equipamentos elétricos CA e apropriada e a interpretaç!lo 
eletrônicos CC de bordo. .2 experiência c testes dos resultados silo precisos. 
para descobrir práticos comprovados. 
defe \tos, Construçao t operaç.ão dt A escolha dos procedimentos 
manutenç:io e equipamentos de medição e para execuçao de reparos e 
operações de teste elétric<:ls. manutençl!io estAo de açorclo 
reparos. com os manuais e com a boa 

pratica. 

A reposíçBo dos equipamentos 
e sistemas em serviço e testes 
de desempenho após. os reparos 
esta:o de acordo com os 
manuais e com a boa prática. 
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Função: Máquinas marítimas no nIveI operacional (Conlinuaçao) 

Coluna I 
Competência 

Manter urna 
vigilância 
segura nas 
máquinas. 

Emprego do 
Inglês nas 
formas escrita 
e oral. 

Operar as 
máquinas 
principais c 
auxiliares e 
seus sistemas 
de controle a 
elas 
associados. 

Coluna 2 
Conhecimento, efltendimento e 

. proficiência 
Através do conhecimento dos 
PrincIpias a serem observados 
na manutenção da superviSãO 
das maquinas, incluindo: 

.1 obrigações associadas ao 
receber e assumir o serviço 
de quarto; 

.2 obrigações de rotinas 
durante o serviço de 
quarto; 

.3 manutenção do livro de 
registro de máquinas e o 
significado das leituras dos 
instrumentos; 

.4 obrigaçôes associadas com a 
passagem de serviço. 

Ptocedimentos de segurança e 
emergênda; ]JaS!>RT o ccntIcle 
de todos os sistemas de 
remoto/automático para local. 

Precauções de segurança a 
serem observados durante o 
serviço de quarto e as 
ptovidências imediatas a serem 
tomadas na caso de incêndio 
ou acidente com ênfase em 
particular aos sistemas de ólee>. 
Conhecimento adequado da 
Hngus Inglesa para permitir 
que os oficiais utilizem as 
publicaçõc!> de mâqui.nas e para 
executar as tarefas de oficial 
de máquinas. 

Mâquinas principais e 
auxiliares: 

.1 preparaç!o das méquinas 
principais e preparaç:lo das 
máquinas auxiliares para 
operaçllo; 

.2 operação de caldeiras à 
vapor inclusi ... e os sistemas 
de queima; 

.3 métodos de verificação do 
nivel de éguas de caldeiras 
a vapor e as providências 
necessârias para corrigir 
ocorrências de 
anormalidades no nrvcl de 
água; 

.4 localizar os defeitos comuns 
n8S instalações de 
máquinas, em praça de 
mâquinas e de caldeiras e 
as providências nccessáriEls 
para evitar avarias. 

Coluna 3 
Mttodos para demonstraçAo de 

competência 
Avaliafão do que for 
demonstrado atraves de um ou 
mais dos seguintes métodos: 

• 1 experiência comprovada em 
serviço; 

.2 experiênci8 comprovada em 
treinamerno e bordo: 

.3 treinamento comprovado em 
simuladores. onde 
aplicavel; 

.4 treinamento comprovado em 
equipamento. de laboratório. 

Exame e avaliaçAo do que ror 
demonstrado através de 
instruçao prática. 

Avaliação do que for 
demonstrado através de um ou 
mais dDS seguintes métodos: 

.1 cKperiência comprovada em 
serviço; 

.2 experiência comprovada em 
treinamento a bordo; 

.J treinamento comprovado em 
simuladores, onde 
aplieãvel; 

.4 treinamento comprovado em 
equipamento de laboratório. 
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Coluna 4 
CriUrJos plra avallaçAo de 

4:omoethda 
o serviço de quarto, a 
passagem de servivo e ti. 

rendiçi'lO da vigilância estrio de 
acordo com os pril'lcfpios e 
procedimentos aceiUveis . 

A freqOência e o grau de 
controle dos equipamentos e 
sistemas de mtquloaS atendem 
8S recomendações dos 
fabric8ntcs c 80S principias e 
procedimentos aceitáveis. 
inelusive os Princlpios a serem 
observados na manutenção do 
vigilância de máquinas. 

Existe m8nulençao do registro 
adequado dos movimentos e 
atividades relacionados com os 
sistemas de máquinas do navio. 

As publicaçOes na IIngua 
inglesa relevantes às 
responsahilid8des de orlcial de 
mãquinas slo efluetnmente 
intcrpretad8s. 

As comunicações silO claras e 
entendidas. 
As operações silo planejadas e 
executadas de acordo com as 
regras e procedimentos 
estabelecidos para guanlir 
operações seguras e evitar a 
poluiçao do meio ambiente 
marinho. 

Os desvios da normalidllde sAo 
imediatamente idernificados. 

A rendimento das instalações e 
dos sistemas de máquinas s40 
consistentes com os requisitos 
inclusive as ordens emanadas 
do passadiço relativas a 
rnudanç.as de velocidade e de 
rumo. 

As caUS8S de mal 
funcionamento das máquinas 
sao imediatamente 
idenlific8das e as providências 
necessáti8s slo 10madas para 
gar8ntir a segurança global do 
navio e de suas instalaçi5es. 
com destaque para as 
circunstânci8s e eondiçOes 

.R,redomi nan teso 
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Funçiio: Máquinas marítimas no n[vel operacional (Contfnuação) 

Coluna 1 Coluna 2 Coluna 3 Coluna 4 
Compff~nci. Conhedmento, t=ntendimettto e Métodos. para demonstt"Sl~{I(l de Crlttl:rlM parA avaliaçl.o de 

proficiência eompetênda "'lH~pelênd8. 

Operar o Sistéma de bombeamento: AvaliaçAo do que for As operações silo planejadas e 
5 istema de demonstrado atra.vés de um (lU e::cceutadas de acordo com as 
bombeamento .1 operações de bombeamento mais dos seguintes metados: regras c proccdi01cnlos 
e sistemas de de rotina; estabelecidos para garantir 
controle a ele .1 experitncia comprovada em operaç~es seguras c evitar a 
associados. .2 operações dos sistemas de serviço; poluiçllo do meio ambiente 

bombeamenTO do para0, de matinho. 
lastro e de carga. .1 cxp~liêllcia compro"ada ,m 

treinamento a bordo; 

.3 tr~inamento c.ompro"ado em 
simuladores, onde 
apliCável; 

.4 treinamento comprovado em 
equipamento de laboratório. 

Funçilo: Sistemas elétricos, eletrônicos e de controle no nhel operacional 

Coluna 1 Coluna 2 Coluna 3 Coluna 4 
Contpetênci:t Conhecimento. entendimento e. Mitodos par. demonstr1lo~lo de Critérios para av.liaçl:io de 

p.-oflciência competência (ompetêndA 
OperaI os lnslalaçlJo de geraç.!Jo d, Avaliaçl'iO do que for As operações sAo planejadas e 
sistema de energfa elétrico: demor.$trado alravês de um ou executadas de acotdo com as 
alternadores, mais: dos seguintes métodos: regras c: procc:dimc:nto$ 
de geradores e Conhecimentos bâsicos estabelecidos para garantir 
de controle adequados e especializa.ção de .1 ex:periência compro\'ada em operações seguras. 

eletricidade. serviço; 

PreparaçAo, dar "anida, .2 ex.periência comprovada em 
acoplar e colocar ou tirar treinamento a bordo; 
geTadores e alternadores da 
barra. .3 ueinamento comprovado ~m 

simuladores, onde 
Localizar os defeito1i mais apliCável; 
comuns c conhecer as 
providencias a serem tomadas .4 treinamento comprovado em 
para evi.tar avarias. equipamento de laboratório. 

Sis/emas de controle 

Localizar os defeitos: mais 
comuns e conhecer as 
providências a serem tomadas 
para evitar avariu. 

Função: Manutenção e reparos no uivei operacional 

Competência Conhecimento, entendimento e Métodos para demonstnçAo de Critflios para ."lIliaçio de 
proficiência competência coml1eUnda 

Manter os Sistemas marítimos Avaliação do que fur Isolamento, desmontagem e 
sistemas de Conhecimentos básicos demonstrado através de um ou remontagem de instalaç~es e 
máquinas adequados e especialitaça.o em mais dos seg\lintes métodos: equipamentos de acordo com a 
rnari[imas mecânica. prática e procedimcntos 
inclusive os .1 experi~ncia t>omprovlI.da em aceitos. A providencia lomad ~ 
sistemas de Procedimentos de segurança e ,serviço; rendIa na restauraçao das 
control e emergência instalaçf)es pelo mttodo mais 

Isolamento seguro de .1 experiência comprovada em adequado e apropriado para as 
instalações elétricas. treinamento a bordo~ circun:nflncías e condiçOes 
equipamentos e outros tipos do predominantes. 
instalação antes da permitir o .3 treiname[\to c{)m~H{)vado em 
acesso de pessoal tis simuladores, onde 
instalações. aplicável~ 

Real Izar manutenção e reparos .4 treinamento comprovado ,m 
em instalações e eQuiDamcntos. eauiDamento de laboratório. 
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Função: Controle da operação do navio e cuidados a serem tomados pelas pessoas à bordo no n(vel 
operacional 

Competlncia Conhecimcn10, tDtendimento e profi"-ii':ntí~ Métodos para dtmonsfraç!lo de Critérios pari .avalia~ilo de 
compelendll eo~flnda 

Garantir o ~':/::3,~lJ() tk1 poluição 110 meio ambienfe ~eVr!:~~itlir~ddoo a~~:v~~J de um 
'1: pro(:edimentO$ de controle 

cumprime das operações a bordo e li 
nlo dos Conhecimentos das precauçl)cs li ou mais dos seguintes garantis no- atendimento dos 
requisitos serem tomadas para prevenir 11 mtlollos: requisitos da MARPOL silo 
relativos' poluição do meio ambiente marinho. letalmente observados. 
prevençllo .1 experjtn~ia comprovada 
d, procedimentos antí·poluiçao e todos, em serv1ço; 
poluiçllo. os equipamentos a e.le:; associa~os . 

.2 experiênci8 comprovada 
em treinamento a bordo. 

Mantel" a €$lafJilidade do 1IQvlo E:'I:ame e avaliaçAo do que As condições de esrabilidalle 
navegabili for demonstrado alravfs de atendem a05 crilérios da IMO 
dade do Conhecimeilto no manuseio e na um ou mais dos seguintes para estabilidade intacta em 
navio. aplicaçilo das tabelas de estabilidade, métodos: todas as condiçOes de 

trim e tensões, diagramas e carregamento. 
equipamento pua calculo de tensões .1 experiência comprovada 

em serviço; As provid~ncias para garantir e 
Entender os fundamentos (Ia .2 experi~ncia comprovada manter a integridade da 
integridade da estanqueidade. em treinamento a bordo; estanqueidade do navio estIo 

de acordo com a prat ica aceita. 
Compreender as medidas .3 treinamento comprovado 
fundamentais a serem tomadas no em s,imuladores, onde 
caso da ptrda parei ai ou total da apliCável; 
estabilidade intacta. 

A tTeinllm~nl0 eomprovadOo 
COflslrllçt1o flavai em equipamento de 

la.bmat6rio. 
Conhecimentos gerais dos principais 
membros esuututais de um navio e a 
nomenclatura dos vârios 
componentes. 

Prevençllo PrLVençlJa centra indndio ~ disp(J.Sirivc$ de Avaliação do qLle for O tipo e grau do problema silo 
, controle =",bale DO logo demonstrado no treinamento prontamente identificallos 8$ 

e combate e ex:peri!ncia de combate a providê[Hia iniciais estilo de 
,o Conhecimentos de prevençl!o de incêndio conforme acordo com os procedimentos 
incêndio a incêndio. estabelecido na seção A- de emergencia e com os planos 
bordo. VIIJ. de contingência do n!lvio. 

Capacidade na organh;açllo de 
treinamento simulado de combate 11 A retirada de pessoas. os 
incendio. procedimentos de fechllmento e 

isolamento silo adequados li 
Conhecimentos das classes e da natureza da emergencia e silo 
Química dc incêndio. imediatamente implementados. 

Conhecimentos sobre sistemas dc O grau de prioridade e o nlvel 
com!)ate 11 inc~ndio. t cronologia para relaHIr as 

ocorrencias e informar o 
Providencias a serem tomadas em pessoe.l de burdo silo- rele.vantes 
caso de incêndio, inclusive incendios para a natureza da emergência 
envolvendo os sistemas de. óleo. e espelham a urr,ê"eia. do 

DrobJema, 
! ~~eTllÇllo de Scfwlmenl(J Avaliação do Que for demonstrado As providência tomadas como resposta 

dispositivo:; no treinamento e experil!ncia as situaçOes de abandono do navio e de 
salva-vidas Capacidade par.1 organi7M adestramento da faina confonne estabelecido nos sobrevivência no mar do adequallas âs 

do: abandona do na",io e ÇQnI\c(;ime.ntoo sobre. a parâgrnfos de I li. 4 da scç10 A-VlI2. condjç~ c situações predominantes e 
operação d8!l balslL'l de sobrevivência e estão de acordo com as práticas c 
~bar~~çOes de fCsçate, seu lan~amento, padrões de segurança aceitos. 
diSpoSItIvos e arranJos, selaS eqUIpamentos, 
inclusive equipamentos rãdio de salva-vidas, 
EPIRBs pGf sattlile, SARTs, trajes de auxilio ao 

C:t~~~~:I:~~!i~cd;, sobrevivência no 
m~. 

Ap'~~car A&sislé.ncia mtdicn Avaliação do que for demonstrado A imedlllta idenli lcaç~~_as causas 
p.rirmiros no treinamento conforme provãvcis,. natureza e extensllo dos 
~ Aplicação prática dos manuais rncdioos e alertas estabelecido 110$ parágraros de I a J ferimentos ou coildiçOe~ e (I uatamellto 
médicos a por rádio, inclusive. a capacidade de tomar da seçi'lo A-VIl4. apti<ll«lo minimizando (I. risco de 'lida 
bor~ de providências efetivas baseudas em tais imediato. 
navlOS. conhecimentos nos casos de acidentes c doenças 

_provâveis de oconCI a bordo de navios. 
FlscaJiur o ConhecimenlOs.!'~icO.$ de trabalhar com as Avalillç~o do que for demOllstrado Os requisitos ICgIIl1I relativas a 
ntendimento convençOes da IMO relativas. à segurança da vida em exame ou compr<lVBodo em u.gU['8nva da vida humana no mar e 
aos reQuiSitos humana no mar e pro-teçAo do meio ambiente tteinamento. proteção do meio ambiente mMinho são 
legais. marinha. corretamente ideQlificndos. 
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Seção A-11lI2 

Requisitos mínimos obrigatórios para expedição de certificados de oficial chefe de máquinas 
e subchefe de máquinas em navios cuja máquina de propulsão principal tenha a potência 
igualou superior a 3.000 KW 

Padrões de competência 

I Todos os candidatos à expedição de certificado como oficial chefe de máquinas e subchefe 
de máquinas em navios cuja máquina de propulsão principal tenha a potência igualou superior 
a 3.000 KW deverão demonstrar a capacidade para assumir, em nlvel administrativo, as 
tarefas, encargos e as responsabilidades relacionadas na coluna I da tabela 1112. 

2 O conhecimento, entendimento e proficiência mlnimos exigidos para edição do certificado 
estão listados na coluna 2 da tabela A-III/2. Essa tabela incorpora, expande e aprofunda os 
tópicos relacionados na coluna 2 da tabela A-lIl/1 para oficiais encarregados de quarto na 
máquina. 

3 Lembrando que o subchefe de máquinas deverá estar em condições de assumir as 
responsabilidades de chefe de máquinas a qualquer momento, a avaliação daquelas matérias 
deve ser planejada de modo a aferir a sua capacidade de assimilar todas as informações 
disponíveis que afetem a operação em segurança das máquinas do navio bem como a proteção 
do meio ambiente marinho. 

4 O nivel de conhecimento dos assuntos listados na coluna 2 da tabela A-I11/2 deverá ser 
suficiente para permitir que os candidatos possam servir nesse porte de navio como chefe de 
máquinas ou subchefe de máquinas. 

5 O treinamento e experiência necessários para atingir o nível de conhecimento teórico, 
entendimento e proficiência deverão considerar as exigências relevantes desta parte e as 
diretrizes contidas na parte B deste código. 

6 A Administração pode omitir os requisitos de conhecimento para outros tipos de propulsãO 
que não aquele tipo de instalação propulsora para o qual o certificado a ser expedido será 
válido. O certificado conferido nestas bases não será válido para nenhuma categoria de 
instalação de máquinas nos itens omitidos, até que o oficial de máquinas prove sua 
competência naqueles requisitos de conhecimento. Quaisquer dessas limitações deverão 
constar tanto do certificado como do endosso. 

7 Todos os candidatos ao certificado serão obrigados a demonstrar terem atingido o padrão de 
competência exigido de acordo com a metodologia para demonstração de competência e com 
os critérios de avaliação de competência tabelados nas colunas 3 e 4 da tabela A-III/2. 

Navegação costeira 

8 O nlvel de conhecimento, entendimento e proficiência exigidos nas diversas seções 
relacionadas na coluna 2 da tabela A-III/2 podem variar para oficiais de máquinas de navios 
cuja máquina de propulsão principal tenha potência limitada e que operem em viagens na 
navegação costeira, como considerado necessário, tendo sempre em mente as conseqüências 
sobre a segurança de todos os navios que podem estar em tráfego nas mesmas águas. 
Quaisquer dessas limitações deverão constar tanto do certificado como do endosso. 



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 3 49275 

Tabela Â-JII/2 

Especificações dos padrões minimos de competência para oficiaIs chefe de máquinas c 
sub-chefes de máquinas em navios cuja máquina de propulsão principaJ tenha a potência 

de 3.000 kW ou mais 

Função: Máquinas marftimas no nh'el gerencial 

Col\lna I 
Compt-l!nda 

Planeja.r e 
)ll'ogramar as 
operações. 

Coluna 2 
Conhecimento. entendimento e 

pronc:i2nda 
Conhecimentos teóricos 

Tennorlinfunica e transmissao de calor. 

Mecanica e hidrodinâmica. 
Principias de opcmçllo das insl81aç&s 
de máquinas para propulwo (diesel. 
turbinas a vapor e a gás) e de 
relTigeraçilo. 
Propriedades fisicas: e quimic.as de 
combustlveis e lubrificantes. 

Tecnologia dos materiais.. 

/-'",-:-::-::::cc;::-::-, Arquitetura naval e construção naval 
Dar partida e inclusivc controle de avarias. 
parar as 
maquinas de 
propulsllO 
princjpal c 
maqui nas 
auxiliarcs 
inclusive (lS 

sistemas a 
elu 
associados. 

Operar. 
controlar e 
avaliar o 
d<:sempenho e 
capacidade 
das mâquinas. 

C()nh~cjmentos p,átir;o$ 

Operaçllo e manutençlo de: 

.1 motores diesel mar/ti mos; 

.2 instalações de propUlSa0 a 
vapor maritimas; 

.3 turbinas a gás marilimas. 

Operaçilo e manutençlo de 
1--;:;-:=:::-""'---1 máquir'llis auxiliares inclusive 

Manter a Si!itemas de bombas e 
segurança dos tubulações:, caldcha auxiliar e 
equi(Jamentos, sistemas da rni~uina do leme. 
sistemas e 
serviças das 
máquinas. 

Operação, testes e mal\utençBo 
de sistemas de controle. 
Opcraçllo, testes e manutenyBo 

de equipamentos de 
manuseio de carga e 
má(juinas de convés. 

Coluna 3 
Métodos para demonstração de 

compdllnda 
Avaliaça:o do (jue for 
demonstrado através de um ou 
mais dos seguintes métodos: 

.J expetiencia comprovada 
em serviço; 

.2 experiencia comprQvada em 
treinamento a bordo; 

.3 treinamento comprovado 
em simuladores. onde 
BD)icávcl. 
Avaliaçllo do que for 
dem<lnstrado através de um ou 
mais dos segui.1tes métodos: 

.1 experiência comprovada 
em ser", iço; 

.2 experiêl\c~a (;ampfovada em 
treinamento 11.. bordo; 

.3 treinamento comprovado 
em simuladores, onde 
aplicável. 

Avatiação do que f(H 
demonstrado através de um ou 
mais dos seguintes métodos: 

.1 experi!ncia comprovada em 
serviço; 

.2 experiência comprovada em 
treinamento a bordo; 

.3 treinamento comprovado em 
simuladores, onde 
801'llc8:V(;1. 

Avaliaçllo do que for 
demonstrado através de um ou 
mais dos seguintes métodos: 

.1 experiência comptovada cm 
serviço; 

.2 experiancia comprovadoa em 
trcjnamento a bordo, 

Coluna 4 
CriU:rios para 8valililçAO de 

comDetênci. 
o planejamento c: prcparaçlo 
das opcuçOes é adequado a05 
padmeiros de projeto das 
instalações de máquinas 
propulsoras e ás cxigencias da 
viagem. 

Os meto dos (Jc prcparaçllo das 
máquinas para parlida e 
prontificaça:o dos 
combusliveis. lubrificantes, 
~gua de circtllaçao c ar sllo os 
mais adequados. 

A$ verificaçOes de pressões, 
temperaturas e rotaçOes nOs 
per iodos de partida e 
aquecimento estio de acordo 
com as cspccificaç,6cs lecnjcas 
e com os planos de trabalho 
combinados. 

A supcrvisllo da il1stalaçlo de 
máquinas de I'rol'ulsllo 
principal e sistc:mllS auxiliares 
é suficiente para manter as 
condições de segurança na 
operação. 

Os m~todos empregado$. na 
preparaçllo da parada das 
máquinas e o acompanhamento 
do esfriamcnto das mAquinas 
s!io os mais aJlroJlriad05. 
Os métodos de mediçlo da 
capacidade de carga das 
m~quinas estio de acordo com 
as especificações técnicas. 

o desemper'lho é comparadt> 
com as ordens: cme.n~das do 
passadiçQ. 

Os nhei:; de desempenho estao 
de acordo com as 
especificações técnicas. 

As providências para 
assegurar a operaçlio segura e 
eficiente e as condições das 
instalações de máquinas sao 
adequadas a todos os modos de 
operaçao. 
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Função: Máquinas maritimas no nível gerencial (Continuação) 

ComJlcfhcia Conhecimento. entendimento Métodos para demonstraçAO Critérios para naliaçlo de 
c--,roficiêncÍII: de competência c::ompetencia 

Coordenar as Operação e manutenção de Avaliação do que for As manobras de combuslfvcl e 
manobras de maquinas inclusive sistemas de demonstrado atraves de um ou de lastro atendem.1l.s exigências 
óleo bombas e tubulações. mais dos seguintes métodos: operacionais e sS:o executndas 
combustivel e de forma a evitar a polu lç!!.() do 
de lastro. .\ experiência comprovada meio ambienle marinho. 

em serviço; 

.2 experiência comprovada em 
treinamento a bOfd()~ 

.3 treinamento comprovado 
em simuladores, onde 
a-pticâvel. 

Utilizar os Operação de todos os sistemas Exame e avaliação do que for A transm issa:o e recepçll.o de 
sistemas de. de comunicação interna de demonstrado através de um ou mais dos mensagens sA.a 
comunicaçâo bordo. seguintes métodos: consistentemente bem feitas. 
interna. .1 expcriênçia comprouda em scn-iço: 

.2 experiência comprovada em Os registros de comunicaçllo 
treinamento a bordo; são completos, precisos e 

.3 treinamento comprovado em atendem os requisitos 
simuladores, onde aplicável; estatutários . .4 IIeinamalto comprovado W1 

. equipamenlo de laboratório. 

oaoa,A 
Função: Sistemas elétricos, eletrônieos e de controle no nível gerencial 

Com pd~nci21 Conhecimento. entendimento Métodos para demonstração Critérios pHa anliaçio dt 
e profíciêntia de eompetenda eompcUneiR 

Operar CGl"hecimenlGls leóriccs E:um.e e avaliação do que for A Q,peraçâo dos equipamentos e 
equipamentos demonstrado através de um ou mais dos sistemas estao de "cordo com 
elétri cos. Elctrotécnica maritima. seguintes m~t{)dQs: os manuais de operação. 
eletrôn icos e eletrônica e equipamentos 
de controle. eletricos .1 experiêncii\ comprovada em serviço: 05 níveis de desempenho estão 

.2 experiência comprovada em 
de acordo com as 

Fundamentos de llutomaçlo, especificações técnicas. 
itlStfumentaç~Q e sistemas de 

treinamento a bordo; 

c~:mtfDle .3 treinamento comprovado em 
COllhecimen10s práticas simuladores, onde aplicável; 

Operaçao. teste e manutençl'lo .4 treinamento comprovado cm 

de equipamentos elétricos, 
equipamento de laboratório. 

eletrõnicos e de controle, 
Testar, inclusive diagnósticos de Exame e avaliaçM do que for As atIvIdades de manuleRç,Ao 

detectar defeitos. demonstrado através de um ou mais dos são planejadas corretamente de 

defeitos, seguintes métodos: 
acordo com as especificações 
de procedimentos técnicos. 

manter e legais e de segurança . 
restaurar para . 1 experiência comprovada em serviço~ 
condições de 

.2 expcriEncia comprovada em 
O efeilo do mau funcionamento 

operaçtJo os das instala~ões e sistemas 

equipamentos 
treinamento a bordo; associados é identifiudc cQ,m 

[)reds40. os descnhos h~o:;;nicos 
elétricos, .3 treinamento comprovado em do navio sao corretamente 
eletrônicos e simul"il.dorcs, onde aplicável; interpretados, os instrumentos 
de controle, de mediçlo e calibragem são 

A treinamento comprovado em corretamente usados e as 
equipamento de laboratório. provi dências tomadas s:to 

.luS\ in c áve i s. 
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Função: Manutenção e reparos no nivel gerencial 

Competência Conhecimento, entendimento Métodos para demon51raçiio Critérios para avaliaçAo de 
e proficiência de competência comoelhcia 

Organizar Conhecimentos teóricos Exame e lIvaJiaçl!o do que for As atividades de manutençl10 

procedimentos demonstrado atrnvés de um ou mais dos sOo planejadas corretamente c: 
seguros de Prática de máquinas marítimas seguintes métodos: executadas de Mordo com as 

manutenção e especificações de 
reparos Conntcimenlos p,áticos .1 experiência comprovada procedimentos técnicos, legais 

em ser\' iço; e de segurança. 
Organização c execução de 
procedimentos de manutenção .2 experiência comprovada em Os planos, especificações, 
e reparos com segurança. treinamento a bordo; materiais e equipamentos 

adequados estilo dispon'veis 
. J treinamento comprovado para manutençao e reparos . 

em oficinas. 
As providências tomadas 
resultam na restaufaÇaO das 
insta1flç~es pelos metodos mais 
adequados. 

Detectat e Corthecimenlos práticos Exame e a'laliaç.ão do que for Os métoc:1os de comparaçl'io das 
identificar as demonstrado através de um ou mais dos condições de operaç1les reais 
causas de mau Detecção de mau seguintes métodos: esUo de acordo com as 
funcionament funcionamento de máquinas, práticas e procedimentos 
o das localização de defeitos e .1 expe~iência comprovada em recomendados. 
máquinas e providências para evitar serVlço; 

corrigir avarias. 
.2 experiencia comprovada em As providências e decisões 

defeitos treinamento a bordo; tomadas estilo de acordo com 
as especificaçôes e limitações 

. 3 treiJ13mento comprovado em de: operação recomendadas . 
simuladores, onde 
aplicavel. 

Garantir Conhecimentos práticos Exame e avaliaçao do que for As praticas de trabalho estão 
praticas de demonstrado através de um ou mais dos de acordo com os requisitGs 
trabalho em Prática de trabalho em seguintes métodos: legais, com as normas para sua 

prática. com as licenças para 
segurança segurança. trabalhar e com o ambiente 

.1 experiência comprovada considerado. 
em serviço; 

.2 experiência comprovada em 
treinamento a bordo; 



49278 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008 

Função: Controle da operação do navio e cuidados a serem tomados pelas pessoas a bordo no nfveJ gerencial 

Competência 

ContrOlar o 
trim. a 
estabilidade e 
as tensões. 

Supervisionar 
e contrCllar o 
atendimento 
dos requisitos 
legAis e as 
medidas para 
garantir ~ 
segurança da 
vida humana 
no mar e 
proteçao do 
meio ambicnlc 
marinho. 

Coo.heciuu:ntu. entendimento 
e proficIência 

Entendimento dos principios 
fundamentais da construçao de 
navios e das teorias e fatores 
que afetam Q trim de 
estabilidade e as medidas 
necessárias para preservar o 
trim e a estabilidade. 

Conhecimentos do efeito no 
trim e na estabilidade de um 
navio nos çasos de avarias e 
canSCtlaente alagamento de 
compartimentos, bem como as 
contramedidas a serem 
tomlldas. 

Conhecimentos das 
reco.mendações da IMO 
relativas à estabilidade do 
navi". 
Conhecimentos da legislaç.a:o 
marítima internacional 
relevante incorporada nos 
acordos e convençOes. 

Destaque especial para os 
seguintes assuntos: 

. I certi fiCados e demais 
documentos obrigat6rios ti 

bordo dos navios, exigidos 
pelas convenções 
internaclonais. de que 
forma eles podem ser 
obtidos e seus prazos de 
validade; 

.2 responsabilidades exigidas 
pelos requisitos relevantes 
da Convençao Internacional 
de Li.nhas de Carga. 

.3 responsabilidades relativas 
aos requisitos relevantes da 
conven~lIo Internacional 
Para li alvar5uarda da Vida 
Humana no ar~ 

.4 responsabilidades relativas • C:onvcni!o Internacional 
~ara a rev~nç!o da 

oluiçAo por Navios; 

.5 atestado de saúde de 
marftimos e requisitos do 
RCfsuIamento Internacional 
de a(ldc; 

.6 responsabilidades relativas â 
l?eishç30 internaçional 
a etas a segurança do 
navio. dos passagc:iros. da 
tripulaçao e da carga: 

.7 mélOdos e auxflíos na 
pre.venção. da poluiçãO do 
mel!> ambiente marinho por 
navIos; 

.8 legislação nacional para 
implementaçil.o dos acordos 

f n~~~nVaetií~~sis. 

Métodos par:! demonstraçllo 
de eompel~neia 

Exame c avaliaçllo do que for 
clemonstrado através de um ou mais dos 
seguintes mêtodos: 

.1 experiência comprovada em 
serviço; 

.2 experiência comprovada em 
treinamento a bordo; 

.3 treinamento comprovado em 
simuladores. onde 
apliea ... el; 

Exame e Il.valíaçl1O do que for 
demonstrado através de um 01.1 

mais dos seguintes métodos; 

.1 experi.ência curnprovada em 
serviço: 

.2 experiência comprovada em 
lreinamento a bordo: 

.3 treinamento comprovado em 
simuladores, onde 
aplicávc:l 

Criterios pa,-. "valiaçJliO de 
t.omp~ttnda 

As condições de estabilidade c 
tensões sâo mantidas sempre 
dentro dos limites de 
segurançfl. 

Os procedimentos para 
lõuperVtlõão da operaçi!o e 
manutenção atendem os 
requisitos legais. 

o provável descumprimento 
dos requisitos legais é pronta c 
completamente identificado. 

Os requerimentos para fi. 

renovaçao c extensllo de 
certificados garante a 
continuidade do prazo de 
validade dos itens e 
equipamentos pass-lveis de 
vistoria. 



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 3 49279 

Função: Controle da operação dó-navio e cuidados a serem tomados pelas pessoas a bordo no n[ve! gerencial 
(continuação) 

Comprtência Conhecimento, entendimento MUodo.!l para demonstraçio Critérios parI naliaçAo de 
t nroficiência de eomoetênei. eumoellnela 

Mallter a Um conhecimento pr()fundo das Exame e avaliaçAo do que for Os proced rmeDlos para 
segurança e regras relativas aos demonstrado atra1Jés de supervisão dlls sistemas de 
prOleção da equipamentos salva-vidas instrução prátíca e comprovado detecção de incêndio e de 
tripulayAo e (Convenção lnternacional treinamento em serviço e segurança garantem que todos 
passageiros Para a Salvaguarda da Vida experiencia. ()s alarmes detectam 
do navio e as Humana no Mar), prontamente e que atuam 
(,ondiçôes conforme estabelecem os 
operacionais Organização do adestramento procedimentos de emerg!ncia. 
dos sistemas para as fainas de incêndio e de 
de abandono. 
salvamento, 
de combate a Manutençi!o das condições de 
incêndio e de operação dos sistemas de 
outros salvamento, de combate a 
sistemas de incêndio e de outros sistemas 
segurança. de segurança.. 

Providências a serem tomadas 
paul prcteger e s.alvaguardar 
todas as pCSSIJ8S a bordo em 
caso de emergência. 

Providências para minimizar as 
avarias decorrentes de 
incêndio, explosão, 
abalroamento e encalhe. 

Desenvolver Construção naval, inclusive Exame e avaliação do que for Os procedimentos de 
planos de controte de avarias. demonstrado através de emerg!ncia esUo de acordo 
emergência e comprovado treinamento em com Q5 planos estabtlecidos 
de controle de Métodos e auxflios tia serviço e experj~ncia, para siluações de erncrg!ncià. 
avarias e lidar prevenÇao, detetçUo e utinçao 
com situações de incêndio. 
de 
emergência. Operar e utilizar os 

equipamentos salva·vidas. 

Orgal'lizar e Um conhecimento de Exame e avaliaçi!o do que for A tripulaç,Jo recebe atrihuiç~es 
administrar iJ adminísrraçllo, organizaçS:o e demonstrado através de e (Brefas e é adequadamente 
tripulação. treinamenlo de pessoal. cornpravauo treínamento em cientificada, individualmente, 

serviço e experiência, a cerca dos padrões esperad<ls 
Um conhecimento das em seu Irabalhl) e em seu 
convenções e recomendações tQwportamento, 
internacionais bem como da 
legislação nacional relalivas ao Os objetivos e as atividades de 
assunto. treinamento slo bnscadas IH' 

avaliaçllo da compel!ncia e da 
qualificação atuais bem como 
nos requisítos operacionais. 
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Seção A-IlI/3 

Requisitos mínimos obrigatórios para expedição de certificados de oficjais chefes de 
máquinas e subchefes de máquinas em navios cuja máquina de propulsão principal tenha a 
potência entre 750 KW e 3.000 KW 

Padrões de competência 

1 1odos os candidatos à certificação como oficial chefe de máquinas e subchefe de máquinas 
em navios cuja máquina de propulsão principal tenha a potência entre 750 KW e 3.000 KW 
deverão demonstrar a capacidade para assumir, em nível gerencial, as tarefas. os encargos e as 
responsabilidades relacionadas na coluna I da tabela A-JH/2. 

2 O conhecimento, entendimento e proficiência mínimos exigidos para expedição do 
certificado estão listados na coluna 2 da tabela A-IIJ/2. Essa tabela incorpora, expande e 
aprofunda os tópicos relacionados na coluna 2 da tabela A-HI/I para oficiais encarregados de 
quarto na máquina em praça de máquinas guarnecida ou escalados como oficial maquinista de 
serviço em praça de máquinas desguarnecida periodicamente. 

3 Lembrando que o subchefe de máquinas poderá assumir as responsabilidades de chefe de 
máquinas a qualquer momento. a avaliaçâo, daquelas matérias, deve ser planejada de modo a 
aferir a sua capacidade de assimilar todas as informações disponíveis que afetem a operação 
em segurança das máquinas do navio e a proteção do meio ambiente marinho. 

4 O nível de cOI}hecimento dos assuntos listados na coluna 2 da tabela A-II1/2 pode ser 
reduzido, mas deverã ser suficiente para permitir que os candidatos possam servir nesse porte 
de navio corno chefe de máquinas QU subchefe de máquinas. na faixa de potência da propulsão 
especificada nesta seção. 

5 O treinamento e experiência para atingir o nível necessârio de conhecimento teórico. 
entendimento e proficiência deverão considerar as exigências relevantes desta parte e as 
diretrizes contidas na parte B deste Código. 

6 A Administração pode omitir os requisitos de conhecimento para outros tipos de propulsão 
que não aquele tipo de instalação propulsora para o qual o certificado a ser expedido será 
válido. O certificado conferido nestas bases não será válido para nenhuma categoria de 
instalação de máquinas nos itens omitidos até que o oficial de máquinas prove sua 
competência naqueles itens. Quaisquer dessas limitações deverão constar tanto do certificado 
como do endosso. 

7 Todos os candidatos à certificaçJ!o serão Obrigados a demonstrar terem atingido o padrão de 
competência exigido de acordo com a metodologia para demonstração de competência e com 
os critérios de avaliação de competência tabelados nas colunas 3 e 4 da tabela A·1I112. 

Navegação costeira 

8 O nível de conhecimento, entendimento e profi<:iência exigidos nas diversas seções 
relacionadas na c.oluna 2 da tabela A-IIII2 e as exigências dos parágrafos 2.1, I e 2. J.2 da 
regra I1I/3 podem variar para oficiais de máquinas de navios que operem em viagens na 
navegação costeira, corno considerado necessãrio, tendo sempre em mente as conseqOências 
sobre a segurança de todos os navios que podem estar em tráfego nas mesmas águas. 
Quaisquer dessas limitações deverão constar tanto do certificado como do endosso. 

Seção A-IIl/4 

Requisitos mínimos obrigatórios para expedlçtlo de certificados de mar/timos subalternos, 
membros do quarto de serviço de máquinas em praça de máquinas guarnecida ou escalado 
para serviço em praça de máquinas periodicamente desguarnecida. 
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Padrões de competência 

1 Todos os maritimos subalternos, membros do quarto de serviço na praça de máquinas de 
navios que operam na navegação mar/ti ma, deverão demonstrar a competência para 
desempenhar as funções em máquinas marítimas no nfvel de apoio, conforme especificado na 
coluna 1 da tabela A-III/4_ 

2 O conhecimento, entendimento e proficiência mlnImos exigidos para marltimos subalternos, 
membros do quarto de serviço na praça de máquinas, estão listados na coluna 2 da tabela A-
111/4. 

3 Todos os candidatos a certificação serão obrigados a demonstrar terem atingido o padrão de 
competência exigido de acordo com a metodologia para demonstração de competência e com 
os critérios de avaliação de competência tabelados nas colunas 3 e 4 da tabela A-lIII4. O 
"teste prático'~ em referência na coluna 3 pode incluir um treinamento regulamentar em terra 
no qual os estudantes são submetidos a testes práticos. 

4 Quando nllo dispuser de tabelas de competência para o nível de apoio re1ativo a certas 
funções, ti Administração fica responsável pela determinação dos requisitos apropriados para 
o treinamento, avaliação e expedição do certificado a serem aplicados ao pessoal designado 
para desempenhar fi bordo as supracitadas funções no nlveI de apoio. 

000940 Tabela A-II/14 

Especificações do padrão minimo de competência pal"a pessoal subalterno de quarto de 
máquinas 

Fllnç:llo: Máquinas marítimas no nrver de apoio 

Com peten~ill Conhecimento, entendimento e Métodos para demonsfraçllOl de CrltErio! para avaliaçAo de 
oroficilD.c.ia comndênda competlntia 

Realizar li Terminologia utilizada em Avaliaçâo do que for A' comunicaç6es silo claras e 
supervisllo de praça de máquinas e demonstrado através de um ou concisas e a informaçlo ou 
rotina nomenclatura de máquinas e mais dos seg\.lintes métodos: esclarecimento I; recebida por 
adeq udda aos 

equipamentos. meios visuais pelo oficial de 
encargoS de Procedimentos no seviço de .1 c"Xpcritncia comprovada em serviço nos loc>ais onde a 
um marftimo quarto de máqu.inas. serviço; ínformaçllo ou instrução nlto 
subalterQO foi claramente entendida. 
membro do Práticas de trlllboalho seguras .2 ueinamento comprovado a 
quarta de I'elar:::ionadas com as manobras bordo; A manutenç&.o e rcndiçao da 
serviço de 

de praça de máquinas. 
vigilaneia bem corno a 

mãoquiJl8s. Procedimentos bâsicos de . 3 lestes práticos . passagem de serviço de quarto 
prc)(eçll:o ambiental. cstAo de acordo com os 

Enlend 10 lU 
Utilizar os sistemas internos 

princIpias e procedimenlos 
ordens c ser aceit'veis. 
entendido nos 

apropriados de comunicaçao. 

assuntos Sistemu de alarme da praça de 
relc;vanles I"IOS maq"inas e capacidade de 
dcveres dO\: diferem;:iar os vários alarmes 
quarto de com I!!nfase nos alarmes de 

serviço. eJttinçi'lo de incêndio por gãs. 

Para a Operaçao scgura das ealdei.ras. Avaliaçll.o do que for A 8"Valiaçll.o das condiç~es da 
supervislo da demonstrado através de um ou caldeira é prcçjsa e é baseada 
caldeira: mais dos seguintes metodos: em informações relevuntes 

disponiveis, obtidas tanto dos 
Marlter .1 experiencia comprovada em indicadores locais e remotos 
correto o serviço; (:omo através de inspeçllo 
nivel de água fistça. 
e pressao de .2 treinamento comprovado a 
vapor. bordo; A seqüência e cronologia das 

regUlageRS mantem a seguut.nç.8 
. 3 testes pn\!icos . , o rendimento otim izado. 

Função: Máquinas marítimas no nível de apoio 

CompcUncia Conbecimento. entendimento e Ml!!todos para demoDstra~io de CritErios para .valilçlo de 
Drofie!encia ~ompettlld:ll eompe1lnei. 

Operar Conhecimentos sobl'e as A-valiaçll:o do que for A' providencias iniciais para o 
equipamentos responsabilidades em demonstl'ado atrav~s de SObreaviso de emergencia ou 
de emergl!ncia emc:rgl!ncia. C1'lpcritt"lcia comprovada t:m de situações anormais estIo de 
li aplicar os serviço ou IreinamentO acordo com procedimentos 
procedimentos Rotas de abandono do, comprova<lo a bordo. estabelecidos. 
de compartimentos de máquinas.. 
emet"gencia. As comunicaçOes s!lo sempre 

Familiaridade com a claras e ~onci!as e as ordens 
localizaç!o e emprego dos recebidas !.lio confirmadas na 
equipamentos de combate a forma entendida por marftimos. 
incendio nos compartimentos 
de maQuinas. 
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SEÇÃO A -IV/I 

Aplicações 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Capítulo IV 
Normas relativas ao pessoal de radiocomunicaç~s ~." 

(Não existem disposições regulamentadoras) 

SEÇÃO A-IV/2 

Dezembro de 2008 

Requisitos mínimos obrigatórios para expedição de certificados para o pessoal de 
radiocomunicações para GMDSS 

Padrões de competência 

I O conhecimento, entendimento e proficiência mínimos exigidos para expedição do 
certificado para o pessoal de radiocomunicações GMDSS deverá ser suficiente para que ele 
possa desempenhar suas funções de operador de rádio. Os conhecimentos exigidos para 
obtenção de cada tipo de certificado, definido no Regulamento Radiocomunicações, deverão 
ser os exigidos por aquele Regulamento. Além disso, todos os candidatos à certificação serão 
obrigados a demonstrar capacidade para assumir as tarefas, encargos e responsabilidades 
listados na coluna I da tabela AIV/2. 

2 O conhecimento, entendimento e proficiência exigidos para endosso dos certificados 
emitidos de acordo com os Regulamentos de Radiocomunicações, como estabelece a 
Convenção, estão listados na coluna 2 da tabela A-IV /2. 

3 O nível de conhecimento dos assuntos listados na coluna 2 da tabela A-IV/2 deverá ser 
suficiente para permitir que os candidatos possam desempenhar suas funções. 

4 Todos os candidatos ao certificado serão obrigados a demonstrar terem atingido o padrão de 
competência exigido, por: 

.1 demonstração de competência para a realização de tarefas e para assumir os encargos 
relacionados na coluna I da tabela A-IV/2, de acordo com a metodologia para demonstração 
de competência e com os critérios de avaliação de competência tabelados nas colunas 3 e 4 
daquela tabela; e 

.2 exame e avaliação contínua como parte de um curso de treinamento regulamentar, baseado 
na matéria relacionada na coluna 2 da tabela A-IV/2. 
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Tabela A-IV!2 

Espedficações dos padrões mlnimos de competência pora rádio operadores GMDSS 

Fuoção: Radiocomunicações no nhel operacional 

Coluna 1 
Competlncla 

Transmitir e 
receber 
informação 
usando 
subsistemas e 
equipamento 
GMOSS e 
preenchelldo 
requisitos 
funcionais. do 
GMDSS. 

Prover 
serviços rádio 
em 
emergência 

Coluns 2 
Conhecimento, entendimento e 

proficiência 
Além dos requisitos dos 
regulamentos rádio. um 
conhecimento de: 

.1 radiocomunicllçôes de busca 
e salvamento, incluindo os. 
procedimentos do manual 
de busca e salvamento para 
navios mcrcantes 
(MERSAR) d. IMO; 

.2 os métodos de evitar 8 

transmissão de um falso 
alCfla de perigo e 0$ 

procedimentos para 
diminuir os efeitos de tais 
alertas; 

.3 sistcma de elaboraç!o de 
reJah'irios de navios; 

,4 serviços m~dicos por rádio; 

,5 uso do c6digo internacional 
de I>inais t do vocabulário 
padrao de: navc:gaçoilo 
maritima que substitui as 
frases padrao para 
comunicações marítimas . 

. 6 idioma ingl!s. escrito e 
ralado, para comunicaç6es 
de informações relevantes 
r.elativas à segurança da 
vida humana no mar; 

Observações: este: requisito 
pode ser reduzido no caso de 
Certificados de Operadores 
Rádio RestIito 
Os serviçol> de rádio em 
emergência ofereeidos tais 
como: 

.1 abandono do navio~ 

.2 incêndio a bordo do navio; 

.3 a\laria parcial ou completa 
das instalaçOes de rádio. 

Medidas preventivas para a 
segurança do navio c das 
pessoas com relaçlo aos 
perigos relacionados 80S 
equipamentos rlldio, incluindo 
de perigos de eletricidade e de 
radiação nlo ionizante. 

ColUDa .1 
Mftodos para demoDstra .. io de 

competência 
Exame e avaliação no que for 
comprovado através de 
dcmonstraçDo prática de 
procedimentos operacionais 
usando: 

,I equipamento Elprovado', 

.2 simulador de comunicaçOes 
GMDSS, onde adequado; 

.3 c(juipamento de laboratório 
para radiocomunicaçOes, 

Exame e avaliaçllo do que for 
comprovado afravés de 
demonstração prática de 
procedimentos operacionais 
utilizando: 

.1 equipamento aprovado; 

.2 simulador de comunicaçOes 
GMDSS, onde adequado; 

.3 equipament<l de laborat6rio 
para radiocomunicaçOes. 

CritErios pita naliaçlo de 
compet!ncia 

A transrnissDo e recepçao de 
comunicaçtles estão de acordo 
com os regulamentos e 
procedimentos internacionais e 
sDo execulados eficientemente 
e com eficácia. 

As mensagens em lingua 
inglesa relevantes para a 
segurança do navio e pessoas a 
bordo c: proteçllo do meio 
ambiente marinno sUo 
corretamente manipuladas. 

A resposta ã emergências e 
e1tccutada eficientemente e 
com eficácia. 
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Seção A-VII 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

CAPiTULO V 

Normas relativas aos requisitos especiais de treinamento para o 
pessoal a bordo de certos tipos de navio 

Dezembro de 2008 

Requisitos mínimos obrigatórios para treinamento e qualificação de comandantes. oficiais e 
pessoal subalterno em navios-tanque 

CURSO DE NOÇÕES BÁSICAS SOBRE NAVIOS-TANQUE 

I O curso de noções básicas sobre navios-tanque, mencionado no parágrafo 1,2 da regra V /l, 
deve abranger. pelo menos, os tópicos relacionados nos parágrafos de 2 a 7. a seguir. 

CARACTERíSTICAS DAS CARGAS 

2 Urna abordagem resumida incluindo demonstração prática das propriedades ffsicas do 
petróleo, dos produtos químicos e dos gases transportados a granel; rela.ção pressão 
devapor/temperatura; influência da pressão na temperatura de vaporização; explicação sobre 
pressão de vapor saturado, difusão, pressão parcial limites de inflamabilidade, ponto de fulgor 
e temperatura de auto-ignição; significado prático do ponto de fulgor e limite de 
inf]arnabilidade inferior; explícação simples dos tipos de geração de carga eletrostática; 
simbologia e estruturas químicas; elementos de química dos ácidos e bases e reações qufmicas 
dos grupos mais conhecidos, suficientes para permitir a correta utilização das normas. 

TOXIDADE 

3 Explanação sucinta dos principias e conceitos básicos; limites de toxidade, efeitos agudos c 
crônicos da toxicidade, venenos e irritantes sistêmicos. 

RISCOS 

4 Uma explanação sobre os riscos, incluindo: 

.1 riscos de explosão e combustão, limites de inflamabilidade e as fontes de combustão e de 
explosão; 

.2 riscos para a saúde, inclusive os perigos de contatos com a pele, inalação e ingestão; 
deficiênci-a de oxigênio, com ênfase nos sistemas de gás inerte; propriedades nocivas das 
cargas transportadas; acidentes com pessoas e os respectivos primeiros socorros, incluindo 
urna lista de procedimentos corretos e incorretos; 

.3 riscos para o meio ambiente, abrangendo: os efeitos causados na vida humana e na vida 
marinha decorrentes de vazamentos de óleo, de produtos químicos ou de gases; efeitos do peso 
especifico e da solubilidade; os perigos das nuvens de vapor espalhadas; os efeitos da pressão 
de vaporização e das condições atmosféricas; 

.4 riscos da reatividade; produtos auto-reagentes; polimerização, efeitos da temperatura; as 
impurezas corno catalisadores; as reaçOes com o ar, água ou com outros produtos químicos; e 

.5 riscos da corrosão, abrangendo: os riscos para as pessoas; o ataque sobre os materiais de 
fabricação; os efeitos da concentração e da evolução do hidrogênio. 

CONTROLE DOS RISCOS 

5 Gás inerte, colchão d 'água, agentes se cantes e técnicas de acompanhamento; procedimentos 
antiestática; ventilação; segregação; inibição da carga e a importância de compartimentar os 
materiais. 
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EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO DO PESSOAL 

6 A função e calibragem dos instrumentos de medida e equipamentos similares; dispositivos 
especializados para combate a incêndio; aparelhos de respiração e equipamentos para 
evacuação navios·tanque; utilizaçilo segura de roupas e equipamentos de proteção; utilização 
de ressuscitadores e demais equipamentos de resgate e escape. 

PREVENÇÃO DA POLUiÇÃO 

7 Procedimentos a serem seguidos para prevenir a poluição do ar e da água bem como 
providências a serem tomadas no caso de derramamentos, inclusive a necessidade de: 

.1 informar imediatamente todos os fatos relevantes às autoridades oficiais competentes 
quando for detectado um derramamento ou quando ocorrer um mau funcionamento que possa 
resultar em risco de derramamento; 

.2 notificar imediatamente o pessoal de atendimento baseado em terra; e 

.3 estabelecer imediatamente a bordo os procedimentos para contenção de derramamentos. 

PROGRAMA DE TREINAMENTO PARA PETROLEIROS 

8 O programa de trejnamento especializado mencionado no parágrafo 2.2 da regra VII, 
adequado aos encargos a bordo de navios petroleiros, deverá prover conhecimentos teóricos e 
práticos sobre os assuntos especificados nos parágrafos de 9 a 14 a seguir. 

REGULAMENTOS E NORMAS PRÁTICAS 

9 Noções básicas das disposições apropriadas das convenções internacionais relevantes; 
normas internacionais e nacionais relevantes; Manual de Poluição por Óleo da IMO; diretrizes 
relevantes para a segurança de navios-tanque e regulamentos portuários relevantes, 
normalmente aplicados. 

PROJETO E EQUIPAMENTOS DE NAVIOS PETROLEIROS 

10 Noções básicas dos arranjos de redes de canalizações, de sistemas bombas, de tanques e de 
convés; tipos de bombas de carga e sua aplicaçno nos vários tipos de carga; sistemas de 
limpeza de tanque, de desgaseificação e de gás inerte; suspiros de tanques de carga e 
ventilação de compartimentos habitáveis; sistemas de instrumentos e de alarmes; sistemas de 
aquecimento de ta"nques de carga; fatores de segurança dos sistemas elétricos. 

CARACTERISTlCAS DAS CARGAS 

11 Conhecimentos das propriedades qulmicas e físicas das diferentes cargas de petróleo. 

OPERAÇÕES DO NAVIO 

12 Câlculos de carga; plano de carregamento e descarregamento; procedimentos de 
carregamento e descarregamento, incluindo a transferência entre navios; listas de verificação; 
utilização de equipamentos de supervisão e acompanhamento; a importância da supervisão 
adequada do pessoal; operações de desgaseificaçao e operações de limpeza de tanque; quando 
apropriado, procedimentos de lavagem de tanque de petróleo bruto e a operaçao e manutenção 
dos sistemas de gás inerte; controle de visitas a praças de bombas e a espaços fechados; 
emprego de equipamentos de detecção de gases e de segurança; procedimentos de 
carregamento pleno e deslastro adequados; prevença:o da poluição do ar e da água. 
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REPAROS E MANUTENÇÃO 

13 Precauções a serem tomadas antes e durante a execução dos trabalhos de reparo e 
manutenção, inclusive os que afetam diretamente as bombas, as canalizações e sistemas 
elétricos e de controle~ fatores de segurança necessários na execução de trabalhos envolvendo 
calor; controle dos trabalhos a quente e procedimentos adequados com os trabalhos que 
envolvam calor. 

OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA 

14 A importância de desenvolver planos de emergência para o navio; interrupções de 
emergência nas operações de carregamento; providências a serem tomadas nos casos de falhas 
nos serviços es.senClalS para as cargas; combate a incêndio nos navios petroleiros; 
providências que se seguem a um abalroamento, varação ou derramamentos de óleo; 
procedimentos de primeiros socorros médicos e o emprego de equipamento de reanimação; 
utilização de aparelhos de respiração para entrada e resgate seguros em compartimentos 
fechados. 

PROGRAMA DE TREINAMENTO PARA NAVIOS QUíMICOS 

15 O programa de treinamento especializado mencionado no parágrafo 2.2 da regra VII 
adequado aos encargos a bordo de navios químicos. deverá prover conhecimentos teóricos e 
prAticos dos assuntos especificados nos parágrafos de 16 a 21 a seguir. 

REGULAMENTOS E NORMAS PRÁTICAS 

16 Noções básicas das convenções internacionais relevantes das normas da IMO e normas 
nacionais relevantes assim como das diretrizes2 relevantes para a segurança de navios-tanque 
e regulamentos portuários relevantes~ normalmente aplicados. 

PROJETO E EQUlPAMENTOS DE NAVIOS QUIMICOS 

17 Descrição sucinta dos arranjos especializados de redes de canalizações, de sistemas de 
bombas e de tanques; controle de trasbordamento; tipos de bombas de carga e sua aplicação 
nos vários tipos de carga; sistemas de Hmpeza de tanque e de desgaseificação; suspiros de 
tanques. de carga; sistemas de retorno de vapores; ventilação de compartimentos habitáveis~ 
registro de ar; sistemas de instrumentos e de alarmes; sistemas de controle de temperatura de 
tanques de carga e alarmes; falores de segurança dos sistemas elétricos. 

CARACTERÍSTICAS DAS CARGAS 

18 Conhecimentos suficientes das características das cargas químicas líquidas para permitir a 
utilização· adequada das diretrizes relevantes para a segurança da carga. 

OPERAÇÕES DO NAVIO 

19 Cálculos de carga; plano de carregamento e descarregamento; procedimentos de 
carregamento e descarregamento; sistema de retorno de vapores; listas de verificaçiIo; 
utilização de equipamentos de supervisão e acompanhamento; operações de desgaseificação e 
limpeza de tanque, inclusive a utilização adequada de agentes absorventes~ solventes e 
detergentes; operação e manutenção dos sistemas de atmosfera inerte; controle de visitas a 
praças de bombas e a espaços fechados; emprego equipamentos de detecção e de segurança; 
eliminação de rejeitas e resfduos de lavagem de tanque. 
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REPAROS E MANUTENÇÃO 

20 Precauções a serem tomadas antes da execução dos trabalhos de reparos e manutençilo de 
bombas, de canalizações e dos sistemas elétricos e de controle. 

OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA 

21 A importlncia de desenvolver pJanos de emergência para o navio; interrupções de 
emergência nas operações de carregamento; providências a serem tomadas nos casos de falhas 
em serviços essenciais para as cargas; combate a incêndio nos navios qufmicos; providências 
que se seguem a um abalroamento, varação ou derramamento; procedimentos de primeiros 
socorros médicos e emprego de equipamentos de reanimação e de descontaminação; utilização 
de aparelhos de respiração e equipamento de escape; entrada e resgate seguros em 
compartimentos fechados. 

PROGRAMA DE TREINAMENTO PARA NAVIO-TANQUE DE GÁS LIQUEFEITO 

22 O programa de treinamento especializado mencionado no parágrafo 2.2 da regra VII 
adequado aos encargos a bordo de navios-tanque para transporte de gás liqüefei10 deveTã 
prover conhecimentos teóricos e práticos dos assuntos especificados nos parágrafos de 23 a 
34~ a seguir. 

REGULAMENTOS E NORMAS PRÁTICAS 

23 Noções básicas das convenções jnternacionais, das normas da IMO. das normas nacionais e 
das normas industriais relevantes. 

24 Noções básicas do projeto do navio e dos equi.pamentos de navios·tanque para transporte 
de gás líqUefeito; tipos de navios-tanque para transporte de gás liqUefeito; sistemas de tanques 
de carga (construção. inspeções)~ equipamento para manipulação da carga (bombas, redes de 
canalizações); sistemas de condicionamento da carga (aquecimento, resfriamento); sistemas de 
controle da atmosfera do tanque de carga (gás inerte, nitrogênio); instrumentaç!o dos sistemas 
de tanques de carga e de manipulação da carga; sistemas de combate a incêndio e 
equipamentos de segurança e de resgate. ' 

COMBATE A INCÊNDIO 

25 Técnicas e táticas práticas avançadas de combate a incêndio aplicáveis aos navios-tanque 
para transporte de gás, inclusive 0$ sistemas de borrifo de água. 

QUíMICA E FíSICA 

26 Uma introdução aos principios básicos de qufmica e de física relacíonados ao transporte 
seguro de gás liqUefeito a granel em navios, abrangendo: 

.1 propriedades e caracteristicas dos gases liqUefeitos e seus vapores, incluindo a definição de 
gás; leis dos gases simples; a equação dos gases; densidade dos gases; difusão e mistura de 
gases; compressão de gases; liquefação de gases; refrigeração de gases; temperatura crilica; o 
significado prático do ponto de fulgor; limites de explosão superior e inferior; temperatllra de 
auto-igniçflo; compatibitidade de gases; reati'vidade; polimerização e inibidores . 

. 2 as propriedades dos líquidos simples, incluindo a densidade dos líquidos e vapores; 
variação CQID a temperatura; pressão e temperatura do vapor; entalpia; ebulição e vaporização 
de Hquidos; e 

.3 a natureza e propriedades das soluções, incluindo a solubilidade de gases em líquidos; 
miscibilidade entre os líquidos e os efeitos da variação de temperatura; densidades das 
soluções e sua dependência da temperatura e da concentração; efeitos das substâncias 
dissolvidas no ponto de fusão e de ebulição; os hidratos, sua formação e dispersão~ 
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higroscópia; secagem do ar e demais gases; ponto de orvalho e os efeitos das baixas 
temperaturas. 

PERIGOS PARA A SAÚDE 

27 Noções básicas sobre os riscos para saúde, relevantes para o transporte de gás liqUefeito, 
abrangendo: 

.1 toxicidade. incluindo as formas pelas quais os gases e vapores de gases liqUefeitos podem 
ser tóxicos; as propriedades tóxicas dos inibidores e dos produtos de combustão tanto dos 
materiais de construção como dos gases liqUefeitos transportados; efeitos agudos e crônicos 
da toxicldade. venenos e irritantes sis.têmicos~ e Valor Limite de "Threshold" (TLV); 

.2 riscos do contato com a pele, inalação e ingestão; e 

.3 primeiros socorros médicos e ministrar antídotos. 

TANQUES DE CARGA 

2& Princípios dos sistemas de armaz.enamento da carga; regras; vistorias; construção de 
tanques, materiais, revestimentos, isolamento e compatibilidade. 

POLUIÇÃO 

29 Riscos para a vida humana e para o meio ambiente marinho; o efeito do peso especifico e 
da solubilidade; os perigos do escapamento de nuvem de vapores e derramamento de lIquidas 
criogênicos. 

SISTEMAS DE MANUSEIO DA CARGA 

30 Uma descrição dos principais tipos de bombas e arranjos de bombeamento e dos sistemas 
de retorno de vapores, sistemas de canalizações e vâlvulas; uma explanação sobre pressão, 
vácuo, aspiração, escoamento, altura de carga; filtros e peneiras; dispositivos· de expansão; 
telas corta-chama; gases inertes mais usados; sistemas de armazenamento, geração e 
distribuição; sistemas de acompanhamento de temperatura e pressão; sistemas de recirculação 
e reliquefação; instrumentos de mediç.ão e controle da carga sistemas de instrumentos e 
alarmes; sistemas de detecção e de controle de gás; sistemas de acompanhamento e controle de 
gás carbônico; sistemas de gás evaporado ("boil-off") e sistemas auxiliares. 

PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DOS NA VIOS 

31 Preparação e procedimentos de carregamento e descarregamento; lista de verificação; 
manutenção da condição da carga em viagem e no porto; segregação de cargas e 
procedimentos para transferência de carga; substituição de carga, procedimento para limpeza 
de tanques; amostragem da carga; lastro e deslastro do navio; procedimentos para pre
aquecimento e desgaseificação; e procedimentos para resfriamento do sistema de gás inerte a 
partir da temperatura ambiente e precauções de segurança envolvidas. 

PRÁTICAS E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 

32 A função, aferição e emprego de instrumentos de medida portáteis; equipamentos e 
procedimentos de combate a incêndio; aparelhos. de respiraçao; aparelhos de reanimaç.ão; 
conjuntos de desembarque em emergência; equipamentos de salvamento; indumentárias e 
equipamentos de proteção; entrada em compartimentos fechados; precauções a serem 
observadas antes e durante a manutenção e reparos em sistemas de controle e de carga; 
supervisão do pessoal durante as operaçOes potencialmente de risco; tipos e principios de 
equipamentos elétricos com certificado de segurança e fontes de combustão. 
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PROCEDIMENTOS DE EMERGÊNCIA 

33 A importância de elaborar pianos de emergência para o navio; fechamento de emergência 
durante as manobras com a carga; sistemas de fechamento de válvulas de carga em 
emergência; providências a serem tomadas no caso de falha dos sistemas ou serviços 
essenciais para a carga; providências a serem tomadas depois de um abalroamento ou varação, 
vazamentos e env,?lvimento do navio em nuvem de vapor tóxico ou inflamável. 

PRINcíPIOS GERAIS DE OPERAÇÓES COM A CARGA 

34 Inertização de tanques de carga e compartimentos vazios; carregamento e resfriamento de 
tanque, operações durante as viagens com carga e em lastro; descarregamento da carga e 
esgoto de restos dos tanques e procedimentos de emergência, inclusive procedimentos 
planejados para o caso de vazamentos. incêndio, abalroamento, varação, descarga em 
emergência e ferimentos no pessoal. 

Seção A-VI2 

Requisitos mínimos obrigatórios para Ireinamen/o e qu.alificação de comandantes. oficiais, 
pessoal subalterno e oulras pessoas em navios de passageiros ro-rrJ 

TREINAMENTO PARA LIDAR COM AGLOMERAÇÕES 

o treinamento para lidar com aglomerações, exigidO' pelo parágrafO' 4 da regra VJ2, para o 
pessoal indicado na tabela mestra para dar assistência aos passageiros em situações de 
emergência deverá incluir os seguintes tópicos. mas não se limitar necessariamente a eles: 

.1 informaçlSes relativas aos dispositivos salva-vidas e planos de controle, incluindo: 

.1.1 conhecimentos da tabela mestra e das instruções para emergência, 

.1.2 conhecimento sobre as saldas de emergência, e 

.1.3 restrições para o uso de:: elevadores; 

.2 capacidade de apoiar os passageiros a caminho dos locais de concentraçao e de postos de 
embarque, incluindo: 

.2.1 11 capacidade para dar claras ordens de confirmaçã.o, 

.2.2 o controle dos passageiros nos corredores, escadas e passagens, 

.2.3 a manutenção das vias de acesso às saldas de emergência livres de obstruções, 

.2.4 os métodos disponíveis para a retirada de pessoas deficientes e de pessoas que necessitam 
assistência especial, e 

.2.5 busca de compartimentos para acomodação; 

.3 procedimentos para atender ao sinal de reunir, incluindo: 

.3.1 a importância de manter a ordem, 

.3.2 a capacidade para empregar os métodos para reduzir e evitar pânico, 

.3.3 a capacidade para empregar, quando apropriado, as listas de passageiros para contagem 
na faina de evacuar o navio, e 

.3.4 a capacidade para assegurar que todos os passageiros estejam usando a indumentãria 
adequada e que tenham vestido os coletes salva-vidas corretamente. 
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TREINAMENTO DE NOÇÕES BÁSICAS 

2 O treinamento de noções básicas, exigido pelo parágrafo 5 regra V/2, deverá assegurar, pelo 
menos, atingir as capacidades apropriadas à função a ser preenchida e aos encargos e 
responsabilidades a serem assumidos, como a seguir: 

Limitações de projeto e operacionais 

.1 Capacidade para entender adequadamente e observar qualquer limitação imposta ao navio e 
para entender e aplicar as restrições de desempenho. inclusive as limitações de velocidade em 
mau tempo, as quais têm por objetivo a manutenção da segurança da vida humana, do navio e 
da carga. 

Procedimentos para abrir, fechar e travar as aberturas do costado 

.2 Capacidade para aplicar corretamente os procedimentos estabelecidos para o navio, 
relacionados com a abertura, fechamento e travamento de portas e rampas de proa, de popa e 
laterais. bem como operar corretamente os sistemas associados. 

Legislação, códigos e acordos que afetam navios de passageiros ro-ro 

.3 Capacidade para entender e aplicar os requisitos internacionais e nacionais para navios de 
passageiros To-ro, relevantes para o navio considerado e para as funções a serem 
desempenhadas. 

Requisitos e limitações de tensões e estobilidade 

.4 Capacidade de levar em conta, com propriedade, as limitações de tensões para as partes 
mais sensíveis do navio, tais como portas de proa e demais sistemas de fechamento para 
manter a integridade da estanqueidade, bem como as considerações especiais de estabilidade 
que possam afetar a segurança dos navios de passageiros ro-ro. 

Procedimentos para a manutenção de equipamentos especiais em navios de passageiros ro
ro 

.5 Capacidade de aplicar adequadamente os procedimentos para manutenção dos equipamentos 
peculiares aos navios de passageiros ro-ro, tais como portas de proa, de popa e laterais bem 
como rampas, embornais e sistemas associados. 

Manuais e calculadoras de carregamento e peiação de carga 

.6 Capacidade para utilizar adequadamente os manuais de carregamento e peiação de todos os 
tipos de veicules sobre rodas e de veiculas ferroviários quando aplicável, e de cálculo e 
aplicação da limitação de tenSões em conveses de veiculas. 

Á reas de ca rga perigosas 

.7 Capacidade de garantir a observância apropriada das precauções e limitações especiais 
aplicáveis a áreas destinadas às cargas perigosas. 

Procedimentos de emergência 

.8 Capacidade de assegurar a aplicação adequada de qualquer procedimento especial para: 

.8.1 evitar ou reduzir o ingresso de água nos conveses de veiculas, 

.8.2 remoção de água dos conveses de veículos, e 

.8.3 minimizar os efeitos de água nos conveses de veiculas. 
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Treinamento de segurança para o pessoal que pres1a serviço direto aos passae:eiros em 
compartimentos de passageiros 

3 O treinamento de segurança adicional. exigido pelo parágrafo 6 da regra V/2. deverá 
assegurar, pelo menos, o desenvolvimento das seguintes capacidades: 

ComunicaçAo 

.1 Capacidade de comunicar~se com os passageiros durante uma emerg~ncia. considerando: 

.1,1 o idioma ou idiomas apropriados às principais nacionalidades dos passageiros embarcados 
para viagem naquela rota em particular, 

.1.2 a probabilidade de que a capacidade de usar um vocabulário elementar de inglês para 
fornecer as instruções básicas pode oferecer um meio de comunic.ação com os passageiros que 
necessitem de assistência, quer os passageiros e a tripulBção falem ou não a mesma Hngua, 

.1.3 a possível necessidade de eomunicar~se durante uma emergência por outros meios, tais 
como demonstração, sinais manuais, ou chamando atenção para os lugares onde há instruções, 
postos de reunião, dispositivos salva-vidas ou vias de acesso a saldas de emergência, quando a 
comunicação oral for impraticável, 

.1.4 até que ponto foram fornecidas instruções compJetas de segurança aos passageiros em 
suas línguas ou línguas nativas, e 

.1.S os idiomas nos quais os avisos de emergência podem ser disseminados durante uma 
emergência ou adestramento para transrnhir orientação crítica aos passageiros e para facilitar 
a tripulação na assistência aos passageiros. 

Dispositivos salva-vidas 

.2 Capacidade de demonstrar aos passageiros como utilizar os dispositivos salva-vidas 
individuais. 

Treinamento sobre segurança de passageiros, segurança da carga e integridade do casco 

4 O treinamento sobre segurança de passageiros. de segurança da carga e integridade do 
casco, exigido pelo parágrafo 7 da regra V/2, para comandantes, imediatos, chefes de 
máquinas, subchefes de máquinas e pessoas escaladas para responsabilidades diretas no 
embarque e desembarque de passageiros, para carregamento~ descarregamento e peiação de 
carga ou, ainda, para fechamento de aberturas do casco, deverá garantir o desenvolvimento de, 
pelo menos, as capacidades inerentes às suas funções e responsabilidades, como se segue: 

Procedimentos de carregamento e de embarque 

.1 Capacidade para aplicar corretamente os procedimentos estabelecidos para o navio no que 
diz respeito a: 

.1.1 carregamento e descarregamento de veículos sobre rodas, veiculos ferroviários e demais 
unidades de transporte, inclusive as comunicações a eles relacionados; 

.1.2 arriar e içar as rampas de acesso; 

,1.3 instalar e estivar os conveses retrateis de velculos; e 

1.4 embarcar e desembarcar passageiros, com especial atenção aos deficientes e pessoas que 
neeessitam assistência especial. 

Transporte de cargas perigosas 

.2 Capacidade de aplicar qualquer proteção, procedimento e requisito especial relacionados 
com o transporte <le cargas perigosas a bordo de navios de passageiros ro-ro. 
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Peíação da carga 

.3 Capacidade de: 

.3.1 aplicar corretamente as disposições do Código Para a Prática Segura da Estivagem e 
Peiação de Cargas ao caso de veiculas sobre rodas, veiculas ferroviârios e demais unidades de 
transporte de carga levadas a bordo; e .3.2 empregar adequadamente os equipamentos e 
materiais disponíveis destinados peiação da carga, considerando suas limitações. 

Cálculos de estabilidade, trim e tensões 

.4 Capacidade de: 

.4. t fazer' uso adequado das informações disponíveis sobre estabilidade e tensões, 

.4.2 calcular a estabilidade e o tTim para as diversas condições de carregamento, utilizando-se 
dos calculadores de estabilidade ou de programas de computador disponlveis, 

.4.3 calcular o fator de carregamento para os conveses, e 

.4.4 calcular a influência da transferência de lastro e de combustível na estabilidade, no trim e 
nas tensões. 

Abertura. fechamento e travamento das aberturas do casco 

.5 Capacidade de; 

.5.1 aplicar adequadamente os procedimentos estabelecidos para Q navio no que diz respeito à 
abertura, fechamento e travamento das portas e rampas de proa, de popa e laterais assim como 
de operar adequadamente os sistemas a elas associados, e 

.5.2 realizar inspeções para verificar a vedação apropriada. 

Atmosfera no convés ro-ro 

.6 Capacidade de: 

.6.1 utilizar os equipamentos, se houver, para acompanhar as condições do ar nos 
compartimentos de carga To-ro, e 

.6.2 aplicar corretamente os procedimentos estabelecidos para o navio quanto à ventilação dos 
compilrtimentos de carga ro-ro durante o carregamento e descarregamento de veiculos, em 
viagem e em emergências. 

ADMINISTRAÇÃO DE CRISE E COMPORTAMENTO HUMANO 

5 O treinamento em administrar crise e comportamento humano, exigido pelo parágrafo 8 da 
regra V/2, para comandante, imediatos, oficiais chefes de máquinas, oficiais subchefes de 
máquinas e qualquer pessoa que possua responsabilidade sobre a segurança de passageiros em 
situações de emergência deverá ser regulamentado pela Administração baseado em padrões 
desenvolvidos pela Organização. 

CAPITULO VI 

Normas relativas a funções de emergência, segurança do trabalho t assistência médica e 
sobrevivência 

Seção A-VIIl 
Requisitos minimos obrigatórios para os cursos de noções básicas e treinamento e instrução 
básicos em segurança para todos os mar/timos 

TREINAMENTO DE NOÇÕES BÁSICAS 

Antes de sua designação para uma função a bordo, todas, as pessoas empregadas ou de 
qualquer forma a serviço a bordo de navios que operam na navegação marítima, exceto os 
passageiros, deverão receber treinamento regulamentar de noções bãsicas em técnicas 
individuais de sobrevivência ou receber informação e instrução suficientes. considerando as 
diretrizes fornecidas na parte B. para tornarem·se aptas a: 
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. t comunicar-se com outras pessoas a bordo sobre assuntos elementares de segurança e 
entender os sirnbolos de informações sobre segurança, sinais e sinais de alarme; 

.2 saber o que faz~I quando: 

.2.1 uma pessoa cair no mar; 

.2.2 for detectado fogo ou fumaça, ou 

.2.3 soar o alarme de incêndio ou de abandono; 

.3 identificar os postos de reunião e de abandono bem com as vias para saídas de emergência; 

.4 localizar e vestir coletes salva-vidas; 

.5 disseminar o alarme e ter conhecimentos bãsicos sobre o emprego de extintores de incêndio 
portáteis; 

.6 adotar providências imediatas quando se deparar com um acidentado ou outra situação de 
emergência médica antes de buscar assistência médica a bordo; e 

.7 abrir ou fechar portas corta-fogo, portas estanques ao tempo e estanques à água no navio 
em questão exceto aquelas de aberturas no costado. 

TREINAMENTO BÁSICO 

2 Os marftimos empregados ou de qualquer forma a serviço a bordo de navios de qualquer 
porte envolvidos na parte comercial daquele navio como integrante de sua tripulaçi:io, com 
responsabilidades na operação do navio relativas à segurança ou à prevenção da poluição, 
antes de serem designados para qualquer função a bordo deverão: 

.1 receber treinamento ou instrução básicos adequados, regulamentares em: 

.1.1 técnicas individuais de sobrevivência conforme contidas na tabela A-VIII-1, 

.1.2 prevenção e extinção de incêndio conforme contido na tabela A- VII 1-2 • 

. 1.3 primeiros socorros elementares conforme contido na tabela A-VI/1-3, e 

.1.4 segurança pessoal e responsabilidades sociais conforme contido na tabela AVlJ \ -4 . 

. 2 ser solicitados a comprovar evidências de ter atingído, dentro dos cinco anos precedentes, o 
nfvel de competência exigido para assumir as tarefas, funções e responsabilidades 
relacionadas na coluna I das tabelas A-VI/l-I, A-VI/I-2, AVI! 1-3 e A-VIII-(4-l>0r 

.2.1 demonstração de competência, de acordo com os métodos e critéríos de avaliação de 
competência constantes nas colunas 3 e 4 daquelas tabelas; e 

.2.2 exame ou avaliação continuada, como parte de um programa de treinamento regulamentar, 
nos assuntos relacionados na coluna 2 daquelas tabelas. 

3 Com relação aos demais navios, exceto os de passageiros com arqueação bruta igualou 
acima de 500 empregados em viagens internacionais e navios tanque, a Administração pode, se 
considerar que o porte do navio e as características ou duração da viagem forem tais que 
julgue que a aplicação plena das exigências desta seção não é razoável ou é impraticável, 
isentar os marltimos de tais navios ou classe de navios de algumas exigências considerando 
sempre, contudo, a segurança das pessoas a bordo, da propriedade e da proteção do meio 
ambiente marinho. 
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Tabela A-VII]-] 

Especificações dos padrões mlnimos de competência em técnicas individuais de 
sobrevivência 

Coluna' Coluna 1 Coluna 3 Coluna 4 
Competência Conhecimento, entendimento Método, pora demonstraçlo Crithio, pua avaliaçlo de 

e proficiência de com.etl"i. cO"'Petlnela 
Sobrevivência no Tipos de situações de Avaliaç!o do que ror As providências tomadas na 
mar no caso de emergência que podem ocorrer, demonstrado em instruções identilicaç!o dos toques de 
abandono do tais como abaJr<lsmento, aprovadas ou durante a reunir são apropriados para a 
navio incêndio e afundamento. participaç!o e'" cursos emerglnoia considerada e estRo 

regulamentados ou experiência de acordo com os 
Tipos de dispositivos salva- comprovada em serviço c procedimentos estabelecidos. 
vidas normalmente existentes a exames, incluindo a 
bordo. demonstraç~o prátiea de A cronologia e scqt)~ncia óe 

compel!ncia em: providencias individuais sao 
Equipamentos existentes em apropriadas á.s circunstâncias e 
embarcações de sobrevivência. .1 vestir colete salvs.vidas; condições predominantes e 

minimizam os perigos em 
Localização de equipamentos .2 vestir e utilizar traje de potencial e os riscos para a 
salva·vidas individuais. imersAo; sobrcviv!ncia. 

Principias relativos à .3 saltar para a água de um. O método de .mbareor 
sobr'tvivência, inclusive: certa altura, em segurança: sobrevjventes nas embarcaç(les 

.4 aprumar uma balsa salva· t apropriado e .vita perigos 
.1 valor do treinamento e vidas emborcada usando um para outros sobreviventes 

adestramento; colete salva-"idas; 

.2 roupas e equipamentos de .S nadar usando colete salva- As providências iniciais após 
proteção pessoal; vidas; deixar o navio, bem como os 

.6 manter-se flutuando sem 
procedimentos e providencias 

.3 há necessidade d •• st.r na água, minimizam as 
pronto para qualquer colete salva·vidas: ameaças é sobrevivência. 
emergência; .7 emborcar em .mbareaçOes 

salva-vidas tanto a bordo 
.4 providências a serem do navio como no mar, 

tomadas quando houver usando colete salva-vidas~, 
chamada para aos postos de 

.8 tomar as providências embarcações de 
sobrevivência; iniciais a bordo de 

cmbarcaç~o salva·vidas 

.5 providencias a serem 
para aumentar as chances 
de sobrcvjv~neia: 

tomadas quando for exigido 
.9 lançar Aneora nutoante; abandonar navio; 

.6 providtncias a serem 
.10 operar equipamento de 

embarcações de 
tomadas dentro d'água: sobrevivência; 

,7 procedimentos a serem .11 operar dispositivos de 
adotados durante a localização, inclusive 
permanência a bordo de equipamentos rádio; 

embarcações de 
s.obrev i vênci a~ 

.8 principais perigos aos 
sobre\'i\'entes. 
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Tabela A- VIIl-2 

Especificações dos padrões minimos de competência em prevenção a incêndio e combate 
ao fogo 

Coluna I Coluna 2 Coluna 3 Coluna4 
Competência Conhecimento, entendimento e Métodos para demonstr~ de Critérios para avaliação de competEnci. 

proficiência competência 
Minimizar o Organização de combate a incendio a Avaliação do que for provado As providências iniciais para a 
risco de bordo de navios. em instrllçao comprovada ou prontidio em emergencia estfto 
incêndio e Localização de dispositivos de combate participaçao em CurSOS de acordo com as práticas e 
manter a a incêndio e rotas de escape em regulamen lados. procedimentos aceitos, 
condição de emergência. 
prontidão As providências tomadas ao 
para Os elementos de incêndio e explosão identificar os loques de reunir 
responder à (triângulo do fogo). silo apropriados par!! ! 

situações de Tipos e fontes de combustão. emerg~ncia indicada e estao de 
emergência acordo com os procedimentos 
envolvendo Materiais inflamáveis, perigos de estabelecidos. 
incêndio incêndio e alastramento do fogo. 

Há necessidade de constante vigilância 

Providências a serem tomadas a bordo 
de n!lvios, 

Detecção de fogo e fumaça e sistemas 
automáticos de aJarme. 
Classificação de incêndios e respectivos 
agentes extintores. 

Combate e Equipamentos de combate à Avaliação do que for As indumentárias e 
extinção de incêndio e sua localização a demonstrado através de equipamentos são apropriados 
incêndio. bordo. instrução aprovada ou durante A natureza das operações de 

a part;cipaç.!'lo em curso combate a inctndio 
InstruçDo em: regulamentar incluindo 

demonstraçfto prática em A cronologia e seqD!ncia de 
. J instalações fixas; compartimentos que providências individuais sAo 

rcproduzam condições de adequadas às circunstâncias e 
.2 instalações de combate a treinamentos reallsticas condiç~es predominantes. 

incêndio; (condições simuladas de 
situações a bordo) e no escuro, A extinção do intendio é 

.3 equipamento individual; sempre que possivel e obtida utilizando-se 
pra.ticável, a capacidade para: procedimentos, técnicas e 

.4 equipamentos e dispo,itivos agentes de combate 8 incendio 
de combate a incêndio; I. utilização de vários tipos apropriados. 

de extintores de inchdio 
. 5 métodos de combate a portáteis; Os ,parelhOS de respiração • 

incêndio; procedimentos e técnicas estao 
.2 utilização de aparelhos de de acordo com as préticas c: 

.6 agentes de combate a respiração autônomos; procedimentos aceitos. 
incêndio; 

.3 extinção de pequenos 
.7 procedimentos de combate, incêndios, isto é, incêndios 

incêndio; cm in",lações elétricas. 
incêndio em 6leo, incêndio 
em gás propano; 
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Especificações dos padrões mlnimos de competência em prevenção a incêndio e combate 
ao fogo (Continuação): 

Compct/ncia Conhecimento, entendimento e Métodos para demonstraçi!o de Critérios para avaJiaç!o de eompettncia 
proficiência eomoetência 

Combate e ,8 uso de aparelhos de .4 extinção de incêndios 
extinção de respiração para combate a extensos com água 

incêndio incêndio e realização de utilizando esguicho 
universal de jato sólido ou 

(continuação) resgate, neblina; 

.s exlinção de incêndio com 
espuma, com pó ou outros 
agentes qui micos 
adequados; 

,6 enlrar e passar através de 
incêndio com cabo guia, 
mas sem aparelho de 
respiração, através de um 
compartimento no qual 
tenha sido injetada espuma 
óe alta expans!o; 

,7 combate a incêndio em 
espaços fechados, cheio de 
fumaça utilizando aparelho 
de respiração autOnomo; 

.8 extinção de incêndio com 
neblina ou outro agente de 
combate a incêndio 
adequando em 
compartimento de 
acomodações ou praça de 
máquinas simulada com 
incêndio e fumaça espessa; 

,9 extinção de incêndio de óleo 
com aplicadores de neblina 
ou esguichos de borrifo, 
pós quimicos seco ou 
aplicadores de espuma; 

,10 realização de um 
salvamento em um 
compartimento cheio de 
fumaça utilizando aparelho 
de resDiracAo; 
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Tabela A- Vl/l-3 

Especificações dos padrões m[nimos de competênda em primeiros socorros elementares 

Coluna I' Coluna 2 ColunaJ Coluna 4 
Competência Conhecimento, entendimento e Métodos para demonstrnçao de Critérios para avaliaçilo de compet!nci. 

proficiência competência 
Tomar Avaliação das necessidades dos Avaliação do que for A maneira e o tempo gasto para 
providências feridos e ameaça a sua própria demonstrado através de disseminar a condição de 
imediatas segurança. instrução aprovada ou durante alarme é adequada às 
quando Considerações sobre anatomia a participação de um curso circunstancias do acidente ou 
encontrar um do corpo humano e funções regulamentar. da emergencia médica. 
ferido ou vitais. 
outra A identificação da causa 
emergência Entender as medidas imedialas provavel, natureza e .. tens lo 

a serem tomadas em caso de médica. emergência, inclusive a dos ferimentos é imediata c 

capacidade para: complela e a prioridade e 
seqüência das provid/ncias é 

.1 colocar os feridos em proporcional a ameaça 
posição adequada; potencial a vida humana . 

. 2 aplicaçãO das lécnicas para 
reanimar; Os riscos c perigos .J conlrole de hemorragias; 

.4 aplicação de medidas subseqüenles para si próprio e 
apropriadas nos casos de para os rcridos sAo sempre 
lidar com estado de choque; minimiz8dos . 

. 5 aplicar medidas apropriadas 
nos casos de: queimaduras , 
incluindo acidenles 
causados por corrente 
elétricas; 

.6 resgate c transporte de um 
ferido; 

.7 improvisaçlo de curativos e 
utilização de materiais do 
"kit" de emer~ência; 
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Tabela A-VI/I-o{ 

ESDecitiuçlies dos IIsdrOes mInimo5 de com etênda em Sl:2Urança pessoal e rcsponsa.bilidades sociais 
Coluna I Coluna 2 Coluna 3 Coluna 4 

Competência Conhecimento, entendimento e Métodos para dcmonstnlçSo de Critérios para avaJiaçlo de competencis 
proficiência competência 

Atendimento Tipos de emergência que AvaliaçAo do que for As providências iniciais para 
aos podem ocorrer, tais como comprovlldu através de alerta de uma emergência csUo 
procedimentos abalroamento, incêndio e instruç!lo aprovada ou durante conforme estabelecido nos 
de emergência 

afundamento. 
a participação em curso procedimentos de resposta à 

Conhecimento dos Jlanos de regulamentar. emergências. 
contingência a bar o para AvaliaçAo do que for 
respasta à emergências. comprovado atravts de As informações prestadas para 

Sinais de emergência e em 
instrução aprovada ou durante disseminar a condiçSo de 

cargos especificos atribuldos a participaça.o em curso alarme lOão imediatas. precisas, 

aos membros da tripulação _a regulamentar. completas e claras. 
tabela mest1"a~ postos de 
reunião; uso coneto de 
equipamento individual de 
segurança. 

Providências a tomar ao 
descobrir situações de 
emergência em pOlencial. 
inclusive incêndio, 
abalroamento, afundamento e 
emb8Tque de água no navio. 
Providências a tomar quando 
ouvir sinais de alarme de 
emergência. 

O valor de treinamentos e 
adeslramc:ntos. 

Conhecimenlo das vias para 
saldas de emergência e 
sistemas de comunicação e 
alarme inlernos. 

PrecauçOes a Efeitos da poluição Avaliaçao do que for Os procedimentos 
10m ar para operacional ou acidental _o comprovado através de organizacionais planejados 
evitar a meio ambiente marinho. instrução aprovada ou dUrante para salvaguardar o meio 
poluiçllo do a participaçllo em curso ambiente marinho são sempre 
meio ambiente Proc'edimento$ bàsico$ para • regulamentar . observados. 
marinho proleçAo do meio ambiente. 
Observar a A importância de aderir sempre Avaliaçllo do que fo, A prática do trabalho em 
prática de aos programas de segurança no comprovado através de segurança é observada e o 
trabalho em trabalho. instruçao aprovada ou durante equipamento de prevenção e 
segurança a participação em curso segurança 6 sempre usado 

Dispositivos de segurança • regulamentar. corretamente . 
proteçl!o disponiveis para 
proteger contra perigos 
potenciais a bordo de navios. 
Precauções a serem tomadas 
anles de entrar em 
compartimentos rechados. 
FamiliarizaçllO com as medidas 
internacionais relativas à 
prevenção de acidente!> e A 
saúde ocupacional 

Compreender Capacidade para entender as Avaliação do que for As comunicaçOes silo sempre 
810 ordens e ordens e comunicar-se com os comprovado através de claras e efetivas. 
se< oulros em relação as suas instrução aprovada ou durante 
compreendido atribuições a bordo. a parlicipaç1lo dc curso 
em relação as regulamentar. 
atribuições a 
bordo 
Contribuir A importância de manter a Avaliação do que fo, Os padrões de trabalho • d. 
para o bordo do navio um bom comprovado através d. comportamento esperados são 
reJacionament relacionamento humano • de instrução aprovada ou durante scmpre observados. 
o humano trabalho. a participaç!o de curso 
efetivo a regulamentar. 
bordo do Respons ab iI idades sociais; 
navio condições do emprego; direitos 

e obrigações individuais; o 
perigo do abuso do ãlcool e das 
drogas. 
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Seção A-VI/2 

Requisitos mínimos obrigatórios 
embarcações de sobrevivência, 
salvamento 

para a emissão 
embarcações de 

de certificados de proficiência 
salvamento embarcações rápidas 

PROFICIÊNCIA EM EMBARCAÇÕES DE SOBREVIVÊNCIA E EMBARCAÇÕES DE 
SALVAMENTO EXCETO EMBARCAÇÕES RÁPIDAS DE SALVAMENTO 

PADRÕES DE COMPETÊNCIA 

em 
de 

I Todos os candidatos à certificação de proficiência em embarcações de sobrevivência e 
embarcações de salvamento, exceto embarcações rápidas salvamento, serão obrigados a 
demonstrar a competência para assumir tarefas, encargos e responsabilidades lançados na 
coluna 1 da tabela VI/2-L 

2 O nível de conhecimento dos assuntos relacionados na coluna 2 tabela A-VI/2-1 deverá ser 
suficiente para permitir que o candidato lance e assuma a responsabilidade de conduzir uma 
embarcação de sobrevivência ou uma embarcação de salvamento em situações de emergência. 

3 O treinamento e a experiência para atingir o nivel necessário de conhecimentos teóricos, 
entendimento e proficiência devem considerar as diretrizes contidas na parte B deste Código. 

4 Todos os candidatos à certificação serão obrigados a fornecer evidências de terem atingido 
os padrões exigidos de competência nos cinco anos anteriores, por meio de: 

.1 demonstração de competência para assumir as tarefas. encargos e responsabilidades 
lançados na coluna I da tabela A-VI/2-1, de acordo com os métodos para demonstrar 
competência e com os critérios de avaliação de competência listados nas colunas 3 e 4 daquela 
tabeSa; e 

.2 exame ou avaliação continuada como parte de um programa de treinamento regulamentar, 
abrangendo o material relacionado na coluna 2 da tabela A- VI/2-1. 

PROFICIÊNCIA EM EMBARCAÇÕES RÁPIDAS DE SALVAMENTO 

PADRÕES DE COMPETÊNCIA 

5 Todos os candidatos à certificação de proficiência em embarcações 
serão obrigados a demonstrar a competência para assumir as 
responsabilidades lançados na coluna 1 da tabela A-VI/2-2. 

rápidas de salvamento 
tarefas. encargos e 

6 O nível de conhecimento dos assuntos relacionados na coluna 2 da tabela A-VI/2-2 deverá 
ser suficiente para permitir que o candidato lance e assuma a responsabilidade de conduzir 
uma embarcação rápida de salvamento em situações de emergência. 

7 O treinamento e a experiência para atingir o nível necessário de conhecimentos teóricos, 
entendimento e proficiência devem considerar as diretrizes contidas na parte B deste Código. 

8 Todos os candidatos à certificação serão obrigados a fornecer evidências de terem atingido 
os padrões exigidos de competência nos cinco anos anteriores, por meio de: 

. I demonstração de competência para assumir as tarefas, encargos e responsabilidades 
lançados na coluna 1 da tabela A-VI/2-2~ de acordo com os métodos para demonstrar 
competência e com os critérios de avaliação de competência listados nas colunas 3 e 4 daquela 
tabela; e 

.2 exame ou avaliação continuada como parte de um programa de treinamento regulamentar, 
abrangendo o material relacionado na coluna 2 da tabela A-VI/2-2. 
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Especificações dos padrões mínimos de competência em embarcações de sobrevivência e 
embarcações de salvamento exceto embarcações rápidas de salvamento 

Coluna I 
Compethcla 

Assumir 11 

responsabiJida 
de pela 
embarcação 
d. 
sobrevivl:ncia 
ou 
embarcação 
de salvamento 
durante c 
depois de seu 
lançamento. 

Operar a 
propuls!o das 
embarcações 
de 
sobrevi vencia. 

Lidar com os 
sobreviventes 
c operar 
embarcação 
de 
sobrevivhcia 
após 
abandC'lnar o 
navio. 

Coluna 1 
Conhecimrnto, t:nttndiml.'nto e 

orofidêneia 
Construçao e aparelhamento de 
embarcações de sobrevivência 
e embarcações de salvamento. 
bem como itens individuais e 
seus equipamentos. 

Especificações e recursos de 
embarcações de sobrevivc'!ncia 
e de embarcações de 
salvamento. 

VArios tipos de dispositivos 
usados para lançamento de 
embarcações de sobrevivencia 
e embar-cações de salvamento. 

Métodos de lançamento de 
embarcaçoes de sobreviv!ncia 
em mar agitado. 
Mét(ldos de resgate de 
embarcações de sobrevivtncia. 

Providêl1cias a serem tomadas 
ap6s dei;t"ar o navio. 

Métodos de lançamento e 
resgate de embarcações de 
salvamento em mar agitado. 

Métodos de dar partida c 
operar os motores de 
embarcação de sobrevivência. 
bem como seus acessórios, 
inclusive com a utilização dos 
extintores de incendio 
disponlveis. 

Manobrar embarcaçAo de 
sobrevivência em mau lempo. 

Uti! izaçao de boças, Ancora 
flutuante e demais 
equipamentos. 

Administrar a ração e água a 
bordo de embarcações de 
sobrevivcncia. 

Provid!ncias tomadas para 
aumentar a probabilidade de 
detecção e localizaçAo da 
embarcaçllo de sobrevivencia. 

C(lluna 3 
MEtodos para demonstraçAo de 

cornDdência 
Avaliação do que for 
comprovado através de 
demonstraçDo prática da 
capacidade para: 

.1 aprumar uma balsa 
embarcada vestido de 
colete salva.vidas; 

.2 interpretar as marcações das 
embarcações de 
sobrevivl!neia com relaçilo 
ao número de pessoas 
possfveis de serem 
transportadas~ 

. 3 dar ordens de comando 
corretas para lançamento e 
embarque em embarcações 
de sobrevivência, afastar·se 
do navio e coordenar e 
desembarcar pessoas das 
embarcações de 
sobreviv!ncia; 

.4 preparar e lançar com 
segurança embarcações de 
sobrevivência e desimpedir 
rapidamente o costado do 
navio; 

.5 resgatar com segurança 
embarcações de 
sobrevivência c 
embarcações de salvamento; 

utilizandQ; balsas Infláveis e 
emharcaçiJes solva-vidas 
abertas ou em casulos 
u.llltzolldo os máquina3 de 
bordo. 
Avaliação do que for provado 
através de demonstraçRo 
prática de capacidade para dar 
partida e operar os motores a 
bordo instalados em 
embarcações salva·vidas, tanto 
do tipo aberta como em 
casulos. 
Avaliação do que for 
comprovado através de 
demonstração prãtica da 
capacidade para: 

.1 remar e 
embarcação 
auxilio 
magnética; 

guiar uma 
e governar com 

de Ilgulha 

.2 utiJi28ÇAo de itens de 
equipamentos individuais 
de embarcações de 
sobrevivência; 

.3 equipamentos e dispositivos 
Métodos de resgate por para auxiliar a localização. 
helic6pteros. 

Coluna 4 
Crit~rios para avaliaçlo de 

competência 
A preparaçllo. o embarque e o 
I ançamento de embarcações de 
sobrevivência estAo dentro das 
limitações dos equipamentos e 
permitem que a embarcaçllo de 
sobrevivl!ncia afaste·sc do 
navio em segurança. 

As providencias iniciais para 
deixar o navio minimizam os 
riscos pat8. a sobre\' ivtncia. 

o resgate de embarcações de 
sobrevivência e de 
embarcações de salvamento 
estilo dentro das limitações dos 
equipamentos . 

A propulsA0 é disponlvel e é 
mantida conforme as 
necessidades de manobra.. 

A conduçDo dos sobreviventes 
é adequada às circunsUncias c 
condiç.ões predominantes. 
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[sptciflcaçl'ies dos padrões mfnimos de competência em embarcações de sobrtvivência e embaruçõcs de 
salvamento exceto embarcações rípidas de salvamento (ContinuaçAo) 

Competência Conhecimento, entendimento e I\Utodos para demonslraçAo de Crilérios pua aVBlilç1l0 de 
proliciincia eompdf:neia eompetl!nda 

Lidar com os Efeito da hipolermia e sua 
sobreviventes prevenção; utilizaç~o de 
e operar cobertores para proteção e 
embarcaçao agasalhos, inclusive trajes de 
de imersão e auxilias de proteção 
sobrevivência contra o calor excessivo. 
ap6~ 

abandonar o Utilização de embarcações de 
navio. salvamento e embarcações 
(continuação) salva-vidas a motor para 

escoltar as balsas salva·vidas e 
() salvamento de sobreviventes 
e pessoas no mar. 

Conduzir até a praia uma 
embarcaçllo de sobrevivência. 

Utilizaçao de Dispositivos rédio salva-vidas Avaliação do que for A utilização e a escolha dos 
dispositivos disponíveis a bordo de comprDvadD atrav~s de aparelhos de comunicaçfio e 
de embarcaçi:les de sobrevivência, demonstraç!lo prática da sinaJizaçflo 5110 apropriados as 
localização. inclusive os equipamentos capacidade para: circunstâncias e condições 
inclusive EPIRBs e SARTs por satélite. predominantes. 
aparelhos de .1 utiJizaçao de equipamentos 
comunicação Sinais pirotécnicos de perigo. rádio portáteis para 
e sinalização, cmbarcaçOes dc 
bem como sobrevivencia; 
artefatos 
pirotécnicos. .2 utilfzaçDo de equipamentos 

de sinalização, inclusive 
artefatos uirotécnicos. 

Aplicação de Utilização de "kit" de Avaliação do que for Identificaçllo das causas 
primeiros primeiros socorros e técnicas comprovado através de prováveis da natureza e da 
socorros à para ressuscitar. demonstraçao prática da extcnsi!io dos ferimcnlos ou da, 
sobreviventes. capacidade para lidar com condições sllo imediatas e 

Procedimentos com pessoas pessoas feridas, tanto durante precisas. 
feridas. inclusive controle dc quanto após (l abandono, 
hemorragia e de estado de utilizaçao do "kit n de A prioridade c sc:qotncia do 
choque. primeiros socorros e das tratamento aplicado minimiza 

técnicas para ressuscitar. o risco de vida. 
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Tabela A- VI/2-2 

Especificações dos padrões mfnimos de competência par-3 embarcações rápidas de 
salvamento 

Coluna 1 
Competênci. 

Assumir a 
responsabilida 
de de 
embarcações 
rápidas de 
sal vllmento 
durante e 
depois do 
lançamento. 

Operar o 
moto .. de 
embl'lreaçOcs 
rápidas de 
salvamento. 

Seção A- VI/3 

Coluna 1 
Conhecimento, entendimento e 

oroficiência 
Construç!o e aparelhamento de 
embarcações rápidas de 
salvamento e itens individuais 
de seus equipamentos. 

Especificações e recursos de 
embarcações râpidas de 
salvamento 

Precauções e segurança durante 
o lançamento e a recuperaçlo 
de embarcaçOes répidas de 
salvamento 

Procedimentos para aprumar 
uma embarcação rápida de 
resgate emborcada. 

Como operar uma embarcação 
rápida de salvamento em 
condiçOes de tempo e de mar 
predominantes e adversas. 

Equipamentos de navegaçilo c 
de segurança disponlveis a 
bordo de embarcações rápidas 
de salvamento. 

Padrões de busca e fatQres 
ambientais que afetam a sua 
execuçllo. 

Avaliaçilo das cOlldiçOes de 
aprontQ das embarcações 
rápidas de salvamento e seus 
equipamentos para utilizaç!lo 
imediata. 

Conhecimentos de manutenção. 
reparos de emerg~ncia, 
operaçOes normais de inflar e 
esvaziar as cAmaras de 
flutuaçAo de embarcaçOes 
rápidas de salvamento 
infláveis. 
MétodQS de dar partida e de 
ope!'"ar o motor de embarcaçOes 
rápidas de salvamento. bem 
como seus acess6rios. 

Coluna J 
l\fEtodos para demon5fTaçAo de 

comodinda 
Avuliaçilo do que for provado 
através de demonstraçllo 
prática da capacidade para: 

• J controlar o lançamento c 
rccupcraçAo em segurança 
de embarcações rãpidas etc 
salvamento; 

.2 aprumar uma cmbarçaçSo 
rápida de salvamento 
embarcada; 

.3 operar uma cmbarcaçAo 
rápida de salvamento em 
condições de tempo c de 
mar predominantes; 

.4 nadar com equipamento 
especial; 

.5 utilizaçfto de equipamentos 
de comunicaçAo e 
sinaJi:i!:açao entre a 
embarcaçlo rápida de 
salvamento e um 
helicóptero e um navio; 

.6 utilizaçll.o de equipamentos 
de emergência 
transportados a bordo da 
embarcaçlo de salvamento; 

.7 resgate de um ferido da água 
e transferir o ferido para o 
helicóptero de salvamento 
ou para o navio ou ainda 
para um lugar seguro; 

.8 executar manobras de busca, 
considerando os fatores 
ambientais. 

Avaliação do que for 
comprovado através de 
demonstraç!lo pr:Hica da 
capacidade para dar partida e 
operar o motor de em'oarcaçllo 
rânida de salvamento. 

C(lluna 4 
Critérios para avaliaçlo de 

eomnetênc:ill 
A preparaçAo, o embarque, o 
lançamento e a operaç!o de 
embarcações rápidas de 
salvamento estao dentro das 
limitações do equipamento . 

o motor é acionado e operado 
conforme as condições de 
manobras e)(igidas. 

Requisitos minimos obrigatórios para treinamento avançado de combate a incêndio 

PADRÕES DE COMPETílNCIA 

Os marítimos indicados para as operações de controle de combate a incêndio deverão 
concluir com aproveitamento o treinamento avançado em técnicas para combate a incêndio 2 

com ênfase particularmente na organização, táticas e comando e devem ser obrigados a 
demonstrar competência para assumir as tarefas, os encargos e as responsabilidades constantes 
da coluna I da tabela A-VII3. 
2 O nível de conhecimento e entendimento dos assuntos listados na coluna 2 da tabela A-V1/3 
deve ser suficiente para o controle efetivo das operações de combate a incêndio a bordo de 
navio. 

3 O treinamento e a experiência para atingir o nível necessário de conhecimento teórico, 
entendimento e proficiência devem considerar as diretrizes contidas na parte B deste Código. 

4 Todos os candidatos ao certificado serão obrigados a comprovar terem atingido, dentro dos 
cinco anos anteriores, os padrões de competência exigidos, de acordo com os métodos para 
demonstrar competencia e com os critérios para avaliação de competência relacionados nas 
colunas 3 e 4 da tabela A-VII3. 
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Tabela A-J/I/3 

Especificações dos padrões mínimos de competêncJa em combate a incêndio avançado 
Coluna 1 Coluna 2 Coluna 3 Coluna 4 

Compelenc:ia Conhedmento. entendimento e Método.!! para dcmoostraç.lo de Critérios para aVIlUaç1io de 
proficiência ~mnetencla comDttlnda 

Conlrol e das Procedimentos de combate a Excrclcios e instrução prática A' providências tomadas para 
operações de; incêndio no mar c no porto realizadas sob eondiçOes de controle do incendio slo 
combate a com ênfase particularmente na treinamento rCBlIsticas bascudas numa avaliaçãa 
incêndio a organização tática e comando. aprovadas (ex. condições completa c precisa da 
bordo de simuladas de bordo) e quando ocorrência, usando todas "' navios. Emprego de água para extinç/lo possivel e praticável no fontes de informaçGes 

de incendio, o efeito na eSCUTO. disponlveis. 
estabilidade do llavio, 
precauçOes e procedimentos A ordem de prioridade. 
çorretivos. cronolegia e sequ!ncia das 

providências sao adequadas 
Comunicaçllo e coordenaçAo aos requisiHIS gerais da 
durante as operaçOes de ocorrencia e para minimizar as 
combate a incendio. avarias e IIvarias em potencial 

110 navio, ferimentos ao pessoal 
Controle da ventilaçDo, e impedimentos para eficácia 
incluindo extrator de fumaça. operacional do navio. 

Controle dos sistemas de A transmissllo da informaçao ~ 
combustível e el~tricos. imediata, precisa, completa e 
Os perigos dos processos de clara. 
combate a incendio (destilaçllo A segurança do pessoal durante 
seca, reaçOes quimicas. as atividades de controle do 
incendio em dutos de fumaça inc/!ndio slo sempre 
de caldeiras). preservadas. 

Com'bate a incendio 
envolvendo cargas perigosas. 

Precauções e perigos do 
incendio associado ao 
armazenamento e manuseio de 
materiais (tintas, etc.). 

Administraç/lo e controle d, 
pessoBs feridas. 

Procedimentos para coordena-
ç1l0 com equipes de combate a 
incêndio ba:oeadas em terra. 

Organizar c Preparação de planos de Exercleios e instrllçao prática A composiçãO e organizaçll.o 
treinar grupos contingilncia. realizadas sob condições de dos grupos de controle de 
de incêndio. treinamento realhtiea.s (ex. inc!ndio garantem a imediata e 

Composiç!o e escalaç!o de condições simuladas de bordo). efetiva implernentaçGo dos 
pessoal dos grupos de planos e procedimentos de 
incêndio. emcrgencia. 
Estratégias e táticas para 
controle de incêndio em várias 
partes do navio. 

Inspecionar e Sistemas de detecção de Exerclcios pràticos utilizando A eficácia operacional de todos 
fazer incêndio; sistemas fixos d, equipamentos e sistemas os sistemas e equipamentos de 
manutenção extinçAo de incêndio; aprovados em ambiente de detecçllo e extinçlo de 
do, equipamentos portáteis e treinamento realhtico. incêndio slo mantidos sempre 
equipamentos móveis e extinção de incêndio. de acordo com as 
e sistemas de inclúindo dispositivos. bombas especificações de performance 
detecçao de e resgate, salvamento. suporte e requisitos legais. 
incendio e â vida humana, equipamentos 
extinç!lc de de proleçElo e comunicaçElo 
incêndio. individuais. 

Requisitos para vistorias 
estatutárias e de classificacllo. 

investigar e Avaliação do. causas da. Exercícios práticos em A' causas de incêndio ,"o 
compilar o, oçorrências envolvendo ambiente de treinamento identificadas , a eficácia du 
relatÓrios so~ incêndio. realfstico. contramedidas sUo avaliadas. 
b" oçorrên~ 

cias cnvolven~ 
do incêndio. 

Seção A - VI/4 

Requisitas mínimos obrigatórios relacionados aos primeiros socorros médicos e assistência 
médica 
Padrões de competência para marftimos indicados para prestar primeiros socorros médic(lS 
a bordo de navio 
1 Todos os marítimos indicados para prestar primeiros socorros médicos a bordo de navios serão 
obrigados a demonstrar a competência para assumir as tarefas, (lS encargos e as responsabilidades 
relacionados na coluna 1 da tabela A-V1I4-1. 
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2 O nfvel de conhecimento dos assuntos listados na coluna 2 da tabela A~VIl4~1 deverá ser 
suficiente para permitir que o marítimo indicado tome providências eficazes imediatas em caso 
de acidentes ou de doenças prováveis de ocorrer a bordo de navios. 

3 Todos os candidatos à certificação. conforme as disposições do parágrafo 1 da regra VI/4, 
devem ser obrigados a comprovar terem atingido os padrões de competência exigidos de acordo 
com os métodos para demonstrar competência e com os critérios de avaliação de competência 
lançados nas colunas 3 e 4 da tabela A-VI/4-1. 

Padrões de. competênda para marUimos indicados para assumir a responsabilidade da 
assistência médica a bordo de navios 

4 Todos os marítimos indicados para assumir a responsabilidade pela assistência médica a bordo 
de navios serão obrigados a demonstrar a competência para assumir as tarefas, os encargos e as 
responsabilidades lançados na coluna 1 da tabela A-V1I4-2, 

5 O nível de conhecimento dos assuntos listados na coluna 2 da tabela A-VI/4-2 deverá ser 
suficiente para permitir que o marftimo indicado tome providências eficazes imediatas em caso 
de acidentes ou de doenças prováveis de ocorrer a bordo de navios. 

6 Todos os candidatos à certificação, conforme as disposições do parágrafo 2 da regra VI/4, 
devem ser obrigados a comprovar terem atingido os padrões de competência exigidos de acordo 
com os métodos paTa demonstrar competência e com os critérios de avaliação de competência 
lançados nas colunas 3 e 4 da tabela A - VI/4-2. 

Tabela A-VI/4-1 
Especificações dos padrões mínimos de proficiência em primeiros socorros médicos 

Colllna I Coluna 2 Co1una 3 Co\una 4 
Competlnda Conhecimento, entendimento e Métodos para dem()ostl"açJo de Critérios pa ..... nliaçlo de 

Dl"ofidlnda comncteneia comnetência 
Aplicar "Kit" de primeiros socorros. Avaliação das evidencias A identificação da causa 
primeiros demonstradas através de provável. natureza e extensão 
s.oc..,rros Estrutura c funções do corpo instrução pratica. dos ferimentos sao 'media.las e 
imediatos nos humano. complefas e atendem a prática 
casos de usual de primeiros socorros. 
acidentes ou Perigos toxicológioos a bordo, 
de doenças a incluindo a utilizaçao do O risco de perigos para sj 
bordo. Manual de PrimeirOs SOCQrr03 mesmo e para os oulros ~ 

Médicos para Uso em sempre minimizado. 
Ferimenf03 Drtcorrentes dQ 
Manuseio de Cargos Perigosas O tratamento dos ferimentos e 
(MFAG) ou seu equivalente da condição dos doentes é 
nacional. adequada e atende a prática 

oonsagrada de primeiros 
Exame de feridos ou pacientes, socorros c as diretrizes 

internacionais, 
Traumatismos na coluna. 
Queimaduras resultantes de 
fogo ou de liquidas quentes e 
efeitos do calor ou do frio 
cxcess jvos. 

Fraturas, luxa.ções c 
tra\!math.mos musculatc$. 

Assistência médica a pessoas 
resgatadas. 

A .... isos médicos pelO rádio. 

Farmacologia. 

Esterilização. 

Parada cardlaca. afo&amenta e 
asfixia. 
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Tabela A-V//4-2 

Especificações dos padrões mfnimos de proficiência para pessoas encarregadas de assistência 
médica a bordo de navios 

Competênda 

Fornecer 
assistência 
médica para 
doentes e 
feridos. 
enquanto 
estiverem a 
bordo. 

Conhecimento, entendimento t: 
oronclêncla 

Cuidados com os feridos 
envolvendo: 

.1 traumatismo craniano c de 
coluna; 

.2 ferimentos dos ouvidos. 
nariz. garganta e olhos; 

.3 hemorragia interna e 
externa; 

.4 queimaduras pelo fogo. pela 
âgua e como resultado de 
congelamento; 

.5 fraturas, luxações e 
traumuismos musculares; 

. 6 ferimentos, cicatrização e 
infecções; 

.7 alívio da dor; 

. 8 técnicas de sutura e pontos; 

.9 lidar com quadros 
abdominais agudos; 

. 10 tratamentos cirúrgicos de 
pequena monta; 

.11 colocar ataduras e 
curati\'QS. 

Enfermagem: 

.1 principias gerais; 

.2 assistência de enfermagem. 
Enrermidades, incluindo: 

.1 condiçOes e emergencias 
médicas: 

.2 doenças se:o.:ualmente 
transmiss iveis: 

.3 doenças e infecçoes 
tropicais; 

Abuso do álcool e de drogas. 

Assistência odontológica. 

Ginecologia. gravidez e parto. 

Assistência m~dica prestada a 
pessoas resgatadas. 

Morte em viagem. 

Higiene. 

Prevenç40 de doenças, 
incluindo: 

.1 desinfecção. desinfestar e 
desratização; 

Métodos para demoDstraçAo de 
comocU!Dcla 

Avaliação do que for 
comprovado através de 
instrução e demonstração 
prática. 

Quando for possivel, 
experiência prâtica em hospital 
ou estabelecimento similar. 

Critérios para Ivaliaçllo de 
to~odênci. 

A identificação dos sintomas é 
baseada nos conceitos de 
exame clinico e histórico 
médico. 

A proteção contra infecç!lO e a 
disseminação de doenças é 
completa e eficaz. 

A atitude pessoal é calma e 
inspir!l confiança e segurança. 

Tratamento de ferimentos ou 
condiçOr::s é adequado e atende 
a prática médica oonsagrada, 
bem como as diretrizes 
médicas rclr::vantr::s nacionais e 
intern !leiona is . 
A dosagem c aplicaçllo de 
drogas e medicaç!io atendem às 
rccamcndaçôes de seus 
fabric!lntes e sIlo aceitu pela 
prática médica consagrada . 

As mudanças signiricativas no 
quadro clinico dos pacientes 
silo imediahmente 
reconhecidas . 
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Especificações dos padrões mfnimos de proriciência para pessoas encarregadas de assistência 
médica a bordo de navios (Continuação) 

Compdincia Conbecimento. entendimento c MUodos para dernonstraçlo de Critérios para Ivallaçlo de 
proficiêneia eompefênci • compttEncia 

Fornecer . 2 vacinação. 
assistencia 
médica para Manutenção de registros c 
doentes c arquivo de regulamentos 
feridos 7 aplicaveis: 
enqlUlnto 
estiverem a .1 manutenção de registro 
bordo. médico; 
(conlinuaç6()) 

.2 regulamentos médicos 
marltimos internacional e 
nacional. 

Participar na Assistência externa, incluindo: Os procedimentos para exame 
coordenaçilo dlnico sao completos e 
de: esquemas • J aviso médico por rádio; aten dcrn as i nsuuçoes 
para recebidas. 
assistencia .2 transporte de doentes e 
médica a feridos, incluindo a sua Os m6todos e a preparaçao 
navios. retirada de bordo por para retirada. de bordo est!o de 

n.elic6plero; acordo com os procedimentos 
consagrados e sAo planejadDs 

.) assistência medica de para maximizar o bem-estar do 
maritimos doentes paciente. 
envolvendo cooperação com 
as autoridades da saúde dos Os procedimentos para a busca 
porias ou atendimentos de auxflio médico pelo rádio 
externo de pacientes em sDo executados conforme a 
enfermarias no porto. prática e recomendações 

estabelecidas. 

Capitulo VII 
Normas relativas à expedição de certificados alternativos 

SEÇÃO A-VIIII 

Emissão de certificados alternativos 

I Todos os candidatos à certificação no nlvel operacional, conforme as disposições do capitulo 
VII do anexp da Convenção, deverão ser obrigados a concluir a instrução e o treinamento que 
aplicam e atender aos padrões de competência para todas as funções indicadas tanto na tabela A-
1111 como na tabela A-III/1. As funções especificadas respectivamente nas tabelas A-UI! ou A-
11111 podem ser acrescentadas, desde que o candidato complete, conforme o caso, a instrução e 
treinamento adicional necessários e atendam aos padrões de competência estabelecidos naquelas 
tabelas para as funções em questão. 

2 Todos os candidatos à certificação no nivel gerencial, tais como pessoas que possuam comand() 
de navios com arqueação bruta igualou superior a 500, ou pessoas às quais o comando de tais 
navios será passado no caso da incapacitação da pessoa que estiver no comando, será exigido, 
além do atendimento aos padrões de competência especificados na tabela A-IIII, a conclusão de 
instrução e treinamento aplicáveis e o atendimento aos padrões de competência para todas as 
funções indicadas na tabela A-lIl2. As funções especificadas nas tabelas do capitulo III desta 
parte podem ser acrescentadas. desde que o candidato conclua, conforme o caso, a instrução e 
treinamento adicional necessários e atendam aos padrões de competência estabelecidos naquelas 
tabelas para as funções em questão. 
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3 Todos os candidatos à certificação no nrvel gerencial, como pessoa responsável pela propulsão 
mecânica de um navio dotado de máquinas de propulsão principal com potência igualou superior 
a 750 KW, ou pessoa à qual tal responsabilidade será transferida no caso da incapacitação da 
pessoa que estiver como responsável pela propulsão mecãnica do navio, deverá ser exigida, além 
do atendimento aos padrões de competência especificados na tabela A-I11I1, a concluir a 
instrução e treinamento relevantes e atender aos padrões de competência para todas as funções 
descritas na .tabela A-IIII2 conforme o caso. As funções especificadas nas tabelas do capítulo li 
desta parte podem ser acrescentadas desde que o candidato conclua, 
conforme o caso, a instrução O treinamento adicional aplicável e atenda aos padrões de 
competência estabelecidos naquelas tabelas para as funções em questão. 

4 Todos os candidatos à certificação no nível de apoio para navegação ou máquinas devem 
atender aos padrões de competência estabelecidos na tabela A-II/4 ou A-IlI/4 desta parte, 
conforme o caso. 

SEÇÃO A- VI 1/2 

Expedição de certificados para marEtimos 

I De acordo com as exigências do parágrafo 1.3 da regra VIIII, todos os candidatos ao 
certificado, conforme as disposições do capítulo VII, no nlvel operacional e nas funções 
especificadas nas tabelas A-II/I ou A-IIIII, deverão: 

- 1 ter sido aprovados em serviço a bordo de navio que opera na navegação rnaritima por um 
per(odo não inferior a um ano, cujo serviço deverá incluir um pedodo de, pelo menos, seis meses 
no desempenho de funções na praça de máquinas sob a supervisão de um oficial de máquinas 
qualificado e, quando for exigida a função de navegação, um perlodo de, pelo menos, seis meses 
desempenhando a função de serviço de quarto no passadiço sob a supervisão de um qualificado 
oficial de quarto no passadiço; e .2 ter completado, durante este serviço, os programas 
regulamentados de treinamento a bordo, atendendo às exigências relevantes da seção A-II!l e A
III/I e devidamente documentado em um livro de registro de treinamento regulamentar. 

2 Todos os candidatos ~ certificação no nível gerencial conforme as disposições do capitulo VII, 
combinado com as funções especificadas nas belas A-II/2 e A-III!2, devem ser aprovados em 
serviço no mar a bordo navio que opera na navegação marítima relacionado com as funções serem 
apresentadas no endosso ao certificado, como a seguir: 

.1 paIQ pessoas. exceto as que tenham comando ou responsabilidade pela propulsão mecânica de 
um navio - 12 meses no desempenho de funções no nlvel operacional relacionados às regras 111/2 
ou 11 113, conforme o caso, e quando for exigida a função de navegação no nlvel gerencial, pelo 
menos 12 meses no desempenho de funções no quarto de serviço no passadiço no nlvel 
operacional; 

.2 paTrl aqueles que possuem comando ou tiveram responsabilidade pela propulsão mecânica de 
um navio - não menos do que 48 meses, incluindo as disposições do parágrafo 2.1 desta seção, 
desem~enhando, como oficial certificado, as tarefas relacionadas com as funções a serem 
apreseotadas no endosso do certificado, dos quais 24 meses deverão ser no desempenho das 
funções indicadas na tabela A-lIlJ e 24 meses no desempenho das funções indicadas nas tabelas 
A111/l e A-IIII2. 

SEÇÃO A-VII/3 

Principios que governam a emissão de certificados alternativos 
(Não ex:islem disposições regulamentadoras) 
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CAPÍTULO VIII 

NORMAS RELATIVAS AOS SERViÇOS DE QUARTO 

Seção A-VIII/I 

o PREPARO PARA O SERVIÇO 

I Todas as pessoas indicadas para a função de oficial encarregado de quarto ou como pessoal 
subalterno membro de um quarto de serviço devem ter um mlnimo de 10 horas de descanso em 
qualquer período de 24 horas. 

2 As horas de descanso podem ser divididas em até dois períodos, um dos quais deverá ter pelo 
menos 6 horas de duração. 

3 As exigências para os períodos de descanso, expressas nos parágrafos I e 2, não necessitam ser 
mantidas em caso de uma emergência ou adestramento ou em outras condições operacionais 
diferentes da rotina. 

4 Não obstante as disposições dos parágrafos I e 2, o período mínimo de dez horas pode ser 
reduzido a, pelo menos, 6 horas consecutivas, desde que qualquer redução não se estenda além de 
dois dias e que sejam possibilitadas não menos do que setenta horas de descanso para 
cada período de sete dias. 

5 As administrações devem exigir que as tabelas quarto de serviço sejam afixadas em locais de 
fácil acesso. 

Seção A- VIII/2 
Tabelas de quartos de serviço e princípios a serem observados 

PARTE 1 - EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADOS 

I Os oficiais encarregados de quarto de serviço em navegação ou no convés deverão ser 
devidamente qualificados de acordo com as disposições capitulo li, ou capítulo VII, apropriadas 
aos deveres felativos aos serviços de quarto de navegação ou de convés. 

2 O oficial encarregado de serviço de quarto de máquinas deve ser devidamente qualificado de 
acordo com as disposições do capitulo IH, ou capitulo VII, apropriadas aos deveres relacionados 
ao serviço de quarto de máquinas. 

PARTE 2 - PLANEJAMENTO DE VIAGEM 

REQUISITOS GERAIS 

3 A viagem que se pretende fazer deve ser planejada com antecedência, considerando todas as 
informações pertinentes e qualquer rumo traçado deverá ser verificado antes de a viagem 
começar. 

4 O chefe de máquinas deverá determinar antecipadamente as necessidades da viagem pretendida, 
consultando o comandante e considerando as necessidades de combustível, água, lubrificantes, 
produtos químicos, materiais de consumo, peças sobressalentes, ferramentas, suprimentos e 
qualquer outra necessidade. 
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PLANEJAMENTO ANTES DE CADA VIAGEM 

5 Antes de cada viagem o comandante de qualquer navio deverá assegurar· se de que a derrota 
pretendida, entre o porto de partida e primeiro porto de chegada, seja planejada usando as cartas 
e outras publicações náuticas adequadas e apropriadas, e outras publicações náuticas necessárias 
para a viagem pretendida, contendo informações precisas. completas e atualizadas relativas 
àquelas Jimitações da navegação e pedgos que sejam de natureza permanente ou previsíveis e 
relevantes à navegação segura do navi.o. 

VERIFICAÇÃO E TRAÇADO DA DERROTA PLANEJADA 

6 Quando o planejamento da derrota for verificado, considerando todas as informações 
pertinentes, a der-rota planejada deverá ser claramente traçada nas cartas apropriadas, as quais 
devem estar continuamente a dísposiçao do oficial encarregado do quarto de serviço. que deverá 
verificar todos os rumos a serem seguidos antes de cumprj~los durante a viagem. 

DESVIOS DA ROTA PLANEJADA 

7 Se for tomada uma decisão durante a viagem para mudar o próximo porto de chegada, previsto 
na derrota planejada ou se for necessário que o navio dela se desvie substancialmente por 
qualquer outro motivo, a nova derrota corrigida deverá ser planejada antes de proceder ao desvio 
substancial da derrota originalmente pretendida. 

PARTE 3 - QUARTO DE SERVIÇO EM VIAGEM 

PRINCíPIOS APLICÁ VEIS AO SERVIÇO DE QUARTO EM GERAL 

8 As partes devem orientar as empresas de navegação, comandantes, chefes de máquinas e 
pessoa) dos serviços de quarto para os seguintes principios, que deverão ser observados para 
garantir que 0$ serviços de quarto sejam sempre executados em segurança. 

9 Os comandantes de tod()s os navios são obrigados a assegurar-se de que as tabelas dos quartos 
de serviços são adequadas à manutençao de um serviço seguro de quarto de navegação. Sob a 
direção geral do c·omandante, os oficiais do quarto de serviço de navegação são responsáveis pela 
navegação segura do navio durante o seu período de servjço quando então eles deverao ter 
atenção, particularmente. em evitar abalroamento e encalhe. 

10 O oficial chefe de máquinas de qualquer navío é obrigado, após consultar O comandante, a 
assegurar que as escalas de quartos de serviços sejam adequadas à manutenção de um seguro 
serviço de quarto de máquinas. 

PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE MARINHO 

11 O comandante, oficiais e pessoal subalterno , devem estar atentos aos sérios efeitos da 
poluição operacional ou acidental no meio ambiente marinho e deverão tomar todas as 
precauções possíveis para preveni-la, particularmente no âmbito do arcabouço legal dos 
relevantes regulamentos internacionais e portuários. 

PARTE 3-1 - PRINCípIOS A SEREM OBSERVADOS NO SERVIÇO DE QUARTO DE 

NAVEGAÇÃO 

12 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação é o representante do comandante e 
sempre o principaJ responsável pela navegação do navio em segurança e pelo cumprimento do 
Regulamento Internacional para Evitar Abalroamentos no Mar, 1972. 
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VIGILÂNCIA 

] 3 Deverá ser permanentemente mantida uma vigilância de acordo com a regra 5 do Regulamento 
Internacional para Evitar Abalroamentos no Mar, 1972, a qual deverá servir para os seguintes 
propósitos: 

.1 manutenção de um estado de vigilância continuo, tanto visual quanto auditivo. bem como por 
todos os outros meios disponiveis. no que diz respeito a qualquer mudança significativa no 
ambiente de operação; 

.2 completa avaliação da situação e dos riscos de abalroamento, encalhe e outros perigos à 
navegação; e 

.3 detecção de sinais de perigo de navios ou aeronaves, náufragos. cascos soçobrados, derrelitos 
e outros perigos â navegação. 

14 O vigia deve estar em condições de dar total atenção à manutenção de contínua vigilância e 
não deverá executar ou ser designado para qualquer outra tarefa que possa com ela interferir. 

15 Os serviços de vigia e de timoneiro são distintos e o timoneiro não deve ser considerado como 
o vigia enquanto estiver no governo. exceto em pequenos navios onde é possível ter-se uma visão 
desobstruida em toda a sua volta, na posição do timoneiro, sem que haja prejuizo algum da visão 
noturna ou outro impedimento qualquer para manter uma vigilância adequada. O oficial 
encarregado do quarto de navegação pode atuar também como vigia à luz do dia, desde que na 
ocasião: 

.1 a situação possa ser cuidadosamente avaliada e que tenha sido estabelecido sem dúvida 
alguma. que é seguro assim proceder; 

.2 tenham sido levados em conta todos os fatores relevantes incluindo, pelo menos: 
- as condições de tempo, 
- a visibilidade. 
- a densidade do trâfego, 
- a proximidade de perigos à navegação, e 
- a atençao necessária quando navegando em esquema de separação de tráfego ou em suas 
proximidades; e 

.3 a assistência a ser prestada ao serviço do passadiço esteja prontamente disponivel quando 
qualquer mudança na situação assim o requeira. 

16 Ao determinar que a composição do quarto de serviço de navegação seja adequada à garantia 
de que possa ser permanentemente mantida uma vigilância, o comandante deve levar em 
consideraçao todos os fatores relevantes, incluindo aqueles descritos nesta seção do Código, 
além dos seguintes: 

.1 visibilidade, condições de tempo e de mar; 

.2 densidade de tráfego. e outras atividades que estejam ocorrendo na área na qual o navio está 
navegando; 

.3 a atenç.ão necessária quando navegando em esquema de separação de tráfego ou em suas 
proximidades ou outras medidas sobre rotas; 

.4 uma sobrecarga adicional causada pela natureza das funções do navio, requisitos de operação 
imediata e antecipação de manobras; 

.5 a aptidão para a função de qualquer tripulante da tabela de serviço que estiver escalado para 
compor o quarto de serviço. 
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.6 conhecimento e confiança na competência profissional dos oficiais e tripulação do navio; 

.7 a experiência de cada oficial do quarto de navegação, e a familiaridade que possui com os 
equipamentos. procedimentos e capacidade de manobra do navio; 

.8 atividades que se realizam a bordo do navio num determinado momento, incluindo atividades 
de radiocomunicações e a disponibilidade de assistência para ser prestada imediatamente ao 
serviço do passadiço quando necessária; 

.9 as condições operacionais da instrumentação e controles do passadiço, incluindo os sistemas 
de alarme; 

.10 controle do il.ngulo do leme e das rotações do propulsor bem como das caraclerlsticas de 
manobra de navio; 

.11 o porte do navio e o campo de visão disponivel do posto de comando; 

.12 a configuração do passadiço~ na medida em que ta! configuração possa prejudicar um membro 
do quarto de serviço de detectar visualmente ou auditivamente qualquer evolução externa; e 

.13 qualquer norma, procedimento ou diretriz relevante relacionada ao esquema de quarto de 
serviço e à adequabilidade para a função que tenha sido adotada pela Organização. 

ESQUEMAS DE QUARTO DE SERVIÇO 

17 Quando for decidida a composição do quarto de serviço no passadiço. que pode incluir 
pessoal subalterno devidamente qualificado, os seguintes fatores, inter alia, devem ser levados 
em conta: 

.1 o passadiço não deve ser deíxado desguarnecido em hora alguma; 

.2 as condições meteorológicas, de visibilidade que possam existir tanto à luz do dia quanto no 
escuro; 

.3 a proximidade de riscos para a navegação que podem exigir que O oficial encarregado do 
quarto realize taréfas adicionais de navegação; 

.4 a condição de emprego e de operação dos auxiHos à navegação. tais como radar ou indicadores 
eletrônicos de posição ou qualquer outro equipamento que afete a navegação segura do navio; 

.5 se o navio é dotado de piloto-automático; 

.6 se existem tarefas de radiocomunicaçOes a serem executadas; 

.7 os controles, alarmes e indicadores de máquinas existentes no passadiço, no caso de praça de 
máquina desguarnecida (UMS), e os procedimentos para seu emprego e limitações; e 

.8 qualquer necessidade incomum de vigilância da navegação que possa surgir como resultado de 
circunstâncias operacionais especiais. 

RENDIÇÃO DO QUARTO DE SERVIÇO 

] 8 O oficiaJ encarregado do quarto de navegação não deve passar o serviço para o oficial que o 
rende se achar que este não tenha capacidade de realizar as tarefas. de serviço de quarto 
eficjentemente, caso em que comandante deverá ser informado. 

19 O oficial que está rendendo o quarto de serviço deverá se assegurar que todos os membros do 
quarto que assume o serviço sejam plenamente capazes de realizar as tarefas. particularmente 
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aquelas relacionadas com adaptação à visão noturna. Os oficiais que rendem o serviço não devem 
assumir o quarto até que sua visão esteja totalmente adaptada às condições de iluminação. 

20 Antes de assumir o quarto de serviço, os oficiais que estão rendendo terão que se inteirar da 
posição estimada ou observada do navio, confirmar a derrota pretendida, rumo e velocidade, bem 
como os controles UMS apropriados. e deve atender para qualquer perigo à navegação que espera 
encontrar no seu quarto de serviço. 

21 Os oficiais que estão rendendo o serviço dever!!o inteirar-se pessoalmente no que diz respeito 
a: 

.1 ordens permanentes e outras instruções especiais do comandante relativas à navegação do 
navio; 

.2 posição, rumo, velocidade e calado do navio; 

.3 marés, correntes, tempo e visibilidade, previstas e predominantes e o efeito destes fatores no 
rumo e velocidade; 

.4 procedimentos para o emprego das máquinas principais na manobra quando seu controle for 
feito do passadiço; e 

.5 Situação de navegação, incluindo, mas não se limitando a: 

.5.1 condições operacionais de todos os equipamentos de navegação e de segurança empregados 
ou com possibilidade de serem empregados durante o quarto, 

.5.2 desvios das agulhas giroscópica e magnética, 

.53 presença e movimentos de navios no visual ou que se sabe estarem nas vizinhanças, 

.5.4 as condições e riscos prováveis de serem encontrados durante o quarto, e 

.5.5 os efeitos posslveis na banda. no trim. na densidade da água e no assentamento da popa ou 
na folga sob a quilha. 

22 Sempre que o oficial encarregado do quarto de navegação estiver para passar o serviço 
quando o navio estiver manobrando ou quando estiver ocorrendo uma ação para evitar qualquer 
risco, a rendição deve ser postergada até que tal ação tenha sido completada. 

EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE QUARTO DE NAVEGAÇÃO 

23 O oficial encarregado de quarto de serviço de navegação deverá: 

.1 manter a vigilância no passadiço; 

.2 em hipótese alguma deixar o passadiço até que seja adequadamente rendido; 

.3 continuar a responsabilizar-se pela navegação do navio em segurança, mesmo na presença do 
comandante no passadiço, até que seja especificamente informado de que o comandante assumiu 
esta responsabilidade e que isto tenha sido mutuamente entendido; e 

.4 avisar ao comandante se houver alguma dúvida quanto ao procedimento a seguir no interesse 
da segurança. 

24 Durante o quarto de serviço, o rumo mantido, a posição e a velocidade devem ser verificados 
a intervalos freqüentes e adequados, utilizando-se de qualquer auxílio à navegação disponfvel, de 
modo a se assegurar que o navio segue no rumo planejado. 
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25 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deverá ter pleno conhecimento da 
localização e operação de todo o equipamento de navegação e de segurança a bordo do navio e 
deve estar atento para considerar todas as Hmitações operacionais de tais equipamentos. 

26 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação não deve ser designado ou assumir 
qualquer tarefa que possa interferir com a segurança da navegação do navio. 

27 Os oficiais do quarto de serviço de navegação devem fazer o mais eficiente uso de todos os 
equipamentos de navegação à sua disposição. 

28 Quando estiver utilizando o radar, o oficial encarregado do quarto de serviço de navegação 
deverá ter em mente a necessidade de sempre cumprir as disposições para uso do radar contidas 
no Regulamento Internacional para Evitar Abalroamentos no Mar, em vlgor. 

29 Em casos de necessidade, o oficial encarregado do quarto de serviço de navegação não deve 
hesitar em utilizar o timão, as máquinas ou equipamentos de sinalização sonora. No entanto, 
deverá antecipadamente informar as variações pretendidas da velocidade de rotações 
da máquina, quando possível, ou fazer uso efetivo dos controles UMS das máquinas disponíveis 
no passadiço de acordo com os procedimentos aplicáveis. 

30 Os oficiais encarregados do quarto de serviço de navegação devem conhecer as caracterfsticas 
de manobrabilidade do seu navio, inclusive as distâncias de parada. bem como devem observar 
que outros navios podem ter diferentes caracteristicas de rnanobrabiJidade. 

31 Deve ser mantido um registro adequado durante o serviço de quarto relativo aos movimentos e 
atividades relacionadas com a navegação do navio. 

32 É especialmente importante que o oficial encarregado do quarto de serviço de navegação 
assegure-se de que seja mantida uma vigilância adequada permanente. Em navios que disponham 
de camarim de cartas separado. o oficial encarregado do serviço de Quarto de navegação pode 
visitar o camarim de cartas quando for imprescindível. porém o período deve durar o tempo 
apenas necessário para o desempenho das suas tarefas de navegação, mas deve, em primeiro 
lugar. assegurar-se de que é seguro assim fazê-lo e que está sendo mantida vigilância adequada e 
continua. 

33 Sempre que possível e que as circunstâncias assim o permitam. devem ser realizados no mar 
testes operacionais dos equipamentos de navegação de bordo, particularmente antes de condições 
esperadas de risco que possam afetar a navegação. Sempre que for adequado. esses testes devem 
ser registrados. Tais testes devem ser também realizados antes da chegada ou partida do porto. 

34 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deve fazer verificações regulares 
para assegurar-se de que: 

.1 a pessoa que estiver como timoneiro do navio ou o piloto-automático está mantendo o rumo 
correto; 

.2 o desvio da agulha padrão seja determinado pelo meno'5 \lma vez. })()'( quarto- e~ quando;) 
possfvel, após qualquer alteração significativa de rumo; as agulhas padrão e giroscópica sejam 
freqüentemente comparadas e as repetidoras sejam sincronizadas com a agulha mestra; 

.3 o piloto-automático seja testado manualmente pelo menos, uma vez por quarto; 

.4 as luzes de navegação e de sinalização bem como os demais equipamentos de navegação estão 
funcionando adequadamente; 

.5 o equipamento de radiocomunicações està funcionando adequadamente de acordo com o 
parágrafo 86 desta seção; e 

.6 os controles UMS. alarmes e indicadores estão funcionando adequadamente. 
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35 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deve ter na mente a necessidade de 
sempre cumprir as exigências em vigor da Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar (SOLAS), 1974. O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deve 
considerar: . 

. 1 a necessidade de manter uma pessoa no governo do navio e colocar o sistema de governo em 
controle manual por um bom tempo para permitir que qualquer situação de risco em potencial 
seja tratada de maneira segura; e 

.2 que. com o navio na condição de governo automático, é muito perígoso permitir que uma 
situação se desenvolva a tal ponto que o oficial encarregado do quarto de serviço de navegação 
fique sem auxilio e tenha que interromper a continuidade da vigilância para poder executar os 
procedimentos de emergência. 

36 Os oficiais encarregados do quarto de serviço de navegação devem estar completamente 
familiarizados com o uso de todos os auxílios eletrônicos à navegação instalados a bordo, 
incluindo suas capacidades e limitações, bem como deverá empregar cada um desses auxilias 
quando for adequado, lembrando que o ecobatfmetro é um auxílio valioso na navegação. 

37 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deverá usar o radar sempre que 
encontrar ou esperar encontrar visibilidade restrita, e sempre utilizá-lo em águas congestionadas, 
dando a devida atenção às suas limitações. 

38 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deverá assegurar-se de que as 
escalas de distâncias empregadas sejam mudadas a intervalos suficientemente freqüentes de modo 
que os ecos sejam detectados logo que possível. Deverá ter em mente que os ecos pequenos ou 
fracos podem escapar à detecção. 

39 Sempre que o radar estiver em uso, o oficial encarregado do serviço de quarto de navegaçllo 
deverá selecionar a escala de distâncias apropriada e observar a tela do radar cuidadosamente, 
devendo assegurar-se que o traçado grãfico e anãlise sistemática sejam iniciados com 
antecedência suficiente. 

40 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deverá Ímediatamente dar ciência ao 
comandante: 

,I se for encontrada ou esperada uma visibilidade restrita; 

.2 se as condições de tráfego ou de movimentos de outros navios puderem causar preocupação; 

.3 se forem verificadas dificuldades na manutenção do rumo; 

.4 se não for avistada terra, um sinal de navegação ou não forem obtidas sondagens bati métricas 
obtidas no momento esperado; 

.5 se, inesperadamente, for avistada terra ou sinal de navegação ou ocorrer mudanças nas 
sondagens batimétricas; 

.6 no caso de avarias nas máquinas, no controle remoto das máquinas propulsoras, na máquina do 
leme ou em qualquer equipamento essencial à navegação. alarmes ou indicadores; 

.7 se o equipamento de radiocomunicações apresentar defeitos; 

.8 em mãs condições de tempo, se houver suspeita acerca da possibilidade de avarias decorrentes 
do mau tempo; 

.9 se o navio encontrar qualquer risco para a navegação, tais como gelo ou derrelitos; e 

.10 em qualquer outra emergência, ou se existir alguma dúvida. 
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41 Apesar das exigências de participar imediatamente ao comandante as seguintes circunstâncias, 
o oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deverá, além disso. não hesitar em 
tomar providências imediatas para a segurança do navio se.mpte que tais clrcunstãncias assim o 
exigirem. 

42 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deverá fornecer ao pessoal do quarto 
de serviço todas as instruções e informações apropriadas. as quais irão garantir a manutenção da 
vigilância do quarto seguro, inclusive uma vigilância adequada. 

SERVIÇO DE QUARTO EM DIFERENTES CONDIÇÕES E EM ÁREAS DIFERENTES 

Com tempo c/aro 

43 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deverá tomar marcações freqUentes e 
precisas dos navios que se aproximam como um meio de detectar antecipadamente o risco de 
abalroamento e ter em mente que tal risco pode existir algumas vezes mesmo que seja evidente 
uma significativa variação de marcação, particularmente quando houver aproximação de um navio 
muito grande ou um reboque. ou ainda quando um navio aproximar-se demais. O oficial 
encarregado do quarto de serviço de navegação deverá tomar todas as providências preventivas 
com antecedência, de acordo com o Regulamento Internacional para Evitar Abalroamentos no 
Mar. 1972. aplicável e subseqÜentemente verificar se tais procedimentos produziram os efeitos 
desejados. 

44 Com tempo cJaro, e sempre que possível, o oficial encarregado do quarto de serviço de 
navegação deve praticar a utilização do radar. 

Com visibilidade reslrita 

45 Quando encontrar ou for esperada visibilidade restrita, a principal responsabilidade do oficial 
encarregado do quarto de serviço de navegação é cumprir as regras relevantes do Regulamenlo 
Internacional para Evitar Abalroamentos no Mar. 1972, com especial atenção na emissão de 
sinais de nevoeiro~ procedendo-se a navegação com velocidade segura e colocando as máquinas 
em alerta paTa manobra imediata. Além disso

7 
o oficial encarregado do quarto de serviço de 

navegação deverá; 

.1 informar ao comandante; 

.2 colocar urna vigilância adequada; 

.3 exibir as luzes de navegação; e 

.4 acionar e utilizar o radar. 

Em pe,[odos de escuridão 

46 O comandante e o oficial encarregado do quarto de serviço de navegação, quando escalarem o 
serviço de vigilância, deverão ter especial atenção aos equipamentos do passadiço e nos auxilias 
à navegação disponíveis para uso e suas limitações, e aos procedimentos e salvaguardas 
implantados. 

NavegaçlJo costeira e em águas congestionadas 

47 Deverá ser usada a carta de maior escala disponível a bordo. adequada à área e atualizada com 
as mais recentes informações disponíveis. A determinação do ponto deverá ser feita a intervalos 
freqüentes e ser executada por mais de um método sempre que as circunstâncias o permitirem. 
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48 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deverá identificar corretamente 
todas os sinais relevantes de auxilio à navegação. 

Navegação com prático a bordo 

49 A despeito dos deveres e obrigações do prático, sua presença a bordo não diminui a 
responsabilidade do comandante ou do oficial encarregado do quarto de serviço de navegação de 
cumprir seus deveres e obrigações para com a segurança do navio. O comandante e o prático 
devem trocar informações no que se refere aos procedimentos de navegação, às condições locais 
e às caracterfsticas do navio. O comandante e / ou o oficial encarregado do quarto de serviço de 
navegação deverá manter estreita cooperação com o prático e fazer precisas verificações da 
posição e do movimento do navio. 

50 Se houver qualquer dúvida em relação às intenções ou procedimentos do prático, o oficial 
encarregado do quarto de serviço de navegação deverA buscar esclarecimentos com o prático e~ 
se a dúvida persistir, deverá informar imediatamente ao comandante e tomar as providências que 
forem necessárias até sua chegada. 

Navio fundeado 

SI Se o comandante considerar necessário, o serviço de quarto de navegaçDo deve ser mantido no 
fundeadouro. Enquanto o navio estiver fundeado, o oficial encarregado do quarto de serviço de 
navegação deverá: 

.1 determinar e plotar a posição do navio na carta apropriada logo que puder; 

.2 quando as circunstâncias assim o permitirem, verificar a intervalos suficientemente freqUentes 
se o navio mantém-se firmemente fundeado, fazendo marcações de sinais fixos de auxilio à 
navegação ou de objetos de terra facilmente identificáveis; 

.3 assegurar.,se de que serã mantida uma vigilância adequada; 

.4 assegurar que seja feita periodicamente uma inspeção do navio; 

.5 observar as condições meteorológicas, de marés e do estado do mar; 

.6 participar ao comandante e tomar todas as medidas necessárias se o navio garrar; 

.7 assegurar o estado de prontidão das máquinas principais e outras mAquinas de acordo com as 
instruções do comandante; 

.S se a visibilidade piorar, participar ao comandante; 

.9 assegurar que o navio esteja exibindo as luzes e sinais visuais apropriados e que os sinais 
sonoros estão sendo feitos de acordo com todos os regulamentos aplicáveis; e 

.10 tomar todas as providências para proteger o meio ambiente da poluição pelo navio e atender 
a todas as regras aplicáveis relativas à poluição. 

Parte 3-2 - Princípios a serem observados na manutenção de um quarto de serviço de 
máquinas 

52 O termo quarto de serviço de máquinas, empregado nas partes 3-2, 4-2 e 4-4 dessa seção, 
significa tanto uma pessoa como um grupo de pessoas cumprindo um quarto ou um periodo de 
responsabilidade de um oficial durante o quaJ a presença física na praça de máquinas daquele 
oficial pode ou não ser exigida. 

53 O oficial encarregado do serviço de quarto na máquina é o representante do chefe de 
máquinas e o principal responsável. sempre, para a operação segura e eficiente e para manter em 
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condições as máquinas que afetam a segurança do navio, sendo responsável pela inspeção. 
operação e teste. como exigido, de todas as máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade 
no quarto de serviço de máquinas. 

TABELAS DE SERVIÇO DE QUARTO 

54 A composição do quarto de serviço de máquinas deverá ser sempre adequada à necessidade de 
assegurar a operação segura de todas as máquinas que afetam a operação do navio~ tanto no modo 
automático como no manual, e ser adequada às circunstâncias e condições predominantes. 

S5 Quando for decidida a composição do quarto de serviço de máquinas, o qual pode incluir 
pessoal subalterno adequadamente qualificado, os seguintes critérios, "inter alia", devem ser 
considerados: 

.1 o tipo do navio e o tipo e condições das máquinas; 

.2 a supervisão adequada, permanentemente, das máquinas que afetam a operação segura do 
navio; 

.3 qualquer modo especial de operação ditado pelas condições, tais como condições de tempo, 
gelo. água contaminada, águas rasas, condições de emergência. controle de avarias ou reduçãO de 
poluição; 

.4 as qualificações e experiência do quarto de serviço de máquinas; 

.5 a segurança da vida humana~ do navio, da carga e do porto assim como a proteção do meio 
ambiente; 

.6 a observância ·dos regulamentos internacionais. nacionais e locais; e .7 a manutenção da 
operação normal do navio. 

RENDIÇÃO DO SERVIÇO DE QUARTO 

56 O oficial encarregado do serviço de quarto nas máquinas não deve passar o serviço ao oficial 
que o render se existirem razões para acreditar que ele obviamente não será capaz de realizar as 
tarefas do quarto de serviço eficientemente, caso em que o chefe de máquinas deverá ser 
informado. 

57 O oficial que rende o serviço de quarto de máquinas deve assegurar-se de que to.dos os 
componentes do quarto que está rendendo parecem ser plenamente capazes de desempenhar as 
suas tarefas com eficácia. 

58 Antes de receber o serviço de quarto de máquinas, o oficial que rende deverá inteirar-se dos 
seguintes pontos: 

.1 as ordens e instruções permanentes do chefe de máquinas. relacionada com a operação dos 
sistemas e máquinas do navio; 

.2 a natureza de todo o trabalho que está sendo realizado nas máquinas e sistemas, o pessoal 
envolvido bem como os riscos potenciais; 

.3 o nível e, quando couber, as condições da água ou resfduos no para0, tanques de lastro, 
tanques de resíduos, tanques de reserva, tanques de água doce, tanques de esgoto e qualquer 
requisito especial para uso ou esgoto dos conteúdos lá existentes; 

.4 as condições e niveis do combustível nos. tanques de reserva, tanques de sedimentação. tanque 
de serviço e demais recursos de armazenamento de combustível a bordo. 
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."5 qualquer exigência especial relacionada ao esgoto do sistema sanitário; 

.6 condições e modo de operação dos vários sistemas, principal e auxiliares, incluindo o sistema 
de distribuição de energia elétrica; 

.7 quando aplicável, as condições dos equipamentos do console de acompanhamento e controle e 
os equipamentos que estão sendo operados manualmente; 

.8 quando couber, as condições e modo de operação dos controles automáticos da caldeira, tais 
como sistemas de controle de segurança da combustão, sistemas de controle de limite, sistemas 
de controle da combustão, sistemas de controle de alimentação de combustlvel e outro s 
equipamentos, relacionados à operação das caldeiras de vapor; 

.9 qualquer condição potencialmente adversa resultante de mau tempo, gelo, água contaminada ou 
águas rasas; 

_10 qualquer modo especial de operação ditado pela falha de algum equipamento ou condição 
adversa do navio; 

. II os relatórios do pessoal subalterno da praça de máquinas relacionados com as atribuições 
recebidas; 

.12 a disponibilidade dos dispositivos de combate a incêndio; e 

_ 13 o estado de preenchimento do livro diário de máquinas_ 

EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE QUARTO DE MÁQUINAS 

59 O oficial encarregado do serviço de quarto de máquinas deverá assegurar~se de que o esquema 
de serviço de quarto estabelecido está sendo mantido e que, sob direção, o pessoal subalterno da 
praça de máquinas, se for componente do quarto de serviço na máquina, atende de forma 
eficiente e segura à operação das máquinas de propulsão e dos equipamentos auxiliares_ 

60 O oficial encarregado do serviço de quarto de máquinas deverá continuar responsável pelas 
operações da praça de máquinas, mesmo com a presença na praça de máquinas do oficial chefe de 
máquinas, até que seja especificamente informado que o oficial chefe de máquinas tenha 
assumido a responsabilidade e que isto tenha sido mutuamente entendido. 

61 Todos os componentes do quarto de serviço de máquinas devem estar familiarizados com suas 
tarefas do serviço de quarto_ Além do mais~ cada componente deverá, em relação ao navio no 
qual estão servindo, ter conhecimento: 

.1 do emprego adequado do sistema de comunicações internas; 

.2 das vias de acesso às saídas de emergência da praça de máquinas; 

.3 dos sistemas de alarme da praça de máquinas e serem capazes de distinguir os vários alarmes, 
especialmente aqueles relacionados com o alarme do sistema de extinção de incêndio; e 

.4 do número, localização e tipos de equipamentos de combate a incêndio e acessórios de 
controle de avarias existentes dentro da praça de máquinas, bem como da sua utilização e as 
precauções de segurança a serem observadas_ 

62 Qualquer máquina que não estiver funcionando adequadamente ou que se espera que funcione 
mal, ou ainda que esteja requerendo manutenção especial, deve ser devidamente registrado 
juntamente com qualquer providência já tomada. Devem ser planejadas providências adicionais, 
caso necessárias. 
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63 Quando a praça de máquinas estiver na condição de guarnecida, o oficial encarregado do 
quarto de serviço de máquinas deverá estar sempre pronto para operar os equipamentos de 
propu1são em resposta às necessidades de alteração de velocidade ou inversão de sentido. 

64 Quando a praça de máquinas estiver na condição de periodicamente desguarnecida, o oricial 
escalado para serviç.o na praça de máquinas deverá colocaT~se em disponibilidade imediata para 
atender ã praça de máquinas quando chamado. 

65 Todos os comandos provenientes do passadiço deverão ser prontamente executados. As 
alterações de sentido e de velocidade da propulsão deverão ser registradas. exceto quando a 
Administraçio determinar que o porte e características do navio em questão fazem com que estes 
registros sejam i~praticáveis. O oficial encarregado do quarto de serviço das máquinas deverá 
assegurar que todas as unidades de controle da propulsão principal, quando estiverem no modo 
de operação manual, sejam continuamente atendidas nas condições de prontidão ("srand-by") ou 
de manobra. 

66 Deve ser prestada a devida atenção à manutenção em andamento e ao suporte dado a todas as 
máquinas, incluindo sistemas mecânicos, elétricos, eletrônicos, hidráulicos e pneumáticos, seus 
dispositivos de controle e equipamentos de segurança associados~ todos os equipamentos do 
sistema de serviços dos compartimentos habitáveis e ao registro do conSumo do material de 
estoque e de peças sobressalentes. 

67 O oficial chefe de máquinas deve assegurar que o oficial encarregado do quarto de serviço de 
máquinas seja informado acerca de todas as manutenções preventivas, controle de avarias ou 
operações de reparo a serem executadas durante o seu quarto de serviço na máquina. O oficial 
encarregado do quarto de serviço na máquina deve ser responsável pelo isolamento. desvio ("by~ 
passing") e ajuste de todas as máquinas sob sua Tesponsabilidade no quarto de serviço no qual 
será realizado o trabalho e deverá registrar todo trabalho executado. 

68 Quando a praça de máquinas for colocada na condição de pronta para operar, o oficial 
encarregado do quarto de serviço na máquina deverá assegurar que todas as máquinas e 
equipamentos que podem ser usados durante as manobras encontram-se em estado de prontidão 
imediata e que existe potência adequada de reserva em disponibilidade para a máquina do leme, e 
outras necessidades. 

69 Os oficiais encarregados do quarto de serviço nas máquinas n30 devem ser escalados ou 
assumir qualquer outra responsabilidade que possa interferir com a sua responsabilidade de 
supervisionar os sistemas de propulsão principal e os equipamentos auxiliares. Eles devem 
manter as instalações da propulsão principal e os sistemas auxiliares sob constante supervisão até 
que tenha sido adequadamente rendido, e deve inspecionar periodicamente as máquinas durante o 
seu serviço. Devem também assegurar que seja feita uma inspeção na praça de máquinas e nos 
compartimentos da máquina do leme com o propósito de observar e de relatar qualquer avaria ou 
mau funcionamento dos equipamentos, executar ou dirigir ajustes de rotina, manutenções 
exigidas e qualquer outra tarefa que se fizer necessária. 

70 Os oficiais encarregados do quarto de serviço de máquinas devem orientar os demais 
componentes do quarto de serviço de máquinas informando·os das condições de risco em 
potencial que podem afetar as máquinas ou pôr em risco a segurança da vida humana ou do 
próprio navio. 

71 O oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas deverá assegurar que o quarto de 
serviço de máquinas é supervisionado e deve providenciar a substituição de pessoal nos casos de 
incapacidade de qualquer dos componentes do quarto de serviço de máquinas. O quarto de 
serviço das máquinas não deve deixar a praça de máquinas sem supervisão de um modo tal que 
impeça a operação manual das instalações da. praça de máquinas ou dos controles de combustível. 

72 O oficial encarregado do quarto de serviço de màquinas deve tomar as providências 
..necessárias para .restringir os efeitos resultantes de uma avaria de equipamento, incêndio, 
alagamento, rompimento, abalroamento, encalhe ou qualquer outra causa. 
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73 Antes de sair de serviço, o oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas deve garant ir 
que todos os fatos relacionados com as máquinas principais e auxiliares que tenham ocorrido 
durante o seu quarto de serviço tenham si'do adequadamente registrados. 

74 O oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas deverá cooperar com qualquer oficial 
de máquinas encarregado da manutenção durante todos os trabalhos de manutenção preventi,;,a, 
controle de avarias ou reparos. Isto deverá incluir, mas não deve limitar-se a: 

_) isolar e colocar fora de operação uma máquina na qual será reaHzado o serviço; 

.2 ajustar o restante da instalação de máquinas para funcionar adequadamente e de forma segura 
durante o período de manutenção; 

.3 escriturar no diário de máquinas, ou outro documento apropriado, o equipamento em que foi 
realizado algum serviço. o pessoal envolvido, as medidas de segurança adotadas e por quem, para 
orientaç.ão dos oficiais que se seguirão no quarto e para efeito de registro . 

.4 testar e colocar em serviço, quando necessário, as máquinas ou equipamentos que foram 
reparados. 

75 O oficial encarregado do quarto de serviço das máquinas deverá assegurar-se de que todo o 
pessoal subalterno de máquinas que esteja realizando tarefas de manutenção fique disponível 
para auxiliar na operação manual das máquinas no caso de falha do equipamento de controle 
automático. 

76 O oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas deve tcr em mente que aJterações de 
velocidade resultantes de mau funcionamento ou de perda de governo podem colocar em risco a 
segurança do navio e da vida humana no mar. O passadiço deve ser imediatamente informado no 
caso de incéndio ou de qualquer ação iminente dentro da praça de mAquinas que possa causar 
redução da velocidade do navio, falha iminente de governo, parada do sistema de propulsl1o do 
navio ou qualquer alteração na geração de energia elétrica e ameaças similares à segurança. Essa 
informação. quando possivel, deve ser transmitida antes que tais alterações sejam feitas, de modo 
a permitir que o passadiço tenha o máximo de tempo para tomar a providência necessária que for 
possível para evitar um acidente marítimo. 

77 O oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas deverá informar ao chefe de 
máquinas, sem demora: 

.1 quando ocorrer avarias ou mau funcionamento das máquinas que possam colocar em perigo a 
operação se~ura do navio; 

.2 quando ocorrer qualquer mau funcionamento que, do seu ponto de vista. possa causar avaria ou 
colapso das máquinas de propulsão principal, máquinas auxiliares ou sistemas de controle e 
governo; e .3 em qualquer situação de emergência ou se houver alguma dúvida quanto à decisão 
ou providências a serem tomadas. 

78 A despeito das exigências de informar ao chefe de máqLlinas nas circunstâncias que se 
seguem, o oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas não deve hesitar em tomar 
providências imediatas para a segurança do navio. das suas máquinas e da sua tripulação, quando 
as circunstâncias assim o exigirem. 

79 O oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas deve fornecer ao pessoal do quarto de 
serviço todas as instruções e informações apropriadas que garantam a manutenção de um quarto 
seguro das mãquinas. A manutenção de rotina das máquinas que tiver de ser executada como uma 
tarefa acessória para a segurança do quarto, deverá constituir-se em parte integrante da rotina do 
quarto. O oficial encarregado do quarto de serviço de mAquinas e o chefe de máquinas devem ter 
conhecimento de todos os trabalhos de manutenção que envolvam reparos especificos de 
equipamentos elétricos, mecãnicos, hidráulicos, pneumáticos ou, se for o caso, dos equipamentos 
eletrônicos de todo o navio. Esses reparos deverão ser apropriadamente registrados. 
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SERVIÇO DE QUARTO DE MÁQUINAS EM CONDIÇÕES DIFERENTES E EM ÁREAS 

DIFERENTES 

Visibilidade restrita 

80 O oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas deve assegurar a permanente 
disponibilidade de pressão de ar ou de vapor para os sinais sonoros e que as ordens provenientes 
do passadiço relacionadas a alterações de velocidade ou invers:!o de sentido sejam imediatamente 
cumpridas e, além disso, que as máquinas auxiliares utilizadas para manobras estejam prontas 
para emprego. 

Águas costeiras e congestionadas 

8 I O oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas deverá garantir que todas as máquinas 
envolvidas na manobra do navio possam ser imediatamente colocadas no modo manual de 
operaç:lo quando for informado de que o navio está navegando em águas com tráfego 
congestionado. O oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas deve também garantir que 
haja disponibilidade de reserva de potência para as exigências de governo e outras manobras. Os 
equipamentos de governo em emergência e outros equipamentos auxiliares deverão estar prontos 
para operação imediata. 

Navfo Fundeado 

82 Quando o navio estiver em ancoradouro desabrigado, o chefe de máquinas deverá consultar o 
comandante se deve ou não manter a mesma constituição do quarto de serviço em viagem. 

83 Quando o navio estiver fundeado em uma enseada aberta ou em outra condição considerada 
como virtualmente "no mar", o oficial de máquinas encarregado do quarto de serviço deverá 
assegurar-se de que: 

. I está sendo mantido um quarto eficiente; 

.2 todas as máquinas em operação e de prontidão, sejam periodicamente inspecionadas; 

.3 as máquinas principais e auxiliares sejam mantidas em estado de prontidãO, de acordo com as 
ordens recebidas do passadiço; 

.4 sejam tomadas medidas para proteger o meio ambiente da poluição causada pelo navio e que 
sejam cumpridos os regulamentos aplicáveis de prevenção da poluição . 

. 5 todos os sistemas de controle de avaria e combate a incêndio estejam prontos para operar. 

Parte 3~3 - Princípios a serem observados no quarto de serviço de radiocomunicaçOes 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

84 As Administrações deverão orientar as empresas de navegação, comandantes e pessoal de 
serviço de radiocomunicações no sentido cumprir as seguintes disposições de modo a assegurar a 
manutenção de uma adequada e segura vigilância de radiocomunicações enquanto o navio estiver 
navegando. No cumprimento deste Código, deverá ser levado em consideração o Regulamento de 
Radiocom uni cações. 

TABELAS DE SERVIÇO DE QUARTO 

85 Ao decidir sobre a organiz.ação do serviço de radiocomunicações, os comandantes de todos os 
navios que operam na navegação maritima deverão: 
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.1 assegurar que o serviço de radiocomunicações seja mantido de acordo com as dísposições 
relevantes do Regulamento de Radiocomunicações e com a Convenção SOLAS; 

.2 assegurar que o serviço principal de radiocomunicações não seja afetado negativamente pelo 
atendimento do tráfego de radiocomunicações não relevante ao movimento seguro do navio e à 
segurança da navegação; e 

.3 levar em conta os equipamentos de radiocomunicações instalados a bordo e suas condições 
operacionais. 

EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE QUARTO DE RADIOCOMUNICAÇÓES 

&6 O operador de radl0comunicações executando o serviço de quarto de radiocomunicações 
deverá: 

.1 assegurar que seja mantida vigilância~rádio nas freqüências especificadas no Regulamento de 
Radiocomunicações e na Convenção SOLAS; e 

.2 durante o serviço. verificar regularmente as condições da operaçgo dos equipamentos de 
radiocomunicações e de suas fontes de energia e participar ao comandante qualquer falha 
observada nesses equipamentos. 

87 Deverão ser cumpridas as exigências contidas no Regulamento de Radiocomunicações e na 
Convenção SOLAS na manutenção do registro radiotelegráfico ou registro rádio, conforme 
apropriado. 

88 A manutenção dos registros de radiocomunicações. de acordo com as exigências do 
Regulamento de Radiocomunicações e da Convenção SOLAS, é de responsabilidade do operador 
de radiocomunicações designado como o principal responsável pelas radiocomunicações durante 
os incidentes envolvendo socorro. As seguintes informações devem ser registradas, indicando a 
hora de ocorrência: 

.1 um resumo das radiocomunicações de socorro. urgência e segurança; 

.2 incidentes significativos relacionados ao serviço de radiocomunicações~ 

.3 a posição do navio pelo menos uma vez por dia quando apropriado; e 

.4 um resumo das condições do equipamento de radiocomunicações. inclusive de suas fontes de 
energia. 

89 Os registros de radiocomunicações deverão ser mantidos no local das radiocomunicações de 
socorro e devem estar disponfveis: 

.1 para inspeção do comandante; e 

.2 para inspeção por um funcionário autorizado da Administração e por qualquer oficial 
devidamente autorizado no exercicio da fiscalização prevista no artigo X da Convenção. 

PARTE 4 - SERVIÇO DE QUARTO NO PORTO 

PRINCíPIOS APLICÁVEIS A TODOS OS SERVIÇOS DE QUARTO 

GENERALIDADES 

90 Em qualquer navio amarrado em segurança à bóia de amarração ou fundeado em segurança em 
circunstâncias normais no porto. o comandante deve organizar um serviço de quarto apropriado e 
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efica2!O a ser mantido para fins de segurança. Podem ser necessários· requisitos especiais para 
tipos especiais le sistemas de propulsão ou de equipamentos auxiliares e para navios que 
transportam cargas de risco~ cargas perigosas~ tóxicas ou materiais altamente inflamáveis ou 
outro tipo especial de carga. 

ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO DE QUARTO 

91 A organização do serviço de quarto de convés. durante a estadia do navio num porto, deverá 
ser permanentemente adequada a: 

.1 garantir a segurança da vida humana, do navio, do porto e do meio ambiente bem corno a 
utilização com segurança de todas as máquinas relacionadas com as operações de carga; 

.2 observar as regras internacionais, nacionais e locais; e 

.3 manter a ordem e a rotina normal do navio. 

92 O comandante deverá decidir sobre a composição e a duração do serviço de quarto no convés 
dependendo das condições de amarração~ tipo do navio e caracterfstica dos serviços. 

93 Se o comandante considerar necessário? o encarregado do serviço de quarto na convés deverá 
ser um oficial qualificado. 

94 Devem ser providenciados os equipamentos necessários para proporcionar um serviço de 
quarto eficiente. 

95 O chefe de máquinas, consultando o comandante, deverá assegurar que a organização do 
serviço de quarto nas máquinas seja adequada para manter um seguro serviço de quarto nas 
máquinas durante a estadia do navio no porto. Ao decidir sobre a composição do quarto de 
serviço de mã,quinas, que pode incluir pessoal subalterno apropriado na praça de máquinas, os 
seguintes pontos estão entre aqueles que devem ser considerados: 

.1 em todos os navios cuja potência de propulsão seja igualou superior a 3.000 KW, o 
encarregado do quarto de serviço de máquinas deverá ser sempre um oficial; 

.2 em navios com potência de propulsão inferior a 3.000 KW, a critério do comandante e em 
consulta com o chefe de máquinas, o encarregado do serviço de quarto nas máquinas poderá não 
ser um oficial; e 

.3 os oficiais, enquanto estiverem como encarregados do serviço de quarto nas máquinas, não 
devem ser designados ou executar qualquer outra tarefa ou serviço que possa interferir com o seu 
serviço de supervisão do sistema de máquinas do navio. 

RENDIÇÃO DE SERVIÇO 

96 O oficial encarregado do serviço de quarto no convés ou nas máquinas não deve passar o 
serviço ao oficial que o render se tiver alguma razão para acreditar que este último é obviamente 
incapaz de realizar as tarefas do quarto de serviço eficientemente, caso em que o comandante ou 
o chefe de máquinas deverão, respectivamente, ser informados. Os oficiais que rendem serviço de 
quarto de convés ou de máquinas deverão verificar se todos os componentes do seu quarto são 
aparentemente plenamente capazes de desempenhar suas tarefas com eficácia. 

97 Se, no momen!o da passagem de serviço do quar!o de serviço de convés ou quarlo de serviço 
de máquínas~ estiver em andamento uma operação importante ela deve ser concluída pelo oficial 
do quar!o que está sendo rendido, exceto quando receber ordem do comandante ou do oficial 
chefe de máquinas para proceder de outra forma. 
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PARTE 4-1 - PASSAGEM DE SERVIÇO DO QUARTO DE SERVIÇO NO CONVÉS 

98 Antes de assumir o serviço de quarto no convés, o oficial que rende deverá receber as 
seguintes informações do oficial do quarto: 

.J a profundidade no cais de atracação. calados do navio~ a1turas e horários da preamar e baixa
mar; a amarração. a situação dos ferros e quantidade de quartéis lançados e demais aspectos 
importantes da amarração para a segurança do navio; a situação das máquinas principais e sua 
disponibilidade para utilização em emergência; 

.2 uma relação de todos os trabalhos a serem realizados a bordo do navio; a natureza, quantidade 
e arranjo da carga em carregamento ou remanescente a bordo, bem como qualquer resfduo a 
bordo após o descarregamento do navio; 

.3 o nivel de água nos porões e nos tanques de 1astro; 

.4 os sinais ou luzes que estão sendo exibidos ou emitidos; 

.5 o número necessário de membros da tripulação a bordo e a presença de qualquer outra pessoa a 
bordo; 

.6 a situação dos dispositivos de combate a incêndio; 

.7 qualquer regulamento especial do porto; 

.8 as ordens permanentes e especiais do comandante; 

.9 as linhas de comunicação disponíveis entre o navio e o pessoal de terra. incluindo as 
autoridades portuárias, para o caso de surgir alguma emergência ou necessidade de auxflio~ 

.10 qualquer outra circunstância importante para a segurança do navio. sua tripulaçâo. a carga ou 
a proteção do meio ambiente contra a poluição; e 

.11 os procedimentos para informar a autoridade apropriada sobre qualquer poluição do meio 
ambiente resultante das atividades do navio. 

99 Os oficiais que rendem o quarto antes de assumir o serviço no convés. deverão verificar se: 

.1 a amarração e a amarra do ferro estão adequados; 

.2 os sinais ou luzes estão apropriadamente exibidos ou acionados; 

.3 as medidas de segurança e as regras de proteção contra incêndio estão sendo seguidas; 

.4 estão cientes da natureza de qualquer carga de risco ou perigosa que esteja sendo carregada ou 
descarregada, bem como as providências adequadas a serem tomadas no caso de qualquer 
derramamento ou incêndio; 

.5 nenhuma condição ou circunstância externa põe em risco o navio e não põe em risco os 
demais. 

PARTE 4-2 - PASSAGEM DE SERVIÇO DO QUARTO DE SERVIÇO DE MÃQUlNt..S 

100 Antes de assumir o quarto de serviço de máquinas o oficial que assume deverá receber 
informações do oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas a respeito de: 

.1 ordens em vigor para o. dia, qualquer ordem especial relacionada às operações do navio, 
serviços de manutenção. reparos nas máquinas ou equipamentos de controle do navio; 
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.2 natureza de qualquer trabalho que estiver sendo realizado nas máquinas e sistemas de bordo, 
bem como a lista do pessoal envolvido e os riscos em potencial; 

.3 quando aplicável, o nivel e condições da égua ou residuos nos porões, nos tanques de lastro, 
nos tanques de resíduo, nos tanques de esgoto sanitário~ nos tanques de reserva e as exigências 
especiais para o u:So ou o esgoto do conteúdo que estiver nesses tanques; 
.4 qualquer exigência especial relacionada ao esgoto do sistema sanitãrio; 

.5 condições e estado de prontidão dos equipamentos pOTtáteis de extinçllo de incêndio. 
instalações fixas de combate a incêndio e sistema de detecção de incêndio; 
.6 pessoal de reparos autorizado a bordo envolvido em atividades nas máquinas, seu local de 
trabalho e serviços de reparo. bem como outras pessoas autorizadas. a bordo e a tripulação 
necessária; 

.7 qualquer norma portuária pertinente aos eOuentes do navio, exigências do combate a incêndio 
e prontidão do navio, particularmente durante condições de mau tempo em potencial; 

.8 linhas de comunicações disponiveis entre o navio e o pessoal de terra, incluindo autoridades 
portuárias, para o caso de surgir alguma emergência ou solicitação de auxílio; 

.9 qualquer outra circunstãncia importante para a segurança do navio. da sua tripulação, da carga 
ou proteção do meio ambiente quanto à poluição; e 

. t O procedimentos para informar as autoridades apropriadas a respeito da poluição do meio 
ambiente resultante das atividades das máquinas. 

10] Os oficiais ·que rendem. antes de assumir os encargos no quarto de serviço, deverão 
assegurar-se de que estão totalmente informados pelo oficial que será rendido como descrito 
acima, e: 

.] inteirar-se sobre as fontes existentes e em potencial de energia, de çalor~ de íluminaçi10 e sua 
distribuição; 

.2 conhecer as disponibilidades e condições dos combustíveis, lubrificantes e todo o suprimento 
de água de navio: e 

.3 estar pronto para preparar o navio e suas máquinas, tanto quanto possfvel~ para a condição de 
prontidão ou para condições de emergência, se necessário. 

PARTE 4-3 EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE QUARTO NO CONVÉS 

102 O oficial encarregado do serviço de quarto no convés deverã: 

• 1 inspecionar o navio a ínteTvalos apropriados; 

.2 prestar atenção particularmente: 

.2.1 nas condições e fixação das escadas de portaló, ferros, amarras e espias. especialmente nos 
horários de mudafJças de maré e em cais que possuam grandes variações de maré e. se necessário, 
tomar as medidas para garantir que trabalhem em condições normais~ 

.2.2 nos calados. na folga sob a quilha e no estado geral do navio, para evitar banda ou trim 
perigosos durante o manuseio da carga ou manobras com o lastro, 

.2.3 nas condições de tempo e de mar, 

.2.4 na observância de todos os regulamentos relativos à segurança e à proteção 

contra incêndio • 
. 2.5 no nível de água nos porões e nos tanques, 
.2.6 a todas as pessoas a bordo e suas respectivas localizações, especialmente àquelas em 
compartimentos distantes ou fechados~ e 

.2.7 na exibição e no acionamento, quando apropriado, de luzes e sinais sonoros; 
.3 em cOlldiçl:\es de mau tempo ou recebendo aviso de tempestade, tomar as providênci.as 
necessárias para proteger o navio, as pessoas a bordo e a carga; 
,4 tomar todas as precauções para evitar a poluição do meio ambiente pelo navio; 

.5 em uma situação de emergência que ponha em risco a segurança do navio, acionar os alarmes, 
informar ao comandante, tomar todas as providências possrveis para evitar qualquer avaria ao 
navio, à sua carga, às pessoas a bordo e, se necessàrio, solicitar auxilio das autoridades de terra 
ou de navios nas imediações; 
,6 estar atento és condições de estabilidade do navio, de modo que, no caso de incêndio, as 
autoridades de combate a incêndio de terra possam ser avisadas da quantidade aproximada de 
água que pode ser bombeada para bordo sem colocar em perigo o navio; 
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.7 oferecer auxilio a navios ou pessoas que necessitem socorro~ 

.8 tomar as precauções necessárias para evitar acidentes e avarias quando os hélices forem 
acionados; e 

.9 lançar no livro de registro apropriado todos os eventos importantes que afetam o navio. 

PARTE 4-4 - EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE QUARTO NAS MÁQUINAS 

103 Os oficiais encarregados do quarto de serviço na máquina devem prestar particular atenção: 

.1 na observância de todas as ordens. nos procedimentos e regras especiais de operação relativos 
às condições de risco e sua prevenção em todas as áreas de sua responsabilidade; 

.2 na instrumentação e sistemas de controle, na monitorização de todas as fontes de energia, 
componentes e sistemas em operação; 

.3 nas técnicas. métodos e procedimentos necessários para evitar a violação dos regulamentos 
contra a poluição das autoridades locais, e 

.4 no estado dos porões. 

104 Os oficiais encarregados do serviço de quarto deverão: 

.1 em emergências, soar o alarme, quando em sua opinião a situação assim o requerer, e tomar 
todas as providências possíveis para evitar danos ao navio, às pessoas a bordo e à carga; 

.2 estarem cientes das necessidades do oficial de convés relacionadas aos equipamentos 
necessários para carregamento ou descarregamento da carga e exigências adicionais para o lastro 
e demais sistemas de controle de estabilidade do navio; 

.3 fazer freqUentes inspeções para determinar o posslvel mau funcionamento ou avaria de 
equipamentos, e tomar providências imediatas para corrigi-los de modo a garantir a segurança do 
navio. das operações com a carga. do porto e do meio ambiente; 

.4 assegurar que foram tomadas as precauções necessárias, dentro da sua área de 
responsabilidade. para prevenir acidentes ou avarias aos vários sistemas elétricos. eletrônicos. 
hidráulicos, pneumáticos e mecânicos do navio; 

.5 assegurar que estão satisfatoriamente registrados todos os eventos importantes que afetam a 
operação, regulagem ou reparo das máquinas do navio. 

PARTE 4-5 - QU,\RTO DE SERVIÇO NO PORTO EM NAVIOS TRANSPORTANDO CARGAS DE RISCO 

GENERALIDADES 

105 O comandante de todos os navios que transportam cargas de risco, sejam elas explosivas, 
inflamáveis, tóxicas. perigosas para a saúde ou poluentes para o meio ambiente, deverão 
assegurar a manutenção de uma segura organização de quartos de serviço. Nos navios que 
transportam carga·s de risco a granel, isso deve ser obtido pela pronta disponibilidade a bordo de 
oficiaJ~ ou oficiais, e de pessoal subalterno, quando for o caso, devidamente qualificado. mesmo 
que o navio esteja atracado ou fundeado em segurança em um porto. 

106 Nos navios que transportam cargas de risco que não a granel. o comandante deverá 
considerar a natureza, a quantidade. o sistema de embalagem e de estivagem das cargas de risco e 
qualquer condição especial a bordo, tanto com navio ao largo como atracado. 
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Anexo 2 da Resoluç«o 1 
da Conferência das Partes para a Convenção Internacional sobre Normas de Treinamento de 

Marltimos, Expedição de Certificados e Serviço de Quarto, 1978 

Código de Treinamento de Marítimos, Expedição de Certificados e Serviço de Quarto 
(STCW) 
Parte B 

Diretrizes recomendadas relativas às disposições da Convenção STCW e seus anexos 

Introdução 

1 Esta parte do Código STCW contém as diretrizes recomendadas que têm por propósito auxiliar 
as Partes signatárias da Convenção STCW, bem como aqueles envolvidos na implantação, 
aplicação e execução de suas medidas de modo a conferir plena eficácia à Convenção de uma 
maneira uniforme. 

2 As medidas sugeridas não são obrigatórias e os exemplos fornecidos têm somente a finalidade 
de ilustrar como certas exigências da Convenção podem ser atendidas. No entanto, as 
recomendações, em geral, representam uma abordagem das matérias na forma como vêm sendo 
harmonizadas por intermédio de discussões dentro da IMO envolvendo. conforme o caso, 
consultas à Organização [nternacional do Trabalho, à União Internacional de Telecomunicações e 
à Organizaçl!o Mundial da Saúde. 

3 A observância das recomendações contidas nesta parte auxiliará a Organização a alcançar seus 
objetivos de manter os mais altos padrões de competência possível das tripulações de todas as 
nacionalidades e navios de todas .s bandeiras. 4 Nesta parte são fornecidas diretrizes em relação 
a certos artigos da Convenção, além das diretrizes sobre algumas regras em seu anexo. A 
numeração das sessões desta parte. portanto, corresponde a dos artigos e regras da Convenção. 
Como na Parte A, o texto de cada seção pode estar dividido em partes e parágrafos numerados, 
embora tal numeração seja única para o texto em si. 

Diretrizes relativas às disposições dos artigos 

SEÇÃO B-l . 

Diretrizes gerais relativas às obrigações conforme a ConvençAo 
(Não existem regras) 

SEÇÃO B-II 

Diretrizes relativas às definições e esclarecimentos 

I As definições contidas no artigo II da Convenção, e as definições e esclarecimentos contidos 
na regra III de seu anexo, aplicam-se igualmente aos termos usados nas partes A e B deste 
Código. As definições complementares, que se aplicam somente às disposições deste Código, 
estão contidas na seção A-l/l. 

2 A definição de certificado que aparece no artigo 11 (c) oferece três possibilidades: 

.1 a Administração pode emitir o certificado; 

.2 a Administração pode ter o certificado emitido com sua autorização; ou 

.3 a Administração pode reconhecer um certificado emitido por outra Parte 7 conforme previsto na 
regra 1/10. 
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SEÇÃO B-III 

Diretrizes relativas à aplicação da Convenção 

1 Como a definição de barco pesqueiro, contida no parágrafo (h) do artigo lI, exclui embarcações 
usadas para a captura de peixes, baleias, focas, morsas ou outros recursos da vida marinha para a 
aplicação da Convenção. as embarcações não envolvidas na atividade de captura não podem 
beneficiar-se desta exclusão. 

2 A Convenção exclui todas as embarcações de madeira de construção primitiva., incluindo as do 
tipo junco. 

SEÇÃO B-IV 

Diretriz relativa i comunicação de informações 

No parágrafo (l)(b) do artigo IV, as palavras "onde apropriado" objetivam incluir: 

.1 o reconhecimento de um certificado emitido por outra Parte; ou 

.2 a emissão de certificado pela própria Administração, quando aplicável, com base no 
reconhecimento de um certjficado emitido por outra Parte. 

SEÇÃO B·V 

Diretrjz relativa.a outros tratados e interpretação 

A palavra "acordos", contida no parágrafo (1) do artigo V. tem como objetivo incluir disposições 
previamente estabelecidas entre os PafSes para o reconhecimento reciproco de certificados. 

SEÇÃO R-VI 

Diretriz relativa aos certificados 

Ver as diretrizes fornecidas nas sessões B-1I e 8-1/2. 

A Administração deverá publicar urna orientação sobre a poUtica que será adotada. juntamente 
com uma descrição dos procedimentos a serem observados, com o intuito de informar as empresas 
de navegação autorizadas a operar sob a bandeira de seu pais. 

SEÇÃO B-Vn 

Diretriz relativa às disposições transitórias 

Os certificados emitidos para um marítimo servir a bordo de um navio de determinado porte, os 
quais são atualmente reconhecidos por uma Parte corno sendo uma qualificação adequada para o 
serviço em outro porte de navio~ como, por exemplo, um certificado reconhecido para um 
imediato servir como comandante, deverá continuar a ser válido para esse serviço conforme o 
artigo VlI. Esta aceitação também se aplica àqueles certificados emitidos conforme as 
disposições do parágrafo (2) do artigo VII. 

SEÇÃO R-VIII 

Diretriz relativa às licenças 

A Administração deverá publicar uma orientação sobre a poJitica que será adotada. juntamente 
com uma descrição dos procedimentos a serem observados, com o intuito de informar às empresas 
de navegação autorizadas a operar sob a bandeira de seu pais. Devem ser fornecidas diretrizes 
para os funcionários autorizados peja Administração a emitir as licenças. As informações sobre 
8S providências tomadas devem ser resumidas no relatório inicial enviado ao Secretârio·Geral de 
acordo com as exigências da seção A·l/7. 
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SEÇÃO B-IX 

Diretrizes relativas à equivalência 

I Ds certificados da Marinha de Guerra podem continuar a serem aceitos, bem como os 
certificados de serviço podem continuar a ser emitidos para os Oficiais de Marinha, como 
equivalentes, conforme o artigo IX, desde que sejam atendidos os requisitos da Convenção. 

SEÇÃO B-X 

Diretrizes relativas ao controle 

(Não existem regras - veja seção B-l/4) 

SEÇÃO B-XI 

Diretrizes com relação à promoção de cooperação técnica 

1 Os govern·os deverão fornecer, ou providenciar para que se forneça, em colaboração com a 
IMO, assistência aos países que tenham dificuldade em atender aos requisitos da Convenção e 
que solicitem ta} assistência. 

2 Ressalta-se a importância de treinamento adequado para comandantes e demais pessoas que 
servem a bordo de petroleiros, navios químicos e navios de gás liqUefeito e navios de passageiros 
ro-ro, reconhecendo que, em alguns casos, pode existir limitação de recursos para obtenção da 
expenencia exigida e para oferecimento de programas de treinamento especiali2ados~ 
particularmente em países em desenvolvimento. 

BANCO DE QUESTÕES 

3 As Partes que possuam Centro de Instrução de Marítimos ou centros de exame, que atendem a 
vários países e desejando montar um banco de dados com questões e respostas de prova, são 
incentivados a fazê-lo baseando-se na cooperação bilateral com um ou vários pafses que já 
disponham de tal banco de dados. 

DISPONIBILIDADE DE SIMULADORES PARA TREINAMENTO DE MARÍTIMOS 

4 O Secretariado da IMO mantém uma relação de simuladores para treinamento de maritimos, 
como fonte de informação para as Partes e demais países, sobre a disponibilidade dos diferentes 
tipos de simuladores para treinamento de maritimos, particularmente onde não houver 
disponibilidade de tais recursos de treinamento em âmbito nacional. 

5 As Partes são instadas a fornecer informações sobre seus simuladores nacionais de treinamento 
de marftimos ao Secretariado da IMO e atualizá-Ias sempre que for feita alguma alteração ou 
acréscimo em seus recursos de simuladores para treinamento. 

INFORMAÇÕES SOBRE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

6 As informações sobre serviços de assessoria técnica, acesso às instituições de treinamento 
internacionais filiadas à IMO, informações sobre a comunidade e outras formas de cooperação 
técnica que podem ser oferecidas pela IMO ou por seu intermédio podem ser obtidas contatando 
o Secretário-Geral no endereço 4 Albert Embankment, London SEI 7SR, United Kingdom. 

(Não existem diretrizes relativas aos artigos XII e XVII.) 
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Diretrizes relativ.as às disposições do anexo à Convençio STCW 

Capltlllo I 

Diretri2';es relacionadas às disposições gerais 

SEÇÃO 8-1/1 

Diretrizes relacionadas às definições e esclarecimentos 

I As definições contidas no artigo 11 da Convenção e as definições e interpretações contidas na 
regra lI! do seu anexo aplicam-se igualmente aos termos usados nas partes A e B deste Código. 
As definições complementares, que se aplicam somente às disposições deste Código, estão 
contidas na seção A-I/I. 

2 Os oficiais com habilitações abrangidas pelas disposições do capitulo VII, podem ser 
designados como oficiais polivalentes, oficiais com dupla finalidade ou outras designaçOes 
conforme regulamentado pela Administração. de acordo com a terminologia empregada nos 
requisitos apJicáveis à tripulação de segurança. 

3 O pessoal subalterno qualificado para servir de acordo com habilitações abrangidas pelas 
disposições do capitulo VII podem ser indicados como pessoal subalterno polivalente ou outras 
designações que a Administração aprovar, de acordo com a terminologia empregada nas 
exigências aplicáveis à tripulação de segurança. 

SEÇÃO B-I/2 

Diretrizes relativas a certificados e endossos 

I Nos casos em que um endosso forma parte integrante do formulário de um certificado, 
conforme previsto no parágrafo 1 da seção A.I12, a informação relevante deve ser inserida no 
certificado da maneira explicada a seguir, exceto quanto à omissão do campo de número .2. 
Entretanto, na preparação do endosso atestando a emissão de um certificado, os campos 
numerados de .1 a .17 no formulário do texto que se segue devem ser preenchidos da seguinte 
forma: 

. I Preencher o nome do pais emitente . 

. 2 Preencher o número designado pela Administração para o certificado . 

. 3 Preencher o nome completo do maritimo para quem o certificado está sendo emitido. O nome 
deverá ser o mesmo que consta do seu passaporte, de sua carteira de identidade ou outro 
documento oficial do marítimo, emitido pela Administração . 

.4 O numero da regra ou números das regras da Convenção STCW, em conformidade com as quais 
o marítimo foi considerado qualificado, devem ser lançados neste campo, como por exemplo: 

.4.1 lI/I, se o marítimo foi considerado qualificado para ocupar a função de oficial encarregado 
de serviço de quatto de navegação~ 

.4.2 IH/I, se o marítimo foi considerado qualificado para atuar como oficial de máquinas 
encarregado do quarto de serviço em praça de máquinas guarnecida. ou designado para oficial de 
serviço de quarto em praça de máquinas periodicamente desguarnecida, 

.4.3 IVI2, se o marftimo foi considerado qualificado para ocupar as funções de operador de 
rad iocomuni cações, 

.4.4 VII/I, se o certificado é um certificado funcional e o marítimo foi considerado qualificado 
para ocupar a função especificada na parte A do Código, como por exemplo, a função oficial de 
máquinas marítimas no nivel geTencial, e 
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.4.5 IIIIl e VII, se foi considerado qualificado para atuar como oficial de máquinas encarregado 
do serviço de quarto em praça de máquinas guarnecida, ou designado como oficial de máquinas 
de serviço em praça de máquinas periodicamente desguarnecida em navios-tanque. 
(Veras limitações contidas nos parágrafos .8 e .10 a seguir) 

.5 Preencher a data em que expira o endosso. Essa data nao deve ser posterior à data de validade, 
se for o caso, do certificado a respeito do qual o endosso está sendo emitido, e tampouco 
posterior a cinco anos contados da data de emissão do endosso . 

. 6 Esta coluna deve ser preenchida com cada uma das funções especificadas na parte A do Código 
para as quais o marftimo é qualificado a desempenhar. As funções e seus nfveis de 
responsabilidade associados estão especificados nas tabelas de competência contidas nos 
capítulos li, III e IV da parte A do Código e também listadas, por conveniência de referência, na 
introdução da parte A. Quando for feita referência às regras dos capitulas li, IH e IV conforme 
.4 acíma, não é necessário listar as [unções especificas . 

. 7 Esta coluna deve ser preenchida com os ni"eis de responsabilidade nos quais o maritimo està 
qualificado para desempenhar cada uma das funções lançadas na coluna .6. Estes nfveis estão 
especificados nas tabelas de competência contidas nos capltulos 11, IH e IV na parte A do Código 
e também listados, por conveniência de referência, na introdução da parte A 

.8 Uma limttação de ordem geral, tal como a exigência para usar óculos e lentes corretivas 
durante a execução do serviço, deve ser lançada com destaque no topo desta coluna, relativa às 
limitações. As limitações que se aplicam às funções listadas na coluna .6 devem ser lançadas na 
mesma linha relativa à função, corno por exemplo: 

.8.1 "Não é válido para serviço a bordo de navios~tanque" - se não for qualificado conforme o 
capitulo V, 

.8.2 «Não é válido para serviço a bordo de outros tipos de navios~tanque que não os petroleiros" 
~ se for qualificado conforme o capítulo V para serviço somente a bordo de navios petroleiros? 

.8.3 "Não é válido para serviço bordo navio nos quais existam caldeiras a vapor como parte das 
instalações de máquinas do navio u 

- se os conhecimentos relativos tiverem sido omitidos de 
acordo com as disposições do Código STCW, e 

.8.4 "Válido somente para viagens na navegação costeira" - se os conhecimentos associados 
tiverem sido omitidos de acordo com as disposições do Código STCW. 
Observação: As limitações de arqueação bruta e potência instaladas não devem ser lançadas neste 
campo se já estiverem indicadas no titulo do certificado, bem como na coluna .9 . 

. 9 A qualificação ou qualificações para as funções lançadas nesta coluna de'Vem ser aque\as 
especificadas no título da regra ou regras STCW, no caso de certificado emitido conforme os 
capítulos II ou III, ou devem ser especificadas nos requisitos da Administração aplicáveis à 
tripulação de segurança, conforme o caso . 

• J O Uma limitação genérica, tal como a exigência para uso de óculos e lentes corretivas durante a 
execução do serviço, deve ser também lançada no topo desta coluna de limitações. As limitações 
lançadas na coluna .10 devem ser as mesmas que foram lançadas na coluna .8 para as funções 
executadas em cada uma das qualificações lançadas. 

, I I O número lançado neste campo deve ser o número do certificado, de modo que tanto o 
certificado quanto o endosso tenham um único número de referência para localização do registro 
de certificados e/ou endossos etc . 

. 12 Neste campo deve ser lançada a data da emissão original do endosso; em função das 
circunstâncias, esta data pode ou não ser a mesma daquela de emissão do certificado . 

. 13 Neste campo deve ser lançado o nome do funcionário autorizado a emitir o endosso, em letras 
de forma e logo abaixo de sua assinatura. 
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.14 A data de nascimento deve ser a data confirmada pelos registros da Administração ou 
verificada de outro modo. 

.1 S O endosso deve ser assinado 
pode ser incorporado a partir 
verificado . 

pelo marftimo na 
do requerimento 

presença de um funcionário 
do marítimo. devidamente 

autorizado ou 
completado e 

. 16 A fotografia deve ser padrão em preto e branco ou do tipo passaporte, em cores, mostrando a 
cabeça e os ombros. fornecida pelo marltimo em duplicata para que uma seja mantida ou 
associada ao cadastro de certificados . 

. 17 Se os campos para revalidação forem apresentados como parte do endosso (veja parágrafo 1 
da seção A-1I21. a Administração pode revalidar o endosso preenchendo os campos após o 
marítimo ter demonstrado a proficiência continuada exigida pela regra 1111. 

(Selo OficieI) 

(PAIS) 

ENDOSSO QUE ATESTA A EMISSÃO DE UM CERTIFICADO DE ACORDO COM A eONVENçÂO INTERNAClONAL SOBRE NORMAS DE 
TREINAMeNTO DE MARITlMOS E SERViÇO DE QUARTO. 1978, CONFORME EMENDADA EM 1995. 

o Governo de... . ........ 1. . carll/ica que o certificado Nl .. . ..• 2 ............ foi emllldo 
paIs.. . ........ 3.. .que foi considerado de\lldamenta qualificado de Qcordo com Q! (l.i~po!.içMHI. ~fI TtI'i)U 

........ 4.. da convençêo acima. emendada. e foi considerado competente para aesempenhar e~ segulntu lunçoea, nOI 
nlvals especificados, sujeito a quaisquer das limltaçOes inalcadas até ........ 15.. ou alé que expire qualqUtH exlenllo do prazIJ 
de validade deste endosso conforme pode ester indicado no veno: 

.6 FUN O .7 NIVEL .8 lIMI1A Oes APLICÁVEIS SE HO\JVER 

o portador legal desla endosso poda $ervir nas seguintes cepacideda ou capecidedes especificadas nos requisitos d. OPC PI(, 
IripulaçAo da segurança: 

,9 CAPACtOADE ,10 LIMITA OES APLlC VEIS SE HOUVER 

Endouo NJi.. . ......• 1. ........ amllido am ........ 12 .. 

(Selo Oficial} 

........... ... ..... , ....... . 
Ass/"atullI do o'icial dovidam6nte autorizado 

......... ,. . 
.. .. 13 .. 

Nome do oficial devidamente autorizado 

o original deste endouo deve ser mantido dhportlval de acorda com o par6grofo 9 do regro 1/2 da ConvençAo enquanto •• tlvor 
.ser~indo ti bordo da um navio. 

Deta de nascimenlo do portador do certificado .... 14 .. 

Assinalura do portador do cerlificado .. . .. 15 ... 

Retrato do portador do ellltU!ie8do 

." 
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A veHd >9-;1 e deste c"r!i'ica<!o é est .. ndido por maio dalll. inllrumenlo alé 

(SeI/o Oliellll) 
Assinatura do oficiaI devidamente ",ulorizedo 

Oale derevalidaçAo .17. 
Nom9 do oficial devlrJ8mt"tt~ ButollzuJo 

A ..,.11<1 .tu' e dll!lta 0&rllfl08<10 é estendido pcr melo desle ;n~lrumDnlo até. 

(Selo O/Iela/) 

Dala de r."all<:laçao . .17 .. 

2 Pode ser anexado ao formulário um endosso atestando o reconhecimento de um 
certificado. como parte integrante do certificado de endosso ou pode ser emitido como 
docunento em separado (veja o parágrafo 6 da regra 1/2 do Convenção STCW). Todos os 
lançamentos feitos no formulário devem ser feitos em caracteres romanos e algarismos arábicos 
(veja parágrafo 8 da regra I12 da Convenção STCW). Os campos numerados de .1 a .17 do 
formulário que se segue ao texto aqui incluído são para serem preenchidos conforme indicado no 
parâgrafo 1 acima, exceto com relação aos seguintes campos: 

.2 onde deve ser lançado o número designado pela Parte que emitiu o certificado sendo 
reconhecido; 
.3 onde o nome lançado deve ser o mesmo que aparece no certificado sendo reconhecido; 

.4 onde deve ser lançado o nome da Parte que emitiu o certificado sendo reconhecido; 

.9 onde devem ser lançadas a Qualificação ou qualificações escolhidas~ conforme o caso. dentre 
aquelas especific~dos nos requisitos aplicáveis à tripulação de segurança da Administração que 
está reconhecendo o certificado; 
.11 onde o número lançado deve ser único tanto para a referência como para a localização no 
cadastro de endossos; e 

.12 onde deve ser lançada a data original de emissão do endosso. 

3 Na substituição de um certificado ou endosso que foi perdido ou destruido. as Partes devem 
emitir um substituto com novo número, para evitar a confusão ·com o documento que está sendo 
substituido. 

(Sela Ofic/81) {p .... is) 

EHDOSSO QUE ATESTA O RECONHECIMENTO DE UM CERTIFICADO DE ACORDO COM A. CONVENÇAo INTERNACIONAL SOBRE 
CO DIGO DE TRr;:INAMI"'NTO Or;: MARfTIMOS. ':;XPEDIÇA.O DE CERrlFlCADOS E SERVIÇO DE QUARTO. u'I18. CONFORME 

ENr;:NDADA EM 1.,5. 

o Governo dEt.. . .........• 1.... c:"rtlfica que o cerllflcado NO. .....• Z ............. 'Oi 
emitido para ...• 3._ __ por ou em nome do Governo de. .41. é d""idampnta 
reconhecido de acardo com as di"polllçOes da 'e!;l,a 1/10 de ConvençAo acimo. emandada. a o panador la081 aSI' autorIzado" 
desampenher a$ laogulntes funç6..... n<o.. nl .... '.. ..t<pe<;;il;<;;ado.. sujeito .. queisquer de. "mitações indicad.. até 

.5. ou alé que expire qualquer exten.Ao do prazo de ... alidade daela andosGo conforme pode aSlar Indlc.de> no 
verSeI: 

.& FUN A.o .7 N VEL .1 LIMITA es APLIC VEIS se f-IOUVER 

o pOrtador legal desla endosso pOde se''''r nas seguintes eepacldade ou capacidades espaclflcada, nOI raqulsllos de OPC p.ra 
Iripulaç/io de 5egurença· 

.1 CAPACIOADE .10 LIMITA OES APLtC VEIS SE HOUVEiR 

Endosso N". . 11. . emitido em . .12 .... 

(S,.to Ofietal) . 

.U 
Nome do ofiel .. , devidl",,, .. n/e autorIzado 

O orlgi" .. 1 deste endosse;> deve ser manlldo dlsponlvel de acordo com o pa'égrafO 9 da regra 112 da convenç60 anqU.nlO esUver 
servindo a bordo de um fl8vio. 

Dela d .. n85clmanlo do portador d(l Certlfi<;ado ...... 14 .. 

A.sinal'.sra do portador do certiflcado_ .t5 ... 

Relrelo do pOrleqor do certificado 

D 
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A YBlldll!!ll' de,te cerlifieado é 891endido pgr mltlo de5te Instrumento alé .. 

.. ..... " ........................................ . 
Assinatura dO OficiaI devidamente autorizado 

Dalll d8' rev .. Hd"'i'êo . 
Nome da ofic;al devidamente autorizado 

/11. valjd:~ue deste cerUfieado é estendido por meio deste In"trumenlo alé .. 

(Selo O leia I) ............................... , ........... -............ -
Assinatura do oficllll devidamente autorizado 

Dele de revalidllçêo. _.17 .. . ........................... . 
NomtJ do oficiei dtHlldamente autorizado 

SeçAo B-1/3 

Diretrizes relativas às viagens realizadas na navegaç60 costeira 

I Quando uma Parte definir uma viagem na navegação costeira, inter alia, para fins de aplicaç90 
de variações dos assuntos listados na coluna 2 das tabelas de padrões de competências contidas 
nos capftulas 11 e 111 da parte A do Código, para emissão dos certificados válidos para serviço a 
bordo de navios autorizados a operar sob a bandeira do Pais e operar em tais viagens, deve levar 
em conta os seguintes fatores, tendo em mente os efeitos para a segurança de todos os navios e 
para o meio ambiente marinho: 

.1 o tipo do navio e viagem comercia] em que estiver engajado; 

.2 a arqueação bruta do navio e a potência em KW das máquinas principais de propulsão; 

.3 a natureza e duração das viagens; 

.4 a máxima distância a um porto de abrigo; 

.5 a adequação do alcance e da precisão dos equipamentos de navegação para determinação da 
posição; 

.6 as condições de tempo normalmente predominantes na área da viagem da navegação costeira; 

.7 as provisões a bordo e recursos de comunicações do navio e da costa para fins de busca e 
salvamentQ, 

2 Uma Parte que inclua viagens ao largo da costa de um outro país dentro dos limites definidos 
para suas viagens navegação costeira pode promover um acordo bilateral com a Parte em questão. 

3 Não é pretendido, que navios operando em viagens na navegação costeira. possam estender suas 
viagens por todo o mundo com a desculpa de que estão constantemente navegando dentro dos 
limites definidos para viagens na navegação costeira de paises vizinhos. 

SEÇÃO B-I/4 

Díretrizes relacionadas com os procedimentos de controle 

Introdução 

1 O propósito dos procedimentos de controle contidos na regra I14 é permitir que funcionários 
devidamente autorizados pelo País do porto assegurem que os marftimos a bordo tenham 
competência suficiente para garantir a operação segura e não poluente do navio. 

2 Esta disposição não difere em principio da necessidade de fazer verificações nas estruturas e 
equipamentos do navio. Na verdade, elas estabelecem essas inspeções com o fito de fazer uma 
avaliação no sistema total de segurança para prevenção de poluição, 

Avaliação 

3 Por uma avaliação limitada, conforme prevista na seção A-1J4. a subjetividade. que é: um 
elemento inevitável em todos os procedimentos de controle, é reduzida a um mfnimo, não mais do 
que seria evidente em outros tipos de inspeção de controle. 
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4 As claras premissas estabelecidas no parâgrafo 1.3 da regra 1/4 serão normalmente suficientes 
para chamar atenção dos inspetores para as áreas específicas de competência, que devem ser 
acompanhadas na busca de evidências de treinamento nas especialidades em questão. Se esta 
evidência fOf inadequada e ou não, convincente. o funcionãrio autorizado pode pedir que se faça 
urna demonstração da qualificação em pauta. 

5 Será inteiramente objeto do julgamento profissional do inspetor a bordo, tanto acompanhando 
um irtcidente conforme descrito na regra 1/4 ou em inspeções de rotina, se o navio está sendo 
operado de um modo tal que provavelmente poderá por em risco pessoas, propriedades ou o meio 
ambiellte. 

SEÇÃO B-I/S 

Diret rizes relacionadas às disposições nacionais 
(Não existem regras) 

SEÇÃO B-I/6 

Diretrizes relathas ao treinamento e avaliaçOo 

Quali ficações de instrutores e avaliadores 

Cada Parte deverá assegurar que os instrutores e os avaliadores sejam adequadamente 
qualifioados e possuam experiências nos tipos e níveis particulares de treinamento ou avaliaçao 
de co:rnpetência de marftimos, conforme exigido peJa Convençilo. de acordo com as diretrizes 
contidas nesta seção. 

Treinamento e 8vaJiaçAo em serviço 

2 Qualquer pessoa~ tanto a bordo como em terra~ que conduza treinamento em serviço de um 
marítimo que pretenda ser usado na qualificação para expediçãO de certificado. conforme a 
Convenção, dever~ receber orientação adequada em técnÍcas educacionaÍs. 

3 Qualquer pessoa responsável pela supervisão do treinamento em serviço de um marftimo que se 
pretenda utilizar na qualificação para expedi.ção de certificado, conforme a Convenção, deve ter 
conhecimentos apropriados de técnicas educacionais e de métodos e prática de treinamento. 

4 Qualquer pessoa~ tanto a bordo como em terra, que conduza avaliação de competência em 
serviço de um maritimo, pretendido para ser empregado na qualificação para expedição de 
certificado conforme a Convenção deverá ter: 

.1 recebido orientação apropriada sobre métodos e práticas de avaliação; e 

.2 obtido experiência prática de avaliação sob a supervisão e aprovação de um avaliador 
experiente. 

5 Qualquer pessoa responsável pela avalíaçao em serviço de competência de um maritimo que se 
pretenda empregar na qualificação para expediçilo de certificado, conforme a Convençfto. deverá 
ter profundo conhecimento do sistema, dos métodos e das práticas de avaliação. 

SEÇÃO B-1/7 

Diretriz relacionada com a comunicação de informações 

Relatórios das dificuldades en<:ontradas 

Solicita~se às Partes que incluam nos relatórios exigidos peja regra 1/7 uma indicação de 
qualquer diretriz relevante contida na parte B deste Código. cuja observância foi considerada 
impraticável. 
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SEÇÃO B-I/8 

Diretrizes relacionadas com os padrões de qualidade 

I N. aplicação dos padrões de qualidade conforme as disposições da regra 1/8 e seção A-If8 para 
administração do sistema de expedição de certificados, cada Parte deverá considerar a existência 
de modelos nacionais ou internacionais e incluir os seguintes elementos fundamentais: 

.1 uma política clara relativa à qualidade e os meios pelos quais tal política será implantada; 

.2 um sistema de qualidade que incorpore a estrutura organizacional. as responsablHdades. ()s 
procedimentos, os processos, e os recursos necessários para o gerenciamento de qualidade; 

.3 as técnicas e atividades operacionais destinadas a assegurar o controle da qualidade; 

.4 a organização do acompanhamento sístemãtico, incluindo avaliação da garantia da qua\idade 
interna, para assegurar que todos os objetivos definidos estão sendo atingidos; e 

.5 a organização para avaliações periódicas externas da qualidade conforme descrito nos 
parágrafos que se seguem. 

2 No estabelecimento de tais padrões de qualidade para administração do seu sistema nacional de 
expedição de certificado, as Administrações deverão assegurar que a estruturação 
adotada: 

.1 é suficientemente flexlvel de modo a permitir que o sistema de expedição de certificados 
considere as necessidades variáveis da indústria e que facilite e estimule a aplicação de novas 
tecnologias; 

.2 abrange todos os assuntos administrativos que promovem efeitos das várias disposições da 
Convenção, em particular as regras 1/2 a IIIS e demais disposições que permitem à 
Administração conferir certificados de serviço e de dispensa, bem como retirar. cancelar ou 
suspender certificados jâ emitidos; 

.3 envolve as responsabilidades da Administração na aprovação do treinamento e avaliaçao em 
todos os níveis dos cursos desde aqueles não destinados à graduação e cursos de atualização para 
expedição de certificados de competência até cursos de curta duração de treinamento vocacional; 
e 

.4 incorpore' os esquemas de revisão de gat"antia de qualidade interna. conforme o parágrafo 1 A, 
envolvendo um abrangente estudo interno dos procedimentos administrativos, em todos os nfveis, 
de modo a medir a obtenção de todos os objetivos definidos e prover as bases para a avaliação 
externa independente exigida pelo parágrafo 3 da seção A-IfS. 

Modelo de padrões de qualidade para avaliação de çonhecimentos! entendimento, 
especialização e competência 

3 O modelo de padrões de qualidade para avaliação de conhecimentos, entendimentos, 
especialização e competencia deve incorporar as recomendações desta seção dentro da estrutura 
geral tanto de: 

.1 um esquema nacional para aprovação de instrução e treinamento ou para padrões de 
qualidades, como de: 

.2 um modelo alternativo de padrões de qualidade aceitáveis pela Organização. 

4 Os modelos de padrões de qualidade acima deverão incorporar; 
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.1 urru. política de qualidade, incluindo o compromisso por parte da instituição ou unidade de 
treinamento com relação ao cumprimento das metas e objetivos estabelecidos e ao conseqüente 
recofl-Àecimento pela autoridade regulamentadora ou de padrões de qualidade; 

.2 aq llelas funções de administração de qualidade que determinam e implantam a polftica de 
qualilClade, relacionadas com os aspectos do trabalho que colidem com a qualidade do que é 
oferecido incluindo os dispositivos para determinação do progresso obtido no âmbito de um 
curso ou programa; 

.3 a abrangência- do sistema de qualidade, quando apropriado. da estrutura organizacional 
acadêmica e administrativa, responsabilidades? procedimentos? processos e recursos de equipes e 
equip amentos; 

.4 as runçôes de controle de qua1idade a serem aplicadas em todos os nfveis às atividades de 
ensine, de treinamento, de exames e avaliações bem como a sua organizaçllo e implantação? de 
modo íl assegurar sua adequabilidade às finalidades e à consecução de seus objetivos definidos; 

.5 os processos e revisões da garantia de qualidade interna os quais monitorizam até que ponto, 
naquela instituiçn:.o ou unidade de treinamento, os objetivos dos programas são atingidos e 
efetivamente controlam os procedimentos de controle de qualidade que empregam; e 

.6 os arranjos feitos para a periódica avaliação externa de qualidade exigida, conforme o 
parágrafo 2 da regra 1/8, e. descrita nos parágrafos seguintes, para os quais os resultados das 
revisões da garantia de qualidade formam a base e o ponto de partida. 

5 No estabelecimento dos padrões de qualidade para os programas de educação, treinamento e 
avaliação, as organizações responsáveis pela implantação desses programas devem levar em 
conta o seguinte: 

.I Quando existirem disposições para aprovação nacional, ou padrões de qualidades de ensino, 
tais disposições devem ser utilizadas nos cursos, incorporando os requisitos de conhecimentos e 
compreensão da Convenção. Os padrões de qualidade devem ser aplicados, tanto nas atividades 
de nivel gerencial quanto operacional, e devem levar em conta como são administrados~ 

organizados, realizados e avaliados, de modo a assegurar que as metas identificadas sejam 
atingidas . 

. 2 Quando o objetivo principal for a obtenção de uma especialidade em particular ou a 
consecução de uma tarefa designada, os padrões de qualidade devem levar em conta se foi 
utilizado equipamento real ou simulado para esse propósito. e a propriedade da qualificação e 
experiência dos avaliadores, de modo a assegurar a obtenção do conjunto de padrões . 

. 3 As avaliações internas da garantia de qualidade devem envolver um programa abrangente de 
estudo em todos os nfveis, para acompanhar a consecução dos objetivos definidos pela aplicaçfto 
dos padrões de qualidade. Esta revisão da garantia de qualidade deve estar voltada para o 
planejamento, projeto, apresentação e avaliação dos programas, bem como para as atividades de 
ensino. aprendizado e comunicação. Como resultado, produzirá a base para a avaliação 
independente ex.igida pelo parágrafo 3 da seção A-lIS. 

A avaliação independente 

6 Cada avaliação independente deverA incluir um exame sistemático e independente de todas as 
atividades de qualidade, mas não deve avaliar a validade dos objetivos definidos. A equipe de 
avaliação deve: 

.1 realizar 8 avaliação de acordo com os procedimentos documentados; 

.2 assegurar que os resultados de cada avaliação sejam documentados e trazidos à apreciação dos 
responsáveis pela ârea avaliada; e 

.3 verificar se as providências para corrigir qualquer deficiência são tomadas a tempo. 
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7 O propósito das avaliações é oferecer uma visão independente da eficácia da estruturaç110 dos 
padrões de qualidade em todos os níveis. No caso de um estabelecimento de instruçao ou de 
treinamento. deverá ser utilizada uma instrução acadêmica reconhecida ou um organismo de 
padrões de qualidade, ou ainda um órgão do Governo. A equipe de avaliação deverá. 
antecipadamente estar munida de informação suficiente que forneça uma visão geral da tarefa a 
realizar. No caso de uma grande instituição ou programa de treinamento. os seguintes itens 
fornecem uma indicação das informações a serem providas: 

.1 uma informação sobre a missão da instituição; 

#2 detalhes sobre as estratégias acadêmicas e de treinamento em uso, 

.3 um organograma e informações sobre a composição dos comitês e organismos de 
a.ssessoramento; 

.4 informações sobre o corpo docente e alunos; 

.5 uma descrição dos recursos de treinamento e equipamentos; e 

.6 uma descr.ição sucinta das polfticas e procedimentos sobre: 

.6.1 admissão de alunos; 

.6.2 desenvolvimento de novos cursos e revisão dos cursos já existentes; 

.6.3 a sistemática de exames, incluindo os recursos e reprovações; 

.6.4 contratação, treinamento, desenvolvimento, avaJiação e promoção dos componentes do corpo 
docente; 

.6.5 realimentação por parte dos alunos e da indústria; e 

.6.6 envolvimento do corpo docente em pesquisa e desenvolvimento. 

o relatório 

8 Antes de enviar para apreciação o relatório finat. a equipe de avaliadores deve enviar uma 
minuta do relatório ã Administração, buscando colher seus comentários sobre as (:onclusôes. 
Após receber os comentários, os avaliadores deverão submeter à apreciaçãO seu relatório final. 
que deverà: 

.1 incluir UlT! resumo de informaçOes relativas à instituição ou ao programa de treinamento; 

.2 ser completo, simples e preciso; 

.3 salientar os pontos fortes e os pontos fracos da instituição; 

.4 descrever o procedimento de avaliação seguido; 

.5 abranger os vários elementos identificados no parâgrafo 4; 

.6 indicar o alcance do cumprimento e do não cumprimento das exigências da Convenção, bem 
como a eficácia dos padrões de qualidade para garantia da consecução das metas e objetivos: 
definidos; e 

.7 enunciar claramente as àreas consideradas deficientes. oferecer sugestões para o 
aperfeiçoamento e fornecer qualquer outro comentário que os avaliadores considerem relevante. 

SEÇ,,",O B-I19 

Diret rizes relacionadas aos padrões de saúde - Emissão e registro de certificados 

EXAL'\oIE MÉDICO E EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADOS 

I Os :padrões desenvolvidos, conforme o parágrafo 1 da regra [/9. deverão levar em conta o ponto 
de visla de médicos experientes em medicina aplicada ao meio ambiente marftimo. 

2 Os padrões médicos podem ser diferenciados entre aquelas pessoas que procuram iniciar uma 
carreira no mar e aqueles marftimos que já servem a bordo de navios. No primeiro caso, por 
exemplo, pode ser adequado indicar padrões mais elevados em certas áreas. enquanto que, no 
últimC), pode ser feita alguma redução em razão da idade. 
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3 Os padrões devem, tanto quanto possível, definir critérios objetivos em relação à aptidão nsica 
para o serviço marhimo, levando em conta o acesso aos recursos médicos e à perfcia médica a 
bordo do navio. Eles devem, em particular, especificar as condições em que os marftimos que 
sofrem de algum problema médico potencialmente ameace a sua vida. mas controlado por 
medicação, podem continuar servindo a bordo. 

4 Os padrões médicos devem também identificar condiç.ões médicas particulares, tais como o 
daltonismo, que possam desqualificar um marítimo para assumir determinadas funções a bordo. 

5 Os e)(ames médicos e li certificaç90 de marftimos segundo os padrões devem ser realizados por 
um ou mais profissionais da área médica reconhecidos pela Parte. Uma 1ista de profissionais da 
área médica assim reconhecidos deve ser posta à disposição das outras Partes e de empresas de 
navegação, mediante solicitação. 

6 Na falta de padrões internacionais obrigatórios de acuidade visual para marítimos, as Partes 
devem considerar os padrões rnfnimos de acuidade visual em serviço, estabelecidos nos 
parágrafos de 7 a 11 e na tabela B-1/9 aqui incluida, como mínimos para operação segura de 
navios e informar os acidentes marítimos nos quais a baixa acuidade visual tenha contribuído 
para sua ocorrência. 

7 Todas as Administrações têm autoridade para permitir uma variação ou o abandono de qualquer 
dos padrões estabelecidos na tabela B·1/9 mostrada mais adiante, baseado em uma avaliação 
médica ou qualquer outra informação relevante relativa a um ajustamento individual às condições 
e capacidade comprovada para satisfatoriamente desempenhar funções designadas a bordo. 
Entretanto, se a a.cuidade visual para longe. corrigida para ambas as vistas. for menor do que o 
padrão, a acuidade visual para longe corrigida no olho melhor deverá ser, pelo menos y 0,2 mais 
alta do que o padrão indicado na tabela. A acuidade visual para longe, sem correçâo, no olho 
melhor deverá ser de, pelo menos, 0,1. 

8 As pessoas que necessitem do uso de óculos ou lentes de contato para executar seus serviços 
devem possuir a bordo um par sobressalente. Qualquer necessidade de utilização de correçllo 
visual para atender aos padrões exigidos deve ser registrada em cada certificado e endosso 
emitido. 

9 Os marítimos não devem ser .portadores de nenhuma doença de olhos. Qualquer patologia 
debilitante, permanente ou progressiva, e irrecuperável deverá determinar a inabilitação. 

10 Todos os testes necessários para determinação da acujdade visual de marítimos devem ser 
confiáveis e executados por pessoa competente e reconhecida pela Administração. 

I] Não obstante estas disposições, a Administração pode exigir padrões mais altos do que 
aqueles contidos na tabela B-1/9 a seguir. 

EMISSÃO E CADASTRO DE CERTIFICADOS 

Aprovação de serviço a bordo de DaviD empregado na navegação marítima 

12 Na aprovação de serviço para navegação marítima exigida pela Convenção, as Partes deverão 
assegurar-se de que o serviço considerado é relevante para a qualificação que estã sendo dada, 
tendo em mente que, fora dos conhecimentos básicos iniciais com o serviço a bordo de navios 
que operam a navegação marítima, o propósito de tal serviço é permitir que o maTltimo receba 
instrução e pratique, sob supervisão apropriada, aquelas técnicas seguras e apropriadas, 
procedimentos e rotinas que sejam importantes para a qualificação que está sendo concedida. 

Aprovação de cursos de treinamento 

13 Na aprovação de programas e cursos de treinamento, as Partes devem levar em conta os vários 
cursos-modelo da iMO, identificados naS notas de rodapé na parte A deste Código, os quais 
podem auxiliar na preparação de tais cursos e programas e assegurar que os detalhados objetivos 
do aprendizado recomendado aqui, são cobertos adequadamente. 

Acesso eletrônico dos registro 

14 Quando o registro ou registros de certificados, endossos e outros documentos emitidos por 
uma Parte ou em seu nome forem mantidos por meios eletrônícos. devem ser providenciados 
meios para permitir o acesso eletrônico controlado de tais registros, permitindo que as 
Administrações e as empresas de navegação confirmem: 
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.1 o nome do marftimo para o qual o certificado, endosso ou outra qualificação foi emitido, seu 
respectivo número, data de emissão e o prazo de validade; 

.2 a capacidade na qual o portador pode servir e qualquer limitação a eles relacionada; e 

.3 as funções que o portador pode desempenhar, os níveis autorizados e qualquer limitação a eles 
relacionados. 

Tabela B-I/9 

Padrões de acuidade visual mínima em serviço 

Regra da Categoria do VisAo para Vislo de 
COll'VeI11i1o marftimo longe perto 
src"W Visão Campos Cegueir Diplopia 

• 
um outro Ambas as de visuais noturna 

olho olho vistss com cores 
011 sem 

audUo de 
lentes 

III 1 Comandantes. Visão c.xi.gida para Campos Vi.são Sem 
1111 oficiais e navegação do navio visuais exigida cond ições 
III2 pessoal (por C'xemplo: cartas c normais para significati subaJtemo de 
11/3 convés publicações náuticas executar va, 
11/4 obrigados a de referência. todas as evidentes. 

realizar utilização de funções 
serviços de instrumentos e necess4ri 
vigilância equipamentos do as no 

Com 0,5 0,5 passadiço. e escuro 
correçao: identificaçllo dos ,em 

0,1 0,1 auxIlias à navcgaçao). comprom 
Sem eter. 
oorreclO: 

IJ I I Todos Visão exigida para ,« Campos Vido Sem 
lllll oficiais e instrumentos visuais exiKida. eQnd\~õ~'" 
111/2 pessoal próximos, operar suficien para significati subalterno 
111/3 de equipamentos e teso executar vas 
111/4 máquinas identificar tod as as evidentes. 

çomponent si s te mas/com p o n entes funções 
es do na medida da necessári 
quarto de necessidade. as no serviço da 
praça de eseurQ 
mAquinas. ,em 

comprom 
eter 

Com 
0,4 0,4 

correção: 

Sem 0,1 0,1 
c:orreçBo: 

1111 Oficiais de ViUo exigida para ,« Campos Visão Sem 
IVI2 radiocomu instrumentos visuais exigida condições nicaçOes e 

oficiais de próximos. operar suficien para signific8ti 
eletricidad equipamentos e teso executar va, 
e / identificar todas 8S ev i den teso 
eletrônica. si s temAS! com pon entes funçôe& 

na medida da necesséri 
necessidade. as no 

Com escuro 
correção: 0,4 0,4 ,em 

Sem 
comprom 
cter. 

correç!l.o: 0,1 0,1 
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SEÇÃO B-1110 

Diretrizes relacionadas ao reconhecimento de certificado 
(Não existem regras) 

SEÇÃO B-I!lI 

Diretriz relacionada à revalidação de certificados 
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Os cursos exigidos pela regra lIll devem incluir as mudanças relevantes na tecnologia marítima, 
bem como as recomendações concernentes à segurança da vida humana no mar e a proteção do 
meio ambiente marinho. 

SEÇÃO B-II12 

Diretrizes reladonadas ::10 emprego de simuladores 

I Quando forem usados simuladores para treinamento ou avaliação de competência, as seguintes 
diretrizes devem ser consideradas na realização de qualquer treinamento ou avaliação. 

TREINAMENTO E AVALIAÇÃO NA OBSERVAÇÃO E PLOTAGEM RADARl 

2 O treinamento e avaliação em observação e plotagem radar deve; 

.1 incorporar a utilização de equipamento de simulação radar; e 

.2 atender a padrões não inferiores àqueles contidos nos parágrafos de 3 a 17 a seguir. 

3 As demonstrações e a prática em observação radar devem ser realizadas, quando apropriadas, 
em equipamento radar marítimo real, incluindo o uso de simuladores. Os exercícios de plotagem 
devem ser realizados preferencialmente em tempo real, de modo a aumentar a conscientização 
dos alunos para os perigos do emprego inadequado dos dados do radar e melhorar suas técnicas 
de plotagem até um padrão compatlvel com a necessidade de execução de manobras seguras para 
evitar abalroamento em condições reais de navegação marítima. 

Generalidades 

Fatores que afetam o desempenho e a preeisão 

4 Deve ser adquirida uma compreensão elementar dos princípios do radar, juntamente com um 
conhecimento prático completo sobre: 

.1 medição de marcações e distâncias, características do radar que determinam a qualidade da 
apresentação da tela, antenas, diagramas polares, o efeito de energia irradiada em direções fora 
do feixe principal, descrição simples do sistema radar, incluindo variações das características 
encontradas em diferentes tipos de radar, monitores de desempenho e fatores que do equipamento 
afetam as distâncias máximas e mfnimas detectadas e a precisão da informação; 

.2 especificação de desempenho dos atuais radares maritimos adotados pela Organização, 

.3 os efeitos da posição da antena radar, setores de sombra e arcos de sensibilidade reduzida, 
ecos falsos, efeitos da altura da antena sobre as distâncias detectadas e da localização das 
unidades radar e do armazenamento de sobressalentes nas proximidades de agulhas magnéticas, 
incluindo a distância magnética de segurança; e .4 perigos da radiação e precauções de segurança 
a serem tomadas nas imediações de uma antena e dos guias de onda abertos. 
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Detecção de interpretação errada de informações, incluindo ecos falsos e reflexos do mar 

5 É essencial um conhecimento das limitações para detecção de alvos, que possibilite ao 
observador avaliar os perigos na falha da detecção de alvos. Os seguintes fatores devem ser 
ressaltados: 

.1 padrão de desempenho do equipamento; 

.2 controles para ajustes do brilho, do ganho e do processador de video; 

.3 horizonte radar; 

.4 dimensões, forma, aspecto e composição dos alvos; 

.5 efeitos do movimento do navio navegando em um canal; 

.6 condições de propagação; 

.7 condições meteoroJógicas; perturbações provocadas pelo mar e pela chuva (reverberações); 

.S ajustagem do controle de atenuação de perturbações; 

.9 setores de sombra; e 

.10 interferência de outro radar. 

6 Devem ser adquiridos conhecimentos dos fatores que podem conduzir à falsa interpretação, 
incluindo ecos farsos, efeitos das proximidades de pilares e grandes estruturas, efeitos de linhas 
de transmissão que cruzam rios e estuários, ecos de alvos distantes ocorrendo com a segunda ou 
com as posteriores varreduras. 

7 Devem ser adquiridos conhecimentos sobre os auxIlios à interpretaç~o, incluindo os refletores 
angulares e os respondedores radar; detecção e reconhecimento de alvos terrestres; os efeitos dos 
acidentes topográficos; os efeitos do comprimento de onda e da largura do feixe radar; alvos mal 
definidos e bem definidos~ fatores que afetam a intensidade do eco produzido pelos alvos. 

Prática 

Ajuste e manutenção da te1a do radar 

8 Devem ser adquiridOS conhecimentos sobre: 

.1 05 vários tipos de modos de apresentação radar: movimento relativo com proa n1l:0 estabilizada 
do navio: proa para cima; fumo para cima e norte para cima no movimento relativo estabi\i.zado; 
e movimento verdadeiro; 

.2 os efeitos dos erros na precisão da informação apresentada na tela; efeitos dos erros 
transmítidos pela agulha na apresentação estabilizada do movimento verdadeiro; efeitos da 
transmissão dos erros do odômetro na apresentação do movimento verdadeiro; e os efeitos da 
imprecisão do ajuste manual de velocidade na apresentação radar do movimento verdadeiro; 

.3 métodos de detecção de ajuste impreciso de velocidade nos controles do movimento 
verdadeiro; os efeitos da rec.epção de ruídos limitando a capacidade de apresentar retorno de 
ecos fracos e os efeitos da saturação pela recepção de ruido etc; ajustes dos controles 
operacionais~ critérios que indicam os pontos ótimos de ajuste; a importância da seqüência 
adequada de ajuste e os efeitos dos controles mal ajustados; detecção e correção de ajustes mal 
feito 5 de: 

.3.1 controles que afetam as distâncias de detecção, 

.3.2 controles que afetam a precisão; 
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.4 os perigos de utilizar os equipamentos radar com os controles mal ajustados; 

.5 a necessidade de verificação freqUente e regular do desempenho, e a relação entre o indicador 
de desempenho e o desempenho na medida de distância do radar. 

Distância e marcação 

9 Devem ser adquiridos conhecimentos sobre: 

.1 a metodologia para medição de distâncias; marcadores fixos de distância e marcadores 
variáveis de distância; 

.2 a precisão de cada método e a precisão relativa dos diferentes métodos; 

.3 a forma pela qual os dados de distância são apresentados na tela; distâncias a intervalos 
programados, contador digital e escalas graduadas; 

.4 a metodologia para medição de marcações; cursor rotativo em disco transparente cobrindo a 
tela do radar, cursor eletrônico de marcação e outros métodos; 

.5 precisão da marcação e imprecisões causadas por: paralaxe. deslocamento da linha de proa e 
centro mal ajustado; 

.6 de que modo os dados de marcação são apresentados na tela; escala graduada e contador 
digital; e 

.7 a necessidade de verificação regular da precisão das distâncias e marcações, métodos de 
verificação das imprecisões ou tolerâncias para as imprecisões. 

Técnicas de plotagem e conceitos de movimento relativo 

lONas técnicas de plotagem manual devem ser exercitadas as práticas, incluindo o uso de 
registradores de reflexão, com o objetivo de proporcionar um entendimento completo da 
correlação entre o movimento do próprio navio e dos demais navios. incluindo os efeitos das 
manobras pQ.ra evitar abalroamento. Nos estágios preliminares desse treinamento devem ser 
planejados exercicios de plotagem simples com o intuito de proporcionar uma sólida apreciação 
da geometria da plotagem e dos conceitos do movimento relativo. O grau de complex.idade dos 
exercícios deve ir aumentando na medida em que o curso avance até que o aluno tenha domínio 
sobre todos os aspectos deste assunto. A competência pode ser mais bem desenvolvida 
submetendo o aluno a exercícios em tempo rea1 realizados em simuladores ou usandc outros 
meios eficazes. 

Identificação de ecos criticas 

I J Deve ser adquirido um completo entendimento sobre: 

.1 determinação da posição observada do navio utiJizando informações radar de alvos terrestres e 
sinais fixos no mar; 

.2 a precisão da determinação da posição observada do navio por meio de distâncias e marcações; 

.3 a importância da verificação da precisão da informação radar com outros auxílios à navegação~ 
e 

.4 a importância da anotação das distâncias e marcações a intervalos freqUentes regulares quando 
o radar estiver sendo utilizado como auxílio para evitar abalroamento. 

Rumo e velocidade de outros navios 

12 Deve ser adquirido um completo entendimento sobre: 
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.1 os diferentes métodos pelos quais podem ser obtidos o rumo e a velocidade dos outros navios 
a partir das distâncias e marcações anotadas, incluindo: 

.1.1 plotagem relativa não estabilizada, 

.1.2 plotagem relativa estabilizada, e 

.1.3 plotagem verdadeira; e 

.2 a correlação entre a observação visual e radar~ inc1uindo os detalhes e a precisão da estimativa 
do rumo e velocidade de outros navios e a detecção de alterações nos movimentos dos outros 
navios. 

Tempo e distância do ponto de maior aproximação no cruzamento, encontro ou 
ultrapassagem de navios 

13 Deve ser adquirido um completo entendimento sobre: 

.) a utilização de dados anotados para a obtenção: 

.1.1 de medidas da distáncia c marcação do ponto de maior aproximação. e 

.1.2 do intervalo e tempo para ponto de maior aproximação; e 

.2 a importância de observações freqUentes e regulares. 

Detecção das mudanças de rumo e. velocidade dos outros navios 

J 4 Deve ser adquirido um completo entendimento sobre: 

.1 os efeitos das mudanças de rumo elou velocidade dos outros navios em suas trajetórias na tela 
do radar • 

. 2 o atraso entre a mudança de rumo ou de velocidade e a detecção destas mudanças; e 

.3 os perigos das pequenas variações comparadas com as mudanças substanciais de rumo e de 
velocidade em relação à variação e precisão das detecções. 

Efeito das mudanças de rumo ou velocidade do próprio navio ou de ambos 

15 Um entendimento pleno dos efeitos dos deslocamentos do próprio navio sobre a apresentação 
do movimento relativo, os efeitos dos movimentos dos outros navios e as vantagens da 
estabilização da agulha na apresentação do movimento relativo. 16 Com relação à apresentação 
do movimento verdadeiro, deve ser adquirido um entendimento pleno sobre: 

• J os efeitos das imprecisões de: 

.1. I ajustes de velocidade e de rumo, e 

.1.2 dados de estabilização da agulha dirigindo uma apresentaç.ão estabilizada do movimento 
relati vo; 

.2 os efeitos das mudanças de rumo ou de velocidade ou de ambos do próprio navio sobre as 
trajet órias dos outros navios na tela do radar; e 

~3 a relação entre a velocidade e a freqüência das observações. 

Aplic ação do Regulament() Internacional para Evitar Abalroamento no Mar 

17 Deve ser adquirido pleno entendimento da relação existente entre o Regulamento 
Internacional para Evitar Abalroamento no Mar e o emprego do radar, incluindo: 
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.1 providências para evitar a.balroamento, os perigos de fazer hipóteses sobre informações 
inadequadas e os perigos decorrentes das pequenas alterações de rumo ou de velocidade; 

.2 as vantagens da velocidade de segurança quando se utiliza o radar para evitar abalroamento; 

.3 a correlação entre a velocidade, a distância e tempo para o ponto de maior aproximação e as 
características de manobrabilidade dos vários tipos de navio; 

.4 a importância de serem bem definidos os relatórios das observaç.ões radar e os pr()ced~mentos 
para elaboração de relatórios radar; 

.5 o emprego do radar com tempo bom, para se obter uma apreciação de sua capacidade e 
limitações; comparar observações radar e visual e adquirir uma avaliação da precisão relativa da 
informação; 

.6 com tempo claro à noite, a necessidade de começar a empregar o radar antes de escurecer e 
sempre que houver indicações de que a visibilidade possa se deteriorar; 

.7 comparação entre os acidentes mostrados no radar com os acidentes cartografados, e 

.8 comparação dos efeitos das diferenças entre escalas de distâncias. 

TREINAMENTO E AVALIAÇÃO NA OPERAÇÃO DOS AUXÍLIOS AUTOMÁTICOS DE 
PLOTAGEMRADAR(ARPA) 

18 O treinamento e avaliação no emprego operacional dos auxilios automáticos de p\otagem radar 
(ARPA) devem: 

.1 exigir a conclusão do treinamento prévio em observação e plotagem radar ou combinar o 
treinamento com aquele contido nos parágrafos de 19 a 36 a seguir; 

.2 incorporar o uso de equipamentos de simulação ARPA; e 

.3 atender a padrões não inferiores àqueles contidos nos parágrafos de 19 a 36, a seguir. 

19 Quando for proporcionado treinamento ARPA como parte de um programa geral de 
treinamento, conforme a Convenção STCW 1978, os comandantes, imediatos e oficiais 
encarregados de quartos de serviço de navegação devem entender os fatores envolvidos no 
processo de tomada de decisão baseada nas informações fornecidas pelo ARPA associados com 
outros dados· de navegação, fazendo uma apreciação similar dos aspectos operacionais e dos erros 
de sistema dos modernos sistemas de navegação eletrônica. Este treinamento deve ser de natureza 
progressiva, proporcional às responsabilidades individuais e aos certificados emitidos pelas 
Partes em conformidade com a Convenção STCW 1978. 

Teoria e demonstração 

Possiveis riscos de superestimar a confiabilidade do ARPA 

20 Conscientização de que o sistema ARPA é somente um auxflio à navegação e: 

. I que suas limitações, incluindo as de seus sensores, tornam perigosa uma confiança excessiva 
no ARPA. em particular para a manutenção da vigilância; e 

.2 a necessidade de observar permanentemente os princípios e diretrizes a serem seguidos na 
conduçao de um quarto de serviço de navegação. 

Principais tipos de sistemas ARPA e suas características de apresentação 

21 Conhecimento dos principais tipos de sistemas ARPA em uso; suas vârias caracteristicas de 
tela de apresentação e entendimento de quando se utiJjzar os modos de estabilização em relação a 
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terra ou em relação ao mar e as apresentações do norte para cima, e do rumo para cima e da proa 
para cima. 

Padrões de desempenho da IMO para o ARPA 

22 Uma conscientização dos padrões de desempenho da IMO para os ARPA, em particular os 
padrões relacionados à precisão. 

Fatores que afetam o desempenho e a precisão do sistema 

23 Conhecimento dos parâmetros de desempenho dos sensores de dados de entrada do 
ARPA/radar, agulha e dados de entradas de velocidade e os efeitos do m.u funcionamento dos 
sensores sobre a precisão dos dados produzidos pelo ARPA. 

24 Conhecimentos de: 

.1 efeitos das limitações da distância-radar e discriminação em marcação e da precisão e 
limitações dos dados da agulha e de velocidade sobre a precisão dos dados ARPA; e 

.2 fatores que influenciam a precisão dos vetores. 

Capacidades e limitações no acompanhamento da trajetória de alvos 

25 Conhecimentos de: 

.1 critérios para seleção de alvos por aquisiçãO automática; 

,2 os fatores que conduzem a escolha correta de alvos pelo sistema de aquisição manual; 

.3 os efeitos da "perda" ou desvanecimento de alvo no acompanhamento da tra1etória! 

A as cirçunstãncias que causam a "troca de alvo" e seus efeitos sobre os dados apresentados tela. 

Retardamento do processamento 

26 Conhecimento sobre o retardamento inerente na apresentação da informação processada pelo 
ARPA, particularmente na aquisição e reaquisição de alvos ou quando um alvo sob 
acompanhamento manobrar. 

Alarmes operacionais, seus beneficios e limitações 

27 Conhecimento do emprego, beneficios e limitações dos alarmes operacionais do ARPA e seu 
correto ajuste, quando aplicável, com o fito de evitar interferências espúrias. 

Testes operacionais do sistema 

28 Conhecimentos de: 

.1 métodos de testes de mau funcionamento dos sistemas ARPA, incluindo autoteste de 
funcionamento; e 

.2 precauções a serem tomadas após a ocorrência de um mau funcionamento. 

Aquisição manual e automática de alvos e suas respectivas Hmitações 

29 Conhecimento sobre os limites impostos a ambos os tipos de aquisição em cenários com 
múltiplos alvos, e os efeitos sobre a aquisição de alvos em desvanecimento e substituição de 
alvos. 
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Vetores verdadeiros e relativos e representação gráfica tfpica de informação de alvos e 
de áreas de perigo 

30 Conhecimento pleno de vetores de movimento verdadeiro e movimento relativo; obtenção dos 
rumos e velocidades verdadeiros de alvo, incluindo: 

.1 avaliação das ameaças, cálculo do ponto de maior aproximação previsto e hora prevista para 
chegada ao ponto de maior aproximação a partir de extrapolação preditiva dos vetores e uso de 
representaçlio gráfica das áreas de perigo; 

.2 os efeitos das mudanças de rumo e/ou de velocidade do próprio navio e/ou dos alvos na 
previsão do ponto de maior aproximação e na hora prevista para chegada ao ponto de maior 
aproximação e às áreas de perigo; 

.3 os efeitos de vetores incorretos e áreas de perigo; e 

A o beneficio em mudar-se de vetores de movimento verdadeiro para vetores de movimento 
relativo. 

Informações sobre posições anteriores de alvos acompanhados 

31 Conhecimentos sobre obtenção de posições anteriores dos alvos que estão sendo 
acompanhados, reconhecimento dos dados históricos como meio de indicar as manobras recentes 
de alvos e como método de verificar a validade do acompanhamento feito pelo ARPA. 

Prática 

Ajuste e manutenção da apresentação da tela 

32 Capacidade de demonstrar: 

.1 o procedimento correto de partida para obter a otimização da apresentação das informações do 
ARPA; 

.2 a seleção de apresentação da tela; apresentação do movimento relativo estabilizado e 
apresentação do movimento verdadeiro; 

.3 o ajuste correto de todos os controles variáveis da tela de apresentação radar para otimização 
da apresentação de dados; 

.4 a seleção, quando apropriado, do dado de entrada de velocidade requerido pelo ARPA; 

.5 seleção dos controles de plotagem do ARPA, aquisição manual e automática, e apresentação 
gráfica/ vetorial de dados; 

.6 a seleção da escala de tempo dos vetores/gráficos, 

.7 o emprego de áreas d. exclusão quando estiver sendo empregado pelo ARPA o sistema de 
aquisição automática de alvos; e 

.8 verificação do desempenho do radar, da agulha, dos sensores de entrada de dados d.e 
velocidade e do próprio ARPA. 

Testes operacionais do sistema 

33 Capacidade para executar as verificações do sistema e determinar a precisão dos dados do 
ARPA, incluindo os recursos de manobras de provas de navios, pela verificação comparada com a 
plotagem básica do radar. 
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Obtenção de informações na tela de apresentação do ARPA 

34 Demonstrar a capacidade para obtenção de informações tanto com a tela no modo de 
movimento relativo como no movimento verdadeiro, incluindo: 

.J identificação dos ecos críticos; 

.2 velocidade e direção do movimento relativo do alvo; 

.3 hora e distância prevista para atingir O ponto de maior aproximação do alvo; 

.4 rumos e velocidades dos alvos; 

.5 detecção das mudanças de rumo e de velocidade dos alvos e as limitações de tais informações; 

.6 efeito das mudanças de rumo ou velocidade, ou ambos, do próprio navio; e 

.7 operação dos recursos para manobras de provas de navios. 

Aplicação do Regulamento Internacional para Evitar Abalroamento no Mar 

35 Análise das situações potenciais de abalroamento a partir das informações apresentadas na 
tela, determinação e execução dos procedimentos para evitar situações de aproximação de acordo 
com o Regulamento Internacional para Evitar Abalroamento no Mar em vigor. 

PADRÕES DE DESEMPENHO RECOMENDADOS PARA OS TIPOS DE SIMULAÇÃO 
FACULTATIVOS 

36 Os padrões de desempenho para os equipamentos de simulação não obrigatórios utilizados no 
treinamento e/ou avaliação de competência ou demonstração de especialização estão 
estabelecidos a seguir. Tais informações de simulação incluem os seguintes tipos, mas não se 
limitam a: 

.1 navegação e quarto de serviço; 

.2 marinharia e manobra; 

.3 manuseio de carga e estivagem; 

.4 radiocomunicações; e 

.5 operação de máquinas principais e auxiliares. 

Simulação de navegação e serviços de quarto 

37 Os equipamentos de simulação de navegação e serviço de quarto deverão, complementando o 
atendimento de todos os padrôes aplicáveis de desempenho estabelecidos na seção AwIlt2. ser 
capazes de simular equipamentos de navegação e controles operacionais do passadiço, que 
atendam a todos os padrões de desempenho aplicáveis adotados pela Organização, incorporar 
recursos para produzir sondagens e: 

.1 criar um ambiente de operação em tempo real, incluindo instrumentos de comunicações e de 
controle da navegação e equipamentos adequados às tarefas a serem executadas de navegação e 
sel'"viço de quarto e à demonstraçao da capacidade em manobrar a ser avaliada; 

.2 produzir um cenário visual realístico diurno ou noturno. incluindo visibilidade variável, ou 
somente noite conforme se vê do passadiço, com um campo horizontal mínimo disponfvel para o 
aluno observar os setores apropriados para as tarefas e objetivos da navegação e do serviço de 
quarto; e 
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.3 simular realisticamente a dinâmica do próprio navio em condições de alto mar, incluindo os 
efeitos de tempo, correntes de maré, correntes e interação com outros navios. 

Simulação da operação e manobra do navio 

38 Além de atender aos padrões de desempenho, estabelecidos no parágrafo 37, O equipamento de 
simulação de operação do navio deve: 

.1 produzir um cenário visual realístico conforme é visto do passadiço durante o dia e durante a 
noite, com visibilidade variável através de um campo visual horizontal mínimo disponível para o 
aluno visualizar os setores apropriados para as tarefas e objetivos do treinamento nas fainas de 
marinharia e manobra do navio; e 

.2 simular realisticamente a dinâmica do próprio navio em vias navegáveis restritas, incluindo os 
efeitos de águas rasas e das margens. 

39 Quando forem usados modelos em escala, guarnecidos para realizar a simulação de fainas de 
rnarinharia e manobra de navios, além dos padrões de desempenho estabelecidos nos paràgrafos 
37.3 e 38.2, tais equipamentos devem: 

.1 incorporar fatores de escala que representem com precisãO as dimensões, áreas volumes e 
deslocamentos, velocidades, tempo e velocidade de guinada de um navio real; e 

.2 incorporar controles para o leme e máquinas numa correta escala de tempo. 

SimuJação d.o manuseio e estivagem de cargas 

40 Os equipamentos para simulação de manuseio das cargas devem ser capazes de simular os 
equipamentos de manuseio e controle de cargas que atendam a todos os padrões de desempenho 
aplicáveis adotados pela Organização1 e incorporar recursos para: 

1 Nenhum padrão foi ainda adotado pela Organização . 

. 1 criar um eficaz ambiente operacional, incluindo uma estação de controle de carga dotada com 
a instrumentação que possa ser apropriada ao particular tipo de carga modelado pelo sistema~ 

.2 modelar as funções de carregamento e descarregamento, os dados de estabilidade e tensões 
apropriados às tarefas de manuseio de carga a serem executadas e à capacidade a ser avaliada; e 

.3 simular operações de carregamento, descarregamento, lastro e desJastro, bem corno os cálculos 
associados apropriados para estabilidade, trim, banda, resistência longitudinal, tensões de torç!o 
e estabilidade avariada. 

Simulação da comunicação GMDSS 

41 O equipamento de simulação de comunicação GMDSS deve ser capaz de simular o 
equipamento de comunicação GMDSS que atenda a todos os padrões de desempenho aplicáveis 
adotados pela Organização. e incorporar recursos para: 

.1 simular a operação de VHF, VHF-DSC, NAVTEX, EPIRB e equipamento receptor de 
vigilância conforme exigido peto Certificado de Operador Restrito (COR); 

.2 simular a operação de estações de terra para navios do INMARSAT-A, -B e - C, MFIHF 
NBDP, MFIHF-DSC, VHF, VHF-DSC, NAVTEX, EPIRB e equipamento de recepçao de 
vigilância, conforme exigido pelo Certificado de Operador Geral (COO); 

.3 produzir comunicação por voz com ruído de fundo; 

A ser dotado de recursos para imprimir textos de comunicação; e 
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.5 criar um ambiente operacional em tempo real, consistindo em um sistema integrado. 
incorporando, pelo menos, uma estação instrutor/avaliador e pelo menos duas estações GMDSS 
de bordo ou de terra. 

Simulação de operaÇao das máquinas principais e auxiliares 

42 05 equipamentos para simulação de praça de máquinas devem ser capazes de simular um 
sistema de máquinas principais e auxiliares, incorporando recursos para: 

.1 criar um ambiente em tempo real para operações de navegação em mar aberto e em áreas de 
porto com dispositivos de comunicação e simulação de equipamentos das mâquinas de propulsão, 
principal e auxiliares, bem como de painéis de controle, 

.2 simular subsistemas importantes que devem incluir, mas não estejam limitados a caldeiras, 
máquina do leme, sistemas de distribuição e geração de energia elétrica, incluindo alimentação 
de emergência, combustível, água de circulação, refrigeração e sistemas de porão e de lastro; 

.3 acompanhar e avaliar o desempenho das máquinas e dos sistemas de sensores remotos; 

.4 simular mau funcionamento de máquinas; 

.5 permitir que as condições externas sejam variáveis para poder alterá-las de modo a influir nas 
operações simuladas: tempo, calado do navio, temperaturas da água do mar e do ar; 

.6 permitir ao instrutor controlar as condições externas a serem modificadas: vapor para o 
convés, vapor para os compartimentos habitáveis, ar comprimido para o convés, condições de 
gelo, guindastes do convés, potência máxima, propulsores transversais, carregamento do navio; 

.7 permitir ao instrutor o controle da dinâmica do simulador a ser modificada: operar em 
emergência, respostas do processo, respostas do navio; e 

.8 oferecer recursos para isolar alguns processos, tais como a velocidade, sistema elétrico, 
sistema de 6leo diesel; sistema de óleo lubrificante, sistema de óleo pesado, sistema de água do 
mar, sistema de vapor, descarga de caldeiras e de turbogeradores, de modo a permitir a execução 
de tarefas específicas de treinamento. 

SEÇÃO B-I/13 

Diretrizes relativas à realização de provas de navios 
(Não existem regras) 

SEÇÃO B-1/14 

Diretrizes relativas às responsabilidades das empresas de navegação e responsabilidades de 
comandantes e membros da tripulação 

Empresas de navegação 

As empresas de navegação devem oferecer programas introdutórios, específicos 
voltados para auxiliar os marítimos recém empregados na familiarização com 
procedimentos e equipamentos relacionados às suas áreas de responsabilidade. 

Comandante 

do navio~ 
todos os 

2 O comandante deve cumprir todas as etapas necessárias para implantar as instruções da 
empresa emitidas de acordo com a seção A-I114. Tais etapas devem incluir: 

• J identificação de todos os maritimos recém empregados a bordo do navio, antes que sejam 
designados para qualquer função; 

.2 oferecer a oportunidade para todos os marítimos recém-chegados para: 
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.2.1 visitar os compartimentos nos quais serão executadas suas tarefas principais, 

.2.2 ter conhecimento da localização, controles e caracterfsticas de apresentação dos 
equipamentos que irão operar ou empregar • 

. 2.3 ativar, 'sempre que possível, o equipamento e executar algumas funções utilizando os 
controles do equipamento. e 

.2.4 observar e fazer perguntas às pessoas já familiarizadas com os equipamentos, procedimentos. 
e outros arranjos, e que possam transmitir informações no idioma entendido pelo marítimo; e 

.3 oferecer um periodo adequado de supervisão quando houver qualquer dúvida quanto à 
familiarização que o maritimo recém empregado possa ter com os equipamentos do navio, 
procedimentos de operação e outros arranjos necessários para o desempenho adequado de suas 
fun<;õe,. 

MemlH<>s da lrípulaçã<> 

3 Os marítimos que foram recentemente designados para um navio devem aproveitar todas as 
oportunidades ofe.re.cidas para familiarizarem-se com os equipamentos de bordo~ procedimentos 
de operação e outros arranjos necessários para o desempenho adequado de suas funções. 
Imediatamente após a chegada a bordo pela primeira vez, cada marftimo tem a responsabilidade 
por familiarizar-se com o ambiente de trabalho a bordo. particularmente com relação aos 
equipamentos, procedimentos e arranjos novos ou desconhecidos para ele. 

4 Os marítimos que não atingirem logo o niveJ de familiarização exigido para desempenhar suas 
funções têm a obrigação de trazer este fato ao conhecimento de seu supervisor ou ao 
conhecimento do membro da tripulação designado de acordo com o parágrafo 2.2 da seção A-1I14 
e de identifiçar todos os equipamentos, procedimentos e arranjos que continuem desconhecendo. 

SEÇÃO B-1115 

Diretrizes relativas às disposições transitórias 
(Não existem regras) 

SEÇÃO R-lI/l 

Capitulo 11 
Diretrizes relativas ao comandante e ao 

departamento de convés 

Diretrizes relativas à ~ertificação de oficiais encarregados do quarto de serviço de 
navega'Ç-ão a bordo de navios com arqueação bruta igua1 ou superior a 500 

Tre\n9.m~nt() 

1 Todos os candidatos ã certificação como oficial encarregado de serviço de Guarto de navegação 
devem concluir um programa de treinamento planejado e estruturado, projetado para auxiliar o 
futuro oficial a atingir os padrões de competência fixados na tabela A·Jl/l. 

2 A estrutura do programa de treinamento deve ser estabelecida em um plano de treinamento, o 
qual deve expressar claramente para todos os elementos envolvidos os propósitos de cada estágio 
de treinamento a bordo e em terra. É importante que o futuro oficial, monitores, equipe do navio 
e pessoal da empresa de navegação estejam cientes acerca das competências que devam ser 
atingidas ao fim do programa e de corno elas serão alcançadas por uma combinação entre 
instrução, treinamento e experiência prática, tanto a bordo como em terra. 

3 Os períodos obrigatórios de serviço a bordo são da maior importância para o aprendizado das 
tarefas de um oficial embarcado e para a obtenção dos padrões gerais de competência exigidos. 
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Os períodos de serviço a bordo, se devidamente planejados e estruturados, irão permitir ao futuro 
oficial obter e praticar sua Capacidade e oferecerão oportunidade para que a competência obtida 
seja demonstrada e avaliada. 

4 Os seguintes princípios devem ser observados quando o serviço a bordo se c.onstituir em parte 
de um programa regulamentado de treinamento: 

.1 o programa de treinamento a bordo deverá ser parte integrante do plano geral de treinamento; 

.2 o programa de treinamento a bordo deverá ser gerenciado e coordenado pela empresa de 
navegação que administra o navio no qual será realizado o serviço a bordo . 

. 3 o futuro oficial deve receber um livro de registro de treinamento que possibilita um registro 
completo do treinamento prático e experiência no mar a serem mantidos. O livro de registro de 
treinamento deve ser escrito de modo a fornecer informações detalhadas acerca das tarefas e 
funções que devem ser executadas e do seu andamento até a conclusão. Uma vez concluído. o 
livro de registro fornecerá uma evidência impar de que o programa estruturado de treinamento a 
bordo foi concluído e pode ser considerado no processo de avaliação de competência para 
emissão de um certificado . 

.4 o futuro oficial deve estar sempre atento a dois individuos identificáveis. que são os 
responsáveis imediatos pela administração do programa de treinamento a bordo. O primeiro deles 
é um oficial qualificado, referido como oficial de treinamento a bordo, que, ao receber a 
autoridade do comandante para tal, deve organizar e supervisionar o programa de treinamento 
para a duração de cada viagem. O segundo deve ser uma pessoa indicada pela empresa de 
navegação~ denominada oficial de treinamento da empresa, ljue deve ter a responsabilidade geral 
pelo programa de treinamento e pela coordenação com os cursos e instituições de treinamento . 

. 5 a empresa de navegação deve asseguraT que seja reservado um adequado periodo de tempo 
para execução do" programa de treinamento a bordo dentro das necessidades operacionais do 
navio. 

Funções e responsabilidades 

5 As seções seguintes resumem as funções e responsabilidades daqueles envolvidos na 
organização e condução do treinamento a bordo: 

.1 o oficial de treinamento da empresa de navegação deve ser responsável pela: 

.1.1 administração geral do programa de treinamento • 

. 1.2 acompanhamento do progresso do futuro oficial, e 

.1.3 emissão de diretrizes como exigidas e por assegurar que todos aqueles que estejam 
comprometidos com o ptograrna de treinamento cumpram a sua parte . 

. 2 o oficial encarregado do treinamento a bordo deve ser responsável por: 

.2.1 organizar o programa de treinamento prático em viagem, 

.2.2 assegurar, na função de supervisor, que o Livro de Registro de Treinamento está sendo 
adequadamente mantido e que todos os demais requisitos estão sendo preenchidos. e 

.2 3 assegurar que, tanto quanto possível, o tempo despendido pelos futuros oficiais a bordo seja 
O mais proveitoso possível em termos de treinamento e experiência, e seja consistente com os 
objetivos do programa de treinamento, o progresso do treinamento e com as restrições 
operacionais do navio . 

. 3 As responsabilidades do comandante devem ser: 
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.3.1 fornecer a ligação entre o oficial de treinamento a bordo e o oficial de treinamento da 
empresa de navegação em terra, 

.3.2 preencher a função de dar continuidade ao treinamento durante a viagem. se o oficial 
encarregado do treinamento a bordo estiver em período de descanso durante a viagem, e 

.3.3 garantir que todos os envolvidos estejam efetivamente executando o programa de 
treinamento de bordo . 

.4 As responsabilidades dos futuros oficiais devem ser: 

.4.1 seguir d"iligentemente o programa de treinamento conforme o programado, 

.4.2 aproveitar ao máximo as oportunidades que se apresentarem, sejam elas nas horas de 
trabalho ou fora delas. e 

.4.3 manter o livro de registro de treinamento atualizado e garantir sempre a sua disponibilidade 
para exame. 

Apresentação 

6 No inicio do programa e no começo de cada viagem em um navio diferente, os futuros oficiais 
devem receber informações e diretrizes completas sobre o que é esperado deles e como o 
programa de treinamento será organiz.ado. A apresentação oferece oportunidade para resumir aos 
futuros oficiais os aspectos importantes das tarefas que irão assumir, com destaque particular 
para as práticas de segurança do trabalho e proteção do meio ambiente marinho. 

Programa de treinamento a bordo 

7 O Livro de Registro de Treinamento deve conter, entre outras informações, o número de tarefas 
ou atividades de treinamento que devem ser realizadas como parte do programa regulamentado de 
treinamento a bordo. Tais tarefas e atividades devem estar relacionadas, pelo menos., às. segui.ntes 
áreas: 

.1 sistemas de governo; 

.2 marinharia geral; 

.3 amarração~ fundeio e operações portuárias, 

.4 dispositivos salva-vidas e de combate a incêndio; 

.5 sistemas e equipamentos; 

.6 trabalho com as cargas; 

.7 trabalho e serviços de quarto no passadiço; e 

.8 noções sobre a praça de máquinas. 

8 É extremamente importante que os futuros oficiais tenham oportunidade de adquirir experiência 
supervisionada no serviço de quarto no passadiço, particularmente nos últimos estágios do 
programa de treinamento a bordo. 

9 O desempenho dos futuros oficiais em cada uma das tarefas e atividades listadas no livro de 
registro de treinamento deve ser lançado e rubricado por oficial qualificado, quando na opinião 
do oficial em questão, o futuro oficial houver atingido um padrão de proficiência satisfatório. É 
importante considerar que o futuro oficial poderá ter que demonstrar capacidade em ocasiões 
djversas, antes que o oficial qualificado tenha adquirido confiança de que tenham sido atingidos 
padrões satisfatórios. 
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Acompanhamento e revisão 

lO As diretrizes e revisões são essenCiaIS para assegurar que os futuros oficiais estejam 
plenamente conscientes dos progressos que estão fazendo e para permitir.lhes tomar decisão 
conjunta acerca dos futuros programas. Para serem eficazes, as revisões devem estar relacionadas 
às informações obtidas do livro de registro de treinamento e demais fontes, conforme o caso. O 
livro de registro de treinamento deve ser examinado cuidadosamente e formalmente endossadQ 
pelo comandante e pelo oficial de treinamento a bordo no começo, durante e no fim de cada 
viagem. O livro de registro de treinamento deve ser também examinado e endossado, entre as 
viagens, pelo oficial encarregado de treinamento da empresa de navegação. 

Avaliação da capacidade e experiência em serviço de quarto de navegação 

11 Um candidato ao certificado~ do qual se exige que tenha recebido treinamento e avaliação 
especiais de capacidade e experiência nas tarefas do serviço de quarto de navegação, deve ser 
obrigado a fornecer evidências, por meio de demonstração, tanto em simulador como a bordo de 
navio, corno parte de um programa regulamentado de treinamento a bordo, de que a expedência e 
a capacidade para executar as funções de oficial encarregado do serviço de quarto de navegação 
tenham sido adquiridas pelo menos nas seguintes áreas, a saber: 

• J preparar e executar uma viagem, incluindo: 

.].] interpretação e aplicação de informações das cartas náuticas, 

.1.2 determinação da posição observada em águas costeiras, 

. 1.3 aplicação das informações básicas obtidas das tábuas das marés e de outras publicações de 
navegação, 

.104 verificação e operação dos equipamentos do passadiço, 

.1.5 verificação das agulhas magnética e giroscópica, 

.].6 avaliação das informações meteorológicas disponíveis, 

.1.7 utilização de 'corpos celestes para determinação da posição, 

.1.8 determinação dos desvios das agulhas por meios astronômicos e terrestres, e 

.1.9 executar os cálculos de navegação de um período de até 24 horas; 

.2 operar e aplicar as informações obtidas dos sistemas de navegação eletrônica; 

.3 operar o radar e o ARPA e aplicar as informações radar na na\legação e para evitar 
abalroamentos; 

.4 operar os sistemas de propulsão e de governo para controle do rumo e da velocidade; 

.5 implantar as rotinas e procedimentos dos serviços de quarto de navegação; 

.6 realizar as manobras exigidas para resgate de homem ao mar de pessoas no mar; 

.7 tomar as providências iniciais no caso de situações de emergência iminente (exemplo: 
jncêndjo, abalroamento, encalhe) e as providências que se seguem imediatamente a uma 
emergência; 

.8 tomar as providências InIClalS nos casos de mau funcionamento ou avaria dos principais itens 
de equipamentos ou instalações (exemplo: equipamento de governo, de energia, sistemas de 
na vegação); 
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.9 realizar radiocomunicações e comunicações visuais e sinalização sonora em situações normais 
e de emergência; e 

.10 acompanhar e operar os sistemas de segurança e alarme, incluindo os de comunicação interna. 

12 As avaliações das habilitações e experiência nos serviços de quarto de navegação devem: 

_ J ser feitas seguindo os critérios para avaliação de competência para a função de navegação 
contidos na tabela A-IlJ1; 

.2 assegurar que o candidato execute as tarefas de serviço de quarto de navegação de acordo com 
os princlpios a serem observados na manutenção de um serviço seguro de quarto de navegação 
(seção A-V1I1/2, parte 3-1) e com as Diretrizes para a realização de um quarto de navegação 
(seção B-VIII/2, parte 3-1). 

Avaliação d,e competência 

13 O padrão de competência a ser atingido para expedição de certificado de oficial encarregado 
do quarto de serviço de navegação está contido na tabela A-lIll. Os padrões especificam o 
conhecimento e a experiência exigidos e a aplicação daquele conhecimento e experiência aos 
padrões de desempenho requeridos a bordo do navio. 

14 O objetivo do conhecimento está implícito no conceito de competência. A avaliação de 
competência deve, consequentemente, abranger mais do que os requisitos imediatos do trabalho, 
a experiência e as tarefas a serem realizadas, devendo também refletir os aspectos mais amplos 
necessários para se atingir plenamente as expectativas de desempenho competente como oficial 
de navio. Isso inclui conhecimentos, teorias, principios e experiências cognitivas relevantes que, 
em vários graus. sustentam todos os níveis de competência. Também abrange a proficiência no 
que fazer, de como fazer, de quando fazer e por que deve ser feito. Aplicado adequadamente. isto 
irá ajudar a assegurar que um candidato possa: 

.1 trabalhar competentemente em diferentes navios em uma gama de circuns.tânci.as~ 

,2 prever, preparar e lidar com contingências, e 

.3 adaptar-se a nOvas exigências e a mudanças. 

15 Os critérios para avaliação de competência (coluna 4 da tabela A-II/l) identificam, 
principalmeQ-te em termos de resultados, os aspectos essenciais do desempenho competente. Eles 
são expressos de modo que a avaliação da performance do candidato possa ser feita, em relaçâo a 
eles. o que deve ser devidamente documentado no livro de registro de treinamento. 

16 A avaliação de competência é um processo de: 

.1 coletar evidências suficientemente válidas e confiáveis sobre o conhecimento, entendimento e 
proficiência do candidato para realizar as tarefas e serviços e assumir as responsabilidades 
listadas na coluna 1 da tabela AII/1; e 

.2 julgar a evidência em relação aos critérios especificados nos padrões. 

17 Os mecanismos de avaliação de competência devem ser planejados de modo a considerar os 
difeTentes métodos de avaliação, que podem oferecer diferentes tipos de evidência acerca da 
competência do candidato, como por exemplo: 

.1 observação direta das atividades de trabalho (incluindo os serviços em viagem); 

.2 teste de experiência/proficiência/competência; 

.3 projetos e atribuições; 



49356 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008 

.4 evidências obtidas de experiência prévia~ e 

.5 técnicas de questionários escrito, oral e informatizado 

18 Um ou mais entre os quatro primeiros métodos listados devem, quase que invariavelmente. ser 
usados para obter evidências da capacidade, em complementação à aplicação de questionários 
apropriados de modo a obter evidências do conhecimento e entendimento que lhes dá suporte. 

SEÇÃO B-II/2 

Diretrizes relacionadas à expedição de certificado de comandantes e imediatos em navios 
com arqueação bruta igualou superior a 500 
(Para orientaç90, consultar a seção B-lUI) 

SEÇ ÃO B-1I/3 

Diretrizes relacionadas à expedição de certificado de oficiais encarregados de serviço de 
quarto de navega'ção e comandantes em navios com arqueaçAo bruta inferior a 500 
(Para orientação. consulte a seção B-11/1) 

SEÇÃO B-II/4 

Diretrizes relativas ao treinamento e certificação de marítimos subalternos 
componentes do quarto de serviço de navegação 

Em complementação a05 requisitos expressos na tabela A-II/4 deste Código, as Partes slo 
encorajadas, por razões de segurança, a incluir os seguintes assuntos no treinamento de 
marítimos subalternos que compõem o quarto de serviço de navegação: 

.1 um conhecimento básico do Regulamento Internacional para Evitar Abalroamento no Mar, 

.2 a preparação da escada para receber o prático; 

.3 um entendimento sobre as ordens. em inglês, dadas por práticos aos timoneiros; 

.4 treinamento para proficiência em embarcações de sobrevivência e de salvamento; 

.5 serviços de apoio durante a atracação e desatracação e durante operações de reboque; 

.6 um conhecimen.to básico sobre a faina de fundear; 

.7 um conhecimento básico sobre cargas perigosas; 

.8 um conhecimento básico sobre procedimentos e arranjos de estivagem para transportar 
suprimentos a bordo; e 

.9 um conhecimento básico de manutenção de convés e das ferramentas utilizadas no convés. 

CAPiTULO IH 

DIRETRIZ RELATIVA AO DEPARTAMENTO DE MÁQUINAS 

Seção B-II 1/1 

Diretrizes relativas à expedição de certificado de oficiais encarregados de quarto de serviço 
de máquinas em praça de máquinas guarnecida, Ou designados para serviço de máquinas em 
praça de máquinas periodicamente desguarnecida 

t Na coluna I da tabela A-I11/L, no bloco supel'ior, as ferramentas referidas devem incluir as 
manuais, os equipamentos comuns de medida, os tornos de usinagem de centro. máquinas de 
furar, equipamentos de soldagem e máquinas de usinagem conforme apropriado. 

2 O treinamento em trabalhos especializados em oficina de terra pode ser realizado em uma 
instituição de treinamento ou em uma oficina aprovada. 3 O treinamento a bordo deve ser 
devidamente documentado no livro de registro de treinamento por avaliadores qualificados. 
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Seçilo H-III/2 

Diretrizes relativas à expedição de certificados de oficiais chefe de máquinas e subchefe de 
máquinas de navios cuja potência das máquinas de propulsDio principal seja igualou 
superior a 3.000 KW 
(Não existem regras) 

SEÇÃO H-IU/3 

Diretrizes relativas à expedição de certificados de oficiais chefe de má quinas e oficlals 
subchefe de máquinas de navios cuja potência de propulsa0 das máquinas principais estejam 
situadas entre 750 KW e 3.000 KW 
(Não existem regras) 

Seção H-II1/4 

Diretrizes relativas ao treinamento e expedição de certificados de marítimos subalternos 
componentes do quarto de serviço de máquinas em praça de máquinas guarnecida ou 
indicados para realizar serviços em praça de máquinas periodicamente desguarnecida 

Em complemento às eXlgencias contidas na seção A·II1I4 deste Código, as PUT\es sao 
encorajadas. por razões de segurança. a incluir os seguintes itens no treinamento de marltimos 
subalternos que compõem quarto de serviço de máquinas: 

., um conhecimento bãsico das operaçOes de rotina de bombeamento; tais como sistemas de 
bombeamento do porão. do lastro e da carga; 

.2 um conhecimento básico de instalações elétricas e dos perigos a elas associados; 

.3 um conhecimento básico de manutenção e reparos de máquinas e das ferramentas utilizadas na 
praça de máquina$~ e 

.4 um conhecimento básico de estivagem e arranjo de suprimentos transportados a bordo. 

Seçilo H-IV/l 

Capitulo IV 
Diretriz relativa às radiocomunicações e pessoal 

de radiocomunicações 

Diretrizes relativas à aplicação do capitulo IV 
(Não existem regras) 

SEÇÃO H-lV/2 

Diretrizes relativas ao treinamento e expedição de certificados do pessoal de 
radiocomunicações de GMDSS 

TREINAMENTO RELATIVO AO CERTIFICADO RADIOELETRÔNICO DE PRIMEIRA 
CLASSE 

GENERALIDADES 

1 Os requisitos de aptidão fisica, especialmente os relacionados à audição. à visão e à fa\a. 
devem ser atendidos pelos candidatos antes de iniciar o treinamento. 

2 O treinamento deve estar re1<lcionado às disposições da Convenção STCW. as disposições do 
ReguJamento de RadiocoJ11unicações anexado à Convenção Internacional de Telecomunicações 
(Regulamento Radiocomunicações) e aos dispositivos da Convenç.ão Internacional para 
Salvaguarda da Vida Humana no Mar (Convenção SOLAS) que estiverem em vigor. dando 
particular atenção aos dispositivos para o Sistema Global de Socorro e Segurança Maritima 
(GMDSS). No desenvolvimento dos requisitos de treinamento, devem ser levados em conta pelo 
menos os conhecimentos e treinamentos contidos nos parágrafos de 3 a 14.8 seguir. 
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TEORIA 

3 Conhecimento dos princípios gerais e fatores básicos necessários à utilização segura e eficiente 
de todos os subsistemas e equipamentos exigidos no GMDSS, suficientes para apoiar as 
disposições sobre treinamento prático contidas no parágrafo 13. 

4 Conhecimento sobre a utilização, operação e áreas de serviço dos subsistemas GMDSS. 
incluindo as caracterfsticas do sistema de satélite, de avisos aos navegantes e de avisos 
meteorológicos e a escolha dos circuitos apropriados de comunicação. 

5 Conhecimento dos principios de eletricidade e da teoria de radiocomunicações e eletrônica 
suficientes para atender às disposições contidas nos parágrafos de 6 a lO abaixo. 

6 Conhecimento teórico do equipamento de radiocomunicações GMDSS, incluindo telegrafia de 
impressão direta de banda estreita e transmissores e receptores de radiotelefonia, equipamentos 
de chamada digital seletiva, estações terrenas de navio, bóias indicadoras de posição de 
emergência (EPIRBs), sistemas de antenas maritimas, equipamentos radiocomunicações para 
embarcações de sobrevivência e todos os itens auxiliares, incluindo as fontes de energia, bem 
como conhecimentos gerais dos princípios dos demais equipamentos geralmente utilizados na 
radionavegação. com especial destaque para a manutenção de equipamentos em serviço. 

7 Conhecimento dos fatores que afetam a confiabilidade do sistema, a disponibilidade, os 
procedimentos de manutenção e a utilização apropriada dos equipamentos de teste. 

8 Conhecimento de microprocessadores e diagnoses de defeitos em sístemas que utilizam 
mie roproce s s adores. 

9 Conhecimento dos sistemas de controle em equipamentos rádio GMDSS, incluindo teste e 
análise. 

lO Conhecimento da utilização dos programas de computadores para o equipamento 
radiocomunicações GMDSS, bem como dos métodos para correção de defeitos causados pela 
perda de controle do equipamento pelo programa. 

REGULAMENTOS E DOCUMENTAÇÃO 

11 Conhecimentos: 

.1 da Convenção SOLAS e do Regulamento de Radiocomunicações, com ênfase particular em: 

.1.1 radiocomunicações em socorro, urgências e segurança, 

.1.2 como evitar as interferências nocivas, particularmente com tráfego de socorro e de 
segurança, e 

.1.3 prevenção de transmissões não autorizadas; 

.2 de outros documentos relacionados aos procedimentos operacionais e de comunicações de 
socorro, de segurança e serviços de correspondência púbJica, incluindo tarifas, avisos aos 
navegantes e radiodifusão de previsão meteorológica no Serviço Móvel Maritimo e nO Serviço 
Móvel Marít;mo por Satélite; e 

.3 utilização do Código Internacional de Sinais e do Vocabulário Padrão de Navegação Marítima 
substituído peJo documento da IMO denominado Frases Padronizadas para as Comunicações 
Marítimas. 
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SERVIÇO DE QUARTO E PROCEDIMENTOS 

12 Conhecimento e treinamento sobre; 

.1 procedimentos de comunicação e disciplina para evitar interferências nocivas nos subsistemas 
GMDSS; 

.2 procedimentos para utilização de informações de previsão de pTopagação para estabelecer a 
freqüência ótima para comunicações; 

.3 serviço de quarto de radiocomunicações Telativas a todos os subsistemas GMDSS, troca de 
tráfego de radiocomunicações, particularmente concernente a socorro, urgências e procedimentos 
de segurança e registros radiocomunicações; 

.4 uso do alfabeto fonético internacional; 

.5 acompanhamento da freqüência de socorro enquanto eSljyer acompanhando simultaneamente ou 
trabalhando em, pelo menos, uma outra freqüência; 

.6 sistemas e procedimentos para transmissão de informações pejo navio; 

.7 procedimentos para radiocomunicações do Manual de Busca e Salvamento de Navios 
Mercantes (M ERSAR) da IMO; 

.8 sistemas e procedimentos médicos por radiocomunicações; e 

.9 causas de falsos alertas de socorro e meios de evitá.-Ios. 

PRÁTICA 

13 Deve ser dado tratamento prático, com apoio de adequado trabalho em laboratório em: 

.1 operação correta e eficiente de todos os subsistemas e equipamentos GMDSS em condições de 
propagação normal e em condições de interferências típicas; 

.2 operaç!Io segura de todos os equipamentos e dispositivos auxiliares de comunicação GMDSS. 
incluindo precauções de segurança; 

.3 capacidade adequada e precisa na operação de teclado para a troca satisfatória de 
comunicaç.ões; 

.4 técnicas operacionais para: 

.4.1 regulagem de transmissores e receptores para o modo apropriado de operação, incluindo 
chamada seletiva digital e telegrafia de impressão direta, 

.4.2 regulagem e realinharnento de antena, como apropriado, 

.4.3 uso de dispositivos radiocomunicações salva-vidas, e 

.4.4 emprego de bóias indicadoras de posição de emergência (EPIRBs); 

.5 amarração de antenas, reparo e manutenção, conforme apropriado; 

_6 leitura e entendimento de diagramas gráficos, lógicos e de circuitos; 

.7 utilização e cuidados com aquelas ferramentas e instrumentos de testes necessàrios à 
realização de manutenção eletrônica em viagem; 

.8 técnicas manuais de soldar e de retirada da solda, incluindo aquelas envolvendo dispositivos 
sernicondutores e circuitos modernos, e a capacidade de distinguir quando o circuito é passlvel 
de ser soldado ou retirada a solda; 

.9 descobrir e reparar os defeitos no nível de componente, quando for possível, e no nível de 
quadro/módulo nos demais casos; 

.10 reconhecimento e correção das condições que contribuem para a ocorrencia de defeitos; 

• J 1 procedimentos de manutenção, tanto preventiva quanto corretiva, para todos os equipamentos 
de comunicação GMDSS e equipamentos de radionavegação; e 

• J 2 métodos para redução de interferência elétrica e eletromagnética. tais como junção, 
bl indagem e contorno. 

DIVERSOS 

14 Conhecimentos e/ou treinamento em: 
.1 idioma inglês, tanto escrito quanto falado, para a troca satisfatória de comunicações relativas 
à segurança da vida humana no mar; 

.2 geografia do mundo, especialmente as principais rotas marítimas. centros de coordenaçã-o. de 
serviços de salvamento (RCCs) e rotas de comunicações associadas; 

.3 sobrevivência no mar. operação de embarcações salva-vidas, embarcações 
balsas saJva-vidas, equipamentos flutuantes e seus acessórios. com especial 
dispositivos radiocomunicações de salva-vidas; 

de salvamento, 
referência aos 
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.4 prevenção de incêndio e combate a incêndio, com particular referência às instalações ele 
rad íacom un icaç ões; 

.5 medidas preventivas para a segurança do navio e do pessoal com relação aos riscos 
relacionados' aos equipamentos radiocomunicações, incluindo eletricidade, radiação, qufmica e 
riscos mecânicos; 

.6 primeiros. socorros., incluindo técnicas de reanimação do co:ração/respiração~ e 

.7 hora universal (UTC). fusos horários e linha internacional de mudança de data. 

TREINAMENTO RELATIVO AO CERTIFICADO RADIOELETRÔNICO DE SEGUNDA 
CLASSE 

GENERALIDADES 

15 Os candidatos, antes de inICiar o treinamento, devem satisfazeT requisitos de sanidade fisica, 
especialmente relacionados à audição, à visão e à fala. 

16 O treinamento deve estar relacionado às disposições da Convenção STCW e da Convenção 
SOLAS em vigor, devendo ser dada particular atenção às disposições relativas ao Sistema Global 
de Socorro e Segurança Marítima (GMDSS). No desenvolvimento dos requisitos de treinamento, 
devem ser levados em çonta, pelo menos, os conhecimentos e treinamentos contidos nos 
parágrafos de 17 a 28 a seguir. 

TEORIA 

] 7 Conhecimento dos princlpIos gerais e fatores básicos necessários para o uso seguro e eficiente 
de todos os subsistemas e equipamentos exigidos no GMDSS. suficiente para dar suporte às 
disposições sobre treinamentos práticos contidas no parágrafo 27 abaixo. 

18 Conhecimento do uso, operação e áreas de serviço dos subsistemas GMDSS, incluindo as 
caracteristicas dos sistemas por satélite, sistemas de avisos aos navegantes e avisos 
meteorológico e seleção dos circuitos apropriados de comunicação. 

19 Conhecimento dos princípios da eletricidade e da teoria de radiocomunicações e eletrônica 
suficiente para atender às disposições contidas nos parágrafos de 20 a 24 abaixo. 

20 Conhecimento teódco dos equipamentos de radiocomunicações GMDSS, incluindo telegrafia 
de impressão direta de banda estreita e transmissores e receptores de radiotelefonia, 
equipamentos de chamada digital seletiva, estações costeiras de navio, bóias, indicadore'ii de 
posição de emergência (EPIRBs), sistemas de antena marítima, equipamentos rádio para 
embarcaçôes de sobrevivência, incluindo todos os itens auxiliares, incluindo as fontes de 
energia, bem como conhecimentos gerais dos demais equipamentos usualmente utilizados na 
radionavegação. com espedaJ destaque para manutenção de equipamentos em serviço. 

21 Conhecimento geral sobre os fatores que afetam a confiabilidade e disponibilidade do sistema 
sobre os procedimentos de manutenção e uma utilização apropriada dos equipamentos de teste. 

22 Conhecimento geral de microprocessadores e diagnose de defeitos em sistemas que utilizam 
microprocessadores. 

23 Conhecimento geral dos sistemas de controle em equipamentos rádio GMDSS, incluindo teste 
e análise. 

24 Conhecimentos da utilização de programas de computadores para o equipamento rádio 
comunicações GMDSS. bem corno dos métodos para correção de defeitos causados pela perda do 
controle do equipamento pelo programa. 

REGULAMENTOS E DOCUMENTAÇÃO 

25 Conhecimentos: 

. I da Convenção SOLAS e do Regulamento Radiocomunicações com ênfase particular em: 

.1.1 radíocomunicações em socorro, urgência e segurança, 

.1.2 como evitar as interferências nocivas, particularmente em tráfego de socorro e de segurança, 
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. 1.3 pre~enção de transmissões não autorizadas; 

.2 de outros documentos relacionados aos procedimentos operacionais e de comunicações de 
socorro, de segurança e serviços de correspondência pública, incluindo tarifas, avisos aos 
navegantes e radiodifusão de previsões meteorológicas no Serviço Móvel Marítimo e no Serviço 
Móvel Marftimo por Satélite; e 

.3 da utilização do Código Internacional de Sinais e Vocabulário Padrão de Navegação Maritima 
substituído pelo documento da IMO denominado Frases Padronizadas para as Comunicações 
Marítimas. 

SERVIÇO DE QUARTO E PROCEDIMENTOS 

26 Deverá ser ministrado treinamento sobre: 

.1 procedimentos e disciplina nas comunicações para evitar interferências nocivas nos 
subsistemas GMDSS; 

.2 procedimentos para utilização de informações sobre previsão de propagação para estabelecer a 
freqÜência ótima para comunicações; 

.3 serviç.o de quarto de radiocomunicações relativas a todos os subsistemas GMDSS, troca de 
tráfego de radiocomunicações. particularmente concernente aos procedimentos para socorro, 
urgências e de segurança, e registros de radiocomunicações; 

.4 uso do alfabeto fonético internacional; 

.5 monitorização da freqüência de socorro enquanto estiver acompanhando simultaneamente ou 
trabalhando em, pelo menos. uma outra freqüência; 

.6 sistemas e. procedimentos para transmissão de informações pelo navio; 

.7 procedimentos para radiocomunicações previstas no Manual de Busca e Salvamento de Navios 
Mercantes (MERSAR) da IMO; 

.8 sistemas e procedimentos para obtenção de apoio médico por rádio; e 

.9 causas de falsos alertas de socorro e meios de evitá-los. 

PRÁTICA 

27 Deve ser proporcionado treinamento prático. com apoio de adequado trabalho em laboratório, 
em: 

.1 operação correta e eficiente de todos os subsistemas e equipamentos GMDSS em condições de 
propagação norma} e em condições tipícas de interferências; 

.2 operação segura de todos os equipamentos e dispositivos auxiliares de comunicação GMDSS. 
incluindo precauções de segurança; 

.3 capacidade adequada e precisa na operação de teclado para a troca satisfatória de 
comunicações; 

.4 técnicas operacionais para: 

.4.1 regulagern de transmissores e receptores para o modo apropriado de operação, incluindo 
chamada seletiva digital e telegrafia de impressão direta, 
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.4.2 regulagem e realinhamento de antena conforme o caso, 

.4.3 uso de dispositivos de rádio salva-vidas, e 

.4.4 emprego de bóias indicadoras de posição de emergência (EPIRBs); 

.5 amarração de antenas, reparo e manutenção, conforme o caSQ; 

.6 leitura e entendimento de diagramas gráficos. lógicos e de interconexão de módulos; 

.7 utiHzação e cuidados com aquelas ferramentas e instrumentos de testes necessários para 
realizar manutenção eletrônica em viagem no nivel de substituição de unidade ou módulo; 

.8 técnicas básicas manuais de solda e retirada de solda e suas limitações; 

.9 investigação e reparo de defeitos no nIvel de quadro/módulo; 

.10 reconhecimento e correção das condições que contribuem para a ocorrência de defeitos; 

.11 procedimentos básicos de manutenção, tanto preventiva quanto corretiva, de todos os 
equipamentos de comunicação GMDSS e de equipamentos de radionavegação; e 

. 1 2 métodos para redução de interferência elétrica e eletromagnética, tais como junção, 
blindagem e contorno. 

DIVERSOS 

28 Conhecimentos e treinamento em: 

.1 idioma inglês, tanto escrito quanto falado, para a troca satisfatória de comunicações relativas 
à segurança da vida humana no mar; 

.2 geografia do mundo, especialmente as principais rotas marítimas. centros de coordenação de 
serviços de salvamento (RCCs) e rotas de comunicações associadas; 

.3 sobrevivência no mar, operação de embarcações salva-vidas, embarcações de salvamento, 
balsas salva-vidas, equipamentos flutuantes e seus acessórios, com especial referência aos 
dispositivos radiocomunicações de salva-vidas; 

.4 prevenção de incêndio e combate a incêndio, com particular referência às instalações de 
radiocomunicações; 

.5 medidas preventivas para a segurança do navio e do pessoal com relação aos riscos 
relacionados aos equipamentos radiocomunicações, incluindo eletricidade, radiação e riscos 
mecânicos e quím~cos; 

.6 primeiros socorros, incluindo técnica, de reanimação do coração respiração; e 

.7 hora universal (UTC). fusos horários e linha internacional de mudança de data. 

TREINAMENTO RELATIVO AOS CERTIFICADOS DOS OPERADORES GERAIS 

Generalidades 

29 Antes de inicial' o treinamento. o candidato deve satisfazer os requisitos de sanidade fisica, 
especialmente relacionados à audição, à visão e à. fala. 

30 O treinamertto deve estar relacionado às disposições da ConvençãO STCW e da Convenção 
SOLA S em vigor, devendo ser dada particular atenção às disposições do sistema marftimo global 
de socorro e salvamento (GMDSS). No desenvolvimento dos requisitos de treinamento, devem ser 
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levados em conta, peJo menos, os conhecimentos e treinamentos contidos nos parágrafos de 31 a 
36. a seguir. 

TEORIA 

31 Conhecimento dos principios gerais e fatores básicos, necessârios para o uso seguro e 
eficiente de todos os subsistemas e equipamentos exigidos no GMDSS~ suficiente para dar 
suporte às disposições sobre treinamento prático contidas no parágrafo 35 abaixo. 

32 Conhecimentos do usa, operação e áreas de serviço dos subsistemas GMDSS, incluindo as 
características dos sistemas por satélite, sistemas de avisos aos navegantes e avisos 
meteorológicos e seleção dos circuitos apropriados de comunicação. 

REGULAMENTOS E DOCUMENTAÇÃO 

33 Conhecimentos: 

.) da Convenção SOLAS e do Regulamento de Radiocomunicações com ênfase particular em: 

.1. J radiocomunicações em socorro, urgência e segurança • 

. 1.2 como evitar as interferências nocivas, particularmente com o tráfego de socorro e de 
segurança, e 
.1.3 prevenção de transmissões não autoriz.adas; 

.2 de outros documentos relacionados aos procedimentos operacionais e de comunicações de 
socorro, de segurança e serviços de correspondência pública, incluindo tarifas, avisos à 
navegação e radiodifusão de previsão meteorológica no Serviço Móvel Marítimo e no Serviço 
Móvel Marítimo por Satélite; e 

.3 da utilização do Código Internacional de Sinais e Vocabulário Padrão Marítimo de Navegação 
substituído pelo documento da IMO denominado Frases Padronizadas para as Comunicações 
Maritimas. 

SERVIÇO DE QUARTO E PROCEDIMENTOS 

34 Deverá ser proporcionado treinamento em: 

.1 procedimentos e disciplina nas comunicações para evitar interferências nocivas nos 
subsistemas GMDSS; 

.2 procedimentos para utilização de informações de previsão de propagação para estabelecer a 
freqi1ência ótima para comunicações; 

.3 serviço de quarto de radiocomunicações relativas a todos os subsistemas GMDSS , troca de 
tráfego de radiocomunicações. particularmente concernente a procedimentos de socorro. urgência 
e segurança. e registros de radiocornunicações~ 

.4 uso do alfabeto fonético internacional; 

.5 monitorização da freqüência de socorro enquanto estiver acompanhando simultaneamente ou 
trabalhando em, pelo menos, uma outra freqUência; 

.6 sistemas e procedimentos para transmissão de informações pelo navio; 

.7 procedimentos para radiocomunicações do Manual de Busca e Salvamento de Navios 
Mercantes (MERSAR) da IMO; 
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.8 sistemas e procedimentos para obtenção de apoio médico por rádio; e 

.9 causas de falsos alertas de socorro e meios para evitá-los. 

PRÁTICA 

35 Deve ser proporcionado treinamento prático em: 

.1 operação correta e eficiente de todos os subsistemas e equipamentos GMDSS em condições de 
propagação norma! e em condições tfpicas de interferências; 

.2 operação segura de todos os equipamentos e dispositivos auxiliares de comunicações GMDSS, 
incluindo precauções de segurança; 

.3 capacidade adequada e precisa na operação de teclado para a troca satisfatória de 
comunicações; 

.4 técnicas operacionais para: 

.4 1 regulagern de receptores e transmissores para o modo apropriado de operação. 
incluindo chamada seletiva digital e telegrafia de impressão direta, 

.4.2 regulagem e realinhamento de antena conforme o caso, 

.4.3 uso de dispositivos rádio salva-vidas, e 

.4.4 emprego de bóias indicadoras de posiçã.o de urgência (EPIRBs)~ 

DIVERSOS 

36 Conhecimento e treinamento em: 

.1 idioma inglfs, tanto escrito quanto falado, para a troca satisfatória de comunicações relativas 
á segurança da vida humana no mar; 

.2 geografia do mundo, especialmente as principais rotas marítimas, centros de coordenação de 
serviços de sa1vamento (RCCs) e rotas de comunicações associadas; 

.3 sobrevivência no mar, operação de embarcações salva-'Vidas, embarcações de salvamento, 
balsas salva-vidas, equipamentos flutuantes e seus acessórios, com especial referência aos 
dispositivos radiocomunicações de salva-vidas; 

.4 prevenção de incêndio e combate a incêndio, com particular referência às instalações de 
radiocomunicaçõe.s; 

.5 medidas preventivas para a segurança do navio e do pessoal com reJação aos riscos 
relacionados aos equipamentos rádio, incluindo eletricidade, radiação, e riscos mecânicos e 
químicos; 

.6 primeiros socorros, incluindo técnicas de reanimação do coração/respiração; e 

.7 hora universal (UTC), fusos horários e linha internacional de mudança de data. 

TREINAMENTO RELATIVO AO CERTIFICADO RESTRITO DE OPERADOR 

GeneraJidades 

37 Antes de iniciar o treinamento, o candidato deve satisfazer os requisitos de sanidade física, 
especialmente os relacionados à audição, à visão e à fala. 
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38 O treinamento deve estar relacionado às disposições da Convenção STCW e da Convenção 
SOLAS em vigor. devendo ser dada particu1ar atenção às disposições Telativas ao Sistema Global 
de Socorro e Segurança Marítima (GMDSS). No desenvolvimento dos requisitos de treinamento, 
devem ser levados em conta pelo menos os conhecimentos e treinamentos contidos nos parágrafos 
de 39 a 44 a seguir. 

TEORIA 

39 Conhecimento dos princípios gerais e fatores básicos, incluindo as limitações de alcance VHF 
e os efeitos da altura de antena, necessários para o emprego seguro e eficiente de todos os 
subsistemas e equipamentos exigidos no GMDSS na área marítima AI, suficientes para apoio ao 
treinamento contido no parágrafo 43 abaixo. 

40 Conhecimento do emprego, operação e áreas de serviços do subsistema GMDSS para área 
marítima A I, como. por exemplo, sistema de avisos aos navegantes e boletins meteorológicos. e 
circuitos de comunicações apropriados. 

REGULAMENTOS E DOCUMENTAÇÁO 

41 Conhecimentos: 

.1 das partes da Convenção SOLAS e do Regulamento relativos à área maritima AI, com ênfase 
em particular em: 

.1.1 radiocomunicações em situações de socorro, urgência e segurança, 

.1.2 corno evitar as inteTferências nocivas, particularmente com o tráfego de socorro e de 
segurança, e 

.1.3 prevenção de transmissões não autorizadas; 

.2 de outros documentos relacionados aos prQcedimentos operacionais e de comunicações para 
socorro, segurança e serviços de correspondência pública, incluindo tarifas, avisos aos 
navegantes, boletins meteorológicos no Serviço Móvel Marítimo na área marítima AI; e 

.3 utilização do Código Internacional de Sinais e do Vocabulário Padrão de Navegação Marftima 
substituído pelo documento da IMO denominado Frases Padroniz.adas para as Comunicações 
Marítimas. 

SERVIÇO DE QUARTO E PROCEDIMENTOS 

42 Deve ser dado treinamento em: 

.1 procedimentos e disciplina de comunicações para evitar interferências nocivas no subsistema 
GMDSS utilizado na área marftima AI; 

.2 procedimentos para comunicação VHF para: 

.2.1 serviço de quarto de 
particularmente relativa aos 
radiocomun icações, 

radíocomunicações, trâfego de troca de radiocomunicações, 
procedimentos de socorro, urgência e segurança e registro 

.2.2 monítorização da freqüência de socorro enquanto estiver acompanhando simultaneamente ou 
trabalhando em, pelo menos, uma outra freqüência; 

.2.3 sistema de chamada seletiva digital; 

.3 uso do alfabeto fonético internacional; 
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.4 sistemas e procedimentos para transmissão de informações pelo navio; 

.5 procedimentos' de radiocomunicação VHF do Manual de Busca e Salvamento para Navios 
Mercantes (MERSAR) da IMO; 

.6 sistemas e procedimentos para obtenção de apoio médico por rádio; e 

.7 causas de falsos alertas de socorro e meios para evitá-los. 

PRÁTICA 

43 Deve ser dado treinamento pratico em: 

.1 operação correta e eficiente de todos os subsistemas e equipamentos GMDSS indicados para 
navios que operam na área marítima A 1 em condições de propagação normal e em condições de 
interferências típicas; 

.2 operação segura de todos os equipamentos e dispositivos auxiliares de comunicação GMDSS, 
incluindo precauções de segurança; e 

.3 técnicas operacionais, para o emprego de. 

_3.1 VHF, incluindo ajuste de canal, de ruido e de modo, como apropriado, 

.3.2 dispositivo r3;diocomunicações salva·vidas, 

.3.3 bóia indicadora de posição de emergência (EPIR.Bs), e 

.3.4 receptores NA VTEX. 

DIVERSOS 

44 Conhecimentos e treinamento em: 

.1 idioma inglês, tanto escrito quanto falado, para a troca satisfatória de comunicações relativas 
à segurança da vida humana no mar; 

.2 serviços dos centros de coordenação de salvamento (RCCs) e rotas de 
comunicações relacionadas; 

.3 sobrevivência no mar, operação de embarcações salva-vidas, embarcações de salvamento, 
balsas salva-vidas. equipamentos flutuantes e seus acessórios, com especial referência aos 
dispositivos radiocomunicações de salva-vidas; 

A prevenção de incêndio e combate a incêndio, com particular referência às instalações de 
rad iocomunicações; 

.5 medidas preventivas para a segurança do navio e do pessoal com relação aos riscos 
relacionados aos equipamentos radiocomunicações, incluindo eletricidade, radiaçao e riscos 
mecânicos e químicos; 

.6 primeiros socorros, incluindo técnicas de reanimaçiio do coração/respiração. 
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TREINAMENTO RELATIVO Á MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES GMDSS A BORDO DOS 
NAVIOS 

GENERALIDADES 

45 É feita referência aos requisitos de manutenção das disposições da Convenção SOLAS, regra 
IVIl5, e li resolução A.702 (17) da IMO relativa às diretrizes de manutenção radiocomunicações 
para o GMDSS relacionadas às áreas A3 e A4, as quais incluem nos seus anexos as seguintes 
disposições: 

"4.2 A pessoa designada para desempenhar funções relacionadas 11 manutenção eletrônica em 
viagem deve portar um certificado apropriado conforme especificado pelo Regulamento de 
Radiocomunicações, ou possuir uma qualificação equivalente para manutenção eletrÔnica em 
viagem, aprovada pela Administração, levando em conta as recomendações da Organização 
relativas ao treinamento de tal tipo de pessoal". 

46 São fornecidas as seguintes diretrizes para qualificação em manutenção eletrônica para 
emprego das Administrações, conforme o caso. 

47 O treinamento como abaixo recomendado não qualifica qualquer pessoa como operador de 
equipamento radiocomunicações GMDSS que não possua um Certificado apropriado de 
Radiocomunicações Operador. 

Treinamento equivalente de manutenção para o Certificado Radioeletrônico de Primeira 
Classe 

48 Na determinação do treinamento equivalente para os elementos do Certificado Radioelctrônico 
de Primeira Classe: 

. I o conteúdo da teoria deve abranger, pelo menos, os assuntos contidos nos parágrafos de 3 a 
10; 

.2 o conteúdo prático deve abranger, pelo menos, os assuntos contidos no parágrafo 13; e 

.3 os conhecimentos diversos incluidos devem abranger, pelo menos, os assuntos contidos no 
parágrafo 14. 

Treinamento equivalente de manutenção para o Certificado Radioeletrônico de Segunda 
Classe 

49 Na determinação do treinamento equivalente para elementos de manutenção do Certificado 
Radioeletrônico de Segunda Classe: 

.1 o conteúdo da teoria deve abranger, pelo menos, os assuntos contidos nos parágrafos de 17 a 
24; 

.2 o conteúdo prático deve abranger, pelo menos, os assuntos contidos no parágrafo 27; e 

.3 os conhecimentos das miscelâneas incluídas devem abranger, pelo menos, os assuntos contidos 
no parágrafo 28; e. 
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Seção B-V/l 

CAPíTULO V 

Diretrizes relativas aos requisitos especiais de treinamento para o 
pessoal embarcado em certos tipos de navios 

Diretrizes relativas ao treinamento e qualificação de pessoal de navio-tanque 

TREINAMENTO PARA NAVIOS PETROLEIROS 

Dezembro de 2008 

1 O treinamento exigido pelo parágrafo 2.2 da regra VII com relação a navios petroleiros deve 
ser dividido em duas partes, sendo uma de caráter geral contendo os princípios envolvidos e a 
outra de aplicação desses princípios à operação do navio. Qualquer desses treinamentos pode ser 
dado tanto a bordo como em terra. Ele deve ser complementado por instrução prática a bordo e. 
quando apropriado, em instalações adequadas baseadas em terra. Todo treinamento e instrução 
devem ser dados por pessoal devidamente qualificado e adequadamente experiente. 

2 Deve ser feito o maior uso possível de manuais de operação e de equipamentos de bordo, filmes 
e auxílios visuais adequados e deve ser dada oportunidade para discussões sobre partes a serem 
cumpridas peJa organização de segurança a bordo do navio e sobre as funções tanto dos oficiais 
de segurança como dos comitês de segurança. 

TREINAMENTO PARA NAVIOS QUÍMICOS 

3 O treinamento exigido pelo parágrafo 2.2 da regra VII relativo a navios químicos deve ser 
dividido em duas partes, sendo uma de caráter geral contendo os princípios envolvidos e a outra 
de aplicação desses principios à operação do navio. Qualquer desses treinamentos pode ser dado 
tanto a bordo como em terra. Ele deve ser complementado por instrução prática a bordo e. 
quando apropriado, em instalações adequadas baseadas em terra. Todo treinamento e instrução 
devem ser dados por pessoal devidamente qualificado e adequadamente experiente. 

4 Deve ser feito o maior uso possível de manuais de operação e de equipamentos de bordo, filmes 
e auxílios visuais adequados e deve ser dada oportunidade para discussões das partes a serem 
desempenhadas pela organização de segurança a bordo do navio e as funções tanto dos oficiais de 
segurança como dos comités de segurança. 

TREINAMENTO PARA NAVIOS DE GÁS LIQUEFEITO 

5 O treinamento exigido pelo parágrafo 2.2 da regra Vil, relativo a navios-tanque que 
transportam gás liqUefeito deve ser dividido em duas partes, como a seguir: 

.1 instrução supervisionada. realizada em uma instalação baseada em terra ou a bordo de navio 
especialmente equipado com recursos de treinamento e instrutores especiais para este fim, 
tratando dos princípios envolvidos e aplicação desses princípios â operação do navio, de modo 
que a Administração possa, contudo, em situações especiais. permitir que oficiais mais modernos 
ou pessoal subalterno seja treinado a bordo de navios-tanque para gás liqUefeito nos quais estão 
servindo, desde que tais serviços sejam realizados por um periodo limitado, conforme 
estabelecido pela Administração, e que tais membros da tripulação não possuam encargos ou 
responsabilidades relacionados com a carga ou com os equipamentos da carga e desde que 
possam, além do mais, ser posteriormente treinados em conformidade com esta diretriz para 
qualquer serviço subseqüente; e 

.2 treinamento e experiência a bordo de natureza complementar, onde os princIpIos aprendidos 
sej am aplicados a um tipo particular de navio e de sistema de armazenamento da carga. 

Todo treinamento e instrução devem ser ministrados por pessoal devidamente qualificado e 
adequadamente experimentados. 
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6 Deve ser feito o maior uso possível de manuais de operação e de equipamentos de bordo, filmes 
e auxílios visuais adequados e deve ser dada oportunidade para discussões das partes a serem 
desempenhadas pela organização de segurança a bordo do navio e das funções tanto dos oficiais 
de segurança como dos comitês de segurança. 

TREINAMENTO A BORDO PARA TODO O PESSOAL DE NAVIOS-TANQUE 

7 Todo o pessoa! de navios-tanque deve cumprir um treinamento a bordo e, quando apropriado, 
treinamento em terra, os quais devem ser dados por pessoal qualificado e experiente no manuseio 
e nas características de cargas de petróleo, produtos químicos ou gás liqUefeito, conforme 
apropriado. e nos procedimentos de segurança envolvidos. O treinamento deve abranger. pelo 
menos, os assuntos contidos nos parãgrafos de 8 a 14. a seguir. 

REGULAMENTOS 

8 Conhecimento das nOTmas e regulamentos do navio relacionadas à segurança do pessoal 8 bordo 
de navios-tanque tanto no porto quanto no mar. 

RISCOS PARA A SAÚDE E PRECAUÇÕES A SEREM TOMADAS 

9 Perigos do contato com a pelei inalação e ingestão acidental de produtos da carga; deficiência 
de oxigênio, com destaque particular para os sistemas de gás inerte; propriedades nocivas das 
cargas transportadas; acidentes com o pessoal e primeiros socorros associados; lista do que fazer 
e do que não fazer. 

PREVENÇÃO DE INCÊNDIO E COMBATE A INCÊNDIO 

10 Controle do fumo e restrições de cozinha; fontes de combustão; prevenção de incêndio e de 
explosão; métodos de combate a incêndio; extintores portáteis e instalações fixas. 

PREVENÇÃO DA POLUIÇÃO 

11 Procedimentos a serem observados para evitar a pOluição do ar e da água, bem como as 
medidas que devam ser tornadas no caso de derramamento. 

EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA E SEU EMPREGO 

12 O emprego adequado de indumentárias e equipamentos de proteção, reanimadores. 
equipamentos de resgate e de salvamento. 

PROCEDIMENTOS DE EMERGtNCIA 

13 Noções bãsicas dos procedimentos dos planos de emergência. 

EQUIPAMENTOS E OPERAÇÕES COM A CARGA 

14 Urna descrição geral dos equipamentos para manuseio de carga procedimentos e precauções. 
para carregamento e descarregamento com segurança e entrada com segurança em compartimentos 
fechados. 

TREINAMENTO A BORDO PARA PESSOAL DE NAVIOS-TANQUE PARA GÃS LIQUEFEITO 

15 O pessoal para o qual se exige o treinamento estabelecido pela regra V/1 deve receber 
treinamento e exercício suplementar a bordo, baseados nos manuais de operação do navio. Tal 
treinamento e experiência devem abranger os seguintes sistemas, conforme aplicável: 
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.1 sistema de manuseio da carga, incluindo sistemas de canalizações; bombas; válvulas; sistemas 
de dispositivos de expansão e sistemas de vapor; requisitos de manutenção e caracter'sticas de 
operação dos sistemas de manuseio da carga e de recirculação de líquido; 

.2 sistemas de instrumentaçãO, incluindo indicadores de nível de carga; sistemas de detecção de 
gás; sistemas de acompanhamento da temperatura do casco e das cargas; os vários métodos de 
transmissão de sinal de um sensor para a estação de controle e sistemas de fechamento 
automático; 

.3 remoção de gás evaporado ("boil·off"). incluindo a sua utilização como combustível; 
compressores; trocadores de calor; canalizações de gás e ventilação das máquinas e 
compartimentos guarnecidos; princípios de caldeiras de combustfvel duplo, turbinas a gás, 
motores diesel; suspiros de emergência e reliquefação; 

.4 sistemas auxiliares, incluindo ventilação e Inertização; válvulas de fechamento rãpido. de 
controle remoto, pneumáticas, de excesso de fluxo, válvulas de segurança e de press~o/vácuo; 
sistemas de vapor para espaços vazios, tanques de lastro e condensadores; e 

.5 princípios gerais de operação das instalações para manuseio da carga, incluindo Inertização de 
tanques de carga e de espaços vazios; resfriamento e carregamento de tanques; operações durante 
viagens em condição de carregado e lastrado, em descarga e desativaç30 de tanques; 
procedimentos de emergência e providências pré planejadas para os casos de vazamentos, 
incêndio, abalroamento, encalhe, descarregamento da carga em emergência e acidentes com o 
pessoal. 

PROVA DE QUALIFICAÇÃO 

16 O comandante de todo navio-tanque petroleiro, para produtos quimicos e para transporte de 
gás liqUefeito deve garantir que o principal responsável pela carga possua um certificado 
apropriado, emitido, endossado ou validado conforme exigido pelo parágrafo 4 da regra Vil, e 
que tenha experiência prática recente adequada a bordo de um tipo de navio tanque apropriado, 
que permita que o oficial desempenhe com segurança as funções para as quais foi designado. 

Seção B-V/2 

Diretrizes relativas aos requisitos m[nimos obrigatórios para treinamento e qualificação de 
comandantes, of.iciais, maritimos subalternos e outras pessoas a bordo de navios de 
passageiros ro-ro 
(Não existem regras) 

Seção B-V/3 

Diretrizes relativas ao treinamento complementar para ('omandantes e imediatos de navios 
de grande porte e navios com características incomuns de manobrabilidade 

É muito importante que os comandantes e imediatos possuam experiência e treinamento 
específico antes de assumirem funções em navios de grande porte ou navios que possuam 
características incomuns de manobrabilidade e de operação com diferenças significativas em 
relação aos navios em que serviram recentemente. Tais características serão geralmente 
encontradas em navios que possuam considerável tonelagem de porte bruto ou comprimento, ou 
sejam de projetos especiais ou de alta velocidade. 

2 Antes de suas indicações para tais navios, os comandantes e imediatos devem: 

.] ser informados pela empresa de navegação das suas características de operação, 
particularmente em relação aos conhecimentos, entendimento e proficiência listados no título 
manobra e operação de navios, contidos na coluna 2 da tabela A-II/2 - Especificaç.ão dos padrões 
mínimos de competência para comandantes e imediatos em navios com arqueação bruta igualou 
superior a 500; e 
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.2 inteirar-se completamente sobre o emprego de todos os auxílios à navegação e à manobra 
instalados no navio em questão. inclusive suas potenciaJidades e limitações. 

3 Antes de assumir pela primeira vez o comando de um dos navios acima mencionados, o futuro 
comandante deve possuir experiência geral suficiente e adequada como comandante ou imediato, 
e ainda: 

possuir expenencia suficiente e adequada em manobrar navios do mesmo tipo sob supervisão 
ou em manobrar navios com caracterfsticas de manobra similares; ou 

.2 ter participado de um curso regulamentado em simulador de manobra ou em instalação capaz 
de simular as características de manobra de tais navios. 

4 O treinamento e qualificação adicionais de comandante e imediatos para embarcações de 
posicionamento dinâmico e de alta velocidade devem ser feitos em conformidade com o que 
preconizam as diretrizes relativas do Código da IMO de Segurança para Embarcações de 
Posicionamento Dinâmico e do Código da IMO de Segurança para Embarcações de Alta 
Velocidade ("High Speed Craf!" - HSC Code), conforme o caso. 

Seção B-V/4 

Diretrizes relativas ao treinamento de oficiais e de marltimos subalternos responsáveis pelo 
manuseio de cargas em navios que transportam substâncias perigosas e de risco na forma de 
granel sólido 

I O treinamento deve ser dividido em duas partes, uma geral contendo os pnncIplos envolvidos e 
uma parte de aplicação de tais princípios a operação do navio. Todo o treinamento e instrução 
devem ser dados por pessoal devidamente qualificado e com experiência adequada e abranger, 
pelo menos, os assuntos contidos nos parágrafos de 2 a 14, a seguir. 

Princípios 

Caracteristicas e propriedades 

2 As características físicas e propriedades químicas importantes das substâncias perigosas e de 
risco. suficientes para fornecer o entendimento básico dos perigos e riscos intrfnsecos 
envolvidos. 

Classificação de materiais que possuem riscos qufmicos 

3 Cargas perigosas das classes 4.9. conforme a IMO, e materiais de risco somente em granel 
(NHB) e os riscos associados a cada uma das classes. 

RISCOS PARA A SAÚDE 

4 Os perigos do contato com a pele, inalação, ingestão e radiação. 

CONVENÇÕES, REGULAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

5 Noções básicas gerais sobre as exigências relativas contidas nos capítulos 1I-2 e VIl da 
Convenção SOLAS de 1974, emendada. 

6 Emprego geral e noções básicas sobre o Código de Prática Segura para Cargas Sólidas a Granel 
(BC Co de) com destaque especial para: 

.1 segurança do pessoal, incluindo os equipamentos de segurança, instrumentos de medida, seu 
emprego, aplicação prática e interpretação de resultados; 
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.2 o perigo das cargas que possuem a tendência de se a1terar; e 

.3 materiais que possuem riscos quimicos. 

APLICAÇÕES A BORDO 

Classe 4.1 - Sólidos inflamáveis 

Classe 4.2 - Substâncias passlveis de combustão espontânea 

Classe 4.3 - Substâncias que, em contato com a água, emitem gases inflamáveis 

7 Transporte, estivagem e controle de temperatura para prevenção da decomposição e 
explosão; categorias de estivagem; precauções gerais para estivagem, incluindo 
aplicáveis às substãncias autoreativas e correlatas; requisitos de segregação para 
aquecimento e combustão; a emissão de gases venenosos ou inflamáveis e a formação de 
explosivas. 

Classe 5.1 - Substâncias oxidantes 

posslvel 
aquelas 

prevenir 
misturas 

8 Transporte~ estivagem e controle de temperatura para prevenção da decomposição e 
possibilidade de explosão; categorias de estivagem; precauções gerais para estivagem c 
requisitos para segregação para assegurar a separação dos materiais combustfveis dos ácidos e 
das fontes de calor para evitar incêndio~ explosão e a formação de gases tóxicos. 

Classe 6.1 - Substâncias tóxicas 

9 Contaminação de produtos alimentícios. áreas de trabalho e compartimentos habitáveis e 
ventilação. 

Classe 7 - Produtos radioativos 

10 Índice para Transporte; tipos de minérios e concentrados; estivagem e segregação de pessoas, 
filmes e chapas fotográficas não reveladas e produtos alimentícios; categorias de estivagem; 
requisitos gerais para estivagem; requisitos especiais de estivagem; requisitos para segregação e 
distâncias de separação, segregação de outras cargas perigosas. 

Classe 8 - Corrosivos 

] I Perigos de substâncias úmidas. 

Classe 9 - Diversas substâncias e artigos perigosos 

]2 Exemplos e riscos associados; os riscos dos materiais de risco quando transportados a granel 
(MHB); precauções gerais e especificas de estivagem; precauções de trabalho e de transporte. 
requisitos para segregação. 

PRECAUÇÕES DE SEGURANÇA E PROCEDIMENTOS DE EMERGÊNCIA 

13 Segurança elétrica em espaços de carga; precauções a serem tomadas para entrar em espaços 
fechados que possam conter redução do teor de oxigênio do ar, atmosferas venenosas 0\1 

inflamáveis; os possíveis efeitos de incêndio em produtos transportados em navio de cada urna 
das classes; uso dos Procedimentos de Emergência para Navios que Transportam Cargas 
Perigosas; planos e procedimentos de emergência a serem seguidos no caso de acidentes 
envo lvendo substâncias perigosas e de risco e o uso dos acessos de consulta individual ao Código 
de Prática Segura para Cargas Sólidas a Granel a esse respeito. 
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PRIMEIROS SOCORROS MÉDICOS 

14 A publicação da IMO Primeiros Socorros Médicos para Emprego em Acidentes Envolvendo 
Cargas Perigosas (MFAG) e seu emprego e aplicação associado a outros guias e à orientação 
médica por rádio. 

Seção B- V /5 

Diretrizes relacionadas ao treinamento de oficiais e maritimos subalternos responsáveis pelo 
manuseio de cargas em navios que transportam substâncias perigosas e de risco na forma 
embalada 

1 O treinamento deve ser dividido em duas partes, sendo uma de caráter geral sobre os princípios 
envolvidos e outra sobre aplicação de tais princípios na operação do navio. Todo o treinamento e 
instrução devem ser dados por pessoal devidamente qualificado e adequadamente experimentados 
e abranger, pelo menos, os assuntos contidos nos parágrafos de 2 a 19, a seguir. 

PRINCÍPIOS 

CARACTERÍSTICAS E PROPRIEDADES 

2 As características físicas e propriedades qUlmlcas importantes das substâncias perigosas e de 
risco, suficientes para fornecer um entendimento básico sobre os perigos e riscos intrfnsecos 
envolvidos. 

ClassHicação de substâncias perigosas e de risco e de materiais que possuem riscos químicos 

3 Cargas perigosas das classes 1-9 da IMO e os riscos associados com cada uma das classes; 
materiais de risco transportados somente a granel (MHB). 

PERIGOS PARA A SAÚDE 

4 Perigos para o contato com a pele, inalação, ingestão e radiação. 

CONVENÇÕES, REGULAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

5 Noções básicas gerais com relação às disposições dos capltulos 11-2 e VII da Convenção 
SOLAS 1974, e do Anexo 111 da MARPOL 73/ 78, incluindo a sua implantaçao pelo Código 
IMDG. 

Emprego e conhecimentos básicos relativos ao Código Marftimo Internacional para Cargas 
Perigosas (IMDG Code) 

6 Conhecimentos gerais dos requIsItos do Código IMDG relativos à declaração, documentação, 
embalagem, etiquetagem e cartazes; contêineres e embalagens de veiculos; tanques portáteis, 
contêineres tanque e tanques para veículos rodoviários e demais unidades de transporte utilizadas 
para substâncias perigosas. 

7 Conhecimentos de identificação, marcação e etiquetagem para estivagem, peiação, separação e 
segregação nos diferentes tipos de navios mencionados no Código IMDG. 

8 Segurança do pessoal, incluindo equipamentos de segurança, instrumentos de medida, seu 
emprego e aplicação prática e interpretação de resultados. 
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APLICAÇÃO A BORDO DE NAVIOS 

CLASSE 1 - EXPLOSIVOS 

9 As seis divisões de produtos de risco e os treze grupos de compatibilidade; embalagens e 
estojos empregados no transporte de explosivos; serviços estruturais de contêiner e veiculas; 
disposições a respeito da estivagem, incluindo arranjos especificos para estivagem no convés e 
cobertas abaixo; segregação em relação a produtos perigosos de outras classes dentro da classe I 
e de produtos não perigosos; transporte e estivagem a bordo de navios de passageiros; 
adequabilidade dos espaços de carga; precauções de segurança; precauções a serem tomadas 
durante o carregamento e o descarregamento. 

CLASSE 2 - GASES (COMPRIMlDOS, LIQUEFEITO OU DISSOLVIDOS SOB PRESSÃO) 

INFLAMÁVE[S, NÃO [NFLAMÁVEIS, NÃO-TÓXICOS E TÓXICOS 

10 Tipos de vasos de pressão e tanques portáteis, incluindo os dispositivos de alívio e de 
fechamento empregados; categorias de estivagem; precauções gerais para estivagem. incluindo 
aquelas relacionadas a gases inflamáveis e venenosos e gases que sejam poluentes marinhos. 

CLASSE 3 - LÍQUIDOS INFLAMÁVEIS 

] 1 Embalagens, contêineres-tanque. tanques portáteis e para veiculos-tanque rodoviários, 
categorias de estivagem. incluindo os requisitos específicos para recipientes plásticos; 
precauções gerais para estivagern, incluindo aquelas relativas aos poluentes marinhos; requisitos 
de segregação, precauções a serem tomadas no transporte de líquidos inflamáveís em 
temperaturas elevadas. 

CLASSE 4.1 - SÓLIDOS INFLAMÁVEIS 

CLASSE 4.2 - SUBSTÂNCIAS PASSÍVEIS DE COMBUSTÂO ESPONTÂNEA 

CLASSE 4.3 - SUBSTÂNCIAS QUE, EM CONTATO COM A ÁGUA, EMITEM GASES 

INFLAMÁ VEIS 

12 Tipos de embalagem; transporte e estivagem sob temperatura controlada para prevenção da 
decomposição e possibilidade de explosão; categorias de estivagem; precauções gerais para 
estivagem, incluindo aquelas aplicáveis às substâncias autoreativas e correlatas; explosivos 
dessensibilizantes. e poluentes marinhos; requisitos de segregação para prevenir aquecimento e 
combustão; a emissão de gases venenosos ou inflamáveis e a formação de misturas explosivas. 

CLASSE 5.1 - SUBSTÂNCIAS OXIDANTES 

CLASSE 5.2 - PERÓXIDOS ORGÃNICOS 

13 Tipos de embalagem; transporte e estivagem sob temperatura controlada para prevenção da 
decomposição e possibilidade de expJosão; categorias de estivagem; precauções gerais para 
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estivagem, incluindo aquelas aplicáveis aos poluentes marinhos; exigências de segregação para 
assegurar a separação de material combusttvel, de ácidos e de fontes de calor para evitar 
incêndio, explosão e formação de gases tóxicos; precauções para minimizar o atrito e o impacto 
que podem iniciar a decomposição. 

CLASSE 6.1 - SUBSTÂNCIAS TÓXICAS 

CLASSE 6.2 - SUBSTÂNCIAS INFECCiOSAS 

14 Tipos de embalagem; categorias de estivagem; precauções gerais para estivagem, incluindo 
aquelas aplicáveis aos produtos tóxicos, líquidos inflamáveis e poluentes marinhos; exigências 
para segregação, especialmente considerando que a característica comum dessas substâncias é sua 
capacidade de provocar a morte ou sérios prejuizos à saúde humana; medidas de descontaminaçao 
no caso de derramamento. 

CLASSE 7 - PRODUTOS RADiOATIVOS 

15 Tipos de embalagem; fator de estiva em relação ao armazenamento e segregaçao; estingem e 
segregação de pessoas, filmes e chapas fotográficas não reveladas e produtos alimentlcios; 
categorias de estivagem; requisitos gerais para estivagem; requisitos para segregação e distâncias 
de separação; segregação de demais cargas perigosas. 

CLASSE 8 - PRODUTOS CORROSIVOS 

16 Tipos de embalagem; categorias de estivagem; precauções gerais para estivagem, incluindo 
aquelas aplicáveis aos produtos corrosivos, liquidos inflamáveis e poluentes marinhos; 
exigências para segregação. especialmente considerando que a característica comum dessas 
substâncias é sua capacidade de causar danos sérios aos tecidos vivos. 

CLASSE 9 - DIVERSAS SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS PERIGOSOS 

17 Exemplos de riscos incluindo a poluição marinha. 

PRECAUÇÕES DE SEGURANÇA E PROCEDIMENTOS DE EMERGÊNCIA 

18 Segurança elétrica em espaços de carga; precauções a serem tomadas para entrar em 
compartimentos fechados que possam conter baixo teor de oxigênio, atmosferas venenosas ou 
inflamáveis; possíveis efeitos de derramamento ou incêndio no transporte de substâncias de cada 
uma das classes; considerações a respeito de incidentes que podem ocorrer no convés ou cobertas 
abaixo; emprego da publicação da IMO denominada Procedimentos de Emergência para Navios 
que Transportam Cargas Perigosas; planos e procedimentos de emergência a serem seguidos em 
caso de incidentes envolvendo substâncias perigosas. 

PRIMEIROS SOCORROS MÉDICOS 

19 O Guia de Primeiros Socorros Médicos para Emprego em A ciden/es Envolvendo Cargas 
Perigosas (MFAG) da IMO e seu emprego e aplicação associado a outros guias e à orientação 
médica por rádio. 
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SEÇÃO B-VIII 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Capitulo VI 
Diretrizes relativas a funções de emergência, segurança do 

trabalho, assistência médica e sobrevivência 

Dezembro de 2008 

Diretrizes relativas às noções básicas e treinamento básico de segurança e instrução para 
todos marítimos 

PREVENÇÃO DE INCÊNDIO E COMBATE A INCÊNDIO 

I O treinamento básico em prevenção de incêndio e combate a incêndio exigido pela seção A· 
VIII deve incluir, pelo menos, os elementos teóricos e práticos relacionados nos parágrafos 2 a 4, 
a seguir. 

TREINAMENTO TEÓRICO 

2 O treinamento teórico deve abranger: 

.1 os três elementos do fogo e explosão (o triângulo do fogo): combustíveis; fontes de ignição; 
oxigênio; 

.2 fontes de combustão: qufmicas; biológicas; físicas; 

.3 materiais inflamáveis; inflamabilidade; ponto de ignição; temperatura de combustão; 
velocidade de combustão; coeficiente térmico; limite de combustão inferior (LFL); limite de 
combustão superior (UFL); faixa de inflamabilidade; inertização; eletricidade estática; ponto de 
ignição; auto·ignição; 

.4 riscos de incêndio e alastramento de incêndio por radiação, convecção e condução; 

.5 reatividade; 

.6 classificação de incêndios e agentes de extinção aplicáveis; 

.7 principais causas de incêndio a bordo de navios: vazamentos de óleo na praça de máquinas; 
cigarros; superaquecimento (mancais); equipamentos de cozinha (fornos, defumadores, 
frigideiras, aquecedores de prato etc.); ignições espontâneas (carga, rejeitas etc.); trabalhos a 
quente (soldagem. corte a maçarico etc.); aparelhos elétricos (curto-circuito, reparos executados 
por amador); reação, autoaquecimento e auto-ignição; incêndio criminoso; eletricidade estática; 

.8 prevenção de incêndio; 

.9 sistemas de detecção de incêndio e de fumaça; alarmes automáticos de incêndio; 

.10 equjpamentos de combate a incêndio, incluindo: 

.10.1 instalações fixas a bordo e sua tocalização; rede de incêndio principal, tomadas; conexão 
internacional para terra; instalações de abafamento com pó, dióxido de carbono (CO,), espuma; 
hidrocarbonetos halogenados; sistemas de borrifo de água sob pressão em compartimentos de 
categorias especiais etc.; sistemas de borrifamento automático; bombas de incêndio de 
emergência; gerador de emergência, aplicadores de pó químico; descrição geral dos aparelhos 
móveis exigidos e disponíveis a bordo; sistema de neblina de aJta pressão; espuma de alta 
expansão; desenvolvimentos e equipamentos modernos; 

.10.2 equipamentos para equipe de combate a incêndio e equipamentos individuais; aparelhos de 
respiração; aparelhos de reanimação; capacetes e máscaras para fumaça; cordas de escudos a 
prova de fogo; sua localização a bordo; e 
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.10.3 equipamentos gerais, incluindo mangueiras de incêndio, aplicadores, conexões, hastes; 
extintores de incêndio portáteis; mantas abafadoras para incêndio; 

· I I construções e arranjos, incluindo as vias de acesso a safdas de emergência; métodos para 
desgaseificação de tanques; divisórias Classes A, B e C; sistemas de gás inerte; 

.12 organização do combate a incêndio no navio, incluindo alarme geral; planos de controle de 
incêndio, estações de postos de incêndio e responsabilidades individuais; comunicações, 
incluindo a comunicação navio-terra quando o navio estiver no porto; procedimentos para 
segurança do pessoal; adestramento periódico a bordo; sistemas de inspeções periódicas; 

· I 3 conhecimento prático dos métodos de reanimação; 

.14 métodos de combate a incêndio, incluindo alarmes sonoros; localização e isolamento; 
alijamento~ inlbição~ resfriamento; abafamento; extinção; vigilância dos focos de reacendimento; 
extração de fumaça; e 

· I 5 agentes de combate a incêndio, incluindo água em forma de jato sólido, pulverização, 
neblina, alagamento; espuma de baixa, médía e alta expansão; dióxido de carbono (C02); 
halogenados; espuma de formação de pelicula aquosa (AFFF); pó quimico seco; 
desenvolvimentos e equipamentos modernos. 

TREINAMENTO PRÁTICO 

3 O treinamento prático dado abaixo deve ser realizado em ambientes que ofereçam condições de 
treinamento realístico (por exemplo, simulação das condições a bordo de navios) e, sempre que 
possível, o treinamento deve também ser realizado no escuro bem como à luz do dia e deve 
permitir aos alunos adquirir capacidade para: 

.1 utilizar os varios tipos de extintores portáteis; 

.2 utilizar os aparelhos de respiração autônomos: 

.3 extinguir pequenos incêndios, como, por exemplo, incêndios de natureza elétrica, incêndio em 
óleo e incêndio em gás propano; 

.4 extinguir grandes incêndios com água (esguichos para jato sólido e borrifO); 

.5 extinguir incêndios tanto com espuma, pó, corno com outros agentes químicos adequados; 

.6 entrar e passar por um compartimento, no qual tenha sido injetada espuma de alta expansão, 
utilizando· se de um cabo guia, mas sem empregar aparelho de respiração; 

.7 combater incêndios em espaços fechados enfumaçados, usando aparelho autônomo de 
respiração; 

.8 extinguir incêndios com neblina de água ou qualquer outrO agente de combate a incêndio 
adequado em compartimentos habitáveis ou praça de máquina simulada com incêndio e muita 
fumaça; 

.9 extinguir incêndios em óleo com esguicho dotado de aplicador para neblina ou borrifo; 
aplicadores para pó químico ou espuma; 

.10 realizar um salvamento em um compartimento enfumaçado usando aparelho de rcspiraç110. 

GENERALIDADES 

4 Os alunos devem ser conscientizados da necessidade de manter um estado de prontidão a bordo. 
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PRIMEIROS SOCORROS ELEMENTARES 

5 O treinamento de primeiros socorros elementares, exigido pela regra VIII como parte de um 
programa básico de trein~mento, deve ser dado nos estágios iniciais do treinamento vocacional, 
preferencialmente durante o treinamento antes de viagens, de modo a permitir que os marítimos 
tomem providências imediatas assim que se depararem com um acidente ou outra emergência 
médica até a chegada de uma pessoa especializada em primeiros socorros ou da pessoa 
encarregada de prestar assistência médica a bordo. 

SEGURANÇA PESSOAL E RESPONSABILIDADES SOCIAIS 

6 As Administrações devem ter em mente o significado da comunicação e da proficiência no 
idioma para a manutenção da segurança da vida e da propriedade no mar e na prevenção da 
poluição marinha. Dadas às caracterlsticas internacionais da indústria da marinha mercante, a 
confiança na comunicação por voz, de navio para navio ou de navio para terra, o aumento da 
tendência para tripulações multinacionais e a preocupação para que os membros da tripulação 
tenham a capacidade de comunicar-se com passageiros em situações de emergência, a adoção de 
um idioma comum para as comunicações marítimas proporcionará uma prática segura, reduzindo 
o risco de erro humano na comunicação de informações essenciais. 

7 Embora não seja universal, na prática o inglês tem-se tornado rapidamente um idioma padrão 
de comunicação marítima para fins de segurança, o que se deve, em parte, ao emprego corrente 
do Vocabulário Padrão de Navegação Marítima, substituído posteriormente pela publicação da 
IMO denominada Frases Padrão para Comunicações Marítimas. 

8 As Administrações devem considerar os benefícios de assegurar que os marítimos tenham a 
capacidade de utilizar, pelo menos, um vocabulário de inglês elementar, com ênfase nos termos e 
situações náuticas. 

SEÇÃO B-VI/2 

Diretrizes relacionadas com a expedição de certificados de proficiência em embarcações de 
sobrevivência, embarcações de salvamento e embarcações rápidas de salvamento 

I Antes de iniciar um treinamento, os candidatos devem atender às exigências de sanidade física, 
particularmente no que diz respeito à visão e à audição. 

2 O treinamento deve estar relacionado às disposições da Convenção Internacional para 
Salvaguarda da Vída Humana no Mar (SOLAS) emendada. 

SEÇÃO B-V1I3 

Diretrizes relacionadas com treinamento em combate a incêndio avançado 
(Não existem regras) 

SEÇÃO B-V1I4 

Diretrizes relacionadas às exigências de primeiros socorros médicos e assistência médica 
(Não existem regras) 
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SEÇÃO B- VIIII 
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Capitulo VII 
Diretrizes relativas à expedição de certificados 

alternativos 

Diretrizes relativas à emissão de certificados alternativos 
(Não existem regras) 

SEÇÃO B-VIII2 

Diretrizes relativas à expedição de certificados marítimos 
(Não existem regras) 

SEÇÃO B-VIII3 
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Diretrizes relativas aos princlpios que governam a emissão de certificados alternativos 
(Não existem regras) 
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CAPÍTULO VIII 

DIRETRIZES RELATIVAS AO SERViÇO DE QUARTO 

SeçAo B-VIII/I 
Diretrizes relativas à aptidão para o serviço 

PREVENÇÃO DA FADIGA 

J O requisito de observar períodos de descanso~ "ignorando as condições operacionais do navio". 
deve ser interpretado como significando somente os trabalhos essenciais a bordo do navio que 
não podem ser atrasados por razões de segurança ou ambientais ou que não poderiam ser 
razoavelmente previstos no início da viagem. 

2 Embora não exista definição universal e tecnicamente aceita para fadiga, todos os envolvidos 
nas operações do navio devem estar atentos para os fatores que possam contribuir para a fadiga, 
incluindo, mas não se limitando aos fatores identificados pela Organização e levá-los em conta 
nas tomadas de decisões relacionadas às operações do navio. 

3 Na aplicação da regra VIII/I, devem ser levados em conta os seguintes pontos: 

.1 as providências tomadas para evitar fadiga devem assegurar que não seja adotado um número 
de horas de trabalho excessivo ou irracional. Em particular, os períodos mínimos de descanso 
especificados na seção A-VIIlIl não devem s.er interpretados como implicando em Que todas as 
outras horas devam ser dedicadas a serviços de quarto e demais responsabilidades; 

.2 a freqüência e duração dos períodos de descanso e a concessão de períodos autorizados de 
caráter compensatório são fatores materiais para prevenção do aumento do cansaço durante um 
período de tempo; e 

.3 as disposições podem variar quando se tratar de navio envolvido em viagens curtas, desde que 
sejam estabelecidos e adotados esquemas especiais de segurança. 

4 As Administrações devem analisar a possibilidade de estabelecer requisitos para a manutenção 
de um registro de horas de trabalho e de descanso dos marítimos e que tais registros sejam por 
elas inspecionados a intervalos adequados de modo a assegurar o atendimento das regras 
relativas às horas de trabalho ou periodos de descanso. 

5 Com base nas informações. recebidas como resultado de inquéritos de acidentes maritimos, as 
Administrações devem manter atualizadas suas regras sobre a prevenção da fadiga 

Seção B- VIIII2 

Diretrizes relativas à organização do serviço de quarto e principios a serem observados 

1 As seguintes diretrizes operacionais devem ser consideradas pelas empresas de navegação~ 
comandante e oficiais de serviço de quarto. 

PARTE I - DIRETRIZES RELATIVAS À EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADOS 

(Não existem regras) 

PARTE 2 - DIRETRIZES RELATIVAS AO PLANEJAMENTO DE VIAGEM 

(Não existem regras) 
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PARTE 3 - DIRETRIZES RELATIVAS AO SERViÇO DE QUARTO EM VIAGEM 
(Não existem regras) 

PARTE 3.1 - DIRETRIZES SOBRE A REALIZAÇÃO DO SERViÇO DE QUARTO DE 

NAVEGAÇÃO 

INTRODUÇÃO 

2 Pode ser necessário adotar diretrizes particulares para tipos especiais de navios bem como para 
navios que transportem cargas de risco, perigosas. tóxicas ou altamente inflamáveis. O 
comandante deve adotar essas diretrizes operacionais conforme seja apropriado. 

3 É essencial que os oficiais encarregados do quarto de serviço de navegação estejam 
conscientízados de que o desempenho eficiente dos seus serviços é necessário ao interesse da 
segurança da vida humana e da propriedade no mar e da prevenção da poluição do meio ambiente 
marinho. 

ADMINISTRAÇÃO DOS RECURSOS DISPONÍVEIS NO PASSADiÇO 

4 As empresas de navegação devem emitir diretriz.es para os procedimentos adequados no 
passadiço e promover a utilização de listas de verificação apropriadas para cada navio, 
considerando as diretrizes nacionais e internacionais. 

5 As empresas de navegação devem emitir diretrizes aos comandantes e oficiais encarregados do 
serviço de quarto de navegação de c.ada navio a respeito da necessidade de efetuarem uma 
reavaliação contínua de como os recursos para serviço de passadiço estão sendo alocados e 
empregados, baseando-se nos princípios de admjnistração de recursos de passadiço. tais como os 
seguintes: 

.1 um número suficiente de individuos qualificados deve estar de serviço de modo a assegurar 
que todas as tarefas possam ser eficientemente executadas; 

.2 todos os componentes do quarto de serviço de navegação devem ser devídamente qualificados 
e adaptados à execução eficiente e eficaz de suas atribuições ou os oficiais encarregados do 
serviço de quarto de navegação devem levar em conta qualquer limitação das qualificaçOes ou 
aptidão dos indivfduos disponíveis quando tomar decisões operacionais em relação à navegação; 

.3 os serviços devem ser atribuidos com clareza e sem ambigüidades a indivíduos especificas os 
quais devem confirmar que entenderam suas responsabilidades; 

.4 as tarefas devem ser executadas de acordo com uma ordem clara de prioridades; 

.5 nenhum componente do quarto de serviço de navegação deve ser designado para executar mais 
tarefas ou tarefas mais diffceis do que aquelas que possam ser executadas com eficiência; 

.6 os indivíduos devem ser sempre designados para os locais nos quais sejam mais eficientes e 
executem com maior eficácia seus serviços e devem ser redesignados para outros locais se as 
circunstândas assim exigirem; 

.7 os membros do quarto de serviço de navegação não devem ser designados para encargos, 
tarefas ou locais diferentes até que o oficial encarregado do serviço de quarto de navegação 
esteja convicto de que os ajustes podem ser realizados eficiente e eficazmente; 

.8 os instrumentos e equipamentos considerados necessários para o desempenho eficaz dos 
serviços devem estar prontamente disponíveis aos componentes apropriados do quarto de serviço 
de navegação; 
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.9 as comunicações entre os componentes do quarto de serviço de navegação devem ser claras. 
imediatas, confiá~eis e relativas ao trabalho que estão executando; 

.10 devem ser evitadas, suprimidas ou afastadas as atividades não essenciais bem como os fatores 
de distração; 

.1 1 todos os equipamentos do passadiço devem ser operados adequadamente e se assim não for, o 
oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deve levar em conta qualquer mau 
funcionamento que possa existir ao tomar decisões operacionais; 

.12 todas as informações essenciais devem ser coletadas. processadas e interpretadas e postas 
convenientemente ã disposição de todos que as necessitem para a execuçãO de seus serviços; 

. I 3 nenhum material supérfluo deve ser colocado no passadiço ou em qualquer superfície de 
trabalho; e 

.14 os componentes do quarto de serviço de navegaçãO devem sempre estar preparados para 
responder eficiente e eficazmente a qualquer mudança nas circunstâncias. 

PARTE 3-2 - DIRETRIZES SOBRE A REALIZAÇÃO DO SERVIÇO DE QUARTO NAS 

MÁQUINAS 

6 Pode ser necessário emitir diretrizes particulares para tipos espeCiaiS de sistemas de propulsão 
ou de equipamentos auxiliares e para navios que transportem materiais de risco. perigosos. 
tóxicos ou altamente inflamáveis e outros tipos especiais de cargas. O oficial chefe de máquinas 
deve fornecer essas diretrizes operacionais conforme apropriado. 

7 É essencial que os oficiais encarregados de quarto de serviço de máquinas estejam 
conscientizados de que o desempenho eficiente dos serviços do quarto de serviço de mâquinas é 
necessário ao interesse da segurança da vida e da propriedade no mar. bem como da prevenção da 
poluição do meio ambiente marinho. 

8 O oficial que rende o quarto, antes de assumir deve: 

.1 inteirar-se sobre a localização e emprego dos equipamentos instalados para segurança da. vida 
em ambiente tóxico ou de risco; 

.2 verificar se os materiais para administração de primeiros socorros em emergência estão 
disponiveis para pronto uso, particularmente aqueles necessários ao tratamento de queimaduras 
por fogo e por líquidos; e 

.3 quando o navio estiver no porto, fundeado ou amarrado ao cais com segurança, estar ciente: 

.3.1 das atividades com a carga. da situação dos trabalhos de manutenção e reparo e de todas as 
outras operações que afetam, e 

.3.2 das máquinas auxiliares que estão sendo utilizadas para os serviços das acomodações de 
passageiros ou da tripulação, das operações com a carga, do fornecimento de água operacional e 
dos sistemas de descarga. 

PARTE 3-3 DIRETRIZES RELATIVAS À MANUTENÇÃO DA VIGILÃNCIA RÁDIO 

GENERALIDADES 

9 Entre outras coisas, o Regulamento de Radiocomunicações exige que cada estaçãO rádio de 
navio seja llcenciada, esteja sob autoridade principal do comandante ou de outra pessoa 
responsável pelo navio e seja somente operada sob o controle de pessoal devidamente 
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qualificado. O Regulamento de Radiocomunicações também exige que o pedido de socorro 
somente seja enviado com autorização do comandante ou de outra pessoa responsável pelo navio. 

10 O comandante deve ter em mente que todo o pessoal designado para ter a responsabi lidade de 
enviar o pedido de socorro deve ser instruido com relação ao conhecimento e capacidade de 
operar adequadamente todos os equipamentos rádio do navio, conforme exigido pelo parágrafo 
1.4 da regra 1114. Isto deve ser registrado no livro de registro do convés ou de 
radiocomunicações. 

SERVIÇO DE QUARTO 

11 Complementando as eXlgencias relativas ao serviço de quarto de radiocomunicações, o 
comandante de todos os navios que operam na navegação marítima deve garantir que: 

.1 a estação rádio do navio esteja adequadamente guarnecida para fins de tráfego geral de 
comunicações - em particular correspondência pública, levando em conta as limitações impostas 
pelos encargos das pessoas autorizadas a operá~la; e .2 o equipamento rádio colocado a bordo e, 
quando instalado, a fonte de energia de reserva, estão mantidos em condições eficientes de 
operação. 

12 As instruções e informações necessárias ao uso do equipamento rádio e os procedimentos para 
fins de socorro e segurança devem ser fornecidos periodicamente a todos os membros da 
tripulação que devam conhecê-los peJa pessoa indicada na tabela mestra para ser o principal 
responsável pelas radiocomunicações durante incidentes relacionados a socorro. (sto deve ser 
registrado no livro registro de radiocomunicações. 

13 O comandante de todos os navios não sujeitos à Convenção SOLAS deve eXigir que o serviço 
de quarto de radiocomunicações seja adequadamente mantido como determinado pela 
Administração, levando em conta o Regulamento de Radiocomunicações. 

OPERACIONAL 

14 Antes de iniciar uma viagem, o operador de radiocomunicações designado para ser o principal 
responsável pelas radiocomunicações durante os incidentes de socorro deve assegurar-se de que: 

.1 todos os equipamentos de radiocomunicações para socorro e salvamento e as fontes de energia 
de reserva estão em perfeitas condições de trabalho, e que isso está registrado no livro registro 
de radiocomunicações; 

.2 todos 05 documentos exigidos por acordos internacionais, avisos às estações rádios móveis em 
navios e documentos adicionais exigidos pela Administração estão disponíveis e corrigidos em 
conformidade com os suplementos mais recentes e que qualquer discrepância foi informada ao 
comandante; 

.3 que o relógio do rádio está correto e acertado de acordo com o sinal horário padrão; 

.4 que as antenas estão posicionadas corretamente, sem avarias e apropriadamente conectadas, e 

.5 na medida do possfvel, os boletins do tempo e avisos aos navegantes para áreas nas quais o 
navio irá navegar estão atualizados como também para as demais áreas solicitadas pelo 
comandante e que tais mensagens estão sendo passadas ao comandante. 

15 Durante a viagem e na abertura da estação rádio, o operador rádio de serviço deve: 

.1 ouvir as freqüências apropriadas de socorro para a eventualidade de uma situação de socorro~ 
e 
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.2 enviar um relatório de tráfego (nome. posição e destino etc.) para a estação costeira local e 
para qualquer outra estação costeira apropriada da qual possam ser esperadas comunicações 
gerais. 

16 Enquanto a estaçãO estiver aberta, o operador de radiocomunicações de serviço deve: 

.1 conferir o relógio do rá.dio com os sinais horârios padrões pelo menos uma vez por dia; 

.2 enviar um relatório de tráfego quando estiver entrando ou deixando a área de serviço de uma 
estação costeira da qual pode se esperar a recepção de sinais de comunicação geral; e 

.3 transmitir relatórios ao sistema de relatórios do navio de acordo com as instruções do 
comandante. 

17 Enquanto estiver navegando, o operador de radiocomunicações designado para ser o principal 
responsável pelas radiocomunicações durante os incidentes de socorro deve assegurar o 
funcionamento adequado do: 

.1 equipamento rádio de chamada seletiva digital CDSe) de socorro e segurança por meio de 
chamada de teste pelo menos uma vez por semana; e 

.2 equipamento rádio para socorro e segurança por meio de um teste, pelo menoS uma vez por 
dia, mas sem irradiar qualquer sinal. 

Os resultados. desses testes devem ser registrados no livro registro de radiocomunicações 

18 O operador de radiocomunicações designado para operar o serviço de comunicações gerais 
deve assegurar que seja mantida uma vigilância efetiva naquelas freqüências nas quais seja 
provável o tráfego de comunicações, tendo atenção à posição do navio em relação àquelas 
estações costeiras ou estações terrenas costeiras das quais se espera que se tenha tráfego de 
comunicações. Quando trafegando. os operadores de radiocomunicações devem seguir as 
recomendações da VIT. 

] 9 No fechamento da estação ao chegar a um porto, o operador de radiocomunicações de serviço 
deve comunicar à estação costeira local e outras estações da costa qual contato deve ser mantido 
na chegada do navio e no fechamento da estação. 

20 Por ocasião do fechamento da estação rádio, o operador de radiocomunicações designado para 
ser o principal responsável pelas radiocomunicações durante os incidentes de socorro deve: 

.i assegurar-se de que as antenas transmissoras estão devidamente aterradas; e 

.2 verificar se as fontes de energia de reserva estão suficientemente carregadas. 

PEDIDOS E PROCEDIMENTOS DE SOCORRO 

2i O pedido de socorro ou chamada de SOCOIrO tem absoluta prioridade sobre todas as demais 
transmissões. Todas as estações que receberem tais sinais são obrigadas pelo Regulamento de 
Radiocomunicações a cessar imediatamente todas as transmissões que possam intç:rferir com as 
comunicações de socorro. 

22 No caso de um socorro afetar o próprio navio, o operador de radiocornunicações designado 
para ser o principal responsável pelas radiocomunicações durante os incidentes de socorro deve 
imediatamente assumir a responsabilidade por seguir os procedimentos do Regulamento de 
Radiocomunicações, bem como das Recomendações relevantes da UIT~R. 

23 Ao receber um pedido de socorro . 

. 1 o operador de radiocomunicações de serviço, deve alertar o comandante e, se 
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for adequado, o operador de radiocomunicações designado para ser o principal responsável pelas 
radiocomunicações durante os incidentes de socorro; e 

.2 operador de radiocomunicações designado para ser o principal responsável pelas 
radiocomunicações durante os incidentes de socorro deve avaliar a situação e imediatamente 
assumir a responsabilidade por seguir os procedimentos do Regulamento de Radiocomunicações, 
bem corno as Recomendações relevantes da UIT·R 

MENSAGENS DE URGÊNCIA 

24 Em casos de situações de urgências envolvendo o próprio navio, o operador de 
radiocomunicações designado para ser o principal responsável pelas radiocomunicações durante 
os incidentes de socorro deve imediatamente assumir a responsabilidade por seguir os 
procedimentos do Regulamento de Radiocomunicações e as Recomendações relevantes da UIT -R. 

25 Em casos de comunicações relacionadas à orientação médica o operador de radiocomunicações 
designado para ser o principal responsável pelas radíocomunícações durante os incidentes de 
SQcorro deve seguir os procedimentos do Regulamento de Radiocomunicaçôes e cumprir as 
condições publicadas na documentação internacional pertinente (veja parágrafo 14.2) ou como 
especificado pelo provedor do serviço por satélite. 

26 Em casos de comunicações relacionadas a transporte médico, conforme definido no Anexo I 
do Protocolo Adicional da Convenção de Genebra de 12 de Agosto de 1949, relacionado à 
proteção de vftimas de conflitos armados internacionais (Protocolo 1). o operador de 
radiocornunicações designado para ser o principal responsável pelas radiocomunícaçOes durante 
os incidentes de socorro deve seguir os procedimentos do Regulamento de Radiocomunicações. 

27 Ao receber uma mensagem de urgência, o operador de radiocomunicações de serviço deve 
alertar o comandante e. se apropriado, o operador de radiocomunicações designado para ser o 
principal responsável pelas radiocomunicações durante os incidentes de socorro. 

MENSAGENS DE SEGURANÇA 

28 Quando tiver que 
radiocomunicações 
Radiocomun icações. 

ser transmitida uma mensagem de segurança, o comandante e o operador de 
de serviço devem seguir os procedimentos do Regu)amento de 

29 Ao receber uma mensagem de segurança, o operador de radiocomunicações de serviço deve 
observar seu. conteúdo e agir de acordo com as instruções do comandante. 

30 As comunicações passadiço a passadiço devem ser realizadas no canal 13 do VHF. As 
comunicações passadiço a passadiço estão descritas nas "Comunicações de Segurança de 
Navegação Inter navios" do Regulamento de Radiocomunicações. 

REGISTROS DE RADIOCOMUNICAÇÕES 

31 Devem ser feitos lançamentos complementares no livro registro de radiocomunicações de 
acordo com os parágrafos 10, 12, 14, 17 e 33. 

32 As transmissões não autorizadas e incidentes devido a interferências nocivas devem, se 
possivel, ser identificadas, registradas no livro registro de radiocomunicaçôes e levadas ao 
conhecimento da Administração em cumprimento ao Regulamento de Radiocomunicações, junto 
com urna cópia apropriada do livro registro de radiocomunicações. 

MANUTENÇÃO DAS BATERIAS 

33 As baterias que fornecem a energia para qualquer parte da instalação de rádio, incluindo 
aquelas associadas ao suprimento de energia ininterrupta, são de responsabilidade do operador de 
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radiocomunicações designado para ser o principal responsável pelas radiocomunicações durante 
os incidentes de socorro e devem ser: 

.1 testadas, em carga e sem carga, diariamente e, quando necessário, serem colocadas na 
condição de plenamente carregadas; 

.2 testadas uma vez por semana por meio de densímetros quando for possível, ou, quando não 
puder ser utilizad'o, por meio de um teste de carga adequado; e .3 verificadas uma vez por mês 
quanto à segurança de cada bateria, bem como de suas conexões e quanto às condições das 
baterias e de seu compartimento ou compartimentos. 

Os resultados desses testes devem ser registrados no livro registro de radiocomunicações. 

PARTE 4 - DIRETRIZES RELATIVAS AO SERVIÇO DE QUARTO NO PORTO 
(Não existem regras) 

PARTE 5 - DIRETRIZES RELATIVAS À PREVENÇÃO DE ABUSO DE DROGAS E 

ÁLCOOL 

34 O abuso de drogas e de álcool afetam diretamente a aptidão física e a capacidade de um 
marítimo executar seus serviços. O marftimo encontrado sob a influência de drogas ou de álcool 
não deve ser autorizado a realizar tarefas de serviço de quarto até que não haja mais restrições 
quanto à sua capacidade de executar aqueles serviços. 

35 As Administrações devem examinar a possibilidade de estabelecer uma legislação nacional: 

.1 prescrevendo um máximo de 0,08% de nível de álcool na corrente sangüínea (BAC) durante os 
serviços de quarto como o padrão mínimo de segurança em seus navios: e 

.2 proibindo o consumo de álcool nas quatro horas que antecedem a entrada de serviço, por palte 
de um componente do quarto de serviço. 

DIRETRIZES PARA O PROGRAMA DE AVALIAÇÃO DO ABUSO DAS DROGAS E DO 

ÁLCOOL 

36 A Administração deve adotar medidas adequadas para prevenir que o álcool e as drogas 
reduzam a capacidade do pessoal do quarto de serviço e deve estabelecer, como necessário, 
programas especiais que: 

.1 identifiquem o abuso de drogas e de álcool; 

.2 respeitem a dignidade, a privacidade, o sigilo e os direitos legais fundamentais dos individuas 
envolvidos; e 

.3 levem em conta as diretrizes internacionais relativas ao assunto. 
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TENDO AOOTAOO as emendas de 1995 à Convenção Internacional sobre Nonnas de Treinamento de Quarto, 
Expedição de Certificados e Serviço de Qwuto (STCW), 1978, 

TENDO ACORDADO que as emendas incluirão as Disposições Transitórias contidas naregra 1115, as quais pennitem 
\111 prazo de 5 anos, até que as parte sejam exigidas a emitir, reconhecer e endossar certificados de 
acordo com as emendas adotadas pela Conferência, 

RECONHECENDO que, para atingir o integral cumprimento em l°defevereiro de 2002, é necessários 
que as Partes comecem imediatamente a tomar as devidas providências para implantar a Convenção 
revisada nos seus sistemas nacionais de treinamento, expedição de certificados e administração, 

ESTANDO PltEOCUPADOS com as dificuldades que podem surgir, relacionadas com a implantação 
dos requisitos da Convenção STCW revisada, as quais poderiam prejudicar a introdução dos padrões 
de competência mais elevados no prazo mais curto possível, 

I. INSTA cada Parte a manter o Comité de Segurança Marítima da Organização Marítima Internacional 
infonnado dos progressos que está obtendo em relação às disposições transitórias da regra 111 5, para 
implantar as disposições contidas nas emendas à Convenção STCW, adotado pela Conferência dentro de seu 
sistema nacional, bem como as dificuldades encontradas neste aspecto; 

2. SOLICITA que o Comitê de Segurança Marítima promova, o mais cedo posslvel, a introdução do mais 
alto grau possível de padrões de competência e acompanhe o progresso da implantação, por todas as 
Partes, da Convenção STCW revisada, visando encorajar uma transição ordenada c preveja 
antecipadamente dificuldades que possam prejudicar a sua implantação plena e efetiva. 
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Resolução" 

Treinamento de operadores derádio para o Sistema Global de Socorro e Segurança Marítima 
(GMDSS) 

A CONFERÊNCIA, 

TENOO ADOTADO as emendas de 1995 à Convenção Internacional sobre Nonnas de Treinamento, 
Expedição de Certificados e Serviço de Quarto de Marítimos (STCW), 1978, visando reforçar a 
implantação da Convenção e por conseqüência aprimorar a competência dos marítimos, 

TENDO ADOTADO TAMBÉM as exigências para que todos os oficiais encarregados do quarto 
de serviço de navegação sejam treinados e possuam certificados apropriados para desempenhar funções 
de radiocomunicações, 

RECONHECENDO a importância de se contar com um serviço de radiocomunições e 
manutenção de equipamentos de rádio eficientes para a segurança da vida humana e da propriedade no 
mar bem como para a proteção do meio a ambiente marinho, 

TENDO EM MENTE os requisitos do Sistema Global de Socorro e Segurança Marltima 
(GMDSS) contidos nas disposições do Regulamento para Radiocomunicações e da Convenção Internacional Para 
a Salvaguarda da Vida Humana no Mar (SOLAS), 1974 e emenda de 1988, 

OBSERVANDO que, de acordo com a regra IVII da Convenção SOLAS 1974 e emenda de 1988, todos os navios 
aos quais se aplica o capítulo IV da Convenção SOLAS deverão atender aos requisitos aplicáveis daquele capítulo 
bem como a implantação do GMDSS deverá estar totalmente concluída após I ° de fevereiro de 
1999, 

OBSERVANDO TAMBÉM que a regra IV/6 da Convenção SOLAS 1974, como emendada, exige que todos os navios 
possuam a bordo pessoal qualificado para fins de socorro e segurança de radiocomunicações regulamentado pela 
Administração, 

OBSERVANDO AINDA que a resolução A. 769( 18) adotada pela Assembléia da Organízação Marítima 
Internacional recomenda aos governos que, antes de emitir um certificado GMDSS para um marítimo que já possua um 
certificado mas que não seja o GMDSS, exija do candidato que seja aprovado, ao menos, em um 
exame limitado, de acordo com os procedimentos e esquemas estabelecidos naquela resolução atentando, 
entretanto, para o fato de que as disposições daque la resolução expiram em l°de fevereiro de 1977, 

PERCEBENDO que. o GMDSS também oferecerá o único método de operar com as comunicações de socorro e 
de segurança para a maioria dos navios aos quais a Convenç30 SOLAS 1974 emendada não se aplica, 

PERCEBENDO TAMBÉM a necessidade de pessoas a bordo de tais navios serem também treinadas e receberem 
certificados de acordo com o Regulamento de Radiocomunicações e com a Convenção STCW de 1978 
emendada, 

RECONHECENDO que isto requer o treinamento e expedição de certificados para um número considerável de 
comandantes, oficiais de convés e de pessoal de radiocomunícações existentes, para que possam assumir as funções 
de operadores de radio de GMDSS antes de IOde fevereiro de 1999, 

.SENDO DA OPINIÃo que, se tal treinamento e certificação forem atrasados, haverã falta de operadores de rádio de 
GMDSS nomundo quando o GMDSS estiver totalmente implantado. 

É ABSOLUTAMENTEURGENTEque os governos: 

.1 tomem as devidas providências para assegurar que lI1l número suficiente de pessoas ao assumirem 
responsabilidades das comunicações de socorro e segurança emseus navios sejam treinados e recebam certificados 
de operadores de rádio de GMDSS antes de IOde fevereiro de 1999, sem que isto reduza a qualidade do treinamento; 

.2 chamem a atenção para este assunto de seus armadores e marítimos, bem como de todos que possam necessitar 
utilizar, ou cujos navios possam necessitar utilizar os serviços GMDSS. 
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Resolução 5 

Treinamento em administração de crise e de comportamento humano para pessoal em~arcado em 
navios de passageiros ro-ro 

A CONFERÊNCIA, 

TENDO ADOTADO as emendas de 1995 à Convenção Internacional sobre Nonnas de Treinamento, 
Expedição de Certificados e Serviço de Quarto de Marítimos (STCW), 1978, e o Código de Treinamento 
de Marítimos, Expedição de Certificados e Serviço de Quarto (Código STCW), 

CONSIDERANDO a resolução V/2.8 da Convenção STCW emendada, a qual exige que os 
comandantes, imediatos, chefes de máquinas, subchefes de máquinas e de qualquer pessoa que 
tenha responsabilidade pela segurança de passageiros em situações de emergência sejam 
treinados em administração de crise e comportamento humano, 

CONSIDERANDO TAMBÉM que o Código STCW, inter alia, exige que tal treinamento seja regulamentado 
pela Administração com base nos padrões desenvolvidos pela Organização Marítima Internacional, 

OBSERVANDO que Comitê de Segurança Marítimo da Organização, na sua sexagésima quinta 
sessão, acordou que o treinamento em administrar crise e comportamento humano é essencial 
para o pessoal chave dos navios de passageiros ro-ro e deve incluir os seguintes elementos: 

comportamento e reações humanas; 

otimização no uso dos recursos; 

desenvolvimento de planos de emergência; 

capacitação em liderança; 

lidar com administração de crise; e 

comunicação, 

OBSERVANDO TAMBÉM que, na opinião do Comitê de Segurança Maritimo, os detalhes de tal treinamento 
em administrar crises e comportamento humano precisam ser ainda desenvolvidos para incluir o 
conhecimento, entendimento e a proficiência a serem atingidos, o método para demonstrar 
competência e os critérios para a sua avaliação, antes de serem incluídos na parte A do código STCW, 

SOLICITA à Organização Marítima Internacional que desenvolva, com urgência, as disposições detalhadas do 
treinamento em administrar crises e comportamento humano para o pessoal de navios de passageiros ro-ro, para 
possível inclusão no Código STCW. 
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Resolução 6 

Treinamento de pessoal embarcado l'm navios de passageiros 

A CONFERÊNCIA, 

TENDO ADOTADO as emendas de 1995 à Convenção Internacional sobre Normas de Treinamento, Expedição 
de Certificados e Serviço de Quarto de Marítimos (STCW), 1978, incluindo os requisitos mínimos obrigatórios para 
treinamento e qualificação de comandantes, oficiais, subalternos e dem ai s p ess oas an navios de passageiros ro-ro, 

ANTECIPANDO que tais disposições especiais de treinamento aumentarão significativamente a segurança dos 
passageiros a bordo de navios de passageiros ro-ro ansituações de emergência, 

RECONHECENDO a contribuição importante do pessoal dos navios mevacuação dos passageiros a bordo (lI1 

situações de emergência, 

PERCEBENDO que o pessoal indicado para dar assistência aos passageiros em situações de emergência a bordo de 
navios de passageiros pode ter que ajudar seu companheiro de tripulação que não tenham sido especialmente 
treinados e que isto pode afetar o comportamento dos passageiros fI11 tais situações, 

A1ENTANIJO para o. fato de que alguns membros da tripulação de navios de passageiros não necessitun ser 
treinados nos mesmos padrões adotados para o pessoal de navios de passageiros ro-ro, 

I. SOLICITA à Organização Marítima Internacional que examine a possibilidade de desenvolver as disposições 
apropriadas cobrindo o treinamento de comandantes, oficiais, marítimos subalternos e demais pessoas servindo a 
bordo de navios de passageiros, para inclusão no Código S TCW de 1978 emendado; 

2. SOLICITA às Partes do Código STCW de 1978 que analisem a possibilidade de aplicar voluntariamente as 
disposições relevantes de treinamento da regra V /2 oopessoal que serve a bordo denavios depassageiros. 
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Resolução 7 
Controle das implicações da certificação alternativa 

A CONFERÊNCIA, 

TENDO ADOTADO a<; emendas de 1995 à Convenção Internacional sobre Normas de Treinamento , Expedição de 
Certificados e 'Serviço deQuarto de Marítimos (STCW), 1978, 

RECONHECENDO que o capítulo VII do anexo revisado da Convenção STCW prevê sistemas de certificação 
alternativos e que tais sistemas podem ser imp lantados de diferentes maneiras pelas Partes da Convenç[o, 

RECONHECENDO AINDA que a experiência com tais sistemas são, presentemente, limitados e que podem afetar 
significativamente a distribuição do trabalho e das responsabilidades entre os membros da tripulação, 

DESEJANDO assegurar que a implantação de tais sistemas não será, consequentemente, prejudicial à 
segurança da vida humana no mar, à segurança do navio, da sua operação ou à proteção do meio 
ambiente marinho, 

SOLlCIT A ao Comitê de Segurança Marítimo da Organização Marítima Internacional manter em revisão a 
implantação do capitulo VII do anexo revisado da Convenção STCW bem como as seções relevantes do 
Código STCW com vistas a: 

.1 identificação dos sistemas de certificação alternativa em implantação conforme o capitulo VII; 

.2 determinação de quando tornam-se necessárias revisão para que O Código STCW assegure que os 
requisitos para implantação de tais sistemas são adequados e eficazes; e 

.3 desenvolvimento adicional dos princípios contidos na regra VlU3 e dos esclarecimentos relativos a sua 

aplicação. 
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Resolução 8 

Promoção de conhecimento técnico, capacitações e profissionalismo dos marítimos 

A CONFERÊNCIA, 

TENDO AOOTAOOas emendas de 1995 à Convenção Internacional sobre Nonnas de Treinamento, Expedição 
de Certificados e Serviço de Quarto de Marltimos (STCW), 1978, visando a fortalecer a implantação daCon
venção e, consequentemente, melhorar a competência dos marítimos, 

PERCEBENDO que a eficácia global de todo o processo de seleção, treinamento e expedição de certificado 
somente pode ser avaliado por meio de experiência, capacidades e competência exibidas pelos maritimos no 
desempenho de suas funções a bordo dos navios, 

RECOMENDA que as Administrações estabeleçam esquemas tais que garantam que as empresas denavegação: 

.I estabeleçam critérios e processos de seleção de pessoal que mostrem os mais altos padrões possíveis de 
conhecimentos técnicos, capacitação e profissionalismo; 

2 façam o acompanhamento dos padrões exibidos pelo pessoal dos navios oodesempenho de suas funções a 
bordo; 

.3 incentivem todos os oficiais a participar ativamente do treinamento do pessoal mais moderno; 

.4 acompanhem com cuidado e revejam periodicamente o progresso feito pelo pessoal mais moderno na aquisição de 
conhecimentos e capacitação durante o serviço a bordo dos navios; 

.5 dêem treinamento de recordação e atualização ml intervalos adequados na medida das necessidades; e 

.6 tomem as medidas apropriadas para encorajar o orgulho pelo serviço e o profissionalismo por parte do pessoal 
que empregam. 

Resolução 9 

Desenvolvimento de padrões internacionais de saúde para maritimos 

A CONFERÊNCIA, 

TENDO AOOTAOO as emendas de 1995 à Convenção Internacional sobre Nonnas de Treinamento, Expedição de 
Certificados e Serviço de Quarto de Maritimos(STCW), 1978, 

OBSERVANDO a falta de padrões internacionais acordados de saúde para marítimos, 

RECONHECEi'IDO a importância da condição geral de saúde do comandante do navio e de sua tripulação para a 
seguranl'a da vida humana e da propriedade no mar bem como para a proteção do meio ambiente marinho, 

TOMANDO CONHECIMENTO das convenções da Organização Internacional do Trabalho acerca dos 
exames médicos de marltimos, 

OBSERVANDO AINDA que a Organização Internacional do Trabalho e a Organização Mundial de Saúde estão 
desenvolvendo pesquisas sobre os requisitos atuais para exame médico dos marítimos em bases 
globais, 

SOLICITA à Organização que desenvolva padrões internacionais de condições de saúde para 
marítimos, em cooperação com a Organização Internacional do Trabalho e a Organização Mundial de Saúde. 
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Resolução 10 

Treinamento de prAticos, de pessoal do serviço de trá rego de navios e de pessoal marftimo empregado 
(fl) unidades "ofl-shoTe" m óvels 

A CONFERÊNCIA, 

TENDO ADOTADO"as emendas de 1995 à Convenção Internacional sobre Normas de Treinamento, Expedição de 
Certificados e Serviço de Quarto de Marítimos (STCW), 1978, 

TENDO EM MENTE a contribuição prestada pelos prAticos. pelo pessoal do serviço de tráfego de navios e pelo 
pessoal marítimo empregado an wtidades "off-shore" móveis à segurança da vida hwnana e dapropriedade 
no mar bem como à proteção do meio ambiente marinho, 

OBSERVANDO que as restrições de tempo têm impedido que seja dada atenção total à possibilidade de mcluir 
disposições sobre treinamento e expedição de certificados para esse pessoal nas emendas da Convenção STCW de 
1978 adotada pela Conferência, 

SOLICITA que a Organização Maritima Internacional examine a. possibilidade de desenvolver disposições 
abrangendo o treinamento e expedição de certificados para os prátic.os, pessoal do serviç.o de trafego de navios e 
pessoal marftimo empregado em unidades "off-shore" m6veis para inclusão m Convenção STCW de 1978. OJ on 
outro instrumento w instrumentos. o que for mais adequado. 

Reso{uç(lo 11 

PromoçAo de cooperaçAo técnica 

A CONFERENCIA, 

TENDO ADOTADO as emendas de 1995 à Convenção lnternadonal sobre Normas de Treinamento. Expedição de 
Certificados e Serviço de Quarto de Marítimos (STCW). 1978, 

RECONHECENDO a importância de educação e treinamento adequados e experiência apropriada para todos os 
marltimos, 

OBSERVANDO as dispositivos das emendas de 1995 à Coo.vençi\o STCW de 1978 que visam a melhoria dos 
requisitos mínimos obdgat6rios para o treinamento e qualificação de todos 05 marltimos, 

RECONHECENDO AINDA que, em alguns casos, poderá haver limitação de recursos para obter 11. experiência requerida e 
para promover programas de treinamento especializado, particularmente em paises em desenvolvimento, 

ACREDITANDO que a promoção de cooperaç!lO técnica em nivel intergovernamental apoiará aqueles 
paises que ainda não disponham de conhecimento ou T«UTSOS adequados para prover tais treinamentos e 
experiência para implantar as disposições contidas na Convenç!lo STCW. 

1. ENFATICAMENTE INSTA as. Partes a fornecer, roprocurar oferecer, ancooperaç!lo com a Organização Marítima 
Internacional, assistência àqueles pafses que tenham dificuldades Em atender aos requisitos mais exigentes da 
Convenção STCWe que solicitem esta assistência. 

2. SOLICITA à Organizaçao Marltima Internacional que envide tc.do o esforç.o no sentido de oferecer li 
assistência solicitada e que providencie a inclusão de dispositivos adequados para lal fim, dentro do 
programa de cooperação técnica. 
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Resoluçá{) 12 

Contribuição da Universidade Marltima Mundial (WMU) para o aperfeiçoamento d 
treinamento Illarltimo 

A CONFERÊNCIA, 

Dezembro de 2008 

TENDO ADOTADO ~s emendas de 1995 à Convenção Intcl1m,ioual sobre Nomlas de Tr~ifjameJllo . Expedição de 
Certificados e Serviço de Quarto de Marltimos (STCW), 1978, 

TENDO TAMBÊM ADOTADO a resolnç3o 11 5o·ore a Promoçao de cooperaç-ão técnica, 

ATENTANDO para o fato de que muitos países, em particubr os paises em desenv;lvimento, poderr, ter 
dificuldades em atingir os nfveis de treinamento e de avaliaç~o exigidos pela Convenção 
emendada, 

RECONHECENDÓ o significado da contribuiçilo prestada pelos graduados da WMU, em particular em 
pafses em dt:Sellvolyjmemos, par~ a implantação da Conver.ç3o STCW ernemli\Qa e dos padrões de I1CillmnenlO mais 
exigentes bem como para a implantação dos padrões incorporados em várias convençõcs da Organiza~ào 
Malitima lmemacional relacionadas com a segurança marltima e com a prevenção da poluição. 

ESTANDO TAMB~M consciente de que existe uma necessidade permanente I'ara que o pessoal 
eovol vido no campo de navegaçao marítima possuo wn adequado nível de educação e treinamento, de modo a glo
balmente alcançar, de m.n~tr. unifonne e eficaz, os objetivos da Organiza~ao no que diz le~peito a uma 
navegação mais segura e oceanos mais limpos, OBSERVANDO qUe esta necessidade pcrmalle~fe pode ser 
atendida pela WMIJ .)sumindo o papel de wndutora do prOC~55o de Ir~n5ferencia à: educação e conh~imcntos 
m u r It im o S /Xlr meio de suas atividades e 00 sua rede de estal:>elecimcnto. de treinamento In ar ít i m o a' ançailo, 

LlNSTAque a Organização çontinue a: 

,I utilizar 05 recursos e o conhecimento espcoializado da WM t; para transferir educação e wnhecimemos marillmos 
para onde se fizer nccossario, partjç\llal1uente anpa(ses andescn vo I vim ~nto; e 

2 in~ntivar e dar apoio à WMUque esta assuma a responsabilidade de condulir a promoção e implantaçilo de um 
rede de estabelecimentos ~e treinamento maritimo avanç~Qo: 

2. RJ;:COMENDA ENFATICAMThIE que os govenlos continuem a apoiar e utilizar 05 recursos da WMU para 
atender às suas lle~ess.i~ade: d~ .onferençi&\as e adlTliní~trildQres marítimos altamente treinados; 

3, SOLICITA que o Seçreto\rio-GeraI da Organ~çJo traga esta resolução 11 apreciaçao da A:i.lembleia daOrgaJiU\~.:lo 
convidando-a a examinar a pos,ibilidadc de adotar unía resolução similar. 
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Bahia 
.\linoria-lJEM - Antonio Carlos Júnior* (5) 
Bloco-PR - César Borges* 
POT - João Durval** 

Rio de Janeiro 
Bloco-PR8 - Marcelo Crivella* 
.\Iaioria-P.\IDB - Paulo Duque* (S) 
Bloco-PP - Fnlllcisco Dornelles** 

Maranhão 
.\Iaioria-P.\IDB - Lobão Filho* (S) 
.\Iaioria-P.\IDB - Roseana Sarne:y* 
PTB - Epitácio Cafeteiw** 

Pará 
.\Iinoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (5) 
PSOL - José Ner:y* (5) 
.\Iinoria-PSDB - Mário (outo** 

Pernambuco 
.\Iinoria-DEM - Marco Maciel* 
.\Iinoria-PSDB - Sérgio Guernl* 
.\Iaioria-P.\IDB - Jmbas Vasconcelos** 

São Paulo 
Bloco-PT - Aluizio Mercadante* 
PTB - Romeu Tuma* 
Bloco-PT -I::duardo Suplicy** 

Minas Gerais 
.\Iinoria-PSDB - Eduardo Azeredo* 
.\Iaioria-P.\IDB - Wellington Salgado de 
Oliveira* (S) 

.\Iinoria-DEM -l:,liseu Resende** 

Goiás 
.\linoria-lJEM - Demóstenes Torres* 
.\linoria-PSlJB - Lúcia Vânia* 
.\linoria-PSlJB - Marconi Perillo** 

Mato Grosso 
.\linoria-lJEM - Gilberto Goellner* (S) 

Bloco-PT - Serys Slhessmenko* 
.\linoria-lJEM - Ja:yme Campos** 

Rio Grande do Sul 
Bloco-PT - Paulo Paim* 
PTB - Sérgio Zambiasi* 
Maiol"Ía-P.\'IlJB - Pedro Simon** 

Ceará 
PlJT - Patrícia Sabo:ya* 
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati* 
Bloco-PC DO B -Inácio Arruda** 

Paraíba 
Minoria-DE.\'I - Efraim Morais* 
Maiol"Ía-P.\'IlJB - José Maranhão* 
Minoria-PSDB - Cícero Lucena** 

Espírito Santo 
Maiol"Ía-P.\'IlJB - Gerson Camata* 
Bloco-PR - Magno Malta* 
Bloco-PSB - Renato Casagrande** 

Piauí 
Minoria-DE.\'I - Heráclito Fortes* 
Maiol"Ía-P.\'IlJB - Mão Sant<l* 
PTB - João Vicente Claudino** 

Rio Grande do Norte 
Maiol"Ía-P.\'IlJB - Gmibaldi Alves Filho* 
Minoria-DE.\'I - José Agripino* 
Minoria-DE.\'I - Rosalba Ciarlini** 

Santa Catarina 
Bloco-PT -Ideli Salvatti* 
Maiol"Ía-P.\'IlJB - Neuto De Conto* (S) 

Minoria-DE.\'I - Raimundo Colombo** 

Alagoas 
Minoria-PSDB - João Tenório* (S) 

Maiol"Ía-P.\'IlJB - Renan Calheiros* 
PTB - Ada Mello** (S) 

Sergipe 
Maiol"Ía-P.\'IlJB - Almeida Lima* 
Bloco-PSB - Antonio Cmlos Valadares* 
PSC - Virginio de Cmvalho** (S) 

Mandatos 
*; Período 2003/2011 * *; Período 2007/2015 
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Amazonas 
.\linoria-PSlJB - Arthur Virgílio* 
PDT - Jefferson Praia* (S) 

Bloco-PT - João Pedro** (S) 

Paraná 
Bloco-PT - Flávio Arns* 
PDT - Osmar Dias* 
.\linoria-PSlJB - Alvaro Dias** 

Acre 
.\Iaioria-P.\IDB - Geraldo Mesquita Júnior* 
Bloco-PT - Marina Silva* 
Bloco-PT - Tião Viana** 

Mato Grosso do Sul 
Bloco-PT - Delcídio Amaral* 
.\Iaioria-P.\IDB - Valter Pereira* (S) 

.\linoria-PSlJB - Marisa Serrano** 

Distrito Federal 
.\linoria-lJEM - Adelmir Santana* (S) 

PDT - Cristovmn Bumque* 
PTB - Gim Argello** (S) 

Rondônia 
Bloco-PT - Fátima Cleide* 
.\Iaioria-P.\IDB - Valdir Raupp* 
Bloco-PR - Expedito Júnior** 

Tocantins 
Bloco-PR - João Ribeiro* 
.\Iaioria-P.\IDB - Leomar Quintanilha* 
.\linoria-lJEM - Kátia Abreu** 

Amapá 
.\Iaioria-P.\IDB - Gilvam Borges* 
.\linoria-PSlJB - Papaléo Paes* 
.\Iaioria-P.\IDB - José Sarney** 

Roraima 
Bloco-PT - Augusto Botelho* 
.\Iaioria-P.\IDB - Romero Jucá* 
PTB - Mozarildo Cavalcanti** 
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COMPOSIÇÃO 
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÕMICOS - CAE 
Número de membros: 27 titulares e 27 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Aloizio Mercadante (PT-SP) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eliseu Resende (DEM-MG) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (3) 

I::duardo Suplic:y (1'1) I. Flávio Arns (1'1) 

Francisco Dornelles (PP) 2. Ideli Sa[vatti (1'1) 

Delcídio Amaral (1'1) .,. Mmina Silva (1'1) (R) 

Aluizio Mercadante (1'1) 4. Mmcelo Crivei la (I'RI3) 

Renato Casagnmde (1'513 ) 5. Inácio Arruda (I'C DO (3) 

I::xpedito Júnior (I'R) 6. Patrícia Sabo:ya (PDT) (I) 

Serys Slhessarenko (1'1) 7. Antonio Carlos Valadares (I'SI3) 

8. César Borges (PR) 

Maioria ( PMDB ) 

Romero Jucá (I'MDI3) I. Valter Pereinl (I'MDI3) 

Valdir Raupp (I'MDI3) 2. Roseana Sarney (I'MDI3) 

Pedro Simon (I'MDI3) .,. Wellington Salgado de Oliveinl 

Mão Santa (I'MDI3) 4. Leomm Quintanilha (I'MDI3) 

Gilvmn Borges (PMDB) (5.12) 5. Lobão Filho (I'MDI3) (6) 

Neuto De Conto (I'MDI3) 6. Paulo Duque (I'MDI3) 

Gerson Camata (I'MDI3) 7. Jarbas Vasconcelos (I'MDI3) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Adelmir Santana (DcM) 

Antonio Carlos Júnior (DEM) (15) 

I:,liseu Resende (DEM) 

Ja:yme Campos (DCM) 

Kátia Abreu (llcM) (I Lll) 

Raimundo Colombo (DEM) (lO) 

Cícero Lucena (1'5DI3) 

Flexa Ribeiro (I'SDI3) 

Sérgio Guerra (I'Slll3) 

Tasso Jereissati (1'5DI3) 

João Vicente Claudino 

Fndereço na Internel: hllp://WW\\ ,senado.gov,brlsrlativldade/plenario 
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I. Gilberto Goellner (DEM) 

2. Heráclito Fortes (DCM) ( 14) 

.,. Demóstenes Torres (DCM) 

4. Rosalba Ciarlini (DEM) 

5. Marco Maciel (DCM) 

6. Romeu Tuma (PTB) (2) 

7. Arthur Virgílio (1'5DI3) 

8. Eduardo Azeredo (I'Slll3) (16) 

9. Marconi Perillo (I'Slll3) 

10. João Tenório (I'Slll3) 

PTB (4) 

I. Sérgio Zambiasi (9) 

(I'MDI3) 

novembro de 2008 
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Gim Argello 

PDT 
Osmar Dias 11. Jefferson Praia (7) 

",otas: 
I Senadora Patrícia Sabo}a comunicou filiação partidária em 02 10.2007 (DSr ].10,2(07) 
2. Senador Romeu Tumacomunicou. em 11 10,2007, filiação ao PTI1 (DSr 12.10,20(7) 

quinta-feira 27 

]. O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lncmbro de 2007. conforme or, N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

4. No:. termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,()2,2008 
5. Em 1710412008, o Senador GClnani l10rgcs é designado titular em \"aga antes ocupada pelo Senador GiI\"wTI l1orges. que se encontra licenciado. nos 
termos do arL 43, I. do Regimento Interno. no período de 17.04.2008 a 24,08.2008 (Or. 114/08-(JI.PMDI1) 
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6. Em 071051200S. o Senador Lobão filho é de:.ignado Suplente do PMDl1 na Comissão em \irtude de o Senador Fdison Lobão encontrar-se afà:.tado do 
exercício do mandato desde 21/0 11200S. para exercer o cargo de Ministro de Minas c Fnergia, (Or. 1421200S - Gl.PMDl1) 
7 Fm 04,06.200S. o Senador Jcrrerson Praia é designado suplente do PDT na Comi:.são (Or. n" 07/0S-LPDT) 
S, Fm I 01OÓ1200S. a Senadora Marina Sil\"a é de:.ignada Suplente do 11l0eo de Apoio ao Governo. na Comissão (ar. 661200S-Gl.Dl1AG) 
9, Fm 23,06.200S. o Senador Sérgio 7ambiasi é designado membro :.uplente do PTl1 na Comis:.ão (Or. n" IS/200S/GLPTl1). em \aga anteriormente 
pertencente ao 1110eo de Apoio ao Gl)\erno, O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão. como membro suplente do 11l0eo de Apoio ao 
Gl)\erno (Or. n" 069/200S-GLDl1AG) 
lO, O Senador Raimundo Colombo lieeneiou-:.e. nos termo:. do art, 43. inciso:. 1 c 11. do Regimento Interno. no período de 2Ó.Ó.200S a 24, IO.200S 
II Fm 417/200S. o Senador Marco Antônio Costa é de:.ignado titular em vaga ante:. ocupada pela Senadora Kátia Abreu. que:.e licenciou. nos termos do 
art 43. inei:.os 1 c 11. do Regimento Interno. no periodo de 30,6.200S a 2S.10.200S, (ar. n" 62/08-GLDFM) 
12 Fm 2Ó,OS,2008. o Senador Gilvam 110rges é designado membro titular do PMDl1 na Comissão (ar. Gl.PMDl1 n" 36212(08) 
13 Fm 29, 10,2008. a Senadora Kátia Abreu é de:.ignada membro titular do Partido Democrata:. na Comis:.ão. em sub:.tituição ao Senador Marco Antônio 
Co:.ta (Or n" I031200S-Gl.DFM) 
14, Fm 2511 11200S. o Senador IIeráelito forte:. é designado suplente do DFM. na Comissão. em sub:.tituição ao Senador Antonio Carlos Júnior. que 
assume a titularidade (ar. 119/0S-GLDFM) 
15, Fm 251111200S. o Senador Antonio Carlos Júnior é de:.ignado titular do DFM. na Comi:.são. em :.ubstituição ao Senador llcráelito rortes. que assume 
a :.uplêneia (Or 119IOS-Gl.DFM) 
16, Fm 2ól1 11200S. o Senador Fduardo A/.eredo é designado Suplente do PSDI1 na Comissão. em substituição á Senadora Lúcia Vânia (Or 
13ó/08-GLPSDI1) 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 
Fax: 3311-4344 

E-mail: scomcae@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Informações: Subsecretaria de lnfonnaçôes - 3311-3325/3572/7279 
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS 

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE n° 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar 
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares e 9 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena (PSDB-PB) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (3) 

Antonio Carlos Valadmes (PSS) 1. Delcídio Amanll (PT) 

VAGO (6) 2. Serys Slhessarenko (PT) 

I::xpedito Júnior (PR) _). JoJo Vicente Claudino (PTB) 

Maioria ( PMDB ) 
Valdir Raupp (PMDB) I. Mão Santa (PMDB) 

VAGO (4) 2. Renato Casagrande (PSS) (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Rosalba Cimlini (DJ::M) 11. VAGO (5) 

Raimundo Colombo (DEM) (7) 

Sérgio Guerra (PSDB) 2. F[exa Ribeiro (PSDB) 

PDT PSDB PMDB (1) 

Cícero Lucena (PSDB) 11. 

l\otas: 
I Vaga compartilhada entre PMDI1. PSDI1 c PDT 
2. Vaga do PMDI1 cedida ao PSI1 
3. O PTI1 deixou de inlcgraro 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de novembro de 2007. conrormc or N, I 9212007/GI.PTl1/sr (DSr de 
28/\1107) 
4 Senador Garibaldi Alvc:. filho foi eleito Pre:.idente do Senado em 12,12.2007 (art 77. * 1°. RISr) 
5. fm \irtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro 
6. fm \irtudc do retorno da titular. Senadora Marina Silva 
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos termo:. do arL 43. inci:.os I e 11. do Regimento Interno. no período de 26.6.2008 a 24, 10.2008 
8. Vago em \ irtude de o Senador Eduardo Azcredo ter sido :.ubstituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissâo de As:.untos Econômico:. (Ofício n° 
129108-GI .PSDI1) 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.brlsrlativldade/plcnario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA 

137 

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do ar!. 52 da 
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Tasso Jereissati (PSDB-CE) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Neuto De Conto (PMDB-SC) 

RELATOR: Senador Francisco Dornelles (PP-RJ) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (3) 

Eduardo Suplic:y (PT) I. Renato Casagrande (PSS) 

Francisco Dornelles (PP) 2. Ideli Salvatti (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
Mão Santa (PMDB) I. 

Neuto De Conto (PMDB) 2. 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Raimundo Colombo (DI::M) (4) I. João Tenório (PSDB) (2) 

Osmar Dias (PUT) (I) 2. Cícero Lucena (PSDB) (2) 

Tasso Jereissati (PSDB) 3. F[exa Ribeiro (PSDB) 

'lrJotas: 
I Vaga cedida ao PDT 
2. Vaga cedida ao PSDI1 
3. O PTI1 deixou de integrar o 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de nlwcmbro de 2007. conforme or, N I 9212007/G LPTI1/sr (DSr de 
28/\1107) 
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos termos do arL 43. incisos I c 11. do Regimento Interno. no periodo de 26,6.2008 a 24.10.2008 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-3325/3572/7279 
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS 
REGULATÓRIOS 

139 

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de 
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil, 
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias 
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Sérgio Guerra (PSDB-PE) 
RELATOR: Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (1) 

Delcídio Amaral (PT) I. Francisco Dornelles (PP) 

Inácio Arruda (PC DO B) 2. Renato Casagrande (PSB) 

Maioria ( PMDB ) 
Valdir Raupp (PMDB) I. Romero Jucá (PMDB) 

VAGO (2) 2. Valter Pereira (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO nJ I. José Agripino (DEM) 

Eliseu Resende (DEM) 2. Romeu Tuma (PTS) 

Sérgio Guerra (PSDB) 3. Tasso Jereissati (PSDB) 

",otas: 
I O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lncmbro de 2007. conforme or, N 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

2. Senador Uaribaldi A hcs filho roi eleito Presidente do Senado em 12. 12.2007 (arL 77. ~ I (l. RISr) 
]. Vago. em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada. nos termos do arL 43. incisos I c lI. do Regimento Interno. no periodo de 
30,6,2008 a 28, 10,2008. c ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa. na Comissão de Assuntos Eeonômieos_ (Or n° 62/08-ULOEM) 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www_senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inlormações: Subsecretaria de [nlonnações - 3311-3325/3572/7279 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Número de membros: 21 titulares e 21 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (5) 

Patrícia Saboya (1'01) nJ I. Fátima Cleide (1'1) 

Flávio Arns (1'1) 2. Serys Slhessarenko (1'1) 

Augusto Botelho (1'1) .,. expedito Júnior (I'R) 

Paulo Paim (1'1) 4. VAGO ( 1.2.\3) 

Marcelo Crivei la (I'RI3) 5. Antonio Carlos Valadares (I'SI3) 

Inácio Arruda (PC 00 (3) 6. Ideli Sa[vatti (1'1) 

José Ner:y (I'SOL) 7. Magno Malta (I'R) 

Maioria ( PMDB ) 
Romero Jucá (PMDB) I. Leomm Quintanilha (PMDB) 

VAGO (9) 2. Valter Pereinl (PMDB) 

VAGO (6) _). Pedro Simon (PMDB) 

Valdir Raupp (PMDB) 4. Neuto De Conto (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 5. 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Demóstenes Torres (OcM) I. Adelmir Santana (oeM) 

Ja:yme Campos (oeM) 2. Heráclito Fortes (oeM) 

Kátia Abreu (OcM) (12_15 ) .,. Raimundo Colombo (OcM) ( 10) 

Rosalba Cimlini (oeM) 4. Romeu Tuma (PTB) (4) 

I::duardo Azeredo (I'SOI3) 5. Cícero Lucena (I'SOI3) 

Lúcia Vânia (I'Slll3) 6. Sérgio Guerra (I'SOI3) 

Papaléo Paes (I'SOI3) 7. Marisa Serrano (I'SOI3) 

PTB (7) 

Mozarildo Cavalcanti (R. 11 ) I. Ada Mello (14) 

PDT 

João Durval 11. Cristovam Buarque 

l\otas: 
I O Senador rernando Collor encontra-se licenciado. nos termos do Requerimento n° 968. de 2007. apH1\ado em 27/0812007 

novembro de 2008 

2. fm 04/0912007. o Senador fuel}des Mello é designado Suplente do 11l0eo de Apoio ao Glwerno na Comissão. em substituição ao Senador rernando 
Collor(Or 141/2007-GI.0I1AG) 
3 Senadora Patricia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10,2007 (OSr 3.10.2007) 
4. Senador Romeu Tuma comunicou. em II 10.2007. filiação ao PTI1 (Osr 12,10.2(07) 
5. O PTI1 deixou de integrar o 11l0eo de Apoio ao Glwerno. a partir de 22 de novembro de 2007. conforme or N, I 9212007/GI.PTl1Isr (OS r de 
28111107) 
6. Senador Garibaldi Alves rilho foi eleito Presidente do Senado em 12,12.2007 (art 77. * 1°. RISr) 
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no osr de 14,02.2008 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.brlsrlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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8. rm 23104/2008. o Senador Gim Argcllo deixa de integrar a Comissão (ar. 7312008-GI.PTI1) 
9. o Senador Geraldo Mesquita J(mior solicitou seu desligamento (Or. n" (l08/08 GSGMJ c OI'. GI.PMDI1 n" 1912008 - Dsr 22.02,20(8) 
10, () Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos lermos do art. 43. incisos J c 11, do Regimento Interno. no período de 26.6.2008 a 24. IO.2U08 
11 Fm 02/0712008, o Senador Mlvarildo Ca\alcanli é designado Titular do PTI1, na Comissão. em \aga antes ocupada pelo Senador Gim Argcllo (OI'. 
11112008-GI.PTI1) 
12. Fm 4/712008. o Senador Marco Antônio Costa c designado titular em \aga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu. que se licenciou. nos lermos do 
art. 43, incisos I c 11. do Regimento Interno. no periodo de 30.6.2008 a 28, 10.2008, (Or. n" 62108-GLDrM) 
13, Vago. em virtude do ala:.tamento do Senador ruelydes Mello. devido ao retorno do Senador rernando Collor ao exereicio do mandato. cm 
28,12.2007 
14, Fm 07.10,2008. a Senadora Ada Mello c designada membro suplente do PTI1 na Comi:.:.ào (Or. n" 14512008/GLPTI1) 
15, Fm 29. I 0,2008. a Senadora Kátia Abrcu c designada membro titular do Partido Democratas na Comi:.:.ào. em sub:.tituiçào ao Senador Marco Antônio 
Costa (Or n" I03/2008-GLDFM) 

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.o 09 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-3515 
Fax: 3311-3652 

E-mail: scomcas@senado.gov.br 

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella (PRB-RJ) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (1) 

Paulo Paim (PT) L Flávio Arns (PT) 

Marcelo Crivella (PRB) 2. 

Maioria (PMDB) e PDT 
VAGO (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Jayme Campos (DEM) I. VAGO 111 

Lúcia VJnia (PSDB) 2. Cícero Lucena (PSDB) 

'lrJotas: 
I O PTI1 deixou de integrar o I1loco de Apoio ao Glncrno. a partir de 22 dc ntncmbro de 2007. conformc oro N. 19212007/GLPTI1/sr (DSr de 
28/111(7) 
2, O Senador Geraldo Me:.quita Júnior solicitou seu dcsligamento (Or. n" 008/08 GSGMJ e or GI.PMDI1 n" 1912008 - Dsr 22.02,20(8) 
3, Vago. em virtude de a Senadora Kátia Abrcu encontrar-se licenciada. nos tcrmo:. do art, 43. inci:.o:. I e 11. do Regimento Interno. no periodo de 
30,6,2008 a 28, 10,2008. e ter sido :.ubstituida pelo Senador Marco Antônio Costa. na Comis:.ào de Assunto:. Sociais (Or n" 62/08-GLDFM) 

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Telefone(s): 3311-3515 

Fax: 3311-3652 
E-mail: scomcas@senado.gov.br 

rndereço na I ntcrnet: http://\\\\\\,senado.go\.br/sfiatlvldade/plcnano 
Inrormaçõcs: Subsecretaria de Inrormações - 331 1-3325/3572/7279 
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Flávio Arns (PT-PR) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (1) 

Flávio Arns (PT) I. Fátima C1eide (PT) 

Paulo Paim (PT) 2. 

Maioria (PMDB) e PDT 
VAGO (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Rosalba Ciarlini (LH:M) 

Eduardo Azeredo (PSDB) I. Papaléo Paes (PSDB) 

2. Marisa Serrano (PSDB) 

",otas: 
I O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lncmbro de 2007. conforme or, N 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

2. O Senador Geraldo Mc:.quita Júnior solicitou :,cu desligamento (Or. n" 008/0S GSGMJ c ()f. GLPMDI1 n° 1912008 - Dsr 22,02,2008) 

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Telefone(s): 3311-3515 

Fax: 3311-3652 
E-mail: scomcas@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://w\\.w.scnado.go\.brlsfJau\ ldadc/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Informações - 33 I I -33~5/357217~79 
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA 
SAÚDE 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Papaléo Paes (PSDB-AP) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Augusto Botelho (PT-RR) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (1) 

Augusto Botelho (PT) I. Antonio Carlos Valadares (PSS) 

Flávio Arns (PT) 2. 

Maioria (PMDB) e PDT 
João Durval (PDT) 11. Adelmir Santana (DJ::M) (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Rosalba Cimlini (DJ::M) I. VAGO (3) 

Papaléo Paes (PSDB) 2. Cícero Lucena (PSDB) 

l\otas: 
I O PTI1 deixou de inlcgraro 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de novembro de 2007. conrormc or, N, I 9212007/GI.PTl1/sr (DSr de 
28/\1107) 
2. Vaga cedida pelo PDT ao DfM 
3. Vago. em \irtudc de a Senadora Katia Abreu encontrar-se licenciada. no:, lermos do art. 43. incisos J c 11. do Regimento Interno. no período de 
30,6.2008 a 28.10.2008. c ter :.ido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa. na Comissão de Assuntos Sociais, (Or. n° 62/08-GLDEM) 

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Telefone(s): 3311-3515 

Fax: 3311-3652 
E-mail: scomcas@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
Número de membros: 23 titulares e 23 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel (OEM-PE) (2) 

VICE-PRESIDENTE: Senador Valter Pereira (PMOB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (4) 

Ser:ys Slhessarenko (PT) I. Inácio Arruda (PC DO B) (13) 

Marina Silva (PT) (8) 2. Francisco Dornelles (PP) (1.12.13) 

Eduardo Suplicy (PT) 3. César Borges (I'R) 

Aluizio Mercadante (PT) 4. expedito Júnior (I'R) (13.\4 ) 

Ideli Salvatti (PT) 5. Magno Malta (I'R) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) 6. Marcelo Crivella (I'RIl) ( lG) 

Maioria ( PMDB ) 
Jarbas Vasconcelos (PMDB) I. Roseana Smne) (PMDB) 

Pedro Simon (PMDB) 2. Wellington Salgado de Oliveira (I'MOIl) 

Romero Jucil (PMDB) 3. Leomar Quintanilha (I'MOIl) 

Almeida Lima (PMDB) 4. Valdir Raupp (I'MOIl) 

Valter Pereira (PMDB) 5. José Manlnhão (I'MOIl) 

Gilvam Borges (PMDB) (7.15) 6. Neuto De Conto (I'MOIl) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Adelmir Santana (oeM) I. I::liseu Resende (oeM) 

Marco Maciel (OEM) 2. Jayme Campos (llEM) 

Demóstenes Torres (oeM) 3. José Agripino (OEM) 

Kiltia Abreu (DEM) (IU7) 4. Alvaro Dias (I'SOIl) (3) 

Antonio Carlos Júnior (llEM) 5. Virginio de Carvalho (I'Se) (6) 

Arthur Virgílio (I'SOIl) 6. Flexa Ribeiro (I'SOIl) 

Eduardo Azeredo (I'Sllll) 7. João Tenório (I'Sllll) 

Lúcia VJnia (I'SOIl) 8. Marconi Perillo (I'SOIl) 

Tasso Jereissati (I'SOIl) 9. Mário Couto (I'SOIl) 

PTB (5) 

Epitácio Cafeteira I. Mozmildo Cavalcanti 

PDT 
Osmar Dias (9) I. Cristovam Buarque (10) 

",otas: 
I Em 0710812007. o Senador Marcelo Cri\"ella é de:.ignado quarto suplente do 11I0co de Apoio ao Glwerno na Comi:.:.ào. em :.ubstituição ao Senador 
Inácio Arruda (Or 13 112007-GLDI1AG) 
2 Eleito em 8,8.2007 
3, Vaga cedida pelo DFM ao PSDI1 
4, a PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme ar N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

Fndereço na Internet: http://www.senado.go\.brlsfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-33~5/357217~79 
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5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02.2008 
6. fm O 1/0412008. o Senador Virgínio de Car\"alho é designado Suplente em \"aga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo AI\"cs. que se encontra 
licenciada. nos termos do art. 43, I. do Regimento Interno, no período de 2(),03.2008 a 3.02,2009 (Of. 30/08-ULOrM c Reg_ n" I 135120(9) 
7. fm 17/0412008. o Senador Geovani Borges é designado titular em \aga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges. que se encontra licenciado. nos 
lermos do art. 43, I. do Regimento Interno, no período de 17,()4,2008 a 24,08,2008 (Or. 112/08-GLPMDI1) 
8. fm 03/0612008. a Senadora Marina Silva c designada Titular do I110co de Apoio ao Gl)\crno. na Comissão (Or. 59/20m; - GLDI1AG) 
9. rm 04,oó.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Or. n" 05108-LPDT) 
10, Em 04,OÓ.2008, o Senador Cristovam l1uarque é designado suplente do PDT na Comissão (Or. n" 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar 
Dias 
11 Em 41712008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em \"aga antes ocupada pela Senadora Katia Abreu, que se licenciou, nos termos do 
art. 43. incisos I e 11, do Regimento Interno. no período de 30,ó.2008 a 28, 10.2008. (Or. n" ó2/08-GLDFM) 
12, Em OÓ,08.2008, o Senador rraneiseo Dornelles é designado suplente do I1loco de Apoio ao Gl)\erno na Comissão, em substituição ao Senador 
Marcelo Cri\"ella (Oríeio n" 081 !2008-G LDI1AR) 
13, Em 13,08.2008, a Liderança do I1loeo de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplcneia da Comissão (Ofício n" 
083/2008-G I.DI1AG) 
14, Em 13,08.2008, o Senador rxpedito Júnior é designado suplente do I1loco de Apoio ao Governo na Comissão. em substituição ao Senador João 
Ribeiro (Oficio n" 08312008-GI.DI1AG) 
15, Em 2ó,08.2008, o Senador GiI\"am l10rges é designado membro titular do PMDI1 na Comissão (or, GLPMDI1 n" 354/20(8) 
ló, Em 28,10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do l1Ioeo de Apoio ao Governo na Comissão. em substituição ao Senador José Nery 
(Oficio n" 09612008-GLDI1AG) 
17, Em 29, 10,2008, a Senadora "-atia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão. em substituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (Or. n" 10312008-GLDEM) 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo 
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.' 3 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Te1efone(s): 3311-3972 
Fax: 3311-4315 

E-mail: scomccj@senado.gov.br 

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos 

parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo 
Te1efone(s): 3311-3972 

Fax: 3311-4315 
E-mail: scomccj@senado.gov.br 

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo 
Te1efone(s): 3311-3972 

Fax: 3311-4315 
E-mail: scomccj@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE - CE 
Número de membros: 27 titulares e 27 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cristovam Buarque (PDT -DF) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Gilvam Borges (PMDB-AP) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (3) 

Flávio Arns (1'1) I. Patrícia Saboya (I'lll) ,I, 
Augusto Botelho (1'1) 2. João Pedro (1'1) 

Fátima Cleide (1'1) 3. Marina Silva (PT) (12) 

Paulo Paim (1'1) 4. Antonio Carlos Valadares (I'SIl) 

Ideli Salvatti (1'1) 5. Francisco Dornelles (Pi» 

Inácio Arruda (PC llO Il) 6. Marcelo Crivella (I'RIl) 

Renato Casagrande (I'SIl) 7. João Vicente Claudino (1'11l) 

João Ribeiro (I'R) 8. Magno Malta (I'R) 

MaIOrIa (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (I'Mllll) I. Romero Jucá (I'Mllll) 

Gilvam Borges (I'Mllll) (8.16) 2. Leomar Quintanilha (I'Mllll) 

Mão Santa (I'Mllll) 3. Pedro Simon (I'Mllll) 

Valdir Raupp (I'Mllll) 4. Valter Pereira (I'Mllll) 

Paulo Duque (I'Mllll) 5. Jmbas Vasconcelos (I'Mllll) 

Lobão Filho (PMDB) (5.9) 6. VAGO ( 15.17) 

Gerson Camata (I'Mllll) 7. Neuto De Conto (I'Mllll) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO 14) 

Heráclito Fortes (llEM) 

Virginio de Carvalho (I'SC) (6) 

Marco Maciel (llEM) 

Raimundo Colombo (llCM) (lJ ) 

Rosalba Ciarlini (llEM) 

Marconi Perillo (I'Sllll) 

Marisa Serrano (I'Sllll) 

Papaléo Paes (I'Sllll) 

Flexa Ribeiro (I'Sllll) 

Sérgio Zambiasi (7) 

Cristovam BU<lfque 

Endereço na Inlernet: http://www_senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 33 I I -33~5/357217~79 

I. Adelmir Santana (llEM) 

2. VAGO (11) 

3. Gilberto Goellner (llEM) 

4. José Agripino (llEM) 

5. Kátia Abreu (llEM) ( 14.\&) 

6. Romeu Tuma (1'11l) (2) 

7. Cícero Lucena (I'Sllll) 

8. I::duardo Azeredo (I'Sllll) 

9. Sérgio Guerf<l (I'Sllll) 

10. Lúcia VJnia (I'Sllll) 

PTB 

PDT 
11. VAGO (10) 
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l\otas: 
I Senadora Patricia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10,2007 (DSr 3 [0.2007) 
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em II 10.2007. filiação ao PTI1 (Osr 12. IO.2(07) 
3. O PTI1 deixou de inlcgraro 1110co de Apoio ao Glwcrno, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme or, N, I 9212007/Gl.PTl1/sr (OS r de 
28/\1107) 
4 O Senador Edison Lobão cncontra-:,c afastado do exercício do mandato desde 21 lO I /2008. para exercer o cargo de Ministro de Minas c Fncrgia 
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of' n° 008108 GSGMJ c ar. GI.PMDI1 n° 19/2008 - Dsr 22.02.2008) 
6. rm O I /0412008. o Senador Virgínio de Car\"alho é designado Titular em \aga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo A I \es. que se encontra 
licenciada. nos termos do art, 43. I. do Regimento Interno. no periodo de 20,03.2008 a 3.02,2009 (Or 30/08-GLDEM c ReQ. n" 1 135120(9) 
7. fm 07/0412008. a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Or n" 18. de 2008. da I.iderança do PTB) 
8. fm 17/0412008. o Senador Geovani Borges é designado Titular em Yaga antes ocupada pelo Senador Gil \am Borges. que se encontra licenciado. nos 
termos do art, 43. I. do Regimento Interno. no periodo de 17,04,2008 a 24,08,2008 (Or. 11 O/08-GLPMDB) 
9. fm 07/0512008. o Senador Lobão rilho é designado Titular do PMDB na Comissão (ar. 14312008 - GLPMDB) 
lO Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres. ocorrido em 23.05.2008 
11 Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres. em 04.(16.2008 (Or. N" 053108-GLDfM) 
12 Em 1010612008. a Senadora Marina Silya é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo. na Comissão (ar. 64/2008-GLDBAG) 
13 o Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos termos do art. 43. incisos I c li. do Regimento Interno. no periodo de 26,6,2008 a 24, 10,2008 
14 Em 4/712008. o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora "'-átia Abreu. que se encontra licenciada. 
nos termos do arL 43. incisos I c 11. do Regimento Interno. no periodo de 30,6.2008 a 28.10.2008, (ar. n" 62/08-GLDfM) 
15 Em 09,07.2008. o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (ar. GI.PMDB n" 22012(08) 
16 Em 26,08.2008. o Senador Gilyam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (or, GLPMDB n" 363/2(08) 
17 Vago em yirtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exereieio do mandato. em 27,10.2008 
18 Em 29,10,2008. a Senadora "'-atia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão. em substituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (ar. n" I0312008-GLDEM) 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11 :OOHS - Plenário n" 15 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-3498 
Fax: 3311-3121 

E-mail: julioric@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO 
SOCIAL 

Número de membros: 12 titulares e 12 suplentes 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Marisa Serrano (PSDB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Paulo Paim (PT) I. Antonio Carlos Valadares (PSB) 

Flávio Arns (PT) 2. Ideli Salvatti (PT) 

Sérgio Zambiasi (PTB) 3. Magno Malta (PR) 

Maioria ( PMDB ) 
VAGO nJ I. Marcelo Crivella (PRB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 2. Valdir Raupp (PMDB) 

Paulo Duque (PMDB) 3. Valter Pereira (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (4) I. VAGO li' 

Romeu Tuma (PTB) 2. Marco Maciel (LH:M) 

Rosalba Ciarlini (LH:M) 3. Raimundo Colombo (DEM) (5) 

Marisa Serrano (PSDB) 4. I::duardo Azeredo (PSDB) 

Marconi Perillo (PSDB) 5. Flexa Ribeiro (PSDB) 

PDT 
Fnlncisco Dornelles (PP) I. Cristovam Buarque 

",otas: 

151 

I Vago. em virtude de a Senadora Maria do Carmo Ahcs encontrar-se licenciada. no:. termos do art. 43. I. do Regimento Interno. no período de 
20,03.200S a 3,02,2009. e ter sido :.ubstituída pelo Senador Virginio de Car\"alho. na Comissão de rdueação. Cultura e rsporte (OI'. 301200S-GLDrM e 
Req, n" 1 13512(09) 
2, O PTI1 deixou de integrar o 1110eo de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme or, N. 192/2007/GLPTI1/sr (DSr de 
2S/111(7) 

O Senador Geraldo Me:.quita Júnior solicitou :.eu desligamento (Or. n" 008/0S GSGMJ e Of. GLPMDI1 n° 1912008 - Dsr 22,02,2008) 
4 Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres. em 04.(16.200S (Or. N" 053/08-GLDrM) 
5 O Senador Raimundo Colombo licenciou-se. no:. termos do art. 43. incisos I e 11. do Regimento Interno. no período de 26,6,2008 a 24, 10,2008 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares 
Telefone(s): 3311-3498 

Fax: 3311-3121 
E-mail: julioric@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/p1cnano 
lnlormações: Subsecretaria de lnlonnações - 3311-3325/3572/7279 
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE - CMA 

Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Leomar Quintanilha (PMOB-TO) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Marisa Serrano (PSOB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Renato Casagrande (PSB) I. Flávio i\rns (PT) 

Marina Silva (PT) (7) 2. Augusto Botelho (PT) 

Fátima Cleide (PT) 3. Serys Slhessmenko (PT) 

César Borges (PR) 4. Inácio Arruda (PC DO B) 

5. I::xpedlto JÚlllor (PR) 

Maioria ( PMDB ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) I. Romero Jucá (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 2. Gilvam Borges (PMDB) (5.11) 

Valdir Raupp (PMDB) 3. Almeida Lima (PMDB) 

Valter Pereira (PMDB) 4. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Eliseu Resende (llI'M) I. Adelmir Santana (llI'M) 

Heráclito Fortes (llI'M) 2. VAGO 111 

Gilberto Goellner (llI'M) 3. VAGO (3) 

José Agripino (llCM) 4. Raimundo Colombo (llI'M) {91 

Cícero Lucena (I'Slll3) ( 10) 5. Papaléo Paes (I'Slll3) (4) 

Marisa Serrano (I'Slll3) 6. Flexa Ribeiro (I'Slll3) 

Marconi Perillo (PSlll3) 7. Arthur Virgílio (I'Slll3) 

PTB 
Gim Argello (6) 

PDT 
Jefferson Praia (8) 

",otas: 
I O Senador Cé:.ar l10rges deixou o Partido Democratas (DEM) c se filiou ao Partido da Republiea (PR). conforme comunicado de 1"/1012007 
2, O PTl1 deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme ar, N. 192/2007/G1.PTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 
3, O Senador Edison I.obão encontra-se alà:.tado do exercício do mandato desde 21/0112008. para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia 
4, Em 1510412008. o Senador Papaléo Paes c designado Suplente do PSDl1 na Comissão. em substituição à Senadora 1.úeia Vânia (ar. 50/2008-
G1.PSDB) 

155 

5, Em 1710412008. o Senador Gelnani l10rges c designado Suplente em \aga antes ocupada pelo Senador Giham l1orges. que se encontra licenciado. nos 
termos do arL 43. I. do Regimento Interno. no período de 17,04.2008 a 24,08.2008 (ar. 121/08-GI.PMDI1) 
6 Em 2210412008. o Senador Gim Argel10 c designado Titular do PTI1 na Comi:.são (ar. 7112008-GLPTI1) 
7 Em 0310612008. a Senadora Marina Silya c de:.ignada Titular do moeo de Apoio ao Glwerno. na Comissão (ar. 5812008 - G1.DI1AG) 
8 Em 04,06.2008. o Senador Jefferson Praia c designado titular do PDT na Comissão (ar. n" 06/08-LPDT) 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.brlsfJau\ ldade/plcnano 
Inlormações: Subsecretaria de Infonnações - 3311-33~5/357217~79 
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9. o Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos termos do arL 43, incisos I c [I. do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24. 10.2008 
10, Em 05,08.2008, o Senador Cicero Lucena é designado titular do PSDI1 (moco Parlamentar da Minoria) na Comissão. em substituição ao Senador 
Mario Couto (OCício n" 102/08 - UI.PSDI1) 
li Em 26.08.2008, o Senador GiI\"am l10rges é designado membro suplente do PMDI1 na Comissão (ar. GI.PMDI1 n" 36112(08) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 1I :30HS - Plenário n° 6 - ALA NILO COELHO 

Telefone(s): 3311-3935 
Fax: 3311-1060 

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL 

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Renato Casagrande (PSB-ES) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

RELATOR: VAGO 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (I) 

Renato Casagrande (PSB) I. Flávio Arns (PT) 

Inácio Arruda (PC DO B) 2. l:.xpedito Júnior (PR) 

Maioria ( PMDB ) 
Valter Pereira (PMDB) 11. VAGO OI 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
I. Adelmir Santana (Dl:.M) 

Marconi Perillo (PSDB) 2. Marisa Serrano (PSDB) 

VAGO (11 

",otas: 
I O PTI1 deixou de intcgrar o l1Ioeo dc Apoio ao Govcrno. a partir dc 22 de 11lnembro dc 2007. eonformc Of N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/11/(7) 
2, Senador Garibaldi AI\es filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12,2007 (arL 77. ~ l(l. RISr) 
], Vago. em virtude de o Scnador Cieero Lucena tcr sido substitui do pelo Senador Mario Couto. na Comissão de Mcio Ambientc. Dcfesa do Consumidor 
c riseali;raçào c Controle (OI'. 4012008-GLPSDI1) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Telefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

Fndcreço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plcnario 
Informações: Subsceretarla de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena (PSDB-PB) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Flexa Ribeiro (PSDB-PA) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Césm Borges (PR) I. Inácio Arruda (PC DO B) 

Serys Slhessarenko (PT) 2. Augusto Botelho (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 11. VAGO (3.4.6) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (I) 1. Adelmir Santana (DJ::M) 

Cícero Lucena (PSDB) (5.7) 2. F[exa Ribeiro (PSDB) 

l\otas: 
I O Senador Ccsar l10rges deixou o Partido Democratas (DfM) c se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1"/10/2007 
2. O PTI1 deixou de inlcgraro 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de novembro de 2007. conforme or N, I 9212007/Gl.PTl1/sr (DSr de 
28/\1107) 
3 Senador Garibaldi Alves filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77. * 1°. RISr) 
4. fm 13/0512008. o Senador Geovani l1orge:. é de:.ignado Suplente do PMDI1 na Subcomi:.são (Of. 27/08-eMA) 
5. Vago. em \ irtude de o Senador Cícero Luccna ter sido sub:.tituído pelo Scnador Mário Couto. na Com issão de Meio Ambiente. Dele:.a do Con:.umidor 
c fiscalização e Controle (Or. 40/2008-GLPSDI1) 
6 Vago cm \irtudc do retorno do titular á Ca:.a. Senador Giham l1orges. cm 25,08.2008 (ar. n° 07312008 - GSGI1) 
7. fm 05/1 112008. o Senador Cicero I .ucena é de:.ignado titular do PSDI1 na Subcomi:.:.ão (Oficio n° 127/08-G I .PSDI1) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Telefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM 
MUNDIAL DA ÁGUA 

159 

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas. a realizar-se no 
Brasil. e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora Marina Silva (PT-AC) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Renato Casagrande (PSB-ES) 

RELATOR: Senadora Marisa Serrano (PSDB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 
M<lrin<l Silva (PT) (1) I. Fátima C1eide (PT) 

Renato Casagrande (PSB) 2. César Borges (PR) 

Maioria ( PMDB ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) I. Almeida Lima (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Marisa Serrano (PSDB) I. Flexa Ribeiro (PSDB) 

Gilberto Goellner (DEM) 2. Adelmir Santana (DEM) 

",otas: 
I Em 18.06.2008. a Senadora Marina Silva é dc:.ignada titular do 1110co de Apoio ao Glwcrno na Subcom issão(Or N" 5712008-CMA) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Telefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

Endereço na Internet: http://w\\.w_scnado.go\.brlsfJau\ ldadc/plcnano 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-33~5/357217~79 



160 quinta-feira 27 ORDEM DO DIA novembro de 2008 

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA 
AMAZÔNIA 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Flexa Ribeiro (PSDB-PA) 
VICE-PRESIDENTE: VAGO (2) 

RELATOR: Senador Expedito Júnior (PR-RO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 

Renato Casagnmde (PSS) 1. expedito Júnior (PR) 

VAGO (I) 2. Augusto Botelho (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) 11. VAGO IH 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Flexa Ribeiro (PSDB) I. VAGO 14[ 

Gilberto Goellner (DJ::M) 2. Arthur Virgílio (PSDB) 

l\otas: 
I O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14,05,2008. em virtude do retorno da titular. Senadora Marina SiI\"a 
2 O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14,05.2008 
3 fm 18/0612008. o Senador Geovani l1orgc:. é dc:.ignado Suplente do PMDI1 na Subcomi:.são (Of. 5812008-CMA) 
4 Vago. em \irtudc de o Senador Cicero l.ucçna ter sido substituído pelo Senador Mário Coulo. na Comissão de Meio Ambiente. Dcle:.a do Con:.umidor 
e fiscalização c Controle (Or. 40/2008-UI.PSDI1) 
5 Vago em \irtude do retorno do titular à Ca:.a. Senador Uiham l1orges. em 25,08.2008 (ar. n° 07312008 - USUI1) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Telefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 
Número de membros: 19 titulares e 19 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena (PSDB-PB) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (8) 

Flávio Arns (PT) I. Serys Slhessmenko (PT) 

Fátima Cleide (PT) 2. I::duardo Suplic)' (PT) 

Paulo Paim (PT) 3. Marina Silva (PT) (12) 

Patrícia Saboya (PDT) (5) 4. Ideli Salvatti (PT) 

Inácio Arruda (PC DO B) 5. Marcelo Crivella (PRB) 

Jose Nery (PSOL) (U_) 

Maioria ( PMDB ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) I. Mão Santa (PMDB) 

Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 2. Romero Jucá (PMDB) 

Paulo Duque (PMDB) 3. Roseana Sarney (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 4. Valter Pereira (PMDB) 

Gilvam Borges (PMDB) (ILll) 5. Jmbas Vasconcelos (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

César Borges (I'R) (4) I. VAGO 

Eliseu Resende (llI'M) 2. Heráclito Fortes (llI'M) 

Romeu Tuma (1'11l) (6) 3. Jayme Campos (llI'M) 

Gilberto Goellner (llI'M) 4. Virginio de Carvalho (PSe) ( 10) 

Arthur Virgílio (I'Sllll) 5. Mário Couto (PSllll) 

Cícero Lucena (I'Sllll) 6. Lúcia Vânia (I'Sllll) 

Magno Malta (I'R) n.7) 7. Papaléo Paes (I'Sllll) 

PTB (9) 

11. Sérgio Lmnbiasi 

PDT 
Cristovam Buarque 

",otas: 
I Vaga cedida pelo moco dc Apoio ao PSOL 
2 Vaga cedida pelo moco dc Apoio ao GlHcrno ao PSOL 

Em virtude do retorno do titular, Senador Aharo Dia:. 
4 O Senador Cé:.ar l10rges deixou o Partido Democratas (DEM) e sc filiou ao Partido da Rcpublica (PR). conforme comunicado de I "li 012007 

5 Senadora Patricia Sabo}a comunicou filiação partidária cm 02,10.2007 (DSf ],10,2007) 
6 Senador Romeu Tumacomunicou. cm 11 10,2007, filiação ao PTl1 (DSr 15.10,2007) 
7, Vaga cedida pelo PSDl1 ao PR 
8, O PTl1 deixou de integrar o 111oco de Apoio ao Governo. a partir de 22 dc 11lHcmbro de 2007. conforme Of N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 
9, No:. termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02,2008 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJatl\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-3325/3572/7279 
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10, Em () 1/0412008. o Senador Virginio de Canalho c designado Suplente em \aga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Ahcs, que se encontra 
licenciada. nos termos do art. 43, I. do Regimento Interno, no período de 2(),03.2008 a 3.02,2009 (Of. 30/08-ULOr:M c ReQ_ n" I 135120(9) 
11 Em 1710412008. o Senador GClHani l10rges é designado Titular em \aga antes ocupada pelo Senador Uilvam Borges. que se encontra licenciado. nos 
lermos do art. 43, I. do Regimento Interno, no período de 17,()4,2008 a 24,08,2008 (Or. 1II/08-GLPMDI1) 
12 Em IOlOó12008. a Senadora Marina SiI\"a é designada Suplente do I110co de Apoio ao Governo. na Comissão (ar. 65/2008-GLDI1AG) 
13. Em 26.08.2008, o Senador GiI\"am l10rges é designado membro titular do PMDI1 na Comi:.:.ão (or GLPMDI1 n° 355/2008) 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário n° 2 - ALA NILO COELHO 

Te1efone(s): 3311-4251/2005 
Fax: 3311-4646 

E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Leomar Quintanilha (PMDB-TO) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Paulo Paim (PT) I. Flávio Arns (PT) 

Ser:ys Slhess<lfenko (PT) 2. VAGO {41 

Maioria ( PMDB ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) I. VAGO OI 

Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 2. 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (l) I. 

Heráclito Fortes (DEM) 2. 

Lúcia Vânia (PSDB) 3. Papaléo Paes (PSDB) 

",otas: 
I Vago. em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-:.e liccnciada. no:. termos do art. 43. I. do Regimento Interno. no periodo de 
20.03.2008 a 3,02.2009. e ter sido :.ubstituida pelo Senador Virginio de Car\"alho. na Comissão de Direitos Ilumanos e Legislação Participati\"a (Of 
30!2008-GI.DFM c Rcq, n° I 13512009) 
2, O PTI1 dcixou de integrar o 11l0co de Apoio ao Governo. a partir de 22 dc 11lncmbro de 2007. conforme or, N. 192/2007/GLPTl1!sr (DSr dc 
28/11/(7) 
3, Vago. em virtude de o Senador Gilvam 110rge:. ter-se licenciado. nos termos do arL 43. I. do Regimcnto Intcrno. no periodo dc 17,04.2008 a 
24.08.2008. c tcr sido sub:.tituido pelo Senador Geovani 110rge:.. na Comi:.:.ão dc Direitos Ilumanos c I.egi:.lação Participativa (ar. I I 112008-GLPMDI1) 
4, Fm \"irtude do retorno da titular. Scnadora Marina Siha 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Te1efone(s): 3311-4251/2005 

Fax: 3311-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

Fndcreço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plcnario 
Informações: Subsccretarla de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-4251/2005 

Fax: 3311-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador José Nery (PSOL-PA) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda (PC DO B-CE) 

Prazo final: 22/03/2009 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (3) 

Eduardo Suplic) (PT) I. Flávio i\rns (PT) 

José Nery (PSOL) (2) 2. Patrícia Saboya (PDT) 

Maioria ( PMDB ) 
Inácio Arruda (PC DO B) I. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (I) I. VAGO (4) 

Lúcia Vânia (PSDB) 2. Cícero Lucena (PSDB) 

",otas: 
I Vago. em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves cnconlrar-:,c licenciada. no:, lermos do art. 43. I. do Regimento Interno. no período de 
20.03.2008 a 3 ,()2.2009. c ler sido substituída pelo Senador Virginio de Car\"alho. na Comissão de Direitos Ilumanos c Legislação Participati\"a (Or 
3012008-GI.DFM c Req, n" I 13512009) 
2, Vaga cedida pelo I1loeo de Apoio ao PSOI. 
3, O PTI1 deixou de integrar o l1Ioeo de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 20U7. conforme or, N 192/2007/GI.PTI1Isr (DSr de 
28/11/(7) 

4, O Senador Fdison I.obão encontra-se alastado do exereieio do mandato desde 21/0 II2U08. para exercer o cargo de Ministro de Minas c Energia 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-425112005 

Fax: 3311-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://\\\\\\,senado_go\_br/sfiativldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 



166 quinta-feira 27 ORDEM DO DIA novembro de 2008 

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora ldeli Salvatti (PT-SC) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 
Ideli Salvaui (PT) I. Fátima Cleide (PT) 

Serys Slhessarenko (PT) 2. Patrícia Sabo:ya (PDT) (2) 

Maioria ( PMDB ) 
Roseana Sarne:y (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO li, I. Romeu Tuma (PTB) 

Lúcia Vânia (PSDB) 2. 

l\otas: 
I Vago. em \irtudc de a Senadora Maria do Carmo AI\"c:. encontrar-se licenciada. nos termos do arL 43.1. do Regimento Interno. no período de 
2(),03,2008 a 3.02.2009. c ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho. na Comissão de Direitos IIumanos c Legislação Participati\a (Or. 
3012008-GU)r:M c Rcq. n° I 135/2009) 

2 A Senadora Patricia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo 1110co de Apoio ao Gl)\crno 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-4251/2005 

Fax: 3311-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

Fndereço na Internel: hllp://WW\\ ,senado.gov,brlsrlativldade/plenario 
Informações: Subsecrelarla de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Número de membros: 19 titulares e 19 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes (OEM-PI) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSOB-MG) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (4) 

Eduardo Suplicy (PT) I. Inácio Arruda (PC 00 Il) 

Marcelo Crivella (PRB) 2. Aluizio Mercadante (1'1) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) 3. Augusto Botelho (1'1) 

Mozarildo Cavalcanti (PTB) 4. Serys Slhessmenko (1'1) 

JoJo Ribeiro (PR) 5. Marina Silva (1'1) ( 17) 

6. hanclsco Dornelles (PP) 

Maioria ( PMDB ) 
Pedro Simon (PMDB) I. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) (I) 

Mão Santa (PMDB) 2. Leomar Quintanilha (PMDB) 

Almeida Lima (PMDB) 3. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 

Jarbas Vasconcelos (PMDB) 4. Gilvam Borges (PMDB) (14.19) 

Paulo Duque (PMDB) 5. Valdir Raupp (PMDB) (5.16) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Heráclito Fortes (OEM) I. José Ner) (I'SOL) (6) 

Marco Maciel (OEM) 2. César Borges (I'R) (2 ) 

Virginio de Carvalho (I'SC) ( 13) 3. Kátia Abreu (OEM) (llU.2) 

Romeu Tuma (1'11l) (3) 4. Rosalba Ciarlini (llEM) 

Arthur Virgílio (1'501l) 5. Flexa Ribeiro (1'501l) 

Eduardo Azeredo (I'Sllll) 6. Tasso Jereissati (I'Sllll) ( 12) 

J050 Tenório (1'501l) 7. Sérgio Guerra (1'501l) 

PTB (7) 

Ada Mello (ll.9.10.ll.20.21) 

PDT 
Cristovam Buarque I. Jefferson Praia (15) 

",otas: 
I Em 22,08.2007. o Senador Geraldo Me:.quita c designado membro suplente do PMOl1 na Comi:.são. em :.ubstituição ao Senador Valdir Raupp (Or 
G1.PMOl1 n° 362120(7) 
2, O Senador Cc:.ar l10rges deixou o Partido Oemoeratas (OEM) e se filiou ao Partido da Republiea (PR). conforme comunicado de 1°/1012007 (Osr 
2,10,20(7) 
3, Senador Romeu Tumaeomunicou. em II 10,2007. filiação ao PTl1 (OSr 15.10,20(7) 
4, O PTl1 deixou de integrar o 111oco de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme or N. 192/2007/G1.PTl1/sr (OSr de 
28/111(7) 
5, Senador Garibaldi A hes rilho foi eleito Presidente do Senado em 12. 12.2007 (arL 77. ~ 1°. RISr) 
6, Vaga cedida temporariamente ao PSOI.. conforme Ofício n° 10/2008-0EM (Dsr 14,02.2(08) 
7, No:. termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no osr de 14,02,2008 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inlormações: Subsecretaria de Infonnações - 3311-3325/3572/7279 
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8. Senador Fudydcs Mello comunica riliação ao PRI1, em j"/10I2007, OI'. n" ()4112007 (Dsr 10.10.2007) 
9. rm 05,()9.2007, o Senador Fuclydc:. Mello é dc:.ignado membro titular do 1110co de Apoio ao Glwcrno na Comi:,:,ão. em substituição ao Senador 
remando Collor (ar. n° 14612007-ULDI1AG) 
lO Em 28.12.2007, vago em \"irtudc do arastamcnlo do Senador Fuclydcs Mello, dc\"ido ao retorno do Senador remando Collor ao exercício do mandato 
11 Em 14/0212008. o Senador remando Collor é designado Titular do PTI1 na Comissão (Or 1512008-GLPT(1) 
12 Em 2410312008. o Senador Tasso Jcrcissati é designado Suplente do PSDI1 na Comissão (Or. 29108 - GLPSDI1) 
13 Em () 1/0412008. o Senador Virginio de Canalho c designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves. que se encontra 
licenciada. nos termo:. do art, 43. 1. do Regimento Interno. no periodo de 20,03.2008 a 3.02,2009 (Or 30/08-GLDEM c Req. n" 1 135120(9) 
14, Em 1710412008. o Senador GelHani 110rges é designado Suplente em \aga antes ocupada pelo Senador Giham 110rges. que se encontra licenciado. 
nos termos do arL 43. 1. do Regimento Interno. no periodo de 17,04.2008 a 24,08.2008 (ar. 122/08-GLPMDl1) 
15 Em 04,06.2008. o Senador Jcrrerson Praia é designado suplente do PDT na Comi:.são (Or n" 09/08-LPDT) 
16, Em 05,06.2008. o Senador Valdir Raupp é de:.ignado suplente do PMDl1 c do 1110co da Maioria na Comis:.ão (or GLPMDl1 n" 168/20(8) 
17, Em 1010612008. a Senadora Marina Si1\"a é de:.ignada Suplente do 1110eo de Apoio ao Governo. na Comissão. em substituição à Senadora ràtima 
Cleide (Or. 6712008 - GLDl1AG) 
18, Em 4/712008. o Senador Marco Antônio Costa é designado :.uplente em vaga ante:. ocupada pela Senadora Kátia Abreu. que:.e licenciou. nos termos 
do arL 43. inei:.os 1 c 11. do Regimento Interno. no periodo de 30,6.2008 a 28.10.2008, (ar. n" 62/08-GLDrM) 
19, Em 26,08.2008. o Senador Gi1\"am 110rges é designado membro suplente do PMDl1 na Comissão (ar. Gl.PMDl1 n" 36012(08) 
20, Senador remando Collor eneontra-:.e licenciado do exereieio do mandato a partir de 10,09.2008. pelo prazo de 123 dias (Requerimento n" 1094. de 
2(08) 
21 Em 07,10.2008. a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTl1 na Comissão. em substituição ao Senador remando Collor (ar. n" 
140/2008-G I.PTl1) 
22, Em 29,10,2008. a Senadora Kàtia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão. em :.ubstituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (ar. n" I0312008-GLDEM) 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva 
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - IO:OOHS - Plenário n' 7 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-3496 
Fax: 3311-3546 

E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.brlsrlativldade/plenario 
Informações: Subseeretana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 



novembro de 2008 ORDEM DO DIA quinta-feira 27 

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO 
EXTERIOR 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone(s): 3311-3496 

Fax: 3311-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Augusto Botelho (PT-RR) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Augusto Botelho (PT) I. João Ribeiro (PR) 

Mozmildo Cavalcanti (PTB) 2. Fátima C1eide (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
Valdir Raupp (PMDB) lU) I. Leomar Quintanilha (PMDB) 

Pedro Simon (PMDB) 2. Gilvam Borges (PMDB) nA) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Romeu Tuma (PTS) I. Marco Maciel (LH:M) 

Flexa Ribeiro (PSDB) 2. Arthur Virgílio (PSDB) 

PDT 

Jefferson Pnlia I. Cristovmn Bumque 

",otas: 
I Vago em razão da :,ubstituição do Senador Valdir Raupp pelo Senador Geraldo Mc:.quita Júnior na Comissão de Relações fxtcriorcs c Dcle:.a 
Nacional. em 22.08.2007 (Or N" 362/2007-GI.PMD(1) 
2, O PTI1 deixou de integrar o 1110eo de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme or, N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/11/(7) 
3, Vago. em virtude de o Senador Gilvam 110rge:. ter-se licenciado. nos termos do arL 43. I. do Regimento Interno. no período de 17,04.2008 a 
24.08.2008. c ter sido sub:.tituido pelo Senador Geovani 110rge:.. na Comi:.:.ão de Relações Fxteriore:. c Defesa Nacional (Or. 1 22!2008-G I.PMD(1) 
4 Fm 07.10.2008. o Senador Gil\WTI 110rges é designado membro suplente do PMDI1 na Subcomis:.ão (Or. n" 1 74!2008-CRF) 
5, Fm 25.11.2008. o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDI1 na Subcomissão (ar. n" 18812008-CRF) 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone(s): 3311-3496 

Fax: 3311-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 33 I 1-3325/3572/7279 
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME 
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

VAGO nA.ll) 

JoJo Ribeiro (PR) 

Mão Santa (PMDB) 

Romeu Tuma (PTB) 

PRESIDENTE: VAGO (1.67) 

VICE-PRESIDENTE: Senador João Ribeiro (PR-TO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

I. Inácio Arruda (PC DO B) 

2. Augusto Botelho (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
I. Valdir Raupp (PMDB) 

2. Leomar Quintanilha (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
I. Rosalba Ciarlini (DEM) 

Eduardo Azeredo (PSDB) 2. Papaléo Paes (PSDB) 

PDT 

Cristovam Buarque 11. VAGO (5) 

",otas: 
I Senador remando Collor. eleito em 01.03,2007. encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29,08,2007. pelo pra/.o de 121 dia:. 
(Requerimento n° 968. de 20(7) 

2. O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lncmbro de 2007. conforme or, N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 
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Em 28.12.2007. vago em \"irtude do arastamento do Senador Fuelydes Mello. de\"ido ao retomo do Senador remando Collor ao exereieio do mandato 
4 Fm 21,02.2008. o Senador remando Collor c designado membro titular na Subcomissão (Or. n" 00812008-CRF) 
5 Fm virtude do ralceimento do Senador leflerson Peres. ocorrido em 23.05.2008 
6 Senador remando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.(19.2008. pelo prazo de 123 dias (Requerimento n" 1 094. de 
20(8) 

7, Fm 07,10.2008. vago em ra.do da substituição do Senador remando Collor pela Senadora Ada Mello na CRF (Or. N" 14012008-GLPT(1) 
8 Vago em razão da substituição do Senador remando Collor pela Senadora Ada Mello na CRF. em 07,10.2008 (Or. N" 14012008-GLPT(1) 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone(s): 3311-3496 

Fax: 3311-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJatl\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-33~5/357217~79 
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO 
DAS FORÇAS ARMADAS 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma (PTB-SP) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

VAGO (I) 11. Mmcelo Crivei la (PRB) 

Maioria ( PMDB ) 
Paulo Duque (PMDB) 11. Pedro Simon (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Romeu Tuma (PTB) I. Mmco Maciel (DJ::M) 

I::duardo Azeredo (PSDB) 2. F[exa Ribeiro (PSDB) 

PDT 
VAGO (3) 

l\otas: 
I Vago. em \irtudc de o Senador remando Collor cnconlrar-:,c licenciado. nos termos do arL 43. inciso lI. do Regimento Interno. no período de 
30,08,2007 a 27. 12.2007. c ler sido substituído pelo Senador I:udydcs Mello. na Comissão de Relações I:xtcriorcs (Or. n" 14612007-GLDI1AU) 
2. O PTI1 deixou de inlcgraro 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de novembro de 2007. conrormc or, N I 9212007/GI.PTl1/sr (OS r de 
28/\1107) 
3 fm \irtudc do ralccimcnto do Senador JcClerson Peres, ocorrido em 23,05.2008 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone(s): 3311-3496 

Fax: 3311-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Fndereço na Internel: hllp://WW\\ ,senado.gov,brlsllativldade/plenario 
Informações: Subseerelana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Número de membros: 23 titulares e 23 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Ser:ys Slhessarenko (PT) I. Flávio i\rns (1'1) 

Delcídio Amaral (PT) 2. Fátima C1eide (1'1) 

Ideli Salvatti (PT) 3. Aluizio Mercadante (1'1) 

Fnlncisco Dornelles (PP) 4. João Ribeiro (I'R) 

Inácio Arruda (PC DO B) 5. Augusto Botelho (1'1) 

Expedito Júnior (PR) 6. Renato Casagrande (I'SIl) 

Maioria ( PMDB ) 
Romero Jucá (PMDB) I. Lobão Filho (PMDB) n.6) 

Valdir Raupp (PMDB) 2. José Manlnhão (PMDB) 

Leomar Quintanilha (PMDB) 3. VAGO (lL lO) 

Gilvam Borges (PMDB) (5.9) 4. Neuto De Conto (PMDB) 

Valter Pereira (PMDB) 5. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 6. Pedro Simon (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Gilberto Goellner (DEM) I. Demóstenes Torres (DEM) 

Eliseu Resende (DEM) 2. Marco Maciel (llEM) 

Jayme Campos (DEM) 3. Adelmir Santana (DEM) 

Heráclito Fortes (DEM) 4. Rosalba Ciarlini (llEM) 

Raimundo Colombo (DEM) (7) 5. Romeu Tuma (1'11l) (I( 

JoJo Tenório (I'SDIl) 6. Cícero Lucena (PSDIl) 

Marconi Perillo (PSllll) 7. I::duardo Azeredo (I'SDIl) 

Flexa Ribeiro (PSDIl) 8. Mário Couto (PSDIl) 

Sérgio Guerra (I'SDIl) 9. Tasso Jereissati (PSllll) 

PTB (4) 

Gim Argello 11. JoJo Vicente Claudino 

PDT 
JoJo Durval 

",otas: 
I Senador Romeu Tumaeomunicou. em II 10,2007. riliação ao PTI1 (DSr 15.10,2(07) 
2, O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. eonrorme or N. 192/2007/GI.PTI1/sr (DSr de 
28/111(7) 

Senador Garibaldi Ahes rilho roi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (arL 77. ~ I". RISr) 
4, Nos termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02,2008 
5, Em 2310412008. o Senador Gelnani 110rges é designado Titular do PMDI1. na Comissão (Or 125108-GI.PMDI1) 

Endereço na Inlernet: http://www.senado.go\.br/sfJall\ ldade/plenano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-33~5/357217~79 
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6. fm 07/0512008. o Senador Lobão rilho c designado Suplente do PMDI1 na Comi:,:,ão (Or. 14412008 - GLPMDI1) 
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos termos do arL 43, incisos I c [I. do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24. 10.2008 
8. fm 09,07.2008, o Senador Casildo Maldancr é designado membro suplente do PMDI1 na Comissão (Or, ULPMDI1 n" 221120(8) 
9. fm 26,08.2008, o Senador Uilvam Borges é designado membro titular do PMDI1 na Comissão (Or. GLPMDI1 n" 35912(08) 

lO Vago em \"irtudc do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato. em 27. IO.2U08 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calha0 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário n° 13 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-4607 
Fax: 3311-3286 

E-mail: scomci@senado.gov.br 

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO 

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração 
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calha0 
Telefone(s): 3311-4607 

Fax: 3311-3286 
E-mail: scomci@senado.gov.br 

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
URBANO 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calha0 
Telefone(s): 3311-4607 

Fax: 3311-3286 
E-mail: scomci@senado.gov.br 

Fndcrcço na Internet: hltp://wW\\ ,scnado.gov,brlsrlativldadc/plcnario 
Informações: Subsccrctana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Adelmir Santana (DEM-DF) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (4) 

Fátima Cleide (PT) I. VAGO '" 

Patrícia Saboya (PDT) (3) 2. expedito Júnior (PR) 

JoJo Pedro (PT) 3. Inácio Arruda (PC DO B) 

JoJo Vicente C1audino (PTB) 4. Antonio Carlos Valadares (PSB) 

5. José Ner) (PSOL) (I) 

Maioria ( PMDB ) 
José ManlnhJo (PMDB) I. Leomar Quintanilha (PMDB) 

Gim Argello (PTS) (2) 2. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 

Romero Jucá (PMDB) (5.12) 3. Pedro Simon (PMDB) 

Valter Pereira (PMDB) 4. Valdir Raupp (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Demóstenes Torres (OCM) I. Gilberto Goellner (llcM) 

Adelmir Santana (OCM) 2. Jayme Campos (llcM) 

Marco Maciel (llEM) 3. Kátia Abreu (llcM) ( 10.\3) 

Rosalba Ciarlini (llcM) 4. Virginio de Carvalho (PSe) (71 

Lúcia VJnia (PSllll) 5. Tasso Jereissati (PSllll) 

Marisa Serrano (I'Sllll) 6. Flexa Ribeiro (I'Sllll) (I L (4) 

Cícero Lucena (I'Sllll) 7. João Tenório (I'Sllll) 

PTB (6) 

Mozarildo Cavalcanti 

PDT 
Jefferson Praia (9) 11. Osmar Dias 

",otas: 
I Vaga cedida pelo moco dc Apoio ao GlHcrno ao PSOL 
2 Vaga cedida ao PTI1. no:. termos do Ofício n° 361/2007 - GI.PMDI1 

Senadora Patricia Sabo}a comunicou filiação partidária cm 02,10.2007 (DSr 3 10,20(7) 
4 O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 dc 11lHcmbro de 2007. conforme or N. 192/2007/GLPTI1/sr (DSr de 
28/11/(7) 
5 Senador Uaribaldi Ahcs rilho foi eleito Prcsidente do Senado em 12.12.2007 (arL 77. ~ 1°. RISr) 
6, No:. termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02,2008 

177 

7, Fm O 1/0412008. o Scnador Virginio dc Canalho c designado Suplente em \aga antes ocupada pela Scnadora Maria do Carmo Ahes. que sc encontra 
licenciada. nos termos do art. 43. 1. do Regimcnto Interno. no pcríodo de 20.03.2008 a 3,02.2009 (Or. 30/08-ULDFM c Rcq n° I 13512(09) 
8, Fm virtude do retorno da titular. Scnadora Marina Siha 
9, Fm 04,06.2008. o Senador Jcrlerson Praia c designado titular do PDT na Comissão (Or. n° 08/08-1.PdT) 
10, Fm 417/2008. o Senador Marco Antônio Costa é de:.ignado suplentc cm \"aga antcs ocupada pela Senadora Katia Abreu. que sc licenciou. no:. termos 
do art. 43. incisos I e 11. do Regimcnto Intcrno. no pcríodo dc 30,6,2008 a 28, 10,2008 (Or. n° 62/08-U1.DFM) 

Fndereço na Internet: http://www.scnado.go\.br/sfJau\ ldadc/plenano 
Inrormaçõcs: Subsecretaria de Inrormações - 3311-3325/3572/7279 
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11 Em 2110812008. o Senador Marconi Perillo c designado Suplente do PSDI1 na Comissão. em substituição ao Senador rlcxa Ribeiro (Or 
I07-08-GI.PSD(1) 
12. Em 28. 10.2008. o Senador Romcro Juca é designado membro titular do PMDI1 na Comissão (Or. n" 46112008/GI.PMDI1) 
13, Em 29, 10,2008. a Senadora "'-atia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão. em substituição ao Senador Marco Antônio 

Costa (Or. n" I0312008-GLOr:M) 
14, Em 26.11.2008. o Senador rlcxa Ribeiro é designado suplente do PSDI1 na Comissão. em substituição ao Senador Marconi Perillo (Oficio n° 
I 35108-GLPSDI1 ) 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins 
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282 
Fax: 3311-1627 

E-mail: scomcdr@senado.gov.br 

Fndereço na Internel: hllp://WW\\ ,senado.gov,brlsrlativldade/plenario 
Informações: Subseerelarla de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 
Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Neuto De Conto (PMOB-SC) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Expedito Júnior (PR-RO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Delcídio Amaral (PT) I. Paulo Paim (1'1) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) 2. VAGO (5.7) 

Expedito Júnior (PR) 3. César Borges (I'R) 

JoJo Pedro (PT) 4. Augusto Botelho (1'1) 

5. José Ner) (I'SOL) ,I) 

Maioria ( PMDB ) 
VAGO nJ I. Valdir Raupp (PMDB) 

Leomar Quintanilha (PMDB) 2. Romero Jucá (PMDB) 

Pedro Simon (PMDB) 3. Valter Pereira (PMDB) 

Neuto De Conto (PMDB) 4. Mão Santa (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Heráclito Fortes (OEM) I. VAGO (4) 

Jayme Campos (OEM) 2. I::liseu Resende (OEM) 

Gilberto Goellner (OEM) 3. Raimundo Colombo (OEM) {'{ 

Kiltia Abreu (OEM) (9.1I) 4. Rosalba Ciarlini (OEM) 

Cícero Lucena (I'SOI3) 5. Man.:oni Perillo (I'SOI3) 

F[exa Ribeiro (I'SOI3) 6. João Tenório (I'SOI3) 

Marisa Serrano (I'SOI3) 7. Sérgio Guernl (1'5013) 

PTB (6) 

VAGO (lO) 

PDT 

Osmar Dias 11. João Durval 

",otas: 
I Vaga cedida pelo l11oco dc Apoio ao GlHcrno ao PSOL 
2, O PTI1 deixou de integrar o I1loco de Apoio ao Governo. a partir de 22 dc 11lHcmbro de 2007. conforme or N. 192/2007/GLPTI1/sr (DSr de 
28/111(7) 

Senador Garibaldi Ahcs rilho foi eleito Prcsidente do Senado em 12.12.2007 (arL 77. ~ I". RISr) 
4 O Senador rdison I.obão cncontra-sc alàstado do cxercicio do mandato dcsde 2110 I !2008. para exercer o cargo de Ministro dc Minas e rnergia 
5 Em O 1104!2008. o Scnador Sibá Machado é designado Suplente do l11oco de Apoio ao Governo. em substituição ao Senador Aloi/.io Mercadante 
6 Nos termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02,2008 
7 Em virtude do retorno da titular. Scnadora Marina Siha 
8 O Senador Raimundo Colombo liccnciou-se. nos termos do art. 43. incisos I e 11. do Regimento Intcrno. no periodo dc 26,6,2008 a 24, 10,2008 
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9 Em 417!2008. o Senador Marco Antônio Costa é designado titular cm \aga antcs ocupada pela Senadora Kátia Abrcu. que se liccnciou. nos termos do 
arL 43. incisos I e lI. do Regimento Interno. no periodo de 30,6.2008 a 28.10.2008 (Or. n" 62/08-GLDrM) 
10, Em \"irtudc do retorno do titular. Senador Ciccro Luccna 

Endereço na Internet: http://www.scnado.go\.br/sfJau\ ldadc/p1cnano 
Inrormaçõcs: Subsecretaria de Inrormações - 3311-3325/3572/7279 
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I I Em 29, 10,2008, a Senadora "'-atia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão. em substituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (Or. n" I0312008-ULOr:M) 

Secretário(a): Marcello Varella 
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS

Telefone(s): 3311-3506 
E-mail: marcello@senado.gov.br 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador João Tenório (PSDB-AL) 
VICE-PRESIDENTE: VAGO (1) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (I) 

VAGO (2) I. Paulo Paim (PT) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) 2. I::xpedito Júnior (PR) 

Maioria ( PMDB ) 

Valter Pereira (PMDB) I. Valdir Raupp (PMDB) 

Neuto De Conto (PMDB) 2. Mão Santa (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Gilberto Goellner (LH:M) I. Raimundo Colombo (DEM) (4) 

2. Rosalba Ciarlini (DEM) 

João Tenório (PSDB) 3. Cícero Lucena (PSDB) 

Marisa Serrano (PSDB) 

",otas: 
I () PTI1 deixou de integrar o l1loeo de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme or N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/11/(7) 
2 O Senador Siba Machado deixou o exereieio do mandato em 14.05.2008. em \irtude do retorno da titular. Senadora Marina Silva 

O Senador Siba Machado deixou o cargo em 14,OS.2008 
4 O Senador Raimundo Colombo lieeneiou-:,e. no:, termos do art. 43. incisos I e li. do Regimento Interno. no período de 26,6,2008 a 24, 10.2008 

Secretário(a): Marcello Varella 
Telefone(s): 3311-3506 

E-mail: marcello@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 
INFORMÁTICA - CCT 

Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Wellington Salgado de Oliveira (PMDB-MG) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella (PRB-RJ) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Marcelo Crivei la (PRB) I. expedito Júnior (I'R) 

Augusto Botelho (PT) 2. Flávio Arns (I'T) 

Renato Casagnmde (PSS) .,. JoJo Ribeiro (I'R) 

Ideli Sa[vaUi (PT) 4. Fnlllcisco Dornelles (PP) 

5. ~átima Clelde (1'1 ) 

Maioria ( PMDB ) 
Valdir Raupp (PMDB) I. Romero Jucá (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 2. Gerson Camata (PMDB) 

Gilvmn Borges (PMDB) (5.S) _). Gim Argello (PTB) (6.7) 

Valter Pereinl (PMDB) 4. Leomm Quintanilha (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Demóstenes Torres (llcM) I. J::liseu Resende (llcM) 

Romeu Tuma (I'TIl) li' 2. Heráclito Fortes (llCM) 

Virginio de Cmvalho (I'Se) (4) .,. Mmco Maciel (llCM) 

Antonio Carlos Júnior (llEM) 4. Rosa!ba Ciarlini (llEM) 

João Tenório (I'Sllll) 5. F[exa Ribeiro (I'Sllll) 

I::duardo Azeredo (I'Sllll) 6. Mmconi Perillo (I'Sllll) 

Cícero Lucena (I'Sllll) 7. Sérgio Guerra (PSDB) (9) 

PTB (3) 

Sérgio Zambiasi 

PDT 

Cristovam Buarque 

l\otas: 
I Senador Romeu Tuma comunicou, em Ii 10.2007. filiação ao PTI1 (Osr 15. IO.2(07) 
2. O PTI1 deixou de inlcgraro 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de novembro de 2007. conforme or, N, I 9212007/GI.PTl1/sr (OS r de 
28/\1107) 
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02.2008 
4. fm O I /0412008. o Senador Virgínio de Car\"alho é designado Titular em \aga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo A I \cs. que se encontra 
licenciada. nos termos do art. 43. I. do Regimento Interno. no período de 2(),03.2008 a 3.02,2009 (OI' 30/08-GLOrM c ReQ. n" I 135120(9) 
5. fm 17/0412008. o Senador Geovani Borges é designado Titular em \"aga antes ocupada pelo Senador Gil \am 110rges, que se encontra licenciado, nos 
termos do art, 43, L do Regimento Interno, no período de 17,04,2008 a 24,08,2008 (Or. 113/08-GLPMDI1) 
6 Vaga cedida pelo PMDI1 ao PTI1, em 29.05,2008. nos termos do or, GLPMDI1 N" 15112008 
7 fm 02,06.2008, o Senador Gim Argello. do PTI1, é designado suplente na Comissão, em \"aga do PMDI1 (or N" 08812008/GLPTI1) 
8 fm 26,08.2008, o Senador Gilvam 110rges é designado membro titular do PMDI1 na Comissão (Or. GLPMDI1 n" 35312(08) 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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9, Em 21/1012008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDI1 na Comissão. em substituiçào ao Senador PapalCo Paes (Of'.n" 
121/08-GLPSDI1) 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120 
Fax: 3311-2025 

E-mail: scomcct@senado.gov.br 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Renato Casagrande (PSB-ES) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (1) 

Flávio Arns (PT) I. Sérgio Lmnbi<lsi (PTB) 

Renato Casagrande (PSS) 2. Expedito Júnior (PR) 

Maioria ( PMDB ) 
Valter Pereira (PMDB) 11. VAGO (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Demóstenes Torres (DEM) I. Heráclito Fortes (DEM) 

Eduardo Azeredo (PSDB) 2. Cícero Lucena (PSDB) 

'lrJotas: 
I O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao UlHcrno. a partir de 22 de n(ncmbro de 2007. conforme or. N 19212007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 
2, Vago. em virtude de o Senador Gilvam 110rges ter-:.e licenciado. nos termo:. do arL 43. 1. do Regimento Interno. no periodo de 17,04.2008 a 
24,08.2008. c ter sido sub:.tituido pelo Senador Geovani 110rges. na Comi:.são de CiCneia. Tecnologia. Inovação. Comunicação c Inrormátiea (Or. 
113!2008-GLPMDl1) 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira 
Telefone(s): 3311-1120 

Fax: 3311-2025 
E-mail: scomcct@senado.gov.br 

Endereço na Internet: hllp:l/www.senado.go\.br/sfJatl\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-33~5/357217~79 
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS 

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Marcelo Crivell<l (PRB) I. Francisco Dornelles (PP) 

Augusto Botelho (PT) 2. Fátima C1eide (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
Mão Santa (PMDB) 11. VAGO 111 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Romeu Tuma (PTB) (I) I. Rosalba Ciarlini (DEM) 

Cícero Lucena (PSDB) 2. I::duardo Azeredo (PSDB) 

",otas: 
I Senador Romeu Tumacomunicou. em 11 10,2007. filiação ao PTI1 (DSr 12.10,20(7) 
2. O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lncmbro de 2007. conforme or, N 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

Senador Uaribaldi Ahcs filho roi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (arL 77. ~ I". RISr) 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira 
Telefone(s): 3311-1120 

Fax: 3311-2025 
E-mail: scomcct@senado.gov.br 

Endereço na Inlernet: http://www_senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-33~5/357217~79 
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l\otas: 
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Número de membros: 12 titulares 

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) li, 

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda (PC DO B-CE) lII 

MEMBROS 

PMDB 
Roseana Sarney (MA) 

DEM 
Marco Maciel (PE) (21 

PSDB 
Lúcia Vânia (GO) 

PT 
Serys Slhessarenko (MT) 

PTB 
Sérgio Zambiasi (RS) 

PR 

PDT 
Cristovam Buarque (DF) 

PSB 
Patrícia Saboya (PDT-CE) 

PCDOB 
Inácio Arruda (CE) 

PRB 
Marcelo Crivella (RJ) 

PP 

PSOL 

l' Designação: 03/12/2001 
2' Designação: 26/02/2003 
3' Designação: 03/04/2007 

Atualização: 16/10/2008 

I rscolhidos. nos termos do Oficio USSS n° 536/08 
2. Indicado para ocupar a vaga do OEM em substituiçào à Senadora Maria do Carmo Alves, conforme or n° 098/08 - GLPfL, lido na Sessão do dia 
16.10,2008 

rndcrcço na Internet: hltp://wW\\ ,scnado.gov,brlsrlativldadc/plcnario 
Informações: Subsccrctana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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Requerimento n° 1.562, de 2008, que requer a 
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